
CONGRESSO NACIONAL 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 
ATAS DA 12P A 149.a SESSÕES 

AN. SEN. - BRASíLIA - V. 14 - N9 11 P. 4869-5438 3 SET. A 28 SET. 1990 

SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE ANAIS 



República Federativa do Brasa 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV - N• 107 TBilÇA-PBIBA. 4 DE SETEMBRO DE 1!190 BRASÍLIA - DP 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 127• SESSÃO, EM 
3 DE SETEMBRO DE 1990 

1. 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensa9em do Gover
nador do Oistr1to Federal 

NA 118/90-DF (n~ 1/90-
GAG, ·na origem), comunican
do que entr.e os dias 1~ e 6 
de setembro, realizará via
gem aos Estados Unidos da 
América do Norte. 

1.2.2- Offcio do Governa
dor- do Amapá 

N.Q S/43, de 199-0, enca
ml nhando o P_roj_eto de Lei 
do Senado n~ 155/90, refe
rente à proposta orçamenta
r-la daquele Estado para o 
exercicio financeiro oe 
1991 . 

1.2.3 Comunicação da 
Presidência 

SUMÁRIO 

Abertura de prazo para re
cebimento de emendas ao 
Pr-ojeto _de Lei do Senado n.ll. 
155./S:.O, - J_1 do antef- i ormen
te. 

1.2.4- Discur·Sos do Expe
dtente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
,_ Dfa Naci anal do co_mpªt:_'ª_ ao-- fumo·:--- -- ----

SENADOR LEITE CHAVES - Es
c:l arec1 mentes pr-estados 
pelo __ MJ n i stro das R e 1 aç6es 
Exteriores ao Sena-do, sobre 
a situação dos reféns bra
sileiros no 1raque. 

SENADOR JOÃO LOBO- Situa
ção dramática da população 
do Piauí, em face da perda 
quase total da safra agrí
cola, devido-à estia~em. 

-1 .2.5 - Requerlmento 

N~ 320/90, do Senador 
Fer'r1ánd6 Henri q-ue- CarOosci; 

solicitando aUtorizacão do 
Senado Feáera 1- parã áusen
tar_-se -do Pa f s. Votação 
adiada po-r falta 
de quorum. 

1 . 3 -·ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS 
EM SESSA_O _)INTERIOR 

--- Apartes do Sr, Aureo Mel 1 o 
nos· di scurs_os dos Srs. Oda
cir Soares e Ney Maranhão 
proferidos na sessão de ~o
B-90 ( Repub 1 i caçõ_es) . 

3 ATAS DE COMISSÕES 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

5 - COMPOSIÇÃO OAS COMIS
SOES PERMANENtES 

Ata da 1271! Sessão, em 3 de setembro de 1990 
41! Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Costa- João Lobo
Ney Maranhão - Mansue.to de La
vor- Lourival Baptista- Luiz 

Viana Neto --Pompeu de Sousa
Mendes Canale- Leite Chaves
Affonso Camargo- José Paulo 
Bisol. 

O SR, PR~SIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 

acusa o comparecimento de 11 
Srs. Senadores. Havendo r.úmero 
regimental, declaro aberta a 
ses~ã_o. 

Sob a proteção de Deus, tni
ciamos nossos trabalhos. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Feder;~l 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ExecutlvQ 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 

EXPEDIENTE 
CI!'NTIIO OIIÁFICO 00 SENAOO FEOEIIAL 

IIÚ&IIIO 00 CONOIIESSO NACIONAL 
Impresso sob • responub1hd.ade da Meu do Sen•do feder•l 

' .. 
' 

, . '' . '.' 

:_ASSINATURAS. 

Semestral ........... ~---·····- ... ······ ... ·r·.······~················ "CrSl.0&9.1G 

FLORIA"' AUGUSTO COUTI.,~O MAORUÍJA . ' ' . ~ . . , 
'' '' 

,' 
T1r'aoem: 2.2oo:exémPiàres. Difetcir~djul"!fO' · ~ ,~ . 

o sr. 1 .Q. Se_cretár i o proceder-~ .-.,Nes-ta-----~'--
à leitura _do_ Exp~diente... --,::-· . -r .._ 

da Lei r1.2t 3.'75'1, de 13-~é'á-'
br.i 1 de_ 196Q, c;í~siQr]ei. p ~C.h.e~.e 
do· Gablnete C1vi'l, -senjannm 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

-senhor_· .F!~,s}'fi~0"~~! .. ~ , , .• ' .. - seg'í Sfi1CJf10ô · · dé. ~JeS'us· · . R'o~r'i'Z', 
(, Tenho·.~·t,rblJf";á' ~e ,dir,ig;tr-vu3" ?. r:~ar~ responder pelo expediente 
,~yossa_.~·Xt;E!·1en,c1_a~ pa;~~L~omunJ·- dod~:overno do Distrito Federal 
car- que, erttre os tf1 as ~ !Q. e 6 · 'durante o breve per f odo de meu 
do próximo mês _de setembro, afastamento. 
realizarei viagem ·âos Estados 

MENSAGEM DO 
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM NO 116, DE 1990-DF 
(NO 91/90-GAG .. na origem) 

Brasil ia. 31 de agosto de 1990 

Excelentíssimo Senhor 

Senador Nelson Carneiro 

Digniss1mo Pres'iden"te' ·qo Sena
do .F.e.d.era l . 

Unidos da América do Norte, 
com o objetivo de agilizar a 
1 iberação-de.recursos referen
tes à opera~·o c:re· crédito .con
tratada· Junto .. ao· B<anco·lntera
mer i cano· de Desenvol vfníen·t·a· 
aro. 

COrflunfco. a"inda, que, com 
fundamento no artigo 19 .• , § 3.!1., 

oFicio rtoSJ43, DE t99o 
(!1' ~5/90, na orlge!l1) 

Ao enseJO, renovo a Vossa Ex-· 
cel êncta .. prbtest.a.s · ·e~e al td 
apreço~.~ Wanderley Vallim da 
Si 1 va, Governa.dor em exercí -. 
cio. · 

OFÍCIO DO 

GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ 

aOYI!:RifO DO .!:3TADO tiO Alf_AP/. 

Hos to~-· du •rtlgo 60, da L11i n• 8.074, d• 31 d• 

j .. lhe da 1990,'" ·~ ob•c~v:Õnai<> .oe' dhpo•to no ~~ti !lO Jl da" Rnol.!!. 

ção ,o 157. do 01 dn nov<t"'b.-o d" 198S, <lou<1 cã .. aro Alto do Podar 

l.<!sti.._hlti.,.o, tenho • hon~.> d .. •ubmctc.- ; ,.).,vo>do ap.-cdd<;Ão <luso 

""""• e l.lonug<>,. n~OC1, ,Je JO.C8.90. <I~~ onu•.,inh.a o P.-oj•to ..J., Lei, 

.-efcronta • PROPOST~ ORi;AioiEUTÁRIA, dut~ Est.>do,' p~ro o .,,....,..,J.,;o · 

r:~~~.,._.:,-0 ·Ir tOOI -•rr<'~~" ~ ,..~.,...."~ ri.• ""'la rl.- IQQO. ...,1,.,. 

.d• C~$ 22.ó9S.<J$7.t~~.M fVfiH( E OOIS BILIIÕES, N"O'IENT~ E CINCO M_!. 

LHbES, UOVECEkTOS E OITENTA E SHE CRUZEIROS). 

~.a oportunidade ... pra~••to o on•ojQ pora roitcrar' 

a \'o••• [J<C.,.I(naóa u """ Alto .op.-a.;e a cennide.-.. ção. 

1~.-.. 
J05l GILJOtJ!FjiiNTO GARCIA 

.,.:: '' . Co'"i ~ ..ro A01op.o 

J 

Pil,OPOSTA O R Ç A N E H T Á R T A 

SEMIIOR .. RE31Dil!TC: 

1 !t !t 1 

C0VERN0 00 &STADO DO AMAPÁ 

CAB:un:tt DO QOVERPIAOOit 

Macapâ-AP, c~o.oe.90. 

Tat'Jho • tlonr& do ona.,.inh&r i alovada çroau.çio •:~ Jullli! 

·-nto do..,a ........-r.a Cua, por 1ntonnâd1o do Voua Exoolíin.;:la, a PltOPOIJTA 

ORÇAMEH,..I.ntA para 1991, ehbor- da eont'"om1idade ec"' o al."t1!!<> 60, H t• a 

2•. da td de Dirotl."i~es Orç-tirtao, cr .,., con.soníin<:ia eo10 *.• ""-,.,....,. ~ 
r•i• da di...,! to nnane•1ro, ,.,.t-Jacida• p<~la Lei n• 4320. "" l7 de .,at"ÇO 

da 191S"· o anexo P<'Ojcto da t.c1 Nlattvo a pr-opoota orçamel'>tir-ta, cnc<>Jl. 

t<'a~tla tom~aH~ada na eatl't.ltu,.. tur><:to,it~l-proll:r..,.ãticJI dtl<f11'>1d• ~>el<> Part! 
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ria gf14 cr alt•raçõoa I)QOI~.-i<XQ* n• 2'5/__76, _31S{80, _2l
0
/_0G ,"' 3~/89, ortundai c...Wrc_!.a, T<ti"I&IIIO, ":Servlçoa, éoa vlat&& a &trdr nova. lndÚatrl~ para 

dO O~pa.rt"'llento der Orç-n~oa ~.~tia (c'!_~~'"fr~t~r,l"! do Or; .... n~o" F"IR-;! O 01at<'1to Induatrlal, &JI&Inincla & li:IU&Oor....,nto tÕ<:nlco && &tiVId&doa 

Çllll), do ~tual MlnlatoÍrlo da 1:"""!00001&, I"&~CQd& e PI,II']CJM<'~tO~ di 1ndÚoltrla e Coaftrc:!Õ, C""panh&ll pro11Gclonah p•..o. dhulaar <> potenetal 

A adlllnlat.-.çi. I'Úb11ca tcr01 a sou di~por.u01a peo:a da ~~*ia t'urhtJ ·o da noÍiao !!:atadO era outru NI11:1Õc:::~. Mcr,..;<.:• deataqua or trabalho• 

alta 1JIIllOf'tincta a t'iJI o:le d1n•.l:.:.ar a açio aovcrn.;,.,nrd I\Oa ma!_• dl~c=o• <l,clenvolvtdoa para tr1atahçio da prt01etra aaênct• do BM<:o do !:atado elo!. 

$e,t.O<"U. 1\ Propo'lt& Ort;amentirla para o exen:!cto tln1V1cl'lro de 19~1. Õtv,1 •apá. 

<lencia o oat'orço <1eau Coverr.:., ""sentldo de candlt"r ~eeur.roa pft<'~ ;l"'.U U.. outi;'Q allpooto de au11a importância e t-boÍ10 de car,! 

prloritÂrlas, c0111'o intuito de v1111>1ll;-;ar o r><:oB~el?'u!rocnto do P"~~tro:,;:aa e ter prioritário, é da adequação da 11-iqtllna Eatsdual aaa duat"iaa da.-al!'l:it~ 

a eonclusi<> do ~rojetos, de •J IÓocla que_ oa ,...atlltalfoa uj .. • calec;.;..,s dà4. ~om.l. Ó Governo do ·A.,api cterhi!O\.I O 'pr-ocea.o-de P.ei'o.-..~- ~dolinl.:~ 
.. i..,a.lç;e d .. populaç.Õe ---· --- -------------- ti:Jü.va, 0010 O~bjetivo d.---;,h;ga-; a ~--;;t-Nt~;;-~~~;-;;;;,llpenhN· !:~ 

Eehndo a aç~ aovemanent&l voltada ao beao~ntar aoçlal elas u runçõea eapeeit'ieaa do aattl.dO ae• inibir o deaenvolvlll'left .. o' da tnl-

• eata docorNm.to do oroces- "".,...,sclm~n~o_ econ<i")léo, to~nR o hom"'" como oiativa prlv&d.a, dOI7ando a car~to desta, tudo o qua não aeJa de rcu1ponaa-

. o olellont<> tund...,ontal doe~• p._.,aao, <:OI!Io ~n~a ~ropula<>r ,do dcra.,nvolv.!, billdado aatrltamanto pÚblica. 

-ntO conJot<lrado o' bel'lorielãri_e dlr'!;tQ do pro::eaao ,alcfltlç~q. 

E•te Çovot"DO, a d<oapol to da escOJiaer: de re~ur1oa, h• 

pr<~ocurlodo d1.-.c1onar aun açÕo:a o• prugraman a projotos, !I"'" result.,. 

""Pl1&çio de 1111rviç-oa .,..,ene!ala à poptlllçio, uo ecpcc tal ._. tatlt... -•• 

C:"...,nl:oa. 

Esta adollnlatraçio n.t..t>Ghco,. u<t pro.cr .. a doo trãbalho co• 

acentuado oat'arço, cujo ob,:I<'U"'l'- tradl.l:oc;, ••.atertar a. cendiçÕ.11 

4110 onaoj010 o tortale-cloocmtG doo ...., • ...,no de do11onvolv1-.ento cc<H1<ioo1c:o 

• aoc1&1 de nono Estado, tÃ8 --nto ...-lvindtcado palo p

pu.,.a. 
A prooel'lte 'proposta ap,..aenta· Wll ':'xp,..,.aalvo aament.o doa I!!, 

voat1aentoa PÚbllcGS, cuja taa• ola crose1.,..nto om ..Õl-ãÇão a 1990, ó da 

o...S.. da 772',llot', p .. a.,.,do &Cr$ Z.S31.5U.750,00_ (OOXS.Btut(j&S, QUI

IIIIflfTO!! E '!'!tUITJI E !-IIJM MIUSicli, OUINHI:HTUS E NUVI:fl'l'A E CINCO Mtl, E SE-

'!ECt:N'WS E ClNQUt:N't'A C!t\JZE1..S), para Cf'S .:U:,Oll!>.9117,000,00- (Vll!!l'E E 

DOl:S BtUI(!a;, MOVIm'I'A I: CIJO) IUIJlÕES, !fOVI:CENTOS E OITCI-I'i'A E S''I'E IIXf. 

CI!UZEIROS),,valor eato qua ._,....,nta Wll acróactono do 27'l' da ~_ecaltf 

, orçada para o proaen':o al'a..,dc:too. 

MuttG alllbora a. en'Culdod•• cooo que - dot'roata a ccono-
- . 

•la trazendo ...,th:<oa,.. e......-1- da ,~:orlr a admlnlatraçao utadtlal, 

"'"·i'" .. ,.r~o:....lj>'"l .-: .... ,;;....i. <=""-"'1 ........ ;., ~'"" .:fho,.-ndl.:.•-.;" .. ,.,_,-"-• 

(lã.., .. -tas dolinead- ~t. .... -cavamo ·aoriio alcançad ... 

• O Pf'Dcr-. ~ - ... _.,..lvuwonto Urbano encontra-• ea tr--w:<> 

.U.unvolvtO..,nto, CCIII P•Vl-taq;., do vtas urbanas, bend'l~lando I'IOio.

.s-nto os 1110rado ... a doa baf...,.,.a perlrórt<=Ga. 

saúct. a Educação, OeiiOn .. er ... no perÍodo ll'lv.iõltiO...nu• ..:

P...,••1voa, A conaol1d~çiio do Slst~.,. Unlt1ea.do de S~<!o, propo~c!ona o 

ckacentral1:11çii<> doa acrvtço• e permite ao cldadio ser aundldo -l'apl

danonh, ~·entraves b<JroeritLco.t, C-'lhn-1o l!npenha~~ dnda "'l:ll"' •d

•lnlatrsçiio, no aont1~ de •'"PILar a oferta do a.,tor'-- atravâo da ~~n•
trução, rcro.-.a, 0'1'-llpAIIN!nto_o na ~peraclona!L::.aç~ ~~~ novo• Unidades 

lliat<:an do SaÚde a do hespl taln. Ca111 rore~nc la ao -S.tÓr- cdto~olQ'iio, .,e

ncou do II<IU Covern"• ...,... atençã" e~p,..cL.at, ~o• umn aoblitzu~io do ...,_ 

ouraoa. Cuja -ta principal p"ra o ~~ter e- ostcn<!er a educação .a IIU!'Ii

o!ploa do r .. t:>do, 

No aetor de S"e>Jrltt'lça l'ilbllcB ntão sendo de>~envolv!dq 

A Roe.it'e Clrç-'lt;.-la po,._. a •1<..-efciG flnenceiro de 1991, 

aat; oeti ... do •• C.-S 2:t'.09S.987,00 (YUI'~E E OOIS SllH~ES, NOfENTA .. [ 

CINCO MILH!IES, NOfECENTOS E. OITENTA E SETE MIL CRUZEIROS). r•gietro!!_ 

<le-- .;,. ere•ei-1'1~0 n-inol .de S4,1S:C:, 5obre a Receite E.O~i-do pe 

ra o Prount• exo..-efeia. -

Aa Receita• c.,..rent'oa p ... t;,.;,..,., .__ 73.17:C:da t"tol, 

Cr$ 16.167.287.000.0,0 (OUESSEIS Bll110ES, CENTO ! SESSENTA E SETE M!j 

lHIIES E OUZENTOS E OITEIITA E S[T[ II~L CRUZEIRO$), 

lriCIITAS CORREKTfl 

llac•ih To"ibut.Ória ,,,,, • .,,.,,,.n, 
Tranafer;.,.,ias C..r.-•nt••······· ••••• 
o..traa ........... , .............. : .. . 

:z.su.ooõ.oao 
u:77J.287.oO!} 

81o.ooo.oc;o 

Receit• f,.ibut;,.ie ..... ~··-·-~·~····~· 
l~oetoer. •., • • ••• •u•k•-• ··~•·•• ~• 
r ................................... ~ 

- -l..S24..~0-.000 
.2.$00...000.000 -
~ .u.-oM'.ooo 

A& Tr~naf~,.;,.c;..., Corrante•, qwo carra .. pon<l~• • $7,81:1: dos 

R .. c.eit"• Correntes, for- ••tiMo<! .. ,..,. CrS 12..77J.2Sj.ooo.oo { :.::IL 
IIILH<!Es: SfHCÉNTOS [ SfHIIU. E TR~S NIL~JES , OUZft(TOS E OIHNH E 

---sETE N!l CRUZEIROS) e •-••,.t- • ""!'!'""te \Jo~triboti~;õo, 
Cot•~P•~t• do 1.....00 de P•rticip~ç:Oo o .... 
E01todo• e Dlatrito ledcr•l 

Coto-Parto do l-oto .,o~;o,.., Pro>dutCia; I!! 

du•tri•liEo\.:l.o•ht•dos bport~rlor~• ,J., 

Cot•-P•rte do 1::-trib .. iç;o do S~I.Írio -
Educ•ç:io 

Cot•-P~rte •"'""• • loopC>sto •abr~ O,cr• 

~=~! ~:: ~~f;l~~j!; ~~ii a;.,!"~~~? I~ .. ~~ 
c-.... .,; .. n.:...;;., • o .. ,.., ~ 

6.5'27.200.~0 

J6.180.CQO 

Aa R•ceitu. de c...,;t,l rc-~pon.r~,. par :!6,83% do> Reccit• t.t 
taL c-stl•• c5t;;o <>ui• .. i:otrib .. :ct..o: 

RttEIT41 DE CAPITAL 
0-peroç<i .. de Crédltoo.~ ••••••• _. 2.00.000.000 

Allcl'laçio da !ler'":""~........... _11.000.000 

1'ransre..O:nc1u de Capltal,,.,,. S,722,700,000 
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pf'DvLdênclao da 01alor l10portinc1a, e- entre ooJtras deataea-•o a 

tl'\lçiio do novas unldac!c~ polLclala "'" C&pltal e Interior, " lmpLSl'lta

<li><toartroá>'!'n:lr'OIO'oll:ol'bllclal, e~ M!npL.rtta;iQ cb o::orp:i llolltnlro .. !bo 

Aa Tranarerânc1aa de C...lt&J qUo tot&tham CrS 5.722.700.000,00(CI!ICO 

IIIU!ck5. SET!:CW'TOS E vtlltt Jt DOIS MIU!ilU, •Sii:-:'ECEN'l'OS ICI~ CRt1Zt:ilOS) ~-

llcia IIUltar. llc...,ce desuquo t-b~11. "" açii~:o dcacnvolvLdaa, no 51steJO~ 
Jl'eniten<:IÚlo do tstado, co111 a ••ll•o~••daa Ln•tatações rfaLc•• da l'en1t<iJl 

etária A~r(col•, que penoittrá hu11nna1r o tratamen-tO :Ooa detelitoa, 

Ko que concerne : quoatiio doa tr-anapciruil rodoviário• ' 

oatio acndCI ev1dldos e-ato.-ço• c-o• o Intuito de &rrlpl1ar e ...,lhorar ao con

dlç<i•• d• trirego o aei(Urat~ça, E•.tiio nndo pavLmentad"" o pcrcnhadaa •• 

•atrad.a.a v1c1no1a e roc\Opcradu rodovias 1'undMiontaia pa:ra o tran,.port• o 

' a oa<:.-.ãnento da aa.t"ra. o produto,., 

ll'"'-"tO a quo•tiio do aane...,onto b<ialco c proteção Slllb1e_!!; 

tal, oatio sendo uae&\1-r•dan ~s ...,.,,.raos l'lc~eui.rloe _p•r• auaa obra:~, ob

JeUvaado at1n&lr um "I":"! olovado de atondh!ent<> da pcpulaçã~, co• o •!;!. 

•onto da CIP&eldsde <!c- oter~a Oo:o aht=-~ 11rodutoras e ée ad<lçiio. Em CO!!, 

Jun110 cota oaaa ra•llr:açi.o, o a1s•ema <1• "azotas nio aorrerá deaeonUnuld,! 

·,Í,. a M <1l.lr ... <louo ,..,L..._ü.,,. ao trac.,=nco o a amp(laç&o ela red• cohtora' 

de aaaotos conrit'IIIUI eata 11'1Mlaçiio. 

Estão aandCI d.,.senvolvidi.S açôca. noa ••toraa~ IndÚstria, 

a :oegulnte d!otr1b!l!çãoo 

'I'Ao\I'ISP'EI!~HCEA DE CAP~fAL 

Cotll-l'u-te <to FlnSo Oot hrtt-c~ <1ca E&- • Dia!.rlbo -ra1 s.4~.7oo:ooc 

'~~ 
APRI':CIACÃO ECONÔICICA 

1o. tlOliPOOS Orç....,l'lt;.~la th:ada IIII C..S 22.095.287,000,00 {VIJ'IT!:! DOI$' 

BI:t.m!ES, NOVENTA E ClHOO IIIIU!liES, Drn:DITOS E OI'r~A E SEU: MIL ctWZE! 

Deapenu Corrcrnte••:••-••:H•••• 13.~22.U17.000 

!?~t•pc-SIUI dG C&;l1t&l, ... ~ ....... -,. G.II03.'10C,:aoo 

Reserva de C?ntl,g:;ncla ••••••••••• -270.100.000 

l!fl Despeaaa Correntes,- parUclp.,.. cooo 59,84" do total,cCIIItr>(ioi...-• 

Pftaaoal e Encarsoa 5oc1a1a, .Iuro• o &near;.~• da olv!da Intima a Cutru 

De:opoSila Correntaa conto.-- •aue: 
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Pc••<><tl,., l';nçar~ooo s.,..talll 

Juroll ot Encarao• da oh·ida !ntama 

7.3U,707,000 

45,000,000 

s.as7 • .o~ao,ooo 

D11 de,peaa total e• tl....sa' I) ara o cxercl~io' d• _tsn, cerca do 3J,l3 "_ 

Ci d~"tlnl!da a peuod da A;,.tnlstr•çio O!Nta, I:>ativoa, PaiQIIonla~.u_ 

corrc~pondcn8o 'CrS 7 .31'1.707-0ilO,OO. 

M• despcs• de capital, cGmi)OJI~U de Invutlrnentoa, Invera<i•a f"in~!!. 

.,.,;,..,., Morti:r~~~o da Dfvid.o lnt.,.-n• e Outr .. Do•poa• de C"pit•l P~rt!_ 

clp.am """' ce.-.:a d<r 35,93", • deapc•a tot..>.l aathoada para 1'1'11, eatio 

aub.:ltv!dldas da o .. ;ulnta to.-, 

InVallt1<~entoa 

InveroÕ<~a F1na~~calru 

Atoort1za~o de Divida Interna 

Outrn decpua d• captt-.1 

, »m:CU.ÇÁO P~JNÇtOPU,L J'ROOJIA.MÁTlCA 

:H.tiOO.OOO 

.zu.ooo.ooo 
11510.000,000 

_, dupell& prevt•ta "'""'" .-e•ltuda d<! acordo CO"!,a ~"'Pouçiio f'unct...._l. 

a a~ulr di•crhcin&d&t 

LA.;::~>l&tlv& 

JucUcté.r~a 

Admtnlst.-ac,:io ~ Plan"J-nto 

AR<"I~ul tura 

Co<o~tucac;iõee 

l)G!C~a tfac:!onal o Seguunç& PÚblica 

O..nnvolvlO>en•o lle110"&l 

tdueaçii.o e Cultura 

.tner~:ta e Re~ur.so:~ loi1Mr&1a 

Habitação e U~.:>nl.sroo 

In~Ú:otrhi,Cor~rclo e ServiÇos 

, li&Úde o S&ne~nto 

'l'<"&balho 

A~aut~ncla e Previdência 

'l';ansporh 

Ruerv& de C_d_r>tlg;ne_;a 

.. 

. 

las.:ooo.ooo 

338~000.000 

6.340.900.0()0 

s&s ~ooo.ooo 
<'5.000.000 

310.000.000. 

GJs~ooo.ooo 

4,055.:;'80..000 

~~.ooa..,ooo 

sao.ooo.ooo 

347.000.000 

3 ... 76. ooo.ooo 

a_o,ftoo.ooo 
1.190.207.000 

l,Oi:i.ooo.ooo 

2:'10,l~.oqo 

22,0Q5 .i/i'1.000 

!"ara eu.a ~nç<io eat,i,o PN!Vlato:o. e11 tg~l. CrS 305.000.000,õO..-('I'RJ 

ZD'TOS I OtTENfA I CINCO lllLIIÕQ DE C~UUUO.S), <!ela <t•a.U CrS IOO.OXI.<XXJ,aJ 

<l .. lln&lloa à AsoeoobléU L~c••tauva, 'lUO oo~,Ô; lnotal ... "" 11orÍ0<1o oa "",t.' 

ftrwla, ... a <"!n&lldad• do dar eor><llçi; .. -••rla!a - .,.preMftt..,to& 

-· 4o d .. onvohor.., •uH n.ncã•o parl-t•r.a, 

J.e Trlbw!al ,.. Conha, or1io• do PO<I<Ir Locbiatl.,.., •Uio pr.wtotoo • 

Crtl 2~$.000,00<J,C<) {D~ZUITOS li: Qt/AIIE11"rlo t CUICO III~ IZ C:ftU::ttROSJ, elo! 

~oo. a cona~""lÔO do p...Ôdl~ o oqulp.,..nt<t, p&<"a o~r a rl*"alloaçio o 

-U..Io d._. aUYJdad .. OI'Ç,._nt,;.rl._. a n,_,,..,,.... • ~tAdo, 
~ • ~ JI.'DtCtÁIIU 

Pai'& a f\onçio JudiU;.,.Ia .. tii.o PNV1At'oa ,._,..,. da 'O"r'd .. 

C .. :JD,OOQ,~,OO (TII.EI:Df:OS E ~IIITA 1: OitO IIIU!0ES De Clll.l::t!Ji~S), 
O -r J~dlel.;;,.1o, ""~• o uor·doto ti """"*i~ da lfgt, oncon

- ,,...,,........,.,. ..,.eu'?'<>• no -.!<><' do Crtl uo.ooo.oaG.oo dn~Lnado...._ <>'""! 

~. '"'l~~~-"~~ d .. '""'~"(:>(>,o,. na.o """"• -.nJ.ci!Mia, • a >nat&J.a;;.. 

1'1't-..x d• Ju.Uç• do Eat..to. 

03 • ~ J.DoUI<I:Il'!W;'lO 1: Pt.un:.IAICDTO 

O ._.lor ooiU&O do ncu....,a aloo"<<oa noat& f)oo<;;Õr> <tu• tot.oU-. 

c.- 1-~.IIQO,QOO (OITO Dll>l~, TRUE!ttOS I QIIMCI'!A CIJIO"U, lo'OVUDn'OII 

.:IL CllllnliiQ$), QOk1,.;,. di"Pinc>oa ~ hnoool • ~· 'ooia.la • llo,!: 

YiVN da obwa, •ntr. oun ..... "•"• ~. Jaaoo••· 

bcotu..nclo-•• o ~alor co•r.aporiconn a Atlllu.-. • ..-...:., ca,..u do E,! 

-· <> .,...., • ..,.., •• da tt.troçãr. •• ,..;; apUOCOdo ...._. &11;;.. aoooc!tlcu da Arlorl• 

rtütnção a PIM•J-nto, nd• 'iMiu!du ._. aUYid- twJ.aUoniOIIu ua "!: 

•• <lo -lnlnra.r;;., t1n.,....lta a tr&but.;.,.Jil• planeJ-to pvo..._,.taJ. • --· 

o4 ~ ~ ÃcRrCm.TUM.-
,...,. aua ~ão, ~· u~.,•• u a.r;Õaa -1:&1• ·,... .,._,.. • 

• a.;,..lol>ltuN, A.....,tacl-nto, b:tanaio ""nlll e A~-- l'uncl1.~1o&, ., ..... 

--n .. a;~Uc~a C. Crt ~~~.000.000,00 (Ottoc:(NTOIII I •aS.&!n'A I CIIOCG" 

JUUio5a III' CIIIIUIJIC$), 

4 .,..onM.. d" A.lro,..eiJÔrrta, ~rlnalpl<lMnto- .;.,... .. da •.n .. nt9o, 

,.1• .~;..da proc;~Uih'l- • ...,,...,.u~;, ';, .. ~(a'do oeutoa.t.ante!. 

&UMntar du OM&du ~• lo&Ua NMa, • 1-r~..,h oloj•tl- .., c:o-.... n• olt, 

-Mo .. otoi'Ur>r;"' 

,.. a.,.;...,tar:ão ooo IMquono• p.-.~o ... • .,. .. h • elo _..,..., - _ .. c• r:o ":!;. 

tar qrlcor.., 

oa -. rtllt(;_to C(lla)Jtic~to 

A utonoio ••~rltO<'I&l 4o -.p;, e • htn dc,..t-• ,....,..,.i~toa "!.. 

...,earloa<la princlpal-nt•_,.. 1ntorto<', r.,. •• <1 .. c .. tuft.lo-.;iio.,. tator <t<rr !. 

lev&4a toopc:~rtinch po,... a ln ... .o:~io co r..~..to. ll<loto """"4o o c:ava....., ~•t:! 

" ..,,..,l~oa de r*<!iodtruo-.,, 1..-..,..,. ao-a O<l.Y1Mtu tu_.. ......,atlvo• • cultu

n.l&, on<"lro oo...,lnd<> U ~-lcl.a4o&, P"lf'CIPa~nta -1- J.-aUzad..;. 

pal'ltoa toolorSoa 4o (ot • ..., • ....,.;, 'latão pro•r-• p..-.. ...... ~ção 

4~ ":" ntwr "":"'·00 {V'!rnt r; Clrocl' >l!ut~-11 ~ C'!ll.IU:t!IO.S), 

III • ~ D~ IW:IOICIJ. E SECIIIWIÇA PIÍIILU:a 

Q er'O .. !Mnto ..::olara.:~o o- doaor-clonaolo M q~-.ra<!cla JIO<>t>iotlcnah 

" zor:c .. C. lnY .. io ll•rtr.;rlta U aoeloo ...,lei~ o,' do....,......,ua do <"1u.oo •J. 
.,.._eôr!o lntonoo c.....,tart~Od<> no• Últl-• anoa, _,._.__. - p .. b:t..._ 

<>1&.1• a, ~n••'l"*nto .... nta lntl,.;.-...,~ou ncor~to doa !n.lcaa elo cr'-l.aaJ,J.d6. 

lr .. t•_ •""UdÕ, O eov-on.o· Y<>lta .,... atont~•• ........_ •••• pl'l>ll1-. a· 

buaca • llll!lantaqi.o da ..,dldu qua l'acM uto qu..,ro •. -- t'Uturo pi'Ú~ , 

.,.:'"rtar da - quo a -~· pÚbUco J<>••• cuo.prl~ .: ...., D..,..l C. l<1~ 
· ahtÍwa o atleUnta. Paro u..._ n.nção tor- ""•tln&Gos ..,.,.,..,,. "" v~.., ... 

c:rt .UO.OOO.OOD,OO (TU~ C Dtl: iu.~U_ CE ~). 

A ro.dotln1çio da Dlvuio politica do E&taclo, -a crtocão do quo

t<"O nCYOa ._,nteC,.,tos • s.ut'T...U., ':'t.m:'A~I!'IUO, 1.\IU,II,/a;, lXI .IAlll •· niiRI:IItA 

~· <"""to do.siolitleo Ulo.d\1•4 de 4••<-<m~eno~Ô:o do '""•-n....,lwl"'e~tto, .....,_ 

Mnta n•pcnoabl)lclua do eo .. mo c:ooa ti pto,r-... <10 in_.IIM'I&ac;io • 

lr.._a aonudo, e'-.,no do C.W.rno Elltadual eo-. ... .,_1at~ po."";., ." 
...,.our~açio e1o""'u """"' - .. Jpto•, ~ "" • .,..,· ... ,,. • ..-....,., ~r..,.UI'inoi"'!. • 

·,.. .,_...,,. • .,. nn.....,otroa, ... ~-•• oo• ••aiatônclo. ti-~ ,.,,.,.,,.ô;,.ta u...1. 
a t_Ncaleç..,; • !'Un<1~.,_,...., <laa nc~aa_..,~eraa ....... ~•""-'-•• ., ost" n.!! 

l!_iõo .,. • .,....,. "" v&IG .. d• c~ ~;~~.ooo.ooo~ao- C$Euo:il!ros c ÚD!u 1 <::tNCO Ml 

Cl' • rtiiiÇ.(o IIIIOC~ZQ E C<>!.nnt.\ 

...... ~io •• ,...., • .._ pala a&tr'Onn.o do ~~ Cu I tu,.,. • ~ 

..,.;.,;, •• ~;.;,: ~1ro..ei..;,Oda p~ I"'>Piclar ~. ~~ulaUoo .1.-.toponai.vda 11;! 

"'•- "'~.da- '"""hd&do, .. n!~o1• C.- aotar c<>a;>nl._• -o procu•o' 

~~-~'-•-•-~_wo.lw!...,.to ..,ctar; Da Wt.o.l. c. ~oapooao p..., .... -- <>t<;-nt<> :! 

tllnci.o -rit., .,...,. <lo ta,Jft ou .. ja Crt 4,05J,?aO,OOD,OO (Qtllofft0 IIU.Iidt!f, 

~iJr.l!JtH'I'J. ,I C:nt:G MtUIOD, une;~ ~ Cl~A IIIL CIIUZIBIO:I), 

Lavar'odo-M - o-ta OS ...,..,.,......., P"*"1&tOo pano .. --to 

,....,al • tn·~ ... e<>• ooct,a.ia, a carzo da ~ • .,,...,.,.,. da A-.ae,..çio, que ""· 

ra & Hcntar1a dO Edueeçiõo a Cultura • Eoi)OO'Iea,~ total,.. dlepê,dJo, -

a olt"<!a -•Udado do cluP<'a&.. Ô ,,.: ,.,.,. .. <lo .,...,~,-~ C..S ....... . 

.e • .oo.ooo.ooo:oo (DOlll I;'~• ~u!~EHTOl!l 11IUtO't1 ~;~~; e.a:uc•J •••• ati~ 

.. • :IO',t:lll,, ..,,_por- ot&•<ll>n.ptorta<lada .-~1~. - p...,.W .... 
~ ~;, c-....Y....,. ·• .. ,.,._oçiõo daa ac;M• .....,.htdu P&N. 

a ~uç;.. ctea oi>Jotl.,.. <lo C.W.rnc, no· toc.,.to a .. Pl-M du l'oftta& • 

de ....... , •• do• ....,\Ir_ ·~· • hld ............. &1--- ea9 10<1.~.-cq,. 

CCZIIfO c <~~~Ano lr!Uida • 9"1'JZIIIOSJ. 

i.a açõaa ,cova,_.,..,, lnol111ctao no .Nt~r, p_. 1,ft1, .a.,....... 'a 

~~.oç;,.. dO iU.t,.& do ~aoio a 'olat>'1!tui~ilo <la -..,&<la U<ol""' q 
-loÓirlu'c .. .....,y """*•· 

.. oro-nto • :J.m to .... ·~""odoa ....,....,. - ~ "'" c ...... 

104,0IICI.ooo,oo.ccEII:I'O c Q~U.no lll:ur11.n DI ciiU.tlr~). 

10 ~ ~ HAIIUAçlo C llttUin:SIOD 

O -mo ••..-at, ,.. -• ,..la a:lnirol,....io <la ..._uU!br~o ' 
e&latMM ant.,. & ori.H& e a-& por -~ .... o_,.,..,....., orl1.,.t,.lua 

- loÚIOu -~· .. hotlt.,.qiacr 

hhe""' O& r'Oala ,..,...,_, &o. -a, - - aatU<Ioa ~Li>ol.Õ«! · 
- • ru. ela ,. • ..,.~,. • pacl~~ c. ......61a ~u .. -u.or' • aor~,.c. ~ GorWt,.>aa 

l-a • ao po4er oqulaiU .. doa prat•nd•nt•a: 

...... lUla&:'.,. ...... ~-ntoa -"'""'"'" oonool~a.("rlr.rtu): 

........ rlur.•r'OI,..... ha!Utaciooal& a-.nlt.;.,.l.,. rU....,I,...<!<to ;, ""'""'!.! 
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,;. M _,. ...,.S.r "~"~•nlw ( .. tlrio ll<obiU...I-.J.h 

R,,.,_ ... ,. & a.,ati'U$.ÕO, -IMrl•' • "-1-ntaç;., • lnfra.utN~.,..,., 

- """Juntaa ""•l""n<l&la <lo~ too do oo,.,aUo -.. -1<> <H MDI t~ 

..,.. ....,.,lva ...;,. -- & ..,<"&<lh -· ·-·· - u &'""fi~• d• 

• .. 01'\1-nC<Io <lo Utl lor.,. l~~<>lu!<ioa ,_,_...,_ dloe.f;$10.CC13,000,CII 

( QUllfiJN'I"OI: .I OtÍJIItA JULIIIIU DE OIIJUtiiOS) 

11 .. ~ UllliJarau., ococbc:to 1 n!Jls.) 

A .. _ •. _ .. .,_...., aotre.,......., lonc<> do• Úl--,.. lento. • 

_ .. ""'do tr.,...t'o,..<'t:ÕG, docor...,to "" .,,.,..~;;.·...,_na dat- P!!. 

....tlft. ,..,_ • .., ""- ln<$Úatr1a utunn otinaral aimoUIWU• • II"''""IP&I alo .. nt<>' 

.... ~;., 40 produ•o tnw..,., • t ....... trla do tl'fll1•f.;~.;.. PI"'<ttlto tnw .... 

M, a tnolt.Í•tf'1a da trwufo~M VIa p""""C<Ioa •1L-.ntar.a • -~raç ... a b-

ftet-nte.,. IUI<I•IN, .,.,..ç• a -lfla_. o_,._ ..,,.,a.,;. a.t&d..-1. 

U..lar ...., pooturo. onda ,. objUIYO .. ·lor uJ• o ela S.Uldon..,. e *"!1 
,.l-ta doa .. eoroa P<'<l""d""", n aapooclal ,.....tU aU .... ~a• quo atu- na 

.. ~..C;., l'8olond ~o aUanao potonct-.1. natUral <lo tn&do, _..,tltul • rl>ft<la;.. 

-btioo da. di .. ~~~~ .. -,..._~~ato pua..., .. ie~n • .., ....... ,,. • t.rctârt<O. 

....., uta ~ão utão .s .. tl~- c:~ 3<11.ooo.ooo,oo c~ s QU.Utlti<T-' 

tlnllUiilu DI "11111"111011), 

lSw~!I.WcElfSANti.IIEIITO 

'o Oov..,no lr>tonUtleorio n l,.....on-ntoa oa obi"M ""' -"I'Ua~ão 0 ~-
••to.;N do datoa,. 1M m .... ~l..nto d'q,.a o ••l"t"" •-cãrlaa • d...,.,. •• , 

~ .. tO<foo 0 ~tada, do - 0 .......... D OC\1&1 .. i .... l ... -"'r•f10..nto .... .!. 
:.., .. ....-tç ... 

... Mt ... 1...:..Jo, .. <I.U"'trlooa doti.Ud- oatM • ~.la .,.,. ao 

......,..J:I'IM tuM.uonoo.la do Jl;,..laonto <ta .... co .... s.,ltârta - P"""Oaoa 

.,._11 a- toa~- tia a 1.'0Plant1111io <lo llatoaa Onloo *:....S.. 
IMCO .. ntldo, canoolld&r & i'"l>lan~oç;., d,o Slo'-a Unl.tlaOdO o Do

-..J.b""'" 11o.1.Uaa do .-..p~. _...,., oot...,.o.illa do.,.__.., d<> Ol!; 

- Sa~al do I..Ôdo, e"""tltul a otxo- tomo®~ _...., --

M ... ~ .,......,...._~to.U a ,.[y,ol pol[t1- o -lnloiU'Oitl_, - ~...,.auva 

""- .. 1_..,.,~ •• na -a~ .. _ do t.o- -alYal, •- ...,,.,.rao.l a 

~ltM-to "'"' _..taçiD ...... ..,,,,.. ela' • .u... o• •- •• - .. r ... ,.. 11:!. 

la n. M ,....,on~laação- -ioõo.a, ..U.tl-aao;M <110- a 'M ~· 

ll~*'llot•a• 

a -.,....,u do ..&-o pr-tatu p.at"O • ...__-.. ,_.., -.c 
-'. .. 1U1 C:rl .:J,47I.OOC:,(IC)Q,OO ('ta!:!: I!Itllt!e:, «=4~ 1 ent:liTA C 

ena ltL:iM&s Cl Clli)U:Ifl05), ·-·r .. ~.- 1'1.7411 de ... ~ .. MaiHOairr 

-.aau.çM, 

'M - IWIÇ.tQ tiiAI.WtO 

D:Ls Hlp<r1ta ào ,.çõ0a YOl,tJ.d&a p.wa o <10-l-r>W ..;.,16-
---..., - ~toa r.t .. ion.....; ,_ .a r•"l• de t.--1- a lnl"'"'-• 

..,..n..t ... u do tralralho.rlor • 

.. o~-to doo , .. ,. aatão ....,.,..,'"!'<la r:rt ro.GOD.-,oo (0,1. 

-IUUtOa Cl: Cf.\lUUOSJ, ,.,.. ........ U~adoa ~ta -O"Wit.a.l'la doo Tnll,! 

·~e.~ ~ia/ """ '"'sr-""' ... """ • _ .... ..,.eo~ • .. toeaqiío> . ---ra, ant.,. outr;-• 

A •lavada t"'"a C. -io 11.......,, d-•nt.- pdMI.-lJM!I 

.-- -lt.al, - ....... porr:IE'Ôtrlaoa, - ·- pua e-..... ~ ..... p~ 

~-·--u1. -\& to._, a &e"oii -1•1 ldonUtlaa ... - -~o~tdade •1 
•- ,.Lltta& _...._t.al, a , • -U" -uu .qua o- . .,.., .. ,.. 
1.- ...,.Civo ao.tol' dot .... o Utado do _. ... ...,..,,... doo .. I'Yt,.,.. -laia 

:Z"" -'-r aauatatnr&-ttr ... ~aqio '"' -.lo 4a ~·o 1011 1\MJ; 

• .,._..c. !).ara lln, d .. una. - oata twoçie crt ~.IIP,zr,IX!O.

-·~. r:Drto tt: llll'ltiiT~ IClUI!IU, DU~
0

1lii!Z 11:1.1. CIIUUl-l,-. 

_., aplicado& polo Ot"&;Oo • .,. aonU<II> <la doaan-..olwr - ~>elh!oa :. 

-te a •-&oU -1• ~...,.nta doo popul,.<;io. 

•- a uocuçM <la P"'lr""'aa <to ,,.. .. ,..,.~toa - lntrwu~ 

..... e-mo do uoapi buaca du~-.ol;,.r .u•a...,;... opol....,..'l'l....., ~»1! 

... - 1lont-lo .. rw<:uatdadn '""~an<•a 11• aõct.-aoonor-a ~ 

• ~a Ualtroçio doo rocuraaa tacro a d!-~•ÕO doo- MOOaa:.~daa. 

..,~•• ••~"d~. -•-"'·'• .. ~ tn......,.t-<ff ""'!~•~<-• "-'"' 
a ~ ... !..,.to do <O~Oolldaçi-o do Slato- lat.-.t ,.. T~*"-tto ~r1!l 

~toa no q.,. ,..too,.. ao -.:u ..,..,,;,rio, ... ...;. ola .... ~ ~tn~•'! 

.., - llltOrl1aar a ..,ntdpto 1M ~,.&ranJo~ do> 1a,:l .a lia 01~"-l....,• 

OuMi<O &O Sul oo r:ota.oo, .; oancluaio M t"""'ho .. ,.....,&.:""'!; 

....... -to Ant'!!'!o, pr.YIU~ paro \UI, ~norlclatÔ ""'"'" ~- a~<J,~or:. 

• -' a V..•atal a âro .. do 1,...40 ...,t..,etal .,..ri<r>la, • ..,.....,.. 1!. 

... • ---- ..... 110«a ... Olll--.. .... --'" .,_- ... .......,.,. 
__ &d ........... l;.I .. I ... I..,OI-O, ........... _I "1. 

~ .._.. ... do arc;~anaio oconÕ.tca ""':~'•i<>, ,pr-a a ... ""'.l-tD ~ 
.;.... a ~lllbrado do Eotado, 

,.... .. a 1"'1'1•nto..;i.o oSo :.ntra-uti'Utll,. t!•toa Yh•• ~ •-=~ 

_.....,.. b "'"P""•Mt•ontoa a &•!'&llio a • 41....tu.;ão <10' -..uaa ot! 

- dtNC~otllodaa Ô. pro~utoa a ~•~laç;;, da - o_ dht~lbo"o11~N ""! 

&tal - aUYidadO O ODIIOOq.,.nt-0<1, O ~><;a-ostar ·..,;1~1 - ~ 
.,;.. I'IOl'& .. ,. 1'\mçio ootio """''Utoa roo- no v&l•r 

e.-1 l.MI.IXIO,OOO.OO(HIM lll.lllo HOYI!II!'A 1t: tiJ>IS llt1Hel:l Ln ~~I~OS) 

A Af'n'l::tAÇÃQ S!:TORUL. 

..,. YLau.u.- ..-; :Corma a ae~1~' 

1 - I'COER LECISt.A'I'IVO 

--.1ê1a L~ahlat1va 

'fribwtal ~ Coni;.Q 

.Z - HIOG: JUD!CIÁRIO 

'l'l'lllourrta1 Q Justiça 

3 - 1'01101 EX!Cll'rlVO 

i;&bfr"OOtll l:1Yil 

C..ineto Militar 

"""litarla Geral 

PreciU'tld<>ria Gerro.l 

Sacretarho d• Adariniet~açi,:r 

kNt.n• de AgrtçuJ.tura e n...,tec! -....._tal' la do .J,..tlça e Se:ur&!;! 

c-Plibuca 

$ft,..tar1a do PlatlaJaaento•eo-

146.500.0<;0 

1S..OOO.C.::O 

o;n,()OQ,fJC"' 

74.~·?0=' 

7.~~2.707.()):) 

s3o.ooo.c:-:w:o 

~iD se~•l 1.o2s.ooo.oco. 

Cool'lknadorla do IndÚ.Striao c2. 

,.fto:lo • 'turlnto 347.000..000 

..._t&rla d<> edu.cacio CUlt.l.lra• 

~ria di l'azenlla 

_...,arfa do Obr<LI " rnr~...-1'!,! -kftt.&rta da 3&Úda 

~!a d., 1'~aba;lho " Po•oar2. 

~io Eatadue1 de 1erraa a..:-...;_, Eotadu•l do Halo 

-·"' 

.c.QS5.7SQ&OO 

a~7 .'Joo,..I?C(! 

3.395.000,000 

1.2&7.000.000 

uo~ooo.Qoo 

so.ooo-.ooo 

Stro"tarta de loaauMoa EJr:tr.o.!:. 

dinOÍ.rln .zs.ooo.ooo 

$l.lD'l'UTAL ~l.S:!S.aa7 ,000 

270,100.000 

22.095.987.000 

Obaervando o perrll <!o,. ~eCUfflOI orçfJI'It<>ntárloa dlatrl 

bu{doa adflla .i oxce~io <:ta !l:ec...,tarla de Cclucaçi'o vertrlca-"• que .; 

bru,...;,..,.., u SO<>>;'C!tarL~ de A~rolnt:~t~.açiio, Qbrq ., Int'l'a-oat,; 

!<.o;,., :;...,:;..; •• .::.,;,.,. '""~'""'"""' •na&ttlo.l" quo rora<n conc.,ntradoa 11a 

5«...,tart• ~ .. Admlnht~açio re;uraoa relativo.. ao Paaamonto de P•!. 

-l o ~nc&rJOS !!lochls do- PO<Inu; ~xecuU1ro, LaA;hlaUvo a Jud1 

r:l.irto. H5 Socr.,tarl.a ao PlanaJ&>tento e Coo•d•n•o:.ào ~ral 011 .-.o\1~ 
aoa Al&tlVOI a proJntol &lll>&ol!icos do Govamo e a 1'ranatorênc1 .. 

...,, Muntdplos • 

Multo Ontbo~& o''lartl&o ISO. da Ld do Dlrotrlr.oa Orç-" 

_táriaa, do 31 de ju~l\o de 1990, ,.enclone a oxe.-dcto nn,;,.cetro ,$; 
UW, para tran•t"erlr oa re<::urno~ ao Eat"<<c> do .o\roapá, à ,.,,EI d• •.! 
<t1&N"ct-nto, Y&lo h111brar q>1e ~at.,ro-aa &O ano da PROPOS':'A ORÇAMCJ! 

'!'.l!tiA', ora el&bol'Ado, ,... Ujl, 1991 • 

btM oonllder.-çõ ... , atrÕm de nuatl'lrea da .-.ckl atntiu• • 

re<Ll h:açõe• do OM\1 <:LGvorno, _.....,..,. coao ba&t' I)&I'A ev1Mnctlar ~ • 

,.int ..... ••tr.t···· ..... - .,...._. ••111111' ~ __,.,,..... ...,..,. • 

•"' dO -..ã • .._ .-. .-.uf'lt• .:. 1M1~.t-. _. __.,,_ ~ .. t._ 
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ri~ia fll>r~,. oolab .. r~~~ d01 'J<'')"'""~o-l'roqr.,... para 1991, qu01 ora au,l · 

•tao - •x..,.. doHia& Cu., Lc,Ehbtiva, ~crto dG contar cq 01 0 acolh11114n.~ 

t-. .... ua HuatNI:o "Clllbi'OII. 

• -ltl'ro a, vp • .., 

· •t:'lt'.-..;iio, 

J,. .Su- l:ac•l.O:nc~•• o S<tnhol" 

'an.-do.r NELSON CIJlNf:XRO 

D1-&nJaa11!'10 Pt'C&idc:nt• do 

- ltatiu a flccaJ,ta • tixa a D•~q 6a • 1u,o1Qo !10 ~· 11!. 
l:'a O &Kudcio tinanc .. iro <14! Utl, 

Ano. l• - O ·orç••••llt.o ~o ~U<W do Qap.Í p&.i'a o u ... dcio 

ftllaiiCtlf~ doo tgu, con•ldc-r..,do ,., raccirea do 'l'•.,.ouro !::o~<1duat a 

M Olltcaa Foflt•a, aatl.JO.o • noc•lta a U~a a de•pe•• ... 

"':t:I,01J,5117.000,00,(V~NTZ: ~ DOt$ BU,T/01$5, l'OVtN1',\ 1!: ClNCOIClL~E3 

~ lt OtUNTA -'=, Sm'l! ~IL CRU~HROS), 

~t. 2• - " racdta dec:o:rrcrã <5a arraco~~daç:io da Tributoa, 

P.::-~:a:: c ~~t.:.:..o ::~~.,.:.t,.~ .::... •• .,,.t,.., .. o.lu '""!';-,.,,, •1t1 ~or.,. -::zr. leqi= 

l&çÃo vi~nt.c, relt>C'iollad.o. no •"•xo r, l'la acorde:> c:011 0 aaqul~~ot.a <la; 

4obJ:"uanto 

G'l'1 1.0"0 

tal'I"-COII da •do de 1}"!10) 

1- ll&I:J:H~ 0? 'USO!JltO ···~·:•.••· J.2.0~5.U7.0CI: 

1.1- nCII:l'tA!J COIIII!:Ifi'U ;.:,, •• U.15?.217."0o(l, 

a.c:.1 ta 'ttlbut.Íd• , •• , .,.. ,t, 5:;>4 .000, 000" 

...,_1ta Patd~~~a,.bl •••. ,.. ll51.0f!O;O_OO. 

aec.it•• da llaX"Yiços •• ,,,, u.ooo.ooo 

'I'I:'Wteri',..;tu cm-no"~••·· u.nJ.2U7.0oo. 

lo::t - a!C.Ii::t'l:'AS 011: ~l'l~AL , ,, ••• 

Ope"'.-Ça.a da CJ:"~4ii:o • ." •••• 

AlJatÕ.-.;:iio de haa ... , ..... 

'h .... atao;OÍncU.• Capltal •• ,. 

5.92a...70}I, o ao 

200.000.000 

$.ooo • .aoo 
s. 722. 700~000, 

.u-t • .s• -·A <Mapel& IIOJ:"á roaU>:ada •~aundo a d1acro~1l'laçiio cona 

tatlta do l.r\uo Il. que çt'01enu. a ,~.~. eompouçiío por runção~ clrs:ioa 0 ,.;. 

IUf'do P :tol'lhlf. dll Nei.IIJ'IIoa, C<n1f'o...,.. o oeauintll dudobr.....,nt:.: -

ZSPII:Clrt."CAÇ;to 

• All .. lllbl91a 1Mt:ta.I•t1Vll 

- 1'1'1buaal do Contu 

- 'l'ri~llllal o:lo Ju...~iç• 

- Gllblnatll CivU 11<> CovamadOI' 

- PI"'Curadoda C.ral ~ E•tado 

'l' J: s o 'D;-l't o 

~<10,(100,000 

248,000,000 

;Zlo.coo.ooo 
l•a.soo.ooo 
7a,coo.oco 

- ~ln•ta MIUUr dO Covoma.dor l!S.aoo.oco 
- AudltOJ:"ia C..HJ. <to ls~ado 150.aoo~ooo 

- 81CNrtar1a da ~toldo o:lo AasuntOI EXtraOrdlnariol zs.coo.ooo 
- ~cr.>t&r1"' ::::: .::!::::.r.!.:;o;~,::., -; :.;:oZ.:;-::7 .oâ:l _ 
- S<t<:J:"a~•l'la da ~J:"iC\IltiiJ:"a 1 Abanaeimento 

- S•cre;•rla de I'I..,<l"J~<.,.,nto c .Ccordanar.iío Garlll 

- SCICl'<ltaria <fa S'*.!I:OlÇio Cu.ltura o E1poreaa 

- CooNenadoJ:"la • .&:lldÚa!a'li.-~ Co ... J:"CJ.o a •l:lriiiiO 
- SaONrtar1a de s-ida 
• Saorot&rl• de .lWIU~• • Saaurança P~bHca 
-· sac ... tarl• da c:oara.. o InrJ:"a·Eatruto.~ra 
- Slo:r•taJ:"1a de~ho 1 daPro1110çio :'loclal 

- Coonllna.doJ:"1a ~taaual do Mdo Allblont• 
- Coanl.nador1a llltac!ua.l d1 TllrJ:"aa 

S3D,:-QO,Oi1C 

t.o211.~oo.ooo 

4.o5S,;~o.ooo 

8C7 ,toQ,QCO 

3A7,QOO,OOO 

2.287.0(10.000 

.:aao.ooo.oco 
3.395-000.000 

180.000..000 

·~o.ooo.ooo -
$0.0QO,OOQ 

' - ' , . . . ' ' ~ ' ' . 
. . ~"7···:··~;···.--~···:··· ' 

• h"MI& de c.sti.;noia • ••• •·•-••·~··•••••~-·•••·• ~.100.000 

:Z.1 ;_ DltÍ;~;>ÊS"AlÍ CQRRI!N'l'ES •••• :.:.~.' • .'.' U.;UZ.U?.OOO 

'" J'a .. cJot ·.-Et.c~r'qo• 'Sóchiti • ." • .' • .- '7.319.707,000 

4~.000.000 

• oatraa ll<I•P•••• co .. tollta•······ s.sS7,uo.cdo 

Z.í- DESPESI.i !>E ·c:ÁPITioL ........... ~ · · a.,oL7oo.o:o 

• ~h .. çiio .U. o( vida .Ia..t.a•na ... 

• Qroltru Da•pa••• da C•p1t•~····. 

, fs.,t<~.ooo. · 
ps.:qo;opo, 

~1o.neo.o~o 

. ' .. '. 
::7:1.!~~-~:IC 

:r o.!' A. L, ';IE~A~ ....... _u._oU.n7.ooo, 

ld.· "~ -O.~tol ~- int:ldldaa <III AdUM.~' 
indil:•ta ..,...;.. al&borao!o• UI coJ>to~·Jilclado eoa a l•'J'tal~ v.l.,..at. e 

\11Ve,ti.Cl &pt~ollt.t\t.o.i, -rto·~ué l:'OI!bêt'i 4 -~.,.,.. te>na.M ~O OrÇUioffÍto- Ollr•l 

do J:st.ad<:, .ticndo apiov;~dos pot Do:Creto do Chcf« do Pod~r txccut.tvo. 

Att. s• -O Podar &xce-ut•vo, no lnterease. da Adal!nillt.J"•çio , 

p-od•rá c~otslqn.ar Qrqão• pu"' IIIQ-Vl-..l:nt•r dllto~~~·• atr.i.bui<la• às Uni@'" 

doa OtçameJ'!t.ria• eanfot'IMI di.spôe o p~.i.,-ofo U1•ico do •~tlqo 14, "• 

· Lfli P•d•raJ. ,n• 4.320,. de 17. dtl ma>:ço d~~:~ .lo:t6<1. 

Att. 1• • c Po<lor !!:xecutiii'O toiiiM.Í as 1'1·-•did.:.a l•ciC:oll,.;frio~~s P! 

< ·ra·a-ji.lst.liL"' o fl'ull;o ao~. ·~t.•~ro'C!'.too .0.0 ·tl~o- dos l~g~eno•: • t.llll d. 

o\t"t.. t'e ·-·Mo-curso ·d.;, o>:e<:~ç:io ot:ç.•mCntÁl')o\0 O l'Õ&r El'tecutlvÓ. 

.autoriz•do .a realluor Operações d~ Ct~dieQ, por antecipação do& Recait•, 

até o lU.ih de 25\ do tot:'ll da do11pesa ti.xada nesta Ldoi, 

Art. a• .. Sell'l p:;ejuJ.:tO, do.d.i~;:pollto no artigo antorio:r:, 4 o 

Chefe do Fo~r Exeeutlv<> .lUtoriz.ado_ a n·.ali:uu· Opor.ações do~ crêclito t.!!, 

t•cnas conatantell de•tot ·Lei., ut.Ui%4ndo c:omo !ol'lte ccmpens<'l.tQda, rc=Cl.l!, 

SQ~ d~rrentes de fin«flciamc=nt"oo cont.ntado:s po.~o- GClVerno do EStado. 

, Art. Jl --Ao- realizar ~eraçÕe~> de c.r::.;Cul;o po:.•r o~nucip6çio da r! 

c•ita e oporo~çÕ~·• f!e CrédÚo a que ce r,.ferelft, re!lpec:tiVaMan~e. (11 art! 

9011 71 e $~·dootA Lei, ~flea o Chefe cio Poder Executivo .o.utoriz:ado a elO!! 

çe<!clr q:.o.r!lntiall, flledianec= vinculação de parcelo1111 de rP.Cl.lrsos oriundos ' 

' do FL.lndo d• Psrtieip4ção dos Ellt4doa e Distrito Feder&!, Ir:tpo:sto sobre .. 
li•rvtçoo d& 'l'r<~nS.porteo; Interestllldual e Intermunic:ipal o dd Comunicação 

ou de Outr4• l"ont.e!l d,e Jteeut"liO:f do Tesouro do Estado. 

Art.lU - É Cl Pod~l' tX•x:uti~Cl o~~ut.o.tizado 3 1 

I. 

" 

- .axpedh: decreto• .atualiz:mdQ os <r410roa o.tiginaill de 

toda• •!- dot..,çÕet Orçament.Õ~b~ ;a Dcspeu e. dola rub_e! 

cao~ da Receita :E:seirnad"' .;;:onst6.n! as dest4 Lei. tlol!lo me!, 

'liió !n~J.c:e de ccrt4!ç.io. "" ser apUeiido no OrçaJ!lento da 

União. 

incluir no Orçarne!'lto do ç:Kcr~{CJ.o de forma automática, 

u t:z:,-ii.$~erânCias fednr•J.ã. deeor,·en'.ofl" de abert?ra de 

edid_~tos illdieionai• de iniciativa do Govern<'> !'eder.al • 

bea ~. os rtoeur:11os é!e convénios com Órgio.11 Federa~. 

Opet&çÕ~: de C~êcUtoa Interna~ s Oud:as 1\ecei.t.M, ~li~! 

t.amontc: ~:r~ecadada• pelos Órg.ior~ fl "ntidade• da admi~ 

ni:~~tr&Çio ditetot e inditc:til; obntvada ne•te \Ílti.lllo c~ 

!lo, a ct'et.iva a.crecarU<;.io. 
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... 

IV 

....... 11 

- 1nc:lu1X", aind.ll, J:ecursos dec:orrer.teD da execos'IO 

de arrecacb.çiio, reprp~r~Unar saldos_ d; E~e~lç:io~ 
Ant•riortts, be111 COIIM,, pi:Oeed~t •nulaÇios ............ ~•!: 

eiat.OJtut ... .Lfl d~ X'CICUJ:'IICIS proql'<llllll(\f'H•, destina

CO. a at,•nder 011tras modollJd.J.dt'a .!<.• despesa. 

- s11pl•-nta~: •• tr.lnsf4.'t'P.n<.:las .:a M•u'll..:Ípios, utL

lhan•lo co.mo f<.:intc cl,. r<'o::urso:.-o:;. <.h.lfi.uldos no 

Al:tlqo 151, [tel'l t ti e I 'I, d.:. CoMt llul.;.io ~edt~• 

rol.!, ric.ondo d_i:.p~n:.ados os Decreto!' de J\bertur.a 

doe cré~Uto11, ob::u::rv .. doa o:• l•mitr.-~ d,, efet1V.ft "'! 
rccsdaçio da c.:JiKa do c:•erc[cio. 

suplemflnto~res, no óeo:orr<tr do ciol'er-cfcLo_de l99t, ~t<i ~ limite CO!. 

rtt~pond.:-nte a 50\ da total da dC!spcsa !lxad~ nesta Loi. noll torma • 

do que dispÕem..,_ artlqos 7• e 43, itl·m tlt, § 1• do). t.el Fedc>r,\1 • 

nl 4,320, ('le 17 & -ro;o de 196(, flllt".:ll at<mder olls <::ot • ..ções que •CI 

verl fi(!uem insufleiO!'IIte•. 

PARÁGPAf"O ÚNlm- o l!mite de <'!~'C tr.at• este o~~rtlqo sl!'r.Í: cond.!_ 

&te,.~o eoro" atu;~;li:.:•ç:io ~•tabelecl<l4 no artlo;o 10 !tc•a I d"oi.-ta • 

Lei. 

Al't. 12 -.Os r-e-:ur!'os c:on11iqnadoo 4 c:ont.• da R~serv.a de Cont!,, 

gêncLa, prevista 1119ta Lel, r>odcr:io !ler utilizados em qu•lquer 11!! 

d&U dade de de :!'i pesa. 

__ ... rt, 13 - O iodei' Exccut ivo do Est.1do cs"tabelcce-.:;6. norrns P!. 

ra l:'Cilli:taçiio éi.l despes~, inelullivo c;:uvnt·o i proqramaç;\o ffn.inclli:~.'

ra para o t•xorclcio do 1991, on~ fi.xarà r.cd;d,,s neces~.:iri~s a 111an 

ter os <Hs{'éndios ~t!veis eom 'a 11rree.oda~·:io da receitlll, a ti.. ~ 
obter o equJ.llbrio finanbdrr,o p~eeonh:ado pe~• ltCgisl.sçi~ espec!fic:•· 

Ax"t. 14 - A present.e Lt-1 entr1u:·á em v12,.o! na data ·o• sua publ_! 

oe•çÃo, contando-lU'! seus efeitos a p.ortir de lt de Janodt(.> d~' l9tl'. r! 

voga<'las az disposiçÕes em Cl•ntr:Drio • 

PAJ.kiO DO SETENTRtÀO, cm lO de ll<>!OIIto de lUO,, 

era :~.,~: 

-· ·-· -···· ... __ . ·-- .. __ ., . __ --------"--------------·"!':t'"~Q.-L ... ~....,-. --------

1 O 1 A L RE:.Cm~os til' : R~~i.':~:s-· -;_t . 
T~"\::.l:ttl : C;J TR~i F'CXO~ ---------------------------------------

t.e.t~.aa 
J.J.vf;~a 
t.J.~')-~0 

l.t..<H,01 
1.7.~~-~L\ 

:z.t.~'-n 
::.1.0t.~O 
:.:::.n.u 
~ ......... . 

~~ITAS: CC:tl!~~l r~ 
Rtr:!.llAil T~lBUlllll:lA! 
!!a::IIr, r.~rJU~O.:UA:.. 
Rt.C'":\'1\!l 01:. ~I(VltOS 
Tt;.!J:;r~EKCIAS CllUSHTts 

IECE'ITII'.I OE: CAP: r,!.~. 
01'i:RII.CO~$ OC'; CkEtllTQ 
AL~t'tiACM OE ·BENS 
liiiJõSFUU«:lA& Dk C~~ITAt. 

T O l o\ l. 

u.t6r.O!ill':m.:: 
2'-~~.»~.-: 

~~~~.oto.:nm· : 
Jl!,CI~l).Al& : 

12.17~.2117~ ; 

o:.nll./''ilt..ôlla 1 
2~-~0G~ :. 
&.tu~:. 

~.:i'Z:.7tf.Jiia'· I 

' 

' 1&.!.1./.~B/.e~~·: 
2.!o24.Q'JO.oi00 ! 

ll~-~::'}.'::~~ : 
l~.a~~.o~ : 

12.71J.~~7 .~v) : 

~.9:::~.76(1.cat~ : 
:::oo.i:):..c~J : 

&.Qa·~.~~o : -
:1.72:!.7~a.~a• : 

Zl.ts-:;.9&7...au: <!2.t'I~.987.0Jt : 

... ·----·- ________ r~-----·---------··-··-----·-----

3.C'.U,(';) 
3.l.t'.-.U 
:1.0:.~~.;);) 

=.ot c:.:~ 
~.\l.~l-~1 

,..~.u.oo 
,.t..ll\1-~0 
~.:" • .:1'.to~ 

'4.\'.<:0 • .:It 

t.!".rlt tf lCACCilS 

pJ:SPtS:"!i Ct.~~CN I C~ 
n~::A:. k llií;;.··::cs !.O::Hl~ 
.!<1!10~ [_ l:I:Cr.~C~~ ~A :)I!J!:lll l~T~::A 
ClJL"!r,:; Z:!:l'l!;:M; í.Ol:~U.HTlS 

OtS,ESA3 O( CArl r,,;. 
:::-,'l!i.~wr ~~::::: 
:1:,-r::.::::.:-;;n~:.::::.:::!.!.S 
~nz.:.::.:J C.\ O:V~:)II !~TEltHIIII 
IJIHJIII~ li::::'ttAS ~C CA!'lTM. 

,,,t,tO.tt lltSt:RVIl DE CCNUIIüC::cu 
,.,f,OOoh' IIUóUVA DE CD!.!HI«o~NCU 

------·--------------------.,:-:-:-T -AL-

' 13.0:2~.uu.eae : 
1.:J111.~Y7.,,3 : 

~;;.o~o.~ ... ;, : 
:..a:ú'.~II?.G~J : 

8,/.0J.~~O.C~~ ; 
7.6~:1-~,;.:;~~ : 

JS.60t.~U l 
0:1!o.f~,).t~;) : 
$93.8U.OOt 

27t.10t.QOO i 
óii'0.1tt.tCI I 

iJ •• •:::.~:l•.:-·· : 
7.~· ·_. 

~:..~.:..·· ·"•·' : 
:;.:;:.7,;:..:t.~;.lc : 

C • .!.:~.;e;.;,3 : 
7 .l~::..l"'~- ~;) : 

J::.~<::J.OJ: 
.::~~.wo ... t.~ : 
&~~.tOY ... H I 

210.1;)·~-~~" : 
zot.:oo.on : 

' 

• 
' 

• • • .. 
• 
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......... ------~-------~~--~ _._ __ _ -------· .·------------
;:·:-~"": .. =~~;:.. ~: .:::::~-~ - ... - ~ -__ _;_ ____ -:._ ____ ----------=-... ----- ·_ ~=~:::~ ~_:.c:~:-~:E~-~ ·. 

f'~rrc:n:Aet:a T o r ~ ·:... ~<==~~=== !J i:c;;~~ :.: · 
___ .. __________ --··------------------'-·'-------· n.5~;:.~' cu:_u.? 'O'::'~~ 

I.O,t:.~: 
1.!.: ... :., 
s.J.t:,:o 

. :L.&.t: •• •t 
loT.tf,;,~f 

::.t.e~.n 
::.1.ot.r1 
:.~.r:.n 
:.~.õt';u 

ltt'l'ET"s c:~-:::r.rcs 
~:t:.:::.:: ~:u;:t:T.'l':',.::· 

P.:O::LLr:. rArRtr:Cit:r.:.. 
~~:~;.:; :J: t~.::e.~~:;
Tll\:lSf"t:!tt!tli\S CCARtlfrES 

T O 1 H 

I 
I "-167 -2:!7 -~03 

' 2.s:·~.c~~-O'i 
I c:;o.~~;,-~~s 

I 1~.\H~\I.~CO 

I 12.('7J,~B/ ,011 
I_ 
I 5.9:0 .. "0:1.000 
I o:oo.o;;o.too 
I &.~~(l.Q08 

:;.~~.7.:J..;O~ 

I Z!.U::ó.997.GII 

' ~6.tG7 .::::".e:..> • 
2..~,-~._;_;J,} ' • 

' s::s.~~~-~~~ • 
' ).::.-~~ ... ~.~ • 
' 12.713-~&l-il,ti ' • I 

:;.9;!!1,7.:~.;~ ' ' !!~\1-~~,'I.O~t 

é.CC~.-~3 ' I :~:.;-:::.:-~:;.:~~ ' 
' ::z.u::.~~7.aoe • --· 

'"' :.;_t 

-·-··--------·---~"----- -r:·--------·--·--

:;:.:-.t~.e·J 
:J,1.0t'.U 
:;:.:.~.,.~~ 
:.c.ee.n 

, .•. «.~ 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o expedien~e lido vai 
à publicação: 

Do expediente -lido, consta o 
Projeto de L e] _do Senado-- n.Q 
15_5, de 1990, encaminhado ao 
Senado Federal pelo Governador 
do Estado do Amapá, em atendi
mento ao que preceitua o art. 
60, § 2.Q da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, que, nos termos 
do disposto no§ 1.Q, do art. 
12 da Resc1ução n~ 157, de 
1988. poderá receber emendas, 
após sua pub1icação no Diário 
do Congresso Nacional, pelo 
prazo de vinte dias, perante a 
Comissão do-Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE 
Sousa) Há 
inscritos. 

(Pompeu de 
oradores 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lour1va1 Bapt-ista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, recebi honroso 
convite do Ministro de Estado 
da Saúde, Dr. Alceni Guerra, 
Por intermédio do Dr. Ricardo 
Akel, Secretário da SNAS, a 
fim de participar da solenida
de comemorativa do *'Dia Nacio
nal de Combate ao Fumo" e pro
ferir uma palestra sobre o ta
bagismo na sociedade moderna, 
com uma visão das áreas biome
cânica, médica e polftica. 

Nessa ocasião, durante a re
ferida solenidade, no AUditó
rio Emílio Ribas", edific-fo 
sede do Ministério da Saúde, 
abordei os problemas do taba
gismo, condensando as minhas 
reflexões numa palestra intj
tulada "Macropolí:tica Antita
bági ca", que requeiro· seja i n
corporada ao texto desta minha 
sucinta comunicação. 

Não me seria lícito deixar de 
mencionar as duas palestras 
proferidas pelo Pro-fessor A
loysio Achutti, da Universida
de Federal do Rio Grande do 
Su 1 . e a aa Profess-ora Anton i a 
Dalla Pira Bankooff, da Uni
versidade de Campinas -Uni
camp - que versaram temas re
levantes da problemática 
tabagfst_ica. 

Desejo agrade-cer ao Ministro 
Alceni Guerra e ao mesmo tempo 
congratular-me com S. ExA e 
com a efic1ente equipe dos mé
dicos, técnicos- e servidores 
do Ministé~io da Saúde, tendo 
à frente a Dr. Marcos Vinfcius 
Tavares da CUnha Mel lo, Dire-~ 
tor da Divisão Nacional de Do
enças Crónico-Degenerativas, e 
a Dr~ Maria Luiza Ferreira da 
Silva, pelo êxito das comemo
rações levadas a efeito em 
todo o Pafs, relativas ao -"Dia 
Na c i o na 1 de Comba te ao Fumo" 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE
RE O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
EM SEU DISCURSO: 

CARTA - CONVITE 

Em 

Exm-2. Sr. 

de agosto de 199Q 

Senador Lourival Baptista 

Senado Federal 

senhor senador:-. 

Em nome do Doutor Alceni 
Guerr·a, Ministro de Estado da 
Saúde, tenho a a honra de con
vidar Vossa Excelência para ·a 
solenidade comemorat_iva ao Dia 
Nacional de Combate ao Fumo, 
na qualidade de Palestrante, 
que realizar-se-á no próximo 
dia 29 de agosto, no Auditório 
Emílio Ribas, Ed. Sede. Tér
reo, deste Ministério. 

Tema da 
Política. 

palestra: Uma Visão 

Esta solenidade visa discutir 
o tabáQismo na sociedade mo

-derna, com uma visão das áreas 
biomecânica, médica e p-olíti
ca. 

No aguardo da sua confir_ma
ção, aaradecemos antecipada
mente a atenção dispensada aq 
nosso convite. Fineza confir
mar presença pelos telefones: 
226.3192/225.6388. falar com 
Prof. João Batist<;l'. 

Atenç:to_samente, : Ricardo 

as estatístiCas 
cerca de 200 
2000. 

demo9ráficas." 
m11hões no ano 

Para concre_t i zar os obj et i vos 
de "Saúde e bem-estar ·para 
todos" . 'nesta- década, ser i a 
necessário, prelim"fnarmente, 
implantar uma- Política Nacio
nal de Saúde dimensionada em 
função dos múltiplos problemas 

·a serem enfrentados, com i n
vestimentos ·maciços na cons
trução d~ hospitais, postos de 
saúde, , formação de médicos e 
para médi'co·s, se·l eção e apr i
meramente de recursos humanos, 
desenvolvimento cientffico e 
tecnológico, ·prdduçâo de medi
camentos nas proporções ade
~uadas. em termos de varieda
de, quant.i daqe e qua 1 i da de, e 
assim por, dl.a.nte_. 

De qua 1 Quer· ·-Forma, essa P<:rl f
ti ca Na c i.ona 1 de .Saúde terá de 
ser, for.çosámer'ltê, o ponto de 

g~~i~daã ;as~~)~r~~~~; p~T~~~: 
dial do desenvolvimento auto
-sustentado· da Nação como um 
,todo, da -segúrança e do bem
_estar das fa·rrrf1 ias. 

Nesse c:an,texto, o tabagismo 
se transfo~mou em um dos nos-. 
-sos ma 1 ores· prbb 1 emas de saúde 
pública, verdadeira matriz ge
_radora de um ameaçador e 1 enco 
.de graves· -en+fermidades e -a
gressões f f si co-ps f quicas, 
~entre as Qua1s convém relem
brar div.ersp..s modal idades de 
câncer, -enTí-semas, enfarteS, 
-ac_identes' cã:rdlovasculares di
versos, e assim por diante. 

Akel, Secretário da SNAS. ' 
, . _ . Os números-~·dispo-nfveis sobre 

MACROPOLITICA ANTITABAGICA ·_, as terríveis conseqüências 
'--provocadas pe 1 o fl age 1 o da e-

A 33a Assembléia Mundial de pidemia tabágica estão sendo 
Saúde estabeleceu.na "Declara~-' -cada vez mais conhecfdos ~ .. e 
ção dê Alma-Ata 11 como o desa- divulgados.·· · · 
fió maior da orgahização Mun
dial de Saúde (OMS), a nfvel 
planetári_o, alcançar a meta de 
"Saúde para: t.odos_ no ano 
2.000" - ou seja, até o fim 
desta ~éc_ada. 

Ora-,- no concerriente do Bra
si 1, ao ponto de ,vista das re
alidades de um ppfs de dimen
Sões continentais, embora ple
tóri cc:L· de recursos naturais e 
caracterizado pelas suas vas
tas p6tenci a 1 idades -geodemo
grãficas, económicas e sócio
cu1turàis, parece-me sumamente 
difícil co~cretizar com êxito 
programaS ambiciosos, capazes 
de gar'aht'ir a saúde e melhorar 
os nfve-;s· de qual idade de vida 
da atual população de 150 mi
lhões disseminados no territó
rio nacional, população que 
deverá crescer substancialmen
te a taxas variáveis de 3% a 
2,1% nas diversas regiões- -A
maz-ônia, Nordeste, Sudeste, 
Centro-Oeste ~. Sul do País e 
suas microregiões componentes 

atingindo, conforme prevêem 

Por este_mot"ívo, ·adqu-iriu fJTt
p_o_rtãncia .décisiva a visão 
global, abrangente e s.istêmica 
"de uma macropolftic13 espfcifi
camente concentrada no domínio 
e controle do tabagismo, inde
pendentemente ~dos demais as
pectos, que são, da mesma for
ma. vitais e decisivos, tais 
~c-omo os de na'tureza c i ent i fi
~a~ tecnológica, médica e 
sócio-econômica. 

A este respe1 t·o, pbr ocasião 
·do Simpósio Nacional sobre o 
Controle do Tabagismo, real i
zado em São Paulo no-s dias .28 
_e 29 de setembro de 1984, a
presentei uma· ContrfbuLção in
titulada '*O Corigresso Nacional 

.e o Controle do Tabismo- Re
flexões sobre a Essencial idade. 
e Urgência de uma Legislação-
Específica". · 

Creio que esse trabalho pode
r i a ser considera do como· í n
trodução e preliminar a uma 
análise sistêmica, a partfr de 
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uma visão politi_co-legislativa que, convtvendo co_m os f'uman-
dos prob 1 emas do_ tabagismo, tes, são extremamente 

vulneráveis aos efeitos do 
Ocorreu-me. então, ao exami- Tabagismo; 

nar o levantamento efetuado 
pe 1 o Prodasen (Serviço de Pr_o- e) interdita r o consumo de 
cessamento _de Dados dtr Senado c i garres nas escol as, hospi
Federal), verificar a existên- tais, auditórios, bibliotecas. 
cia de uma enorme quantidade restaurantes, teatros, aviões, 
de proj e tos e di sc_ursos, desde transportes cal et i vos e reei n-
1972, sobre o_assunto. tos fecnactoS, em geral: 

A amostra~em estatística_ pos- f) estimular a perm~nente a
sibil1tou:-me enumerar as ini- tuação das -lideranççs.s 
ciativas politfco_-leQislativas comunitárias no sentido do as
básicas que. pelas respectivas clarecimento da população, vi
finalidades e conteúdo especf- sando à definitiva erradicação 
f-ico.~ permitiram avaliar as do vicio_ de fumar; 
tendências, perspectivas e a 
exeqü_ibilida-de de uma legfs- g} ins~ftÚ-fr- -meCanismos de 
laçãol federal, -adequada às coordenação nacionais, reQio
ex 1 gênc i as e necess i_dades _da na is, estaduais e municipais. 
proteção à saúde e ao bem- com infra-estrutura adequada. 
estar do povo bras i le1ro ~para fortal~_cer, acompanhar e 
isto _é, a essenCial i_dade de aval i ar a execução d?iS provi
uma legislação específica para dências porventura sugeridas 
um central e real; sta d_o ou encamf nhadas. 
TabaQi smo. 

É ine_g_á_Vel que, embora tímf-
Embora retardatário, a verda- das. sucedem-se no território 

de é que no Brasil já se íni- nacíonal~ príncipalmente em 
c i ou o processo i rr-evers_ i ve 1 São Pau 1 o, no Paraná, no R i o 
de- elaboração- _de uma estraté-- Grande do Sul, na Bahia e em 
g-i a precursora, de uma 1 eg is- a 1 gumas das nossas pri nci pa 1 s 
lação nacional especificamente cidades, empreendimentos, e
destinada a combater e erradi- ventos, estudos, iniciativas e 
car a pandemia tabágica -, recom_e_nd,ações objetivas que, 
tarrt-o· a níve1 federal quanto certamente, apressarão o ad
no ·âmbito _de alguns Estados e vento de uma leg1slação capaz 
Municípios mais, desenvolvidos. de melhorar· as condições de 

saúde e bem-estar do povo 
A Ca_rta de Salvador, de março brasilei_ro. 

de 1979, estabeleceu os obje-
tivo~ e delineamentos gerais 
da mencionada estratégia. além 
de indicar as di r_et r 1 zes nor
teadoras das providências a 
serem tomadas., cujos resulta
dos depender_ i a_m__, contudo. do 
respectivo enquadramento no 
?lano Nacional de Saúde, ou 
nQS programas especiais do Go
verno Federa 1 

Ao ensejo da reunião promovi
da pela Seção Brasileira do 
Colégio Internacional de C1-
ru-r!;Jiões, em São_Paulo, oe em 
di.scurso pronvnc1 ado a 16 d.e_ 
nove_mbro d_e ·1·991 , no Senado 
Federal, destaquei a essencia
l idade das seguintes providên
cias.:-

a-) progressiva redução do 
co-nsumo- per capita de cigarros 
e do número de fumantes 
(atualmente mai-s. de 36. mil
hões) aos quais se devem a
crescentar___ _ -OS chamados 
"fumantes passivo~·; 

b) restr-ingi r drast._i camente a 
produção e taxar gradua-l mente 
os preç?~ dos ci~arros: 

c) elimina,.·a propaganda, in
sidiosa ou explicita, das mul
tinacionais dos cigarros atra
vés dos jornais, rádíoemisso
ras e da TV; 

d) proteger as gesta_ntes. as 
crianças e os adolescentes 

São digno_s de ent-usiásticOs 
encômios esforços desenvolvi
dos· pe·l·o Mini s tê r i o da Saúde 
que logrou implantar, em 1986, 
o Programa Nacional de Combate 
ao FumO através da ação con
junta da Divisão Nacional de 
Pneumologia Sanitária e da Di
visão Nacion_al de_ Doenças Cró
nico.-. De~enerativas, com a 
part 1 c_l paçao do Grupo Assessor 

-para _o C.o_ntrole do Tabagismo 
no B-ra-s i 1. Encón.tram-se em 
p 1 e no· ahtjamento aÇões i nfor
mativas, educativas, económi
cas e leQislativas objetivando 
deter e controlar a epidemia 
tabág i ca no Paj s. 

Aprovei to- a ocas1 ão_ para e
naltecer o desempenho do Ml
nis:tro de Est_a_d_o da Saúde, 
Doutor Alcen1. Guerra que, 
além de dar prosseguimento às 
1r.iciativas dos ilustres Mi
nistros qúe o antecederam, 

_DoutoreS Roberto Santos, Car-
los SantJAnna, Luiz Calos Bor
ges da SJlveira, Seigo Tsuzu
ki, intensificou. com invulgar 
capacidade, os_ esforços do Mi
nistério da Saúde no combate 
ao tabagismo, através das re
centes medidas relativas à 
proib1ção de venda de cigarros 
aos menores de · 18 anos e_ do 
us~ do fume nos aviões. 

São estes 
relevantes 

os 
de 

a-spectos mais 
uma vi são 

politico-legislativa 
tabagismo. 

do 

Os resultados mais lmportan
tes desse ponto de vista são, 
1 nconte_stavel mente: 

a) a instituição ·do "Dia wa~ 
c i o na 1 de C_o_mbate ao Fumo" , 
nos termos da Le1 n~ 7.488, 
promulgada pelo Presidente 
Yosé Sarney, em 11 de junho de 
1986, a Ser comemorado a 29 ae 
agosto de cada ano, que _deverá 
ser precedi do de uma "Campanha 
Naci o na 1 Ant i fumo"; 

b) a bem-sucedida eXecução do 
"Prr;>gram~ Nacional de Combate 
ao Fumo" cuja estratégia prevê 
iniciativas visando eliminar o 
tabagismo até o ano 2000_. 

Afigura-se-me, todavia, im
prescindível a revitali_zação e 
dinamização. na ótica de uma 
visão política abrangente, dos 
seQuintes setores fundamen
tats: 

a) o das pesqutsas científi
cas e técnJ cas no tocant_e a 
formulação da política nacio
nal de combate ao tabagismo no 
Bras i 1; 

b) o político, propriamente 
dito .. tendo __ em_vista, a cria
ção de condições favoráveis à 
jmplemetitação das providên,.c_ias 
ant f tabági·cas e à mobi 1 ização 
nac1 ona 1; 

--~ç:) o ecO·i-69ico, voltado para 
a defesa do meio ~mbiente con
tra a pql u-i çâo. Est.e é de -'fa
to, uma area vital onde, nos 
pró~imos anos, deverão cres
cer. -subs::tanci a 1 mente, os es- -
forço~ ;_v1 sàhdõ -à ~rradi cação 
def 1 n1 t 1 v a- _do- __ tabagl_smo .. 

Neste . sent'f dO; as razões que 
justifi~caram a elaboração do 
"Programa Nacional de Combate 
ao F'umo" focam extremamente 
simp_l~~?. e ç9nvinçentes: 
-t•o tabagismo mata e polut; 
urge er-radi_cá-1_o_ porque respi
rar ar puro é necessário para 
a saúde •. o cresci mente e a r e
a 11 zação .do_ h-omem;_ por-que -nos 
comove e r'fos dói o sofrimento 
dos nossos amigos morrendo 
l e_n_tamente _ de fa 1 ta de ar; 
porque_ tOdos Os 1 ucros, os i m
postos. os emprego_s e os divi-
dendos gerados pela agroindús
-tria fumageira e pelas expor
tações.- .do tabaco não pagam o 
preço da vida, da Saúde e do 
ar puro 11

• 

Seja-me permitido concluir 
estas reflexões à margem de 
uma visão politico-legislativa 
do tabagismo, reafirmando que 
". . • parece-me chegada a hora 
das de c i sõe_s substan_::t 1 v as, re
alistas e urgentes. 

Urge ultrapassar a fase dos 
debates acadêmicos, das tero
rizações brilhantes e das es-
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tratéglas precursoras dos en
contros, conferências. reun
iões e simpósios, para o ad
vento de uma 1 egi s 1 ação 
antitabágica adequada às ne
cessidades do País, em todos 
os níveis da Federação, elabo
rada pelo Congresso Nacional, 
pelas Assembléias Legislativas 
dos Esta_dos e pelas Câmaras 
Municipais." 

Advirto, porém, que todo esse 
gigantesco esforço· pressupõe, 
para a conquista dos resulta
dos colimados, esforços corre
latos no sentido de uma ampla 
e crescente descentralização, 
simultaneamente com a impres
cindível participação comuni
tári-a, ou seja, a participa
ção de toda a sociedade 
brasileira. 

A rigor. a formulação de uma 
macropolítica antitabâgica, 
nas atuais condições que o 
Brasil atravessa de crimes e 
impasses conjunturais de toda 
ordem, terá de enfrentar a 
descrença, o desalento, a o
missão e a mentalidade confor
mista predominante. 

Existem po~erosos grupos 
favoráveis a manutenção 
do statu quo , a 1 i adas ao po
deroso complexo agroindustrial 
fumageiro, hipnotizados pela 
agressiva pressão- inclusive 
publicitária- das multinacio
nais fabricantes dé cigarros. 

Em conclusão. atrevo-me a 
condensar as aeguintes refle
xões à margem de uma macropo
lftica antitabágica: 

1) No âmbito do Poder Execu
tivo da União: 

1.1 -Instituição de um Grupo 
de Trabalho lntermin1steria1, 

composto de representantes 
dos Ministérios da Saúde e da 
Educação (médicos, professores 
universitários e 
especialistas), incumbido de 
formular estratégias operati
vas e providências concretas 

.visando erradicar a pandemia 
tabágica e combater os efeitos 
do flagelo. 

1.2 -Os Ministros de Estado 
da Saúde e da Educação propor
cionariam ao Grupo lnterminis
terial a infra-estrutura de 
recursos financeiros, materi
ais e humanos, imprescindíveis 
ao desempenho de sua missão. 

1 .3 -Os Ministérios da Agri
cultura, da Infra-Estrutura e 
da Ação Social promoveriam, 
conjuntamente, com represen
tantes do complexo agroindus
trial fumagei ro e dos 
empresários do setor, uma Con
ferê~cia Nacional com os se
guintes objetivos: a) examina 
as possibilidades de uma gra
dual transformação da economia 
fumageira. adaptando-as à pro-

dÜção e industrialização de 
a 1 i mentes -e matérias-primas, 
em substituição à cultura do 
fumo, à fabricação de cigarros 
e der i vades; - b ) propor os
investimentos e _subsídios 
necessários à conversão d6 
parque agroindustr1al fumagei
ro, sem prejufzos ou traum'as' 
de qualquer espécie, assegu
rando-se aos empresários e 
trabalhadores do setor amplas 
garanti as contra o de-semprego, 
ou a redução dos níveis sa1a
r-1afs vigen-tes. 

2) No âmbito 
Legislativo: 

do Poder 

2 . 1 O Congresso Na c t ena 1 
promoveria a criação de uma 
Comissão Mista, integrado por 
representantes de todos os 
partidos, incumbida de elabo
rar as dfretrtzes da Política 
Nacional de Controle do Taba
gisfT10 e de uma legislação es
pecífica sobre o problema, 

2-_-2-----'As AsSembléias Legisla
tivas dos Estados e as Gamaras 
de Vereadores promoveriam a 
adaptação das diretrizes na
cionais às suas condiçõ~s 
especfficas. 

Eram estas as considerações 
que desejava tecer nesta opor
tunidade e, aproveitando o en
sejo, congratulo-me com o M1-
nistro Alceni Guerra pela fe~· 
liz_ iniciativa de promover 
esta· reunião, exatamente quan
do são levados a efeito _em 
t.odo o Bras i 1 os eventos e co
memorações do Dia Nacional .c!e 
Combate ao Fumo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Cohcedo __ a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE c·HAVES PRO
I{UNC I A D T SCURSO QUE. ENTREGUE 
A REVISÃO DO ORADOR. SERA PU
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB 
PR. Pronuncia o seguinte 
discurso. ) Sr. Presidente,, 
Srs. Senadores, recentemente, 
a convite da Comissão de Rela
ções Ex-ter i ores do Senado, 
aqui esteve o Ministro das Re
lações Exteriores. Sr. Fran
cisco Rezek, que_veio prestar 
esclarecimentos sobre a posi
ção do Brasil em relação ao 
!raque e, sobretudo, quanto à 
situação dos _reféns. Acostuma_
do que é à precisão dos 
termos._ Houve-se muito bem S. 
Ex~. mesmo abordando tema mui
to_ difícil, em que, não poden
do negar a verdade ao Senado, 
cal ocou-se em posição em que 
as melhores interpretações pu
dessem ser-adotadas. No final, 
admitiu S. Exn _que, naquele 
ponto. era impossível evitar
se da guerra. Deu entender 
também que o Brasil, através 
dos escalões inferiores da pi
râmide administrativa, teria 

participado do esforço do Ira
que em obter armas nucleares, 
mas os agentes -engaja dos não 
pertenciam às For_ç.as Armadas 
brasfTeiras. 1~~çei~o. que era 
muito dffíci 1_. a situação dós 
brasileiros àquela altura, mas 
que não os consideravam ainda 
reféns e tinha toda a esperan
ça de, através do cantata di
reta, ora do Itamaraty, ora dó 
Presidente da República. obter 

· o seu regresso.~ Também não ne
gou a importância do nosso co-. 
mércto com aqu~le país, com~ 
prador de arma·s, Ta to co_t:rJ ~
guei_ro, ·conhecido de todos, e 
~m forte supridor âe petróleo. 

's. Ex li. tr.anqüi 1 i zou naquel é 
instante o Seriado, ·; nformando 
que não hav1a mais dlficulda
d~s para a questão de supri- -
menta de petróleo, porque, com 
o fechamento das concessões do 
IraQue, o Brasil já tinha rea~ 
lizado cantatas preliminares 
para o obtenção da mesma quan
tidade de óleo do Irã-, do -Mé
xico"e de outro pafs cujo nome 
não ~e ocorre. 

sr. President~, de lá para cá 
houve,(nuitos fatos novo-S. '"Pri
meiro,··. a determinação do Pre: 
si dente. do Iraque de permane
cer no·Kuwait, e, de forma de
finitiva, inc1usive incorpo
rando a'quele país -à soberania 
e ao t-errit-ório-- do .Jra"qüe, 
como · illa iS _ ·uma de suas 
provfncia~. Depois, a determi
nação do p·res tdente-_ iraquiano. 
em entreviSta às redeS de te
levisão - amer-icanas, de que 
usará armas química-s-. dizendo 
ainda que os Estados Unidos 
haverão de so-fre·r revezes ma f
ores no deset_to do que sofr-e
ram no Vfetnã.· Sob a aJegação 
de evitar a guerraL sente-se 
no di re-l to d_e m..anter em seu 

_pais -r~.fêns _amer'i.Ganos. ingle-.. 
ses, franceses -~ de OL!:tras. 
partes -ao mundo, ·tnclusfve do 
Brasil, porque seràim um escu
do de segurança pãra Que o I
raque não sofresse 4m ataque 
avassa1ador. 

Juridicamente, a 1 e'fa- saaaam· 
Husseim gue, ao anexar :0 _Kuwa
it, esta apenas exercéndo --·um 
direito ___ bistórico, porque o· 
Kuwait teria sempre pertencido 
ao Iraque e, como a soberània 
é imprescritível, a qualqLjer 
tempo a anexação poder i a s·er 
feita. E usa como precedente, 
para deixar em situação 
indefensável os Estados Uni
dos, o fato de que este país 
invadiu o Panamá, onde deteve 
o General -Noriega, sob a ale
gação de que era um traficante 
de drogas, e, invadiu também 
Granada, deixando lá um gover
no fantoche, exercendo indire
tamente sobre ele todo o 
poder. As razões:- ~ão estas. 

o _Presidente norte-americano 
está arregjmentando a malar 
força de todos os tempos para 
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esse conflito. Não se pode 
conceber que o Iraque, sabendo 
que será atacado, - admita gue 
essas forças se juntem ate o 
grau ótimo do ataque. Será que 
a represália não poderá ocor
rer antes? 

Ofto dos 12 pafses árabes de
ram soLidariedade integral às 
forças da ONU e estão ao lado 
dos Estados Unidos, inclusive 
para um eventual ataque, se 
forem atacados. Pergunta-se: 
qual é a posição do povo 
árabe'? 

Ontem, pela televisão. vi uma 
cena, numa mesquita, onde cen
tenas _de rel ig1osas, mulheres 
do Iraque, ou mesmo da Arábia 
Saudita. com aqueleas vestes 
orientais em que só aparecem 
os olhos, rezavam e cantavam 
uma canção que terminava di
zendo o seguinte: "Que o nosso 
deserto sejam o seu 1 nferno". 
Quer dizer, os desertos árabes 
seriam um inferno para os 
americanos. 

Vef·o neste último número 
de ime Magazine do dia 3 de 
setembro, uma reportagem que 
diz o seguinte: " Is the Wolrd 
Ready for Th1s? 11 

- "Está o 
Mundo Prepar~do para Isso?" Na 
capa há um soldado_ com a 
máscara antigás. Em se~;~uida, 
vemos todo um pelotão no de
serto com essas máscaras e .com 
essas roupas. Diz-se que esse 
gâs pode destruir a pes~oa em 
minutos, ainda que e.la use 
máscara, porque há um deles 
que penetra pela pele. Há um 
antídoto para isso, que é o 
uso de uma roupa apropr r ada. 
Mas como se usar uma capa 
plástica no deserto, onde a 
temperatura chega a 57 graus? 

Ora, Sr. Presidente, aqui, em 
Brasília, quando a temperatura 
chega a 29 graus, já é quase 
insuportável. Como suportar-se 
uma guerra, no deserto, com 57 
!;Jraus à sombra. Porqueno -·sol, 
as vezes, chega até a 75 
graus. Não concebia. não podia 
admitir que a temperatura che
gasse a tal ponto, e para um 
grande contingente militar que 
não vai ter acesso sequer a 
verduras e tem que comer 
enlatados. Até mesmo problemas 
técnicos, segundo tenho visto, 
têm sido causa de grande difi
culdade para a Força Aérea 
americana. Porque no deserto o 
horizonte se perde, depois de 
um ponto não Se sabe o que é 
céu nem deserto. E ainda que 
os aviões sejam sofisticados. 
os pilotos sao condicionados a 
voar tendo por base o 
horizonte. 

~s tropas de Saddam Hussein 
sao expressivas: 5.300 
tanques. Dizem, por ai, que, 
se as tropas americanas forem 
desenvolver uma guerra no de
serto, não terão sucesso. Pri-

me iro, pOrque os seus. tanques 
não estão preparados· para a 
areia; segundo, os seus homens 
não estão preparados para uma 
guerra ·no deserto, enquanto as 
tropas iraquianas vêm de uma 
guerra longa em tal tipo de 
terren~: O preparo em guerras 
dessa natureza não pode deixar 
de levar em consideração a pe
rícia e o preparo do homém. 
Restaria aos Estados Unidos o 
ataque por avjões, a sua im-
pressionante frota. Mas, no 
instante em que for destruir 
5.500 t·anques, através de a
viões, haverá de deparar-se 
com uma tarefa, di fíci 1, E, 
deflagrada a guerra, quem ne
garia que suas retaguardas não 
seriam atacadas pelo gás? 

Estas consjderações, .Sr. Pre
sidente, faço-as agora, para 
que, depois, ao debatermos 
este assunto .com maj s_ profun-
didade tenhamos já a convicção 
de que o Bras i 1 não está. fora 
de risco. Poucos países do 
Mundo serão tão prejudicados 
quanto o Bras i 1 em razão de um 
conflito no Oriente Médio. Há 
um esforço grande do Governo 
em conter a inflação. e, de
pois, deflagrar um processo de 
desenvolvimento econemico. En
tão, com o fechamento dos po~ 
ços do Oriente Médio, isso se 
torna mui to .di f_icLl .... Sabe-se, 
de outro lado, que a deflagra--· 
ção da guerra i mp 1 i c a, pos.s i
velmente, o fechamento e a 
impraticável operacionalidade 
dos campos de petróleo do Ira
que, do Kuwait e da Arábia 
saudita. Somente a paralisação 
da exploração desse petróleo 
no Iraque e no Kuwait está le
vando outros países produtores 
a aumentar a sua exploração 
petrolífera em 4 bilhões de 
barris diários, sob pena de o 
Mundo entrar em dificuldades. 

Resta, por outro lado, a pos
si b i 1 i da de de um ac.ordo mas 
que acordo? o americano diz 
que não admitirá jamais que o 
Iraque fixe seus qomínios no 
Kuwait. A .Primeira-Ministra da 
Inglaterra já estã exortando 
os aliados a constituírem um 
Tribunal de Guerra para conde
nar Saddan Hussein, com crimi
noso de guerra por outro lado, 
diz que não o d~socupará, que 
o Kuwait é definitivamente 
.::território iraquiano, desmem
brado apenas por· um artificia

-·, fsmo da po1 ítica inglesa, que 
quis manter aquele território 
independente apenas para que 
reservas de 100 bilhões de 
barris ficassem à sua 
disposição. 

O Iraque. hoje, é uma potên
cia militar no Or1ente Médio, 
com 200 bilhões de barris em 
reservas conhecidas e com a 
deter mi nação de enfr·entar uma 
guerra. 

Quem· d1z que não se· ~rata· de 
um paranóico? É um determina
do, um homem que não tem res
peito por direito alQum, mas 
que está realizando um sonho, 
o da unificação árabe e do 
pan-islamismo~ E não_se pense 
que é homem capaz de se. ame
drontar apenas com o cercou o 
embargo que se está fazendo. 
Aliás, hoje já não há embargo, 
e. sim, bloqueio. Porque· ele 
enfrentnu um dos homens· de 
mais determinada vontade .. que 
se conheceu nestes últimos· 
dois -mi 1 anos, que foi 
Khomeini. Quer dizer, e1e man~ 
teve uma guerra difíci 1 _contra 
um fanático xiita, que foi 
Khomeini. 

Por outro lado, não é um 
primário, ele está jogando com 
uma série de fator"es que o· 
favorecem. As forças são tão 
expressivas, o poder i o .que. o 
ameaça é tão grande que não 
pode ser usado sem risco para 
ambos os lados. -·- -

Pergunta-se, de outro ladc: 
se uma .eventua 1 interferência 
da ONU resultar fracassada, e 
o Kuwait permanecer sob o do-
mínio do Iraque. como ficaria 
Israel? Tod.os sabem que Israel 
é o único país no Mundo que 
não pode perder uma guerra. 
Issc disse Gal da Mej r.: Israel 
é tão pequeno que não p.od.e 
perder uma guerra. Israel sabe 
que Sad.dam Hussein está fi c.an
do fortalecido. quer dizer, 
qualquer paz dessa é uma paz 
contra Israel; então, antes. de 
termina r a g-u.erra, I srae 1 , que 
está sendo_ ameaçado, . não 
deixará de entrar,no conflito, 
e entrar~ forte. E o único po
derio no Mundo capaz de, em 
pouco tempo, enfrentar, o Ira~ 
que e, inclusive, criar-lhe 
problemas gravíssimos. Ninguém 
está mais habilitado para esse 
tipo· de· guerra. que Is·rael; 
está no deserto, preparado 
para a guerra do deserto. tem 
os melhores pilotos do Mundo, 
detém armas poderosas e sabe 
que são nessas armas e na sua 
perícia que repousa a sua 
existência, 

Sr. Presidente, a situação é 
das mais singulares. Estamos a 
uma distância muito grande da 
guerra. Qual deve ser a posi
ção do Brasil? Estamos lutando 
no momento para trazer de." vo 1-
ta os brasileiros, trazer de 
fo 1 ta os no.ssos nacionais, em
pregados de determinadas em
presas, mas, sob o pretexto de 
que eles prestam serviço e que 
o. contrato está em v1gor, o· 
Iraque não lhes dá o visto _nem 
lhes concede o direito de 
retorno. 

Hoje, a própria Presidência 
da República aconselha as fir
mas brasileiras que estão ope

_rando naquele pais rescindam 
unilateralmente o contrato, 
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porque, desta forma. não_ tend_o 
mais contrato, não há mais mo
tivação para que os empregados 
ali permaneçam, já que na rup
tura contratual não há serviço 
a ser executado. 

Ontem. Henry Kissinger deu 
uma entrevista muita clara. 
Kissinger é um doshomens mais 
lúcidos com que já conversei. 
E um homem que entende com fa
cilidade e, de tal sorte, nem 
se precisa explicar-lhe para 
que ele entenda. E, nas res.
~ostas, ele acha que a guerra 
é inevitável. Primeiro, porque 
o Iraque não admite sair do 
Kuwait, e os americanos não 
sairão da r_egião sem que haja 
uma solução de devolução da 
soberan 1 a ao_ Kuwa 1 t. i ncl us 1 ve 
entregando, o governo de volta 
ao seu antigo monarca. Pergun
tando Kisstnger sobre uma ges
tão feita por um expert que os 
Estados Unidos poderiam bom
bardear as fábricas qufmicas, 
os grandes arsenais que estão 
no Iraque, tomar conta daqui
lo, e a guerra, então, estan
caria, ele respondeu com uma 
observação muito inteligente. 
Disse que, na Segunda Guerra 
Mundial, houve al~uém que deu 
a seguinte sugestão para que 
os submarinos alemães fossem 
destruidos: aquecer a água do 
mar, porque, quando a água es
tivesse fervendo, a tripulação 
dos submarinos teria que salr 
para respirar. E alguém per
guntou depois: mas como é pos
sível isso? C_omo é que se pode 
esquentar o mar? Resposta: 
isso é uma idéia; o problema 
cabe a quem for executá-la. 
Então. ele não podia entender 
como se po_deria atacar todas 
as forças iraquianas no Kuwait 
e evitar-se, ao mesmo tempo, 
uma guerra prolongada. 

Nós dependemos daquela parte 
do mundo em petróleo, também 
achamos que temos que ter uma 
participação efetiva na paz. 
Quando_ o mundo está vi vendo a 
alegria do --desmoronamento do 
Muro em Berlim, da modificação 
estrutural dos regimes do Les
te, então, aparece um fato 
desta natureza, aparentemente 
simples, mas de complicadas 
alternativas. Usando-se a teo
ria das alternativas múlti
plas, o que poderia ocorrer 
aí? Guerra? Haveria cOndições 
de Sadam Hussein devolver o 
Kuwait? Devolvendo-o, ele o 
faria ao antigo monarca? Esta
ria ele disposto- como quer o 
mundo árabe - a pagar uma 
indenização? Juridicamente, 
além de ele ter o precedente 
americano para justificar a 
invasão, diz que o Iraque es
tava sendo roubado nos seus 
campos de petróleo. o Kuwait, 
além de não cumprir as metas 
de produção; aumentado-as a 
ponto de aviltar o preço do 
petróleo, estaria usurpando as 
reservas limítrofes do Iraque. 

Então, sr. Presidente, o Bra
sil tem-se movimentado mais 
sigilosamente do que publica
mente. Recolhemos do nosso 
Chanceler Francisco- Rezek a. 
impressão de que está atuando 
de maneir9 eficiente e 
hab i l f dosa. E um homem de com
petência reconhecida e isso S. 
Exa provou como Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral: 
conduZiu as. eleiç-ões presiden
ciais de forma extremamente 
tranqUila, quando todo mundo 
estava convencido das grandes 
dificuldades na sua realiza-
ção. S. Ex~. Ministro renomado 
do Supremo Tribunal Federal, é 
também um dos maiores publi
cistas do Pais, homem versado 
em Direito Internacional Pú
blico, se tem havido com su
cesso em todos esses campos. O 
Executivo está atento e tem 
feito_~ aue é possível, sem se 
expor, sem ~e comprometer numa 
das situaçõe~ mais· difíceis, 
porque .--'-'; parceiro comercial 
do Iraque. forneceu~lne armas, 
depende do seu petró 1 eo, ·e 
para lá estávamos mandando 
grande parte das nossas 
mercadorias. Dentro desse cam
po de interesses todos e os 
deveres'- de cumprir suas obri
gações para com a ONU, o Exe
cutivo tem-se m~:s"nt 1 do dentro 
de um compor ~ente elogiável. 

Resta ao Clr;grt...-sso Nacional, 
sobretUao ao Senaac-·. que tem 
reSpOnSab i 1 i tia de na fVI o":'.:..!l aÇâO 
da política t!Xterior, par'tiçi
par do debate ~~ maneira 
efetiva. 

Nem se diga que o Brasil é_ um 
estranho, que o _seu comporta
mento ou a sua interferência é 
de nenhum v a 1 o r , pe 1 o 
contrário, o Brasil, neste ca
so, pelas razões que expus, 
terá uma grande importância no 
confl i_to e, por isso. a SUá 
voz tem de ser o_uvida. 

Brevemente o Presidente da 
República estará na ONU e se
guramente abordará este assun
to e dará mais ou menos a po
sição do País. Mas, para que 
Sua Exce 1 ênc_i a saiba qua 1 é a 
posição -do País, é importante 
que as Casas do Congresso, so
bretudo o Senado, comecem a 
tratar do assunto de maneira 
firme, desapaixonada, mas vi
brante, vigorosa, porque, com 
uma guerra dessa natureza, em
bora ainda Sfttoriz~da, ninguém 
tirará proveito. E uma guerra 
difícil, a ponto de os pró
prios Estados Unidos, sempre 
preparados para qualquer guer
ra e em qua1quer tempo, 
estarem-se perguntando, atra
vés da manchete de uma das 
mais qualificadas publicações: 
Está o mundo preparado para 
isso? 

Eram estas as considerações 
que eu tinha a fazer nesta 
tarde, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Com a palavra o últi
mo orador i nscr i to, o nobre 
Senador João Lobo. 

O SR . .JOÃO LOBO (PFL ~~Í. 
Pronuncia o -seguinte 
di scurs_o. ) Sr. Presidente,-
Srs. Senadores, no dia 31 pró
ximo passado, a Sudene ~eali
zou a sua sessão extraordiná
ria, que foi muito movimentada 
pela presença dos Governadores 
daquela área _que, quase por 
unani mi da de, 1 evantaram as 
suas vozes em pro_testo e con
tra a indiferença do Governo 
~ed~ral, Principalmente deste 
Orgao de desenvolvimento do 
G,·werno F_ederal_, em atender à 
situação cruel, à situação 
trágica em que estão mergulha
das aquelas populações do 
Semi-:árido nordesfino. 

Ora, Sr. Presidente, ao 1e
vantar este assunto, neste,mo
mento, nesta sess~o. não possO 
deixar de 1 embrar que os ho_-
mens, os predestinados, têm a 
presei ênc f a d_o futuro_, Invoco, 
neste momento, a figura de 
Juscelino Kubitschek, quanno, 
depois d_e ter insta 1 ado na re
gião de São Paulo, no ABC pau
lista, a indústria automobi
lística~ que daria, como deu, 
i negava 1 merite, a este Pa f s uma_ 
grande. dfmensão na indústria e 
no desenvolvimento, voltou-se 
para o Centr_o-_, para: esta re
gião do Goiás. Recordou Jusce
lino as palavras daquele gaia
no, quando-, durante um comi
cio, pe~guntado se cumpriria a 
promessa constitucional de 
construir a Capital Federal no 
Planalto Central, respondeu-; 
_como homem do_ futuro, como um 
predestinado. que, depois de 
ter beneficiado o Sul atraves 
da instalação da indústria au
tomobilística_ em São Paulo, 
não podia deixar abandonado Q_ 
Centro do_ Bras i 1 e desviou 
suas atenções para a constru
çã_o da Capital Federa 1 . 

Àquele_ homem, consciente das 
realidades, acorreu imediata
mente ~ue o Nordeste extremo e 
o Norte precisavam de qualquer 
coisa seme1hante à Capital Fe
deral ou à indústria autOmobí
listica, para consegufr das
lanchar no desenvolvimento, 
juntamente com o _Bra_s i 1 , 

Então, SUã ~xcelência, inspi
rado, c r i ou a Sudene. E a su
dene prestou excelentes e bons 
serviços a todo- este País, 
principalmente ao Nordeste. 

É evidente_ que, na discussão 
do assunto sudene, sempre e
xiste úm passiQnal ismo 
injustificado. Há .uma arraiga
da oposição, principal_mente 
dos homens que ignoram to_ta 1-
mente os dados. 

Reconheço, Sr, Presidente e 
Srs. Senadores, que a Sudene 
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tem ·cometidos erros, falhas, e 
cumpria fossem revistas certas 
pbS i ções ·desse 'Órgão. Mas já 
disse' alguém· aqui: "Não se 
destrói' a igreja porque· o pa
dre es.tá pregando ma 1 ; ti ra-se 
o· ·padre 1 refaZ"':'Se aquele sis
tema e Caixa-se a igreja inta
ta Não· havia necessidade ·dessa 
pressão insuportável sobre 
esse Organismo de desenvolvi-~ 
menta do Nordeste. 

InVOco neste momento, s·r. 
Presfdente, um dado que; me pa
rece incontestávei: as cem 
principais empresas da 'Sudene, 
no ano· de 1989, recO 1 heram, só 
de IPI - sem· contar os · empre
gos ·gerados, os.ICMs racolhi
dos -, valor superior aos que 
o Finar distribuiu naquele ano 
para toda a estrutura da 
Sudene. Quer dizer, a Sudene 
estava retornando aquele di
nheiro que era investido no 
Nordeste muito-mais expressi
vamente do -que o recebià. E 
isto sem falar ~o dese~~o1vi
mento, na mao-de-obra, na 
criação de empregos que esse 
Organismo tem gerado no Sem i-
árido nordestino. 

Sr. Presidente, faÇo estas 
considerações porque tenho em 
mãos, neste momento, dados do 
IBGE, fornecidos a respeito da 
situação do meu Estado. do pe
queno Estado do Piauí. O IBGE 
diz que a safra de grãos no 
Piauí sofreu ... as seguintes 
perdas: arroz, 75% foi perdi
do; feijão, 67%- ·foi perdfd_o; 
e, milho, 77%. 

O IBGE vai longe e discrimina 
detalhadamente as regiões em 
que essas perdas ocorreram. Há 
regiões no Piauí que sofreram 
perdas superiores a 89% de ar
roz, a 86% de milho, transfor
mando esse Estado- em- qua 1 quer 
coisa pe insuportável e 
trágico --para a sua população. 

Até o momento tem sido possí
vel ao pobre lavrador piauien
se sobreviver fazendo uso da
quilo que a seca ·não matou to
talmente, daquelas espigas pe
quenas e insuficientes de mi
lho, daquele arroz .falhado, 
que deu nos sequeiros, e, tam
bém, daquela mandioca planta
da, que veio da safra do ano 
passado, e que este ano foi 
aproveitada por essa população 
para fazer o beiju, para fazer 
a massa para aUmentar suas 
famílias. 

O povo piauiense, o povo po
bre do meu Estado viveu, atê 
este momento', com esses restos 
"de cu1 tura que a seca não di
zimou, com os pequenos animais 
-cabras, ovelhas, galinhas. 
porcos Sr. Presidente, a 
coisa vai num creScendo que 
está chegando ao fim. A grande 
tragédia d~ meu Estado começa 
a se itensificar. De agora por 
diante, do mês de setembro até 

o próximo -invern-o, até-járlef-rõ 
ou fevereiro, o Piauí vai pas
sar por uma situação verdadei
ramente ~rági~a e lamentável. 

Temos advertido as autorida
d~s. temos falado, temos dado 
entrevistas a respeito da 
trágica situação em que nos 
encontramos. 

Quero trazer, neste momento, 
Sr. Presidente,· a:- p'alavra do 
Presidente da Assoc-iaç·ã-o Piau
iense, de Prefeitos Munici
pais, qüe,-_ por coíncidênCia -é 
o Prefeito da minha ci_dade, de 
Florlano, e ele, o Sr. José 
Leão Azevétlo dé Carvalho, de
p~is de reunir os Prefeitos do 
P f au í e Ctltn "é"l es- e 1 aborar uma 
mensagem, endereç·ou-a ao Se
nhor Presidente da República, 
com cô"pHfs-- ao Ministr-o·da ·A.:. 
gricu1tura·. ao Se-cretário do 
Desenvolvimento Regional, à 
Ministra da Ação SOcial e ao 
Super i htendente da Sudene-, es-· 
perando sensiDllizar essas au
toridades par·a- ·a amarga Si túa
çãO em que se encontra o Piauí 
e-- ·para o que acontecerá nos 
próximos dias, nos próx1mos 
meses. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Per
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR:- JOÃO L.OBO - Com todo o 
prazer, Senador Chagas Rodri
gues. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Tra
ta, V. Ex~ de_assunto_oportuno 
e da maíor importância para as 
P9PUlações piauiensr-s. Eu di
rl a mesmo que V. Ex nesta ho-
ra, fala em nome da nossa Ban~ 
cada, dos três Sen"adores do 
Piauí, Bancada que v. Ex~ in
tegra e abrilhanta. Assim, as 
palavras de V. Ex~ têm nosso 
total apoio e esperamos que as 
autoridades federais c~mpreen
dam que o Nordeste precisa ser 
ajudado, principalmente em mo
mentos de calamidade como 
este. Dentro do Nordeste há um 
Es.tado que, 1 amenta.Ve 1 mente; 
ainda apresenta a mais frágil 
economia, e, po-r isso mesmo, é 
onde as populações sofrem com 
maior intensidade. Através do 
seu discurso, levo também mi
nha total solidariedade· às po
pulações piauiensxs e me con
gratulo com V. Ex Sua palavra 
hoje, como disse, é a palavra 
da 'Bancada do Pi auf nesta 
Casa .. 

O SR. UOÃO LOBO - Meu caro 
senador Chagas Rodrigues, eu 
não esperava outra coisa de V. 
Ex~ como Senador pelo Piauí, 
coma·- ex-Governador que conhece 
a realidade piauiense de perto 
e, tenho certeza, eu contaria 
com o apoio do Senador Hugo 
Napoleão se aqui estivesse, 
para me dar a sua 
solidariedade. 

sr. PréSldente; ·a Sft'ua·c;ãb .. dO 
"Piauí, sem dúvida alguma, é 
mui to mais .grave do que a de 
todos os Estados da Federação; 
falo isto com muita hlimi ldade, 
procurando não dar mui ta ênfâ-
se. porque o fato ·ê · t~Q 
trágico, tãq sério, -que só uma 
humildade extrema poderia to
car a sensibilidade das auto
ridades do Governo Federal. 

Como eU di ·z i __ a, a rea 1 i da de 
está-se tornando_ i ns~portáv_el .• 
as pequenas reservas do ·p-ovo 
pbbre da minha terra estãO"· e_":", 
xauridas, o-povo não tem mais 
do que viver, n"ã"o e:xiste mâiS 
mandioca para ser raspada e 
transformada e_m massa. não e
xfstem mais os restos daquela 
safra falhada de milho que só 
deu pet:~uenas tamboe_i r as que 
mal tinhãm vlnte ·ou trinta ca
roços em cada espíga; não tem 
mais arroz, não existe mais 
nada: as Qa-1 i nhas, os bodéS: 
os porcos ja foram todos dizi
mados; esse povo- agora ··vai ·en':..· 
tr·ar no desespero; que pode 
ter sérias conseqüências. 

Sr. Presidente, o Presidente 
da Associação Piauiense de 
Prefeitos Municipais encami
nhou ofício ao Presidente Col-
lor de Mel lo, que esperamos 
tenha um resultado, tenha uma 
resposta com a máxima 
urgência. É preciso que _o Pf-â.
ui seja acudido logo, imedia
tamente, senão corremos o pe
r i ~;~o de acontecer o que ocbr_
reu ao cé 1 ebre cava 1 o _ d_o i n
glês, que, quando estava acos
tumado a viver sem comer, 
morreu. -

Sr. Presidente, leio o o·f.f
ci_o, de 21 de agosto de 1990~ 
endereçado ao Senhor Presiden
te da República Fernando Col
lor de Mel lo, que diz: 

ASSOCIAÇÃO PIAUIENSE 
DE PREFEITOS MUNICIPAIS 

União e Crescimento 
Ofício n_.Q. 63/90 

Teres i na, 
1sgo. 

21 de agosto de 

Exc_elentíssimo Senhor Presi
dente Fernando Affonso Collor 
de Mel lo Dignfssimo Presidente 
da República Brasília- DF 

Setihor -Presidente, 

Temos ~a honra de transmiti r
ao conhecimento de Vossa Exce
lência a_ palavra dos prefeitos 
piauienses. reunidos nesta Ca
pital extraordinariamente, 
nesta data, para debater o _an'" 
gustiante problema 'da estiagem 
que atingiu o Estado no cor
rente ano. gerando, por 
conseqüência da seca-verde 
que, vez por- outra, ocorre no 
Nordeste, quadro de miséria e 
fqme verdadeiramente_ desespe
rador. 
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Esse guaoro cria uma s_érie de 
difiCUldades aos municípios 
que, não podend_o dar solução 
aos numerosos problemas que 
surgem em virtude da calamida
de, ve_ém-se na cont i ngénci a 
inevitável de dar conhecfmento 
da situação a Vossa Excelên
cia, plelteandQ oSocorro urgen
te às víti_mas da calamidade. 
que attnge milhares de pesso
as, como sejam distribuição de 
alimentos, forl"'!ec}me~n_to ,, , _de 
carros-pipas, e aux1lío flnan
c~iro para_ ab_ertura de_ frentes 
de serviços, para construção oe pequenos açudes, barragens, 
poços cacimbões, ciste_rnas, 
poços tubulares e estradas de 
rodagem. 

As populações necessitadas, 
aejam da periferia das_ cida
des. sejam das áreas rura i_s, 
apresentam--se sem dinheiro, 
sem ter como alimentar a famí
lia e nem como adquirir passa
gens para a retirada que pre
tendam empreender, já que per
manecendo no local ôndé resi-

Lavoura 

Arroz (sequeiro) 

Feijão { 1• sa fr ~) 

Mi lho 

Total 

Fonte: GCEA/F IBGE 

Encerro estas palavras após 
ler este apelo, que foi enca
~inhado ao Ministro da AQri
cultura, à Ministra da Ação 
social, ao Secretário do De
senvolvimento Regional e ao 
Superintendente da Sudene, 

Espero, Sr. Presidente, que 
possa conseguir sensibilizar 
essas autoridades, para urgên
cia, para a premência dessa 
situação pára que não deixem 
QUe o Bras i 1 cont-inue tão ni
tidamente separado, com uma 
parte miserável, pobre, famin
ta. e outra pa~te bem agasa
lhada e bem alimentada. 

d_e.m _f.'icam _sujei tas a mortes 
por i nan1 ção. -

Diariamente, filas imensas se 
formam na sede das prefeituras 
paca formulação de pedidos os 
maís variados. Uns querem tra
balho, outros pedem comida, 
outros desejam sair do inte
rior para as sedes municipais, 
e, finalmente, grande parte 
pretende deixar o estado, em 
i;)usca do e·ldoradp, ~ue eles 
supõem-encontrar em outras ci
_dades, pr i nci pa 1 mente São 
Paulo. 

Em QUalqUer dessas hipóteSeS 
a Prefeitura é o alvo princi
pal dos solicitantes, e deVé~ 
mos admitir que não há outro 
órgão a que possam dirigir 
seus apelos. Em nenhum municí
pio piauiense foi~ até o mo
mento, 1 mpl antado F_rente de 
ServiçoS --par.a atender aos pro
blemas mais urgentes "e 
cruciante. 

Foi decretado-estadO ·de emet
gêhciã ém todo o Estado, mas 

ESTADO DO PIAUÍ 

SAFRA DE GRÃOS E PERDAS 

ANO: 1990 

Produção (T) 

Inicial Final 
Fevereiro Julho 

340.977 85.830 

121.879 39.804 

405.244 90.697 

868. ftJO 216.331 

isso tem significação apenas 
no papel, poi.s _as, pr_efeft!Jras 
não dispõem de recursos Tinan
cei rós para atender ao- grahd.e 
n~~ero.9~ nec~ssitados. 

C i ~nt~ p-rofuhOo · qu_e ·é:dó-.'s01 o 
nordes1;ino •. a1.ém da s~nsfbil i
dade natural para os pro01emas 
sociais do __ nosso País, tem 
Vossa ExcelênCia conhecimento 
de causa para bem poder ava
liar a situação por gue passa 
o _Estado do.Piauf. Da1 a .. Qos;sa 
convicção de que a t:fresidenc1a 
da Republica, através, dos _ó~
gãos compet~ntes, d~r~_pro~to 
atendimento.ao apelo· que- ora 
dirigf~o$ a ,Vossa ,Excelênci~ 
em prol das v1timas da eStia
gem noS muniéípfos'Pfa:ui~mses·. 

Com protestOs da mais alta 
consideração e do maior _apre
ço, subScrevemos-nos atenclo
sament_e, ..José, L.eãc AZevedo' de 
Carvalho , Prefeito Qe Floria
no e ~r.esidente, em exercício, 
da AP~M~ -

Perdas 

(T) (%) 

255.147 7!'> 

82.075 .67 

314.547 . 77 -

651.769 75 

L8vantamerito Sistemãt ico da- Produção -Agr i co 1 a 

-Erarri" ·assas as mj nhas pai á- ~ REQUERIMENTO NQ 32Ó, DE 1990 
vras, Sr. Presidente. (Muito -
bem!} 

CQMPJl:RECEM 
SENADORES: 

MAIS os 

Jarbas Passarlnho - Chagas 
Rodrigues - 0utahy Magalhães 

O SR. PRESiDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Não há mais oradores 
inSCrftõs.~-

·sobre a mesa requerimento ~ue 
será lido pelo Sr. 1~ Secretá
rio. 

pa_ra os ffns~ Oo c:li spostô-- no 
artigo 13, § 1~ do, Regim~nto 
Interno desta casa. SoliÇito 
autorização do Senado Federal 
para ausentar-me do PafS no 
período compreendido entr~ os 
di as 3 e 5 de setembro, _quando 
estarei no Chile, particigando 
do Seminário Los Temas CEPAL
Prebisch, na qualidade de mem
bro daquela ihstftuição. 

Brasília, ·31 de agosto. de 
-rsso. - senádOr- Fernando Hen
ri- cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ 
Sousa) -o requerimento vai a 
pub 1 i cação-. - de 1 xando -de ser 
apreciado nesta oportunidade 
devido à falta ,de~ quorum. 

O SR. ·PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) - Esta SêSSão têm' dis~ 
pensada a sua Ordem do Dia, 
nos termos do art. 1_7 4. A ses
são ordinária de amanhã, às- 14 
horas e 30 mi nu tos, encontra
se igualmente na mesma situa
ção; portanto, sob o dlspos1-
tivo do ar--t; 174 não haverá 
Ordem _c!o O i a. 

O SR. 
Sousa) -
tratar, 
sessão. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Nada ma i s havendo a 
encerro a· ·presente 

(Levanta-s~ a sessão às 
15 horas e 20 7rf1hUtos :-) 

APARTE DO 'SR". AURéO- MELLO 
NO DISCURSO DO SR. ODACIR 
SOARES PROFERIDO NA SESSÃO 
DE 10-8-90. QUE 'i<'REPUBLI
CA POR HAVER SAlDO COM IN
CORREÇÕES NO DCN (SEÇÃO 
II). DE 11-S-90. PAG. 
4210/4211. -

O Sr. Aureo Mello- Como, a
credito, o único representante 
da Amazônia presente nesta 
sessão. além de v. ExA, é cla-
ro, desejo,- antes ___ de __ ma·is na-
da, hipotecar 1nteira solida
riedade às palavras trazidas 
por es_cr i to e com· mui ta 
propriedade. V. ~x~. sem dúvi
da alguma, está expressando o 
pensamento de todos os amazó
nidas, que vêem nessa Região 
um pedaço do 6rasi1 dos mais 
cobiçados internacionalm_ente, 
como se lê em Arthur Cézar 
Ferreira Reis, no livro sobre 
esse tema. Lendo o relatório 
da comissão da qual foi Rela
tor o Sr. Senador Jarbas Pas
sarinho e Presidente o Sr. Se
nador Leopoldo Peres, este do 
meu Estado, conclui-se que não 
há essa destruição vandálica 
da Amazónia. o sr. Senador 
Jarbas Passarinho, no s~u es
tudo realmente eqüidistante, 
eclét1oo, imparcial, de verda
deiro magistrado, recomendou, 
parece-nos, foi que houvese 
mai_s cautela, menos velocjdade 
na maneira com que se estava 
tentando utilizar enconomica
mente a Floresta Amazónica. Há 
outros detalhes na Amazónia 
que_ não é_ oportuno acentuar (e 
aqui me louvo em pronunciamen
tos de _ DepUtados· da Região, 
eivados de patriotismo), como 
alguns de Roraima, em que a 
implicação económica é bastan
te grande com relação a outros 
pafses, e que V. Ex~ ~também 
terá conheci menta_. A Bancada 
de Roraima está profundamente 
informada a respeito do assun
to, já com conotações da .área 
indígena. Receba, pois, a so
lidariedade deste .amazonense
rondoniano que deu nome ao Es
tado que v. Ex~ representa, 

com brilho, o. Estado de Rondô
nia, o antigo Terrftório Gua
poré, e_pela pureza de inten
ções de V. Ex~. como um bom 
acreano. que é. Nunca vi um a
creano que não fosse um homem 
de bem, e j ama 1 s vi um acreano 
-que ·fosse pus i 1 ân i me na defesa 
dos i nteres_ses sagrados de 
nossa P~tria. 

~ SR. ODACIR SOARES - Agrade
ço, Senador Aureo Mel lo, pelo 
aparte. V. -Ex..ii, da forma ma
gistral como sempre o faz, 
sintetizou as nossas 
preocupações. V. Exa, que é um 
rondoni ense - v. e·xa é O e Ron
dônia, nasceu em Porto Velho
eatá vinculado extremamente à 
no-ssa _hist-órfa, não apenas 
pelo- fato de ter nascido em 
Rondóni_a ou no antigo Ter r i tó_
rio do Guapo~é. como pelo fato 
de ter sido o·autor do nome do 
nosso Estado·.- ---

0 Sr. Aureo- Mell o - Penso- i n
clusive, que, em vez de rondo
n i ense, . !10$ chamemos · -de 
rondonfanos.: E rnais elegante. 
Reconheço, porém, que a forma 
ri1ã-is popular seja ro_ndoniense. 

O SR ODACIR SOARES - Exata
mente. 

O Sr. Aureo ·Mefl o - Rea 1 men
te, temos ·que ter muito cuida
do na dafesa âos interesses da 
nOssa região,- para que-- não a
_conte_ça _ di storçõ~s e que e_l a 
não acabe _sendo reta l i ada, 
para que as visitas interna
cionais comecem por ali. como 
se aqui 1 o fosse um 
condomínio, ... 

O SR. ODACIR SOARES Uma 
t·e:rra de_ nin-guém. 

O Sr. __ Aureo Mel lo - . ~.uma 
terra de ninguém. Isso- já está 
mats do que ComprOvado em li
vros de Arthur Cézar. _Ferreira 
Reis e- discursos Parla-menta
res. 

O SR. ODACIR SOARES - Apro
veitando o aparte de V. ExA, 
aborQo rapidamente uma questão 
que está n_o cerne da constru
ção da rodovia que vai desa
guar no Pací f i_co e_ estabe 1 eçe 
um novo corredor __ de exportação 
para o Bras i 1, passando pela 
Amazónia o isolamento do 
Acre. Essa nova,Rodovia corta 
o Acre __ d_e ponta- a pont-a, e v a l 
permiti\ que este Estado se 
integre def i n ;-ti vamente ao 
Brasil, porque, queiramos ou 
não, o Acre hoje é um Estado 
isolado do País; isolado eco
nomLcamente; não diria isolado 
do ponto de vista cultural, 
porque sempre teve uma elite 
c_ultural muitc avançada e mui
to desenvolvida, mas isolado 
do ponto _de vista da geopolí
tica brasileira. Hoje, o Acre 
é um __ fstado inteiramente 
vulnerável, do ponto de vista 
geopolítico, e essa estrada 

vai não apenas integrá-lo de
finitivamente ao Brasil, como 
também abrirá os mercados ama
zónicos e do Centro--oeste à 
economia mundial, conforme 
frisou muito bem o Senador Ney 
Maranhão. - - -

o Sr. Aureo Me11o- v. ex• 
tem razão. o Acre out-rora · eS
tava praticamente inacessível 
ao povo de Manaus. 

O SR. ODACIR SOARES - A não 
ser- pe-1 o·--famoso- c-orrei o Aéreõ 
Nacional. 

O Sr. Aureo Mel lo- Quando ·o 
Correio Aéreo Nacional ainda 
enga t 1 nhava. Na época em que. 
se levavam dois-meses para- se 
chegar até ao ~Acre por via 
Fluvial. Hoje, a estrada que 
1iga o Acre a Rondônia está 
sendo asfaltada. 

O SR. "oDACIR SOARES - Já te
mos 2/3 da estrada Gisfal ta da .. 
Ao contrário -do que pensam, a 
estrada que val de Cuiabá a 
Porto Velho já está asfàltãda 
há muito tempo, foi asfaltada 
ainda no Governo do Presidente 
Figueiredo; e o trS:ch_o Porto 
Velho-Rio Branco já está com 
2/3 da sua extensão completa
mente asfalt~da. 

O Sr. Aureo Mel lo- Muito. o~ 
brigado a V. ExA 

APART~ DO $R. AUREO MEL-

~3~~~~:~~8~i~~~g:~~:~f~~~o:g~ 
HAVER SAlDO COM INCORREÇOES 
NQ DCN- SEÇÃO II DE 11-S-90. ~ 
PAG. 4.212. 

O Sr. Aureo Mel lo- v. Ex~ 
deveria pedir permissão ao po
eta Marcos Acioli, que é, hoje 
em dia, uma das expressões 
maiores da poesia de Pernambu
co e é amigo do Senador Ney 
Maranhão e meu. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

7' REUNIAO REALIZADA 
EM 8 DE MAIO DE 1990 

Às onze horas e trinta minu
tos, do dia oito de __ maio de 
mil novecentos e noVenta, na 
sala Qe re_uniões_ da Comissão. 
_A 1 a_ Senador A 1 exandre Costa, 
Sob_ a Presidência d_o SenhOr 
Senador Mauro Benevides e com 
a presença dos Senhores 
Senadores: Francisco Rollem• 
berg, Lourival Baptista, Pom
peu de Sousa, Meira Filho, I· 
rapuan Costa Júnior, João Cál
mon, Maurício Corrêa, Rona1do 
Aragão, João Lobo, Cid Sabóia 
~e Carvalho, Alufzio Bezerra. 
Chagas Rodrigues, Jamil Haddad 
e os Deputados Geraldo campos 
e Augusto de Carvalho, reúne
se a Comissão d_o .Distrito 
Federal. Deixam de comparecer 
por motivo justificado os Se-
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nhores Senadores~ ~ur.eo.Mello, 
Paulo Bi-sol, Mauro Borges, 
Car.1os.De'_Carli, João Castelo 
e Ney Maranhão. Havendo número 
regimental o Senhor Presidente 
declara aberta .a sessão, dis
pensando a leitura da Ata an
terior que é dada como aprova
da _e passa a ~al avra ao ·.Pro
fessor -Richard Bucher_do Cen
tro de Orientação_sobre Drogas 
e Atendimento a_ Toxicómanos -
Cordato. para qu-e· sêj a feita 
uma explanação sobre a situa
ção ·em oue se.et:~contra o refe.
rido Centro. São feitas- inter
pelações pelos Senadores Meira 
Filho, Fr2mctsco __ Ro1lemberg e 
Lourival Baptista. Após o en
cerramento da exposição, o Se
nhor Presidente comunica que a 
Comissão irá instar o Governo 
do_ Dis~rito.Federal através da 
Secretaria de Saúde para que 
busque o apoio -fi nance 1 r o 
necessário à continu21ção do 
trabalhe do Cordato. ~rosse
gu.j ndo o Senhor Presidente 
co-nceçie. a palavra ao·. ,S_enh_or 
Senador Mauríc10 Corrêa que 
solicita informações sobre a 
convocação do _Coronel Almir 
Maia, Ex-Comandante da Polfcia 
Militar do Distrito Federal. o 
Senhor- Senador lrapuan Costa 
Júnior, em reque-rimento oral, 
pede para que nesse depoimento 
seja convidado também o_ Depu
tado Fe!"'nan.do C.uhha, sendo o 
pedido aprovado peJa Comissão. 
O Senhor Presidente informa 
que a 1 ém .deste depoi mente, foi 
aprovado anteriormente pela 
Comissão, a c.oavoca·ção do Se
nhor João Pereira. da Fundação 
Zoobotân i ca e da pr_ofessora 
Malva de Jesus Oueiróz, 
Secretária de Educaç2fo e que 
ap_ós esses dePoimentos, será 
dada prioridade à convocação 
do Coronel Almir Maia. Conti~ 
nuando, é incl ido extrapauta _o 
Proj.e_to_ de Lei do Distrito Fe
deral n~ 26, de 1990, que 
"Dispõe sobre a percepção de 
complementação pecuniária pe-
1 os ser v i do.res que menc 1 o na e 
dá outras providências". oRe
lator, Senador Maurício corrê
a, profere seu parecer 
favorável ao Projeto por cons
tituc1ona_l e jurídico. Após 
discussão e votação é 
aprovado_._Em seguida é feita a 
inversão da pauta, passando a 
examinar o iítem 5 referente 
ao Projeto d_e Lei do Distrito 
Federal n~ 19. de 1989, que 
''Estabelece a Eleição Oireta 
dos Administradores R_egionais 
no Distrito Federal, fixa suas 
atribuições e dá outras 
providências". O Relator, Se
nador Francisco RollemberQ, 
profere seu Parecer contrário 
ao Projeto. Após a discussão é 
feita a votação nominal. Ao 
final da votação o Projeto é 
aprovado por se1s votos a fa
vor e cinco votos contrários, 
sendo decidido também que 
haverá recurso para que a ma
téria seja examinada em 
plenário. O Senhor Presidente 

1nfo~ma que as outras matérias 
constantes em pauta ficarão 
adiadas para a próxima 
reunião. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor ~residente 
encerra a reunião, determinan
do que··-as notas taquigráficas 
referentes ao depoimento dp 
Prof. Richard aucher, sej~m 
anexadas a esta Ata lavrada 
por mim, AntOnio Carlos Perei
ra Fonseca, Secretário da Co
missão, gue·após. lida.e apro
vada sera assinada pelo Senhor 
!?r:-esidente. 

B• REUNIÃO, REALIZADA 
·EM 15 DE MAIO DE 1990 

Às onze horas do dia quinze 
de maio de m11 novecentos e 
noventa, na sa1a de reuniões 
da.comfssão, Ala Senador Ale
xandre_ Costa, sob a Presidên
cia do Senador Mauro Benevides 
e com a presença dos Senhores 
Senadores: Maurfc·1 o- Corréa, 
Nabo r Júnior, João C a 1 mon, 
FranciscO Rollernberg, Meira 
Filho, Pompeu de Sousa, Cid 
Sabóia de Carvalho, Louriva1 
Baptista, Ronaldo Aragão, Ir.a.
puan Costa Júnior e Edison Lo
b_ão, reúne--se a Comissão do 
Distrito Federal. Deixam de 
comparecer por motivo justifi
cado· os S.enhpres. Senadores: 
Alufzio Bezerra, Aureo Me11o, 
Márcjo. Lacerda, Odacir Soares, 
João_ Lobo-, U.osé .P.au.l.o Bi So.l. 
Chagas Rodrigues, Mauro Sor
ges, . .C.arlos De'Carl i, João 
castelo e Ney Maranhão. Haven
do número_ regi menta 1 , o Pre_s i
dente, Senador Mauro Benevj~ 
des. abre a Sessão dispensando 
a leitura da Ata anterior que 
é dada como· aprovada e convida 
o Senhor João Per e 1 r a da Si 1_
va, Presidente da Associação 
~rofissional dos Empregados e 
Empregos de Assessorament·as, 
Per f c i as, I nformaçõe_s e Pes
quisas do Distrito Federal -
ASSEAPP - para que preste de
poimento ref~rente a Cessão da 
Granja Modêlo de Produção GMP 
3 - Granja do Torto. Após a 
exposição do Senhor João Pe
reira e interpelações do Sena
dor Mauricio Corr~a. o Senado_r 
Mauro Benevi_des encerra a dis.
cussão deste item e informa 
que aguardará o relatório do 
Senador Meira Filho, relator 
desta matéria. O Senador Mau
ricio Corréa sol iCfta prorro
gação de prazo para a Subco
missão criada para examinar o 
Código de Postura do Distrito 
Federal, o t1ue é concedido 
pelo Sénhor _ Pres_i çlente. Apro
veitando a palavra, o Senador 
Mauricio Corrêa entrega a Pre
sidência, requerimento de con~ 
vocação ,do Secretário de Saúde 
do Distrito Federal para que 
deponha na Comissão sobre fa
tos oc_orri dos na área de 
saúde. Após discussão, fica 
aprovada a convocação do 
Secretário de Saúde do Distri
to Federal, juntamente com os 

representantes do Conselho H~
gional de Medicina, Associaçao 
Médica e Sindicato dos Médicos 
do Distri_t_o _Federal. O . .ftem 2 
da pauta, relativo a Mensagem 
n.ll. 31, de 1989-DF fica adiado_._ 
Prosseguindo examina-se o item 
3, re l.a.t i v o. a Mensagem n~ 32, 
de 1990-0F, "do Sentwr Gover
nador do Distrito Federal, en
caminhando ao Senado Federal, 
um exemplar especial do ~lano 
de Governo para o exercício de 
1990~. em cumprimento a_o- que 
dispõe o art. 5 da resolução 
157, de 1_988". O Parecer é re
distribUi do ao Senador Fran
cisco Rollemberg, conc1uindo 
que o Governo ,dO-_ D.istrito Fe-:
deral cumpriu o artigo 5 da 
Resolução nA 157/88. Ao final 
da discussão e votação o pare
cer é aprovado por 
unanimidade. Passa-se então ao 
item 4 relativo ao Anteprojeto 
do Distrito Federal de 1988 
que "transfor_ma em reserva_ e
colõ-gica do· Distrito __ Federal a 
a tua 1 Chácara onoyama_, em Ta
guatinga; estabelece normas 
para o seu ·funcionamento e -dá 
outras provid~ncias". O Rela
tor, Senador Mauricio Corrêa, 
profere seu parecer pelo não 
prosseguimento da matéria. 
Após discussão_ e votação, o 
parecer é aprovado. A seguir, 
o senhor Presidente informa 
que os itens 5, 6. 7 e 8 da 
pauta relativos aos Projetes 
de Lei do Distrito Federal ng 
1, 30, 58_, e :2 de 1989, ficam 
adiados~. Examina-se então o 
Projeto. de Lei do Distrito Fe
deral nS!. 21, -de 1990, que 
"altera o anexo I da Lei ng_ 
93. de 2 de abrfl de 1990". o 
Senador Francisco Ro1lemberg 
profere seu parecer favorável 
ao ·pro~eto por constitucional" 
e jur1dico---; -sendo o mesmo. a
provado após discussão e 
votação. Finalizando, examina
se _o item 10, relativo ao Pro
jeto de. _Lei do_ Distrito Fede
ral n~ 2-3, de 1990, que 
11 autor1za a desafetação de do
mínio de bem de uso comum do 
povo, ·situado no SGM/Norte 
Rai, e dá. outras 
providências". O Seriã.dor Nabor 
Júnior profere _ seu parecer 
favorável ao projeto por cons
titucional e jurídico. Após 
discussão e votação o parecer 
é aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a_ tratar, o 
Presidente encerra a reunião, 
determinando que as no_tãs 
taquigráficas referentes ao 
depoimento do Senhor ~oão Pe-
reira da Silva sejam anexadas 
a esta a t_a. 1 a v r ada por mim, 
AntOnio Carlos Pereira Fonse-
ca, se_cretári o da Comi-ssão. 
qDe após 1 i da e aprovada . será 
assinada pe 1 o Senhor 
Presidente. 

14• REUNIÃO REALIZADA 
EM 7 DE AGOSTO DE 1990 

Às onze horas do dia sete de 
agosto de mil novecentos e no-
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venta, na sala de reuniões da 
comissão, Ala Senador_ Alexan
dre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Mauro Bane
vides e com a presença_ dos Se
nhores Senadores: L ou r i v a 1 
Baptista, Meira Filho, Fran
cisco Rol1emberg, Chagas Ro
drigues, Nabor Júnior, João 
ca 1 mon, Aureo Me 1 1 o, Ppmpeu de 
Sousa, Maurici_o Corrêa, Cld 
Sabóia de Carvalho, Alexandre 
Costa e o Deputado August_o de 
carvalho, reúne-se a Comissão 
do Distrita Federal. D61Xám de 
comparecer por motivo justifi
cado, o_s Senhores Senadores: 
Alufzio Bezerra, Irapuam Costa 
Júnior-, Má rei o Lacerda, R o na 1-
do Aragão, Odaci r Soares, E di_
son Lobão, João Lobo, Almir 
Gabriel, Mauro BOrQeS João 
castelo e_Ney Maranhao. Abrin
do a Sessão, o Senhor Presi
dente dispensa a leitura da 
A ta anter1 o r que é dada como 
aprovada e informa_que. os 1-
tens 1. 2 e 4 relativos aos 
Projetas de Lei do Distrito 
Federa 1 n.Q.s 58/89, 1/89 e 
35/90. respect 1 vament_e. ficam 
adiados por solicitação· dos 
S_enhores Relat_or.es. Em seguida 
p)!lssa-se a examina r o i t_em 3 
r17ferente a·o Proj et_o de L e i do 
D:istrito Federal nQ . .33 que 
";Pi spõe sobre a c r i ação do 
quadro do -pessoa:l- -da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede
t-a 1 e deter mi na outras 
·providências" . o_ Serihor Pres i
dente redistribul -~parecer ao 
Senador Francísco ·Rollemberg 
que o- adota sendo favorável ao 
projeto, por constitucional e 
jurtdico, naoforma do substi
tutivo que apresenta. Após 
discussão e votação é o mesmo 
aprovado por unanimidade.· 
Prosseguindo, é -examlhãdo o 
Projeto de Lei do Distrito fe
dera 1 n.s<. 36 de 1990~ __ que 
"Autoriza a desaf'etação de do
mínio de bem_de uso· comum do 
povo, situados na Regfão Admi
nistrativa de Ceilândfa, den
tro dos limites territoriais 
do Distrito Federal". O Sena
do~ Aureo Mel lo, profere seu 
parecer favorável ao Pro~eto 
por constitucional e jurid1co. 
Após discussão e- votação, o 
parecer é aprovado por 
unanimidade. A seguir, passa
se a apreciação do i.tem 1 da 
pauta extra relativo- a Mensa
gem n.Q. 1 05, de 1990_-:-0F, ,"Do 
Senhor Governador do. Distr-ito 

Federal, s:ubmetendo à aprOva
ção do Sema'do Federa 1 , a esco
lha da Doutora Marli Vinhade1i 
Papadópolis, Aud"itora do Tri
bunal de Contas do Distrito 
Federal, a para o Cargo de 
Conselheira daquela Calenda 
Corte de Contas" . O Senhor 
Presidente, convida a Doutora 
Mar 1 i para ser sç_bª_t i nada e 
esta faz uma breve explanação 
a ·respe 1 to do Tr i buha 1 de Con
tas do Distrito Federal. Após 
algumas __ interpelações, o Sena
dor Chagas Rodrigues enaltece 
a capacidade da Doutora Marli 
e como relator se manifesta 
pela aprovação. Em seguida a 
Presidência convida o Doutor 
Jorge Caetano para ser sabati
nado, conforme a Mensagem n~ 
1 04 de 1990-DF -90, "Do Senhor 
Governador do Distrito Fede
ra 1 • submetendo à aprec1 ação 
do Sena-do Federa 1 , a esco 1 ha 
do nome ao Doutor Jorge Caeta
no. para exercer o cargo de 
Conselhelr-o do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, na 
vaga -decorrente do falecimento 
do-- Canse 1 h e iro Fernando 
Tupinambá Valente". Após con
siderações do Senhor Presiden
te e do Senador Meira Filho, o 
Sen:ad_or ___ 1,.-burival Baptista s.o-
licfta que a Comissão registre 
um voto de pesar pelo faleci
mento do Conselr.eiro Fernando 
Tupihambá Valente, no que é 
apoiado pelo Senador_ Pompeu de 
Sousa e aceito por todos os 
presentes. Dando continuidade 
aos trabalhos, a Presidência 
conVida o Senador-Francisco 
Rollemberg para ser o_escruti
nãdor· das dUâs votações que 
serão feitas em escrutínio 
secreto. Em primeiro lugar é 
realizada a votação a respeito 
da indicação da Doutora Marli 
Vinhadeli Papad6polis. Após a 
apuração é d 1 vu1 gado o reslll-
tado de 8 (ai to) votos 
favorávefs e 3 (três) 
contrários. Em seguida proce
de-se a votação da indicação 
da _Doutor Jorge Caetano, 
apurando-se o result-a do de 1 o 
(dez) v~tos favoráveis e 1 
(hum) contrário. Nada mais ha
vendo a tratar, o Senhor Pre
sidehte encerra a sessão, la
vrando eu, C ar 1 os Gu·; 1 herme 
Fonseca, Secretário da Comis
são__, a presente a ta, que após 
lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

6• REUNIÃO DA COMISSÃO 

TEMPORÁRIA QUE 

INSTITUI O CÓDIGO CIVIL 

Às nove horas e trinta minu
tos do dia vinte e dois de a
gosto de mil novecéfítos e no
venta, na Sala de Reuniões da_ 
Comissão de constituição, Jus~ 
tiça e c·fdadania, na Ala Sena
_dor Alexandre Costã, sob a 
Presidência do Senhor Senador 
Marco Maciel, com a presença 
dos Senhores Senadores· Wilson 
Martins, José Fogaça, Cid Sã
bóia de Carvalho, Odac1r Soa
res, Ney Maranhão e Mauro Be

·nevides, reúne-se a Comissão 
Temporária que institui o cp
digo Civil. Deixam de compare
cer, por motivo justificado, 
os Senhores senadores Nélson 
Wedekin, Afonso Arinos! Maurí
cio corrêa. Moi sés Abrc~m, AJ
fredo Campos, João Lobo; Jamil 
Haddad e João Castelo. Havendo 
número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os 
trabalhos. A seguir, sua Exce
lência comunica que a presente 
reunião destina-se à eleição 
do Presidente da Comissão, em 
virtude do falecimento do Se
nhor Senador Luiz Viana. Pros
s_egu indo, o senhor Presidente 
da início à votação, convidan
do para .escrutinador o SenhOr 
Senador_ Wilson Martins. Proce
dida a votação. o Senhor Sena
dor Marco Maciel comunfca que 
o Senhor_ Senador Cid Sabóia de 
Carvalho foi eleito Presidente 
da Comi são_, tendo votado sete 
·senhores Senadores·, 
registraram-se _ sete votqs 
favoráveis. Em seguida, o S_e
nho~ senador Marco Maciel cum
primenta o Serih"Or Senador Cfd 
Sabóia de Carvalho e o convida 
a assumir a direção dos 
trabalho_. Na oportunidade, e 
na condição de Pres1c;iente. ·o 
Senhor Senador Cid Sabóia de 
Carvalho sugere seja inser-ido 
em ata voto tre pesar pelo fa
lecimento do Senhor Senador 
Luiz Viana, o que é aprovado 
por unanimidade. Nada mais ha
vendo a tratar, o Senhor Pre
sidente encerra a reunião, la
vrando eu, A 1 tomar Pinto de 
Andrade, a presente At~· que, 
llda e aprovada, será assin~da 
pelo Senhor Presidente. 
Senador Cid Sabóia de carva
lho. 
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SERG - Emenda apresentada 
por_ S. Exa à Med1da Provi
sõria n~ 200/90, qUe trata 
Qa quitação de saldo deve
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PASSOS PORTO 

EXPEDIENTE 
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lmpreaao sob a respons•b•hdJde di Meu do Senado Federal Oir$tor-Ger•l do SenJdo Fttderal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
.Oiretor becutivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Seinestul .,,, ''''""'''"~"""u••••-••••••-•••u••"""Hoouo 
. Cr$ 1.00,10 

Oiretor lndustrill 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto TI; agem: 2.200-e:.:efnplares . 

. Ata da 128!! Sessão,'em 4 de ~etembro de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e FranciscoRollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MlNVTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES 05 SRS .• 
SENADORES: 

pªr:_a o Crescimento -_e a rfioder".:.. 
n i zação~ tra h_b:~S_a_ .R.egJ ão" . -

Jarbas Passarinho_--~~)exan&-e _No b~jp, dàs~re-feriq~S·.d_ir~e
Costa - Chagas Rodrigues .... A- trizes oue foram apreciadas 
fonso Sancho- Mansueto de La---pelo ConSélho'Oe11berÇ3."tjVo d:a 
vor- Lourival Baptista- Pom- Sudene-, na última ·sexta-feira, 
peu de Sousa...;. Mefr·a Filho·.:- dia 31 'de agosto·,· esta prev1s
Louremberg Nunes 'Rocha- Leite ta a. in-terligação dos· Estados 
Chaves- Affonso Camargo. e Municípios nordestinos na 

programação do_ Governo 
O SR. PRESIDENTE_ (Pompeu de Federa 1 .. 

So.usa) - A 1 i sta de presença 
acusa o compáre'cfmê."nt.o de .1 ~ 
srs. Senadores. Havendo nómer.o 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção· cte b6us, i-n'f-
ciamos nossos trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 

Há oradores inscritos. 

Conce-do a pa 1 a.v.r.a. ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, por ocasião da 
sua visita a Alagoas, a quarta 
desde que assumi_u , .o Governo 
Federal. o Presidente Fernando 
Collor inaugurou rtO dia 2.9 de 
agosto, em Mace16, o- I Encon
tro Internacional de 'Energia 
da Cana-de-Açúcar, tendo na 
oportunidade anunciado as di
retrizes da ação governamental 
para o desenvolvimento do Nor
dest·e, de 1991 até o ano 2000. 
"estabelecendo bases novas 

Esta ··r-o-1 , -i hcontestaveTmente·, 
a mais i.flJPQCt.ant.e viagl=m do 
Chefe Qa Naçao ao Nordeste, em 
face das reperCussões, dos im
pactos. __ dos resulta dos prát 1-
cos e das perspectivas geradas 
·pelo vasto elenco ·ctos emp-reen
dimentos pro~r~mados pelo Go
verno F'ederaf. · · · 

Preocupado - 'CôrTi ameaçadoras 
conseqüências da crise no o
riente Médio, o Presidente 
"Fernando Co11 o r: a_f i rmou_ que _ o 
seu· Governo vai dar prforidade 
máxima ao _Proálcool, mas, ao 
mesmo tempo, estirTJL!la_rá a 
Petrobrás para que aumente a 
Produção de petróleo. Depois 
de sérias e profundas avalia
'ç6es do Proálcool, o Presiden
te Fernando ColJ.or .. eSclareceu 

·que · esse PrOgrama. embora 
·"represente apenas quatr_o por 
cento (4%) da matriz energéti

.ca nacional,_ contribUi bastan
·te para réãu:Zlr a poluição nos 
grande_s centcos _ e representa a 
·melhor a1_ternativa de combus
.tfvel lfquido aos derivados do 
petróleo". 

--=!\la _opinião dd Pre~s.idente Fer
nanÃo Collor, em AlaQoas, onde 
eSt'av·a· aComPàMhàdo da ·primei r a 
-oama Ros~me· Collor ·de Mel l-o, 
~residente da LBA, dos Minis
tros ·de 'E'Sfa.do· dã. ~i3.údi3; Á 1 ce
n,i _ !3~erra,. da Agricultu.ra e 
Reforma Agraria, Antonio Ca
brera. dos Governadores e das 
principais 1 ideranças po1ítf
ca.s no Nordeste, "o Bras11 
déve ficai-o' __ atentô ·às 
conseqOêrici as ,dã c r i se do o
riente Médio na economia ·na
ci.onal e· não· Pode dei.xar· de 
_c_ontemp_lar os cenilrios mais 
·pa·s·sim1stà-s~. ·. ·. Agorá.~ pdrérri".;... 
a·fi rmou o· Pres'r_dente -·'~é hora. 
de ·aqir. o pr-ilne-iro·_ passo já 
foí dado com o P'liü1o de·· Esta
b_f1 ização Económicet; o .sãQun_cto 
ê·_:â'ef1nir a matriz · energetica 
nacional pela busca permanente 
de fontes alternat1vas de 
·eriergi a·". 

o u·so do gás natural _e_ a re~ 
tomada das _obras da Hitjre1é~ 
'tr_ica _de_ X1ngó foram dbis te-
'mas básicos . abordados_ pelo 
"Pre·s i dente Fernãndó C o T 1 ór no 
seu discurso. 

Quanto ao ··prim·e·fro, disse qúé 
a Petrobrás já domina a tecno
Jogia destinada a aumentar a 
produção d.o petróleo. ·-· 

No concernente à Hidrelétrfca 
de X i ngó.. . "com o contrato ·cte 
financiamento das obras t::ivH; 
da Hidrelétrica de Xingó',· ·as
Sinado· entre ·a E1etrobrás e a 
Compa.nhía Hidra _Elétrica. d_p 
São ~rancisco (CHESF), nova~ 
lor deUS$ 2,5 -bilhões (Cr$ 
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181 b11h5es pelo câmbio comer
ei a 1 ) , foram garant-; dos os re
cursos para a conclusão da 
primeira etapa das obras da 
usina. A hidrelétrica colocará 
em funcionamento sua primeira 
turbina de SOO Mw em novembro 
de 1994 e a sexta e última 
máquina dessa primeira etapa -
cada uma com a potência de soo 
Mw no segundo semestre de 
1996. 

Os recursos alocados durante 
a visita do Presidente Fernan
do Collor a Alagoas para a a
bertura do I Encontro Interna
cional de Energia da Cana-de
Açúcar, US$ 1 .bilhão (Cr$ 72,4 
bilhões), são provenientes do 
Tesouro Nacional, Finame, 
Bndes e bancos internacionais; 
os outros US$ 1,5 bilhão são 
recursos da Eletrobrás. 

Segundo o Presidente da 
Chesf, Marcos José Lopes, o 
Governo conseguiu resolver o 
problema da dívida da ·estatal 
cóm o consórciO_. responsável 
pàla parte civil das obras de 
Xingó, formado.pelas constru
toras Constan, cepo· e Mendes 
Júnior. Parte da dívida está 
sendo paga com recursos da 
Eletrobrás e parte com debên
tures". 

Como nordestino. representan
te de Sergipe no· senado Fede
ral .. cumpro o dever de feUc.i.
tar o Chefe da NBção pelas 
suas patrióticas decisõe-s ho 
que tange ao suprimento_ da e
ner~ia de Xingó, cujá inaugu
raçao em 1994 foi definitiva
mente assegurada. 

A Hidrelétrica de X1ng6 tem 
sido uma das minhas preocupa
ções fundamentais~ como o mai
o~ empreendimento do Governo 
Federal no setor energético. 
si gn i ficando . 'i nves t l.rne.ntos 
programados da ordem_de _US$ 3 
bilhõeS-de dólares, dos. quais 
já foram aplicados cerca de 
US$ 700 milhões até o momento. 

Dispenso-me de aduzir comen
tários adicionais sobre o as
sunto, porquanto já proferi a 
respeito, aqui, no Senado, di
versos pronunciamentos. 

No setor de saúde, segundo o 
Ministro Alceni Guerra, os re
cursos serão oriundos _do Banco 
Mundial, da União, dos Estados 
e Munic_ípios, e serão aplica
dos através do SUDS (Sistema 
Unificado de Saúde). 

As principais razões que jus
tificam o volume desses inves
timentos no Nordeste decorrem 
do fato de se localizarem na 
Região Nordestina as maiores 
taxas de mortalidade infantil 
do cont1gente, além do pavoro
so elenco de doenças, como a 
esqui stossomose, tétano, di f
teria, sarampo, Reste bubônica 
entre outras, a_lém dos imensos 

bo1sõ6s de miséria, eviden
ciando, nesses Estados, um 
triste panorama de subnutrição 
e pobreza absoluta, fatores 
negativos da aceleração no 
processo do êxodo rural e es
vaz1amerito da Região, exacer
bado pelas secas per1odicas. 

O Sr. Afonso Sancho- Permi
te-me v. Ex.a. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
prazer, eminente Senador Afon
so Sancho. · · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu .de 
Sousa) - O segUndo orado'r fns;.. 
cri to, o nobre _Senador Lei te 
Chaves, não se encontra 
presente. 

Concedo a palavra -ao nobre 
Senador.Chagas RoQrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
PI. Pronuncta o seguinte 

discurso.) - Sr .. Presi.dente, .. e 
Srs. Sena~or~s. n~~t~ _4-pe s~~ 
tembro, dafa muito importante 

. para os _de.mo.cratas 'de t"od9 ·.o 
O Sr. Afonso Sancho - Estou Mundo e, de modo espec1a1, 

acompanhando o seu pronuncia- para os latino-americanos, ó.
mento nesta tarde, verificando cupo a tribuna do Senado para 
esse estudo que V. Ex.a.- -vem fa-' 'render minhas homenagens ao 
zendo sobre as providências grande homem público, ao gran
que estão sendo planejadas de democrata, ao estadista, ao 
para serem executadas no Presidente constitucional Sal
Nordeste. E a demonstração pa- vador Allinde, que governou o 
tente de gue o Presidehte está Chile com dignidade, com alti
preocupad1SS_imo_ com _a situação vez, coerente com as suas i
do Nordeste, Como Presidente déias e seu programa de 
da República e como nordestino Governo. 
que é. De forma QUe o pronun-
.ciamen:td'.-de.V. Exa .só .ve_m en-. Toda a. fmprensa, não só do 
grandecer cada vez mais esse Bras i 1, não só da Amér-ica do 
trabalho, que esperamos nós,. Sul, mas a 'imprensa, Sr. Pra
nordestinos, seja executado o- ·sidente, 'dos diferentes pai
mais breve possível, porque a ses, em todos os Continentes, 
Região; 'há muit'o tefnpo', só tem ·vêm, nos·-últlmãs .dias, se re
recebido promessas e deseja ferindo aos funerais do ex
que as coisas sejam objetiva- Presidente constitucional Sal
das através do pulso firme do vador A11ende. 
Presidente Collor, que tem de-
mOnStrado aprofundar-se em as- Estas minhas palavras serão, 
suntos de intel'"'esse nacional. portanto, de homenagem.· Não 

vou, aqui, discutir problemas 
da politica .interna.- de outro 
pais, nem mesmo_ de um pais 
sul-americano. Neste dia, de
'vemos reVerencial'"' a· memória e 
homenagear p_ que Sa 1 v ado r A r
tende representou na vida pú
blica da Améri.ca dO .su.1 :,---- · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Muito grato. nobre _Senador A

·fonso Sancho, pelo seu aparte, 
q·ue inui to· enriquece ·est-e nosso 
pronunciamento._ v. ~xA, como 
nós, nordestino, também quer o 
bem do Nordeste·. 

o·denominadb 11 Projeto Nordes
te I I" compreende. entre suas 
múltiplas obras. empreendimen
tOs e serviços., ·a construção. 
amp 1_ i ação e recuperação de 
postoS de saúde dos Estãdos do 
Nor.deste ... 

se-ri·a· demasiado longo rela
tar, com as minúcias _que se 
fazem nece$sária_s, _o _conteúdo 
e as dimensões de todas as 
providências integrantes dos 

_vários programas e investimen
tos anunciados pelo Presidente 
Fernando Collor, pois cada um 
deles justificaria um. pronun
ciamento específico.. · 

o . que pretendemos -ressa 1 ta r, 
com jus:t.i.ficada satisfação e 
aplausOs,- -é a decisiva impor
tância do conjunto dos resul
tados dessa histórica viagem 
do Chefe da Nação para·a eman
cipação global e desenvolvi
mento . auto-sustentado do 
Nordeste. 

são estaS. Sr. Pre.si.Oente,- as 
considerações que me pareceram 
oportunas formular nos limites 
deste pronunciamento (Muito 
bem!) (Palmas.) 

o nosso Uornal do Brasil de 
domingo, ~ia 2, dizia. ha 
pág i na 3.6,,_ tratando de assun
tos i nterna'ci o na is: "-Chi 1 e en
terra A 1 l~?nde com 1. 7 a.t~.o.s de 
atraso". E o traba 1 ho do cor-
respondente Maur-ício Ca'rdoso, 
e~crí to em J~uenos .A ires.. diz: 

CHIL~ ~NTERRA ALLENDE 
COM 17 ANOS DE ATRASO 

Maurícfo Cardoso 
Cor.r.espondente 

BUENOS AIRES - A história 
oficial do Chile retrocede 
17 anos no próximo dia 4 de 
setemb~o para uma 
reparayão. Neste dia, a na
ção va 1 celebrar _os fune
rais dO·ex-presidente Sal
vador A 1 J ~nde Gossens. _mqr:
to no di a· 11 de setembro de 
1973 e eoterrado .clande.st.i
namente horas deRa is_ no ce
mitério Santa Inés, de Viàa 
de1 Mar, por ordem dos au
tores do golpe de Estado 
que o derrubou da presidên
cia do pafs e o tirou desta 
vida. 
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A i nda que Al re·nde fosse 
maçon e se declarasse ag
nóstico, a Igreja- Catól rca 
fez questão de render-lhe 
tributo. Para un,s o fune
ra 1 de A 11 et1de ·s-erá a repa
ração ·de uma·- "1hjUstfça. 
Para outros. será o cumpri-
mento de. uma forma 1 i da de 
protoco.l ar. Para todos, no 
entanto·, este ·aconteci menta 
é um marco na transição ~o 
autorjtarismo à democracia. 

Por esse mesmo motivo, o 
ato de ·reab111 tação da me-
mór f a ·de A 1 1 ende não será 
realiZado no dia 11, a data 
de suà·morte e feriado na
cional institufdo' pelo go-
verno mil ftar para celebrar 
o ·golpe· que o'déPôs. Em-vez 
disso. os organlzadores es
colheram o di a 4 --de setem
bro, data de sud eleição, 
para reverenci á-1 o. Será 
declarado luto -ofi"c1al, mas 
não feri ado. - ~--

o certo é que Aylwin 
estará presente com todo o-~ 
Ministério ao lado da vfúva 
de Allende, Hortensia Bussi 
e suas filhas·carmen Paz e 
I sabe 1 . Persdna 1 i êiades de· 
14 paises foram-convidadas· 
e já confirmaram presença. 

flores nos arredores da 
tumba. Jogou-as sobre_ o 
caixão e disse: "Que todos 
saibam- que aqui jaz o pre- ~
sf{jente. cons:tjtuci-onal-- do 
Chile." 

No dia dê hoje, Sr. Presiden
te, os jornais do nosso Pafs 
dão o- maior destaque ao 
assunto. o ~ornal de 
Brasflia, na folha 9, tratando 
de assuntos internacionais, 
diZ: - -" 

si dente espanho 1 A l_fonso 
Guerr_a, e __ o Senador Frei 
Mot_t ___ ouve..,, com_ uma repre-
sentação- _do e·x-Chancel er 
alemã-o- Willy Brandt, e do 
ex-:- pr-es i d_ent_e _ven·ezue1 ano 
Rafael· __ Caldera. Para á ma
drugada de" hoje estava pre
vista a chegada da delega
ção francesa que trará o 
primeiro ministro Michel 
Roccard, a primeira dama 
Dan_iele Mitterand e o pre
sidente da Assembléia Lau
ren~ Fabi us -·~ . 

ALLENDE !EM HbJE SEPULTA
MENTO DE CHEFE DE EST.A.D.Q 

---~".Viria- del Mar (Chile)
Centanas de pessôas estão 
desfilando, desde o fim de 
semana, diante do modesto 
túmu 1-o onde está o corpo do 

Esta notfc1a é encerr~dã com 
as _segui n_tes pa 1 a_vras :· 

- ex-presiCh~-nt-e Salvador A 1-
-.lende,· que ·será levado para 
Séfnt i ago, onde v a i ser en-- -
ter r ado definitivamente ho
je, 17 arios depois de sua 
mcir·te. " 

''' ''. ' J 'I 

"Para Hortensia Buss1 de 
Allen-de, a· Viúva, dar uma 
sepultura çfigna a. seu·.-márí-
do erà um sonho qUe ela a
cre-ditava quase 
i r realizável. "Sempre pen
sei. que. ·_o.. .povo tinha uma 
diVida para cOm Salvador 
Allende, que lhe devia esta 
homenagem,·"-

Mais adiante· lemos: Final.mente_,, '.sr.- Presidente, 
para c i ta·r só ·mais um jortial, 

"Durante os 17 anos do a Folha de S. Paulo." na página 
·regime do general Augusto A-16, publica o trabalho: 
Pinochet, o local era uma 11 Chile faz hoje enterro -ofi_
tumOa a·n'ôni-ma~ Esporadlca- cial de Allende", de Marcelo 
me-nte; pessoas não -rdentí- _-:Xavier de Mendonça, enviado 
ffcadas colocavam uma placa especial a Santtago, -E- .-outra 
indicando que ali estava matéria, ae Newton CarJos. da 
sepultado Allende, mas ela Equipe de Analistas, também 
era_- fnvar.laVà1rilente_ r'etl"ra- sobre o assunto. 
da por or.dem do _GQverrto. 

Desdé março~ _entretanto, 
uma··-p1 aca có1 ocada _no 1 ocal 
pelo~Partido_socia1ista não 
foi mafs removida."~~, 

Da França, vem o primeiro-:' 
ministro·Michel'Rocard, um·· 
dos oradores da cerimónia 
no cerni tér i o de .Sant 1 age; a 
primeira dama Daniele Mi--~.0 

terrand e o presidente da A notícia, recebi·da de V;"na· 
Assembléia Nacional, Lau- del Mar, S~- .Presidente, . ter
rent Féfbius: íambém estarão~·mina assim: 

sr. Presidente, Sé -demOdratas 
.d0 .Mundo ;tntel r o., HOje . reodem 
homenagem ao Presidente cons
titucional que foi Vio1enta
mente afastado do cargõ que 
conquistara nas urnas, é natu
ral que nós, da América Lati

.na, da América do, Sul ~, .espe
·_cialmente- do Brasil, pa~t1ci
. pemos também- , dessas na terça-feira em Santiago 

o cineasta Costa Gravas, os-· 
ex-prs-i dentes Lu 1 z Echever
na, do México,. e Rafael 
Caldera, da Venezuela, e 
Liesbth Palme, viúva do ex-• 
primeiro-ministro sueco 
Olaf Palme; Do Brasil 
estará o senador severo-' 
Gomes. -

~ntre _as persona 1. i.dades homenagens._ 
estrangeiras que acompanha-· -
~aão_ ~o funeral es~ão. o o Líder da nossa.ean~ada, o 
pri'meiro-ministro- frêlrices Senadof Fernando Henrique Car
Michel Rocard. a mulher do- doso,: comO 1 f, encontra-se em 
presidente francês Francois .. Santiago para render~ as .home
M1tterrand, oanie1le, e o nage~s devidas ao grande 
ex-préSfdente veneZu9tano Presidente. E s_ Ex~ o faz em 
R a fae 1 C a 1 dera. " nome das Bancadas do nosso 

Allende morreu no dia 11·· Também no dia de hoje, 
de setembro de '1973 no mo- 'ó Jornal do Bras i 1 tra:ta do 
mento-e·m que a\dões da For--"aSsunto, n~ _ _pá_gina 9: 

Partldo no Senado e na Câmara 
dos Deputados. e em nOme de 
todos aqueles que gostariam de 
lá estar para participar i
gual mente._ dessas jtJstas 
homenagens. 

ça Aérea bombardeavam o· 
"Funerais de SalVador A1-

lende dividem Chile j7 anos 
depois." 

Pa 1 ácio· de La Moneda. As·.-_ 
'c i rcunstãnci as de sua morte- ' 
são desconhecidas e a ver
são·mais difundida é a de 
que Alleode teria se suici- Trabalho Vlndo de Santlãgo, 
dado disparando um tiro de Qo correspondente Mauricio 
fuzil na boca. Seu corpo~-~c-ardoso, diz_ a certa altura: 

Mesmo_ estando. 1 á o _nosso .L f
der, ~ntendi do meu dever ocu
par esta tribuna. para homena
~ear um ilustre homem morto. E 
por que o faço, Sr. 
Presidente? Faço-o 1 dent.i fi-ficou em poder das tropas · 

golpistas que o levaram 
para Vifia del Mar. 

"Foi enterrado na presen"';-
ça da viúva Hortensia Bussl 
de Allende a quem não foi 
permitido abrir-o caixão. O 
1 ivro El dia ·en que munrió 
Allende relata~ "A viúva de, 
A llende recolheu a 1 gumas.·-

"Também chegaram a San- cado com as .. priricfPios 
ti ago numerosas persona 1 i- programát f cos de nossa 
dades espec_i a 1 mente Constituição. Todos nós, sul
convi dadas. Ontem à tarde ame r 1 canos, _ especi a 1 mente- a
desembarcaram na capital queles do cham~do Cone Sul, 
chi lena os senad_ores Fer- estamos vivamente interessados 
i-aanõO -"""Henr-fqúe Cardoso e em .lutar_ Pela integração -dos 
Severo Gofnes. Tambem chega- - povos 1 ati no-amér_i canos, come
ram a senadora Elena Flo- çando pela América do Sul, e, 
res, com uma carta do pre- o que é natural. pelo Cone 
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Sul, pela Argentina e pelo 
Brasil. Estamos interessados 
numa comunidade inicialmente 
sul-americana. Defendemos essa 
política de integração que vem 
progredindo, e o fazemos de 
a·cordo com o art. 4.2. da nossa 
Constituição, que reza: 

"A República Federativa 
do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pe
los seguintes princípíos: 

I - independência nacio
nal; 

II - prevalência dos di
reitos humanos; 

III - autodeterminação 
dos povos; 

IV - não-intervenção; 

v - igualdade 
Es,tados; 

entre os 

VI - defesa da paz; 

V! I - solução· 
dos ·conf 1 i tos; 

pacífica 

VIII - repúdio ao terro
rismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os 
povos para o progresso da 
human 1 da de;-

X- concessão de asilo 
politico." 

E o paráçrafo único -deste 
art. 4 .. dispõe: 

"A Repúb l i ca Federa ti v a 
do Erasil buscará a inte
gração económica, política, 
social e cultural dos povos 
da América Latina, Visando 
à formação de ~ma comunida
de latino-americana de 
nações" . - --

Grandes passos já foram dados 
pelo Brasil e pela Argentina. 
O Uruguai, o· Paraguai e o Chi
le estão, também, 
interessa-dos. Devemos começar. 
Um dia, teremos essa comunida
de latino-americana de nações. 

Portanto, é natural, que como 
brasileiro, como sul
americano, eu esteja, neste 
dia. com o pensamento voltado 
para Santiago do Chile. 

Deixo aqui, assim, as minhas 
homenagens a esse 
extraordinário homem público, 
homem de visão, que acreditou 
na democracia, na liberdade e 
na justiça social. 

Peço permissão para encerrar 
estas minhas modestas pala
vras. Sr. Presidente, citando 
dois autores: um, o Padre An
tônio Vieira, que disse: 
"Saber morrer é a maior 
façanha". 

Allende soube viver e soube 
morrer. 

O out-ro, Horácí o, afirmou: 
11Dulee et decorum est pl""o pa

tria rnor1"- "Doce e honroso é 
morre~ pe1§1. pát_ria". 

Salvador Allende morreu pela 
süa pátria e morre_u pela 
1 iberdade. 

Era o ·que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous-a") -' _ _A _ Pres ;-dênc 1 a 
associa-se à homenagem a Sal
vador A 1 1 ende. que ó nobre Se
nador Chagas Rodrigues acaba 
de preStar. Salvador Allende, 
herói da democracia de seu 
país, herói da demQcrã.c_ia no 
Continente su.l -.americano, he
rói da demOcracia e dã inte
gração dos povos 1 ati no
americanos. 

Nesta __ data em que encontra, 
finalmente, a sua merecida se
pultura definitiva, Salvador. 
Allende, renasce para a Histó
ria-. porque os her-óis não 
morrem. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

O SR. 
sousa:r.-
nobre . 
Magalhães. 

Senador Jutahy 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (P$08 
__ ·i;IA. Pronuncia o _seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. _s_enadores, tendo 5 i do 
convidado -pelo Ins~ituto de 
Engenharia de São.Paulo a par
ticipar do Encontro Nacional 
pelã Melhoria da Produtivida
de, no qual pronunciei pales-
tra sobre "Produtividade no 

__ Legislativo", estive ausente 
desta casa, na semana p-assada. 
e não tive . oportunidade de. 
prestar minha homenagem à fi
gura . v9ilãr'8nda do Senador A-
fonso Arinos de Melo Franco, 
falecido no último dla 28 de 
agostO. 

Com mais de 60 livros publi
cados, Afonso Arinos exerceu 
com brilhantismo as atividades 
de j orna 1 ;_ s ta,_ advogado, c 1 en
tista político, professor, dl
plomata, poeta, critico, en
saísta e historiador. No ~n
tanto, ouso dizer que foi como 
político que Afonso Arinos al
cançou as suas maiores reali
zações em favor do bem comum 
de nossa soei edade. 

Deputado Federal três vezes 
por Mlnas Gerais. Senador duas 
vezes pelo Rio de Vaneiro, A
fonso.A_rinos teve participação 
destacaaa e efetiva na elabo
ração das Constituições 
democráticas de 1946 e de 
1988. 

como Ministro das Relações 
Extef" f 6res do Governo Jani o 
Quadros, promoveu uma polftica 

externa independente e corajo
sa, afastando o País dos blo
cos políticos trad1c1onais e 
aproximando-o dos países so
cialistas. 

Como legislador, imprimiu seu 
nome, em 1951, a uma lei de 
importância .soei a 1 i ndi scut f
vel, a Lei Afonso Arinos, c_on
tra a disCriminação racial. 

Inimigo das ditaduras, ini
ciaf"ia sua vida política na 
-luta contara o Estado- Novo. 
Embora não lhe faltasse ao es
pírito aquela vocação mineira 
para a moderação, nunca deixa
va de enfrentar os problemas 
nacionais, defendendo com vi
gor seus pontos de vista, com 
aux i i f o de s_ua_s qua 1 1 dades ex
cepcioria.is _de~- orador entusias
mado e entusiasmante. 

Presid.en~!al ist~ r:u.;m _primeiro 
moménto~ nao hes1tou em fazer 
sua autocrítica_. - ao. perceber 
que somente_o parlamentarismo 
teria condições de interromper 
~ seqüênci_a hi__stóriCq ôe cri
ses que o atual- regime de go
verno tem propiciado ao 
Brasil. A defesa dessa idéia o 
levaria a orações memoráv~is. 
durante as votações da Assem
bléia Nacional- Constituint~. 

sUa preocupação com os pro
blemas sociais brasileiros. 
ref1etida nas posiÇões pro
gressistas. que assumiu nos 
t r aba 1 hos constitui nte_s, e sua 
defesa do parlamentarismo_ o 
levaram a ingressar em nOsso 
Partido --o Partido da Social 
Democracia Brasileira, PSDB -, 
cuja ideologia lhe pareceu a 
mais ?dequada para Qus~r uma 
nova estruturação de. nossa so
ciedare. __ mais moderna e mais 
justa. -

Ativo e participante, ·a velh~ 
Senador,_ çom a aut_oridade de 
seu saber e de sua experíên
cia, sempre incentivou meu 
traba 1 ho, naS comisSões e no 
p 1 enár i o, reforçando minha 
convicção de estar atuando na 
d1reção correta. 

Sem o brilho, a erudição e a 
1nte1 igência de Afon_so Ar i nos, 
o Senado _fi çará um pouco menor 
e .a nossa luta. muito mais 
difícil. Se há uma hoffiena9em 
verdadeira que poderemos pres
tar ao grande político Afonso 
Arinos, sef"á certamente esta: 
prosseguirmos na luta pelo a
primoramento das i nst_i tu i ç_ões 
po1ítica_s_oacüma1s e viabili
~armos o desenvolvimento eco
nômico e social de oo5so povo, 
com a impiantação do regime 
parlamenta~ista de Governo no 
6rasi 1. 

SI"'. Presidente, Srs. Senado
res, presto esta homena~em. 
depois de o Senado já te-la 
feito no momento devido, ao 
senador Afonso Arinos. que 
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tanta falta fará a esta Casa. 
Infelizmente, como disse, eu 
estava ausente de Brasília na 
última semana, e só agora pude 
fazer este pronunciamento, ho
menageando essa fíqura que 
permanecerá inolv1davel, nos 
nossos quadros polfticos, den
tro da luta que ele _ensinou, 
dentro da luta que ele incen
tivava, nos últimos tempos. No 
Plenário e nas Comissões. 
quando conversávamos, e 1 e sem-
pre me incentivava com seus 
conselhos, com suas palavras, 
a continuar na linha que eu 
procurava seguir, E.é dentro 
desse quadro, Sr. Presidente, 
que quero trazer ao conheci
mento dos Senadores aqui pre-

sentes, e se possfvel da im- O que estamos vendo, hoje? 
prensa, que também acompanha Trago aqui um quadro dos ser
nossos trabalhós, esse quadro vidores públicos federais. 
deve servir de meditação para 
todos .. Hoje estamos .falando-· ·No.: dia 15 d.e agosto passado, 
novamente em pacto ·soei a 1 , o v a 1 o r rea 1 dos venci mentes 
coisa que t_odos defendemos, do funcionalismo póblico fede
aqui no Plená,ri_o, onde vários ra1 estava em 25% do valor de 
Srs, Senadores _já manifestaram 16 de fevereiro de 1990. Veja 
a -i_ntenção de que esse pacto V. Ex.n que, em seis meses, · o 
fosse viab11 izado. valor real dos vencimentos do 

Sr. Pr~sidente, um pacto. como 
esse só pode ser viabilizado 
se tiVSrmos o inicio doS en
tendi mentes dentro de uma i
gua1dade ·entre os trabalhado
res, os· ' empres.ár i os e o 
Governo.-

QUADRO l 

funcionalismo público federal 
está reduzido ~ quarta parte, 
a 2.5% 

Sr. Presidente, fazer ·sa·l do 
de caixa_ .às. custas da fomê. dos 
servidot:es públicos feder_ais. é 
mui to fáci 1: 

EVOLUÇÃO DOS SALÁRIOS DOS SERVIDORES NO-GOVERNO COLLOR ~. 

Período 

16-2 a 15-3 
16-3 a 15-4 
16-4 a 15-5 
16-5 a 15-6 
16-6 a 15-7 
16-7 a 15~8 

IPC 

84,3.2% 
44,80% 

1 .-Ef7% 
9,55% 

12,92% 
12.03% 

Mês 

Março 
(mar) abril 
(abr) maio 
(ma i) j!Jnho 
_(j un) julho 
(jul) agos:to 
(ago) setéfnbro. 

Valor Nomfnal Valor Real Perda de Poder 
A~ufsitive>, 

100,00 100.00 
1Q0.00 54,25 47,75% 
100,00 37,47 62,53% 
100,00 34,73 65,27% 
100.00 31.71 .68,29% 
100,J}O 28,08 71,92% 
100,00~. 25.,.06 74,94% 

•cct ~;.. .... ' (''{. _; .. _:.- ~- . ~ ;; \ 

Inflação 
Acumulação: 

Índice de reajuste pa·ra- ~repói>a"s: per.daS 'dó · sa 1 ár j ç) ;. -r e a 1 
do serv·ictor,., ern seterTJbro/90,. para retqrno .a9J?õde'ç' ·a,o!-J_i
sitivp do ~Salário de março/90' 298.99% 

16-'2~ ,~ l5-8 
16-3 a 15-8 

Fonte, IPC - IBGE 

Nota 

298,99% 
113,66% 

Do infcio do Governo Collor 
até 1 5 de agosto, já se a·cumu- _ 
lou uma inflação de 113,66%. 
Contudo, não é s6 _ i ss.o que 
constitui a perda salarial dos 
ser v i dores. púb 1 i cos. 

Com efeito, nos salários de 
março dQ funcionalismo, pagos 
em 2 de abril, foi resposta a 
inflação de fevereiro (IPC de 
72,78%) e a terceira e última 
parcela de 11,75%. correspon
dente ao resfduo de 1989, mas 

nos salários de abril, já sob 
a nova política de arrocho, 
não foi incorporado o !PC de 
março (inflação. de 16/:2 a 
15/3), de 84,32%. 

Assim, a Rerda dos servido
res, nos sa 1 ár- i os de se·tembr-o; 
se não for concedido nenhum 
reajuste, _ corresponderá aos 

.,113,6_6%, -- acumulados com _os 
84,32% do IPC de março. perfa.;._ 
_zendo 298. 99%. - -

Assim, não havendo· reajuste, 
br salário real dos servidor 

corresponderá, em setembro, a 
um Cp.iár'to do salário de março 
( 26, 06%) .- e somente com um· re
ajuste de quase 300% 
(precisamente 298,99%') se re
cuperaria o poder aqUisitivo 
do início do Governo Cbllor. 

Vamos ver ma1s um quadro, Sr. 
Presidente·, Srs. senadores, as 
receitas· correntes- e a fonte 
é oficial_- trata-se.do balan
ço financeiro da U.ni ao que foi 
publicado no Diãric Oficial ae 
30 de agosto, na página 
16509. 
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QUADRO li 

DESPESAS COM PESSOAL E RECEITAS CORRENTES 

Cr$ bilhões: 

Receitas Transf. a Est. nesp. Pe_ssoa l (4) 
Per lodo Correntes OF e Mun. (3) " ( 1 ) -(2) e. Enc~ sociais --% 

( 1 ) ( 2) ( 4) (3) 

jan/90 _65 8 57 16 28,07% 
fev/90 104 21 83 66 79. 5.2.% -
mar/90 188 48 140 83 qg,;19% 
abr/90 473 59 414 123 _29. 71% 
mai/90 411 127 284 83 . 29.23% 
jun/90 147 26 121 66 54-.55% 
jUl/90 380- 12 368 202 54:89% 

jan/jul/90 1. 768 -- 301 1.467 639 43,56% 

jan/dez/89 128 32 96 78 81.25% 

Fonte Balanço Financeiro da União -:STN, DOU de 30-8-90,_ pág. 16509 

Nota 

O art. 38~DT da Constituição 
Federal estabelece o limite de 
65% para as despesas coru 
pessoal. Em 1989, esse limite 
foi superado, com o grande vo
lume de despesa no final de 
exercício, devido às modifica
ções na estrutura da remunera
Ção dos Servidores que, inclu
sive, repuseram perdas ante
riores, e justamente por oca
sião do pagamento do 13~ 

No presente exercício, a des
pesa com pessoal ficou abaixo 
de 30% (das receitas correntes 
menos transferências), em a
bril e maio, subindo para cer
ca de 55% em junho e julho, 
devido à antecipação parcial 

do 13~ em grande parte da Ad
ministração Pública (embora o 
Poder Executivo-Administração 
Díreção só venha a fazê-lo em 
sétembr6, Com os salários de_ 
agosto). 

No acumulado janefro-julho a 
participação das despesas coru 
pessoal está em 43,56%, bem 
abaixo, portanto, do limite 
constituç.ional de 6_5%. 

Portanto, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não é pelo 
fato de ~ue a Constituição de
terminou 65% de despesas 
máximas que os sa1ár1os dos 
servidores estão sendo conti
dos, porque estão---- abaixo do 
limite constitucional. 

QUADRO III 

Mas há também o terceiro-qua
dro, de ~espesa pública, ges
tão do Tesouro Nacional. 

Pessoal e e~cargos sociais: 

De janeiro a dezembro de 89. 
78 bilhões, com a participa
ção, portanto, de 72,60%. de 
janeiro a julho de 90, 630 bi_
lhões. com a particfpação de_ 
14.47%. . 

Juros. encar9-ãs- e amorti"zação 
da dívida interna e externa: 

De janeiro a dezembro de 89, 
339 bilbões. que correspondiam 
à participaÇão de 54,77%, e de 
janeiro a julho de 90, um tri
lhão e setenta e um bilhões, 
que corresponde_m a 24,25%. 

DESPESA PÚBLICA -_GESTÃO DÇJ TESOURO NAÇIONAL 

Participaçi!o e Crescimento: J_989 e Ja(l.JU1/199ÇJ 

Dtscr1mfnação 

Pessoal e Encargos Soc1a1s 
Juros. Encargos e Amort. da 
Divida Interna e Externa 

Jan-dez/89 Part. % 

78 

3$_9 

12,60% 

54,77% 

Cr$ bilhões 

Jan-jul/90 Part. % 

639 

--,.071 

14,47% 

. 24,25% 

1990 

1989 

719,23% 

215,93% 
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QUADRO III 

DESPESA PÚBLICA - GESTÃO DO TESOURO NACIONAL 

Participação e Crescimento: 1989 e Jan.Jul/1990 

Cr$ bilhões 

Discriminação Jan-dez/89 Part. r. 

Trahsf.- a Est. Df e Mun. 32 
Outras Despesas Correntes 40 
Investi mentes -8 
Inversaes Ffnance,ras A9 
Outras Despesas de Capital 3·1 

Tot a 1 Despesa Orçamentária 5'17 

Dfspêndfos extra-orçamentá
rios 

. valores a classificar 

. outros.. dfsp. extra-orçam·-

Disponibilidades (Superávit) .41 
• Conta única do Tes. Nac. 39 
. Banco Central do Brasil 2 
. Outras Oisponlbllidades 

Total de Recursos 619 

5. 17% 
6,46% 
1,29% 
7,92% 
5,01% 

93,22% 

0,16% 
.. 

6~62% 
6,30% 
0,32% 

100,00% 

Jan-ju1/90 Part. r. 

301 6,81% 
181 4,10% 
47 1,06% 

149 3,37% 

2.388 54,06% 

439 9,94% 
329 7,45% 
119 2,-49% 

1. 590 36,00% 
1. 467 33,21% 

109 2,47% 
14 0,32% 

. 4.417 100,00% 

Fonte: Balanço Financeiro da União- STN, DOU-dB 30-8-90, pág. 16509 

1990 

1989 

840,62% 
352,50% 
487,50% 
204,08% 

~~-~ 3 ~ ~6% 

43.800% 

10.90Q%, 

3.778% 
3.661% 
5.350% 

613,57% 

Nota do Salário mfnimo. Portanto, 
estamos desatendendo, af sfm, 

As duas verificações mais re- nesta parte, o que determina a 

É esta a proposta do pacto 
·soe i a 1 do Governo? Endurecer a 
lei de greve. 

levaQtes são: Constituição, aue estabelece o 
que é salário mínimo, que não o Sr. Jarbas 

A menor pressão dos juros, temos hoje. E levanQo em con- --Permite-me V, Exa 
encargos e amortização da df- sideração o salário _mínimo já nobre Senador 

Passarinho 
um aparte, 

Jutahy 
vida interna e externa, cuja de setembro~ não o de agos~o •. Magalhães? 
partlcipa9ão no total de re- porque a cesta básica subiu em 
cursos publicas saiu de cerca agosto- a cesta básica está O SR. ~UTAHY MAGALHÃES- Com 
de 55% em 1983, para menos de 74% acima do valor do salário todo o prazer. V. Ex 4 sabe da 
25% em 1990; ess.a queda foi ·minimo. satisfação que tenho sempre em 
mais acentuada pelo reduzidis- ouvi-lo. Só espero que V. Ex 4 

si mo pagamento dos juros da não vá trei.nando na L i de rança 
dfvida externa; Sr. Presidente·, -srs. Senado-- às minhas custas ... 

res, como falar em pacto sg-
0 crescimento vertiginoso do çi.a1 sem levar em consider6ção O Sr.~ Uarbas Passarinho 

superávit do Tesouro Na c 1 ona 1 'a necess i áaéle de -recuperar o - Acho que serl a um desservi ço 
(3.661%) e do Banco Central do salário do$ trabalhadores? que v. Exã prestari~ a mim~ 
Brasil (5.350%) que, em con- Como falar em ser o pacto se-
junto, atinge 36% dos ingres- c1al a reunlão de empresários, O SR. UUTAHY MAGALHÃES- V. 
sos, significando que de cada sindicalistas e membros do Go- Ex~ prestaria um ~rande servi
Cr$ 3, o o recebi dos pe1 o Gover- ·ver no, e'squécendo~s_e dos par- ço ao Pa f s, mas na o a n6s. 
no. mais de Cr$ 1,00 está sen- ·-tidos poTít.'iCOs- porque para 
do guardado como superávit. _um pacto SQcfa1 ter validade 

precisa também da participação 
Portanto, Sr. Presidente e -dos partidos polfticos- mas, 

Srs. Senadores, recursos ?Xis- deixando de_ lado essa questão, 
terr. para pagar aquilo a que o o que é que vemos hoje no 
funcionário público tem jornal? Vemos que o Governo 
direito. O arrocho salarial está- :c:~ue-rendo fazer essa reu
que está dcorrehdo nO Brasil nião para leVar a proposta de 
fez com que a cesta básica fi- que é preciso endurecer a lei 
casse 54% acima do valor real de greve. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu 
digo se V. ExA me obrigasse a 
ser Líder, como está 
admitindo. Não é o caso. Estou 
fa 1 ando a i nda na Pos i.Ç:ão mui to 
cômoda, de certo modo, de ser 
um homem que está independente 
em relação ~.ac1 que está 
acontecendo. E evidente que me 
associo a v. ExA, no momento 
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em que taz uma observação da 
perda salarial real, indiscu
tível do funcionalismo público 
da União. Quando passei pela 
Previdência, a primeira vez, 
já disse isso neste plenário, 
o salário mfnimo era compatí
vel apenas com a Referência 1, 
Senador ..Juta:hy- Maga 1 hães; a 
Referência 2 já era um vírgula 
qualquer coisa. Dezassete anos 
depois encontrei 16 ·referên
cias ligadas ao salário 
mínimo. Portanto, todo o pe
ríodo do Governo que ambos de
fendemos no passado, não havia 
sindicato, associação que não 
tinham capaci_dade de barganha. 
Feri uma das razOe_S de partic~_
par. na Const i t·u 1 nte, da decl
são de permitir a sindicaliz~
ção do funcjonalismo público 
da União. Acho que há perdas 
reais de salá~ios. mas devo 
dizer a V. Ex que eU não "tj
nha razão para admitir que a 
Ministra estivesse faltando à 
verdade, porque s. Ex.a disse _a 
um grupo reduzido de senador~s 
que, se aumentasse apenas 10% 
na folha de pagamento da Un
tão, do funcionalismo, ela te
ria um déficit mensal que se
ria correspondente a algo a
proximadamente de 13 bilhõ~s 
de cruzeiros de pagamento para 
um superávit de apenas 9 bi--
1 hões. de receita .. E i ss_q se
ria fatal, evio_entemente, para 
a própr~a tentativa de ordena~ 
ção- da economia brasileira. E 
evidente, quando V. Ex~ traz 
os dados que tra_z, que os nú
meros ficam em conflito, e 
como eu disse a V. Ex~. _eu não 
poderia entender que a sr~ Mi
nistra, falando a um grupo 
restrito de senadores, faltas
se com_ a verdade. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- V. 
ExA me pe~mita apenas uma 
exp 1 i caçá o. Esses --dados·- -são 
oficiais, foram publicados 
pelo Otár1o Oficial, são da
dos -do próprio Ministério da 
Economia. 

o Sr. ~arbas Passarinho - Mas 
esses dados ainda não dão a 
referência do total da folha 
de pagamento. 

saudado nos _jornais. Hoje, não 
deixam pUblicar a _foto!?rafia 
com medo dos credores i rem 
procurar o funcionário rio 
Governo. Agora, uma pergunta 
que eu faria a V .. Exa, é evi
dente que eu_ tenho a impressão 
que sei qual é a -resposta, é 
se seria cabível fazer a r~po
sição com o - índice 
inflacionário do p-assado, como 
eS-fê dó ·mês de. março a que V. 
Ex se refer1u e, ao mesmo 
tempo, tentar contrCfl ar .a i n
f1 aç_ão no gera 1? Então, é uma 
pergunta. A ·outra é uma cons
tatação que caracteriza como o 
funcionário vai ser aJnda mais 
sacrificado. Veja V._ .Exa que o 
setembrO negro de que· tanto se 
fa 1 ou parece que. v a i ser um 
setembro azul_. 'Porque a 
PeJrobrá'S acaba. - -. ' 

Então-, pergunto·, eu: quem é 
que vai para a cadeia, é o Mi
nístro Magri, a Ministra Zélia 
pu o próprio Presiderite? Por
que o ma ;-or devedor é a União. 
Se a Untão não pagar, quem é 
que vai respoder pela União 
para ir para a cadeia? 

o Sr. Uarbas Passarinho - Eu 
tive a alegria, Senador Jutahy 
Magalhães, - e isso foi reco
nhecido por Ministros poste
rí_ores a r'rfitri - de ter· passado 
pBlo Ministro que conseguiU 
que a Uni_ ão pagasse. naque 1 e 
ano, o-que devia. Fo1, quando 
o~vi falar numa certa conta 
gráfica do Banco do Br?S_i 1 , 
qu'e_- eu 'não ~ sabia do que se 
tratava_. Foi apenas _hum tri-
1hão e duzentos milhões de 
c-r"l.IZ·e-; r os ~ue a -União pagou. -O 

O S~R. JUT AHY MAGALHÃES 
setembro primavera. - -

que se --passa· é _que v. Exa ca
-r-acter 1 za agora o a tua 1 

É o Governo. Mas a dívida gover
namental. 

O S-r. Jãi"Ca:s- Passarinho 
de conseguir um êxito. 
R.etrobrá:; acaba_ de dar .... 

A 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Um 
reaJuSt~ de 9~%. 

~-o sr . t.Jarbas Passar i nho .
um· reaj~ste de 98%, quase 
1 00%. · E :agora, veja V. Ex 4 , 

cc5riseQ_ué-:-s~.- naturp:1'mente, um 
equ fl 1 brio '_ _- i_nterno óá 
Petrobrás. ·Admito _que, em pou
-co tempq mais, teremos o mesmo 
resu1 tado com os b.anquei roq_, 
porque estes têm mais gordura 
até para-dar do que a União 
com a_ Pe·trobrá_s. E não ficarâ 
uma diferença grande de tra_ta_-
mento salarial entre os 
6rasile1~tis? -- ·-

O SR . uUT A.HY MAGALHÃES - VeJa 
V. Ex .a, _que essa di ferení-a 
exi_s_te. No Estado" cie V. Ex _, 
as Cen_t-ra is do Pará deram 1.tm 
aumento_ de du~ent-os e nove:int-a 

_e oito por cento, não sei se 
chega a isSO. Mas. parece-me 
que foi bem acima de _ctu_zentos 
por .cento. 

o Sr~ Uarbas PasSarinho 

-
O SR. uUTAHY MAGALHÃES 

A dí~icfa VEtrri -de muito 
não e do ~tual Gove_çno. 

-Não. 
tempo, 

o sr. Uarbas PasSarinho 
... ã dívida governamental 
hfstóri c:;a, n:_obre Senad_or. 

- O SR. uUTAHY MAGALHÃES -
não _estou f-a-lando do atual 
verno, falo porque noje, 
presentan_te~ ~o- Governo-... -

é 

Mas 
Go
re-

O Sr. Uarbas Passarinho --É. 
v. -Ex .c. fala nos três que de
viam ser postos na cadeia. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
.. ,- representantes d6 Governo 
são aqcleles que hoje ·e:stão aí. 
Há uma ·constante, o_ G_overno é 
-um ::ró. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Mas 
há uma diferença grande. 

O SR. uUT AHY MAGALHÃES 
-Hoje, quem responde pel~-Go-
Vert'lo sãO_ esses. -

- -Parece.:..m-e- ·que s6- ultrapassa-
0 SR. UUTAHY MAGALHÃES --s-ã-o dó-pelo de Santa Catarina. 

_ o Sr. _..Jal":bas Passarinho - Mas 
há uma diferença fundamental. 
v. ExA sabe que o patrão qué 
não recolhe. está cometendo um 
crfrne, _inclusive de apropria
ção indébit8 do pagamento" dós 

--trabalhadores com cte.stino· --ã 
Previdência, que lá 'não- "chega·. 
Na União não ser i a ape·nas uma 
participação. Veja v: Ex~ que 
de início, quando foi criada a 
Previdência, a participação 
era tripartite, a União, o em
pregador e os empregados. cada 
um com. 8%~ A União j_amais_pa
gOU os 8%. o Dr. Juscelino Ku
õitschek -de Oliveira, com a 
sua visão de estadista e reco
nhecendo a realidade brasilei
ra, corrigiu iss·o na Lei orgâ
nica da Previdência So<;.ial, de 
1960. Então, ·a União não en
trava m_a is com 8%. Os 8% con
tinuavam na conta ~dupla de 
C'ôntr"ibuição: ef'!leregador e em
pregado, e a Uniao se respon-

cent_o e trinta bilhões o paga
mento ·e dez por cento seriam 
os treze bilhões. 

O Sr. t.Jarbas Passartnho 
-Seriam os treze bilhões. 
Como _ a Ministra disse que a· 
arrecadação dava um superá~it 
de nove a dez milhões, automa
ticamente haveria um déficit 
que ia ser acumulado ao longo 
dos meses. Então, em ___ primei_ro 
lugar. é a saúde financeira da 
União para poder melhorar essa 
condição do funcionário públi
co federal que, realmente, 
está achatada há mui to tempo·. 
Foi-se o tempo em que o 
funcionário público federal 
publicava a fotografia e era 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- É. 
Lá já existiu fs-so. o exemplo 
foi dado pelo Estado de Santa 
Catarina. 

o Sr. Jarbas Passarinho - E 
ambos ®~~Pores. -_ p.s --=-- Cen.tra_i .s 
dõ Par~á - deVã.dora -da 
E 1 etronorte. ,_ -

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - E 
aproveitando a questão dos de
vedo_r_es, teriho éscutado muitO, 
na tel_evisão, o Ministro_Antô-
nio Rogério Mágr:r e o úr. To
me~ Tuma falarem nos Oevedores 
da PrJ:lV i dêpc i a, di z~ndo CiUe 
quem não pagar va1- para a 
cade1 a. 

·------ ----
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sabilizava pelas desossas de 
custeio. Nem isso pagava. o 
que me levou a propor. durante 
o Governo d_o Presidente Costa 
e Silva in"clusive, que aPre
vidência Social tivesse também 
uma direção tripartite. E, 
isso os jornais publicaram, o 
Dr. Carlos Lacerda, que foi do 
Partido da UDN, do pai de V. 
Ex~ a quem sempre rendo_Jribu
to, a minha homenagem - ·que 
foi uma das maiores figuras, 
usou uma frase contra m1m, di
zendo que eu era o ú_l ti mo Mi
nistro do Jango que estava 
chegando atrasado, porque eu 
falava que o governo não tinha 
direito de ter a administraÇão 
e não pagar. Então, pelo l'i1Eir10S 
que d1vid_is_se essa administra
ção no Canse 1 h o" CohSu 1 t 1 vo. 
Mas, no problema do funciona
lismo, parece-me que temos que 
levar outra vez o pensamento 
até a Ma ter et 
Magister, quando João XXIII 
falava que o pagamento do 
salário deveria ser condizente 
com a saúde f_j nance i r a da 
empresa. sem arreCadação, re
almente a Ministra tem razão: 
fica a injustiça flagrante, 
mas a soluçao é impossível, a 
menos que se aumente a despesa 
de emissão de papel ou entao a 

fina1me~te. pergunto a V. Ex 4 
por qUe não votamos o Regime 
Jurídico único? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Esta 
pergunta também eu faria, não 
a v. Ex~. mas à Câmara dos De
putadoS, principalmente. Che
gou aqui o projeto de 1eí do 
Presidente Sarney, mas na Câ
mara dos Deputados já tem o 
projeto de lei do Senador Mau
ro Benevides, que é especifi
camente para isso. Então. se
ria f~ci_l a Câmara dos Deputa
dos aprovar-_ -aqui lo que o Sena
do Federal já a-provou e reme
teu para 1á. 

A9ora,-- qua-rito a essa questão, 
venho, realmente, discutindo 
esse aspecto - sob uma outra 
6tica : ___ \{_,__Ex a falou da mani-
festação da Ministra Zélia 
Cardoso de Mel lo ou de alguém 
ligado ao Ministériq da Econo
mia, ·Fazenda e Planejamento 
não sei bem quem foi, que le
vou ao _conhe_cirnen:to: de alguns 
Senadores esses dados ... 

o Sr. ~a~bas Passarinho 
-Não, foi ela mesma. Fo1 a 
própria Ministra. 

desse arroçho salaria1, porque 
V. Ex .a sabe ... 

O Sr. .Jarbas Passarinho 
-Porque a-í- é O contrário .. -. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Como 
V. Ex.a diz arrocho salarial já 
vem de algum tempo. 

O Sr. úarbas Passarinho v. 
Exa está falando o contrário. 

O SR. uUT AHY MAGALHÃES 
- Estou f_~ 1 ando a rea 11 da de, com números a favor e números 
contra. 

- O Sr. L.larbas Passart nho - o 
raciocínio fiCa a.o contrá·r-10 
neste caso. Assim, o G_overno, 
ao contrário, terá que cobrir 
o déficit da Previdência ... 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Mas 
não cobre V._ Exa sabe que o 
Governo iá declarou que do Te
-souro . na o sa 1 nada par_a a 
Previdência. E.le j~á f-ez essa 
_declaração. 

_ o ~r_. úa~as Passarinho - Eu 
duvido, Senador Jutahy Maga
lhães, que o pagamento doS be~ 
neffcios, que no jargão da 
Previdência significa dinhei
ro, deixem de ser pagos. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Eu 
não sei.· A de_claraç:ão Oeles é 
que a Previdência t~m que ser 
bem administrada para fazer 
com que não .sejam. nece~sár i os 
recursos do Tesouro. Do Tesou
ro nada s,a i r i a para 1 à, como 
também não sai para a Compa
nhia Siderúrgica Nacional, não 
saf p3ra nada disso. 

colocação de papel no mercado O SR. úUTAHY MAGALHÃES 
para forçar o aumento de juros - Isso~ _realmente~ é um dado 
de maneira a eles poderem s~r -que venho repet1ndo aqui a 
comprados. Ora, nós todos que- cada instante. Agora, vejo 
rfamos sair da hiperinflação, dentro de uma outra ótica .. 
todos - V.- Ex~, eu. todos nós. Será que o Estado ~te-ve esse 
Ninguém se i 1 ude mais, porque .superá,vi t. _ c.omo resu1 tad_o de 
aumentava o salárfo -em 100%, uma boa administração, e o 
como aconteceu em janeiro, e Plano Co11or teve êxito exata
em fevereiro " -todos nós mente por mostrar, entre ou
estávamos. outra vez, com o- tros aspectos altamente posí
poder de c_ompra abso 1 utamente ti vos, o_ superávit de 1 O bf
rebaixado. Era preciso um sa- lhões de cruze_iros? Mas, fazer 
crifício, acho que há a esse superávit às custas do O Sr. .Jarbas Passarinho 
necessidade. Daí a razão de eu funcionalismo público? Porque -Mas, no Oryamento ~ue nós 
ter lutado _naquela ocasião, há se for pagar- os dados são votamos, esta. v. -Ex pres"::e 
pouco -tempo,_ no Plenário; con- corretos - _10% abaixo da in- atenção_ que a contribuição do 
tra o voto de V. EXa infeliz- -fla~ão. então vai pagar 13 bi- Governo figura no Orçamento. A 
mente para tnfin, nias Para não- lhões_, vai aumentar em 13 bl- gr-aride Questão .est_á nesta con-
perder tudo que já sacri __ fica-. 1hões a folha de pessoal. fusão que sê faz. A Previdên-
mos e fazer outr~ vez uma in- ela Social, o grosso, a quase 
dexação com o passado.~ O que-~ O Sr. lolarbas Passarinho- Ao totalidade dos seus recursos 
está me-pare~ehdo é que diante mês, ao mês._ _vem ga quo!a dupla de _contri-
dessa situaçao que nós estamos _ buiçao e nao do Orçamento. Mas 
vivendo. vamos te.r uma dife- O __ SR. l.IUTAHY MAGAL.HAES o Orçamento corresponderia ao 
renciação enorme c.om as cate- - En1;â_o o_ superávit tão elo- custeio. o que eles estão di
gerias que têm força· de pres-- -giado, autq-elogiado pelo Go- zendo, pelo que sei -não te
sã_o, que têm capacidade de verno não existe, porque está nho informações precisas por-
barganha e aquel_as. que não sendo __ f_e1to às custas do não que não tenho maior intimidade 
têm. Isso é que me preocupa. E. -pagament~ devido ao funciona- com o_Poder -. pelo que estou 
eu sugeri, a'inda ontem, ao Mi- J i smo público. entendendo, é exatamente que 
nistro Bernardo Cabral, que me não darão recursos para cobrir 
deu o prazer de uma i nesper~ada O Sr. úarbas Passarinho - Mas déf 1 c i ts, quer dizer. não da
visita ao meu Gabinete, que se V. Exll considera que fo1 só às rão aquilo a_lém do que dão 
pensasse na fórrnul a passada, custas disso? pelo Orçamento .. 
que deu certo, quando, 1 ns is-· 
to, o Banco Mundial mostrou, 
com seu relatório, que a par
tir do segundo Semestre de 

6~~8t;e!r~~t~~q~~~~nt~r~:~~z~; 
salário. Era fazer a reposição 
e a erevisão de infla9ão com 
correçao pela média e nao pelo 
chamado pico, nem pelo vale, 
como os economistas resolveram 
apelidar o máximo da inflação 
ou o mfn1mo de cada mês. E, 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Não, 
não é só às Custas disso. 

o Sr . .Ja~bas Passarinho - ou 
às custas da diminuição das 
despesas em geral? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Às 
Cus tas de mui tas coisas, i n
clusive do arrocho salaria] do 
trabalhador normal; a Previ
dência sofre as conseqüências 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - De 
onde vêm os déficits? v. Exa 
foi um grande Ministro da Pre
vidência, tomou os Cuidados 
necessários para fazer cobrir 
esses déficits .. 

o Sr. .Jarbas Passarinho 
-Agradeço a v. Ex~. e teria 
condições de responder de onde 
vêm os déficits, pelo menos ao 
meu tempo. 
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devedor. Passaram-se os anos e 
eu veri"fiCo ·que nem aquilo foi 
pago; --as prefeituras não 
pagaram_._ Por __ -quê? _P_orque cada 
prefeito- 7 acha _ qu_e só tem a 
reSpónSãOilidade com o seu 
mandato .. -en_tão, reCebe o débi
to ante'rior e não quer saldá-
1 

. . . . 
o. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Mas 
o déficit.;- hoje, para mim, tem 
muito da falta de pagamento 
das Prefeituras, dos Estados, 
das estatais certa vez, um re
querimento aq_ui,_depois de ou
vir o Ministro ·Jã.der Barbalho 
-esteve S. ExA naquela Comis
são presi"dida pelo Senador Ro
berto Campos- para que S. Ex~ 
me informasse quais os mil O_ SR. JUTAHY MAGALHÃES- Por 
ma i ores devedores do Bras i 1 e iSso di_go -que acredito saber 
o_s vinte-maiores devedores de de ond.e. vem o. débito, porque 
cada Estado.- Recebi a as dec-larações d_o- at"ual Min1s
respos1:a. Não dei publ icfdade, - t:ro'--São ~de ·que.- cõm a· Cobrança 
primeiro porque não seria jus-· desse débito, haverá superáv1t 
to com as empresas particula- par-a ~a Previdência faZer freJ1-
res, não ser _i a justo da minha te a todaS as despeSas 
parte publicar'aqueles que es- previstas. Essa é a declaração 
tavam em débito. -Muitos, in- do- Mi_nistro atua-r .: --
clusive, podnün até ter entra
do em entendimento posterior. O Sr. ~arbas Passarinho - Eu, 

quando fui Ministro, não tinha 
O Sr. ~arbas Passarinho o talento do Ministro atual, 

- Esse é um ~onto importante, de mane;ra que não. posso pôr 
se v. Ex _ me permite a em--- aúVi da a declaração de s. 
interrupção .. O Ministro·- que Ex~ 
fez a publicac;ão-poderlaaté _ _ 
ser ·responsabi 1 1zado por pér-~~'--'0-' SR. UUTAHY MAGALHAES -como 
das e danos mora is. -' tenho escutado isso, tenho que . 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Por 
isso o. sigilo foi mantido. 

o Sr.· Uarbas Passarinho --Foi 
muito bom. Foi sensato, como 
V. Ex A o é. Fez--mui tO b-em. ~Eu 
diviçl_irja por 1_Q ~O pedi_do de 
v. Ex~ Como Min-istro, pedi os 
1 cro·- ma i ores devedores e 'nãb- os 
m.i 1 . Acontece ·que o ---cievedor é 
devedor até que· e1e- quite: Mas 
e 1 e pode s-er· i.Jm Cfevedor féQu- · 
larizado no pa-gamento, não 
sE!ndo i nadi mp1 ente. '· 

o Sr. Jutahy Magalhães v. 

me basear em dados oficiais. 
Infd.rma<c;ão o,-ic'i_a1. _o Minis
tr'o,- qUãrldb .f_ala, pelo menos 
publicamente em entrevista à 
imprensa, deve estar falando 
.com cqqhecf~.e.n.to' de ~sa. 

-O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Pér-ini te-me V. Ex~ um aparte, 
nobre ·senadô-r · · - Jutahy 
Maga 1 hães? __ ~ 

' O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
tOdo o' p!"'azer, senado--r~. Esp-ero 

-que V." ·E-xa vehha socorrer-me, 
porque - o Senador ..Jarbas 
Pass,ar>inho-... 

realizou, não fOi efet-fvamente 
recebido. E hâ o déficit, sim, 
porque o dinheiro fica menor e 
a despesa não tem esses come-
dimentos, não há como reduzir 
_as despesas da Previdência, 
que se acrescem de acordo com 
suas finalidades, de acordo 
com a aplicação da lei que 
rege a Previdência Social do 
Bras i 1. Mais uma vez V. exa_ 
fere um problema da maior 
gravidade. Pretendo falar logo 
roais sobre alguns assuntos-que 
me parecem importantes, mas 
compreendo que- o discurso de 
v. Ex~ enfoca o quadro atual 
do Governo, ·certos· insucesSos 
que vêm _em detrimento social. 
o probl_ema socia_1 agrava-se 
Para que o dinheiro- fique -no 
Tesouro, para que seja possf
vel. pelo Banco Centra-l, a re
dução do pape 1 -moe-da c i rcu 1 an
te no País- papel-moeda, por
que da m_oeda, em si , quase não 
se fala, pela inexpressão que 
contém nesse momento. Vendo 
tudo isso que está sendo abor
dado _hQje· à tarde no Senado 
Federal, percebemos que esta
mos diante de um quadr-o extra
o_rdi na r i a mente grave, 1 ncl usi~ 
ve do funcionário público fe
deral que, nesse quadro que V. 
Ex~ analisa neste momento, en-

--Volvendo· salário, p-re\7idência, 
etc. , vem tendo uma redução 
objetiva de salário, de forma 
disfars::ada. Em expressão numé
rica nao há _nenhuma redução, 
mas no acr_ésc i mo d-os pre·ços 
dos be_ns de consumo 
indispensáveis ocorre a redu
ção obrigatória do sa-lário do 
funcionário público federal. 
Quanto a isso, lembro a v. Ex4 

que o Supremo Tribunal Fede-
ral, nã·o mais resistindo a 

Ex~ sabe que entre o dia em 
que v. Ex~ recebe a resposta 
ao pedido de informac;ões e o 
dia em que se va1 divulgar 
pode __ ter - ocorr_ido -_ alJ;~uma 
coisa. Então. prOcUrêT-êVl ta r 
a p\Jb 1 i cidade. mesmo po-r-que a 
grande ma i o r 1 a dos casos, dos 
devedores, é 1 i gada ao Muni c í
pio, ao Estado oU à União. 

O Sr-. Cid Sabóia de Carvalho esse achatamento, _ resolveu 
-Na- ve"-rdad-e, -estou ouvindo o ·conceder ao Poder Judiciário 
di á 1 ogo· entr-e V. Ex'll e o Sena-- -30% -dEf ãümen-ro. Dentro da i n
dor":. ·ua:rbas- Passarinho' e queria dependência dos Poderes. o_ Pc
entrar- ·-,-nessa _ hjstória do der Judiciári-o_ se- deSvincula 
défic_H--. O~déficit. da Prev.i- dessa política salarlal que 
dência, denunciado p-erante a atinge a pessoas empregadas no 
Nação, _refere_-se ao desvio de setor privado e àqueles que 
verbas, ao desvio de recursos são empregados perante o setor 

O Sr. ~arbas Passarinho·- As da Previdência para outras fi- público. o Supremo Tribunal 
prefeituras eram, Senador- Ju-~~na_lidades, o desvio de finali- Federal se_ desvincula_ desse 
tahy Magalhães, tipicamente dadas das __ ver-bas _da controle e aplica esse aumen
devedores. Fui a um con-gres-so Previdê.ncia. EsSe é o défic.it to, que ainda não é a repQsi
de prefeitos -- não conhecia mais denunc1ad_o à Nação, e o _ção em face da inflação regis
esse Balneário-de Camboriú em, _f-oi durante muitos e muitos trada oficialmente no _P~CS_, 
Santa Catarina - e lá f-f:i -uma -1:fnos-, l_KClLiSiVe nas·_- campanhàs desde ·que· o Presidente Férn-an
proposta. Entre-; quase vaiado, eleitorais e em outras oportêJ- do Collor de Mel lo assumiu a 
p'orque saía da conferên-c'i.a o nidad9s em que oCorria o dE!ba- -Pr:esidência da. República .. Mais 
Presidente do Incra, ·que tinha te nacional. No que se refere uma vez quero louvar V. Ex~: 
sido desastroso. Eu entrei - ao débi~o dos. contribuintes por trazer à Casa assuntos 
era um outro- cobrador - e _ fui pa:ra com a Previ dênc 1 a, V. EX .ii. dessa importância, nesse 
quase vaiado, mas saí aplaudi- t_em razão quando diz que -há diálogo fundamental que trava 
do de pé, e os prefeitos mu 1 tos __ devedores; a i na di m- com o Senador Jarbas Passar i
di-zendo: "agora, o prefeito pl ênci a rea·l mente é a 1 go nho, com a sua autor i ctade de 
que não pagar pode ti r ar cer- consuma-do. Mas há o débito i ntegrant_e de a 1 gumas Pastas, 
t 1 dão -de mau pagador compost-o, a que 1 e débito que se quando teve, na verdade, uma 
intencionalmente". Usou até -divide "em pres-tações. O deve- atuação das mais brilhantes. O 
uma expressão- mais dura. Eu dor ~-autadó -qüe entrou em acor- que lamentamos é que Jarbas 
voltei satisfeito, pensando do _com a Previdência para par- Passarinho só exista um mesmo 
que nós íamos consegui r isso. ce 1 ar o seu débi_to só é deve- e que e 1 e não se tenha repeti
porque o Presidente tinha_ a- dor quando vencer a prestação. do mais do que 3 vezes _ou que 
provado minha idéia de até· di- Até que ela vença·, ele não é não o tenham repetid_o por tan
minuir a correção mon-etária deVedor. Mas. como bem frisa tas e tant__as ~_vezes quantas 
para isso, o que não se faria v·. Ex.il, esse dinhe_iro não es_:tá fossem nece_ssárias. para alcan
a qualquer outro tipo de no orçamento, porque não se çar-se uma boa administração. 
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~ra o que tinha a dizer a v. 
Ex' 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
-Agradeço a V. Exa, Senador 
Cid Sab6ta de Carvalho, porque 
aborda, de passagem, um assun
to que deveremos aprofundar 
bastante, aqui, nesta Casa, 
que é a questão da irredutibi-
lidade salar'fã1. -

A 1rredutibi1idade salarial 
refere-se ao valor real do 
salário ou ao valor 
nominativo? Essa é uma questão 
que deveremos aprofundar bas
tante, é uma tese levantada já 
há algum tempo pelo Senador 
Chagas Rodrigues, e que eu 
também procurel adotar. V. Exa 
agora, trata desse assunto. 

O Sr. uarbas Passarinho -~V. 
Exa permite que eu fnterrompa 
ma 'f s uma vez? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
Ex~ sabe a satisfaÇãO -que 
nho em ouvi-lo e que v. 
faça parte do 
pronunciamento. 

-V. 
te
Ex• 
meu 

O Sr. ~arbas Passarinho - A 
minha é ma i o r em V_.___ Ex~ 
aceder. ~á pouco, conversava 
c.om jornalistas~sobre um as
sunto que me parece uma 
intriga. Estão ut"'f 1 i zando o 
meu nome. tentando atí_ngi r o 
Governador O-r-estes OLlérCi a, o 
aue não é justo. Vou tentar 
reparar isso. Perdi parte do 
aparte do nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho para V, 
Ex~. mas ao ~i~ -OUVi S. Ex~ 
dizer que boa parte da dfvída 
vinha do desvio da aplicação 
do dinheiro da Previdência. 
Façamos justiça não apenas a 
Juscelino Kubitschek mas aos 
governos posteriores. Em ne
nhum momento houve desvio no 
sentido de perda. o Presidente 
Juscelino uti-lizou parcela 
grande dos meios da Previdên
cia para a construção de edi
fícios aqu1 em Brasília, _do 
IAPI e de antigos institutos 
isolados que existiam antes da 
fusão. No caso da construção 
de Itaipu houve àdi-antamento 
de verba de superávit da Pre
vidência, pois a Previdência é 
função . matemát i e21- dos 
salarios. Assim, se entra 
salário, se se aumenta o em
prego, abarrotá-se -a 
Previdência. Por isso alguns 
governos sé- ·r•etraem e não en
tram com a quota 
correspondente. Então, houve 
uma antecipação para Itaipu 
inteiramente reposta; não hou
ve perda em nenhum momento. 
Verifiquei isso peSsoalmente 
na Pasta. quando tive a res
ponsabilidade de dirigi-la. A 
Previdência não teve perda de 
dinheiro em aplicação, quer no 
Governo de Juscelino, quer no 
Governo que construiu Itaipu. 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES 
-Voltando à questão salarial, 
Senador Jarbas Passarinho, 
lembro-me bem que, na_ discus
são do veto presidencia1, uma 
tese ficou bem marcante naque
les que eram contra o veto: de 
que a pol ftica salarfal votada 
pelo Congresso seria prejudi
cial ao trabalhador, porque a 
reposição da medida provisória 
era suP.erior àquela prevista 
na pol ft_jca salarial. Falou-se 
aue no , sa·nco do Bras i l haver 1 a 
uma discussão na base de 60% 
ou 90%, inicialmente, enauanto 
que, com o pro~eto Qo Congres
so, teria_ infc1o na base de 
uns 20%. --

o que vemos hoje, nobre Sena
dor, é_ o Governo começando a 
discussão na base de 15%, de
term-inando a seus aux i 1 i ares, 
àqueles que dirigem o Banco do 
Brasil, não fazerem proposta 
superior a 15%. Esse é um dos 
grandes males qq atual 
Governo; dar _ informações 
incorretas: A informação pas
sada às suas Lideranças, Sena
dor José lgnácio_ Ferrelra e 
Deputado Renan Calheiros, e 
por eles _transm1tlda. é de que 
o início das conversações se
ria na base de quase 90%. 

O Sr. üarbas Pasaar1nho 
- Senador Jutahy Magalhães. há 
doís pontos a esclarecer. Pri
meiro. li essa matéria 
no üornal da Tarde- levei-a 
para a tribuna- mas não li 
essa passagem. É uma simulação 
feita por um economista. $e 
não me engano, foi o próprio 
t-écnico ao· Dieese que sal ien
tava isSo. Então, em primeiro 
lugar, foi uma simulação. o 
Professor Dércio Munhoz também 
fez uma simulação e considerou 
que o projeto do Governo, man
tid_o _o Veto. era melhor do que 
o- nosso projeto do Congresso. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Isso 
foi tema de pronunciamento do 
Deputado Ricardo Fiuza e do 
Deputado Renan Calheiro~. 

o sr. Uarbas Passarinho Mas 
estou 'falando em relação a n6s 
dois. -

O S~. uUTAHY MAGALHÃES- V. 
-!::xA na o é L l der do GOverno, 
fl_el o _ menos até agora. Estou 
falando na ~iderança do 
GOverno. 

'O Sr. Jarbas Passarinho 
::- Estou _querendo .tr ao 
~ssunto. No assunto, V. Ex A é 
um homem justo. Não exi.ste a 
:rei-ainda. A_medida provisória 
ainda não foi transformada em 
1·e1. Na hora em que a medida 
provisória for transformada em 
lei,_ Dá necessidade da reposi
ção, __ que_ .nãó co 1 oca mos na 1 e
gislação que foi votada aquf 
ho CongreSso. Tanto que levou 
6 Relator .. _. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- V. 
ExA está defenQ~ndo. então, 
uma tese já defendida por al
guns, mas que não é muito __ a
cefta p~lo Governo. A medida 
provisória, segundo interpre
tação de elementos da LiOeran
ça do Governo, não é _uma lei 
efetiva, mas já tem os efeitos 
da lei-.· na medida em que ela é 
publicada no Diário Oficial. 

o Sr. ~arbas Passarinho- v. 
Exa tem razão, porqUe a 
eficácia é a partir da 
publicação. Mas é evidente 
que. a partir do momento em 
que ela fosse transformada em 
projeto de lei de conversão, 
teria força definitiva e não 
provisória. Neste- -caso, por 
exemplo, o pr·óprio Relator, 
que foi o Deputado Tidei de 
Lima. declarou: 11 Foi um cochi
lo nosso. E s .. ExA é do PMOB, 
que era a maior Bancada da 
Câmara. 

O SR. uUT AHY MAGALHÃES 
-Senador, é exatamente isso 
que venho dizendo. o· Uie9Se 
falou, e o ·Governo,--então, to
mou a si esse dado, po1 s _er'tl 
interessante a sul!l 
argumentação. E é uma declara~ 
ção oficial, porque, no momen
to em que o Deputado Renan ca
lheiros fala em nome da Lide
rança do Governo, tomo ·suas 
palavras como uma declaração 
oficial. Se eles declararam 
que a grande m-otivação para -se 
votar a favor da manutenção do 
veto era esse fato, .que era 
rea 1 mente importante, -o Qi.Je 
temos a interpretar? Quando 
chegasse o momento adequado, 
os bancários iriam iniciar as 
suas conversações em torno do 
que estava proposto_ na Medida 
Provisória nA 199 e agora, na 
Medida Provisória n~ 211. Qual 
a rea 1 i.dade? E de que se vai 
conversar em torno de 1?%. 

Q Sr. ~arbas Passarinho --Eu 
nao sei qual é ~- tática que o 
Governo ut i 1 i za nesse c~_;:; o,· se 
quer partir num processo de 
barganha para, por exemplo, 
iniciar com 15, e. depois fe
_çhar com um acordo super i o r. 
Mas eu insisto. Na análise do 
projeto do Governo a reposição 
existia, como existe, e no 
projeto que nós aprovamos, que 
eu aprovei com restrição aqui, 
não existe. Mandei para o Se
nador Maurício Corrêa a cópia 
do meu discurso_~- porque S. Ex.a 
pôs em dúvida que eu tivesse 
dito o que disse. Então, pedi 
à Taquigrafia uma cópia, Que 
mandei para S. Ex~ Declarei 
exatamente que haveria tempo 
entre a aprovação da medida 
por nós e o veto do Presiden
te, para negoc_i ar. E essa ne
gociação só podia ser feita na 
base, evidentemente, de uma 
alternativa boa. De sorte que 
acredito, Senador, que retira
da essa questão da dúvida so
bre constitucionalidade da Me-
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di da Provisória n,g_ 211 no _ qu_e 
se fala em redução de salário.:
outros interpretam que não e::
xiste, porque não haverá o_au~ 
menta, mas não. _redução a co 1 o
cação da medida_provisória é 
melhor ou, se v. ExA quiser, 
menos pior- .. Para mim, ela é. 
melhor do que o que aprovamos 
aqui. E eu nunca atribui aos 
Senadores e a_os Deputados, que 
defenderam aquele projeto, in
teresses em 3 de o_utubr.o, na 
urna. Não! Penso_ até_ que eles 
foram 1 evadas por urna quest.ã_o__ 
de se11s.i bi 1 1 da de _di ante dç SP.:-. 
fr i mentp gera 1 . Vo1 to .a 1 __ ao. 
itlfc'io do discurso de v._ EW':.~ 
" •. ~QUi ser a ,eu que o 
funcionário . púb Uço~ ~st-i vess~ 
tão amparado pelos _ prôprí_os 
autore_s da legislação. pelo 
Llder do PMDB na Camara que 
foi, se não me engano, autor 
do projeto de 1 e i aprovado._ 
Continuamos na velha hi_stóri_a_ 
de que os brasileiros sã_o .. t.o:-:. 
dos iguais. Mas que uns _sejam 
ma i:-s 1 gua is do _Que outros. J: 
vamos ter quem v a i recebar .au~ 
menta_ de 1 00%, E vamos ter __ p_ 
funcionalismo púb_l-_ico. da Un(ão 
com a Ministra declprando_que, 
se der 1 O%, arrebentará com. as 
finanças da União. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES 
- Desde o momento em que hou
ver .a j_mplantação da l ivr~ _ne-. 
gociaÇão, aqueles que tiverem 
mafs força de ,barganha, de ne
gociar~ receb.e.r_ão mais. 

O Sr. ~arbas ____ Pas~a_ri __ nho. 
- Nobr~ Sepado.r_, .- es-tou .. i nter
ronlPerido mui tO V •. : Ex~, .e peç:o
lhe desculpas. Não posso pen
sar em 1 ivre ne~tocíaçáo a não 
ser com a i nf:l açao_ de núme:ro 
extremamente bai~o. Nesse ca
so, não haver.ia livre 
nego_ci açã_o. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES -.Nós 
concordamos inteiramente, e 
tenho isso_,r-epe:tld_Q_ aqui. 

Fico muito feJ_iz de.V. E~à 
fazer essa declaração. No n1Eili. 
e11tendimento. l i_vre ne~oc_i a-
ção, na situação atual, e_ mais 

I[Ctll"' (OU[M!U 

mtiTAS W: CN'IIAI. 

uma injustiça aos trabalhado
res_, não só_ peJa inflação que 
existe._ como peio ·fato de ter
mos po_ucos sindicatos em con
_di çóes d_e . fazer_ _essa 1 1 Vre 
negociação. A grande maioria 
d_os traba 1 hadores não é nem 
s"lnd1 __ ca1 i __ zada. Nã_o teria, por
tanto_, condições de fazer essa 
livre negociaÇão. 

O Sr. Jarbas Passarinho - É 
um ponto que: V. Ex-"- tem toca
do •. mas pef"mi.ta-me _urn __reparo._ 
E.le_ não é sindicaTfzado, mas 
~e -,b.e_ne_fici.a do_ resultado do 
sindica"';o. 

O SR . ~JUT AHY MAGALHÃES - s 1 m, 
mas ele não tem _condições de 
receber. Quantos trabalhadores 
avulsos não pertencem,_ pelo 
fato de não estar sind_icaliza-: 
da a sua classe? Como vão fa
zer_ a 1 ivre n_e!ifociação'? Base
ados __ em güe? Não têm 
conc;l i çõe_s • . HQ. os traba 1 hadores 
qu~. não . são ~ i.ncHca 1 i zados, 
porque não querem Ser, mas há 
ovt_c.os ,qu_e nã_o o -são porque 
não . PodE;!rQ ..._ po~que_ não têm con-· 
d_ições _de _se sfndfcal iz_arem ... 

_O ~ s_r~. - J_a_rbas Pa~Sarfnho - A 
mi.n_ha _cotoca.ção é de_ que o 
si ndi ca_tci fraco será 
prejudicado. Na medida em gue 
se f_ i z~r- uma 1 i _v r e negoci açao, 
não .ha,.\lend_Q reposição para to
dos daqui lo _qu.e significa a 
erosão, .. do pode_r de compra pela 
inf l__aç_ão, ess_a- 1 i yre .negocia_-
ção perde o sentido. 

O ~S~ . . JUT.AHY MAGALHÃES 
--Tenho_ c_i tadc aqui, também, 
que._ ~h.á. rna_i _s __ de _de:z; . anos fiz 
urna proposta _que não foi 1 ev~-: 
da _.E1:m rcons1_deração, - não foi 
acJ;j t_a ae.so tutament"e_, da 1 i vre 
negociaçao optativa. Os sindi~ 
ca tos organ 1 zados teriam con--:.
di ções .de. . fazer a 1 i vre 
negociação. Aqueles sindicatos_ 
ou os trabalhadores cujos sin
dica tos acha.ssem que ser 1 am 
prejudicados --c-om a 1 fvre nego
C.i9-ção atender-iam as Qetermi ... 
np_ç6es 1 egai s de uma pol f t 1 ca 
salarial estabelecida. pelo_ 
-Governo. -

Sr. Presidente e Srs. Senado
res, o meu interesse era tra
zer a debate essa questão e 
mostrar os prejufzos que vem 
tendo _o funcionalismo público 
federal. Como disse o nobre 
Senador Jarbas Passarinho, a 
Ministra Zélia declara que não 
pode fazer porque senão deixa 
de existir o superávit. Esta 
não é a razão para fazer com 
que os funcionár1os públicos 
federais tenham o seu poder de 
compra reduzido a 1/4 de 6 me~ 
ses atrás. 

P..ortanto, penso que o preço 
pago pelo funcionalismo públi
co é mu i_to a 1 to. A.credi to QUe 
outras medí.tlas o Governo pode 
to_mar para aumentar a sua ar
recadação .e ter urn superávit, 
af sim, d_entro de uma políti_ca 
justa e de uma melhor distri
buição de rendas. 

O que está haVendO hoje no 
Brasil? Cada dia uma concen
tração mais criminosa da renda 
na c i o na 1 _, Não está havendo uma 
di str1bu1 çã·o da renda nac1 anal 
como se faz necessário num 
Pa f s 'como' o nosso. Aí está ünlà 
manifestação do Banco Mundial, 

~~~nd~e,~~!_ó~~ 0 Br~~f 1 , f~~j e ~0;Ó 
somos ultrapassados. -parece
m_e - por doi_s pai'ses com esta 
injustiça social ~ue é cometi
da contra a sua população. Por 
isso, Sr. Presidente. conside
r_o que nós , a_qu i , no Senado 
devemos debater essa questão 
para levar ao Executivo a i
déia de _q_ue não podemos cobrar 
do funcionalismo público fede
ral o sacriffc_fo que dele está 
sendo cobrado. fazendo com que 
a inflação _seja combatida às 
custas elo funcionalismo e do 
as_Salariado em geral. 

Eram estas 
desejava 
Presidente. 
Palmas.) 

as palavras que 
dizer, Sr. 

(Mui to bem! 

DOCUMENTOS A OUE SE REFE
RE O SR. JUTAHY MAGALHÃES 
EM SE.U DISCURSO: 

I AOJ1,1 I I I I I I I 
I I JloJ( I f[ll I W I MI I i\AJ I .1.M I A :IOA. 
ICEVIfJilllll: 
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I AClJI.J I I I ( I I I 1 I AOJI,I I I I I I l I 
• KJiOOtll~ l I Jo'-A I J(V I ~ I AU I MI I JJl 1 J.l lAC'..II.I OOIOIIIIW;.IIt I I ~ : UY 1 ~ I MI I M' l J)l I J.l- ioiOJL. 

IQUfi'l'lllll!JII Jt(lJUJIIlllt: 

1/'C _________ _ 

(\'1u ill!iÍH.'S 'tt•rcculuals) 
7'-H·sl No ' Nu 
Ano Mi•t 
t\y,w s:.; 2~.:1·1 
Srt,tJ\1 :J!i,!J5 
OutJI-!9 .:n.r.2 
Nvv/HIJ 41.·12 
Dt·tli-I!J 5J,!;S 
jau/!JII SG.ll 
Ft·\'/1JlJ 72.78 
MtuiiJI) 81,32 
1\ln/!JU 4.·UIU 
Maloi~O 7.87 
ju11fVU 4J.!í5 
jul!UO ,· 12.~2 

Ann 
o~~J.ut 

751;,79 
J.ll1,:,1J 
1.7G·t.~U 

~fl.ll 
170,96 
097,10 
6\Y,b!l 
0'/0,r,.J 
7;i0,70 
8GO,Gl 

t'Jitl.uv• 
j 2 lllt''t·~ 
J.OH•I,Iifl 
l.l'l~.uu 
1.:)0.1,1~ 

. UG·I,Jq 
1.7U·l,l:l0 
t.G09,Gfi 
2.751.3-1 
•I.H53.UU 
f1.5ti·l/iU 
UA!Hi.73 
5.11'i5.Ul 
•1.947,81 

A·~·>l'iú 1210~ 
O lndl1.'t' dl! l~,r~·u'l ;u) Cono;unli.(m· (ll'C) t~ ap11111do 
lnsWulo ~nuilcil ou~ Geo~IIÚia a E~t~t.li!~lk~ (IUl;I.~) 

centrar 1 as ao assunto, c r (ando 
perplexidade e receio por par
te do investidor. A dívida 
c9mo foi constituída, todoS 
nos o sabemos. T_enho __ um proje
to que suspende o seu pagamen
to .P?r dez anos, e dei razões 
jur1d1cas para isso. Creio que 
havendo sabedoria na sua con
versão, poderíamos auferir po
sitivos resultado~. Qual ore
ceio para que a_ conve_rsão seja 
admitlda? São dois os motivos 
que a resistem. Um -de ordem 
inflacionária; o out-ro, para 
evftar que firmas estrangeiras 
possam assumir o controle 
acionário de empresas 
nacibnais. Mas, parece-me, ne
nhuma dessas a 1 ternat ivas 
haverá de ocorrer, Sobretudo 
s~ discípl inarmos -a matéria_. 
Nao creio que através de por
taria se possa .-regulamentar um 
assunto dessa natur_eza, por
que, sob as menores pressões, 
o Ministério da Economia ou o 
Banco Central poderão mudar_ as 
condições. E _uma polítiçç des-

Durante o discu~so dO Sr. 
sa nature~a deve ser estabele

·cnversas. E ninguém, até hoje, cide a longo pr-azo. 
Jutahy Magalhães, o Sr. 
Poro.peu _ de ___ Sous·a. 3Q 

-ao que· eu saiba, a tem coloca-
do num prisma que possa servir Não creio tãmbêri1 qUeo·--Execu"'" 
aos interesses nacjonais. Des-· tive seja o órgão mais quali
dé o Governo passado ~ue se ficado a encaminhar um assunto 

·discute, inclusive, a possibi- dessa natureza, porque, sensf
Jidade da conversão dessa di- vel como está o Governo às os
vida em cruz-eiros para que se cilações inflac1onárfas, bás
pré-ordene _o desenvolvimento taria que a inflação àumentas
de setores nacionais do País. se num dia para que no outro o 
o Govet-nb a tua 1 tem ·procurado projeto fosse en_gaveta.do. 
tratar deste assunto, mas até 

sec:r'et-áriO, deixa a cadeft>a 
da presidência, que é ocu
pada pe 1 o Sr. --~-- F !"anc i se o 
Rol lemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Ro1lembergJ- ConC~do a pala
vra ao __ nobre Senatfor Lei te 
Chaves. 

agora nennuma medida chegou ao Assim, creio que resta ao 
o SR. LEITE CHAVES (PMD8 - -congresso para receber adequa- Congresso N~cional, sobretudo 

PR. Pronuncia o seguinte do tratamento. legal. ao Senado, que tem a atribui-
discurso. ) sr·- Pres 1 dente, ção const i tuc1 o na l de aprovar 
Srs·. Sen·adores, a dfvida eX- --="Aõ-- teinpo em que o Governo os- empréstimos externo.s, a ta
terna tem· sido. ao 1ongo doS permite alguns acenos no sen- refa de discipl ínar os crité
últimos dois anos, objeto -de ·tido da conversão, surgem me- rios de conversão da dívida. 
considerações as mafs -·didas administrativas Se essa dívida for canalizada 
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para setores fundamentais do. 
Pai _s, podemos ter, com a sua 
conversão, um novo .Plano 
Marshall. E a grande oportuni
dade surge agora, ·quando o 
próprio Governo Federal abre 
os portos à ·participação
estrangeira. 

se permitíssemos que grande 
parte dessa divjda se conver
tesse. haver 1' amos de ter· .uma 
inflação desenfreada, porque 
surgiria aqui um grande volume 
de dinheiró sem que, em con
trapartida. os .serviços ou ar
tigos de mercado fossem s~fi~ 
cientes para atender a 
aemanda. 

com essa abertura ~o mercado 
externo que é salutar Para o 
Pafs, creio que se pode tratar 
agora da conver.são da dívida, 
estabelecendo-se prioridades. 
Então. se a.dm.i ti r i a a conver
são. inicialmente para quê? 
Para assuntos.em gue houvesse 
real e profunda- necessidade 
nacional. A questão de casas 
populares ser i a __ u_rn_ setor que 
bem poderia ser atendi,Cio co_m 
recu-rsos dessa na tu reza. Oe
pois, a questão de tran~porte. 
As estradas _ estão acabadas. 
Essa conversão poderia ser um 
fator viável na recuperação da 
ma1ha rodoviária naci-onal. se~ 
r1am também atendidas as in~ 
dústrias de real valor nacio
nal, que estão ~m sitl;la._y~o 
falimentar. Por que? O Propr1o 
setor de crédi~o interno ~ão 
tem condições de lhes 
socorrer. O - se to r energético 
nacional também. Todos_ sabem 
que nós estamos já no pico das 
dificuldades. da escassez e
nergética, escassez que tende 
a crescer, porque não _estamos 
investindo em hidroelé.tricas. 
A partir de Balbina e de Xi~
gó nós não temos grandes hl
dràelétricas em_construção. e 
o consumo cont1nua a subir. A 
divida externa poderia ser 
tratada através de um estat~to 
específico, uma lei que se o~ 
riginasse nesta Casa. comam
pla discussão, em que todos os 
setores dessem a sua opinião. 
E o tempo já chegou. porque 
não podemos continua r_ com.,_a _ 
con--tenção e_terna nem tampouco 
admitir a conversão de forma 
ilimitada a ponto de a infla~ 
ção se . descontrolar aqu1 
dentro. ~ssim, este meu dis
curso, pela rama, apenas visa 
abr; r dl scussão para um dos 
assuntos -que considero mais 
importantes. 

Tive oportunidade, antes, de 
ingressar com proj etc_ que sus
pende o pagamento da dívida 
externa por um determinado pe
ríodo, e o flZ com raz9es ju
rídlcas de natureza tr1pl1ce, 

Primeiro, a força maior; se
gundo, o fato de nenhuma das 
partes poder admitir que a ou
tra tenha o arbítrio do con-

trol~ co_ntratual,~e-~_:tercei- pode co~titar da_existência. 'de 
r-a, que a Constttu1çao !eyar:- esHfbilldad_e -_sem --~ efe1;l,vt-
tou suspeíta sobre a leg1t1m1- dade. . 
dade d~ dívida. Mas a c-oflver- .Esse defeito_, Sr. Presidente. 
·são não implica consider-ações srs. Senadores. qué está bem 
ac_erca da !:?U~ 1 egi! i mi dade · O. es_cr i to no _projeto_ gue tramita 
importante e que.se o Governo na -Câmara Federal, -pode 
bra_s i 1 e i r o_, i ncl us i v~ , o Con: -cornar-se ·:sem nef)huma conse
gresso·, bem_ souber <;l.Qlr, tera qOência, se- aprovarmos aqui 
condições de c.ana11zar, m.fm. aquele da inici~tiva ç:io Po_der. 
sentido_ de. progresso. es~a dl- Executtvo ao tempo do Govecno 
vida, e teoho cert~~a de que José sarney, onde essa exigen
se o_ .. es_ta:tuJ:o -se reves:tir de cia não está escrita. essa e
forma e substânGia legal. dan- xfgência não foi cogitada. 
do_ eStãOi 1 ida.d.e_.ao pr_ocesso de o Regime Jurídico único mais 
conversã_Q. t~er_emos_ !\I~ i os_ para uma vez· registrará nesta Casa 
desêiiVólVer __ tnui tps :5e_tor-es .ora uma 5 i tuação de constrangi
estagliaãos _P(?_r falta de .recur- menta. Aqui, mui tas vezes, 
sos intef.nos e e:xt_ern.o_s.·"' deixamos de examinar matérias 

· s importantíssimas para não per-
Era o qüe tintla a dlzer. r. mitirmos a volta à Câmara dos 

Presidente. (Muito be~!) · Deputados e não podermos, as-
O SR. PRESIDENTE (Francisco sim, retardar as necessidades 

Rollemberg) - conce.d.o a .Pala- sociais urgentes trazidas ao 
vra- ãô nobre Senador Cld sa- ~conhecimento desta Casa. 
bói_a de carvalho. Como Presidente da Comi.ss_ão 
·0 SR. CID. SAB~o·I~A DE CARVA-· de Constituição,, Jus_tiça_.e Ci-

dadania, tenho recebido uma 
LHO ( PMOB -- C~. Pronuncia o quantidade i mansa de cart.as, 
seguinte discurso.)- Sr-. Pre- de telex. de telefonemas; te
sidente,, __ s.rs .• s_enado_res, venho_ nho recebido comissões aqu.i, 
aqui para rap19as cons1gera- em Brasília. e no meu Estado; 
ções que reputo 1ndispehsaveis apelos de toda ordem, para que 
constar dos Anais da Casa· .a. ma; s uma vez o Senado nac;ia e
respeito de minhas posições. mende. o Senado nada retire, o 

Um dos assuntos é_ o Regime Senado Federal nada acrescente 
Jurídico Úriico dos -Servidores à matéria e a aprove tal qual 
Públicos Federais, Quer-o lou-· veio da cãmara dos Deputa_dos. 
var a Presidência desta Casa. E posto que vá concordar mais 
na 159Sso·a -do Senador A 1 ex~ndre, uma vez com at f tude desta na
Costa_, em _face da atitude aqu_i_ tur-eza. devo dizer gue o pro
adotada L_ quando, o Sén9do Fede_-. j e to de __ 1 e i origina r i o do_~~
ral recusou-se a a tender ao der Executivo, que teve a Sua 

_pedÍdo do Presidente.da Repú- iniciativa, contém defeitos da 
blica para q~e o P~OJ~to que maior ~ravidade e determinadas 
tramita no s~nado, or1undo da lmprudencias, como. per exem
Câmara dos Deputados, foss.e plo. çonfundir o Regime Jur_í
aevolvido, abrindo espaço para dica Unico com outr·os aspectos 
um projeto da mesma natureza que caberiam melhor em outr~s 
que tramita naquela Câmara._ leis, com mai_s tempo, com mais 
enviado pelo atual Governo. OJ..!Ot""tunidade para o_exal't!e. __ 

O ·pr-Ojeto __ -_ de lei que se en.- ocorre. sr. Pr-esidente, SrS. 
contra no Senado Federal • na senadores, que os funcionár.iqs 
Comlssão de ConStituição, _Jus-- .públ ices do Brasi_l são çoatos. 
tiça e Cidad~mia, de ini_ciati-r são coatos po~que a açao -go-. 
va do Poder --~~ecutivo, __ fcq vernamental. que neste _momento 
concebido iniç:ialm~rHe PP.l-.~ se registra no Brasll, é de 
Poder -Executivo, quando dd GO"'" ta 1 sorte í nfe 1 i z que tem 1 e
ver no José Sarney. Mãis tarde., vado milhares e milhar-es _de 
já bem m.;)J s tarqe. o r;oyo_ GS~:- cidadãos bras i 1 e i r os a um es
verno enviou mate r 1 a 1 dent 1 G~ ta do de pânico .. Não digo que 
à câmara--Federal e pleiteou a estãg coagidos, porque est~ 
devol_ução da ini~iativa histç- paíavra não expressar-ia o meu 
r i camente re_l a t 1 v a ao Pr~s 1 - p-ensamento. Quero 1 oca 1 i zar-me 
dente José Sa_rne::i. A _Câmara no Código· Civil quando fala 
né~oo~se a essa devoluçao, mas das pessoas por qualquer razão 
permitiu que tramitasse, como coatas. e aproveito este termo 
está tramitando naquela Casa, exatamente para ut-i 1 izá-lo com 
o projeto _de iniciativa do a- relação ao funcionalismo pú
tual Governo, ma1s sintético e b1ico do erasil, sof.r:endo coa
com a 1 guns defeitos da ma i ór ção absurda nesta hora_ com a . 
gravidade. cbmó aquele-de ~an- ameaça de demissão, com a ame
dar os funcionár-_i_os __ es~abi 11- aça- da disponibi 1 idade, o cor
zados à realizaç~o de concur~o te de favores financeiros. o 
públ ice para que alcancem a corte de gratificações. enfim, 
~fet _i vtdade. ameaças e mais ameaças que são 

Não quero dizer _que isso s~1a feitas i enquanto, por, outro 
uma estupidez. porque, na ver- lãdo. O'corre a redução 
dade, isso é uma ignorância. salarial. __ ... 
Quem tem a est_abi l idade nect;:ls- O_func1onâ_rio públ ico __ do Brâ-:
sar i amente · deve ter, como um s 'i 1 vem s.ofrendo _u_ma grané:fe 
dos _cOmponentes desse di c e i to Í"'edução sa 1 a ri a 1 . Desd~ que o 
ll]aiõr, a Elfetivfda~.e. Na? se ·p·res~dent~ Fernando .col.lor .de 
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Mello assumiu a Presidência da 
· Repúb 1 i c a. não se concede um 
cent~vo de atualização nos 
salários ou vencimentos de 
quem trabalha para o Governo 
Federal, direta ou indire
tamente. Significa dizer que, 
com a inflação registrada a 
cada mês, e mesmo antes de se 
completar o mês, a cada dia, a 
cada. instante, há, sim, uma 
redução salarial, porque o 
funcionário ou ··serví dor perde 
a sua condição aquisitiva com 
a verdadeira ocorrência de au-
mentos de preços. · 

O Governo. ontem, falava em 
inflação zero: hoje, fala em 
10% de inflação, mas, na ver
dade, sabemos de muitos servi
ços e de mui tos_ produtos que 
subiram até 300%. _consultas 
Médicas, que eram de mil cru
zados, passaram para 3 mil 
cruzeiros;_ proctut_os ql,JE!. CLtSta
vam 60 _crUze i r os Q_assar_am para 
180 cruzei~os. E i f~cil_ veri
ficar tsso sem que seja 
necessário levar ó Presidente 
de volta a um dos -supermerca
dos do Pafs. Esta é a hora em 
que o Presidente deveria deli
berar a sua ida in loco para 
verificar quanto~ subiram os 
preços de determinados prqdu
tos em nosso Pais já dur~.ote o. 
seu Governo. 

Para tudo isso, há um fator 
altamente positivo qUe leVa o 
Governo a ter crédito e assim 
poder impor, com mais facili
dade, essa política de redução 
salarial: é o controle do 
dólar. o dólar.realmen~e está 
sob controle. E indiscutivel 
que está acontecendo ao dólar 
o.que não poderíamos imaginar, 
como acontece ao setor fiscal, 
ao setor financeiro, uma rea
lidade que não poderia ser i
maginada há algum tempo. Mas 
esses assuntos _ to_cam mal s· as 
elites. Não são os pobres, os 
pequenos assalariados que se 
vão preocupar com_o dÓlar. O 
dólar, para quem ganha salárfo 
mín1mo, não é nem moeda, é i
ronia; o dólar, para quem ga
nha menos do que suas necessi
dades, é apenas uma palavra de 
luxo num dicionário de termos 
cabocJos, esses termos que são 
usados no dia-a-dia do servi
dor púb1 ice federal_. Dólar é 
assunto para quem investe, 
para quem compra o dólar, para 
quem pensa em ir ao e><:teri_or, 
para quem_.pensa,em .. importação, 
o-funcionaria publ1CO pensa em 
viver ou em sobreviver. Por 
isso, o controle do dó,-ar, por 
mais importante qoe Seja- ·par-a 
a economia ~acioná1, para o 
Sisteina FinanceirO Naci_onal, 
por mais orgulhosa que seja a 
Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento, este; sim, é 
um assunto zero, qual se Fora 
a inflação imaginada pelo Pre~ 
sfdente, no contexto em que 
vive o servidor público 
brasileiro. 

Esse Reg1me Jurídico Único 
possivelmente será votado_ nes
ta Casa ta 1 vez _sem eméridas, 
ma i s uma ve_z sem emendas, o 
que nos deixa contristados, 
porque_ a vocaçijó do verdadeiro 
Senador é exatamente revisar a 
matéria que vem ·da câmara doS 
Deputados. Aqui, uma Casa mais 
madur~. onde seus integrantes 
já viveram_mais, onde seus fn
t_egrantes são ex-Mi_nistros, 
ex-Governadores, ex-Deputados, 
pessoas mais maduras, aqui, 
nés ta casa, a -rev f São pode re
almente ocorrer-com grande su
cesso e r a r_ a __ fe_1 i c i da de. 

o sr . t.Jarbas Passar i nho 
-Permite-me um aparte, nobre 
Seriador Cid Sabóia de 
Carvalho? · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- ouço_ v. E-x.a:, nobre senador 
Jarbas Passarinho, com todo 
prazer. 

o Sr. ~arbas Passarinho - Eu 
já me retira_va· -do Plenário, 
com_ audiência marcada, mas _vi 
V. ExA assomar à tribuna. E o 
mínimo do-:- meu -trfbuto de home
nagem a V. Ex~ era retornar 
para ouvi -_1 o e, ao -mesmo tem
po. pôr-me de acordo com a co
locaç:_ãq. que V, Ex~_faz, eu di
ria até da necessidade de con
tinuarmos a ser Câmara 
revisora. Q_projeto çlo Regime 
JurfdiCo Unico é dã maior im
portâncià- também para os ,ser
vidores públicos. não é só 
para a_· Governo. E é -~POssfvel 
que eStejam certos aqueles que 
prevêem uma poss fbi 11 dade de 
80 mil a 100 aposentadorias 
tão pronto esse projeto se 
transforme em lei e seja san
cionado_ pelo Presidente da 
República._ s6 isso t.raria um 
beneficio eno_rme em relação às 
demissões~- às disponibilldades 
e a outras _med1 das visando __ a 
enXugar a_ máQuina do Estado. 
Por outro lado, eu nOto que o 
projeto que acaba ·ae cbegar a 
nós, que_ é originalmente de 
iniciat-iva do Presidente José 
Sarney, -tem um artigo que vai 
ser extremamente prejudicial a 
algumas _fundações q·ue traba
lham com previd-ência privada e 
que são extremamente n~cessá
rias num ~ais Como o nosso, 
onde funcfona o Instituto Na
cional da Previdência Social, 
agora lnstituto Naç.ional do 
Seguro Sócí a 1 , ·o antigo INPS. 
que eu_ chamo ae um .imenso s~
guro ôe pobres, porque a con
tribuição média,_ até quando 
estive na última passagem pela 
Previdência, era de _três 
sa1árfos· ffiíri"imos. A.aposenta
doria é baixa, tem que ser ne
cessariamente baixa pela média 
das contribuições. E a previ
dência privada está completan
do agora praticamente aquilo 
que a pessoa ganhava na 
ativ1dade. Era a grande ~aran
tia de fazer a filosofia da 
previdênc-ia soCial, que era a 

pess·oe- passar para a 1 nat i vi;..
dade sem a perda do seu poder 
aq_u_i si ti vo. Note V. Ex A gue há 
um artigo que elimina --isso, 
acaba com a possibilidade das 
contribuições. Se ocorreu ex
cesso de contribuições, porque 
houve. parece, áreas patro·nais 
que contribuíram _de _7/1 - no 
momento essas -contr 1 bli i ç,ões, 
nessas en"ti dadas-. sij.o _em_ média 
de 2/i. E" um doS caSos é- o 
nosso, do IPC, que· 1 ntereSSa 
aos Senadores, ao·s Deputados e 
aos funcionários das duas Ca
sas do Congresso. Eu pretendo, 
nobre Senador, apresentar uma 
medida que represente uma e
mend_a supress i v a a 9$Se art i
go, que era 163 na reaação o
riginal e, agora, 161. E gos
taria de contar com o apoio de 
V. Ex~. se se convencer que 
essa, realmente, é uma provi
dênCia necessária para aper
feiçoarmos o sistema. 

Ó SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Na verdade, Senador Jarbas 
Passarinho, além disso que V. 
Ex~ i nd 1 ca, há um artigo sobre 
a contag~rn de tempo de serviço 
que contern umas nuanças per i
gosas para os direitos dos 
servi dores púb 1 i co_s quando dQS 
adicíonaís. das aposentado
rias, dos favores, dos direi
tos revelados pela legislação 
brasileira. Há muitos_ defeitos 
co.mo. este. A p·ressão socfal_é 
vi_olE~ntfssima ·soo-re- -0 senado 
Federa 1 ne_ste IDTS:ter. E vamos 
ter que escolher: se vamos ter 
urn pr-oce-dírriento taJ_ QL,Ja1 aqu-e
le com relação à Prev1dênc_ia 
Social, se vamos fazer ... -

O Sr. ~arbas Passarinho De 
Câmara de chancela? 

o SR. CID SABOtA DE CARVALHO 
- ~·.--. exatamente, como ocorreu 
com relação ao Código de_ Defe
sa do Consumidor, quando aqui 
votam_os coisas esc;lrúx_u1as e 
estranhas; ou se vamos revi~ar 
isso e fazer com que a Câmara 
dos Deputados, imediatamet:~t~_. 
concor~de, e ela, sím, complete 
a nossa pressa; que a pressa 
não seja apenas do Senado 
F~deral. 

Ouando v. ExA indica esse 
risco, indica algo da maíor 
gravidade, porque nada deve 
impedir que se _complemente uma 
aposentadoria, que determinada 
atividade possa resultar em 
pagamento a um órgão de outra 
nat_ureza, que não esta ta 1, 
cara garantir a sobreVivência 
mais digna daquele que se apo
sentou. daquele ~ue encerrou 
suas ati v idades. V. Ex~ 
contará, com toda certeza, com 
o meu ap-oio, não apenas nas 
açõ~s do Senado Federal, .como 
meu·apoio na eleição do merfto 
da emenda que V. ExA pretende 
apresentar. 

o Sr. Uarbas Passarinho 
- Agradeço e pediria a atençlo 
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de v. Ex 4 para o fatO de qÚe 
se trata de uma previdéncfa 

.privada fechada. A prev1dência 
prfvada aberta, esta pode até 
ter sido malograda nos seus 
intentos._ .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Porque nesta aconteceu muita 
coisa irregular no Pafs. A 
previdência aberta foi uma 
vergonha. 

O Sr. "'arbas Passart nho 
-Além dessas irregularidades, 
o problema da capitalização 
prejudicada pelo processo 
inflacionário totalmente. Já 
tive oportunidade de dizer 
aqui algo muito part'icula·r, 
meu, mas não tenho por que não 
tornar público. Eu, pensarido 
morrer antes de minha mulher, 
como teria uma aposentadoria 
muito pequena pelo Exército 
estava fazendo uma carreira 
brilhante de coronel, agora 
sou capitão, como V. Ex A di s_se 
outro d1a, em matêria de ven
cimenros, se eu durar um pouco 
mais chego a sargento, p·orc::jue 
a perda . do sa 1 a ri o é pr-opo-r.;. 
cional ao tempo em que sobre~ 
vivo; fiz um pecúlio de vinte 
salários mín1mos para a minha 
esposa, eu falecendo. Quando 
ela esteve perto de entrar em 
coma, eu fui saber co~o estava 
a situação na PLUB. Estava re
duzida a 6,3 salários mínimos, 
porque eles não ampl 1avam, ·não 
aumentavam o chamado prêmio. 
Na previdência esses nomes são 
até meio sádicos: prêmio é o 
que se paga; e sinistro o c::jue 
se recebe. Entãõ, nesse caso, 
o prêmio tinh~ que ser aumen
tado, e não aumentava devido 
ao proce-sso -inflacionário. Em 
conseqüêncta, o tal sinistro 
cai a bast.ante. -Já na prev 1 dên
cia privada, não, complet-ava
se o vencimento do servidor_. 
Então, ele ia para casa - no 
Banco Central, na - Funda~ão 
Cesp, a Patronal da Pr-eviden
cia Social e assim todos 
eles estão hoje ameaçados de 
ser varri dos do mapa em poucos 
dias. porque são 180 dias que 
a lei prevê para a _extinção 
deles, e o IPC, então, acaba 
de vez. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-v. Ex~ tem razão nesta sua 
observação. Vamos verificar o 
que vamos fazer c9m relação ao 
Regime Juridico Unico, inclu
sive com a perspectiva de mui
tos vetos presidenciais, por
que o projeto originado ainda 
no Governo Sarney ·realmente -é 
muito extenso. Ele poderia so
frer uma síntese, que seria da 
maior importância e de Qrande 
contribuição para o D1reito 
Administrativo pátrio. 

~ouve muitas minudências, e 
nos sabemos. Senador Jarbas 
Passarinho, que, modernamente. 
as leis, como a própria Cons
tituição, devem ser atópicas. 

nem tudo deve estar na lei. A 
leí dêVe indicar as diretrizes 
e a administração preencher 
aqUé1e- esqueleto legislativo 
com as providências que pode
rão ser alteradas no decurso 
de tempo, sem nenhuma necessi
dade de revogação, nenhuma ne
cessidade de modificação da 
lei em vigor. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res. mudando de assunto, quase 
que bruscamente, não posso 
deixar de dizer aqui as pala-· 
vras para as quais me preparo 
agora. 

Estav·a éu já de passagem rilar
c-ada para o meu_ Estado, na úl
tima terça-feira, CIUando, vin
do ao Senado, encontrei as 
Bandeiras a meio pau. Signífi
çªva dizer ~ue havia falecido 
o nosso dí leto Companhei'ro Se
nador Afonso Arihos de Melo 
Franco, í ntegrante do PSDB, 
Partido no qual ingressou dei
xando_ o PFL, pelo qual se ele
geu n·o R i o de Janeiro, sem ne
nnuma- dfmpi:tnha e apenas pe 1 a 
alta expressão de seu nome e 
co_rn o __ -c::ar i oca _compreendendo 
que, estando·prestes a ser e
laborada uma Constituição, 
ninguém mais, necessariamente, 
deveria pertencer ao Colegiada 
elaborador do que Afonso Ari
nos de Melo Franco·. 

QuandO cheguei ao senado, já 
conhe_c.ia Afonso Arinos, nao 
pessoe_1mente, mas sabia de sua 
viQà po·lítica, de suas ativi
dades- caracteristicamente de 
um liberal, e lera os seus li
vros de Dire1to, quando estu
dante, ~-~ çf'ixtot'lado da Lite
ratur-a~ braSileira, conhecia as 
sl.Ja·s- Obras mais expressivas; a 
biografia de seu pai, maior do 
que a biografia de Joaquim Na
buco. a respeito_ do pai deste·; 
a biografia do avô de sua mu
lher, duas grandes biografias 
elaboradas pelo Mestre minei
ro, que adotou o Rio de Janei
ro· como-sua se~unda terra. 

Acabara de 1 er Amor a 
Roma, um dos livros mais bem 
esc r i tos da L i teratur·a bras i-
leira, um livro que é de memó
rias, mas, ao mesmo tempo, é 
um tremendo 1 ouvor à ve-1 ha Ro
ma, Roma que Afonso Arinos co- _ 
nh-ec-eu a f nda como menino.- E 
ele. então, escreveu aquilo 
que é mem6ria~ aquilo que é 
poema, aquilo que é uma visão 
polftica, uma visão 
Qeográfica, uma visão paisa
gfStica de Roma. Sobre esse 
1ivro muitas vezes conversei 
com Afonso Arinos, fazendo-lhe 
observações e lhe mostrando a 
necessidade de a obra ser 
traduzida. E ele, então, me 
falava de ofertas que recebe
ra, mas não concordava que o 
1 i vro fosse fntegra 1 mente tra--
duzido, porque, no seu modesto 
entender, da sua própria gran
deza, achava que apenas a par-

te especifica sobre Roma era 
que iria interessar aos leito-_ 
res de_ outras línguas, aos 
leitores de outros países. Não 
sei CIUal a autorização que te
nha dado. 

Chegando ao Senado_, - vendO ã-
ouelas __ Bandeiras a meio pau, o_ 
meu fmpeto fol não viajar e 
ficar aqui para participar da 
sessão, quando fata 1 mente os 
trabalhos se converteriam numa 
justa homenagem ao gran_de ho
mem públ fco. Mas isso me ·era 
plenamente impossível. Os com
promissos da minha cidade não 
me permitiriam homeriâgeár- A
fonso Ar1nos e, ao mesmo tem
po, a tristeza de ter que fa
lar exatamente sobre sua 
morte. --

Como disse, ao cheQar a esta 
casa já conhecia o mestre, já 
conhec_j a suas opiniões sobre 
Machado de Assis. opiniões que 
ele ratificou algumas veZes. 
No inicio, ele achaVa CIUe era 
preciso a existência de muitos 
es_critores, como Eça de Quei
roz. para que sé equivalessem 
a Machado_ de Assis. Em 1937, 
ele_ mudou de opinião, e escre
veu que eram necessários mUi
tos Machado~ para que se equi
valessem a Eça. Este é o pen
samento de Afonso Arinos, ex
presso em livro. O seu último 
P~ensamento a este respeito m~
rece ter um registro mais se
rio e ficar constante nos A
nais desta Casa. Uma das ra
zões de eu estar.na tribuna é 
exatamente esta. E que, comen
tando o seu livro de pe-quenos 
ensaios. de 1937, que eu j8 
conhecia há muito tempo, eu 
chamava a atençãõ para essa 
sua opinião. Então. ele me_ 
disse que outra vez havia mu
dado de opinião, e que na sua
maturidade, na plena maturida
de, resolvera -ler outra vez, 
integralmente, a obra de Ma
chado de Assis, E agora ele 
-es_tava novamente convencido de 
qUe: com --a autoridade dz;~ sua 
velhice, dizendo que era um 
homem muito velho e dava essa 
opinião com- ess_a autoridade, 
ele achava que, outra vez, era 
preciso que existissem muitos: 
Eças de Oüej ros para que esse~ 
conjunto _se - equivalesse à. 
grandeza de Machado de Assis .. 
E1e era um tremendo admirador 
de Machado de Assis. Por isso, 
achava _que o melhor 1 i vro de~ 
Luiz Viana Filho, Colega nosso 
também recentemente falecido, 
era o que tratava não~de Rui 
Barbosa, não de Eça de Quei
ros, mas aquele que Luiz Viana 
Filho tratava da figura 
extraordinária de Machado de~ 
Assis. 

Muitas vezes. comentamos Lú
cia Miguel Pereira, Eloy Pon
tes, Josué Monte11 o,_ e todos 
aqueles que escreveram sobre o 
Mestre Machado de Assis, e A
fonso um dia disse, CIUe, se-~ 
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ainda houvesse tempo, além do 
últ1mo livro que pretenderia 
escreve~. se fosse possível, 
seria exatamente sobre Machado 
de Assis. 

Este reQistro que faço poli
ticamente não tem nenhuma im
portância, mas, para o estudo 
da vida e da obra de Afonso 
Arinos e de Machado de Assis, 
é da maTar lmportância, porque 
Afonso Arinos é exatamente o 
maior de sua estirpe, maior do 
que o outro Afonso Arinos de 
Mel1o Franco, o seu tió, que 
escreveu como obra maior Pelo 
Sertão; escreveu uma obra cur
ta, muito compacta, mas de 
grande v a 1 o r. 

Na sua família, Machado de 
Assis, excedeu exatamente a 
todos e, na Literatura, ele 
teve a grande vantagem, en
quanto teve um porte semelhan
te a outros g~andes minei~os 
como Ca~los D~ummond de Andra
de, não se manteve intelec
tualmente contemplativo, ele 
foi o político, ele foi o ho
mem 1 i bera 1 , e·l e foi o Deputa
do, por duas vezes, foi o Se
nador, foi o Presidente da Co
missão que elaborou o· -Projeto 
de Constituição que teve o seu 
nome. o Projeto de Constit~i
ção Afonso Arinos. Foi o cons
titucioHalista. o homem de pa
receres ju~ídicos e de muitos 
estudos que iam também além de 
uma obra ou meramente 
literária, ou meramente 
jurídica. Estudando os proble
mas brasileiros, ele tarribém 
escreveu talvez um dos três 
principais livros da 
série Documentos 
Brasileiros, publicados pela 
Editora José Olympio. 

Meu relacionamento com o Mes
tre era extraordinariamente 
bom, porque eu conhecia a sua 
obra e porque trocávamos idéi
as sobre seus livros: porque 
eU' indicava a 1 gumas r-eedições 
que ele deveria pr-opiciar, 
como a de Dirceu e Marília, 
que era uma peça muito inte
ressante, tão _interessante 
como Roteiro Lírico de Oure 
Preto, obra de sua autoria 
que, primeiramente, existiu em 
revista, muitos anos somente 
publicada na revista Verde, se 
não estou enganado, para so
mente, muitos anos depo_is, a 
Universidade de Brasília cui
dar de uma edição independen
te, propi.ciando ao leitor bra
sileiro conheicer aquela histó
ria que ele narra, tendo per
sonagens ilustres como Pedro 
Nava. 

Venho à tribuna, Srs. senado
res, para me manifestar sobre 
a morte de Afonso Ar1nos. di
zer da tristeza que ela me 
causa. Mas não é aquela tris
teza que o orador fala sem que 
tenha uma correspondência de 
sentimento. Não, Eu v1a em A-

fonso Arinos, e muito, a figu
ra de meu_pai. Meu pai morreu, 
mais ou menos nessa mesma ida
de, com esse mesmo potencial 
de intelecto, com essa mesma 
capacidade de reviver os acon
tecimentos, quanto mai_s dis
tantes, mais nftidos. porque 
este é um predicado dos 
velhos. E ele dizia: "estou 
sempre contando uma -estória"; 
porque os velhos gostam de 
contar estórias. Afonso Arinos 
realmente gostava e sabia con
tar estórias. Estórias da Uni
versidade onde foi professor, 
estórias .das embaixadas, estó
rias de embaixadoras, estó~ias 
na França, estórias na Bélgi
ca, estór_ias na Alemanha e .em 
Roma. HOmem muito ilustrado, 
porque lia em muitas línguas, 
vinha u1 t ífuamEmte 1 en-do 1 i vros. 
alemães. Mas podia fazê-lo em 
francês, em inglês, em esRa
nhol e em várias outras lín~ 
guas com as quais se acostumou 
desde a meninice, acompanhando 
a iJustre _ pai e, mafs tarde, 
desenvolvendo as suas atlvlda
des próprias, que tantas vezes 
o levaram ao exterior. 

Sempre _que Via Afonso A ri nos 
era como ·_se r~tornasse ao meu 
lar paterno,- como se pudesse 
ali ter a graça que, por exem
plo, o nobre Senador Jutahy 
Magalhães tem de conviver com 
o seu velho pai em plena luci
dez nos dias de agora. A mim 
isso não-é mais possível e eu 
gostaria muito de _que fosse. 
Conversar com Afonso Arinos 
era conversar com Jáder -Oe 
Carvalho, o-meu pai._ Estórias 
muito parec1das, as mesmas 
lembranças e relembranças; até 
as mágoas também muito asseme
lhadas, porque a 1ntelígência 
nacional, de quando em quando, 
sofre ve~dadeiros atentados. e 
os homens i ntel i_gentes como 
Afonso Arinos sempre têm essa 
~~~oaàdos~~mb~~;so~~ema;o~r;~a 
inteligência, à. sua cultura, à 
sua proj eção í nte 1 ec.tua 1 , como 
se a i nvej ã oU .ciúmes_. fossem 
valores pátrios, mais fortes 
que o reconhecimento das popu
lações àqueles que triunfam 
pelo saber. 

Eu não poderia eSperar a hO
menagem que será prestada ao 
Mestre Afons----º Arinos, _mesmo 
por IJm sentimento de ·gratidão. 
Quando ele _.viu _que realmente 
eu conhecia a sua obra, come
çou, de quando em quando, a 
trazer-me livros de sua 
autoria. E os oferecimentos 
eram os mais carinhosos 
possíveis. O of_erecimento, às 
vezes, mu 1 to 1·ongo, quase que 
uma pequena carta. Qferecime~
tos que eu guardo co_m mu 1 to 
orgulho e com muitq prazer. na 
minha biblioteca, onde tenho, 
na verdade, muitas obras 1m
portantes valorizadas pelo 
próprio punho do autor, nas 
oferendas que me fizeram, em 

di vers_os_ __ momentos d.a rni nha 
vida- ora durante um trabalho 
universitário da Faculdade de 
Direito, da Un'fv~rsidade -Fede-_ 
ra_l do ___ Ceará, ora nas minhas 
atividades dEi rádio, -jornal e 
televisão. quanao eu tiVe O 
prazer -ae entrevistar ___ grandes 
intelectuais b_rasileiros; ora 
aqui. no Senado. -ou na Assem
bléia Nacional Const.ituinte ou 
no Congress-o ---, quando essa_s 
pessoas me mandam livros de 
grande importância, e sempre 
com esse carinho_ que me f~z 
formar uma __ estante do mais 
a 1 to va 1 ar-- em mí nha casa,-_ pnde 
olho para_ tudo i_sso já .com 
muita saudade, porque muítas 
das pessoas que me ofertaram 
esses livros já partiram; li
vros de meu pai. livros de au
toria de minha mãe, livros de 
LuiZ Viana Filho, 1 ivroS de 
Vianna Moog, livros de _Afonso 
Arinos de Mello t_canco, livr-os 
do dicionarista, o nosso gran
de dicionarista Aurélio suar
que de Ho1anda, inclusi_ve -seus 
1.,iv:r.os de. Con:tos, t~o .. brev~_;:; e 
tao interessantes, suas tradu
ções; livros de-Rai_mundo Maga-
1 Dães Jún i ar e de -tantaS-- e 
tantas pessoaS i rnp_ortantes. -

Afonso Arinos tinha esta 
delicadeza: a oferta_do liVro. 
E esta" é a oferta mais d€;!.1_ tca
da_ ql!e exf ste_. 

-oi.Jero,- nestas b~eves Pa-l"avrá;S 
aqui, no Senado Federal, dizer 
uma coisa .. _que pouca gerité 
compreendeu. Muita. gente diz 
assim: o_ Projeto Afonso Arinos 
foi desprezado-pelo Pres1derite 
José Sarney; o trabalho da_ C.õ--: 
missão foi feito com tanta de
dicação o t~a_bal_ho dos_ ·so 
Notáveis-. e depois. o·Pr8_s_i-
dente José Sarn_ey simplesmente 
deu as costas para esse resul
tado,_ não o envtou à. .Ass~em
b1_éia_ Nacional Consti"t;ui_~1;e. Q 
~~e~idente José s~rney estava 
abso 1 utamente certo, _no me'u 
modo _ de entender, o espTr_i to 
de independência da -Consti_tu
inte não permitiria esse 
recebi mente_. o aspecto i nova
dor de_ muitos Constituintes 
inqui_etos, expressivos- e cul
tos, isso na o perm i ti r i a umrJ
tutela no trabalho inicial, E 
verdade! E essa Comissão_ não 
elaborou_ esse tr_aba 1 h o - para 
vir_ como docum_ento .oficial à 
Assembléia N_a_cjon_al Constitu
inte, mas e:;;_se trab_alho:· srS. 
Senadores, t~ve grande v a 1 ;_a-.. 
_Quem de nós não 1 eu o Proj etc 

A.fonso Arinos? Ol.!em _d_e _nQ.s não 
aprovei tau es.se ou aquele _tre
cho_ do Projeto? _Q_uem não o 1 ~u 
e- não se inspirou pa~a ~repor 
coisas assemelhadas ou, as ve
zes, até i_dênt i cas? Garánto 
que todo o Projeto da Comissão 
Afonso Arinos chegou à Assem
bléia Nacional Constituinte 
não pe 1 as mãos d_o l?_res i dente 
d~ RepúbliCa. no enviq Qfi
C1al, mas pelas nossas auges--
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tões, pelas nossas emendas. 
pelas propostas que fizemos, 
todas ilustradas pela leitura 
daquele trabalho da Comissão 
que tomou o nome do nosso Com
panheiro Afonso Arinos de Mel
lo Franco. 

Assim, o trabalho foi da mai
or' v a 1 i a, da ma i ar expressão, 
e está, sim, contido na atual 
Constituição, com outras pala
vras, com outro tratamento, 
mas. pr1ncipalmente, através 
da mutação propiciada pela in
te11gêncfa da Assembléia Na
cional Constituinte, proph:::ia-
da pela democracia, propiciada 
pelas emendas, pelo debate das 
idéias. pelos ídeários trazi~ 
dos ao Plenário. 

Esse trabalho não foi inútil, 
de nenhum modo. Foi um traba
lho de grande expressão e que 
teve um notável índice de a
proveitamento na confecção da 
atual Constituição Federal. V. 
ExAs notam que a grandeza de 
Afonso Arinos era muito per
ceptível no campo do Direito, 
pelos seus trabalhos de Direi
to Constitucional, pela sua 
participação na comissão que 
tomou o seu nome, por ter sido 
o Relator da Comfssão de Sis
tematização da mesma 
Assembléia. Enfim, pelns dis
cursos que pronuncioO, pelos 
pareceres oue deu, pelas opi
niões conversadas que pôde 
expressar. 

Na Administração, foi Minis
tro de grande expressão, embo
ra em período muito breve, do 
Governo Jânio Quadros, mas foi 
naquela época que se firmou, 
principalmente. a sua reputa
ção de homem honrado, de homem 
Justo, de homem reta e digno. 

No campo da literatura, avul
ta como memorialista- os seus 
livros de memória do túnel de 
tempo em que ele procuroU re
troceder para escrever a sua 
vida-, foi um notável memo
ria11sta em váriOs volumes, 
todos de grande expressão. 
Nesta parte pode-se incluir o 
Amor a Roma, não i nte~ra 1 men
te, mas em grande parte. Foi o 
homem que fez a peça de tea
tro, foi o homem que fez a po
esia, foi o homem que traduziu 
tudo isso num campo de ativi
dade intelectual do maior 
brilhantismo. Estudou. os pro
blemas brasileiros, reuniu en
saios e. num dos derradeiros 
livros, pro~urou demonstrar a 
sua visão 1 ibe,ral de problemas 
nacionais e internacionais. 

Já chegou ao Senado Federal 
para o seu segundo mandato 
bastante cansado e, ultimamen
te, vinha-se furtando a uma 
presença mais amiudada, em 
face do estado de saúde da sua 
mulher, D. Anah. Ele quase que 
vinha sendo roubado do Senado 
pela enfermidade dõ3 companhei--

ra, também já müito idosa. E 
isso trazia certo desânimo a 
Afonso Arinos de Mello Franco. 

Pelo que notava, era um homem 
que estava absolutamente pre~ 
parado para abeirar-se da fase 
final de sua ex1sténcia 
terrena. Estava mUito prepara
do para fsso-. Lembro-me de 
que, quando faleceu o nosso 
Companheiro Luiz Viana Filho, 
e1e estava absolutamente 
tranqüilo, e, S~ritado no seu 
local cóstumeiro, recebeu a 
minha presença como sempre eu 
fazia para homenageá-lo, e 
quando converSávamOS sobre 
Luiz Viana Filh9, ·ele disse a 
mim: -"Já está chegando a minha 
vez, logo mais serei eu". E" 
completava: "Mas estou cons
ciente disso, estou muito ve
lho e mwito cansado. Não tenho 
medo do momento". 

Realmente, ele 
deste momento. 
absolutamente 
suas razões, 

não tinha medO 
Era um homem 
assentado nas 

Resta, agora.- aó País or-gan i
zar a obra extraordinária de 
Afons_o __ Ari_nos de Mel lo Franco.
Dá-la à publicidade como um 
to_do, os seus discursos parla
mentares de Deputado e de se
nador, os trabalhos que fica~ 
ram ainda sem publicação, tra
balhos aparentemente· de men·or 
expressão, mas num homem desse 
porte tudo tem expressão; as 
suas entrevistas publicadas 
nos jornai~ contém conceitos 
mode-rnos de u.m homem ant 1 go-. 
Isso deve, também, ficar per
feitamente prolatado. E, ouan
do eu digo um homem modernõ-, 
muito embora um homem antigo, 
veterano,· de muitas lutas, a_ 
maior prova dessa modernidade 
fo• -a sua saída de um grêmi_o 
rr .. .:;; tr:a:t:li c1 ena 11 sta p_ãra - ou
tro mais dedicado à úma visão 
social Oa democracia. E ele 
não teve .~ecei os e nenhum pefo 
e, do alto da sua idade, foi 
ser uma das ma i_ores credenci -. 
a is do PSDB, Parti doa da SO
cial Democracia Brasileira. 
Ele verificou que essa tese é 
que se-ajustava ao seu espíri~ 
to e, ao invés de tornar-se um 
conservador. com __ urna v1 são que 
devesse preservar os valores 
consagrados culturalmente nQ 
País, teve cora.-gem dê evo 1 ui r 
depo i.s dos a_o anos de i da de. 

Lembro-me dos grandes homenS 
que o foram nessa idade. Pi-_ 
casso foi um grande Pablo, um 
grande Picasso com idade muitô 
avançada. Pab 1 o Casal s, o_ 
grande maestro e grande execu-· 
to r de "cel_lo", faz1a-o com
perfeição, muito além· dos 80 
anos de idade. Bernard Shaw 
escreveu uma peça de tão fino 
humor e de a 1 ma tão 1 eve e dià 
alegr1a tão fUlgurante, que 
ninguém poderia identificar 
ali o homem de mais de 90 anos 
de idade. O meu pai, com 82, 

83 anos, tinha taritos ·planos 
para o futuro que, se t í 'iiãsse 
18 anos, não teria tempo sufi
c1 ente para - raa·l f zar tudo- a
quilo que projetava. 

Bendi tas e_ssas a 1 mas 
extraordinárias que-não enve
lhecem, benditas essas pessoas 
que são exemplo até à hora fi
nal; pessoas que não perdem a 
capacidade de trabalho porque 
envelheceram, pessoas que não 
perdem o humor_porque os _anos 
passaram, pessoas que não sãO_ 
tristes quando a velhice. di
zem, é i_nvernosa; essas pesso-:
as têm a alma eternamente em 
primave.ra, _Felizes os que en
velhecem como Afonao Arlnos. 
Aplaudidos pela admiração nã
cional; reconhecidos pela_ ju
ventude-, admirados Pelos çtue 
lhes são mais próximos na i_da
de, pessoas que têm talento 
vivo e não contradtzem as 
grandes -frases_. os grandes. mo
mentos, não- contradizem a obra 
j~ realizada. O triste é enve-
1 hecer em contradição, _fazer 
dá velhice o desmentido de tõ7 
das as criações da juventude 
ou de uma fase glena de 
rna tu r i daa·e-. 

Afonso -Arinos foi,_ aci~a -4_e_ 
tudo, de · uma _ coerenç_1_a 
extraordlhár-La, hómem-de cul
tura fabulosa, que dispunha de 
uma das maiOres bibliotecas do
País. E 1 e her_dou 1 _i v r os dé uma 
pessoa de sua família que foi 
condenada na Inqui_sição portu
guesa, talvez livros 
pr-oibidos._ Ele tinha to.da a 
b-fbl ioteca do outro Afonso A
ri nos, Afonso àl:"1noS de Mel.lo 
Franco,· o t:io.- -de quem c_onser-:: 
vava, - inc1usive, à ex
librts. Ele _tinha _toda a bi
b-1 i O teca ·de s·eu pai , e toda a 
biblioteca de seu irmão 
assass f_nado. 

Durante -ã- v-ida fo_i um h.omer'n 
que saiu ajuntando as grandes 
obras. Obras 
de Musset, dev1damente auta
gra fãdas, li v r os que comprou 
nos sebos de Par-is, nos sebos. 
de Roma, obras que adQuiriu àa 
Europa, de tal sorte q~e a 
casa de Afonso Ar-ines e tão 
rica quanto a Casa de Rui Bar
bosa em matêrfa de inLeligên-
cia e êin matéria de 
Literatura. -

Digo aos Srs. senadores, por~ 
que não sei se sabem, e isso 
deve também constar, do_s Anais 
da Casa. 

Afonso Arinõs de MellO-Frànco 
tinha um sonho, o de ver dado 
ao patrimônfo gUe ·deixava, em 
livros, e ao-predio onde eles 
se encontravam, b mesmo trata-
mento deferi_do a ____ Ru1 _Barbosa 
qUanto a ~1 stcL E 1 e era medes~ 
to, não pensava propriamente 
na casa de Afonso Ar<nos, mas 
naquele -patrl_mônio_ tddo anexa
do à Casa de Rui Barbosa. e 
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ainda argumentava que sua re
sidência era muito próxima da 
Casa da_Ru i _Barbosa e que de
veria ha_ver esse cuidado de 
preservação .desse patrimôni o 
intelectual, dever-ia ___ - haver 
este cuid_ado,. para que a casa 
de Afonso Arinos se anexasse à 
Casa de Rui Barbosa, 

É precis_o __ que isso seja di to. 
porque amanh.ã nós deveremos 
pensa_r nJ sso· -tudo, na preser
vaG=-ão daq_u_i_lo.- que ele~ Afonso 
Ar-1 no_s:, escreveu, ela- ma 1_o_r 1m
port.ânc;_ia, mai_s de 50 ri,vros. 
Como também devem-oS pensar na 
preservaçãc de sua biblio~eca, 
na destina~~o de suas obras 
!?ara o _ · cçnhec~rnen_:t.o _ da 
Juventude, ____ Ha obras i mportan-
t i ss i mas, mas que ·ti verai'Íl pe
quenas tiragens. Há obras bem 
divulgadas, como_ o .·','_Estadista 
da Repúbl-ica", que é- a vida de 
s~u pa 1 •. \Já te_ve duªs ed_i ções, 
uma __ da Ed,i~ora·t.Jose Olyrq:Jio e 
ou~ra -da Nova Aguilar. No en
tanto, . o.utro.s 1 i v r :os ~:não sai
ra~ da 1_~_-_e:cU_çãO-, ·são difíceis 
de ser _encontrados, mesmo a
que 1 es que · -foram - puó 1 1 cados 
pela Editora t.José 
Olympio naquele fase da série 
"Docu~entos_-- .. ·srasi.lt=iros". Ele 
tem um trabalho sobre o fndio 
brasileiro, que é _da ma i, o r ex
pressã_o .• _ ·a ·prpble!f!~;.qq~ ,do ín
dio, o fenómeno da ~cuTturação 
e da.aSsiOOi1ação~ _Problemas de 
estudos raros neste -.País. Um 
Pa fs d9 soCLól ogos qlÍe __ confun
dem os·_dois procéssós ·sociais 
como se fossem um só. - · 

Às vezes fico vendo_na tele
visão a "entr~vi sta --que ,é feita 
por _ e.s~~._,ou· ague1e ?,Çç:i_ólogo. 
E "o_ socJo1o·go· e a pessoa gue 
traz idétcls extravagant'es; e o 
que· prega ___ a di sso_J ução . dos 
cost1,.1mes ,e não o soci.ólogo que 
Af·onso Ar<i'nos _o fo_L.".O~-_soció-
1 ogo ·que Fernando. Azeve_do con
seguiu_se~ em muitas e muitas 
obras. _o- so:ci.ólogo ·_que por ex
celência e_mafor de tod.o_s, eis 
que o era Gilbert_o_ FreYre. 
Pessoas cjü_e_ sa f ram cap-t,ando a 
cultura .das manifestações den
trq dos s·obrados e mocambos 
qua ele pOde levantar histori
ca_mente, __ 'porque nã_O- há socio
logia sem His.:t6ria. ·_-

Ho_j e _os_ soei ó 1 ogq_s -são aque
les qua __ déploram _a-- evolução 
cu 1 t_ural do Pa f s e qUerem i m
por ou a .influência estrangei
ra ou a dissolução .dos costu
mes par13 a consumação· d_e des
vios humanos da ma i o r ·gravida
de, corno _o- uso das drogas e o 
homoss_exua·l_i smo. - · 

Est_ou fa·zerido denúncia da 
maior gravidade_, eu- sei. Mas 
no momento __ em qiJe f_a 1 amos em 
Gilberto Freyre, Afonso Ari
nos, no momento em que falamos 
de figuras -_exponenciais, não 
há cOmo_ deixar de significar o 
contraste existente entre es
sas pessoas notáveis e aqueles 

que obtêm ._grandes e.spaç_os _ n_o 
setor f.fe--.CõmUnicaçã_o para di
vulgar um-ideário ·que nem sem
pre coincide. com _a nossa· _cul
tura e á té Pfeodem a evo 1 u_ção-
dô- npsso~ Pafs. ,-~·~,'"""· - -

A Sociologia é, acima de tu
do,- a captação dos costumes, é 
a moral . A razão ma i o r da _so·
cJologia -é a moral, moral aqui 
nQ, sent_ic;io. Pe c;.ostume, de _ét_i-_ 
ca so_c i a-1-;_ a. mor~.l~ soe i a l., não 
a mora 1 __ 1 rlt.1 ma .de_ ,.qu,e faJ am os, 
grandes f_i losqfq~ .. ~ __ 

Kant díiJa ___ Que; o~·-g_rande en--
cantamef11;_q .. d.a_ .s..u.a. yi ç:la _ _era- -o---
1 har o- ceu e ver a que tas es-
trelas f.orm.ar,~dp._q__ firl'l)ament.o. 
aqueles corpos brilhantes que 
pr-eexist-i.ár:n a_ tudo, .e olhar o 
Ser humanao e: ver i f_i c_ar que, 
assim como- nas constelações, 
n~ alm? .. ht,JlJ!Ç~na preE!:xist1am de
terminados pre.cei tos __ ét-1 cos e 
mora is. oun_c_a ap_r_endi dos, _mas 
tr_azidos.e:om a _própria o·.alma; .. 
senqo_ 'jl.-'- ~ pr:j g~m do pr_ópr.i.o 
es_p1 r 1 to .. ,_, ~-?? , na- ;~_oc:toJ pg i a 
não há _ e:ssa .b.e:l eza . .l<anj:J a na_, . 
nãO. há essS.,. espfrftual i_dade.:. O 
que há .-_é . -o---mater-ia-lismo dos. 
costUmes." m'iater-1 a 1 idade dos 
hábitos. o desenrolar _de de
terminados hábitos co.Dsumaç.ões 
de . mªn_ Lf~i3sj:ações. n.a _fo_rma de 
UE\. pr~Cll~. q~e ,se._cons_:tró1 ~ num 
t.::l po de ~ _f.aze.nda .... num J:j po __ de·. 
i D9Ust_r_j Si~ _.n_Çl: _f:'.OUpa; na _- f1lO_da. 
1'19_ al irner:tt_o._,·."-: -·:·: :-···:< ,_,..,,: ';:· 

P~-~;t·:-~~~~~"*~~~-~ag~-~ -~~-l~~:-~ 
pessoa eXtraordinária com a 
q_ual conyiy_l§!mgs;-_Afonso Arinos 
de ___ Me 1 1.0 . .F.r.anc._o_ .--um~ t1ome :que·. 
sefã pt-onunc·; a_do _.anos-_:· afora, 
pelo qüe- fez, Pe 1 o que_ rea 1 i
z,ôU, por não .ter si do um ser-
meramente ___ co_ntetnPla_tivo; __ por' 
ter sido habilmente .. um homem_ 
de ação, de boa" ação. que con
tribUiu para o._ Bras i 1 fi 16so
fico, para 6_ Brasil literário, 
para o Brasil cientffico, parã 
o Bras i 1 pol ftico, -·e .-deu um 
exemplo ma 1 ar:_ como se pode 
ser tt.Jd"o._Jsto sendo _honrado e 
s~ndo dig~o- -

Era~ _a··~_q-t)e" 1_inha a''dizer Sr. 
Pr~_s_i_d_ent;e. __ _. 

OUr.::~f!~l?. o ·q_ts__C_ursq -do. Sr. 
Gfd .Saboiã de Carvalho,- o 
Sr. Fran_cfscq Rollemb_erg 
de i xa a c ade f r a da pres i
dênc i a que é pcupaOa_, pe I o 
Sr. _P~mp_eu_. Oe Sous<!l, .. 3s:l 
Secrf!ttarfo. 

o SR.~ PRES.IDENTE (Pompeu de 
SQusa )_ - Concedo a p_a La_ v r a ao 
nObre Senador Francisco 
RÕ 1 1 embéf'_g . 

O SR. FRANCISCO ROLLEN-
BERG (SE) - Pronuncia o se
guinte discurso.) -Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, o art 
4~ da Medida. Pr=ovi.sória n~ 

200, de-27 de julho de 1990-, 
autoriza "a· .par-t·;r de 15' 'de" 
setembro de 1990, a quitação 
de - --;-sa 1 do- dêVedor· dê mutuá r 1 os 
junto ao Sfs---r-ema· Flnanceiro-de 
Habitação -- ( SFH), em cruzado"s
novos ,---desde - que o ·contra"-to· 
esteja -enquadrado nas condi
ções ~da L e i nQ 8. 004 , de már_ç_O 
de 199o-, e a quftação seja e
fe-r-i vada em parcela única". -- - - -

.tsse di sposi ti.vo estabelece 
duas restrtções que penalizam 
sobremaneira ·-Os:-,- mut-uários do 
Sistema Financeiro de Habita
ção;~ :gue ·fur·am' ati Fig' i doS pe fia 
retença·o de recursos- em cruza
dos novos no Banco Central.·_-_ De 
fato, podem beneficiar-se da 
faculda-de tão-somente·- os que 
efet.uarem a· · ~qui tãção em uma 
única parcela e ·as que. nos 
termos da Lei n~ 8.004, de 14 
de março- de corrente _ano·. _ti
ver-am adqui"rido~ im.6vel pelo 
Sistema até 2-8 de-~ fevere-irO-de 
1986.. 

-- ,_,. 
sr;_,_..' p r·es i -de'nt"e- {9- srs 0o • s·enado

res, sobre a ques-tã-o·,- apresen
tei a Emenda n~ 5, com o 9bje
tivo de Cbntemplar a todos os 
mu"tuãr-1 o·s· dO" Si s temã Fi nance i..: 
rode HabitaçãO que tivérem 
recursos em ·cruza-dos novos re
ti~os_ pelo l?anco_Ei:mtr~]. 

A emen·da -ofer-ei::e-'-vár i os-, d'i s-
P6sitivos que, indubitavelmen
te;· · -cOmpíeihentam--,-_a me'dida, 
enri'"QUEfCé"ndo-a. naQoe_l ~-s~ ast~eb:-_ 
tos._.___ que a~ -tornam menos· abran-- · 
gente;. por ·ex-cnrír·em dos· behe··:~ 
fie-i os.- um ; grande ·cont i ngeinte 
de- mutuári·o"s· Que·;· sem prejuf•zo_ 
para o P 1 an·o do· ·GoVerno, pode.
riam dela benef1ciàr-se:- ' ... _ ... 

Assim é que o·§ 3~ da emenda 
v-i·sa ·a cobr-i r uma 1 acuha tia 
Medida Prov1s·ór1a n~ 20o-.-~po1S
facolt_a .a comp1ernentaç-ã·o-- -em 
cr.uze.i rms· do- valo r· a s_er pago 
em cruzados novos para ·paga--
mento do saldo devedor do 
mutuário. Tal possibilidade 
nã_o___ a ca r r_e_t ar çi._ ne nh_u m ónus a o 
PJ_iln_o de Estabilização- do - Go
ve_r_no e-_ terá a vantagem de o 
po~ssui dor de recursos- bl oquea
dos poder utilizá-los para 
s~ 1 da r ~ s.el;l _ fi nane-i amento da 
casa propr1a. 

O ;.§ ..4Q. p9rm_i tirá_ que a pessoa 
f f_s_i ca_ possa. ut i 1 i zar cruzados 
nOVôs d~- terceiros-.para qu'iia"" 
çã6;'de s9.u débfj:o junto dO
Sistema Finance.iro .--de 
Hat;lf:tac;êO, Essa_ medi.d~ é de 
grande a_lcance;:_ pois e _do co·
nhecJm.entp d~ to-dos que. hoje, 
apenª$ as pessoas ffsicas per
manecem· com __ di nhei. r o-bloqueado 
no. B_anco Centca l ,_ As _empresas 
jiC_susbSti tufram todos os seus 
cruZ~dos_ novos por cruzeiro 
( t.IB .. 1.1--:6-90._ -_p.3 --~--1~ 
cader_no) ~ 

. - . 

f~~- -~--finafmente, o § s_~ 
estenderá os .ben:ffcos da Medi
da Pro v i sá"r 1 a n~ 200 a todos. 

' . 
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os mutuár1os do Sistema Finan
ceiro de Habitação. 

O Deputado Luís Roberto Pon
te, ao emitlr parecer oral So
bre a referida medfda provisó
ria, enfatizou que a Emenda n~ 
5 11 permite complementar com 
cruzeiro, o montante de cruza
dos necessários para quitação 
de saldo devedor do mutuários; 
possib111ta ainda a transfe
rência de titu1ar1dade que se 
desttna essa quitação e todos 
os mutuários do SFH". 

E, por fim, de forma conclu
siva, deu a se~uinte redação à 
emenda: 

"Art. 12. O Ministro da 
Economia, Fazenda e ~lane
jamento poderá- autorizar, 
para quaisquer contratos de 
financiamento habitacional, 
a· utilização de cruzados 
novos na quitação, em par
cela única. do saldo deve
dor Cle mutué,rios .junto ao 
SiStema Financ_eiro de Habi
tação (SFH). 

§ 1~ os depósitos em cru
zados novos são possíveis 
de transferência de titula
ridade, quando se destina
rem, expressamente, ao pa
gamento de que trata 
o caput deste artigo." 

sr. Presidente e Srs. Senado
res, o conjunto de nossa emen
da proporc1o.1a a oportunidade 
de di mi nu i r a pressão sobre o_ 
Fundo de Compensação de Varia
ções Salariais (FCVS). cuja 
previsão estima um rombo de 
US$ 1,5 bilhões a partir de 
1995. _O a 1 argamerito do a 1 cance 
da medida possibilita a quita
ção de maior número de finan
ciamento, dlminuindo-se 
conseqüentemente. a carga so-· 
bre o Sistema Financeiro de 
Habitação. 

As medidas propostas na Emen
da n~ 5 são importantes pelas 
oportunidades que oferecem 
e, parf passu, por não compro
meterem as metas de expansão e 
controle da liquidez na 
economia. 

Além disso. são, também, 
inegáveis os be~effcios que 
advirão dessas iniciativas, 
pois não há negar que as ações 
do Governo, ao igualar o,pe
queno poupador com o especu1a
dor, cometeram i nj ust iças 
clamorosas. Está ~a hora de o 
Governo ro.eparar o erro,. resti-
tuir o mais depressa possfvel 
a poupança do~ gUe amea.l haram 
com suor. sacr1flCios e con
fiança na Pafs. Minha emenda 
propoe mecanismos oportunos e 
adequados para resgatar a cre
dibilidade. particularmente da 
poupança. e devolver ao pou~a
dor o que sagradamente lhe 
pertence. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Pres1dente. (Muito bem!) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
vides. 

PRESIDENTE (Pomoeu de 
Concedo a palavra ao 

senador Mauro Bene-

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tem gerado i
mensa expectativa no meu Esta
do a decisão governamental re
lacionada com as Zonas de Pro
cessamento de Exportação, 
diante da possibilidade de su
pressão def1nitiva daquele 
instrumento aduaneiro, cr1ado 
com o objetfvo-de fmpulsionar 
o desenvolvimento do Norte e 
Nordeste do Pais. 

No mês passado, ocupando, por 
duas vezes, a tribuna desta 
casa, manifestei-me pela pre
servação das ZPE, louvando-me, 
inclusive, em abal lzada mani
festação do Presidente da As
sociação Comercial, Dr. Osval
do Oantas, e em estudos da la
vra do Economista Claúdio cor
reia Lima. 

Agora, divulga-se que, a 16 
de setembro, será editada me
dida provisória extinguindo as 
Zonas de Processamento de Ex
portação, mu·f tos dos quais em 
plena fase de implantação. corti 
perspectivas da localização de 
grupos industriais diretamente 
lnte~e~sa~o~ no projeto. 

Áliás, sobre o tema, o Diário 
do Nordeste - que desde a pr1-~ 
meira hora se solidãrizou com 
a oportu_na iniciativa-· fez 
divUlgar 1on~o editorial, e~ 
fins de agosto, vazado nos se-
gu!~~es termos: -

Diário do Nordeste 

INDUSTRIALIZAÇÃO E ZPE 

"Ao que confirmam fontes
oficiais do Ministério da 
Economia, a ministra Zé11a 
ta r-doso de Mel1 o vai pro
por, no dia 16 de setembro. 

-a edição de uma medida pro
visória extinguindo, de uma 
vez ;?O r_ todas, as Zo_nas de 
Processamento de Exporta
ção. Seis meses depois, 
portanto. do projeto de sua 
criação, aDrovado pelo ex
presidente Sarney ter sido 
suspenso por determinação 
do presidente Fernando Cal~ 
l_Çr de Mello, anuncia--se 
uma decisão que se pretende 
seja definitiva, encerrando 
a questão que taQtos deba
tes provocou e que. certa
mente, ainda justificará 
resistências e reações dos_ 
governadores do Nordeste. 

Apontado, desde os pri
meiros momentos. como uma 
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opção de· desenvo 1 vi m~nto, 
capaz de reduzir e minimi~ 
zar os desnfveis regi96ais, 
particularmente entre as 
r~giões Norte-Nordeste e 
centro-sul, umas em visível 
condição de atraso em face 
ao crescfmento económico de 
outras, não se nega, porém, 
que o projeto origínâT te
nha sido descaracterizedo 
em função de interferências 

-- e i nj_unções po 1 í ti Cas . Dã 
modo que a ~mpllação_ de su~ 
área, já então cobrfhdo 
praticamente tódos os Esta
dOS, tornou-se, na prát1ca, 
uma proposta demagógica. 
sem condições de proporcio
nar os beneffc_íos do proje
to ·original. 

Não se nega razões so go
vernõ nem se Pode-deix8:r de 
entender e justifi.car Ç\ sua 
reação, francamente- favorá..:.. 
vel à extinção das ZPE_ ó 
gover-no do Estado,_ no _ en-:: 
tanto. não conCorda que 
esta seja uma decisão uni
lateral na medida em que 
tanto interessa à 'União 
como ao Ceará, ao Nordeste. 
Daí porque temos_ poS1 ção 
fi r ma da no sent f do de ·que 
sejam correções, sem_ dúvi~ 
da, necessárias e 1ndispen
sáve1s, ~ fim ae que o pro
jeto_das Zonas de Processa
mentO de ExPortação retorne 
à sua antiga linha de com
-premi ssos como deseflvol vi_~ 
mente do Nordeste. -

Evfderite que tal_ compor--· 
tamen-to implica, necessa
riamente, no reconheCimento 
de que é preciso mota1izar 
o projeto, não permitindo_ 
qu~ ass•.Jma conotações po 1 f-: 
ticas e elE!itol'eira$, como 
l amentavél mente - findou 
acontecendo. Do pontó de 
vista do governo do" Estado. 
a nova polftica industrial 
do presidente Co1 lôr terfi 
cond1ções de conviVer; har-· 
mõnica e--pacificamente com 
o funcionamento- das ZPE, 
oesde que _n~o se permita 
sejam-- nOvamente desvirtua
das suas funções ~ 
ativfdades. 

Há que se consid~rar, 
como qUes-tões essenc_f a 1 men
te positivas, o anUnCiado 
processo d_e desceQtr"al fza
ção industrial do. Pafs, 
além de uma correta defini
ção sobre_ política de in~ 
vestimentos para pequenos e 
micro empreendimentos na 
região. Parece-nos 1 mpor-·
tante lembrar que a Sude:ne, 
c-ontando com a participação 
de todos os gov~_r_r:!_OS: no· 
Nordeste, a-caba de prvduz i r 
um do-cumento de graride va..: 
lia, destinado a oriéhtar e 
conduzir a política indus
trial do Nordeste até o ~no 
2000. . 
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Trata-se de um trabalho 
de fôlego,.envolvendo estu
dos profundos, cujo-funda
mento mais significativo é 
a "possibi 1 idade concreta" 
de redução da vulnerabili
dade e dependência da eco
nomia nordestina. S_igni fica 
dizer, noutras palavras, 
que uma política indUstrial 
para a região deve funda
mentar~se na criação de ba
ses só~l idas, capaz _de pos
sibilitar, em conseqüência, 
elevação da participação 
nordestina na produção da 
indústrja nacional, criando 
novaS possibi 1 idades, isto 
é, transformando em reali
dade as -perespect i vas de 
desce·ntra li z'ação .e· descon
gestionamento do parque in
dustrial brasileiro. Quer 
dizer: rigorosamente, den
tro qos limites da nova po
lítica industrial, ~nuncia
da pel_o presiderite. Collor. _ 

o aProveitamento-~as ZPE, 
admi t_i da como um processo 
de complementaridade, pro-: 
mete um debate apaixonante, 
com o natural envolvimento 
de todo o .. -· No_rdeste .. 
o D1ârio do Nordeste, tam
bém tomou parti do, __ ._ 

-Fica· ao lado-das ZPE." 

Sr. Pr·es i dSnte, ·srs·: Senado~ _ 
res, as lideranças empresari
a1s do Ceará e de outros Esta
dos do Norte e Nordeste con
fiam em _que o Governo Federal 
ajustará a programação -das ZPE 
à sua nova polftica 1ndus
tri al. 

Por isso·, venho à .:tribuna so-:--, 
1 ici tar às autoridades da área· 
econômi ca que dec·; dam a ques
tão, sem mais tardança, viabi
lizando as Zonas de Processa
mento de ExpOrtação em nosso_ 
Pais. -

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

(Muito bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES..: 

os SRS--; 

,João C3stelo Ci"d. Sabóia de-. 
Carva 1 ho - Mauro Benevi des 
Francisco Roll emb_erg - Jutahy 
Magalhães- José' Paulo B1so1. 

Tão lOQO sejam as•matérias 
dístf-ibu1das. em avuls-os, ·a 
presidência estabelecerá ·os 
respectivos --_.calendári-os ··de 
t.rami tação no· _Congresso Naci
onal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência comuni
ca ao P1enár"fo que-.-·noS termos 
do disposto no art. 174 do Re
gimento Interno, o perfodo 
destinado à Ordem do Dia da 
presente se.ssão foi di spen-
sado. · 

Para ·a sessão ordinárfa 
-de amanhã_,_ igualmente, a 
Ordem do Of a fica dispensa·-· 
da nos termos do· art. 17-4 
do Regimento Interno.--

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ---Está -enCerrada a 
sessão. __ 

(Levanta-se a. sess.ão- às. 
17 horas e .. S.mfnutos.) 

_ DISCURSO Pf?ONUNCI ADO PELO 
SR. MAURO BENEV IDES- NA SES.,.-

~~~GU~EÀ3kE~I~2o 5oQg~Ãog~: 
SERIA PUBLICADO POSTERI-
ORMENTE: -

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pr.onunc.l a ·o · s-eguinte· 
discurso._) 

sr. Presidé~t~. srs. s"anado--· 
res, ocuPo a tribuna do-.Senado 
Federal. na manhã_ de hoje. 
para re~istrar a reunião que, 
desde as 10 horas. se realiza 
em Reei fe, ·na· Superintendência 
do Desenvolvimento- do Nordes
te, a 1 i e.s tando o seu Canse 1 ho 
De 1 i berat·1 v o·, sob a.- Pres i dén
cia do Secretário do DesenVol
vimento Regional, Dr. Egberto·
Baptfsta. 

Há cerêà._- de ·três d-fas. ·sr-.0 

Presidente. ocupei esta mesma 
tribuna, quando se anunciava a 
definição das linhas mestras 
do Plano-, exatamente com o ob
jetívo de e-stranhar - q_ue- os 
segmentas· ma f s representa t f vos 
da sociedade não -o -houvesSem 
dj scut i do previ a mente-. apesar 
de o próprio Preslden-te Fer
nando Collor de Mel lo ter fei-

.to questão de anunciá-lo na 
última quarta-fei r·a, durante 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de_ sua_ visi_ta ao Estado de 
Sousa) - A PresiCência recebeu_. A lagoas. 
do Senhor Presidente da Repú-
blica, dentro do prazo consti-. Entendo que um plano, e1abo
tuciona1,_ as Mensagens n.Q.s 138· rado exclusivamente nos gabi
e 140, de 1990-CN, encaminhan-· netes ministeriais de Brasf
do os ?rojetos de Lei N~s 19 e. lia, talvez não reflita aquilo 
20, de 1990-CN, que 11 ast i ma a , que nesta hora poder 1 a repre
Receita e fixa a despesa_da_sentar postulação mais justa e 
União para o exercfcio finan- mais legítima da população 
ceiro de 1991 11

, e que 11 dispõe nordestina. Aliás, Sr. Presi
sobre o elano plurianual_ par~_dente, não é esta a_primeira 
o qüinqUênio 1991-1995, e da iniciativa d_e Governos da u
outras providências 11

, respec-·-:: nião que se 1.ançam na busca de 
tivamente. "!alternativas destinadas a via-

bi-11zar 
Região e 
quarenta 

o RrOGresso da nossa 
o bem-estar dos seu·s 

milhões .de 
hab i tantes. ; 

Os antecessores do Presidente 
Ferr'\àndo ··co"l Tcir de· Mel lO _iá ·o 
fizeram, de forma idêntica, e 
quase·tr~os frustraram a .opi
n1 ão pública ·regi ona 1 e_ até 
nacional, apresentando metas 
irrealizáveis. cujo -descumpri
mento torn·ou-s·e vel"'dadei ramãn-
te inevitáveL 

E _eu me per mi t_ i r 1 a: 1 err~brar. 
nes·te 1 nstante, a_ V. EXA, que, 
há ·quatr·o anos,-~o·então Presi
dente José sarney, homem de 
no:S!ra Reg·i ão, com_o de noSsa 
RegH'io é ·também o Presidente 
F4;1rnando Col_lor de Mel lo, vi
sitando, no interior de Per
nambuco, a cidade de Petro-1 i
na. com a qua 1 ta,nto se __ i de_n
ti fica o ·en'li nente· -Senadbr Man
sueto de Lavor. '1 anç·o--u um-op-rn .... · 
grama de i r r i gat;ão para o NO r-· 
deste,;- -anun-ciandO naquela_ o-
castão~:-que ser-iam_ irriga:do_s_ 
cercia de -UITi tl'li-1 hão de hectarl3S 
na~q-ue·la faixa. do t--e_rri:tóri'Q 
brasi-leiro ... 

·oesde o pr f me i r o momento; .2:
pesar de demonstr_ar uma 
elogiável obstinação por p_a.rte 
do Presidente José s·arn'eY: 
pressentfamos. que aqaela me~· 
ta·, sem·-dúvida alguma a-r'r-oja-
da--." nã-o· tinha condi çõ_es de ser 
cumpr. i da n·o espaço- de' 'te_inpo ein 
que foi estipulado· o-'seu_ crcr•: 
nogr;_a_ma d_e o~:?s .• · · - · -- · 

E ·esse cronograma 1 onçe este
ve .de ser cumprido. O pe-rceh ... 
tua 1 de 1 r ri gaçã"o no Nordes--te 
fo-i· irrisório .• diante daquela 
pro-j eção ot im1 zante dó Governo 
db .. Pr~s_iden-t.e Jo~é Sarne~(.~·_-_--

Então, nesta-. hora·_ em qu-e o 
Presi den·t·e- Fernando COll o_r_ de_ 
Me1lo! manda a Reei fe- O seu· 
secrertárlo __ do Dese-nvolvimert':to. 
Re-g-ional, para que ele, em 
nome do--Governo, anUncie· ést·e· 
no.v-c,- Plano de Desenvolvi mente 
da nossa Região, pelas e;l!::pe
riências anteriores, Sr. P~e~ 
si dente 1 fi c-amos como "que numa 
posição de expectativa, para 
que não· se fru-st·re·, ·n-esta nova 
tentativa, aqui 1 o que o· nor
destinO deseja·:--â.· co-r-reçã6.0as 
dispar-idades·. re-gionais· é,,· 
conseqüentemente, o surgimento 
de um clima de-bem-estar so
cial para aquela gente q~:-re, 
acostumada a enfrentar as di
ficuldades climáticas. an-es-
toicamente resiste a todo tipo 
de dificuldade. 

O Sr. Ney Maranhão-- Permite
me v. Ex~ um aparte?· 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con
cedo o aparte ao eminente Lf
der Ney Maranhão, que, como 

-homem da Região, identificâdó. 
portanto, com os problemas, 
com as ·questões mais cruciais~ 
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Qlje se vinculam a_o Nordeste, 
ve, como eu. com expectativa, 
o novo P 1 ano do Gove-rno fede
ral para acelerar o desenvol
vimento do Nordeste. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre 
Senador Mauro Senevides, V. 
Ex~. como sempre, vem à tribu
na para tratar de assunto de 
relevância, principalmente da 
nossa Região, o Nordeste. V. 
Exa tem razão, com a oposição 
construtiva que faz a est_e Go
verno, Quando dá esse brado de 
alerta, porque de promessas o 
Nordeste está cheio. Em Per
nambuco, dizemos~ "Promessa, 
só com o Sr. - -Sever i no do 
Ramo''. V. Ex .e. tem _toda razão. 
Quando o Ministro da Infra
EstrUtura esteve aqui_ e deba
teu com o Senador Jutahy Maga
lhães, S. Ex~ concluiu que o 
Minist~o não i~ia cumprir a
qui lo que _est~_va _dizendo no 
Ser1ado. Estamos aco-stumados a 
ouvir essas promessas. Sobre 
as manchetes dos _jornais, das· 
esperanças dos . no~destinos, 
quando o Presidente úo_sé s_a~_
ney _prometeu irrigar um milhão 
de hectares, lembrei-me do 
grande brasileiro, Ministro de 
Getú 1 i a· va-rgas na época. José 
Américo de Almeida, que pro
nunciou aquelas palavras his
tóricas, proféticas para nós 
do Nordeste-:, , "0 Nordeste não 
precisa de esmoJa: O Nor~es.te. 
precisa apenas molhar as ter
ras ca 1 c i nadas_ pe 1 as s~çÇ~;_s 
para se tornar a Ca ~i fóf-n·i a da_ 
América do SUl, abastecer o 
País e exportar para o mUndo". 
Então. --quando o Presidente 
José Sarney fez aquele pronun
ciamento e assumiu aqueles 
compromissos. lembrei -me des
sas palavras históricas do Mi
nist~o José Américo de 
Almeida. co-mo V. Ex.A acaba de 
cita~. nada dis_s_o_ acon.teceu, 
Nobre Senador Mauro Senevides,, 
f_ui_ o pr.imeiro Senador que a
po_i o o Presidente Fernand.o._ 
Co 110r, que acompanhou $Ua Ex_
celência, pas.so a- ·passo, na
quela memorável campanha, 
quando ocorreu uma verdadeira 
revolução _pelo voto neste 
Pafs, e um homem, que saiu de 
um estado pequenino, económica 
e politicamente fraco, fo.l co
locado pelo povo brasileiro no 
Palácio do Planalto. Grande 
parte dos compromissos assumi
dos em praça pública está sen
do cumprida, e várias pessoas 
não acreditavam nisso. No en
tanto. sua _ Excel êncf a tomou· 
decisões que surpreenderam a 
esquerda e a direita e aquilo 
que sua Excelência disse em 
praça pública está cumpriudo. 
Hoje, o Governo tem o controle_ 
completo do que arrecada e do 
que gasta. Quando o Presidente 
Fernando Co1lor vai ao Nordes
te e assume esse compromisso 
com o povo nordestino, -.é u_m 
compromisso para valer. o Go
verno _ e a isso.cnamo de po
s,ição de estadlsta quando 

erra, dá a mão à palmatória e 
conserta o erro; o Proálcool, 
por. exemplo, é um Programa de 
interesse nacional e do 
Nordeste. Antes da invasãO do 
Kuwa i t pe 1 o I r a que, a posiçã-o
do Governo era uma: hoje, essa 
posição deu um·giro de 180.12.-. 
Para satisfação minha e do 
povo brasileiro, esse Progra
ma, Que estava em declfnio, 
vai ser reativado. A- Petrobrás 
levou 37 anos para produzir 
600 {Jlil_barr-is de petróleo por 
dia: esse Programa, e~ pouco 
tempo, com a 1 ta tecno l_ogi a, 
produzirá .1/4 do equivalente 
em barris de petróleo. Esse 
Programa não pod_i a morrer e o 
Governo, para 'evita r isso, deu 
uma guinada de 18~. Este é o 
exemplo que estou dando, para 
mostrar a maneira pela qUal o 
Governo do Presidente Collor 
está· trdtando o Nordeste. Co
mungo com V. Ex~ e com grande 
parte de politicas, Senado~es 
e Deput~~os, que estão acostu
mados _a ouvir promessas que 
não são cumpridas; o Presiden
te, em cadeia de rádio e tele~ 
visão, prometer isso, isso 
mais aquilo para o -Nordeste e, 
no- Tim, todos ficarmos 
frustr·ados. Esse Plano para o 
Nordeste vai ser cumprido, 
po~que na Presidência da Repú
blicà está ur .. homem com· nervos 
de aço! ~ue . e~ 4 pa~~vra de 
nordestln_o_.· _L. ~-.. x .. -Ja está 
venQo_ ~que este Gcve·rno tem o
controle do que arrecaud e do~ 
que gasta, numa prova evidente 
de que tudo-o que fc·; prometi
do_ . será cumprido, oare a rea
lização do grande sonho dare-
denção do Nor-deste. · 

- -· . . 
O SR. MAURO BENEVIDES- Muito 

grato a v. Ex~. eminente Sena~· 
dor Ney Maranhão, que, com a 
sua responsabilid~de de Líder 
do Governo, traz o_ endosso·
para essa planificação, sobre
tudo para o fiel cumprimento; 
de suas ro.etas. Tenho certeza 
de QUe o seu posicionam~nto 
pessoal o conduzi râ sempre à. 
presença do Presidente da Re-· 
públ_}ça, qu~ndo Sua Excejência· 
se ô1stanc1ar_ do .cumpr1mento'"" 
daquilo que açqra representa 
umá promesSa concreta e que é" 
um·- Plano direcic;madQ para a· 
ace 1 eração do desenvo 1 vi menta~; 
regional. 

de Irrigaç~o do Nordeste e não 
foi poss1Vel cumprimento. Não 
teria sentido esse. Pl13n.o, com 
a consignação de 13 b'ilhões de 
dólares, esse Plano, discutido 
aqui, em·arasflia, à punidade 
sem a parti cfpação atnpl a dos 
segmentos .soei a is i nteres-
sados. Queremos q~e esse Plano 
seja cumprido e· qúe ele não 
represente,-- nesta hora, mais 
uma alternativa Trustrante 
para 40 ~mi-lhões de. bras i~ 
1 e :i ros . ." 

o Sr-. Mansueto 
Permite-me V. E~~ 
nobre s~padtw_? 

de 
um 

Lavor -
aparte, 

O SR. MAURO BENEV~DES- Pois 
nã.o, em_1 n,~.1;1t~ Se.na,por:: Mansu.etc 
de Lavor_,___ . -

~ Sr. Mansueto de Lavor - No
bre Seriádo'f-' Mauro Benev i de.s! 
este p_rbnun't·iame_11to_ oe V. Ex _ 
é importan"fe, - p"or.que traz à 
tribuna do_ Senado Federa 1 e à 
opinião" pab1'i-'Ca' na·ciOha1 esses 
gestos do Presi_dehte_ da Repú-
blica pãf-a _cbm __ -uma_· ·.Regi_ão_ à 
qual o -_ Gover-rió -FBder_a 1 mu-1 to 
deve e que mufto tem Oferecido 
ao Pa f s! ·. _ma.s ,.que_ mu_i ~o, pouco 
tem ~eceb-1 do:. _E_ p_rec __ i-§9,. ___ Pr:- i--
meiro, esclarecer, para ·não 
parecer gesto . radical de 
oposição:" :Já frisamos ao emi
nente Líder .do G9ver.no nesta 
casa, o __ s_~na_d9r. N~y ·Maranhão. 
a nossa pos i çiE10 de ?P9.Í o· .à i
n·i ciativa :dó Pres·i dente ·Fer-
nando Co1"10r-de Mel lo de rea-
t i var e reformular o 
Proálcool", fato que ocor·r~u. 
ainda nesta semana, na reun.iao. 
de Alagoas. Reiteramos o nosso 
apoio e _o _nosso incentivo a 
uma exper_iB[lciÇJ. que não é 
nova . Há· m'a 1 s de qua t ~o an·os 
havíamos visjtado- usinas de 
açúCar, em·Pernambuc6_e_ na Pa-· 
~áíba, que, -ao· mesmo tempo, 
eram usinas de produção de. e.:
letricidade, usando a _energia 
decorrente dO bag~ço da cana. 
um subpr-oduto até então 
desperdiçado. A reativação do 
Pro_álcool é mui to importante 
não apenas para o Nordeste 
como também para todo o País. 
Agora V. Ex~ registra esSe 
ato, realizado hoje na--SÜdéne. 
com a pres_ença dos Governado-. 
rés da área· _;.. __ -a des~ i oaç~o de 
r~cursos "·-para o desen

.-_ vo 1 v i menta de segmentos . do 
Não quero, neste instante, Nordeste. __ .fs.ta semana também 

ocupar a tribuna para fazer houve a destinação de verbas 
Ul!la pregação marcada pelo ce-:-'~ para o setor de Saúde do 
ti cismo e pela deScrença· Nordeste. TuQ9- ísso ~-_muito 
antecipados. Quero, eminente importante: E preciso-frisar_, 
Líder Ney Maranhão, agora dei- no entanto;-'para'a opfnH'io pú-
xar o SE;!nado Federal, o Con- · bJ ica braSnéi.ra, que o" Nor
gresso bras i 1 e i r o e as 1 i de--· deste_ nãq. es"t;á tendo- qua 1 quer 
ra!Jças mais expressivas da privf légio 'com isso; são re·
nossa Região de sobreaviso· cursos que há mui tos anãs lhe. 
para o acompanhamento, parf deveriam ter .sido destinados. 
passu, desse Plano de Desen-- Pergunto ainda: quando esses 
vo1vimento do Nordeste, a fim- recursos anunciados serão de
de que não se reedite, agora, positados nos bancos, e dos 
aquele ep1sódfo registrado no bancos serão destinados bs 
Governo Sarney, _quando o ex-c-, suas atividades- fim? Não é a 
t'res1dente lançou o Programa primeira vez que se anun·ciam 
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recursos para o Nordeste, des- do espaço de tempo e e í .apre
de o Governo Figueiredo, desde sentou essa soma de impacto,
o Governo Gefsel, para as se- treze bilhões de dól"àres, que 
cas, para as crianças, para a seriam utilizados na acelera
saúde, para a morad1a, para a ção da nossa ~egião? ~sta, a 
irrigação, e esse dinheiro não grande dúvida que o Governo 
chega lá. Pe.lo menos, quero prec-isa dissipar, quer seja 
dizer que é bom que vá. Mas. pela __ manifestaçãO do 
enquanto não estiver e_sse di- se-cretátTõ-- do Desenvolvimento 
nheiro c-irculando na Região, Re_giona1, Dr-. Egber•to· ··eaptis
temos razões de desconfiar que ta, ou pe)~ sua L1Q~_rênça ~C? 
pode haver obstáculos para sua Congresso, ]a que nós nao par
destinação. Por isso, en~uanto ticipamos, nós do Congresso, e 
aplaudimos- neste ponto estou isso eu reclamava há três 
secundando a linha do pronun- dias, desta tribuna. Não par~ 
c i amento de V. Ex A -~ ao mesmo ti c i pamos da discussão deS-se 
tempo devemos redobrar a nossa Plano. HOuVe COmo' qtre uma mat'
vigilância. Para isso, temos gina1ização-dos Congressistas. 
um aliado, o nosso Líder do Se nós, tant~s e seguid~s ve
Governo, Senador Ney Maranhão-. zes, oCupamOS esta_ tribuna 
um homem sincero e que tem de- para mostrar a noSsã p-ressão 
monstrado que não está aqui em relação ao Nordeste, -deve
para defender o indefensável. rfamóS, Sf'. Prestdehte, _ter 
Esse di n·he i r o que está sendo s 1 do cons i deradõs para cof"lhe
anunciado hoje, na Sudene, é cer esSe- Planõ. Ass1m, hoje-. 
um direito que há muito tempo ~o invés de estarmos aqui Sus
dever'la o Nordeste ter assegu-- c;:-itando dúvida_s _ _?Obr:'E;! ~sse -~
rado, recursos para o seu de- porte de recursos, que e, in
senvolvimento, coisas corri- questionavelmente, substan
queiras em outras Regiões. cial, sobre as linhas mestras 
Basta comparar com os recursos desta programação, estaríamos, 
federais que vão para outras quem sabe, emprestando, com a 
Regiões .do .País. Segundo noSsa-·palavra,·_ctim o apoio da 
ponto~ que não sejam apenas própria comunidade que repre
anunciados os recursos, mas s.entamos, a _SOlidariedade a 
que sejam_ aplicados em tempo· essa programação que o Governo 
imediato, porque O- Nordeste- Collor apresenta dian!? dª o
não pode mais esperar. Meus pinião pública nordestina. 
aplausos ao pronunciamento de 
v. Ex~ . o Sr. Mansueto de ·LaVor-

O SR. MAURO ·BENEVIDES- Muito 
grato, em1nente Senador Man
sueto de'Lavor. V, Ex~ colo~ 
com absoluta propriedade- o 
nosso posicionamento de sena
dores do_ Nordeste, o de V. Ex A 
e o meu próprio. Nesta hora, 
assumimos uma postura de ex
pectativa, porque tantas foram 
as frustrações, ao 1onQo do 
tempo;- que não poderíamos en
dossar integralmente esse Pla
no quanto a perspectiva de ê
xito, nem poderíamos aprioris
ticamente deixar de admitir 
que a alocação desses recursos 
representará, sem dúvida algu
ma, uma contribuição 
inestimável para a aceleração 
do nosso desenvolvimento. 

Permite-me só mais um pequeno 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIlJES - Com 
mui to_ prazer, _n!?bre_ Senador. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Só 
para completar o meu raciocí~ 
nio no aparte que V. Ex~ gen
t i ·1 mente me concedeu, Recebi , 
de fOhté~ f'idedigna juntq às 
entidades financeir?l_S, a_ in
formação dEl que esses recursos-
- treze bilhões de dólares -
incluem aquele fundo_ constitu
cional, que foi_ uma _conquista 
nossa na Ass~mblé1a-Nacional 
Constituinte. Então, se real
mente esses recurSo's· ·forem-, -efu 
parte, os recursos- do -Fundo 
Const i tu c:; i ena 1, não s_ão .13 bi
lhões de-dólares .• porqUe esses 

Entretanto, f 1 ca uma indaga- o Nordeste já os tem, nãO fa
ção à assessoria do Governo, à ram dádivas, ou melhor! desti
própria Liderança nesta Casa, nações do Governo Collor. ~e~
exercida de forma correta pelo gundo ponto: há queixas funda
Li der Ne_y Maranhão: ~sses 13 das de governadores, a ta 1 
bilhões de dólares que vão in- ponto._ qUê o GovernaQor Carlos 
tegrar o lastro financeiro Wilson coordena, hoje, uma 
desse P 1 ano são r.ecvrsos 1 nj e- . re~mi_ão _ dos governadores do 
tados agora na nossa Região ou Nordeste~ todos insatisfeitos 
representam apenas uma siste-- com a posição do Governo Fede
matização de dotações r a 1 em na o consu 1 tá-1 os. Em 
orçamentárias consignadas, ao suma, os Governadores do Nor~ 
12ngo do tempo, aos vários ór- deste se sentem partiCipando 
gaos que atuam no Polígono? tanto desse Plano do Governo 
Será que esse Plano traz·algQ ~Ol1or para o Nordeste como os 
de i nova dor em termos 1 nst i tu·- governantes do Kuwã i t foram 
c i ona is ou de programaçãO para ~ consu 1 tados sobre a invasão do · 
o Nordeste? Ou a equipe técn1- seu território Saddan Hus_seí!Í. 
ca do Governo convocou diri- Há uma verdadeira incursão do 
gentes de ór-gãos, examinou os GovernO Fêdefá] ·o_à reg_ião se!iô 
orçamentos, quantificou o que a mí_nima consulta. nem combi
seria disponível em determina- nação. nem integração com os 

Governos·. Pe1o menos é a quei
xa que se ouve dos Governos 
Estaduais. Agora, se _o dinhEd
ro do fundo constitucional es
tiver dentro desse Plano, se 
for dinheiro contado nessa 
soma dos 13 bi-lhões, nãõ~ está 
certo, pois esse di nh8i r·o- fá é 
dç No_r_des.t_e. _ Nãq_ Se .dá o que 
ja se tem. -

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
Senador Mansueto de Lavor, V. 
ExA viu que _suscite i a dúvida, 
pedindo .que ela fosse ·esclare
cida pelas autoridades _gover
namentais competentes, pelo 
Dr. Egberto Baptista, pelas 
L 1 deranças do Go.vernb na Câma
ra _dos Deputados, no Senado 
Federal, enffm,- pelos porta
voZes qualificados, que, dian
te d9 todos nós, desfrutam de 
respeitabilidade para fazer 
aquel_as afirmações. Vaomos 
examihá-las à 1ui dos fatos e 
até mesmo- do progressivo cum
p'"rinlento desse· pliano--.:_ - · · 

Se estamos utilizando esses 
recursos do Fundo ·const i tu c i o
nal, recursos outros alocados 
aos ór"gãos gov"ernameritais que 
atuam na - região, recursos 
or-çamentários_, a uti 1 iza,ção 
de·s·s~ quantitativo, f3· bilhões 
de _dólares,_ napa mais ter-á 
s l :cto do- qu~ 1.,1ma m~ehsãgein de 
i mpact·o para, neste momento. 
fazer renascer as esperanças 
do povo nord~st i no _durante a 
década que .ora. ~e inicia. 

- -

E_sti:fremos- -aqui numa Posição 
de permanente Vigilân~cia ~ara 
acompanhar o _cumprimento desse 
Plano e exi9ir, quem sabe, re
cursos adic1onais que extrapo-
1 em os or·çamentos das ent i Qa
des que atuam na região. orça
mentos esSes que já.astão 1e
g'almente --definidOS~ A inc:tu
são, - nesse niôf"itat1te:, de _13 b 1--
1 h5es favorece _o market i ng da 
no't i c i a de a 1 ocação dé ·· recu_r
soS _ VJ..!l tOsCis.. - · bastarrte 
ponderáveis para estimular- a 
ace-1 e ra-ção do nosso deSeli,vor-
virriehtO.--~- -- --

0 sr. Chagas Rodrigues--_ 
Permite~me v. Exa? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
prazer, concedo ·a aparte a_o 
eminente Líder Chagas 
Rodrigues-. -

O Sr. Chagas Rodrigues - No
bre Senado"i""- e Líder Mauro Be
nevides, v. -é.xA, mais uma vez, 
trata-de assunto da maior im
po_rtâncía p'arà a_, re~r'fão 
nordestina. E me permito· d1 zer 
que hoje, como em muitas oU
tras oportuni dacte:s. v. _ Ex a 
fala trãduzindo os sentimentos 
de toda a numerosa Bancada 
nqrdestina desta Casa. V. Ex~ 
tem, por-tahtO,- a solidariedade 
da Liderança-dõ-PSOB. Temos o 
me·smo __ ést-ado-"de· é-sp fr 1 tç,-,- que
remos conhecer esse-plano, f;;l
~emOs votOs para que seja cor-
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reta e atin~a seuS objetivos. 
O Nordeste ja está farto de 
planos. Queremos um p1~no ob
jetivo que acelere o desenvol
vimento econôm1co-social de 
toda a região, que leve a e
feito_uma fntegração dentro do 
Nordeste e uma integração do 
Nordeste com as outras regióes 
do Brasil, porque, como sabe 
V. Ex~. o Programa do PSDB 
também defende a redução dos 
desníveis regionais. Receba as 
nossas congratulações. Estou 
certo de que, juntos. todos 
poderemos fazer muito em favor 
das populações nordestlnas. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, co
meço por agradecer o seu e ~ 
apelo da Bancada pessedebista, 
que, neste instante, se posi
ciona dentro desta linha de 
expectativa que procurei de
monstrar no pronunciamento de 
hoje, também com o apOio dos 
ilustres Colegas Ney Maranhão 
e Mansueto ·de Lavor. 

Essa tentativa de ~~rreção 
das disparidades regfona1s tem 
sido a tónica da nossa prega
ção no Senado. Em outros 
plenários, em debates de que 
temos participado, essa nossa 
preocupação é permanente. 
Sinto-me sempre muito estimu-
1 ado quando ouço aparte-s como
o de V. Ex .a __ e manifestações 
como as dos Senadores Mansueto 
de Lavor e Ney Maranhão, todos 
acordes em que abramos um cré
dito de confiança ao_ Governo, 
para que se direciorie no cum
primento fiel desse programa 
que se-anuncia para a região. 

Não admitiremos, contudo, e 
creio que esta minha pos1ção 
fica muito clara agora com o 
apoio dos i 1 ustres apar-tean-. 
tes.. que se ut i ,J i ze 
o marketiné publiCitário desse 
montante de 13 bilhões de dó-
1 ares. para suscita r uma espe-
rança que, desde já, não se 
possa concret1zar a nível de 
região Nordeste. Que o Governo 
comprometa recursos, que o Go
verno ofereça aperte de dota-

ç_ões signifiCativas para rea
lização desse plano, e nós es
tftremos aqui, na tribuna do 
senado Federal, obstinadamente 
atentos para que o Plano seja 
cumprido e possa representar, 
neste instante, uma contribui
ção inestimável à aceleração 
do nosso _desenvolvimento e 
bem-estar social de nossa 
gente. (Muito be-m! Palmas.) 

PORTARIA NO 19, DE 1990 

(Do Senhor Primeiro Secretário) 

o Prfmefro Secr-etário no uSO 
de suas atribuições regimen
tais e .regulamentares, e tendo 
em vista o constante do_Ofício 
n.~:!. _189/90, da Subsecretaria de 
Serviços Gerais, resô1ve de
signar os servidores José Au
gusto Arcoverde de Melo, Sér-

. gfo de Otero RibeirO e Djalma 
José Pereira da Costa, Anal is~ 
tas Legislativos-para, sob a 
presidência do_ primeiro, com~ 
porem Comissão de Inquérito 
-dest 1 nada a apurar os fatos_ 
ali narrados. 

S_enado Federa 1 , 22 de agost_o 
de 1990. Senador Mendes 
Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA NO 20, DE 1~90 

O p,.:-f me iro Secretário do Se-
nado Federal, no uso_ de suas 
atribuições regimentais. e 
tendo em vista o di"sposto no 
artjr;;~o -574, § 6.Q, do Regula
mento Administrativo, resolve 
pro~rogar por 30 (trinta) dias 
o prazo para a realização dos 
trabalhqs aa Comissão de In
quérito instituída pela Porta-
rHl n.l:!. 15, de 1990. 
Senado Federal, 3 de setembro-

de 1990. SenaOor Mendes 
Canale, Pr1meíro Secretárjo. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 
contratada: Sangel 

Ltda. 

040/90 
Máquinas 

Contratante: senado Federal 

Objeto: Prestação _de serviços 
de manutenção e assistência 
técnica. preventiva e correti
va, durante o exercfcio de 
1990, de 21 (vinte e um) apa
relhos de ar condicionado tom
bados na Representação do Se
nado Federal no Rio de 
Janeiro. ~ 

Crédito pelo qual correrá a 
despesa: à conta do Programa 
de Trabalho ............. ~; .. . 
01.001.0001.2021/0002, Nature
za da Despesa 3490-3999/0. 

Empenho: Fo1 emitida a Nota 
de Empenho nk 00321/2, de 19-
3-90. 

Valor contratual: ~stimado em 
Cr$ 94.500,00 (noventa e qua
tro mil e quinhentos eruzei
r·os), 

Vigência: 23-B-90 a 31-12-
90. 

Signatários: Pelo Senado 
Federal: Dr. ~osé Passos Pôr
to. 

Pela Contratada: B1chara Qe
cflic de Sousa. 

Amaury Gonçalves Martins, 
Diretor da Subsecretari~ de 

Administração de -Material e 
Património. 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO 

A Comissão D1retora do Senado 
Federal, -em sua 13~ Reunião 
Ordlnárfa, realizada em 22 de 
agosto de 1990, decidiu pela 
r esc i são do Segundo Termo A_c;ii
t1vo ao Protocolo de Intenções 
firmado entre o Senado Federal 
e a,_ Fundação Universtdade de 
_Srasfl ia-FUB, para 1 ntercãmbio 
de cooperação técnico-cientf
fica -e cultural, que efetivar~ 
se-á a partir de 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento 
do aviso prévio. - ~osé Passos 
Pôrto, Diretor-Geral. 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 129• SESSÃO, EM 
5 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

N• 184/90 (n• 644/90, 
na origem), restituindo au~ 
tógrafos de projeto de lei 
sancionado. 

1.2.2 -Leitura de proje
tas 

- Projeto de Lei do Sena
do n..o. 156/90, de auto_r1a dO 
Senador_ _Már_ci o Lacerda. que 
define crimes contra atas 
atentatór1os dos direitos e 
liberdades fundamentais. 

- Projeto de Lei do Sena
do n..o. 157/90-Complementar, 
de autoria do Senador- Már
cio Lacerda, que estabelece 
proteção à relação de em
prego contra despedida ar
b1 trária, i·nclusive n:os ca
sos especiais em que é ex
pressamente vedada, exceto 
por justa causa, determina 
as indenizações compensató
rias e outros direitos, 
consoante o disposto no in
ciso I do art. 7~ da Cons
tituição Fede~ál, 

- Projeto de Resolução n~ 
44/90, de autoria do Sena
dor Jutahy Magalhães, que 
estabelece princípios ge
rais de Processo Legislati
vo, e dá outras providên
cias. 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Comuntcações da 

Presidência 

-Deferimento -do Requeri
mento n.2. 320/90, de autorla 
do Senador Fernando Henri
que Cardoso, lido em sessão 
anterior, solicitando li
cença para ausentar-se do 
Pafs, no perfodo de 3 a 5 
do corrente mês. 

Término do p~azo para 
interposição de recurso no 
sentidQ da inclusão em Or
dem do Dia _do Projeto de 
Lei do Senado n.2. 339/89, 
que concede ao idoso e ao 
deficiente físico ou mental 
o benefício da percepção de 
um salário mínimo mensal, 
desde que comprovem não 
possuir meios_ de _prover a 
própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua famí
lia, apreciado conclusiva
mente pela ComissãO de As
suntos Sociais. A Câmara 
dos Deputados. 

11.2.4- Discursos do Expe
diente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
·come-ntá r i os ao_ Projeto de 
Resolução n.Q_ 44/90, -lido na 
presente sessão, qu_e esta
belece princípios gerais de 
processo legislativo. e dá 
outras providências. Compa
recimento do Presidente do 
Banco do Brasil à CPI sobre 
os efeitos da reforma 
administrativa. 

SENADOR FRANCISCO ROL:LEM-
BERG - 3~ choque mundial do 
petróleo. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, 
como Líder- Pacto soCial. 
Reformulação das atividades 
do- Banco da AmaZônia. 

SENADOR NEY MARANHÃo- Pro
nunciamento do Presidente 
do Banco do Bras i 1 na CPI 
sobre os efeitos da reforma 
adm1nistratiya. Programa 
Nacional do Alcool - Proál
cool. 

1.2.5 -cOmunicação da Pre
sidência 

Designação das Comis-
sões Mistas incumbidas oe 
emiti rem pareceres- sobre às 
segu1ntes Medidas Provi_s6-
rias, editadas pelo Senhor 
Presidente da _República~ .e 
fixação de calendário para 
a tramitação das matérias: 

N~ 212/90, gue dispõe 
sobre a atualizaçao do Bô
nus do Tesouro Na c i o na 1 .e 
dos Oepõs 1 tos de Poupan-Ça e 

---dá .outras providências. 

N.Q. 213/90, que dispô~ 
sobre a aplicação financel
ra de recursos recolh1dos 
ao FNDE _e dá _outras 
providências. 

- N~ 214/90, que aUtoriza 
o Po_der Executivo a abr_i r 
ao Orçamento da União cré
dito-extraordinário para os 
fins que especifica. 

1.2.6- Discursos do Expe
diente (continuação) 

SENADOR AFONSO SANCHO 
Apoio às declarações do 
Senador Fernando Henri que 

• 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

. CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
1 

Diretor Administrativo · 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Oiretor Adjunto 

Cardoso e do_DepUtado Ulys
ses Guimarães sobre a ne
cessidade de entendimento 
polftico a fim de se encon
trar soluções para a crise 

o: econômica e social existen
te no Pafs. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO -
1 O,g_ ani versá ri o do _ _j orna 1 
"Tribuna Popular". da cida
de de Cacoa1, em Rondônia. 
Sitüação precárfa da rodo-

EXPEDIENTE 
CENTRO GIIÃRCO DO SENAOO FEOEIIAL 

OIÁIIIO DO CONGIESSO NACIONAL 
Impresso sob .1 respons.b•hd.ade da Meu do Seno~do federo~! 

ASSINATURAS 

Semestral ...................... · ··· ······ ········•······· ········· 

T~ragem. 2.200-exempbres. 

Via BR-364, cufa6á --porto 
Velho_. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Homenagem de pesar pelQ 
fa1écimentó do Ministro A

-d.:iTi ci"o Coe1 ho NoÇuei ra. 

1 ;3 --ENCERRAMENTO 

2 - SUBSECRETARIA DE SER
VIÇOS ~ERAIS 

-Portaria n~ 9, de 1990 

3 
MESA 

SECRETARIA GERAL DA 

- Resenha das matérias a·
precíadas de 1~ a 31 de a
QC?sto de 1990 

4 ~~MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO DE COMIS
SOES PERMANENTES 

Ata da 129!:! Sessão, em 5 de setembro de 1990 
4!:! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!:! Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 3-0 'MIN/)TOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES; 

--EXPEDIENJÉ 

MENSAGEM DO. 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Jarbas Passarinho Afonso Restftufndo ·- autõsrâfos 
Sancho - Cid Sabóia de carva-- projeto de lei sanc1onado: 

de 

lho - Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor- ·Francisco Rollem
berg Louriva1 Baptista ~ 
Pomp~u de SQusa - Maurício 
Correa -Mendes Canale- Leite 
Chaves Affonso Camargo 
Jorge Bornhausen , __ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento _de 13 
Srs .. Senadores. Havendo núme
ro reei mental, declaro àbiarta 
a sessao. _ 

Nll 184/90 (n__g_ __ -644/90, na 
origem) , de 4 do corren-te,- re
lativa ao Projeto de Lei da 
Câmara j,A 65, de 1 99_0:. ( n 2 

5. 402/90, na Casa de of í geffi) , 
que autoriza o Poder Executivo 
a c_onced_er pensãq esr5ecia1 à 
Senhora Maria Reg1na1Qa Vieira 
Raduan. (Projeto que se trans
formou -na -_Lei n~ 8._077, de __ --4 
de setembro de 1990). 

O SR-: PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O Expediente lido vai 

Sob a proteção de'. Deus, frii-- ~ publicação._ _ 
ciamos nossos trabalhos. 

o sr. 1.2. Secretár 1 o proceder-á
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

Sobre a --mesa, projetes que 
serão lidos pelo Sr. 1~ Secre-
tár-io.- _ 

são lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- NO 156, DE 1990 

Define crimes contra atas 
atentatôrios dos direitos e 
liberdades fundamentais. 

O .COngresso Nacional decreta: 

Art. 1.2. As normas desta 1 e i 
visam a puni r _os __ at.os atenta
tór_i os dos- di rei tos e 1 i berda
des __ fundamenta 1 s, est i pu 1 a dos 
basicamente no art.5~ da Cons
tituição Federal. de 1988. 

Art. 2~ Const-itui crfme, pu-
nível com reclusão de 1 (um) a 
4 (quatro) anos, e multa, pro
crastinar, suspender, cancelar 
ou fazer cessar o exercício 
regular dos díreftos e liber
dades fundamentais, em razão 
de crença religiosa ou- convic
ção filosófica ou política. 

§- f12. Na- m9smii .. Penà tnCO~re 
quem, direta ou indfretamente, 
privar outrem dos direitos in-
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divfduais e liberdades funda
mentais em razão de: 

I portar deficiência físi
ca: 

II raça ou cor~ 

III - portar o vfrus da Sín
drome da Imunodeficiência Ad
quirida (AIOS); 

IV- portar seqüe1as marcante 
da hanseniase. 

§ 2~ A pena é aumentada de um 
sexto até a metade, se o crime 
é cometido por servidor públi
co no exercício do cargo ou da 
funçã-o. --

Art. 3.Q. As ações civis públf
cas destinadas a proteção dos 
direitos e liberdades funda
mentais poderão ser propostas 
pelo Ministério Público, pela 
União, pelos Estados, Municf
pios e Distrito Federal, ou 
por outra entidade, de direito 
público ou privado, ·regular
mente constituída, há pelo me
nos 1 (um) ano, que inclua, 
entre suas finalidades insti
tucionais, a proteção dos di
reitos e liberdades fundamen
tais. 

P8rágrafo único. Aplicam-se à 
ação civil pública prevista 
nesta lei, no que couber, os 
disp-ositivos da Lei n.Q. 7.853, 
de 24 de outubro de 1989 ~ -

Art. 4.Q.·Esta lei entra em vi
gor na data de sua publicação. 

Art .·- 5.>1. Revogam-se as di sp_o
sições em contrário. 

.Justificação 

Não raro, crfticas são fe1tas 
ao ordenament-o_- jurídico brasi
leiro, em virtude de não con
templar, em seu bojo;--disposi
tivos adequados para dar efe
tividade à observância, ao ni
vel de todo o grupamento na
cional, dos direitos e liber
dades fundamentais. 

Tem o projeto em te·l a por es
copo resgatar, portanto, essa 
divida para com a sociedade 
brasileira, outorgando-lhe uma 
lei que comine penas severas 
àqueles que, abrigados pelo 
manto_da impunidade, transgri
dem, sistematicamente, os man
damentos. constitucionais refe
rentes à matéria, até mesmo em 
relação aos que, por imprevi
dência do Estado, sofrem o 
flagelo que a AIOS e as seqoe-
las da hansenfase impõem. 

Releva enfatizar. ainda, que 
a Constituição de 1988 neces
sita ser observada em sua i n-
teireza, posto que somente com 
a certeza da prevalência do 
estado de direito- alcançado 
com a plenitude operaci ona-1 
dos mandamentos consagrados na 

Lei Maior- há de se alcançar os preconceitos de qualquer 
estabilidade política e so- espécie, e atendida a matéria 
c1al_, ingrediente_ imprescindf- -como obrigação nacional a car
vel ao desenvolvin;ento harmó- go do PoO~r Público e da 
nico da Nação. sociedade. 

É, destarte, imperioso que o Art: 2~ Ao Poder Público e 
Cpng~esso Nacional envide es- seus órgãos cabe assegurar às 
rorços para viabilizar, de pessoas portadoras de defi
forma célere, este projeto, em ciência o pleno exercício- de 
virtude da urgência e relevân- seus direitos básicos, inclu
cia da matéria de que trata. s1ve dos direitos à educação, 
Valorizar a cidadpn1a e as à saúde, ao_ trabalho, aO la
conquistas no âmbito_ dos di- zer, à previdência social, ao 
reitos e liberdades fundamen- -amparo a infância e à materni
tais não pode ser mais um pre- dade, e de outros que, decor
ciosismo da retórica ou de rentes -da Cons~ituição e das 
instrumentos jurfdicos inope- leis, propiciem sem bem-estar 
rantes. Preservar tais direi- pessoal, social ~ ~conõmico._ 
tos e uma condição impostergá-
vel e primordial para a cons-- Parágrafo único. Para o fim 
trução de uma sociedade justa estabelecido no caput deste 
e grandiosa, tarefa que está artigo, os ór9ãos e entidades 
cometida a todos os brasilei- -da administraçao direta e in
ros em geral, sem prejufzo, di reta devem dispensar, no ám
toaavia, da _insubstitufvel -bito de sua competência e_ fi
parti_c1pação do Poder Legisla- nal idade, aos assuntos objeto 
tivo da Rep~blica. desta Lei, tratamento priori-

tário e aQequado, tendente a 
-sala das -Sessões, 5 de setem- vtabi 1 izar, sem prejufzo de 
bro de 1990. -- SenadOr Márcio outras, as seguintes medidas: 
Lacerda. 

I - na área da eduCaÇão:-~ 
LEGISLAÇJO CITADA 

a) à inclusão, no sistema e-
LEI N.Q. 7.853, ducacional, da Educação Espe-

DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 cial como modalidade educativa 
que abranja a educação p~eco-

Disp5e sobre o apo;o às ce, a prà-esco1ar, as de 1.Q. e 
pessoas portadoras de defi- -2.Q. graus, a supletiva, a habi
ci_êrit:ia, sua integração so- 1 i tação e reabi 1 i tação prof is
Clãl, sobre a Coordenadoria sionais, com currfculos, e-ta
Nacional para Integração da pas e exigências de diplomação 
Pessoa Portadora de Defi- próprios; 
ciência (COROE), institui a 
tutela jurisdicional de tn- b) a inserção, no referido 
teresses colettvos ou difu- sistema educacional. das esco
sos dessas pessoas, disct- las especiais, privadas e pú
plina a atuação do Mtnisté- Plicas; 
rio Público, define crimes 
e dá outras _providências. c) a oferta, obrigatória e 

gratuita, da Educação Especial 
em estabelecimentos públicos 
de ensino; 

-O Presidente 
faço saber que 
ciona1 decreta 
seguinte le~~ 

da República,
o Congresso Na
e eu sançiono a 

Art. 1~ Ficam estabelecidas 
normas gerais que asseguram o 
pleno exercfcio dos direitos 
i ndi vi duais e soei a i_s das pes
soas--põrtadoras d6 deficiên
cia, e sua efetiva integração 
social, nos termos-desta lei. 

§ _1~ Na aplicação e_ i_nterpre
tação desta Lei, serão consi
derados os valores básicos da 

-i gua-1 dade de tratamento e --o
portun-idade, _ da _Justiça so
cial, do· respeito-a dignidade 
da pessoã humana. do bem-estar 
e outros, indicados na Consti
tu-iÇão ou justificados pel_os 
princípios- gerais de _direito. 

§ 2~ As nOrma~ desta Lei vi
sam garantir às pessoas porta
doras de deficiência as ações 
governamentais necessárias ao 
seu cumprimento e das demais 
disposições constitucionais e 
legais que lhes concernem, a
fastadas as discrimi~aç5es e 

d) o oferecimento obrigatório 
de prõgramas Oe Educação Espe
cial a nfvel pré-escolar e es
colar, em unidades hospitala
res e congéneres nas quais es
tejam internados, por prazo 
igual ou_-superior a 1 (um) 
ano, educandos portadores de 
deficiência; 

e) ci- -aceSso de.._ a1Ünos Porta
dores de deficiência aos bene
ffc1os conferidos aos demais 
educandos, inclu-sive material 
escolar, merenda escolar e 

-bolsas de estUdo; 

f) a matrfcula ·compulsórfa 
nos cursos regul ar_e~ de esta-
be1ecimentos públicos e parti
culares de pessoas portadoras 
de deficienCia _ capazes de se 
integrarem no sistema regular 
de ensino; 

II -na área da saúde: 

a) a promoção de açóes pre
vent i vas. como as referen-tes 
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ao planejamento familiar, ao a) a formação de professores 
aconselhamento_ genético, ao de nfvel médio para a Educação 
acompanhameoto da gravidez, do Especial, de técnicos de nfvel 
parto e dõ puerperro, ã nUtri- médio especializados na habi
ção da· mulher e da criança, à lftação e reabilitação, e de 
identificação e ao controle da instrutores para a formação 
gestante e tio -feto de. alto l?rofissi.onal; 
r isco. à i L'itun i zação àS Coenças 
do metabolismo e _seu ~iagrnís- b) _a formação e qualificação 
tico e a~-encaminhamento Pre- de recursos humanos que, nas 
coce de outras _doenças causa- diversas áreas de conhecfmen
doras.de d6f1cfêritiã; to,~ inclusive de nfvel supé-

rior, atendam à demanda e às 
b) o desenvolvimento de pro~ necesSidades reais das pessoas 

gramas especiais de prevenção portadoras de deficiência; 
de acidentes do trabalho e do 
trânsito e do tratamento ade- c) o incentivo à pesquisa e 
quado a suas vítimas; ao desenvolvimento tecnológico 

em todas as áreas do conhec·i
c) a criação de uma rede de menta relacionadas com a pes

serviços especializados em re- soa portadora de deficiência; 
abílitação e habilitação; 

v na área das edificações: 
d) a garantia de acesso das 

pessoas portadoras de defi-- a) a adoção e a efetiva exe
ciéncia nos estabelecimentos .cução de normas que garantam a 
de saúde pública e pr_ivados, e funcional idade das edificações 
de seu adequado tratamento ne- e vias públicas, que evitem ou 
les. sob normas técnicas e pa- removam os Óbices às pessoas 
drCies de conduta apropria dos; portadoras de de fi ciência, 

permitam o acesso destas a e
e) a garantia de atendimento Difícios. a logradouros e a 

domiciliar de saúde ao defi- meios de transporte. 
ciente grave não internado; 

Art. 3~ As ações civis públí-
f) o desenvolvimento de pro- cas destinadas à proteção de 

gramas de saúde voltados para interesses coletivos ou difu
as pessoas portadoras de def i- sos das_ pessoas portadoras de 
C1~ia, desenvolvidos com a deffciêncla poderão ser pro
-.rttctpação da sociedade e postas pelo Ministério Púb11-
~ t~s ensejem a integração co, pela União. Estados. Muni
a~tal: cípios e Distrito_ Federal; por 

associação constituida há mais 
III na área da formação de 1 (um) ano. nos termos da 

profissional e do tr,abcrlho; lei civil, autarQUia, empresa 

a) o apelo governamental à 
formação profissfonal, à o
rientação profissional, e a 
garant1a de acesso aos servi
ços concern~ntes, incluSive 
aos cursos regulares voLtados 
à formação profissional; 

b) o em~enho do Poder Público 
quanto ao s~rgfmerito e à manu
tenção de empregos, inclusive 
de tempo parCial, destinadOs 
às pessoas portadoras de defi
ciência que não tenham acesso 
aos empregos comuns; 

c) a promo-ção de açõ.Eis_ef.i ca
zes que propiciem a inserção, 
nos setores público e privado, 
de pessoas portadoras de 
def1ciênc1a; 

d) a adoçáo de legislação es
pecifica que discipline a re
serva de mercado de trabalho, 
em favor das pessoas portado
ras de deficiência. nas entf_
dade_s da Administração Pública 
e do setor privado, e que re
gulamente a organização de o
ficinas e congênêres integra
das ao mercado de trabalho, e 
a situação, nelas, das peSsoãs 
portadoras de deficiência; 

IV na área de recursos 
humanos: 

pública, fundação ou sociedade 
de economia_mlsta que inclua, 
entre suas finalidades insti
tUCionais, a proteção das _pes
soás __ portadoras- de 
def i c i énci a, __ 

§ 1~ Para fnstrui_r a inicial, 
o .interessadO poderá requerer 
às autoridades competentes as 
certidões e informações que 
jul~ar necessárias. 

- _§ ___ -:l.ll_ AS certitidóes e infor-
mações a que se refere o 
parágrafo anterior deverão ser 
fornec i_das dentro de 1 5 
{quinze) dias da entrega, sob 
recibo, dos respectivos reque
r i mentes. e_ só poder_ão ser u
t"i 1 izadas para a 1 nstrução da 
ação civil. 

§ 3.2 Somente nos casos em que 
o interesse público, devida
mente justificado, impuser s1-
g11o, poderá ser negada certi-
dão ou informação. · 

§ 4.2--,- ~()r rendo a_ hip6tese- do 
parágrafo- an-ter fór. a ação 
poderá ser prrposta desacompa
nhada das certidões ou infor
mações negada-s, cabendo ao j u-
1z, após apreciar os motivos 
do indeferimento, e, salvo 
quando se tratar_de razão de 
segurança naCional, requisitar 
umas e outraa; feita a requi-

sição, 
segredo 
cessará 
gado da 

o processo correrá em 
de Wust iça, ~ue 

com o trânsito em jul
sentença. 

§ 5~ Fica facultado aos de
mais legitimados ativos 
habilitarem-se como litiscon
sortes nas ações propostas por 
qualquer dele~. 

§ 5.2 Em caso de ... desistênCia 
ou abandono da açáó, qualquer 
dos co-legitimados pode assu
mir a titu1ar1dade atiVa. 

Art. 4Jl. A_ sentença terá 
eficácia de coisa julgada opo
nível erga onnes, exceto no 

_caso de haver si.do ·a ação jul
gada improcedente por defi
ciência de prova, hipótese em 
que qualquer legitimado ~oderá 
intentar ou,tra ação _çpm · i dân
tico fundamento, valendo-se de 
nova prova, 

§ 1Jl. A sentença que concluir 
pela ca~ência ou pela improce
dência da ação fica sujeita ao 
duplo grau de jurisdição, não 
produzindo efeito senao depois 
de confirmada pelo tribunal. 

§ 2il;Das sentenças e decisõ-es 
proferidas contra cr autor da 
ação e suscetíveis de recurso, 
poderá recorrer qualquer legi
timado ativo. inclusive o Mi
nistério Público. 

Art. 5~ o Ministério Público 
intervirá obrigatoriamente nas 
ações públicas, coletivas ou 
individuais, em que se discu
tam interesses relacjonados a 
deficiência das pessoas; 

Art. 6~-o MiniStério Público 
poderá instaurar, Sob sua pre_
sidência, inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer pessoa 
física ou jurfdica, púb1ica ou 
particular, certidõe~! infor
mações, exames ou per cias, no 
prazo que assinalar, não infe
rior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1 Jl. Esgotadas as- di 1 i gên
cias. caso se convença o órgão 
do Ministério Público da ine
xistência de elementOs para a 
propositura da ação civil, 
promoverá fundamentadamente o 
·arquivamento do inquérito c i
vil, ou das peças informati
vas. Neste caso, deverá reme
ter a reexame os autos ou as 
respectivas peças, em 3 (três) 
dias, ao Conselho Superior do 
Ministério Público,- que os 
examinará, deliberando a res
peito, conforme- diSpuser seu 
Regimento. 

§ 2~ Se a promoção do arqui
vamento for reformada, o Con
selho superior do Ministério 
Público designará desde loQO 
outro órgão do Min1stério Pu
blico para o ajuizamento da 
ação. 
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Art. 7~ Aplicam-se ã ação ci
vil pública, previst.a nesta 
L e i , no ·que couber. os dispo
sitivos da Lei n~ 7.347, de 24 
de julho de 1985. 

Art. 8i!. Constitui crime pUnf
vel c.om reclusão de 1 (umJ a 4 
(quatro) anos, a multa: 

Art. 1-0. A_ coordenação supe
ri.or dos assuntos, ações go
vernamentais e. medidas, refe
rentes às· Pessoas· POrtadoras 
de deficiência, in_c.u.mbirá a 
órgão subordinado à Presidên
-ciã da República, dotado de 
autonQmta adminjstrativa e fi
nanceira, ao qual serão desti
nados recursos orçamentários 
especi fi cos. I - recusar, suspender, pro

crastinar. cancelar ou fazer 
cessa_r, sem justa causa, a 
inscrição de aluno em estabe- Parágraf-o- úniCo .. -Ã- autoridade 
1 eci ment_o de ensino de qua 1- encarregada da coordenaçãoo- su
quer curso ou grau, públ ic_o ou perior mencionada- ho- caput 
privado, por m~tivos derivados dest~ artigo caberá, princi
da deficiência que porta; palmente, propor ao Presiden~e 

da República a P;ol ftica Nacio-
Il - obsta_r, sem justa causa, nal para lrJ_tegração da Pessoa 

o acesso de alguém a _qualquer Portadora de Defici-ência, seus 
::ergo público, por motivos de-r-planos, programas e projetas e 
r i vades __ de sua d_ef i ciência; cumpri r as i nstruç5es super i o

I I I - negar, s.em juSta causa, 
a alguém, por motivos deriva
dos d_e sua deficiênc'la, empre
go ou trabalho; 

IV - recUsãr, r·et"ar"-d8f ou di
ficultar internação ou deixar 
de prestar assistência médico
hospitalar e ambulatorial, 
quando possível, a pessoa por
tadora de deficiê~cia; 

V- deixar de cumprir, retar
dar ou _frustrar, sem jus--ro mo
ti v o, a execução da ord_em j u
dicial expedida na ação civi"l 
a que alude esta Lei; 

VI - recusar.- retardar ou o
miti r dados técn_tc.o_s i nd_i spen
sáveis à propositura da. ação 
c i vi 1 obje_to desta Lei •. quando 
requisitados pelo Mioistério 
Público. __ 

Art. gA A Administração Pú
b-1 i ca Federa 1 co_nfer irá aos 
assuntos . _r_e 1 a.t.t v.os às. pessoas 
portadoras de deficiência tra
tamen~o prioritário e apro
priado, para qu·e---lhes seja e
fetivamente ensejado o pleno 
exerc í~ci o de seus di r e i tos i n
di vi duais e soei a is. b.em como 
sua completa integração so~ 
c ia 1. 

§ 1i!. Os assuntos a que alude 
este artigo serão obj,eto .de 
ação. coordenada e i n.tegrada, 
dos órgãos da A_dmi ni st_ração 
Pública Federal, e incluir-se
ão em PoLí'tica Na_cional_ para 
Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, na qual este
jam compreendidos planos, pro
gramas e proj'eíos sujeitos a 
prazos e ob et i vos _deter_mi na
dos. 

§ 2i!. Ter-se-ão como lntegran
tes da Administração Pública 
Federal, para os f i_ns desta 
Lei, além dos órgãos públicos, 
das autarquias. das empresas 
púb-1 i cas e soei edades de eco
nomia mista, as respectivas 
subsidiárias e as fundações 
públicas. 

res que lhes digam respeito, 
com a cooperação dos demais 
órgãos da Administração Públi
ca Federal. 

Ar:L 11. __ -Fica ree_struturada, 
como órgão aut'ónomo·. nOs =-ter
mos do artigo anterior, a Co
o_rdenaOoria Nacional para In
tegração da Pes.soa .Portadora 
de Deficiência- CQRDE. 

§ 1~ (VETADO). 

§ 2.11; o c"oorderiador contará 
com 3 (três_} Coor.denado_i":'es
-Adjun,_tos, 4 (quatro) Coordena
dores de Programas e 8 (oito) 
Assessores. nomeados em comis
são, sob indicaçãO' do titular 
da COROE: .. 

§ 3A A CORD-E -terá', também, 
servidor:-es titu_lar.es de Fun
Ções de Asse_ss_or.amento Supe
rior (FAS) ·e oUtros- ·requisita
dos a ór_g~·ps e ~nt idades da 
Admiriistra_ç.ã_o F~peral. 

§ 4.~~; A ~Q~QE .Poq~rá contra
tar, por tempo ou tarefa de
terminados •. e,speci a r i stas para 
atender necessidade temporária 
de excepCfo_n_a 1 interesse pú
b1 i co_. 

Art .- f2-. Compete .à CORDE :_-

I - coordenar as açôes gover
namentais e m.ePi das que se re
firam às pessoas portadoras de 
deficíénCfa·; 

II - elaborar os planos, pro
gramas e projetes subsumidos 
na Politica_ Nacional para a 
Integração da Pessoa Portado~a 
dei Oef_iç __ iênci;;;t., bem como pro
pór as -proVidências necessá
rias a sua completa implanta
ção e seu adequado desenvolvi
mento, inclusive os pertinen
tes a recurs.os e as de caráter 
legisla.tivo; 

III_- acompanhar e orientar a 
execução, pela Administração 
Pública Federal, dos planos, 
programas e p~ojetos menciona
dos no inciso anterior; 

IV manifestar-se sobre a 
adequação à Po 1 f ti ca Nac_i __ oria 1 
para a Integração .da Pessoa 
Portadora de -Deficiência dos 
proj_etos f_e_dera is a ela cone
xos, ahtes da liberação dos 
recursos respectivos; 

. . 

V - - manter __ , com os E"stad.os, 
Munich;lios, Territórios. _o 
Distrito Federal, e o Min1té
rio Público, es~refto relacio
namento-, ob1et i vando a concor
rência de ações_ destinadas ·à 
integração social das pessoas 
portadoras de deficiência; 

VI - proV"ocar a fn_iciativa do 
Ministério Público, ministran
do-lhe informações sobre fatos 
que constituam objeto da açãO 
civil de que trata estallei, e 
i ~d i_c.ando-1 h e os e lemento_s de 
convicção; 

VII - emitir opinião sobre os 
acordos, contratos ou convê
nios fjrrnados pelos demais ór
gãos da_ Actm i n i s t ração Púb 1 i ca 
Federal, no âmbito da Política ~ 
Nacional para a Inte_g_ração _da 
Pessoa Po_rtadora de- Def i c _i ên
cia; 

VIII -promover e- inCeritfVar 
a divulgação e o debate das 
questõ~s conc~rn~n~~~ .à passo~ 
portadora de deficiência, vi
sando à consci_en.t.ização _da 
sociedade. -

Parágrafo único. Na elaQora
ção dos planos, programas e 
proj e tos a -seu cargo. deverá ·a 
CorOe recolher, SPmPre que 
po_ss_fvei; ·a opfniã·o das· pesSo
as e ent_i dades interessadaS. 
bem como considerar a necessi
-dade de efe-t i v o- apoio aos en
tes part·; cu 1 ares vol tactos para 
a integração social Qas pessp
as portadoras de deficiência. 

Art. 13. A Cor de contará com-~ 
o assessoramento de órgão co-
1egiado, o Conselho Consultiv.o 
da Coordenador ia Naci ona_l para 
Inteoração da Pessoa Portadora 

.de Ode fi ct_êncj a .. 

-§- 1 .~~;-A Cóinpos i Çãcl e ô- füncro
namento _do Conselho Consultivo 
da Carde serão.disc1Plínàd0s 
em ato do Poder_ E.xecutivO .. 
Incluir-se-ão no Conselho re
presentantes de órgãOs e de 
organizaçõ.es ligados aos as
suntos pertinentes _a pessoa 
portadora de deficiência, bem 
como representante do Ministé-
rio Público Federal. -

§ 2~ Compete ao ConseJho 
Consultivo: 

-opinar sobre_ o desenvol
vimento da Polftica ·Nãcional 
para Integração da Pessoa Por
tadora de Deficiência; 

II apresentar sugestões 
para o encaminhamento dessa 
política; 
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III responder a consultas 
formuladas pela carde. 

§ 3~ o Conselho consultivo 
reunir-se-á ordinariamente 1 
(uma) vez por trimestre e, ex~ 
traordinariamente, por .inicia
tiva de 1/S (um terço) de seus 
membros. mediante manifestação 
escrita) com antecedência de 
10 (dez dias, e deliberará 
por maioria de votos dos con
selheiros presentes .. 

§ 4~ Os integrantes do.Conse-
1 ho não perceberão · ·qua 1 quer 
vantagem pecuniária, salvo as 
de seus cargos de _origem, sen
do considerados de relevância 
pública os seus serviços. 

§ 5~ As despesas de locomoção 
e hospedagem dos conselheiros. 
quando necesSárias, serão as
seguradas pela carde. 

Art. 14. (Vetado.) 

Art. 15. Para·atendiménto e 
fiel cumprimento 'do_-ÇIIJe dispõe 
esta lei, será rees-truturada a 
Secretaria de Educação Espe
cial do .Ministério da Educa
ção. e serão lnstitufdos, no 
Ministério do Trabalho, no Mi
nistério da Saúde e no Minis
tério da Previdência e Assis
tência Social, órgãos·encarre
gados da coordenação setorial 
dos assuntos concernentes às 
pessoas portadoras de defici
éncia. 

(À Comfss~o de _constftvf
-ç.ão, Justiça e Cidadania 
deci_são tef"'mina_Uva) 

- PROJETO DE LEI 
DO SENAOO NO 157 

DE 1990 - COMPLEMENtAR 

Estabe 1 ece pro'teção à re-
1açio de emprego contra 
despedida arbitrária, in
clusive nos casos espectais 
em que.é.expressamente ve
dada, exceto por justa cau
sa, deteMmina as tndeniza
ções co~ensatórias e ou
tros direitos 1 consoante o 
disposto _no 1nciso I do 
art. 70 da Constituição Fe
deral. 

o CongresSO Na c i- ona 1 decreta: 

_ Ar:t~ -- 1.Q. Os traba 1 hadores ur
banos e rurais não poderão ser 
despedidos -arbitrariamente de 
seus cargos efetivos sem _que 
tenha ocorrido mot-fvo· de justa 
causa ou -rel~Vante motiva~ão 

.técnica .ou de ordem económico
financeira, devidamente com
provados. -

§ 1.Q. Constituem justa causa 
para a rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador a 
prática dos seguintes fatos ou 
a o-corrência .das seguintes st
tu~_ções: 

a) ato de. Jmprobidade no em
prego; 

Art. - 16. -o Poder. Executivo . . . 
adotará. nos- 60- (sessenta) - rb)_ condenação-criminal. tran
d1as posteriores à ViQência sitada em julgado, se não ti
desta lei. as providencias. ver havido suspensão da execu
necessárias à reestruturação e .çáo da pena; 
ao regular funcionamento da 
carde, como aquelas "decorren- c) desfdfa no desempenho das 
tes do artigo anterior. funç6es: 

Art. 17. SerãO inciufdas no 
censo demográfico de 1990, e 
nos subseqüentes·, guestões 
concernentes à problematica da 
pessoa portadora de deficiên
cia, objetivando o conh_ecimen
to atualizado do número de 
pessoas portadoras de defi
ciência no P~fs. 

Art. 18. . Os órgãos federa 1 s 
desenvolverão, no prazo de 12 
(doze) meses contados da pu
blicação desta lei. as ações 
necessárias à efetiva implan
tação das medidas indicadas no 
art. 2Q desta 1ei. 

Art. 19. Esta lei entra em 
vigor na data de sua publica
ção. 

Art ~ 20. -Rev6gam-se as dispo-
sições em contrário. 

Brasil ia. 24 de outubro de 
19S9. - 166Q da Independêncie 
e i01Q da República.- JOSE 
SARNEY, João Batista de 
Abreu. 

•• d) uso .. de_ _tóx_i Cos ou de á 1-
cool em servfçCI; · 

.e) fndiscip-lina e insubordi ... 
nação, após a aplicação ini
cial da$ penas de. advertência 
e:de suspensão do trabalho; 

f) deslealdade para com a em
presa, implicando p_rejufzo 
desta ou proveito para os con
correntes; 

g) abandono de .empre"go; 

-h) inaptidão para o exerciclo 
da função à qual foi contrata

-do, dentro do perfodo de exp~
riência, nunca superior a 90 
dias. · 

§ 2~ Relevante motivo 
econômi co-fi nancéi rO ê a ne
cessidade de desativação par
cial ou total do processo pro
dutivo da empresa, para sua 
recuperação, diante de even
tualidades do mercado consumi
dor:: ou por motivos de _força 
maior que afetem diretamente a 
s.ua sobrevivência. 

.Art. 2-'t Ocorrendo ·a demissão, 
-caberá ao empregador, se hou
ver reclamação à Justiça Tra
balhista, comprovar a motiva
ção dentre as mencionadas no 
artigo anterior. 

§ 1~ Se comprovada a despedi
da arbitrária, o empr~gado 
será reintegrado no emprego, 
com todas as vantagens legais 
e contratuais, inclusive o re
cebimento de salários do pe~ 
ríodo de afastamento, corrigi
dos monetar.1~mente e com juros 
de mora. 

§ 2~ O Juiz poderá conceder 
liminar de reintegração no em
prego até decisao final no 
processo ·de reclamação traba-
1 h i sta que vi se a __ tornar sem 
efeito a despedida arbitrária. 

Art. 3~- será facultado ao -em
pregador manter. a dispensa 
considerada arbitrária, deSde 
que conceda ao empregado inde
nização correspondente. a seis 
meses de rémuneração por ano 
de exercício. efet 1 vo __ ou 'fração 

·igual a seis. meses. com base 
na maior remuneração que tenha 
recebido na empresa. após ~ 
devida correção monetária das 
referidas remunerações, sem 
prej u fzo de . outra.s. i nden.i za
ções a que tenha direito por 
qu~lquer diploma ~egal_. 

· ·-·Art:- 4Q Caraé:-1:ei-·1zado rele
vante . mot 1 vo -, técn.i co _ "ou 
econõmico-financei_ro que jus
t-ifique a rescisão contratual~ 
é assegurado a todo empregado 
o·direito de receber indeniza
ção compensatória dEi três me
ses de remuneração por ano de 
serviço efetfvo ou fração i
gua 1 a se is meses. aLém de .. a_
v i so pr-é v i o 1 nCiêpenden_te . de 
quantitativos indenizat6rios 
já .previstos .. na.CLT e~~m ou-

. tros- ·diplomas. legais. · 

. § . 1 ~. Em casci de ext.1nção_ da 
empresa sem ocorrência de for
ça maior ou caso fortuito o 
empregado terá direito à idán
tica indenização citada 
no caput deste artigo~ 

§ 2.Q No prim'airo ano de con
trato, -qualquer· qué tenha s.ido 
a sua duração após o perfodo 
de experiência, o trabalhador 
receberá i_ nden i zaçãQ _ corres
pondente a doze mese_s _de efe
tivo exerclCio.- " · 

Art. 5Q NãO Será -co·nsideràda 
infração que motive justa cau
sa a recusa do empregado em 
desempenhar trabalho insalubre 
ou periQOSo, sem que haja as 
necessár1as medidas prev~nti
vas ou de pro~ção, de caráter 
1ndividua1 e colativo. 

Art. 6~ F"i ca vedada a di spen
sa;·_nos seguintes casos, exceto 
por justa causa. sendo obriga
tória a comprovação desta a
través de inquerito adminis-
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trativo realizado por comissão 
paritária de representantes 
dos empregados e do emprega
dor, acompanhado pela Justiça 
do Trabalho e representante 
sindical: 

r - de empregado que exerça, 
como efetivo ou suplente. car
go de direção sindical, inclu
sive os membros eleitos, efe
tivos e suplentes, dé comissão 
de saúde ou de prevenção de 
acidentes, desde o registro de 
sua candidatura até um aho 
após o final de seu mandato; 

II da empregada gestante, 
desde a confirmação da gravi
dez até clnco meses após o 
parto: 

III -do empregado que tenha 
sofrido acidente de trabalho, 
que motive seu afastamento por 
mais de quinze dias, desde a 
data do seu acidente até um 
ano após a sua reintegração no 
emprego.· · 

Parágra_f9 único. Comprovada a 
má fé do empregador·, por não 
ter sido constatada a justa 
causa. fica este obrigado a 
pagar, em dobro, a indenização 
prevista no art. 3~. além da 
justa reintegração do traba
lhador· ao seu emprego. 

Art. 7~ O contrato por prazo 
determinado poderá ter anteci
pado seu término pelo emprega
dor sendo· que, neste caso, ex
ceto ~or justa causa, eq~l~a
ra-se a dispensa .arbitrar1a, 
para todos os efeitos legais. 

Art. e~ Nos casos previstos 
por esta lei, o instrumento de 
rescisão ou recibo .d.e quitação 
só terá va 1 idade quando fe1 to . 
com assistência do respectivo 
sindicato ou, pela or-dem. pe
rante autorjdade do Ministério 
do Trabalho, representante do 
Ministério Público,- Defensor 
Públi·co ou Juiz de Paz, na 
falta ou impedimento dos que o 
antecederam. 

Art. 9~ Esta lei entrará ·em 
vigor na data de sua publica
ção, revogando-se as disposi- · 
ções em contrário .... 

Uustificação 

o presente projeto vem regu
lamentar, como lei complemen
tar, o art. 7~ tnciso I, da 
República Federativa do Bra
sil, que garantiu aos traba
lhadores a proteção contra a 
despedida arbitraria. 

O espirita do dispositivo 
constitucional é o de valori
zar a relação de emprego, ipso 
facto os recursos humanos do 
País, tornando mais responsá
vel um vínculo de suma impor
tância para o desenvolvimento 
sócio-econômico da Nação e 
para a paz soei a 1 .. Antes do 

advento ·da Constituição de 
1988, a criação do FGTS, pela 
Lei nR- 5.107, de 13-9-66, 
fez tãbula rasa do vínculo em
pregatício, deixando ao alve
drio do. empregador a dispensa 
sumária do empregado. 

Ora, tal Qrática trouxe abu
sos i~aceitáveis e, a longo 
prazo, prejufzos no investi
mento nos recursos humanos na
cionais pelas empresas e de
sinteresse do empregado no seu 
próprio aperfeiçoamento, uma 
vez que quaisquer das duas i
niciativas tornar-se-iam des
piciendas diante da possibili
dade, sempre presente, da des
pedi de sumária. 

ao trabalhador, assegurando
lhe justa indenização nosta
sos de dfsRensa por relevantes 
motivos técnicos o.u de ordem 
económico-financeira sobrevin
dos por força maior. ou vedan
do a dispensa, exceto por jus
ta causa. conforme de~inida no 
texto,· nos casos especiais 
citados. 

Seria fastidioso expender 
cans i der.aç:6es ma i ores sobre 
todos os aspectos cohtemplados 
pelo pr.Ojeto de lei complemen
tar, que de outra forma padem 
ser facilmente apreendidos pe
la acurácia dos nobres parla-

-mentares quando da leitura do 
texto. 

A relação de emprego não pode Sala das Sessões, 5 de Setem
se constituir em obstáculo e bro de 1990. -_,Senador Márcio 
cerceamento da liberdade do Lacerda. 
einpregador de mel hora r a ·tec-
nologia da sua empresa. sua (À Comfss~o de Assuritos 
eficiência e efjcácia, mas Sociais) 
·tampouco pode ser uma espada 
de Dâmocles perene.sobre a ca- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
beça dos empregados. Há que se Sousa) _;. O.s · proj e tos .,. i dos Se
encontrar 1,.1m caminho justo que- rão publicados e remetidos às 
co.ntemp·l e os di rei tos de cada comissões competentes. 
parte e faça de seus interes-
ses não objetivos conflitan- Sobre a mesa, Projeto que 
tes, mas em propósitos. que se será lido pelo sr. 1~ Secretá-
completem. rio. 

Nos palses do primeiro mundo
1 signatários da Convenção n 

158, da OIT, admite-se ades
pedida de empregados por moti
vos disciplinares, técnicos ou 
económicos, não se permitindo, 
outrossim, a dispensa 
arbitrária e. a rotatividade 
ext·rema· da · mã0""'"de-obra, que 
fragiliza o poder de barganha 
do trabalhador e .avilta o 
salário oferecido, ·pelo mero 
interesse de lucros maiores do 
patronato insensível. 

Atualment·e.· 0-traba,-hãzdor tem 
que se submeter passivamente 
ao comportamento caprichoso ou 
até indigno do empregador, 
sendo-lhe negada a defesa jus.
ta de um direito consagrado em 
todas as latitudes do. planeta. 

o .texto deste projeto de lei 
complementar visa, .sobremodo, 
restaurar a dignidade da rela
ção de emprego; não Cerceando 
o direito das partes, mas in
troduzindo a indenização com
pensatória que visa inibir o 
ato caprichoso e abusivo, ain
da que se flexibilizando nos 
casos de extrema incompatibi
lidade, quando ê preférlVel ao 
empregador pagar opcionalmente 
pesada 1ndenização, do que re
integrar o empregado no seu 
trabalho. Por outro lado; o 
empregado recebe pecuniaria
mente a correspondência da o
brigação, facilitando-lhe a 
reinserção no mercado de 
trabalho. 

De outra forma, direitos tna
li9náveis e imbricados à rela
ção de emprego são assegUrados 

É:-lido·o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 44, DE 1990 

Estãbelece prtncipios ge~ 
rais"de Processo Legislati
vo, e dá outras providên
cias. 

O Senado Federa1 resolve~· . ..:. 

Art. 1~ É acrescentado o se
guinte 1ítolo ao Regimento In
terno do Senado Federal 
(Resolução n~ 18, de 1989). 

TÍTULO XV. 

Dos Prtncipios Gerais do 
Processo Legislativo 

Art. 412 A legitimidade na 
elaboração.da norma legal é 
assegurada Pela observância 
r.i gorosa das disposições regi
mentais. mediante os.seguintes 
princfpios básicos; .... -.·-·_·" 

! - participação Plena' e 
i gua 11 tá r 1 a dos se.nadores em 
t~das as atividades legislati
vas, respeitados os ·limites 
regimentais; 

! I - mod i fi c.ação da norma . re
gimental apenas por norma le
gislativa competente, cumPri
dos rigorosamente os procedi
mentos regimentais pertinen
tes: 

III- impossibilidade de Pre
valência sobre norma regimen
t~l de acordo de Lideranças ou 
decisão de Plenário, ainda que 
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unânimes, tomados ou não me
diante voto; 

IV- nulidade de qUalquer de
cisão que contrarie norma re-
gimental; --

V - prevalência de norma es
pecial sobre a geral; 

VI - decisão dos casos omis
sos de acordo com a analogia e 
os princfpios gerais de Direi-
to; - - =- -

VII -preservaçãO -dos direi-
tos das minorias; 

VIII - definição- nOrmativa, a 
ser observada pela Mesa em hi
póteses idênticas de decisão 
do Plenário tomada em razão de 
recurso a Questão de Ordem de
cidida pela Presidência; 

IX - decisão colegiada, res~ 
salvadas as competências·espe
c í ficas es tabe 1 eci das neste 
Regimento; 

X .- impossibi 1 idade de tomada 
de decisões sem a observância 
do quorum regimental estabe
lecido; 

XI -pauta de decisões feita 
com antecedência tal que pos
sibi 1 i te a-- todos os senadores 
seu devido·conhecimento; 

XII publicidade das deci-
sões tomadas, exceção·- feita 
aos casos especfficos previs-
tos neste Regimento;. · 

XIII- eossfbilidade de ampla 
negociaçao polftica somente 
por meio ~e procedimentos re
g~mentais previstos;-

Art. 413- A transgressão a 
qualquer 'desses princfpios 
poderá ser denunc1ada, median
te Questão de Ordem, nos ter
mos do disposto no ar·t-. 404. 

§ 1 2 Levantada a Questão de 
Ordem referida no capUt deste 
artigo, a Presidência determi
nará a apuração imediata da 
denúncia, verificando-os fatos 
pertinentes, mediante consulta 
aos reqistros da casa, notas 
taqufgraficas, fitas maQnéti
cas ou outros meios cablveis. 

§ 2 2 Constatada a transgres
são, o procedimento·~ inquinado 
será declarado nulo, perdendo 
qualquer eficácia. 

Art·. --414 A Pres i dêncf a tomará 
todas as medi das nece.ssár í as à 
anulação do ato, delas-dando 
conhecimento ao Plenário, re
tomando- a matéria, se for o 
caso, seu curso no ponto 
interrompido. 

Art. -2 2 Esta resolução eritra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3R Revogam-se as dfspo
s i Ções em contrário·. 

--~~~t_t_ ~·i_(;aÇãó-

A norma legal necessita de 
legitimidade. No regime 
democrático, ela é assegurada 
pela garantia de direitos e 
deveres - - i gua i s a :todos. A i m
plantação dessa 9arantia é 
cõnseguida, fundamentalmente, 
pelo cumprimento vigoroso dos 
procedi mentes, co'n's"t i tu c i bna 1 
e regimental~~nte, previstos 
para a feitura da lei. Sem is
so, a legalidade estará des
respeitada e a legitimi-dade 
ferida. 

Com esta proposição, preten
de-se estabelecer os princí
pios gerais que devem nortear 
o _ cumpri mente r 1 goroso das 
normas regimentais~ ~ con±ro-
1e· SObre os pro~edimentos a 
serem obedecidos. 

Esse controle não se baseia 
em comportamàntos -subj et i vos. 
mas em fatos ocorridas no tem
P~ e no espaço; de fácil veri
ficação tais como· notas 
taqu1gráficas, fitas magnéti
cas, registres da Ata, ou 
outros. 

Com o projeto pode parecer 
que se· pretende e1 e v ar ao- rH
vel de no-r·ma 1eg81 disposições 
éticãs óbvias-. No entanto,- ele 

·introduz: no Regiment·o~ a1-gn- que 
se torna· - cada -d·i a· · ma; s 
ne.cessário: .a Possibi 1 idade de 
anulação- de procedimento ·rg~i
mental indevido, de- ·maneira 
legal rápida e eficaz e de 
modo que fi que_ r·es tabé 1 ec i do o 
cumprimento -correto das normas 
processuais_ legislativa-s·,· ga
rantidoras, afinal, da ·legiti
midade ~e. _n.?_r~mf!. 1 ;;ga 1 . 

Sala das Sessões·, 5 de setem
bro de 1990. - Senador ~utahy 
Maga 1 hães . _ 

(Às Comissões de Constf
tulção~·Justiça e Cidananfa 
e Dfretora 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o projeto 1 ido ·fiCa-rá 
s·obre a mesa durante - cinco 
dias, para receber emendas. 
(Pausa.} 

Na sessão -de 3 do corrente 
foi lido o Requerimento n.ll. 
320. dê 1990, do Senador- Fer~ 
nando Henrique Cardoso, soli
citando licença para ausentar
se· do Pafs. no período de 3 a 
5 deste mês, a fim de partici
par do- seminário Los Temas 
Cepal - Prebisch, a real1zar
se no Chile. 

o_requerimento não foi votado 
naquela óPortuniâade nem na 
sessão subseqüente, por falta 
de quorum. 

Não havendo objeção do plená
rio, a presidência defere a 
solicitação. _-

F i ca conce·d i da 
solicitada. 

a 1 icença 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Esgotou-se hoje o 
prazo previsto no art. 91, § 
4.2., do Regimento- Interno, ·sem 
que tenha sido interposto re
curso no sentido, de inc1usão 
em- Ordem do Dia ·do Projeto' de 
Lei do Senado n 2 339, de 1989, 
de autoria do Sehador Mansueto 
de Lavor l que conce_de ao i doso 
e ao def ciente físico- ou men
ta 1 o berieffc-i·Cf · da- percepção 
de um salário mfnimo ménsa1, 
desde que comprovem não poSSu
ir meios de prover a própria 
manutenção ou de ·tê-1a provida 
por sua famflia. 

Aprovado em apreciação con
clusiva pela Comissã'O~ ·de·~ .As
suntos Sociais, a presidência~ 
atendendo ao disposto-no§ 6 
do refe'r'i db." art i g.O,, despacha'rá 
a matéria à Câmara dos 
Deputados-. . · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Há_ oradores inscri-
tos. -

Concedo a·· ºa1avra. ao. nobre 
Senador Jutahy Ma_galhãe?,.. 

O' SR. ~UTAHY 'MAGALHÃES' (PSOB 
- -·BA. Pronuncia :o seguinte 
discurs·o·.) .. - ~Sr' .. Presidet1"te, 
Sr-s.- Senat:lores, hoje, doi'S as
sunt'Os me traz-em à tribuna .. o 
primeiro-é o -p·r-o-Jetb· de- reso
lução que acabei de apresen
tar, lido no Expediente, que 
estabelece princfpf"os gerais 
em processo -1 eg is lat·f vo e dá 
outras providên"c·f.as .:· 

Há algum tempo,· venho decla
rando .que apresentar~i a proj e·to 
ness.e- sent tdo. - -E - ·a 1 e rei"' na 
f nt·egra para conheci menta dos 
Srs. Senadores. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
_N2 , DE- 1990 

Estabelece p~fncfpios ge
rais de Processo Legislati
vo e dá outras providên-
cias. -- __ --:· · 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1R É acrescentado o 
segu-inte T"ftulo ao Regimen
-Lo - -rnternp. do Senado Fede
ral (Resolução n~ 18, de 
1969): -

TÍTULO XV 

Dos Pri rlcfP-i OS Gera is do 
Processo Legislativo 

Art. 412. A 1e-i;fftimfdade 
na elaboração da norma le
gal é assegurada pela ob
servância rigorosa das dis
posições regimentais, me-
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diante os seguintes princf-
pios básicos: 

- ~articipação plena e 
igualitária dos Senadores 
em todas as atividades le
gislativas, respeitados os 
limites regimentais; 

!I -modificação da norma 
re~imental apenas ·por norma 
legislativa competente, 
cumpridos rigorosamente os 
procedimentos regimentais 
pertinentes; 

III -impossibilidade de 
prevalência sobre norma re
gimental de acordo de Lide
ranças ou decisão de 
Plenário, ainda que unâni--
mes, tomados ou não median
te voto; 

IV- nulidade de qualquer 
decisão que contrarie norma 
regi menta_l; 

V --prevalência de norma 
especial sobre a geral~ 

VI decisão dos casos 
omissos de acordo com a a
nalogia e os princfpios ge-
rais de Direito; 

VII -preservação dos di
reitos das minor1as; 

VIII -definição normati
va, a ser observada pela 
Mesa em hipóteses idênticas 
_de decisão do· Plenário to
mada em razão de recurso a 
Questão de Ordem decidida 
pela Presidê~cia: 

IX - decisão cole~iada. 
ressalvadas as competencias 
especfficas estabelecidas 
neste Regimento. 

-X Impossibilidade de 
tomada de _ dec_i sões sem a 
observação do quorum regi-· 
mental estabelecido; 

XI pauta de decisões 
feita com antecedência tal 
que possibilite a todos os 
Senadores seu devido conhe
cimento; 

XII- publicidade das de
cisões tomadas. exceção 
feita aos casos especfficos 
previstos neste Regimento; 

XIII -possibilidade de 
ampla negociação política 
somente por meio de proce
dimentos regimentais pre
vistos; 

Art. 413. A transgressão 
a qualquer desses princí
pios poderá ser denunciada, 
mediante Questão de Ordem, 
nos termos do disposto no 
art~ 404. 

§ 1~ Levantada a questão 
de ordem referida no caput 
deste artigo, a Presidên-

-- cia determinará a apuração 
-imediata da denúncia, veri-
ficando os 'fatos pertinen
tes, mediante consulta aos 

da_s Sessões, de de 
Seriador Uutahy 

Sala 
1990. 

-Magalhães. 

registras da Casa, notas Sr. Presidente, Srs. Senado
taquigráficas, fitas magnê- res, este é o projeto de reso
ticas ou outros meios lução que encaminharei, inclu
cabfveis. sive; às Lideranças dos parti-

dos para que o examinem. Soli-
§ 2~ Constatada a trans-- citarei o apoio de S. Ex 4 s 

gressão, o procedimento in~ para esta proposta, com ~usti
quinado será declarado nu-- -fi cativa de que parece obvia, 
lo, perdendo qualquer efi- mas a realidade tem demonstra-
cácia. do que não o é. 

O Sr-. Maur-o Benevides -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

Art_._ A.14. A Presidência 
t~mará todas as medidas 
necesssárias à anulação do 
ato, delas dando co_nheci
menta ao Plenário, retoman
do a matéria, se for o ca-
so·, seu curso no ponto i n
terrompi do. 11 

Art.----2~ Esta Resoluçâo 
entra em vigor na data de 
sua pub11 cão., _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -- A Pres i dênc i a 
apressa-se a comunicar, nobre 
Senador_ Jutahy Maga 1 hães, que 
o projeto de_ V. Ex.a foi 1 ido 
na abertura dos trabalhos de 

_hoje e já foi despachado à Co-
missão de Constituição, Justi
ç.a e cidadania e à Comissão 
Diretora. observado o estabe
lecido no § 1~ do art. 401 do 
Regimento Interno-, que diz: 

Art. s~ Revogam-se as 
disposições em contrário. 

.Uustiftcação 

A norma legal necessita 
de legitimidade. No regime 
democrático, ela é assegu:-
rada pela garantia de di--
reitos e deveres iguais a 
todos. A implantação dessa 
garantia é conseguida, fun-
damenta 1 mente •. pe.Lo. cumpri
menta vigoroso dos procedi
mentos, constitucional e 
regimentalmente, previstos 
para a feitura da lei. Sem· 
1 sso, a_ 1 ega 1 idade estará 
desrespeitada e a legitimi
dade ferida. 

§ 1~ Em gualquer caso, o 
projeto, apos publicado e 
distribuído em avulsos, fi
cará sobre a Mesa durante 
três sessões a fim de rece
ber emendas. 

Portanto,· o projeto. de. V. Ex~--_ 
já está devidamente sacramen
tado na_ sua fase inicial de 
trami taçã_o. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra
deço a informação de_ v. Ex .c., 
Sr. Presidente. 

Tenho o-prazer de conceder O 
aparte ao nobre Senador Mauro 

Com esta prop_osição, pre-- -senevides. 
tende-se estabelecer os 
princ_ipios gerais que devem O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
nortear o cumprimento rigo-- -senador Jutahy Magalhães, 
raso das normas regimentais encontrava-me no exercício e
e o- controle sobre os pro- ventual da 1.a Secretaria da 
cedimentos a serem obedeci- -Casa, a conyite do_ Presidente 
dos._ ·-Pompeu de Sousa, quan-do tive o 

·privilégio de proceder à lei-
EsSe contra 1 e não se ba- tu r a do pro:J. e to de r_eso 1 ução 

seia em comportamentos sub- de V. Ex , que estabelece 
jetivos, mas em fatos qcor- princípios gerais de processo 
ridos no tempo e no espaço, legislativo-, e dá outras 
de fácil verificação, tais providências~ Naturalmente ob
com-o notas taquigráficas, tive, de_ forma imediata

1 
uma 

f ttas magnéticas, reg i str··os cópia do projeto de V. Ex E, 
da Ata, ou outros. -numa apreciação aligeirada, 

·defrontei-me com o _inciso VII-
Com o projeto, pode pare- I, que me pareceu de extrema 

cer que se pretende elevar importância dentro dessa pro
ao nfvel de norma legal cessualística que V. ExA quer 
disposições éticas óbvias. ver claramente explicitada __ no 
No entanto, ele introduz no texto do nosso Re~imento. E o 
Regimento algo que se torna que diz respeito a definição 
cada dia mais necessário: a normativa a ser observada pela 
possibilidade de anulação Mesa em hipótese idêntica de 
de procedimento regimental decisão do- Plenário, tomada, 
indevido, de maneíra lega1 em razão de recurso, a questão 
rápfda e eficaz e de modo de ordem decidida pela Presi
que fique restabelecido o dência. Acredito, nobre Sena
-cumpri menta correto das dor, que esse inciso, que cer
norma_s processuais 1 egi s 1 a- tamente preva 1 ecerá na propos
t1vas, garantidoras, afi- -ta que V. ExA agora submete à 
nal, da legitimidade da apreciação do Senado, é da 
norma legal. _'_maior 1mportãncia para a con-
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dução dos nossos trabalhos, Agrade_ço·antecipadamente essa mal e quem agora, hoje, está 
pela alternância daqueles que manifestação, esperando que a desautorizando aquelas .mani
dirigem os trabalhos da Mesa Mesa também providencie dili- festações dos Lideres do Ge
ou o Titular da Presidência, gênc1a& como a Comissão de verno, e propõe 15% para rea-
ou os Vice-Presidentes ou _Constituição, Justiça e Cida- juste. 
qualquer um dos Secretários. dania, o exame dessa matéria, 
S. Ex~s naturalmente se de- para que nós possamos chegar V. EX~. Sr. Presidente, esta
frontarão com o suscitar de ao final dos debates aprovando va também presente na CPI, 
questões de ordem, muitas das uma medida que seja do consen- como estavam também o Senador 
quais decididas anteriormente so desta Casa. Jarbas Passarinho e o Senador 
pelos Presidentes que exerciam Afonso Sancho. Nós ficamos lá 
a cadeira presidencial. Enten- Sr. Presidente, Srs. Senado- preocupados porque o Pr.esiden-
do que V. Ex a quer caracter i- res. o ~egundo assunto a que te chegou ao ponto __ de, na di s
zar aqui uma jurisprudência me re-feri no inícfo-deste pro- cussão, auerer declarar que a 
nas decisões de questões de nunciamentó é- -a respeito --da Constituição permite a reduti
ordem, para que, daf para vinda, hoje, à CPI ·da Reforma bilidade do salário, desde que 
frente, essas questões de or- Administrativa, do Presidente haja um acordo cole~ivo. E 
dem em matérias idênticas ou, do Banco do Brasil__. Declarei, verdadé, a Constituição permi
quem sabe, asseme_lhadas, pas- na saída, quando encontrei S, te isso. Mas será esse o pen
sem a t~r uma definição s.a na garagem, que falaria ra- s_ament_o real da direção_ da ca
normat i va. E o que, em termos pi damente ·sobre o assunto, ho- sa. que já prevê a re_dut_i bi t 1-
de Supremo Tribunal Federal, je, porque não adianta prolon- dade do salâ_rio do funciona-:
se chama súmula; é o direito gar esse pronunciamento, mas 11smo e já prevê. inclu_sive, a 
sumul ar -que v. Ex .a quer que se apenas repeti rei aqui 1 o que desculpa dEi que esta ;;i tendendo 
estabeleça com_ base nas dec:.t-- foi dito na C.omissão. uma norma .constitucional? Eu 
sões de questão de ordem. As- fico ... preocupado~ .. porque 
sim. in limlne, a minha ten- Eu não e[1tençlo, Sr. Presiden-; parece-me - não é exagero 
dência é apoiar _o projeto de te, srs. Senadores. como e quando eu digo isto- que está 
v. Ex.i:o E se faço o realce es- que. ·-t'endo- '".o pr_óprio.Governo ~hãVeindo- uma determinação -em 
pecffico desse item VIII é admiti_do· a projeção feita pelo fazer -com q_ue os funcionários 
porque, dentre tantas propos- Dieese e assumido a responsa- entrem em greve; chegou-me às 
tas de V. Ex>l, foi exatamente ·btlidade _da divulgação-do· fato ,mãos, hoje pela manha, doeu
esse dispositivo que deu lu- e, também, assumido a respon- menta que eu não poderia cha
gar, inclusive em uma das ses- -sab11idade pela exatidão da- mar de oficial, mas de of_icio
sões anteriores, a que discu- quele · ponto levantado pelo so, um estudo do próp-rio Bar:~
tfssemos com o Presidente Nel-- Dieese, __ em que _dizia que os co, onde constava que a perda 
son Carneiro a necesstdade de novos projetas de iniciativa salarial d_o funcionalismo do 
se fixar essa linha jurispru- do Legislativo eram inferiores Banco do Brasil estava na or
dencial para as decisões de e menos adequados aos traba- dem de 280% qüando, em pronun
questão de ordem nesta Ca_sa lhadores, principalmente a.os _ciamento,- ontem aqui. mostrei 
Legislativa. Portanto, as mi- -bancários, tomados- como exem- ·que a perda geral do func1ona
nhas congratulações a v. Ex.a e plo, declaran-dO. que. -quando 1 ismo estava na Ordem de 298%, 
prometo emprestar a minha e a fossem iniciadas as conversa- e vem uma proposta de 15%. Sr. 
colaboração da minha Bancada ções, as reposições , ser-iam ·Presid_ente. Af, eu digo fran
no exame dessa proposição, feitas na base de um pa tamãr . cafnehte .que chegamos a. ter dú
quando e1 a ti ver_ que tramita r de 89.%.- enquan~o- que' o· projeto vi das quanto às intenções re
para decisão do Plenário. do Legislativo estabelecia um ais. porgue estava prevista 

patamar de 20%. Então, tomamos uma reuniao do Tribunal Supe
essas declarações da Liderança rior do Trabalho para o dia 

O SR. UUTAHYMAGAL.HÃES A---do_Governo, naJ:época, como um 11, que foi _antecipada para 
gradeço a maní festação de V. fato concreto. Aí está. a_ Medi- amanhã_. Fico preocupado p_or
Ex.a, Senador Mauro_ 6enevi des. da Prov-i-sôr i a n.Q. 211 , hoje t:om que, na base desse patamar. os 
Estou certo de que V. Ex.a, bem outro número, não sei se -215 .bancários não _terão condições 
como sua Saneada e os demais ou 216, não sei mais, perdi- a de fazer nenhum acordo~ o que 
Companheiros irão examinar conta, tantas são as medidas os levará à greve nessa tenta
essa questão dentro de uma ó- -provisórias ba_ixadas. a cada ·tiva que_o E~ecutivo vem :fa .. 
tica da real idade em que nós d_ia._ Dizem que_ o Gov_erHõ __ -a·t_ual zendo de quebrar a espinha 
vivemos. Não é bater no mesmo- eStá com uma· mêãTa muito supe- d_o_rsal dos sindicatos e das 
assunto_. Eu estou aqui traz.e.n- rior à do Governo Sar-ney. Da- direções s_jndica,is deste País, 
do, para constar do Regimento. qui a pou·co·. vai ser uma por e com as decisões do Tri.bunal 
normas que seriam óbvfas, mas dia e vamos_ chegar não sei a Superior do Trabalho, levando 
que infelizmente não o são. quantas.- · os sindicatos a uma situação, 

A Medida Provisória determi-
Há aqui, também. um inciso_ na, pelos cálcu1os feitos, e 

que demonstra a necessidade de -são cálculos difíceis de serem 
que não se faça modificação no- feitos, que o patamar inicial, 
Regimento através de acordo de no caso dos bancários; pela 
Liderança. Deve haver uma tra- data do dissfdio, seria de 
mitação normal, mesmo que seja 107,79%. No entanto, o que foi 
votado pela unanimidade da Ca- -feito pela direção do_ Banco do 
sa, de um projeto de resolução Brasil? A proposta levada aos 
para fazer essa modificação- funcionários foi de 15%. _o 
dentro das normas regimentais. Presidente do Banco do Brasil 

disse que isso era o início de 
Daf dizer que são questões uma qt9cuss~o. ~Não entendo 

que podem parecer óbvias, mas· como um orgão subo_rdinado ao 
que, no meu entendimento, es- ·Governo desrespeita yma lei do 
tão necessitando agora constar Goveroo e desrespeita este 
do nosso Regimento. E a parte Congresso que foi .levado ao 
destacada por v. Exa é exata--·engano pela Liderança do Ge
mente dentro do es!ifrito do verno_~_gue não é- a Li __ derança 
pensamento que V. Ex decla- responsável por isso; o 
rou. responsável foi quem informou 

não digo de desencanto, mas 
pelo menos de dúvida quanto ao 
futuro dos assalariados deste 
Pafs, porque não se levam mais 
em consideração, percentuais, 
levam-se em consideração abo
nos, com a idéia de que essa é 
a melhor maneira de se fazer 
uma maior e melhor distribui
ção de renda nacional. 

Ora, Sr. Presidente, falar em 
d1strfbJição de renda nacional 
à base desses acordos que es
tão sendo feitos, dessas deci
Sões que estão sendo tomadas 
pelo Tribunal Superi_or do Tra
balho, é risível. O assunto é 
sério demais. Tenho aqui a ata 
da quarta rodada de negocl a
ção, realizada em 30-8-90, na 
qual, vemos que não há nenhuma 
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critériO, por parte da Comis
são Oiretora do Banco doBra
sil, para estabelecer esse ln
dice de 15%. E uma provocação 
apenas! Está-se dando um passo 
para provocar uma reação Por 
parte dos bancários. Espero 
que isso não ocorra, que che
guemos a uma decisão harmônica 
e que os bancários tenham con
dições de não ter uma perda 
salarial tão grande como a que 
vem sendo impingida, princi
palmente aos funcionários pú
blicos feder81s. 

Era essa a manifestação que 
eu queria fazer..- em sol idarie
dade àquilo que os bancários 
vêm buscando, que é uma repo
sição salarial justa e mereci
da. (Muito bem! Palmas.) , 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Francisco Rol
lemberg. 

O SR. FRANCISCO 
ROLLEMBERG (SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. estamos viven
do o terceiro choque do petró
leo em menos de vinte anos. o 
primeiro aconteceu em 1974, na 
esteira da guerra do Yom Kip
pur, entre árabes e i sraelen·
ses, quando, em um mês. o bar
ril de petróleo subiu de 5,83 
para 12,45 dólares, dando um 
salto de 113%. o segundo. cho
que veio em 1979, com a revo
lução dos aiatolás no Irã, que 
derrubou o governo do Xá Reza 
Pahlevi. o barril do petróleo 
chegou ao pique de 37 dólares~ 
em dezembro. No começo do ano. 
custava 19 dólares. o terceiro 
choque que o estamos vivendo 
agora, com a invasão do Kuwait 
pelo Iraque. no dia 2 de 
agosto. o .preço do barri 1 __ , que 
vinha estável até maio; quando 
se iniciaram as tensões entre 
os dois pafses, saltou de 17 
para 30 dólares. 

No pós-guerra, sobretudo a 
partir dos anos cinqOenta, os 
países industrializados ou em 
processo de industrialização 
conheceram um rápido cresci
mento -económico, sustentado, 
basicamente, pelo consumo de 
petróleo de baixo custo. 

A história recente nos mostra 
que- isso foi possível porque 
alguns países industrializados 
mantiveram, até recentemente. 
forte dom1nio militar ou polí
tico sobre as regiões do O
riente Médio, onde se concen
tram as maiores reservas de 
petróleo do mundo. Enquanto 
durou aquele domínio, o petró
leo correu abundante e barato 
dos desertos para impulsionar 
a prosperidade económica e so
cial dos povos desenvolvidos e 
em processo de desenvolvimen
to. 

O primeiro choque do petróle
o, em 1974, veio desfazer esse 
castelo de areia. Na sua es
teira, vieram falências de em
presas~ desemprego, recessão e 
inflaçao em todo o mundo. Os 
países em desenvolvimento, de
pendentes de tecnologia exter
na e importadores de petróleo. 
como é o Brasil, sofreram du
pla penalidade. De um lado. a 
ação da OPEP elev?ndo brusca
mente os seus preços e, de ou
tro, a reação dos países de
senvolvidos pe1a alta dos pre
ços dos produtos industriali
zados e dos níveis de juros. 

O mais grave-. Srs. Senadores, 
é que os anos de prosperidade 
económica e social daqueles 
pafses criaram um mddelo de 
civilização industrial e de 
consumo, exportado para todo o 
mundo. Baseia-se esse modelo 
no uso extensivo e intensivo 
de uma única fonte de ener9ia, 
o petróleo. Não é diflci 1 
constatar que tal modelo de 
civilização está irremediavel
mente condenado a desaparecer. 
Podemos apontar duas causas. A 
primeira delas é que, se man
tidos os atuais nfveis de de
manda de comoustíveis fósseis, 
nãorenováveis, como o petróle
o, o carvão mineral e o gás 
naturalL as reserVas atuais se 
esgotarao dentro de trinta ou 
quarenta anos_. t.. _segunda causa 
e que cerca de 40% de todas as 
reservas mundiais de petróleo 
encontram-se sob os areais dos 
deSertos em torno do Golfo 
Pérsico, uma região marcada 
historicamente po~ conflitos 
religiosos, ideológicos. po1 í
ticos, econômicos e de inte
resses hegemônicos. Ao menor 
entrechoque das armas naquela 
região, os preços do petróleo 
sobem, desestabilizando a eco
nomia dos países dependentes 
de sua importação. 

Durante largos anos. as so
ciedades de consumo mantive
ram-se na ilusão da abundância 
ilimitada do petróleo e, por 
isso. ignoraram a multiplici
dade de outras fontes energé
t1cas: Politicas imediatistas, 
para atender aos interesses de 
lucro fácil das corporações 
transnaci o na is, impediram o 
desenvolvimento de tecnologias 
para o emprego de fontes mais 
perenes e mais abundantes e 
renováveis de energía. 

Mesmo os países trop1ca1s 
caíram na ilusão do petróleo 
abundante e barato __ e no ime
diatismo dos ganhos fáceis. 
Puseram de lado o seu grande 
trunfo energético, qUe é a luz 
solar. convertida e armazenada 
na bi amassa exuoerante que co
bre os solos tropicais. 

O tempo e 
exposição do 
de água e 
fertilizável 

a intensidade de 
sol, a abundância 
o solo fértil ou 
criam as condi-

ç5es idea1s para que o proces
so de fotossíntese converta a 
energia solar na sacarose da 
cana-de-açúcar, no amido da 
mandioca ou de outros tubércu
los e nos hidratos de carbono 
das florestas nativas o~ 
cultivadas. Toda essa bfomas
sa. por uma tecnologia já co
nhecida e de baixo custo, pode 
ser convertida em álcool et1-
lico ou metílico. 

Para nOssa' alegria, Srs. Se
nadores, podemos constatar que 
cedo o Brasil despertou para a 
imensa potencialidade energé
tica que lhe oferece a tradi
cional cultura da cana-de
açúcar.- O á1cool ·etílico foi 
usado pela primeira vez no 
Brasil como combustível duran
te a conflagração mundial de 
1914 a 1919, quando mal 
ingressávamos na era indus
trial e do automóvel. - -

-Nos anos seguintes. entre 
1920 e 1930, diversas inJc.la:
tivas bem-sucedidas de uso do 
álcool como combustível foram 
realizadas no Rio de Janeiro, 

-Pernambuco e Alagoas. Foram 
-iniciativas_ de particulares 
esclarecidos e -cciraj_osos. _Mas 
eles não puderam levar à Tren
te o sêu empreendimen~o por 
falta de apoio dos poderes pú
blicos e pela impossibilidade 
de enfrentar a concorrência 
das distribuidoras __ tas.trangei
ras dos derivados de petróleO, 
que nos impunham_ um modelo _e
nergético· importado e estranho 
à nossa realidade de pobres em 
petróleo_ e ricos em biomassa. 

Durante a Segünda Guerra Mun
dial, o álcool etflico voltou 
a ser usado como combustfvel 
em peqUena escala, enquanto 
duraram as dificuldades de a
bastecimento de petróleo. 

finda --a-cOnflagraçãO mUndial. 
as companhias distribuidoras 
voltaram com o seu modelo e
nergético, desviando-nos, as
sim, mais uma vez, da nossa 
vocação tropic81 do modelo e
nergetico baseado no aprovei
tamento da biomassa. 

Foi neCessário o -priffieiro 
choque do petróleo, em 1974, 
pãra que o Brasil descobrisse, 
de forma mais clara, essa sua 
vocação. o Proálcool, insti
tuído pelo Decreto n~ 76.593, 
de -14 de novembro de 1975, foi 
a primeira iniciativa __ ofiçi_;!;!l_ 
a propor uma po11tica global 
de aproveitamento da biomassa. 

A instituição do Proálcool 
f·oi o resül tado de urna deCisão 
crucial para o País. Era a op
ção por um modelo ~nergético 
que, embora adequado à nossa 
vocação tropical, diver-gia ra
dicalmente dQ modelo energéti
co dominante no mundo. 
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Os ar-ts. 1/1. e 2.2 do decreto 
definem, de modo clarividente, 
os objetivos do Proálcool e 
demonstram a forte consciência 
dos que o instftufram relati
vamente ao potencial energéti
co representado pela nossa 
biomassa. Rezam aqueles arti
gos: 

11 Art. 1~ Fica instituído 
o Programa Nacional do Al
cool, visando ao atendimen
to das necessidades do mer
cado interno e externo e da 
polftica de Combustíveis 
automotivos. 

Art. 2/1. A produção do 
álcool oriundo da cana-de
açúcar, da mandioca ou de 
qualquer outro 1nsumo, será 
incentivada através da o
ferta de matérias-primas, 
com especial ênfase no au
mento da produtiviaacte a
grícola, da modernização e 
ampliação das destilarias 
existentes é das instala
ções de novas unidades pro
dutoras. anexas a usinas ou 
autônomas, e das unidades 
armazenadoras." 

Passada a crise de abasteci
mento de petróleo, estabiliza
ram-se os seus preços em pata
mares razoáveis no mercado in
ternacional, embora dentro de 
nfve1s comprometedores para a 
nossa balança de gagamento e 
para a nossa capacidade de en
dividamento externo. Cafmos, 
então, mais uma vez. na polí
tica imediatista e vo1tamos à 
ilusão anterior do petróleo 
abundante e ~arantidO para o 
futuro. Em v1sta disso, o 
Proálcool perdeu o impulso i
nicial e correu o perigo de se 
transformar numa da_quelas boas 
intenções oficiais, que não 
conseguem sair do papel e da 
consciência de alguns poucos 
teimosos que insistem em pre
gar boas idéias no deserto. 

Sr. Presidente srs. senado
res, em 1978, como Deputado 
Federal, éramos um desses tei
mosos pregadores no deserto. 
em defesa do Proá1cool. Em_ 
discurso pronuncfádo na Câma
ra, dizlamos gue: "Apesar de 
firmada a posição do Governo 
em torno do problema. nossa 
impressã~ é de que ainda não 
se sedimentou, com forç::ª _sufl_:
ciente, uma consciência em 
torno do problema do álcool 
motor". E reclamávamos a ti mi
dez e as vacilações com que o 
Proálcoo1 estava sendo implan
tado. Constatávamos um estadO 
de indecisão no Governo. De um 
lado, os textos legislativos 
definiam-com clareza os _prin
cípios e as metas _ _do 
Proálcool; de outro, -o proCes
so de sua implantação deveria 
ser mais ~gressivo. Enquanto 
pronunciávamos - o discurso, 
três anos depois da implanta
ção do Proálcool, pouco mais 

de duzentos carros a álcool 
circulavam de-modo experimen
tal em algumas empresas dos 
Estados de São Paulo, Paraná, 
Pernambuco e Pará. 

Era muito pouco. Srs. Senado
res. não obstante o entusiasmo 
do então Ministro das Minas e 
Energia. Sr. Shigeaki Ueki_, 
que, du~ante o Simpósio Nacio
nal do Alcool, realizado pela 
Câmara dos Deputados em 1977, 
expressava-se assim sobre o 
Proálcool: 

"É um plano que deve e
xistir daqui para frente de 
forma permanente, porque o 
horizonte de produç?o e __ de 
consumo do petróleo é real~ 
mente pouco promissor, di
ria _bastaryte negro. Nlo 
será apenas do Governo Ge1-
se1, deverá ser sempre um 
plano definit.ivo para os 
Governos VÍt")d6ur-os, porque 
ó futuro do_ petróleo, o fu
turo da enerQ'í a indica que, 
para um Pais como o nosso, 
a solução do _álcool é alta
mente viável . " 

Em nossõS-discursos, nós nos 
reportávamos ainda a urna con
ferência do Dr. ~osé Barreto 
Fontes, então Professor de 
Tecnologia Industrial do Ins
tituto de Engenharia Oulmica 
da Univerdade_Federal de Ser
~ipe, qUe afírmava ser a uti-
1ização do-álcool etflico como 
carburante "um destino, uma 
oPção, uma imposição conjuntu
ra 1 e ~ma a fi rmação na c i o na 1 " . 

Mas o _plano cont i ntJaVa em 
marcha lenta, apesar das vozes 
entusiasmadas das autoridades, 
dos técnicos e _dos empresá
rios. Contra essa situação de 
marasmo,__ insurgíamo-nos, de
clarando em nosso pronuncia
mento perante a Câmara fede--
ral: -

1'0 que falta é o poder 
dec1sórlo que deve- 1 iber
tar-se dãs 1 ndeci sões, .das 
vacilações, e até mesmo .das 
pressões que certamente e
xistem, um tanto em estado 
fantasmagórico, contrariaQ
do, em-matéria energética, 
o Brasil real, e partir 
para o que nãO pode- conti
nuar a sofrer delongas." 

E . aO _____ f [na 1 do ~osso _pronun-
ciamento~-: - Clamávamos no 
deserto: 

"Façamos a opção energé-.:. 
tica em favor do álcool, 
inclusive na etapa indus
trial fabricando motores e 
em tal ritmo que nos permi
t_a __ a_lcançar. a curto prazo, 
a libertação econômica tão 
desej ad.;~. Não temos. por que 
vacilar." 

Sr. Presidente, srs. senado
res, assim clamávamos no de-

serto das consciências nacio
nais, em 1978. Em vão! O Pafs 
continuava imerso no imedia
tismo dos lucros fáceis_ e das 
soluções_ paliativas. Se o pre
ço do bãrril de petróleo con
tinuava alto no mercado inter
nacional, o Governo subsidiava 
o consumo, comprando caro e 
vendendo barato para sustentar 
em nlveis baixos os índices 
internos de inflação. Chegou
se ao absurdo de se tomar fi
nanciamento externo com este 
fim. E os amargos resultados 
dessa tática na economia na
cional não se fizeram esperar. 
De um lado, estrangularam~se 
as contas do Tesouro Nacional 
e o déficit público atingiu 
níveis inimagináveis. De ou
tro, acumulou-se a conta da 
nossa dívida externa, que áté 
hoje não foi paga. 

Foi necessário, Srs. Senado
res, que um segundo choque do 
petróleo, em 1979, nos desper
tasse~ dessa i 1 usão_. _o novp 
salto_nos preços ao barril fez 
com que se pensasse numa solu
ção _mais estraté~ica, _ menos 
imediatista e pa11ativa para 
os nossos problemas energéti
cos. E o Governo do Presidente 
Uoâo Baptista Figueiredo, que 
se iniciava sob os auspfcios 
da abertura polftica, -do pro
gresso económico e desenvolvi
mento _so_c1al. dectdiu des_lan
char de_vez o Proá1coo1. Foi 
adotada uma politica corajosa 
de financiamento e de incenti
vos para a produção e comer
cialização tanto do álcool 
carburante como dos carros a 
álcool. 

Os bons frutos dessa po1ltíca 
não se fizeram esperar. o nos
so perfil energético foi pro
fundamente modificado. No inf
cio do Proálco_o1, o Brasil 
produzia dots e meio bilhões 
de litros de álcool por ano. 
Hoje,_ proQuz doze b f 1 hOes. A 
nossa frota de carros a álcool 
não passava de trê-s rr.i1; hoje, 
circulam no Brasil quatro mi
lhões de carros a álcool._ Até 
recentemente, 70% dos carros 
oue safam das montadoras eram 
movidos a álcool. E o carro a 
álcoaJ está incorporado defi
nitivamente· à economia do Pa:fs 
e ao_ cotidiano dos brasilei
ros. 

-o rápido crescimento e a Con
solidação do -~roálcool propor
Cionaram notável impu1so às 
i_ndústrias _de base, de equipa
mentos ~ara as destilarias, de 
automóveis e de implementas 
agrlcolas. 

Os- serviços de plantio- e co.: 
lheita da cana garantem empre
go para milhões de trabalhado
res rurais. com salários muito 
acima do mfnimo nacional, as
sistência social, médico
odonto1ógica e de alimentação. 
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As terras de campos e cerra
dos do Centro-Oeste, antes im
próprias para a asricultura, 
foram incorgoradas a produção 
por moderníssimas técnicas 8-
gricolas e empreendimentos de 
empresários canavieiros. 

E o Brasil é, hoje, apontado 
no mundo como o único_ Pafs que 
conseguiu desenvolver uma po
lít1ca bem-sucedida de substi
tuição do petróleo por uma 
fonte de energia renovável. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, tanto sucesso não_ impediu 
que o Proálcool, do final do 
ano passado para cá, começasse 
a sofrer uma bem orquestrada 
campanha, visando a uma drás
tica redução do seu programa. 
Técnicos do Governo propõem 
reduzir, a médio prazo, para 
30% o número cte carros a 
álcoo-l. Alega-se que, para ser 
atraente ao consumi do_r, o 
álcool é subsidiado, o que a~ 
cumulou para o Governo- um dé
ficit de 9uase setecentos mi
lhões de do lares desde 1981, 
enquanto a Petrobrás tem enor
mes sobras de gasolina estoca
da, sem mercado interno ou ex
terno para vendê-la. 

Vejam, Srs. Senadores. en-
quanto se conspirava aqui con
ta o Proálcool, armava-se no 
Golfo Pérsico um novo choque 
do petró 1 e o. A invasão d_o _Ku
wait pelo Iraque privou· o mun
do de um fluxo de quatro e 
meio milhões de barris 
diários. Em poucos dias, o 
preço do barril subiu de 17 
dólares para 30 dólares. E a 
tendência ê de alta, enquanto 
durar o bloqueio económico do 
Iraque e do Kuwait, que reti
ram, juntos, um quarto das re
servas de petróleo do mundo. 

Por causa dos conflitos do 
Golfo Pérsico, a contra _brasi_-
1 e i r a de importação de pet ró-
leo vem aumentando em três mi
lhões de dólares por dia. 

Diante dessa 
promissora para 
c i v11 i zação do 
Quem pense ClUe 
ta 1 vez não seja 
se pinta. 

situação nada 
o futuro da 
petróleo, há 

o Proálcool 
tão feio como 

Srs. Presidente, Srs. Senado
res. mais feia do ClUe o 
Proálcool é a nossa imprevi
dência, o nosso imediatismo e 
falta de planejamento sério: 
Os objetivos iniciais do 
Proálcool foram distorcidos. o 
que antes visava a uma políti
ca ~eral de combustíveis auto
motlvos, incluindo também a 
substituição- do ó1eo diesel, 
foi reduzido a uma substitui
ção da gasolina que movimenta 
os carros da classe média. Não 
se estabeleceu um proQrama sé
rio de fontes renovaveis de 
combustíveis para os transpor
tes coletivos e de cargas, por 

falta de uma __ pol ítica expl fei
ta do Governo para o setor. Ao 
contrário, o Governo manteve 
os subsídios diretos ao óleo 
diesel e ampliou a Sua faixa 
de emprego, facilitando às 
montadoras o uso deste ciclo
motor em veículos de médio 
porte, antes restritos a moto
res do ciclo Otto. o resultado 
dessa distorção foi que, embo
ra ·o álcool tenha substituído 
em grande parte a-gasolina da 
classe média, o_ Brasil manteve 
alta as suas demandas de óleo 
bruto Para se abastecer- com o_ 
óleo diese1 destina-do ao 
transporte do povo e de 
cargas. o excedente de gasoli
na do_País é resultado do re
fino do óleo bruto para se ob
ter o óleo diesel. 

Alega-se ainda contra o Pro
álcool qUe o barril de _álcool 
é - produzi do a um cusfo de 40 
dólares, contra os 30 dólares 
do bar ri 1 _de petróleo- oo mer
cado internacional, mesmo ago
ra, durante esta nova crise do 
Golfo Pérsico. 

Mais uma vez, -Srs. Senadores, 
a nossa visão imediatista a 
distorcer a verdade e a serie
dade com- que dev_em _ser condu
zldos os interesses superiores 
da sociedade brasileira. Pois, 
se é cara a produção do_ barril 
de álcool e_m relação ao- petró~ 
1 eo, busqu'em_os, então, baixar 
os seus custos de produção, o 
que nunca foi feito. 

o· ·sr-. Ney MãrãnhãO - Permite
me V. ExA um aparte, nobre Se
nador Fraricí scO Ro:n emberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com rrliJita honra, ilus-tre Sena
dor Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre 
Ser1ado·r--Francisco RoJ lemberg, 
o assunto que V. ExA traz hoje 
a-o P 1 enár i o do senado 1 nteres
sa a toda a sociedade 
brasileira. Concordo com v. 
ex .a_ quando diz que grande par
te--de projetes nossos é feita 
sob a i_nspiração do imediatis
mo. --o Proálcool é um Projeto 
sério. Com ele, alcançamos, em 
pouco tempo, uma tecnologia 
avançadfss1ma quê pode servir 
de exemplo--a todos os pafses 
industrializados. Levamos 37 
anos para a 1 can-çar a produção 
de mil barris de petróleo por 
dia. Em poucos anos de funcio
namento, o Proá 1 coo 1_ produz o 
equivalente a 200 mil barris 
de petróleo por dia. Reconhe
cemos que a posição do Gover
no, - antes dos conflitos no o-
riente Médio, era de expecta
tiva, era uma posição, no meu 
entender, que traria grande 
prejuízo para esse Projeto 
principalmente com relação ~ 
área so_cial, já que temos 1 
milhão e 260 mil trabalhadores 
atuando no ProálCool. Esse 
Projeto é diferente do progra-

ma do governo americano. O 
Presidente dos Estados Unidos, 
George Bush, quer incentivar a 
produção do álcool através do 
milho. Nós temos uma vantagem 
sobre os americanos, pois pos
suímos algo que eles não têm, 
ou seja, o c1 _i ma das nossas 
regiões permite a produção de 
álcool permanentemente, por
que, quando é inverno em uma 
área, na outra é verão. Com o 
Proá1coo1, temos a ehergia jã 
para movimentar as nossas in
dústr_i as com o bagaço de cana, 
que serve tambem Qara ração 
animal. Precisamos é de uni ao. 
Essa crise no Oriente foi um 
a 1 e r ta para que esse Prog_rama 
seja vitorioso e seja acredi
tado perante a sociedade. Ele 
estava, como V. ExA acaba de 
d1 zer, desacred 1 tado. Lo_uvo V. 
Ex~ por este pronunciamento. 
Tenho certeza de que a Nação 
órãs11eira--está. como v. Ex 4 , 
defendendo esse programa, que 
é de vital importância para a 
segurança na c i o na 1 • 

O SR. FRANCISCO ROL~EMBERG 
Senador Ney Maranhão, com este 
pronunciamento estou, de certa 
parte, secundando V. Ex.a, que 
já vi ocupar a tribuna desta 
casa para faz_er a defesa do 
Proálcool. Fui daqueles que, 
em 1978, defendeu, na Câmara 
dos Dep_utados, a sua insta 1 a
ção. Defendi não s_ó o uso do 
a 1 coo 1 como_ energia renováve 1 , 
como defendi também a criação 
de um motor_ para o álcool. Aí 
é que _cqmetemos uma distorção~ 
a meu ver, da maior gravidade: 

·produzimos o álcool, fizemos o 
Proálcoo.l, mas não criamos o 
mo~or para o álcool; adaptamos 
nqssos motore_s ao á 1 coo 1 • 

Daf por que confesso que li 
com surpresa, hoje, nõtfcias 
nos j or_na_i s de que o Governo 
estav.p pr_etendendo aumenta_r o 
imposto -_dos _carros antigos, 
porque· eles estavam consumindo 
muito combustível. 

Vejamos o__ _cor.tra-censo: tem 
carro-velho quem não pode com
prar carro novo, e quem tem 
carr_Q velho va_i pagar mais im
posto do que quem tem carro 
novo, ague 1 es que acr-editaram 
no Proa 1·coo 1 e que estão ro
dando com seus carros a 
álcool. Foi uma das disto'r
ções. 

Outra distorção foi não se 
desenvolver a alcoolquímica, 
produziu-se álcool simplesmen
te para ser queim~do nos auto
móveis da classe média. 

O entusiaSmo com q_ue assisti 
ao Presidente Collor reafirmar 
os seus propósitos de fortale
cer o Proálcol o faz-me acre
ditar e voltar à tribuna para 
um discurso deste tipo, fazen
do um histórico, um retrospec
to do que foi o Proálcoo1, não 
com o propósito de esclarecer 
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esta c-asa de tantos doutos. 
mas fa 1 ar um pouco da minha 
própria -luta e trazer meu a
poio ao Senhor P_res-id_e_nte, e 
dizer que Sua Excelência está 
no caminho certo, embora eu 
t.ambém tenha 1 1 do que· mui tos 
não acreditam _que esse seu 
propósito seja implementado. 
Por quê? A Dedi_n_i, q"ue fabrica 
as destilarias, não criou mais 
nenhuma inovação tecnológica. 
Não estão mais fabricando 
destilar1as. Há um receio, de 
certa forma nacional, de que 
isso se transforme em ealavras 
e mais palavras, que nao haja. 
uma implementa~o e o fortale
cimento do Proalcool, e que SÕ 
pensemos eTr). Proá 1 coo l nos mo-::_ 
mentes de ~c r 1 se. 

o sr. Ney Maranhão Permite
me v. Ex~ outro aparte? 

porque podia se_r que a rflinha 
pergunta fosse inoportuna no 
meio do discurso de v. Exa E o 
seria, porque_ a uma das per
guntas que eu i ri a fazei:" V. 
ExA responde por final do dis
curso qu~ . est_ava 1 endo. Os 
três anos _ QLie passei na 
Petrobrás, como superintenden
te-Adjunto, depois como Supe
rinte-náente, da regiãO. a:mazô
riiCa, foram os mais fascinan
tes. talvez, da minha _vida 
civil. _NaQuela ocasião, já se 
falava que o horizonte de pe
tró 1 eo -era de 25 _anos._ Dentro 
de 25-__ anOs Ser· i a -e-xauri do. Eu 
servi à Petrobrás de 1958 a 
1960. _ -Es.sé_s_ -25 anos já se pas-: 
sarem e·· h-ovaS desCobertas de 
campos ·gi gai1tescos de petróleo 
estão proporcionando que o ho
rizonte seja como a nossa a
proxirl"iã.ção - vi sua 1 do 
horizonte: quanto mais nos a

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - proximamos dele, mais ele se 
Concedo o áParte .ao nobre Se- distancia de n6s. Interpretei 
nadar Ney_ Maranhão. __ que uma- parte do discurso de 

v. Ex~- .mostra a poss i b_U idade 
O Sr. Ne~ Maranhão - Concor- desse horizonte infinito, em 

do._ V, Ex sabe que grande curto praz-o ou 110 p·razo de- uma 
parte das nossas indústrias geração. Quando visitei os Es
que tinham prot.eção, o guarda- ta dos Uni dos, a. comti te do os
chuva gover_namental, não se Partamento de Estado, tinha 
interessam ·em desenvo1 ver um·a deixado o Governo do Pará. A 
tecnologia acompanhando a te c-_ minha surprE!sa foi verificar 
nologia estrangeira. Temos- Um· que, na composição_das fontes 
exemplo Simples em nossas energéticas utilizadas nos Es
casas: o ar condicionado. um tactos Unidos, o carvão é a 
aparelho _de ar condicionado principal ainda._ E já se fala
francês, americano ou qualquer va que o carvao também 
outro, estrangeiro. gasta qua- éstaria demodé dentro de pouco 
se metade da energi·a- ·que !;<!.;as- t_-empo, - " - -
tamos no nosso, na mesma area 
de circulação. Por quê? Porque O SR. FRANCISCO_ ROL.LEMBERG 
nossos empresárfo_s queriam ga- - E" a Inglaterra come·çou o seu 
nhar demais, tinham proteção desenvo 1 vi menta com o- carvão_. 
do Governo contra a importação 
de mercadoria para lhes fazer O Sr. Jahbas Passarinho- A 
concorrência, e, como· resUlta- ~lrfmeira- coisa que- digo a v. 
db, fabricavam produtos muito Ex~-talvez concorde comigo- é 
defasados_ em. relação- aos que esse __ horizonte, cada vez 
estrangeiros. E o- _caso dessa que Se pretende Que ele esteja 
indústria Dedini. ~credito que acabado, é remoçado. E como o 
o Programa do Proálcool vai ca·pítalismo. Desde 1848 se 
ser incentivado como deve. As- Prevê a· ·sua· morte .e ele conti-_ 
sim, ou ela melhora a sua tec- nua Sõb-revivendo. O sonho 
nologia ou vai sofrer co·ncor- marxista-leninista acaba de 
rência de fora. Hoje temos ser derruído pel"a verdade 
condições •_de importar algum histórica. Nobre Senador Fran
ma ter 1 a 1 para essas Se tores. c-isco R-o-1 1 emberg, já ouv1 o 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Nobre Senador Ney Maranhão, 
acredito que estamos ·Vivendo 
uma fase nova, um Br-as i 1 novo, 
e a inovação tecnológica é uni-à 
necessidade de prime i r a ordem._ 
Quem não inovar vai ficar no 
meio do caminho. 

O Sr. Uarbas Passarinho- Per
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Concedo·_ o aparte ao nobre 
Senador_ Jarbas Passarinho. 

o Sr. Jarbas Passarinho- v. 
Ex~ traz, co~m mufta op_ortuni
dade, à nossa reflexão, o tema 
sobre o terceiro choque do 
petróleo. Realmente ele está 
af. ouvi v. ExA até o fim, 

~enador_Ney Maranhão, já ouvi 
V. ExA, já ouvi outros 
partidários ardorosos do 
ProálcOol. Eu mesmo fui ~m de
les, qUando- Líder do Governo 
Fi gue i r e do, - pe 1 a riã-r-r·ação que 
V. Ex~ faz, de como se insta
lou, réãlmente, o projeto. Vi 
McNamara - acho que atê já 
disse isso aqui, no Plenário 
-. entãO Pr_esidente do Banco 
Mundial, dizer para o Ministro 
Camilo Penna que o Proálcoo1 
era o Projeto que ele finán
éiava com a maior alegria, 
porque achava algo absoluta
mente incomum no Mundo. V. Ex• 
disse. ainda há pouco, o Bra
sil foi capaz de fazer aquilo 
qu~ traduzimos depois, eufori
camente, na 11nguagem do Go
verno de então, como tendo 
plantado o seu petróleo. A dú-

vida que me vem, depois de 
toda essa aná 1 i se, dando razão 

··a grande part~ do que V. Ex A_ 

acaba de falar, é relativamen
te ao chamado custo do corres
pondente de um ·barril de pe
tróleo para um barril de 
álcoo-l é, mais o_u menc-s, o 
álcool a 45 dólares o barril, 
o petróleQ a 18, que vai a 30, 
que já caiu,_ como V, ExA sabe, 
a 26 e baiXOu mais 3 dólares. 
Ora, um Pafs que gasta 1 mi
lhão e 200 mil barris de pe
tróleo por dia, e que. depois 
do auge do Proá1coo1, tem um 
correspondente de 175 mil bar-
ris - dia, com toda a instala
ção alcool_eira feita no Bra
sil, a dúvida que me vem é e
xatamente esta, se é possível 
manter esse projeto com as 
desvantagens de natureza eco
nômica que ele traz, sem levar 
em consideração os subprodutos 
valiosos a que V. Ex~ se refe
riu - o emprego, as índúst"r•iaS 
que foram geradas não apenas 
no Nordeste, mas particular
mente em São Paulo, Se essa 
comp6-s1çã·o de 175 mil barriS 
nos garante, por exemplo, "al
guma coisa em _termos de sobe
rania nacional e de segurança 
nacional, v. Ex~ deu o mote 
final à periunta que eu ia fa
zer, V. Ex disse: se se con
sidera gue é oneroso o pr·oj_eto 
e q_ue e desvantajoso, então -
parece que foi o que percebi 
V. Ex A dizer _-, qLte se tente 
fazer uma tecnofog'ia que ditlli

-nua o custo d~ p~odução. Este 
ser i a o i dea 1 • Mas, e_nquanto 
tivermos condições desta natu
reza, como, __ por exemp 1 o, de
tendo nós uma das maiores ja
zidas de xisto do Mundo não 
tiramos petróleo do xisto, 
po_~que ele ficaria acima de 45 
dólares o barril. O projeto 
jamais deveria ser extinto. 
Bato-me por isso. - ~~-

Também não imagino, em nenhum 
momento, a pqssfbi1 fdade de _o 
Projeto do A 1 co·o-1 poder subs
tituir ·integralmente a u·tilf
zação dos . combustíveis fós
seis. 

V. Ex~ entrou num estudo mui
to meticuloso e, como sempre, 
mui to bem-feito ·!:)o r parte de 
V. Exa, inclusive no p·rograma 
químico. A minha pergunta se
ria resumida nisto: primeiro, 
não acreditemos- que o petróleo 
vai acabar_ tão cedo, porque a 
renovação de descobertas vai 
um dia acabar, ele é finito. 
pois é um recurso não
renovável , mas v. Ex~ f_a 1 ou no 
imediatismo. Então, n6s esta
ríamos movidos pelo fmediatis
mo. -Segundo, será oportuno_ ter 
um acréscimo dessa produção no 
momento em que, mesmo no ter
ceiro choque, temos um custo 
do barril do petróleo ainda 
bem mais barato do que o custo 
do álcool? Terceiro, meu" a
plauso a v. Ex~ em relação à 
imprevidência dos planejado-
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res, pois chegamos a ter 90%, 
em determ1nado-_ano recente, de 
toda a frota de autom.óvei s 
produzi da no Bras i 1 ser-feita 
para motor adaptado, como v. 
Exa salientou muito bem, para 
uti 1 ização do álcool e _não 
para motor exatamente previsto 
para o á 1 cool . . Estas são - as 
perguntas que humildemente fa
ço, submetendo ao crivo da in-

"".teligência de V. ExA. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Eminent-e senadór Jarbas Passa
rinho, numa ocasião, em con
versa com V. Ex~. lamentava 
não ·ter ti do oportunidade, na 
minha mocidade, de ter sido 
seu aluno. Fel~zmerrte·,- ria mi
nha maturidade consegui sê-lo. 
V. Ex~ me dá aulas quando falo 
sobre Previdência, como. Minis
tro que foi. Quando falo sobre 
trabalho, V. ExA Yem e, magis
tralmente, me ensina mais al-
gumas coisas., .. 

o Sr. ~arbas Passarinho~ 
Co_mo"'Seí Que V. Ex.c. não é ho,-,
mem dado ao sarcasmo, estou 
interpretando ao pé da letra, 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Venho falar de petróleo e V. 
Ex~ também participou da 
Petrobrás, e com el egân·c; a, 
com saber da experiência ad
quir_ida. mais uma vez, me en-_ 
sina alguma coisa. Coloquei 
primeiro o álcooJ -como- ·um-a 
fonte de energia alt_ernativa 
complementar ·que·necessita so-. 
frer uma i nevação tecno 16gi c.a 
para_ baratear os custos. fato 
com o qua 1 ninguém se 
preocupa. Vamos mantendo a 
tecnologia defasada, como é o 
caso do ar refrigerado-, das 
geladeiras. motores altamente 
ultrapassados, e movimentamos 
essa maquina r i a toda nos mo_
mentos de cri se •. _ Quer dizer_, 
não há preocupação riia for -que· 
essa, 

Outr_o f.ato que, de_ certa for
ma, me choca é quando se fa~ a 
comparação da matéria-prima e 
o produto acabado. Ora. o pre_
ço do petróleo ainda é compen
sador, mas as nossas usinas 
de craqueamento estão produ
zindo mais óleo diesel do que 
gasolina, que é quase um sub
produto .. --:- - -

o Sr. ~arbas Passarinho 
Pela modificação _que foi 
feita. V. ExA tem muita razão 
quando vai insistir no ponto 
da comparação. Realmente, não 
é comparável dizer: o barril 
do petróleo custa 18 e o bar
ril correspondente de álcool 
custa 41 . Não é comparável . 
Embora seja mais alto, não é 
comparáve 1 . 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Se comparássemos, talvez, o 
preço da gasolina produzida 
com o preço do álcool, ou se
ja, produtos finais, talvez aí 

pudéssemos fazer uma melhor 
comparação. Além do mais, o 
petr61eo nos_ fornece uma série 
de outros subprodutos - a naf
ta., a benzi na, etc. _-O seu pro
cesso de craqueamento vai dan
do uma série de Produtos. En~ 
tão, entendo que essa compara
ção seja me-i o comp 1 ex a. 

Há ainda outra questão. Os 
gastos p_úblicos, sejam eles -de 
ordem económica. são vistos de 
manei r a mui to di fe_renctada pe-
1 oS econorni_stc:;S--. Não posso a
firmar quem t.enha sfdo, po1s 
não me 1 emb_ro exatamerite quem 
foi, ma:s üm ·ecOnoin.ista disse: 
se_ a Ingla·t-err"a ehter:~asse di
nheTr::ó_ em-. Londres _e depois pa
g'asse ao londrino para cavar e 
descóbr-i-r onde- es·taYa o di-
nheiro, ela estaria fazendo um 
grande investimento social, 
porque estava dando emprego ao 
i n~ 1 és que estava procurando= o 
proprio dinheiro ·que ela 
enterrou.. Trocando i ss_o em 
miúdos,_ são os -gastos púb1 i cos 
qu'e' · lE~vam as... . oações ao 

g0~e~â~ 1 ~-~~:;~t~~a9e~ar e~b d~~~= 
t.Q , de gastar o que produz i mos 
em combustfvel; temos outras 
prior i dad_es. 

outro ponto da última pergun
ta é quanto ao horizonte dos 
combust fve 1 s. Recentemente, 1 i 
que· a Arábi_a SaucdCta _teria ho
je,- em -jaz-idaS conhecidas. 
mais_ ou __ menos 250 _-bi 1 hões de 
barriS de pei:rófeo; ·mas que 
poss i ve·l mente, na própria 
Ar-ábja· Saudi.ta. existiriam 
mais .de"4.0-0.I:Hlhõ9S de barris 
de p_e:t.r.õ 1 eo, no subsol-o do de
serto, -e que f sso dar i a para 
ser explorado por 200 anos. E 
os técnicos afirmam q!.Je tere-. 
mos maf_s_ 40 anos de petróleo; 
S"e são ·4o oU-.200. não .sei. E 
finito .. Até.--. quando v a i , não 
sei. · 

o Sr.- ~arbas Passarinho- Que 
é fin-rto-, é-iridfsCutfvel. -

o SR. o FRÁNCISCO ROLÍ..EMBERG 
ouanto_ ao·-xfsto, quando eu fa
zia a ESG, realizamos um 
se~inário soPre fontes alter~ 
nativas de energia, onde O 
x_f_sto foi estudado com mui to. 
cuidado-. 

6 problema ê o· 'moTnento. N.3.o 
temos tecnologia para extrair 
o- petróleo do xisto condizente 
com as -nossas rea 1 idades. Sai_ 
muito caro_. Se sai muito caro, 
dei xetrios._ o xisto por 1 á e va.:: 
mos procurar fazer aqui uma 
f_novação tecnológica. uma ma
neira de se pr-oduzi r e se ex-: 
trair do xisto o petróleo, e 
do_ petr6leo, todos os seuS 
componentes. 

Então, Senador Jarbas Passa
rinho, a-minha preocupação é 
que o ál coo 1 não seja usado 
como compl ementariedade nos. 
momentos de cr-i se, que seja Ufll 

Programa permanente, e que en
contremos. também, outras a
plicações, Vamos levar a sério 
a produção do motor a álcool. 
Não temos o motor para o 
álcool, temos o __ âlcool para o 
motor. Se produzíssemos motor 
a álcool,- poder-íamos fazer mo
tores muito econômicos, -inclu
sive para caminhões, tratares, 
para o transporte rodoferro
v1ârio, etc.'-

o Sr. ~arbas Passarinho -
Este é o problema. Eu qUero 
concluir o meu aparte a V. 
ExA, dizendo exatamente isto. 
Em primeiro _lugar, uma inter
rupção agora do Proálcool se
ria praticamente um crime que 
se prat-ica-ria contra_ todos a
queles que acreditaram, desen
volveram indústria neste sen
tido, e a própria _indústria 
automobilística se preparou 
para a utilização dele. segun~ 
do, V. Ex~ acaba de percutir 
outro ponto -da maior 
importância: era não ficar-- a
penas na substituição da gaso
lina, se tivéssemos aquilo que 
pudesse também, através_ do 
álcool, substitwir o diesel e 
o óleo combustível em Qeral. 
Ou pelo menos combinar, come 
se chegou a combinar, com·a 
gasolina até hoje. Agora, -a 
Petrobrás recebeu um encargo 
duríssimo, quando a ela foi 
dado, p-arece-me que ela--não 
pediu espontan~amente, gerir o 
Programa do _A 1 coo 1 . -E na CP! 
da Petrobrâs que estamos con
duzindo, esse dado que V. ExA 
revelou está confir_mado lá. 
São mais de JOO milhões de dó
lares perdidos pela Petrobrás 
no álcool, embora ela ganhe no 
áJcool anidro, mas perde no 
álcool hidr_atado. Então, este 
é um pro_b_l elna que tem gue ser 
levado em consideraçao numa 
forma compósita. e não apenas 
se·tor i zada. Parar o Projeto no 
momento, dizer_ subitamente que 
tod_os que a·cr_edi taram nele não 
devem :er nenhum_ tipo-de repa
ração_, é um absurdo! Imagine 
se a indústr1a, que foi toda 
ela crescente, ao longo deste 
tempo, que acreditou neSse 
Projeto .. , É o_ pontq em que 
vo 1 to a dar parabéns a V. Ex"-_, 
quando diz que, com tanto pla
nejador no_ País, nós, no Go
verno passado, tivemos a prova 
dessa incapacidade de plane
jar, adequadamente, entre a 
produção e o consumo. Meus pa
rabéns por v. Ex4 trazer o 
problema, da forma pela qual 
está trazendo, ao conhecimento 
do Senado; 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Eminente Senador Jarbas Passa
rinho, houve um raciocínio de 
guerra, na época da fnstalação 
do Proâlcool. Então, fez-se o 
Proálco-o1 como se estivéssemos 
em estado de guerra. Assim, 
não mon-tamos uma i nfra
estrutura de distribuição, Já 
existia uma infra-estrutura de 
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distribuição. de--combustfveis. deração, a parte do reflores
Ai, jo9ou-se, desculpe-me a tamento, através do plantio 
expressao, a 11 batata quente 11 do pinus e do eucalipto, bus
na mão da Petrobrás. Depois, cando, o que nos parececia, à 
proibiu-se a construção de época, resolver o problema da 
minidestilarias. Se à época da celulose. Mas.o Governo, san
instalação do Proálcool fosse tindo o comércio internacional 
permitida a construção de mi- e até a produção ~ue influiu 
nidestilarias, ter1amos solu- muito, na época, por9ue tfnha
cionado esse problema da mos o Projeto Jari ja com uma 
distribuição. o que aconteceu? produção muito acentuada, não 
Subvencionou-se a construção deu prosseguimento a esse i~ 
das grandes destilarias que, menso maciço florestal, e fi
no mais das vezes, ficavam cou sem saber o que fazer com 
muito distantes dos- centros ele. Então, diante da reunião 
consumidores, e o álcool pas- que realizamos aqui com vários 
seou por este Brasil afora, e plantadores de eucalipto, 
foi um passei o tremendo. Ago- pensou-se exatamente no apro
ra, parece que há uma nova vi- veitamento da madeira como al
são e, eu acredito que. se li- ternativa energética, e tal 
berarmos. até o cidadão poderá -foi o trabalho que desenvolve
produzir o seu próprio álcool. mos que adquirimos, depois, 
Nada impede aue um cidadão que como resultado, com a ida do 
tenha uma fazenda razoável en:tão_ Presidente d_o IBDF à u
produza álcool para o seu pró- nHí:o S_çv__iética e, também, à 
prio consumo. Uma microdesti- -syfça, dois países que tinham 
laria. um know-how muito grande em 

r:-_1?_1 ação à madei_ra e ao á 1 cool 
Isso era terminãntemente da madeira, ou seja, o etanol-

prolbido. os produtores de metanol, adquirimos uma usina 
álcool não podiam, eles pró-- de etanol e criou-se, aí, a 
prios, consumir. Eles tinham _Coalbra, que, hoje, está sendo 
que entregar à Petrobrás. o~ até descartada pelo Governo, 
Sergipe, o álcool ia para a pois está tentando vendê-la, 
Bahia, depois voltava par.a passá-la para a atividade 
Sergipe, e s6 então a pessoa o privada. Houve, no infcio, o 
adquiria. Um passeio que nunca pensamento de produção do eta
consegui entender. nol, que. inclusive, oferece o 

coque vegetal como resíduo. o 
Nobre Senador, __ tenho a im- Governo deve ter estudado esta 

pressão de-que, de certa for- questão, porque importou uma 
ma, devo ter respondido ài tecnologia, importou a maqui
suas preocupações. Se V. Ex naria e instalou aqui, como 
tiver mais alguma dúvida que foi instalado no Estado de Mi
eu possa esclarecer, estou in- naS Gerais, a primeira usina 
teiramente à disposição, embo-- de etanol. Eles pensavam ins
ra não seja eu um técnico. - talar 20 unidades na época, 

depois resolveram verificar e 
O Sr. ..Jarbas Passarinho - disseram que era 

Muito ao contrário._ V. ExA antieconómico. Depois, conver
disserta sobre a matéria com sande com o_ então Presidente 
extrema proficiênc1a e as mi- -"da Coa1bra, e-le nos -dizia que 
nhas discrepâncias são apenas o teste que realizaram não era 
superficiais. Muito obri~ado. da capacidade total da usina, 

não levaram em conta que uma 
O Sr. Mendes Canale- Conce-- alimentação, que não era total 

der-me-ia V. Ex.a um aparte, da ____ sua capacidade, pudesse 
nobre Senador? "Chegar ao final e apresentar 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Concedo o aparte a V. Ex~ 

O Sr. Mendes Canale- Ilustre 
Senador Eranci sco- Rollember9, 
acompanhamos com mufta atençao 
o discurso de V. Ex 4 , bem como 
o aparte do nobre Senador Jar
bas Passarinho. S. ExA fala na 
imprevidência dos planejado
res. Exatamente aí onde me 
permito oferecer a v. ExA este 
aparte, já que estamos falando 
de alternativa energética, que 
tem como linha fundamental o 
álcool. Desde o início, quando 
v. Ex 4 fez referência ao ano 
de 1978, na sua preocupação 
como Deputado, riós aQUi, no 
Senado, presidíamos a Comissão 
de Assuntos Regionais e 
buscávamos, também, uma alter
nativa energética. Naquela é
poca. tínhamos, em_ todo o 
País, em vários EstadOs da Fe-

um resultado negativo. Ofere
cemos este aparte porque este 
assunto está sendo objeto de 
estudo que estamos realizando, 
·com vistas à apresentação de 
requerimento de informação. 
Como fica uma usina como esta? 

·como fica o dinheiro que o Go
verno aí despendeu e não obte
ve um resultado? A usina não 
chegou mesmo a entrar em fun
cionamento pleno necessário, 
~elo_ menos a~ora, quando tive
mos essa grande discussão en
-tre a mistura do metanol à ga
solina, QUe já se processa. 
Depois de tanta discussão no 
Governo anterior, os imprevi
Qentes planejadores, como diz 
o nobre senador- Jarbas Passa
rinho, fizeram com que o Go
verno adquirisse essa usina e 
não a co_l cearam em 
funcionamento. Passa-se, en
tão, a: adquiri r o metanol lá 
fora e hoje Voltamos. outra 

vez, com o problema do álcool, 
assustados, como estamos, 
diante como bem enfoca V. 
Ex.a do que ocorre no 
exterior. Então, voltamos a 
Perguntar: fsso deve ser ati
vado ou não? O Governo deve 
declarar que houve, por parte 
dos planejadores do passado, 
essa imprevidência, que até 
hoje não foi totalmente paga? 
Ainda há resíduos a serem pa
gos dessa usina que foi adqui
rida do Governo russo. É exa
tamente esta a razão do nosso 
aparte. Vemos V. Ex~ preocupa
do, não parando com os estudos 
relacionados com nossos moto
res a álcool, ou apenas apro
veitados para serem utilizados 
com álcool, como bem enfoca V. 
Exa, e não o motor preparado 
exatamente para isso. E justa 
a colocação que v. Exa faz. 
Não bastasse, temos ainda o 
problema dessa usina. que não 
se aproveita. Gastou-se- o-di
nheiro público, não se r.espon
sabilfza ninguém, como se faz 
usualmente neste País. Gasta
se à vontade, não se chama 
ninguém à responsabilidade. A 
coisa fica entregue à próPria 
sorte e ainda ficamos procu
rando alternativas energéti
cas. qUando temos, sem dúvida, 
o álcool, tão esquecido como 
foi. Deveríamos ter prossegui
do com o Programa e não termos 
ficado na primeira etapa, ·cámo 
ficamos. V. Ex.a. volta, hoJe, a 
enfoC'ar a_ questão. m6St-rando 
que o Sénado -também está·préo
cupado com esse grave problema 
que estamos atravessando. Mui
to obrigado pela oportunidade 
do aparte. · 

O SR. PRESIDENTE jPompeu de 
Sousa) - Nobre Senador Fran
cisco Ro11emberg, a Presidên
cia sente-se no constrangido 
dever que alertar v. Ex~. que 
se encontra na-- tribuna há e~
tamente 48 minutos, que ultra
passou em dobro o tempo regi
mental de que dispunha. 

Entretanto, reconhéce, -l::lela 
imgortância do discurso de V. 
Ex~. que os apartes foram mui
to numerosos e prolongados. 
Mas há vários outros oradores 
inscritos, inclusive um dos 
aparteantes· mais renitentes, 
que é o Senador Jarbas P_assa
rinho; também o senador Ney 
Maranhão e o Senador Afonso 
Sancho. De modo que esta Pre
sidência solicita aos apãrt~
antes falem no tempo previsto. 
senão os outros serão prejudi
cados. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Sr. Presidente, V. ExA me per
mita conceder dois breves a
partes e encerrare~ em segui-
da. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Com. muito praze_r. Não 
quero_, rea 1 mente, preJudicar 
os demais. 
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O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Mendes Canale, V. ExA 
percutiu um ponto muito inte
ressante: o problema da usina 
e destilação de madeira; não 
só de destilação de madeira, 
como tamb_ém um trabalho de 
pesquisa muito interessante, 
onde foi investido muito 
dinheiro. Com _relação à man
dioca, plantou-se e montou-se 
uma usina para extrair o 
álcool da mandioca e isso não 
foi para a frente. 

O Sr. Afonso Sancho Permi
te-me V. Exa um aparte? 

O Sr. uutahy Magalhães - Per
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Vou-me permitir não ir mais 
longe, ante o alerta do Sr. 
Presidente para conceder um 
aparte ao Senador Afonso San
cho, em seguida, ao senador 
Jutahy Magalhães, e encerrarei 
o meu pronunciamento, 

O Sr. Afonso Sancho - Nobre 
Senador Francjsco Bol.l_ember'i, 
este assunto; Proáíc60f _é _t_oo 
importante para nós, brasilei
ros, que deveria existir um 
Senador de-plantão para todos 
os dias falar sobre ele, por~ 
que realmente descobrimos uma 
tecno 1 ogt a fá c i 1 . Antes d_e nos 
dedicarmos ao álcool, dedica
mo-nos à madeira. lá no 
Nordeste. Falo.u-se rriüi_fQ._ no
marmeleiro, falaram. .até no.mu
çambe f a, cicjUe 1 a e-r-va que r1ã5ce 
em c i ma dos açudes,_ e também. 
na mandioca. A constatação_ é 
que o hectare de mandioca dá 
12 a 15 toneladas, e a mandio
ca seria plantada só uma vez, 
embora ela produza 180 litros 
de álcool, quando_ uma tonelada 
de cana produz apenas SO-. Mes
mo assim, fixou-se no álcool. 
senti mo_s, ~ temqs __ que _nos_ p_e
nrtenc_i ar, os nossos. i ndust r i
a is do o á 1 coo 1 _acharam. o. neg6-
ci o mui to fácil e não_ procura
ram uma tecnologia que pudesse 
propicjar uma economia na sua 
produção. Agora_está surgindo 
essa história_ do bagaço, que, 
com o devido respeito aos meus 
amigos, não se está inventando 
nada. Conheço_ "n" usinas que 
já usam bagaço, e só dá para 
Usar mesmo o bagaço para se 
trabalhar nessas usinas. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Quase todas que conheço na mi
nha região consomem o bagaço. 

O Sr. Afonso Sancho - Parece 
até que existe a necessidade 
de se abrir uma linha de cré
dito para comprar motores e de 
novo serem encostados. Os 
grandes responsáveis por esse 
passo de cágado do_álcool são 
os empresários, os industri
a is, que não procuram 
diversificar. Ainda há pouco, 
falava com o Senador de Alago
as, indagando por que não se 

planta out~a çoisa, porque a 
cana dá entre 12 a 18_ meses. 

-Por que não se planta um fei
jão de 45 .d,ias, para poder di
~fnUfr -os custos e poder o 
álcool não ficar o dobro do 
preço da gasol1na? Este é um 
-assunto que cqnsidero muito 
importante, do qua 1 fui 
entus 1 á'sta. L i , acom~anhei . 
marquei até uma viagem a Indo
nésia, para ver a produção, 
porque lá um hectare produz 50 
toneladas de mandioca. No Nor
deste, no Ceará, são_12 tone
ladas, no máximo. De forma que 
sempre _devemo_s estar tratando 
deste _ass.unto . ._ Mas existe aí 
um quê ainda não encontrado, 
e, assim, o álcool venha a ~er 
um produto_ rentável, tanto 
para quem o_ industrializa 
quanto para quem o consome. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
V. ExA, com o seu aparte, com
plementa o meu discurso. Nã" 
vou d 1 scut_i_ -1 o, porque caber i a 
uma exposição .mais ampla e o 
meu tempo já está 
ultrapassado .. Somente vou per
cuti r .um as.su_nto mui to _ 1 nte-
ressaf1te_, ___ ou:-_seja, a sugestão 
do plantio. de leguminosas en
tre as leiras, as fileiras de 
cana. As leguminosas fixam o 
nitrogênio; elas provocariam 
uma economi.a mui to grande de 
fert i 1 i zantes para a produç_ão 
da cana .. É preciso conscienti
zar os._plantadores de que eles 
têm que_novamente aumentar e 
cu i dar _da i nevação tecno 1 ógi ca 
t'ambém ·na área da pecuár 1 a. 

_ C:OnCedq _o aparte_ ao nobre Se
nador Jutahy Magalhães. 

o ~ "Sr. ui.Jt3hy Mag;ii hães - S.e
nador Franci_sco Ro11emberg, 
prat _i camente o assunto 
Proálcool toi esgotado com os 
apartes que V. Ex 4 recebeu. 
Gostaria de, dar um pouco mais 
de -énfáSe à po 1 í t i.ca energét i
ca como_ um todo, às fontes a 1-
ternativas da energia, porque 
considero este um dos assunt.os 
principais para o nos.so País. 
Estranhei o que li no jornal. 
Não . sei se e correta a i nfor
mação_, _pelo menos 1 i no Jornal 
declaração do Presidente _da 
Repúbl_i ca, di4::J;mdo .Que energia 
nucJear era algo semelhante· a 
carroças,- diligências, quer 
dizer, algo passado. Para mim, 
energia nucle_ar é futuro. Sua 
Excelência Poderia até fàlar 
nos foguetes interplanetários, 
e ta 1_, fazer comparações .de 
coisas que ainda estão na fic
ção cientifica, embora já te
nhamos um avanço mui to grande 
nesta área. Temos que examinar 
as _diversas fontes a1 ternat·f
vas de energia. Tive oportuni
dade de, em 1975~ quando elei
to Deputado Federa 1 - e V ... Ex a. 
era meu Colega -, ser convida
do pelo Departa~ento de Estado 
dos Estados Unidos para uma 
viagem de estudos, e escolhi, 
como um dos temas principais, 

a questão energia~ Em 30 dias, 
fiz 23 viagens, corri pratica
mente os Estados Unidos de 
norte ç sul, de leste a oeste; 
fui a vários Estados em 30 
di as, procurando__ sempre 
informar-me a respeito de e

·nergia solar. energia nuclear, 
energia hidráulica, eál ica, 
enfim, sobre os vários tipos 
de energia que existem. Sabe 
V. Ex~ que todas essas fontes 
de energia são viáveis. É eco
nomicamente que se tem de es
tudar esse problema. Até hoje, 
não set _como_no Brasil não se 
levou mais a sério e mats a
diante o aproveitamento da e
nergia solar. Falamos em bio
massa entend_o correto se 
tratar deste assunto. Num es
tudo realizado nos Estados u
nidos naq~ela época - já se 
passou bastante tem~o. 15 anos 
-, eles chegaram a conclusão 
que, se aplicassem o sistema 
de energia solar. apenas nos 
préd_ios públicos, haverla uma 
economia de energia da ordem 
de 20%~ Logicamente o capital 
inícia1 é um pouco:mais eleva
do, mas o ·custo da manutenção 
é quase zero. Então, não sei 
como no Brasil não se examínou 
a viabilidade económica desse 
pro~eto, o custo e qual a_ eco
nomla de energfa que teríamos 
numa época em que todos esta
mos procurando formas de se 
reduzir o dispêndio de 
energia. ~-Também não podemos 
abandonar, no Brasil, a ener
gia nuclear, como uma coisa 
inexeqüfvel. Pelo contrário, 
cons i d_e.ro que, em momento mais 
longfnquo, sua ·uti 1 ização será 
inevitável. V. ExA abordou o 
tema Proálcool em profundida
de,_ e. também 1 evantou as fon
tes alternativas de energia. 
Paraben i z.o mais uma vez V. 
Ex~. pois é um Senador que 
sempre trata de assuntos sé
rios nesta casa. E esta Casa 
só tem a ganhar, aqueles que, 
porventura, se interessam pelo 
que se discute nesta Casa, ·só 
têm a ganhar, examinando o 
pronunciamento de V. Ex~ Soli
cito à Mesa verifique que es
tamos sem Ordem do Dia. Assim, 
todo discurso é após a Ordem 
do Dia. Necesariamente deve 
haver um tempo maior para- o 
discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
·sausa) - Devidamente adverti da 
pelo_ eróprio Senador Jutahy 
Magalhaes, reconhece a Mesa 
que estamos sem Ordem do Dia, 
mas temos vários oradores ins
critos e o tempo do nobre ora
dor na tribuna já vai pela 
triplicação. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Jutahy Magalhães. não 
entrei em detalhamento das 
fontes alternativas de ener
gia, porque seria assunto para 
um trabalho mais denso, mais 
longo. Por certo, não teria 
tempo, na tribuna do Senado 
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Federal, para expô-lo. V~ ExA 
me sugere, me dá a idéia de 
voltar a este assunto. Energia 
eólica, energia solar têm sido 
usadas, praticamente, como 
fonte de pesquisa. A Universi
dade de Campina Grande, tal
vez, tenha melhor experiência 
em energia solar. Lamentavel
mente, o Governo não se inte
ressa por esse tipo de coisa, 
somente alguns particulares, 
alguns sonhadores, como n6s, 
os polfticos, que somos uns 
vendilhões de esperança, ho
mens que sonham, que acreditam 
nisso e que investem. A empre
sa privada é que, de ·certa 
forma, tem aproveitado a ener
gia solar no nosso Brasil. 

A primeira medida a ser toma
da nesse sentido é o aumento 
da produtividade dos canavi
ais, que -é hoje uma das mais 
baixas do mundo. Para isso, já 
existe meios modernos e muito 
mais está oferecendo o desen
volvimento da biotecnologia 
nos nossos i nst i tu tos de 
pesquisa. Destacamos aqui os 
trabalhos da Embrapa nessa á
rea. 

A produção do álcool, hoje 
altamente concentrada em algu
mas- regiões do Nordeste e do 
Centro-Sul, deve ser melhor 
distribuída nas demais reg-
1ões, levando em conta as suas 
condições em termos de oferta 
de biomassa necessária à pro
dução do álcool e de demanda 
do combustível. Essa medida 
visa a evitar o aumento dos 
custos de transporte por lon
gas distâncias entre o produ
tor e o consumidor de álcool. 

Sr. Presidente e Srs._ Senado
res, parece ser uma ironia da 
vida termos que repetir, mais 
de dez anos depois, o tom pa
tético do final do nosso pro
nunciamento na Câmara Federal, 
em defesa do Proálcool. Espe
ramos que, desta vez, não es
tejamos pregando no deserto. 
Oxalá a atual crise do petró
leo tenha contribufdo para a 
sedimentação de uma consciên
cia nacional em torno de uma 
estratéQia de substituição dos 
combust1veis de origem fóssil, 
não renováveis, pelos deriva
dos da biomassa renovável, a 
maior riqueza que os trópicos 
nos proporcionam. 

Ironia ou não, Srs. Senado
res, voltamos a repetir o tom 
lamuriento do f1nal do nosso 
pronunciamento de 1978. 

Façamos a opção energética em 
favor do álcool! Não temos por 
que vacilar! 

Sr. Presidente, agradeço a v. 
Ex• a tolerância que teve para 
comigo. 

Era o QUe tinha a dizer, Sr. 
Presidente e srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência congra
tula-se com o nobre Senador 
Francisco Rollemberg pe1a im
portância e repercussão~ do seu 
discurso. ~" 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra, 
como Lfder, ao nobre Senador 
Uarbas Passarinho. 

O SR. uARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, pre
tendo apenas usar este tempo 
em que estou falando como Lí
der, porque Líder é o Senador 
Roberto campos; sou a Bancada. 
Pretendemos percutir só dois 
pontos, um dos quais me inte
ressa muito, em relação à pre-
senç:_a do ___ :Senador R o na 1 do Ara-
gão, por exemplo, que vou pro
vocar, no problema do Banco--da 
Amazônia. 

Antes, percuto ·um pouco a pa
lavra sempre muito sensata do 
Senador Jutahy Magalhães, aue 
para mim é o Líder informal 
das Oposições reunidas. Re1a
t i vamente ao pacto;- dei uma 
opinião que não foi muito boa 
para os que, evidentemente~ 
dela não gostaram, po~que ou
vi, pela manhã, o nobre Minis
tro da Justiça dec1arar aue 
não podia ir Qara uma_ reunião 
visando - já não falava em 
pacto, mas em entendimento 
discutir reforma agrária já e 
discutir jornada semanal de 40 
horas. 

Pouco depois, ouvi o líder da 
CUT, Sr. Ja 1 r Menegue 1 1 i , di
zendo que não aceitaria parti
cipar de nenhuma reunião dessa 
natureza, a menos que o Gover
no, desde logo, aceitasse duas 
condi~ões~ a indexação, a re
posiçao imediata. e a correção 
mensal .da perda sa 1 ar 1 a 1 . 

Isso .;... pa-rece-me - prenuncia 
um impasse naquilo que se está 
realizando agora. porque, se 
as pessoas partem de princf
pios tão inarredáveis, fica 
muito difícil, não sendo 
árabes, de chegar a conclu
sões. Os árabes gostam real
mente de barganhar; faz parte 
do neg6cio. Se não barganha
rem, eles se ofendem. No caso 
brasileiro não é a mesma 
coisa. 

Então, quando o nobre Senador 
Jutahy Magalhães disse, com 
razão, que o Banco do Brasil, 
por Medida Provisória que, 
portanto, já tem validade des
de a sua edição - só oferecia 
15%, está-me --parecendo também 
QUe quer entrar na barganha 
pechinchar. para ir de 15% até 
o-má~imo oe 96%. 

Disse hoje ao Senador Jutahy 
Magalhães que li nos jornais 
que já o Governo aceita 96% de 
início, podendo passãr de 
100%, para o Banco do Brasil, 
o que leva a algumãs- compara
ções, que são sempre muito 
desagradáveis. 

Recordo-me - e não me vou pe
nitenciar disso- Que quando 
eu era major, cursando a Esco
la do Estado-Maior do Exército 
brasileiro, e era diretor da 
revista do Clube Militar. 
senti-me tentado a escrever um 
artigo que mostrava que um 
general-de-b~igada, com mais 
de 30 anos de serviço, com to
dos os cursos feitos, transfe
rências por vários Estados do 
Brasil -e cada transferência 
significava um 6nus violento 

, ganhava menos do que Um 
chefe de portaria do Senado 
Federal. Isso, em 1953/54. A
gora se diz que um caixa do 
Banco do Brasil ganha mais do 
que um general-de-brigada; ou
tro já diz que um general-de
brigada ganha mais do QUe um 
funcionário público de tal ní
vel de carreira. Isso caracte
riza para mim clarissimamente, 
que estamos diante de uma de
sordem de remuneração de tra
ba 1 h o no·- Bras i1 . E, ontem a 1 n
da, dei razão ao nobre Senador 
Vutahy Magalhães, quando falou 
no caso particular dos 
funcionários públicos, porque, 
enquanto a Petrobrás vai obter 
cerca de 100%, o Banco do Bra
sil pode obter 100%, e-assim 
por diante, os funcionários 
públicos estão contidos e de
tidos desde março no seu 
salário ... 

o Sr. Ronaldo 
Permite-me V. ExA um 
nobre senador Jarbas 
nho? 

Aragão -
aparte, 

Passar1:-

O SR. uARBAS PASSARINHO- .,. 
para ter uma forma de sõ cor~ 
r1gir isso na data-base, o que 
significa um ano. A minha im
pressão ê de que tem que haver 
uma redução de tempo, para po
der fazer o que sempr~ defen
di, que _é a reposiÇão ou- ga
rantia de um salário real não 
ser achatado. 

ouço o apaFte do nobre Sena
dor Rona1do Aragão. 

o Sr. Ronaldo Aragão Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, 
quando V. ExA faz a comparação 
entre o caixa do Banco do Bra
sil e o general-de-brigada, 
parece-me que não é o caixa 
que ganha muito, mas 6 
general-de-brigada que ganha 
pouco. O genera1 deveria ga
nnar bem mais. Há uma defasa
gem salarial tanto do caixa do 
Banco do Brasil quanto do 
general-de-brigada. 

O SR. uARBAS PASSARINHO Por 
isso é que disse, nobre Sena-
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dor Ronaldo Aragão, que é mui~ 
to antipático fa~er esse tfpo 
de comparação. Um general .de 
quarto estrelas, junto a quem 
sentei numa cerimônia recente, 
mostrava-me que ele, com 45 
anos de serviço, ganha 208 mil 
cruzeiros por mês, .e ficara 
aturdido_ quando viu o contra
cheque de um delegado aposen-
tado da Pol feia Federal ___ ga-
nhando 400 mil. Comparações 
são extremamente desagradá
veis. Em compensação, quando 
se analisa, por exemplo, um 
vencimento como o nosso, o 
subsidio de Senador, que é de 
400 mfl lfquido, hoje, compa
rado com alguns subsídios de 
Deputados Estaduais, é a 
metade. Mas quando comparamos 
com o salário mfnlmo, nós, com 
400 mil e o salário mfn1mo com 
5 mil. agora com 6 mí1 ... para 
mim há uma total desordem de 

'remuneração no Pafs. 

Rel at i·vamente ao problema da 
Amazônia- pedi a atenção _do 
nobre Senador Ronén do Aragão 
-. agora me_smo fel publicada 
uma matéria mostrando o resul
tado _dos 5ancos esta ta 1 s . O 
único que não deu lucro foi o 
BASA -Banco da Amazônia So
ciedade Anónima. 

Em 1987 eu já recebia Uma 
queixa de um morador em São 
Félix do ·xingu, Município en
cravado totalmente na flores
ta, mas com grande potenciali
dade, inclusive-miner-al, onde 
um projeto que a Andrade Gur
t1errez ia desenvolver foi in
felizmente totalmente prejudi
cado eelas invasões do projeto 
lucuma. Queixava-se esse cor
respondente meu que havia uma 
espécie de sabotagem contra o 
Banco da Amazónia. Dizia ele 
que havia uma espécie de cons
piração contra o Banco. E ci
tava o fato _de estarem fechan
do uma agência do Banco da A
mazônia em São Félix. por ser 
deficitária, enquanto_ duas a~ 
gências de bancos Privados 
continuavam lá fazendo bons 
negócios. Hoje ouvimos o Pre~ 
si dente do Banco do Bras i 1 
respondendo ao senador Jutahy 
Magalhães e a outros interpe
lantes. mostrando que havia 
agências e ainda há agências 
do Banco do Brasil deficitá
rias, mas que cumprem um papel 
social. Ele até citou um caso 
que, engajando _a prefeitura 
naquela atividade, reduzind6 a 
presença de pessoal, a agência 
pa~sou a ser superavitária. 

Acho que o Banco do Brasil, 
pelos luc-ros que tem também, 
como um Banco que recebe pri
vilégios das contas que são 
obrigatoriamente depositadas 
lá, as contas oficiais, pode
se dar ao luxo dé ter também 
custo social, aquele lTfesmo 
custo social que ainda há pou
co se falava aqui, a respeito 

no prOblema do Proálcool. En
tão, haveria essa necessidade. 

De um funcion~rio do Banco 
recebi outra notícia~ -ele é 
funcionário há mais de 17 anos 
-, da Associação dos Emprega
dos do Banco, qu~ diz: 

"1 ) que a si tuação de 
perda de substância como 
banco de desenvolvimento é 
completa em relação ao Ban
co Mercantil e ao Banco Co
mercial; 

2) - que o Governo Fede
ral, em fins de_1985, con
cedeu 1 bilhão de cruzados 
de recursos por conta do 
PIN e do FND _e, no entanto; 
sõ foi liberada a primeira 
pa~cela em abril de 1987; 

3) - cr_i·t;"ci Os desmandos 
e os desfalques executados 
por um dos seus diretores." 

Isso acontêceu, nouve prlsã6, 
Pol ícía F'ederal, _e depois a 
coisa serenou tranqüilamente. 

"4) fala de possfvel 
reforma bancár1a estatal 
para atender exigência dô 
BIRD que transfor_mará o 
BASA e o BN6 em banco de 
desenvolvimento, puroS es
critóriOs de repasses; 

5) ~ por f1m, pede que o 
senador se reúna com as 

.Bancadas da Amazônia Legal 
para defesa da Instituição 
j untq_ __ ao__ Pr~s j dente da Re
pública. Minter, seplan, 
Ministério da Fazenda. or 

Erá1n ãs ~jg,-as· antes da "re
forma administrativa atual. 

"6) pede _qu-~ o- preen-
chíiru;mto·-de cargos no BASA 

_ seja -feito __ sgmente por pes
soas com capacjdade técnf
ca. --afinidade com a região 
e não,_naturalmente - eJe 

-silencia- por mera simples 
indicação de polftfca ·~e-
gio!'lal." 

Esta era a razão, Sr. Presi
dente. por que pedi para falar 
como L_íder. Com cinco minutos 
eu daria o meu recado e carac
terizaria que o Banco da Ama
zônia. que vem do Banco _ da 
Borracha, primeiro, e que é um 
instrumento precioso --para _Q 

desenvo 1 vi menta ·da R_eg f ão, não 
pode ser um mero banco, como 
um outro -qualquer no _campo 
mercaritil ou comercfa1. Ele 
tem que ser o banco _de desen
volvimento daquela Região. 

certa feita aqui' eu- fiz um 
discurso em ·relação ao BNDE, 
que ~inda não tinha o "S'', o 
que aumentou a_sua_ proficfên
c i a _-_-. era só BNDE , não era 
BNDES -·e mostrei que as alo
cações· de recursos fla~ravam 
caracterizadamente a discrtmi-

nação qa Região Norte, porque 
o grosso dos recursos estava 
apl .i cada na Região dinâmica do 
Pafs, 21% do Nordeste - o Nor
deste tinha certá pare-e 1 a 
raZoáve 1 e-- ape-nas 2% no 
Norte. Peguei o telefone e fa
lei com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento da época-.-- A 
resposta fOi': "A culpa nãõ -é 
nossa. S.orilos procurados; hão 
procuramos. E O-S empresários 
da Amazônia não nos procuram 
nem nos trazem projetas. En
tão, em parte, também a Banca
da d_q Norte sempre foi aqui, 
em relação à Bancada do Nor
deste, muito menos efetiva, 
mui to menos capacitada para 
reivindicar. 

De sorte que a palavra que 
faço é exatamente no sen"i;ido 
de verificar se na área da e
conomia·que dirige o País, o 
Banco da Amazônia Podia ter 
uma reformulação das suas ati
vidades. de maneira a poder 
ser realmente um banco de de
senvolvimento, com cUstOs QUe 
devem ·ser debitados à respon~ 
sabilidade social do Pais e 
como uma alavanca para o de
senvolvimento regional. 

O Sr. Ronã1dc Aragão - Sena
dor varbas ~assar i nh_o, per--m-i
te-me v. Ex mais um aparte? 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO -
Pois não. 

o sr. Ronaldo Aragão --sena
dor varbaS Passarinho, v. Ex 4 

traz a ·esta Casa, como semp~S, 
assunto da maior importância 
para o Brasil e para a região 
que representa. Só conhece a 
importância do easa, na reg
ião, quem lá vive. Mas, pe-la 
política empregada pelo Banco 
Central atualmente, mui-to pau.:. 
cos bancos, principalmente os 
estatais, vão sobreviver. Traz 
V. Ex A, agora, essa denúnc.i a. 
o Basa é um deles. Está sobre
Vivendo porq!Je os recursos do 
Fundo Const i t1,.1ci ena 1 do Nor·te 
a i nda estão 1 á. Caso 
contrárioJ já tinha fechado as 
portas. E preciso que se mude 
a política do BanCO Central 
com relação aos bancos esta~ 
ta 1 s, porque, de out rp -Jfiãne·i -
ra, não temos saída. Os bancos 
estatais, sejam da Amazônia, 
de Rondõn_i a, do Acre. vão to
dos fechar as suas portas. Nós 
qu~; representamos a -Região--A
mazónica temos que fazer algu
ma coisa efetivamente. con~a 
V. Ex .a com a_ nossa modesta 
colaboração. 

--0 SR . .JARBAS PASSARINHO - A
gradeço mui to--a v. Ex.a, Sena
dor Ronaldo Aragão, em relação 
ao Basa._ 

Em relação aos 
tad_os, t 1 ve 
destfgradávei s, 
o que aconteçeu 
Houve ocas i 6es 

Bancos dos Es
- experiências 

pelo menos fo1 
com o Pará. 

em que o Banco 
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do Estado do Pará ficou fora 
da compensação por desastrosas 
negociações feitas, contratos 
feitos e que entraram em li
Quidez, com créditos em liqui
dação, por inadimplência to
tal, _Por quê? Porque foram jo
gados mais no sentido polftico 
do que no sentido que nós, am
bos, estamos defendendo o de
senvolvimento da recião. Sei 
até que houve ocasião em que 
determinados Bancos estatais, 
no caso dos Estados, podiam 
ser objetd de uma liqUidação 
extrajudicial e não o foram, 
por~ue iam provocar uma reação 
em cadeia. Então, isso também 
não seria defeito do Banco 
Central? Seria defeito de al
guns governantes colocarem os 
Bancos a serviço das suas po
lfticas pessoais, as polfticas 
de clientelismo visando--às e
leições futuras? 

Agradeço a v. Ex 4 o aparte e 
ao Presidente, por ter-me con
cedido a palavra, ainda que 
como Lfder substituto do Sena
dor Roberto Campos. (Mui to 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. ~arbas Passarinho- Sr. 
Presidente~ pela ordem. com a 
permissão do orador a ~uem V. 
Ex~ concedeu a palavra. 

O SR. PRE:;õiDENTE~ (Pompeu de 
Sousa) - concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passari
nho. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
- Pk. Pe 1 a ordem. } - Sr. Pre
sidente, os Senadores presen
tes --não digo todos estão 
consultando a V. Ex A s_e _pode
ria a sessão ordinária de ama
nhã ser modificada para o pe
r iodo da manhã, ao invés de 
ser realizada no perfodo da 
tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Esta consulta me foi 
feita anteriormente pel_o nobre 
Senado_r Afonso Sancho-, durante 
a reunião da CPI, hoje de 
manhã. Examinando o assunto 
regimentalmente, verifico que 
seria necessário houvesse re
querimento para o _c~ncelamenjo 
da sessão ordinária de amanhã 
e a Presidência,- então, o sub
metesse à aprovação do 
Plenário. Aprovado esse reque
rimento, poderia ser convocada 
uma sessão extraordinária ma
tutina. para amanhã. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO -
Como ordinária não poderia ser 
feita? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) --A Assessoria está-me 
informando que não há quorum 
para apreciar a matéria. 

Quinta-feira 6 

o-sR. ~RBAS PASSARINHO- En- zão pela ~ua1 a_Com1ssão Dire
tão, Sr. Presidente, amanhã tora do Banco demitiu máis de 
provavelmente não tere- 8 mi 1 menores, numa - éPàca em 
mos ~cnum pãra abrir a sessão que necessitamos dar uma aten
ord1nár1a. _ ção maior aos menores, pois já 

temos um número muito elevado 
O SR. PRESIOÊNTE -(P-ompeu de de menores abandonados pelas 

Sousa)_- Fârei _esforço neste ruas do País. Af o burocrata 
sentido-.- nobre-Seriador, mas o se fez preSente, a burocracia 
?lPrisionamento regimental me p_revaleceu sobre aquela ética 
impede que o violemos. social que todo administrador 

deve ter. Não digo a pessoa do 
Concedo_ a palavra ao nobre Presidente, mas o conjunto do 

Senador Ney Maranhãoo. Banco do Bras 11 . Em segLJ_ndo 
lugar, essa questão salarial 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. no momento. Ainda não entendo 
Pronuncia o seguinte discurso. e não aceito que se pro~onha, 
sem revisão do orador.) - Sr. em ·nome do Governo. que é 
Presidente, Srs. Senadores, majoritário, porque tem amai
dois assunt-ós · me trazem à orla das ações do Banco do 
ti'-1bunã_. Em primeiro lugar, Brasil, inclusive nomeia o seu 
para_ pe9ir a transcrição, nos Presidente, um aumento de 15%, 
An~is do-senado, do pronuncia- m~itlssimo abaixo do que de
mento feito hoje, na Comissão te_rmina a Medida Provisória. ~ 
Parlamentar- de thqliérlto, so·- o=aanco do Brasil descumprindo 
bre os éfeitos da reforma ad- a lei do próprio GoVerno. Ad
ministrativa, pelo Presidente mito que se faça a negociação 
do_ Banco. do Bras i 1, pronuncia- em torno de duas propostas 
mente sério, ·competente e_ básicas: !.J_ma, cumprimento da 
t_ransparente. - - 1 e i, com 107.79% _como patamar 

inicial de discuss-ão; -outra, 
Todos S~bernos q-ue_ p _Banco do patamar ma i o r do que -a repos 1 ':"' 

Brasil, ha pouco tempo, era ção- total dos salários, ae 
uma instituição desacreditada 298.79%. Nesse meio, pode-se 
pela ___ p~pulação e_, hoje, está encontrar uma solução. Mas o 
recuperando seu bom nome, gra- Banco do Brasil propor 15% 
ças ao traba1ho de seu Pres1- como in-ício de conversaçã-o, 
dente, um funcionário compe- nem turco nem Presi_d~nte do 
terrte,-Cie categoria, que come- Banco Central fria fazer uma 
çou moç;o nessa i_nst i tu i ção tão proposta desse tipo, po_r_quE! é 
cara para todos nós bras1lei- negar a lei, é descumprir a 
ros. lei. E um _órgão público.não 

Assi_m_ sendo .• - apesar dos deba
tes em que muitos de nossos 
companheiros discordaram do 
Sr. Alberto Policaroo, atual 
Presidente do Banco do Brasil, 
nb final, todos concordaram 
que e_l e tem a ma i o r boa vonta
de e será o Presidente que irá 
r-ecuperar a credfb11 idade to
tal dessa instituição finan
ceira tão importante que é o 
Banco do Brasil. 

o sr.-~~ ~Ji.ítahl[ Maga 1 nães 
Permita-me v. Ex um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Concedo. 
com prazer, o aparte ao nobre 
~e_nador Jutahy Maga 1 hães. 

Q_ Sr. JUt"ahy MáQalhães ---Se
nador Ney Maranhao, pratica
mente todos aqui presentes es
tiveram também na reunião da 
CPI. somos quase sempre os 
mesmos. Discordo um_ pouco da 
análise que V. Ex4 fez, por
que, embO-ra concorde _a respei
to da ~fessoa do" -P""res-i dente do 
Banco do Brasil, nada tenho a 
referir em contrário à sua ca
pacidade profissiona1, ao tra
balho que vem executando, mas, 
no_ atendimento à polftica eco
nõmica_do_Governo ele cometeu, 
no meu entender, dois grandes 
erro-s. Pr_imeiro, a respeito do 
assunto. ·que- é um pr-oble-ma~ -de 
ordem_ soC1a1, que levantei na 

-C-PI.- a demissão de mais de 8 
-mn- m·ehOres. Não entendi a ra-

poOe ser res~onsáve1 pelO des
cumprimento da lei. 

O SR. NEY MARANHÃO - Nobre 
Sen-ador Jutahy Maga 1 hães, res
peito o ponto de vista de V. 
Ex 4 , um Senador que faz oposi
ção ao Governo, mas· uma oposi
ção construtiva,---séria. e não 
uma opos 1 ção !"'.adi ca 1 • 

o Presidente do Banco do Bra
sil deu resposta ás perguntas 
de V~_ ExA na Comissão, e lá 
mesmo V. Ex 4 respeitou a po$1-
ção do Presidente, ~mbora com 
ela não concordasse. Nós todos 
reconhecemos e respeitamos a 
posição de V. Ex.!., inclusive 
quanto ao problema dos menores 
que foram demitidos, a respei
to dO qual o Presidente, se 
não me engano, argum-entou que, 
futuramente, dentro de um pla
no de chamamento de- pessoas 
para o Banco, com a experiên
cia já des~es menores, eles 
t~riam prio~idade. -

Mas isso tudo. Senador, é 
problema de a·dmínistração. !n
clusive, conversando com o Dr. 
Alberto Policaro, após termi
nada a reunião da comissão, 
ele citou justamente essa po
sição de V. ExA 

Então, como eu disse ante
rior-men-te ãqui, a exPosição 
que ele fez na Comissão foi 
transparente, eivada de boa
fé, sobre a recuperação do 
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B8nco. Logicamente, dentro da 
Comissão, havia os Senadores 
que discordavam dessa posição 
do Presidente. Um deles era V. 
exa Mas, pessoalmente, como 
homem de bem, administrador, 
conhecedor profundo daquela 
Casa, v. Exa há de reconhecer, 
e reconheceu, que, neste pon
to, o Banco do Brasil está en
tregue a boas mãos, apesar das 
posições que o Governo, como 
um todo, tem que tomar. 

O Sr. Afonso Sancho- Permi
te-~e V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO 
com muito prazer, o 
Senador. 

Ouço, 
nobre 

o Sr. Afonso Sancho - Os ar
gumentos levantados pelo emi
nente Senador Jutahy Magalhães 
também o foram, com muita ên
fase, pelo Senador Mansueto de 
lavor, que tinha sido um in
sulto propor-se 15%. Então, o 
Presidente, com muita habili
dade -enfim, gostei muito da 
competência dele de nem corar, 
~uando os Senadores da 
"oposição reunida", como di:z o 
Senador Varbas Passarinho, da
vam aquelas "catucadas" for
tes; i ncl us i ve o Senador Juta
hy Magalhães -, o Presidente 
do Banco do Brasil diSse: 
"Também não conSideramos um 
insulto ~ua-ndo se propôS 300%. 
A i houve uma compensação: - um 
propôs 300; o outro, 15%. Na 
realidade, não é 15 nem 300; 
deve ser entre 80 e 100%. 

O SR. NEY MARANHÃO - Ex~elên
cia, quero complementar o a
parte do senador_ Jutahy 
Magalhães. S. Ex~ sabe que sou 
um homem que não tem rodeios: 
quando sinto as coisas, digo 
aqui e em ~ualquer canto. S. 
Ex~. o Senador Jutahy Magal
hães falou no turco. Tínhamos 
~ue ter um turco tomando conta 
do nosso dinheiro, porque, an
teriormente, as mãos estavam 
muito abertas. E o resultado 
era que estávamos indo de mal 
a pior. Reconheço que o nosso 
turco, que toma conta do di
nheiro, tem a mão fechada, fe-. 
chada demais. Reconheço, mas, 
por enquanto, Senador. temos 
que tomar certas medid~s 
drásticas, embora, depois, te
nhamos de abrir um pouco _a 
mão, para fac i 11 ta r a 
.. torneirinha", que estava de 
enxurrada antes do Plano 
Collor. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Per
mita-me v. ExA apenas uma com
plementação ligeira, rebatendo 
a opinião do Senador Afonso 
Sancho. Não considero_ que a 
prop,osta, não de 300, mas 
298%, seja um insulto, porque, 
se S. ExA tivesse em suas 
mãos, como tive hoje, um estu
do do próprio, Banco do Brasil, 
que demonstra que a perda sa
larial do bancário dessa 1ns-

tituição foi da ordem de 280%, 
então, não poderia considerar 
como insulto começar a nego
ciação também pedindo aquilo 
que o próprio Banco do Brasil 
considera como perda salarial. 
Insulto. sim, é propor 15%, 
desrespeitando a lei. Este é o 
ponto que nem v. Ex~. nem o 
Senador Afonso Sancho, nem o 
Presidente do Banco do Brasil 
podem convencer-me. Como o 
Banco do Brasil desrespeita a 
lei ostensivamente, uma lei 
emanada do próprio Governo 
Federal? Gostaria de saber 
como se desrespeita assim, tão 
tranqüilamente, uma lei elabo
rada pela equipe econõmfca, 
responsável pela indicação dos 
di retores do aa·nco do Bras i 1 ·. 
Não entendo; V. Exa até agora 
falou, falou, mas "n~o chutou 
em gel", não re;:;pondeu exa_ta
mente ao que quero saber. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agrade
ço, mais uma vez, ao nobre Se
nador Jutahy Magalhães a 
intervenção. Se a resposta que 
o nosso Presidente do Banco do 
Brasil deu a V. Ex~ na Comis-
são não o convenceu, sou mais 
suspeito para f~lar e conven
cê-1 o, como Líder do Governo 
em exercfcio. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permi
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO -
não. Ouço o: aparte_ do 
Senador Ronaldõ Arãgão. 

PoiS 
nobre 

O Sr. Ronaldo Aragão - Nobre 
Serii!Oor Ney Maranhão, sabe v. 
Ex~ do apreço que tenho pela 
sua pessoa, mas parece-me que 
V. Ex~ está em palpos de ara
nha para responder a determi
nadas indaga~ões. As Medidas 
Provisórias sao de competência 
do Executivo, que as emite. o 
e_st ranho é que aqui 1 o que é 
e1 abo_ra_do ___ pelo Executivo é 
desrespei taçlo pelo pl"óprfo 
Execu-,;ivo. E o caso·, ·com rela
ção à Medida Provisória que 
estabelece 107,79%, Medida 
essa e 1 a_borada pe 1 o próprio 
Governo. o Governo estabeleceu 
esse índfce através de Medida 
Provisória. que é de sua com~ 
petência, e, na negociação, 
propôs.15%, desrespeitando ele 
mesmo, desresp~itando o pró
prio Governo. E preciso que se 
comece a ·entender o que o Go
verno propõe seriamente, atra
vés das Medidas Provisórias, 
se existe seríedade, para se 
poder começat a Qialogar cOm 
relação ao problema salarial 
dos funcionários do Banco do 
Brasil e outras classes. creio 
~ue o Presidente do Banco do 
Bras i 1 não convenceu; -i nfe1 iz-
mente, não pude comparecer à 
reunião da Comissão, mas pelos 
relatos feitos pelo Senador 
Jutahy Magalhães e por V. Ex~. 

-o- próprio Presidente do Banco_ 
do Brasil, a Direção do Banco 

do Brasil desrespeitou o -pró~ 
prio Governo. 

O Sr. Afonso Sancho ~-Não fez 
acordo; era apenas uma conver
sa. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Diz, o 
nobre Senador Afonso Sancho 
que nãO é acordo, mas o acordo 
parte do que o Gove·rno prop5él 
que é a Medida Provisória n 
107. Não é uma proposição do 
Governo? Então, nobre Senador 
Ney Maranhão, o·Governo preci
sa começar a f'éspef ta r -a- 51 
próprio, quandO propõe-um-per
centual, de infcio, de 107%. 
Fico abismado quanto ao des
respeito do Governo por- é1é 
mesmo. Aqui, não tem V. Ex~ 
qua 1 que·r obrigação de respon
der pelo que pensam à Banco do 
Bras i 1 e a Ministr·a da área 
econOmica, Zélia -ca·rdOSO --de 
Me 1 1 o . Fico· ab 1 smado con; e·ssa:s 
colocações, porque não se1 
onde é que começa, onde esta a 
seriedade; se nos · 1 5: ou nóS 
107%. Ficam aqui minha indaga
ção e minha surpresa, nobre 
Senador Ney Maranhão. 

- - --

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
a V. Ex A, Senador ,.Rona 1 do Ara
gão, pelo aparte. Sé-ria riluitO 
interessan-te se V. Ex .a ti v esse 
eStado presente à reunião da 
Comissão, hoje, para ouvrr a 
di s_sertação e o debate co-m o 
_Presidente do Banco do Brasil. 
Aliás, eu nãoestava a par, ha
v1 a viajado -e, quando che-guel 
foi que soube da presença do 
Presidente do Banco do Brasil. 

Sobre o prob1ema dos percen
tuais, como estamos n·a época 
da livre negociação, vamos 
chegar a um denominador comum. 
o Governo tem esse limite-de 
cento e pouco por cento. Vendo 
a situação _do Pafs, a cla-sse 
dos bancar·; o-s poderá não che
gar àqu i 1 o que o R-rópr•f o Go-
verno, na sua óoa~fé, delimi
tou. mas perto.- Interessa que 
as partes s"e entendam-. -

Na semana retrasada, por oca·;;.. 
sião da edição da Medida Pro
visória n~ 211 ,-quando o Go
verno determi nau que as empre-
sas que não tivessem condições 
de pagar fossem à Justiça do 
Traoa1ho, eu disse que era_umã 
med t da i nexeqOíven . Cbitc o tem;..:
po, iria sobrecarregar a Jus-
tiça do Trabalho, que já está 
assoberbada de processos, e 
não resolveria. V. E-x"' viu que 
o (i_overno retirou a medida, 
foi Uma decisãO muito impor
tante. O Governo err"C>U ,· tem 
conscf ênci a de qUe -erroU e 
vol teu atrás. parã-- conserTã-r <f 
erro. Esta é -uma Qúa 1 i daçfe i m
portante em um estadista, re
con~ecer_,seu erro. 

De maneira háb-il, o Presiden
te do Banco do Bras i 1, 
funcionári-o antigo, _de carr-ei
ra, que conhece os seus campa-
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nheiros, ao final, ele chegará 
a um entendimento. Acredito 
piamente que os funcionários 
do Banco do Brasil e a Presi
dência irão entender-se. Tenho 
certeza de que o Senador Juta
hy Magalhães, que me está ou
vindo, intimamente torce para 
que haja um bom entendimento. 

Nunca esqueço o dia em que o 
Ministro Fialho esteve aqui, e 
daquela tribuna começou a fa
lar várias coisas; o Senador 
Jutahy Magalhães ficou calado, 
mas estava vendo que o Minis
tro estava mentindo, não esta
va dizendo a verdade; S. Ex 4 

interpelou-o por duas vezes e 
tirou-o de tempo. Por isso, 
respeito muito as posições do 
Senador Jutahy Magalhães. 

Sr-. Presidente. este era UIJI 
dos assuntos que me trouxe a 
tribuna. o último assunto, se
rei rápido, com a condescen
dência de V. ExA, parece-se 
com o discurso do Senador 
Francisco Rollemberg. 

Como brasileiro e senador do 
Nordeste, estou exultante, Sr. 
Presidente, com o discurso que 
o Presidente Collor pronunci
ou, semana passada, em 
A1agoas. Sua Excelência rea
firmou não só sua determinação 
de ajudar o Nordeste, como a
nunciou que o~ Proálcool não 
será desmantelado, mas, ao 
contrário, ficará de pé e pro
fundamente renovado. 

"O Governo"- disse o Presi
dente - "manterá o programa do 
combustível alternativo". Ao 
fazer tal afirmação, afiançou 
ainda que as deficiências do 
setor serão atacadas. E insiS
tiu, dizendo ~ue o produtor de 
cana terá de ampliar a produ
ção com o crescimento da pro
dutividade dos canaviais e que 
o Governo vol_tará a investir 
nas pesquisas de energia do 
País. A certa altura, afirmou: 
MO momento pede uma definição 
e o Proálcool é um património 
nacional". 

A afirmativa do Presidente 
não poderia ser mais contun
dente contra os que - como 
aves agourentas - davam como 
favas contadas o fim do álcool 
carburante entre nós, deixando 
milhões de brasileiros que têm 
seus carros a álcool no ora
veja, como se fosse a coisa 
mais natural. 

Sr. Presidente, aqui, desta 
tribuna, já fiz·muitos pronun
ciamentos sbbre O problema do 
álcool entre nós. E sinto age~ 
ra que essa luta não foi em 
vão; No dia 5 de maio de 1989, 
em um pronunciamento sobre a 
crise no setor açucareiro, eu 
afirmava taxativamente: "O 
Proálcool é o maior programa 
mundial de combustível alter
nativo, produzindo o equiva-

lente a 200.000 barris diários 
de petróleo, utilizando tecno
logia nacional, insumos-total
mente produzidos no Pals e 
sendo um combustlvel renová
vel. Não se pode, portanto, 
abandonar um programa da mais 
alta _impo_rtância _e que já cor
responde a 1/3 da produção da 
Petrobrás, que levou 37 anos 
para atingir o atua1 estágio" 
(Ney Maranhão). 

Como nordeStino,- Sr. Presi
dente, exulto com a-determina
ção do Presidente e com. ele me 
congratulo. Pois esta sua ati
tude levará mais emprego e 
mais desenvo-lvimento para a
que 1 a r_egi ão. Para o Nordeste 
não poderia existir noticia 
mais alv1ssareira. E que os a
gourentas profetas da morte do 
Proálcool metam a viola no 
saco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O ~~:U~~~T~A~A~~~OS~MREF~~~ 
DISCURSO:~ 

PRONUNCIAMENTO DO 
PRESIDENTE DO 

BANCO DO BRASIL 
ALBERTO POLICARO 

Senado ''Federal 

Comissão- Parlamentar de 1 nqué
rito sobre os efeitos da Re
forma Administrativa. 

Brasil i a (DF), 5-9-90 

Senho-r_ Presidente da .Comi s-
são, Sehador Maurfcio Corrêa, 

Senhores Parlamentares, 

Senhoras e Sel')_t1o-reS, 

Como hoine"m público, constitui 
para mim um dever e uma honra 
comparecer a esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que 
examina os efeitos da Reforma 
Administrativa, preconiZada 
pelo Governo Federal, sobre os 
órgãos da administração direta 
e indire_ta. 

De início, é preciso lembrar 
que o Banco do Brasil é uma 
empresa -fortemente vinculada 
ao Estado, não apenas por-que 
este detém a maioria de ser 
-capi ta 1 votante, mas também 
porque há uma grande sintonia 
de propósitos entre ambos na 
execução .dos programas de a
poio ao desenvolvimento nacio
nal. 

o adVent_o do_ P 1 ano Bras 1 1 
Novo e as profundas alterações 
na vida naCional trazidas em 
seu bojo representam para o 
Banco mais um desafio_a en
frentar, a exemplo d,e inúmerOs 
outros que se acham registra
dos em sua história de quase 
dois séculos. 

O Governo do Presidente Fer~ 
nando Collor implementou uma 
série de ações para debelar a 
inflação, reverter o déficit 
nas contas públicas, estimulàr 
a competição entre os agenteS 
económicos e modernizar o 
p~ís, tugo com o objetivo ge 
retomar o crescimento susten
tado de nossa economia. 

Dificuldades ainda persistem, 
mas há que reconhecer os êxi
tos obtidos no tocante à polf
tica monet-ária, à pol ftica 
fiscal e ao controle da infla
ção. 

No que concerne ao funciona
mento da máquina estatal, o 
Governo determinou a adoÇão de 
medidas destinadas, sobretudo. 
a reduzir custos, aumentar a 
eficiência do seto~ público e 
mel hora r os serv_i ços prestados 
à_população. - - - __ 

Devo dizer- que, antes de. as
sumi r_ a Presidência do Banco 
do Brasil, tive a honra de co
ordenar o grupo de estúdós- E!n
carregado de propor a reforma 
administrativa dos bancos _ofi
ciais federais. 

Durante os trabalhos, pudemos 
perceber Que a expec_tat i v a de 
·mudanças organizacionais gera
va intranqüilidade no funcio
nalismo, com reflexos negati
vos na produt 1 vi dade _e no_s 
serviços prestados pelo Banco. 

E naquele mOmento tínhamos 
presente que o desempenho ati
vo e eficiente da instituição 
se reveste de extrema impor
tância para o esforço governa
mental de correção dos rumos 
da economia do País. 

Por isso, procuramos imprimir 
transparênc-ia à r:ee_struturação 
e fizemos o máximo para· ev·i ta r 
que houvesse prejufzo ao ritmo 
normal das a~ividades do 
Banc_o. - -

o estudo sobre_ bancos ofici
ais federais compreendeu desde 
a redefin1ção da missão insti
tucional e moOificações orga
nizacionais até o re-dtmensio
namento dos quadros de 
pessoal. 

Quero ~essaltar que, mesmo 
que não existisse o propósito 
de racionalizar e modern1zar o 
setor estatal. reduzi_ r cus_tos 
e melhorar os serviços presta
dos à população, o Banco do 
Brasil, por s_ua conta, imple
mentaria ampla reorganização 
administrativa. A Diretori_a do 
Banco estava determinada a 
fazê-1 o e seus fu_nc1 onáf<ci os 
também ansiavam por isso. 

-As reformas buscam, fundamen
talmente, ainpl i ar a Capacidade 
do Banco. de- adaptação a si tua
ções novas, -descentra 1 i zar de
cisões, racionalizar procedi-
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mantos e serviços e proporcio
nar aos clientes matar nível 
de satisfação. 

Daí estarmos retirando da Di~ 
reção Geral as atfvldades que 
configurem execução de servi
ços ou cujo grau de complexi
dade não justifique sua Rerma
nência na Sede, à qual só de
vem estar afetas funções pró
prias de administração central 
- planejamento, coordenação, 
normatização e controle. 

Com a reorganização adminis
trativa, o Banco passou a con
tar com seis Diretorias: de 
Crédito Rural; de Crédito Ge
ral, Captação e Serviços Ban
cários; de Finanças: de Recur
sos Humanos; de Recursos Tec
QOlógicos e Materiais e da 
Area lnternacfonal. 

Saliento que foram recriadas 
duas ~ntigas diretorias. Uma 
delas é a Diretoria de Crédito 
Rural. O Banco do Brasil, que 
responde por 80% dos créditos 
do Sistemã Nacional de Crédito 
Rural, agora reforçou ainda 
mais sua missão institucional, 
pois volta a dispor de instru
mento específico para amparar 
a agropecuária e estimular seu 
desenvolvimento. 

Além disso, o Banco absorveu 
atribuições do Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo, da 
Companhia de Financiamento da 
Produção e da Companhia Brasi
leira de Armazenamento. 

A outra Diretoria recriada é 
a de Recursos Humanos, com o 
que procuramos atender neces
sidades decorrentes da dimen
são do quadro de pessoal e da 
centralização, em um único ór
gão, de planos e ações capazes 
de valorizar. motivar, desen
volver e capacitar o funciona
l i smo. 

Ta 1 medi da vem ao encontro _de 
nossos planos de estabelecer 
relacionamento responsável, 
franco e aberto com o funcio
nalismo e com as entidades 
sindicais, com vistas a harmo
nizar os interesses da empresa 
com os de seus servidores. 

Por outro lado, atendendo ao 
projeto de reformulação da 
área econômica do Governo e de 
liberalização do intercâmbio 
comercial com o exterior, foi 
extinta a Diretoria de Comér
cio Exterior. o Banco cedeu ao 
Governo cerca de 350 técnicos 
para a administração dessa a
tividade no novo órgão vincu
lado ao Ministério da Econo
mia. que cuidará do assunto. 

Lembro, entretanto, que foram 
mantidos no Banco os serviços 
de atendimento aos exportado
res e importadores e as linhas 
de financiamento especfficas 
do setor. 

As modificações lmplementa
das, dentro de~sa revisão da 
estrutura administrativa, re
sultaram na ex~inção de 20 de
partamentos, 61 divisões e 
cerca de 3 mil cargos na Dire
ção Geral. 

Mais do que a mera redução de 
despesas, isso permitiu refor
çar o contingente de funcioná
rios para o atendimento ao pú
blico nas unidades de ponta e 
readequar a distribuição do 
pessoal. Agora. os órgãos da 
Direção Geral ocupam somente 
9% do quadro de funcionários. 
os restantes 91% estão locali
zados em unidades operacio
nais, a maior parte em cidade_s 
do interior, onde se concen
tram 67% de nossos servidores. 

Em meio a esse conjunto de 
medidas, mantivemos a p~eocu
pação de não comprometer as 
atividades que visam a moder
nizar o_ Bánco e adequá-lo à 
nova realidade que se 
avizinha. Por essa razão, pre
servamos os programas de trei
namento voltados para a pro
fissionalização dos funcioná
rios e os de atualização tec
nológica da rede de agênclas. 

A pr6Pro5ito-,- como previsto 
no projeto de reforma dos ór
gãos da administração direta e 
indireta, estamos reexaminando 
nossa rede de agências. 

Se constderadas as dependên
cias em instalação e os Postos 
de_ Atendimento_ Transitório, 
temos 5.900 pontos de atendi
mento, dos quais- 2.3"00 são~
gêncías com autonomia para a~ 
colher e deferir propostas de 
empréstimos. _ 

O Panca do Brasil atua em 72% 
d~ municfpios brasileiros, 
sendo que em 631 de 1 es somos a 
única instituição financeira 
presente. 

Nossa rede situa-se predomi
nantemente em pequenas locali
dades do interior: nada menos 
que 70% das agências estão lo
calizadas em praças com menos 
de 50 mil habitantes. 

As re9iões Norte, Nordeste e 
Centro~oeste, por exemplo, de
têm 40% do to ta 1 de no_ssas a
~ências, fatia muito superíór 
a participação dessas regiões 
na geração de bens e servi ço_s 
em nfve1 naci o_nal. 

A -quantidade de -depeAdênciás 
do Banco do Brasil no Nordeste 
corresponde a 80% de toda a 
r·ede privada -insta 1 ada na re
gião e a quase 70% do conj unt.o 
formado pelos bancos oficiai.s 
federais e pelos bancos esta
duais nordestinos. 

Não raro, a manutenção de fi
liais deficitárias durante al
gum tempo é o preço que o Ban-

co paga para incentivar o a
proveitamento do potencial 
produtivo de extensas áreas e 
a formação de novos núcleos de 
irradiação do desenvolvimento. 

Mas o momento atua1 é de bus
car o maior retorno possfve1 
dos recursos mobilizados. Jun
tamente-com os outros bancos 
federais, estamos procurando 
racionalizar nossa presença em 
praças de economia saturada e 
de reduzido potencial de 
negócios. 

No Nordeste, por exemplo, a
penas 8,5% de nossas agências 
apresentaram lucro, no segundo 
semestre de 1989. As agências 
localizadas na regj~o entraram 
com 6 pohtos percentuais nega
tivos na apuração do resultado 
gl oba 1 do Banco. -

Não faz sentido dois ou mais 
bancos oficiais manterem agên
cias deficitárias na mesma c1-
dade, disputando- recursos e 
clientes, quando o Governo 
pode assegurar à comunidade 
crédito __ e serviços bancários 
com apeng~,s_ um_ desses bancos. 

o Banco vem analisando aspec
tos como distância entre as 
agências, capacidade da praça 
de comportar filial. possibi
lidade de OFerecer expediente 
ao púb11co_apenas em determi
nados dias da semana, funções 
peculiar~s exercidas pela a
gência e -prese~ça de outros 
bancos oficiais. 

Antes _ de qüa l quer .it i tude em 
relação ao fechamento de agên
cias, faremos um esforço para 
reduzir o número de funcioná
rios p_or_unfdade operacfona"1, 
sem prejuízo d~ ~~ªndimento. 
Aliás, é importante destacar 
que. na média-, noSSã réde de 
pontos de atendimento vem a
tuando _com aprox:i madamente 27 
funcionários por unidade, en
quanto outras instituições fi
nanceiras de , grande porte, 
fortemente automatizadas, tra
balham com mais de 40. 

Um outr·o aspecto que merece 
realce dentro desse conJun~o 
de medi d.a.s que se propõem a 
"Con-ferir maior eficiência ao 
Banco do aras i 1 --dfz respeito à 
cobrança de créditos 
1nadimp1idos. 

Como os senhores sabem, com a 
expectativa de novas anistias 
e as discussões em torno da 
cobrança _de correção monetár 1 a 
em contratos rurais, criou-se 
verdadeira mania de não pagar 
ao Banco.-

Acrescente-se a isso a recen
te recusa dos produtores ·ru
rais em aceitar a atualização 
monetária dos empréstimos con
tratados com recursos da 
Poupança-ouro pela variação do 
IPC de março, de 84,32%, sob a 



4970 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO Nj\.C,IONAL (Seçao II) Quinta-feira 6 

a 1 egação de __ que _os preços mf
ni~os foram corrigidos em ape
nas 41 • 28% .. 

Embora fosse possível. juri
d fcamente, cobrar _a correção 
de 84, 32%, o Governo· e ·o Banco 
do Bras i~]_, sens:ivei s ___ às rei-
vindicações dos agricUltores, 
resolveram aplica~ o percen
tual de 74,60%. equivalente ao 
custo financeiro exato da pau• 
pança para o Banco·. -

A soluçãO-'-encontrada Visou a 
fac i 1 i ta r o pagamento _ou pror
rogação· dos- emprést·i mos, sem 
prej~ízo ou ónus para as par
teS envolvidas. 

estava habi :tuada_ a .um banco Desde a adoção do_ P1 ano Bra
conhecitl'o'como d1st-r.1buidor_de sil_Novo_ até_.3_t.~s-eo. nosso 
recursoS fartos ·e baratos mas .j:~!Jadco Pe pessoal foi reduzido 
que agora tem de operar em re- _em 16.5.70 .s.ér\iieiore·:3-, ·a Sàber: 
gi me de_ conc_o~_rêncta. 

- _RetOma~ii-d_o :__a~ iTI9rlçâ_ó. a .. mt:!c:ii dâs 
.. __ {o:276 .. demissões r)o _inie
r~s.s~ 'do- serviço, constituí

-aas, so6retudb, 'de menores au
xiliares, cujos contratos se 
rescindiriam até 31-5-91; 

~-destina"das a. reâuz_ir-·.custos ,e 
aumentar a eficiência, acres
cento_que, em 4 de abril, a 
Assembléia Geral Extraordlná
ria aprovou a proposta de .a- -- 2.967 dispensas dª estudan-
1ienação de automóveis e aero- ·tas. estagiários; 
naves de propri-edade do Banco, ·-· - - · ·· 
em .consonãnc i a com o D~creto -::::-,.., 1 ; 4aS.:ôemlsse;i§:.5 de fUr:'JG5 p-
LI,g_ 99. tSS, , de _ _17.-.3,-.90. ---~ há r i os- Coritra·tados _ por p_razo 

·~ .. - ~ ... -., · ,:·~,-.;.,;, __ ...:+-;;·~ ~--~ ... -. --... determinado, ·para_atehder de-
-~ Somenie __ c.otn :a , r_esc_f sao do _ roanda _ sazo_naJ de m.a_o-de-obra; 
·contratQ_de ªffej:ameD't'çr__Oe ____ pm ___ ;~- -~--.:~-- _____ ~ -~--- =-~ •. ,_ 

avião L.ear Uet, em·:_abriL, o .·-:-_1.644 apo_set1tadorias __ de re-
Mas a decisão~ adrnJte ainda -;~·anco __ p,âss.oJ.:l .. a âcon?~fzat ,Cef:- ·._:tina;· ·- _______ ·M · __ . 

outras fac i 1 idades, corno o pa- ca de :_19, rrn lhóe::;, de cr..uzetr,os · 
gemente parcJal com o fndice riíensa_is, a· preços -de· agos-to, '-~ f94 -éfem1SsOes diSCip;--lnares 
mín1mo de '42% correspondente 'fncluídoS oS gâStos co"m manu- e oUtras ocorrências._ 
ao mês de março e, se necessá- tenção. 
rio, prorrogação da ,dl"ferença __ -,_ As demj_ssões_, __ em_t1:"fveis acjma 
por-até um ano, além da 1 fqu1- ' .dO_ .oPrni?IL _·foram_-. efetJvadas 
dação ou pagamento_-ae presta- ~~:~-Em 14.odé_·.rnaiO.;·--d\.Jj:f'·a.AGE~áú- ~-yJSand.o:~ã u"m6 melhor raciónâ
çõe_s com cruzados .nov.qs. ..:t"or 1 zóL(· a ·a·1 tena_s::ãO: · ~,c;tps ... · J rPP- .. J r~.aÇão~~do .. _t_r·a_baJb'o..,e. ~:.oõ;t'ª_n~ 

E __ o BancO se_ comprometeu a 
não-entrar em juíz.o .. e· a dis
pensar a conbranÇa oe-Juros de 
mora, taxa de inadfmplência, 
multas e honorários até o dia 
10 deste mês. - -

F ;rz qu'éStão de ·_t_ocar nesse 
assunto . também pa'ra deixar 
~laro que a funç?o,social do 
Banco_ do_- Bras i 1 como' i nterme
díador financeiro· _qonsiste, 
prim_or_dialménte, em captar as 
poupanças di sper_s13-s na econo
mia e canalizá-las_ para os 
segme·ntos e reglões que delas 
ma 1 s necess ;·tem. · 

Isso não pressupõe_ a distri
buição pa't"er·na 1 i sta OU __ f nc_on
seqúen.te de recursos, pois uma 
atuaçã_o neSses molde.s. poderia, 
a 1 ongo prazo, i nvi abi 1 i zar a 
própria assis_tência,_ pelo es

-vaziamento dos recursos neces-
sários •• -

Na ver_dade, é a- dl Ssemi nação 
adequa_da, responsável e segura 
do crédito que se harmoniza 
com o _;_oter_esse soç.1 a l. o di
nhei r·o _-emprestado:- deve cumpri r 
seu obje1:iv0 de · a1'8vancar o 
cres~cimento. ecooôtnico, abrindo 
fronteiras e aumentando a pro
dutividade, e depois retornar 
para ser novamente- emprestado, 
gerar novas riquezas e assim 
sucessivamente. -

A hegemonia da função social. 
todavia, não nos·exime da res
ponsabilidade de edificarmos 
uma empresa sólida. rentável e 
eficiente, pois t.emos de_ pres
tar contas aos nossos milnares 
de acionistas, aos depositan
tes, aos investidores· e ao Go
verno. ~que nos confiam recur
sos. 

Essa dupla identidade do Ban
co do Brasil preCisa ser bem 
entendida pela sociedade, que 

veis de proprie-oa_de po B.a_nco ·çab' deo.!l'\a.l..or. pro·d_l,ltjvlt:lad,~; __ qo 
não vinculados· a StJàs ãtividã- contigente de'-fUhcior1ários: 
des operac_i.ona i _s. de acordo ,..__.,_~,. -~ ~-.: 
com o Oecrêtó·''n~- 99.209, de ... ·-·----·-·· ____ .. _ .... - .. 
16-4-90. -- .. por ato_ d? p-re:;fidêflCja do 

_ ea·nco,- tais demissões, em sua 
malar parte, foram enquadradas 
na modaJ 1 da de "tlo _interesse. do 
Serviço", obviamente com __ d_i
reito a todos os encargos tra
ba l h_i si as. pertinentes. 

Para replJzar as alienãç5es 
autoriza-das. o· BanCO divulgou 
editais de_l_icitação _d_e 4 man
sões e _de 22-· Véféüló"~~,-~-ae sua 
propr i edad_e . __ 

-1 -. -.- )') ,, • ' ' ' ~ . ~ ' - . r, r 

As mansõeS'~- _-,.loc"ai'fzãdas em ''Es'c1a1-eÇõ·_:-_qué'r PS óeÕ'lissQes 
Srasíl ia .. _._n_?o .. ob_!iy~ran;J nenhu- .,_pão~_ttl~fl~ra-m a ~~ÜJ.Dgir o de
ma prop-osta de compra, motivo -~empenno . do. Ban'co. pôr quanto 
por que estamos _-~preparando ---ocori"'éràm quase_ ·s·i mul tanea.m,en
nov_a_ lic_itàÇão": '"Qbar'lto aos te a uma retração dçis a:tiv-ida
veícu1os, 11 já f_oram_vendidos d_es no !Tle.rc_ado fjnanceiro. __ 
e, para fac i 1 i ta r ·a a1'1 enação · 
dos restantes' o Banco estucfa Jã deYi n i rno-s -i n·ternameote que 
a possibil idad_e. de realizar nã·o haverá_ nov_o.s: Jngr~ssos __ Ç~;té 
leilão. · ·--L· jS-9~. Cfe mo_oo-q,ue, se ocorrer 

_,_ ______ "' ---;---·. _ "-a--_reativaçã.o ~~tlo mercado,· o 
Em 29- de- juhho, ·nova 'Assem- ~Bai'rco -J-o_evêr'â Suprir as· néc_és

blêia Geral E_xj:ra_or.d_inária a- sidades de mão-de-obra ·de suas 
provou também ·a venda da maior __ agéncjas ... com a._.r_ealocação. dos 
parte dos imó_yejs ~fun_c;'ionais -fuhcjbnárjo"S- r.etira,_dos_ .da __ 01-
1 oca 1 i zados em Bras i 'h a, Na ~-.r~ç'ã"Q~ _ G:E;!r.a_l _, ___ a i mp 1 emehtação 
última semana __ de __ ago_sto, o· ·jhteftSiVà .C_é méios _.infori:rleytí
Conselho Di reter' aprovou o zados· e a racionalização· dos 
plano de_aljeqação._des,ses 1m6- serviços.. - -
veis, cuja ·pt-ererêricia ·de com- -
pra reca; sobre seus _a tua is . _ cOnS i d9ra"nCfo_ :que- a ref:Orrriã 
ocupantes. · implicoU transferência de_.ati-

- V.iOades.~ entre: órgãos, de_sço-
Para que não haja qUalquer missionáme-ritos e reduçã.o .. çle 

suspeita quanto à 1 1 sura desse contingente na Di reção· Gera'l, 
processo, além -da avaliação _ço]ocarno.s e:.m. p_rática um p~ano 
feita por_nossos_.en~en~eiros, -~Pai ,de- _assegUrar r"a_cióhal 
determinei que os 1 move1 s tam-. __ aprove_, .tamento·-- dos rec.u.rso_s 
bém fossem avaliãdos pela Cai- 'fíu'Jil_a·nos::_-__ e· d.f!_ riiinimi·z:_a;r:-~ __ _as 
xa EconOmí.ca Federal e pela conseqüênc.i.as_ para o funcJ-ona-
FundaçãO HabitaCional do Exér- JjSmo .. --- -- · 
cito. 

Senhores par.lament.ares, 
nhoras e senhores, 

se-
Assinl, procuramos conduzir 

esse processo_ c_o.m.. base nos _.se
guintes critérios: 

Por_ ser um dõS Pontos mais - aproveitamento, na·s novas 
delicados da reforma adminis- dotações dos órgãos da Direção 
trativa, deixei para o final Geral. çl_ps func.ionárip$ _ql,le 
desta exposição a questão dos_ tenham revelado melhor voc_ação 
descomissionamentos e desliga- --para- o desempenho das respec-
mentos de funciçnários. tjvas funções; 
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provisoriamente, desloca-· 
menta dos funcionários não a
proveitados para prestarem 
serviyos em unidades da mesma 
localldade, de preferência em 
agências e Centros de Proces
samento de Serviços e Comuni
cações; 

concomitantemente, esses 
servidores estão. apresentando 
ao Banco opções de rea1ocação, 
com i nd i caça o de órgão, 1 oca-
lidade, tipo de serviço e, se 
comissionados, os cargos pre
tendidos; 

o Banco oferece a cada 
funcionário- de acordo com 
sua aptidão e capacitação pro-
fissional oportunidade de 
realocação, prioritariamente 
segundo as opções por ele a
presentadas e, quando isso se 
fizer impratic~vel, mediante 
oferecimento de alternativas, 
a seu critério, o mais próximo 
possivel das localidades pre
tendidas e do nfvel de comis
são por ele alcançado; 

permanecerá suspenso o re-;;;. -
crutamento de funcfonários de 
outras localidades para preen
chimento de cargos na Direção 
Geral, enquanto não forem re
localizados todos os funcioná
rios. 

Ao encerrar, infOrmo que se 
acha em curso amplo trabalho 
de aferição do desempenho dos 
administradores de nossas a
gências, com o propósito de 
colocar os homens certos nos 
1 ugares certos·. 

Os ajustes que estamos reali
zando se fundamentam em parâ
metros absolutamente consentâ
neas com a necessidade que o 
Banc.o do Bras i 1 tem de manter
se como uma empresa só 1 i da- e 
rentável . 

Acre_di to que, assim, o Banco 
corresponde à diretriz de a
proveitar raclonalmente sua 
mão-de-obra, de atuar positi
vamente sobre a motivação do 
funciona 1 i smo e de propor·c i o
nar reforço de pessoal Quali
ficado nas agências e demais 
unidades operacionais, em Oe
nefício do atendimento à cli
entela. 

Com essas informações espero 
ter contribufdo para elucidar 
alguns aspectos do assunto em 
exame nesta Casa. Coloco-me à 
disposição para os esclareci
mentos que se fizerem necessá
rios. 

Mui to obrigado_. 

COMPARECEM MAIS QS SENHORES 
SENADORES: 

Aureo Mel lo- Ronaldo Ara-
gãO- João Castelo Chagas 
Rodrigues - Mauro Benevides 
João Lyra - Jutahy Magalhães -

Meira Filho- Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -De acordo com o art. 
174 do Regimento Interno, não 
haverá Ordem do Dia na sessão 
de hoje. 

Antes de voltarmos à lista de 
oradores inscritos, há duas 
comunicações _da ~residência. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o Senhor Presidente 
da República-editou a Medida 
Provisória n,g, 212, de 29 ·de 
agosto de 1990, que "dispõe 
sobre a atualização do Bônus 
do - Tesouro Nac_i o na 1 e dos de
pósitos de poupança e dá ou
tras providências". 

De acordo com as indicações 
das Llderanças~ fica assim 
constitufda a_ cornissão mista 
incumbida de emitir __ pareç~r 
sobre a nfá'fér i a: 

SENADORE'"S 

Titulares 

Irapuan Costa Júnior 

Seve-ro Gomes 

Mauro Seneviães 

Afonso Sancho 

_Jutahy Magalhães 

Moisés Abrão 

Mário Maia 

suplentes 

___ Gilberto Miranda 

Mansueto de Lavor 

Me ira F 11 ho 

--c·a-r-1 OS- -Lyra 

--~Chagas Rodrigues 

A fo:nso Camargo 

Ney Maranhão 

OEPUTAOOS 

Titulares 

~uís Roberto Ponte 

Airton Sandova1 

Aloys1o Vasconcelos 

Francisco Dornelles 

Arnaldo Prieto 

José Serra 

Assis Canuto 

suplentes 

Eduardo Moreira 

Climério Veloso 

Djenal GoDçalves 

José Moura 

João da Matta 

saulo QueirC?2 

Anta r- A-1 buquerQue 

De acordo com a Resolução nR 
1, de 1989-CN, fica estabele
cido o seguinte Calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 05/09 - DeSignaçãO da Co
missão Mista 

Dia 06/09 - InstalaçãO da Co
missão Mista 

Até 04/og-,...----prazo paf-a rece
bimento de emendaS. prazo para 

_a Comi s_são_ Mista emiti r o pa
recer sobre a admissibilidade 

Até 14/09 Prazo final da 
Comissão Mista 

Até 29/09 - Prazo no CoOgres
so Na c i ona 1 . 

O SR. PRESIDENTE (PQmpeu de 
Sousa) - O:· Senhor Presidente 
da RepúbJica editou as Medidas 
Provisórias n,g,s 213 e 214, de 
30 de- agosto de 1990, qUe 
"dispõe sobre a aplitac;ão fí
nanceira de recursos recolhi
dos ao FNDE, e dá outras pro
vidências"-; e que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao or
çamentO-._ da União _crédito ex
traord 1 nár i o pa'rã ·as Ti ns que 
·especi fica 1'. 

De acordo com as inaiCãções 
das lideranças, ficam assim 
constitufdas as comissões miS
tas incumbidas de emitir pare
ceres sobre as matérias: 

~EDIDA PROVISÓRIA 
NO 213. DE 1990 

-SENADOR-ES 

.T!tulares 
Aluizio Bezerra 

João Calmon 

Mauro Benevides 

Jorge Bornhausen 

Mata-Machado 

Antôni-o Luiz Maya. 

Alberto Hoffmann 

Suplentes 

Luiz Viana Neto 
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Mareio Lacerda 

Ruy Bacelar 

Uosé Agrip1no 

Sílvio Name 

Albano Franco 

Lavoisier Maia 

DEPUTADOS 

Titulares 

Carlos Santana 

Paulo Sidney 

Ri ta Cama ta 

Eraldo Tinoco 

Gilson Machado 

Cândido Mendes 

Fernando Santana 

suplentes 

Maguito Vilela 

Maria Lúcia 

Djenal Gonçalves 

Christóvam Chiaradia 

Simão Sessim 

Hermes Zaneti 

Augusto Carvalho 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NO 214, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Mauro Benevides 

Aureb Mell o 

Meira Fi lho 

Jorge Bornhausen 

Márcio Berezoski 

Ney Maranhão 

Lavoisier Maia 

Suplentes 

Nabor Júnior 

I rapuan Costa JUrii 6r 

'Gilberto Miranda 

Odacir Soares 

Sílvio Name 

João Lyra 

Carlos Alberto 
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DEPUTADOS 

Titulares 

NLlson -Gibson 

José.Maranhão 

Ubi ratan Aguiar 

Eraldo Tinoco 

EtéValdo Nogueira 

FiFmo de CastrO 

Edivaldo_Holanda 

--::_ suplentes-

Henri que Eduardo A-1 ves 

Genebaldo Correia 

Marcos Lima 

Osvaldo Coelho 

Victor Fórltana 

José Serra 

Geraldo_Bulhóes-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)~ De acordo com a-Reso
lução n~ 1, de 1989-CN, fica 
estabelecido _ o _seguinte 
calendário para a tramitação 
das matérias:-

Dia 5-9 d~signáÇão da Co-
inissão MiSta 

Dia 6-9 inst.álação da Co
missão Mista 

Até 10~9- prazo para recebi
mento de emendas. Prazo para a 
Comissão Mista emitir o pare
cer sobre a admissibilidade 

Di a 15..;-9 ----praZo fi na 1 da Co
!missão Mista 

Dia 30-9 -prazo no congresso 
Nacional. 

Ó SR. PRESIDENTE - (Pompeu de 
SOUsa) ~Concedo_ a pá 1 ávra ao 
nobre Senador Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL -
C"E. Pronuhc"i a o_ sejju 1 nte di s
curso_. Sem revisão do orador_.) 
7 -Sr. Presidente, Srs. Senad9-
res, nesta tarde, abordarei 
fato ocorrido na semana passa
da, e esperava que se encon
trasse no P 1 enár i o um dos seus_ 
protagonistas. 

Fiquei _profundamente satis
feito quahdo ouvi uma entre~ 
vista do Senado_r_Fernando Hen
~ique Cardoso, abrindo a pos
slbilidªde de um entend1mento 
pól ítiCo; para ajudar o Gover
no a sair dessa situação difí
cil em que se encontra, após 
16 de marÇo. Depois, ouvi se
cundar esse mesmo pensamento o 
Presidente Ulysses Guimarães, 
o· que demonstra que essas duas 

grandes lideranças nacionais 
estãO vendo aS coisas com ma í s 
clareza .. 

A propós f to-; 1 embro-me ·de 
que, lendo um livro sobre a 
Inglaterra, na época em que a 
França, através de Napoleão, 
desejava invadir aquela ilha, 
o Primeiro-Ministro de então, 
Pitt, com 33 anos, era bombar
deado no Parlamento, terrivel
mente, por um lorde que achava 
qüe ele estava preparando a 
Inglaterra contra a França. 
quando _ele_ estava seguro de 
que estava preparando a Ingla
terra para se defender da 
França .. , , Veio. realmente, o 
desfecho: a Frãnça declarou 
guerra à In~laterra. Certa 
vez, aquele Pr1meiro-Minist~o. 
fnspecionando as tropas. en
controu aquele lorde intransi
gente, oposicionista ferrenho, 
lá na frente da tropa. com a 
sua espada, cioso do patrio
tismo de que era possuidor. 
Então, o P~imeiro-Ministro 
disse para ~le: '~Quanto teria 
valido aquele empenho, se fos
se antes. quan_do ele só _fazta 
cri. ttcar o , governo por tomar 
providências contra Napoleão". 

Então, eu pergUntaria, agõra, 
também: - Quanto valeria essa 
mudança de pensamento de Fer
nando_ Henrique Cardoso e Ulys
ses Guimã.i-ã_es, Franco Monto~o, 
naquel~ momento" antes de as
sUmir-o governo.- quando-6-Pré
sidente Collor, atr.avés do_ seu 
Ministro da Justiça, procurou 
o entend1mento nacional com S. 
Ex~? Finalmente, era um dese
jo, porque, se realmente os 
grandes Partidos se tivessem 
unido naquele momento, natu
ralmente, dentro das condições 
que fossem previstas, para a
judar _a se sair do atoleiro e 
do caos- em· que -nõs -encontráva
mos, a s 1. tuação de agora ser i a 
bem melhor. Por isso, fiquei 
multo- satisfeito -Com aquela 
abertura desses dois grandes 
Lideres. Espero que, logo de
pois destas eleições, venha a 
ocorrer esse entendimento. 

Ainda ontem, ouvi o nosso e
min~nte ~enador Jutahy Maga
lhães falando sobre o pacto 
social e dizendo que não se 
falou em político. Eu também 
tinha as minhas dúvidas .. Por 
que não Se cOmeçaria peloS po~ 
líticos para se falar em pac
to, para se falar em compreen-
são na c i ona 1? - - -

Hoje, vendo o Ministro da 
Justiça na televisão, pela ma
nh~, no '"Bom-Dia, Brasil", S. 
Ex explicava que, e~atamente 
por estªr no_ momento eleito
ral. talvez não fOsse prudente 
que os_ pol ít_icos entrassem 
nesse conjunto, o que dá a en
tender, o que se subentende 
que, tão logo passe o primeiro 
turno, os políticos serão cha
mados a um entendimento nacio-
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nal, porque todos n6s somos 
patriotas, todos nós somos 
responsáveis, e todos nós de
sejamos que a Nação saia desse 
atoleiro em que se encontra 
para entrar no desenvolvimento 
e dar emprego a esses milhões 
de brasileiros que todos os 
anos se apresentam como mão
de-obra nova. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Per
mite-me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Ju
tahy Magalhães. 

O Sr. uutahy Magalhães - Se
nador Afonso Sancho, V. E*A 
traz à baila questão do pacto 
social. Quando o Senador Fer
nando Henrique Cardoso, secun
dado pela palavra do Deputado 
Ulysses Guimarães, manifestou
se a respeito da possibilidade 
de uma busca de en·tend i menta 
para fazer com que o País en
frente essa situação em que se 
encontra, e se possa che~ar a 
soluções menos tr-aumaticas 
para a popu1 açãO, -eles não fa
zem nada mafs do que mostrar o 
espírito Público que têm. En
tretanto, é preciso entender 
essa questão de maneira muito 
clara e objetiva, isso não 
significa abdicar da posição 
que eles têm de op-osiçãO ao 
Governo, e também não _signifi
ca abdicar das poslções que 
eles têm de- defesa dos assala
riados, qUe estão sei1do arro
chados pelo ·a tua 1 Governo. Ti....; 
ve, também, oportun·i dade de me 
manifestar- lógícaménte sem 
repercussão à dos eminentes 
Lfderes citados por V. ExA - a 
favor de que todos buscássemos 
um entendimento. Agora, essa 
desculpa do Ministro da Justi~ 
ça de Que estamos em campanha 
pol ftica. e, por isso, não 
chamam os Pol ftfcos, ê 
ridícula. Nenhum Líder de Par
ti do de i xará de a tender· , rias ta 
hora, a uma convocaçãO, ·se a 
convoca·ção for séria, se real
mente se estiver buscando o 
entendimento. Como se falar em 
pacto social se tem, como pre
missa, a busca de uma Lei de 
Greve mais dura, para levar a 
uma conversação com os traba
lhadores, uma maneira de endu
recer mais ainda a Lei de Gre
ve, sem se dar condições míni
mas ao trabalhador de obter 
uma recuperação salarial? o 
que seria um pacto social? Se
rla no sentido de manter os 
salários e os preços pratica
mente nesse nfvel em que se 
encontram hoje, para que todos 
enfrentassem essa situação de 
dificuldades? _Agora. querer 
que os trabalhadores iniciem 
uma conversação com essa dife
rença existente hoje, entre a 
rea1idade sa1aria1 e o salário 
nominal, é querer abusar da 
paciência dos trabalhadores. 
Af é que está a diferença. To
dos querem o pacto social, mas 

os objetivos a serem alcança
dos não são idênticos. Pacto 
social, como a palavra diz
social -. tem que ser para a
tender ao interesse social da 
Nação brasileira. E o que está 
ocorrendo hoje no Pafs não a
tinge a nenhum objetivo 
soc1aJ. Pelo contrário, com as 
atitudes e os atas que estão 
sendo propostos pelo Goverho, 
há, a cada dia, mais uma con
centração de rendas, que é a 
mais criminosa que já houve 
neste Pafs. - -

O SR. AFONSO SANCHO Senador 
Jutahy Magªl~ães. res~eito o 
pensamento de V. Ex porém, 
dele discordo frontalmente, 
porque. o que se ·está fazendo 
neste Pafs e justam~nte criar 
um ambiente para que haja essa 
distril;luição de rençla. _ 

Quarido um Presidente da Repú
blica- porque até hoje não 
houve , ot::"nhum que o fizesse -
vai a um encontro corno aquele 
de São Paulo. onde estava a 
na ta do empresa r i adó __ bras i 1 e i
ro, que representa BD% do PIB, 
diz a eles que precisam ganhar 
menos para haver. uma melhor 
distribuição de renda; e que o 
operário·preéfs~·participar db 
l~cro, é sinal de que as coi
$_as se_enc. ;inham para aQUilo 
que v-. E'x 4 lesej a e todos 
desejamos. ~v ~~r exemplo sóu 
um defensor 1ntr~~sigente da 
j:lart 1 C i ;Saçãc do emt.,.·-r·~gado ·no 
lucro da empresa - e falo de 
c*tedra, porque ::.o~ ampresá_rio 
-·. pb'rque ·Quando -o 9mprega'do 
participa... · 

o sr . uutahy Maga 1 hães - v~· 
Ex 4 não é apenas empresário __ . ." 
v. ExA hoje pôde mostrar, pelo 
seu -testemunho, que já concetie 
essa participação nas suas 
empresas·. Não é um _ aspecto 
individual,_ O que temos que 
ver é que o_ discurso do Presi
dente é uma cbi sa, mas os fa_
tos concretos são bein 
diferentes. Sei que v. Ex 4 não 
concorda Comigo. mas .estranha-: 
me exatamente 1 E) to; ,as pa 13t-: 
vras não correspondem aos atdS 
praticadqs__. __ Eu Oisse hoje, na 
CPI. que fico até constrangido 
por não poder dar a credibi 1 r-· 
dade que _qualquer governant~ 
deve merecér. Veja V. Ex~.a 
QUestão do Banco do Bras i 1. ~_O 
que _ fo f que as L i de ranças ÇJC;l 
Góverno~-diss·eram onténl? Quando 
citó ó dia de ontem, refiro-me 
ao caso da reunião do 
Congresso. Ontem, as Lideran
çaS defendiam que o patamar 
das negociaç5es seria na base 
de 86%, o que na --época erà 
cor_reto. Hoje, ~á são 107% .. 
Então, veja V. Ex que não te
nho mais cred1bi 1 idade a con~ 
ceder à palavra do Governo. Se 
V. Ex! leu a Folha de S. 
Paula, outro dia, que publicou 
um artigo sob-re as brincadei
ras do Presidente C o 11 o r, onde 
dizia que o projeto de GovernO' 

de Sua Excelência foi por duas 
vezes referendado pela posição 
dos eleitoreS que VOtaram em 
seu nome. e se ler o projeto 
que sua Excelência tinha, 
verificará o--nobl':'e colega que 
os atos de hoje- São_ completa
mente d1 ferent~s •. Sua ,Exce l~ên
cia não teve henhum cuidado 
como o teve Adolf Hitler no 

Me1n Kampf. Nele, Adolf Hi
tler dizia todas as miSérfas 
que iria fazer caso assumisse 
o governo. na o é .. a persegui
ção contra os judeus etc. Fê
lo para desgraça da Humanida
de. Mas o Presidente Collor de 
Mel lo_ não atendeu àquilo que 
escreveu e está 'fazendo__ o 
oposto. Por isso, as~pal~vras, 
o dí scurso do- Prési dente da 
República perante os empresá
rios, infe1izhlente, não me 
comovem. 

O SR. AFONSO SANCHO - -Senador 
Jutahy Maga 1 hães. acredi t_o gue 
esse pensamento d~ V. ExA é 
exatamente p'e"la' distância Que 
está sepa~~n~o Qo Governo. 

CoUve o pronunciamento dos 
dois Líderes, porque, se hou
vesse esse entendimento nacio
nal, as L 1 deranças - -Y ." -Ex .li. e 
os outros estariam, mais 
conscientizadas dos prOblemas 
que afligem a Nação~ Logo, po
der_i am ter uma compreensão me
lhor do qu~ ~que estão-tendo. 

Nobre senador_, _sou aqui o 
Vice-Lfder do· Govérno, mas não 
costumq ser _ag·r-adável _a n_i n.:
guém em prejuf:Z_o_ do meu 
caráter, do meu idéalismo_. em 
prejufzo da minha poSição. 
Sinto, .. ppr parte .de:StB: Gover
no, um··a~Sejo_ mui to gr.a·nde de 
acertar. NingUém poderia espe
rar QUê apenas em_. seis meses 
de Governó-·já tivesse havido 
um milagre". Logo. as dificul
dades são ·-enormes. V~- Ex~ _já 
está afastad_o do Governo. deS_âe 
a época do-Presidente Sarney. 
Neste instante, falou-se, a
qui, que V. Ex~ chamou o Mi
nistro de mentiroso. Não foi 

-bem isso, mas é:ILiv f doü· que O 
Ministro realizasse aquilo que 
estava prdnlétendo :· 

O Sr. ~utahy Magalhães -Per
mita-me Senador. Relembrando 
esse fato. _quero Çolócar os 
pontos nos is.,__ Eu não di sse 
que o Ministr-o era um 
mentiroso_:___ eu disse que ele 
estava- como eu poderia dizer 
até me refertnao ao _Presidente 
Collor -querendo transformar 
a realidade nacional numa 
"ll ha da Fantasia". Eu ·estava 
falando, naquela _trfQuna, a
qui 1 o que'"Sâ:bía-mos ·-qUe não era 
uma realidade. Não vou dizer 
mentira, mas, pelo menos, uma 
inverdade, porque ele estàva 
trazendo em termos ma i_s 
delicados. Ouer·o dizer que ele 
estava transm1 ti ndo uma not_i_
cia inteiramente fncqrreta e 
na presença dos seus auxilia-
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res, que eu sabia não concor
davam com o que eu estava 
dizendo. Então, mostre-i, ponto 
por ponto, o que eu considera
va que era. Eu disse: 11 V~ Ex 4 , 

aqui, não está sendo o Minis
tro das Minas e Energia, está 
sendo um amigo do Presidente 
Sarney, está querendo trans
formar este Congresso-, este 
Plenário numa "Ilha da 
Fantas 1 a", quando querf;'mos 
aqui apenas a realidade 11

• E o 
caso do Presidente Collor, 
quando chega e diz com aquela 
ênfase, com aquele entusiasmo 
que transmite ao~ seus auxi
liares -- V. Ex deve ver que 
os auxiliares, quando aqui 
comparecem. -como o Presiden
te da Caixa Económica- também 
chegam imbufdos daquele mesmo 
entusiasmo, aquele ufanismo. 
Os que aqui aparecem chegam e 
falam: vamos ter uma _infl_aç:ão, 
em agosto, de 3%, tivemos de 
dez e tanto por cento, por 
baixo, porque outras infla~Oes 
medidas por outros órgaos, 
também oficiais ou oficiosos, 
estão sempre acima daquela que 
o Governo resolve atender como 
a rea 1 idade. Então veja V. E-x .A 

~ue as diversas declarações 
dele são desme_ntida:S pelos 
fatos. Todos n-ós, não pense 
que é só V. Exa e os compa
nheiros que ajudam o Governo, 
apoiando-o aqui ~esta casa. 
todos nós queremos ver a feli
cidade do Pafs. E. Qt,.lal é a fe
licidade do_ Pafs? E a solução 
dos problemas económicos. A 
diferença entre a ótica de V. 
ex• e a nossa é que, junto com 
o problema económico, o orde
namento económico, também não 
queremos a miséria social. En
tio·, esta é uma daS grandes 
diferenças que existem entre o 
pensamento de V. Ex.A e de seus 
companheiros, e o meu e de 
meus companheiros das oposi
ç6es unidades ou reunidas, 
como disse o Senador Jarbas 
Passarinho: essa diferença é 
muito grande, permite o 
diálogo educado entre nós, mas 
faz com que a diferença de 
pensamento seja realmente a
bissal. 

O SR- AFONSO SANCHO - Senador 
-~utahy Magalhães, com~lemen

tando o aparte de V. Ex , que
ro dizer o seguinte: tenho 
tanta fé, tanta esperança de, 
antes de eu sair desta Casa em. 
dezembro, ver essa união na
cional, esse entendimento po-
1ftico ·nacional concretizado, 
QUe espero, nessa época, V. 
ex• aceite determinadas medi
das como salvadoras para que 
po·ssamos ter anos mel horas. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permi
te-me v. ExA um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Ouço o 
agarte do Senad9r Ronaldo Ara
gao. 

o Sr. Ronaldo Aragão - Sena
dor Afonso Sancho, tenno ouvi
do e 1 ido nos jornais, notf
cias sobre o famoso pacto so
cial'-- famoso desde o Governo 
anterior, pacto soclal, enten
dimento social, as conversas 
de soluções. Aqui quero 
juntar-me ao Senador Jutahy 
Magalhães. Tivemos aquf a Mi
ni s t_ra çia Economia, Fazenda e 
Planejamento, que nos disse da 
tribuna do Senado, _alto 

1
e bom 

som. respondendo a indagações 
do Plenário, que o salário não 
era fator _infJacionâri_o. E .o 
que _ estamos . v~ndQ_ _são os 
salários achatados, sendo que 
a infla._ção está af, ,infeliz
mente. ~s tarifas públicas, o 
combust 1 ve1 e as pas.sagen~ au
mentam,_ e o salário do tr-apa
lhador é_do .funcionário públi
co brasileiro sofre a influên
cia desse_s _aumentos, -Yodos de 
responsabilidade do Governo. 
Vemos, a cada dia, que a dis
tância entre Q se,l_ári_o e_ a re
al idade nacional · é muito 
grande. É preciso realffiente 
que se faça o entendimento, o 
pacto social o·u algo desta 
natureza. O_que não pode con
tinuar é a irrealidade entre o 
dizer e o fazer, porque, do 
contrário, ·caminharemos para 
um beco sem saída. A meu ver, 
eStamos numa panela de 
pressão. O Governo envia para 
cá medida provisória estabele
cendo "X"- e, depois_ se 
contrad_i z. Ol.ltra vez, diz_ que 
o salário não é fator de in
flação e .. há achatamento 
salarial. Então, é prE!ciso 
que se encontre um denominador 
comum para esta situação. O 
GoVerno diminuiu a liquidez, e 
a inflação cont1nua. o Governo 
aumenta as taxas públicas, o 
arrocho. salarial, ·e a inflaçã-o 
cont 1 nl..l~-' Então, é, preciso, 
urgentemente, que as lideran
ças polfticas deste País e os 
~arl amentarE!!S a_ que v. Ex 4

, 

Senador -Aforiso -~anchos e réfe
riu - Ulysses Guimarães, Fer
nando Henrique Cardosq e tan
tos outros encontrem uma 
sai da para e·ssa Situação e que 
o GC?verno reconhec;a de pr·ontg 
- e e bom que se d1ga - que e 
preciso adequar o salário à 
rea 1 idade na c i ena 1 , Senador
Afonso SanchO, m9_smo sendo de 
um partido de oposição ao Go
verno, não faço aposição radi
cal, ~ sim oposição conscien
te. E preciso que cheguemos a 
um denominador comum, porque 
me parece não se deve reduzir 
a inflação através da 
imprensa. Na rea 1 idade, _quando 

-vai ao supermercado, o cida
dão, que tem seu salário desde 
maio até hoje achptado, veri
fica ele que há uma diferenc;a 
brutal, há uma inflação inc1-
dindo sobre o seu salário. V. 
Ex A que é u-m homem Consciente, 
sei que procurará também cola
borar para gue ch_e·guemos a uma 
solução. So h~ este caminho. 
Fica aqui, nobre Senador Afon-

so Sancho, nossa preocupação. 
Que b Govérno ~rbcure _ encarar 
a real idade_._ Lá fora, há outra 
realidade, __ comple_tamente dife
rente da do Gabinete da Minis
tra da Economia aqui, em 
Brasflia. 

O SR. AFONSO SANCHO - Senador 
Ronaldo Aragão, hoje, quem 
mais pode reclamar de salário 
é o funcionalismo público. 
Fala-se muito em arrocho sala
rial, mas todas as categorias 
estão . obtendo os seus 
aumentQs. As cate~orias do se
ter -privado es'tao tendo os 
~~~~to ~u~:~t~~-Ó. t~~to ~ão são 

o funcionalismo público está 
realmente na pior situação. 
Tenho absoluta certeza de que 
deverá sai r, nestes do-; s me
ses, um aumento razoável para 
o fUncionalismo p"úQl ice .. Espe
ro que, nesta altura, já este
ja hav~ndo um clarão maior 
dentro desse escuro que· ~e 
c_riou_. desde a posse do Presi
dente Fernando Co11or de Mel lo 
para cá, no seio das LiOeran
ças, embora, diga-se de passa
gem, mesmo até hoje _c_om uma 
maioria pequena, o Congresso 
tem dado seu apoio ao 
Presidente. Isso constitui um 
estimulo para_que se procure 
esse entendimento -nacional, 
que traria informações mais 
precisas, a fim de que todos 
sentissem que o Uoverno t~ a 
me 1 hor das i n·te-nções. 

O Sr. uutahy Magalhães Per
mite-me v. Ex.A mais um 
aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO- Tem V. 
Ex 4 o aparte, no.bre Senador. 

o Sr. uutahy Magalhles - v. 
txA fa 1 ou que os _traba 1 hadores 
estão recebendo reajustes. Re
almente alguns estão, mas tó
do_s- abaixo da i nf J ação. E des
taCo o problema do salário_mf
nimo, porque_ o salário mínimo, 
cOmo tive oportun-fdade de_ de
clarar on-tem, está 54% abafxo 
do valor da cesta básica, que 
é o parâmetro da inflação. 

O SR. AFONSO SANCHO - Segundo 
a Folha _de S. Paulo, ela bai
xou 2,6%. 

o Sr. Uutahy Magalhães -Não. 
pelo contrário. Se V~ ExA _for 
ver a _curva de preços estampa
da na primeira página da Folha 
de S. Paulo, verificará que 
houve um sa1to muito grande em 
agosto. Baixou 2% para os pro
dutos que fo~am liberado~ 
não para toda a cesta básica 
-. três produtos que estavam 
11 cipados" e agora foram libe
rados: esses baixaram 2% como 
primeir_o i~I'J'!pacto. _ Mas V. Ex~ 
sabe que todo trabalhaQor ur
bano -ou rural deve ter a ga
rantia de um salário que lhe 
permita, a ele e à sua famf--
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lia, ter condições de alimen
tação, de habitação, de lazer, 
de transporte e mais uns dois 
ou três itens. Se o s·a1ário 
atual não dá nem para a ali
mentação, quanto mais se a
crescentarmos a sua família, e 
quanto mals se acrescentarmos 
todos esses itens que- fala a 
Constituição. o poder de com
pra do sa1ário mínimo está di
minuindo neste Governo. Este é 
um aspecto da realidade que 
também deve ser abordado. Dis
cordo_ de v. ExAs, que apóiam o 
Governo, pOrque V. Ex~s estão 
aplaudindo o que está errado. 
o Governo não toma uma atitude 
para obedecer à Constituição, 
que jurou cumprir, fazendo com 
que o salário mínimo tenha um 
ganho real, apesar Oe ter pro
metido nas suas propostas de 
governo, mas, na realidade, 
está· ocorrendo o cont-rário. 
Isso-preocupa aqueles que aqui 
estão querendo exercer a fiS
calização dos ~tos do Executi
vo. Como vamos acreditar no 
que ele venha a dizer no 
futuro? Hoje, a Constituição 
está desobedecida, nada foi 
feito para melhorar a situação 
daquele que vive de salário 
mínimo, seja ele trabalhador 
urbano ou rural. Até há poucos 
dias, o trabalhador rural só 
recebia meio salário mlnimo. e 
só por graças ao Legislativo é 
que isso foi mudadO. Veja V. 
Ex~. como se pode· sobreviver 
assim? 

O SR. AFONSO SANCHO - Senador 
úutahy Magalhães, não podemos 
acusar muito o Governo de des
cumprimento da Constituição, 
porque somos nós, Parlamenta
res - nós Deputados e Senado
res-, os primeiros a fazê-lo, 
porQue já deverfamos ter ela
borado um sem-número de leis 
complementares. 

O Sr. Jutahy Magalhães -- Per
mi t·a-me V. l:.xa neste ponto. 
Este é um dado erradó·que ·tem 
sido muíto divulgado. Quando 
fiz uma conferência no Insti
tuto de Engenharia de São Pau
lo, tive oportunidade de rea
lizar um levantamento, e,_ che
guei à conclusão que só exis
tem 13 itens que temos obriga
ção irrecusável de fazer essa 
legislação complementar. Os 
demais artigos, que se fala 
que não foram regulamentados, 
para eles. há leis que não con
flitam com o que está na Cons
tituição e~ gue podem ser 
obedecidas. E logico que, se 
fizermos uma lei diferente, 
melhorada, será melhor, Mas 
dizer que nós ~ão cumprimos 
com as nossas Obrigações le
gislativas, não é tão verdade 
assim, porque, além desses 
treze itens a que me referi há 
pouco, também existem aqueles 
art-igos que o Executivo tem a 
iniciativa de regulamentar, e 
não o faz.- Li, outro dia, Que 
a Procuradoria Geral da Repú-

blica estava sem condições de 
funcionar bem porque nao tf
nhamos feito a lei. Veja V. 
Exa. também a Procuradoria Ge
ral tem condições de iniciati
va legislativa. E o que o L~
gislativo deve f"aze_r nesses 
casos? Exatamente esperar a 
inciat_iva do Procurador. que é 
quem conhece aquilo que está 
sob sua direção. A proPosta 
poderia vir de lá, e faríamos 
a 1e~1slação -ª- -~esp~ito da 
matérola:.- Tenho ouv{do muitas 
críticas ao CongresSo, dizendo 
que faltam _duzentas leis, que 
falta não sei o quê. Isto_ é 
desconhecimento de uma real f
dade, porqUe, se-v. ExA fizes
se um levantamento, como aque
le "que tfve o cuidado de fazer 
com- a Assessor i a da no.ssa ca
sa, V. Ex A ver 1 a qu_e somente 
13 são o_s i tens a serem 
regulamentados. 

O SR. AFONSO SANCHO - O pró
ri.o P_rocurador-Ger·al _da Repú
blica já nos inquinou dessa 
responsabilidade. 

O Sr: Uutahy Magalhães - É e
xatamente ó qUe es.t.ou dizendo. 
A _i_niciativa deve ser dele, no 
caso da Procuradoria, porque 
ele ê -quem conhece a máquina. 
Ele é que teria que fazer ~ 
pro~o~ta. Ele tem condições e 
pode fazer a pr_oposta, como -ô 
Executivo tem obrigação cons~ 
titucional de certas -matérias 
'que são ex c 1 us i. vamente ds sua 
iniClãt1Vá. e, atê agora, não 
o fez. Aí é que est_á ... 

O SR. AFONSO SANCHO - Saber 
quem tem ra~ão ~~ 

o Sr. Jutahy . Magahães -
Critica-se muito o Legislati
vo. Algumas veZes. indevida~ 
mente; outras, com~ propósitos 
corretos. Inclusive são críti~ 
cas que, às ·vezês, · temos _que 
levar em consideração. Mas 
es-sa crítica é _muito- repetida, 
muito prOpagada por aí afora
aí eu digo- por culpa nossa. 
V. EX~ participou dos traba
lhos da Assembléia Nacional 
ConstftuiritEf e provB:Vêlinente 
se recorda de ~ue aquelas ma
té~ias que, por acordos de Li
derança_s, não. _alcançavam um 
consensO, ficaram para ser re
gulamentadas por lei ordiná
ria. Este foi um erro da 
Constituinte. ~-

O SR. AFONSO SANCHO - Até pa
-r-e~~ o culpado de sempre. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Quan
do não chegavam a um consenso, 
remetiam para a lei ordinária. 
Daf essa dúvlda que existe, 
essa idéia de que falta a 1e~ 
gis1ação para permitir a exe
cução da Const 1 tu i ção. -·Não há, 
sa1vo poucos itens. Se o fi-· 
zermos. étimo, se não o fizer
mos, a Constituição pode ser 
obedecida. 

O SR. AFONSO SANCHO Agrade
ço ao Senador Uutahy Magalh~~~ 
pelos apartes. 

· -sr. Presidente, encerro e::.-te 
pronunciamento dentro _daquele 
espfrito QUe já demonstrei_ 
vou ver, anteS de dezembr.o, . _q 
entendimento, para apréssarmos 
a_ soluç-ão dessa crise brasi
leira. e', assim, entremos- no 
desenvolvi mente·, que é o que 
Todos QE!sej_amos. (Muito bem!) 

O SR. PRI;SIDENTE (Pompeu de 
Sousa)-- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente. 
srs. Seóadõres, traz-me hoje à 
tribuna a intenção de regis
trar o anfversárip de um jor
nal do interior de Rondônia, 

ATribuna Popular, jornal hu~ 
milde. mas sério, que COmpleta 
10 anos e que, com dificulda
des, vem insistind_o, persis
tindo na sua 1 uta. -

O .jornalista Perim tem feito, 
como Se dfZ no ditado popular, 
"das trlp_a_s coração" par~ _a 
sobrevivência desse -jornal. Um 
jornal idóneo, de uma imp~erysa 
sé r i a. gue . .-fornece i_nformações 
na cidade de Cacoal, no EStado 
de Rondôrifa. Registro_este fa
tQ, para -que conste dos Anais 
desta Casa, e parabenizo- -o 
jorna-lista batalhador. 

outro assuntO, Sr. ·Presiden
te, me traz à tribunã: Há cer
ca de dois meses, vimos ~ma 
polêmica na imprensa nacional 
a respeito da situação em que 
se encontravam as __ estradas 
brasileiras. Agilizou-se, mo~ 
vi men_tou-·se e procuc-ou-se .Çl.
provar crédito_ sup1 emem-tar 
para o DNER, destinado ao a
tendi menta daS ·· nossas 
estr-adas. Até se ~uls, dEi uma 
maneira ou de outra, agilizar 
esse processo, e isso_ custocr a 
cabeça do Diretor dos Trans
port.es que tinha, me parece, 
razão quando queria apressar o 
tapa-buraco das estradas 
bras i 1eiras ... 

InfeliZmente, Sr. Présidente, 
esse estado de _coisas permane
ce, e aqLi i fa 1 o da BR-364_, ·a 
_espfnha dorsal do Estado de 
Rondônia, que continua na mes
ma situa~ão. No trecho entre
gue ao 5 Batalhão de Engenha
ria e Construção, trecho de 
245 quilómetros, até hoje, 
quando já começam as pr-imeiras 
chuvas na região amazónica, 
estamos vendo em Rondônia que 
nenhuma providência está sendo 
tomada. 

Indago, aqui, ao_ Departamento 
Nacional de Es~rãdas de Roda
gem, i ndaeo ao sr. Di reter
quando vao começar essas 
obras. A estrada está numa si-
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tuação. lamentável, quase 
intransitável, desde Cuiabá a 
Porto Velho .. E o que _·estamos 
vendo, o_ .. que vemos_ é_ a buro
cracia continuar;· e, ainda 
pior, no Ministério- da -Infra
Estrutura, ·par-ticularmente no 

·Departamento ·Na c i ena 1 de Es
tradas de-Rodagem. As estradas 

-brasileiras- e agui me refiro 
especificamente_ --à BR-364 -
continuam ceifando vidas pre
ciosas, por falta de agiliza
ção na sua rep?,ráç:ão, porque o 
congresso Nacional ap~ovou 12 
bilhões para a reparação, e 
até hoje tud_o continua na es-
taca zero. · · -·-- ~ · 

ChamO a. atenção, .mais uma 
vez, .do DNER, ·órgão' responsá:.. 
vel pela conservação das es
tradas brasileiras~ ·as BR, 
para que.~ tome pr-ov 1 dênci as ur
gentes no senti ao _de iniciar ·o 
tão alardeado __ tapa-buraco d1 to 
pelo Governo. · · ~ -

Então. aqui vai a Cobrança. O 
Senho-r Presidente disse mu 1 to 
bem, lembrando o .chariiado- 11 SOS 
Estradas"-. que só-- ficou no 
"SOS''• 'enquanto as estradas _já 
se foram.-,E cada dia'qoe pas-:
sa.. com as chu'llas 1 ntensas que 
começam a cair na região arna
z6n i ca. - o· .preço -da. sua · recupe
ração torna-se astrooômico. 
Da1 vamos ouvir que o.Governo 
não tem mais condições_ de 
repará'""l_a~. por~::~ue não_ tem t'e-
cursos, -e aquela Tàdàinha 
toda. · 

Fica aqui o -nosso apelo 
drarnát i co·.ao DNER ~ que aQi 1 i

-ze, imediatamente, :o .. iníclo do 
Programa ''SOS _E;_strat;tas u , _o 
tapa-buraco,_ P.Qrque senão va
mos pedir "SOS--Governo~'. vamos 
ver. Sr. Presidente, se o 
DNER, através do seu ·Di reter
Gera 1 • toma -as de v i das 
providências. Não podemos mais 
continua r- n~ssa ·si tuQção na 
BR-364, que e vital para_o de
senvolvimento· de nossa região. 

Este, o apelo que fazemos, 
pela segunda vez,· chamando a 
atenção das autoridades 
responsáveis, porque·a -região 
amazónica só tem essa Rodovia, 
a. BR-364, para o escoamento --de 
seus produtos, .-aR· que hoje 
está ao abandono~·.sein nenhuma 
providência. O DNER. em deter
minados trechos- da_ BR-364 
construiu balan~as qü9 nUnca 
funcionaram, estao-sendo des
manchadas; ·reconstruídas ·e 
continuam lá, no abandono:- Não 
há fiscalização, não há nada, 
tudo se deteriora. E o dinhei
ro do contribUinte? Acabou-se 
o selo pedágio, porque não a
tendia as necessidades mais 
vitais-. Agora o que ternos? o 
Governo a 1 ega que ·não tem re
cursos, e o povo- continua na 
mesma situação, na espera, no 
aguardo de uma solução para as 
estradas brasileiras. 

Et'a o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente~-- (Mui t_o_ ~bem! ) . 

O SR.--- PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
riobre Senador Lourivãl 
Bap_t i stã. · ·-

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
sç: ___ . Pronuncia o segui nte 

di scúi··so. -) sr·, Pres 1 dente, 
sr~s-. senacores, não Poderia 
deixar de registrar õ fa1eci
mento, -transcorrido no dia 1 2 

de setembro, em Salvador, do 
MiniStro Adalicio Coelho 
_NQgue i r a ; · ---, ' ... 

O SR. 
Sousa) 
'sessão .. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Está encerrada_ a 

(Levanta-se a sessão às 
17 horas e 25 minutos.) 

s~mgMA~J~A~~ 
PORTARIANO 009/90 

O Diretor da subsecretaria de 
ServiçOs -.Gera i 5, ·- tiO · uso das 
suas- atribuiçõe~ regulamenta
res ·e tendo em vista os fatos 
-cor1stat1teS do~ " Processo· · n 2 

~005159 90 3, resolve Suspender 
NâsCido a 13 de setembro de por- um dia o servidor Franc:<ts-

1902, o Ministro Adalicio COe- co Olival de Freitas J;reire, 
lhO Nogueira faleceu aos 88 Técnico Legislativo, Area de 
anbs de i da de,- durante os Transportes, matrícu-1 a 3555, 
quais dedicou sua ·e-xistê:nci_Ef, -do Quadro Permanente do Senado 

·predominantemente, -à.·s ativida--- Federal, com base no --artf_QO 
des jurídicas, tendo sido Ad- 5Q4, item v, do Regulamento 
vogado, Promotor; Jui-z dê Di- Administrativo-· ·do Senaç:lo 
rei to e De_sembar~a.c:_J_o~ ~ Federal. - · · 

_Eru 1943 conquistou, em con
curso, a cáteara- ae Direi-to 
Romano" da Faculdade de Direito 
ê;ià Bah i_ a, _se ridO professor du
rante- -22 ,-"anos-. é' Di rf?tor· da 
Facu1dãde por quatro anãs. · 

-"Ex-Prefeito de Sal v ado r, 
-substituiu ROr duas vezes o 
Gove_rn~óor da Bahia Juracy Ma
~Qa1hãeS, na qualidade de Pre
·sidente do Tribunal de Justi
ça. 

___ Nomeado Ministro do Suprémo 
Tr1buna1 Federal efu- novembro 
de 196~. Adalic1õ CoelhO Ne

-guei ra se aposent"_ou ·nesse car-
go, depois de uma brilhante 

""tr-ajetór,--ia como escl"""itor, poe
ta, orador, jurista~ professor 
de Di_re~ to, 

) .. o--·-r~i str""a-r- o desapá:recimen
to de'sse i nàa-ne-:--~e:w:poente da 
cultura jurí~i_ca, -deSejo ex
pr-essar-os -meos serit ímentos- -de 
pr-ofundõ pesa,..- à sua digna Fa

:mí 1 i a, e 1 amen-tar a perda 
·--:-ir-repa-râvel de uma persor-:ali-

dade de valor incontestável, 
que soube hon~ar e dignificar 

-a eahia .. ~-~ -

-F~i na 1 i zando, desejo evqc;.ar os 
1 aços _de ami zt>ide que o 11 garam 
ao meu saudoso pai, e, no que 
me diz resp-eito, relembro, com 
Saudac::les, as _~atenções é de
mons1fações de -~preço com -que 
sempre me distinguiu:. 

·-o -sR. PRESIDENTE (Pompeu de 
'Sousa) _;;... Não liá; ma í s qradores 
tnscr i tOs . -

A Presidência -comunica ao 
PlenáriO que, nos termos do 
Qisposto no art. 174 do Regi
mentO ~Tnt-erno-~ o per í ado des
tinado à Ordem do Dia da ses
São ordinária de quínta-fe1ra, 
já convOcada nor-malmente para 
às 14 horas e 30 minut.os, foi 
d f spensado. . 

Subsecr_etari a de Serviços Ge
rais, 4 de setembro de 1990. 
- Afrânio Cavalcanti Melo 
UOnior, Dir9tor~-

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apre
Ciadas de 1Q a 31 de agosto de 

~ 1990 - art. 269, II, do Regi
menta Interno.) 

.. ,.., Proj etos Aprovados e Env i ades 
à Sanção do Presidente da 
R.el?úbl1ca 

--Projeto de Lei da Câmarã _n 2 

25, de 1990 (nA 2.036/89, _na 
Casa de origem), que détermina 
a indicação do prazo de pres
crição nos títulos de crédito 
(cambiai-s). --

, ' . ' ~ ..... , ' ~ ' to·-·-

Sessão-: 7':_8_-90. (ex~r~?rd1 ná:-· 
ria) 

- ProJetO" de Cei "da _Câmara o·~A 
64, de 1990 (n~ 5.330/90,- na 
Casa de origem), de iniciativa 
ao Presidente· da República. 
que dispõe sobre a extinção do 
"selo. pedágio", e a institui
ção de mecanismos de financia
ment_o __ para c setor- rodoviá.rio. 

sesSão: g., . .-a-so 
- Proj etc de [e i dã Cânlara n~ 

47, de 1990 ( n~ 2. 5_70/89, na 
Casa de origem), de ini'é1ativa 
do Presidente da República, 

.que dispõe ~obre os planos de 
beneficias da Previdência So
cial, e dá outr-as providên
cias. 

sessão: g..oe-so 
- Subst ftut i võ -Qa Câmara ao 

Projeto de L e i do Senado 'n 2 

97, de í99d (n• 3.683/89, na 
Câmara dos Deputados), que 
dispõe sobre a proteção 'do 
consumidor e dá outras provi
dências. 
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Sessão: 9-B-90 

-- Proj etc de Lei da Câmara n.n 
49, de 1990 (n" 3.101/89, na 
Casa de origem). que dispõe 
sobre a organização da Seguri
dade Social, institui o Plano 
de custe1o _e dá outras 
providências. 

Sessão: 9-:8-90 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
31, de 1990 (n~ 2.462/89, na 
casa de oriQem), que_alter.a e 
redação do§ 2~ do art. 184 e 
acrescenta pa~ãgrafo único-- ao 
art. 240 da Lei nA 5.869, de 
11 de janeiro de 1973- Código 
de Processo CiVil. 

Sessão: 22-B-90 

- Emenda da câmara ao Projeto 
de.Lei do Senado n~ 89, de 
1983, de autoria do Senador 
Nelson carneiro, que dispõe 
sobre a proibição da caça ao 
jacaré e dá outras p~ov1dên
ctas. 

sessão: 23-a-so (extraõrdiná
r1a) 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
48, de 1990 (n" 3.099/89, na 
Casa de origem) , que d.i spõe 
sobre a Lei Orgânica da Assis
tência Social. suas .defini-
ções, princípios e diretrizes, 
determina cOmpetências- gerais 
em cada_esfera de Govêrno; be
nefícios e serviços, -fontes_de 
financiamento e dá outras 
providências. 

Sessão: 2S-8-90 (extraordiná
ria) 

- Projeto de Lei da. Câmara n~ 
so. de 1990 (n~ 3.110/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre as condições 
para a promoção, p~oteção e 
recuperação da saúde, a orga
nlza9ão e o funcionamento -dos 
servTços co~respondentes; e dá 
outras providências. 

Sessão: 23-8-90 (extraordiná
ria) 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
65, de 1990 (n~ -5.402/90, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República. 
que autorlza o Poder Executivo 
a conceder pensão especial à 
senhora Maria Reginalda Vieira 
Raduan, 

Sessão: 23-8-90 (extraordiná
r1 a) 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
21, de 1990 (n" 3.656/89, ~a 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre a extinção de 
recursos ex officio. 

Sessão_: :23-8-90 (extraordiná
r1a) 

Projeto Aprovado e Enviado à 
Sançao do Governador do Amapá 

_-_Projeto de Lei do Senado n~ 
127, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Estado do Amapá, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos até o limite 
de Cr$ 12.841.239.000,00 (doze 
bilhões. oitocentos e quarenta 
e um milhões, duzentos e trin
ta e nove mil cruzeiros). 

sésSão :· 23-·a--90 · CeXtr-aordi ~á
ria) 

PrOj etos · ÁJ)roVâdos e Envi ades 
à Sanção do Governador do Dis
trl to Federal 

_- ~~ojeto de Lei do DF n~ 45, 
de 1990, de iniciativa do Go
_vernador do Distrito Federal, 
que dispõe sobre o regime ju
rídico _dos servidores civis 
das fundações públicas do Dis
trito Federal,_ .e .. dá outras 
providências. 

Séssão: ~-9--8-90 

:-7._Pr0jeto_de Lei do DF n~ 46, 
-de 1990, de iniciativa do Go
vernador do. Distrito Federal, 
que autoriza o Distr1to Fede
ral, através da Companhia de 

_Etetricidade de Brasília -
CES, a proceder e fornecer e
nergia elétrica nos locais que 
especifica e dá outras provi
dências. 

Sessão-: -.21--:--8-:-s"o 

- Projeto"'-de Lei- do.DF n~ 34, 
de_.1990, de iniciativa do G9-
vernador do Distrito_ Federal. 
que desafeta área pública e 
autoriza permuta. 

sessão: :21-8-90 

_- ~rojeto de Lei do DF-n~ 47, 
de 1990, de iniciativa do Go
vernador· do Distrito Federal, 
que_autoriza o Poder ExecutiVo 
a abrir ccédltos adicionais 
até o limite de Cr$ 
12.956.000.000,00 (doze b11-
hões, novecentos e ctnqüenta e 
se 1 s.. mi 1 hões de cruze i r os) e 
dá oUtras providências. 

.sessão: 23-B-90 (extraordiná
r1a)~~ 

Projetes Aprovados e Enviados 
à Promulgação 

- Proteto de Decreto Legisla
tivo n 62, de 1989 (n~ 84/89. 
na Câmara dos Deputados), que 
homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autori
zou a emissão de papel-moeda, 
no exercfcio de 1986, no valor 
de até treze bilhões de cruza
do$. 

Sessão: 7-8-90 

- Projeto_ de Decreto Legisla
tivo n? 6, de 1990 (n_g_ 107/89, 
na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto do convênio en
tre os Governos da República 
Federativa do 6ras1l, da Repú
bl tca Argentina, da República 
~o Chile, da Repúb1fca do Pa
raguai e República Oriental do 
Uruguai sobre a c_onst i tu f ção 
do Comitê Regional de Sanidade 
Vegetal - Cosave 1 assinado em 
Montevidéu, em 9 de março de 
1989. 

Sessão: 7-8-90 

- Projeto de Decreto Legisla
tivo n,ll; 64, de 1989 (n.Q 
11 0/89, na Câmara dos 
Deputados), que homologa o ato 
do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de 
papel-moeda, no exercício de 
1986, no valor de Cz$ 
55.000~000.~00 (cinqüenta e 
cinco bilhões de cruzados), 
para atender às atividades 
produtivas do País e à circu
lação da riQueza nacional. 

Sessão~ 9-8-90 

·-Projeto de Resolução n~ 37, 
de 1990, que autor1za o Gover
no do Estado da Paraíba a emi
tir e colocar no mercado, a-. 
través de ofertas_ públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado _da Paraíba- LFT-PB. 

Sessão; 21 .. 8-90 

- Projeto de Resolução n~ 38, 
de r1990, que autor i :za o Gover
no do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar, temporariamente, o 
1imite _fixado no inciso II do 
art. 3~ da Resolução_n~ 94, .de 
15 de dezembro de 1989, do Se
nado Federa 1. 

Sessão:, :21-8-90 

- Projeto de Resolução n~ 30, 
de 1990, que suspende_, por: n
constttucional idade, a e~e~u
çáo dos §§ 4~ e 5~ do art_ 5~ 
da Lei n~ 3.539, de 1974, do 
Estado do Maranhão. 

Sessão: 22-B-90 

- Pro~eto de Decreto Legisla
tivo n 33, de 1990 (n~ 87/89, 
na câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de 
cooperação Cultural, Educacio
nal e Cfentffica, entre o Go
verno da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repú
blica da Finlândia, celebrado 
em Helsinque, em 2 de junho de 
1988. 

Sessão: 21-8-90 (extraordiná
ria) 

- Projeto de ResOluÇão n~ 35, 
de 1989, de autoria do Senador 
Francisco Rollemberg, que-re
voga o art. 525 do RegulamentQ 
Administrativo· do Senado Fede
ral, aprovado pela Resolução 
n~ 58, de 1972. 
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Sessão: 21-8-90 (extraordiná- Acidente Nuclear e da Conven- Sessão: 20-8-90 (competência 
ria) ção soôre Assistência no caso __ terminativa) 

de Acidente Nuclear ou Emer-
- Projeto de Re_soluçãp_ !1R. 40, gência RadlOlógica, aprovadaS - Proje:to_de lei do Senado n~ 

de 1990, que autoriza o Gover- durante a sessão especial da 336, de 1989, de autoria do 
no do Estado. da Bélh1a 'a emitir Conferência Ger_al da Agência Senador Nelson Wedekin, que 
e a colocar no merc~do, atra- · Internacionar de Energia Atô- dispõe sobre o aviso prévio 
vês de ofertas públicaS; Le..: ·mica. em Viena. de 24 a 27 de proporcional e dá outras 
tras Financei-ras do Tesouro do setembro de 1986. providências. 
Estado da Bahia (LFT-BA.) 

Sessão: 23-8-90 (extraordiná- Sessão: 20-8-90 (cOmpet.ência 
Sessão: 23-8-90 (extraordiná- ria) terminativa) 

ria) 
Substitutivo do- Senado ao 

-Projeto de- Resolução n~ 41, Projetes 'Aprovados e Enviados Projeto de Lei da çhmar~ -n~ 
de 1990, _que autoriza a Pre- à Câmara dos Deputados 44, de 1990 ( n.i:!. 4. 788/90, na 
feitura Municipal de -1-taqua- -origem), dê iniciativa do Pre-
quecetuba, Estado_de ~ão Pau- -Projeto de Lei dO .senáOo n~ sidente da República, que de
lo, a emitlr Letras Financei- 31, de 1988,. de autoria .dQ .S.e-. fine crimes contra a ordem 
ras ·do Tesouro - Municipal- nador Marco Maciel que esta- ·tributária, económica e contra 
(LFTM-IT,) · belece a- TSehçã6 -aÍfandagária as relações de consumo, e dá 

à "importação .de coraamento~ de outras providências. 
Sessão: 23..:8,-90 te:>(traor:-a;n~- instrumentos sinfónicos de 

ria) corda. · Sessão: 23-B-90 (extraordiná-

- Projeto de Resolução n~ 42, 
de 1990, que autoriza a Pre
feitura Municipal de Rio Ver
de, Estado de Goiás, a ~levar, 
temporariamente, o limite fi
xado no incise I do a·r·t·,_ -3 ... da 
Resolução- hA 94, de 15 de de~ 
zembro de 1989, do Senado 
Federal: 

Sessão: 23-8-90 (extraordiná
ria) 

sessãO:·- 3-8-·go 
terminativa) 

ria) -

(competênc_i_a _ Projeto Aprovado e Enviado à 
Comissão Diretora (art. 98, V, 
do Regimento Interno) 

- Proj e't"o de L e i do Senado n.r< 
42, de 1990, de autoria do Se~ 
nãdor Mário cov~s. que torna 
obrigatória, na propaQanda e
leitoral_ divulgada- pelas emis
soras de ·fefêvisão, a apresen
tação ao vivo dos_candidatos 
e/ou Pessoas·devldâmente cre
denciadas pelos partidos e 

- Projeto de Reso 1 ução· n~ 43, co 1 i gações. 

P-r-Ofe'fo de· ~ei. _d·o .SenaPo. f,J:I. 
257, de 1989-Gompl~mentar, de 

-iniciativa da Comissão Direto
ra. que define a cl.áusUl a 
"relêvante interesse público 
da União" , para fins de ocupa
ção," domínio ou_ posse das ter
ras i ndfg_ena-s. ou expl ora_ção 
das r-iquezas naturais .do. spJp, 
dos r_ios.e.dos lagos_ nelas e
xi.s.tentes, e dá outras provi-

de 1990, que ·autoriza· o Gover- · 
no do Estado do Mato Grosso a' sessão: .3;..8_-.s.o (ç:ompet~nci ~ 
emitir e a colocar no .mercado,. terminativa) dênci a·s·. · - · 
através de ofertas públicas, '-
Letras Financeiras do Tesouro' -Projeto de Le_i do Senado n.r< Sessão: 21-8-90 
do Estado . (LFTE-MT ,.) 46, de 1990. de autor i a do Se:--

nador Maüro- B9f1ev í des, - que - Emendas do Senado ao Proj e
dispõe 59bre o rêgime jurldico to _de Lei da Câmara n.ll. 18, _ de 
dos servidores civis da União, 1990 (n.ll. 4.895/84, na Casa de 
das Autarquias. dos Territó- origem), d~ iniciativa do Pre

·-rios Federais e das Fundações sidente da Repúbl_ica. que djs-

Sessão: 23-8-90 (extraordiná
ria) 

- Projeto. de Dec-reto·,Legi sl a
tive n~ .44~ de 1990 (n.ll. 
224/90, na Câmara dos 
Deputados), que ratifica, nos. 
termos do art. _36 do A to das 
Disposições Corist i-tuci o na is 
Transitórias, o Fundo Especial 
de Desenvolvimento e Aperfei
çoamento das Ativ1dades de 
Fiscalização- Fundaf. 

Sessão: 23-8-90 (.e~t.raordiná
ria) 

Decretos Legislativos Promul
gados pelo Presidente do Sena
do 

- Pro!eto de Decreto Legisla
tivo n 3, de 1989, de inicia
tiva da Comi~são Diretora, que 
acrescenta parágrafos ao art. · 
4~ do Decreto Legislativo n~ 
72, de 1988, que "_dispõe sobre 
a remuneração dos membros do 
Congresso Na c i o na 1 11 

• 

Sessão: 23-8-90 (extraordiná-
ria) 

- Pro!eto de Decreto Legisla
tivo n 27, de 1989 (n.r< 57/89, 
na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos da Convenção 
sobre Pronta Notificação de 

Púb1icas," previsto no art. 39. _p5e sobre a Pol_iti.cp- Nacional 
da Con.stjtuiç?,o, e dá outr_as de Arquivos Públicos e Priva-~ 
,providências. · · · dos, e -dá .outras_providênc-1as_. 

SeSsão; 3-8-90 
terminativa) 

- Projeto_de Lei do Sen~d6 n.r< 
112. de 199Õ, de" ihiciativa da 
Comissão de Assuntos S_oci a is, 
que fixa di_retrfzes para a po-
1 ítica riâcional de assistênc.ia. 
ao idoso, e dá outras provi
dências. 

Sessão: 9-8-90 

- Projeto de L~i do Senado n~ 
406, de 1989, de autoria do 
Senador Marcos Mendonça, que 
dispõe sobre a proibição da 
venda de col a1 de sapateiro 
para-menores de 18 anos, e dá 
outras providências. 

Sessão: 9-8-90 (cOmpetência 
terminativa) 

- Proj etc de L e 1 do Senado n.~ 
-181, de 1989, de autoria do 
Senador Pompeu de Sousa, que 

"estabelece diretrizes ge~ais 
da Polltica Urbana e dá outras 
providências. 

Sessão-: 22-8-90 

~ P~ojeto de Lei do DF n ... 33, 
de 1990, de iniciativa da Co
mi~são do "Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto carvalho), 
que dispõe. sobre a criação de 
quadro de pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede
ral e determina outras provi
dências. 

Sessão: 22-8-90 

Projetes Retirados pelo -Autor 
e Arquivados nos Termos do 
art. 256 do Regimento Interno 

- Projeto de Lei do Senado n~ 
66, de 1990, de autoria do Se
nador Maurlcio Corrêa, que a
crescenta§ 5~ ao art. s~ _da 
L e i n.ll. 8. 025, de 1 2 de abri 1 
de 1990. 

Sessão: 8-8-90 

- Projeto de Lei do Senado n~ 
68, de 1990, de autoria do Se-
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nador Mauricio' 'Cór"rêa, que pe-la qua·l o ·Senh6-_r Presidente 
concede benefícios ·aos··· 95<:..' 'dá Re'púb1 iC:a submete à- del ibe
integrantes do Batalhão de ra'ç-ão do senado a escOlha do 
Suez, e· dá ~butrás· providén- Se"nhor- Aff"onso ArJnos 'de Mel lo' 
c ias. Franco; ~E"mbã'i xaCIOf".- ,designado 

do _ B_rasi 1- junto· ao Refno dos 
sessão: 21 -a--so ·.Países Baixos.· para,_ cumu 1 ati_. 

da R epúbT fca s_ubme te à de 11 b.é
·ração do Senado a escolha do 
senhor Marcel Oezon cos-e-a 
Hasslocher, Ministro de Pri
meira Class·e, da· carreira de 
Diplomata-. ·para _exercer a fun
ção de Eniba 1 xador do Bras i 1 
junto _ao_ Governo ·cta Romêni a. vamente, exercer-- ·a função de_ 

- Projeto de Lei do Senado n~ Embaixador junto à Republica· 
20, de 1990-Complementar, de da Irlanda. Sessão: 2-2--'B-90 (extraordfn"á'-
autoria do Senador Severo Go- ,ria) 
mes, que institui o cruzeiro, Sessão: 22-S-90 (extraordiná-
dispõe sobre a liquidez dos ria) - Mensagem n~ 176, de 1990 
at-'ivos. financeiros e dá nutras~ _ (nQ 591/90, na o~igem), de 9 
providêrtc'iB.s. · • ·-' ~ ~ ,·, - -Mensagem·,n.il. ao·.: de 19~0 (n~ -de agosto -do- corr.ent'e ·ano, 

. · ' 1 2.9/90, ná· 'orfQe"ní), de ·21 de ~ pela qual o Senhor Presidente -
Sessão-: 2.3,..8·90- (e'xtraordiná- fevereiro do corrente ano, da República submete à delibe-

ria) · · · ·--pela qual 'O ·Senhor:- ~ P:r:e.s1dente_-__ ração dq' Senado a escolha do 
da·'Repúbl1c8 subme:te à·-delibe- · Senho·r-~Lihdo1fo Leopoldo Col-

Projeto Rej~itado 
nhado ao Arqu1vo 

e Ericami- ração· do' Se.nado a: éSCdrha d_o' · 1 o r, Mi n1 stro dé Prime j r a 
Sehhor ftalo Miguel Ale·xandre-" ·classe, da carreira de Dip-lo
Mastrdg1-oVahh-i-, ·Embaixador do 'mata, para exercer .a .f.unção de 

- Projeto de Lei do SenaOo n.g: Bras i 1 'j unt·o- à Repúb 1 f ca dá Embaixado-r do' Sr as i 1 junto -ap 
309, de 1989, de autoria do Costa do Marfim, para, cumula~ Reino da Espanha. 
Senador Itamar Franco. que 'dá' -tivamente, exercer a função de 
nova redação ao disposit1VO Embaix,ado_r do Brasi_l junto à ,.._ Siaes)são':,?2:-e-...;.90 ( __ ex.>~r:à.oj-._di}iá
que menci·ona ·~-db' C.óCJi9,d.· .. ~Rej:)Ubli-Ca·oo Mal-1·. ·,_ .~ , . ''"' . ~" 
Eleitota1 .. · • • >· 

~ •. ~·~-" •.~.~.- .-~-sessão: 22-8-90 (extraordiná- MenSag_em_ nJ<.- 179; ·de 1990' 
Sessão: 9-8-90 (competência ri~á) ~~--~.., ·.- · ·· ~~ • ~ _,(n.Q 600/S'O,' nã oriQSin), de 13-

te,...-mih'at"iva)- 1 ' - - ·'" ·- ,.- ',,. ·- • • • ' ' •• de_ agosto·' do corrente arió,' · 
- Mensagem n~' 150 'de 1990'._r pe1 a qua 1 o _Senh·or · Pres t den'fe 

Projeto declarado prejudicado- (n,g. 500/90~ ·n·a- Or'1'gemi. de 2~ ·da Repúbl i Cá suoniet'e à del fbe-
e encaminhado ao arquivo de junho ·do ·co'r_r"ehte·ano. pela-' ração do senado a escolha·· Oo 

qual 'o Sé!n-hor Presidente da ,Senhor Mário Augusto San_tQ.S, 
-Projeto de Lei do Se,nado n~. Repúb1icà_· submete à- _dEifibera-·- Ministro'_-de segunda -eras-Se, ·oa' 

.273: ·de 1989, de autor ta do ção·do _Sehado-'a esco1-na· tio Se-' ~carreira de Diplomata, para 
Senador· Marcfct L-a'c'e'r'da.', · · tiUê.~ntíor - XlC'iC:Iás dã- -Côsta- Guima-~ ;exercer ã função de Embaixador 
estabe1 ece rest·ri.ções· à· ocupa""; 'rães Fi 1 h o, Ministro 'dã Pr i_._ ··do Bras_i 1· junto _à· RePúb 1 i.ca. da 
çãO' dos· t:.ar-gO!t.'d.e Pres-ident"e e----meira __ Classe, _q_a .carreira de_ Nafnibia, ·'' 0

" 

Diretor do·Baneo·eentra·l·,-~e"aa:·oiplóflí!!.l_tat~Para exer_cer a fun-=. __ 
outras provi dênc 1 a. ,: ~ .-- "· ~ão de Emt?a i xador i;Jb- Bras 11 · · Sessão~; ~~-'$:-!3o· (extr,aot-df ná-

JU_r~o. ~.~~publica H_~lenica. __ ria) . . , .. ; . 
Sessão: .22-B-90 

Sessã~: -22:-·e-so:Textr-a·o'rdiná-~}. RequerimentOs -Ãprovados 
Mensagens Aprovadas· Relativas· ri'a)" . :. ·. · - · ~._' . 

à Escolha de AUtoridades ·' '' · _ Reque'ri\'n'l:!lhto-- n~ 177, de 
--,--Mensa·gem~· n_R.. 17_3 · de 199Cí ... 1990, de autoria do Senador· 

-Mensagem n.l:. 10p, de 1990'-DF (N~ 54$/90, ha' ori9emL ·ode 23" ·_Wilson Mart_ins, sol içi:tarido, 
(n~ 80/90j na origem) ,•. d~-- 2?- _-de_j'Ulhg ·po -c'Orr'êht'e'_ã.hà: pela_.-__ no~ ter:-me~ ·" r-egimentai.S, a . 
de ju-lhoo'dot::br,..ehte àno;-pela--qual o 5-enhor··Pres1d_epte da __ transcr1ê;:ao, nos Anais do Se.-.~
aual o Governador do·'Distrito'RePúblita 'sübmeté à "d"e1fbera-'nado, do"':a,rtigo 'publicado· 
Fedêt'é1' submete-à· deliberação· ção do Senado a esco111a--do Se-'-"'no cJornal ~o. Brasn, 'de 17 _d_e"'_' 
do senado a escolha da Doutora nhor _Paulo_ Monteiro Lima, Mi-. junho do corr:ente ano,-·_- sob o· 
Marli Vinhadeli :Papadópoits: ni'stro- Cle·?rlmetr·a t1asse, da "'título ~ 11 Uin_~J:í_rQ na. CUlt\,ira"_, ·, 
Audltora do Tribunal de Contas carreira de Diplomata,· para do Socfologo•Herbert d.e Souza._ 
do. Distrito' •Federal,· p'ar";;!." 'e-~ exercer a função de Embaixador · · 
xercer d-car~o d!_3_ tonse1·he~ra· do_. ~ra:sf'l· 'j"un'tb -ào RS.1no da· sessão: '7'-8'-90 
daquela cb·ienlja Cbl"'te de ·Tal-1and1a. 
Contas. • - · - - . - .~ - Requer i tnen.to n~ 281 • de 

Sessã_o: · 22-8-90- _( exYr"aol"-di ná- ;~~1990, de · àutOri a -do--_,_ Senatlõ_r 
Sessão-: 22 ... 8-90 (extrEiÕrdiná.:. 'ri'a)' ·_::- · · · Marco Maciel, sol icttando, n·os 

rta)_ ···termos regi,ment.afs, a tran~-
- Mensagem n~ 174 de 1990"'rcrição, no.s -.Anai~ do ·s~ado--,.-~ 

-Mensagem n~·74, -de '1"Sf90" (n 2 " '(n.l:. 560/90, na origem), de 1.Q do artigd "'P'oYft-fca~ í iberal· d~? _-
76/90, na origem), de 1·4 de de agosto do càrrénte ano, preços- a única qué convém aO" 
fevere f ro do corrente ano, peJa qua 1 p Senhor Presidente País", do empresário J.o.ão car-
pela qual o Senhor ·Presidente da-República submete à ,del ibe- 1os Paes Mendonça. 
da RepÇibl i ca submete à de 1 i be::- ração do senado ·a esCo 1 ha do . · · · 
raç_ão 'do SeQado- a· esto1hà. do Sehhor Luiz Vil1ar1nho Pedro-·.: Sessão: 22:-~::-So 
Senhor· -Marco cesar Meira Nas~ -so~, EmbaiXàdór do Brasir junto-'1 _ 

lausKy·,- Embaixador designad'o- -ao Reino ·da Arábia Saud'fta, - Requerimento n~- "303, de-
do eras'f 1 junto ao Reino da par·a, ·cum"u'lativamente, exercer -~19.90, dos L'"íé:iâi--Ss Jarb-a:s Pas
Bélgica, para, cumulativamen- a função de Efnbaixador do Bra~·---'sarínho, Mauro- B_enev-J.aés, ena-
te, exercer a· fUnção de Embai- -si 1 junto à. -:República do. gas Rodrigues, Ney Maranhão, 
xador do Bras i 1 jun_to ao Grão·- Iêrhen: - .do PDS_, P_MPB. PSDB, _PRN. ~dos 
Ducado de Luxemburgo. -~senado~es Rachid Saldanha Der-

Sessão: 22-8-90 (extraordiná
ria) 

-Mensagem n~ 75, de 1990 (n~ 
77/so,· na origem), de 14 de 
fevereiro do corrente aho, 

Sessão: 22-8-90 (extraordiná- zi e Nabor Júnior, dê urgên~ 
rfa) - ,cfa, art. 336, " 11 C", do Re~i-

_mento Interno_, para o P"rojeto 

( ~~ ~~27gg;m nan~ri ~~~).de d! sag -~~~a~~ i do S~paç:to n~~ _ 343, de 

de agosto ao corrente ano, 
pela qoa1 o Senhor Presidente s·essão: 22-S-90 
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Requer i menta n~ .3.14, de 
1990, dos Lfdere_s Jarbas Pas
sarinho, Mauro- BeneviOes, 
Mário Maia, Odãcír 'Soares e 
Chagas Rodrigues, do PDS, 
PMDB, PDT, PFL e PSDB, respec
tivamente, de urgência, art. 
336, "C 11

, do Regimento Inter
no, para o Projeto de Lei da 
câmara n~ 68, de 1990. 

- R~quer'imento n,g_ 315., de 
1990, -dOS Líderes Mauro Beh.e
vides, Chagas Rodrigues, Ja_r
ba._s_ Passarinho e Odaci r soa
-res, do PMOB, PSDB, PDS e PFL, 
respectivamente, de urgência, 
art. 336, 11 C", do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei 
da Cãm_a_ra nA 66, de 1 ss.n_. 

R~querimento nA 316, de 
1990, dos Líderes Marco Ma
ciel, Maurício Corrêa, Mauro 
Benevides e Fer;nando Henriqpe 
Cardoso. do PFL, PDT, PMDB e 
PSDB, respectivamente, de ur
gência, art. 336, ''c". do Re
gimento Interno. para_ o Proje
to de· Lei do DF h 2 43~ de 
1990. . 

Sessão: 23-8-90 (extraor-d1ná- Sessão~ 23-8-90 (extraordiná- Sessão:_ .23-8-90 (extr-aor:-diná-
ria) "ria} ria) 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV- N° no SEXTA-FEIRA, 7 DE SETEMBRO DE 1990 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 130• SESS~O, EM 
6 DE SETEMBRO DE 1990. 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1 .2.1 - Parecer 

Referente-à seguinte maté
ria: 

- Substitutivo ao Projeto 
de Lei do DF n~ 33/90, que 
dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fe
deral, e dá outras provi
dências (R e-dação do 
venci do). 

1 .2. 2 
tos 

Leitura de proje-

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 158790, de autorlã do 
Senador Francisco Rollem
berg, que dispõe sobre o 
parcelamento do débito, em 
cruzeiros, de proprietário 
de imóvel residencial fi
nanciado por instituição do 
Sistema Financeiro de Habi
tação SFH, quandO não 
possuir cruzados novos su
ficientes para quitar inte
gralmente o seu saldo 
devedor. 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 159/90, de autoria do 

SUMÁRIO 

Senado-r- Márc i q Lacerda, que 
altera os artigos 160, 163, 
164 e 165 da Consolidação 
das Leis do Trabalh_o CLT, 
criando a Comissão Interna 
de Saúde e exige a regula
ridade das empresas quanto 
aos aspectos de segurança, 
higiene ambiental e medici
na do trabalho para contra
tarem com o Poder Públ1coL 

1.2.3- Discursos do Expe
diente 

SENADOR M"AURO BENEVIDES -
Projeto de irrigação Nor
deste I. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Discordância de S. Exa com 
as decisões tomadas pelo 
TRE baianO. AtriOUíções do 
Poder Legislativo, em ~spe
cial àquelas do Senado 
Federal. 

SENADOR RdNALOb ARAGÃO -
Projeto Planaflora. Conclu
sãO- da_ hidrelétrica de 
Samue_l . situação da saúde 
PUblica em Rondônia. 

- . 
SENADOR MENDES CANALE 

Encaminhando à Mesa, reque
rimento de inf9rmações ao 
Ministro da Agricultura so
bre empresa ligada ao 
Proálcool. 

_1.2.4- Requerimento 

~ N~ 321/90, de autoria do 
Senador Mendes Canale, so
licitando ao Ministro da 
Agricultura, informações 
que menciona. 

1 .3- ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

~ N~s 127. 132, 139, 142, 
163 e 165, de 1990 (Repu
b1tcações, 

~ - ATO DO PRIMEIRO SECRE
TARIO 

N~ 5. de 1990 

4 - SUaSECRETARIA DE ADMI
NI.STRACAO DE COMPRASÉ CON
TRATAÇOES E ALIENAÇO S 

Portaria n~ 1, de 1990 

5 ATA DE COMISSÃO 

6 MESA DIRETORA 

7 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DE COMIS
SOES PERMANENTES 
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PASSOS PORTO 
D1retor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Drretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGÁ 
Orretor Adjunto 

EX PEDENTE 
CE-GIIAACO 80 UNAOO FEDEIIAL 

DIÁIIIO 00 CONGIIEHO --AL 
""presso sob a responublhdilde da Meu do Sen~o Fe.Uràt 

ASSINATURAS 

Semestral . .' ............... 1 ••••••••• : ••• ~--··················· Cr$1.069,00 

A ta da 130ª Sessão, em 6 de Setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Or"4in,á:r.i~:~., ~a. 48ª :J;.egislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS. 14 HORAS E 39 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS .. 
SENADORES: 

Uarbss Passarinho Afonso 
Sancho - Ney Maranhão úoã_o 
Lyra --Francisco Rollemberg
Uutahy Magalhães- Pompeu de 
Sousa -Mendes Canale---Leite 
Chaves Affonso Camargo 
Uosé Paulo Biso1. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o -compareCimento de 11 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus fn-i:... 
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte Expe
diente 

PARECER 

PARECER NO 296, DE 1990 

Comissão Diretora 

Redação do vencido para o 
turno suplementar do Subs
titutivo ao Projeto de Lei 
do DF no 33, de 1990. 

A Comissão Dir9f0ra apresenta 
a redação do vencido para o 
turno suplementar do Substitu
tivo ao Projeto de Lei do DF 
nR. !3!3, de -1990, que dispõe so-

bre a c r i açã_o · de Quadro de 
Pessoal da -Câmara Legislat1'va 
do O i stri to Féder"â 1 , e -dá ou
tras pro~(dênci.~s.: 

Sala de Réuriiões da cOmi'ssão, 
6 de setembro de 199"0. -~ Ale
xandre Costa, Presidente 
- Pompeu de Sousa, Relator 
- Antônio Lutz Maya - Aureo 
Mell o. 

ANEXO Ad -PAI~fECE-R: N.Q 296 ,' 
DE 1990 -· .. 

Redação do vencfdo para o 
turno suplementar do Subs
titutivo ao Projeto de Lei 
do DF no 33, de 1990, que 
di_ spõe sobre a cri açãg de 
Quadro de Pessoal da camra 
Legislativa do Distrtto Fe
deral e dá outras providên
cias _ _._ 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1~ É criado o Quadro de 
Pessoal da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, observa
das as disposições desta Lei. 

Art. 2~ o Quadro-de Pessoal 
da Câmara Legislativa do Ois
trit~ Federal compreende os 
cargos em c·omi ssão, as funções 
de confiança e os cargos de 
proviment·o efetivo. -

Art. 3~ Os cargos em comiS
são, e as funções de confian
ça·, que-se destinam respect1-

vamente às atividades de dire
Ção ·e ·assessbramen\:6';_ âe 'che
fia e ·de ass·1 stênc1 a, serão 
providos e exercidos por ser
vidores ocupanteS ·de cargos de 
provimento efetivo, respeitado 
o disposto no art. 12 desta 
Lei . 

Parágrafo único. Não se in
cluem nas disposições deste 
artigo um ~argo de assessor e 
um de secretário que são de 
livre recrutamento de ca~ 
D~puj:Çtdo Distrital. · ~ 

Art. 4~ Os Cargos de provi
mento efetivo compõem a Car
reira Atividades Legislativas, 
que compreende os cargOS de 
Analista LegislatiVo, récn1co 
Legislativo e Auxiliar Legis
lativo, r-espectivamente de- nf
veis superiores, médio e 
básico, conforme Anêxo I desta 
Lei. 

Art. 5A o ingresso na carrei
ra Atividades Legislativas 
faz-se, ressalvado o disposto 
no inciso IV do art. 7~ desta 
Lei. mediante concurso público 
de provas ou- de provaS e 
titules: 

I- no Padrão I, da-3~ Classe 
do cargo de Analista -u!gisla
tivo; 

II- no Padrão I, da 3A Clas
se ~o cargo de Técnico Legis
lativo; 
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ú~~~a -ct~0 ~=~~~o ~e d~ue~;1:~ 
Legislativo. 

Art-.~ 5J1. Podem concorrer aos 
car~os da Cãrreira Atividades 
Leg1 s 1 at·i vas: 

I --para o cargo de Anã11Sta 
Legislativo, os portadores de 
diploma de curso superior com 
formação na área de competên
cia para a qual ocorrerá o in
gresso; 

II - para o car~o de Técnico 
Legislativo, os portadores de 
cert-ificado de conc1usão de 2.2 
grau ou ~quivale~te; 

III _pa!"'a o cargo_ de Auxi-
liar Legislativo os portadores 
de comprovante de esco-l aridade 
até 8 4 série do 1A grau. con
forme a área de atuação. 

Art. 7A o desenvo_l vi mente do 
funcionário na Carreira Ativi
dades Legislativas ocorre me
diante progressão, .. promoção, 
acesso e ascensão, conforme 
dispuser o regulameoto: 

I proQressão é a passagem 
do funci onari o- de um padrão 
para o seguinte, dentro da 
mesma classe. obedecidos os 
cr 1 tér i os _especi fi caç:los para 
avaliação de desempenho e o 
tempo de efetiva permanência 
na carreira; --- --= 

II - promoção é a passagem do 
funcionário de um classe para 
a imediatamente superior_ da 
Car~e1ra, obedec1dos_os crité
rios de avaliação de desempe
nho e qualificação profissio
nal; 

I I I - acesso é a i nvest 1 dura 
do funcionário da Carreira em 
cargo ou função de direção. 
chefia. assessoramentO ou- de 
assistência, observados o pro
cesso seletivo, critérios de 
rodfzio,_ procedimentos de ava
liação de desempenho específi
co e perfil profissional cor
respondente às exigências da 
função; 

IV - ascensão é a passagem do 
funcionário, dentro da carrei
ra, da última classe de nível, 
básico para a do nível médio e 
da última classe deste nível 
para o nível superior, sendo 
posicionado no padrão de ven
cimento imediatamente superior 
àquele em que se encontrava. 

§ 1~ Será reservada Um terço 
das vagas fixadas no Edital de 
Concurso Público para os 
funcionários a que se refere o 
inciso IV deste arti~o. os 
quais terão classificaçao dis
tinta dos demais_concorrentes. 

§ 2~ As vagas referidas no 
parágrafo anterior que não fo
rem providas, serão automat1-

camente ~estinadas ao$ habili
tados no, ÇonÇl,lr~o púb 1 i c.o .. 

.Art. .a~ .. I_ntegrar, ainda, o 
Quadro de ~essoal. na qualida
de. de' car"go de· p·rov·i ffiento ete
_ti,vo;, .'.O .. çargo:.de .Assessor 
Leg_i s 1 .a;t_1 yo. 

§ 1.u o i nar•sso no c·argo de 
Assessor Leg1$1ativo _faz-se 
por concurso público de provas 
e títulos. . . ·--· -·_ __ -

§ 2~ ç>: va,l,or, ,d,e _ v_enc1m~rito dq 
cargo __ de_Assessor- Legts.l_ativo 
cor_responde a Cr$ 115. o ao, ao 
("c·e·nto e ·qui r1Zé m.i 1 -cruzei-
~o~)!,,.. -

Art ~ ""9.~~. o_ v·a 1 o r· d!L vencimento 
de Analista Legislativo da 3A 
classe, Padrão I, corresponde 
a Cr$ 42.409,21 (quarenta e 
dois mil, quatrocentos e nove 
cruzeiros e um centavo) e ser
ve de base pa_ra_ fixação-do va-
1 o r do venci m_ento dos dema 1 s 
-integrantes da Carreira Ativi
dades Legisla~tvas da Câmara 
Legislat-iva _do Distrito Fede
ral, observados os Jndi_ces es
tabelecidos no Quadro de Esca
lonamento constante do Anexo 
I I.. _désta ·Lei . 

Parág'rafo' un1co. o 'Valor do 
vencimento previstQ neste ar
tigo e no§ 2~ do art. 8.~~. des
ta Lei será reajustado nas 
mesmas da.tas_ e_ nos_ mesmos fn
dices adotados para os servi
dores --do Distrito Fec::teral, o
corridas a partir de 1.u de ju
nho de 1990. 

Ãr·L-- {Õ-~ o - regiinel'-}urfdico 
dos. serVidores-· do Quadro de 
Pessoal'_ da Câinara Legislativa 
do Distrito Federal é o da Lei 
n~ 1.711, de 28 de outubro de 
195~. e as. leis que o 
CO!f1P1 e~entam ._ 

-Art. 11. o primeiro concurso 
público para os carQos de Rro
vimento efetivo, acessfvel 
àqueles que preencherem as 
condições exjgidas para in
gresso, será realizado no pra
zo máximo de quatro meses, a 
contar da publicação desta 
Lei. 

§. 1~ A. Competência para rea
lização do concurso público de 
9ue trat~ o __ parágrafo anterior 
e do Governo do Distrito Fede
ral e do Senado Federal, que 
designarão comissão paritária 
de técnicos sob a Coordenação 
da SeCretaria.de Administração 
do Distrito Federal. 

§ 2~ Caberá ao Governo d_o 
Distrito Federal propor a es
trutura organizacional e quan
tificar os cargos efetivos, os 
cargos em comissão e as fun
ções de confiança _do Quadro de 
Pessoal da Câmara Legislativa 
d.o Distrito _ Federa 1, tendo 
como principio a ef1c1~ncia e 
eficácia para cuMpr1mento de 

sua finalidade de Poder 
Legislativo. 

§ 3-'1. Q_ .. Governo do Distrito 
Fe_dera 1 encaminhará, no prazo 
de trinta dias a contar da pu
blicação desta Lei, projeto de 
l~i ao Senado Federal propondo 
a estrutura organizacional e e 
criação dos cargos e funções a 
que se refere o parágrafo an
terio~. fixando o índice de 
qUe trata o _art. 14 desta_~~1. 

.Art. 12. i;xpec1 o na 1 ment_e, n;! 
pr-imeira legislatura, a Câmara 
Legislativ.a . pode requisitar 
servidores da Administração 
P,ública Pireta e Indíreta dÇ! 
União, dos Estados, do Distri
to Federal e do_s_Municfpios, 
podendo, inclusive. ocupar 
cargos em comissão e. f,l.mção de 
confiança. 

Parágrafo único. O número de 
servidores requisitados não 
poderão exceder a três vezes o 
n_úmero de Deputados. Dis;tri-. 
tais. 

Art. 14. _É criada, para os 
servidores de que trata estã 
Lei, a Gratificação Attvidade 
Legislatfva, cujo valor será 
obtido mediante aplicação de 
índice a ser fixado, com inci
dên-cia unicamente sobre o 
vencimento. 

Parágrafo único. A grat1fi_cl'.i
çãp a que se refere este arti
go, sob a qual incide o des
conto previdenciário, 
incorpora-se aos provento de 
i na-tividade. 

.Art. 15. 
vigor na 
pub 1 i cação. 

Esta Lei entra em 
data de sua 

Art. 16. Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -O Expediente lido vat 
à publicação. 

Sobre a mesa, projetes que 
serão 1 i dos pe 1 o -Sr. - 1 A 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROúETO DE LEI DO SENADO 

-NO 158. DE 1980 

Dispõe sobre o parcela
mento do débito, em cruzei
ros, de proprietário de i
móvel residencial financia
de per instituição de Sis
~ema Financeiro da Habita
ção - SFH, quando não pos
suir cruzados novos sufi-. 
cientes para quitar inte
gralmente o seu saldo 
devedor. 

O Congresso Nacionai decreta: 
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Art. 1A Fica o Poder Executi
vo autorizado a facultar a to
dos os· mutuários do Sistema 
Financeiro da Habitação --SFH, 
que não possufrem cruzados no
vos suficientes para a quita
ção integral de saldo devedor, 
o U$0 de cruzeiros para com
plementar o valor do _débito a 
ser liquidado. 

§ 1~ Nos casos em que ocorrer 
o uso de cruzeiros para a 'fi
nalidade tr'"ldicado no ca..; 
put deste artigo, a complemen..; 
tação pOderá ser feita em até 
1 2 (-doZe) parce 1 as mensais, 

§ 2~ O refinãnéiamento ââ 
parcela a ser complementada em 
cruzeiros será de responsabi -
lidada exclusiva do agente fi-_ 
nanceiro ·que efetuou o emprés
timo habitacional. · 

§ 3~ o V a 1 o r em cruze 1 ro·s-- a
refinanciar será atual izado
pela correção monetária credi-
tada aos saldos dos depósitos. 
em caderneta de poupança, a-_ 
crescido de juros equivalentes
a 12% a.a. (doze por cento ao 
ano} ou 'fração pro rata, inci-
dentes sobre o -sa 1 do devedor. 

Art. 2~ Os bSnefíctos preVis-
tos no Art. 5.!0. da Lei n.n 
8 •• 004, de 14 de março de 1990, o 

aplicam-se a todos os 
mutuários que fizerem uso de 
cruzei r os para complement-ar a · 
quitação do saldo devedor jun
to ao Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH. 

Art. 3~ Esta Lei entra em vi
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

..Justificação 

o presente projeto de lei tem 
como finalidade facultar ao 
proprietário do imóvel habita
cional, financiado por insti
tuição do Sist-ema. Financeiro 
da Habitação- SFH, que não 
possua cruzados novos sufi
cientes para quitar integral
mente seu saldo devedor, o uso 
de cruzeiros para complementar 
a parcela ·resultante -da di fe
rença entre o saldo devedor do 
mutuário e o montante de cru
zados novos retidos no Bacen. 

O parcelamento do débito em 
cruzeiros até 12 {doze) pres
tações visa a criar condições 
que levem os mutuários do SFH 
a liquidar os seus saldos de
vedores junto às instituições 
financeira da habitação. 

A liquidação dos saldos deve
dores junto aos agentes finan
ceiros da habitação diminui a 
pressão sobre o Fundo de Com
pensação de Variações Salari
ais - FVCS, cujo rombo poten-

cta1 está previsto em US$ 1 ,5 
bilhão a partir de 1995. 

Para evitar qualquer ônus 
para o Governo e o SFH, o par
celamento. em cruzeiros será de 
exclusiva responsabilidade das 
ins~f~uições que financiaram 
os 1moveis. 

Com a finalidade· de evitar 
beneffcios adicionais, .além 
dos já estabelecidos pela Me
dida Provisória n~ 212/90 e 
péla Lei n_.~<-__ 8.004/90, os valo
res--em ci"UZC31 r os, a serem re
financiadOs-. serão atual i.zados 
pela correção monetária credi
tada aos saldos dos depósltos 
em caderneta d~. poupança, a
creScidos de juros·de 12% a.a. 
(doze por cento ao ano). _ 

O conjuntô dÓS dispositivos 
constantes do ~osso projeto de 
lei fa-vorece a pol ít·ica ~over
namen~al de diminuir a pressão 
sobre o ~Fundo de Compensação 
de Variações Salariais - FCVS, 
ao pe'r'rrli t 1 r que - O número de 
financiamen~os-a serem quita
dos juntO ao SFH se a~plie. 

Sala daS- S8Ssões, 6 de-setem-
bro de 1990. - sena-
dor Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Ll~ ~~·-8_.004, 

oH-• DE -MARçb DE 199o. · 

Õispõe sobre transferên
cia de financiamento no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habi
tação e dá outras providênci

-as. 

o p-residente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte lei: 

da República. 
o con-g-resso N~f
e eu sanciono a 

.......... ~ ~ •-•.--~' .-. ~ . . :~-~·-.' .--.- .. 
Art .. :;.u .O mutuário do SFH, 

que tenha firmado contrato até 
28 de fevereiro de 19_86, 
poderá, a qua 1 quer tempo, 1 i
QUidar antecipadamente sua df
vida, mediante o pagamento de 
valor correspondente à metade 
do sa 1 do deVedor contáb i 1 da 
operação·, a tua 1 i zado pro rata 
die da data do últtmo reajuste 
até a data da liquidação. 

§ 1~ A cr_itério do mutuário, 
a liquidação antecipada poderá 
ser efetivada, alternativamen
te, mediante o pagamento do 
montante equivalente ao valor 
total das mensalidades vincen-
das. 

§ 2~ O vilor da mensalidade 
(§ 1~) corresponde à soma dos 
encargos devidos mens~lmente 
pelo mut!Jár-io, em decorrinete 
do conjonto de obrigações com
ponentes da Operação. Esse va-

lor será, para essa finalida-
de, reajustado pro rada di
a, com base nos fndi~es de a
tua l i zação dos depósitos d_e 
poupança, a contar do dia 1~ 
do mês do último reajustamento 
até a data de liquidação da 
d í v tda._ .. _ . _ ~ • - - _._"""' ~ = - • -

(À Comissão de Assuntos 
Econômf cos-dec f são terffli na~· 
tiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

NO 159;_DE 1990 

Altera os arts. 160, 163, 
164 e 165 da Consolidação 
das Leis do Trabalho- ClT, 
criando a Comissão Interna 
de Saúde e exige a regula
ridade das empresas quanto 
aos aspectos de segurança, 
higiene ambiental e medici
na do trabalho para contra
tarem com~ Poder Púb!ico. 

O Co!lg_res~<? _ N?ci q(la 1 decr_e\a: 

A.rt. 1.~ . _Os. arts ~ 160, +s3, 
164 e 165 -da Consolidação- das 
Leis do Trabalh® passam a vi
gir com a seguinte- redação: 

_ 
11 Art. 160: Nenhum estabe-

1 ec 1 menta poderá i n f c i ar 
suas atividades sem préVia 
inspeção e. Bprovação ~as 
respectivas insta 1 ações 
pela autoridade competente 
em .matéria dê segurartça, 
higtene ambiental e medici
na do -trabalho e nem Cbh
tratar com o Poder Púb-1 ico 
se não comprovar regulari
dade nestes aspectos, atra
vés de laudo pericial ~ma-

- '}ado : - da ~-autor_i_dadê 
competente. -

§ 1" ............. ···-·· .. 

§ __ 2~ É facultado as em
presas solicitar prévia au
torização, pelo 6rgio com
petente, dos projetas de 
construção e respectivas 
instalações, bem como de 
laudo pericial comprovando 
sua regularidade com as 
normas de segurança, higie
ne ambiental e medicina do 
traba 1 ho." 

"Art. 163. __ Será Obrig"ató-
ria a constituição de Co
missão Interna de 
Saúde(Cfsa), com .o objetivo 
d~ promover, prevenir e 
resguardar a sáude d_os tra
balhadores, através. de a
ções de conscientização_ e 
educayão parã a saúde, aqui 
incluldas as de prevenção 
de acidentes e de doenças 
do trabalho. além de ações 
de notificação ao emprega
dor ou a seus prepostos, 
das condições diversos no 
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trabalho ou no ambiente em Qo •tendimento às suas neees-
que o mesmo é reali~ac;lo. si_c;:l_~c;:les colet1vas. ·--

§ 1~ Dentre outras subco
missões que poderão ser 
criadas, será compulsória a 
con_st 1 tu i ção de Subcomissão 
Interna de Prevenção de A
cidentes- (Sipa); 

§ 2~ O Ministério do Tra
balho regulamentará dentro 
de 30 (trinta) dias a par
tir da publicação desta lei 
as atribuições, número de 
componentes e o funciona
mento das Cisa e das Sipa 11

• 

Art. 1.64. _Cada Cisa será 
constituída por represen
tantes dos empregados. ti
tulares e suplentes. livre
mente eleitos por escrutí
nio secreto, e por um re_
presentante do empregador e 
seu suplente, por ele nome
ado, e que obrigatoriamente 
comporão a Sipa. 

§ 1~ O mandato dos mem
bros eleit_os da Cisa ·terá a 
duração de um ano, permiti
da sua reeleição. 

§ 2~ o disposto no 
parágrafo anterior não se 
aplicará ao membro swplente 
que, durante o seu mandato, 
tenha participado de menos 
da metade do número de reu
niões da Cisa ou de subco
missão de que faça parte. 

§ 3.c: Os represen·tantes 
dos empregado escolherão 
entre si os presidentes da 
Cisa e Sipa". 

11 Art. 165, Os titulares 
de representação .dos empre
gados nas Cisa e Sipa terão 
estabilidade no emP.re~o, 
•té um áno após o térm1no 
de seus mandatos, a não ser 
e despedida por justa cau
sa. depois de devido pro
cesso administrativo acom
panhado por representante 
da Justiça do Traba_lho._" 

Art. 2~ Esta lei entra em vi
gor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em 
contrário. 

r.Justificaçãc 

O objetivo colimado neste 
projeto de lei é, fundamental
mente, o de assegurar aos tra
balhadores a promoção e prote
ção de suas saúdes, bem como 
resguardar a saúde ambientaJ 
no próprio local de trabalho. 

A constituição de comissões 
de saúde livremente eleitas 
permitirá a existência de uma 
liderança específica para este 
iMPOrtante aspecto da vida das 
pessoas que, de·igual maneira, 
per.1tirá a reivindicação jun
~o is autoridades competentes 

As. a tua is Comissões l nternas 
de Prev~nção de Acidentes (Ci
pa) "éstão, no momento, obso-
1 escentes, na medi d.a que a ne
cessidade de . saúde integr~l 
transcende os muros do ambien
te de trabalho e não se res
tringe à pr:_evenção "de aciden
tes. -o trab-alhador brasileirO 
encontra-se em sua maioria, à 
margem do sistema de saúde. 
porguanto estes serviçoS só 
estao disponíveis em horárlo 
que entra em C'bhfl l-to com a 
jornada de trabalhq. Se há 
Serviço Espeçializado em Segu
rança-- e Medicina do Trabalho, 
( Sesmt), na sua empres_a, este 
mal consegue atender às fun
ções burocráticas e periciais. 
o trabalhador fiç~ à margem da 
informação educat i \.'_a e preven
tivq e deseD~olve Q aau traba-
1 hp _sob condições adversas. 
ainda estando consumido inter
namente por enferm_i_ç:iades de 
t-odo jaez. 

A maneira como as Cipa estão 
constituídas,· pr9sid1das por 
representant_e d_o empregador e 
tendo a. metade dª se!:J.S membros 
por ele indicados, faz com que 
não funcionem, e~istindo ape
nas no papel; e, quando inten
tam atingir o escopo para o 
qual foram criada~. não raro 
são saP_otadas pelo desi nteres
se e até contrariedade do em
pregador em investir em equi
p-amentos de segurança e de hi
giene ambiental. Qe maneira 
Qeral, a não ser nas ~rendes 
empresas, que têm suflciente 
descortino para entender o 
grande retorno económico dos 
investimentos em seus recursos 
humanos, as Cipa são, de 
or~inário, "fantasmas''. 

ESPeramos que com o presente 
projeto de lel possa-se corri
gir esta grave distorção e que 
se utilize do potencial imenso 
do grupo natural de trabalho. 
para a veicul.ação de medidas 
preventivas de doenças que e
~ergem·com força assustadora 
no momento atua1, v.gratta, a 
Aids, o dengue, doenças se
xualmentei transmissíveis etc, 
e outras, que, no futuro, pos
sam ser combatidas eficazmente 
por medidas de educação, cons
cientização e prevenção. 

Sala das Sessões, 6 de setem
bro·de 1990.- Senador Márcio 
Lacerda. 

1-óQISLAÇÃQ CITADA. 

CONSOLIDAÇÃO 
DAS LEIS DO TRABALHO 

SEÇÃO II 

Da ins~eção ~rêvia e do ~rgo 
_ ou interdição _ 

Art. 160. Nenhum estabeleci
mento poderá i ni cfar s·uas ati
vidades sem prévia inspeção e 
aprovação das respectl v a-s 1 ns
talações pela auto_ridade re
gional competente em matéria 
de segurança e medi_c"i na do 
trabalho. 

§ 1~ Nova inspeção deVerá 
ser feita quando ocorrer modi
ficação substancial .nas instA
l_ações, inclusive equipamen
tos, que a empresa fi_ca obri
gada a comunicar. prontamente, 
a Delegacia Regional do 
Trabalho. 

§ 2~ t fac~ltado àS emp~esas 
solicitar prévia aprovação, 
pela Delegacia Regional ~o 
Trabalho dOS -projetas de 
construção e repectfvas insta
lações. 

Art. 161. O Delegado Regional 
do Trabalho, à vista do -laudo 
técnico .do serv_i ço competente 
que demonstre grave e iminen~e 
risco para o trabalhador, 
poderá interditar estabel~ci
mento, setor de serviço, má
quina ou equipamento. ou em
bar51ar obra' i nd1 c_ando_ na oe--
ci sao. tomada com ___ a_ brevidade 
que a oc_orrênçi a ex i 51 i r, as 
providências que d_everao ser 

-ado·tadás para preVenção de in
fOrtúnioS d~ trabalh9. 

§ 1A As autoridades- federc;is--. 
estaduais e municipais darão 
tmediato apoio às medidas de
terminadas pelo Delegado Re
gional do Trabalho, 

§ 2.12. A interdição ou erribat'gO 
poderão ser requerid_os _ pelo 
serv-iço competente da Delega
c·; a Regi o na 1 d_o Traba-1 ho e, 
ainda, por agente da inspeção 
do trabalho ou por entidade 
sindical. 

§ 3~ Da decisão do Delegado 
Regional do Trabalho poderl:o 
os interessados recorrer, no 
prazo de 10 (dez) dias, pa~a o 
órgão de âmbito naci_onal com
petente em matéria de-seguran
ça e medi c i na do tra_ba 1 ho, ao 
qual será facultado dar efeito 
suspensivo ao recurso. ' 

§ 4~ Responderá por desobe
diência, além das medidas pe
nais cabíveis, quem, após de
terminada a int~rdição oy ~m
bargo, ordenar Qu permitir o 
funcionamento do estabeleci
mento ou de um dps seus seto
res, a utilização de máquinas 
ou equipamento, ou o prosse
guimento_-- de obra, _se. em 
conseqOêncfa, resultarem danos 
a terce~ ros. 

§ 5" lo Delegado Regionaf do 
Tr•balho, independente de ~
CUP'SO, a após 1 audo t<icn1 co do 
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serviço competente, poderá le
vantar a interdiçãoA . 

§ sA Durante a paralisação 
dos serviços. em decorrência 
da interdição ou embargo, os 
empregados receberão os 
salários como se estivessem am 
efetivo exercfcio. 

V. Portaria n.2. 3..214, Nor
mas Regulamentadoras nAs 2 e 
3. 

v. Portaria GD/nA 5/87, da 
DRT/SP, que dispõe sobre a fa
culdade de interditar 
estabelecimentos (DO 9-3- · 
1987). 

SEÇÃO III 

Dos órgãos de segurança 
e de medicina 

do trabalho nas empresas 

Art. 162. As empresas, de- a
cordo com normas a serem expe
didas pelo Ministério do Tra
balho, estarão obrigadas a 
manter serviços espec'l a 1 i zado_s 
em segurança e em medicina do 
trabalho. 

Parágrafo único. As normas a 
que se refere este artigo 
estabelecerão: 

a) classificação das empresas 
segundo o número de empregados 
e a natureza do risco de suas 
atividades; 

b) o número mfnimo de prof1s
sione1s especializados exigido 
de cada empresa. segundo o 
grupo em que se classifique, 
na forma da alínea anterior; 

c) a 
para os 
tão e 
lho; 

qualificação exigida 
profissionais em ques
o seu regime de trapa-

d) as demais caracterfsticas 
e atribuiçóes dos serviços es
pecializados. em segurança e em 
medicina do trabalho, na's 
empresas. 

-V. Portaria nR- 3·.214, Norma 
Regulamentadora nR- 4. 

Art. 163. Será obrigatória a 
constituição de Comissão In
terna de Prevenção de Aciden
tes (Cipa), de conformidade 
com instruções expedidas pelo 
Ministério do Trabalho, nos 
estabelecimentos ou locais de 
obra nelas especificadas. 

Parágrafo único. O Ministério 
do Trabalho regulamentará as 
atribuições, a composição e o 
funcionamento das Cipa. 

Art. 164. Cada Cipa será com
posta de representantes da em
presa e dos empregados. de a
cordo com os critérios que 
vlerem a ser adotados na regu-

lamentação 
par,grafo 
anterior. 

de que .trata o 
ónico do artigo 

§ 1 .o. · os - -rep'r8Sentan~e:;; Qàs 
empregadores, ti tu1 ares e. sur 
plantes. serão por , e.l~s 
de~ i_gnados • _ 

§ 2• os rep~esentantes dos 
empregad_os, titulares e su
plentes, serão eleitos em es
crutínio secreto., do qual par
ticipem, indepenQentement~ d~ 
filiação sindical, exclusivá
mente os empregados interessa
dos. 

- § 3~ ·o ma~n.ct'atP. ·aps l.rietTIQt'-ó-s 
e 1 e i tos da c 1 pa ter a a ·duração 
de 1 (J,Jm) ano,· per mi t i.da um_a 
reele-içãO~ 

§ 4~ O disposto no paráQrafo 
.anterior_ não se aplicara ao 
membro suplente que, durante o 
seu mandato, tenha participado 
de menos da metade do nú~ero 
de reuniões da Cip~. 

'_ § s~ o- effiPrê9àdOr designará, 
anualmente, dentre os seus re~ 
presentanteS, .Q Pr.e_s.i Pente. da 
Cipa e o_s empregados elegerão, 
dentre eles, · o, .-Vice
l?residente. 

Art. 165. Os t-itulares dare
presentação do_s empregados nas 
Cipa não poderão sofrer despe
dida arbitrária~ .entenqenpo-se 
como ta 1 a· que não se ·fundar 
em motivo disciplinar, técni
co, écóhômico ou financeiro. 

Parág-rafo úÕi co. ·ocor-rendo 
a despedida, caberá .ao empre
gador, em caso de reclamação à 
Justiça do Traba 1 ho, . comprovar 
a existência de qualquer dos 
motivos mencionados neste ar
tigo, sob pena __ d_e ser condena
do a reintegrar o empregado. 

t;ONSTITUIÇÃO: 

(À comissão d~ Assuntos 
Sociais - decisAo te~mfna
tiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de. 
Sousa). -- ós." pr-oj e tos li dos , se
rão· .. publ icad.os_ e_ remet1dos às 
comf~sões competente~. 

Há oradores inseri tos-. 

Concedo a palavra ao nobr-e 
Senad.or Mauro Benevi des. 

O SR. MAURO BENEV.IDES ( P"'08 -
CE. Pronuncia o _seguinte 
di-scurso. Sem reVi são do 
,or.á.ctor. _) Sr. Pres i Qe.n,te, 
Sr-s. ;;.ena dores, _a execução_ do 
P"roje"to de· Irrigação N-or-deste 
I vem sendo aguardada, com 
viva ansiedade, péla populaç!o 
daquela faixa territorial do 
Pa1s, uma vez que todas as e
xigências técnicas e burocrá
ticas foram cumpridas, em tem
po .hábi_l, -p~J os. se tores gover
namentais competentes. 

:oestaque-se que o Pr9jeto 
Nordeste I propõe o desenvol
vimento de ~ma agricultura em
presarial, com tecnologia ade
quada e estratégias agressfvas 
de comerç1&11zação, tanto no 
mercado interno como no exter
no. Com tal objetivo, será di
ligenciada a impleme_ntação de 
um processo rigorOso de Sele

, çãb · e ,caoa.c.i tação de i r r i_g;;tn-
1;~s .. _pr-océd i pa esta ú 1 ti ma sob 
os _aspectos gerenc_i a is.,- mer'ca
dológicos .e tecno1_ógicos., 

~ .No . que concerne aos ES tãdos 
do Ceará e Piauf, o PrOjeto 
Nordeste I será cumprido pelo 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas, a cuja frente 
se acha o Engenheiro Luiz Gon
zar;~a Nogueíra _Marques, pro_fís
s1onal dos m~is competentes e 

.lúcidos, põssufdor de ident1-
fi.c;:açã_o_ per.f~ita com a rea11 ... 
dade nordest1na. 

--Ato das Disposições.Consti- As tarefas a cargo do Dnocs 
tucionais Transitórias: -acham-se aSsim especif1càdas: 

Art.- 1 rf. -Até que_ ·seja pro
mulgada a Lei Complementar a 
que se refere o art. 7.R- I, da 
Constituição: 

Projetas 

Baixo Acaraú .. Ceará -·8.207 ha 

Tabuleiros de 
de Russas .... Ceará 10.500 ha 

II - fica vedada a dispensa Platôs de 
arbitrária ou sem justa causa: Guadalupe .... Piauí 11.872 ha 

a) do empregador e1eito para Tabuleiros 
cargo de direção de ~comissões Litorâneos ... Piauí 
internas de prevençao de ac1-
dentes, desde o reQistro· de 
sua candidatura ate um ano 
ap~s o final de seu mandato; 

--V. Portaria n~ 3.214, Norma 
Regulamentadora n.o. 5~ 

--v. --P-Ortaria nR- 3.195, de 10 
de agosto de· 1988, que insti
tui a campariha Interna de Pre
venção da Aids (DO 11-8-
1988). 

7.509 ha 

38.088 ha. 

Com relação b Bahia e ~ernam
buco, os Projetes Formoso H 
(Bahia) e Bar~eiras Norte 
(Bahia) e Pontal (Pernambuco) 

-estarão a cargo da Codevasf, 
de conformidade com o que foi 
estabelecido no Projeto Nor-
deste r. · 
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Com o seu custo to_:tal orçado 
em 465 milh5es de-dóiares, en
globando a contrapartida na
cional de 255 milhões e um fi~ 
nanciamento externo de 210 mi
lhões, de responsabilidade do 
Bird, o projeto prevê também a 
participação dos próprios 
beneficiários, com um apor_te 
de 50 milhões de dólares. 

A forma de organização dos 
produtores e a administração e 
execução do projeto acham-se 
explicitamente delineadas no 
mencionado projeto, devendo a 
s~a realização ocorrer num pe
ríodo de 6 (seis) anos, sob a 
coordenação da Secretaria Na
cional de Irrigação. 

A inquestionável relevância 
do Projeto Nord_este 1 poder i_;;~. 
ser assim justificada: 

1) o Projeto Nordeste I f_9 i 
amplamente discutido e nego
ciado com as autoridades fede
rais e com as comunidades de 
agr 1 cu 1 tores residentes na 
área, envolvendo, através de 
entrevistas individuais e reu
niões com as lid_eranças polí
ticas, milhares de produtores, 
o que conduziu os órgãos desta 
Secretaria, em função das exi
gênc 1 as do Banco Mundial, à 
elaboração de projetas especi
ais de reassentamento da popu
lação a s~ beneficiada pelo 
projeto. Estas negociações ge
raram expectativas e compro
missos junto as autoridades 
••taduais e municipais, lide
ranças políticas e as comuni
dades benefici8rias; 

2) a Secretaria Executiva do 
Proni deu continuidade às ne
gociações do projeto com o 
Banco Mundial somente ~epois 
de t·er si do declarado 
prioritário pelos órgãos fede
rais existentes na ocasião. 
Posteriormente, após exame da 
Cofiex.e uma vez cumpridas to
das as condições- de negocia
ção, a então Seain autorizou a 
ida de uma missão do Governo 
brasileiro a Washington, com a 
finalidade de negociar o con
trato do empréstimo para o 
Projeto Nordeste I, fato que 
se realizou sobre o comando 
daquela Secretaria no perfodo 
de 4 a 12 de dezembro próximo 
passado; 

3) para que a negociação pu
desse ser real1zada, várias 
condições, exigidas pelo Banco 
Mundial, tiveram que ser aten
didas dentre as guais cabe 
destacar a aquisição de 60% 
das terras para o projeto 
(aproximadamente 31. OOOha. _já 
foram adquiridos por esta 
Secreta r i a) ; 

4) os recursos de contrapar
tida nacional, necessários 
para a implantação do projeto, 
no exercício de 1990, ·foram 
incluídos no Orçamento federal 

e aprovados pelo Congresso Na
cion81; 

5) em função de que aquela 
Secretaria cumpriu· com todas 
as ·t="orrn$1 idades para a conces
são do empréstimo, o- bãnco co-~ 
muni cou ao Governo bras i 1 e i rd". 
atr~vés do Telex n~ 82.9~7. de 
21-2-90, que a sua diretoria 
autorizou o empréstimo no va
lor de 210 milhões de dólares 
para o Projeto Nordeste 
I, convidando-o para assinatu
ra; 

6) técnicos do Banco Mundial 
declararam, quando das reun
iões de ne-gociações. tratar-se 
dé um dOS projetes melhor pre
parados pelo Governo brasilei
ro, onde se destaca a coerên
cia da- politica de_ privatiza
Ção assumida pelo Governo Fe
Oeral, materializada neste 
projeto através da formação de 
Distritos de Irrigação Priva-dos; - ------

7)_ a Procuradoria-Geral da 
F·a:ieffda. através do seu pare
cer PGNf/COFEfn°295/90, de 3· 
5-90 ·encaminhado ao Senado Fe
deral, Concluiu pela legalida
de da operação; e 

8) _ a referida Secretaria já 
investiu no Projeto Nordeste 
I. aproximadamente, 2i-.5 mi-
1 hões de dó1 ares. send_o 7, 7 
milhões na aquisição de terras 
e 13. e mi 1 hões na_ el a.boração 
de estudos e propostas de 
empréstimo. 

Estes itens, Sr. Presidente, 
identificam, com muita clare
za, a -justeza desse Projeto de 
Irrigação Nordeste_ I, cuja e
x-ecução, neste momento, está 
sendo reclamada por toda a co
munid_ade nordestina, de forma 
particuTar ·aquelas populações 
sediadas no _Ceará, np Piauí, 
com proJetes- que--serã_o cumpri
dos pelo Onocs e na Bahia e em 
Pernambuco, projetes que serão 
executados pel~ Codevasf. 

Sr. Pr6s1dente, ·a minha pre
sença na tribuna, hoje-, também 
credenciado pelos Senadores 
cearenses Afonso Sancho e Cid 
Sabóia de Carvalho, objetiva 
transmitir Veemente apelo ao 
Presidente Fer~ando Co11or e à 
Ministra Zélia Card.oso de Mel
lo, no sentido de ser viabili
zada, sem mais tardança, a e
xecução do Projeto Nordeste I. 

Não tem sentido que uma ini
ciativa de tanta significação 
para o nosso desenvolviment.o 
ec;onómiço 'ª soci_?_L _seja pro
crastinada, sabido que os re
CurSos já se achãm programa
dos, __ ihclusive com a partici
pação de órgão de financiamen
to externo, como é o ca~o do 
Bird. 

Espera-se, pois, que, na se-
mana entrante, quaisquer 

obstáculos relacionados com º 
magno empreendimento sejam su~ 
perados pela sensibilidade do 
Chefe da Nação e de sua Minis
tra da Economia, Fazenda- e 
P 1 anej am~nt_o ·. _ .. 

-Aliás, Sr, Presidente, ná ma
nhã de hoje, eu próprio~· antes 
de ocupar a tribuna do Senado 
Federal, dispus-me a estabele
cer con-ta to com o Di reter
Gera 1 do ONQCS. Cn9éhhe1 r o 
Luiz Gonzaga NOgueira Marques, 
reclamando de S. 5-~ uma provi
dência tranqüT1izadora Que nos 
garant-isse, a nós, _ Represen
tantes do Nordeste nest~ e ~a 
Outra Casa do Congresso, o· eâ~ 
bal cumprimento -do Projeto 
Nordeste I. 

Naturalmente, o dirigente 
dessa a_utarqu i a governamenta 1 
prestou-me as_ 'informações que, 
a seu juízo, poderiam ter uma 
conotação tranQOi 1 izador-!9._, No 
entanto, m_i nh:ã- êxper i ênc i a~ na 
vida pública brasileira compe
liu-me a vir à tribuna, nesta 
tarde, para pedir; reclamar 
a_f i na 1 , ao próprio P"f'es i dente 
tia "Repúbl i.ca, comprometido que 
está com o desenvolvim9n"t6 da 
Região - _ _sua ExcelêncjlS __ tanib_ém 
a representa, hoje, no_ __ cargo 
mais alto da hi.?f-arqu!a 
po! ítico-admi-nistra:tjva_ çlo 
~a1s - que se cumpra esse 
projeto. 

Se os recursqs ~á forÇt.m ·de:_-f'i
nidos; se já ãSta asSeQUrada a 
participação de um -orgão-de 
financiamento· internacional, o 
Banco I nterameri canç de _D?S!'!r:!.:
vo1vimento: se o propr1o Pats 
já se dispõe a o~erecer a ~on
trapartida para a viabn_izaç~o 
desse projeto; se até mesmo 
quantifiç(Ju, ~m relação _aos 
beneficiários, a sua partiC-i
pação de 50 milhões ,de dóla
res, por que, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. tanto tempo 
para o início desse projeto 
que vai. em termos de ceará, 
Significar a -Jrrigação -de 31 
mil hectares e. em termos _.de 
Pernambuco e Bahia, esse núme
ro ascende a 50 mi 1 -hectares?_ 

O Sr. Jutany Magalhães - Per-
mi te-me v. ExA um _aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
imenso prazer, __ eminente S~na
dor Jutahy Mãgalhães. 

o Sr. ~utahy Magalhães - No
bre Senador Mauro Benevides, 
infelizmente-· não tive op_o_r_tu_:
nidade de ouvir. o pronu~cfa
mento de v. Exll. de_sde o_ i ní
C1 o, e- riãO quer. i" a i nt_err_o!rlPê:-
1 (), porque, _para dar as i nfór
mações a respeito dessa ques
tão do Nordes_te, preciso antes 
tomar todas as informações e 
fazer todos_ ps c;áló,.J.lo.~-- dªqui
lo que me parece merecer _Liinã 
crítica mui to severa a- e-sse 
projeto anunciado. A _ __r_eJ,J!J_iãO 
da Sudene o Senhor Presidente 
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nlo_p6de ir, mas mandou que se 
anunciasse os cálculos, como 
se fosse um grande serviço 
prestado à nossa Regfãq. Pelos 
-.us primeiros cálculos, os 
recursos do Governo, da União, 
serlo transferidos de forma 
inferior ao que já Vlnha sendo 
transferido, da ordem·de 11%, 
e não de 30% que a Constitui
elo determina. Gostaria, en
tio, de fornecer esses dados, 
dOS QUais V. Exa não necessi
ta. pois v. exA tem conheci
mento da questão do Ceará. 
Solidarizo-me com V. ExA, na 
certeza de que está, não ape
naa defendendo o interesse do 
seu Estado, como o da nossa 
Região. v. ExA é um batalhador 
constante em favor do 
Nordeste. -

O SR. MAURO BENEVIDES -Muito 
grato a V. ExA, eminente Sena
dor Jutahy Magalhães, que nos 

·transmite, já neste_ primeiro 
tempo, a sua apreensão, que é 
a minha também, em relação aos 
dados anunciados, na última 
sexta-feira, pelo Secretário 
CIO Oesenvo.lvimento Regional. 
D~. Egberto Baptista, perante 
o Conselho Deliberativo da su
dene, relacionados com o plano 
de desenvolvimento da Região, 
englObando, segundo o anuncio 
governamental, a190 em torno 
de 13 bilhões de d~lares. 

Neste exato momento. nobre 
Senador Uutahy Magalhães, me 
tenho preocupado com a execu
Cio d& um projeto: o P~ojeto 
de Irrigaião Nordeste I, que, 
CONo V. Ex sabe, vem-se ar
r .. tando desde o ano passado. 
latamos no mês de setembro e 
-.da .. O DNOCS não recebeu au
torização, nem a Codevasf, que 
v•1 executar o projeto na 
B•hia. Nada. Não houve qual
QUer aceno do Governo para a 
exeqOibilidade desse projeto. 

A contrapartida nacional Já 
fo1 definida, o BIRO já not1-
f1cou o Governo brasileiro que 
,OS recursos já estão à dispo
aiçAo de nosso Pafs; os produ
tores beneficiários desse Pro
grama de irrigação já estão 
conscientes de que terão a 
~rticipação de 50 milhões de 
dólares. Entraves burocráticos 
na área, salvo engano, do cha
.. do Cofiex, até aqui tém obs
taculizado o cumprimento desse 
prog:ama. 

Minha presença na tribuna! já 
agora com o apoio de V. Ex , é 
no sentido de que o próprio 
P~esidente Fernando Collor de 
.. llo convoque a sua Ministra 
~ Economia, e ele próprio de
termine, de forma imediata, a 
execução do projeto, visto que 
.. recursos foram definidos, 
.. quentias expressivas já se 

comprometidas. o projeto 
prantq. o que falta, re

• -.te. 6 • vontade, a dec1-

slo goy~rnamental de executar 
esse ProJeto. 

Portanto.- a_ m 1 nha presença na 
tribuna, Sr. Presidente e Srs. 
Senador•s, objet1va exatamente 
~rantir a imediata execução 
do Projeto Nordeste I.- benef i
ciando, neste prfmefrQ momen
to. os Estados da Bahia, Per
nambuco, Piauf e Ceará. 

É o apelo qoe neste instante 
di rijo .. ao Pr-imeiro 
Mandatário_ do_ País. 

Er-a o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a pa-1 avra ao Sousa) -

nobre 
Magalhães. 

senador - Jutahy 

o SR. -o.Jt.iTAHY MAGALHÃES (PSDB 
SA~ Pronuncia o s~gufnte 

discurso. Sem revisão do 
orador.-) Sr. Presidente, 
Srs. senadores, foc~11zei, i
nicialmente, par-a que constem 
dos Anais da nossa Casa, fatos 
curiosos ocorridos no TRt do 
meu Estado. 

Agora- meSmo o- ex-Governador 
Waldir Pires, no programa do 
POT no meu Estado, soLicit_ou o 
direito de responder a algumas 
crfticas que lhe- tinham sid_o 
feitas considerou-as inju
riosas - pelos Representantes 
do PFL na Bahia. 

Quando o candidatO do PFL a 
_GovernadOr requer o direito de 
resposta, em 24 horas o Tribu
nal ReQional da Bahia lhe con
cede esse d 1 r e i to. ·com·o ná a 1 -
gum tempo o TRE vinha tecendo 
censuras ao prOgrama do PDT, -o 
-ex~_:Goliernador fez uma inani fes
tação de desagradooà posição 
do TRE .- Cu r 1 osamente penso 
ser único __ caso que- existe na 
Justiça Eleitora1 - vários 
Jufzes do TRE - não todos -
consideraram-se agredidos pe-
1 as crf t_i_cas e cons 1 deraram-se 
também impedidos para julgar 
as solicitações do ex
Governador, quando S. Ex.a re
queresse qua l_quer di rei to de 
resposta. Então, era o Tribu
nal de Justiça quem deveria 
fazer o julgamento do pedido, 
porque o TRE considera~~-se 
impedi do. O curioso, Sr. · Pre
sidente e Srs. Senadores, é 
que eles não se consideraram 
impedidos para conceder contra 
o ex-Governador Waldir Pires. 
A favor, estão impedidos; con
tra. não o estão. E concedem 
imediatamente os pedidos que 
são feitos para responder a 
qualquer atitude considerada 
mais séria no prõgrama de PDT. 

Sjo estas. entio. as curiosi
dedea que ocorr• no meu 
Estado. Quero .. h,.•taa -'1 

registradas nos Anais da casa, 
para que um dia, se· algUém ~or 
consultá-los. fique sabendo 
como são tratados esses assun
·tos jurídiéO-eleitorais no meu 
Estado. 

O GOVerna-dór da Bahia também 
solicitou ao TRE o di_reitq _ ~ 
responder às acusações que lhe 
foram dirigidas. que, desones
tamente, _s. Ex.a teria cons
trufdo estradas para passar 
nas- suas fazendas. o TRE nlo 
considerou i sso _ como ofens·a, 
portanto. não havia d_i ref to d~ 
_resposta-. APehas poder i a ser
vir como materia1 eleitoral, 
mas não_ havfa nada agressivo, 
nem ofensivo nessas deicJ:ara-
ções dq programa_ 9o PFL. · 

Quando o PMDS fez uma crft1ca 
à utilização do Desenbanco 
V. Ex~s sabem que o Desenbanco 
é o Banco de Desenvolvimento 
do meu Estado , mostrarido 
que, quando o ex-Governador 
Antõni o- Carl oS Maga 1 hães dei
xou o exercfCfo de-seu segUMdo 
mandato. S. EX~.cribU utna-~_fun
dação para ass·untos pol fti,cos, 
assuntos económicos. Como era 
dono do Esta_c;:to_: _dono do __ seu 
_sucessor, ô EfX-Goverhador JoAo 
Durval, S. Ex.a colocou a fun
dação nas sa 1 as do. DesenPanco, 
e utilizava os funcionários do 
Desenbanco . Tudo · iSso" cOnsta 
do Diário Oficial. s. Ex~ os 
requisitava e o Desenba.nco" p8:
gava esses funcionários. como 
também ele utilizava ésSe-ór
gãO para o paQàmento de PãSs~
gens dos conV1dados. Como esse 
fato foi c_i tado no Programa, 
existem cento e trinta ou cen
to e quarenta processá"s aber
tos durante __ o .Governo --do entio 
Governador Waldir Pires, sobre 
"fatos atê- piores do que eSse, 
e_ que não foram julgados. ca.o 
esse fato foi levantado no 
Programa, q Dese~bargador _que 
estava com o processo na geve
ta há dois anos, sem ter tempo 
d~ julgar - como disse o Sena
dor Ronaldo Ara-gão-, curiosa-· 
mente, no dia seguinte, julgou 
o processo e COndenou O 
Desenbanco. 

Por coincidência, o Desembãr
gador é o Pres 1 dente do TRE_; 
por coincidência, o assessor 
do Presidente do --TRE, o Sr. 
Jaime Magalhães, é irmão do 
candidato do PFL, Sr. Antônio 
Carlos Magalhães. Mer• 
coincjdência ... 

sr. Presidente, felizmente O 
TSE está modificando vár1•s 
dessas _decisões; mas em algu
mas, por falta de sentençâ, de 
julgamento, não aceitam _recur
sos. 

Por isso. sr. Pres1derite. 
deixo consignados nos Anata do 
Senado, esses fatos. por -.ra 
curiosidade. 
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Respeito muito a Justiça, te
nho que me curvar às decisões 
finais da Justiça. mas, fe-1iz
~nte, nem todas_ as decisões 
do TRE são as finais. As fi
nais são tomadas pelo TSE, QUe 
vem revogando muitas das medi
das tomadas pelo TRE do meu 
Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, outro tema de meu pronun
ciamento é _o l='oder Legi s lati

'vo, suas atribuições, em espe
cial aquelas do Senado 
Federal. --

Inspi raram-m_e __ a __ abordar a ma
téria a constatação da prox i ""' 
midade do segundo aniversário 
da atual Constituição brasi
leira. a realização das próxi
mas eleições, que vão renovar 
o Legislativo da União e os 
dos Estados, e a verif1cação 
de que, infelizmente, a im
prensa bras i le_i r a continua 
desconhecendo as grandes rea
lizações do CongreSso Nacional 
e da_s_ Casas que o __ i n~egram -
Senado Federal e Câmara dos 
De;lutados -, que, .desde o i ní
cio dos trabalhos da. Assem
bléia Naci anal _Consti_t_ui_nte, 
em 1~ de fevereiro de 1987, 
Yt.-sa debruçando sobre a in
gente tarefa de implantar o 
regime democrático na Naçã_o 
brasileira. · 

Ao tratar da._questão, ·pr-imei
ramente, fiz uma breve incur
alo pelas diversas Consti_tui
Qies brasileiras, com o propó
stto de, a partir dos disposi
tivos nelas consagrados ao-Po
der Legislativo em geral, ou 
ao Senado em particular, tor
nar mais flagrante a idéia de 
que, no Brasil, infelizmente, 
ao Poder Legislativo quase 
nunca foram cometi das pl_enas 
prerrogativas. o que, em par
te. explica a visão errônea au•. de longo tempo, se formou 
ee muitos brasileiros de que o 
Executivo é o principal Poder 
~Nação, sendo natural, por 
1sso. que ele tenha, em vários 
períodos de nossa His_tória, 
usurpado o espaço dos demais 
Poderes. 

Da comparação que fiz das di
versas Constituições, resulta 
fácil a conclusão de que, em 
relação às anteriores, a de 
1988 ampliou significativamen
te as competências do Poder 
~egis1at1vo. Além disso, é in
teressante notar, nobres Com
panheiros, que a comparação 
dos dispositivos referentes ao 
Poder Legislativo permite 
constar as diversas fases de 
aprimoramento e de retroc~sso. 
da democracia brasileira. 

No que concerne à Constitui
çio de 1988, verifica-se qqe 
ela sobrepuja em espírito 
democrático todas as demais. 
pois confere ao Poder Leg1Slã-

t1vo suas v~rdadeiras atribuf
çl5es, o que. sem dúvida, nos 
impele a nós. Parlamentares. a 
r_edobrar= esforços _no desempe
nho de nossa~_mi ssão.-

A Constituição Imperial de 
182,., por eXemplo; proclamava 
ser atr_i_bu1ção exc.lusJva do 
Senado_ julgar os cri.mes indi
viduais cometidos pelos mem~ 
bros da_ Famí_lia_lmperial, Mi
nistros de Est~do, Conselhei
ros, Senador~~.s a· · D~putados. 
Segundo-. ainda, a Constituição 
do Império, o Senado era vita
lf_cio-,·---~_a e1~e_ir;ão _pe Senador 
se dava de forma indi r_eta, 
envi~_nd_o-se 1ista~s _ trípl ;,ces 
ao- Imperador par-a que eSCo
l h_esse um te_rço dos nome.s de
las constantes. A candidatura 
ao cargo somente era permitida 
_a~s brasileiros gue, no gozo 
dps direltos pol1ticos, tives
s_em a idade mínima· de 40 anos, 
fossem -pessoas de saber· e tf
vessem ·a ren·d'imentQ. anual de 
o i t_~-~~nto_s mi 1 ~-r~i~.-. 

___ y~ ~_.a_ e__o-nstJtu.i.Ç.ãs)_ de 1891 , a 
prinl"ª_ira da Repúbl_ica, além de 
estabelecer pa~~ o Poder L~
Q_1_~_1_ativ.o_ p reçnme bicam~_ral, 
contjnu9u at_r_i_Quinçlo ao_Sens
do. a Camara A 1 ta, a funç:ao 
moderadora. O Senado.-era, en
tão, integradO por idosos e em 
núme_-r'O -_menor do_- que O de D_epu
tados, cujo mandato parlamen
tar era mais breve do que o de 
Sen.ador , __ os.. ~enadq~es. em nú
mero d_e tres __ por unidade d_a 
Fe.de-ração, r_epresentavam o 
estado-membro como pessoa ju
ridica, ao passo que o Deputa
do _rep_resentava o povo, sendo 
sua quantidade fixada propor
cionalmente ao nú!ller:o de habi
tantes de cada estado. 

Como na Co_nst i_ tu i ção a tua 1 , 8 
de 18.9_1_ também previ a que os 
projetes de lei pudessem ter 
origem indistintamente- na Câ
mara ou no Senado. 

A Co_nst 1 tU fc;ão de_ 1934 ma'nte
ve o_ Poder Legislativo 
bicameral, Relativamente · à 
Constituição de 18.91. a grande 
a 1 ter-ação deu-sl3_ Q_or i nf 1 uên
cia das idéias corporativistas 
que i_mperavam na época. Em 
conseqUência dess~s idéias, a 
Câmar-a dOs Deputados passou a 
compor-se de representantes do 
povo, eleitqs mediante sistema 
proporcional e, suT""rágio uni
versa 1 , i gua 1 e di r e to, e de 
representantes eleitos pelas 
organizações profissionais. 

_A Çarta - de .. 19~7, _;~1 chamada 
Cons-"frfUi ção do Estado Novo, 
determfn_Qy __ q_ue o Parl_amento 
Nacion~1 seri9 _composto de 
duas Câmaras·: a Câmara dos De
putados e _o _CQnSe1 ho ~edàra 1 , 
este, integ~ado por represen
tantes. Oos ~Estado_s e _:por dez 
membros nomeados pe1o Presi
dent-e -da República. Mas, como 
se sabe, dUrante a vigência do 

Estado Novo não existiu P•r1a
mento no srasil, tendO vàrgas 
governado ·o País atravé_s_ do 
decreto-1 e 1 • 

Muitos-_ dfs_posi_tivos da-Cons
tituição de 1946·, r_e_l ati vos ao 
Sériado ~ederal, foram reintro
_duzidos. na Ç~.tua} _Constitui_t;;:áo_: 
q Senado Federal era comp~s.t.o 
de representantes do Distrito 
Federal e dos Estados. eleitos 
Segundo o princfpiO majoritá
rio. - er_am .trê_s_ Senádores- pOr 
Estado, cujoo m~ridato .. tinha a 
duração de oito anoS~ 

- Centra 1·1 zação do_ Põ"Qer_ no. I:: 
-xecutivC> foi a característica 
pr1nc1pa1 _ da- Const_ít__uição_de 
19.67 e de suas a 1 terações. 
principalmente. as do Al-5. . 

Os Ates- -!1-tst:itucionais, o Po
der Execllt'ívo - 1egi$1_a .:por 
decretos-leis, e a ap_rovaçlo 
Pe leis_ por decurso de prazo 
desprestigiaram, em muito, o 
~egislativo. · 

Como se depreende __ da expos 1-
ção que acabo dê faze_r~ 1 hes, o 
autoritarismo no 6rasil esteVo 
Sempre associado à debilitaç!o 
_ao Poder: _Leg_is.l_ativo_ . .:-c_. : _ 

Embora de_s.de- a~ Car\:~. Qo I.ropé
rio e a teoria da s.eparaç6,_o 
dos poderes tenha sido um 
p·rincíp'fe)_-que pres1di_u o_ c._o_ns
tituci_onalismo brasileiro, 
mui taS ve.z.es esse pr-incíPlõ 
não f.oi .senã_o mera f?rma 1 i da
de, visto que, em hOSsaS cons
tituições_._ ressalvadas a.s d• 
1946 e de 1988. sempre houve 
mecanismos que enfr-aqueceram a 
divisão dos poderes, a exemplo 
do Poder Moderador, da aprova
Ç~o de projetas po~ decurSo'ae 
pr?zo ou tta competência at'?-i
buf da ao -EXecutivo Pil!ra 
legislar. 

A Cons_tituição de 1$88, coM
tudo, alterou em _profundidade 
·esse estado de -coisas, pois, 
ao ~Str'ütdrãr o Poder Leg-isla .. 
tive, atribuiu tão--somente a 
si as tarefas que lhe _sio _tí
picas e que são consoantes a 
sua finalidade: elaborar a 
-lei e fiscalizar seu cumprf ... 
'menta por parte do Executivo. 

É indubftável que a atual 
Constituição tenha fortalecido 
o Poder Legislativo. Ela s~~ 
pultou o decreto-lei e extin
guiu a aprovação d~ leis por 
decurso de prazo. E, mais do 
que sUprimir vícios do passa~ 
do, o texto constitucional vi~ 
gente tratou de conferir novas 
atribuições ao Legislat'ivo, 
como, por exemplo, o controle 
da emissãO dé tftulos da dívi
da pública, da emissão de moe·
das e dos acordos em torno d_a 
dívida -ex-terrla. E ainda'ma1s: 
·ao Legislativo foi concedida 
_pela atual Constituição a fa
culdade de rejeitar o veto 
presidencial por dec1sla da 
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maioria absoluta e·não mais de 
dois terços dos Congressistas, 
como no passado; ainda ao Le
gislativo fOi conferida a com
petência para controlar as a
tiv1dades nucleares e as con
cessões dos serviços de -radTó
difusão sonora e de sons e i
magens, além -de_ outras atri
buições previstas ao longo da 
Carta Magna. A Constituição 
8tua1 fez constar do seu texto 
as malfadadas medidas provisó
rias que necessitam de regula
mentação urgente para evitar 
os abusos do Executivo CiüE!, _de 
outubro de 88 até hoje já en
viou para o Legislativo 214 
medidas provisórias. 

Conforme estabelec_ido no art. 
48 da Constituição de 1988, ao 
Congresso Nacional cábe legis
lar sobre todas as matérias de 
competência da União. Na ver
dade, esse dispositivo const-i
tucional declara expressamente 
que o Direito Positivo é da 
competência do LégiSlativo. 

Também no que concerne às 
competências exclus-ivas do 
Congresso _ Naci_onal, a Consti
tuição de 1988 ampliou o rol 
das tarefas da Instituição. De 
acordo com o texto em vigor 
(art. 49), compete ao CDngres
so, indepe~dentemente de san
ção presidencial, as matérias 
sobre relações internacionaiS, 
atas administrativos, ação 
fiscalizadora, segurança na
cional, eomuhicações. consulta 
popular, preservação de terras 
1ndfgenas e concessão de ter
ras públicas. 

Sr. Presidente, srs. Senado
res, tambãm o senado Federal 
encontra-se fortalecido_ na a
tual Constituição brasi]ei _ _r~. 
A c!mara Alta não é-mais ape
nas Casa Revisora, pois o art. 
11 da Constituição confere a 
seus membros e às suas comis
sões a prerrogativa da inicia
tiva das leis complementares e 
ordinárias, na forma e nos ca
sos ali previstos. Além diss"o, 
o art. 52, que trata das com
petências privativas do s-enado 
Federal, enumera as atribui
ções da instituição que inde
pendem da aprovação _da Câmara 
dos Deputados ou da sanção 
presidencial. Basicamente, 
trata-se de tarefas de nature
za judicial, administrativa, 
financeira e p01ftfca. 

Procedendo-se à análise des
sas competências, mesmo-que de 
maneira perfunctória, conclui
se que algumas Célas têm sido 
tradicionalmente, nas últimas 
Constituições, atribuídas à 
Câmara Alta. Independentemen
te, porém, desse ponto, vale 
dizer, independentemente do 
enriquecimento do _elenco das 
competências privativas do Se
~do como resultado de inova· 
ç6es do último texto constitu~ 
c1on.T. é importante destacá-

1 i!is -i:"Õdas, J)Or'Q'-!e SUa Citação, 
embO~ª-~ão_"os apresente ne
nhuma novidade, servirá para 
destac~r a importância do pa
pel do Senado Federal perante 
a Nação brasileira. 

sr. Presidente, Srs. Senado
res, é muito grande o signifi
cado da instituição para a so
ciedade brasileira. Diria mes
mo que o S6nado Federal é o 
guardião da democracia, que 
tão ardentemente todos deseja
mos ver prosperar nesta sofri
da Nação. 

Das _r_e1e~_antes atribuições 
privativas do Senado Federal 
trata o art-. _52 da Constitui
ção, a seguir enumeradas com o 
intuito de reforçar a argumen
tação que venho desenvolvendo. 

Reza o art. 52 que compete 
privativamente ao Senado 
Federal: 

u- processar e julgar o 
Presidente e o V1ce
Presidente nos crimes de 
r-esponsabilidade _e os Mi
nístros de Estado nos cri
mes da mesma natureza cone
Xos com aqueles; 

-·_processa-r e julgar os 
Ministros do Supremo Tribu
nal Federal, o Procurador
Geral da República e o 
Advogado-Geral da União nos 
crimes de responsabilidade; 

aprovar previamente, 
por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha 
de: 

a) magistrados. nos casos 
estabelecidos · nesta 
Constituição; 

-b) Ministros _do Tribunal 
dé Co~nt-as da União indica
dos - pelo Presidente da 
República; 

c) Governador de Territó
rio;_ 

. d)__ Pre~;ttdente -e Di retores 
do Ba_nco Cent1~a 1 ; 

e) Procurador-Geral da 
Repúb 1 i ca :_ 

___ f) -_t-it-ulares de outros 
-cargos que a lei determi
nar; 

aprovar previamente, 
por --votó secreto, após 
ªrgüição em sessão secreta, 
a escolha dos chefes de 
missão diplomática de 
caráter permanente: 

autorizar operações 
exfern3s de na~ureza finan
ceira de __ interesse. da un
ião, dos Estadoa, do 01,
trito Federo!, doa Territó
rios • das Munlefp1oa: 

- fixar, por propos~a dO 
Presidente da Repúb11ca, 
limites globais para o mon• 
tante da divida consolidada 
da União, dos ~stados~ do 
Distrito ~ederal e dos Mu
nicfpios; 

dispor sobre limites 
globais e condições para as 
operações de credito exter
no e interno da União, dos 
Estados, do Distrito Fede
ral e dos Municfpios, de 
suas autarquias e demais 
entidades co~troladas pelo 
Poder PúbliCo Federal; 

-dispor sobre limites e 
condições para a concessão 
de garantia da União em o
perações de crédito exter-no 
e interno; 

estabelecer limites 
globais e __ condições para o 
montante da dívida 
mobi1iária dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Mu-
nfcfpios; -

suspender a execução, 
no todo oU em parte, de lei 
declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do 

_Supremo Tribuh_al Federal; 

aprovar, por maioria 
absoluta e por vó~o secre
to. a exoneração, de ofi
cio, do Procurador-Geral da 
República antes do término 
de seu mandato; 

- elaborar seu Regim~nto 
Interno; 

-dispor sobre sua orga
nização. funcionamento, po
licia, criação, transforma
ção ou extinção dos cargos, 
empregos e função de seus 
serviços e fixaçao da res
pectiva remuneração, obser
vados os parâmetros estabe
lecidos na lei de diretri
zes orçamentárias; 

-eleger membros do Con
selho da Repúb_l i ca. 

Senhor Presidente, Srs. S•~
dores, a reconquista dos DOde
res e prerrogativas do Poder 
Legislativo, diferentemente dq 
tendencio_so julgamento que 
muitos fazem dO Congresso Na
cional, tem-nos imposto u.e 
carga de trabalho extenu•nta. 
Felizmente, no SenadO Federal, 
temos sabido cor~esponder às 
altas expectativas que a Nação 
brasile1ra tem em relaÇão ·a 
seus parlamentares. Hoje pode
mos orgulhar-nos de estar in
teiramente devotados às causas 
brasileiras. esforçando-nos 
por tornar- v1va a democracia 
projetada pela Const1tuiçlo, 
buscando diuturnamente honrar 
o mandato que nos foi concedi
do pelo povo e, em conseQOin
cia. no afl de servi-lo plena
-.nte, chegamos muitas vezes a 
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s1tuações de cansaço extremo. 
Pois: nossa joroada Oe traba
lho é longa e se consome em 
atividades de alta complexida
de, seja nos debates e vota
ções das sessões do Senado Fe_
dera1 e do Congresso Nacional, 
seja nos trabalhos das comis
sões permanentes e 
temporárias, onde, muitas ve
zes, ocupamos postos de presi
dência ou de relataria; seja 
na elaboração ou estudo de 
projetes de lei, de pareceres, 
de requerimentos e de relató
rios; sej~ na preparação de 
pronunciamentos; seja na par
ticipação de negociações ou de 
reuniões de ~ordos; seja nos 
contatos com autoridades fede
rais, estaduais, municipais, 
grupos representativos, asso
ciaç:ões de classes e públ,íco 
em geral; seja nas reuniões 
com os demais quadros de nos
sas agremiações partidárias; 
seja na part1ctpação de even
tos científicos; seja na rea
lização de viagens oficiais ou 
ne realização de periódicas 
viagens de trabalho aos Esta
dos que representamos. além de 
todas as atividades de nature
za administrativa que o cargo 
nos 1mpõe. 

Se tantas e diversificadas 
atividades são por nós reali
zadas não é verdade que haja 
ócio generalizado no Senado 
Federal. Ao contrário, há, na 
Casa, um dinamismo de vários 
Senadores. 

Assim, somando-se o=maio~ di
namismo dos mais jovens e a 
maior experiência dos mais vi
vidos, tem-se uma Casa equili
bradamente atuante e_sensata, 
cuja produtividade poderia ter 
sido muito maior tant~ pela 
quant i dad_e quanto pela qua 1 J :-_ 
dade dos trabalhos realizados 
pelos Senadores após a promul
gação da nossa Constituição. 
Não somos, porém, uma Casa o
missa, vá r i os são o_s que se 
dedicam integralmente aos tra
balhos legislativos. muitos 
sio os assuntos tratados e . i
númeras são as sugestões· 
apresentadas. 

Conforme nos informa o Rela~ 
tório da Presidência do Senado 
Federal, em 1989, realizaram
se 244 sessões no ano. sendo 
183 ordinârias, _ 59 
extraordinárias e duas espect
ais. No mesmo ano, estiveram 
em funcionamento oito Comis
sões Parlamentares de Inquéri
to, quatro comissões especiais 
1 ntensas, quatro comi ss5es 
temperá r i as, para exame de có
digos, quatro comissões 
temporárias para exame de pro
postas de emenda à 
Constituição. Foram, ainda, 
pronunciados 1 .251 discursos e 
apresentadas 1~983 proposi
ções. sendo 406 projetes de 
le1. 17 projetas de resolução, 
nove projetes de lei do Dis-

tr:-j to feder::-_a.l , _ seis . proj e tos 
-Pe Qecreto _1egislat1vo, 566 
requeriment:os ,_ 712 pareceres. 
261 emendaS e seis propostas 
de emttnda à_,c~n~!ituiçãt?. 

Todas··-eSsãs .Clfrá·s; sr.· Pre·
sident~_ e Srs. Senadores, de
monstram o trabalho da Casa. 
Por serem contudo,- essés da
dos, em geral, ignOrados pela 
população brasileira, inclusi.
ve pe1a grande imprensa do 
Pais, não .têm infelizmente, 
contr f bu f do . par: a . a tão 
necessária rev.isão do conceito 

-da atuação parlamentar exis-
- te'('ltt;:! .. em certos se tores da 
soei edade-. 

Com t'antos-trabalhós-realiza
dos, não é de todo impossfvel 
supor _que as atividades do 
Parlamento brasileiro não são 
adeqüada!l1ente _d'vu1gadas por
que é do interesse das forças 
contrárias à democracia mantê
las oc:u1 tas à populaç_ão, com o 
obj et 1 v o de tornar 
desnecessária a existência dO 
Poder Legislativo- na vida da 

_Nação bras i le1ra. 

Ali áS., esséS suposição 
fortalece-se na medida em que 
nos damo_s conta de_ qUe a cer-
1;.os s_egmentos _ retrógl"'ados da 
sociedade _b_ra_si lei ra sempre 
interessou -a existência, no 
Pa f.s, d_e um pq_oer Exécut i v o 
exacerbado, a fíffi-de- que fique 
mais. fáci~ a manutenção de 
seus_priv.i_légios. 

_Sr A Pre;; i dente e Srs. Senado-
res, com essas reflexões que 
acabo de reali~r. nenhuma de
las nova para V. ~X4 s, preten
di apenas reavivar o debate 
que freqüentemente costuma ha
_ver nos ma_i s di versos ambi en-
tes, sobre a atuação do Legis
lativo, nele incluída a do S_e
nado Federal. Instituição a 
que tenho a honra de 
pertencer. -

no País, animada por candida
tos que, uma· vez--eleitos, Vi
rão renovar o Congresso Nacio
na 1 (a tot<;ll i c;l_ade da C!mare 
dos Deputados e um ter-Ço do 
Senado Federal), por certo, 
deve envolver no debate do 
tema cada eleitor que, no pró
ximo dia 3 de outubro, esterá 
_sufragando o nome de um conc1_
dadão para o representar no 
Congresso Nacional e nas As
sembléias Legislat_ivas 
estaduais. 

_.-OS meus votos Sr. Presi_dente, 
Srs. Senadores, são no sentido 
de que os eleitores brasilei
ros já estejam tão imbufdos do 
valor da democracia e tlo 
çientes das atribuições _do 
Congresso Nacional, que optem 
por eleger Senadores e Oeputa
.dos profunda e sinceramente 
comprometidos com as causaS do 
Poder Legislativo. Somente as
sim será mantida, no Brasil_* a 
esperança de que a democracia 
triunfará. 

_-Era o que tinhã a dlzer, -Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTS (Pompeu de 
Sousa)_ - Com a pa 1 a.vra o nobre 
-senador Ronaldo Arag~o. 

O SR. RONACDO ARAGÃO (PMOB -
RO. Pronuncia o segu-inte 
discurso. Sem revisão 9o 
orador-. ) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, depois de ou-_ 
vir o discurso do Senador Mau
ro Senevides, ·a raspei to de Um 
projeto do Nordeste que se en
contra engavetadO, faltando. 
apenas, a boa vontade da parte 
do Governo brasfleiro, porque 
os recursos 1 nternaci_ç>na f s já 
estão aloca-dos a falto· sens1-
bi11dade à Ministra da Eco~o
mla, Fazenda e Planejamento e 

~~~e~~~po~~!v:}se~il~ ~~~ga-~~ 
à_ conclusão de que é 
lamentável que isso ainda o
corra em um pa f s em 

E-stou cônscio_ -de que tão- desenvolvimento. ·Qualido_ n 
s__omente tangf a algumas ques- quer dar dinheiro, e_le rião a
tões sobre_ o tema. Outro~ po- ceita, quando s_e quer diminuir 
rém, não foi meu prop6sitp. ____ a distância entre a mi"série e 

o desenvolvimento, surgeM en-
o'xalá possa esse pronuncia- traves da natureza dos que H 

nié-nto J!"'spirar __ outras aná_l i ses _encontram em algumas Regths 
da matéria, a fim _de que o de- do Brasi 1, principalmente a 
bat~ ~pbre o Poder Legislativo Norte e a·Nordeste. 
se torne verdadeiramente fér-
ti 1 e, também, para que possa- duvi também. Sr. Presidente, 
mos, em atitu_de _de sadia auto-- Srs .. Senadores, a complementa
c-r i t 1 ca, ava 1 i ar nossa atuação _ção do_ discurso _do Senador -.Ju
parlamentar. tahy Magalhães a respeito da 

-Justiça Eleitoral na Bahia, 
O mOmento po1ftíco que ora que é, realmente, cega; a Uus

atr_avessamos no Brasil, marca- tiça que só vê por um olho, 
dó pela atuação de um GovernO que é o o1 ho que tnteressa a 
que quer, a todo custo, impor determinados caciques. 
sya vontade, abusando da edi
çao de medidas pr_ovis6rias - o 
que é a 1 tam"ente Ofen-sivo ao 
Poder Legis_lativo e à democra
cia-.- este momento, r-epito, é 
francamente propicio ao debate 
da matéria. Al'm disso, a ca•
panha eleitoral .. r .. 11zaçlo 

sr. Presidente, não é dife
rente a situação no Norte do 
Brasil, na Região Amazónica. 
Na Região Amazónica temos o 
Projeto Planaflora, já aprova
do pelo Banco Mundial, aprova
dO pe1o Governo brastletro. 
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fal~ando, única e exclusiva
mente, a agilização da libera
ção dos recursos. para que se 
possa, pelo menos, minorar a 
distância, de que já falei, 
entre o subdesenvolvimento da 
Região Norte do Pafs·e as ou~ 
tras Regiões do Brasil. 

É de se estranhar que, na mi
nha Região, a Amazónia Ociden
tal tudo seja difícil. o Go
verno parece que entende que 
lá não existe gente. Essa Re
gião pode dar muita contribui
ção, porque é potencialmente 
rica e necessita não de esmo
la. mas de ajuda para o seu 
desenvolvimento. · · - -

Leio aqui, no jornal Folha de 
S. Paulo do dia 2 de agosto: 
"Collor libera 2,8 b11hões 
para A 1 agoas", o que é mu·i to 
justo. Até que os recursos sao 
pequenos. Mas ·é preciso também 
QUe se liberem recursos para 
as outras Regiões do Brasil, 
Que hoje, como a Amazônia, so
frem a falta de recursos des
tinados às atividades básicas 
essenciais ao seu desehvolvi~ 
menta. 

Neste ponto, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, reporto-me ao 
meu Estado, Rondônia. Para v. 
ExAs terem idéia, a única hi
drelétrica ali ~ e~iste-hte é a 
de Samuel - onde ja foram gas
tos recursos da ordem de US$ 
720 milhões- e que está ne
cessitando de poucos- ·recUrsos 
~ra a sua conclusão, e até 
agora o Governo vem procrasti
nendo a 1 iberação-. E até um 
crime Que se comete contra a 
nossa Região, que necessita 
urgentemente de energia elé
tr1ca para o seu 
deeenvolvimento. 

Sr. Presid~nte, Srs. Senado
res, conc1u1da Samuel. será 
necessário que se liberem re--
cursos para a construção do 
sistema de transmissão Acre
Rondônia, a fim de que a ener
gia gerada por Samuel seja es
tendida a esses dois Estados e 
possamos tirá-loS da penúria 
em que se encontram. A energia 
elétrica é fator principal de 
desenvolvimento ãe quàlquer 
~is e a nossa região vive à 
base de termelétricas e de mo
tores estacionários, i nconf_i á
ve1s para _o _ seu 
desenvo 1 vi mente. -o que Vemos é
o Governo ficar surdo e mudo 
quanto a esses problemas. 

Ainda mais grave, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, é a 
situação da saúde. 

Tenho batido às portas dos 
Mini stéri gs respc;>nsávei s; pa-ra 
que procurem m1norar os pro
blemas de saúde na Região Ama
zanic~. principalmente no meu 
Estado. 

o Es~ado de RondOnia recebe 
do Ministério da Saúde e da 
s-eC:"r;,etari a de Saúde do Estado 
52 mi1_hões de cruzeir_os para 
atender à rede básica de saú
de. uma _quar11:1a insigni fi can
te, pois nosso Estado enfrenta 
problemas de toda ordem, desde 
a malária. a leishmaniose, até 
doenças tropicais diversas. A 
soluc;:lo da Qrave questão da 
saúde da Reg1ão Ama~ônica é 
uma decisão pol ftica, a nfvel 
de Governõ- Federal. 

A coisa mais esdrúxula que 
acontece no meu Estado, Sr. 
Presidente e Srs. senadores, 
éóm relaÇão-à s~úde, é que o 
previdenciário não tem direito 
a atendimento médico-~ porque, 
se foi__feito um convênio glo
bal, náo existe convênio com a 
Previdência Social do meu Es
tado, nem· com médicos, nem com 
hospitais, re1egandO"-Sé os 
COntribuintes à condição de 
indigentes. 

_Tenho rãé:l amado para que tra
tem os desiguais com igyaldade 
neste caso, onde quem na o con
tribui tem a assistência dada 
pelo Estado e os que contri
buem não têm assistência 
alguma. Isso é um disparate. E 
chamo -~qui --~- atenção do Mini s
tér·fo da Saúde, para que, ime
diatãmente, agilize, através 
de convênios com hospitais e 
médico_s, _a fim de prestar a
tendimento 'àqueles que contri
buem para a Previdência 
Social. 

É mais um problema que tanto 
os Governos anterior_es como o 
atual insistem em não exergar 
no Estado de Rondônia. 

O S~. Mendes Canale- Permi
te-me V. =.Ex. li. l:lm_ ap_prte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
V. Exa, Senador Mendes Canale. 

O Sr. Mendes Canalle -Sena
dor Ronaldo Aragão, ouço, Cbffi 
a maior atenção, o pronuncia
mento de- V. _Ex A, como costu
meiramente o faço. Agora o 
faço de forma especial, quando 
V. Ex., en._fqç_~ esse_s prob 1 emas. 
Ser1a 1nteres_sante- permita
me registrar o trabalho que 
re&._l i __ ~_ei _quando estive à fren
te da Sudeco·, um Plano de De
senvolvimento para o Centro
Oesfe. Esse Plano, dentro dos 
problemas de Ma_ to Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Goiás. coloca
va em relevo os problemas do 
Estado de_ V. Exll., um Estado 
que, ao ser criado, reCebeu 
grandes recursos, fundamental
mente na parte rodoviária, 
como o asfaltamento da BR-364, 
que liga cuiabá a Porto Velho. 
e que esperamos, possa, no seu 
prosseguimento_, chegar à cran
de saída para o Pacífteo. Des
de aquela época, st~to não 56 
o grande potencial de Região 
como. ·~1a1mente. o descaso 

havido, fUndã.liléntalmente, a 
que V. Ex~ fez referência, no 
setor energético. Não se pode 
conceber a transformação de um 
Terri tóri.o em Estado __ se não há 
uma i nfra-estrura prepar_ada. 
Ass-istimos-, no pãssádo, a
transformação de Rondôo i a em 
Estado; sabíamos que ia atrair 
inúmeros brasileiros para a
quela região. Tanto é verdade 
que os Governos ·chegaram a se 
movimentar, pedindo não fosse 
mais ninguém __ para Rondônia, 
ta 1 o riúmerO --de mi grante·s qué 
se dirigiam a essa Região, a
traídos pela riqueza das suas 
terras, pe1o grande potenctftl 
alt existente._ se.~ de fatQ. 
fosse co 1 o_cado _em_ execUçãO o 
planejamentO .para o desenvol;. 
vimento da regfão, o Estado de 
Rondônia estarf_a, hoje, em ou
tro n f ve 1- de desenvo 1 v i mente. 
Faltou exatamente essa infra
estrutura, pela qual_ v. Ex.a 
tanto se tem batidO-nesta Ca
sa. tanto _tem reclamado .e con_
t.fnua ã Tazê--1o, não só com o 
a 1 to senti .do de_ ser _seu_ Repre
sentante, como com o Sentimen
to maior de brasileiro que é, 
que sabe 9 que representa e o 
que é Rondôr\'1 a para o desen
volvimento da economia nacio
nal. Assim, mais uma vez, cum
primento V. Ex~. quando enfo
ca, hoje, o problema relacio
nado com a saade. Ninguém me
lhor do que V. f::xA, médico 
que é, humanitário gue tanto 
serviu àquela eopulaçao, sabe 
que a saúde nao é problema só 
de Rondônia. Mas, ali, sente
se, também, a grande necessi
dade de o Governo ter suas 
vistas voltadas para esta 
questão. Ela é fundamental e 
representa tudo para· uma popu
lação sofrida. Até lembro a
quele plano de desenvolvimento 
de tQdo o Cent-ro-oeste, · i rite-
9rando a Região ao Es_tado de 
Rondônia. Que isto possa ser
vir de orientação ao Governo. 
pelo trabalho que os técnicos 
lá desenvolveram, olhandO~- a
Cima de tudo, para aqufTo QUe 
os homens em Rondônia recla
mam: a infra-estru~ure que v. 
Ex~ hoje cobra. • tem sido co
brada outras vezes, visando o 
grande desenvolvimento dessa 
re~ião. Não quer V. Ex~. co-o 
bem acentuou, que o Gove~no 
esteja aplicando maiores re
cursos em outras áreas QUe 
também slo carentes, mas o Go
verno não pode deixar de ter a 
visão voltada para uma regilo 
como essa, que merece a aten
ção do Poder Executivo, porque 
tem que se integrar ao grande 
desenvolvimento da econom1a 
na_ciona1. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra· 
deço ao Senador Mendes Canele, 
homem conhecedor da 
problemática da Região, pois 
e•teve à frente da Sudeco e 
a1t deixou um plano. Se o Go
v•rno tivesse procurado apli
car esse Plano deixado por S. 
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Ex4 , a~ situ~ção teria sido 
outra. E prec1so _que os gover
nos entendam· que os homens que 
dirigem determinados órgãos, 
ao saírem, os planos bem fei
tos têm que continuar, e foi o 
que fez o Senador Mendes Cana
le quando esteve à frente da 
Sudeco, pois conhecia e conhe
ce o problema, não só do Mato 
Grosso do Sul como da Região 
Amazónica, uma Região que pre
cisa de 1 ncent i vos e de 
recursos. E_ o que estamos ven
do, Senador Mendes Canale? E o 
Governo querendo fazer da Re
Qião Amazónica só um. cartão 
postal, sem a sensibilidade de 
reconhecer que essa Região te_m 
um potencial que precisa ser 
explorado. Ela não deve ·ser só 
cantada em prosa e _verso. O 
Governo colocou à testa do ór
gão que trata do meio ambiente 
um cf dadão qu_e não -tem nenhum 
compromisso com o desenvolvi
mento- da Região Amazónica e é 
insensfvel à sua problemática. 

Sr. Presidente, Srs~ Senado
res. a Amazónia e Rond6nja não 
podem continuar aceitando esse 
tipo de colocação, esse tfp_o 
de discriminação que a Região 
está sofrendo. -

O S~. Francisco Rollenmberg 
-Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador RonaJdo ~ragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
o nobre Senador F ran_ci sco 
Ro 11 ember~;~. 

o Sr. Francisco Rollemberg 
Senador Ronaldo Aragão, con
fesso que fi que i estarreci_do 
com as declarações de v. Ex~ 
nesta tarde, principalmente 
quando af i r_ma que a saúde pú
blica no seu Estado não tem 
nenhuma preocupação com o ho
mem, com a pessoa humana do_s 
seus coestaduanos. Acreditava 
eu, que, com o SUDS. t_e_ríamos 
em todo este Brasil, e não so
mente em alguns Estados mais 
desenvolvidos, a integração 
do-s serviços municipais e es
taduais com os órgãos federais 
e que nã_o vivêssemos mais _a
queles instantes terríveis do 
doente municipal, d_o doentE?: 
estadual, do doente federal e 
dos que não são de ninguém, os 
abandonados, os indigentes. 
Agora vem V. Ex~ e nos dá uma 
declaração d~se tipo. 
Recordo-me, então, de uma vi
sita que fiz, certa vez, à 
Amazônia. No Acre, em Cruzeiro 
do Sul, encontrei um número 
imenso de leprosos perambulan
do pelas ruas da cidade. Fui 
visitar um leprosário. Lá, o 
diretor, um frade, chamou-me e 
disse: ".O S_r. é. rnéOi co e 
Deputado?". "Sou,sim. 11 11 EU lhe 
quero mostrar uma cai sa 11

• E 
levou-me para um dos desvãos 
do leprosário e me mostrou uma 
sala um pouco maior que dois 
gabinetes nossos, possivelmen
te, repleta de medicamentos e 

me disse: 11 lsso é o que há de 
ma'is novo p·f'oduz1do na Alema
nha para o tratamento da le
pra, para combater o bacilo de 
Hansen. Sr. Deputado, esses 
medicamentos estão a exp.irar o 
seu prazo de validade; não 
sendo eu médico, não tenho co
ragem de dar esse~ remédiOs 
aos leprosos do Acre e não 
consigo, de maneira nenhuma, 
que o antigo Serviço Nacional 
de Lepra ou _o Ministério da 
Saúde se sensi.bi 1 izem e mandem 
um ti1édi co ao Ac.r!=, para nos 
dar as diretrizes de como usar 
ess.a m.eçUç:?lçao". Àquela época, 
era Ministro da Saúde o sr. 
Roberto Santos; càAàidato hoje 
ao Governo do Est.a,d.o d.a Bahi a. 
Estive com Roberto Santos, es
tive .com o seu secretário
Gera 1 , qu_e fora meu professor 
na Faculdade de Medicina da 
Bahia, e confesso qUe fui mui
to bem recebido, mas não con
segui resolver esse problema, 
talvez pelo fato de não ser eu 
um acreano que est~y~ a defen
der os inter-esses 1 oca 1 s. No
bre $ena9or, com to~a a brava-
ta com que o SUDS foi instala
do, com à destruição do Sesp, 
da Sucam, veja .cpm._o está a 
_s_aúde púb 1 i ca no Brasil : os 
jo~oais do Rio demonstram a 
preocupação ante o iminente 
surto de dengue hemorrágico. 
Por quê? As demis~õ.es na sucam 
atingiram, de maneira mais in
.tensà, os funcionários de ní
vel médi.o, fl!=I~~J~~ q1,.fe traba
lhavam no campo, aqueles que 
faziam leva~tamento"e identi
f i caç~o do.s mq~qui t.o.s, aqueles 
que pulverizavam os carros e 
as casas, aqueJ es que 
contJ:;ql ~va,_"!). _E~p:~ .IJ"l~p-de-obr::~ 
de n1vel media, altamente qua
lific.a.da, foi PoSta e.m 

z~r~~n~b~~~g~g;·no ~Paí~al~ri~ 
sucam se_ ~11c:;o~ntr.a. imPotente 
para control á-l_a. A Fundação 
Sesp, que f_oi exemplo de saude 
pública par_a o Mundo inteiro -
e não me cahso~de dizer- que, 
s_e o Mjnistério da Saúde ti
ve_s_se acabaªo e :5i~ mantivessem 
somente eSSes dois -órgãos, . _o 
-Sesp e a S.u.c_âln. a saúde púb 1 i -
ca _no BrasiJ até q~~ caminh~
ria bem , a FUhdação _seSp 
também f9i ~~~C?tivQ.çlê), para s~e 
criar um novo organismo q~e 
seria essa fusão, Mas as coi
sas c~m1nham a passo de cagado 
neste Pa--is. Ao r-egistrar estas 
minhas conSiderações de apoia
mente ao seu magnffiço discur
so desta tarde, eu, como seu 
Colega médico, seu C.olega se~ 
nadar. quer-o demonstrar a mi
nha maior apreensão com o qua
dro noSol6gico da Região Ama
zónica, ár-ea de moléstias di
_tas tropicais, algumas delas 
ainda desconhecidas, especial
m~nte no campõ das arboreosa.s, 
ovtras tantas como a leishma
niose, d~ controle e erradica
ção diflcil, a febre amarel~. 
a malhr1a e tanta outras. A 
perdurar esse estado de coisas 

que v. Ex~ denuncia com tantas 
percuciência nesta tarde, só 
tenho a dar o meu voto de pe
sar a esta Nação e a mim 
mesmo. À Nação, pela saúde que 
ela apresenta,_ e a mim mesmo, 
porque, em sendo médico, 
confessso-me impotente diante 
de um quadro dessa natureza. 
Parabenizo v. Ex~ pelo pronun
ciamento que faz nesta tarde. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra
deço ao nobre Senador Francis
co Rollemberg pelo aparte. V. 
Ex~ demonstra sensibilidade 
quando aborda o grave e sério 
problema da saúde. Demitem-se 
hoje func_i onár i os da Sucam"' 
demitem-se funcionários ·do 
Sesp, colocam-se esses funcio
nários em disponibilidade, en
quanto a ocorrência de 
malária, na Região Amazónica, 
e, agora, a do dengue 
hemorrágico,- no Rio de Janei
ro, começa a aum~ntar quase 
que numa proporção geométrica: 
E o que estamos vendo? EstamOs 
vendo o Ministério da Saúde 
dizer que está tudo beim, demf
tindo médicos, paramédicos. 
Aonde vamos parar? 

Diz V. _E_x~_ com_muita proprie
dade, Senador Francisco~ Rol
lemberg, que, se se acabasse o 
Ministério da _Saúde e ficassem 
o Sesp e a Sucam, estaríamOS 
bem servido_s no setor de saúde 
pública. 

Em Rondônia e na Região Ama
zónica, onde gra~sam essas 
chamadas doenças tropicais. 
vemos que a Sucam está impo
tente, sem condição de pene
trar nas matas, porque não 
possui transporte, não possui 
pessoal qualificado. 

o Sesp. que tanto contribuiu 
para minorar o problema de 
saúde pública no Brasil, prin
cipalmente na Região Amazôn1-
ca, hoje também se encontra 
impotente. Hoje até s.e falou 
na Fundação Nacional de Saúde, 
e não estamos vendo co1 Sll 
alguma. Existe uma briga pOr 
cargos, enquanto a saúde no 
Brasil está, a cada dia que 
passa. mais catastró~ica. ~ 
disse muito bem v. Ex>~.. nã-o 
sabemos para onde vamos. 

Esta Casa aprovou 90 milhões 
de dólares para o combate à 

-malária. Onde está o programa? 

No meu Estado, a ca,da dia que 
passa aumenta a ocorrência de 
malária, há falta de assistên
cia médica pelo Inamps, QUe·· 
não existe. O que Se fez, Se
nador Francisc~ _ROllemberg? 
Fez-se um convênio global en
tre o Ministério da Saúde e a 
Secreta ri a de Sa_úde do Estado. 
No início, era um programa
piloto, era cobaia, pãra ver 
se dava certo. Como esse pro
grama era melhor do que se fa
zer convénio com hospitais, 
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com mé~icos, e a um çusto Q~m 
menor, o Ministério de Saúde 
firmou um convênio com o Esta
do, em detrimento daqueles que 
contribuem com 8% do seu 
salário para a Previdêncfa 
Social. Estpu reçlarnandp que o 
I namps, independentemente de 
um convênio com o Governo Es
taoual, que tem uma rede-Oase 
que necessita dar atendimento 
ao indigente, àqueles que não 
têm condição, faça convênios 
com as clínicas. com os médi
cos. e., assim, minore a situa
ção ·aflitiva daqueles que con
trtbuem para a Previdência 
Social. 

o. Sr. Mauro Benevides
Permita-me V. ExA um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - ouço 
V. Ex~. com todo o prazer. 

Estamos· aqU'i, no senado, sem
pre pedindo e até implorando 
uma solução governamental, uma 
solução que não se olhe se é 
do govSrrie5 do pa.r·t i do "a" ou 
"b" . Es.tamos ·tentando chamar a 
atenção do Governo para a so~ 
lução de um problema público·, 

_-que é o povo. -

Quando a Assembléia Nacional 
Constituinte estabeleceu que 
os Estados a serem criados te
riam a mesma- lei do Estado de 

· Rondõn i a ; fi" que i absmadq. - A 
'Lei nQ 41, que criou o Estado 
de Rondônia estabelece que ·o 
Governo Federal tem-a respon
sabilidade de carrear recursos 
para a sua infra-estrutura, 
mas não está fazendo. -Só sinto 
oue os Estados criados, basea
dos na lei que criou o Estado 
de Rondónia passem pela mesma 
situação do meu Estado. 

o Sr. ~utah~ Magalhães -
Permita-me·v. Ex um aparte? 

o Sr. Mauro Benvides ~v. ExA 
vem à tribuna do Senado, hoje, 
com a responsabilidade de Se
nador e de.médico, -fazer uma 
denúncia de maior gravidade O SR. RONALDO ARAGÃO Ouço o 

Jutatw sobre a área de saúde no seu nobre senador 
Estado e no restante do Norte Magalhães. 
do Pafs. 

o Sr. -Uutahy Maga 1 hães --- v. 
Os apartes que 1 hes ·foram o- ~Ex A já escutou o-s apartes- da

ferecidos pelos eminentes Se- queles que conhecem bem não só 
nadores Mendes Canale e Fran- a Região como· a -questão de 
cisco ·Rollemberr;~ reforçam, sem saúde. __ Mel,/ aparte é mais na 
dúvida, essa sua posiçao alti- -área política. Há poucos ins
va e corajosa em reclamar, já ta.ntes, escutamos o Senador 
agora com o relato ·absoluta- Mauro Benevides reclamando-uma 
mente dramático da situação, -ação Qovernamental_. _Já existem 
providências, que não podem recursos _da parte do Bird, no 
demorar, por parte do Governo êntanto. não há a contraparti
Federa 1 . Depois que nós, Cons- da de re_c:-_ursos· l')ac1'ona í s -a 1 o
tltu1ntes, eri~1mos à condição cados, j_á determ1nados, mas 
de norma const1tucional o Sis- não transferidos, para se pc
tema Unificado Descentralizado der executar o serviço que se 
de Saúde, e a Carta foi pro- faz necessário no Ceará, na 
mulgada quase praticamente há Bahia- etc. V. Ex~ está abor
dais anos, 5 de outubro de dando outro· aspecto na· área da 
1988 - estamos praticamente há saúde, mostrando a necessidade 
dois anos da promulgação da de uma ação imediata e efetiva 
Lei Ma~or - não teria mais ·do Governo Federal nessa área 
sentido que ainda permanecesse e mesmo :nessa Região. Todos 
em qualquer Unidade Federativa sabemos do perigo que corre o 
do Brasil, mesmo- a mais dis- B~?Sil, como um todo, pela 

~7~~~b.n~m~u~~~~~~~om~!!1m~~~; :~kirv~q~~ s~~~m:a~G~doeei~~e~ 
calamitosa. como a que V. ExA -que se alastrassem essas epi
hoje apresenta ao conhecimento demias que o Brasil já sofreu 
da Nação. _O meu aparte-é, so- nb passado e está ~ofrendo a
bretudo, para so 1 i dar i zar-me gora, -no presente. Já Se con
com V. Ex.l:. pelo seu-pronuncia- --siderava que essas-epidemias 
mente, e também para ihstar as ·tinham sido erradicadas do 
autoridades federais, a fim de País. Quando reclamamos, sem
que. sem mais delongas. adotem pre aparece uma vo:z: ·do Governo 
as providências necessárias. para dizer que estamos recl a
para pelo menos atenuar esse mando cedo demais. Estamos 
quadro de tantas dificuldades completando -seis meses de 
vividas pelos nossos amigos e Governo. Até quando vamos es
i r mãos de Rondôn.i a. per ar para podermos cobrar do 

Governo-uma ação executiva? A 
ação, hoje, é contra a 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra
deço ao Senador Mauro Benevi
des, homem de uma Região tam
bém sofrida, o Nordeste, tanto 
na saúde como na sua infra
estrutura. Os problemas do 
Nordeste são muitos, não são 
diferentes dos problemas da 
Região Norte. 

_ tnf 1 ação, Tudo é contra a 
inflação. Então,.- não Se aumen
ta o salário do funcionário 
públicO. arrocha-se o salário 

"do trabalhador, pe~a-se a pou
pança. de todos, nao se aplfca 
em rodovias, não se aplica em 
saúde pública! não se aplica 
em educação, nao se aplica em 
nada, porque não há dinheiro, 

não há recursos, mas ficam vf
brand_o com superá vi t'5, com as 
reservas cambiais que aumentam 
a cada dia, com o dólar que 
está a 79 cruzeiros. E as 
obras? E os serviços? 

-Estão aqui- Os S_enadores- Fran
cisco Rollemberg, Mauro Bene
vides para comprovar que, no 
Nordeste, so-fremos as conse
qüências da seca. Quando pedi
mos uma ação para atendimento 
emergencial, não paternalista, 
mas para uma situação de fato 
existente no Nordeste, o Go
verno· diz: "Isso é ação pater
nal is ta. Já estão ac-ostumados 
com essa ação paternalista. 
Agora, vamos fazer de outra 
maneira. Morra quem quiser 
nesses dois ou três anos e, 
daqui a seis ou oito anos, 
ta 1 vez, tenhamos a 1 guma coisa 
na aplicação desses recursos.~ 
Qual é a realidade? Os recur
sos que serão transferidOS 
para: o Nordeste são inferiores 
aqueles transferidos no Gover
no passado, que criticávamos. 
Perdoe-me este aspecto põlíti
co ao pronunciamento de -v. 

'EX 4 , que é um pronunciamento 
mais técnico, um pronunciamen
to de 1 nteresse_ da Re~ti ão, mas 
preocupa-me, -pols veJo os Se:
hadores aqui. representando os 
seus Estados, reclamando.pro
vidências Cjue não são_ tomadas 
pelo .Governo; e sempre em nome 
de um Comba' te a i nf1 ação; · ·a 
única ·coi-sa_que deve ser feita 
neste momento. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra
deço ao Senador Jutahy Maga

"lhaes, homem tarimbado, conhe
dor dos problemas naci0na1s. 
que tem abordado e chamado a 
atençã-o ·não só para os probl e
mas da Região· Nordeste, de 
onde.ê, como· ·para -todos os 
problemas -do Brasil, com uma 
aná1 i se séria, uma análise 
técnica, análise de homem que 
esta preoc~pado com a situaçAo 
em. que se encontr~ esta Nação. 

Sr. Presidente e Srs. Senado
res, chamamos a ~tenção no 
caso da saúdei maS não só d~ 
saúde. Se V, Exs lerem o pla
no tão a_lar_deado, o plano a
grfcola que foi feito. verão 
Que ele só está penalizando a 
Região Amazónica. Por quê? 
Porque o Governo, que coloca 
esta Região- como um santuário, 
não garante o preço mínimo, 
não compra, não armazena. -En
tão, o que vamos ffcar fazendo 
na Região Amazôn1ca? o que va
mos ficar fazendo em Rondônia? 
o agricultor que para lá fof, 
chamado pelo Governo - não in
teressa se fo1 o Governo ante
rior, mas foi criada a imagem 
das fronteiras agrfcolas , 
para fazer a ocupação de Ron
dônia. ficou na expectativa de 
dias melhores, com a distri
buição de terras etc. Hoje, o 
que estamos vendo? Estamos 
vendo um pacote agrícola vol-
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tado_ simplesmente para o 1 ivre 
mercado. E c_omo vamos fazer o 
livre mercado se o_ agricultor 
da Região, antes de fazer a 
colheita, já tem que vendê-la, 
porque não tem onde estocar, 
não tem condições de comercia
lização?-

A cada dia vamos diminuir a 
distância entre a miséria e o 
desenvolvimento. Como? Entre 
os aquinhoados e os miserá
veis. Só se os miserávei_s 
desaparecere~. 

O Sr. Uutahy Magalhães - Per
mite-me v. Ex~ outro aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO 
não. 

Pois 

O Sr. Jutahy Magalhães Des
culpe-me interromper, mas on
tem ouvi um Deputado de Goiás 
- e aqui temos o Senador Car
los Patrocínio, que poderá 
também dar uma pa 1 avra sobr.e 
este assunto - declarar, n' A 
Vaz do Brasil, que no seu Es
tado tinham comprado apenas 
20% de calcário em relação ao 
ano anterior. elemento 
necessário no cerado para a 
correção do solo, a fim de se 
obter a produção desejada. 
Perguntava ele: como podemos 
pensar em uma produção- maior 
se somente 20% do calcári-o_foi 
comprado. em relação ao -ano 
ante r i o r? Como_ V< Ex . bem 
disse, o pacote agrícola, pri
meiro, não se preocupou com o 
tempo. A oportunidade foi_ per
dida_, cheg·ou depois do prazo 
para a plantação. Depois, o 
Banco do 8rasi1 só empresta se 
primeiro re.ceber os recursos 
com correção monetária total 
e, acj ma da correção monetár i
a, os juros. Então. o agricul
tor não tem condições de_ pa
gar, não tem condições de 
receber. O preço dos -insumos 
sobe com a_ inflação e o pr_odu
to não tem a correção ._ É po l í
tica agrícola para onde? Para 
o. Bras i 1 não é; para os agri
cuJ tores_. bras i 1 e i ros também 
não. Ta-l vez para um número re
duzido de produtore_s. Esses 
talvez se beneficiem. 

O SR. RONALDO ARAGÃO 
-Senador Jutahy_ Magalhães. V. 
Ex~ chama a atenção para um 
problema sério,_ que abordarei 
em outra ocasião: _o problema 
agrícola com relaÇão-à Região 
Amazónica. O pequeno agricul
tor vai desaparecer 
totalmente. Querem que o agri
cultor plante e coma. E a _sua 
sobrevivência? Não falaram 
nisso .. 

Está-se tentando incentivar 
cooperativa em ~stados_ já __ es
truturados. como seria o caso 
de São Paulo, Paraná não sei 
se poucos Estados do N~rdeste. 
Na Região Amazónica o pacote 
agrícola é uma penalização ao 
pequeno produtor, aquele que 

não tem condição de discutir 
preços. Ora~ se o Governo não 
tem a responsabilidade- tirou 
a responsabilidade do armaze
namento, da garantia do preço 
mínimo e do financi_amento ba
rato como o pequeno agricul
tor,- t~ue já COTfle para vender 
imediatamente, a fim de saldar 
as suas dividas ou comprar o 
seu sustento, vai ter condição 
de faze_r 1 j vre negdci ação? Só 
entendo essa livre negociação 
na cabeça de poucos. Fazer 
programa de Governo, fazer 
pro·grama agr i co 1 a em 9ab i nete 
em _Brasília, é muito fácil. 
Ver a realidade, discut_ir a 
realidade, sair daqui dos ga
binetes _com ar .condicionado 
para penetrar na Região Amazó
nica, não querem. Quando se 
fala na ReQião Amazónica aqui, 
em Brasíl1a, nos_ gabinetes 
onde se fazem tantos planos, 
fica-se logo com medo de 
ma-lária. Estamos a_ quase 3 mil 
quilómetros .distantes da 
Região. 

Ora, preci sarnes ter mais 
seriedade. _Precisamos ter, 
neste Braeyil, pessoas que vão 
lá para elaborar planos, __ seja 
na área de saúde, educação, 
transporte etc_; preci sarnes 
chamar a atenção do Governo, 
para que e1abore um plano com 
os pes ·mais no chão, porque 
fazer governo através de tele
v-i são e de jornais é mui to 
fá c i 1 ._ 

-o Sr: ~utahy Magalhães --Per
mite-me V. Exa mais um aparte? 

~O SR. RÓNALDO ARAGÃO- É um 
pra.zer ouvi r v. Exa 

ó ~sr. úutahy Magalhães- v. 
Ex~ falou em seriedade. Permi
ta-me fazer:- __ uma brincadeira. 
Li outro dia uma nota -V. ExA 

_falou _em elaborar a pol fti_ca 
agrícola em gabinetes refrige
rados . . . em que o Mi_ni stro da 
Agricultura, quando esteve em 
um desses Estados - não sei -se 
foi_ em Goiás ou em Tocant·fns 

, fez questão de_ dizer que 
usava b_otas sem o br i 1 ho dos 
gabinetes, botas sujas pela 
poeira _do chão CIUe_ele pi s_ava. 
Quando __ olharam para os pés de
le, ele estava com um sapato 
bem brilhante, bem engraxado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Este . 
Sr. Presidente_ e Srs. Senado
res, é o Brasil atual, que 

-prec'Lsa ter óutra visão. E 
preciso - não quero ser profe
ta do apocalipse; só estou 
chamand_o a a tenção dos homens 
responsáveis de tod_os os se to
res do Governo -. é preciso 
que se discuta a problemática 
dessas Re-!f!iões para diminuir 
as distânc1as no Brasil, para 
que possamos ser um Pafs gran
de, e não só na miséria. não 
só no arrdcho salarial. Preci
samos ser um Pafs economica-

mente 9rande, onde toda a sua 
populaçao viva bem. 

o- o Sr. Carlos Patrocínio 
.-Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Pois 
não. Ouço V. Ex.a 

o Sr. Carlos Patrocínio 
-Nobre Senador Ronaldo _Ara
gão. não -tivemos_.o privi lér;~io 
de ouvir o pronunciamento- de 
V. ExA desde o começo, mas te
mos ce~teza de que aborda tema 
da mais a·tta relevância~ já 
que se trata da saúde do nosso 
povo, principalmente do povo 
do Norte. Eu, como _Y. ExA tam
bém, fui um daqueles CIUe aten
deram ao chamamento dos Gover
nos anteriores para interiori
zar a medicina. Temos sentido 
na pele as dificuldades parque 
passam os hospitafs particula
res ·ou mesmo os hosp i ta i s do 
Governo, hospitais- convenja
dos, principalmente a popula-
ção desassistida. essa popula
ção_do Norte. 

Como v. _Ex 3 bem asse~ura, é 
uma reeião ainda inospita, 
onde nao se procura fazer uma 
po 1 í ti ca adeCiuad_a, tendo-.. em 
vista as suas pecu1iaridades. 
Temos visto, em campanha polf~ 
tica, um sem-número de pedidos 
para atendimento _médico
hospitalar, no que diz respei
to a cirurgias não -·considera
das emergenciais, Ent~o. vâo
_se acumulando aqueles pedtdo.s 
de cirurgia, principalmente·em 
relação a planej8mento_ fami 1 i
ar. E uma situ21ção caótica. Os 
hospitais não podem atender à 
demanda; existe uma limitação 
do número de guias ~ embora~ .a 
ConstituiçãO assegure qye_ ç;~. 
saúde deve ser universal. cum
primento V. ExA por esse pro
nun~iamento e também_raço soar 

.minha _voz em defesa de medidas 
urgentes,· para minimizar os 
problemas de saúde do nosso 
povo. Na questão da agricultu
ra. também é necessário que se 
faça imediatamente. um plano 
voltado __ para o Norte_do nosso 
Pafs. E"--aue se faça logo; de 
i medi ato, um zoneamento eco l,ô
gico, destinando as terras que 
poderão ser utilizãdas na la
voura de .subsistência, e as 
que não poderão ser meXidas, 
ou seja, onde não se. poderão 
derrubar árvores, porque_temas 
tido uma série de reclamações 
na que _diz raspei to_ às 
queimadas. Sabemos que peque
nos produtores, pequenos fa
zendetros que têm um pouco de 
gado para a sua subsistência, 
não estão podendo queimar os 
seus pas.tos. Têm que i r ao ci
bama e pagar uma quant i_ a ".X" 
para isso, e mui tos não __ têm 
essa q_uaoti a, por mais_ i r r i só
ria que seja. Também o Ibama 
nao consegue fazer esse 
controle. Em que pese o esfor
ço do Governo em relação ao 
aspecto ecológico, há ainda 
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muitas queimadas. que nos im
pedem muitas vezes, em viagens 
de avião, descer em vários 
lugares. o Ibama ainda não 
está bem estruturado, -e preju
dica os pequenos, os minipro~ 
dutores e agricultores, que 
fazem uma pequena roça, uma 
lavoura de subsistência de um 
alqueire, ou menos. Quando os 
pega, o Ibama lhes cobra mul
tas exorbitantes. Quanto à 
produção de grãos, já tivemos 
por três vezes a vis i ta do _sr: 
Ministro Antônio Cabrera, que 
considera o Estado-do Tocan~ 
tins uma fronteira agrfcola. 
S. Ex~ acabou de assinar re
cursos para vi abi 11 zar a se-' 
gunda safra do Projeto Rio 
Formoso, ·no Estado do 
Tocantins. -O .Banco- Mundial 
financiará ·ce~ca de 60% de uma 
barragem -que propiciará água 
em abundância, para que o Pro
jeto Rio Formoso, o maior pro
jeto irriQado do mundo em ter
ras cont,-nuas, prOduza aquilo 
para o que foi destinado. Devo 
dizer que a produção de grãos 
np Estado do Tocantins_ caiu 
cerca de 70%. Quanto ao Estado 
de Goiás, como disse o Senador 
Jutahy Maga 1 hães, também--não 
tenho as cifras exatas. mas 
sei QUe a produção e o consumo 
do c a 1 cá r f ó prat--i-camente i ne
xistíu este ano. No Estado do 
Tocantins·, '.existe -âperias uma 
mina de calcário, que está em 
litfQio~ a Tocant.ins/Goiás, 
que- -era · ·da ant i_g_a _Metago, do 
Estado de Goiás. Atê hoje essa 
mina não foi repassada para o 
Estado do Tocantins: Então, o 
agricultor do Estado do Tocan
tins,· cuja última Safra caiu 
70%, possivelmente não terá 
como melhorar as condições de 
plantio, já que não tem nada 
de calcaria _- para ser 
ut i 1 i zado. -Como já ·se disse 
aqui, o so1o·· do -cerrado tem 
que ser cõrri~ido: · De fato, 
urgem prov-fdêncla.S no. sentido 
de minimizar os problemas dos 
agricultores do Norte do nosso 
Pafs, principalmente no. que 
diz respeito a área de saúde. 
Congratulo-me, portanto, com 
V. Ex.il. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra
d~ço a v. Ex~. que é conhece
dor tanto do problema_de saúde 
do Estado do Tocantins como do 
Bras i 1. 

o Que se faz com referência "à 
saúde é um alarde na televisão 
e nos jornais, quando se demi
tem médicos. Esse profissional 
fica sendo o responsável por 
tudo. Paga-se mal ao médico, 
ao paramédico. não-. lhes são 
dadas condições de trabalho e 
alardeiam o fato nõ Brasil in
teiro, através da imprensa, 
como se isso fosse a solução 
do problema de saúde, como se 
isso viesse soluclóMãr o pro
blema de saúde. esquecendo-se 
que a cada dia que se demitem 
médicos, paramédicos e não. se 

dão canal çQes de. traba 1 ho nos 
hospitais, agrava-se mais ·a· 
problema de saúde no Brasil. 
Estamos vendo-,-- infelizmente; 
CIUe o · __ JTM§d"i co "'está "pagando' o 
pato 11 de toda essa si_tuação. o 
médico, que tem O contato di
reta com o paciente, com aque
le que está sofrendo-. ganha 
uma miséria. O médico, no Bra
sil, ganha uma ml sér:-i_a! Se o 
médico ·ganha uma mi sé r i a, i ma
ginem o paraniédi'éo!" 

É Qrec f SQ que "se mude_ 6sse 
conceito.'. E-preciso que· a · Sáú-' 
de, no .Br?sil, tenha outro 
conceito.- ---E prec;:i so. -Ql..le se 
dêem condições ao médico. ao 
par:_améc;li_co, pa-ra que possam 
minorar. o problema de saúde 
nesta Nação. 

Referindo-me à distribu1ção 
de_ medicamentos, há uma rec_l a
mação generalizada não existem 
remédios. Agora estão culpando 
o Congresso_ · Nactonal por não 
ter aprovado a- ·revisão .orça-
mentár 1 à," · ' 

É neceSsáriO Que _haja um bode 
expiatório. 'Este ·sâra, sem dú
vida, o Congresso NaciQnal, 
que não aprovou . a r-evi _são do 
Orçamento. Este·é·um·POder que 
todos podem criticar.- Hoje, os 
jornais já ___ estão dizendo que 
vai_ faltar~issó ·e aquilo-, por 
fa 1 tã de recursos. · recursos 
que aindª_ Qependem da aprova
ção do Congresso"Naci-onal.· 

F 1 ca -aqiJ i , Sr. PreS_i_ dente, ·a 
minha preocupação e, pelos a
partes, a preocopação de ·todos 
nesta Casa. E preciso que o 
Governo se sensibilizé, que o 
Governo procure agi 1 izar suas 
ações, _ que, o Governo apareça 
menos no rádio e na te1ev1-sáo 
e procure dar curso àqUilo quê 
o Bras i 1 .tanto espera. Não es
tamos aqui· rêp1tó-·-.·Sendo 
profetas do apocalipse, mas 
estamos tentando trazer um à
lerta aos órgãos.do·-Governo• é 
aos homéns responsáveis, para 
que se sensibilizem e vejam a 
realidade. 

Para terminar, Sr. Presiden
te, registro o convite feito 
pe 1 a ONU ao _Governador do meu 
Estado, verõnimo Santana, para 
que participe de um sem-inário, 
nos _dias a a 8, que tem como 
tema a "Sustentabi 11 dade, uma 
Visão do Hemisfério Sul, e 
Proteção das Florestas Tropi
cais". Fica. portanto·.· o·· re
gistro deste convite a um úni
co Governador do Brasil, para 
colocar suas opiniões a res
peito da ecologia, principal
meate na região Amazônica: 

Eram estas as minhas conside
rações, sr. Presidente. (Muito 
bem!) ·-~~ _ 

Durant~ o discurso do Sr. 
Ronaldo Árag~o. o Sr. Pom
peu de Sousa. 3G 

Secretárfo. -defxa a cade(ra 
cda presfdêrrcia, que é ocu
pada.p~!o Sr. Nelson Car
ne'iro. Presidente: 

Durante o discurso do Sr. 
Ronaldo-A~ag~o. o·sr. Nel
son Carneiro, Presidente. 
deixa a cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo 
Sr. Pompeu de Sousa, 3g 
Secretário. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

SRS. 

.Ronaldo Aragão Carlos Pa-
trocíniO .. -Mauro Benevides 
L.ourival Baptista Nelson 
carneirõ- Mareio Lacerda. 

SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S·ousa) - Concedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador Mendes Canale. 

O SR. MENDES CANALE (PSDB -
MS. Pronuncia o seguinte dis
curso. Sem revisão do orador.') 
-_Sr._ Presidente, srs. Senado.:.. 
res, dent r_o a i nda da Hora do 

-Expediente, desejam~s encami-
nl"làr' · 'à Mesa·_ --o Sàs;;!Ui'rit'e 
requerimento_:_ 

'
1 Requeremos, com base nos 

arts. 50 da Constituição 
Federal, e 216 do. Regimento 
Interho~-sejam solicitados 
ao Exrn.w. sr_; _ _-Ministro da·A
·g~icUltura as informações 
que · se .. .- seguem-, da situação 

•em:que se encontra.a .Coque 
e_Alcool da Madeira,S/A ~·a 
Coalbr·a, criada com a fina-

- Tidade de produzir etanôl 
de madeira.· com a unidade 
fabril sediada em Uberlân
dia, Mfnas Gerais." 

Sr~- - Pres i deiit9, comii-deremos 
a atual conjuntura no tocante 
à preocuf:?ação• -ora· -desperta 
para o Proálçool. quando o as
sonto·deveria constituir preo
ctlpação ·constante- dos Gover
nos, não' só em tornar o.pro~ 
grama ·pbnto~ fúndamenta1 no 
prossegui menta_ _de seus r_ea 1 s 
oPjetivos, como o aprimoramen
to do processo.- que já se ha
via tornado irreversível. 

·Embora maus braS i le'iros te
nham procurado e. procuram ain
da a. sua extinção·--e o·pró
prio·Governo· o·havfa colocado 
em segundo p1ano ~. não fosse 
o problema do Golfo Pérsico, 
com reflexo na politica petro-
1 ffera, -talvez o Proálcool 
contJnuasse no esQuecimento, 
sofrendo a ação dos que o 
combatem. 

Quando o ~overno acorda para 
o problema, não se pode deixar 
de enfocá-lo pelos mais dife
rentes ângulos, ativando al
ternativas já buscadas, ainda 
mais que para tanto· tenhª ele 
despendi do'- r<ecorsos no 
passado. Não pode este assun
te, portanto, no presente, ser 
rel•gado ao esqueci_mento, sem 
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que se procure reavaliar os 
obj et i vos que conduz iram o Go
verno a realizar a importação 
da mencionada unidade fabrll, 
a fim de bem aferir o interes
se de reativar a sua implanta
ção, ou de responsabilizar a
queles que, levados pela im
previdência de planejadores 
incompetentes, conduziram o 
Pais a despender elevados re
cursos em dólares para insta
lar um elefante branco, razão 
pela qual formulamos as inda
gações constantes deste nosso 
requerimento, o qual passamos 
às mãos de V,_Exa, a fim de 
Que .seja o assunto submetido à 
douta Comissão Diretora da 
Casa e encaminhado ao Exm~ Sr. 
Ministro da Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Sobre a mesa requeri
mento que será lido pelo Sr. 
1.2 Secretário~ 

É lido o seguinte 

IIQUIRIMENTO NQ 321, DE 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi
dente do Senado Federal: 

Requeremos, com base nos 
arts. 50 da Constituição Fede
ral e 216 do Regimento Inter
no, sejam solicitadas ao Exce
lentíssimo Senhor Ministro da 
Agricultura, as seguintes 
·f nformações ~ 

Em que $ituação se encontra a 
Coque e Alcool de Madeira S/A 

Coalbra -, criada com a fi
nelidade de produzir etanol de 
madeira, com unidade fabril 
sediada em Uberlándia - MG? 

Senhor Presidente, 

Considerando a atua1 conjun
tura, no tocante à preocupação 
ora.desperta para o Proálcool. 
quando o assunto deveria cons~ 
tituir preocupação constante 
dos governos, não só em tornar 
o programa ponto fundamental 
no pr-ossegui menta de seus re
ais objetivos, mas no aprimo
ramento do processo, q.ue já se 
havia tornado __ irreversível. 
Embora maus brasileiros procu
raram e procuram ainda a sua 
ext_i nção e o próprio governo o 
havia colocado_em segundo pla
no, - não fosse o problema do 
Golfo Pérsico. com reflexos na 
politica petrolffera , tal
vez, o Proálcool continuasse 
no esquecimento e Sbfrendo a 
ação dos que o combatem. Quan
do. porém, o governo acorda 
para o problema, não se pode 
deixar de enfocá-lo pelos mais 
diferentes ânQulos, ativando 
alternativas ja buscadas, ain
da mais que, para tanto, tenha 
o governo despendido recursos, 
no passado, não podendo, por
tanto, em momento como o pre
sente. ser relegado ao ••que-

cimento._ sem ~ue se procure, 
antes, reavaliar os objetivos 
que conduziram o governo de 
então a proceder a 1mportação 
da mencionada unidade fabril, 
a fim de 'bem aferir o interes
se de reativar a sua implanta
ção oú de responsabilizar a
q~e1es que, levados pela im
previdência de planejadores 
incompetentes. conduziram o 
País a despender elevados re
cursos, em dólare_s, para i ns- -
talar um "elefante branco", 
razão pela qual formulamos as 
indagações que.se.seguem: 

1. No tocante aos objettvos 

1 . i - A prOduÇão do etano 1 e 
derivados tinha por objetivo: 

a) fundamental - concorrer, 
como al ter'nativa energética, 
para o abastecimento de 
veículos? 

b) experiência - para o apro~ 
veitamento do maciço florestal 
existente em várias regiões do 
País? 

2. No tocante à aquisição 

2.1- o que levou o governo_a 
adquirir a unidade_ fabril de 
origem soviética? 

2.2 --só a Rússia possuía ex-
periência nesse ramo? 

3. ·Nô.tocante à 1nStã1ação 

3.1 -Quando foi instalada? 

3~2--~0 que levou o governo a 
sediá-la naquele município 
mineiro? 

3.3 -Havia maciço florestal 
na área em condições de ser 
explorado? 

4. No tocante à produção 

4.1 -Qual a capacidade pro
dutiva da unid?de? 

4. 2 - Ouanto tempo- funci_onou:? 

4.3 Qual a quantidade. em 
hectares, de ma tê ria-prima 
para um funcionamento rentá
vel? 

5. Situação atua1 

5. 1 Tem planos o governo 
para prosseguir na exploração 
dessa alternativa energética, 
quando sabemos que vem impor.
tando metano 1 para adi c 1 oná-1 _o 
à gaso 1 i na? 

5.2 ~-Há estudos que recomen~ 
dam a importa-Ção à ati vação da 
mencionada unidade? 

5.3 -Quais as vantagens? 

6. Responsabilidade 

6 . 1 No caso de considera r 
ou de haver sido considerado 

um erro técnico ou imprevidên
cia dos planejadores a aquisi
ção mencionada, existe ou se 
objetiva responsabilizar os 
que cometeram essa malversação 
com o dinheiro públ ice? -
Senador Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o requerimento lido 
irá o exame da Mesa. (Pausa.) 

A presente sessão, nos termos 
do art. -174 do Regimento In
terno, fica dispensada da or
dem do- Dia~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)_":"" A Presidência comuni
ca ao pl~nário que. nos termos 
do dispositivo no art. 174 do 
Regimento __ Interno, o período 
destinado à Ordem .. do- Dia da 
sessão ordinária de segunda
feira foi .dispensado .. 

O SR. 
Sousa) -
tratar. 
presente 

PRESIDENTE-(Pompeu 
Nada_mais. havendo 
declaro encerrada_ 
sessão. 

de 
a 
a 

(Levanta-se ~ sessão às 
16 horas.) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

.NQ 127, DE 1990 

O Pres_idente do senado Eede-:
ral, no uso da sua competência 
regimental e_regulamentar, em 
conform'(dade Com a delegação 
de competência que lhe foi o~
torgada pelo Ato da Comfssão 
Diretora n~ 2 de 1973, e tendo 
em vista o que consta do P~o
cesso n~ 008.090/90-4, resolve 
rescindir, _a pedido. o __ contril:
to de trabalho do-senhor 0oão 
Negromonte Filho, Assessor 
Técnico.- DAS-3 .. , _ do Gabi oete .do 
Llder do PRN, Senador NSy Ma
ranhão_. cont:r:-atado sob o regi
mento jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fun
do de Garantia do Tempo ·de 
Serviço,- a partir de 1~ de ju-
1 ho de 1990. 

Senado Federal, 2 de julho de 
1990. . . 

Senador Nelson 
ro, Presidente. 

Carnet-

(*) Republicadd por haver saí
da com incorreção nos OCN , 
Seção II, de 3-7-90 e 10-1-
90. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

NQ 132, DE 1990 

O Presidente do Senado Fedé~ 
ral, no. us~ da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou
torgada p~lo Ato da Comissio 
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Oiretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nQ 
001 .926/90, resolve aposentar, 
voluntariamente, Sandor Per
feito, Analista Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão III, 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 
40, inciso III, alínea c, da 
Constituição da República Fe
derativa do Brasil, combinado 
com os artigos 520 e 488, § 
4~. do Regulamento Administra
tivo do -Senado Federal bem 
como o artigo 11 da Resolução 
nQ 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao seu tempo de 
serviço, a razão de 34/35 
(trinta e quatro trinta e cin
co avos) do seu vencimento, 
observado o disposto no arti~o 
37, inciso XI, da Constftuiçao 
Federal. 

Senador Federal, 3 de julho 
de 1990. 

senador Nelson carneiro , 
Presidente. 

(*) Republicado por haver saf
do com incorreção nos OCN , 
Seção II, de 3-7-90, e 10-8-
90. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 

NQ 139, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede
ral no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
002774/90.9, resolve aposen
tar, voluntariamente, Frederi
co da Gama Cabral Filho, As
sessor Legislativo, SF-AS, 
Parte Especial do Quadro Per
manente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, 1 nc i so 
III, alínea c, da Constituição 
'da Repúb 1 i C!l Federativa do 
Brasil, combinado com os arti
gos 520, 517 inciso VI e 488, 
§ 4~. do Regulamento Adminis
trativo do Senado Federal bem 
como o artigo 11, da Resolução 
n~ 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao seu tempo de 
serviço. à razão de 31/35 
(trinta e um trinta e cinco 
avos) do seu vencimento, ob
servado o disposto no artilj;jiO 
37, inciso VI, da Constituiçao 
Federal. 

Senado Federal, 3 d~ julho de 
1990. . 

Se~ador Nelson 
Presidente. 

carneiro , 

(~) Republicado por haver saf
do com 1ncorreções nos OCN 
Seção II, 3~7-90 e 1o-a~so .. 

ATO Do PRESIDENTE. 
·No 142, DE 1990. 

o Pres i den·te do "senado Fede
ral I no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conform_idade com a_ delegação 
de competência que lhe foi ou
torg_ada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo ... em vista o 
que consta Tdo Processo n~ 
007644/90.6, resolve aposen
tar, voluntariamente, Mar.l.Y 
Pereira Martins Gomes, Asses
sor legislativo, SF-AS-3, Par
te Especial. do. _Quadro Perma
nente _do_ S.enado Federa 1, nos 
termos do art. 40, inciso III, 
alfnea a, da Constitufção da 
Rep(jl;:ll ica Federativa do Bra

-sil, combinado com os artigos, 
51.5, inci.so·II, 5:16.~ inclso I; 
517, inciso VI, e 488, §"4~_ do 
Regulamento Admini.strativo _Oo 
Senado Federal bem como o·ar
t1go 11, da Resolução n~ $7, 
de 1989, com proventos_ i_nte

-grais, observado o disposto no 
art, 37, incJso XI da Consti
tuição_ Federal. 

Senado Federal~ 3 de j_ulho de 
199Q. 

Senador Nelson 
ro, Presidente. 

Car-nt;!'i-

senado Feder~l. 10 de agosto 
de 1999~ 

Séhado r Ne 1 son 
Pr~!:i_1 de_nt~. 

carnelro , 

(*) Republicado por haver saf
do com incorreções no OCN • 
Seção II, de 11-8-90. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

NO 165, DE 1990 

0, Pras i dente do Senado F-ede
.ral, no uso _da sua competência 
regimental _e regulamentar, de 
conformidade com-- a delegação 
de cqmpetênçia_ que lhe foi ou
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nQ 2, de 4 de ab~il 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
008.976/90-1, resolve aposen
tar. volunta~iamente, SOnia 
Mendes Viana, Analis_ta Legis
-lativa, ClassEf "Especial", Pa
q~ão .III, po ouadro Permanente 
do Senado Fe09râ1 I nos termos 
do art~ 40, inciso III, 

-al.ínea c, da Constituição da 
Repúbiféã Federativa do Bra
sil I combinado com os artS. 
520. 488-, § 4Q, do Regu 1 amento 
Adm i n i s_t r ati v o do Senado F etfe
ral, bem as.s1m c_om as Resolu
ções (SF) n~s 21, de 1980~ e 
87 1 de, 19891 artigo 1.1.,. com 
proventos proporei ona is aO 
ternpo de s~ry_i ço, à --·razão - Oe 
25/30 (vinte e cinco trinta 
_{lvq~) _do s_e_u vencimento, ob
-servado o.dispostb _no art. 37. 

(*)Republicado por haver sai- .inciso XI .. da _Constituição 
do .com 1 ncorreçóes nos OCN , Federa 1 . -
Seção :r-r, de 3-7-90 e 1 o_-8-
90. . senado Federa 1 , 1 C de ·aQ.ost_o 

de 1990.~ _ 
(*) ATO DO PRESIDENTE 

NO .163, OE 1SSO 

o PF"eSf"dente dô Senado Fêde
ral, no uso da competência re
gimental e regularnentar, de 
conformidade com a Qelegação 
de competência_ que 1 he foi o_u
torgada pelo Ato . da. Comissão 
Diretora nQ 2, de 4 de abril 
-de 1973, e "tendo eltl vist_a _o 
que consta do Processo _n~ 
o-o2·. 007 /S0-8, reso 1 ve .. aposen
tar, vo 1 untar i amente, Braz 
Queiroz, Analista_ Legislati.vo, 
.Classe "I", Padrão III, do 
Quadro Permanente ~.do _ Senado 
Federal, nos _termos do art. 
40, inciso _III, a,.ínea· c, da 
Constituição da República re
_d_erativ_a_ do Bras i 1, combinado 
com os- arts. 520, 488, § 4~ 1 
do Regu 1 amento Adm_i n_i strat i v o 
dp Senado Federal, bem assim 
com as Resoluções (SF) n~s _:21, 
de 1980, e- 87, de 19_89, art. 
11 , com prc:wentos proporei a
nais ao tempo de serviço, à 
razão de 30/35 (trinta e trin
ta e cinco avos) do seu venci
mento, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Consti
·tuição Federal. 

Senador' Nelson cà~!~~· 
Presidente. - · · 

, (*) R:eP.Ubl i~c;ado por haver saí
do com incorreções no OCN , 
Seção I I , de- 1 1 -8-90. 

. ATO NO 005, DE 5 DE SETEMBRO 
. . DE 1990 

Instftuf 
produção de 
tituc1onais 
Federal. 

normas para a 
Irqlressos Ins .. 

do senado 

O Primeiro s9cretãrio ·da Co
missão D1ret_or.a do Senado_. Fe
deral, _no uso de _suas atribui
_ções e de conformidade com o 
disposto no art. 137 _do Ato n~ 
31, de t987, da Comissão Dire
t_or_al 

Resolve: 

Art. 1~ A produção de Impres
sos Institucionais do Senado 
Federa 1 _obedecerá ao di sposto 
nas presentes normas. 
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Art. 2A Para efeito destas 
normas, constituem Impressos 
Institucionais os papéis pré
impressos destinados a veicu
lar informações e dados admi
nistrativos, técnicos e 
jurídico-legais, interna e ex
ternamente. 

Art. 3A os Irifpressos--rnsti tu
cionais compreendem as seguin
tes categorias básicas: 

Formulários Institucio
nais- aqueles que contêm im
pressos apenas os elementos 
identificadores da Instituição 
(assinatura e endereço) e se 
destinam a correspondência in
terna e externa, ates, proje
tas, pareceres etc., sendo seu 
preenchimento regido por nor
mas especificas de elaboração 
desses documentos; 

II - Formulários Administra
tivos - aqueles que possuem 
campos de 1 i mi taOos pré
impressos para posterior pre
enchimento manual ou mecaniza
do; 

III - Envelopes - d9st1hadOs 
ao acondicionamento de docu
mentos de circulação interna e 
de correspondência externa; 

IV - Capas de Processo - des
tinadas ao acondicionamento.Oe 
documentos de circulação in
terna e externa que se conver
tam- em processo; 

v Pastas - destinadas ao 
arquivamento -em estante, ar
quivo de gaveta, arquivo sus
penso etc. - de documentos; 

VI Fichàs- destinadas ao 
registro de dados e informa
ções diversas, acondicionadas 
em arquivos próprios; 

VII -Publicações- destina
das ao registro das atividades 
do Congresso Nacional, dos 
atos e fatos administrativos 
da Casa, ·de relatórios gerais 
e setoriais etc.; 

VI I I ....; Cartazes - -destinados 
à divulgação, interna e exter
na, de eventos de interesse 
geral promovidos pelo Senado 
Federal; 

IX -Anúncios - moldura. ela
borada com os elementos-de i
dentificação institucional do 
Senado Federal, destinada a 

Sistema Internaciona·l DIN re
comendado pela ASNT -Associa
ção Brasileira de Normas Téc
nicas. expressas pelas séries 
A, B e C, com as seguintes 
rnedidas: 

ENTRA TABELA 

--§ 1.2 Os formatoS A4. 84 e C4, 
são os fundamentais, deles de
rivando seus múltiplos e 
submúltiplos. 

§ 2~ Serão enquadrad~s na sé
rie_ A os ImpresSos Institucio
nais Caractêri-zãdos- nos i nci
sos I'; II, VII, VIII e IX do 
art. 3~ . - . 

§ 3~ Enqu~."dràm-Se n~ série B 
os envelopes de maior capaci
dade e as· pastas para arquiva
mentç de papéis da série c. 

§ 4~ Enquadram-se na série C 
os envelop~s de_menor capaci
dade, as capas de- processos-, 
as Rastas para arquivamento-de 
papé}s.da série. A e as fichas. 

§ s~ o _papel cOpiativo adotã
ao pelo-senado será o de for
mato A4 (21.0_ X 297 mm), deven
do. para a Cópia'de oriQinais 
de màior. formato, ser utllíza
dÕ o mecanismo de redução de 
imagem da copiadora. 

Art. _ 5~ .Os enve 1 QP~S, a serem 
confe-ccionados com os elemen

-tos de identificação do Sena
do, obedecerão aos seguintes 
padrões internacionais: 

81 X 114 mm- formato C7; 

81 X 162 mm - para correspon
dência aérea: 

110 X 220 -mm -para papéis 
formato A4 dobrados em 3; 

114 X 162 )11m formato 

125 X 176 mm formato 

162 X 229 mm formato 

176 X~ 250 mm formato 

225 X 325 mm formato 

25o X 353 mm formato 

Art .. 6~ A extensão dos 
tos -de papêi s, 
necessária, obedecerá 
guintes dispoS_ições: 

C6;. 

66; 

C5; 

85; 

C4; 

64. 

forma
quando 
às se-

circunscrever os anúnc 1 os a I far-se-á 
serem publicados na imprensa. sentido do papel 

em apenas Um 
horizontal 

mantendo-se- a 
outr-o;--

ou vertical 
Pará~rafo Útlico. Os formulâ-- medida padi:"ão .do 

rios 1nstitucionais e adminis
trativos poderão ser planos 
(para preenchimento manual ou 
em máquina de escrever) e con
t i' nu os (para impressoras 
eletrônicas). 

Art. 4~ Os formatos dos Im
pressos Institucionais obede
cerão ãs especificações do 

I I --será· modu-1 ada. tomand-o
se a medida do lado a ser es
tendido,- subtraindo-se dela· 3 
cm (margem de arquivamento) e 
dividindo-se o resultado por 2 
(dois). 

Art. 7~-os formulários insti
tuciona1• ••r!o impressos na 

-cor preta e os formulários ad
ministrativos. na cor azul. 

Parágrafo único. Cada formu-
1 ár i o terá ·apenas uma cor de 
1mpressão. 

Art. 8~ Os formulários terão, 
COmo marca característica, as 
seguintes assinaturas ou t_im
bres, impressos do lado es~ 
querdo superior do_ papel: 

I·- Formulários Institucio
nais - o símbo-lo, representado 
pelas Armas da República e o 
logotipo, representado pelo 
nome Senado Federal; 

II ~Formulários Administra
tivos- o-símbolo, ·constitufdO 
da marca es_tatilizada integra
da pela meia-lua representati
va do prédio db Plenário e o 
traço vertical representativo 
do prédio do Anexo I, e como 
logotipo, o nome Senado ~ede-
ral. 

§ 1~ Os fOrmulários institu
cionais e administ~ativos de 
uso geral da Casa não deverão 
conter i mr;?resso O.-· nome de 
-qua 1 quer órgão da -. estrutura 
or-gan i zac i ona 1 , 

§ 2~ Poderão ser personãllza
dos os formu_lár1os destinados 
à correspõhâência -aos senado
res, de cada membro ·efet-ivo~ da 
Comissão- --o; retora, dos Presi
dentes de Comissão e dos Líde
res parti dá r i os. -~ 

Art. 9~ A padronização dos 
impressos inst1tuc1ona1s se
gundo estas normas é de res-

-ponsabilidade da Secretaria 
Administrativa com a colabora
ção do Cent~o. de Desenvolvi
mento de Recursos Humanos do 
Senado Fede~ai - Cedesen, ca
bendo a esses órgãos a elabo
ração e proposição das normas 
complementares que se fizerem 
necessárias à perfeita execu
ção da presente. 

Art. 1 o. Os- Impressos Insti
tucionais, objeto Oeste Ato. 
serão produzidos, com exclusi
vidade, pelo Centro Gráfico do 
Senado- F.ed_era 1 . 

Art. ---11 .· o dj sposto nãstas 
normas aplica-se, no que cou
ber, no ~entro Gráfico - Ce
graf e ao Centro de Informá 
tica e Processamento de Dados 
~ Prodasen. -

Art. 12. Os estoques a tua is 
de impressos continuará~ em 
uso até que se esgotem. - ---

Art. 13. Este Ato entra em 
vigor na data de sua publica
ção. 

Art. 14. Revogam-se as dispo
sições em contrário. - -- -
Senador Mendes Canale, 1~ 
secr-etário. 
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SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Havendo número regimental. 
DE COMPRAS, CONTRATAÇOES são abertos os trabalhos pelo 

E ALIENAÇOES Senhor Presidente, senador 
Mauricio Corrêa, que sol ic_t_ta, 
nos ter.mos regimentais, a dis
pensa da' 1 e i tu r a da A ta da 
reunião· anterior, que logo a
pós, é dà~a como aprovada. _ 

PORTARiê NO Ot/90 DA 
COMISSAO PERMêNENTE 

DE LICITAÇAO 

A Presidente da Comissão Pe~~ 
manente de Licitação, no uso 
de suas atribuições e de acor
do com a delegação de compe
tência que lhe foi conferida 
pelo art. 2~ do Ato n~ 122, de 
1990, do Presidente resolve: 

Designar Djalma José Pereira 
da costa', Analista Legislati
vo, Classe Especial, matrícula 
n~ 1 .426, para substituir a 
tttular no perfodo de 6 a 16 
de setembro de 1990. 

Comissão Permanente de Lici
tação. 3 de setembro de 1990. 
- Ma~tha Lyra Nascimen
to, Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PA8LAMENTAR 
DE INQUERITO 

Destinada a examfnar os 
critérios, as possfve1s irre
gylaridades e os efeitos 
sócto-eccnômicos da dispensa 
e colocação em disponibilida
de de servidores, da extinção 
de cargos e empregos, repar
tiç6es, autarquias e empre
sas, no âmbito da Administra
ele Púb1tca da União, direta, 
1ndireta e fundacional. 

Ata da 3• Reunião, realizada 
em 16 de agosto de 1990 

Aos dezasseis dtas do mês de 
agosto do ano de mil novecen
tos e noventa, às dez horas e 
dez minutos, na Sala de Reu-· 
niões n~ 2, Ala Senador Nilo 
Coelho, Senado Federal, pre
sentes os senhores Senadores 
Maurício Corrêa, Mauro Benevi
des, Afonso Sancho, Pompeu de 
Sousa. Jutahy Magalhães, Cha
gas Rodrigues, Mansueto de La
vor, Cid Sabóia de Carvalho e 
Raimundo Lira, reúne-se a Co
missão Parlamentar de Inquéri
to criada através do Requeri
mento n~ 178, de 1990, com a 
final idade de "examinar os 
critérios, as possfveis irre
gularidades e os efeitos 
s6c_i o-econõmi cos da dispensa e 
colocação em disponibilidade 
de servidores, da extinção de 
cargos e empregos, reparti
ções, autarquias e empresas, 
no âmbito da Administração Pú
blica da União, direta, indi-
reta e funda c i ona 1 " • 

Deixam de comparecer, por mo
tivo justificado, os Senhoces 
Senadores Luiz Viana Neto, Au
reo Mello, Wilson Martins, 
Lourival Baptista, Odacir Soa
res, Antônio ~uiz Maya, João 
Menezes e Affonso Camargo-. 

Prosseguindo, o Senhor Presi
dente esclarece que a presente 
sessão_ destina-se aos depoi
mentos dos Senhores Lafaiete 
Cout"i nho Tor,res, Presidente da 
Caixa Económica Federal e Jor
ge Lins Freire, Presidente do 
Banco do Nordeste do Bras i L 

- - . . 
O Senhor Presidente procede a 

. leitura do Oficio- enviado pe1o 
Senhor Alberto Pol tcaro, Pre
sidente do Sanco_ do Brasil, 
justificando sua ausência nes
ta _reunião e co 1 ceando-se à 
disposição da Comissão para 
outra data, quando deverá 
prestar esclarecimentos sobre 
o assunto. 

Após o juramenta e a qualifi
cação, de acordo com o dtspos
tn no Código de Processo Pe
nal, o _Senhor Lafaiete Couti
nho Torres tece c-onsiderações 
sobre a reforma administrativa 
oue está ocorrendo na_Caixa 
Económica Federal, dizendo 
ser, a mesma, necessária para 
a racionalização das ativida
des e agilização na captação e 
aplicação de recursos. o Se
nhor Lafaiete Coutinho Torres 
é assessorado pelo Senhor Car
los Alberto Siqueira de Almei
da, Diretor de Administração e 
Recursos Humanos da Caixa EcO
nómica Federal, prestando o 
referido Senhor, o juramento. 

No período das interpelações. 
usam da pa 1 avra os_ Senhores 
Senadores Jutahy Magalhães, 
Cid Sabóia de Carvalho, Pompeu 
de Sousa, Chagas Rodrigues, 
Raimundo Lira e o Relator, Se
nhor Senador Mansueto de 
Lavor. 

Na segunda fase da reunião, 
presta· juramento e- procede à 
qualificação, o Senhor Jorge 
Lins Freire, Presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil 
que tem o seu depoiment~ dado 
como lido e _é inquiri rido pe
los SenhoreS Senadores Mauro 
Benevides e Mansueto de Lavor. 
O Senhor Presidente determina 
que o pronunciamento do senhor 
Jorge Lins Freire seja publi
cado em anexo a esta ata. 

Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião e, para 
constar. eu. Helena Isnard Ac
cauhy Sarres dos Santos, As
sistente da Comissão, lavrei a 
presente A. ta que. 1 i da e apro
vada, será assinada pelo se
nhor Presidente e irá a publi
cação, juntamente com o apa
nhamento taquigráfico dos 
debates. Senador Maurfcta 
COrrêa, Presidente. 

DEPOIMENTO DO PRESIDENTÉ 
DO BANCO DO NORDESTE DO 

~~:Jk~.sN1-éo~1s~~gRG$A~[~: 
~ MENT AR DE INQUERITQ SOBRE 

DISPENSA E COLOCAÇAO EM 
DISPONIBILIDADE · OE 
SERVIDORES: 

(REQUERIMENTO 17S, DE 1990) 

Senhor Presidente, Senho~es 
Senadores, meu senhores e mi
nhas. Senhoras, 

É com muita honra que, na 
Qualidade de Pr~sidente do 
Banco do Nordeste do §ras11 
S.A., atendo à convocaçao de 
Vossas Excelências por meio do 
Requerimento n~ 178, deste 
ano, para contribuir com o- e.;;. 
Xercfcfo do papel constitucio
nal reservado a esta Casa pelo 
art. 58, parágrafo 3~. de nos
sa Car·ta Magna. 

-2. Com o propôs i to -de tOr-na'r 
essa cantribuição a mais efi
caz possfvel, meu depotmento 
caracteriza o Banco do Nordes
te, sua missão e forma de a
tuação, presta informações so
bre a estrutura e evolução dos 
quadros de pessoal da insti
tuição e explica o processo de 
racionalização e reorganfzação 
do banco. 

(I - o Banco do Nordeste) 

S. D Banco do Nordeste com
pletou em JUlho passado 39 
anos de existência, ao comemo
rar o ani v_ersári o da Lei n.c 
1:549, de 19 de jUlho de 1952. 
criado com o objetivo de pro
mover a mobilização dos recur
sos humanos e naturais da re
gião para a transformação de 
sua economia e o soergulmento 
dos padrões de vida de seus 
habitantes, a ação do banco 
tem sido modernizante, de fo
mento e privatizante. 

4. Como parte dessa d1mensAo 
mo_dernizante e de fomento, o 
banco tem contribufdo para di
fundir a racionalidade econô
mlca, as práticas gerenciais 
modernas e as Inovações 
tecnológicas. Tem aínda procu
rado consolidar a visão de que 
a solução do problema do Nor
deste passa por investimentos 
em pesquisas que identifiquem 
suas verdaJeiras vocações, e 
pela criação de empresas agrf
-colas e industriais que otimi
zem essas vocações e empreguem 

-os recursos humanos e naturais 
da região. 

5. Dentro dessa linha, o ban
co inovou ao fntroduzir na re
gião a concessão de crédito, 
subordinada à elaboração de 
projetas e análises de v1abi
l i da de s6ci o-econõmi ca- de em
preendimentos, e a estreita 
vinculação do crédito com as
sist•ncia técnica. 
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6. Organizado sob a forma de 
sociedade de economia mista, 
com a participação majoritária 
do Governo Federal, o Banco do 
Nordeste deve, contudo, ser 
entendido como um agente pú
blico do fortalecimento da i
niciativa privada no Nordeste. 
A par disso, sua ação tem sido 
dirigida de modo a privilegiar 
o pequeno e médio produtor co
mercial, industrial e rural, 
este diretamente ou através do 
apoio técnico e crediticio à 
formação e desenvolvimento de 
suas cooperativas. 

7. No cumprimento dessas fun
ções, o Banco do Nordeste a
tingiu, em julho passado, a
plicações globais de 130 bi
lhões de cruzeiros, dois ter
ços dos quais destinados a o
perações típicas de fomento. 

a. Merecem ainda destaque as 
aplicações à conta do Fundo 
Constitucional do Nordeste 
(FNÇ) que, naquela posição, já 
a1cançavam mais de o1to por 
cento do volume emprestado 
pelQ BNB, beneficiando prepon
derantemente o agr i cu 1 to r .cto 
semi-árido nordestino~ Além 
disso, segundo as estimativas 
do banco, as operações à conta 
do FNE deVerão gáfihar part iCU-
1ar dinamismo neste se!§,!Undo·_ 
semestre, quando se preve um 
atendimento de cerca de. 15.000 
novos pedidos de crédito. 

9~ Para a efetivação de sua 
açao ·cred1tícia, conta o Banco 
do Nordeste com uma rede de 
168 agências e uma força de 
trabalho da ordem de 8~842 
pessoas (na posição de julho 
passado), sendo que desses 
6.467 (73 por cento do total) 
são funcionários concursados, 
1.058 (12_ por cento) são bol
sistas de nfvel-médio e supe
rior, também concursados, e 
1.317 ( 15 por cento) sã.o su
bl oca_dos assoei adas a contra
tos de locação de serviçoS 
para~ re~lização de tar~f~s 
que nao sao-- pro·pr i as da at 1 v1-
dade bancária. 

Senhor Presidente. Senhores 
Senadores, 

10. Considero oportuno men-
cionar que o banco tem adotado 
uma polftica austera no que 
diz respeito à sua força de 
trabalho e tem primado pe1a 
valorização e qualificação de 
seus funcionários a ponto de 
suas equipes técnicas serem 
reconhecidas na região por seu 
grau de preparo e de compro
misso com a institu1ção e sua 
missão de desenvolvimento. 

11 . De fato, os funcionários 
da Casa ingressam por concurso 
público e seu progresso fun-
cional baseia-se no mérito, 
objetivamente mensurado por 
sistema de avaliação de desem
penho, treinamento e concor-

rência interna. Anualmente, o 
banco oferece cerca de 6.000 
oportunidades de treinamento. 

12. Ã qualificação do pessoal 
da instituição pode também ser 
aferida quando se constata que 
mais de um terço dos 
funcioná~ios detém curso supe
rior ou de pós-graduação ou 
que quase oitenta e seis por 
cento do continQente de pesso
al disp5em de n1vel secundário 
o_u educação forma 1 mais 
elevada_. 

-(II - Medidã.s de Racional iz:i:t
ção e Contenção 'de custos) 

Senhor. p-residente·; Senhores 
Senado1"'es, 

13. O Banco do Nordeste tam
bém se._ Caracterlza QOr uma 
continua· busca de práticas e 
processos. tendentes ao incre
ment~ dQs níveis de eficiência 
e produtividade. -Dentro dessa 
ótica, e atento aos desafios 
que lhe são impostos por mu
danças na concorrência e no 
cenario econõmi.co, o banco tem 
desenvo1 vtdo um_ . permanente 
programa de r a c. i o na l i zação, 
informatização e aj ustament.o 
de seus processos e estruturas 
~rga~izací~nais. 

14. Em abril deste ano, medi
das·- a.Pin1rdstrativas de_ ajusta
mentQ.. j'oram adotadas como for
ma de responder, no curto pra
zo, aos desaf1os impostos pelo 
plano de estabilização. Bras i 1 
Novo, -do Governo do Exce l en_
tíssimo Senhor Presidente da 
República, Fernando Collor de 
Me 11 o-. Essas ações eram reque
r i das dado :o a 1 to grau de i n
certeza com respeito ao com
portamento do mercado bancá r i_-
o.~ -c~-----:- -- . --

15. Em pa-rticular, -àqUela é:-
poca, os bancos anteviam um 
profundo desbalanceamento en
tre suas estru'turas de custo_s 
e rece i ta_s ,_ uma vez que a que
da da inflação, eliminando 
o floating, _associado a uma 
expectativa de con.tração l!a 
demanda por crédito, tendia a 
reduzir significativamente as 
rendas bancárias, sem altera
ções mais representativas dos 
custos administrativos. 

16, No _ caso e-specffi co do 
Banco do Nordeste, e_sse dese
quilíbrio representava um pro
blema ainda mais Qrave porque 
sua cultura e história organi
zacionais não incorporavam ex7 
periências de diminuição Oe 
custos através da _ redução de 
con!ingente de pessoal, prin
cipalmente porque, como men
cionei anteriormente, seus 
funcionários ingressam na ins
tituição via concurso público, 
conforme previsto· no - estatuto 
soei a 1 do banco. -

17. Foram, assim, adotadas 
ações administrativas tenden
tes a reduzir custos e 
recomendaram-se estudos para 
nortear a adoção de medidas 
mais profundas no campo-de re-
cursos humanos e materiais, da 
organização e administração e 
de sistemas operacionais e 
fiilancelros. 

18. Dentre esses estudos, me
recem destaque, porque mais 
pertinentes ao objeto desse 
depoi me_nto, as_ reComendações 
para, nb pra'zo de 30 (trinta) 
dias, concluir estudos vis~n
do~ 

À reavaliação dos casos de 
funcionários que houvessem in
frin~ido refncidentemente _os 
pa9roes de conduta e comporta~ 
menta previstos em- norma e 
que, portanto·, pudessem ser
considerados de difícil recu
peração; 

-À ict9ntificação de servidO
res tidos como de balxo desem
penho; 

À definição de incentivOs 
para a aposentadoria de servl
dores que já tivessem obtido o 
di rei to a esse ben.ef i c :i o; 

- À realização de estudos in
dicativos de agências que me
recessem extinção ou r e 1 oca 1_1-
zação; · - · -

À revisão das estruturas 
organizacionais das agências e 
di reção gera 1 áo banco_. 

19. Os es-tUdOs rel aci ón8d0s a 
pessoal foram--realizado-s_ peia
Diretoria de Recursos Humanos 
e Patrimoniais e submetidos ao 
Comi tê de Aval f.ação _de Pessoàl 
( Comap) que, no Banco do Nor-
deste, examina em_caráter im
parcial e à luz dos padrões 
normativos. os casos de promo
ção por merecimento e de con
duta funcional. 

Senhor_ Presidente, meus Se
nhores e mi nhifS senhOras •. ~ -

:w. Foi nesse c 1 i ma de mudan
ças e ajustamento que, frize
se, vinha sendo comandado pe
los próprios funcionários da 
Casa, que assumi o_ car·go de 
Presidente __ do Banco de Nord~s
te, honrado com a conf_i ai}Ça 
que me deposita o excelent.ls
simo _ Senhor Presidem_te _da Re
pública, Fernando- Collor de 
Mel lo. 

21 . Enquanto aprofundava meu 
conhec·; menta sobre o banco, 
preocupei-me em rever e recon
duzir. esse processo em curso 
d~ _ mu~anças, d~ modo a ~aran
t-1 r a 1 mpessoa 1 1 dade, a J uste
za dos critérios e afastar 
qualquer poss1bil idade de ar
bítrio _nas decisões de pess·o
al, evitando danos ao clima 
o~ganizacional gue pudessem 
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comprometer medidas mais im
portantes no futuro, Voltadas 
para revitalizar a capacidade 
operacional do banco e reto
mar, com todo vigor, suas a
ções promotoras do desenvolvi-
mento regional. -

22. Especificamente com res
peito a força de trabal_ho, as 
medidas já adotadas conduzi
ram a uma redução de 1.008 
pessoas, equivalente a mais 
de 11 por cento do contingen
te de trabalho do banco. A 
diminuição de contingente já 
ocorrida e em curso resulta 
em economias equivalentes a 
14 por cento do total das 
despesas administrativas. 

2:3. __ Esse grupo de 1 . 008 pes
soas constitui-se de 400 bol
sistas (40 por cento do 
total), 181 sublocados (18 por 
cento) e 427 funcionários con
cursados (42 por cento). 

24. Para as demissões de 
funcionários foram feitas ava
liações e adõtãdos, pelo Comi
tê de Aval fação de Pessoal, os 
seguintes critérios: 

-Baixo desempenho funcional; 

- elevado grau de absenteismo 
i nj ust i fi cacto_;_~ 

contumácia na emissão de 
cheques sem provisão de fun
dos; 

responsabilidade por ocor
rêncie de natureza grave. 

25. Além disso, os 
funcionários 9ue apre_sentam 
condições precarias de saúde a 
ponto de comprometer o seu de
sempenho profissional estão 
recebendo assistência particu
lar da área de medicina de 
trabalho do banco, com vistas 
à superação de seus_ problemas 
e r e incorporação às suas ati-
v idades ou no sentido do enca
minhamento de processos de a
posentadoria por invalidez. A 
propósito, orientei especifi
camente o comitê de Avaliação 
de Pessoal a rever os recursos 
de servidores que se enquadram 
nessa situação e que, even
tualmente, tenham sido demiti
dos. 

26. Além da dimenSãO quant-i
tativa dessas reduções, cumpre 
ainda mencionar que houve tam
bém uma mudança de qualidade, 
de ruptura com uma cultura or
ganizacional que protegia 
funcionários não comgrometidos 
com a organização, nao sinto
nizados com os padrões de de
sempenho perseQU1dos pela mai
oria dos servldores do banco, 
constituindo para esses um fa
tor de desestímulo. Portanto, 
a vantagem adicional foi o do 
estabelecimento de um clima 
organizacional mais sadio, que 
não convive com a ausência de 

compromisso com a empresa. e 
que valoriza e engrandece o 
trabalhador diligente que as-
pira ao p~~~r~sso funcional. ~ 

274 Por seu_ ~urno, os estudos 
pará o reP1anejamento espacial 
da rede de agências do banco 
conduziram à decisão do Conse
lho de Administração da empre
sa._ em 3 de jUlhO passado, de 
fechar 13 dessas- Unidades. 
sendo 6 agê-11cias extra
regionais e 7 agências regio
nais. 

28._ Nesse particular, o obje
tivo precfpuo da proposta QUe 
fiz ao Conselho de Administra
ção foi o de reestabelecer uma 
clara defini_ção do papel ins
titucion~l e operacional das 
agências do banco, que vinha 
Se deteriorando pela abertura 
de unidades fora do Nordeste 
sem uma Sintonia adequada com 
os objet1vos maiores da empre
sa e com sua estratégia de 
negócios. 

29. com base nessas novas-di
re~r1zes, as agências extra~ 
reQ-ionaís do Banco do Nordeste 
são i_tlstr_l,.lmentos da e 1 evação 
da lucratividade da empresa, 
da promoção da integraçao do 
Nordeste com as regiões mais 
desenvolvidas do Pais, e da 
apsorção de padrões modernos 
de técnica e_gerência bancári
a_s, por via da competição em 
centros financeiros dinamicos 
e mais soffsticados do que as 
praças dó Nordeste. 

..ao_ A aplicação desses- _cr_i té
rios levou à decisão de 
extingüir 6 agências extra
regionais que apresentaram 
pelo menos três anos de pre
juízos ou que estavam situadas 
em praças cujos perfis de ne
góciqs estão predominantemente 
concentrados no setor 
primário,_ o _qual não poderia 
ser atend_i Po pelos recusas do 
Fundo Constitucional de Finan
ciamento do Nordeste (FNE), 
cuja aplicação se restringe à 
Região. . . -

31. As ágências regionaiS se 
d-irecionam à maximização do 
papel institucional do banco, 
qua 1 sej ã a promoção d_o desen
volvimento econõmico-e de in
dução de transformações econó
mico-sociais. A par dessa fun
ção m~ior, que fundamenta a 
própria existência do BNB, es
sas agências deverão buscar 
padrões eficientes de funcio
namento. de modo a, SUbsidia
r.i,amente, contribui r para a 
lucratividade e para o equilf
brio financeiro do SNB. 

32. Além disSo, o grau com 
que essas agênc·i as são sol i c i
tadas a contribuir_com os pa
dr_õe_s de eficiência privada da 
empresa se amplia na medida em 
que a localização dessas uni
dades se aproxima dea regiOes 

Metropo11 tanas no Nordeste_, 
onde as atividades fndustriais 
e, particularmente, as comer
ciais são_mais desenvolvidas. 

33. A aplicação desses prin
cípios à rede de agências do 
banco conduziu à decisão de 
extinção de 7 agências regio
nais, porque e1as estavam lo
calizadas em praças que não 
maximizavam a ação desenvolvi
mentista do BNB e vinham apre
sentando prejuízos há pelo me
nos 4 períodos. 

Senhor Presidente. Senhores 
Senadores, 

34. A implementação dessas 
medidas relacionadas aos as
pectos administrativos de pa
trimônio, pessoal e rede de 
agências encerra uma etapa de 
medidas contfngenciais, de 
certa forma. presidida pela 
ótica dos custos. 

(III - Reorientação do enfo~ 
que das mudanças 
organizacionais) 

35. Essa, contudo, é uma eta• 
pa passada, que Cede lugar a 
uma nova perspectiva dê mudan-
ças que estou empenhando em 
conduzir e que visa ao revigo-
ramento do BNB como agente fi
nanceiro e de transformação do 
Nordeste. 

36. Como parte dessa- nova 
fase de mudanças estão em cur
so no BNB três projetas da 
mais alta relevância para os 
dest 1 nos e _ _rumos futuros da 
empresa, que vêm sendo condu
zidos por funcionários da pró
pria Casa. 

37_. o primeiro proJeto--est' 
relacionado à def1n1çae de ·d1-
retrizes estretégicas>de ação 
do BNB para os prox_i mos·· ·-õ, a
nos, contemplando a identifi
cação dos segmento~ e das ati
vi_dades econOmi cas que, do 
ponto de vista da maximização 
das possibilidades de cresci-
mento da região, devam merecer 
a _ação específica do banco. 

38. Essas definiÇões estão 
sendo consubstanciadas no do
cumento "diretrizes para um 
plano de ação do BNB (1990-
95) ", composto_ por 27 monogra
fias setoriais da economia 
nordestina, e que identifica 
os-segmentos dinâmicos da eco
nomia para subsidiar a ação do 
banco, notadamente no que res
peita à aplicação de recursos 
do Fundo Constitucional de Fi
nanciamento do Nordeste (FNE). 

39. Mencione-se ainda, como 
parte desse esforço de plane
jamento económico, o desenvol
vimento de "estudo sobre a a
grOindListria do Nordeste". que 
visa subsidiar o desenvolvi
mento de um amplo programa de 
desenvolvimento agroindustrfal 
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da região, voltado para o a
proveitamento· de matérias
primas produzidas pelos empre
endimentos associados ao Pro
grama de Irrigação do Nordes
te, que têm, na pequenez do 
mercado _ regional, forte 
obstáculo a ser vencido no ca
minho de sua consolidação. 

40. o segundo projeto é o de 
uma ampla reorganização estru
tural do Banco, envolvendo di
ração geral e agências, e que 
objetiva constituir-se em ins
trumento de modernização em
presarial e de alavancagem 
para o aproveitamento das o~
portun-idades institucionais 
que se apresentam ao banco, 
pelo reconheci ment·o do Governo 
Federal e Congresso Nacional, 
do papel institucional do BNS 
de promotor do Desenvolvimento 
do Nordeste, com o destaque 
constitucional de recursos que 
permitem uma intervenção
sistemática e transformadora 
na economia regional. 

41. Esse Projeto tem como_ob
jetivos o reforço das funções 
de Banco de Desenvolvimento OQ 
BNB. a ampliayão de sua capa
cidade e ag1 lidade operacio
nais, a modernização organiza
cional e a melhoria dos pad
r6es de competitividade e 
eficiência. 

42. O Projeto_ pressupõe uma 
vi são c r f ti ca do mede 1 o - erg-a-;. 
niza-cional do BNB, que ainda 
preserva traços fundamentais 
da estrutura original- da Ins
tituição que data dos anos
cinqüenta, de modo a privile-
giar as atividades associadas 
com o financiamento do desen
volvimento, o planejamento e
co·nômico e empresarial, a cap:... 
tação de recursos de médio e
longo prazos e a atuação do 
Banco nas operações t íp 1 cas do~
Mercado de Capi ta 1 s·-, que em 
economias mais ~esenvolvidas, 
têm-se constitui do. em i ns""tru
mento essencial da organiza-
ção, reestrUturação- e expanSãO 
empresarial. -

43. o novo modelo organiza
cional estratifica as funções 
dos ÕrQãos do BNB, de sorte-a 
que a d1reção geral do Banco
concentre-se nas .atividades 
estratégicas de direção, pla-
nej amento e contro·l e, as agên
cias voltem-se para as ativi
dades de negócios e as ativi
dades execut1vas sejam confi
nadas a centrais de produção 
que, pela adoção de tecnolo
gias modernas de produyão e 
comunicações, se benefic1arão 
de economias de escala e 
aglutinação. - ---

44. Uma conseqüênclã desSa 
nova arquitetura organizacio
nal é a redução do tamanho da 
direção geral do Banco, com 
uma diminuição,de cerca de 50 
por cento do número de funções 

de chefia, e a prioridade, no 
que resp~ita ao uso dos recur
sos orgãnizac_1onais, para as 
áreas f1ns e de negócios rela
tivamente às áreas meios. 

45. O terceiro projeto é_ o de 
aprofundamento do Planejamento 
da_ _rede de_ agênCí ãs do Banco, 
que contempla a redefinição da 
estratégia dessas unidades o
per-adoras, de modo- a -; rfduz i r o 
aproveitamento das vocações 
económicas de suas áreas de 
atuação, e a mudança do dese
nho_ espac i a 1 da rede de agên
ctas. com v-istas a ma_ximizar a 
aJ;ã-Q _de __ desenvo 1 v i mente do BNB 
e compatibiliz~-la com a atua
ção de outros organismos f.i-
nancei rqs ___ do Governo~_ Federa 1 • 

_-:1-6. Esses projetes_, rer;~istre
se estão em perfeita sintonia 
com as diretrizes emanadas do 
Governo Federal para a reorga
nização dO setor público .. 

Sei1hãr Presjdente. Senhores 
s-enadores-.-

47. EssaS são~ portanto, as 
i-h~fC:iF'rtfa"Ções que considerei re
levante trazer à esclarecida 
consideração Oe _Voss?s 
Excelências. Dessa maneira, ao 
tempo em que encerro minhas 
palavras, desejo aQradecer a 
a~enção que me foi dtspensada, 
esperando ter s 1 do út i 1 ao d_e
senvo1vimento dos trabalhos 
de-sSa Comissão. · 

F.ico. portan;;-o-, _à disposição 
de Vossas Excelências par-a 
resj:mnder _questões- específicaS 
que sejam julgadas _ necessári,
as. 

MÚi to obri'g_ado .. ! 

NIÃO ~1~28MI~SÃ~TAP~~d~E~~~R 
DE" INOUERITO QESTINADA A EXA
MINAR OS CRITERIOS, AS POS5/
VEIS IRRF;GULARIDAQES E OS E-
bt~~~~SASO~Tgõf§g~g~õC~~ DI~~ 
PONIBILIDAQE DE SERVIDORES, 
DA EXTINÇAO DE ÇARGOS E EM
PREGOS, REPARTIÇOES, ~UTAR-

g~r~EMI~IS~~~~~~ASPÚ~~I~~Bib~ 
UNIAO. DIRETA, INDIRETA E 
FUNDACIONAL, REALIZAQA EM 16 
DE AGOSTO DE 1990, AS 10 HO
RAS E lO MINUTOS, DEPOIMENTOS 
DOS SENHORES LAFAIETE COUTI~ 
NHO TORRES, PRESIDENTE DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E 
JORGE LINS FREIRE,. PRESIDI!.NTE 
DO BANCO DO NORDESTE- DO BRk 
SIL, QUE SE PUBLICA COM AD~
VIDA AUT()RIZACAO DO SEN. -
PRESIDENTE DA COMISSÃO, SEN- • 
DQR MAI!Rf.CIO CORREA. 

Presidente: Senador MauríCiõ 
CorrêÇl. __ 

Vf.çe-Pres~dente;, Se{1ador LOU
r·fval Baptista 

Relator: Senador Mansueto de 
Lavor 

O SR. _PRESIDENTE -(Maurício 
corrêa) - Havendo número le
gal, declaro abertos os traba
lhos da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, constituída para 
examinar os critérios das de-
missões dos funcionários 
públicos-. --

Convido o Relator, Senador 
Mansueto de Lavor, para que 
o-cupe o seu 1 ugar à Mesa. 

Esta Presidência recebeu o 
seguinte ofício, que passo a 
ler para ~hecimento dos Srs. 
Senadores~ -~ 

'' 
BANCO DO BRASIL S. A 

Pres i dênc.i a 

Of. PR ESI ·5987c90/.S67 

Brasília (tiF), 13 de agosfo- dé~-
1990â 

A Sua Excelência O Senhor 

Senado-r Mauricio Corrêa 

DO. Pras i dente da Comissão 
Parlamentar de InqiJér"fto -

sobre a Reforma_ Admi ni strat i va 

sr. Presidente: 

Refiro-me ao Ofício n~ 
006/90-CPI /RA, de 9-8-90, no 
qual V. Ex 4 , na qualidade de 
Presidente da Comissão Parla
mentar de_ Inquérito sobr~_ a 
Reforma Administrativa, convo
ca-me para pre~tar escla_reci
mentos sobre o aSsunto~ no
próximo dfa 16-8--90, às 10 
horas. 

A propós 1 to, tendo em v_ i sta a 
ex_i stênci a de comprem isso an:
teriormente -assum1.d,o, que im
pede a minha presenÇa naquéla 
data, solfcito a V. Ex~ a es
pecial fineza de transferir 
para outra oportuni da_de o com
parecimento previsto. 

Nesse sentido, encareço, ain
da, a v-. Ex.ll., indicar 
funcionário que manteria can
tatas necessários com o meu 
Gabinete visando ao ajuste da 
nova data. 

Aproveito o ensejo para apre
sentar a V. Ex.ll. .os. protestos 
de distinta consideração. 

Alberto Po1icaro Presidente. 

De ffiodo que, vamos marcar ou:..~ 
tra data para· o seu -c_otnpareci
mente. Sei inclusive, que na 
agenda do Presidente do Banco 
do Brasil ~onst~va, concerni-· 
tantemente, nesta data, pales
tra que 1ria proferir na Esco
la Superior de Guerra. 
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Convido o Dr. Lafaiette para res, duas audiências seriam o SR. PRESIDENTE (Maurício 
que tome assentb à Me5a. sutic1entes. Corrêa) - Sua idade? 

O SR, RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, seria da maior im
portânci;:r, ãtê mais funcional, 
que pudéssemos • ouvi r ho_j e -9~ 
depoimento do Sr. Presidente 
do- Banca do Brasil. São os 
três bancos oficiãTS, tiuif e-s
tão também· sofrendo essa re~ 
forma administrativa, cujos 
servi dores nos têm rea-l mente 
endereçado correspOndéncias, 
documentos e informações. 

Esse depoimento conjunto das 
três grandes entidades f __ inan-
ceiras oficiais seria da maior 
importâncta, daria mais orga
nic1dade ao nosso trabalho. 

Mas. compreendemos os argu
mentos e o pedido de adiamento 
do depoimento do Sr. Presiden
te do Banco do Brasil, Antes 
disso, quero ··1 ançar para a C o-· 
missão e para a PresiCência 
proposta no que· se re-fere a 
depoimentos dos representantes 
dos servidores dessaS três en~ 
tidades, principalmente, e de 
outras· organismos -de servido
res públicos, a nfvel nacional 
e regional. 

Considero da maior importân
cia que uma entidade represen
tativa dos servidores pa Caixa 
Económica~ aquela que mais te
nha a representatividade e.ntre 
todas as associações de servi
dores da- ca-'fxa Económica seja 
aqui ouvida e tomado o seu 
depoimento. IguaTmente. do 
Banco do Bras11 e do Banco do 
Nordeste, os representantes 
máximos das associaçõ_es _ou_ dos 
~~~?~;a!~~td~~es~ervidor'es da-

Além disso, temos que tomar 
depoimentos, por exemplo, Clã
ros. do Presidente da Confede
ração dos Servidores _Públicos 
do Brasil e de outras entida
des como SaOene, Dnocs e de 
outros órgãos regionais. 

Assim, submeto à- apr·eci ação 
da comissão que esses depoi
mentos sejam feitos, como per
mite o Regimento,_ à_ maneira de 
audiência pública-. _Em vez de_ 
tomarmos o depoimento de um ou 
de .outro servidor, haVeria o 
credenciamento prévio daqueles 
que mais tivessem repreSenta
tividade entre os servidores 
da Administ~ação Direta e da 
Administração Indireta, inclu
sive das empresas de capital 
misto, das empresas públicas 
etc., para que em duas audiên
cias, possivelmente, r"e-solvês
semos esse problema da neces-
sidade que temos dé ____ ouvir os 
representantes dos 
funcionários, dos servidores. 
Creio que umá audt.ênci a públ i
ca, onde se pudesse credenciar 
esses representantes ~ue fa
lassem em nome desses servido-

ProponhO, tãiTibém, para uma 
maior funcionalidade, que uma 
dess~s audiências seja rea1i
zada a"ui mesmo no C_ongresso e 
que a Coffiissão se desloque
cOmo já ocorreu com a CPI da 
Corrupção, que foi ao Maran
hão, a Minas Gerais um ou 
dois· dos seus membros 1 para 
ouvi r essas representações, .. 
onde elas p\.Jd_essem me 1 hor se 
deslocar e af estivessem. 

Assnn;- --e-u_-- gostari_a de suge
rir, em termos concretos, duas 
gràndes audiências públicas. 
Uma, realizada aqui em Brasf
lia, com os representantes na
cionais dos servidores púb1i
cõ.,.S--'--da Admin __ fstração Direta e 
Indi reta e_ dessas _empresas 
também, e, ho caso - porque um 
dos casos- mais gritan-tes é a 
Sudene e o próprio Banco do 
Norde_s_te que fica em Fortaleza 
-~- ~ma audiência pública no 
No"rdeste também. _ Se for 
n-e-t:e-s-Sár"TO, faremos uma ter
ce1ra em uma cidade como São 
Pau lo o.u -- Cu.r f ti ba , Onde ex i s
tam sedes de - organismos 
regionais. 

Quero sUbmeter· à aprovação 
essas duas audiências púb1i
c~_s, par a qu_e, com an:t~ced_ên
Cla se possa programa-Tas _e 
dar not 'í ca a tódOs os 1 nter·es-
sados. - -

É o" que~·subineto à apreciação 
doPlenã_~~o.-- .. __ 

o -sR. PRE_sl:oENTE (Maurício 
Corrêa) - Creio que não hé di
vergência por parte de nenhum 
senador. Não havendo manifes
ta_çâo _em contr_á.r i o, fi c a apro
vaâá a sugestão do Relator, 
Senador _ Mansueto de Lavor. 
Peço à Secreta r i a que tome as 
provldê'nci as pert i n~I'te:;;. 

Acr_ed1to que o depoimento do 
Pr6s1dente da caixa Económica 
Fe0era1 será pequeno. o Rela
tor já havia solicitado que o 
dePoimen.tp de _s. s.A fosse pri
meiro. e· aSslm - consta na 
agenda. Lamento não poder a
tender a sua solicitação, em 
virtude Oe o calendário já ser 
preestabelecido e por solici
tação doS~. Relator~ 

CPnvido o Sr. Lafaiete Couti~ 
nho a se levantar, a fim de 
Pf~star o juramento, 

ctr SR. LAFAIETTE COUTIN~O
~ro, sob palavra de honra, 
or_zer a verdade do que souber 
et-'Oo q~e me for perguntado". 

o- SR. PRESIDENTE (Maurício 
COrrêa) -Seu nome completo. 

O" SRJ- LAFAIETTE COUTINHO 
Lafayette Coutinh9 Torres. 

O SR. LAFAIETTE . COUTINHO "
Cinqüenta anos:-

0 SR. PRESIDENTE (Maurlcio 
Corrêa) -Estado civil? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Casado. 

O SR. 
Corrêa) 
origem? 

PRESIDENTE (Maurfcio 
seu Estado CSe 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO~ 
Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Sua··residência? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - SUã profissão? 

O SR .. LAFAIETTE COUTlNHd
Advogado. 

O SR. PRESIDENTE !Mauriclo 
Corrêa}- Funç~o pública ou 
cargo público-~ue exerce? -

O SR. LAFAIETTE 
Presidente da Caixa 
Federa 1 , 

COUTINHO -
Econó!_!!j_ç_a 

O SR. PRESIDENTE (Maüi-'-ícip 
Co_rrêa) _ -_ Lugar onde e_x_e_rç:::e. ~ ~. 
sua atiViclade? . 

O SR. LAFAIETTE COCfTINHo_:-:...: 
Brasfl ia. -

o---- SR . -PRESIDENTE ( Mauf-- fc-i o
Corrêa) - Convido ~--· s.a que se 
sente aqui, v. s~·prefere fa
zer uma exposição por esc r i to·? 

O SR. ~AFAIETTE COUTINHO ~ 
Quero fazer uma expos f ç_ão Por 
escrito. - --

O SR. PRESIDENTE' -(Maurfc-10 
Corrêa) - Solicito a·o ~senad_9r 
Pompeu de Sousa- que ocupe a 
Presidência, enqUanto atendo o 
Embaixador que se ehcontra 
aqui, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -V. ExA, então terá a 
palavra para a exposiÇão ini
cial e tem direito à asse~sp
ria; se assim o desejar. 

O . SR. . LAF AI ETTE COUTINHO.;;_
Obrigado, Senádor; 

Exm~ Senador PompeU de Sousa, 
Presidente--da Mesa e dos tr-a
balhos, Exm~ Sr. Senador Man
sueto_ de Lavor _ _, digno Relator 
desta Corrtissão; Srs_. Senado-_ 
res: minhas Senhoras --e meus 
Senhores: cumprimento o senado 
Federal pela iníciatfva desta 
comissão - -Parlamentar de 
InQuérito. se a Sociedade- es
pecialmente a~ravés do seu 
Par 1 amento, tivesse exe-rci do 
fiscalização sobre as ativida-
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des da ca; xa E_conõ.mtca Federa 1 
não terlamos, hoje a tarefã de 
redirecioná-la. . Evitarfamos 
distorções como o au __ mento 
inexplicável no seu quadro 
pessoal de 44 mil 838 para 67 
mil 541 funcionários, ~m ape
nas um ano, entre 88 e as. ou 
a admissão de 2.342 servidores 
concursados nos primeiros _15 
dias de março deste ano. Con
tratações que _ aumentaram em 
valores reais_222,77 por cento. 
nossas despesas com o pagamen
to de salários~ a contar de 
janeiro de 88 a março de $0 .. 

Nossa reforma administrativa, 
senhores_ senadores, for ta 1 ec~
rã a instituição na sua at.ivi~ 
dade fim, como banco múltiplo 
e social. Portanto, o que hoje 
executamos, não se -resume a 
mera redução de pessoal. O en
xugamento da máquina é apenas 
um item de reforma estrutural 
ampla, que garantirá a sobre
vivência da Cal xa. ·E_Conô.mi ta_. 
Recuperaremos sua ati...vJdade 
negocial e a tornaremos 
lucrativa. Atendendo a nova 
ordem econ6mica do País,. a ca
pacitaremos para enfrentar: ,o 
desafio da modernidade. 

Pretendemos conter despesas e 
gerar novas receitas. Para 
concretizarmos estes objetívos 
contamos com o auxj 1 i_ o ___ elo:;; 
próprios· f.uricfohãr"ios,· -que 
participaram de grUDO de tra_-. 
balho criado para apresentar 
sugest.ões- à cQnct.ução "'- d;;1 
reforma. Todos, dtretoria e, 
servi dores, estão convfctos- da 
necessidade de rac-1 o na 1 i;z;ação 
das atividades e agilização na 
captação e aplicação dos re-.:.-
cursos. · 

A tarefa é áf-dua .. Temos que 
cumprir pesados compromis?oS 
herdados da admi ni st_raç~o an.:
terior, que comprometeram a 
nossa. ~paciçi_ad~. _ ç:le_ inv:etsti.
mento_ate 91. Todos os. recu~~ 
ses_. dj sponívei s _f.oram di'S"ir:-.1"-·. 
bu f dos nos estertores do ú.l ti
mo governo,_. . Soment-e nos três 
primeiros meses do ano, foram 
1 iberados financi_amentos n?s 
áreas da habitação no valor d9 
122,28 b1_lhões, o_equiva_lente 
a 174,24 mi 1 hões de. VRF. Quase 
o mesmo vol_ume Liberado duran;... 
te todo o ano de __ 89, que foi 
de 134,31- bflh"ões de cruzei
ros, ou o equivalente _a _191,39 
milhões de VRF. - -

Foi preciso rigor e criativi
dade para devolver agilidade_e 
eficiência à instituição. Nos 
últimos dias do governo.passa
do, a direção da Caixa admi
tiu, contratou, gastou sem 
parcimónia .. A legislação que 
regulamenta a função pública 
não conta ainda com mecanismos 
capazes de protegê-la em pe
ríodos de transição entr_e 
governos. Trata-se de- um deba
te que encaminho aos senhore_s, 
para evitar que se repitam si-

tüações df;!: constr?tngi mento Cortamos a i nda 2.36 -d"-:;; 770-
como a que enfrentamos ao as- funções gratificadas na matriz 
s_1.nnirmos a administração. da Caixa o que reduziu nossas 

despesas em 20 milhões e 600 
R~s01V6rTios __ e,nfr~ntar ~ situa:.:.: mil cruzeiros mensais. O pró.:. 

ção .da Caixa com coragem. As~ ximó passo será promoVer o 
sumimos a direção Oet~rminados mesmo enxugamento nas superin
a cOlocá-la no ·mesino nfvel _da~. tendências regionais, onde 
instituições financeiras mais pretendemos cortar 1 .249 fun
modernas do Pai:;;~ ASsim, noss~ çf$es gr-a_t f ficadas, economi zan
reforma - foi _cont:ebi da em três do 91 mi 1 h6es de cruzeiros DOr 
pontos básicos~ administrati- mês. No final, somente este 
_v_o':- operac.i.onal e·-c-ult_ural. o- iter.n da reforma represent_ará 
administrativo é.'-o rnãis visf- redução_de despesas-de 112,20 
vel e nevráfgico·. Inclui de- milhões m~nsais. 
mfssões e mudanÇas na estrutu-
ra do banco-. com a redução elo Conced~m9s 518 aposentadorias 
orgÇI.noQrama e das_- funçõe_s a funcionarias que tinham este 
comiss_u:~nad_as,... direito__, -~nxugand_o a folh_a Qe 

pagamento_ ~m 125.97 milhões, o 
A pàrt;r·-di;ls--fn-ud-a-riçias na área equivalente ao pagamento de 

administrativa esperamos 3.500 funcionários de nível 
transformar a mental idade in- ínicia1. Quanto a_os critérios 
terna e- opei-aci·çmã 1 da . C a i xã: para as demisSões-, optamos por 
Será desta maneira que obtere~. afastar- 8.529 estagiários, 
mos maior .. agilidade e __ agressi:-- mã-o-de-obra_ transitória que 
vi dade nOs n~góci os_. Vamos gera serviço prestado sem 
tr:abal ha,r como Ur!J , /;lçmco ,.so-; retorno. -Sor:nos c;o_nheci dqs _no 
clal. mas com esp1rito da 1n1- me-rcadO ·como esco,.a· formàdôra· 
ci.ativa privada, Queremos re.- de recursos humanos para serem 
ciprocidade _dás nossos clien- aproveitados pela _concorrênci
tes __ .· E"hf.i_m,'Uma_relação de mao a. Em tempo~ de austeridade._ 
dupla_. não podía_mos- nos .dar ao luxo 

de mante·r eS_tas contrc;;tações, 
R9V1 mOs. 'inu i tá"~mã-l s- há Caixa'. cujas recfSões geraram ec.ono-

Estamos absorvendo os serviços mia de 119 milhões. _ ... 
do Semro para reduzi r a des-
pesa em 1 bilhão· de cruz.eiros·. DiSper\Samos, também, 118 ser--:
Além da. ,ec91,19mia_, ganhamos--o-:- vidores qu_e eStavam em licença 
contro!e Ca ngss_a área çi,e, para tratar de_ interesses 
infor:matic;é;!. Ate outubro dest,~. particu1.ares. Avallamos que 
ano, estarE!mos tgta 1111ente. i_n-:: estes , f!/t"lc:J onár i_qs,. .n~o. preR.J ':" 
dependentes e dominando a in- savam ~e seus empregos par~ 
~_e.,1 ig_ê_npi<;!!_, dos sistemas. sobreviver:, já qüt:!' podiam 

manter-se afastados. Com isto 
Com a revisão de.stê ÇOntratõ- economfz-arrios 17 milhões, o su-

trouxemos ainda o -dom1nio da ficiente para pagar 472 
área Oe .. __ irifOrrná'fiCa· para ã iniciantes. 
Caixa. Q que nos proporeionarà 
me 1 hor _ desempenho frente à Não pode-ríamoS cont_i nua r ~?n
concorcrê"ncia· _da_ iniciatfv;ª tendo os 2.342 -·funcionários 
privada_.. O i sputaremos nossa novos, concursados,- admiti dos 
fati?i. no J:11erc?do erl!. igualdad~. nos primeiros dias de março, 
d_e_ condições. E_Stamos absor:; ·que, rec~b_i;;am em média 36 mi
vendo grada ti vamente os si st-e-:-: 1 hões de cruzei r os mensais. 
mas de depósi'tOS, de inaterial- PrecisáVamos manter_ nosso qua
d~ consJ,Jmo. de penhor e cont_a.- dro funci_onal de c~_r_refra. op
b_i __ l_i,daóe,. i;it1tes f'crnecid_os tamos por romper com uma 
pe1o."Serpro .. - A rotina trime_s_:-· prática distorcida, próprfa da 
tral daS cãdernetas.de poupan- história da administração pú
Ç?l. o control~ d.as._,. or_ctens ç:l~ blica bra~j_leira. 
pagamento, da cartelra de a-
plicações e micr:-ofj,lmagem, ei'n Demitimos 534 empregados em 
breve, __ também t?Starão seryct"b empresas coligadas: 213 na 
processaQos _p~la Cajxa. Companhia Nacional de Seguros 

e 321 na Empresa de Processa-
Us9,m0S .o fuãx í mo da .c-r f_1=3- ti v}:_ menta .de Pados S. A ~.Da tarn~c. 

da de para raciona 1 i zar custo·s. No passado, estas empresas 
Nossa,_ __ meta é economiz.ar_ 9.1_? serviram, muitas vezes, para a 
milhões mensaiS com o corte prática do· empreguismo, dis-
das horas extras dos torção no serviço púb 1 i co, e-
funCi-onários.. o- sufic1eri1:9' liminada pela reforma adminis--
para pagar 6:055 servidores do trativa do Presidente C_ol.l_or. 
quadro, 1 evando-se em con:t:a A economia gerada por esta me
qui=! o I)OSS'b salário m~dio, h:f>L-~-.: dida foi de cerca de 150 
je, e de 11_0 m11 748 milhões.~ 
cruzf!,Ti"'Qs. De maio pé!;ra cá Já-
r_eduzimos em 879,8 milhões as Ali adas--às ações qlJe pro·cur~~
despesas com horas extras _e ram gerar novas receitas para 
nosso_o_bjetívo é man·ter este-s a Caixa, as medidas decorrEm
pagamentos suplementares em tes do enxugamento- da máquina; 
7, 5 por cen.to da f91 ha de pa_~_ quando to ta 1 mente i mp 1 antadas, 
gamento, que em julho custou representarão uma redução de 
7----.6 b'rlhões. - depasas no valor de 3,2 bil-
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hões de cruzeiros mensais. O 
suficiente para pagar 2_0 ·. 332 
funcionár1os, ou o equivalente 
à metade de nossas agências em 
todo o Pafs,_ Desligamos, no 
total, 12.147 funcionári_os sem 
desestruturar a instituição. 

Mant i vem_os, senhores, nosso 
horizonte. a preocupação de 
conservar intocável o patrfmô
nio humano da Caixa Econômica 
Federa 1 . _ se me perguntarem se 
vou continuar demitindo, devo
lhes dizer que não sei. 
Dependerá de avaliações perma
nentes que faremos do desempe
nho de cada um. 

Não avaliaremos apenas os 
funcionáriQs mas também os 
serviços·de todo os sistema da 
Caixa Económica Federal. 56 o 
que for eficiente sobreviverá 
à reforma. Neste contexto, va
mos revisar nossa rede de 
agências. c·aberá ao ta 1 ente 
dos prõerios funcionários a 
manutençao de suas unidades. 

· Adotamos o pri nc_ípi o de aca-
bar com o que é deficitário. 
Mas antes de fechar alguma 
porta da _Caixa Econômi ca Fe_de
ral esgotaremos_ todas as al
ternativas para mantê-las 
aberta. o empenho dos funcio
nários será fundamental, pois 
~ode transformar prejuízos em 
lucro. 

Ainda na reforma administra
·tiva, entre as alternativas 
para a desmobilização de re
cursos, optamos pela venda de 
mais de seis mil, 778 imóveis 
sem uso para a i nst i_ tu i ç!!o. _ A 
construçao de novos-- prédios 
está_suspensa. Reformas só em 
caso de absoluta necessidade. 
Precisamos fazer dinheiro e 
não gastar o que não podemos e 
não_ temos. 

Por falta de recursos, para 
economizar mais ainda, tivemos 
que_ paral izar a construção de 
duas novas'sedes regionais da 
Caixa, em Pernambuco e Goiás. 
Foram obras aprovadas no inf
cio deste ano, sendo a de Per
nambuco aprovada no dia 13 de 
março de 199.0, Qor 15,3 e 
15,16 milhões de dólares. Pre
ferimos arcar com a suspensão 
dos contratos, que nos custou 
293,9 a_ de Pernambuco e 239,05 
mi 1 h6es dia- __ cruzeiros a de 
Goiás, o que ainda sairia me
nos oneroso. Na de Pernambuco 
os elevadores já estavam com
prados e na de Goiés, o ar 
condicionado, também, segundo 
o meu Diretor Administrativo, 
que se encontra no canteiro de 
obras. 

Nossa reforma Srs. Senadores, 
não será bem sucedida se ne
gligenciarmos a área 
operacional. Vários dos crité
rios para concessão de finan
ciamento estão sob ~revisão. 
Hoje cobramos reciprocidade 

daquEú es que s.e beneficiam das 
nossas carteiras de crédito. 
Contratamos auditorias exter
nas para _reavaliar operações 
nas áreas- de saneamento e 
habitação. 

o esforço para economizar e 
dar lucra~ividade à Caixa não 
se restringe a mudanças 
internas. Buscamos também so
luções externas. o índice de 
inad1mplência dos nossos 
clientes é muito alto. Em to
das as suas carteiras a insti
tuição foi condescendente em 
demasia com os maus pagadores. 
E vamos insistir na cobrança 
dessas dívidas, recuperando 
recursos liberados. Com ores
gate destes débitos, poderemos 
investir em novos projetas. 

questionem, apontem falhas, 
dêem sugestões à nossa admi
nistração. Vamos iniciar este 
diálogo agora. A partir deste
momento, co 1 oco-rné à -cn spos i.
ção para, solidariamente, dis
cutirmos a Caixa Econômica 
Federal. 

Muito obrigado. -(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Encerrada a exposição 
inicial do inquirido, passa-se 
à fase de inquirição. 

Dou a palavra ao primeiro 
inscrito, o nobre Senador A
fonso Sane no .---(Pausa. ) 

o Sr. AfonSo Sancho declina 
da palavra. A Caixa Económica Federal tem 

o-compromisso. de diminuir o 
déficit_ habitacional deste Passo, 
País.- - segundo 

então,- a palaVra ao 
inquiridor inscrito, o 
Senador Jutahy Maga-nobre 

A cai xa está mudando e v a i 1 hães. 
mudar muito_ mais Srs. 
sehadores. Queremos aPerfeiço- O SR. VUTAHY MAGALHÃES-- ·sr.· 
ar nosso atendimento ao púb1i- Presidente, Sr. Depoente, SrS. 
co e aproxima_r a C;aixa da sua Senadores, em primeiro lugar, 
clientela. Hoje, com a refor- quero dizer que V. sA. o Sr. 
ma. temos a maioria dos nossos Presidente da Caixa Económica 
funcionários dirigida à pres-- Federal, tem no seu currfculo 
tação de serviços ao cliente. um _dado para mim muito lmoor
Mantemos 46 dos nossos 68 mil tante, que é o nome. V. s~ é 
funcionários lotados em da famfl ia de um dos grandes 
agências. Este redireciónamen- amigos da minha famflia, pre
to de pessoal nos permitiu o- maturamente falecido e que. 
ferecer novas opções. Estamos até hoje, relembramos com mui
cri ando ,_o. __ d_epartamento do tra- ta saudade. 
Palhador, para assistência di
reta à grande massa de assala
riados do Pafs. Teremos, por 
exemplo, centrais de atendi
mento em regi9es de concentra
ção de fábricas, metrô. termi
nais rodoviários. As centrais 
serão simples, com muitos cai
xas, e funcionarão em horário 
especial, 

Enfim, Srs. SenadoreS. eSsas· 
são as linhas básicas de um 
19ngo processo de moderniza-
çao. Serªo c_i nco anos de 
muc;:iançãs .· O que fazemos hoje ? 
apenas o embrião da nova Caixa 
Económica Federal do Governo 
do Presidente Collor. Entende
m_o:;i que um projeto desta mag
nitude é dif'Ícil de ser intei
ramente assimilado por 
funcionários e pelo público no 
seu início. Mas ele é funda
mental para o futuro da Caix?: 
ou·mudamos hoje ou desaparece
remos. no_ tempo. A concorrência 
é _implacãvel. Só os fortes. os 
eficientes poderão sobreviver. 
o fato de sermos uma institui
ção oficial não nos garante o 
amanhã. Temos que trabalhar em 
pé de igualdade com a inicia~ 
tiva privada, sem perdermos de 
vlSta nossa função soei a 1 . 

E, para esta tarefa, Srs. se
nadores, contamos com a cola
bpração do;Congresso Nacional. 
Estamos abertos ao debate-. Es
peramos que os Srs. Senadores 

Mas isso, Sr. Presidente, não 
me impede de formular algumas 
questões e levantar alguns 
problemas, sobre os quais te
nho dúvidas, dos quais tomei 
conhecimento pela leitura dos 
jornais. Infelizmente temos 
que, muitas vezes, tomar co
nhecimento .das questões atra
vés da .1 e 1 tu r a dos orgãos de 
comunicação. 

Em um comunicado aos servido
res da Cafxa,·v. ·s.a disse_ que 
estava demitindo 2. 6.33 empre-:..
gados do Quadro, i nc 1 us i ve 
concursados. Ao mesmo tempo, 
autorizando a área de recursos 
humanos a promover a convoca
ção e contratagão de concursa
dos que estão aguardando vaga. 
A informação estaria correta? 
Se fosse correta essa informa
ção, como v. sA explicaria 
esse estranho comportamento? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Sr. Senador VutahY -Ma~alhães, 
minhas palavras são de cumpri
mento a V. Ex .a, _que conheço de 
há mu 1 t_o tempo, pe 1 as 1 i gações 
afetivas que nos une as nossas 
famílias e pela especi~l aten
ção ~- apreço_ que sempre __ tive 
pelo seu pai, o General Vuracy 
Magalhães, que me honrou em me 
telefonar enquanto sou Presi
dente da Caixa Económica 
Federa1, 
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Sr. Senador, quero dizer a V. 
Ex~ gue a noticia do jornal 
prec1sa ser distinguida no 
contexto em que foi pronuncia
da. o Presidente da Caixa Eco
nómica Federal demitiu real
mente 2.645 funcionários, e 
foi surpreendido por uma greve 
motivada por preconceitos ide
ológicos, preconceitos estes 
que deveriam ser superáveis 
diante da grandeza daquela 
instituição. Diante d_~ greve, 
realmente, eu disse que se os 
funcionários não entrassem, eu 
demitiria a cada dia 2.500 
funcionários e recrutaria, 
dentro dos concursados, novos 
funcionários. Alertado sobre 
uma possível injustiça de q~e. 
se amanhã, alguns desses 
funcionários, dos 2.64_5, qui
sesse retornar ao trabalho, 
não quisesse fazer pa~te da
quele grupo de manifestantes 
que impediam os funcionários 
de entrar na Caixa Econõmica 
Federal para exercer o seu sa-
grado dtreito ___ do trabalho. 
Como V. E_~ .a sabe, a greve é um 
direito constjtuc1ona1, mas o 
direito do trabalho também o 
é. E eu disse que, em momento 
algum, deixaria de recuar para 
rever qualquer decisão de mi
nha parte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. 
s~ fala do problema de 
piquete. Certamente, agora, V. 
s• acha que também estaria 
correto, dentro do princípio 
constitucional, o direito- _de 
greve, a ameaça de dem1ssão de 
dois mil e quinhentos funcio
nários, por dia, se a greve 
continuasse por mais algum 
tempo? Porque se V._ SA est i
vesse ameaçando aqueles que 
estivessem, por força, pelo 
hábito coercitivo. impedindo a 
entrada de a 1 guém no préd i_o, 
ainda poderia ser compreendi
do. Mas ameaçar a demissão de 
dois mi 1 e quinhentos .:funcio
nários por dia, pelo fato de 
existir uma greve, que é um 
direito constitucional, hoje 
previsto até para o funciona
lismo público, será que essa 
medida estaria correta pelo 
sentido administrativo e, 
principalmente, seria uma me
dida democrática? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO~ 
Sr_. Senador, a democracia exi
ge, em princfpio, o cumprimen
to da lei. Como sabe V. Ex 4 , 
existe uma lei qu_e regulamenta 
o direito de greve e os prin
cfpios desta lei não tinham 
sido cumpridos, A greve para 
poder ser legal, a ~rimeira 
comunicação tem que ser feita 
à administração da em~resa. A 
greve não foi julgada porque 
não levamos o assunto ao Tri
bunal, mas no entendimento do 
Presidente da Caixa os pressu
postos legais da declaração da 
greve não tinham sido exerci
dos. 

Oepois, Sr. Senador, ê preci
so qll_e idel"!tifi_q_u_emos as pes
soas- que_ fazem greve neSte 
Pafs, porQue há muitos sindi
calistas que, escudados no seu· 
-direito de não serem demiti
dos, v5o para a porta das ins
tituição Financeira, levando, 
muitas vezes. pessoas gue não 
trabalham na instituiçao fi
nancei~a para impedir esse di
reito de greve. E o que -fiz 
foi gerar uma solidariedade à 
instituição que dirijo, a ins
tituição que tenho a obrigação 
perante os meus consumidores e 
perante os contribuintes gue 
são donos daquela instituiçao, 
porque ela pertence ao Tesouro 
Nacional. Gerei essa solida
riedade do nosso Estado, por
que considera a ·sahia o meu 
Estado _afetivo; recebi dezenas 
de telefonemas, de mães afli
tas, de pais preocupados que 
diziam que os seus fi.lhos_que
riam entrar no trabalho e que 
não permitiam. Tive, é verda
de, um apoio enorme do Sr._ Go
vernadór do EstaaQ. que garan~ 
tiu a ordem, que mandou a po-
1 í c i a_ para permiti r a abertura 

~~~as~0;~a~Qê~~~~;i:soi·n~~s~: 
consL!mi d_ores, os nossos poupa
dores tiveram acesso âs nóssas 
agências. 

~É preciso que verifiquemos, 
também- e v. Ex~ assistiu no 
meu depoimento o que foi feito 
nessa instituição- assinaram 
contrato ~o dia 1~ de março, 
para fazer obras e compraram 
primeir-o ar condicionado, __ 
elevadores. Isso devia também 
ter gerado manifestação do 
corpo funcional, uma manifes
tação em defesa da institui
ção~ 

Sr. Senador, tt3rih0 a ma i ar· 
tranqüilidade em dizer que .a 
posição que tomei em relação à 
greve foi democrática, porque 
sou u_m democrata por princf
pío, foi legal, porque não fa
rei nada que fujão espírito da 
1 e i , 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas 
v. s.a. peio menos, tomou uma 
atttude dentro daquilo qt,Je 
julga certo. Logicamente há 
divergências de opinião, o meu 
pensamento, por exemplo, é o 
de que não foi uma medida cer~ 
ta, correta, dentro dos prin~ 
cipios democráticos. pelo ân
gulo, pela minha visão. Mas S. 
S4 , pe_lo menos, conscientemen-. 
te, tomou uma medida que _con_-o:
s1derava justa e correta. 

No caso da demis~ão de vigi_.:... 
lantes da Caixa, considerados 
excedentes, há informação d~ 
que, de um lado, foram demiti
dos esses vigilante§ do quadrO 
e, de outro lado, nao foi re
duzido o quad_ro de vigt"l.tintes 
da firma SEG, no Río de Janei
ro; pelo contrário. com a saí
da desses 11 excedentes", a Cai-

xa Económica Federal foi obri
gada a aumentar o núme~ó de 
contratados indiretamente. o
corre que seQUndo essas denún
cias a méd1a de salário de 
cada vigilante da Caixa Econó
mica Federal é de 27 mil cru
zeiros, enquanto para a fi~ma 
é pago 87 mil, 17 cruzeiros e 
87 centavos por vigi 1ante. 
contratado. Se esses dados fO
rem corretos, trata-se de uma 
reforma administrativa às 
avessas. o que v. s~ tem a d{
zer sobre isso? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO~ 
Sr._ Senador L não conheço o __ Re
gimento, nao sei como é qUe 
posso indagar da área de pes
soal que está comigo para sâ
b~r como posso responder _a 
pergunta de v. ExA 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Como a Presidência já 
lhe avisou~ v. sa pode usar a 
sua assessoría,tem direito de 
usar a sua assessoria. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - 56 
os Senadores que não podem. 

~O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -_O Regimento é centrá 
os Senàdores: 

O SR. LAFAIETT~ COUTINHO
Indago se eu poderia" responder 
a pergunta do Sr. Senador de
pois, enquanto eu pediria ao 
meu pessoal que me informasse. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)_ :- o sr. Senador CQI'JCO!':.":'_ 
da? -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES~ Não 
sei se esse também seria o 
caso. Sr .. Presidente, apenaS 
uma outra pergunta. Pa~a con_
firmar que a Caixa estaria a_u
mentando o contingente de vi
gilantes e telefonistas con
tratados .d_e firmas. Há denún
cias de que as firmas presta
doras de serviços de vigilãn~ 
cia e telefonia quiseram con
tratar os afastados, para e
xercerem as mesmas fu~ões no 
prédio da Caixa Eçonômica Fe
deral, ganhando meryos, mas 
tendo um custo bem ma1or _ para 
a Caixa. o Sr. tem _ç_onhec1men_
to disso? 

O SR LAFAIETE COUTINHO . 
Não, descoriheço o assunto, Se
nador Uutahy Magalhães. 

o SR. JUTAHY MAGALHÃEs -.P-or~ 
que v. sA sabe que essas com
panhias prestadoras de serviço 
contratam os funcio_nários por 
um preço, muitas vezes, irri
sório, mas recebem dos órgãos 
que as contratam um valor mui
to mais alto, que não_repassam 
para o trabalhador. Dai a ra
zão desta indagação. 

sr. Presidente, acho até qué. 
pelo menos por precedênCie 
aqui na Casa, que o próprio 
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diretor da área de recursos 
humanos poderia falar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Exatamentel 

Mas V. ExA já estava numa ou
tra pergunta. E o Presidente 
da Caixa tinha reservado a 
resposta para outra oportuni
dade, e já troquei. De forma 
~ue a Presidência pede a v. sA 
~ue complete a sua pergunta, e 
responderá em seguida a per
gunta anterior. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -A 
pergunta anterior -vou voltar 
aquela pergunta anterior~ é 
aue no caso da demissão aí 
me dirigindo ao pessoal dos 
recursos humanos- de vigilan
tes da Caixa, considerados ex
cedentes, há denúncias de que, 
de um lado, foram demitidos 
esses vigilantes do q~adro. E, 
de outro lado, não foi redu2f
do o quadro de vigilantes da 
firma SEG, no Rio de Janeiro. 
Pelo contrário, com a saída 
desses e~cedentes, a Caixa E
conómica Federal foi obrigada 
a aumentar o número de contra
tados indiretamente. Ocorre 
que, segundo essãs denúncias, 
a média de salários de cada 
vigilante da Catxa Económica 
Federal é de 27 mil cruzeiros, 
enquanto que para a firma é 
pago 87 mil 17 cruzeiros e 87 
centavos por vigilante contra
tado. 

Se esses dados estiverem cor
retos trata-se de lima reforma 
ad~inistrativa às avessas. 

O que o Sr. tem ~ue dizer so-
bre isso? - --

O. SR. LAFAIETTE COUTINHO
Senador, antes de passar a Pa~ 
lavra para o meu colega, Dire
tor de Administração e Pessoal 
da Caixa, queria dizer a v. 
Ex 4 , e já fiz menção aqui na 
minha exposição de que, não 
obstante a partir de 15 de 
março ter havido inflação no 
Pafs, os níveis tinham sido, 
evidentemente, muito longe da
quela hiperinflação que vivía
mos antes de 15 de março_, é 
objetivo da Presidência da 
Caixa reduzir em 20% os valo
res de todos os contratos de 
prestação de serviços que ti
nham sido assinados, e que 
prestavam à Caixa as diversas 
rsmpresas. 

Posso dizer que está em curso 
-e a informação que recebi 
ainda há pouco, quando vinha 
para cá, é de que já obtivemos 
reduções de cerca de 150 mi
lhões de cruzeiros por mês nos 
contratos de prestação de ser
viços diversos, elaborados com 
a Caixa antes de 15 de março. 

Pediria, se o Sr. Presidente 
me permitisse, passar a pala-

vra par~ o Diretor de Adminis
tração<Ei Pessoa1 da Caixa, e 
ele pOderia responder a essa 
indBgação do Senador Jutahy 
Maga 1 hãe~ -:. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrê~)- Solicito a V. SAque 
aguarde um pouco. 

o depoimento~é o do Presiden
te---da Ca_ixa. E claro que o Re
gimento autoriza que o Sr. ve
nha ~c_ompanhado de a~s~_~_so:es. 

AQora, para ele falar, o Sr. 
vai ter que a~sumir o compro
misso -por gentileza, não me 
oponho, mas tem que prestar o 
jurament~. 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEI
RA- "Juro, sob palavra de hon
ra, dizer a verdade do que 
souber do ~ue me for 
perguntado''-. 

O SR .. PRE_SIDI;NTE (Mãurfcio 
CorrêaT- Qual o nome do Sr.? 

o SR. ~CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- Carlos Roberto Siqueira de 
Almeida. 

d 5-R. PRESrDENrÊ (Maur--fCi~ 
Corrêa) -- sua 1 Çít;lde? 

O SR. CARLOS ALBERTO SIOUEIRA 
-Trinta e oito anos. 

O SR .. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa)- Estado civil? 

O SR. CARLOS ALBEflTO.S!QUEIRA 
-Desquitado. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
CorrE!a) -- Nãtural de onde? 

O SR. CARLOS ALBERTO SIOUEIRA 
~De Perhambuco. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - _Sua_residência? 

O~ SR ... CARLOS ALBERTO SI QUEIRA 
-SOS 312, em Brasf11a. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
CorrêE!) _-_sua p_rofi:!?são? 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUE!RA 
- Ecoriorliiário. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa} - V. sA exerce que 
funÇão pútli i ca no momento?-

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- Diretor de Administração em 
Recursos Humanos da Caixa Eco
nómica Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - s6 exerce atividade 
aqui em Brasília? 

Ó SR. CAFÜ.OS ALBERTO SIQUEIRA 
-AQUi em_ arasflia. 

O SR. PRESIDENTE {Mau r i c i o 
Corrêa)- Por gentileza o Sr. 
limite-se apenas a assessorar 
o Presidente. 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- Gostaria de, antes de mais 
nada, cumprimentar os Srs. Se
nadores, passando a responder 
ao Senador Jutahy Magalhães. o 
qual conheço já há algum tempo 
através de seu filho, porque 
fui Superintendent-e na Bahia 
há até pouco tempo, para d'izer 
que essa informação deve ter 
algum tipo de equívoco.- Pri
meiro, o excesso de técnicos 
ou de _pessoas do quadro, que 
não sejam do quadro _ funci_ona 1 
aa empresa, de nível adm1ni_S":' 
trativo, foi feito de maneffã.
que se contemplassem as neces
sidades apenas prementes da 
instituição nessas funções. 
Depois, como disse o presiden
te, a todos os confrades nós 
fizemos uma solicitação para 
que houvesse uma redução de 
20% no seu quadro de despesas, 
conseqüentemente no quadro de 
pe:;;:;;oal. _Então, não seria com 
~ nossa autorização, de manei
ra nenhu~a. que haveria aumen
to- dé- despesas no Rio de ..Ja
neiro ou em qualquer outro 
Estado. Não acredito ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -~A 
questão não foi se houve au
mento da despesa: a questão é 
que não foram dispensados a
queles que estavam prestan9o 
serviços a ·assa empresa. SEG, 
do R1o de ..Janeiro. E ~ue o 
preço de custo salarfal Qe 
cada vigilante pago- a esta em
presa -e af fiquei mui tQ _cort-:
fiante quanto à informação 
porque vieram até os centavos 
- era de Cr$ 87.017,87. ___ Muit:o 
acima daquilo que se pagava ao 
func1onário da Caixa que exer
cia essa função e que recebia 
Cr$ 27.000,00. Não-é que foram 
contratados novos vigilantes 
para a firma,_mas qye estavam 
dentro de um contrato em que à 
firma recebia Cr$ 87.017,87 
por cada vigilante. 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- Então, tudo bem! Eu havia 
interpretado a pergunta de ou.-
tra maneira. Mas gostaria de 
f8lar ainda com relação aos 
20% de redução. A todas as em
presas foi solicitada essa re
dução: algumas já a fizeram, 
temos um prazo ainda até ·o fi
nal do ano para ajustar _eSsa 
situação, e é óbvio que se 
houver a permanência da vigi
lância integral no Rio de ..Ja
neiro por parte da empresa, 
não é nada que venha a aci nt_ar 
o nosso trabalho, porque se já 
redu::z:imos vigilantes do qua;.. 
dro, é claro que o nosso con
tingente· de vigilantes nõ Rio 
de Janeiro já ficou defasado, 
ou, pelo menos hoje, dentro 
daqui 1 o que a gente a·cha que 
deve existir. 

Com relação ·ao problema de 
salários, confesso a v. Exn 
que no momento não disponho 
das informações nem de um 11em 
de outro, mas posso lhe garan-
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tir que os vigilantes da Caixa 
não ganham no seu bojo apenas 
Cr$ 27 mil; talvez V. Ex 4 es
teja falando apenas do salário 
pago a eles. mas eles têm uma 
série de custos indiretos e 
vantagens que deverão estar 
agregados a este salário. 

Depois, com relação ao pa~a
mento de mais de Cr$ 87 m11, 
segundo v. Ex 4 coloca, dos vi
gilantes da empresa. eu desco
nheço realmente que o valor 
seja deste porte porque temos 
contratos diferentes em cada 
Estado; eles dependem do dis
sidio, das vantagens que têm e 
nós não podemos uniformizar. 
Inclusive, já for feita essa 
proposta anteriormente à admi
nistração da Caixa para que 
houvesse um pagamento unifica
do· no Brasil inteiro e isso é 
impossível, pois cada base 
sindica 1 incorpora vantaQens 
que não podemos controlar. Mas 
não acredito, sr. Senador, que 
o valor do salário de um vigi
lante seja esse valor que o 
senhor falou. 

O SR .. JUTAHY MAGALHÃES - Peço 
ao Presidente que depois sol l
cite as informações mais deta
lhadas e as envie aqui para a 
Comissão, para que tenhamos 
conhecimento da realidade ou 
não desse valor. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Peço à Secretaia que 
todas as decisões· que forem 
tomadas aqui tenham os seus 
ofícios expedidos imediatamen
te. Então, no caso do SenadOr 
Uutahy Magalhães, que promova 
a expedição do ofício 
imediatamente. Inclusive, peço 
para cobrar ofícios que me pa
rece ainda não foram mandados 
com relação ao depoimento do 
Sr. João Santana, de providên
cias e cobranças que foram 
feitas aqui. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Gostaria de prometer ao Sena
dor Jutahy Magalhães que, in
deRendentemente de receber o 
ofício, a Presidência da Cai
xa, com a maior rapidez. vai 
responder a V. Exa 

O SR. UUTAHY MAGALHÃES -Ou
t~a indagação que fiz, o pre
sidente mostrou desconhecimen
to do fato, dizendo que não 
tinha condições de informar. 
Mas também existe essa -~enún
ci a que nos chegou de que a 
mesma firma teria tentado con
tratar os funcionários demiti
dos, por um va 1 o r aba. i __ >:o da
quele que eles recebiam na 
Caixa Económica, exatamente 
devido a essa defasagem de 
preço entre o que se paga ao 
funcionário e o que se paga à 
empresa. V. Ex 4 fala em corte 
de 20% aos prestadores de ser
viço e em um período de infla
ção- pode ter a inflação bai
xado mas não acabou, a infla-

ção está af existindo e n6s 
sabemos disto. Numa altura 
dessa, a empresa ~ortar 20% 
dos seus contratos, ela não 
estaria ganhando demais, en
tão, para co_rtar tanto assim? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Senador, nós não assinamos ne
nhum desses contratos, e tal
vez por esta ilação de V. Ex_.z:. 
~ que a gente tenha tomado a 
deliberação-de tentar cortar 
em 20%. Nós estamos jogando 
duro, Senador. Nós sabemos_ que 
o dinheiro do contribuinte é 
pouco, o País está em uma po
sição difícil ... -

O SR. JUTAHY MÃ.GALHÃES-- Te
nho acompanhado essas denún
cias do atual Governo a res
peito da Administração passa
da. o que eu tehho estranhado 
é que o atual Governo é exaia
mante apoiado por aqueles que 
apoiavam a Administração pas
sada e o que eu estranho mais 
ainda é que essas denúncias 
fiquem no vazio e que todos os 
desperdícios, todas_ essas fir
mas que recebiam mais do que 
deviam, nada disto teve 
conseqüências; nenhuma dessas 
denúht:fã-s, até agora, pelo me~ 
nos, pelo c_onhecirn_ento que te
mos. teve conseqüência. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- No 
caso ~a Caixâ Económica, Sr. 
Senador, acho que a maior 
cOnseqüência é denunciar ist_o, 
em _ respef.i;o à Casa_ do povo. 
Então, estou trazendo ao Sena
do Federal e fiz aqui algumas 
manifestações de estranheza 
por parte da Caixa Económica. 
A Caixa Econômica, em 90 diaS, 
assinou contratos da área ha
bitacional de valor idêntico 
quase ao do ano de 1989. Acho 
que não teria melhor condição 
de eu dizer publicamente do 
que aqui no Senado F edeq~ 1 . 

O SR. -JUT AHY MAGALHÃES - V-. 
:5.11. está fazendo b_e_m_ em 
_denunciar. Agora, V. 5 4 denun:.. 
cia e v. s.a está ·-no cargo", 
-como o_s QU.tros_ cU retores, como 
os Ministros, como o atual 
presidente estão nos cargos e 
po-dem determinar as conseqüên
cias para as denúncias: a apu
ração da denúncia, a comprová-
ção da mesma e a punição da
quele que cometeu a falta 
denunciada. Então, é isto que 
está fa 1 tando até agora: e$_tas 
conseqüências, pqrque, pelo 
menos, do conhecimento_ públi
co, acho que não é. 

O SR .. ~ LAF A I ETTE COUTINHO -
Ora, Sr. Senador, eu aqui ná 
minha exposição, que acho 
que, lamentavelmente, v. Exa 
não ouviu ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - É, 
eu cheguei nas últimas linhas 
da exposição de v. sj;l 

- - ---

O SR. LAF_Al ETT_E COUTINHO - Eu 
disse que colocava a debate 
aqui no Senado Federal a ne
cessidade de uma proteção para 
a administração pública nos 
momentos de transição, porque 
v.. Ex-A sabe que hã um princi
pio jurídico se-gundo o qual 
não há nenhum· cri me sem_ le_j 
anterior, que o defina. 

Então, o-máximo que posso di
zer aqui é que Os meus ante
cessores foram imprudentes na 
concessão des-ses fi nanei amen
tos habita,ÇíQnais. v, -Ex~ sç;~.be 
que existe dema-nda por hal:ii ta-
ção_ no Pa í_s; v. Ex~ sabe que --ª 
Ca_ixa Económica Federal vive 
para emprestar dinheiro ao_ se
ter habitacional: .. e __ estes -çon
tratos, - Sr. Seriador, foram-
feitos todos dentro da rQtina 
da Caixa Econômica Federal. o 
que é de estar'rec;_er é que· · fõ'
ram feitos às vésperas de 
quando o País todo_ sabia e an
si_ava por um pro~rama de esta
bilização econ6m1ca. 

AQui neste Pãí5 - e nós pre
cisamos mudat isto- ,qi.,Jet'fl :t.Q:m 
prestígio· --é- quem assina con-
tra t_o e não quem _ . paga 
contrato_. Hoje, a Caixa Econó
mica Federal está lfber~ndo 
cerca _de .1.5 a 16 bilhõe:S.de 
cruzeiros de financiamento ha
bitacional e todos os dias o 

-Presidente da Caixa lê na_ 1m
prensa _que a caixa não=está 
financiand_o. Nós estamos fi
nanciando 366 mil unidades ha
bitaciona-iS para a élasse-· mé
dia e o PresideDte Collor, a
través da Caixa Econ6miea, com 
os recursos dó Fundo de Garan~ 
ti a, 1 ançou- um programa de. f"a_
zer 200 mil caS_as pgr~ oS r'nais· 
desassi s.t i dos.' 

É possível que a grande re
clamação seja a mudança de~ 
veto r: .ao 1 nvés de nós co_nt i
nuarmos fi flanc_i at:ldo_ _ap·artam~n-· 
tos de 1 uxo, os 200 _miJ que
nós comec;.amos a fazer foi. para 
re.sgate do grande comprem isso 
social que o Pais :tem com Qs 
ma.is_ humildeS:. 

O SR . _Ju"rAHY MAGÃ.1.HAES-- ~ -t\T
só fico sati.sfeit:o _ po_rque a~ 
Caixa financiava_ mu_ftos _apar
tamentos de luXo, ShoPpíngs
centers etc., quando _deveria
financiar mais essas habita
ções para os menos protegi dos" 
da sor_te. 

Mas~ Sr, Présidente, Vár-; os_'_ 
jornais têm denunçiado _Ql.!§!_ a 
reforma admiriistratfva do Pre
sfdente .Col fc)r- tem -quaSe-- que .. 
se resumi do nã Cerni ssã_o -do.s-
estagi ár-ias, que vi r aram bodes·~ 
expiatórios e representam bem 
mais da metade do t_o_ta 1 dos 
servidores sacrificados para 
atingir ~ meta do Presidente_. 
No caso. da CaJxa, é muito
pior: houve a d~spensa anteci-. 
pada de 8.529 estagiários, 76% 
do total de demitidos, mas 
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sabe-se que eles exerciam, na 
sua maioria, funções pertinen
tes aos servidores do quadro 
da Caixa para suprir a carên
cia de funcionários. Por que 
essa perseguição aos 
esta~iários cuja remuneração é 
baix1ssima? E como ficam os 
serviços da Caixa a seus 
clientes sem esse p~ssoal? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Sr. Presidente, acho que a 
grande verdade que a Caixa 
está mostrando é que ela exo
nerou essas pessoas e continua 
funcionando, prestando servi
ços talvez melhores do que 
prestava anteriormente. Para 
minha satisfação, -Senador Ju
tahy Magalhães, a folha de pa
gamento da Caixa Económica Fe
deral, que tinha sido no mês 
de março de Cr$ 8 bilhões e 79 
milhões, no més de abril. Cr$ 
9 bilhões e 360 milhões; no 
mês de maio Cr$ 8 milhões e 
292 milhões; no mês de junho, 
Cr$ 7 bilhões e 860 milhões; 
no mês de julho é de Cr$ 7 bi-
1 hões e 615 milhões. Essa- ad
ministração, em relação ao mês 
de março, reduziu em Cr$ 400 
milhões em valores nominais, 
Sr. Senador. Quando eú falo em 
20% na redução dos contratos, 
é 20% em valer rea 1 , i ndepen
dente do processo de inflação. 

E a Caixa vem---funcionando, 
Sr. Senador. Aqui, na minha 
exposição, --mostrei que os 
estagiários, que_eram cerca de 
1 T m1 1 na Caixa Econômi ca, re
presentavam uma mão-de-obra 
que a Caixa formava para o 
resto do sistema financeiro. 
Na verdade, ao Presidente da 
Caixa Econõmica Federal e com 
certeza a nenhum participante 
do Governo do Presidente Cal
ler foi agradável demitir. Bom 
mesmo é conceder, bom mesmo é 
fazer e possivelmente devem 
ter sido aplaudidos pelos 
funcionários da Caixa e por 
muitos brasileiros os que fi
zeram esses desmandos, os que 
admitiram 20 mil em um ano, os 
que aumentaram o salário real 
em 227%. E isso, Sr. Senador, 
posso garantir a V. Ex~ que 
n~o vai acontecer na minha ad
ministração na Caixa Económica 
Federal. 

Os serviços Ça Caixa, não 
obstante essa redução de pes
soal, continuam sendo presta
dos e possivelmente com mais 
eficfência. Eu tenho um com
pr_omisso com a sociedade, um 
compromisso comigo e um com
promisso que tenho tornado pú
blico em diversas entrevistas: 
eu vou fazer na minha adminis
tração, ao fim dos 5 anos, da 
Caixa Económica Federal amai
or, a mais moderna e a mais 
eficiente instituição finan
ceira oficial. A9ora, vou fa
zer da Caixa Economica Federal 
uma instituição que vai ter o 
seu objetfvo social, porque é 

primordial que ela tenha um 
objetivo soc'ial. Mas ela não 
vai ser uma casa de assistên
cia social. Eu não quero ja
mais bater nos corredores do 
Congresso JNac i ona 1 ped 1 ndo o 
dinheiro ·do contribuinte- o 
dinheiro escasso que a gente 
precisa para fazer escolas, 
para fazer hospitais, para re
tomar as estradas públicas 
deste Pafs - para subsidiar a 
Caixa Económica Federal. Não 
usarei desse expedi ente d_o Te
souro, prometo a mim mesmo 
muito ma1s que à Nação 
brasileira. 

_Este é um compromisso comigo, 
Sr . Seria-dor. 

O SR. JUT AHY MAGALHÃES - F_1 co 
feliz de ver a expectativa de 
V. Exa e estou certo, que pela 
pessoa que é,V. Ex~ terá todas 
as condições de fazer uma boa 
administração na Caixa. 

Eu posso 1 amentar essa que_s
tão do início do Governo. V. 
s~ está atendendo ordens, está 
atendendo determinações, por
que esses cortes 11.neares que 
foram feitos em várias áreas 
da administração pública não 
podem merecer, da nossa parte 
pelo menos. o aplauso que al
guns gostariam de receber. 

Mas. no caso da Caixa. por 
exemplo. essas med_idas tópicas 
de demissão de funcionários __ e 
outras anunciadas por V, s~ 
foram precedidas de uma 
análise inteQrativa junto com 
outras inst1tuições financei
ras públicas. no sentido de 
dar complementariedade às fun
ções públicas relevantes nessa 
matéria, como linha de crédito 
agrícola do Banco do Brasil, 
ao setor habitacional, auxílio 
a pequena e média empresas na 
extensa área geográfica do 
Pais, de modo, a racionalizar 
a ação do Estado? A questão da 
reavaliação das 2.200 agências 
deficitárias está sendo anali
sada -~ob esse ãngu 1 O? Como é 
possível demitir pessoal sem o 
conhecimento exato da dimensãO 
que a Caixa precisa ter para 
atender a essa complementarie
dad9? 

·a SR. LAFAIETTE COUTINHO
Sr, S-en~dor, o Pres 1 dente- da 
Caixa Jamals demitiu ninguém 
recebendo ordens do Pre~idente 
Collor ou de qualquer outra 
autoridade administrativa. 

O SR. 'JUT AHY MAGALHÃES - En
tão, V. 5A me permita. Dizer 
que não existe uma determina
ção da Secretarfa de Adminis
tração, o que foi declarado 
aqui inclusive pelo próprio 
Dr. João Santana, e é do co
nheci menta público· que isso é 
uma determinação de Governo, o 
enxugamento da máquina __ admi
nistrativa é uma politica do 
Governo. Então, alguns aplau-

gem, outros não aplaudem, mas 
e uma determinação do Governo, 
O __ Presidente pode não ter 
ditó: "demita ·fulano.- sicrano
e bel trano", mas há uma deter
minação do Governo que cadã 
órgão do Governo enxugue a sua 
máquina administrativa. 

Então, é fsso que eu digo 
quando falo em ordem do 
Governo. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Entendi, Senador. Peço descul
pas a V. ExA mas o que quero 
dizer é que jamais o serviço 
da Caixa _poderia ser afetado 
em relação a qualquer nível de 
demf ssão T Nós eS.tamõS atentos
a isso em termos de Governo e 
em termos de Caixa -~Conômica. 
A nossa idéia é dar eficiência 
ao setor público. Precisamqs 
reviltalizar o setor público 
brasileiro, porque o seu nfvel 
de eficiência caiu mu1to.-- E 
todo o estudo que for fe1to dP. 
rede de agência levará, certa
mente em conta, o compro~i~so 
que as instituições oficiais 
têm com a sociedade. -

Não posso aceitar que a Caixa 
Económica seja a_dministrada 
simplesmente como um banco 
comercial, Ela terá que exis
tir com suas funções sociais. 
E o Presidente da C a i xa não" 
vai ter nenhum temor em bater 
nos corredores do Congresso 
para_ pedir também que os fun
dos sociais sejam geridos pela 
Caixa EconOmlca. Se tenho 
grandeS compromissos sociais 
com este Pais, se a Caixa é o 
Banco da comunidade ela irá à 
ponta e vai financiar casa e 
saneamento. A Caixa terá ~ue 
ser, também a gestora dos fun
dos socais deste Pafs. 

Este é Um compr6mf~só que 
também tenho dentro da minha 
gestão: procurar lutar com o 
Congresso Nacional para carre
ar para a Caixa Económica Fe
deral muitos desses fundos que 
hoje são geridos fora __ da 
Ca xa. E;_ quero dizer a V. E:o:<A., 
se pude-r Com o meu passado 
tranqüilizá-lo, que a Caixa 
Económica Federal irá rever a 
sua rede de agências mas sem
pre. e como diss_e_aqui na mi
nha exposição, esgotando todos 
os meios, todas as alternati
vas possíveis para não feChar 
nenhuma agência. 

O SR. JUTAHY MA_GALHÃES - Mas 
a questão que levantei foi se 
ter i a si do fel to o _estudo pré
vio para dimensionar. inclusi
ve-, o entendime_nto entre _a 
Caixa Económica. Banco do Bra
si 1. Banco_ do Nordeste, esses 
órgãos do Estado _para dimen
sionar esse enxugamento da 
máqufna administrativa sem 
criar nenhuma dificuldade para 
o exercício dessas funções. 
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O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Antes iremos estudar o redi
mensionamento da rede de 
agências. No caso da Caixa E
conómica as posições que toma
mos de demissões- fiz aqui na 
minha exposição. Sr. Senador
esses 2.345 funcionários foram 
todos ,admitidos no mês de 
março. E uma estranha coinci
dência. A Caixa não iria pa
rar, Sr. Senádor. Eu ia assu
mir a· Caixa no dia 15. Se fal
tassem funcionários, se o ser
viço estivesse tendo impossi
bilidades de serem feitos, 
possiveimente iria ao Secretá
rio ~oão Santana, ao Presiden
te Fernando Collor, à Ministra 
Zélia Cardoso de Mel lo, dizen
do que a instituição não pode 
funcionar. Falta funcionário! 
Mas esse não era o_ caso. Nome
aram nos estertores! Nomearam 
2.300 no mês de março. 

O SR. CIO SABÓIA 
- Senador ~utahy, 
uma intervenção rio 

DE CARVALHO 
pergunta-me 
seu debate? 

Gostar i a d_e perguntar, no es
pa~o ao Senador Jutahy Maga-
1haes, se essas nomeações fo
ram de pessoas concursadas ou 
não concursadas? --

O SR. LAFAIETTE COUTINHO - A 
Caixa Económica Federal sQ tem 
concursados,Sr. Senador. Todas 
as ___ nomeações são de 
concursados. A_ Caixa Econõmi ca 
Federal só tem concursados. 

O SR. C.ID SABÓIA DE CARVALHO 
-Só há concursadQS. É~ porque 
há um caso estranho. ~atural
mente não estranho com relação 
à Caixa, mas estranho com as 
suas conseqüências sociais. 
Pessoas que deixaram seus em
pregos, inclusive em órgãos 
federais, para assumir na cai
xa Económica convocados após a 
rea 1 i zação do concurso. -

Ocorreu que essas pessoas fo
ram demiti das da Caixa Econó
mica e, logicamente, não podem 
retornar a seus empregos no 
DNER e, por exemplo, em bancos 
estaduais e o_utros órgãos i
gualmente estatais tanto quan
to a Caixa EconOmlCa. 

Fiz essa pergunta apenas Para 
um esclarecimento, porque pre
te-ndo abordar esse assunto no 
senado Federal, defendendo um 
me i o pe 1 o ·qua 1 o Governo possa 
reabsorver aqueles que, co_n-. 
fiando na Caixa Econômica, 
perderam, no entanto, o seu 
emprego original. Era somente 
essa intervenção. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~ Ou-· 
tra pergunta, Sr.- Presidente. 

A Caixa teve que absorver, no 
Governo passado, um grande 
contingente de servidores do 
SNH. Agora há a denúncia de 
que houve discriminação na.es
colha de servidores demit1dos 

no caso de vigilantes, moto
ristas e telefonistas, pois 
foram atingidos preferencial
mente os originários do BNH .. 

Queria que o Sr. nos infor
m-asse o que tem si do fei tõ em 
termos de reaproveitamento, 
treinamento, redirecionamento 
a fim de dar melhor utilização 
e maior p·rodut i vi dade a esse 
grupo de servidores do BNH, ou 
será que esses se"rvidores con
tinuam._ em sua maioria, no Rio 
de Janeiro e subaproveitados 
por_ descuido da administração 
do Banco? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO~ 
Sr. Senador, -garanto que não 
houve qualquer discriminação 
contra nenhum funcionário. Aos 
funcionários da Caixa, aqueles 
concursados, tinham dito sem
pre Que- na hcira em que o·s 
funcionários do BNH, por uma 
decisão legal, foram incorpo
rados, eles viraram funcioná
rios da Caixa. E aOS 
funcionários do BNH que têm um 
corpo_ técnico·-- excelente,· mas 
que residem todos ou a grande 
maioria no Rio de Janeiro, es
tou fazendo as ponderações d_e 
qoe ·não podenios ter - acho que 
o número de médi co_s era maior, 
mas o meu assessor está· di zen
do que são 43· médicos na 
sede da Caixa Económica no Rio 
de Janeiro, Somos _um_Pafs_ po"
bre, sr. Senador. Quarenta e 
três médicos na nossa Bahia, 
poucos muni~fpios dev~m ter. 

O SR .c~JUTAHY MAGALHÃES - Mu-
ni cfpi os,- quase nénhum! 

- - -- -

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Temos isso na ·ca··i xa -Econômi ca. 
E são esses excessos e exage-· 
ros e~ue· não podemos comparti-
lh""-.... Precisamos ter o- apoio 
~,.. oc1 ed_ade para evita r esse 
• : pv --de ·demanda. E é rea 1 mente 
diffcil, Senador, porque bom 
mesmo é t•. '"'em si do nomeados os 
43 médfcos. Transferir médi
cos, demiti r médicos, 1 sso 
tudo tem problema e existem 
pressõ_es enormes e contra 
pressões para que isso não 
aconteça. 

Mas não podemos, nui-n -Pais po-
bre como o nosso, saber e eu 
ter a tranqüilidade de chegar 
ae~ui no Senado e dizer que te
nho 43 ~médicos no Rio de _Ja
neiro· e os municfRi"os brasi-
leiros não têm médico! Tenhó 
técnicos do melhor gabarito. 
Sei que todos esse técnicos 
que o Sr. está se referindo 
são- do melhor gabarito. Mas 
eles não devem estar no Rio de 
uaneiro, Ipanema, Copacabana, 
Barra da Tijuca. Eles deveriam 
estar no interior da Bahia, de 
S. Pau 1 o, de Pernambuco, 1 e
vando _desenvolvimento. E ire
mos fazer essas transferênci~ 
as. Primelro, fizemos opções 
porque queremos sempre fazer 
por critérios. 

o primeiro critério que demos 
foi abrir um voluntariado de 
55 t$cnicos. Cerca dos 500 que 
existem no Rfo de ~aneiro já 
optaram por se deslocarem do 
Rio de Janeiro às outras re
g~ões do Pais. 

Não sei se, ontem, foi apro
Vado em nossa reunião de Dire
toria um votO dando ao Diretor 
de Pessoal Uma delegação para 
que ele executasse essas 
transferências. E vamos come
çar por essas cinqüe~ta e 
cinco. E vamos longe! Isto por 
que, Senador, o c.ompromi_sso 
qué tenho é com ·a adml_nistra
ção da Cai"xa, de ela ter uma 
grande gestora. sOu homem dã 
iniciativa privada. Questio-
nam-me, na Caixa, porque colo
caram um homem da iniciativa 
pr 1 v ada na Pres i dênc.i a da 
Caixa. Vou voltar para a ini
ciativa privada, e quero vol
tar, como disse aos funcioná
rios da Caixa, com o meu 
Currid.Jlum en-grandecido. E o 

meu curriculum vai ficar en-
grandeci dó pore~ue· VQU Sanear à 
Ca1xa Econ_õmica Federal. Vou
fazer da Caixa Económica Fede
r_al um instrumento de. desen-__ 
volvimento deste País, que ela 
não tem sido,_ ou tem sido de 
forma errónea. 

-e:-ntão ,-- Sr. Senador, PossO
tranqüilfzar a V. Ex~ e ao Se
nado de que esses técnicos_se
rão criteriosamente transferi
dq~. Não vou deixar, segura
mente, esse ·número de técnicos 
no R-iO Oe ~anei ro, porque não 
há necessidade, temos outras 
carências em outras regiões -do 
Pa fs. · . 

O SR. UUTAHY MAGALHÃES- Não 
veja, v. s~ _nisto qualquer in
delicadeza, porque eu não se
ria indelicado para com v. sA 
de forma alguma. 

Mas, _nes_ta resposta, não a
tendeu V. _s----.r à pergunta, por
que V. sn falou que, realmen
te, alguns fizeram volunta·ria~ 
do. Mas existe a 1 t:;(Utri traba 1 ho, 
dentro da Caixa, para o rea
proveitamento _daqueles 
funcionários que eram do BNH, 
com treinamento para eles pQ
derem exercer aquela função 
que interesse à Caixa? Fala V. 
$ 4 que, até hoje, quinhentos e 
tantos técnicos estão 1 á no
Rio-de Janeiro. O que· se está
fazendo com esses_ quinhentos e 
tantos Técnicos que estam lá 
no Rio de Janeiro, pelas de
clarações de V. sn, sem ter _o 
que fazer? 

~O SR. LAF AIETTE COUTINHO 
Vamos transferi-los para uti-
1 i zar toda a sua capactdade em 
locais em que a Caixa tenha 
mais necessidade. EstamOS fa
zendo uma reavaliação de· nosso 
quadro de pessoal, e, suponho, 
para exemplificar: no Estado 
da Parafba, existem dois 
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engenheiros.,Aliás, é um Esta
do difícil, porque tem até 
sobrando. No Estado de Pernam
buco, existem quatro engenhei
ros sanitários. Vamos. então, 
tentar aumentar para seis ou 
oito essa lotação. _Queremos 
dar oportunidade, queremos u
tilizar todo esse potencial de 
trabalho que esses técnicos do 
BNH têm. Não temos qualquer 
restrição a qualquer técnico 
do BNH. Queremos apenas alocá
los onde eles possam produzir 
mais para a Caixa Económica 
Federal e para o Pafs. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ou" 
vi, pelo pronunciamento de y_ 
s~ e pelas declarações que tem 
feito, em resposta às indaga
ções que fiz, a preocupação 
com os gastos _ da __ Ca1xa 
Eco_nômi ca. 'fem V. S-4 a -Preocu
pação de evitar dispêndio mai
or, desnecessário? 

Ontem, fiz um pronunciamento· 
no plenário_ do Senado _a res
peito.da publicidade do-Gover
no Cal lor e tive op-ortunidade 
de abordar alguns pontos. 

A Caixa. por exempl~. e ou
tros órgãos_ estão cortando 
pessoa 1, e o Governo Coll o r_ 
estâ gas_tando quinhentos mi
lhões de dólares em publicida
de. Agora •. a .. Caixa, qu_e .está 
cortando tanta gente, esta fa
zendo .c.a_mpa_nha de publicidade 
e, como eu_ di s_se _ontem, essas 
campanhas estão sendo_ _ entre
gues, por coincidência, ou 
não, à empresas que fizeram a 
campanha _d_o_ Presidente C o 1 1 o r, 
quando ele era candidato, sem 
con.corrênci a e sem licitação_, 
sem nem a pré-classificação 
das empresas que normalmente 
fazem a pré-cJ ass i fi cação para 
poderem ser beneficiadas, ou 
não, pelos di_rigentes dos ór
gãos públicos. 

Mas existe uma outra campa
nha, também, de obras do Go
verno federal, que é assinada 
com apoio _da Caixa Económica 
Federal. Qual ê esse apoio, 
Sr. Pres_tdente? Quanto está 
custando _1 s_to à C a i xa Económi
ca Federal? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Senador, uma das coi-sas mais 
Qratificantes, para mim, hoje, 
e ver realmente a mudança que 
este País sofreu depois do 
Programa de Estabi 1 ização _e 
depois que o Presidente Col1or. 
assumiu o Governo. · 

Não deve saber V. Ex 4 , mas a 
Caixa Económica Federal nunca 
fez 1 fci_tação para nenhuma 
instituição. nenhuma qualifi
cação_ para as empresas que fa
zem publicidade da _Caixa Eco_
nómi ca federa 1 . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não 
devo saber. não, acho que se-1 
porque fiz -isto ontem, fiz o 

discursQ e _f_a_le1 sobre isto; 
sobre a lei que determina que 
todas as empresas apresentem o 
mesmo preço, o mesmo valor, 
20% do valor da propaganda. 
Então, não houve uma verdade i-
ra 1 i c1 tacão. Mas há uma pré
classificação, uma pré-quali
ficação das empresas. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- A 
Caixa Económica tinha contra
tos, tempo de televisão. e es
paços de_jornal comprados há 
mais de um ano, nobre Senador, 
tudo pago por antecipação. La
mentavelmente, não sabia que 
poderia ser inquerido sobre 
isso_ Nã_o tenho aqui os núme
ros da centr.imetragem - 0 não 
sei se o Assessor-de Comunica
ção está presente -_que a Cai
xa Económica Federal tinha. 

A Caíxa ~conômica -i="ederal é 
uma instituição diferente, 
precisa concorrer, V. Ex~ que 
vê telelevisão todos os dias. 
pode observar que as institui
ções financeiras estão todos 
os dias_ na televisão.- Hoje, 
por exemplo, é um momento im
portante para -a Ca 1 xa Económi
ca Federal estar no ar com a 
Caderneta de ~~upança. 

·É uma omi SS:ão 
Caixa EcOnómica 
que ~ 1 a .Qev_er i a 
pela posição da 
poupança. 

que tem hoje a 
Federa 1 , por
estar brigando 
caderneta de 

-A Caixa E-c:or'tômica Federal, 
Senador __ Jutahy Maga_l hães, ti-.-. 
nha comprado uma _quota na TV 
Manchete para transmissão da 
Copa do Mundo. Já tia vi a paga, 
com exceção da última parcela, 
e nós pedi mos autorização den-
tro da lei, porque quando o 
Presidente assumiu; para mora
l i zar esse si s_tema de publi ci-
dade bras 11 e· i r o, sua Exce 1 ên
cfa baixou alguns decretos, 
inclusive tornando público to
dos esses a_to.s feitos às es-:' 
condidas que foram publicados 
no Diário Oficial. Eu mesmo 
publique i todos os contratos 
que a Caixa Económica Federal 
tinha no Diário Oficial. No 
caso fizemos,_ realmente, fil-' 
mes para a telev-lsão para uti-
1 i zar o ·tempo que já estava 
comprado __ na TV Manchete e na 
própria TV Bandeirantes. 

Em segui da; Senador -Jutahy 
Magalhães, V. Ex~ sabe que 
eSte Pafs foi varrido __ por uma 
onda de pessimismp. Diziam que 
a poupança tinha acabado_ e, 
agora, ela está aí revitaliza
da, chegando a quase um tri
lhão de cruzeiros. o povo está 
fazendo fila para aplicar no
vamente na Caderneta de Pou
pança e a Ca_i xa Económica Fe
deral tinha, seja como grande 
órgão captador de poupança, 
Seja o grande instrumento, o 
grande braço social do Gover
no, e1a tinha que aparecer na 

televi~ão. Ela tinha dé dizer 
que _a Caderneta de Poupança 
estava _viva, e a Caixa Econô
micâ Federal o fez e não se 
omitiu.-- Fê-lo de acordo com a 
lei. 

Quando o-Presidente Co1lor de 
Mello baixou os decretos, S. 
Exa .dava as condições de ex
cepcionalidade. Pedimos a ex
cepcionalidade e ela foi dada. 

Em relação _à campanha do __ Go
verno sobre o programa de es
tabilização, que tem o apo~o 
da caixa Económica Federal, 
não tenho- os va 1 o·res exatos e 
sob compromisso de juramento 
não quero dj_zer quanto posso, 
mas também vai na minha inda
gação ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. 
sA poderia, pelo menos, dizer 
qual o benefício para a Caixa 
Económica Federal, não a cam
panha da Caderneta de Pqupan
ça, mas a campanha de propa
ganda do Governo, apenas com o 
apoio da Caixa Econôm1ca 
Federal. Qual a- benef;-cio da 
Caixa Económica Federal? 

O SR. LAFAIETE COUTINHO- O 
benefício, Senador Jutahy Ma
galhães. é utilizar esse ar de 
modernidade, de eficiência 
deste Governo_com a Caixa Eco~ 
nõmica Federal. Cõnsegui vin
cular o nome da Caixa Econômi
ca Federal a esse programa de 
estabi 1 ização, ·que está resga
tando- o povo ·bras i 1 e i r o daque .. 
la hiperinflação que hoje pa
rece. uma ficção .. Porém, ·no -dia 
10 de março, viviamos. aqui 
uma inflação de 100%. e est~ ~ 
a v 1 n·cu 1 ação _do nome da caixa 
Econõm-1 ca Fede_ral a esse ar de 
modernidade, de eficiência que 
é--a conseqüênCia que voc.r dar à 
C a i xa Econômi ca Federa 1 . · 

o sR: JUTAHv -MAGALHÃEs - vejo 
até com Curiosidade esse ufa
nismo daqueles -que servem em 
determinadas funções públicas, 
atualmente. Isso acompanha o 
ufanismo · -do Pres 1 dente da 
República. V. sA acaba de fa
lar na Caderneta de Poupan~a. 
O Presidente da República deu 
entrevista, há tempos atrás, 
dizendo que no seu Governo a 
cadernet-a- de Poupança não ti
nha- sof r 1 do grandes retiradas; 
pe-lo - · -contrári-o, estava 
crescendo. fiz então um pedi
do, um requer 1 ment_o -de i nfor-· 
mações à Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Zélia 
Cardoso de Mel lo. que, também 
faz parte desse ufanismo 
naci ena 1 . S._.: Ex~ teve que me 
dar a respost~ correta e mos
trou que o prejuízo das Cader
netas de Poupança nos meses de 
abril, maio e junho ·tinha sido 
da ordem de setenta e se_is bi
lhões, pelo menos em cada mês. 
Estava havendo um de-créscimo. 
Com o I_OF_ que foi cr-iado por 
este Governo, é 16gico que 



DUID DO a.tii''I"D •N'IONAL (Seçlo ll) Setembro de 11!10 5013 

1 ... • u.a tendlncta natural de.- epltca. - t- pou
cos ~ecursos para aplicar, vai 
aplicar na Caderneta de· Pou
~nça que n!o paga o IOF. Isso 
8 natural. Mas até hoje não 
conseguiu reconquistar aQueles 
depósitos que eram feitos an
teriormente no Plano Cruzado. 
Está no oficio da Ministra Zé
lia Cardoso de Mello. Por is
so, não adianta ninguém vir 
aqui com ufanismo para dizer o 
contrário. 

Quando V. sa d12 que neste 
Governo se fez a moralização 
da publicidade, discordo. Não 
vou dizer que seja imoral, mas 
dizer que está diferente dos 
outros, não é verdade. Está 
sendo distribuída a publicida
de de acordo com o interesse e 
a vontade da autoridade. Por 
coincidência, estão entregando 
publicidade àquelas empresas 
que fizeram a campanha do can
didato Col1or de Mel lo. Essas 
são as empresas que estão re
cebendo a publicidade. Da Cai
xa Económica Federal, também, 
foi entregue a alguém que fez 
a campanha do citado candida~ 
to. Isto é públ ice· e notório! 

Querer "tapar o sol com a pe
neira não adianta". V. 5 4 não 
veja. nisto uma indelicadeza; 
veja alguém que está 
discordando. V. 5 4 deu respos
tas discursivas, mas os pontos 
realmente positivos, objeti
vos, estes não foram dados. 

É muito interessante observar 
o ufanismo do Governo, quando 
o Presidente da República faz 
uma declaração pública, afir
mando que a inflação do mês de 
•gosto será de 3%. Esta é uma 
prova de ufanismo, porque isto 
não acontecerá e todos sabem! 
E isto se acentua quando vem a 
Ministra Zélia Cardoso de Mel
lo _e diz que não ~erà 3%, mas 
6%. Também não Será 6%! 

São essas informações que 
buscamos. Nós, das CPI, do Se
nado, somos despreparados para 
exercitar a verdadeira função 
das CPI. Ainda não temos o 
costume que existe em países 
com maior experiência nesse-· 
sentido, com poder económicb 
mais amplo. Nesses casos, por 
exemplo, quando vêm ·aqui -o 
Presidente da Caixa Económica 
e o Presidente do Banco do 
Nordeste, deveríamos estar 
aqui com o pessoal até de fora 
do Senado que tivesse o conhe
cimento para arrancar de v. sA 
aquilo que precisamos. 

Desta forma, temos de nos ba
sear em informações de jor
nais, de sindicatos, daqueles 
que nos trazem, quase que es
pontaneamente, aquilo de que 
precisamos. E não conseguimos 
chegar tão a fundo nessa 
questão. 

v. ex• lnG desculpe - .,.._ 
eaao da Caixa Econô-1ea, nlo 
estou satisfeito com as 
respostas. E nesse caso da pu
blicidade, penso que não há 
condição de esconder a 
verdade. V. S4 tem razão a 
lLei permite excepcionalmen
te.determina que as empresas 
de publicidade, quando apre
sentarem suas propostas - to
das têm de apresentá-las, -
vão ganhar os 20%. Então, não 
há verdadeiramente uma licita
ção ou uma pré-qualificação 
das empresas para receberem os 
favores daqueles que estão no 
poder. 

A moralização não foi trazer 
para o seu gabinete, para uma 
pessoa só distribuir as verbas 
de propaganda. Esse não é o 
sentido de moralização. A mo
ralização seria no sentido de, 
já que tanta coragem se tem 
para tantas coisas, que se 
çqrtasse essa publicidade que 
v.sa disse já existir desde o 
Governo passado. Não se deve~ 
ria também fazer o prolonga
mento _ de Corte? Tantos 
funcionários estão ai passando 
fome por-que foram demiti dos._ 
Não era necessário fazer as 
despesas 9ue o Governo vem fa
zendo ate na publicidade? 
Quinhentos milhões de dólares 
não são brincadeira para um 
País que não tem recursos. Por 
isto também me permiti o di
reito de fa~er um questiona
mento, que não é bem nessa fa
se, mas _f~zer um,pequ~no dis
curso, porque ouv1 vár1os. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
côrrea) -Queria fazer al9uma 
observação? 

O SR. LAFAIETTE Coutinho
Não tenho vivência parlamen
tar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) Passo a palavra ao no
bre Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. 
Presidente, Srs. participantes 
desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito, a minha intervenção 
na inquirição do Presidente da 
Caixa Económica Federal será, 
de certa forma, apenas comp1 e-~ 
mentar a do nobre Senador Ju
t_ahy Maga 1 hães. ldent i fi co-me 
totalmente com suas posições. 
Querendo fazer como o meu no
bre Colega Cid Sabóia de car
valho, que pegou uma carona no 
tempo do Senador Jutahy Maga
lhães, eu me reservei para 
esta indagação complementar: 

Em primeiro lugar, tal como 
Jutahy Magalhães. rendo, neste 
momento, uma homenagem ao nos
so saudoso amigo Lafaette Cou
tinho, com quem participei de 
muitas attvidades culturais e 
i nst 1 tuc1 o na i i .neste Pa f s. De 
mo_do que S. s , · o presidente 
da Caixa carrega, fazendo su-

~ que se trate de um parenta 
próximo, mas que~o. inclusive. 
louYar, já que estamos na par~ 
te incial de louvação, o Sr. 
Lafaiette; louvar a manifesta• 
ção de independência que S. S~ 
adotou quando disse que as 
suas decisões não resultam de 
ordens do Governo, ordens, se
quer, do presidente. Isso.é u~ 
ato realmente, qUase ~· de 
rebeldia. Eu, como sou um re
belde, gosto muito do~ 
rebeldes. 

Agora, eu me permitiria ter 
uma certa dúvida em relação ao 
teor dessa rebeldia, de vez 
que temos bastante experiên
cia, o saber de eXp8riªnciâ 
feito-nos poucos meses em que 
o Sr. Collor de Me11ó ~stá go• 
vernando este Pa1s, do seu 
autoritarismo. De forma. que 
acho surpreendentemente que um 
funcionário demjssível ad 
nutum seja tão independente. 
Mas, se realmente issp .é~-. ver• 
dide, eu me congratulo com s_, 
S 56 não gostei dessa parte -
vamos d1-zer - inicialmente daS 
minhas observações! da insis
tência com que S. s insi~tiu, 
insistiu, no termo "modernida
de" . Meus Deus, eu já não pos-_ 
so nem ouvir essa expreSsão! 
Parece-me, realmente, um 
passa-moleque - vamos dizer -
semântico, quase uma moleCagem 
semântica, que este País adota 
muito, de di-zer as coisas jus
tamente significãndo o 
contrário. 

Quando o sr. Getúiio várgaS 
deu um golpe de Estado deS1ns7 
titucionaliZando este Pafs e 
estabelecendo·um regime ttrâ~ 
nico, um regime fascista~ el~ 
chamou isso de Estado Novo~ 
Nós sabemos que a tirania é b 
coisa mais velha do mundo .. 

Quando esse outro rãpa_z ãssu:... 
me o Governo, com umà feiçãO 
semelhante, eu até costumo di-. 
zer que e 1 e me pâreçe ma 1 ~· 
neto de Getúlio Vargas dp que 
neto de L indo 1 fo Co 11 o r, · ã 
quem muito aprecio e cuja m~~ 
mória cultuo pela sua lnde~ 
pendência, pela sua bravura e 
pe1a sua inteligência. Esse 
jovem assumiu o Poder éom_-fei
ções getulianas, quase de ·netó 
de Getúlio Vargas. Realmente 
ele. também, instituiu o B~a
si1 Novo, Oh, meu Deus do céu, 
tanta modernidade me parece 
uma modernice modernoSa! De 
vez que o neoliberalismo que 
os neoliberais proclamam por 
aí não parece muito distante 
do liberalismo dO Adam Smith. 

Bem, são-consider'açáes à mar.: 
gem, porque me causam um certo 
horror, um velho profe~sor d~ 
português,- essas presti dlQi ta
ções semânticas que àstão sen
do feitas a torto e e di.reito. 
Eu também, aqui, não poss6.ou
vir falar em "transparências". 
porque as co1sas maiS opacas 
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são tidas como transparências. 
são transparentes. 

Bem, mas vamos ao i nterrdga
tórlo complementar, se é que 
eu poderia complementar alguma 
coisa do senador Jutahy Maga
lhães. que foi tão completo nã 
'sua 1 nquj r i ção. Mas, na res
po_sta de S. sa o presiderite da 
Caixa, Presidente Lafaiette 
Cout i n.ho, referindo-se àque 1 e 
seu ato que determinou um sis
tema de demissão automática de 
mais de dois mil funcionários 
por d 1 a - se não me engano -,
enquanto durasse a greve, S. 
sa justificou essa sua deci
são, esse seu comportamento,
baseado na feição do aspecto 
de ilegalidade que a greve le
gal, como toda greve. desde 
que não foi declarada ilegal, 
tinha o pressuposto de legali
dade; S. sA não argüiu essa 
ilegalidade, mas, aqui s. 5J1 
invoca a ilegalidadedaquilo 
que é o constrangimento dos 
que querem trabalhar. Isso, 
para usar a linguagem sindi
cal, os piquetes, os piquetei
ros que impedem os colegas de 
trabalhar. 

• Pergunto -a s. -sa se esses 
dois mil e tantos demiti90S 
por dia eram piqueteiros ou 
eram indiscriminadamente demi
tldos. como foram indiscrimi
nadas as demissões. de modo 
geral, do Sr. João Santana? 
Essa é,a primeira pergunta que 
faço a S. s~ _- . 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Sr. Senador, honra~me muitõ
ser inquirido por V. Ex 4 , a 
auem aprendi a admirar mu·i to 
cedo. o bom da democracia é 
que a gente pode ter posições 
distintas e se respeitar. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Muito 
bem! 

O SR. LAFAlETTE COUTINHO
Senador, -nó-s nã-o demiti mos 
dois mil e quinhentos grevis
tas. nós fizemos uma ameaça. A 
greve acabou. .Então, n6s n5o 
fizemos essas demissões, nós 
demitim alguns piqueteiros que 
realmente subverteram, na nos
sa ética, a ordem e agrediram 
funcionários da Caixa que que
riam trabalhar. V. ExA sabe 
que num embate os generais têm 
de utilizar de todas as armas, 
e a utilização dessas armas é 
que mostr~ a diferença dos 
generais. 

O SR.-POMPEU DE SOUSA- V. s• 
me tranqüiliza. A ameaçd não 
se transformou em ato. Ainda 
bem! 

A segunda pergunta é referen
te ao problema dos vigilantes 
e da instituição da prestação 
de serviços que eu abomino_ e 
que. infelizmente. a nossa 
própria Casa· a pratica. O Se
nado tem, adota essa 

instituição. confesso que sou 
mui to -i_ntolerante porque me 
parece um processo, vamos usar 
um termo um pouco duro talvez, 
não sei se fere o decoro par
lamentar, mas eu acho que es
sas empresas prestadoras de 
serviços praticam uma cafeti
nizáção do trabalhador, porque 
pagam uma miséria ao trabalha
dor, pelo seu trabalho e co
bram uma fortuna à instituição 
que a contrata para essa pres
tação de ~ervtçq. 

Pergunto a s. sa, o pres i den-
te da Caixa, se realmente o 
pessoal que foi dispensado foi 
posto em-disponibilidade pelo 
pessoal -de vigilância, ou se 
foi pura e simplesmente demi
tido, pq~que se foi ... 

O.SR. LAFAIETTE COUTINHO- Em 
nosso caso nós temos uma posi
ção distinta. São regidos pela 
CLT e temos essa faculdade de 
demiti.r e, evidentemente, tudo 
dentro da lei, passando todos 
os direitos aue a legislação 
determina. 

o SR. _e..OMPEU DE SousA--- Pelo 
menos, na Caixa, os excessos 
do Sr. João Santana não foram 
cometidos e não são só exces
sos paradoxos, porque há 
várias instituições onde os 
vigilantes estão percebendo os 
seus salários por terem sido· 
postos em dispooibilidade e as 
empresas prestadoras de servi
ços_ recebendo vultosos paga
mentos pelo mesmo sa_lário, de 
forma qUe há apenas Oup 1 i ca-ção 
cre despesas. 

Apenas a tftulo de pura ob
servação marginal, sem querer 
com isto desprestigiar o sr. 
Diretor Administrativo, dizia 
que o meu colega Jutahy Maga
lhães, em matéria de informa
ções sobre remunerações, etc-,
está mais bem informado do que 
S. sA. 0 Senador Jutahy Maga
lhães foi ao detalhe, 87 mil, 
77 cruzados e ao centavos e s. 
51:. não_ sabia nem o grosso: 
Isso mos-tra oue ·n -meu colega 
Jutahy Magalhães está mais a
tento à administração do que o 
próprio Oiretor AdmiMistrati
vo. 

Outra coisa que eu gostaria 
de interrogar e naõ sei se o 
Presidente pretende responder 
ou próprio Diretor, não sei, a 
esta observação, ainda estou 
no campo da vigilância e gos
taria de indagar sobre se ha
via realmente esse excesso de 
vi gi 1 ânci a _e se a redução da 
vigilância- S. SA diZ que ha
via realmente um empreguismo 
muito numeroso- se esse enxu
gamento, palavra que eu não 
posso mais nem ouvir falar 
como se molha este Pafs de 
enxugametos. Os cacoetes ver
bais realmente afetam a alma 
deste velho professor de 
Português. Vamos usar a 'língua 

sem cacoetes. E esse enxuga
mento -qué o Governo tanto a
pregoa não teve a vigilância 
em estado de vigi lãncia, de 
vez que a Caixa tem sido as
saltada com assaltos bastantes 
vultosos nas suas agências? 
Esta é a segunda pergunta da 
área vi~'lancial, sem querer 
criar neologismo, porque eu 
não sou o Ministro do Traba
lho, que é um criador de 
neologismos. 

O SR. LAFAYETTE COUTINHO
senador, eu posso, depois, 
passar a palavra para o Dire
tor de Administração, para que 
ele possa explicar a posição 
da indagação do Senador Jutahy 
Magalhães novamente? Nós trou
xemos alguns números que mos
tram que o funci-onár'fo da Cai
xa ganha hoje mais do que a 
média do sistema bancário ofi
cial, até mais do que, possi
velmente, outras instituições 
que são expostas perante a 
soctedade. Direito, aliás, que 
conquistaram, e que eu preten
do mantê-lo,-desde que a Caixa 
seja eficiente. Eu não quero 
achatar salár1o de funcioná 
rio. Coque eu __ quero é que a 
Caixa seja eficiente; O que eu 
quero é que a Caixa tenha a 
sua posição de instituição fi
nanceira bem executada e a sua 
posição de instituição social 
bem executada. E o meu 
compromisso: 

Não tenho-vivência Parlamen
tar, eu não conheço o Regimen
to, mas eu me permitir_ia d1zer 
já que o Sénhõr fnvoCou tanto 
a sua condição de pr-ofessor de 
português, quando era jovem, 
eu ouvia uma fábula que. vez 
por Outra, eu me lembro de 
contar. Existia um pântano, e 
tinha uma cobra que comi a _os 
sapos. E os sapos começaram a 
ficar preocupados. tinha o 
sapo mais di 1 i gente; mais ufa
nista, e af esse sapo olhou 
para o ··coruja e disse: - COru
ja, o que é que eu faço se ·a 
cobra vier me comer? A coruja 
disse: Não tem problema 
nenhum: você voa! O sapo, en
tão, ficou tranqüilo. E ele já 
tinha o conselho da coruja, 
porque quando a cobra fosse 
comê-lo, ele voava, ele ficou 
tranqüilo. Um dia o sapo vem e 
depara com a cobra. Aí, embai
xo da árvore onde estava a co
ruja. a cobra olha e vai dar o 
bote. o sapo--olha e diz para a 
coruja: Mas, coruja, sapo não 
voa! E a coruja disse: O meu 
compromisso é com princípios 
não é com a realidade. 

Então, eu não sou coruja, e 
nem quero ser sapo para ser 
comido. Agora, o meu compro
misso, como Presidente da Cai
xa, é com a realidade. A rea
l idade mostrava que a Ca 1 xa 
Económica ainda tem funcioná
rios em excesso para o seu 
tamanho. o que é que a gente 
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tem? ou poderemos diminuir q 
número de funcionários. ou po-
demos melhorar a eficiência da 
Caixa, aumentando os seus 
negócios~ A minha linha é de 
desenvolvimento e de 
progresso. Eu vou tentar fazer 
da Caixa, o que diQO novamente 
aqui, o maior e ma1s eficien
te, pedindo desculpas pelo 
respeito que tenho ao senhor, 
o mais moderno banco oficial 
do País. 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- Eu queria só dizer ao Sena
dor que ei!J te-nho a absoluta 
certeza que v. ExA não queria, 
naquelas palavras, me humi
lhar. Mesmo porque Senador, 
eu. que comecei a m1 nha car--
reira bancária como servente, 
varrendo chão e servindo cafe
zinho, a essa altura não me 
sentiria humilhado com qual
quer tipo de co 1 ocação. . , 

EntãO, da mesma maneira corno 
eu não-tenho todos os números 
na cabeça, até porque eU-sou 
Diretor da Caixa talvez há 60, 
90 dias, e eu que mil1te1 em 
toda a minha vida na linha de 
frente, ou seja, nas agências 
e nas superintendências, não 
poderia, a essa altura, enten
der de tudo e ter decorado to
dos os números na cabeça. Como 
eu acredito que o Senador. em 
que pese toda a _sua vivênC1.a, 
não deve também, vamos dizer, 
ter tudo, todos os números, 
todas as leis e todos os capí
tulos, aqui do Senado, também 
na cabeça. Portanto, confesso, 
realmente, a minha ignorância 
nesse assunto, eu não decorei 
essa parte. Também tenho a 
convicção de que pode haver 
até urn equ_ivoco por parte do 
Senador Jutahy Magalhães, com
relação a esses números~ S. 
ExA. pode também não ter siQo 
bem informado~ Agora, eu lhe 
confesso que, durante a minha. 
gestão, eu deverei, mais a
diante. ter mais embasamento, 
mais aprendizado, porque na 
vida nós sempre estamos a 
aprender. E eu creio que, por 
menos capacidade que eu tenha, 
eu haverei de adquiri-la, 
principalmente participando do 
colegiado, como eu estou par-
ticipando hoje, na Diretoria 
da Caixa Económica. 

Com relação ao problema da 
vigilância, não é nornia---dã. 
instituição.- ou não é desejo 
que a gente tenha prestadores 
de serviços-no quadro da Cai
xa. ou seja, vigilantes, co
peiras, telefonistas. ls§o_são 
quadros que estão em extinção 
e que nós pretendemos 
extin~uir. Porque nós, na nos
sa fl1osofia, achamos que a 
mão-de-obra contratada fora, 
ela para Qenté é mais provei
tosa, ela e mais descartável, 
ela é mais mutável. _Nós temos, 
inclusive, a possibilidade de 
sempre melhorá-la, quando nós 

quisermos, porqu~_se uma em
presa não -- es t 1 ver prestando 
bem esse serviço nós temos 
como contrata-lo de outra em
presa que queira prestar me
lhoreê __ ser~tços, e o senhor 
pode ter certeza que haveremos 
de perseguir sempre com que 
esses valores sejam os menores 
passiveis. Porque nós entende
mos que o quadro _de pesosal 
permanente é um quadro de pes
soal muito caro e que a perma
nência dessas pessoas fora do 
destinamento maior da insti
tu-ição, é a dé atender o pú
blico diretamente nos seus 
serviços. ele podª_s~~ perfei
tamente suQstituído por esses 
prestadores_ de Serv-iços. -

O SR. POMPEU DE SOUSA- Á 
propósito do assunto, eu quero 
dizer, inicialmente, ao Dire
tor Admi;IJ.;;ocrativo, embora de
vesse coma~ar pela resposta ao 
próprip Presidente, que, longe 
da i nt,. ... » • .:;.iio, da mais remota 
í ntenção .des·te velho Senador 
de ofender, humilhar alQuém, 
al fás, eu disse de saí_da lsto._~ 
Eu apenas estranhei o conheci
mento tão acurado e apurado do 
Senador Jutahy Magalhães, num 
assunto que devia ser_mais de, 
s. sA' - Entretanto' acho per ... 
feitamente _norma 1 , no_rma 1 í ss i-_ 
mo, que_ S. _S~ nâo_:±enha-os nú=-~ 
meros na_--cabe~.,... E~ jamais oS_ 
teria. Eu não .. -dr,;..o. nenhum nú-_ 
mero na cabeça .. Se não-o tiver 
escrito aqui, eu. nb. ..... g!Jardo= 
nem data de aniversário de fi..--
1 h o, às- vezes. porejue é· 
número. Realmente. eu sC"tu meio 
ihfenso a númêr6, em nato e em 
neto. 

Agora, eu quero dizer, real-
mente, que longe de. mim qual--: 
qller intenção e qua 1 quer pro---
pósito de humilhação, não a~ 
Oiretor Admtnistrativo da Cai-
xa Econõnl1Cã; rilaS ao homem, à 
criatura humana ainda mais um·. 
homem que tem um curricu
lum como S. sa acaba de decla-
rar que começou como trabalha
dor __ l!lanua1. Eu jamais humilha-_ 
ria, sobretudo, o homem do 
trabalho manual, que dentro de 
senhor deve habitar. Porque 
todos nós trazemos o nosso .. 
passado para-o nosso preSente 
e, de certa forma, projetamos 
nosso futuro. 

E~ me dou por-satisfeito com~ 
relação a este assunto. Mas, 
finalmente~ quero felicitá-lo 
por conhecer pessoalmente o. 
Presidente da Caixa Econômica, 
a quem conhecia apenas de te- __ 
levis_ão- a11ás. como conhecia 
de televisão, inclusive,, 
este curriculum do Diretor., 
sou um atento ao noticiário de 
televisão e devo dizer que re-~ 
almente isso me deu uma grande 
simpatia a seu respeito. Mas 
quero felicitá-lo por reencon-_ 
trar no Presidente da Caixa_ 
Económico um pouco do meu ami-
go Lafai•t• Coutinho, o senso 

de humor_ e tudo mais porque, 
na verdade, este velho Senado_r 
cultiva 1sso. 

Eu costumo d1zer.-·corrio·as vê
lhos lusitanos, que é preciso 
fazer boa cara_ à má fortuna. 
E Dtão, . é prec i so uq~ poUco. -·de 
bom humor para a gente aturar 
as atrocidades da vida, sob_re-
tudo as atrocidades que fnfe
licftaram este Pafs no dja 15 
de marçÇl. Vamos ,adi_ante. 

Fi naJ rnrant~ •. eu _ gostar i a de 
abundar_ nas c_onsi de rações do 
meu colega Senador-Jutahy Ma
galhães com relação à publici
dade, cerca de 500 ... milhões de 
dólares.: já . nem me lemb~o 
majs. 

Eu já oUv'i jsso v_áriás vezes, 
mas números eu Dão_ guardo. São 
500 mi 1 hões d8 dólares, vamos_ 
dizer, nesse estado .de livre 
concorrênc 1 a, de 1 i v·re mercado 
das·empreSáS oe-_publicidade, 
que é - um fa 1 s_o merca_do, por
que, ha verdad_e, é um 1 i vre 
mercado com ca-rtas .. marcadas, 
porque não se. pode· _fiem faze_r __ 
licitação pública como a admi-· 
nistração- pública aConselha
ria, e._ ali ás,, sobr_e ;s_sõ o 
senador __ Jutahy Magã 1 hães fez 
Ul!l exçelJ'!nt~. Oisc.urso no Sena-~ 
do ontem_ ou_ anteontem - já não 
me 1 emPro- . in1:d.s,- POf-qcie _são_ 
tantas as sessões .. .de _ que a 
gente paftj_cipa .. 

Eu gostar·i a de saber por _que 
essa coincidência espantosa·de 
que a publicidade da Caixa E-_ 
conômi ca tenha c i tad_o· as duas 
agências qUe fizeram-a Campa
nha eleitoral do- Pr.esidetJte 
Fernando .Gollor de fAel_lo, p_or~ 
que em vez de apregoar as van
tagens d~ Caixa, os benefí
cios, as benemerências da Cai
xa quer dizer, entre no cpro 
de louvores ao ~ovem árdoroso 
e ardego esport1sta que gover
na este Pafs como quem está 
praticando uma aula_ de car:atê? 

É .a última pergunta que faço 
a S. s~ se S. sA achar que 
respondeu ante r 1 ormente ·-· . 

O SR. LAFÃ.lETE COUTINHo - Ü.1 
pensei até que _a rilíi1lia~ràS·po·s-:..._ 
ta ao Se~aQqr Jutahy Magalhães 
tivesse bastado, mas se o Sr._ 
não está s,atisf.e1to. eu vou 
tentar... -

O SR. POMPEU DE SOUSA -, Se S. 
sa. se considera sat1sfe.ito, .. eu 
queria apenas fazer mais esse 
comentário •. -

O SR. 'JUTÀHY MAGALHÃES :... V. 
Ex~ me permite uma comp1 emen
tação? Eu_acho que o problema 
é uma pergunt_a obj et i v a, e bem 
objetiva, que faz o Senador 
Pompeu de Sousa: por qu~ a 
Caixa Econõmi.ca deu preferên
cia às empre_sas Sêtembro e Ge
ovan1, quand_o outras empresas 
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já faziam a propaganda da 
Ciaxa? Deve ter havido alguma 
motivação para isto. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Foi 
exatamente o que perguntei , 
por que essa coincidência "es
pantosa"? 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa Fazendo soar a 
campainha.) Dr. Lafaiette, 
por gentileza. Gostaria que o 
senhor respondesse à pergunta. 

O SR. LAFAJETTE COUTINHO
Senador, a propaganda do Go
verno, que tem o apoio da Cai
xa Econômica Federal, como 
disse. é uma propaganda 
aliás, está lá escrito: "Go
verno Federal, com o apoio da 
Ca 1 xa Econ6mi cB Federa 1 11

• 

o apoio da Caixa, volto a di
zer. é a vinculação que esta 
Presidência acha importante 
para a Caixa Económica se vinM 
cular a um projeto de Governo 
que tirou este Pafs da hipe
rinflação, a um projeto de go
verno que está mudando este 
Pa-is, a um projeto de_ Governo 
que liberou preço e deixou es
tabilizada a economia, a um 
projeto de Governo quê fez uma 
polttica industrial nova, a um 
projeto de Governo ·que ontem 
lançou um apoio à agricultura 
inédito neste Pafs. Esta vin
culação à Caixa eu acho salu
tar e acho importante que a 
Caixa mantenha. 

O SR. PR~SIDENTE (Maurício 
Corrêa Fazendo soar a 
campainha.)- Eu me permitiria 
fazer um apelo aos Srs. Sena
dores, em virtude .. , 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A 
resposta não foi dada, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa)- Perfeitamente, Sena
dor Jutahy Magalhães. um minu
tinho s6. Já havia iniciado; 
vou conclut~· Farei um_apelo, 
se for poss1ve1, para os Srs. 
Senadores serem mais sintéti
cos nas indagações, porque te
mos que ouvir o Presidente do 
Banco do Nordeste, que está 
aqui e deslocou-se para Brasf~ 
1 i a. 

Concedo a palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Gos
taria, Sr. Presidente, se v. 
Ex~ me permitisse, de fazer 
uma pergunta que tinha anotado 
e esqueci, que é a segufnte: 
S. SA, o Presidente da Caixa. 
afirmou, a propósito do finan
ciamento de unidades residen
ciais, a que se referiu também 
o Senador Jutahy Magalhães, 
que havia sido feito um número 
altíssimo de financiamentos, 
às vésperas do Plano de Esta
bilização Econômica e Finan-

ce1ra, 36 do conhecimento 
geral. Pergunto a ~· si, se 
esse conheCimento nao me pare
ceu tão geral assim, de vez 
que isso pegou o Pais tão de 
surpresa que os pobres poupa
dores da caderneta de poupança 
tiveram que desembolsar das 
suas paupérrimas economias. e 
só algumas pessoas privilegia
das tiveram conhecfmento 
disso. Pergunto: de quem foi 
esse conhecimento antecipado 
ao Projeto de Estabilização 
Económica e Financeira, porque 
não me parece que tenha sido 
tão geral assim. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr: 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) --Concedo a palavra ao 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - An
tes de responder a essa per
gu~ta, gostaria que O- Sr. Pre
sidente da Caixa Econômica 
respondesse à anterior. 

OUa ,-·a r"'azão que ;a Ca 1 X a teve 
para escolher as empresas de 
propagandã. -v. S 4 j~ saiu di
zenno que não tem nada a ver 
com a outra propaganda, que é 
do Governo, mas a da Caixa E
conômica - v. sa .disse que 
está se fazendo uma propaganda 
da Caixa Económica, de cader
neta de poupança, não sei qual 
é. Então, por que foi escolhi
da a empresa Setembro? Eu que
ria saber por Que·, qua1 foi a 
razão? _ 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 
Pelo critério que a Presidên
cia da Caixa ju]gou mais 
adequado. --

o SR. JUTAHY MAGALHÃES
é o critério? 

Qual 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- O 
critério de competência técn1~ 
ca, Senãdor . -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A
quéla empresa que fazia ante

. riõrinéiíte a ~propaganda da Cai
xa não tinha competê~~~a? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Não estou dizendo que não ti
nha competência ... 

O SR. __ JUTAHY MAGALHÃES - Mas 
tinha menos competência do que 
a Setembro. No ponto de vista 
de V. S4 , teria menos compe
tência -~o_ que a Setembro? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Para o que eu pretendia. 

o SR. JUTAHY MAGALHÃES -Qual 
foi a campanha feita pela Se
tembro que permftiu a v. s.n 
considerar que ela tinha mais 
competência? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Ela, aliás, já prestava servi~ 
ço na Caixa, Senador. O meu 
assessor de comunicação. que 
não está presente, me informou 
que a conta da Caixa era dada 
a diversas empresas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A 
conta da caixa era distribu(da 
entre várias empresas. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Entre várias empresas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - E V. 
sA ach~u ~ai~ conver1ente uma. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Exatamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - PÓr 
coincidência, a Setembro. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
como estou sob juramento, e 
meu assessor · de co.muni caçâo 
não está presente, eu não que
ro dar-1 he esta~ seiJUrenÇa. Pof 
isso_ não estou respo~dendo .ao 
Senhor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A 
propaganda da Caixa ainda e 
feita pela Caixa ou é feita 
pelo Sr. Cláudio Vieira? -

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- De 
acordo com o _d~creto Que ex fs-... 
·te, Senador,_ a Ca_i xa Eçonõmtca· 
Federal, toda vez que precisar 
fazer uma .... - pro~aganda, até- há 
portarias qUe já definiram is
so, ela tem que solicit~r uma 
autorização excepcional .. A 
propaganda da Caixa é fé:-fta 
pela Caixa. 

O SR. JUTAHY 
nadar Pompeu 
desculpe-me 
naqLJel a ... 

MAGALHÃES - Se-
de Sousa. 

ter fnS'istfôo 

O SR. POMPEU DE SOUS-A---;;;. -Pelo-
contrário, V. Ex~ auxiliou 
muito a este perguntador 
suplementar ... 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Acho que na verdade a reforma 
administrativa da Caixa se 
confundiu com a refortna do es--
quem~ -de publicidade. 

Mas o gue eu di ri_@., ·nobre _se
nador, e que, quando falei no 
conhecimento geral, na verda
de, o Presidente Collor subme
teu um programa de governo 
duas vezes e por duas vezes, 
por uma esmagadora maioria, o 
povo brasileiro optou pelo 
Pras i dente C01_1 o r. Então, no 
respeito pela democracia, o 
Pras i dente co-11 ar tem se i den
tificado, tem se qualificado 
como uma pessoa diferente, ele 
~az aquilo que diz. • 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ele 
disse tanta coisa que depois 
voltou a desdizer. dentro e 
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fora do Governo; escreveu tan
ta coisa, que costumo dizer 
que o que ele diz não se es
creve e o que ele escreve não 
se diz. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Nobres Senadores, eu 
me permitiria, a respeito des
sa questão da Setembro, inda
gar do Dr. lafaiette se houve 
um contrato por escrito. Não 
houve contrato? Por escrito 
não existe? 

Seria o caso, inclusive, -se
nador Jutahy, de n6s imargi
narmos a convocação do Presi
dente da Setembro. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Sr. Presidente, tenho 
uma lista aqui de pedidos. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcl o 
Corrêa) - Eu passo a palavra 
para V. Ex~ daqui a pouco. Va
mos ouvir agora o nobre Sena
dor Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES.- No· 
bre Presidente Lafaiette Cou
tinho, pretendo ser objetivo e 
breve. 

Em primeiro lugar, nãO posso 
deixar de dizer que tive a 
honra de ser colega do seu Pa
rente, o Deputado Lafaiette 
Coutinho, na antiQa Câmara, e 
quero parabeniza-lo pelo 
êxito_: a poupança está com 
quase um trihão de cruzeiros. 

'Então,isso realmente merece 
as nossas congratulações, por
que eu, modestamente, também 
estou contribuindo. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Espero que na _Ca1xa. SenhQr 
Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Es
pero fazer umas perguntas de 
ordem geral, objetivas, e de
pois outras mais pertinentes 
di retamente. 

Raspadinha: vejo nos jornais 
que a ta 1 "raspad i nha 11 de 
vários Estados, notadamente de 
Goiás e de Tocantins, estão 
invadindo Brasília. Então, 
perQunto: quando é que a ras~ 
padlnha da Caixa Económica, 
que _já teve L. o to I, _L. o to I I, 
Esportiva, será lançada? E se 
V. s~ está recebendo pressão 
desses Estados para que a Cai
xa não lance a sua raspadinha. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Nenhuma pressão, nobre sena
dor, estamos lançando o edital 
de licitação. Tivemos ontem 
uma longa reunião a respeito 
da raspadinha. 

o meu desejo é que na próxima 
semana o edita1 de licitação 
do fornecimento dos bilhetes 
esteja no Diário Oficial. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Mui· 
to obrigado. 

Agora, há miliOnários- sou 
um homem do Nordeste, estudei 
em São Paulo, trabalhei no 
Rio_, depois vim para cá e es
tou aqui desde 1963. Mas os 
homens do Sul, os milionários, 
nos fins de semana saem daqui 
e vão deixar muito dinheiro 
nos cassinos da Argentina e do 
Uruguai; outros vão para a A
mérfca Central; outros vão 
para os Estados Unidos, para o 
Atlântico,- ou para as costas 
do Pacffico; outros vão para 
Portugal; e assim por diante. 

Eu pergunto, já -que a Ca-ixa 
está interessada e aumentar as 
suas receitas- chega ao ponto 
até de fazer ameaças de dis
pensar_ al~uns -, a Caixa Eco
nómica esta cogitando de pro
por cassinos, Já que queremos 
concorrência? Nao se faz tu
rismo. pelo menos- em parte, 
sem cassinos. 

Nós j ã os ti Vemos .;;u:~u i_. Eu me 
lembro que Eduardo Gomes - eu 
aueria ser objetiVó, mas vou 
fazer essa referência - disse 
aue ia _acabar com o jogo. En
tão. todo mundo que era 
favorável ao jogo f1CoU contra 
ele. porque um mato-grossense 
que foi e1ei to_, O-_ General Ou
tra, ficou calado. _Então, deu 
a entender que ele era um de
fensor_ do jogo. A primeira 
coisa que fez foi colocar o 
jogo na ilegalidade. 

Então, essas coisas já acon
tecem há muito tempo. Pergun
to: a caixa Económica está to
mando, ou já tomou, alguma· 
providência no sentido de su~ 
,ge~'l-r-ao-P-r-es-'i-den-t-e da- R-epú-~
blfca _a abertura de cassinos 
no Brasil, para ficarmos na 
mesma situação de quase todos 
os pafses? E isso poderia, a
través d_e concorrência púb 1 i
ca, levar emprego para muita 
gente e uma boa receita para a 
caixa Económica. 

Os Srs. estão cogitando dis- _ 
so? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Nós nunca pensamos. Inclusive, 
como sou um bom leitor. de jor
nal, acho que durante a dis
cussão da Constituição brasi
leira esse assunto foi levan
tado, aqui , no Congr-esso; ê ó 
congresso, que é a ·casa_ que 
faz as leis, que dá a manifes
tação da vontade nacional, não 
aceitou a posição do jogo. Eu 
registro a sugestão de V. Ex~. 
mas me permitiria fazer essa 
observação que nesta Casa o 
jogo, quando discutido, não 
mereceu o apoio e nem 
respaldo. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Re· 
gistro, mas quero apenas dizer 
a V. s~. que jogo não é maté
ria de Constituição. A Consti
tuição já foi considerada uma 
constituição muita extensa. 
regimental etc. 

Então, isso não é assunto 
constitucional. E o jogo do 
bicho está na ilegalidade, por 
um decreto, ou coisa que ova
lha, e hoje é uma simp]es 
contravenção_. 

De modo que isso ê problema 
para o O frei to Pena 1 e Admi
nistrativo. 

Mas, dentro do mesmo sistema, 
o jogo do bicho está proibido, 
é Um ilfcito penal, é Uma 
contravenção. Mas, nós sabemos 
que o jogo do bicho campefa. E 
até agora não li nada do Go
verno Federal, nem da Polfcie 
Federal, para por termo ao 
jogo do bicho. 

o jogo _do bicho canalizare
cursos para o narcotráfico. 

o jog-o ct6 bfcho canaliza reo.::. 
cursos para a contravenc8o, 
inclusive, apoiar muitos can· 
didatos corruptos-- que af e·stio 
em diferentes postos. E _eu 
pergUnto: por que não, já que 
o jogo do bicho existe,- já qu• 
do ponto de_ vtsta sqcio1ógico 
e cu 1 tur·a1 e um imperativo, 
por que não- legalizá-lo? 

_P_or que a C a f xa Económica nl.o 
tomou essa providência para 
ter um recurso fabuloso? O 
jo~o do biCho rende muito maia 
do _que isso. Pergunto: a Caixa 
Econômica está cogitando d1sso 
para ter recursos necessários, 
a---fim- de- mt:rlhora-r· ate-nder- seus 
objetivos, que são nObres? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Nunca examinei esse assunto. 
não tenho como responder a v. 
ExA. 

A previsão nossa de-venda da 
Loteria Estadual Instantânea 
de 100 milhões de bilhetes por 
mês. Acho Que ela vai ter um 
espaço mui to -grande ·para Cap
tação de recurso~, ·que é ~m 
nobre fim, que e o Ministério 

·da Criança. que o Presidente 
Collor em boa hora tomou a i
niciativa de prop_cir à socieda
d_e. -

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pre
sidente L.afayette Coutinho, 
havia neste Pafs a indústria 
do financiamento. Alguns es
pertos conseguiram financia
mento no Rjo.__São Paulo, Bra
sília, Pernambuco, etc. e às 
vezes até dois financ__iamentoS, 
bu três, na mesma cidade. 

Pergunto -a v. sa: a Ca 1 xa 
está tomando providências sé
rias, corretas, para não mais 
permitir que quem tenha finan-
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ciamento, Obtenha um novo fi-
nanei am'ento? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Fico mui-to- satisfeito, porque 
foi a primeira medida que to
mei lá na ·cafxa, almoçando com 
um grupo de jornalistas- um 
jornalista morava num aparta
mento alugado-. Eu, então, dis
se que ela tinha feito uma de
claração de uma -íledàlidade, 
diante de uma autortdade. E eu 
me permitiria pedir a ela que 
a Caixa pu-désse not i fiCá-1 o, _o 
senhorio, uma vez que as pes
soas não podiam- tOmar finan
ciamento habi tacio_nal, para 
mais de um apar-~ame'!t.q, .soqre:
tudo em a f:guma epoca, na mesma 
Tocai idade-. oU par•a -ut-n ização 
distinta do seu imóvel. 

E 1 a cólicó_r<_doü. No t· i ti camas , e 
o cidadão pagou pOr antecipa
ção o s9U ~bntrat~ na Caixa. 

Existe_ uma medida provis6ria, 
no co-ngresso; cféi o, _'Qúe a de 
n~ 200, ·que -dispõe ·sobre a 
cr--iação -de um cadastro ·nacio
nal de mut:úárfos, Que vai per
mitir aós ·a:9entes f-i.nanceirõs 
de habltaçao promover um cru
zamento deSSas 1.nformações. 
Com isso vamos f:?Oder· verificar 
hoje quem -tem -má is ~de um fi
nanc·Catnehto para· fmedfatamente 
cumprir a 'lei, que di_z que a 
pessoa na o. pode ·ter= mais de u;m 
financiamento. para· -imediata
mente _cumprir . a~-_lei, _ _que d1z 
que a pess-oa não pode· ter ma 1 s 
de um fi nanei amento-. Vamos re
tomar ·o imóvel, oü \ianiás e;.<_1-
gir o pagamento antecipado. 

Para nãO_ ·cr_;ar ·n~ehhUm~ proble
ma social,- temo-s dentro da 
Caixa um banco mútuo, que que
remos torná-lo cada. vez. mais 
efi·cfente. e vamos inclusive 
abrir uma ·linha de'crédito em 
·condições · de taxas ma i s r i 9õ
rosas, mas qu_e permí tam o a
cesso -dessas pessoas ao crédi
to até para- liquidação 
antec1 pada .. 

O SR. CHAGA, RODRIGUES - Mui~ 
to obrigado. Estóu lendo, que 
logo ·as· Cidades s.até1 ites_ Já 
vão seF contempladas. Os imO
veis -funcionais ·-·est'ão· sendO 
avali:ado.s e· serãd, vendidos aOs 
servidores. · · 

PerQuntrr a V. sA; aqueles 
serv1dores que por ventura nãO 
conseguirem os 10% de entrada, 
a Cai·xa tem algum plano para 
tav9recer, examinando objeti
vamente qu_e mui tOs ""têm, a 1 guns 
ai: é ti nhâm cruzáC:fOS, ou equ f
valentes·:-rnas aqlk16S que não 
consegui rem 1 evari"tar os 1 O%? 
Há alg~m ·estudo _na Caixa para 
favorecer e facilitar essa 
entrada? 

O SR. LAFAIETT< COUTINHO-
Nobre Senador, não temos ne
nhum estudo nesse senti~o. Te~ 
mos recebido de algumas insti-

tuic;:õe_s~- pleitos para que, em 
condições _dis_tintas do finan
ciamento habi tacior,al_, s_e pos
_sª __ examinar e _ÇQI"Jt~mplar al
guns desses clientes. Como V. 
ExA sabe, apesar de a Cai~a 
ser um Banc_o social, ela é uma 
instituição financeira, então 
é, ev·i dentemente, que todo a
quele que for cliente da Caixa 
Econón}_iça, todo _aqUE:!le que 
trabalhar com a CafXa Económi
ca terá acesso às linhas de 
'Crédi tb tlà.' C a i xa EConómi c8_. Os 
que não trabalham com a Caixa 
Económica. possivelmente devem 
procurar· as ·i·ris"t 1 tu·; ções com 
que eles tr,abal'1am.- sejam ofi
ciais, sejam pr_ivadaS · e,_-se 
elas são rrierecedqras . do _ se.u 
·crédito, possivelmente quando 
eles necessitarem, recorrerão 
a elas e elas- irão Conceder: 

- A 1 i ás, nobre Senador, eu me 
permiti. r. a, _aqui , se v. Ex 4 con
cedesse a opo_rtuni dade_,- de di
~zer qUe. ·no-~ s·erVi ÇQ . __ pú,bl i co_, 
tenho t_i_d_o uma experiência ex
_tremame_n_t_e grat i f 1 carite: na 
hora e_m· qüe·.sa.iu~ .e..s.s_a v~_nda de 
-ímôvei-s ful")c-ionais, _eu 1 i pe
'1 os jornais - qu~ 11 i s~o e·r:-a um 
desmando_", _11 ÇU.Je. iP.tn- tçrney.r _os 
apartamentos dos pobres 
funcionários, etc e _tal". No 
dia _em.· que assinamos os _pri
_!neiro·s Contratos. o jornalista 
me indagou· se a C_a_t x_a:_ .E.conômf~ 
ca não estava avaliando muito 
barato esses imóveis. E, no 
Outro d,fa, um desses· veículos 
Ce co.rtún·; ca_ç_ãO- pub 1 'Í cava· qUe 
aque 1 es que t f_nham . co.mpra_d_o,. 
que _art_"t_i gamen1;E! eram ti do_s 
.como i_nj ust içados 1 -eram quase 
que os noVos "ma_r_ajá_s_". Bras i·
_.,e i r os, pOrque- tinham· ti do a
cesso a esse.s i m6ve ts 
funcionais. Realmente é ·mui~o 
di f í c_j 1 __ ; ____ num- _iriO(nento -_-cõmõ és-
-se, fi_ç~r'mos pr-óx'imo- .da so_ci_e_
_.0-ª_g_g_ o_u._, pel·o menqs, _Qa .&oc 113_-
_dade QlJe_ ~-e mani fe$ta. r 

' O SR. 'Ç)'lA(l~S _ROQR),GUES - Mil.i c 
·to obrigado. A Cartef r a ~e Pe-
nhores, está funci onanc.!o 
p r enamente? - -

O SR.- LAFAIETTE COUTINHO-
Esta funcio_nando, nobre Sena-

_dor, .- __ ... 

. O SR . - ÇHA<íiís' RO-DRTGm;s ;:. l(sC 
teu quase terminando.-

'A C81Xa Económica, durante 
algum tempo, financiava a 
construção dos imóveis e tam-

~~~ 1: i n~~í a~~e~o ~su~~~~ ,· pa~; 
morar. Os. senho_res- · pr~tendem 
:'Continuar com ess_e sistema QU 
vnão financiar apenas aqueles 
que de~ejarem a casa própria? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO-
Nobre s·enador, ·a i dei a é fi
nanciar os dois ciclos da casa 
própria, ou seja, o cic,-o da 
produção e a comerciali~ação. 
Nesses 150 dias o Governo já 
fez muito, mas nós femos cinco 

anos ainda, vamor fazer muito 
maJ s. . _Eu_ -~ou rea 1 ment~ tentar 
di reei onar os recursos da··cài
xa EcOriõmica Federal- para o 
poupador. para a pessoa ffsi
ca, po~que é um compromisso do 
Governo resgatar o direito _de 
cidadania, e nós queremos dar 
opção ao cidadão de escolher; 
ao invés de ele comprar um fi
nanciamento, ele escolhe o 
i.móvel. Então, realmente, é 
intenção nossa cada vez · ma'fS 
pr_ivf_legiar o poupador. mas 
jamais será excludente: n6s 
vamos conttnu.ar apoiand9 a in
dúst~ia imobiliária. A indúS
tria tmobi 1 fâria tem um papel 
sign·i ffcatJ_v_o -. no desenvoiv1-
m~n~o _do País. ela gera bas
tante emprego e não tem um ní
vel de capitalização suficien
te para que a Caixa Económica 
Federal saia desse processo 
abruptamente~ 

O SH :. _C_KA_QAS RPDR! GUÜi ..;. 'Com 
os _seus agradecimentos, 'formu
lo à úl t'ima pe-rgunta a V. _ _s_.a_., 
sr_._ Pr_e_si.dente; em face _da _po

.l_í_:t_.i ca aÇ9.t?J.da, qS_,. variei rrientos 
dos serv1dores _estao . esta-gna
dos, t:ong·e 1 a dos e não há ne
nhuma indexação, mas parece 
que os que pagam à Caixa. Eco
nómica, os gue pagam as pres
tações estao _ sob o efeito_ ~de 
u_ma- d!".tJ!.rmi nada __ -; nde-xaÇã:o ·~ __ se 
.e.S,sp:_. pol ftfcã colitinuar -por 
mais algUm tempo, os funcioná
rios com seUs vencimentos con
~elados e a Caixa atualizando 
as· sUas mensal idades, sera·_:que 
a Çaixa nã_o está_ cogitando- de 

. í evar erri cóhta. a si tu~çãb dos 
servidores públicos?- - - ' 

O SR. LAFA!ETTE COUTINHO-
sr. Senador, os abUSOS que_ fo
ram feitOs no Sistema F:i-n"an
ce~1 rO .de Ra.Q_i_t~ção ·tuml,l]'tl,laram 
a_ possibtli.Oad.e __ qe finianc{a-
mento d~ste _PaJs. · 

_ Nó·s_,~ _ pój e: .. temos Çêri'tenas' de 
mi 1 hares de mutuários_ da_ Ca 1·xa 
tConômiCà. federal , em- Q~~:-a 
caixa não emite sequer o carhê 
para cobranca--; --po-l"'que o·_custo 
de emissão desse carnê é ma·1 s 
caro do . que o valor da 
prestaça.-o .. Isso envoclve quaSe 

_que_ 96%_ qps mutuários do Pais, 
a q_uem foram dados o d_i nhei ro 
do ç-ontr;-lbL!lnte pr_as_ilejrp, 
sem que o contr.ibuinte brasi
leiro soubesse .... benesses·.e
norme&- ,e_ bene.s_s~s. que favore
ceram, como tenho di to_ repet_i
das vezes à sociedade, na mi
nha peregr i naçãP, no_ meu 
diário constante,' benesSes que 
permitem às pessoas terem re
s.idências na Avenida Atlânti
ca, nos ba i rr.os nobres da Zona 
Sul do Ri c·. pagando cem, qui
nhentos cruzeiros e alugando 
os seus apa_rtamentos por _ cen
~enas de mi1hares·de cruzei
ros. 

sr. senador. o programa de 
financiamento da hab1tação da 
Caixa EConómica Federal tem 
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duas fontes de recursos: a ce
derneta de poupança e o Fuudo 
de Garantia por Tempo de Ser
viço, que constitui patrimôn1o 
dos trabalhadores. 

Para o Presidente da Caixa 
Econômi ca Federa 1 -a melhor 
coisa que tinha era doar 
casas. E agora, que tenho _ido 
inaugurar alguns conjuntos que 
os meus antecessores assinaram 
e que eu estou pagando, nunca 
pensei que rea 1 men·te o- - f-i nan
ciamento habitacional tocasse 
tão de perto ao - Povo 
brasileiro. Nós estamos Tazen
·do_ casas de 20 m2; são casas 
que alguns amigOs meus de São 
Paulo pensam que não existem. 
Mas existe uma demanda 
fantástica em relação a esses 
imóveis. Nós temos o compro"
misso de remunerar os recursos 
do Fundo de Garantia, que 
constitui o patrimônio do 
trabalhador. Então, no mesmo 
sistema que eu empresto. di
nheiro para os servidores da 
União. _é _ o d1 nhei ro qiJe· os 
trabalhadores me entregam para 
eu gerir esses fundos. ou faço 
um pacto com eles e Peçó para 
não remunerá-los ou, então·, eu 
tenho que cobrá--1 oS, o que_ me 
parsce mais lógico, por-qUe- -eu 
tenho de dar a inteíreza nes
ses recursos ~os trabalhadores 
brasileiros, que são· oerehcia
dos _ pela Caixa Econõ_mi_ca 
F edera-1 -. __ 

Quer<o - dizer·- "a v-. Ex .a, POrên1, 
que a ma i ·or·i a d.os _·.contratos 
tem _o q.ue se chama de p 1 ano de 
equivalência salarial. O plano 
de equivalência salarial tem 
de manter, durante o período 
do financiamento. o va'lor da 
prestação compatfvel com_ o 
salário do indivíduo. Então, 
se o nosso_mutyá~1.o pagava 30% 
do seu sa 1 ár i o_ como_ cpmpro~J~e:
ti ment-a da pres-taÇão, esses 
30% devem ir até o_final do 
contrato. Num momento _ç_omo· é_s
se, quando _o. mUtuá r i o ·não tem 
acesso, per:deu a sua capaci-da
de de pagamento, ele vai à 
.Caixa Econõmi ca Federa 1 e com
prova que passou de 30% o va
lor da sua prestação e a Caixa 
Económica Federal, im~dia_ta
mente, reco·mpõe e cobra isso 
lá na frente, ·quando o s-alário 
de 1 e est 1 ver recoinpostc:5: 

O SR. PRESIDENTE (Maurfclo 
Corrêa) - Concedo_ a pÇt_l avra ao 
nobre Senador Raimundo Lira. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Sr. 
Presidente da Comissão, Srs. 
Senadores membros, sr. Presi
dente da Caixa Económica Fede
ral, demais autoridades e con
vidados aqui presentes: 

Ouvi as co-lo-cações de Lafai
ette Coutinho. Ptesidente da 
Caixa Econômica Federar, Com 
muito entusiasmo-por sua par
te, e tenho certeza de que os 
objetivos a Que ele se propõe 

serã~ plenamente atingidos, 
sobretudo, porque conheço a 
história e a vida Oo Pres1den
te Lafaiette Coutinho. Uma 
vida totalmente d9d1cada ao 
trabalho e todas as suas pro
moções na vtda foram resulta
dos da sua eficiência no tra
balho, da sua dedicação e dos 
seus Objetivos a serem 
Btingtdos. Conheço a sua famí
lia, conheço a sua esposa, co
nheço a sua o~igem e tenho, 
-por·tanto_, plena condição de 
·fazer eSsa aval i áÇãó. 

.-Terihó a · ·c·e·r.-feZà. de que, no 
final do Gove·r.no da· Presidente 
Ferhando Collor, ~ _C_aixa Eco
nõmica Fedéral será uma instt~ 
tuição moderna, ágil. lucrati
va e de interesse da sociedade 
brasileira. 

Com relação aos aspectos que 
são aqui estudados, nesta Co
m i ssão. ou _seja, a gr_ande pre
ocupação em relação à d~missão 
_de t_unc,i .onár i os ·públ i cos fede;.. 
rais e funcionários das esta
tais feOerais, gostaria de 
1 embra.r tamQém, que.- -dever i ámos 
ho~ aprofundar na origem desta 
grande_ questão na c i o na 1 . se o 
Governo, atualmente, se propõe 
a demitir, e está demitindo. o 
excedente de funcionários da 
Administração Pública Direta e 
Indireta, isso teve origem 
nesse problema_._ · 

. Não é ·mJft·o di fíCi 1 fazermos 
uma rápida rememoração. Nos 
Ultimas· ahos, no Brasil, uma 
das_ grandes 'atiVidádes do se
ter púb U co era a admissão i n
·ctiscrim'ihada de funcionários 
em todq&. o.s. _orói:uHsmos do 
Governo. No meu Es~ado. por 
exemplO,. ·temos experiências 
doloro_sa$. _1ivemos. na Paráí.
ba-. Por exemplo, numa vésP.era 

_de: erei~o.- 2-B mir-runcionári
os admlt.fdo~ no per:--íqdo de 90 
dias, quando o número de 
funcionário_s então existentes 
era de -_37 mi 1, e só precisava 
de, ·no máximo, 25 mil 
funcionár--ios. 

Hoje, b- meu Es-tado tem apro
-ximaaamente- 11 o mi 1 · funcloná
rios, quando _funcionaria ple

-namente ctim 30 ml 1. o pior de 
tu_dq é que, à prop_orção que b 
nUmero de funcionários vai au
mentando, o serviço vai se de
gradando de uma forma 
assustadora. Em todos os ar-ga
niRmos que conhecemos em que 
há excesso _de funcfonários, a 
prestação de serviço é 
degradada.. o funcionár-io pú
blico está insatisfeito, por
que as receitãs, sejam da es
tatal, sejam da própria União 
Federa1, não podem pagar bem 
os funcionárf __ os. porque há ex
~esso _de- mão~de-obra. Havendo 
ex ces-só,_ o __ pagamento não é 
justo·; e -não havendo pagamento 
justo, os funCionários traba-

lham 1nsati$feitos, a ponto 
inclusive de, culturalmente no 
Bras i 1, o funcionário públ 'ico 
perder a noção de que está 
sendo pago pelo contribuinte 
e que, portanto. precisa pres
tar serviço ao contribuinte e 
à sociedade. - -

Toda essa deg~adação dos ser
viços, esse excesso de 
funci emir i os, esse_ mau paga
mento é" esse mau entendimento 
das atribuições de. cada um le
varam o Presidente Fernando 
Collor a incluir, nas suas 
bandeiras de governo, durante 
a campanha, o enxugamento da 
máquina pública. É, realmente, 
uma qUestão dolor-osa, t:omp1i
cada, difícil, mas sua origem 
não é culpa do atual Governo. 

Em vários seminários e dis
cussões de que partic1pei, al
guns conferencistas chegavam a 
dizer que o excesso de 
·l'_uncionários públ ices no País, 
-diretos ou jndiretos, era uma 
questão" mu-i to mais di ff_ci 1 _de 
ser resolvida do qúe a dlvida 
interna. Igualmente, parecia 
_que isso era um fato verdade i
ro-, tal é a_d-ifiCuldade que se 
está tendo hoje para re_solver 
esse problema, prfnCipalmente 
porque, nas demissões, estão 
envolvidas questões de caráter 
pessoa 1, como as famí ,. i as._ Te
mos certeza de que pessoas es
tão sendo_injustiçadas. Mas a 
questão é qe tal grandeza que 
o _Goverho; no meu entendimen
to, não pode defxar de enfren
tar esse problema, senão não 
poderemos modern1_zar ~ 
permita-me o Senador Pompeu de 
Sousa - o Pafs. através da e
ficiêncra:·;· da--prodUtiVidade e 
d_a boa prestaÇão _d~_?erviço. 

Ainda relembrando esse passa
do, vi, por exempl_o, __ ainda 
muito jovem, como estudante, a 
criação da Chesf e do Dnocs no 
NOrdeste. A Chesf era para ex
plorar energia elétrica no 
Nordeste, e a sede foi insta
lada no Rio de Janeiro. Vejam, 
Senhores, a má intenção a par
tir da própria constituição da 
empresa que se propunha a ge
rar energia no Nordeste. A 
Sede era no R.i o de Janeiro; 
anos depOiS" é-que fof transfe
rida_ para Recife._ D- Dnocs, 
cujo obJetivo primordial era 
constru r açudes e fazer irri
gação no s9mi-árido nordesti
no, teve sua sede Colocada em 
Fortaleza. na beira da praia. 

Vejam os erros que ~cUmulamos 
na Administraçãp Pública ao 
1 ongo de ano"s_. "Ppdemos. consta
tar, agora nlesmo, numa agênc1 a 
de interior de um banco ofi
cial, a existência de 26 ou 28 
·funcionáriOs. dos Quais 20 
eram comissionados. A- mesma 
-col sa é um qu-artel com 26 sol_
dados, sendo 20 oficiais e a
penas 6 soldados. 
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Vejam as distorções que foram 
criadas ao longo do tempo! Es
tamos recebendo, a todo momen
to, informações impressionan
tes: um organismo como o In
cra, por exemplo, com mais de 
500 Procuradores, quando pre
cisava de apenas 10· ou 12. 
Aqui mesmo, no Senado Federal, 
o Presidente nomeou na sua 
saída 1.400 e tantos 
funcionários pára gráfica sem 
necessidade, Colocou essa ins
tituição à execração da opi
nião pública nac_ionaJ, sem 23: 
menor necessidade, e ele arru
mou. a sua pasta e-fOi para o 
seu descanso merecido; sem pa
gar nada por isso. por esses 
desacertos. 

Então, nóS não pode'm6s· agora 
deixar que o Governo faça es
sas demissões, sem_ que tenha o 
critério, se'm que tei1ha um a
companhamento para _evitar _o 
máximo possível as injustiças. 
Mas não podemos résPonsabili
zar o atual Governo .. por essa 
grande massa de problemas que 
existe atualmente. e que pre
cisa ser resol vi_da. porque foi 
uma questão de campanha aceita 
pelos '_quase 40 milhões de e
lejtóres que sufragaram o seu 
nome, nas últimas eleições. 

Com relação ao ufanismo que o 
nobre senador Jutahy Magalhães 
falou tão bem aqui, gostaria 
de fazer uma ratificação nas 
co 1 ocaçõeS do Sehâdor Pompeu 
de SouSa. S. §x~_ fa19U no Es
tado Novo.- nao alcancei o Es
tado Novo - e na modernidade 
do atual Governo. Mas na minha 
geração não tenho conhecimen~ 
to, nem através dos livros, 
nem através da minha vivência, 
de maiOr período·--dEi!! ufanismo 
que foi a Nova Repúb]jca. Foi 
uma coisa excepcional, e sem 
eleição d1reta. 

-A Nova Repúb 1 i ca propôs mo
dern1zar este País, usando a 
palavra "progressismo" e revo
lucionar a administração pú
blica. E todos nós sabemos que 
a base da Nova República, que 
foi o PMDS, fo1 o Partido mai.s 
competent~ da História deste 
País' na sua redemócratízação. 
Era impossível um Partido ser 
mais competente do que o PMDB 
na transmissão· democrática e 
na demqcratização do PalS. en
tregar o País à democracia. 
Mas, infelizmente, falhamos 
assustadoramente q~ando chega
mos ao objeiivo final; que era 
administrar o País·.· 

E, desta forma, volto nova
mente ao meu Estado. Todos os 
6rgãos, todas as instituições 
federais no meu Estado, a par
tir da Nova República, elas se 
degradaram, elas pioraram na 
sua prestação de serviços aos 
cidadãos e aos contribuintes. 
Aumentamos o número de Minis
térios e, portanto. as despe~ 
~as Púb11 cas. 

Portanto. hoje. não temos qu_e 
fazer outra coisa a não ser o 
acompanhamento rigoroso, cer
to, competente. mas dar uma 
oportLirfi da de política para que 
o atual Governo possa at--1hgH· 
os seus objetivos de moderni
zar e dar eficiência ao nosso 
País. Ãf dou a definição para 
a palavra 11 modern1dade" como o 
Presidente está usando e. se
gundo o- ·nobre senaôor Pompeu 
de Sousa. com t.anta 
freqOênçia. 

Está provado e. c.omprovado que 
nenhum,país do mundo atingiu o 
pleno desenvolvime'n"to econômi
Co sem abrir a sua economia. 
Temos um exemplo aQora mais 
recente cjue é o do 'T-este Euro
peu e da União Soviética, que 
fecharam as suas portas por 
mais de cinqüenta anos, no 
caso da União Soviética. 

E-stiv_e~_lá na União Soviética, 
é um pafs _extr_emamer1te atrasa
do n_o que se refere ,à _qua 1 i da
de de vida_q9,SV~ pqpulação. A 
União S_oviética teVE;! que abrir 
a sua eCo.nbfni a·. A C h i na e u~r~ 
país_ muito mais .l.iberal para. o 
capital estrangeiro e para a 
:tecnologia do_ que o. Bras i 1. 

E s·ó' ~de..:-s'Sa- fOrrila cóf-.reta. e
ficiente, patriótica, abrindo 
a economia para que ela pOssa 
se modernizar. E, ela se mo
dernizando. possa . trazer ao 
País o cresci menta, e- sê· · O 
crescimênto eçonõmjco ger~ ri
queza~ p~ra pagar a solução 
social. · · -

o Pr1me1r_o-Ministl"o d6 Part1-
"do So_é:.Ta_l iS ta da E.spanha, Fe-
1 fpe _González, ele sempre ba
teu nessa tecla~. Só ·a· geração 
de· r1_queza_ a.través, do cresci
mento econõmi co pode pagar a 
conta Qo s·ocTal. ·Ele,· co_n.tra
riando toda uma pregação e um· 
.discurso socialista, tmplemen
tou isso na ESpâhha. Ele fez 
'um pacto com a soei ediãde e com 
os traba 1 hadores p~fa - que a 
primeira etapa do" seu governo 
fosse a retomada do crescimen
to ecóriõmiCO.- E ele fez isso. 
E, agora, está di_ str 1 bu indo _os 
_louros. distribuindo os bãne
fíci os do . _crescimento 
econômi co. E ~ _Espanha está 
numa fase i mpreci or:an·te _de 
crescimento econõmíCo ~ de mo
d_ernização e a sua população. 
claro, satisfe.ita cOm o que 
está acontecendo naquel.e pafs. 

É o que·o Presidente Fernahdo 
Collor de Mello quer fazer. 
Sua Excelência pode ·nem acer
tar, mas só existe esse cami
nho, isto é. ·a- da eficiência, 
da produção. do imperialismo 
respons4ve1. o Estado não pode 
abrir mão daquelas atribuições 
e daqueles controles que nio 
são de interesse da sociedade 
brasileira. mas também não 
pode "amarrar.. o Pa f s. para 
que· •1• fL:;ue 1neficien1;e, 

terceiro-mundista, atrasado, 
como vinha acontecendo. ~m 
todo o Pais,' em tudo o Governo 
i nterfer.i a para -fac i 1 i ta r a 
corrupção. o cartório e até a 
irresponsabilidade e a. má a
plicação dos recursos públi
cos. 

Em _encontros com amigos. em 
conversas com pessoas interes
sadas no_ futur-o do nosso País. 
tenho sempre dito que nãQ po
demoS. agora sair atrás dos er
ros, dos acessórios em trOca 
dos acertos maiores que estão 
acontecendo no nosso _ Bras i 1 • 
Temos que dar _a _oportuni dá.dS, 
da mesma formá que.a Nova .Re
pública, sem omissão direta, 
apenas com o consentimento da 
opinião pública, teve a opor
tunidade_ de governar o País, 
de 1mp1emêntar- as suas idéias 
- sem sucesso. sabemos disso. 
Mas ela está redimida_ pelo su-:
cesso que teve na re·democr.at i
Zaç~O do Pais. 

Temos, 2Ígora, o- cbmpr_omi S_SO 
até patrió_tico de dar uma o-_ 
Portuni da de ao Pres 1 derite, 
Fernando Collor de Me1lo, _que 
recebeu quaSe que quarenta mi
lhões de votos, de implementar 
a sua po_l ítica Com vistas a 
móderníza:r e. levar o País'_óãra 
o _ desenvolyim~n-to _ecõnôrllico~. 
Têm~ que. acompanhar, fiscali
zar_,. ma_s não podemos i nterrOm
per, criar todO tipo de 
obStáculo para i_rw_iab11_i?=ar 
e_ssa oportunidade que temos 
qUe dar, não -SÓ- ·a-o G-overno, 
como também ao povo brasileiro 
que Confiou no Presidente Fer,-
nando Collor de Mel lo. 

Vol'i:o à ·questão aqui levanta
da do pequeno poupad~r. que o 
'Governo pegou de surpre_sa. 

L i na . __ impre_nSa, nãs te fi na 1 
de semana. qlie- ex i stEJfrf- Conge
lados cento . e trinta Q1.1.t,c3es 
de cruzeiros em fundo do por-
tador. que· seus J:!rOI)r1 etárfos 
não procuraram até o ~menta e 
que o Governo pensa que esse 
dinheiro concerne ao narcotrá
fico. ao contrabando. à 
sonegação. Portanto, rião foram 
Somente os p~quenos poupado're_s 
que foram. ap~nhados nesse 
grande congelument~ que ó Go
verno ~ai obrigado a fazer, 
p_orqu_e_ somente desta foram po
_deria viapi 1 izar o_ seu projeto 
Oe der~ubpr a inflação. Somen
te derrubando a inflação é que 
se poder'ia viabilizar o seu 
projeto de implementar o c~es
cimento económico. 

Portanto. Presidente Lafayet
te Coutinho. estou perfeita~ 
mente entus 1 asma.do com a pos
sibilidade de V. 5 4 transfor
mar a Caixá Ecónõmica Federal 
num grande organismo de desen
volvimento deste Pafs. efi
ciente, e que não dê nenhum 
prejuízo ao Tesouro Nacional e 
ao contribuinte brasileiro. 
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Porém, a nossa obrigação é a
companhar o seu trabalho, os 
seus passos, porQue per8 isso 
é que fomos e1 e i tos._ E . ~er:npre 
que for necessario estaremos 
cobrando todas e,que 1 as i nfor
mações que ·são importantes 
para a opinião pública brasi
leira. 

Neste instante, gostaria de 
entrar no caso específico da 
Caixa Econômica Federal. 

Ainda, em relação às m.ayze1a;:;_, 
verificamos sempre em cada ci
dade. pes,spa~ . i hf 1 uent'es que 
funcionavam como 1nte~diár1~ 
os dos· financiamEmtos da_Çaíx_a 
Económica Federal, sejam·_ ff
nanciamentos para. empresas 
construtoras, sejam f_i nanei ã
mentos até para prefeituras e 
outros organismos do setor 
públdico. Pelo menos, no meu 
Esta o existia_ isso.-- se o i'1-
divldlio quer-· um· fir1anciamento .• 
tem-se- que procurar_ .fu 1 a rio.- "de 
ta 1 . E 1 e recebe cinco,- 'dSZ' p'oi"' 
ce_nto_ para encaminhar e abri r 
as portas, para- que· os _fír'làn
ciamentos' sejam fef.t,o.s .. _ .' 

Tenho a certeza de que nb me~ 
menta em que V. s~ definiu is
so: ou seja de que os finan
ciamentos de habilitação serão 
fei.:t_os d1retamente ao usuário, 
as . ççmstrt,J"!:-ç>ra~· _' terãO~- __ q1,..1e 
cbhStrulr com o~ S:e:u.s·_p.-r,opr.fp? 
recursos. Nesse caso, a Caixa 
Econômi_ca .,. Feçi~ri?-1 · · finanCU~. 
para o -usuario. - Tenho_. a· 1m"" 
pressão· de ·que _ dessa f'cirma. 
esse problama·_ser,á eliminado. 
Nesse sentido'

1 
g·astarià':'de fa

zer a V. S essa pergunta 
específica. 

Como se rio. dimensionados;_ .a 
partir de agora, ou Seia, das 
suas definiÇões, os·f,ríeiriCfa·
mentos especif1pame~te para 
habi tac;,:ãd1 E' ·uma~ Sêgundã: per
gunta_~ ·com r~lação ab' -~1nan
cfamento para qs ta.xi.s.ta~s_:· _l::b-1 
não· e.stava aquí ·para ·oüvf r as 
co 1 ocações qu~ -9 Sr.· fez i n1-
cialmente, cheguei um pouco 
atrasado. Tá 1 vez esse asslirito 
tenha s1do até evocado, 
desculpe-me se foi, mas eu te~ 
nho_ 9 ma i o r- 'i n·teresse -, porc;tUe 
nós sabemos- que os _t_a,_x,i__stas e 
os caminhoneiros prestam gr~n
des .. serviçe:s. ~ !=19PU1ação· bra:. 
sil'e'ira, tem uma ativiqade 
mui 'to sacrif,t:.ada é 'até 'fns·e-
gura, e eles pr_ec)s?lrn. _·sere ·a
po i ades !=!e 1 o Governo. -tanto os 
taxistas ·como· -bs t:atn~ hhonei
ros, e essa promessa foi obje
tivo de campanha do Presidente 
Fernando Collor de Mello. 

O SR. LAFAIETTE CóúT"INHO -
Senador, agrede_ç_o pe_l as suas 
palavras iniciais, sensibili
za-me quem acredita no meu 
trabalho. 

Em relação ao finariciament·o 
dos taxistas, a caixa está ·ul
timando o detalhamento do pro-

jeto que vai poaa1b11itar o 
acesso dos· taxistas ao finan
ciament$ em condições possf
veis em que a Ca1~a. sem ter 
p_rej!J_í;zp., ÇL,li'JII;lr~ ,o_ se_u objeti-
vo s-ocial: -

Em r-e1 açã"o aos fl fúi'nc;:i amentos 
habitacionafs, já tinha me re
ferido anteriormente, sr. 
Senador. A idéia da Caixa é 
realmente, num processo de 5 
anos de m~r,:rdat·o. direc~onar o.S 
·seus recursos para· 6· f1nancia_
mento através do consu'midor, o 
cqmprado.r. final do imóve!. 
Nesse meio tempo 1 .-como_· o d1-
·nhe i r o é' es·casso, n6s não pre
tendemos,-pelo menps·este ano, 
financiar nenhuma nova unida~ 
d_e, já_ ~~,.~e a· Cài-xa~ está finan:
ci ando cerca de- 366 mi.l un f da:-'" 
des habitacionais somente para 
a t:1asse média. 

Realmente, nóS ·estamos pen
sando_ em _fazer. ,Umfi. regu1 amen
taÇão· grande._ n9:_pr-9ç~sso de 
fi nane:- i amertto·. vamos pub 1 i car na-- próxi-ma' semana: uma licita.! 
'ção- pàra _ C6ri~ratar· uma empresa 
que de fi na· as. norma's 'cfe· proce
-di mento".da ca-1 xa Econômi ca Fe;.. 
;deràr- 'n"a-"" COnceSSão- de fi nan
-ei afnento. vi sande_ ·sobretudo 
facilitar e tornar mais rápido 
o acesso ao financiamento 
imobiliári~ ~a caika Económica 
F~de_~â 1_.. · 

·o SR-. -R'EIATÜR 1Mâ.nsueto dia 
~Lavei r')' . ._. ~ Sr·.·-· PP.~s.i dEmte, eu 
·fa l-éi com V.· E'Xll tarhbém a res
Pe1 to_.de uma promessa 'de cam
panha dd ?'r'e's'10en·te·, ·que é 9 
financiamento ao caminhoneiro. 
o senhor veJa a importância 
que ten]'_O __ ·_caminhdrieiro· nest_t; 
País. com a mes!Jla I!Jj~são his
t'órfca- que tiverem aqueles 
gr-andes _desbravadores dos Es
tados Unidos- atr·avés daquelas 
c_a_r.róçás, ·' 'dá.qüE!"'láS- · d11 fgên.:. 
elas, e1es ço~araro o Pafs, 
'i nte9rararn"- o Pais através de 
eS"t-râd.àS_ vicina 1 s_.· 'Já ·que nós 
rião 't ínharnos -' ui:na ·trad·i ção dâ 

'ríêivéga-Ção'," Sê) à (foste i ré!:, seja 
·fJ!Jv~al ·neste:: Pa1s.. · 

__ E.s.se é_ J,Jm àspec-tb ·i_inPortante, 
!J,m -~~pecto hf s_tóri co~ -"-e.· um as
PectO éConõmico present~ por~ 
que·, para o senho·r- ter uma i
déi_a •. por .. exemplo, nos EstadoS 
UnidOs, mais de 70% dos trans~;:. 
-porte-s· rodoví ãr -1 os das merca
dor:-ia::j ,qye c;ir:-_culam pelas. es
_trad_as _sa_o fe1 tas por -cam1 nho
·nei ros autónomos-, _ -e não por 
emprãsâs, por ouê7 Porque à 
l=)ropor_ção _Que os empresários, 
-que- os "frotistas nos Estados 
UriTáo·s fori!!m crescendo e su
plantandb os caminhoneiros, os 
fretes das mercadorias foram 
créSC::eridO · abusurdamente e in
ferfer-fndo --isso na inflação. 
Então. veja bem_, o que aconte-
ce? MuJtas vezes. uma trans
portadora contrata um frete de 
uma mercadoria com um caminho
neiro e· cobra 3, 4, 5 vezes 
mais caro do beneficiado fi-

nal, seja pesso. jurfdlce ou 
seja pessoa ffs1ca, e o cami
nhoneiro au~ônomo dá um equ1-
1fbrio no transporte das 
mercadõf i as . · · 

o Brasil já transportou 90% 
das mercadorias através de ca
mi nhon~i r·os e. hoje, transpor
ta apenas 25% das mercadorias 
por caminhoneiros·: Os outros 
75% j!3_s?o dos t_ransportaao.: 
·res. E isso contribui de uma 
forma altamente negativa com 
os custos- das mercadorias, .e 
ás populações mais pobres e 
mais diStanteS pãgam o preço 
da mercadoria mUito-mais ele-· 
Vãda êril, ~unção -do. _fl"'et~. 

Então, acho que o Presidente 
tem que analisar com _maior ra
pidez,_ por que há uma expeCta
tiva dos caminhoneiros brasi
leiros, ·p·o·rque cada-proprietá
rio de caminhão é um hOmem de
C! i cado ~ é um homem -Que gosta 
do PafS_; é um hom-em", b··abalhà
dor, é um homem que_tem condi~ 
·ções dÊ!- 9du-Car a sua~ · famí 1 i a. 
E é um meio de·vfda •. é_ uma pe·
QUena empr'esa, nada miils· faci1 
de se ·eonst; tu i r·- uma pequena 
empresa dQ- que um Caminhonei
ro. do que O s4jeitq com~ra~ 
um caminhão e' .. s·a·i·r -por · af 
transportando·_ mer·caêlbr"ia:s-_·e 
baixando frete, contribuindo 
para ba1.xar·a inflacã,o.:- -- · 

Então, pf-.·e·sideiite LS-f.3:iette. 
gostar i a· t~ue: ·V. · s.a 1 evasse 
essa 1 embrança ao. Presidente 
Férnando Collor de Mel lo e é" a 
Caixa EConómica· o -instrumento 
·mais efi_caz para que ésse pro
'grama seja· co 1 ceado _p_ara os 
cami nhon.e_iros ... ~ ~IJ i t~ 'obr'i gadO: 

O SR. LAF.AIEfTE "CóUTINHO'-
Registro a· sugestão de V. EX• 
e a CéifXêi ECo_hôinica va1 
ana1fsá-l·a, Senador. o."'-., ·'-

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) _, SenadOr' Man-sueto de 
Lavor, Relator, V. ExA tem a 
p'alavra. · ... - · .. 

O SR. R:ELATOR ( M~n$ue·to· de 
Lavor) - Sr, Presi-dEmte •. Sr'-s_. 
~senador·es ;, ---&los ta r: i a_ .. d_e, peçj.f r 
·que o ex-Pras i dente -da Caixa, 
comq __ é ~ .9 .• ·.-'-rtome del'e?" Sei~ b,Lie 
gosta muito-de caixa,,·_o· ant~e· 
·ç;essor do or: CoútinAo 'aqui, ~o 
·Sr. Mandarino vij3ss·e' aq-ui 
depor. ' 

-É importante, ele foi acusado 
âe ma 1 ver_sação de recursos, 
administrações irregii12Jr6s. má 
administração,- má distribuiÇ"ãõ 
de recursos e seria bom que 
e1e viesse _a_qu'i depor. __ ·' 

Peço que ' o- seu nome S-e.]a: a
provado para· um doS' próximos 
depoimentos. 

Gostaria de pedir, ·também. a 
relação e isso será formaliza
do mediante o~ício - de todos 
os financiamentos-da Caixa nos 
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doze últimos meses da adminis
tração anterior e os financia
mentos até hoje feitos pela 
Caixa para Estados e 
Municipios. Gostaria de ter 
essa relação. 

Gostaria que viessem depor 
também, aqui, os di retores
presidentes da Setembro, em
presa de publicidade, que é a 
atual cliente da Caixa, em 
conjunto ou na mesma data que 
o Presidente daquele que deti_
nha a conta principal da Caixa 
Ec~oômica na ~estão,anterior, 
CUJo nome ey nao se1 -. nenhum 
dos do_is. E bom ser averigua
do. 

Gostaria também de ter em 
mãos, como Re_l ater., Sr. Pres i
dente . da caixa e isso será 
formalizado mediante oficio a 
relação- coffipleta de .todos_ os 
f_u_nc_i.onárj os concursados demi
tidos. de todos os estagiários 
dispensados ou _ .dem.i t_i dos . e 
também daqueles --disponíbili
dade não há -, mas daqueles 
que estão . em v .i as de serem 
dispensados. 

Agora, Sr ... Presid_ente, eu po
deria começar essas perguntas 
QUe espero sejam r_e..sumi das_ - ·o 
tempo _e$tá já ultrapassando 
todo o limite e temos, .einda, 
o depo 1 ment.o d_c Sr~ Pres 1 dente 
do Banco do Nordeste, que não 
podemos perder hoje, nenhum de 
nós pode peLder mas eu poderia 
começar a minha intervenção 
com um protesto, como. Senador 
de Pernambuco: um protest·o 
contra a suspensão da constru
ção da sede própria regional 
da Caixa Econômica de Pernam
buco. 

Era fáci 1 __ fazer esse protes
to, mas quero ap_l audi r a 
suspensãc, 

Eu creio que por af ê que se 
deveria fazer. porque se sede 
luxuosa e grandiosa desse efi
ciência à_repartição ou à en
tidade ~ue a ocupa, a Sudene 
seria, hoje, o maior órgão 
deste Pajs. A Sudene seria o 
mais importante órgão deste 
Pais, porque 1 á _ e.s.tã quase que 
um quarteirão todo do_ Reei fe 
dedicado ·à Sudene e·a-Sudene, 
lamentavelmente, é o que é ho
je, em decorrência de diversos 
fatores. 

Mas vamos à Questão da Caixa 
Económica. 

o Sr. fo·i autor de um docu
mento aos servi dores_. da Caixa 
entitulado ~Mensagem ao 
Presidente". Em que data foi 
essa men:sagem? 

O SR. LAFAOETTE COUTINHO
Não __ terno iâ~ia, não. 

SR, RELA "OR {Mansueto de 
• 1r--· -~ - A h, o senhor não tem 

idéia ... 
1 emb.r.a .. 

o senhor não se 

~O--SR. "LAFAOETTE COUTINHO -
Não, mas fiz a mensagem, fiz, 
Senador. 

O SR RELATOR (Ma,nsueto de 
Lavor) ~ Sim,· ·mas- em. que data 
foi? Foi lo9o no inicio da sua 
admi ni straçao? 

O SR.. LAFAOETTE COUTINHO -
Logo no inicio da administra;.. 
ção. 

O SEL.. RELATOR (Mansueto de 
Lavor)_- Nessa mensag·em, a· se
nhor propõe, com muita objeti
vidade, medidas de cunho admi
nistratiVo e operacional para 
adaptar a Cãíxa às medidas do 
Governo, não é isso?_ 

O SR. LAFAOETTE COUTINHO -
Verdade, Senador," 

O SR. RELATOR (Mansueto. de 
Lavor) - E não inclui no elen
co _dessps medidas nenhuma de
missão de servidores. 

Logo_ ·deP-ois,· agora já em ju
nho, o senhor remete aos ser
Vidores, a todas as unidades 
operacionais das Suregs, Supe
rintendências Regionais. um 
comunicãdo ~ agora já não é 
mais uma mensagem, ja é um co
municada·.~ e· nesse- comun 1 cada 
preconiza essas d_emi ssões que 
estão sendo..::_efetuadas. 

Sfm. são duas -coi.sas que 
prêcolitza:· a proposta· de de-
missão __ de 2. 500 ___ servi dores, 
por dia de greve, conforme já 
se- . _refer·ü.r o Senador Jutahy 
Magalhães; a dispensa de oito 
mi 1, quinhentos e vinte e nove 
.estagiários; -a demissão- de 
dois mil, seiscentos e trinta 
e três _empregados do~- quadro, 
sendo __ dois mi 1 trezento __ s e 
quareht~ e Um escriturários~ 
bási.cos. admitidos no mês de 
mar-ço;· cento e quarenta e dois 
de licença para interesses 
particu1ares ou para acompa
nhar .... cõnj uges; cento e 
cinqüentã considerados· exce
dentes noS cargos_ de moto-r is
ta, telefonista e. vigilante, 
etc. 

Bem. Te_m_os_,_ a r: dUas pos 1 ções 
de V. _.Sa_,_, enquanto-""Presidente 
da Caixa· E"c9J16mica Feder_al. 
A que 1 a_ pos i çao expressa na 
Me_ns_agem ao Presidente, o QUe 
es_to:u_ s.upondo, porque - não .há 
data deste documento que foi 
logo no ·início, propondo uma 
série d.e_ medidas, bem como: 
venda de. i móve i s , revi são de 
Contra_tos de prestação, senti
ço de avaliação de JÓiais, - co
brança de tarifas. Tudo isso, 
cr-eio. eu, opor_tuno, urgente, 
necêssãrfo para sa.neamento e 
adaptação da Caixa àquilo que 
V. 5.1:. se refer_e, aos novos 
tempos, à administração do 

Presidente -Fernando Collor Qe 
Mel lo 

Agora, por que, só depois, V. 
5.1:. determi nau_ a demissão do 
pessoal? v. sa diz que não 
recebeu ordens do Palácio do 
Planalto, para demitir esse 
pessoal. Mas, o que se sabe, é 
que _realmente essa determina
cão não partiu da PresiÇ~nCia 
da C a i xa. Uma pergunta 
posterior: Essas demissões re
presentam o quê? 

V. S4 - deu a entender que O 
funcionãrio da_ Cai__?<a ganha 
mui to·; houve um aumento de du
-:?:entos e tantos por cento··--dos 
s.aJár1Qs. T~nho aqui, em mãos, 
o contra-cheque de uma 
Es.criturári~. n1vel 18, refe
rente ao mês de junho de_ 1·990. 
o salário bruto .. -dessa 
~scriturária é de vin~e e nove 
m.i 1 , __ i;:eiit_o é quarenta e cinco, 
zero cinco centavos. E _o 1 f
quido·é vinte equatrOmil_, 
cento--e noventa ~~ cjnco, vir:-
gula oitenta e três centavos. 
Pois bem~ eu quero saber se 
isso -é salário alt1ssimo, se 
esse salário, ainda com duzen
tos e noventa por tento de au
mento, chegou a um liquido de 
vinte e quatro mil, cento e 
noventa e _cinco -e o i tentã 
centavOs. Se esse salário é 
exagerado, na opinião de v. s.a. 

Então, são _ as prlrluüf--"ãs 
perguntas. Logo depois, farei 
as outras para não me alon~ar, 
mas wostaria Que. se possfvel, 
v. s respondesse. ___ _ 

O SR.. LAFAIETTE COUT!NHO_
Senador Mansueto de Lavor. 
quero airadecer as indagações 
de V. Ex , a quem já conheço 
há mu·i to tempo. desde a ·época 
em que estudávamos, em 
Pernambuco .. 

O SR. RELAiOR (Mansueto-de 
Lavor) _- Com mui tCl prazer. 

O SR._ LAf_AiETTE COUTINHO -
Senador, com ·r-e 1 ação aos fi
nanciamentos habitacionais e 
:;;anea-mento e_spero já ter opor
tUnidade, quando V. _Ex~_ r:equi
sitar esta re_lação,- mandarei 
até. acompanhãrrdo uma audito
ria, que_ fiz, através da Empr'e
_sa Art.hur Andersen e todos __ os 
contratos celebrados_antes da 
minha gestão, da áre~ habita
cional e da área de saneamento
_bási co. 

o sr .. _ RE-l-ATOR (~·tans~,.~"eto de 
Lavor) - Saneamento. 

O SR. LAFAI.E.TT.;: COUTINHO_
São os. financiamento_s a !;_stª
~os e l~unicfpfoS ... 

O Sr. RELATOR (Mã.nsueto de 
Lavor) - Mais uma pergunta: 
Agora, na sua gestão? 

__ Q_ SR. LAFAIETTE COUTINHO
Não assinamos nenhum contrato. 
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O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Nenhum financiamento nem de 
Estado nem de Município. 

O Sr. RELATOR (MansUeto de 
Lavor) - Nem para São Paulo 
nem para Pernambuco? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Nenhum contrato foi assinado. 

O Sr. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Nem para Alagoas? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO-
Ah! Assinamos. 

O S_r. _RELATOR (Man-sulúO de 
Lavor) -Quer dizer. que houve 
para Alagoas? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
A h! Assina mos para - A 1 agoas. 
Assinamos- aliás, não_ assina
mos contrato, aprovamos, na 
Diretor1a, contratos de alto 
i ntere·sse para a c a i xa Econó
mica Federal, uma vez que_ fo
ram ope_rações. qu-e vu 1 garmente, 
na operação ban~árfa. chamamos 
de operações casadas. São ope
rações onde consegui obter a 
fonte do recurso autónomo da 
posição da Caixa Económica 
Federal. Ainda não aSslnamos o 
convênio. 

o Sr. ~ELATOR (Mansueto de 
~avor) - Sr. Presidente, eu 
Queria pedir a relação desses 
fi nanei amentos para_ A 1 agoas, e 
seus objetivos não tenho 
nada contra Alagoas. Aliás, 
merece. Era importante d1z~r. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- Em 
relação ao problema das demis
sões. eu queria dizer até que 
para mim foi extremamente di
ficil fazer .as demtss6es des
ses estagiários,- porque um dos 
estagiários demitidos _ ~ acho 
que até os funcionários da 
Caixa que costumam. por pre
conceito ideológico. manipular 
ou fraudar as informações, di
vulgando informações internas, 
por preconceito ideológico
mas entre os demiti dos- havia 
um sobrinho meu, senador, fi
lho de uma irmã da minha mu
lher, era uma pessoa de poucas 
posses e mora em Pernamb_uco. 
Estou até arranjando emprego 
para ele em outro local. Mas 
nem por isso o meu dever com _a 
Nação, o meu_dever com a ins
tituição que presido foi coto~ 
cada em segunda posição. 

V. ExA, realmente, coloca o 
piso inicial dos funcionários, 
mas V. Ex.ll precisava- ter os 
números que me foram entregUes 
pel.a minha dfretoria financei
ra, dos salários dos 
funcionários da Caixa Econômi
ca que eram os seguintes: Em 
1984, 1 ,47, o que equivalia, 
numa moeda constante, util i_
zando o dó1 ar, 759_ dólares; em 
1985, 5,76, que equivalia a 
926 dólares; em 19S6; 14,62, 
que equivalia a 1.063 dólareS; 

em 1987, 54,64 cruzeiros, que 
equivalia a 1.392 dólares; em 
1988, 543 cruzeiros, que equi
valia a 2.071 dólares, em 
1989, 9.955. que equivalia a 
3.517 dólares; em jane1ro, 
60.341, que equivalia 4.215; 
em fevereiro, 114.906. que e
quivalia a 4.856; em março 
165.811, que equivalia a 
4-.396, 69; em _abri l, 
1 83. 363, 3·0, _ que equ i va 1 i a a 
3.828,84. E, graças_à adminis
t.ração nossa, 155. 056,23, que 
equivale a 2.333,08 dólares, 
que é um salário, Sr. Senador, 
que é pouco, para o que pre
tendo pagar, porque este Go
verno v a i d_i m_Lnu i r a posição 
do déficit salarial que este 
Pafs tem. Este é um Governo de 
5- anos, mas V. Ex~ tem que ad
mitir que 4.200 dólares de 
custo mensal de funcionário 
porgue isso representa o 

_salario, a função, o anuênio, 
o 13~ salário, as hores ex
t·ras, as vantagens. E - um 
salárío pquço compatfvel para 
a- Nação brasileira Ragar hoje. 

Sr. Senador, lamentavelmente, 
tive _que cortar os 
funcionários de salários mais 
bldXOs, -p.orque foi um~ sinali
zação que precisei áaf', porque 
admitimos 2.300 funélonários 
em 10 días. O, que era preciso 
demonstrar à opinião pública, 
o que era preciso demonstrar 
aos funcionários da Caixa era 
uma n_ova_ administração séria, 
Senador. Não podfamos conviver 
com 2.300 funcionários admiti
dps em uma semana. Isso choca 
a qua 1 quer princípio -ético. 

Na p-róxima vez-. e se. existir 
essa próxima vez, vamos fazer 
diferente .. Procurei preservar 
critérios, para poder dizer de 
cabeça erguida aqui os crité
rios que utilizei. Mas, da 
p_róxima vez, vou uti l_izar os 
critérios tirando dos salários 
1tfã-iS altos, a1iás, incentivei 
a aposentadoria para oxigenar 
a instituição financeira e 
por_gue e_sses func i onárl os têm 
salarios mais elevados. Não 
tenho nada contra os salários 
dos funcionãri_os, quero pagar 
os melhores, mas quero pagar 
desde que a empresa tenha efi
ciciéncia e que corresponda. 
Existe. _critério de produtivi
dade, Sr. Senador, que mostra 
que a~ produtividade do 
funcionário da Caixa caiu em 
relação ao seu salário. Não 
sei se me alongo muito. 

A Caixa Econõmica tinha 2.335 
agências, em dezembro de 1984 
e 40 mi1 empregados. com um 
custo médio anual de 4_8.150,84 
e tinha o depósito médio por 
empregado de 14.153,65 empre
gados. Cem esse depósito médio 
~ Caixa foi obtendo produtivi
dade_, aumentou para 16, ficou 
em 16 no outro ano, aumentou 

para 18, a_umentou para 20-. No 
ano em que aumentou o número 
de funcionários de 44 para 67 
mil a produtividade caiu para 
13.580 .. Ela já em junho retor
na a 14.255 e espero em Deus, 
no meu trabalho, na competên
-cia que sei que tenho. na mi
nha seriedade, de qUe vou ra
pidamente .superar esses 
20_. 597. Sr. Senador. 

. -0 _Sr-. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Sr. Presidente, a mi~ 
nha pergunta não foi respondi
da, se-bem que essas outras 
informações que v·- s~ tr-az . .são 
da maior importância, por isso 
é importante sempre 9uvir. A
gora, a pergunta que faço é a 
segu_i nte: Por que no seu do
cumento intitulado mensagem do· 
Pres 1 dente V. s.a _precon_i za 
medidas pa~a sanear a situa-ção 
da Caixa, da maior importân
cia, que representavam no seU 
todo uma economia superior até 
àquela ___ proposta .pelo- Governo, 
ultrapassando --o Governo que
ria um corte de 3~/e do pessoal 
para representar uma economia 
''x", sem demitir ninguém; a 
sua proposta inicial represen
tava uma economia de ~3%, - su
perando a própria economia do 
Governo_, Por- que essa _111udança? 
Por que se voltar para os 
servidora~? Numa situação des
sa, V.- S disse mufto bem, um 
dos seus sobrinhos, 
funcionário. da Caixa, foi de
miti do e agora v.~ sa. está pro
curando ou-tro emprego para 
ele. Mas nem todos têm um pa
drinho como o S"ehhor-. Nem 
todos! 

Então, o Banco -social, por 
excelência do· Estado, da Un
ião, a Caixa Econõmica Fede
ral, provoca uma crise SoCial 
enorme enqüanto se diz que ele 
se integra no plano de recupe~ 
ração econômica e social do 
Pa1s, ele provoca uma gravfs
stma crise socia1 e de 
desemprego. o mesmo Governo 
que constitui o Ministério da 
Crfança, se bem que financiada 
pela r~spadinha, e, eu que sou 
cearense como _o. senador Mauro 
Benevides, apesar de Senador 
por Pernambuco ... 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
muita honra. 

Q SR. RELATOR MANSUETO DE LA
VOR - ... eu prefiro a rapadu
ra à raspadinha. _E preferível, 
que é alimento popular e não 
jogo de azar. prefiro. Então, 
nesse caso, um Ministério que 
vai prot~ger as crianças, será 
financiado pela raspadfnha e 
por outras loterias. 

No meu entender, a grande 
proteção da criança seria As
segurar aos seus pais emprego 
e salário justo. Isso é que o 
Governo deveria fazer e qué 
gostaríamos de aplaudir aQui. 
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Para ser objetivo na pergun
ta, gostaria de dizer: por que 
a • mudan·ça? Por que na mensa
gem de junho, que não é uma 
mensagem. é um comunicado, se 
i nt reduz não mais a que 1 as ·me
di.das, • apenas a.~ gumas. tudo 
como meta -pr1ncipal, a 
demissão? E o pronunciamento 
que v. S 11 faz _hoje a_qu 1 çomeça 
dizendo, é o primeiro item: " 
-A primeira medida~ demissão 
do pessoal". Está af no di s-
curso que V. sA leu, não o te
nho a' i nda em mãos, mas a pri
meira medida que propôs foi a 
demissão do pessoal, é a tese 
absolutamente prioritâria. A 
Caixa Ecoriôriiicã-- Federal coloca 
como priori_dade absoluta demi
t1r e não transferir o pesso
al, reaproveitá-lo, redistri
buí -lo. _Esses 25 médicos que 
estão lá concentrados, é ques
tão de redistribuir? Nada 
disso! A primeira meta é a 
demissão. 

Então, pergunto-=-- -por que essa 
mudança? Eu me eSforço para 
não admitir essa ideia, mas 
nã~ haveria- nisso um cunho po-
1 i ti co propagand i s_t i_c_o_, não 
seria propaganda um jogo 
de market i nQ do governd como 
acusam? A pergunta principal 

.seria esta. 

o_ SR,· LAFAIETTE COUTINHO -
Senador , eu co_m~çe i · a mi nha 
expos i ção, aqu 1 no_ _Senado, 
saudando e_sta Casa pela feliz 
iniciativa da fiscalização. E 
eu quis dizer,' Senador, que 
possivelmente se medidas como 
essas tivessem sido tomadas, a 
Caixa não teria, com o mesmo 
número de agênciãS. ·aumentando 
O- seu quadro de funcionários 
de 44 para 67 mil. 

-o SR. RELATOR ( Mansue_to de 
Lavor) -Sr. Presidente, mas 
há • necess í da~e ou não de 
admissão?_ V. S di-z que agora 
a Caixa está com filas. _ 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO ---A 
Caixa continuá com filas. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor)- E essas filas não le
vam os c.l i entes da Caixa para 
outras poupanças? 

O SR. LAFAIETTE -coUTINHO -
Senador, em termos de Caixa 
Econômica Federal, como disse 
aqui na minha exposição, ela é 
um Banco s~cial, mas não um 
Banco de assistência social. 
Nós temos que prestar serviços 
compatíveis com as pessoas. 

Eu dei uma declaração_outro 
dia que, não é frase minha, é 
de um professor, é da GV, em 
que ele fala sobre o r~lógio. 
Existem dois tipos -de 
relógios: o relógio era basi
camente uma instituição suíça, 
e o relógio suíço é uma jó1a. 
E aí, o japonês inventou um 
relógio que também dá hora. Os 

dois têm a mesma finalidade: 
dão hora; e os preços são 
diferentes. 

Eu teriho que, como Caixa Eco
nõmica Federal, prestar servi
ços também distintos. Breve 
vou ser chamado de discrimina
dor. Mas é _v_erdade, quem não 
pode pagar o serviço mais ca
ro,· tem que ser mais 
eficiente. Serviço eficien~e. 
na minha visão, vai ser menos 
filas para o trabalhador. Por 
isso citei aqui que vou fazer 
esse departamento que vai a
tender o trabalhador em horas 
diferentes: NãO adianta ter um 
banco aberto às 10 horas, às 
11 horas para o trabalhador 
funcionar. 

Respondendo a V, Ex~. o que 
e~ abri com o quadro de demis
sao, foi como cidadão 
bras i 1 e i r o. Por-que, antes de 
Presidente da Caika, eu sou um 
cidadão brasileiro, e como tal 
congratulo-me com esta Casa 
p·ara e'v i ta r que desmandos ·como 
esses - acontecessem. Senador, 
se eu ti rei 15 mi 1 funci onári
os e a Caixa continUa--funcio
nando com o mesmo nível de e
ficiência. e eu acho até que 
mais, é por _que esses 
funcionários eram 
dispensáveis. Eu não demiti 
por demitir. E o processo de 
Reforma Administrativa, como 
-cTtei~ aqui na minha exposição 
inicial, não terminou. Ela 
cOI"f'térnp la todas essas medi das 
oue eu tomei, para minha sa
tisfação, para minha alegria, 
para meu gáudio ve~o que tenho 

_o apoio de V. Ex _porque são 
medidas que já devf_am ter sido 
tomadas. Eu não as·tomei, Se
nador por recomendação de nin
guém, muito embora, como o no
b_re Senador Raimundo Lira dis
se, tudo i 550 qu_e está sendo 
feito no projeto de ehxuQamen
to teve o respaldo de 37 mi
lhões de brasileiros que. por 
duas vezes, sufragaram essa 
temâ.t'ica e essa posição nacio
nal que estamos vivendo. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Aí é uma queStão qoe 
não- vamos entrar no mérito, 
porque se trata de um problema 
político, à margem de um dis
cvr-·s:o pol ftico-- ae Campanha e 
qUe, realmente, se fosse cla
rO, di r i a exa tarnente o que o
correu; o resultado da eleição 
foi outro, mas é uma opinião 
minha contra a sua.- Não vamos 
entrar por esse campo. O que 
me _interessa saber é o 
seguinte: quanto represento.u a 
demissão de 8 mil e 259 
estagiários? Quantos deles a
inda permanecem na Caixa? Se, 
realmente, os estagiários - e 
nesse ponto concordo com V. 
Ex~ são pessoas que vão 
treina~. são jovens numa si
tuação próspera, seria muito 
importante, faz parte do papel 
soei a 1 da .Ca 1 xa. Nesse ponto, 

consideraria a Caixa um insti
tuto de treinamento, quase 
como um Sanai ou um Senac 
bancário, _tre-ina bancários 
para outras .instituições. o 
Banco· do Nordeste, também, tem 
um programa nesse sentido. Nós 
aplaudimos, mas isso se faz 
quando pOde. 

Então, se havia necessidade 
de enxugar a folha de pessoal, 
por que não houve a dispensa 
de todos os estagiários? Por 
que se di spen'sar os 
concursados? co-nforme se falou 
aqui, concursados que haviam 
deixado os empregos estáveis. 
Por que permanecer estagiários 
que são precários, que não tàm 
sequer leis trabalhistas. para_ 
proteQê-los, é um regime 
espec1al. Quero dizer que sou 
a favor da permanênc1a de 
estagi ár i QS. em condições 
normais. _E 1 mportant f ss 1 mo o 
papel atê Pedagógico pelo tra
balho que a Caixa faz, como o 
Banco do Brasil, o Banco· do 
Nordes_te e .outras i nst i tu·;
ções,. admitindo estagiários. 
Não sei por que esse programa 
de estagiário ar~efeceu. As 
coisas aqui nascem e se apagam 
depois. 

Se a Caixa estivesse amplian
do o seu quadro de estagiários 
t~r i a o noss_o_ ap 1 a uso, mas diz 
não, não podemos aplaudir. 
Preci sarilos enxugar a máquina,_ 
mas como demitir funcionários 
concursados e de i xar 
estagiários- que n5o ·têm esta
bilidade, que não fizeram con
curso e, que, realmente, nem 
se submetem às 1 eis 
trabalhistas. Era importante 
·ter·- essês _ estag1ários-. ·mas 
nesse caso. nessa si_ tuação, em 
nosso entender, não se expl i_c_a 
a p_ermanência de estagiários, 
sendo jogados fora os 
concursados. 

O SR. LAFÃYETTE COUTINHO
Sr. Senador~ eu procuro ser um 
bom administrador. Tomo as mf
nhas.medidas fazendo avalia
ções. 

RELA_TOR (Mansu9to_ de 
ouer d.i zer. . ·os 
são mais baratos? 

O SR. 
l..ÇJyor) 
estagiários 

O SR. ~AFAIETTE COUTINHO -
Não, Senador. Era extremal'h_ente 
difícil para mim, tirar uma 
massa de trabalho tão grande 
da Caixa Econômi c.a Federa 1, 
sem m~Qir a repercussão que 
essas modificações teriam. 
Isso não quer dizer que eu te
nha compromisso para a manu
tenção_desses estagiárioS. Me
nos até para atender recomen
daç_õ_es de demiSsão de 
estagiários ou para avaliar o 
tra_balho çlel_es. ~u os tirarei. 
Senador, mas não pelo prazer 
de retirá-los. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Não a meu pedido. 
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O SR. LAFAVETTE COUTINHO
Não os tirarei para gáudio 
meu, mas sim para ~er organi
cidade na minha instituição. 
Estou fazendo um projeto, como 
disse anteriormente aqui, de 5 
anos de trabalho e vou ava
liando a cada passo. Analisa
rei se existem estagiários de
mais, agora estou pressionado, 
e por quem? Pelos meus 
funcionários. Estou pressiona
do por uma instituição extre
mamente organizada que tem 
dentro dâ instituição_ finan
ceira, com outros compromis
sos, que são políticos, não 
tem compromisso só com . a 
instituição. Inclusive, Sena
dor, pretendo privatizar a 
instituição de seguro da Caixa 
Económica Federal, que é um 
cartório, que hoje tem essa 
corretora de seguro a que a 
Caixa é obrigada a fazer. Essa 
corretora de seguro é para fi
nanciar campanhas ou contra _a 
instituição, ou contra seus 
presidentes. Vou priva t 1 zar 
para criar um fundo de treina
mento na Instituição que 
presido. Quero dar um fim no
bre a essa corretagem. Vou 
criar o fundo de treinamento 
para estagiários. Se um dia 
voltarmos a ser uma institui
ção próspera, a Caixa tem to
das as condições, se realmente 
nos ajudarem, se quiserem o 
trabalho e se quiserem fazer 
com que essa instituição seja 
moderna e eficiente, tenho 
competência para levar adiante 
essa decisão. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - V. s~ esta defendendo 
e privati~ação da Corretora da 
SAS. A proposito de privatiza
çfo de entidade~ privadas, v. 
S declarou que e um homem de 
infcfetiva privada. Qual foi a 
instituição que V. SA dirigiu 
antes? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Foi o Banco Económico. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - V. SA veio do Banco 
Económico para a Caixa 
Económica. Ainda há algumas 
ligações com o Banco? V. Exa 
ainda é o Diretor? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 
Sou Diretor licenciado do Ban
co Económico. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - o Banco Económico ti
nha negócios com a Caixa, não 
tinha? 

O SR. LAFAVETT~ COUTINHO 
Tinha. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O 
Banco Económico deve a Caixa? 

O SR. LAFAVETTE COUTINHO -
Deve. 

O SR. RELATOR (Mansueto_ de 
Lavor) - V._ 5 4 se sente em 
condições de jUlgar esse negó
cio do_Banco Económico com a 
Caixa? Está cômpdo .. corno_ Di re-: 
t_ór 1 i cenci ado do Banco Econó
mico. para_ julgar os negócios; 
os--compromissos, os débitos do 
Banco Económico com a caixa 
Económica? Não é incomoda essa 
situação? 

O SR. LAFAIETTE 
Sr. senador, para 
gratificante qUe 
essa per!;Junta. 

. COUTINHO -
mim f até 
v. Ex faça 

O Sr_. _RELATOR (Mansuet_o de 
Lavor) --Pois não, é um ensejo 
que o Sr . tem. - -

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 7 
Senador, o BanCo Económico é 
uma das mais poderosas insti
tuições deste Pafs; ele atua 
com muito destaque na área 
habitacional. A Caixa Econôm1-
ca Federal é uma instituição 
que opera com bancos de pri
meira e de segunda linhas. 
Nessa condição, como dezenas 
de outros bancos devem ser 
clientes da Caixa Económica 
Federal, o Banco Económico 
teve acesso às linhas de cré
dito da Caixa Económica 
Federal . 

o sr. _RELATOR (~ansueto de. 
Lavor) - Se o Sr. nao se sen
ti r obrigado ... 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- Eu 
não fiz nenhuma operação nova 
na minha gestão com o Banco 
Económico. Não existe, eu es
pero até pelos laços de amiza

. de que me unem, a 1_nda corno 
Presidente do banco eu não 
preciso fazer nenhuma operação 
com ess-a 'instituição. Mas.( 
quero dizer que, em relação a 
administração dos créditos do 
Banco --- Econômi co, vou 
administrá-lo com o mesmo ri
gor que pauto a minha vida; o 
mesmo rigór com que estou co
brando esses inadimplentes, 
que as gestões passadas e a 
falta de fiscalização neste 
Pafs deixavam de exigir. Com 
este mesmo rigor vou tratar o 
Banco Económico. 

o sr. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) .o Banco Econômico 
deve quanto à Caixa? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Não tenho idéia, Senador. 

O -Sr. RELATOR 
Lavor) Não 
bancário, é? 

(Mansueto de 
é segredo 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO - É 
segredo bancário, e esses da
dos que estão fornecendo são 
dados que não deviam ter sido 
fornecidos se V. ExAme pedis
se, deritro da CPI, teria a o
brigação de fornecer. De modo 
que sou contra e prátic8 desse 

modo, e esta presidência não 
vai tolerar e vou punir todos 
aqueles que fraudarem a lei. 
Como Presidente da institui
ção, não abrirei mão do cum
primento da lei, é o meU_QêVer 
cumprir a 1e1 e eu vou cumpri
la até o último ponto. 

O Sr. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - No que se refere à 
privatização; V. SA é a favor 
de_sta, também, à Caixa 
Econôm1 ca'? 

o SR. LAl'AIETTE COUTINHO .:. 
Não. Achn que a Caixa Económi
ca Federal deve continuar como 
empresa- estatãl, Senador. -

O Sr. RELATOR (MansuetÓ de 
Lavor) - E~tão, no caso, de
fende só a privatização __ da 
corretora . : . -

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
... da Corretora, da SAS e. 
possivelmente, acho que a-SAS 
também dev1a ser privatizada. 
Ainda não tenho uma posição 
definida, Senad_or. 

O Sr. RELATOR (M;3nsueto .de
Lavor) - O orçamento da --Caixa 
Económica é um dos maiores or
çamentos do País, não é? Se
gundo ou terCeiro. Qual é o 
orçamento global da Caixa? 

O s-R. LAFAIETTE COUTINHO 
senador, o orçamento da Caixa 
tem diversas fontes, entre as 
quais a mais importante é a 
caderneta de poupança. Ele 
deve ter, e muito, do cresci~ 
manto da caderneta de poupança 
para o seu estabelecimento . 
como disse aqui, a Caixa tem 
hoje quatro grandes pflares: 
a caderneta de poupança. o 
fundo de Qarantia, a loteria e 
o banco multiplo. Essas são as 
quatro grandes fontes de .re
cursos da Caixa, Económica 
Federal. O fundo de garantia. 
v. ExA sabe que representa um 
percentual sobre a arrecaQação~ 
dos sB1ár1os existenteS no 
Bras i 1. Mas ela, seguramente,
é uma das grandes institui
ções, e vai ser maior, aliás. 
nâ minha administração. 

O Sr. RELATOR (Mansueto de~ 
Lavor) - o SrL não ~abe q~aJ é 
o orçamento da Caixa em compa
ração, por exemp-lo, com o or:
çamento do ISS, hoje, da Pre
vidência Social, que é outro 
grande orçamento. o Sr. não 
sabe qual e o o~çamento? Tudo 
bem! 

A respe1to do FGTS, qual a 
sua opinião sobre a centrali
zação das contas do FGTS e por 

:que, realmente~ essas contas 
ainda não estao centralizadas 
para maior controle, o que é 
uma proposta. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 
Sou absolutamente favor,vel. 
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Sr. Senador, e encaminhei on-o 
tem, para o Ministr·o Antônio 
Rogério Magri, a posição da 
Ca1xa Económica Federal, que 
na minha gestão contratou um 
serviço de auditoria para mos-
trar como a Caixa Económica 
tem condição de aceitar essa 
administração dos fundos. Se 
soubesse que ia ser indagado 
sobre essa questão se V. Exa 
me permitir, terei o maior 
prazer de encaminhar cópia do 
documento que envi e·i ontem ao 
Ministro Antônio Rogério Magri 
para distribuir no Conselho 
Curador do FGTS. onde tem as~ 
sento, em minoria, o Governo 
do Presidente co-llor, e exis-
tem três trabalhadores e três 
empregadores. Este- Conselho 
Curador deve ter recebido on
tem ou está sendo recebido ho
je, porque não sei como fun
ciona a burocracia da Caixa ou 
do Ministério do Trabalho, a 
posição Económica Federal e 
todos os espaços que estamos 
dando para que no dia, o prazo 
máximo que a lei nos estabele
ceu para absorver, essas con
tas estejam na Caixa Económica 
Federal. · 

O Sr. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Mas a caixa tem um 
prazo, até maio de 1991. Há 
possibilidade de fazer? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Acho que há completa possibi
lidade de fazer, Senador. 

O Sr. RELATOR (Mansueto de 
L8vor)- o Sr. foi também da 
Febraban antes de ser do Banco 
Económico? · 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Acho que até continuo, Presi
dente da Febraban ... 

O Sr. 8ELATOR (Mansueto de 
Lavor)- E porque não li o seu 
-currfculo antes. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Por sua vez, a Caix~ é asso
ciada à Febraban. 

O Sr. RELATOR tMansueto de 
Lavor) -o Sr. foi ou é vi ce
Presidente da Febraban? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Acho até que não renunciei. 
Tenho dúvidas. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Não há impedimento? 

O Sr. LAFAIETTE .COUTINHO
Não julgo hayer impedimento. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Essa questão de amea
ça, que me parece politica, 
foi muito grave. Os servidores 
estavam fazendo uma greve con
siderada legal e naquele seu 
comunicado, avisando a dispen
sa de estagiários e servido
res, houve a que 1 a esdrúxql a 
determinação da demissão de 

2 .. 5o o empregados por di a de 
greve. o que foi isso? Afinal 
de contas. o sr. já revisou a 
sua posição. ou se houver ou
tra greve manterá essa propos~ 
ta de demissão? E se houver 
vinté dias de Qreve a Caixa 
fecha e abrira concurso 
depois? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Não acredito que a Caixa fe
che, ~ois não existe e~sa dis
posiçao de greve, mas existem 
meia dúzia de Qrev1stas pro
fissionais, grev1s·tas que têm 
interesses políticos, grevis
tas que quando se aproximam as 
elelções ficam extremamente 
excitados e a esses vamos res
ponder com a lei e não permi
tirei que impossibilitem o a
cessq dos_funcio~ários da Cai
xa EconQmica Federal. 

·se V. ExA me permitir, não 
Sei se estaria obrigado, no 
caso de ser requesitado aqui 
pela Mesa, mas queira me per
m·i ti r mandar também a 1 guns 
laudos que foram feitos de 
funcionários da Caixa Econõmi-. 
ca-- Federal, do Ri-o de \..lanei ro, 
que quiseram entrar e foram 
agredidos e fizemos os laudos 
periciais para mostrar o nfvel 
de agressividade com que al
guns profissionais agitadores 
tumultuam a vida a Cai_xa, para 
evitar esse meu trabalho de 
modernizar a Caixa e torná-la 
mais eficiente e a mais moder
na instituição. 

Ora, senador, é muito fácil 
conceder esses aumentos, tal
~ez fosSe até muito forte di
zer, essa.facilidade de libe
ração de crédito nos últimos 
tempos. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Mais isso não é tare

juiz julgar ou 
Lavor) -
fa de 
penalizar? 

O SR. LAFAIETIE COUTINHO- A 
de pena 1 1 zar, na o._ A de pena
lizar sou eu como administra
dor. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Penalizar dentro do 
Regimento, inclusive com de
missão, sem ter os funcionári
os que participassem da greve? 
Qual o critério dos 2.500 por 
dia? Eram os que faziam pique
tes, que usavam de violência 
ou bastava Ser funcionário da 
Caixa para Sofrer essa puni
ção, uns pagando pelos outros? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Não, Senador, eu procuraria em 
alQUns locais, e ali ás fui_ até 
mu1te cr-iticado,- pois existe 
um Deputado ... 

O SR. 
Lavor) 
medida. 

REJ..ATOR ·c Mansueto de 
E estranha essa 

O .SR.. LAFAIETTE COUTINHO -
Não-é estranha. Estranho é nAo 
permitir o acesso dos que que
rem trabalhar; estr_anho é ni!ío 
permitir que a instituição di 
ao seu .cliente o serviço que· 
ela tem que dar. 

A greve tem que ser- lfcita·--e 
seguir pressupostos que estão 
estabelecidas na lei. 

O SR. RELATOR (Mansuetp de 
Lavor) -A Justiça julga tsso? 

O SR. LAFAIETE COUTINHO- Mas 
enquanto a Justiça não julga, 
a::.--- partes têm díFefto de ta.r 
opinião- es_sa-é a posição da 
democracia. Essa contradição 
das verdades~é_que é pr6prfa. 
Não tenho o monop6lio da ver
dade, mas não abro mão de dar 
o di rei to a ninguém. ·- · 

O SR. RELATOR (Mans~eto de 
Lavor) _- Mui to· obrigado. 

O SR. PRI';SIOENTE (Cilagas Ro·. 
drigues) - Estamos já quase ao 
final e pergunto se alguns dos 
Sr-s. Senadores preter'tde a i nda 
sol i c i ta r a l_guns 
esclarecimentosJ 

O SR. AFONSO SANCHO Desejo, 
rapidamente, usar da palavra, 

O SR. PRESJOENTE (Chagas Ro· 
dr-igues)- Y. ExA tem_ a _pala
vra, se-nador Afonso Sa,ncho. 

O. SR, AFONSO. SANCHO -,Tinha 
me inscrito para ~alar ini
cialmente e desisti. AgQra, ao 
final do depoimento do Presi
dente Lafaiete COutinho fi~'Bi 
mais convencido de que tedaa 
as providências que forem to
madas naquela institutclo fo
ram corretas e acert.aas e a6 
se pode sanear um~ 1nst1tut
ção, que dentr~-c de fO dtsas mo .. 
meia mais de vinte mil 
funcionários, se se usar ~l
mente o rfgor, a collft.....,natao o 
respeito à própria Institui· 
ção. 

De forma que, não desejando 
me alongar, quero congratular
~ com a e~posiç~o que foi 
feita pelo Presidente da 
Caixa. 

O SR. UUTAHY MAGALHÃES ~ Sr. 
Presidente, queria apenas fa
zer um convi te __ ou uma 
convocação. Gostar· i a de convo
car os Senadores que apoiaram 
o Governo José Sarney para 
comparecerem aqui, pois estou 
vendo todos_ da oposição, quan
do eu fazia críticas ao Gover
no Sarney, ao passado. AQOra, 
todo mundo. virou opos1ção. 
Quando Criticava o Presidente 
~.José Sarney recebia uma sgrai
vada de apartes combatendo a 
minha atitude e agQra ninguém 
aparece aqu1 para defendê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício. 
Corrêa)- Eu solicito~ Secre-
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teria que tome as p~ovidências 
com relação ao que foi propos
to pelo Relator aqui , expedin
do esses ofícios. Não havendo 
manifestação em contrário, in
clusive com relação às autori
dades mencionadas e às pessoas 
aqui citadas. 

Sr. Presidente. minhas per
guntas são rápidas. como a 
Caixa Econômica não conta mais 
com a ASI - Assessoria de Se
gurança e Informação, extinta 
pelo atual Governo, fomos in
formados de que agora passaram 
a contratar firmas particula
res para fazer aquele tipo de 
serviço. A imprensa not ;-ci ou, 
inclusive, mostrando cópia de 
documento comprobatório, Off
cio 458/90, que a CEF contra
tou a Meta - Assessoria de Co
municação Imagem Ltda - pagan
do 41.457,00 cruzeiros para 
fotografar funcionários em ma
nifestações, com fins de in
dentificar os participantes 
para posterior demissão. o Se
nhor confirma isso? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Confirmo. Fui eu que mandei 
filmá-los. o Senador aqui gua
ria saber qual era o criterio 
que eu iria adotar. Queria sa
ber quais os que estavam agre
dindo os funcionários da Caixa 
Económica no Rio de Janeiro, 
que não permitiam que eles ti
vessem acesso e agrediam. 0á 
garanti que vou mandar os lau
dos de agressões sofridas. Es
ses eu queria puni-los mesmo, 
senador. O meu objetivo era 
exatamente esse. Agora, não 
temos nenhum outro tipo de 
contratação que substitua essa 
ASI a que o Senhor está fazen
do referência. Toda vez que 
houver greve, vou fazer esse 
tipo de indentificação, porque 
nlo posso aceitar, Senador, 
QUe os funcionários que quei
ram trabalhar não tenham o di
reito de ingressar no recinto 
de trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
torrêa)- Isso foi feito aqui 
e$'8rasllia também? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO - Em 
Brasf1ia não foi preciso, não. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
corrêa) - Inclusive estive 1á 
na manifestação dos 
funcionários. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Lá. pelo voto, ganhamos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corea) - Estava marcada a ce
rimônia dos funcionários, mas 
espalhou-se a notfcia de 2.500 
demissões o pessoal ficou com 
medo e foi embora. 

O SR. LAFAEITTE COUTINHO- A 
maioria acredita na nova admi
nistração da Caixa, na sua se
riedade de propósitos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Presidente, eu esti
ve lá. Quem está dentro, tem 
medo da sair, quem está de fo
ra, f1ca com receíQ De que. 
havendo possibilidade de vol: 
tar, não' volte mais nunca. E
videntemente, diante disso, os 
funcionários se abstêm de fa
zer esse tipo de reivindica
ção. 

Há denúncias de que V. _5.11. de
mitiu motoristas da Caixa, 
considerados excedentes, mas 
que estão utilizando veículos 
de associações e de firmas 
particulares, cujo custo acaba 
sendo mais elevado. .O que ·o 
Senhor tem a afirmar sobre 
1 sso'? 

O SR. LAfAIETTE COUTINHO
Sr. Senador. desconheço. Fui o 
prime;i~ aaministrador público 
a vende~~ car·ros que serviam à 
Di re·tori a e à 
Super i~. ~dndênc i a . Antes mesmo 
que a Administração pública 
vendesse. fiz as vendas, num 
leilão extremamente feliz, 
porque foi denunciado - como 
sempre se denuncia no Brasil 
que as avaliações estavam com 
o preço mais baixo, o mercado 
estava deprimido e vendemos 
para dar uma demonstração, à 
soe i edade · que era para 
valer. 

SR. PRESIDFNTE (t.4"'1Urício Cor
rêa) - Quer dize~ QUb ~ao se 
utiliza mais carroo da Cai~a 
Econômi ca? Di retores, 
funcionários, ningué~ ~a1s tem 
carro? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
SeQuramente diretores não têm 
ma1s carro. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Cor.rêa) -Há os vefculos que 
buscam, levam informações, 
expedientes. Por exemplo, le
var um funcionário para depor 
na Justfçá; na Caixa, ou levar 
um processo. 

O SR. LAfAIETTE COUTINHO
Prefiro andar de táxi, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Presidente (Maurício 
Corrêa) Perfeito. Segundo 
foi comunicado aos servidores 
da Caixa, foram demitidos 142 
servidores que estavam em li
cença para tratar de interes
ses particulares ou para acom
panharem cônjuges. No entanto, 
há denúncias de 9ue teriam 
sido afastados tambem- estou 
repetindo o gue o Senador Ju

·tahy falou, nao temos estrutu
ra para nos assessorar. Então, 
temos que nOs v a 1 er das i nfor
mações que chegam ao nosso co

·nhecimento servidores pelo me
nos da categoria de vigilan
tes, que não podiam ser demi
t 1 dos, .porque seus contratos 
estavam em suspenso, afastados 

em licença médica. 
conf 1 rma i ss? 

o S.enhoi" 

O SR. LAFAIETTE Coutinho Se
nador, desconheço o assunto. 
Posso di ze_r ao Senhor que to
das as demissões que fizemos 
obedeceram aos princípios da 
1 e i . Pagamos todos os 
direitos~ Não queremos e não 
vamos fazer jamais.- é um 
princípio meu - ~ransigir a 
com posição de lei._Se ele nao· 
podia ser demitid.o. J~gplmente, 
devo ter revisto a postção. Se 
podia ser demitido, deve ter 
sido demítido, recebendo todos 
os direitos a que fazia jus. 

O SR. PRESIDENTE ( M~ur-f c i o 
Corrêa- Vamos expedir Ssses 
offcios a v. ExA, mas v .. Ex• 
já se prontifico_u a an.tecipar 
as providências .. 

Eu só queria, para maior fa
ci 1 1 da de nossa, que o Senho-r 
remetesse _a .relação desses_que 
foram demitidos, dos contratos· 
dos estagiários que foram sus
pensos, Unidade por Unidade da 
Federação. A-cre, Amazonas etc. 
Tem havido mui ta_s denúncias 
peço à Secretaria que, por 
gentileza, essas providências 
sejam executadas imediatamen
te. Embora ele esteja se ofe
recendo para mandar offcfal-
mente. peço que oficie 
imediata.mente. Tem havido mui
tas denúncias em relação a Mi
nistérios, empresas públicas 
etc .. i nc1 us f ve a Caixa ECon-6-
mica e o BNB. de que estariam 
aproveitando esta pseudo
reforma para afastar funcioná
rios envolvidos com o movimen
to sindical, ou que participa
ram de greves, limpando os 
quadros desses "i ndesej áve i_s". 

No caso da Caixa até parece 
que houve um plano bem 
arquitetado. Demitiu funcioná
rios concursados. como era de 
se prever, isso gerou revolta 
dentro do funcionalismo da 
casa e, daí, manifestações. 
greves. Ameaça-se demitir 2 
mil e soo funcionários por dia 
de greve. Q_ Senhor confirmou 
aqui. 

Ir1-dentificam-se fotografica
mente os deserdei ros. E a f 
demite-se mais um pequeno con
tingente de servidores, justa
mente esses indesejáveis. o 
Senhor pode_ nos esclarecer se 
não foi isso que aconteceu na 
Caixa? 

O SR. LAFAIETTE 
Admitir 
indesejáveis? 

O SR. PRESIDENTE 
Corrêa) - Sim, são 
estão sendo ... 

COUTINHO -
servidores 

(Maurício 
esses que 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Não, Senador. Na Caixa Econó
mica estamos fazendo uma re
forma administ~~iva profu~. 
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Estamos quer.endo que a i nsti
tuição seja a maior, a mais 
eficiente, a mais modern,a---ina
tituição financeira do Brasil. 

Dentro desse projeto de re-
forma administrativa. tivemos 
medidas de racionalização que 
estão em curso. A reforma não 
acabou. A reforma vai demorar 
os 5 anos da minha 
administração. Nos meus 5 anos 
,v,o_u, ~ cada dia, questionar o 
meu traba1ho, questionar o 
trabalho da Caixa, para tentar 
mel hora r. Só acr-edito na vi da 
como um processo de melhoria. 
Acho que o aperfeiçoamento é o 
objetivo maior e não e~iste 
perfeição. 

Se o sr. me pergunta -se erre-1 
com relação às demi.s_sões, res
-pondo que é possivel gue eu 
tenha errado com relaçao às 
demissões. Procurei ser o mais 
,justo _poss{vel. critérios de 
juStiça: para demitir, Senador. 
são. extremamente di_ f f cei s. Já 
me referi aqui às posições que 
tomei com referênca aos 
es-tagiários e j_á_ d_isse a V. 
Ex 4 que também achei estranho. 
A estranheza que sentem os 
Srs. Senadores ao saberem que 
foram demitidos funcionários 
concursados é a mesma estra
nheza que me assaltou ao saber 
que em uma semana ou em 10 
dias úteis- acho que na pri
meira quinzena devemos ter 
tido uma semana ou 8 dias ú
teis- a Caixa tenha consegui
do admitir 2 mil e trezentos e 
poucos funcionários. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - o Sr. Rode me precf
sar -e o Sr. já deve até ter 
fa 1 ado isso quantos 
funcionários foram demitidos e 
quantos estagiários tiveram 
seus çontratos revogados? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 
Foram demitidos 2 mil e 342 
.funcionários. que tinham sido 
admitidos após 1~ de março de 
f990. 142 funcionários que es
tavam em licença para interes
ees particulares, 31 
funcionários por causa da gre
ve que aconteceu na Caixa, 150 
•uncionários excedentes na 
carreira profissional de vigi
lante, telefonista e motoris
ta, o gue totaliza 2 mil, 665 
funcionarias, e foram rescin
didos, já agora na minha admi
nistração,. 9 -mil e 785 
estagiários, na época, só 8 
mil e 529. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) Muito bem. Dentre 
esses funcionários, não posso 
p~ecisar se são funcionários, 
essas pessoas que estavam fa
zendo esse serviço, desenvol
vendo essa ativ1dade de saber 
quem é que estava no movimento 
grevista, fotografando, havia 

pessoal do quadro da Caixa 
para fazer esse serviço, ou 
esse serviço foi feito ~or 
gente de fora da ca:i xa? 

O SR. LAFAIETTE 
Usei tudo, Sen!!-dor. 
usamos tudo. Usei 
fora e de dentro. 

.COUTINHO 
Na guerra 
pessoal de 

O SR; PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -·Quer dizer que o Sr. 
criou üma espécie de poTfcia 
paralela? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 
Não, Senador, não criei polí
·ci a para 1 ela. 

(Maurfcio 
um corpo 

O SB. PRESIDENTE 
Corrêa) ou 
param i 'li ta r? 

O SR .. LAFAIETTE COUTINHO
Não, criei um corpo de defesa 
da instituição. Mandei os 
funcionários para a assembléia 

essa para que V. _Ex 4 foi 
convidado e que não teve núme
ro para decretar ou para man
ter a greve aqu-i , pedi a 
funcionários, conclamei, fiz 
panfletagem, faço o que for 
neces·sário para defender a 
instituição que hoje dirijo. 
Senador. Vou às assembléias. 
.Farei tudo.-. 

-o SR,_ (RELATOR) Mansueto de 
Lavor - O Sr-. não respondeu 
por que mudou de opinião, por 
que no infcio não defendeu, 

.não propôs a demissão de Se~
vidores, só depois foi que 
demitiu. A sua proposta, na 
mensagem do Pre-sidente, no do-
cumento inicial isso deve 
ter sido nos primeiros dias, 
mas o Sr. não pode ter emitido 
uma mensagem daquelas sem ter 
avaliado a situação da Caixa 
não inclui, na relação de me
didas saneadoras nenhuma pro
posta de demissão de pessoal. 
Por que depois então, priori
zar a demissão de pessoal? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO
Senador, eu conheci esta gran
de instituição, que é a Caixa 
Econõmica, no dia 16 ou 17 de 
março. Eu não tinha conheci
mento dos antecedentes da Cai
xa Económica Federal. Esses 
números qué- est·ou citando para 
V. ExA aqui, por exemplo, de 
demissão de 20 mil funcionári
os, que amanhã, quando V. ExA 
chamar outras ºassoas. elas 
vão defender, é possível que 
ache posições de defesa, eu 
não tinha conhecimento. Isso. é 
um processo. Como eu disse 
aqui no meu depoimento que se 
me perguntassem se vou conti
nuar a demitir, digo que posso 
até vir a demitir. Senador. 

-Não tenho a demissão com 
ob~etivo. Isso é que eu queria 
de1xar claro para a sociedade. 
Não tenho a demissão como 
objetivo. Não é meta do Presi-

dente da Caixa a demissão~ As• 
sim como vou ter co-mo meta- a 
eficiência, não terei, como 
meta a demi.s.são. Agora, se for 
preciso- para salvar a insti
.-tuição. eu o farei, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrê~) Tenho ã impressão 
que nao há mais nenhum Sr. Se
nador querendo indagar. Quero 
manifestar os meus agradec1-
'Ylentos pe1.c:" seu, . comparecimen
to, e na eventua·11 dade de pre
cisarmos complementar as suas 
informa_ções. voltaremos a 
r6intima-1o. 

-Muito obrigado ao Sr. e aos 
seus assessores. 

Vamos. em seguida, indagar o 
Presidente do Banco do 
Nordeste. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) --A segunda parte da 
agenda de hoje é a convocaçio 
do Presidente. do Banco do Nor
deste, para c~mparecer. 

Como percebem, na forma do 
Código de Processo Penal, ter' 
que fazer o juramento de 
praxe. 

O SR. JORGE LINS FREIRE - Ju
ro, sob palavra de honra, di
zer _ . a verdade do __ que souber a 

·ao que me for perguntado. 

O. SR. PRES!DENTE (Mauricio 
Corrêa) - Oua1 o seu nome? 

O . SR. JORGE LINS FREIRE 
Jorge Lins Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Maüi-ício 
Corrêa) - Qual a sua idade? 

O SR. JORGE LINS FREIRE -
Quarenta e oito anos. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corréa) - Qual o seu estado 
civil? 

O SR. JORGE LINS FREI•E -
Casado. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Estado de origem? 

O SR. JORGE LINS FREIRE
Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) Qua 1 a sua 
residência? 

O SR. JORGE LINS FREIRE -
Fortaleza. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Profissão? 

O SR. JORGE LINS FREIRE - Ad
ministrador, Economista. 

o: SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) Qual a função que V. 
s• exerce neste momento? 
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O SR. JORGE LINS FREIRE -
Presidente do Banco do 
Nordeste. 

O SR. 
Corrêa) 
função? 

PRESIDENTE (Maurício 
onqe exerce __ essa 

O SR. JORGE LINS FREIRE- Em 
Fortaleza. 

O SR. PRESIDENTE (Maurícfo 
Corrêa) -v. sA querendo. pode 
fazer uma exposição, por es
crito ou verbal, e logo em se
gui da. vamos aos 1 nterrogat_ó
rios. 

O SR. JORGE LINS FREIRE -Sr. 
Presidente, eu trouxe uma ex-· 
~osição escrita e também cópia 
para fazer distribuição aos 
Senadores. 

O SR. MAURO SENEVIDES- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma .questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) -Pois não. 

O SR. MAURO BENEVIOES- Sr. 
Presidente, o Dr. Jorge Lins. 
Presidente do Banco do Nordes
te, fez circular entre nós, 
durante o longo depoimento do 
Presidente da Caixa Econômica 
Federal do Ceará, cópia da ex
posição, enfocando·aqueles as
pyctos que, no entender de V. 
S , seriam funDamentais para 
11ustrar a_sua palestra, nesta 
Casa. Como esse material foi 
distribuído aos Srs. Senado
~. •té por um imperativo de 
eeonomia processual r me permi
tiria reclamar a V Exa para 
que acolhesse a so-licitação de 
d1 spensar o Dr.· Jorge L i ns da 
leitura do seu_ relatório, a 
f1• de que passássemos à parte 
.. is objetiva e pra~mática, 
QVe seria a interpe1açao de S. s• pelos eminentes Srs. Sena
dores. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corréa) - Eu gostaria de ouvir 
o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Nada a objetar. o im-
Qortante· é o texto, a não ser 
QUe, o Presidente do Banco do 
Nordeste tenha algo a acres
centar, além do texto que foi 
distribuído nessa parte 
inicial. 

Peço ao Presidente e aos com
~nheiros, que façam as ques
tees antes, porque realmente 
eu estou com um compromisso de 
viagem, inadiável, e tenho que 
sair no decorrer do pronuncia
mento de s. sA, o Presidente 
do Banco do Nordeste. 

Sou inteiramente favorável a 
considerar como lido o depoi
-.nto. 1sso é regimental e, ao 
..-.o t.-po. peço para fazer 

as perguntas_ qué es~ão rela
cionadas a mim, como relator_. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr.. 
Presidente, peço a palavra 
pela_ ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfc-1o 
Corréa)- Com a palavra V. EXa 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr'. 
Presidente, estou de pieno a
cordo que o ilustre Presidente 
seja dispensado, mas eu gos
taria .de ter o trabalho que 
foi distribuído, até agora nã.o 
o recebi. -

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa)- Solicito que _o diS
tribua, parece que S. 54 já 
tirou as cópias. 

Peço à Sécretaria que faç_a 
integrar nos trabalhos de ho
je, e oficialmente, incorporar 
o seu rel a·tóri o às notas 
taqufgrâffcas desta reunião Oe 
agora. 

_sr_._ ~Relator, V._ Ex~ tem a 
palavra. 

O SR. RELATOR ( Mansueto de 
Lavor) -A minha primeira per
gunta,, Sr'. Presidente, é a 
seguinte: como justificar cor
tes de pessoal no Banco do 
Nordeste, quando, do ano pas
sado· para cá, o banco assumiu 
uma posição fundamental no de
senvolvimento da- região en
quanto gestor do Fundo 
ConStitucional. Foi-lhe atri
bufda uma função_nova, especí
fica·ao banco. e uma gestão de 
recursos enormes do Fundo 
Constitucional, corta-se pes
soal, isso não vai prejUdicar 
a administração e a gestão 
desse Fundo? 

A segunda pergunta: o Banco 
do Nordeste é caracterizado 
como grande banco de desenvo1~ 
vi menta regional, a par de ou
tros bancos, o Basa entre eles 
e o Meridional. 

Noticia-se um encolhimento do 
Banco do Nordeste. há até quem 
preconize que o Banco do Nor
deste se transforme em uma es
pécie de mera agência econõmi
ca, reduzida a sua sede em 
Fortaleza e de algumas cidades 
roa_ is importantes. 

Pergunto ao Sr. Presidente se 
essa politica de encolhimento 
do Banco do Nordeste está sen
do preconizada ou se é admiti
da ou se está sendo estudada 
para ser levada a efeito? E as 
cidades de médio porte? E as 
cidades pequenas, que às vezes 
têm como única agência o Banco 
do Nordeste? 

A terceira pergunta: o crité
rio de demissão é similar ao 
da Caixa Econômica, começando 
pelos estagiários e servidores 
de menor salário? 

o enxugamento _da folha repre
_senta um mero corte. 1 i nea~.' 'de 
30%, a começar de $ervidores 
de baixos salarios? E a ter
ceira e última pergunta. 

O SR. JORGE LINS FREIRE~- I
nicialmente, eu queria agrade
cer a·o·s· Sehadores a honra de 
ter oportunidad_e dia- trazer. 
aqui, a Contribuição do Banco 
do Nordeste para esta CPL. 

Senador, responde tido à pr·i
meira pergunta, para a red~éão 
de quadro de_ pessoa 1 • o crioté
rio que a~otamos, não ~61 
linear.-

- o banco rea 1 mente -tem uma i m
portância muito grande para a 
Região No_rdeste, ~ com o Fundo 
Constitucional passou a ter 
uma importância_ ainda maior, 

-6~;j~~~~~ec~~r~~~rage~~~~~en~: 
.e que tem preocupado à _adm_i
nis·tração na racionalização 
dos prossegu1me~~os · de 
aná 1 i se, para ·que a gente pos
sa dar üm venci mente e façe 
dentro de um prazo adequado a 
análise desses projetes de a
tendimento à região. O objeti
vo nosso_; nessa reforma toda, 
é voltar às origens do banco 
para a sua função de banco de 
desenvolvimento. · 

o corte de pessoal, que redu• 
zimos. está na nossa exposi
ção, inclusive, o quantitati
vo. eu dir.ia; até um· ndinero 
pequeno dentro desse quadro, e 
essas dimensões foram feitas 
obedecendo a critérios de im
produtividade- eu diria assim 

porque, primeiro, fizemos 
Q_i mensões 1 evando em conta o 
absentefsmo continuado, o ex
cesso de fa 1 tas · do 
funcionário; tudo isso passou 
por uma cOmissão formada pelo 
próprio banco para examinar os 
critérios de promoção, os cri
térios de penalidade; 
funcionários que já tinham 
faltas anteriores ao_banco: ou 
seja, aqueles funcionários que 
não vinham contribuindo, não 
estavam dentro do padrão do 
banco. 

Todos os fuhCionárlos do Ban
co do Nordeste são concursa
dos. inclusive bolsistas no 
Banco do Nordeste fazem 
concurso. A qualidade do pes
soal do Banco do Nordeste é 
conhecida e extremamente im
portante para a região, com um 
terço desse número com nfvel 
superior e cerca de 80% com 
nfvel secundário. -

Mesmo com o critério de con
curso públ ice, ocorre, e é -co
mum ocorrer, que o concurso 
não é~sinônimo,,não é prova de 
estab11idade; ele é uma exce
lente prova e o Banco sempre 
utilizou ísso, de seleção. e 
sempre tem aqueles que se de
sinteres~em quando entram na 

..-:---~- - ' ·~- -~·-
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organiza-ção, ficam aba i xo do 
padrão, da curva de padrão que 
a organização exige. Fof em 
cima desses, dentro dos crité
rios que adotamos as demia
sões; até_ >para melhorar o 
desempenho-padrão, e esse é um 
processo que vai ser continua~ 
.do .. Temos ava 1 i ação de desem
penho, todos aqueles 
funcionários que estiverem a
baixo do desempenho da_ organi
zação serão- demt tlOõs-i- õU por
que se desinte~essaram, ou 
porque, têm duplo emprego, ou 
porque têm faltas continuadas; 
ou seja, ele não está mantendo 
o padrão da organização, até 
pelo seu porte, pela sua tra
dição exige~ Esses fun_cionári·
os serã·o· sempre dem i ti dos, em
bora essa aemissão. aCredita
mos,_ não atingirá, ·no futuro, 
número de agora, porque houve 
uma cai nci dênci a dos _que pr-a
ti-cavam.- não era comum prat-1-
car esse tipo de atitude, e 
isso _agora fizemos e temps 
certeza, passando por um cri
tério bastante selet._ivo. 

Não houve corte linear de 
30%, respondendo à pergunta de 
V. Ex .a .. 

Nesse número saír.am também 
estagi ár ;·os, mão-de-obra con
tratada e esses funcionários 
concursados, cOm apQsentado
rias, e os QemitidQS dando uma 
redução de 1 .coe pessoas na 
força de trabalho, o que re
presenta 14% das despesas ad
ministrativas do Banco. ACne
mos que isso é imP.ortante para 
o Banco, pela êficiência. o 
excesso de pessoas. sobretUdo 
aquelas que não estão interes
sadas no padrão da organização 
do Banco, ao invés de ser pre
judicial. é .negativo para o 
Banco. E extremamente 
desagradável ter um técnico 
sentado_,_ numa sa 1 a, onde há 
nove que cumprem a sua obriga
ção, vestem a camisa do Banco 
e ~m que chega ou não cheg~ e 
tem o mesmo tratamento daque
les, só porque entrou por con
curso público. Esse foi o cri.
tério que adotamos. 

Quanto à área de enxugamento, 
de redução do tamanho do Ban
co, tambêm acreditamos que é 
uma posição um pouco equivoca
da das informações que chega
ram ao nobre Senador, que co
nhece a importância do Banco e 
a razão do fortalecimento dele 
para a região. Nós estahlos -f=a
zendo uma anã 1 i se _profunda do 
Banco do Nordeste, realmente 
não só para restituir o plane
jamento a .nível do Banco, como 
um fortalecimento da ETN, que 
é um órgão importantfssimo de 
estudo, mas estamos também es
tudando a rede de agências do 
Banco. E nesse estudo de rede 
de agências do Banco _nós· pro
pusemos ao Conselho de Admi
nistração o fechamento inicial 
de 13 agências, fechando 11; 

seis agêoci~s fora da região 
do-Nordeste, agências que não 
eram captadoras de recursos. 
eram agência.s também qUe ne
cessitavam de recursos para 
manter ·a sua ren~abilidade, 
r:ecurs.o.S , ç::!Ue , nós achamos que 
deveriam ser aplicados na re
g1ão Norde-ste, privilegiando a 
_região e o Banco. Dentro da 
região, 5 agências foram fe
chatras; há agências que não 
tinham· taem ativo nem passivo. 
-c-ativo, para dar um exemplo, 
numa · dàs ãgêncjas_ fechadas, 
era menor do que 1 milhão_ de 
Çruzei ros e a ma i o r parte de_s
ses ati vos-~. desses empréstimos 
que fazia à comunidade era-de 
funcionários, chamado emprés
timo ·a funcionários'. Então, 
ela não estava cumprindo ne
nhuma fUnção. _ social . Estamos 
reestudando e achamos que o 
-Banco _tem 'qu~ ampliar a sua 
rede de agências da região. 

-_o -sR. . . -: .o.uer dizer, 
agência desse . 1; i_po era _na ca
P\tal, no interi .. o~ ... 

o SR. . . . . . . . - Nós devemos 
abrir mais agências no lnte_
rior e na ·capital, a médio 
prazo~ -Achamos inclusiVe que ·a 
presença do Banco na região 

'não precisa talvez de exces
sos. dobrar o número de agên
cias ~-·um certo exagero, mas 
ri65- --P:t:'EfCi samQs chegar com mo
delos até um pouco diferencia
do de agênctas naq~~}e_pon~o 
~de des_envolvirnento;- não aquela 
agência com muito caixa. com 
tnui_to porte, rnas _atê- com porte 
avanÇado ou agências com pe
quenos --números de técnicos. 
seis ou_oi_"to. que possam rece
ber e orientar a elaboração de 
projetes, aquela função de de
senvolvimento, e a partir dai, 
possa traZer inclusive os pro
jetes de uma_agência pólo para 
Tazer as análises. Esse é o
nosso critério. Devemos aumen
tar, a médio prazo, posto de 
atend-imento ao i h ter i or. naque
la- ãrea de desenvolVimento do 
Banco, que é a prioriZação 
hossa e trabalhar nas capi
tais, nas cidades de porte 
maior, aumentando. ai sim, 
competihdo comercialmente com 
a_ rede privada, com t_odos os 
produtOs bancários, oferecendo 
tOda -ãqUela área que não é a
quela função de desenvolvimen
to e de crescimento social do 
banco, é maiS aquela função 
comerc1â1. Mas, até af tambem. 
é necessário ampliar a rede do 
Banco. 

Estamos aumentando uma agên
cia em Fortaleza e na Paraíba 
também devemos inaugurar outra 
agência, já prevista, pois só 
tem uma na capital. Devemos 
trazer outra no Ceará. 

o SR. Quantas 
agências estão planejadas para 
fechamento na condição daque
las que não têm movimento? 

O SR. O fechamento de 
13 agências. sendo seis fora 
da região Nordeste e ~et_e .a
gências dentro da regi!o 
Nordeste. 

Dessas, cinco foram fechadas, 
duas e.stão em obSerVaçãO. -·nas 
quais reduzimos o qua~ro de 
pessoal e estamos ve~ificando 
a necessidade ou não dess~s 
agências continuarem. Há um 
prazo de 90 a. 120 di as, para 
ver a necessidade ou não do 
seu fechamento. Eu não posso 
dizer •. agora,· se ela será fe
chada ou não; pelos critérios 
anteriores. elas teriam um 
quadrado a i". no fechamento-; mas 
essas duas agênCias, inclusi
ve, uma em Labra da Mangabeira 
e Granja, no próprio Ceará. 
são as Qnicas a_Qêncie:s __ Da 
microrregiao. Essa e a -razao 
da prorrogação do fechamento 
delas, porque representam as 
únicas agênCias na nii cr_orre
gião, tanto- de uma- á~ea _ como 
de outra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauríêio 
Cor-~êa) .--_Cc::i'ncedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIOES - S". 
Presidente, antes de iniciar a 
interpelação ao PresiQente 
Jo_rge L f nS, do Banco do Nor
deste. eu desejaria deixar 
muito Claro que, para conhãci
mento _do_Presídente, do_Dire
-tor de .. RecUrsos Humanos, que 
aqui se 'encontra presente, o 
Dr. Arnaldo Menezes, dos As
sessores que aqui estãO pre
sentes_ também, eu desejava -o
ferecer o meu testemunhO de 
que os eminentes senadores. a 
começar pelo Relator Mansueto 
de Lavor, Senador Jutahy Maga
lhães, Cha9as RodriQues, Afon
so Sancho e eu proprio, nas 
vezes em que trouxemos a d~Pa
te, nó plenário do Senado Fe
qeral. m·atérias relacionadas 
com o Banco do Nordeste, os . 
Senadores mencionados~sefflPre 
assumiram uma postura de defe
sa intransigente daquela ins
tituição de crédito oficial. E 
mesmo daqueles outroa Senado
res, como é o caso do Senador 
Maurício Corrêa. que tem o 
privilégio de ser eleito pelo 
povo cte _aras i li a, de todos e
les, de toda a Casa, de todo o 
Senado Federal; houve sempre 
uma demonstração de apoio e de 
estímulo à ação do Banco do 
Nordeste. 

Portanto, com essa ressalva, 
pretendo externar o-meu .. reco
nhecim~nto, como hoffi~m da re
gião e por ter tido também o 
privilégio de dir1gir o Banco 
do Nordeste, aos Senadores re
ferenciados e a todos aqueles 
que, ao 1 ongo do teinpo, têm 
favorecido o Banco do Nordeste 
na sua ação de banco de desen
volvimento, de banco comer
cial. como foi concebido ori
ginalmente, pelo-grande econo-
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mista Rômu1o de Almeida, pri
meiro presidente do Banco Oo 
Nordeste, 

Mas o sr. Pres1dente'Jôrgé 
Lins. respondendo ao Relator 
Mansueto de Lavor. teve bpor
tunid!ade de se ·repbrtar · â.oS 
critérios adotpdos para dis
pensa de 130 fúMCionári9s do 
Banco. -

Na sua exposição, à _J?ágina_ ,3_, 
está dito: · 

"Considero "opor"t.UhO'metiCio-
nar que o Banco· tenha adotado 
Uma pOlítica austera, ·no-que 
diz respettó.'à sua- fo'r·ça·- de 
trabalho, e ~em primado· pe1a 
valorização e qualificação 
dos- seus funcionários- a pont·o 
de suas e~uipes técnicas se
rem reconhecidas na região 
por seu grau de preparo e ~e 
compromisso." 

Uma menção,·· portanto·,· exp1 í:.. 
cita às equipes técnicas do 
Banco do Nordeste. Eu, pesso
almente não- ter-ia dados, ·daf a 
inqoirição- a V. s~. Dr. Jorge 
Lins sobre se, nessa avalanche 
de demissões, 130 demissões -
pelo meno·s- fo1 a rioticiada na 
ocasião - se v. s~ a1cançou 
também as equipes técnicas _ do 
Banco e. mais especificamente, 
o ETN(?), qu_e, na estrutura -do· 
BND, - é uma verdadeira univer~ 
sidade e cuida fuhtlamehtalmen
te da discussão, do' estudo da
Queles·problema~ -da rég-íão. 

Fica a Qergunta a V. Ex 4 : as 
equipes técnicas. especifica
mente as do- ETN(?), fOram tam
bém atingidas nessa ava1anche 
demissionária? 

O SR. JORGE LfNS _;Senador 
Mauro Benev ides. C!Ue b""ehl co
nhece o_ Banco, já foi seu Pre
sidente e tem defendido o Ban
co junto com os ootros Sêriadô
res aaui no Congresso, conheçe 
a importância dO Banco para a 
região, a preocupação com a 
equipe técnica é uma preocupa
ção extremamente válida, so
bretudo com·o ETN. 

Não foram 130, Senadores. De
mttimos 110, sendo que 12 fo
ram mediante acordo. A demis
são realmente foi, embora pos
sa ser um número elevado, de 
98 pessoas. E não teve nenhum 
técnico da ETN inclufdo af, 
porque não se enquadraram no 
perfil dos critérios da demis
são, nem por absenteísmo. nem 
por falta grave, nenhum daque
les estavam enquadrados dentro 
desse propósito. --

Mas a ETN será valorizada. 
Dentro da valorização do pla
nejamento do Banco, pretende
mos que a ETN, não só pela sua 
importância e estudos para a 
região, também venha a ser o 
instrumento de apoio ao plane
jamento interno do Banco na 

sua ação tática e não só 
estratég1·ca. Para 1 sso, o Ban
có está fazendo um plano 
qüinqüena1 ,· · Cbbrt:lenado pela 
ETN, de_1990 a 1995, para que 
possa juStamente olhar voca
ções regtonai!;i, regiões onde 
devemOS priorizar para sugerir 
à SUcfehe,- a aplicação- do FNE e 
também a_pl i cação dos recursos 
pr-6pri os- do Banco_. Então, a 
ETN terá uma· missão extrema
lll_!~]1~~ ya 1 ~ri zad.(! ~ . importante. 

.A tua.l mente, está com 27 mono-
grafias novas sobre o· Nordeste 
s·endo 'feitas, sendo concluí
das, está~se reunindo já in
ternamente_ com a equipe técni-
ca: ·cto - sa·nco; tem subsidiado 
inclüsive os 6r5Jãos de Governo 
como a·sudene. a região, a se
cretaria do Desenvolvimento 
Regional, o Ministério da Eco
nomla, a Secretaria de Assun
tos Estratégicos e Ciência e 
Tecnologia, com o envio desses 
estudoS. T'emos contribuido e 
estamos · mandando esses 
estudos. Temos um estudo que 
está sendo conc1ufdo na área 
de agrolhdústria. que é extre
mamente importante para a re
giãb- do Nordeste. 

Sei da preocupação de V. Ex 4 , 
o carinho com aquela Casa. o 
carinho com a região e com o 
Banco. Por isso, tranqüilizo
cr; dizendo ~ue a- éTN está sen
do valorizada. O papel dela é 
ex~triemamente 1 mportante para a 
região e para o futurd ·do pró
prio B_a_npo .. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Sr. 
Pres10énte. à folha 14 da ex
pos 1_ção · çio Dr. ·.Jorge L i ns. 
está dito: 

"0 terce 1 ro projeto é o de 
aprofundam~n~o do plane~amen
to -da- · ·reâe de agênc 1 as do 
baoco, que contempla a rede
finição da-estratégia dessas 
unidades operadora~.n 

RespondendO à interpelação do 
-Senador Mansueto de Lavor, o 
Presidente Jorge Lins se re
portou ao problema de fecha
mento de agências. 

Eu me permitiria destacar, 
neste instante, que cbeguei a 
Fortaleza no dia seguinte em 
que se reunira o Conselho de 
Administração, quando foi sub
metida ao exame daquele cole
giado uma proposta do Presi
dente Jorge lfns, envolvendo o 
fechamento de 13 agências. 

Tão logo cheguei à capital 
cearense, fui instado, por li
deranças dos 2 Municípios do 
Ceará - nã caso, Granja e La
vras da Mangabeira -diante 
daquela perspectiva dramática 
de se fechar aquelas 1nstitu1-
ções que ali yinham prestando 
~elev~ntes serviços àquelas 
mic~orregiões do ~stado. Che
guei m.ãmo a dirigir ao Pre•i-

d9nte Jorge Lins, de modo in
formal, um apelo veemente, ··no 
senti do dê que S.- s_A preser
vasse aquelas agências, não 
apenas do- Ceará, mas igualmen
te aquelas outras que, mili
tando no Polígono das Secas. a 
-elas poder i a ser creditado um 
acervo imenso de co 1 a.boração 
para o desenvolvimento daquela 
faixa territorial do Pafs. 

Na _resposta ao Senad:or Man-:- __ 
suetoode Lavor, o Presidente 
.Jorge Lins admite a possib_ili.
dade que representa, de certa 
·forma, a prime i r_a mani festaç_ã_o 
-tranqüi lizadora em rel.ação a 
duas dessas agências de Gran~a 
e Lavras ~a Mangabeira. Nos 
desejávamos exatamente conhe
cer o pensamento do Presiden
te, que sustou a·-·exét:ução da 
resolução pelo prazo de noven
ta dias a fim de que lhe fos
se possfvel aferir a capacida
de de recuperação dessas duas 
agências. Acred1to que, tal
vez, o est-fmulo a um crédito, 
~ alocação de maiores recur
sos. um aperte de um ~ontin
gente maior de dotações, pu
dessem talvez garantir a rea
b i 11 tação dessas agênc 1 as. _ 
-Então, pergunto ao Presidente 
.Jorge L 1 ns,- ·ta 1 vez sendo _.,até 

-impert.inente na minha 
indagação_. Dentro desse pro
cesso de reciclagem a que _es
·tão entregues os seus 
funcionários e, n~turalmente 
em decorrência disso, o aperte 
de recursOs para ampliar as 
~suas aplicações, se haveria a 
possibilidade de se manteres
sas duas agências, que até
aqui prestaram grandes servi
ços àquelas importantes áreas 
do Estado? 

O SR. JORGE LINS - SenadO-r, 
em atendimento justamente a 
solícitação de V, ExA quanto 
às citadas agências na região 
de seu Estado é que prolonga
mos o seu fechamento, aguar
dando os dados necessá.r 1 os à 
função e desenvolvimento das 

-agências. As agências de La
vras da Mangabe1ra e de Granja 
têm o grande mérito de serem 
as únicas agências na micror
região mas elas não tinham ne
nhuma linha de crédito com os 
produtores locais. O número de 
projetas é pratical'neihte nulo e 
esses municípios poderiam ser 
atendidos por outra unfdade ou 
até por unidade móvel que pu
desse se deslocar para 1á. 

Acho que essa manifestação 
política foi extremamente 1m
portante tendo em vista que 
af, talvez, existam condições 
dé as próprias prefeituras 
passarem a dar ·uma assistência 
rllãior à ação do BNB na região. 
Um outro fato_ importante é 
que, pleiteadas as agências, a 
comunidade deve ser atendida, 
mas ela não tem aquela demanda 
adequada para o desenvolvimen 
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to. Na hora ~ue pensamos em 
fechar, as próprias prefeitu
ras ficam incumbidas de rei
vindicarem o não fecbamento, 
mas nenhuma prefeitura da mi
crorregião estava trabalhando 
com o banco ou dando a impor
tância devida ao Banco do 
Nordeste._ 

nos diferentes 
Federação? 

Estados da 

Como V. Ex~ sabe, a nossa 
Constituiç!o já consagrou aos 
desnfveis regi'onais. 

O Banco do Nordeste pretende 
adotar uma política de atendi
mento a todos os Estados? 

Se nós tivermos e~Se apoio a 
niyel de prefeitura e a nível O ~sR. JORGE LINS- Senador, 
da comu_nidade, que centralize esse é o objetivo do banco. 
os seus depósitos, ou que rei- Agora, temos algumas preocupa
vindique, que realmente· traga ções e também dificuldades 
um projeto para o banco, V. para fazer isso. A primeira, 
ExA pode ter certeza de que a eu diria, é a falta· de 
agência será preservada. Ago- recursos. O próprio FME, que é 
ra, infelizmente, até as p~ó- o instrumento extremamente im
prias prefeituras não têm portante para o banco e para a 
pras t 1 g 1 ado . ade-quadamente --_o reg 1 ão, prevê a ap 1 i cação de 
banco. Nós achamos que o Banco 50% dos seus recursos no semi
do Nordeste dever i a merecer o. árido e 40% no pequeno e 
prestígio da região, mas não é microempresário. Temos seguido 
;só lá, é de uma maneira geral~ .. rigor6samente o prec-eito 
Essa Vai Ser urila cruZada nossa constitucional. Agora, o que 
em termos de Nordeste~ nos preocupa é que não podemos 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -Algum Senador quer 
fazer a 1 guma i ndagaçã_o? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. 
Presidente_. Na distribuição há 
um critério para atendimento 

criar orçamento por Estado. 
Temos um banco apenas no 
Nordeste. Temos que criar pro
gramas e ainda assim privile
giar programas, privilegiar 
re~iões, e ainda pode ocorrer 
que· um Estado pode levar um 
pou~o mais e outro pouco 
meno~. Esse trabalho nós temos 

desenvolvido. Esse é o traba
lho que temos desenvolvido, e 
que é importante para aquela 
região· e para o banco, não ve
nham a ser substitutos das ou
tras fontes de recursos da 
região. 

Acho que há ainda um preceito 
constitucional que obriga a 
depositar, via bancos regio
nais - preferível o Banco do 
Nordeste todos os recursos 
federais. Eu e o companheiro 
Lafaiette estamos numa cruzada 
muito grande para levantar _re~ 
cursos do Fundo de Participa
ção dos Municípios, recursos 
dos organismos federais, todos 
via Banco do Brasil e Caixa 
Económica F9d9ral, para o Nor
deste, a fim de resolvermos os 
problemas daquela região. Esta 
é uma c~uzada que temos que 
ter. A outra cruzada é a que o 
FME venha a ter outras fontes 
de recursos. Esta é uma preo
cupação extremamente válida, e 
é uma preocupação nossa. 

O _SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) ~Não havendo nenhuM 
Senador que queira fazer ma1s 
indagação ao Presidente dO 
Banco do Nordeste, dou por en• 
cerrada a reunião. 
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1 . 2 EXPEDI ENTE 

1. 2. 1 L.e i tura de Proj e-
tc 

Projeto de Lei do DF n~ 
52, de 1990, de autoria do 
Senador Mauricio Corrêa, 
que dispõe sobre a utiliza
ção de cercas nos terrenos 
adjacentes aos imóveis re
sidenciais localizados nos 
Se tores de Hab i tações C o 1 ·e
tivas e Geminadas Norte -
SHCGN e Individuais Gemina
das - Sul - SHIGS, e dá ou
tras providências. 

1.2.2 - Comunicação da 
Presidência 
"Adiamento da eleição dos 

Membros do Conselho da Re
pública, para o dia 9 de 
outubro do corrente ano. 

1.2.3 Discurses de 
Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
Artigo publ1cado no 

jornal O Estado do Maran
hão, de autoria do ex
Presidente José Sarney sob 
o tftu1o "A falta que ele 
nos faz", sobre a persona
lidade de AfonSR Arinos. · 

SUMÁRIO 
SENADOR FRANCISCO ROLLEM

BERG - Artigo de autor i a do 
Dr. Adib Jatene sob o titu
lo- "Hospital público compe
tltivo"A 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MAYA 
Ano e Dia da Alfabe

tização. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA -
Dia da Imprensa. Mensagem 
de O. Luciano Mendes de Al
meida aos Congressistas so-

·. bre o trabalho aos domin
\ gos. Pronunciamento do Con
·selho Permanente da CNBB 
pela passagem do Dia da 
Pátria. 

SENADOR AFONSO 
Artigo publicado 
nal o Estado de 
lo, sob o titulo 
aprova Governo de 

SANCHO 
no _ior
S. Pau
"Maioria 
Collor 11

• 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Considerações sobre o meio 
ambiente. 

SENADOR LEITE CHAVES 
Proliferação de partidos 
políticos. 

1.2.4- Leitura d~ projete 

Projeto d& Lei do Senado 
n~ 160, de 1990, de autoria 
do Senador Affonso Cemergo, 

que altera dispositivos d~ 
Lei n.Q. 5,108 de '21 Cei se
-:tembr;-o de 1966, que i nst t..; 
tuf Jo Código Nacional de 

_ l,'rân~i to. 

'1.2.5 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con
Junta a realizar-se amanhã, 
as 1 8 horas e 30 mi nu_tos, 
com Ordem do- Dia que desi
gna. 

1.2.6 Designação da Or-
dem do Dia da próxima ses
são 

1.3 ENCERRAMENTO 

2 - SECRETARIA ADMINISTRA
TIVA 

-Portaria n~ 2, de 1990 

3 - DIRETORIA GERAL. 

Extratos de contratos -
__ n,g,s 41 e 42/9-o • 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VICE-L.ÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO DE COMIS
SOES PERMANENTES 
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A ta da 131ª Sessão, em 10 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Pompeu de Sousa e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES' 

Nabor Júnior· ~ Jarbas Passa
rinho -Alexandre Costa - Cha
gas Rodrigues - Francisco Rol
lemberg- Louriva1 Baptista -
Vutahy Magalhães - ~ompéu de 
Sousa- Mendes Canale- Leite 
Chaves- Affonso camar~o --Al
berto Hoffmann - Jose Paulo 
Bisol. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparec.i m~nto de 13 
srs. Senadores. Havendo número 
regimental, d~clar:o aberta _a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini
ciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, projeto QUe vai 
ser lido pelo Sr. 1~ Secretá
rio. 

~lido o seguinte 

PROuETO DE LEI DO DF 
NO 52. DE 1990 

Dispõe sobre a utilização 
de cercas nos terrenos ad
jacentes aos imóveis resi
denciais localizados nos 
Setores de Habitações Cole
tivas e Germinadas Norte -
SHCGN e IndividUais Germi
nadas Sul - SHIGS, e dá ou
tras providências. 

O Senado Federal, no uso das 
atribuições QUe lhe confere o 
§ 1~ do art. 16 do Ato das 

Qispo~ições Constitucionais gularizadas em 45 (quarenta e 
Transitar-ias, decreta: ·cinco) dias, contados a partir 

Art. 1~ Cónstftui direito dos 
moradore-s _dos. _Se toreS -de- Hab i
tações Co1etivas e Germinadas 
Norte - SHCGN e Individuais 
Germinadas Sul - SHlGS, a uti
lização de cercas envolvendo 
as áreas públicas adjacentes 
aos se_Us respectivos prédios 
residenciais, desde que aten

-dam, além das di.sposições re
gulamentares desta lei, as se
guintes condições: 

-r - Tenham pOr fi na li dade~ ex
clusiva a pre-servação da segu

_rança pessoal e patrimonial de 
seus moradores; e 

li -Não ultrapassem a linha 
demarcatória do passeio públi
co de circulação de pedestres. 

~arágrafo único. As cercas 
Que envolvam as áreas laterais 

~~j ~-~~~~~~ ~g;d~~!~-s a d~m e~~~~: 
tament-o minimo de 1,00 (um me
tro) da linha demarcat6ria do 
passeio público paralelo à la
teral do bloco. 

Art. 2~ Deverá o morador ou o 
proprietário que pretenda fa
zer uso da cerca de que trata 
esta lei, assinar Termo Cons
titutivo perante o ~overno do 
Distrito Federal, no qual 
constem seus direitos e 
obrigações. 

Parágrafo único. As cercas 
existentes na data da publica
ção desta lei deverão ser re-

da sua regulamentação. 

Art. 3~ A resCfs-ão- do Termo 
Constitutivo, por tn1cíativa 
do Governo -do 01 stn to Fede
ral, somente poderá ocorrer 
por motivo de relevante inte
resse público, impondo-se a 
retirada da cerca em prazo não 
inferior a 10 (dez) dias. 

Art. 4~ O morador deverá fa
cilitar o acesso à área cerca
da quando necessário à ex_'ª-cu_-
ção de serviço público. 

Art. 5~ Esta lei será regula
mentada no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias. 

Art. 6~ Esta fei erítra em vi
gor na data de sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

.Justificação 

o problema de segurança pú
blica em Brasília tem se avo-
1 umado à proporção do crescf
mento do Distrito Federal, que 
já conta com quase doiS mil
hões de habitantes, a grande 
maioria de desempregados ou 

-s-ubempregados, sérn contar com 
a população das cidades do En
torno, estreitamente vincula
das a esta unidade da 
Federação. 

Os moradores, em particular, 
das Quadras setecentos sul e 
norte do Plano Piloto de. era-

---~---~-·----
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sflia, denominados-Setores de 
Habitações co-lettvas e Germi
nadas Norte- SHCGN e Indivi
duais Germinadas Sul - SHIGS, 
tem sido alvo fácil de bandi
dos, dada a vulnerabilidade 
com que se caracterizam aque
les conJuntos residenciais no 
tocan~e a segurança. 

Por conseguinte, foram levan
tadas, pelos próprios morado
res, cercas envolvendo a área 
pública adjacente às moradias, 
com o fito de dificultar o a
cesso direto do marginal à 
residência. 

A presente proposição, se a
provada, virá evitar que os 
moradores dos setores habita
cionais em questão fiquem su
jeitos à inconstância dos Go
vernos locais, no que se refe
re ·a esse aspecto, que, em 
passado recente, já tenta~am a 
remoção das ce~cas, sem suces
so, gerando grande desgaste 
para o GDF e prejuízos para a 
população. 

Por out~o lado, objetiva ga
rantir maior proteção não só 
ao morador e à sua família 
como também ao seu património, 
consoante os princípios consa
grados na Constituição Fede
ral, que assegura a todos o 
direito à segu~ança pessoal e 
patrimonial. -

Em cont~apartida, ficam os 
seus p~op~ietários obrigados a 
zelar pela área pública cerca
da. desonerando-se ainda o Po
de~ Público nO qUe Se ~efere à 
manutenção e limpeza dessa 
área, que ficarão a cargo do 
morador. 

Por derradeiro, vale regis
tra~ qye as supracitadas cer
cas nao atentam contra o di
reito de locomoção não preju
dicam o meio ambiente nem fe
rem o conjunto arquitetônico 
da Cidade. 

Por todo o exposto, contamos 
com a manifestação favorável 
dos ilustres pares à presente 
matéria, que trará grandes be
nefícios à população do Dis
trito Federal. 

Sala das Sessões, 10 de se-
tembro de 1990. Sen-ador 
Maurfcio Corréa. 

À Comissão do Distrito 
Federal - Decfsão Termina
tiva 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto lido será 
publicado e remetido à Comis
são competente. 

A Presidência informa ao 
Plenário que adiou para o dia 
9 de outubro do corrente ano, 
terça-feira, a r·ealização da 
eleição. pelo Senado, de Mem
bros do Conselho da República, 

para o curiiPrimen-to -do que es
tabelecem os arts. -52, inciso 
xrv, e s~, .i !"lci s:o VI I., da 
ConSt i tu-; ção Federa 1 , 

Há oradOrêS inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourtval Baptista. 

.... ' 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DI SCURSD: 

O Estado do Maranhão 

São Luis-MA, 29 de agosto de 
1990 - quarta-feira 

A FALTA_ QUE ELE NOS: FA-z· 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL ~osê Sarney 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, Afonso Arinos morreu. Hã uin 
Srs. _Senadores: O Estado do vazio na. ;-IJs:tórjÇf,çiQ P.~ns~mef'l.~... 
Maranhão que se edita em São to brasileiro. 

.Luís, publicou, a 29 de agosto 
de_ 1990, _ _um_ artigo do ex-- -Afonso Ar i nOs foi um dos maiS 
Pr"eSfd8rit-e Jose· sarney;- ·sobre~-á1tos inStanteS da: 1nteligên
a inesquecfvel e fulgurante cia brasileira. Sobre ele. 
personalidade do seu amigo e vale lembrar o que disse Alio
colega acadêmico, Senador A- mar Baleeiro, seu contemporâ
fonso Arinos. ~ecentemente neo e companheiro, ao abrir a 
falecido. Traçando o- perfil coletânea de eStudo de d1re1~o 
bioQráfico de Afonso Arinos, público publicada em sua 
Jose Sarney, no seu primoroso homenagem: 
artigo ~A-falta que ele nos 
faZ 11

, anal i sou._ .co.m .emoção e "A Afonso A~inos de Melo 
rara eloqUência literária. a Franco' poderia caber a 
inteQsa e decisiva presença divisa e puribus unum, tal 
desse grande estadista minei- a ver·sati 1 idade de aptidões 
ro. como professor, jurista, e de talentos dentro da u-
h1storiador, político, e~cri- nidade monolítica- de seu 
tor, jo~nalista. crítico espfrito". 
literário, memorialista e, so-
bretudo, autêntico parlamen- Isso faz lembrar a frase la
tar, na expressão integral da pidar de Louis Bathou em rela-
palavra. ção a ou-tro brasi1ei~o: -

Amigo e companheiro de Afonso 11 Há em Rui Barbosa a for-
Ar i nos, durante longos anos, ça de muitos homens, cada 
não poder-ia dei_xar _de regis- um dos quais é um homem de 
trar nos Anais do Senado esse primei _r~_ ordem. 11 

histórico depoimento de José 
Sarney, como_um documentO de 
valor permanente, que requeiro 
seja incorporado ao texto des
te registro, porque se trata, 
na verdade, de um legítimo 
j u 1 gamen·to sobre a v i da e a 
obra de um dos mais insignes 
brasileiros que souberam hon
rar e engrandecer Minas Gerais 
no cenário nacional. 

Citando versos de Carlos 
Drummond de Andrade sobre o 
seu notável conterrâneo - a
quele que foi um ... "Renitente 
praticante;-- de ofi'cios entre-
1 açado_~ : o de ser v i dor de i -cre., as e o de se~vi dor do povo" 
- José Sarney logrou formular 
uma admirável a~aliação, digna 
do papel_:que ~fonso Arinos de
sempenhou nas ri1úítiplas áreas 
da sua ~ tuação. I 

Eram estas, Sr.'. Presidente, 
as suei ntas consi.derações que 
desejava fazer sobre o artigo 
de José Sarney sobre um dos 
mais íntegros, lúcidos e 
inolvidáveis políticos que, 
inclusive, conquistou a imor

-talidade literária na Academia 
Brasileira de Letras, que foi 
Afonso Arinos de Melo Franco, 
que- d9fXou- um grãnde vâcuo, 
não só na política, como na 
cultura, pelo equilíbrio e e
xemplar comportamento de homem 
público. (Muito bem! Pal
mas.) 

A sua presen~a na vida brasi
-leira foi tao intensa, que 
dela surgem as figuras do pro
fessor, do jurista, do histo
riador, do politico, do escri
tor, do homem público, do jor
nalista, do crítico literãrio 
e do memorialista, todas ricas 
de significação. 

-A vida e a obra de Afonso A
rinos, em seus múltiplos as
pectos,_ representa rever um 
grande segmento da vida brasi
leira contemporânea. at~avés 
daquele que Carlos Drummond de 
Andrade chamou_de: 

11 Renitente praticante 

de ofi'c1os entr~laçados: 

o Oe servidor de idéias 

e o de servidor do povo." 

Quero 1 embrar, sobretudo, -A
fonso A~inos, o parlamentar. O 
político detentor de um manda
to do povo, intermediário de 
aspirações coletivas que dese
jam ser decisões de governo. 
Vivemos juntos no Congresso· e 
lá ficamos ?~igos. 

o Parlamento é uma Casa de 
sonhos e fatos. Vive-se entre 
abstrações e realidades, no 
choque permanente de idéias 
crepitantes e desafios irrecu-
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sáve1s, presos e um universo 
de obrigações passadas, e a 
compromissos de construções 
futuras. Dali se vê a face oa 
Nação sendo seu próprio corpo 
no seu sentir, no seu sofrer, 
no seu caminhar pela hist6ri.a, 
• poucos são aqueles que in
terpretam, na ambivalência de 
yn presente . e dejum pàssado, 
as vozes q.~e \. i.lum1nam 

1

aquilo 
QUe Machado de Assis chamou 
•um pouco instituição e um 
po~ço gente". 

Afonso Arinos foi I um desses 
momentos raros que fazem a 
história dos parlamentares. 
Fez história e construiu um 
pedaço da própria história. 

Começou -sua vÜ:Ja par 1 amentar 
em 1947, nas sessões prepara
tórias da Câmara dos Deputa
dos. 

Seu i r mão V i rg i 1 i o era 
Secretário-Geral da UON. Tinha 
grande prestfgio em Minas Ge
rais e. no plano nacional, era 
um paladino das liberdades. 
lutara para derrubar a ditadu
ra e lançara a candidatura E
duardo Gomes. construíra o 29 
de outubro. Mas não tinha a 
ambição de candidatar-se para 
a Câmara do~ Deputados. 
Revela-o a amigos e comunica a 
Afonso que o lugar na chapa 
mineira seria seu. Afonso re
luta em aceitar, mas Virgílio 
insiste em argumentar: 

11 Todos nós temos de pas
sar pelo Parlamento e você 
não deve deixar escapar 
essa tradição da nossa 
gente. Esta Câmara v~i d~
morar muito. Se voce nao 
entrar agora, Chegará a ela 
mu 1 to ta r de. " 

Afonso volta a Minas e dispu
ta a eleição. Não consegue uma 
votação brilhante: as injun- _ 
ções da polftica, os acordos 
locais, as fidelidades de com
padresco e de famflia não são 
motivadas para o talento do 
grande orador e homem público. 
Confessou-me ele outro dia: 
•sempre fui um político sem 
votos 11

• 

Foi o último votado. E-na 
sistemática da legislação vi
gente, o mandato lhe foi tira
do, em eleições suplementares 
que então se realizaram. Seu 
lUQar foi ocupado por Licurgo 
Le1 te. 

Mas, no ano seguinte, sucede 
a eleição de Milton Campos. 
Esse fato abrir-lhe-ia a porta 
pela qual ingressaria no 
Palácio Tiradentes. 

e a 

_Minas não me elegeu 
para Governador, chamou 
você para a Câmara. '1 

Afon~o tinha então 42 anos e 
assum1a a cadeira, com a res
ponsabilidade do nome tradi
ci_onal e a_ confiança na sua 
extraordinária experiência e 
na sua cultura. Escritor e po
lítico, estas duas vertentes 
marcar-lhe-ão a vi_da _e, parti
cularmente, toda sua atividade 
parlamentar. Será o·orador do 
Pleriãrio, o teórico-da políti
ca, o legislador sensfvel, sem 
deixar de ser o escritor, o 
homem de estilo, da palavra 
clara e erudita, com u·ma visão 
cultural dos fatos que Jamais 
deixará que o homem publico 
perca a dimensão numanfstica 
na Qúal balizou todo o seu 
comportamento partidário. 

Ele descreve a sua inictação 
parlamentar com a carQa da vi
são cultural e historica que 
marcará toda a sua vida de 
congressista. 

o eciif-fcio dc! Câmara estava 
em obras.- SUá posse-teve lugar 
no Salão Nobre, sem soleni
dades. Mas~ a Casa não lhe era 
desconhecida. Para ver e ouvir 
seu irmão VirQílio, o grande 
Virgílio de Melo Franco, mui
tas vezes ali estivera. Agora, 
porém, empolgava-o outro 
sentimento: ele seria o oitavo 
membro da famflia a ter assen
to no Parlamento, representan
do Minas Gerais, 

Empossado, abandona os cole
gas e vai, solitário, buscar 
um nicho lateral do Palácio 
TiradenteS. Dali, deseja ver o 
plenário, onde, de então em 
diante e por tempo indetermi
nado, sabia ~ue ia transcorrer 
a maior parte de sua vida. Eis 
como ele fixa essa v-isão: 

_ --'*Eu já conhecia aquele 
salão. Ali haviam falado 
meu pai e Virgílio. Eu não 
entrava como novato .. naque
la casa, que me era, a bem 
dizer, familiar. Meu irmão, 
meu pai, meus dois avós ti
nham passado por ela. E ou
tros mais afastados pelo 
tempo. Eu era o oitavo do 
meu sangue que, entre o Im
pério e a República, vinha 
representar o povo tnine1ro 
na casa do povo 
bi"'asileiro. 11 11 DO nicho, so-
zinho, eu olhava, sem sur
presa, nem receio, antes 
com um sentimento de íntima 

__ confiança, __ o recinto, escu
ro e- -vazio. Esforçava-me 
por ouvir as velhas vozes, 
que haviam reboado naquele 
glorioso palco da hist-ória 
na c i ona 1 1'. 

O Governador eleito, 
encontrá-lo, exclama, numa 
Tus!o à vaga aberta: 

a- Essa visão intimista. ele a 
reprOduzir' numa outra página: 

"O grande salão deserto, 
que eu contemplava de cima, 
ia se animar como a platéia 
de um teatro_, antes de o se 
levantar o pano 11

• 

A atiyidade dÓutr1-ná.r.ia, de 
Afonso valeu-lhe alguns con
flitos dentro do parti do-. Os 
chamados realistas o critica
vam de viver nas nuvens. Suas 
relações com alguns lfderes 
tornaram-se ásperas. Mas. na 
perspectiva histórica em que 
nos situamos, podemos dizer 
que sua visão global era a 
mais realista de todas, por
que, através da análise _do 
presente .. apontava o futuro. 
Era um p·foneiro, que vislum
brava. a necessidade .de o·Bra
s11 exercitar uma democracia 
moderna e não romântica, isto· 
é. baseada em partidos nacio
nais, com doutrina e organiza
ção condizente com o momento 
histórico. Advertia ele ·que·a 
fragilidade dos partidos~ a 
sua fácil dissolução, resulta 
na criação de um pode~ 
instável e de um processo_ca6-
tico de deCisõeS. - -

Sem o· ·perceber, construfa B 
imagem do que seria a sua 
extraordinária passagem pelo 
Parlamento brasileiro. Era um 
teórico que praticava a sua 
teoria, enfrentando resistên
cias internas, mas convicto 
das suas idéias. Era o profeta 
que via o que viria. Enquanto 
Mangabei~a falava em planta 
tenra, Afonso desejava saber. 
em primeiro lugar, qual planta 
deveria ser plantada, e bem 
plantada, pois árvore de let. 
se bem plantada, séculoa 
viverá. Ele sabia que se, ne• 
quele momento da vida braa1• 
leira, não fossem criados pa~
tidos capazes de assegurar a 
continuidade do processo 
democrãt~co, marchariamos fa
talmente para o caos 
institucional. 

Afonso Arinos era então vice
líder do partido, ao lado de 
Ernani Sátira e Luls Garcia. O 
lfder. SoareS Filho, já doen
te, de pés inchados, andando 
de sandálias, pressentia a 
morte. E via em Afonso uma ft
~ure exponencial da Casa e da 
bancada. Era dessas figuras 
que constroem épocas e marcam 
os parlamentos. 

Antes de viajar para o exte
rior, Afonso foi despedir-se 
do seu líder. O diálogo foi 
seco e carregado de pressá
gios. 

Quero despedir-me de 
você, vou viajar. 11

_ 

Respondeu-lhe soares Filho. a 
mastigar um longo charuto: 

Pois 
1fder. 11 

vais voltar' 
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A profecia se realiza. Morreu 
Soares Fi 1 ho e ósuCessor na-tu
ral era Afonso. Mas em politi
ca, toda vez que se violenta 
uma solução natural, paga-se 
um preço alto. EsSe préço de 
não fazê-lo_ líder a UDN não 
pagou. Os mineiros não são po
líticos de decisões imediatas. 
A bancada mineira, reunida sob 
a liderança de José Bonifácio 
e Leopoldo_ Maciel, não apoiou 
a indicação de Afon_so. Este, 
chocado, foi à Tf'ibuna e 
despede-se da 1 i derança ._ A Câ
mara reagiu; não era mais a 
UDN que falava, era a Casa in
teira que lhe pedia para ser o 
líder. A bancada do ~OS do Rio 
Grande do Sul asseverava: 

uNós não temos nada com 
Minas. o Senhor não pode 
sair da liderança." "-O 
~ue se instalou no Catete 
'1ão foi um governo, foi uma 
conspiração", 

E como era esperado, o Gover
no naufragou no _mar-de-lama, 
expressão cuja autoria A1iomar 
Baleeiro -reivindicava, pois 
foi o primeiro a proferi-la. 
Veio Toneleros. Abriu-se o tú
mulo do Major Rubens Vaz. A 
Guerra do Palácio foi envolvi
da, e a revol_ta. o nojo,- o de
sespero, a paixão extrema in
vadiram todas as almas. 

Esse ambiente iria ensejar 
uma das páQinas mais belas de 
nossa oratoria parlamentar. 

o discurso parlamentar é a 
mais difícil produ9ão literá
ria. E-le vive do_ 1nstante, do 
clima, do lampejo, das gale
rias, da emoçao presente, 9a 
c~moção de todos. Tem um ob~e
t1vo pronto; pre_ciso, imedla
to, _que se esgota com o- tempo. 
Em centenas de milhares de 
páginas de Anais parlamenta
res, os discursos_parecem ve
lhas sepulturas abandon~das. 
Lê-los, é tentar sentir emo
ções mortas: não têm _mais 
almas. O tempo e os episódios 
passam e eles também .. Assim, é 
difícil um discurso parlamen
tar resis~ir ao crivo dos 
anos. 

Joaquim Nabuco dtz1a que um 
escritor se faz ~ se afirma 
num livro só e as vezes numa 
frase. No Parlamento, não raro 
num aparte, num parecer, num 
projeto, consagra-se um polf
t ico. 

Afonso Arinos 
eternizar-se em 
momentos. Mas o 
ocorreu a 13 de 
1954. 

conseguiu 
todos esses 
maior deles 
agosto de 

Getúlio Vargas fizera em Mi
nas um discurso agressivo. A
fonso Arlnos, como 1 lder, não 
podia deixá-lo sem resposta. O 
Pais vivia entre a perplexida
de e a angústia. Depois da 

tragédia da Rua Toneleros. to
dos esper_avam p fim _ Oo 
Governo. -Não haviã mais área 
para entendime·ntos ou recuos. 
o ódio dominava as almas, o 
ranger de dentes contraia a 
face dos políticos. Vivíamos o 
lmpasse. 

E foi numa sexta-fe·n~a, 13. 
que Afonso assomou à tribuna 
da Câmara para proferir a_ora
ção que ele reconhece ter se 
tornado a mais famosa nos a
nais pai-1ãni9ntares -br'a'si lei
ros .. ouçamo-lo recorda~ aquele 
momento: 

"No silêncio da grande 
sala minhas palavras se 

_ Oes_p~nhavam. e eu as ouvia, 
__ recebi a- 1 hes o eco, como se 

fossem de um· outro; de al~ 
guém que não eu, que esti
vesse falando dentro de 
mim. 

guém j2i.niàis formu.lou esta 
pergunta em relação à nega
ção da verdade, ninguém 
per-guntou jamais: 11 Que é a 
mentira?" 

re~~ond~r Que~e;~l ~·~·~ ~a~~~~ 
sivel . saber_ que é a verda
de. é p-e_-rfeitainente possf
vel- saber-se o que não é 
menti r a_. 

5 . E.x..a.. nos acusa de es-
tarmos proferindo mentiras 
contra s·eu Governo. S. Ex~ 
investe c9ntra nós, decla
rando que. da voz do povo, 
sai um clamor de mentiras: 

Mais de uma vez tenho ex
per i ménfado s 1 n'toinaS desse 
conflito entre a embÇão e o 
raciocínio, entre o .ímpeto 

E eu pergunto: Será mentffa 
a viuvez, o crime, a mortet 
a orfandade?. S'erão menti rãs 
os corpos do·s assass1 nacos 
e dos feridos? será menttrã 
o sangue que rolou na sar
jeta da Rua Toneleros? Será 
mentira a presença dos ór-~ 
fãos privados_do pai que os 
devia assistir? seró. méht,!-: 
ra a viuvez ]utuosa.que·ou
tro dia assistimos confran~ 
gida e ajoelhada na_ prece 
do perdão, na ausência- dO 
companheiro de sua vi l:lá? 
Será possfvel que aQuele 
velho politico ni!:o sabe qu.;!: 
um jovem. tteró1_ tbmbou_, ___ si-
derado- pela arma dos assas
sinos?". 

e a prlJt:lêhC.ia, quarido es't:pu -
falando e me apa1xono com o 
que digo. Mas nunca tal fe~ 
nômeno se fez sentir tão 
nitidamente como naquele 
dia. Meu càrebro era o sim
ples instrumento-do meu co~ 
ração, era toda ~ minha 
alma que se arrebentava pe-

Proferido o discurso. AfpnSQ 
sentiu a gravidade do momento 
histórico qUê então ia viver·o 
Pafs. Relembra ele: 

1 a boc;a, numa força- que não 
me era possJvel reprimi r". 

Eis alguns trechos ctO discur~ 
so, que dão 1déia de sua ele
vação e de sua grandeza_: 

"Sr-. Presidente, há uma 
-versão histórica, há pelo 

menos uma tradição legen
dária que declara que, no 
momento em que-a maior uus
t iça se encont-rou com a 
maior __ injustiça, e no dia 
em que o err-o supremo se 
.de_frontou com_ a suprema 
Verdade, nesse dia o juiz. 
o ~~tere.ssaqo na jus:tiça, o 
representante do poder. es
tatal, que era Pôncio Pila
tos·,- em face da perturbado
r_a fúria, em- face-do trans
viamento das multidões ar
rebatadas, esquecendo-se 
dos deveres morais que in
cumb_i ãm à sua pessoa e d_os 
mfs:teres poJíticos qUe in
cumbiam o seu cargo, res
ppr'ldeu __ ~a- uma advertência 
com estas palavras melancó
licas: "Mas, que é a 
verdade?" 

A resposta a esta pergun
ta tem sido inultimente 
procurada pelos_pensadores 
e pelos filósofos. Que é a 
ve_rdade? Para cada qual ela 
se apresenta diferente. 
Para cada ~T~m~ para cada 
esperança, para cada pai
xão, para cada interesse, a 
verdade se reveste de rou_
pagens engãnosas. Mas nin-

"Comecei a perceber que 
um episódio 1rreversível se 
criava com. ~quele discwrsçr. 
Não havia mais como recuar·. 
ou- o G"over-rro~-tlomi nava a- SJ
tuação, e estávamos p-erdi
dos, ou não os dominava, e 
não poderia continuar." 

E conclui: 

"Para onde corria o Bra
sil e nós mesmos dentro do 
turbj 1 hão? Tudo p·oderfa .. a-
contecer daf por diante. 11 

("A Escalada", p. 334.) . 

Os fatos vieram confirmar a
quelas preocupações. o tiro de 
Getú11o no peito atingiu de 
morte a incipiente _demo_crac1.a, 
a oposi yão udeni st_a. Reverteu 
expectat1vas polfticas e matou 
esperanças. Foi talvez o seU 
maior golpe político. Não foi 
o desespero do injustiçado, 
nem a angústia do_ sitl~do, 
tampouco a demêncta de um 

-atribulado. Foi um Qesto ra~ 
cional de um grande e lúcido 
político. Ele examinou o qua
dro, balanceou as saidas,_ cr_1-
ou o cenário da_ tragédia e pOr 
ela optou, porque esta era uma 
hipótese em que ninguém pensa
ra e estava aberta. Era o sa
crifício, o gesto nobre e ex
tremo que sempre lhe negaram, 
o gesto do político que não Se 
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deixa derrotar. Oaf a sua fr·a- 1 Vidadé 'parlamentar',· .~ el.e fr!e 
se reveladora de quem se m~~a ,respondeu: · · 
pensando na vitória: 

''E aos que pensam que· rrie 
derrubaram respondo com a 
minha vitória." 

__ ~--~ -~~Çâmar,a_ .Para mi_m foi 
mufto mais importante: 11 

-

Diria 9ue foi m~ís vibrante, 
mais proxima da inquietação 

Esse tiro-de Vargas atingiU"a das ruas e do tempo, mais pra
todos, mas não trapassou· ·a sa aos fatos grandiosos vivi
discurso de Arinos. Os fatos .dos I'}B época. Entre~anto, no 
se perdefam no tempo, a paixão Senado, sua passagem e marcada 
também. mas não ·aqUelas pala- tam~?érrr ... Por .l,JI'!lq .Gl1uaç~o e:xtra
vras saídas em borbotões, be- 'Ord1nar1a. Na renunc1a do Pra
las, bem constrUld8s, que reu- siden'te üânio _QUadros deu mos
niam todos os r~cursos da ora- tras de sua -habilidade e da 
tória para atingir um fim: a- ·sua grâride influêhCia,·ab par
cuar o Presidente. ticipar 'da for~u1ação·polftica 

.·que evj ta r i? um_ ç_gn_froQto que 
Mas não foi apenas essa ora- já se· afiguràVa inéVitável. A 

ção que engrandeceu a Câmara e' fórmula encontrada_ent~o foi o 
a própria inteligência brasi- parlamentarismo, de breve ex
leira. No momento da_ tragédia 'periência na evolução da crise 
antevista, alguns dias depois brasileira. 
- a 24 de · a!;I9Sto-. a mesma 
grandeza oratoria era provada ~ Foi aiMda no Sen~do que Afan
em face da Nação.. . · so escreveu o Cap í tu 1 o dos O i -

reitos IndiViduais da Córisti
tuição de 1967. E lá proferiu 

_discursos memoráveis, como a 
saudaçãO aô'General De Gaulle, 
em outubro· 'df3 !~64, ern_que o 
orador foi o filosofo da his
tória, ante a figura'do grande 
es tad i s·ta·. 

o suicídio de 'va'rQas abalara 
a sensibilidade.do·.~ªis, deste 
imenso pais de bom coração. A 
legenda da morte criava uma 
situação nova, que punha à 
prova a coragem e revelava 
fraquezas. Nessa hora, Afonso 
Arinos dignifiCQll a tribuna da 
Câmara, numa lição de firmeza Os gràrides momentoS da orató
e serenidade. Enfrentanto as ria parlamentar de Afonso Ari
c·ircunstâncias, fe~_ questão de. nos de Mel à Franco são numer·o
falar,- numa atmosfera de re- ses. sempre marcados_ pelo ar
volta e -ameaças. dominada pelo dor de suas convic'c;ões pol iti
risco da incerteza. Falaria cas, pela solidez e profundi
mesmo que o seu Partido não o dade de seus conhecimentos j_u
desejasse ou que o destituis- __ rídico_~ e pelo_ necessário ges
sem da liderança. E produziu to literário, eles revel~m o 
um breve discurso, contido e homem ___ Qe cultura, o humanista, 
equilibrado, QUe é também uma o professor e político que en-
peça definitiva do seu carna uma época. Essas qual i-
talento. Disse ·ele: dades não só se revelam nos 

11 0 drama com que se en
cerraram os acontecimentos 
po1fticos, que tanto sacu
diram o P~ís, pertence à 
História. A História também 
já pertence a personalidade 
do Presidente Getúlio Var
gas... Este momento não 
comporta ajuste de contas 
nem verificações de er
ros. . . E com o coração pu
ro, com a mente desimpedida 
de quaisquer remorsos ou 
sentimentos de culpas que 
elevo, nesta hora, a Deus 
as minhas preces, pensando 
no Bras i 1." 

Getúlio morto, velado no ca
tete, e o homem que, dfas an
tes, empunhava uma espada de 
fogo contra ele vinha à tribu
na? agora, com a bravura cfvi
ca dos grandes oradores. en
frentava a todos, e ~aia no 
silêncio do respeito geral. o 
discurso do dia 13 se completa 
com este do dia 24: 

"Nunca me conduzi por 6-
dios e paixões. 11 

Certa vez, perguntei a Afonso 
Arinos como julgava a sua ati-

debates, em que nunca resvalou 
para o vurgar ou para o que 
desmerecesse sua esta tu r a i n
telectual, mas· também nos_ mo
mentos. solenes _em que saudou 
em_ nome do Parlamento brasi-
1 e i r o a 1 tas persona 1 i dadas 
como André Malraux, o General 
Eisenhower e tantos outros. 

o -oreúfõ-r--parlameritar e o le
gislador se ombreiam em Afonso 
Arinos com o professor, o es
tudioso, o ·conhecedor prof_undo 
dos prob 1 emas po 1 _f t 1 cos 
brasileiros. Mas o tra~o pre
dominante é o seu proprio e
xemplo, a sua personalidade, a 
sua vida, o fato-de que pode
mos repetir com ele a expe
riência de Plutarco em 11 Vidas 
Paralelas". 

A simetria a ser estabeleci
da, no caso de Afonso Arinos, 
tem de ser necessariamente com 
Joaquim Nabuco. O próprio A
fonso, sem ter vivido por imi
tação, visto que há nele uma 
originalidade instintiva, pró
pria de sua condição e de seu 
gênio, deixa transparecer essa 
concordância. Reconhece que o 
seu melhor discurso parlamen
tar, em 1949, foi o pronuncia-

mente em comemo·raç·ão ~o cente
nãi-·1 o de Joaqu 1m NaQuco :_ 

. "Os problemas divergem, 
as sqluções têm que ser ar
ranc~das --·ao· so·fr i mentõ' da 
nossa exper1ência sucessi
va, mas existe em nós ·como 
existia nele (Nabuco) e na
queles que labutaram e so
freram antes dele, algo de 
conseqüente, algo de conti
nuamente ligado à persona

·lidade_humana e Que devemos 
pôr· em jOgo para ·a· solução 
de nossas 1 utas, mas não 
deverrios sacrificar, ·em· 'hi
p-ótese _a 1 guma, nas nossas 
reiv1rdicações." 

Afonso Arinos salienta os 
traços dominantes no espírito 
e na inteligência de Nabuco, 
os princípios do individu~lis-

·mo· cOmo· fiTosof1a pol"ftica, 
como · man.i festação de crença 
nas possibilldades de aprimo
ramen~O e de evolução 'do ho
mem, __ e o_ liberalismo jurídico 
de que-ele foi o mais alto re
presentante do Brasil. E f~Z 
uma síntese do seu próprio 
pensamento, que pode ser es
tendida também a Nabuco: 

''Relativamente das dou
trinas_. aceitação do. pro
gresso soCial. crença: hos 
valores permanentes e im
pre-s~ci ndívei s do · ser 
humano." · 

Em Nabuco, "Um Estadis-ta do 
Império", e em Afonso Ar i nos, 
"Um Estadista da República". E 
o que é a "Alma do Tempo", de 
Afonso Arinos, senão a "Minha 
Formação'', de Nabuco, quer no 
tom da poesia ·evocativa, Quer 
no gosto -das idéias politica~? 

o Conselheiro Nabuco de Araú
jo preparou politicamente o 
filho, quase sem dar por isso, 
assim como o· Afrânio de MeJo 
Franco preparou Afonso Arinos 
para~ atuação política que 
vir1a com·a sua maturidade. 

Lendo as cartas que, no come
ço de sua vida, Nabuco escre
veu a Machado de Assis, senti
mos que no publicista pernam
bucano a primeira inclinação é 
a das letras. Arinos se apl_ica 
a mesma observação, e em ambos 
há o mesmo esplri te{ de farrif
lia, a mesma formacão cristã, 
a mesma compenetração de que a 
vi da é uma missão que deve ser_ 
superiormente exercida e 
desempenhada. 

Não se pode-escrever a hist6-
ria do Império sem voltar a 
"Um E!?ta-d1sta do Império", de 
Nabuco: Ali estão algumas das 
lutas de nossa formação histó
rica. de harmonia com o lastro 
fundamental ·de idéias que le
varia o Brasil ao parlamenta
rismo, no Império. 
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Não se pode escrev.e_r a histó
ria da RePúti 1' i Ca ·sém os 1 i vrps 
de Afonso Arinos. Chego mesmo 
à convicção de que alguns de 
nossos erros políticos, na ex
periencia republicana·mais re
cente, decorrem do _fato de que 
não .foi meticufósamente repen
sada, à luz dos textos de A
fonso, o seu ideário polftico. 

Com a experiência que advém 
desta minha dupla v1d~ -~_a de 
escrito r e a·· de pol ftico - co
loçQ Afonso. Ar i nos , ap plano 
dos mestres da nacionalidade 
bras í 1 e i r a . E ·quero r6cohhecér 
e proclamar que, na sua perso
nalidade, o polftico não se 
dissocia do escritor. embor~ 
constituam vidas simétricas. E 
o esc ri to r que dá forma às i
déias politicas de Afonso 
Ar i nos. 

E o çpm9- se expressam ·essas 
idéias? De um lado-, pe_la obra 
do .pensador pol ftlco; de- outro 
lado, pela obra do_ tribuno, 
parlámentar. 

o discurso parlamentar. t.em 
algumas singularidades. Não é 
apenas a palavra de uma con
vicção exaltada na tribuna, a 
servtço de um objetivo polfti
co. E sobret_udo a interpreta
ção da consciência popular no 
plano municipal, no plano es
tadual e no plano nac_i_o_nal. 

O pensador poT_íti co, em Afon
so Arinos, é indissociável de 
sua condi9ão de professor 
universitárlo, mestre do Di
reito Constitucional. o pro
fessor é um traço de união en
tre o saber acumulado e a cu
riosidade das novas gerações. 
Mas,. quando o professor ul tra
passa a sala de aula, o mestre 
é - po·r natureza o pensador po
litico, como no exemplo de To
bias Barreto. 

A bibliografia parlamentar de 
Afonso Arinos ainda não foi 
feita. Ela encerra centenas de 
discursos, pareceres, i nter
venç6es. emendas, projetas, 
toda uma produção extraordiná
ria à disposiçao dos brasilei
ros. 

Várias vezes o ouvi na 
tribuna. Começava a falar com 
um ar de enfado, como se esti
vesse apenas se desincumbindo 
de uma aula. Mas logo o pro
fessor encarnava-se no politi
co, e a voz crescia sem arrou
bos exagerados. Aprendia-se do 
seu talento a precisão da lin
guagem, peculiar à sua vocação 
de escritor, à pureza do esti
lo, e o fato polftico se 
transfigurava e parecia eter
nizar-se, materializado em 
prodigioso d_iscurso. 

Odylo Costa, fil~ó conta que 
ouviu de Nereu ~amos, em no
vembro de 1955 -a época é 
significativa, porque muitos 

zação e cultura, como _a i.magem 
de uma época e de uma galeria 
de figuras, que sua_- pena ·aguda 
soube gravar em traços indelé

.ve1s". 

.eram. o~ motlvos que.afastavam 
o Senador-do então lider ude
nista- que considerava Afonso 
Arinos a mais completa figura 
de orador par1ament.ar da His
tória· do· Brasil. · 

E prossegue Odylo: 

·~Eu, notoriamente int·t mo 
de_ Afonso, fiz um pouco o 
advogado do diabo, desci ao 

. Impér:-io,: passei ao COngres
so da Primeira Rep~blica, 
cfteí ricimes muito amados; 
aquj __ e ali .Nereu.identifi
cava alguma qualidade pos-

Eni págiria'_ .. de circUristância, 
escrita por -ocasião dàs seus 
.setenta. artos, .Afonso .se revê e 
assim resume a sua v. i da 

.pública: 

- ,suida· em· ·grau mais alto. 
i Dtenso~ .. cr.1.ador ou mordaz 
que Afonso, mas insistia em 

·que nele o cOhjuhto era 
mais harmonioso e. por is
so, mais forte. E o mesmo 
juizo se estendia aos 
contemporâneos ... que todos 
Nereu 1_ ouvava, grandemente 
e com_ gos;to, mas dando o 
primeiro lugar a Afonso.-", 

Afonso __ Ar: 1 nos .. encerrou sua 
atividade parlamentar com a 
apresentação da. 'émençia _que i n
troduzia o sistema parlamentar 
de governo, a partir de 15 de 
março de 1971. Mas ainda pro
feriria um belo discurso, em_ 
janeiro de--1971, conhecido 
como Exortação ao. Congresso, 
em que exaltou a tribuna par
lamentar; onde tanto refulgira 
o seu_ ta_ lento, como "uma em i
nênc1a de onde se descortina o, 
panorama do Pafs .. -. ·a· espaço 
na c i ona 1 , o espaço_ tempera 1 , o 
espaço histórico de que o Par
lamento brasileiro tem sido, 
há tant.os anos, há mais de 
meio século, há quase século e 
meio, a expressão genuína e o 
espelho fiel". · 

"A forÇa- intei--ior-· f)ú;r1do 
sem tormento, sem tormen
tos, independente de fi]im, 
força de que sou simples 
depositá r i o e qúe; ·par. 'sa
ber disto, não procuro ne
gar, de 'que presto contas 
com o .fi3_tp de dei xá~ 1 a 
fluir. A palavra escrita e 
falada .. QUaSe meia centena 
de livros; milhares de au
las, de entre incontáveis 
discursos; discursos em re~ 

_ cintos .fecnados. ov .a .céu 
-aberto, em calma ou tumul_to 
por toda Minas, por tOdo: -o 
Rio, por_guase todq q Pa_ís. 
Também no estrangeiro, a
brindo duas sessões das Na
ções Unidas, em Nova Ior
que; participando da Confe
rência Interamer 1 cana- de 
Caracas; no Congresso de 
Lima; na reunião da UNESCO; 
em conferências parlame~ta
res na França, !tália, 
Austrália, em universidades 
ou institutos culturais .na 
Argentina, no Uru!ilua i , 
França, _Bélgica, lta_lfa, 
Estad·os Ur:Jidos, Argé_l,ia, 
Portugal, Israel, Senegal, 
Milhões de_ palavras, algu
mas para mi 1 hões de pe_ssoas 
graças ao rádio e a tevê. 
Pa 1 avras esqueci das. qu_e_- _se 
foram sedimentando, confun
dindo-se-com as dezenas de 
milhares de. páginas escri
tas. o que tudo formou uma 
imagem de mim que ·não é 
mais minha, que me escapa 
totalmente, e que não sei 
bem qua 1 será. " 

Agora não o temo mais. 

O par-lamentar Afonso Arinos, 
porém, não está apenas nos 
Anais. Também em suas memórias 
ele recria o Parlamento, fa
zendo -reviver, numa busca do 
tempo, fatos e pessoas. Como 
os de Nabuco, seus perfis são 
extraordinários. Apenas como 
exemplo, citemos o de Agamme
non Magalhães: 

Presidente -da República, in
terferi na polftica do Rio 
para fazê-lo candidato a 
Senador. Morre Afonso, parla
mentar. Talvez essa tenha sido 

-a função que desempenh-ou na 
vida com maiOr prazer. 

Como dizia Rilke: "t-odos os 
grandes homens jã morreram"_. 

·"Agammenon vivia como um 
gato bravo. nervos tensos, 
garras prontas, e pêlo eri
çado na espinha do arco, 
prestes para o salto e a 
unhada. As raras raríssimas 
vezes que intervinha nos 
debates do Plenário, fazia
o muito sério e pálido, a- ~-É essa irTias;~em que não é--mais 
fetando na face enigmática sua, porque e da Nação, que 
uma calma meio desdenhosa, ficará. A imagem de um homem 
que não sentia. só os olhos que, no Par-lamento, modificou, 
móveis e tristes lhe abriam algumas vezes, a ~istória do 
uma janela reveladora para Brasil. 
a a 1 ma,. devorada de i nqui e- --
tadora paixão." O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

De sua obra memorialfstica, 
disse AlceU Amoroso Lima que, 
"é, ao mesmo tempo, um retrato 
interfor e de corpo inteiro de 
uma autêntica flor de civili-

Sousa) - Com a palavra o nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEM· 
BERG (SE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, 
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· obter~_ Não há relação entre 
o- atendimento feito e. os 

"recursos disponíveis:" 
'. '-

Isso me faz.- lembrar,. Sr~ Pre-
-sidente~·.Cjue, quando da 1nsta

laçã_o do_Funrural, -conseguimos 
que esse Fundo também ajudasse 
a esses hospitais. o·Funrura1 
dava a essas casas de saúde 
uma verba limitada, para lhes 
cobrar um trabalho ilimitado, 

Srs. senadores, uma parcela desejo. 'da-r·. rrreu Ciepofmento a 
ponderável da minha vida eu a respeito de V. Ex~ que, posso 
passei nas enfermarias, nos dizer, foi meu calouro, porque 
hosp1tafs, nas salas de·.me formei alguns anos· antes, 
pronto-socorro, e+ a ma i o r par- '-um di3POi mente ·da Sua açã-o como 
te dela nas salas de cirurgia .. médico, no meu Estado .. Pf-ofis
Trabalhei em hospitais, como a. síona.l. _ respe-i"tado·, chamado de 
Santa Casa de Mis·ericórdia, _"o bis·turi de ouro", grande 
pobres hospitais de interior, operador que é, V. Ex• tem 
onde o meu trabalho tinha uma conse~uido, graças à profissão 
atuação meramente filantrópi- ~de medico, tanto eu como v. 
ca. Trabalhei em hospitais de Ex4 , os titules e as posições 
bom nível na Capital do meu -a que·· hbje ·.chegamos. V~ Ex.il 
Estado e posso diZer·, Sr. Pre- ·exerceu' vários mandatos na cã
sidente, _ Srs_. Senadores, da mara dos Deputados, ·e eu .. - aqui 
diferença imensa que- encontrei neste Senado; ·es·tou há 20 
não s·omente na qua 1 i da de do ~anos. _É~ portanto, com a ma 1 o r. 
atendimento como na qualidade ·satisfação· que· apa.rt.eio V. 
da assistência que se pode' Ex 4 • para dizer que V. · Ex 4 é 
prestar ante a profusão de ma- um méd_i co c:~ue soube ser. médi
terial técnico que a ciência co, que honra a sua profissão, 
médica hoje oferece. que·diqnifica ·o n·osso Estado 

___ e, ao final, nada acrescentava 
àqueles hospitais, nada ajuda
va a" ·sua sobrevivência; ~ava 
uma autoridade muito grande à 
Previdência. de cobrar, desses 
hospitais que estnolavam-. um 
atendimentO não .só em quaJida
de co"mo etn quant.i dade que os 
hospitais não poderiam dar. 

·como medico e, como tal, a1nda 
Nos hospitais ditos de verba, tem muitos serviços a prestar 

at:~ueles hospitai"S' de interior, dentro·- da sua pr-ofissão, por
at:~ueles hospitais estatais ou C!Ue, nas suas férias, nas suas 
públ ices, sempre a medicina andanças p·el·o- Estado, a sua 
foi um tanto ca~enga, claudi- porta está sempre cheia de. 
cante, não podendo,· de certa c1 fentes pedindo para serem 
forma, concorrer com os hospi- ·operados po_r esse bisturi 
tais de bom nível, ou seja, os· mágico de Sergipe. 
hospitais particulares. - · . . .. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - · 
Preocupado ·com este fato, Senador Lourival Baptista, eu

estávamos a pensar uma maneira- fui, de cert-a- forma, di-scípulo 
de trazer ao· Senado as reivin-- de V. Ex~ Conhecemo-nos na Ba
dl'cações dessas casas de saú- ohii -. eu, vestibulando, e V. 
de, quando me deparei com um Ex , já um médico reno_mado. V. 
artigo muito in~eressante, do Ex 4 é homem que se dedica mui
Professor Adi b Ja tene, cujo to a. Serg1 pe. V. Ex .a acef tau 
título foi "Hospital Público interiorizar ·a meOic-ina no· 
Competitivo", que, de certa Estado. Saiu da Bahia para ser 
forma. veio a reforçar a minha médico -na antiga Capttal, São 
tese, o meu proposito de se Cristóvão. A sua atuação, Se
permitir que os hospitais pú- nadar Lour1val Baptista, não 
blicos, a exemplo dos hospi- se fez presente s·omente ali. 
tais particulares, passassem Encontrei V. Ex~. depois, a 
também a vender serviços. Ven-- atender gratuitamente no Sin
der serviços, de certo modo, dicato dos Ferroviários. elas
hoje, é ser credenciado e a--- se QUe tem por V. ExA um im.en
ce1to pela Previdência Social. so resp-eito. 

Recordo-me, Sr.' Presidente, 
que, por longos· anos de manda-
to na Câmara dos Deputados, 
andava por ceca e meca atrás 
da Previdência Social para 
credenciar hospitais que so
breviviam milagrosamente na 
Capital e no interior do meu 
Estado. -

O Professor Adi b Jatene, com 
a sua sabedoria, os classifica 
de duas formas: o 11 hospital de 
verba 11 e o "hospi ta 1 de 
receita". Vou ler o que diz o 
Professor Adib úatene, t:~ue, 
como disse anteriormente, de 
certa forma também é o meu 
pensamento, para fazer algumas 
digressões ao final. 

o sr. Lourival· Baptista 
Permite-me V. exa um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Com muita honra, Senador Leu
rival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - E
minente Senador Francisco Rol
lemberg, estou ouvindo seu 
discurso com muita atenção e 

Encontrei V. Exa_ na antiga 
Caça e Pesca, também pr·es"tando 
um trabalho intenso e profícuo 
gratuj_tamente, dando-:- se com 
amot e carinho à sua profis
são. Exercemos especial ida_des 
diferentes. V. .E.x..il foi um 
grande clínico, amado e esti
mado pelos sergipanos, e, mes
mo sendo baiano, hoje é o de
cano dos politicos e dos ho
mens públicos de Sergipe. V. 
Ex~ honrou sua profissão~e vem 
honrando os mandatos que o 
povo de nosso Esrado concede a 
este sergipano baiano que é V. 
Ex• 

Sr. Presidente, 
Jatene: 

diz Adib 

11 0 hospt tal de_ verba, ge
ralmente público, que obtém 
seus recursos de orçamento 
elaborado no ano _anterior, 
com estimativa irrealista 
da inflação. Nos primeiros 
meses do ano, esgotadas as 

- verbas, passa a vf ver de 
-supl ementações que dependem 
de autor1~acões governamen
tais sempre difíceis de 

"Des·te mo·do, não só as 
aquisições de materiais de 
rotina. como também compras 
especfficas, ou reposicão 
de pessoal. reformas etc. 
tornam-se verdadeiro tor
mento_ para:· "o· administrador. 
Por outro. 1 ado, a remunera
ção cto, pessoa 1 , su-fei ta a 
tabelas t:~Uase sempre desa
tualizadasT quando compara
das com ·o- mercado de traba
lho, impede QUe se retenham 
os funcionários mais capa
zes. Daí à baixa do padrão 
de atendimento e ao, sucate
amentoo das instalações é 

· · apenas um passo . · 

.o -'1hosPital d~ reCeita ... :-ge
ralmente privado. seja ele be
neficente .ou não, obtém seus 
r·ecursos do atendimento que 
presta. _o_ doente, ou alguém 
por ele, paga ao bospital o 
correspondente aos gastos rea
lizado~. Se houver um cálculo 
atuarial adequado, os valores 
estabelecidos permitem ao hos
pital captar o necessárioopara 
manter·- se· funcionando com. e fi
ciência, remunerar adequada
mente o seu pessoal, rea1izan
do compras; reformas e manu
tenção ou substituição de e
C!Uipamentos com a agi1idade 
necessária." 

conc_luía o a·rtt"go prop~ndo um 
sistema misto de verba e re
cai ta, para ·que o hospital pú
blico pudesse funcionar ade
quadamente, mantendo a respon
sabi 1 i_dade governamental, e 
assinalava que existiam expe
riências neste sentido. 

Hoje, penso t:~ue a justifica
tiva de um novo sistema de 
funcionament-o _dos hospitais 
públicos, 1nc1ufdos os univer
sitários, é urgente. se qui
sermos preservar um património 
que é da população e C!Ue pre
c-isa ser efiCfen:te, competindo 
em qualidade com os melhores 
hospitais privados. 

Isso me faz lembrar, Sr. Pre
sidente, meus tempos de acadê
mico na Universfdade da Sahia. 
Possuímos o melhor hospital de 
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Salvador, mas era terminante
mente proibido pela ~revidên
cia Social que os previden
ciários fossem internados na
quele hospital, com a alegação 
de que eles seriam usados como 
material didático. -- -

Veja V. Exa as dificuldades 
por que passavam os doentes e 
as dificuldades por que passa
vam os hospitais públicos do 
Brasil. -

nA idéia do hospital pú
blico competitivo pode ser 
verbalizada como aquele 
hospital procurado não ape
nas por quem não tenha ou
tra opção, mas também por 
aqueles que têm possibili
dade de escolher e escolhem 
o hospital público, não 
porque ele é gratuito, mas 
po_rque ele está entre os 
melhores.'' 

Entre eles, eu me recordo, um 
hospital que era de referên
cia, de excelência no Brasil, 
o antigo Hospital dos Servido
res Públicos do Estado, o Ipa
se, no Rio de Janeiro, que 
hoje não apresenta e não pode 
ser classificado entre os me
lhores, haja vista ser um hos
pital estatal, que não vem me
recendo atenção daquelas que 
cuidam da saúde brasileira, 
atençAo para que possa conti
nuar a ser um hospital de re
ferência, de excelência que 
iniciou e preparou os primei
ros médicos que fizeram resi
dência no Brasil, e que pude
ram se especializar, para se 
ombrear com os melhores espe
cialist~s da América Latina e 
de todo o Mundo. 

"Para ser competitivo, 
precisa estar com seu equi
pamento atualizado e moder
no, precisa ser limpo, seu 
pessoal eficiente, dedica
do, bem remunerado e com 
seu destino ligado ao da 
instituição. A oper~iona
lização desta proposta é 
comp 1 exa, porque -~exige 
análise objetiva das causas 
do insucesso dos hospitais 
públicos. Vou considerar, 
como exemplo, a situação do 
médico nesteS hosp1tais. 11 

Isso qUem diz é Adib Jatene, 
Professor da Universidade de 
São Paulo. 

"Hospital pressupõe a e
xistência de pessoas doen
tes que dependem de diag
nóstico e orientação tera
pêutica. Estas são atribui
ções do médico. Por isso a 
qualidade do hosPital de
pende, não a~enas da pre
sença de médicos capazes, 
mas, ao mesmo tempo, com 
todas as condições para o 
exercfcio da profissão. Se
ria recomendável que o mé
dico exercesse toda a sua 

atividade .em um único hos-" 
pi ta 1 . 

percentual correspondente 
de leitos para este tipo de 

----atendimento. 
Na_ si tuayão at.ual dos 

hospitais publ ices, isto 
não ocorre porque o médico 
é- assalariado e_ impedido de. 
atender aos clientes que o 
procuram e que, eventual
mente, possam pagar, se~a 
diretamente, seja atraves 
de convênios ou seguros. 
Isto o obr--fga _a _tra-tar este , 
tipo de paciente em hosp1- ~
tal privado, criando a du
pla militância. Não foi o 
médico que criou esta dis
tor-ção, mas o_ _hosp 1 tal , 
quando o profbe de atender 
a quem pode paga r . " 

É muito cOmum, Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, o médico 
ser acusado da dupla militân
cia. Inclusive de desviar o 
doente do hospital público 
para as casas de saúde parti
culares. 

Mas nunca se disse em defesa 
do médico, em defesa da serie
dade que se impõe no exercfcio 
da profissão médica, que esses 
médicos que assim o fizeram, 
no mais das vezeS, porque não 
podiam fazê-lo de outra 
maneira. Estavam proibidos de 
exercer a profissão nos hospi
tais públicos. 

Diz Adib4Jatene: 

"O argumento de que se 
estaria utilizando um pró-
prio do Estado para _ganhar 
dinheiro não se aplica, 
pois o cliente procuraria 
não o hospital, mas o médi
co· onde quer que ele es
teja. Nenhum hospital vale 
ou é procurado pelo prédio 
ou pelas instalações, mas 
pelo pessoal que possui, 
especialmente pelos médi-
cos. Já é tempo de se acei
tar que são as pessoas que 
fazem as instituições e não 
as instituições que fazem 
as pessoas. Em qualquer se
ter de átividade é assim, 
até no esporte, onde o a
tleta excepcional é dispu
tado a peso de ouro para 
levantar suY equipe. 

A renda daí auferida pelo 
hospital trará benefícios 
para os. outros 80% dos lei
tos, e a fixação dos pro
fissionais, especialmente 
dos mais capazes, aumenta
rá, significativamente, o 
rendimento de toQo o con
junto, beneficiando um nú

-mero mu5_to maior de pacien
tes. sem onerar o orçament~ 
fornecido pelo Estado .. Ao 
contrário. -o hospital ca
ptará uma receita adicio
nal. 

Lamentar as deficiências 
e limitações e culpar o Go
verno ou culpar os médicos 
não solucionará os nossos 
problemas. Elaborar novos 
modelos.- apelar para a 
criatividade capaz de ofe
recer alternativa é obriga
ção de todos os que têm 
senso de responsabilidade e 
a noção clara de que, no 
regime democrático, não só 
os que ocupam cargos, mas 
todos nós somos governo. 

o hospital público preci
saria, além do or-çamento 
que lhe dá o Estado e que 
lhe garante o básico, cap
tar recursos gerenciados 
diretamente pelos responsá
veis pel~ hospital. Isto 
modificaria o seu per-fil, 
fazendo __ com que cumprisse o 
papel de liderança que deve 
ter como instituição que, 
além do atendimento· de alta 
qualidade para todos os es
-tratos da população. esta
belecesse os padrões de 
despesa que orientariam o 
próprio Estado quando da 
contratação de serviços aos 
hospitais privados. 

Tornar os hospitais pú
blicos competitivos é um 
desafio que já está sendo 
enfrentado. Existem poucos 
exemplos, mas Já suficien

-tes para permltir algum 
otimismo. Isto faz parte da 
recuperação da imagem e da 
credibilidade dos órgãos 
estatais capazes de alterar 
os destinos da própria me
dicina brasileira. 

ADIB DOMINGOS ~ATENE, 60, 
médico cardiologista, é 
professor titular da Facul
dade de Medicina da USP e 
diretor do Instituto do Co
ração do Hospi ta 1 das Clf
n1cas (SI?)." 

Estranhamente, os médicos 
que se destacam no hospital 
público, que se diferencia
ram, que passam a ser pro
curados, ou são impedidos 
de atender, ou são obriga
dos a atender fora do 
hospital. Esta postura pre
cisa ser modificada. A i
déia de que, se se permitir 
o atendimento remunerado, 
os que não podem pagar se
jam preteridos é equivoca
da. Nada mais simples de se 
resolver. Se 15% ou 20% da 
população podem, diretamen
'te ou através de seguro, 
convênio, etc. arcar com as 
despesas, que se destine um 

Sr. Presidente, em lendo esse 
artiQO de Adib Jatene, com o 
1ntroito que fizemos, queremos 
dizer que foi nosso propósito 
trazer, nesta tarde, a este 
Plenário, alguns esclarecimen
tos sobre o que ocorre com os 
hospitais no Brasil, e afere-
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cer a esta Casa, entre tantas mos ass.im. :-. porque,.IJ!eq1cina é 
propostas, a de quê os hospi- -arte, com boa qya1i~lc~çã~. 
tais públicos para se tornarem 
eficientes precisam estar tec- o que estamos vendo a todo 
ni camente preparados. Têm que . 1 nstante é um-a PreOCupação 
suportar as suas despesas e, muito _grande. na estatização 
para isso, não podem trabalhar também·. do _atendimento ao 
com orçamento feito, subesti-. público. Sim, aCho que deve 
mado do ano anterior. Têm que ser, mas da mesma forma como 
vender serviços. - eu defendi a nesta tr-ibuna o 

_Uma terceira notfc1a dá a 
vérdadeíra dimensão do proble
ma: "falênc_ia da educação é 

-hoje um assunto -de segurança 
nacional". 

Todas essas afirmações s~o 
f_e i tas -com base em estudos se
rios e pesquisas realizadas. 

ensino superior universitário o problema do analfabetismo e 
Toda_ entidade que quer malho- pago, para aqueles _que podem da falta de educação bâs1ca 

rar- e pode fazê-lo deve vender_ pagar, e$:tou defendendo_._ ago- para grande parte da população 
serviços, e os_ hospitais não_ ra. neste instànte, que a saú- "adulta e escolarizável não é 
fogem à rer;;~ra. de também -_de.v.e. ;s!3r.-~-Pª-·ga, o. _exclusivo do Brasil, mas é, 

tratamento médico., para_~que- sobretudo, do Bras i 1. Há que 
O Sr. Uutahy Magalhães- Per- -"les que podem fazê-i o, porque· se reconh_ecer essa real idade. 

mi te-me V. Ex.a um aparte? aque-les. :.~que· Pbt:l81'n f __ az_ê-lo, 
mesmo fazendo_ num _percentual 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG-, de 15, 20, ou 25% num hosp1-
0uço v. Ex 4 com prazer. tal. contribuem de ·muito para 

O Sr. ~utahy Magalhães - v. 
que não fa 1 tem aos 80%, -que 
não pOdem contribuir em coisa 
alguma, senão com a sua pró
pria miséria e _com a sua pró
pria doença . 

A solução do· problema depende 
--de planejamento sério e de 
trabalho eficiente. Nesse tra
balho, toda a sociedade brasi-
1 e 1 r a deverá erJgaj_a_r-se. o Go
verno_ Federa 1 se propõe a 1 an
çar o Pr_o9rama Naci o na 1 de A 1-
fabetiza~ao e Cidania, para o 
qual ira canalizar recursos 

Ex 4 traz. a debate, mais uma 
vez, essa questão da saúde pú
blica no Pafs, principalmente 
como médico que é, defendendo 
merecida e justificadamente os 
seus companheiros, os seus 
colegas. Quase sempre quando 
ocorre um erro, ou até mesmo 
um ato criminoso, procura-se. 
generalizar a prática desse_ 
crime. desse ato. Comeyam a 
querer jogar a opinião publica 
contra os médic~s. em geral,
quando, na realidade, não se 
pode fazer tsso com a classe._ 
O que existe são ·erros isola
dos que não podem ser 
generalizados. Quanto aos hos
pitais públicos. V. Ex~ também 
tem razão. No Brasil. temos a 
obrigação constitucional de 
dar saúde e educação ao povo. 
Mas. infelizmente, o Estado_ 
não tomou conta dessas duas_ 
áreas, não fez aquilo que era 
necessârio fazer, para que o 
público pudesse procurar tanto 
as escolas públlcas quanto os 
~ospitals púaT~sas,-e-Rão-teR
do nem um serviço nem outro 
para apresentar à população 
esta tem que buscar as insti
tuições privadas. que não po
dem ser combatidas como um 
todo por causa dessa ausência 
do Estado nesses dois setores 
básicos sociais do Pafs. Por
tanto. mais uma vez. quero pa
rabenizar a V. Exa por trazer 
sempre esses assuntos sérios 
para conhecimento e debate da 

Sr. _Presidente, Srs. Senado- _q~e precisam atingir, de ime-
res. e·r·am· estas_ .as ~~d.é-ias, que. di,a,t.o:, os ~ea is o_bj ~t 1 vgs do 
eu quer 1 a . trazer a di scussão mesmo, que sa_o_ a e 1 i m 1 naça._o e 
nesta tarde. rieste Plenár1o. a erradicaçã_o definitiva do 
(Mui to. bem.!). a na 1-fabet i smo em terras bras 1-

leiraS. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa)- Com a palavra o nobre· Todos os segmentos da sacie
Senador Antônio Luiz Maya. dade são convocados a assumir 

uma tarefa efet1va dentro do 
O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC Programa, po1s a responsabili-

TO. Pronuncia o seguinte· dade pela solução do problema 
discurso. Sem revisão do ora- é de todos e de cada um dos 
dor. 1 -_sr. Pres·i dente, srs. · bras i 1 e i r os. 

Casa. ' 

Senadores. ci- ano -de f9~~fo -foi 
convencionado_·como· o ."Ano In
ternaci ona 1 da A 1 fabet i za.ção", 
e o Pia 8 de sétembro ·como 
sendo o dia D deste "Ano da 
Alfabetização". Ambos, o ano e 
o dia, se constituem em símbo
lo de um esf~~ço_ concentrado 
em torno da idéta de humaniza
ção ou de human1z~r o ser hu-
mano~·:---atra-v-és-- --da educação 
básica, para que ele seja um 
sujeito consciente de sua pró
pr a cidadania. Ambos, o ano e 
o·- -dia. se constttu·em em sinal 
de que a a 1 fabet 1 zação é uma
atividade de primeira necessi~ 
dade dentro do contexto de 
formação e auto-realização do 

-homem no mundo em que vive e 
trabalha. 

Ao ensejo da 
data e do ano, 
tecer algumas 
que ressaltem a 
evento. 

comemoração da 
faz-se mister 
considerações 

importância do O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço a v. ExA pelo aparte, 
porque vem complementar aquilo 
que dizíamos: educação e saúde A imprensa divulgou, semana 
são direitos de todos e dever passada, notícias alarmantes, 
do Estado. Agora, o Estado, como a que afirma que o Brasil 
para oferecer saúde de boa tem 85% do jovens - entre 15 e 
qualidade e não ficar a acusar 19 anos- fora da escola, por 
os médicos de displicência, falta de acesso ao próprio 
incompetência, impericia, im- sistema de ensino. Outra 
prudência e coisas tais, deve notícia: "Governo jo~a duro 
criar condições para que o mé- contra o analfabetismo'. 
dica possa exercer com profi-__ 
ciência e com dignidade a sua No Brasil, são 25 milhões de 
profissão, e isso ele só pode jovens e adultos analfabetos e 
fazer em um ambiente adequado 7 milhões de crianças de 7 a 
para o desempenho da sua espe- o 14 anos que estão fora da 
cialidade. da sua arte- diga- escola. 

Concordo, __ sr. Presjdente:, _com 
o decá lo~o· das constatações 
inevitáve1s, acerca da alfabe
tização, catalogado pelo advo
gado e professor universitário 
~oaquim de Arruda Falcão e di
vulgado pela Folha de S. 
Paulo em sua edição deste do
mingo. dia 9 de _setembro. 

Este decálogO. à oportunidade 
do "Dia da Alfabetização", me
rece ser lido desta t~ibuna, 
dada a sua importância como 
elemento de contribuição para 
se solucionar de vez o proble
ma do analfabetismo no Brasil. 

Passo, éntão, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a ler o artigo 
denominado "Alfabetização -
Dez Constatações Inevitáveis", 
para que seja registrado nos 
Anais desta augusta Casa, em 
comemoração ao "Ano•r e ao 11 Dia 
Internacionais da 
A 1 fabet i zação". 

"São dez as constatações 
inevitáveis a favor da 
alfabetização. Que não fo
ram fáceis de serem 
percebidas. Ao contrário. 
custaram muito ao Brasil. 
Foram construídas ao longo 
de erros e acertos de nossa 
história. Resultaram da ex
perlênci_a de milhares de 
cidadãos, professores, pes
quisadores e 1fderes. Mas 
que hoje, ainda que com al
gumas divergâncias. tendem 
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a integrar o que poderfamos 
chamar de 11 0 senso comum 
contra o analfabetismo_. São 
as seguintes: 

Analfabetismo não é qua
litativo, é substantivoJ 
Não é defeito pessoal. E 

fracasso social. Ninguém é 
analfabeto por opção. A so
ciedade é que não cumpriu 
seu dever. Distribuiu desi
gualmente o saber. Não é 
estigma, nem palavrão. Nem 
deve ser motivo de 
vergonha. Significa apenas 
que os alfabetizados foram 
incapazes de construir uma 
nação que concede a todos o 
direito de se alfabetizar. 
Não é uma depreciativa qua
lidade individual. É a evi
dência de uma desigualdade 
social. 

2) Nem a andorinha sozi
nha faz verão, nem o gover
no sozinho alfabetiza a 
nação. Ou esta é uma tarefa 
de muitos, ou o fracasso do 
governo é responsabilidade 
de todos. Ou é uma tarefa 
de cada individuo, grupo e 
classe social. De cada re
gião e cada religião. Dos 
sindicatos, empresas e as
soc1ações_comunit~rtas. ou 
o pais nao cumpr1ra o pre
ceito constitucional. Não 
alfabetizaremos todos os 
b_ras i 1 e i r os em dez anos. o 
pais estará inconstitucio
nal em 1998. - -

3) Alfabetizar apenas não 
elimina o analfabetismo. 

Saber ler e escrever torna 
a pessoa alfabetizada no 
momento de receber o 
certificado. Mas é comum a 
empregada doméstica ou o 
peão de obra aprenderem a 
ler e escrever e tudo _es
quecerem no dia seguinte. 
Fácil perceber. Alfabetizar 
não é um de~af1o apenas 
educacional. E económico e 
cultural também. Se não 
viabilizar melhor renda e 
ma i o_r_ acesso aos bens de 
cultura não se praticará o 
ler e escrever aprendidos. 
E sem a prática inexiste o 
saber. Corre-se o risco do 
analfabetismo regressivo. 

4) Alfabetizar é exercer 
plenamente o direito de 
cidadania. Antes, o analfa
beto era também inculto e 
desinformado. Era meio
c1dadão_. Hoje, mais não, 
sobretudo com a televisão. 
Pela nova Constituição, o 
ana 1 fabeto já pode votar._ E 
como são cerca de sete m-i -
lhões, provavelmente são 
capazes de decidir qualquer 
eleição. São cidadãos pode
rosissimos. Basta se or~a
nizarem. o comando da tec
nica do ler e escrever é 
apenas um passo na direção 

do _desenvo.lvim.entç)_ humano e 
da cidadan1a plena. 

· 5) AJ fabetl:i:ar é Inves
tir. E investir em capi
tal- humano. E, provavelmen
te, o melhor investimento 
que _um pais pode fazer a 
médio e a longo prazo. Vide 
Japão e Alemanha. E no Bra
sil este investimento come
ça não pela construção de 
nqvçs . préd ~ QS •. m~s " y~ 1 o r i
zando intelectual, social e 
f1nancet.ramen;te a professo
ra. Uma politica nacional 
de fnvest i mentes que não 
busca elevar a- produtivida
de investindo na educação 
do trabalhador termina an
tes de começar_. L i mi ta a 
ut·i 1 i zação dos recursos, 
antes de desenvolver o 
País. Não é competitiva in
ternacionalmente. Tem vida 
curta. 

6) Não tem faltado di
nheiro para a ~lfabett
zação. Nos últimos anos, 
o país gastou m11 hões con
tra o analfabetismo. Não· 
conseguiu vencê-l,.o. o ft.m 
foi justo, mãs os meios fo
ram inefici-entes. Entre 
eles: o centralismo buro
crático, a neutralização 
cultural e ideológica dos 
métodos e o isolamento eco
nómico e social .da tarefa. 
Nem a 81fabetiza~ão depende 
do aumento da renda per 
capit_a. o Srf Lanka tem a 
renda per capita de US$ 
400, com uma taxa de 87% de 
alfabetizados. E o Brasil, 
uma renda deUS$ 2.200 com 
apenas 78% de alfabeti
zados. o mínimo a fazer é 
aprender a lição e corrigir 
os erros. Não repeti-los. 
-Gastar melhor, para gastar 
menos. 

1) A Habet I zar é tarefa 
plural. Não existe apenas 
um métoao certo e noventa 
errados. Nem um responsável 
absoluto 'e noventa ausen
tes .. Existem sim, métodos 
ma_i s o_u. menos adequados às 
capacitações individuais, 
aos contextos culturais e 
às opções ideológicas, re
ligiosas inclusive. Adota
dos por múltiPlos e às ve
zes conflitantes grupos, 
classes e regiões sociais. 
Num país, em que todos a 
democracia resp_eitam, cada 
um ao outro reseeita 
também. Qualquer ambiçao de 
exclusiviSmo _ é total i tá
ria. 

~ ~ 8) o local de alfabetizar 
é a escola. E começa na 
pré-esCola· que faz com que 
a çr_i ança chegue_ preparada 
para a alfabetização. E 

-mais: Só existem edultos 
a na 1 fabetos _ porque no pas
sado inex1stiu escola para 
todos, ou porque, como ain-

da hpj~. a rede escolar 
está . marcada Pela evasão. 
Pela qualidade insuficien
te, sobretudo do 1~ grau. 
Agora, a aJfabetização de 
adultos tem que ocorrer 
fora das escolas, também. 
Mas esta não é regra para 
as gerações futuras. A re
gra deve ser escola para 

-todos e ,alfabetização a 
partir dos cinco anos. O 
resto é o esforço· atrasado 
de um pafs que guer ser o 
que não foi. Mas Que ·deve
ria ter sido. 

9) Analfabetismo não é 
apenas u~ problema nacio
nal. É internacional 
também. O Brasil tem mais 
de 20 mJ J hões de a na 1 fa._be
tos literais. E 40 milhões 
de analfabetos funcionais. 
Os países desenvolvidOs 
também. Os Estados UnidOs 
têm 27 mi 1 h_ões. o Canadá 
cerca de 5 milhões. n que 
não justifica, mas pelo me
nos solidariza. E e_s_timula 
para que o_ esforço nacional 
se coordene com o esforço 
i nternaci.o.na l. 

10) Alfabetizar é tarefa 
permanente. Deve permiti r 
ao adulto alfabetizado con
tinuar seus estudos na es
cola, ter diplomas e pro
gredir profissionalmente. E 
mais:_ se conseguirmos ven
cer o a·na 1 fabet i smo 1 i te
ra 1 , do-s' que não sabem 1 e r 
nem escrve~. enfrentaremos 
o analfabetismo funcional. 
Se vencermos o analfabetis
mo funcional, dos que es
crevem e lêem um_ bilhete, 
mas não. um jornal_ ou U_ma 
bula de remédio, enfrent_a
remos _o --a na 1 fabet i smo 
tecnológico. Pois se v-ocê, 
leitor, não está alfabeti
zado com o computador, cer
tamente terá dificuldades 
em lidar com sua conta 
bancá r i a.- f-e"sef-var u-ma pas
sagem de avião ou entender 
um balanço adequadamente. O 
pro~resso faz da alfabeti
zaçao uma tarefa continua, 
quantitativa e qualitativa. 

Mas, por enquanto, vamos 
acreditar que o Brasil fará 
seu esforço melhor para 
vencer o analfabetismo -li
teral e funcional. Já será 
um bom começo . " 

Sr. Presidente, no dia O da 
A_ 1 fabet_i_zação_. comemorado on
tem, achei por bem trazer este 
decáloQO _de constatações 
inevitaveis acerca do proble
ma, por concordar em -gênero, 
número e grau, com os 10 
pontos. São pontos fundamen
tais para a reflexão e, além 
disso, constituem um esforÇo 
no sentido de trazer uma con
tribuição positiva para a so
lução do grave problema 
nacional. 
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o Sr. Mendes canale- Permi
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA - Com 
muito prazer e satisfação, no
bre Senador Mendes Canale. 

O Sr. Mendes Canale - Senador 
Antonio Luiz Maya, V. Exa a
borda um dos problemas que 
consideramos de fundamental 
importância. Toda a Nação é 
reconhecida àqueles que, como 
V. Ex4 , como mestre, como pro
fessor que é, estão voltados 
para o problema ãâucacional, 
dedicando grande parte da sua 
vida ao ensino. v. ExA sente, 
tanto quanto n6s. -ou um pouco 
mais, este problema grave que 
o País atravessa. Quando fala
mos em educaçãO ~-não precisa
va acentuar - queremos-nos re
ferir à educação integrada, 
nãõ apenas o ensino, mas à 
parte fundamental, que é a que 
se r-e 1 ac i o na com a saúde. S.e 
não tr-atarmos -do. ser humano 
desde a parte uterina, quando 
começa a nascer o embrião, o 
que adianta depois? Sabemos 
que, passados os dois primei
ros anos, a dificuldade que 
tem o ser humano da apreensão 
é muito maior- todos reconhe
cemos isso; todos estamos pre
ocupados com isso, mas tão 
pbuCo se tem feito a respeito. 

V. Ex~ enfocou a preocupação 
dos jornais em relação ao 
grande número de analfabetos. 
Noutro dia, lia eu no Uornal 
do B~astl que há no mundo um 
bilhão de analfabetos; 1/4 da 
população do universo compõe
se de analfabetos. E nós, a
qui, no Brasil, que falamos 
tanto deste problema educacio
nal, tão pouco temos feito. 
Sabemos nós, e temos acentuado 
muito, que os recursos, quer 
sejam do Poder Central quer de 
outras áreas, a esse objetivo 
destinados já não chegam com o 
mesmo valor; ficam pelo meio 
do caminho. E nunca se apurou 
isto, para punir aqueles que 
dilapidam os recursos públicos 
no que têm de mais importante, 
que são os destinados à educa
ção de sua gente. V. Ex~ abor
da, sem dúvida, este assunto, 
nessa data fundamental, magna. 
Esta luta deveria ser constan
te, porque a preocupação tem 
que ser continuada, porque ou 
nós lutamos contra o analfabe
tismo, procurando alfabetizar 
a nossa gente, ou não cons
truiremos nada. Devemos ini
ciar a nossa luta do zero, 
prezado colega, Senador Anto
nio Maya, não nos preocupando 
com medidas provisórias, mas 
vamos, a partir do zero, come
ça~---U-mã---Gampan-h-a---de--- -a 1 fabs-t-~-
zação, tão necessária ao nosso 
Pais. Ora, estamos com a His
tória cheia de exemplos: o Ja
pão, do pós-guerra, do Plano 
Marshall, nao obstante a sua 
cultura milenar, deu um salto 
muito grande em relação à sua 

posição, e se hoje tem uma _si
tuaçao i~vejável, é porque a
quele pafs apíicou tudo o que 
tin~a na educação da sua gen
te-. dos seus fi 1 hos. o que nós 
recebemos no pós-guerra? O 
leite da Aliança~ --para o 
Progresso! Sinto sempre e re
clamo que são quatrocentos e 
tantos irmãos-- nossos que fica
ram enter~ados em Pistóia, e o 
que recebemos nós? Enquanto a 
Alemanha reconstrui_u-se, en
quanto ~o própr1o Japão rece
bia, através do Plano Mar
shall, tudo isso, nós recebía
mos apenas o leite, o leite 
que nem ·sempre· ch_egava bom a
qui; muitas vezes chegava 
deteriorado. Era esse o grande 
passo da A 11 ança para o 
Progresso! Mas nao vamos cho
rar as mágoas do passado. 

Temos que olhar para o pre
sente como v. Exa enfoca e 
como acres-cento-: a educaçã_o 
partindo do zero. Assistimos, 
no passa_do, novas Diretrizes e 
Base da Educação formulada~ ao 
tempo do nosso ilustre Senador 
Jarbas Passarinho-, que tanto 
se dedicou __ ao_ problema, mas 
também foram deturpadas. o que 
fizeram do chamado Ensino 
Supletivo? Ele foi a grande 
oportunidade que tivemos de 
formar um grande grupO de téc
nicos de nível _méd_i_o~ mas se 
deu o acesso ao 3 grau 
àqueles que, em dois anos, fa
ziam o que deveria completar
se no ensino regular em 8 
anos. Mas se, mesmo nesses 8 
anos, a: i nda é precário o ens i
no, ainda mais para quem, em 2 
anos, faz o seu supletivo e já 
sonha_ em atingir o 3~ grau. 
Foi a oportunidade muito gran
de que pareemos de formar o 
técnico de nivel médio. Era 
esse também o anseio do Gover
no da ·revo 1 uçãõ. Houve aque 1 a 
chamada, a que pelo menos cha
mo de transferência de_ ponta, 
que eram o.s excedentes no pas
sado, isto é, ·os estudantes 
faziam o vestibular, faltavam 
as vagas e o problema foi so
lucionado com o que eles cha
maram de interiorização ou de
mocratização do ensino supe
rior: levando para outros cen
tros, para novas universida
des, esses excedentes. Mas com 
que corpo docente? Esse o por
quê daqueles excedentes de on
tem serem ·os mal formados pro
fission.ais de hoJe .. Se ontem 
faltava vaga, ho- e falta o 
traba-1 ho. Então, - n"ós estamos 
cheios de homens com terceiro 
ciclo completo, mas onde está 
o mercado de trabalho? Assis
timos a esse quadro horrfvel. 
profissionais, os mais catego
riza-dos-.:-- --à bus-ea de- -empreg-o-s 
que não _são_ compatíve1~ com o 
curso de que dispõem. E esta a 
situação. do primeiro grau a 
que V. Ex~ enfoca, que é sem 
dúví da o f!Jndamenta 1 ._ Sabemos 
que o crescimento do corpo 
discente não cresce da mesma 

forma como o _carpo docente. O 
valor que se paga ao professor 
não o atrai mais para a ativi
dade ·dócente. Aquela figura 
que enchia os nossos olhos, 
ocupava o nosso corãção sem
pre, cuja lembrança feliz dos 
tempos em que cursamos o --curso 
fundamental nos vem à memória, 
esta já não e~iste mais; a si
tuação hoje é outra. Então, se 
o Governo, em preparar o seu 
corpo docente para enfrentar 
essa grande massa que comp5e o 
corpo .discente, nós continua
remos nessa luta e a falarmos 
cont1nuadamente no problema da 
educação, como V. Exa tão bem 
enfoca e demonstra. A sua pre
ocupação é a nossa, é a do 
Senado. -Cumpr-imento V. ExA 
pe l_o enfoque que dá a um magno 
problema como este. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - No
bre Senador Mendes Canale, sou 
eu quem agradece a v. Ex4 , 
pela oportunidade e pelo _teor 
do seu aparte, que, sem dúVida 
alguma, trouxe um enriqueci
mento todo especial pelo menos 
a esta reflexão de- hoje, aqui 
no Plenário do Senado, a res
peito do problema maior que o 
Brasil tem que enfrentar, cuja 
solução requer urgência. o 
problema da educação. 

V. E_xa mesmo diz que devería
mos nos preocupar com a 
a 1 fabet 1 zação. A 1 fabet.i zação 
significa preparar o homem 
desde o começo. V. Ex 4 alude 
ainda à fase pré-maternal, 
praticamente. em que a criança 
precisa ter cuidados espe
ci a·i s-. E da 1 1 começa a educa
ção, dentro do próprio ventre 
materno_ até o f_jnal _da vida; a 
educação hoje é conrinuada. 

Este é o problema maior, que, 
aliás, o Brasil não haverá de 
res_o1 ver qua 1 quer outro_ pro
blema, em termos de desenvol
vimentO~ se não reSolver- pri
meiramente o problema da 
educação. Povo educado, povo 
~adio. V. Exn sabe mui~o _bem 
disso, é povo trabalhador; o 
inverso nem sempre acontece. · 

Por isso, estamos aqui a lem
brar dessa necessidade urgente 
de se engajar toda a população 
brasileira em torno desse pro
blema maior, educar, a começar 
da al fabet i ~ação-, preparar o 
1ndtvfpuo para a vida, a vida 
de trabalho-, mas uma vida 
consciente, de cidadania cans
ei ente. A educação é que traz 
a cidadania para o. povo. __ 

V.- Ex a 1 embrou os esforças já 
havidas; --eomo- o----enshTo- supte-
tfvo, cuja meta era preparar 
recursos humanos para o desen
vo 1 vi menta a termo méd_i o. In
felizmente, os efeitos não fo
ram atingidos na plenftude, 
mas foi um esforço. Nós conhe
cemos a história. 
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V. Ex.a disse que muttos da
queles que fizeram o supletivo 
fizeram também universidade. 
Nem sempre estavam bem prepa
rados para dar continuidade ao 
trabalho, mas eu, como profes
sor em curso_ de Direito. tiye 
muitos alunos que saíram do 
supletivo e, hoje, desempenham 
a advocacia, sem dúvida alguma 
num esforço muito pessoal, e 
saíram dos cursos supletivos. 
Para mim, foi um grande esfor~ 
ço naquela época; infelizmen
te, hoje em dia, o supletivo 
não tem mais a que 1 a expres.sã.o 
que tinha anteriormente. E as
sim, os demais esforços se fi
zeram para tentar resolver o 
problema. Como es-tamos comemo
rando o Dia da Alfabetização, 
dia em que, vamos dizer, todos 
os esforços, todos os pénsa
mentos, devem estar voltados 
para esse problema, e estamos 
aqui exatamente para lembrar 
isso. 

Agradeço muito_ a v. exa Sem 
dúvida alguma, enriqueceu cte
mais esta reflexão que trouxe
mos aqui, exatamente para que 
não passasse desperCebido o 
Dia da Alfabetização, no "Ano 
Internacional da Alfabetiza
ção", que é 1990. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, era o que tinha a dizer 
neste belo dia 10 de setembro, 
prim~ ro dia útil subseqüente 
ao "Dia Internacional da 
Alfabetização". (Muito bem!) 

Durante o di_Scurso do Sr_. 
Antõnfo Luiz Maya, o Sr. 
Pompeu de Sousa. 3Q Secre~ 
tárfo deixa a cadeira da 
presfdéncfa, que é ocupada 
peJo Sr. Francisco Rollem
berg 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- Com a palavra o 
nobre Senador Pompeu de Sou
sa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho hoje a 
esta tribuna, que tenho- fre
qüentado tão pouco, aprisiona
do que sempre me encontrQà 
cadeira onde v. Ex~. Sr. Pce
sidertte, atualmente pontifiCa, 
para assinalar doi_s ou três 
pontos que, pela sua impOrtân
cia, achei que não deviam pas
sar despercebidos. 

Um com absoluta adequação no 
temp_o, de vez que é um assunto 
de hoje; os o_utros, com do_i s 
ou três dias de atraso, mas 
dois ou três dias de atraso e.m 
acontecimentos d~ tanta impor:
tância não pesam, porque a im
portância dos acontecimentos 
sobreleva a tudo.-

0 primeiro assunto que quero 
assinalar, e com especial sig-
nificação, é o mesmo que, exa-

tamente há um ano, foi objeto 
também_ de com_emoração minha, 
nesta -mesma t~iQuna, desta 
mesma bancada: E o "Dia da 
Imprensa", hoje, 1 o de setem
bro._ Es_te ~-_dia, que tem uma 
significação universal para 
nós, jornalistas bras i 1 e i r os, 
realmente representa um motivo 
de júbilo e de preocupação. 

De júb11o, pelo muito que a 
imprensa tem feito ao longo de 
toda_ a __ história de sua exis"'" 
_j:ência; de preocupação,- pel_a 
posição em que_ se_ encontra 
diante dos graves problemas 
que, atualmente, atormentam e 
dif_icu_ltam não_s6 a .vida da 
impre_nsa como de todõ o País, 
e das g-raVTSsimãS-- i-esponsabf
lidades que à imprensa compete 
enfrentar. 

No contexto-da próp.ria insti
tuição, ela própria constitui 
um motivo de auto~reflexão, 
para que continue a cumprir, 
de maneira adequada, de manei
ra ética_ e,,_ so_br_etudo, de ma
neira fiel, com ·ps objetivos 
nacionais, de vez que é servi
Ço_ púb_l ico essencial. 

A i!Tipreiísa não podé- s·er colo
cad" _a :s~ervn;o __ part_icular de 
quem quer que se~a. mas, sim, 
a serVlço dos- a 1 t 1 ss i mos i nte
resses nac_ionais e dos inte
resses das cateQorias sociais 
ma.is . desproteg1das, menos as
sistidas, menos defendidas, 
que devem ter na imprensa o 
seu grande escudo e a sua 
grande_ arma de renovação e de 
co_nqu 1 sta. --

-FeS_t_e]_an"dc:i este "Dia da 
:r-mgren~a", passe_i hoje, de ma
nha, ao meu querido colega e 
companheiro de_ _tantas 1 utas, 
Barbosa Lima_ Sobrinho, um te
legrama em que expresso toda a 
c_ons i deração-, ~ ~ toda a admira
ção e __ entusi as_mo que_,ç:l_evoto à 
entidade na qual, nos ambos e 
vários outros jornalistas. te
mos- dado exemp 1 os de a 1 t fss i ma 
dedicação à causa pública e ao 
bem público no Brasn. o curto 
telegrama diz, exatamente, o 
seguinte_:_ 

10 de setembro de 1990 

llmo. Sr. Jornalista Bar
__ bosa Lima Sobrirlho 

DO,_ Presidente da ABI 

RUa._ Ai--aújo- Por·tO Alegre, 
71, 7~ andar - Centro 

- R-1 O de :Jane_-(ro - -RJ 

Ol..!e__ira~ carfss-lmo amigo- e 
br~vo c~mpa0heiro tantas 

i~~~s vi di~0~ê~~g~~d~a {~n~-~= 
toro_s_o __ abr.aço f_e_li citações 
dia imp~ensa. data que tem 
na nossa ABI e seu presi
dente mais leqftima expres
são emblemát1ca seu altís-

simo significado. Pompeu d_e 
Sous~ -, · · · · - ·· 

Este, o telex enviado a Bar
bosa Lima.Sobr1nho, Presidente 
da_ ABI, que, com o_s seus 93 
anos de 1 dadé, -te-m a- juventudê 
das suas idéias, a juventude 
do seu entusiasmo, a juventude 
do seu espfrito público, a ju
Ventude de sua capacidade de 
luta pelo povo brasileiro. 

-_ Qutro assunto a que me quero 
referir vem de uma mensagem 
Circular que ·nós, Sênadô·res·-e 
Deputados, recebemos de Dom 
Luciano Mendes de Almeida_, 
pras 1 dente da _ CNBB, há di as., 
no infci~ mesmo deste mês. As 
àtuaçõ~s da-CNBB na 1uta p~la 
cidadania constituem motiv_os 
da mais j' usta_ s. o.l i dar1 eda.de_ . e 
da mais usta admiraÇão de to
dos nós, esp9cialmente des~e 
vel hQ Senador. Nas hor_as cru_
çj.ÇJ,iS d9 aUto.ri1;:arisl!lo. qu~n.ª9 
Presidente da ABI em Bras111a 
e Vice~Presidente Nacional, 
tive, como o mais constante, o 

_m_a_j s permanente, o mais comba
tivo dos cOmpãnheiros, ao laCo 
da Ordem dos _Advogados do Bra
~.i 1_, a CNBB, pelo$ ~_eus suges
sivos Presidentes, Dom Alo1sio 
Lorscheider~ atualmente Carde~ 
al Arcebíspo no rileU Ceára e 
Dom Ivo_ Lorsche1der, atualmen
te Bispo de Sãnta Maria. E a
gora; em Dom Luciano Mendes de 
Almeida, sucessor de ambos e 
digno herde i _r o_ de toda e·sse 
tradição· cfe lutas na Cf\JBB, en
contramos u~ repositório de 
exemplos magníficos de solida
riedade ao povo brasileiro. 

À- Sua mensagem, outra dirTgi
da a nós Parlamentares, 
refere-se à tentat5va que o 
atual GoVerno---di ria melhor_, 
desgoverno que infelicita o 
nosso Pafs pretendeu críar 
para os comerciários de todo: o 
Brasil. estabelecendo o traba-
lho d0rilinica1. -

Esta mensagem reall'liéhte-cbn~
'U tu i um exemplo que a ·cNBB 
nunca se coloca no absen
teísmo. Nunca fica calada 
quando se trata de um ato._Jj~ 
injustiça a ser combatido, -e 
de um ato de justfça a· s~~ 
alcançado. · 

O Sr. A~onso Sancho - Permi
te-me V. Ex A __ apar:te? · 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
mui to prazer, nobre Seliad.Or 
Afonso Sancho. 

O sr. AfonSo Sancho - senadOr 
Pompeu de Sousa, sou· cat.ó1_ico~ 
apostólico, romano, e gosto 
~té de obedecer a alguns dita~ 
mes da_ Igreja. Mas neste caso, 
aí, é simplesmente uma inter
venção indébita. A Igreja não 
tem nada com isso, Porque se a 
Igreja acha que não se pode 
trabalhar nos dias de sábado e 
domingo. ela que mande .Parar 
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os trens~ mande parar o metrõ. 
mande parar os aviões, mande 
parar os ônibus, mande parar 
os navios, mande parar tudo. 
Isso é ridfculo! Quando Sà 
chega na terra da Igreja, em 
Roma. compra-se de tudo nos 
dias de sábado_e domingo. En
tão, isso é simPlesmente uma 
intervenção indébita do Presi
dente da CNBB, porquê entendo 
que a liberdade deve ser con
cedida para quem quiser. Q1.fem 
quiser abrir as lojas, contra
tar horas de serviço com outra 
pessoa até mais emprego -
que contrate. e que dê oportu
nidade àquelas que estão na 
cidade de fazer suas compras. 
Como eu já disse; quando se 
chega em Roma, a qualquer hora 
compra-se de tudo que se 
quiser. Então, eu acho que o 
nosso Presidente da CNBB per
deu uma boa oportunidade de 
ficar calado. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Re
gistro o aparte de V. Ex~ em 
absoluta discordância tanto 
comigo como com a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil. 
Não me estenderei em çonside
rações contestatórias ao apar
te, porque tenho_ outros assun
tos a tratar. Assinalo entre
tanto ~ue, nesse ponto, a CNBB 
se mostra fiel, não só aoS 
princípios universais que ré~ 
gem a Igreja Católica, mas 
fiel à tradição brasileira, à 
tradição do povo brasilei~o. e 
até nisso ela mostra que não é 
uma entidade que poderíamos 
chamar de colonizada. Até nis::
so ela é fiel ao Vaticano, mas 
não ao Ouirinal porque S. Ex~ 
o nobre Senador Afonso Sancho, 
embora católico praticante, é 
mais do Quirinal do que do Va
ticano, como acabou de dizer, 
aliás. 

Passo a outro assunto, Sr. 
Presidente, também objeto de 
um pronunciamento oportuníssi
mo da CNBB, que eu gostaria de 
fazer num ambiente um pouco 
menos carregado de r_uídos es
tranhos ao plenário; espero 
que esses rufdos, pelo menos, 
baixem um pouco de tonalidade, 
uma vez que são oriundos de 
vozes de Companheiros nossos. 

Este outro documento da CNBB 
é sobre a conjuntura soçfal e 
documentação eclesial. E o bo
letim que a CNBB edita e que 
se refere a um pronunciamento 
do seu Conselho Permanente, 
provocado em função do dia da 
Pátria, portanto, ocorr'-ido e 
comemorado no fim da semana 
passada, na sexta-feira, o 
11 Dia da Independência Nacio
nal". Aliás, não vi muito como 
e por que comemorarmos jubilo
samente esse Dia da Indepen
dência Nacional, quando a In
dependência Nacional está cada 
vez mais comprometida pOr um 
Governo de dependência estra
nha ao País, aos interesses do 

País. e ,!;Ubinis~o ---~os ditames 
daquelãs "órgão"S que, no mundo 
capitalista, fazem o domfnio 
apenas do poder económico fi
nanceiro, mas o domír1io do po
der Político, e mantém um Pafs 
como o nosso, cada vez mais 
Submisso, por este Governo que 
nos desgoverna há precisamente 
seis meses. 

~sr. Presidente, para espanto 
nosSo, acordamos hoje - não 
acorde i_ eu, porque acordo mui -
to cedo. mas vamos diZer acor
damos, no sent1dO--sinlbó1 ico da 
palavr_a.- com a comemoraçã,o do 
primeiro semestre aesse desgo
verno, ~ué-_nie pãrece Já: _com_
pleta Peló menos de~ semes
tres. tanto é o ·mal que ele 
tem feito a est~ Pafs. 

O i'z i a eu que o documento da 
igreja é aberto com as seguin
tes palavras: 

11 Pronunci amento do Conselho 
"Permanente da CNBB 

o cOnselho Permanente da 
CNBS, reunido em Brasí11a. 
de 28 a 31 de agosto,· dian
te da complexa conjuntura 
na~iDnal, decorrente também 
de situações passadas, jul
ga--se no dev_er· de fa l.ar so-

~ bre algumas queStões urgen
tes importantes, baseando-

- se -nas - e>dgência! éticas 
formuladas na 27 Assem
blêfa GerB1 da CNBB: "A e
x1i/tê-nci~- dEf milhõeS de em
pobrecidos é a negação ra
dical da ordem democrá_t 1 ca. 
"A s_i_tüação em que vivem os 
pobres e critério para me
-dir a bondade. a just1t;a, a 
moralidade, enfim, a efeti
vação da ordem democrática. 
Os pobres são os jufzes da 
vida democrática de uma 
nação 11 (Exigências ~ticas 
da Otdem Democrática, n~ 
72). Nossa evangélica opção 
pelos pobrás nos impele a 
expressar nossas angústias 
e nossas esperanças, no se
-gui rriento de Jusus •Cri s_to. " 

São estas as palavras inici
ais do documento, realmente 
muito importante, ·que medis
penso de ler na sua totalida
de, mas peço seja incorporado 
ao texto 'do me~ pronuncia
mento._ São c r ft i caS _formu 1 adas 
à ordem sócio-econômica exis
tente neste País, em que a in
juSt'iç-ã social, constitui não 
só um atentado à condição hu
mana da maioria da população 
brasileira, mas um atentado ao 
próprio País, porque, neste 
estado de coisas --com oBra
sil empobretid~ de todas as 
maneiras e, agravadamente em
pobrecido através de uma re
cessão provocada pelo 'P9der 
Púb1 iCó-, em que as condições 
do povo brasileiro são cada 
vez mais insuportáveis e pela 

pro~ressiva extinção ~o ~erca
do 1nterno, por ausenc1a de 
condições de consumo -, esta
mos caminhando para uma situa
ção em que o Brasil vai desen
volver todas as atividades 
para servir aos pafses do Pri
meiro Mundo, cada vez mais no 
Terceiro-- ou no Quarto Mundo, 
embora o rapaz que nos governa 
faça questão de dizer que es
tamos chegando ao Primeiro 
Mundo. s6 que estamos chegando 
em marcha a ré, para servir ao 
Primeiro Mundo. 

O Sr: .Jutahy-Magalhães-- Per
mite-me V. Ex~ uma apart~? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ouço 
V. Ex~ com prazer. _ 

o sr . .Jutahy Magalhães - se
nador Pompeu de Sousa, peço o 
aparte para solidarizar-me com 
v. ExA, Quando fala na reces
são progressiva em que está 
caindo o País, pois sabemos 
que as ameaças são __ mui to. gran
des, como as retiradas de re
c~rsos em circulação para evi
tar a demanda. Evitando a de
manda, evita-se o consumo; es
tamos vendo que até o corte- dã 
alimentaçãO está sendo_feito 
por falta de recursos ·da so
ciedade, principalmente por 
parte das classes menos favo
recidas em dificuldade para 
comprar comida, porqoe,--en
quanto·- - há o arrocho stll ar i a 1 , 
enquanto o _funcionalismo pú
b 1 i co nada recebé_ de aumérito .
está com os seus vencimentos 
congelados, a cesta básica vem 
subindo a cada dia. Hoje mesmo 
as pesquisas cOncluíram que a 
cesta básica subiu 6,25% em 
uma semana. 

Veja V. Ex~ como é que se 
pode pensar apenas num ordena
mento econômico às custas de 
uma po-lítica soc1a1 que o go
verno tem a obrigação de 
realizar. Tudo está esquecido; 
fala-se em superávit, mas def
xando de pagar os juros da df
vida 1 nterna --que .~té concor
do não se pague, deixando_ de 
pagar o funcionalismo público, 
deixando de ap 1 i' c ar n'o i nves
timento do desenvolvimento do 
Pa f s; depois, f 1 ca-se fa 1 anda 
como se fosse um grande resul~ 
tado ter um superávit· de 
caixa. _Te_r superávit de caixa 
sem ef_etuar os pagamentos, 
~ualquer um de nós consegue, 
não precisa sequer ser econo
mista, ou ter os custos que 
eles têm, ou mesmo o ufanismo 
que hoje existe nessa .socieda
de burocráti-ca- que dirige o 
Pafs. Por isso, quer_o solida
rizar-me com V, ExA e tenho a 
.certeza de que o País e a so
ciedade comprf:!e_nderão que V. 
Ex4 está com a razão. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito 
obrigado."- nobre Senador Jutah~ 
Magalhães. o aparte de V. Ex 
i lu.stra e desenvolve o racio-
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cín1o que este Senador _vinha 
expondo ·e que era, exatamente, 
o que diz a CNBGB neSte doCU
mento de capital importância._ 
justamente no capítulo Cá õ~
dem _Socfo-Ecoric5rniCa.·· Em resu
mo. é isso que a CNBB d1z, _e o 
exemplo dado pelo Senador ·Ju
tahy _Magalhães realmente ex
prime com n1t-1dez e eloqüência 
a objetiva verdade dos fatos. 

o capítulo seguinte do docu
mento é Ordem Sócio-::Política, 
que é curto e eu me permito 
ler, porque se refere exata
mente a nós outroS.- os respon
sáveis pela coisa pábl ica nes;_; 
te País, especialmente o Poder 
Legislativo. Dfz o ·documento 
da CNBB: 

"Apesar das fa 1 has do 
nosso Poder Legislativo" 
falhas que n6s, humildemen
te devemos reconhecer, e o 
temos feito -,. "especial
mente sua omissão em elabo~ 
r ar as Leis Complementares_, 
não é admissfve.l que se a
tropele a ordem constitu
cional da autonomia dos Po
deres do Estado mediante o 
uso abusivo de medidas 
provisórias. Elas devem ser 
exceção, e não me i os 
ordinários de governar. La
mentamos o pouco espaço 
deixado à participação do 
Congresso, partidos políti
cos, sindicatos, associação 
de bairros e demais orQani
~ações da sociedade c1vi 1. 
E preciso um amplo entendi
mento político para fazer 
face à g~ave crise do pafs. 
Resolver essa cri~e é tare
fa de toda a sociedade e 
não apenas do Governo. Dis
pensar essa participação 
ser i a um dE:.!sservi ço à 
Nação ... " -

E parece que o Governo 
está querendo dispensar 
realmente: ele resolve tu
do, eliminando todos os 
problemas por decreto e por 
ato de autoridade desse po
der tão autoritário .• poder 
onipotente e impotente que 
hoje nos desgoverna 

"Preocupamo-nos nessa 
campanha eleitoral com a 
fraqueza dos partidos polí
ticos, a escassez de pro
postas sérias, a repetição 
de velhos vicias e chavões 
eleitorais, o descrédito 
dos candidatos e o desinte
resse pelas eleições que 
são o momento importante no 
prc=esso de consolidação da 
democracia, dado o papel 
que os novos eleitos terão 
na e 1 ab_oração de 1 e i s com
plementares e na revisão 
constitucional." 

A presença da CNBB diante da 
realidade brasileira como- um 
todo abrangendo todo o as
pecto da estrutura social, po-

l'ft.ica; ecõr'lôm"ica; Te'Qis·lativa 
- é admi-ráVel e dá 'O .r-etrato 
exa t6 da 'nos·sa rea 1 i àade aqu 1 
ne_ste Congr~esso, ·1ã fora no 
ele· i tOrado _e na responsabi 1 i
õade Que-esse eleitorado tem 
na _ esco l_ha que vai fazer no· 
diã 3-de _Outubro para que este 
Congresso, riaquilb que· forre~ 
nevado, o seja para melhor e 
não para pior. Porque, justa
mente em 1993, o Congresso que 
for eleitq agora assumirá po-· 
deràs constituintes e, se for 
ele i to_ -_um Córigr'esSd retrógra
do,_ um Congl"esso reacionário,_ 
Ufii Congr'es·so deStl tufdo 'da vi
SãO-de_ hoje no ·srasil e nó 
Munôo, e, sobret_udo, de que é 
preCiso ·preparar este País 
para o-amanhã, teremos retro: 
cesso em vez de progresso. E 
importantíssima, portanto, 
essa visão, essa vigilância, 
essa atitude de pregação da 
Igreja, para que o povo não 
seja traído no _dia 3 de 
outubro. 

O Sr. Ji.Jtahy Magalhães - Per
mita-me V. Ex~ um apar~e. no
b_re Senaçlor l?ompeu de Sousa? 

6 -SR. POMPEU DE SOUSA. - Com 
rnu.i to _prazer, nobre Senador. 

o Sr. Uutahy Magalhães -v. 
Exa tem razão. Esse documento 
é objetivo, sintético e aborda 
toda ~a- questãO na sua 
amplitude. Temos de fazer tam
bém uma ã_utocr f ti ca, aqui ~ no 
Congresso: .. , Por exemp 1 o: _E um 
abuso o que o Governo vem fa
zendo_com a utilização das me
didas_ provtsórias, transfor
manoo· este _Q_ongresso _não em um 
Congresso bi camera 1~, mas tr i
carne r a 1 , _ onde há preponderân
cia da terceira Câmara. que é 
o C_Qngresso, votando em 
conjunto. Quando menciono au
tocrítica, digo que já deve
ríamos,· a essa altura. ter vo
tado aquele projeto do Deputa
do Nelson 0obim. Os Partidos 
políticos o~veriam unir-se em 
defesa do prp6pr1o Congresso. 
As suas Bancadas deveriam es
tar unidas dentro de um con
senso para aprovar de imediato 
aquele projeto. Sabemos que ao 
Governo nao interessa a sua 
aprovação, pelo contrário; en
tão, retira do plenário os 
seus Deputados ·~uando se fala 
em votar aquela matéria. Penso 
que os Partidos, dentro do in
teress~ .da força, d~ prerro~a
tiva do Congresso, ctever1am 
ter a obrigação de apressar o 
andamento daquele projeto. 
Quando a CNBB fala no problema 
da responsabilidade do eleito
rado nesta eleição, isto tam
bém é uma das minhas grandes 
preocupações. Tenho repetido 
constantemente isso no meu 
Estado: ao eleitor cabe uma 
funçâo muito importante, que é 
escolher um Congresso que vai 
revisar a Constituição; quer 
dizer, aqueles avanços sociais 
obtidos a duros esforços. com 

uma luta muito grande por par
te das forças progressistas. 
daqueles que tinham compromis
sos sociais com o povo, assu
midos em praça pública, e que 
foram aqui, em uma parcela 
ponderável, executados através 
de medidas constitucionais. 
Es-ses a·vanços estão per 1 gando 
por causa de um Congresso que 
Sf:!:_rá agora eleito, e a frus-
tração que 91zem exi~tir no 
ele1tora_do e s·omada a desin
fo~mação e está fazendo com 
que nós vejamos nos estados o 
perigo de virem para cá banca
das comprometidas com o retro
cesso e não com o progresso da 
socfe_dade, ·com a política 
social , Fico preocupadfssimo 
quando_ vejo essa mani fe_stação 
favorável a votos em branco e 
nulos. Esse é um ato de suicí
dio, pois a arma que o cidadão 
tem, o voto, parece estar _co
locada na mão de uma criança 
que não sabe para onde atirar 
e acaba~matando um colega de 
turma. E preciso que e_ssa men
sagem da CNBB seja difundida e 
divulgada com a maior amplitu
de para _que á população torne 
consciência dessa 
responsab ;· 1 i da de. AQora é o 
momento dos homens serias des
te Pais se unir-em a _fim de 
trazer para este Congresso 
pessoas responsáveis para que 
coloquem à frente dos Governos 
estaduais, não esses que esta
mos vendo aí e que estão que
rendo retornar, contando com o 
ápoio do eleitorado que está 
desinformado; são eles que po
deriam manifestar uma mudança 
de pensamento político, não_ é 
renovação de idade, é mudança 
de métodos políticos_. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Nobre 
Senado_r _ 0utahy Maga 1 hães, o 
aparte de V. Ex 4 de certa _for
ma antecipa o que eu diria a 
seguir sob_re a necessidade de 
que o futuro Congresso fosse 
uma força pe progresso e não 
de retrocesso. Estou profunda
mente preocupado com que isso 
possa não ocorrer, em virtude 
sobretudo da desinformação que 
caracteriza informação brasi--: 
lefra, o sistema de infor
mação. 

Quando v. Exa diz que esse 
documento da CNBB deveria ser 
amplamente divulgado, para que 
a Nação tomasse consciência da 
sua própria responsabilidade. 
da própria responsabilidade de 
que ela se acha investida e 
que é a sua próp.T-ia arma no 
dia 3 de outubro - e1a que só 
tem essa arma e que pode usá
la, em proveito desta Nação, 
como pode deixar de usá-la. em 
desproveito desta Nação --p~de 
até vir a usá-la em traição à 
s1 mesma. justamente por não 
estar informada essa opinião 
pública. Isso, Sr. Senador Ju
tahy Magalhães, é da mais ab
soluta veracidade, porque o 
grande problema é que essas 
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coisas cheguem ~o conhecimento 
público-.-·· - ~ 

DéÍf eu ter vindo aQUi falar 
sobre este assunt·o, tentar dar 
repercussão a esse documento 
da CNBB, que é da maior 
import~ncia. Mas me sinto um 
pouco como um apóstolo pregan-
do no deserto, a começar pelo 
nosso p-1 enári o, po1 s somos um 
pequeno exército-de Brancaleo
ne, que heroicamente tem con
seguido fazer funcionar o Se
nado da República, ao longo 
das numerosas semanas deste 
malsinado recesso branco, ~ue 
tanto nos compromete como Po
der e que agora parece querer 
prolongar-se durante o chamado 
esforço concentrado, que está 
passando de esforço concentra-
do pelo que leio no 
noticiário ·a _ deisesforço 
desconcentrado. 

É alarmante, sr. Presidente,
é alarmante, srs. senadores 
aqui presentes ou que estejam 
por af, pelas várias dependen
cias da Casa, de vez que na 
lista de presença há treze 
bravos Srs. Senadores, hoje no 
Senado Federal, embora no 
plenário estejamos nós cinco, 
os cinco que queremos manter 
acesa esta chama, a chama des
te Poder, porque se ele bruxo
leia, é a própria treva que 
ca.i sobre este Pa f s . 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, depois das considerações 
sobre a ordem sócio-polftica 
que acabei de ler e outras so
bre a ordem sócio-cultural, o 
documento da CNBB termina com 
um resumo de tudo isso, resumo 
que faço questão de ler, de 
vez que a totalidade do texto 
dificilmente será lida, porque 
ninguém lê Anais, s6 o histo
riador, e, quando o historia
dor vier a ler esses Anais, as 
coisas já terão acontecido e 
até desacontecido. 

LEIO O TEXTO, SR. PRESIDENTE: 

"Conclusão 

Apesar de todas estas difi
culdades, reafirmamos nossa 
esperança no futuro do pais. o 
Brasil tem condições para su
perar a crise atual. Confiamos 
na reação sadia do povo, par
ticipando nas organizações 
populares. Temos agora, nas 
eleições de outubro, graças a 
um voto livre e consciente, a 
possibilidade de reforçar a 
democratização das institui
ções. Só com a corresponsabi-
1idade de todos os segmentos 
da sociedade e fundamentos em 
princípios éticos, nas normas 
da nossa Constituição, podere
mos amadurecer um projeto para 
o nosso Pais onde a vida não 
seja privilégio de poucos." 

É admirável a~c'oinbatividade 
d9sta Igreja combaten-te. (Pau--
sa.) . . · 

O nobre Senador Afonso Sancho 
informa que chegaram mais dois 
bravos companheiros a este 
plenário. Estamos realmente, 
com um quorum altfssimo ... 

Finalmente, Sr. Presidente, 
há um outro assunto, sobre o 
qual vou tr-ãtar_ muito ligeira
mente, que e este pacto social 
que mais uma vez - este sim -
simboliza a descrença geral de 
gregos e troianos. Peço, Sr. 
President-e, conste do meu di s
curso a ~otalidade da coluna 
do jornalista Gilberto Dimens
tein sobre o assunto. Esse 
jornalista tem atualmente nas 
nossas livrarias um dos livros 
m·ais im-portantes publicados 
neste últimos tempos, "A Guer
ra dos Meninos", denunciando o 
massacre dos meninos de rua 
neste Pais. 

o primeiro parágrafo desta 
coluna já diz muito: 

"De~ ta ve:z o pacto soei a 1 
é uma unanimidade, encarado 
com céticismO por todas as 
partes-envolvidas: ... "- Já 
começa com esta frase 
"Governo, empresários e 
trabalhadores. Por trás dos 
discursos pomposos sobre a 
necessidade de entendimen
to, -pa 1 ram conversas 1 nfor
mais sobre as profundas di
ficuldades do acerto. Mas o 
fato --é que a primeira reu
nião realizada ontem regis
trou um minúsculo avanço. 
Quase nada, mas, efet1va
mente, foi ~m avanço. 

DecidiU-se criar uma comissão 
tripartite formada_por Gover
no, empresários e trabalhado
res. Portanto, o encontro não 
acabou _numa dispersão total e 
inapelável: surgiu um fórum 
que vai discutir não apenas 
salários e lucros, mas temas 
como: educação, combate à mi
séria, desregulamentação. a
brindo a possibilidade de so
luções negociadas. 

Mostrar-se oTimista~ agora, é 
misturar desinformaçao com in
genuidade. " 

Criou-se uma comissão de 
estudos. As comissões de estu
do estudam, estudam, levam ao 
Governo e o Governo, de repen
te, baixa um ato que nada .tem 
a ver com todos os estudos, 
mas que é a negação de todos 
eles e ·e a contrafação da pró
pria real idade. 

E vou ler as_palavras finais 
desta coluna que considero re
almente exemplar: · 

"Um dos principais 
obstáculos ao acerto civi
lizado entre patrões e em-

pregados é justamente, a 
indigência provocada pela 
falta de objet1vos minimos 
acima das part-idos ou 
classe. O sindicato quer 
aumentos já recupera-ndo 
perdas desde a chegada da 
primeira caravela ao 
Brasil. E o empresário quer 
garfar todo o lucro que· pu
der no menor espaço de 
tempo. 

Em outras palavras: como não 
se explicitam objetivos .comuns 
de médio ou 1 ongo· prazos ·cada 
parte se engalfinha para abo
canhar com extrema voracidade 
um pedaço da renda, sem ligar 
para a inflação. Reproduz-se 
ass f m uma cena mu 1 to· comum - no 
famoso seriado cômico Os Três 
Pateta-s: e1 es ·têm o hábitO de 
tentar passar ao mesmo tempo 
por uma única porta. o resul
tado são os três parados, 
esmagando-se uns contra os 
outros. Pena gue a patetice da 
inflação nao seja tão 
eng_raçada. n 

Realm~erit"e, já tenho comEm
tado: o que está ocorrendo no 
Pafs. no nosso Pafs - ora con
vertido no Pais de Collor, 
porque tudo é Collor neste 
Pafs, é o Plano Collor • é 
realmente uma permanente ati
vidade de- showman, de espeta
culosfdade para encher os o
lhos e esvaziar o bolso e o 
estômago do brasileiro neste 
Pais de Co11or. 

Nós vivemos realmente uma 
hora em que todas as ·coisas 
são, ao mesmo tempo, de morrer 
de rir e de morrer de raiva. o 
riso pelo ridículo e a raiva 
pela injustiça, de que somos 
nós o povo brasileiro a vítima 
absolutamente indefesa. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Per
mite-me V. ExA um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
muito prazer. nobre Senador 
Jutahy Magalhães, embora já 
estivesse terminando o meu 
discurso. 

o Sr. ~utahy Magalhães - É af 
que está a discordância. auan
do V. Exa fala em Plano Collor 
eu falo em Plano FMI, por que 
não existe o Plano Collor, o 
que existe é o Plano FMI. O 
Plano Collor apareceu no iní
cio; depois sumiu e ficou o 
Plano FMI. 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
- Quando .. eu digo Plano Collor, 
não digo o· plano especifica
mente voltado para a chamada 
estabilização económica, para 
a economia, porque esse é re
almente uma cópia a carbono do 
Plano FMI, mas digo o contexto 
geral, o_ Plano Collor é o pla
no de dominação deste Pafs 
pela empulhaçio. 
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o Sr. L.lutahy Maga 1 hãe.s - o 
que eu quer-i a mesmo era .co 1 c
ear no pr_o_nun_ci amen:to de- V. 
Ex4 um pensamento de San_Thia
go Cantas. que morreu há muito 
tempo, mas em cujos pensamen
tos procuramos aprender uma 
rea 1 idade naci o na 1 do m.omento. 
Ele diz ta a respeito de pacto 
social:_ ''Ninguém romperá a es
piral de preços e salários se
não através de um compromisso 
recíproco, em que o povo saiba 
que o seu salário está prote
gi do . -por" uma contenção raci_o"
nal dos preços, e as c.1ass.e 
empresariais _saibam que.seus 
preços - po_de_m ser .. mantidos, 
graças- à estabilização 
temporária de salár1os 11

_ Es-te 
é u_m pensamento_de San Thiago 
Oantas. Mas veja v. Exa a rea
lidade atual: os preços estão 
subindo, como acabei de decla
rar à _v. Ex a, comprovado pe 1 a 
pesquisa d_e_ _qu_e a cesta 
básica, na últiffia semana, su
biu 6,25%: os salários estão 
arrochados e de~ 'iár:: i as c l_asses. 
os salários estão congelados 
desde março. Então, como se 
pode falar em pacto social se 
não há equilfbrio entre as 
duas coisas; mais uma vez o 
sacrifício do assalariado, 
isso já é querer pedir de
mais. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Se V. 
Ex~_me permite __ uma ligeira in
terrupção ao seu aparte, cha
maria a a·tenção para o despa
rate, por exemp·l o, que ameaça 
este Pais de uma greVe -dos 
bancários depois de amanhã, 
dia ·12, em pleno_ momento .da 
negociação - não chega a ser o 
nome exato. 

O Sr. uutahy Magalhães - Do 
dissfdio coletivo? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não, 
no momento em que se discute a 
renovação dos salár1os ... 

O Sr. ~atahy Magalhães Ne
gociação salarial? 

O SR. POMPEU DE SOUSA Com 
todas essas palavras, não me 
ocorre exatamente a oficial, 
mas há um ano exatamente, 
quando era a hora da revi
são ... 

o Sr. uutahy Magalhães - Na 
data-base? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - ... da 
data-base- V. Exa me socorre 
afinal na desmemória -. de um 
ano atrás para hoje, a desva
lorização da moeda e, portan
to, a desvalorização dos 
salários foi, e V. ExA sabe 
melhor do que eu, de pratica
mente quase 300%. 

O Sr. uutahy Magalhães - Exa
tamente 298,97%. 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
- Exa.tamente, o número exato é 

es_se . .a, como_ V .. ~ExA _viu, e 
nós que interpelamos- ·o-~ Presi-
dente do Banco do Brasil, o
Bahcó- -a-o--Bras i 1 ofereceu aos 
seus empregados, aos ban
cários_, ~um reajuste de - ·e 
al tás, _ de_sses 298%. 80% só no_~ 
üoverno C o 1 1 o r - 1 2%, se não_-. 
me engano... . , 

O Sr. uutahy Magalhães - De 
15%-

0 SR. POMPEU DE SOUSA - ... e 
a- Cai.xa_ ,EepnômJca Federal, de_ 
6Yd': ~Vá_ ..dis_se_ várJas_ vezes que. 
isso é u-m i-nsulto e uma provo-~· 
cação, dando- até. a _i_mpressãO. 
de .. que o que se quer mesmo é_ 
dese:stabil.iz_ar o sistema 
bancá r i.Q governainenta 1 , entre-~ 
gando mais isso à privatização 
geral, que está levando este
Pafs à entrega total de si 
mesmo aos .seu.s exp 1 oradores. 

o Sr. uutahy Magalhães - o 
Governo hoje parece que já o-
ferece 105%. Veja a forma de 
pechinchar: de 15 passa para 
105%. . 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
--Aliás, seguindo o exemplo do 
Chefe. ~o Governo, que, hoje, 
fez a apologia da pechincha. 

o Sr. ~utahy Magalhães - E 
1 05% é rneno_s do que a própr 1 a 
Medida Provisória, mas menos 
em pouca-.:coisa, na base de 2 a 
3% apenas. Mas o que é de se 
açm~ra~ ~é gue a Medida Provi
sorl a J a na o. faz com que o as
sa 1 ar ta do tenha _recuperação 
das ___ perdas sal a ri a is. Pelo 
contrário, o próprio Banco do 
Br_as __ il., _ em um documento que 
apresentei naquela discussão, 
mostra que a perda salarial. a 
necessidade de recuperação sa
larial dos bancários do Banco 
do Brasil seria da ordem de 
280%. Então, na hora em que se 
oferece-105%, pode-se imaginar 
qual é .o significado da perda 
do seu salário real. Por isso 
mesmo é que es tau es tudan.do 
muito esta questão. para ver 
se podemos apresentar e discu
tir aqui um projeto sobre o 
significado da ;~redutibilida
de de salário, prevista na 
C.onstituic;ão. 

O SR.-POMPEU DE SOUSA- Muito 
obrigado, nobre senador Jutahy 
Magalhães. 

Encerro, finalmente, as con
siderações que venho fazendo e 
que ja ultrapessaram o tempo 
regimental de que dispunha, em 
Tunção-dé aPãrtes e talvez até 
de uma ce~ta extensão das mi
nhas considerações. Mas, não 
poderia deixar de conceder o 
aparte ao nobre Senador Jutahy 
Maga _1 hães que, mais uma vez, 
acentua aquflo que acabei de 
dizer, isto é, que este País 
ou se liberta, no dia 3 de ou
tubro, com uma votação esmaga
dora das forças progressistas, 

ov chegaremos a um e_stado de 
inviabilidade que poderá nos 
levar a uma gravíssima implo
são das instituições, e isso é 
~que menos podemos desejar ao 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal
mas.) 

DOCUMENTOS A OUE SE REFE
RE O SR . . POMPEU DE. SOU_SA _ EM 
SEU RECURSO. 

Qilbertc Dimenstein 

O PACTO_ E OS PATETAS 

Desta vez o pacto social é 
uma unanimidade, encarado com 
ce:ticismo por todas as part_es 
envolvidas: Goyerno, empresá
rios e trabalhadores. Por trás 
dos discursos pomposos sobre a 
necessidade de entendimento, 
pairam conversas informais so
b_r_e as profundas dificuldades 
do acerto.- Mas o fato, é que a 
primeira reunião realizada on
tem registrou um minúsculo 
avanço. Quase nada, mas, efe
tivamente, foi um avanço. 

-Decidiu-se criar uma comü3São 
tripartite formada por Gover
no, empresários e trabalha
dores. Port_a_nt..o. o encontro 
não acabou nu_ma dispersão to
tal e inapelável: surgiu um 
fórum que v a i_ discuti r não a
penas salários e lucros, mas 
temas como:_ .educação_, _combate 
à miséria, desregulamentação, 
abrindo a possibilidade de so
luções negociadas. 

Mostrar-se otimista, agora, é 
misturar des_ i nforma_ção com i_n
genuidade. o importante, po
rém, é que esse fórum co-1 oca 
trabalhadores e empresários 
discutindo não apenas proble
mas i medi a t:os, como. 1 ucros e 
salários. mas os projetas na
cionais como programas de re
dução da RObreza e educação -
a CUT já se mostrou disposta 
ao engajamento na campanha 
contra o analfabetismo e o PT 
vai entregar propostas de me
lhorias educacionais ao Gover
no. 

Um dos principais obstáculos 
ao acerto civilizado entre pa
trões e empregados é. justa
mente, a indigência provocada 
pela falta de objetivos mfr.1-
mos acima dos partidos ou 
classe. O sindicato. quer au
mentos já, recuperando perdas 
desde a chegada da primeira 
caravela ao Brasil. E _o 
empresário ~uer garfar todo o 
lucro que puder no menor espa
ço de tempo. 

Em outras palavras, como não 
se explicitam objetivos comuns 
de médio ou lonQO prazos, cad~ 
parte se engalf1nha para abo
canhar com extrema voracidade 
um pedaço da renda, sem ligar 
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para a inflação. RBproduz~se 
ass1m uma cena muito comum no 
famoso seriado cómico 11 0S Três 
Patetas": eles têm d hábito de 
tentar passar ao mesmo temP6 
por uma única porta. o resul
tado são os três, parados, 
esmagando-se uns contra os 
outros. Pena gue a· patetice da 
inflação nao seja tão 
engraçada. 

eras f 1 1 a_-DF, 1.2. _ cte setembr_o de 
1990 

P. nA 757/90 

Prezados Senhores Senadores e 
Deputados 

A paz de Cristo! 

Permitam-me que lhes escreva, 
em nome da Presidência da Con
ferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, esta breve carta 
que traduz, no entanto, grande 
preocupação do Episcopado 
Nacional. -

Nas últimas semanas, tem cir
culado pelos jornais a noticia 
de que está em estudo a even..; 
tual abertura do comércio aos 
domingos. 

Solicito de Vossas Excelên
cias que não seja apoiada esta 
proposta, uma vez que lesa 
fortemente o di a co_nsagrado a 
Deus Nosso Senhor. 

A_maioria do nosso povo é ca
tólico -e reúne-se em comunida
des aos domingos para louvar a 
Deus e encontrar-se fraternal
mente. Além disso, é direito 
da família, ~ue devemos res
peitar, o de se reunir para 
que pais e filhos possam, em 
comum, ter descanso e lazer. 

É fácil perceber que os mais 
pobres necessitam de novas o
portunidades de trabalho. mas 
estas devem ser encontradas, 
sem que fiquem lesados nos 
seus direitos de participarem 
do culto religioso e do lazer 
comunitário. 

Agradeço a vossas Excelências 
o empenho que hão de dedicar a 
este ponto tão importante para 
a vida religiosa de nosso 
povo. 

com toda estima. 

Luciano Mendes de Almeida, 
Presidente da CNBB. 

ogg~~~~+~~~os~gt~~rÃL 
Conferência Nacional dos Bis
pos do Bras i 1 

25~ Reunião Ordinária do Con
selho Permanente 

Brasília-DF, 28 a 31 da agosto 
de 1990 

Pronunc t amento do Conse 1 h o 
Permanente da CNBB 

o Conselho Permanente da 
CNBB, reunido em Brasflia, de 
28 a 31 de agosto, diante da 
complexa conjuntura nacional, 
decorrente também de situações 
passadas. julga-se no dever de 
falar sobre algumas questões 
urgentes e importantes, base
ando-se nas exigências éticas 
formulãdas ná 27~ Assembléia 
Geral da CNBB: 11 A existência 
de milhões de empobrecidOs é a 
neQação radical da ordem 
democr~tica. A situação em que 
vivem os pobres é critério 
para medir a bondade, a justi
ça, a moralidade, enfim, a e
fetivação da ordem democr~ti
ca. Os pobres são os jufzes da 
vida democrática de uma nação 11 

(Exigências Eticas da Ordem 
Democrática, n~ 72). Nossa e
vangélica opção pelos pobres 
nos impele a expressar nossas 
angústias e nossas -esperanças, 
no seguimento de Jesus 
Cristo. 

Ofde-m Sócio-Econ&nica 

É louvável o esforço realiza
do de combate à 1nflação, 
ressaltandO-se a busca do e
quilfbrio orçamentário. Não é 
eticamente aceitável, porém, 
que o peso maior caia justa
mente sobre aqueles a quem a 
inflação mais prejudicou. 

São fnac;::e1 táVéis os parcos 
salários p-agos à mataria dos 
trabalhadores brasileiros, e 
mais inacei_1:_ável ainda é uma 
política ecOnómica recessiva 
que provoque um maior achata
mento salarial e o desemprego 
maciço. Também é inaceitável 
ao espfrito cristão do.noss_o 
povg o_grojeto de se liberar o 
comerci_o aos domingos. 

Não há possibilidade de uma 
verdadeira democracia enquanto 
não se realizar uma política 
aQrícola que garanta a perma
ne'ncia do pequeno agricultor 
no campo, bem como a execução 
de uma reform~ agrária justa e 
eficaz sem esquecer a adequada 
distribuição do solo urbano. 

É, também. indispensável que 
se assegure a demarcação das 
terras indJgenas e se ponha 
fim ao genocfdio do povo 
Yanomami. 

Preocupa-nos a queda da qua
lidade de vida do povo que se 
manifesta especialmente ___ na 
fome e nas péssimas Condições 
de saúde. 

É dramática a_ condição em qUe 
vive o poVo nordestino em vir
tude .do sistema polftico
econômico mais do que pelas 
condições climáticas. 

Essa-s e outras marcas neciati
vas de nossa sociedade geram 

um ambiente generalizado de 
insegurança que é fomentado 
ainda pela violência nos meios 
de comunicação social e pela 
lentidão da justiça .e. em 
vários casos, pela parcialida
de da mesma. 

O~dem Sócio-PolitiCa 

Apesar das falhas do nosso 
Poder Legislativo, especial
mente sua omissão em elaborar 
as leis complementares, não é 
admissível que se atropele a 
ordem const 1 tuci ena 1 da aut_o
nomia dos Poderes do Estado 
mediante o uso abusivo de __ me
didas provisórias. Elas devem 
ser exceção e não meios 
ordinários de governar. 

Lamentamos o pouco espaço 
deixado à participação do Con-
gresso, partidos políticos, 
sindicatos, associações de 
bairro e demais organizações 
da sociedade civil. E preciso 
um amplo entendimento politico 
para fazer face à grave crise 
do País. Resolver essa crise é 
tarefa de toda a sociedade e 
não apenas do GOverno. Dispen
sar essa participação seria um 
desserviço à Nação. 

Preocupamo-nos nesta campanha 
eleitoral com a fraqueza dos 
partidos políticos, a escassez 
de propostas sérias, a repeti
ção de velhos vfcios e chavões 
eleitorais, o descrédito dos 
candidatos e o desinteresse 
pe1as eleições, que são um mo
mento importante no processo 
de consolidação da democracia 
dado o papel que os novos e
leitos terão na elaboração de 
leis complementares e na revi
são constitucional. 

Ordem Sócio-Cultu~al 

No limiar do lançamento de-um 
ProQrama Nacional de Alfabeti
zaçao, auguramos QUe alcance, 
com a colaboração de todos, as 
metas anunciadas. No entanto, 
preocupa-nos a si tüação 
precária do ensino, colocando 
em jogo o futuro do Pafs já 
que a educação é fator decisi
vo para o seu desenvolvimento. 

Numa verdadeira democracia, 
onde todos os cidadãos pagam 
impostos, os pais têm o direi
to de escolher para seus fi
lhos o tipo de educação que 
julgam conveniente. A_s escolas 
de Ensino Fundamental, também 
as comunitárias e confessio
nais, devem ser mantidas pelo 
poder público, para que possam 
ser totalmente gratuitas. Deve 
também ser assegurado, para 
todos os que quiserem, o ensi
n-o re1 igioso co-nfessional nas 
escolas estatais. 

Não podemos deixar de ques
tionar a consciência dos cida
dãos para a lamentável perm1s
sividade moral difundida sem 
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escrúpulos pelos meios de co
municação social que yai deS
truindo a família e atentando 
contra a dignidade da pessoa 
humà.na. 

Conclusão 
Apesar de todas estas difi

culdades, reafirmamos .nossa 
esperança no futuro do Pafs. O 
Brasil tem condições para su
perar a crise atual. Confiamos 
na reação sadia do -povo, par
ticipando nas organizações 
populares ..• Temos agora, nas 
eleições de outubro, graças a 
um voto livre e consciente, a 
possibilidade de reforçar a 
democratização das institui
ções. 56 com a corresponsabi
lidade de todos os segmentos 
da sociedade e fundamentos em 
princfpios éticos, nas normas 
da nossa Constituição, podere
mos amadurecer um projeto para 
o nosso Pais onde a vida não 
seja privilégiO de poucos. 

InvocandO, por intercessão da 
Vi~gem Apa~ecida, a bênção de 
Deus, sem, a qua 1 11 em vao tra
balham os que constroem a 
casa" ( Sa 1 mo 126. 1 ) I apostamos 
na solidariedade, na justiça e 
na paz pa~a podermos celebrar 
com alegria e esperança o dia 
da pátria, despertando novas 
energias para toda a 
sociedade. Convocamos nossa 
comunidade e todos os fiéis 
católicos a intensificarem as 
prec~s por nosso País_. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- Concedo a pala
vra ao nobre Senador' Afonso 
Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente. 
srs. Senadores, depois de ou
vir esse longo e interminável 
pronunciamento do nobre Sena
dor Pompeu de Sousa, que, em
bora seja muito severo quando 
está na Presidência, ao falar 
se esquece _desta sua conduta, 
e depois de ouvir tanta tris
teza deste Brasil inteiro, 
pro~lamado pelo Senador Pompeu 
de Sousa, e aqui e acolá en
dossado também pelo meu queri
do amigo Vutahy Magalhães, 
quer.o 1 e r o que o j orna 1 O Es
tado de S. Paulo publicou na 
sexta-feira: "Maioria aprova 
Governo de C o 1 1 o r" . 

Será que ·este povo não está 
consciente do que está aconte
cendo neste Pais? Só aqui al
guns é que entendem que a coi
sa não está certa? Diz o 
jornal: 

"Cinco meses depois do 
infcio do seu governo, __ o 
Presidente Fernando Col1or 
continua mantendo a con
fiança da maio~ia dos bra
sileiros, segundo pesquisa 

_divtJlgada pntem pelo Ibope: 
· 60% d,os 3,643 entrevistados 

cont'iafri tieie; "- C06tra 34% 
que não confiam. 

Rê61 izada de {7 a 30 de 
agosto, nas ·capitais e in
terior de todas as regiões 
do Pafs. a pesquisa demons
tra também que os cidadãos
recuperaram O QOSto pelo 
Brasil: 87% .af1rmaram que 
aqui ainda é o melhor lugar 
para vivér, contra apenas 
10%, e 84% acreditam que O 
Pa f s tem tudo para ser um_ã_ 
grande potênc_i a. Só 11 ~ 
crêem que não. 

ós_~_núriier·os -São tafnbém · fa:.. 
varáveiS aO GovernO guandõ 
se ava 1 i a a si tuaçao d.o. 
Brasil, antes e dePois da 
posse do Presidente: 51~ 
acr.edi tam que melhorou, 28'}'., 
que está igual e 19% que 
piorou. A aprovação ao Go
-verno ficou ass 1m: 35% c;on-. 
sideram seu desempenho ati
mo ou bom,_ 44% regular e 
.19% ruim-ou péssimo. o Ibo
pe aferiu também quais são 
os_ prpbl emas mais _graves do 
Pafsl na opinião do_s 
entrevistados, Qs salários 
dos trabalhacio.res mereceram 
48%-- de indicações_. a _saúde 
43% _e.- _Q_ des_emp_r_ego 41%. A 
inflação apareceu em quarto 
1 ugar, com 25%. ---

.Medidas_ ~_spec-íficas ado
tadas pelo Governo obtive
ram a aprovação da maioria 
da __ popu-1 ação, segundo a 
pesquisa. O plano económico 
é um exemplo:_ 27% acha_m 
g~e- está dando certo· e 32% 
mais certo do que errado, 
contra 21% que acredi ta_ro 
que estã_ dando mais errado 

.do que certo e 14% que con
sideram que está da_ngo 
errado. Outros exemplos sao 
o estabelecimento da livre 
nego c i açã6 dos sa 1 ár 1: os 
(49% favoráveis e 41% 
e-ontrári_,os), a venda de 
carros e ·imóveis do Governo 
(77% a favor e 14% contra) 
e a privatização de esta
tais (49% favoráveis e 24% 
contrâr_ios). 11 

Esta_pesquisa Vem contradizer 
o pensamento· do s-enador P-ompeu 
de SoUsa aqui, exposto ao 
Br-asil . 

O Sr. ~utahy Magalhães - Per
mite V. ExA um ~part~? 

O SR. AFóNSO SANCHO - É uma 
sattsfação conceder a palavra 
ao Líder da Oposição do PSDB. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Ex'. 
eu não so~ ~jdQr Oe _Oposição 
nem elo ___ PSDB. O PSDB tem os 
seus c própr i 65 -L-f deres; apenas· 1 

eu· sou um Oos Senadores do 
PSOB, com muita satisfação. 

O SR. AFONSO SANCHO - V .. Ex' 
é. mais .do-Que-um· Lfder. 

·o sr. ~utahy Magalhães - Ago
ra_. V. Ex .ii. veja que _ eu. _por 
exemplo, ·não admitiria como 
válido que houvesse o fracasso 
social _do_ sucesso e_conômlco.-. 
Eu já consideraria encerrado; 
P~inctpálmente quando- eu nãO 
vejo o sucesso econôm1co e 
vejo o fracasso social. Com 
relação ao sucesso económico
e- V. Ex~ fala a respeito das 
pesquisas -, o_ que nós temos 
af de prático, de válido, até 
certo ponto, é a inflação _que 
baixou de 80% para a casa de 
10, 12, 15%, isso é _verdade, 
nfnguém contesta. Agora. o 
preço social, aí, sim, aí é 
que há uma cOn-testaçãO. Qúando 
V, Exa fala em pessimismo, não 
é' queStão d_e _-pessimismo-; é 
questão de apenas olhar os .. da7 
dos reais, olhar a realidade 
dQ que está a·correndo no· .?aí S, 
Qprquan-ro o· obje_tivo _desse. ~o: 
ver no está sendo ba f>:;ar- à." i.n
f 1 ação, ta 1 custo não i nte_res-.:. 
sa, não há nenh~ma preocupação 
com o custe soei a 1 disso_, não 
e.><iste nen.t")uma política soCial 
desse Governo~- não .ex i st:e ne-: 
nhum investimento desse Gover
no para o desenvplvi mente do 
Pafs.- b que estamos-vendo af é 
~ssa busca do. sucesso do _Plano 
Económico ria parte que diz 
~espeito a baixar o índice de 
ínf1ação. Mas nem isso e.stá 
contrQladol o sucesso ainda 
não pode ser- aPlaudido, porque 
iSso ajnda. é um as~unto--par~ 
se verificar com o decorrer_ do 
tempo. Veja V. Ex~ as próprias 
declarações da área et:ooe!lili ca 
desse governo, no sentido de 
que é preciso apertar mais, é 
preciso levar o País a uma re
cessão maior, --é preciso -fazer 
com gue seja retirada de ctr
culaçao uma quantia fabulosa 
de recursos, para que, não ha
yendo recursos, haja a Queda 
de preços. Agora, tudo is-so, ã 
qual custo social? Veja os 
relatórios. V. Ex4 está lendo 
um relat6rfo _de uma pesqui-sa, 
leia o relatório Bira que f_ala 
nos problemas sociais do Pafs 
-_os problemas_dos menoreS, os 
problemas de toda_ uma soci~.da
de que está se deteriorando. 
Isso por culpa de quê? Por 
çulpa de uma polftica social. 
E lógico que eu não posso co
locar a culpa exclusivamente 

~;;~e a ~~~~~~o ~á~~;~ ~;~~-é_~ a 1 a~ 
que não se pode critjcar esse 
governo. Já foram decorri.dos 6 
meses. Sua Excelência fez um 
planq_de 100 __ dias e e·sse plano 
não atingiu ó seu objetivo. Se 
o próprio Presidente fez a 11-
m·; tação a um pra:t_o de 100 
dias, então nos dá o direito 
d_e criticá-lo depois de 180 
dias de governo. Por isso é 
que eu acredito, Sr. Senador, 
não me entuSiasmo ·com_ essas 
pesquisas. Porque isso, para 
mim, ainda mostra muita desin-
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~armaçãO que, infelizmente, 
~stamos vendo nas pesquisas 
eleitorais e nas perspectivas 
dos resultados eleitorais, a 
desinformação campeia neste 
País. Ora, Srs. Senadores, de
pois de uma campanha como a 
que nós assistimos aqui, atra
vés dos principais meios de 
divulgação.deste País, gueren
do fazer crer à popu1açao que 
a inflação estava vencida, que 
o Governo estava vitorioso e 
ainda haver tanta reação 
assim! Logo, não conseguiram 
levar, incutir, no pbvo brasi
leiro, que a vitória já estava 
alcançada. 

O SR. AFONSO SANCHO - Senador 
Jutahy Magalhães, tenho que 
aceitar o ponto de vista de V. 
Exa, porque todos nós devemos 
ter um ponto de vista. Mas a
credito que, mais cedo ou mais 
tarde, V. E~4 vai se render 
aos acontecimentos como um ho
mem sério e um homem desejoso, 
Como nós tOdos, do desenvolvi-
mento do Pafs. 

Disse V. ExA várias coisas 
que não sei se gravei. TalVez 
a idade já não dê para gravar 
as coisas como computador. Mas 
V. E~4 disse que esse governo 
não está investindo. 

Como é gue um Governo que pe
gou o Pa1s num caos e está 
procurando, primeiramente, a
jeitar a situação. pode come
çar a investir? Não há isso na 
História. 

Creio que v. ExA vai esperar 
algum tempo para esse investi
mento, porque esse Governo vai 
ser de desenvolvimento. Nin
guém tenha dúvida disso. 

E, para não falar na pesqui
sa. vamos falar na çampanha 
eleitoral. 

Observe que toda_~ esquerda 
brasileira está sofrendo .pre
juízos por ter atacado o 
Presidente. Lá em São Paulo, o 
càndidato· de v. ExA, a quem 
-tenho mui to respe i to, e acho 
que é um grande paulista, de
sistiu de atacar o Presidente, 
porque percebeu que não dá 
resultado. o mesmo aconteceu 
com o candidato do PT. 

Está havendo uma reação em 
cadeia, no sentido de que as 
coisas não estão boas, não es
tão como todos nós desejamos. 
mas elas estão caminhando num 
rumo certo e este. rumo não 
está muito longe. Nós iremos 
presenciar e até, ·quem sabe, 
nos penitenciar. 

O Sr. Carlos Patrocfnio- v. 
exa permite um aparte? · 

O SR. AFONSO SANCHO - É uma 
satisfação, Senador, depois 
concederei o aparte ao meu es-

timado _ amigo 
Magalhães. 

Jutahy 

o Sr. Carlos Patrccinic - Sem 
querer contrariar as opiniões 
do eminente Senador Jutahy Ma
galhães, mesmo porque _é uma 
das pessoas desta Casa a quem 
eu mais respeito e admiro pro
fundamente, gostaria de dizer 
que o apoio·, -a aprovação ao 
nosso Presidente da Republica, 
hoje, não_ se faz sentir apenas 
nos papéis. Estou chegando do 
interior do Estado de São Pau
lo. onde conversei com várias 
correntes políticas e percebe
mos que todos têm aquela espe
rança, pelo menos no que diz 
respeito à expectativa da me
lhoria da qualidade de vida do 
povo brasileiro. Isso está 
pairando, em cada brasileiro. 
E~iste, e pude constatar, o 
pessoal reclamando tão-~om~nte 
dos cruzados que foram desblo
queados pelas grandes empre
sas, porque, afinal de contas. 
nós sabemos que a maior parte 
do -dinheiro bloqueado acabou 
sendo da pessoa ffsica. O povo 
que teve seu dinheiro, vamos 
dizer assim, compulsoriamente 
emprestado, está-se acostuman
do, está vendo que os bancos 
estão fazendo as correções 
devidas. No meu Estado, o To
cantins, e' em' São Paulo, de 
onde_cheguei agora, o que se 
percebe é que· o nos~o Presi
dente_da República está tendo 
simpatia e aprovação da_ grande 
maioria_ da população brasi
leira. Acho mesmo que sê Sua 
Excelência fosse candidato. a
gora teria muito mais de 35 
mi 1 hões de votos.. Amanhã mesmo 
1mplantar-se-á ·no Pa1S um Pla
no Nacional de Alfabetização, 
conforme - preconiza a nossa 
Constituição Federal promulga
da em 198B. De modo que, sem 
querer contradizer o Senador 
Jutahy _Magalhães, mas, a~enas 
concitá-lo para que S. Ex te
nha um pouco mais de esperan
ça, de fé, -pois- tenho certeza 
~e que o nosso Pafs está cami
nhando para entrar nos trilhos 
do verdadeiro desenvolvimento 
e da justiça soci.al. Sabemos 
a i nda qu~_ o sa 1 ár-i o do bras i: 
leiro esta muito a desejar. E 
um dos menores do mundo. Mas 
tenho a certeza de que o maior 
inimigo do assalariado é o 
monstro da- inflação ~ essa 
está mais ou menos sob 
controle. Portanto, devemos 
dar este crédito -de confiança 
ao Presidente da República, 
como tem dado toda· a Nação 
brasileira. Parabenizo v. Exa 
pela matéria que traz à baila 
nesta tarde. 

O SR. AFONSO SANCHO - Quero 
agradecer o brilhante aparte 
de V. ExA, especialmente este 
testemunho que traz do centro 
mais desenvolvido do Pafs. O 
povo está acreditando. Está 
mesmo! Está acreditando, e 
disso não tenho dúvida. 

O exemplo maior são as 
eleições. o exemplo mais sig
nificativo ·disso serão as 
eleições. o povo não contri
buiu com a sua opinião porque 
o IBOPE disse isso, ou porque 
a Data Folha e a Vox Popu11 
disseram aquilo. Foi o povo 
mesmo que assim decidiu porque 
achou que as -C-õ-i sas estão mar
chando por um caminho certo. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Per
mite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO Com 
prazer, ouço v. ExA 

O Sr. Uutahy Magalhães -
Quando ouço· fa 1 ar em fé e - -eS
perança, também acrescento fé, 
·es~erança e caridade. Veja V. 
Ex que não ~_apenas fé e es
perança que temos que ver, mas 
também a caridade que se tem 
que fazer com o povô brasilei
ro, não a caridade paternalis
ta, mas a caridade de fazer 
com que o pOVo~ cómo um todo, 
safa da miséria em QUe vive, 
através de-uma Política social 
volta da para o i nteresJ:>e 
popular. QUando v._ ExA fala 
nas futuras eleições, ten_ho 
uma grande preocupação, -mas 
~rande mesmo, porque elas não 
estão sighificando apoio à a, 
b. ou c. o quê vejo com pre-o
cupação é o retorno àquilo que 
-já aconteceu nos diversos Es
tados brasileiros, não no ·meu 
Estado apenaS, e que não foi 
bom para o País, que não -foi 
bom para o·poyo brasileiro. E, 
nas eleições proporcionais. 
Sr. Senador, o que estou vendo 
m~ traz uma grande preocUpação 
para o futuro, porque teremos 
que encontrar meios de evitar 
que se repita o que está ocor
rendo nesta eleição. O que es
tamos vendo nesta ele1ção, 
além do desencanto, do desa
grado de uma parcela da opi
nião que quer votar em branco 
e nulo para deputados federais 
e estaduais e também para se
nador; o que me preocupa mais 
é o tipo de influênc-ia- eCónõ
mica da mais perversa que pode 
existir. E não é s6 a influên
cia do poder econômico e em
presarial não; é o' poder eco
nómico também do Estado. Veja 
V. Ex 4 que isso vai macular o 
resultado d_essas e1 e i ções. o 
que vejo é muita gent~ estar 
votando naqueles que para aqui 
vêm votar contra os interesse~ 
dos seus próprios eleitores. E 
esta a preocupação. Estou pro
fundamente chocado nessa elei
ção. Não é v. ExA, não é o Se
nador Carlos Patroc·i-nio, não 
sou eu, mas creio que t·odos 
nós Parlamentares temos que 
buscar meios para evitar esta 
influência nociva nas elei
ções.. Quando se fa 1·a em 
retirar outdoors, pensa-se que 
estão acabando co~ a influên- ~ 
ci a do poder eeonômi cO.~ mas 
não o estão. Não é isso que 
significa a influência do po-
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der econOmico. ~aderia ser até 
uma maneira de se levar ao 
povo conhecimento de candida
tos que, desconhecidos e que 
não têm condições de se faze
rem conhecer, a não ser no 
corpo a corpo-· e esse V. ExA 
sabe que atinge uma pequena 
parcela da população -.-~tenham 
este meio mais adequado. V. 
ExA fala que as esquerdas vão 
sofrer nessas eleições. Vão 
mesmo. Poderemos falar em 
conseqüência dos problemas in
ternacionais que ocorreram no 
Leste Europeu e que influen
ciaram o pensamento aqui. Po-
demos falar sobre vários 
assuntos. Não acredito que a 
situação seja em decorrência 
de Plano Collor ou de quem 
quer que seja. Quando se fala 
em ter esperança, todos quere
mos que o P1ano Collor dê 
certo. Não o Plano em si, por
que esse, conforme digo, não é 
mais Plano Collor, e sim Plano 
FMI. Porém, que o Pafs saia 
dessa dependência económica em 
que se encontra até do próprio 
Estado. Acredito que devamos 
ter esperança no· futuro. Temos 
que 1 utar para que o futuro 
seja melhor do que o presente, 
mas não pensando- que o Pras i
dente da Repúb 1 i_ca é quem re
solve tudo. O Legislativo tem 
que assumir a sua responsabi
lidade. Uma das grandes decep
ções que tenho é essa falta de 
conscientização deste Poder, 
deste Poder como poder, para 
fazer prevalecer aquilo que 
conquistamos na Constituinte, 
que foi a volta, o retorno de 
prerrogativa que não tínhamos 
mais e não estamos tendo esta 
conscientização. o -que estou 
vendo do quadro nacional. fico 
mais preocupado é que venha 
para cá.um "centrão" reforçado 
e não a·quel es que 1 utaram pe
los interesses populares. 

O SR. AFONSO SANCHO - Concor
do em grau e número com V. 
E-x.a, Senador Jutahy Magalhães, 
quando se preocupa com a Lei 
Eleitoral. Acho que o Congres
so deveria realmente fazer uma 
reforma da Lei Eleitor~l. In
felizmente, não participarei 
disso porque deixarei, no fim 
do ano,- este resto de mandato: 
mas, entendo que o Congresso 
precisa fazer algo para acabar 
com toda essa espécie de po
der, seja ele dó Estado, que é 
o mais pernicioso, porque não 
se sabe de onde vêm os recur
sos que são utilizados da ma
neira como querem. 

Mas, abstraindo-nos disso, 
nota-se também a tendência da
queles que não votam pelo di
nheiro, pela pecúnia, aqueles 
que estão votando e estão 
conscientes de que _precisam 
votar contra os que sao contra 
o Presidente da República. 

O S~. Mefra Filho- Senador, 
v. Exa permite-me um aparte? 

O SR. AfONSO SANCHO - Com quais foram, porque o Congres
muito prazer, logo que termine so tem o direito de conhecer a 
o-raciocfnio. realidade dos comprom)ssos. 

Já tenho ouvido, Senador Ju- O SR. AFONSO SANCHO- V. Ex• 
tany Magalhães, V. ExA falar tem toda razão de exigir que o 
várias vezes que não é mais Congresso saiba desses compro
Plano Brasil Novo, é o Plano missas, porque não existe 
FMI. Arrepia-me aqui a espi- compromisso. Se um jorhal fa
nha, porque acho que no Gover- lou isso, outros falaram 
no não tem nenhuma pess_oa ven--di ferente. o que 1 i -foi -_ _u_ma 
di da a ninguém; são todos pa-- de_claração do _Secretário __ da 
triotas. _patriotas como Fazenda Nacional dizendo qUe o 
nós... Brasil não assumiu compromisso 

O Sr. ~utahy Magalhães - Es
pere af, Senador. Quando falo 
em Plano FMI, não significa 
que alguém esteja vendido- a 
quem quer que seja. São as i
déias do Plano FMI; são as i
déias da Ministra Margareth 
Thatcher que são iguais a es
sas idéias do FMI: são as i
dé-ias da Bol i via que são i
guais às do FMI. Isso não sig
nifjca estar _vendido a quem 
quer que seJa. t um programa 
econômico de ordem mundial e 
desenvOlvido por vários pafses 
para atender àquelas determi
nações do FMI no ordenamento 
econômi co do pa f s. Isso não 
significa estar vendi do e e;l
tregue a ning~ém. Fiz este a
parte sem pedir licença a V. 
Ex 4 porque não aceitei esta 
tese de que eu estava decla
rando que eles estão vendidos 
a quem quer que seja. Este 
tipo de ofensa eu não faço. -

algum com relação ao problema 
do déficit, especialmente com 
essa crise do Golfo_ Pérs_ico. 

o Sr. Uutahy Magalhães - E o 
que siQnifica essa carta de 
-;ntencões qu~ va1 ser asstnada 
agora1 Não foi à toa. A carta 
de intenções significa um 
compromisso._ Carta de intenção 
é isso, é compromisso. Então. 
V. ExA está utilizando compro
misso como se fosse sinônimo 
de que é preciso Pagar isso. 
pagar aqu 11 o; não é i s~o _. · São 
compromíssos genéricos que são 
assumidos pelo País e um des
ses compromissos é a respeito 
do déficit público·. Está n~ 
declarfção da Ministra hoje. E 
s-. Ex quem declara que. ape
sar de achar que_ o Governo vai 
ter um superávit em caixa de 
1 ,22%, a Carta de intenção Vai 
falar em 0,5%. É S. Ex 4 quem 
d_eclara, não os jornais! É de
claração da -Ministra da Eco_no
mia, Fazenda e Planej-anlénto: 

O SR. AFONSO SANCHO - Mas, 
Senador, essa carta de inten
ção é um protocolo ·comum exis
tente entre instituições fi
nanceiras quando querem ope
rar. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Quem 
está falando em submissão é V. 
Ex• 

O SR. AFONSO SANCHO- Real
mente, V. Ex~ agora me esc1a
receu mais. Eu entendo o 
seguinte: este foi _o prime1 r o 
governo que impôs as suas pró
prias condições. Ninguém levou 
daqui o que queria. O Governo 
não assumfu compromissos como 
em 1964. O Governo de 1964 as

-sumiu e, logo no mês seguinte, 
vi o Banco Cent~al, no Rio de 
Janeiro, naquele tempo. ser 
invadido por assessores de to- -O SR. AFONSO SANCHO V. Ex.J. 
das as espécies. Este Governo dá a entender submissão, deu 
não; est·e Governo traba 1 hou sempre a entender submi s_são ao 
calmamente, colocou as coisas FM_I. Por isto é que eu lhe di
em ordem, como quiS colocar, _e z_ia que senti _um arrepio em 
disse: "A minha situação é es--- minha espinha, pórque, -no- dia,_ 
sa, eu não prometo nada, não em que senti r _que o Bras_ i 1 
vou me comprometer, estimando está sendo vendido ao estran
o valor do déficit, não vou geiro, sou capaz de brigar co~ 
prometer nada disso". E o re- ele. 
sultado é qUe o FMI encontrou 
aqui seriedade... O Sr. Jutahy Maga 1 hães - v. 

Ex 4 está interpretando as coi_-_ 
sas completamente opostas à 
realidade. V. Ex 4 interpreta 
como se fosse vendido, como 
submi ssàci ao FMI; -não há nada_ 
disto·. Quando ·se fala em prano 
do FMI fala-se em plano 
económico. v. Exa fala em 
usubmi ssão" 1 A pessoa conven
ce-se de que deve fazer aquilo 
que está estabel_ecido no plano 
econômi co, rio me_u entendiment-o_ 
convencer-se erradamerite, é 
outra Coisa. 

o Sr. ~utahy Magalhães- v. 
ExA permi té_=-me um aparte? v. 
ExA não eStá, então, nem lendo 
óS -jornais. Porgue foi a pró
pria Ministra Zelia Cardoso de 
Mello que disse que teve o 
comQromisso de estabelecer que 
o déficit público do País se
ria da ordem de 0,50%. Os pró
prios jornais mostram declara
ções de que o Brasil vai reco
meçar: a_pagar os juros_da _df
v-ida em -1991. São declarações 
do próprio meio oficial, não 
são declarações de oposici
onistas. Os compromissos estão 
-assumidos e vou buscar saber 

o Governo brasileirO está. 
pela sua política econômfca, 
fazendo aquilo que é pregado 
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pelo FMI há,muitos anos. Não é 
novidade! E de muitos anos 
essa _pregação do que é 
necessario fazer ~ara se der
rubar a inflação; é necessário 
se tomar essas medidas que são 
anti-sociais. Af é que está a 
divergência de opinião: o pre
ço, o custo social dessa ope
ração de ordenamento econõ
mico. Af é que está a grande 
diferença de opinião entre a 
minha e a de v. _f:-; 4 Este custo 
social é muito elevado para se 
chegar àquilo que por outros 
meios se poderia chegar. 

O SR. AFONSO SANCHO - Sena
dor, se não existe submissão, 
por que se mudar o titulo do 
Plano brasileiro para Plano de 
FMI? Por quê? 

O Sr. Meira Filho- Permite
me V. Ex4 um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - com 
muito prazer. 

O Sr. Meira Filho - Senador 
Afonso Sancho, v. ExA fez mui
to bem em trazer esse tema 
para discussão no Plenário do 
Senado Federal, porque este é 
o lugar onde temos que discu
tir estes assuntos. Tenho a
companhado, com vivo interes
se, o trabalho do Governo a
tua1, com vivo interesse 
mesmo. Adquiri a mania, que 
não tinha antes. de ler o jor
nal de fio a pavio, de procu
rar aprender e apreender com a 
imprensa brasileira QUe, por 
sinal ~stá em uma fase mufto 
boa. E evidente que. se aqui 
não houvesse oposição, esta 
Casa seria uma tr1steza. Já 
imaginou v. Ex~ se tudo aqui 
fosse na base do- amém ou como 
a vaquinha de. ·presépio? uma 
boa oposição, ~c r i ter i osa e ob
jetiva. ajUda a fazer _..um bo.rn 
governo, como foi na epoca do 
Presidente Juscelino, que teve 
nesta Casa uma oposição ferre
nha da União Democratica Na
cional, que não foi uma oposi
ção que chegou a prejudicar o 
Pafs; pelo contrário, eram ho
mens de grande saber, de gran
de vivência política. que aqui 
estavam para vigi~r e denun
ciar aqueles que, por um meio 
ou por outro, estavam prati
cando ates desonestos perante 
o País. A Oposição-é indispen
sável, a Oposição tem que ser 
ouvida e tem que ser chamada 
para conversar. Tenho notado a 
disponibilidade, a vontade, o 
interesse do Presidente da Re
pública em conversar com todos 
os segmentos da sociedade. 
Isso é de suma importância_. A 
obediência democrática de sua 
Excelência tem sido comprovada 
di ante dos fatos acontec.i dos 
no Brasil. o País vive real
mente a sua grande caminhada 
democrática. Estamos às véspe
ras de uma eleição, com os 
trabalhadores reclamando os 
seus direitos, com os empresá-

rios lutando. também defenden
do os seus interesses. Há, a
gora, a esperança dessa reu
nião, de que se chegue a um 
acordo,.porql!e é evidente que 
o cciriltiite- - à -1 nf 1 ação exige a 
particjpação de toda a socie
dade. E lamentável que haja um 
sacrifício social, mas ninguém 
conquista vitória, ninguém 
chega aos seus objet1vos de 
glórias sem sacrifícios. Tra
balho com pesquisa há 40 anos. 
Debruço-me, sempre me debru
cei, sobre as pesquisas para 
ter delas a orientação que 
sempre tive. E, se conquistei 
al~um sucesso no-rádio, devo
o, evidentemente, à minha com
petência profissional, mas 
também à competência profis
sional dos institutos de pes
quisa do Brasil. v. ExA fez 
muito bem em trazer para a 
discussão essa última pesquisa 
que coloca o Presidente da Re
pública numa posição invejá
Vel. A pesquisa é o resultado 
do trabalho presidencial. Dou 
parabéns a V._ Ex.ll e do.u para
béns também à Oposição. que 
assume, perante a Nação, o 
compromisso de vigiar tudo a
qui lo que interessa ao País_. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade
ço o aparte de v. ExA e conce
do a palavra ao Senador Leite 
Chaves. 

O Sr. ~e1te Chaves - Senador 
Afonso Sancho, congratulo-me 
cótn V. _Ex.!i. pelo pronunciamento 
deSta tarde. se não tivesse 
Outra relevância que tem 
bastante- tem essa da atuali
dade - o Congresso, o Senado, 
sobretudo, ele é eficiente na 
medida em que ele trata de me
didas atuais e da sua compe
tência, Porque, no fundo, ele 
é responsável pela fiscaliza
ção da divida externa. E V. 
Ex~ está nesse assunto. Hã uma 
diferença muito grande entre o 
que o FMI fazia no passado e 
hoje, porque o Brasil de hoje 
é diferente -do Brasil do 
passado. No_ que diz respeito 
aquele nacionalismo passado 
nosso, havia grande oportuni
dade. Hoje, o nacionalismo é 
outro, não é o de defender a 
1 ntocabi 1 idade da_ Petrobrás, 
porque ela é intocável. O Bra
sil é tão grande que hoje nin
guém nos açambarc~. o que é 
nacionalismo hoje? E moderni
zar-se o Pafs, é abri-lo à 
participação internacional. 
Depois que voltei do Oriente, 
já falei sobre esse assunto. 
Impressionou-me o progresso do 
Japão e da Coréia, nos últimos 
50 anos, mas o Brasil está um 
bloco fechado. Então, fizemos 
um nacionalismo estranho, o de 
conceder ad eternum permissão 
para firmas multinacionais fa
zerem os piores carros do mun
do, para que o consumidor bra
sileiro seja castiga_do e te
nha, de um modo geral, os pio
res artigos em qualidade e 

durabilidade. Hoje~ há a Lei 
do Consumidor; entao, tem-se 
que proteger _o consumi dor: e 
abrir, em eficiênci~ se chama 
abrir. Aabre-se ao mundo essa 
participação, -ou o Pafs se 
perde. No que diz respeito ao 
FMI, também. A.djferença é que 
o próprio Brasil não tem cum
prido as cohdições_do FMI; en
tão, o pr6pr1o FMI não vai ter 
interesse em exigir condições 
que sabe que não serão cumpri
das, sem conseqüência alguma. 
outra coisa: senti como é_ o 
compo_rtamento do Presidente da 
República em relação à dívida; 
é uma posição de alto senso 
patriótico. Ninguém pense que 
um Presidente _jovem _assim é um 
homem que possa ser enganado 
facilmente. Uma vez eu di_sse 
que, se há um homem que possa 
estar à altura da Presidência 
do Pais. é ele, pela capacida
de e facilidade de decisão; 
sua Excelência é muito c1aro e 
não há condições de alguém vir 
mudar a vontade presidenc_iàl 
assim, e essa vontade é muito 
definida. o próprlô Pessôâ1'; 
desde a campa·nha, sabe qua 1 é 
o_ pensamento presidencial, QUe 
é um pensamento_ sintonizado 
com esse Brasil, que se deseja 
moderno e atua1. Agora, rele
vante e pode ser até objeto de 
pronunciamento de Senaaores 
como v. Exa, entendidos_~na 
área económica, é a qUestão-da 
conversão. V. Ex a sabe que --te
nho um projeto -s-uspendendo ·o 
pagamento da afvida por 1 o a
nos, por razões jurídicas; 
esse projeto 1á recebeu pare
ceres favor-ave s em __ d_e_termi na
das comissões .. Não é calote, é 
uma suspensão fundada em ra
zões estritamente Juridicas. 
Agora uma outra alternativa 
possfvel para o_ Pafs, que é a 
questão da conversão da 
dívida. Caindo o se_u_va1or de 
base no exterior, e muitos 
credores não sabendo _como re
ceber, muita gente pode se 
predispor a converter a divida 
em cruzeiros e aqui ter a sua 
inversão. Se alguém tem um mi
lhão_de dólares e não consegue 
receber do País, e no exterior 

_dão um desco_nto, fa:zem um pa
gamento com deságio de 60 ou 
70%, a grande alternativa é 
fazer aplicação aqui no País. 
Digamos que o Brasi1, amanhã, 
resolva favorecer, mesmo na 
_iniciativa privada, o aumento 
da capacidade energética, a 
questão da reconstituição da 
ma1ha rodoviária ou ferrovi
ária, a questão do turismo, 
então, esse capital vem 
direcionado. E mais: quem tem 
que fazer uma regulamentação 
para a conversão da dfvida é o 
Congresso, sobretudo o Senado, 
a partir daqui. Por quê? Pelo 
seguinte: o Poder Executivo 
não tem condições. Se o Banco 
Central for fazer a regulamen
tação por portaria, bãsta que 
preveja uma inflação, para que 
ele suspenda e. o investidor 
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não venha, porgue tem que ha
ver uma lei estavel para isso. 
Então, vejo na conversão da 
dívida um outro plano, um Pla
no Marshall para o Pafs. o 
Brasil, então, deixaria de pa-
gar em cruzados e pagaria em 
cruzeiros o que viesse para 
cá. Se o mercado continuasse 
fechado a tudo, esse dinheiro 
seria inflacionário, porque 
haveria menos mercadoria do 
que dinheiro. Mas. com a aber
tura internacional ao comércio 
na c 1 ona 1 , que é fundamenta 1 • 
esse dinheiro será de alto va
lor para o desenvolvimento de 
setores. AQora, o Brasil não 
pode cont1nuar fechado para 
que empresários nacionais, 
muitos de São Paulo, ofereçam 
durante anos seguidos, péssi
mos artigos ao consumidor na
cional - com exceção de algu
mas, são as piores mercadorias 
- e tenham sobras para colocar 
no exterior. Uma das causas da 
queda do dólar é essa: preci
sando de cruzados, eles estão 
trazendo os dólares do exte
rior. Então, com o mercado a
berto, havendo profusão de 
mercadoria e necessidade de 
competir, o próprio mercado 
nacional ou setores haverão de 
se modernizar com os próprios 
valores deco_rrentes da conver
são da divida. Então, essa 
questão da conversão é, a meu 
ver, um tema fundamental para 
ser di sei pl i nado em 1 e i. 
Congratulo-me com v. Ex~. ain
da mais, pela atualidade do 
tema que V. Ex 4 traz hoje ao 
Senado Federa 1 . 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade· 
çemos o aparte de v. Ex~ e pe
dimos ao Sr. Presidente apenas 
tolerância, para que possamos 
terminar de ler: 

A maioria acredita que o 
Presidente está cumprindo 
as promessas que fez após 
sua posse. Para 58%. ele 
está acabando com a infla
ção, enquanto 37% acham que 
não. A moralização da admi
nistração é outro compro
misso que vem sendo cumpri
do, segundo 54% dos_ entre
vistados, contra 35% que 
têm opinião oposta. Também 
a privatização das estatais 
vem sendo -levada a cabo, 
segundo 48%. 56 26% acham 
que não. Esses números caem 
um pouco quando a pergunta 
se refere à manutenção do 
cumprimento de algumas da
quelas promessas até o fi
nal do mandato: 50% acredi
tam que Collor acabará com 
a inflação, contra 40% que 
afirmam que não. A morali
zação da administração pú
blica ocorrerá, segundo 53% 
contra 36% que não acredi
tam nisso. 

Sr. Presidente, diante de uma 
pesquisa dessas. nós, que sem
pre defendemos, aqui, essa li-

nha de seriedade, de austeri-
dade, de ·autoridade. que era ó 
que fa 1 ta v a neste Pa { s, não_ 
temos nada mais a acrescentar; 
Actiamo-s gl.ie as coi.Sas estão rro
rumo e vao chegar- 1 á, de acor-' 
do com o desejo de todo o bra-:-
si 1 e i r o bem- intencionado:. 
(Mui to bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Áureo Mel lo- Carlos Patro.Cí"-· 
nio - Antonio Luiz Maya - João 
Caste16~--.=.-Afonso Sancho - João 
Calmon- seve~o Gomes- Me1ra 
Filho- Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Francisc~ 
Rollemberg)- Concedo a pala
vra ao nobre SenadOr Jutahy 
Magalhães. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vamos esfriar 
um pouco a sessão,_ embora t ra
tando de assunto que acredit~ 
seja pertinente e sério. Vamos 
fugir um pouco da questão po-
1 í t 1 ca· em si . - - -

Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, tudo_já foi dito sobre -o 
meio ambiente. Todos n6s já 
ouvimos alguma vez, em algum 
lugar, que o ho~m faz parte 
da natureza, e que dela depen
de para sua sobrevivência. En
tretanto, preferimos acreditar 
que nada altera as leis natu
rais, afastando essa preocupa
ção do nosso tempo e do nosso 
espaço, como se as mudanças 
ambientais não afetassem dire
tamente nossa_s v i das. 

Tudo já foi dito, mas como 
ninQUém escuta. é precisa re
petlr mais uma vez. Há séculos 
a Jmanidade tem-se ocupado da 
~xploração dos recursos natu
rais, e a conseqüência disso é 
a devastação das matas; a des
truição do solo pelo _uso abu
sivo; a ameaça à vida biológi
ca, pela poluição das águas; o 
envenenamento da atmosfera com 
vapores prejudiciais à saúde; 
a concentração de atividades 
industriais e comerciais em 
áreas superpovoadas; enfim, 
uma sucessão cad~ vez maior de 
catástrofes ecológicas que 
compr_ovam El deter i oração do 
nosso planeta. 

o comportamento predatório 
não é novo na!histó~ia humana, 
e---o--resultado das profundas 
crises ecológicas ao longo dos 
tempos foi o desaparecimento 
de algumas civilizações. Pode
mos acalentar a ilusão de que 
a problemática ambiental não 
nos atinge .de imediato, porém 
não podemos 1Qnorar que o ca
minho escolhldo determina o 
lugar onde have~emos de 
chegar. Adormecidos. estamos 
caminhando para o futuro sa
crificando o próprio futuro. 

num exemplo t'fp·i co _de progres
so às avessas. Inertes, esta
mçs assistindo à mera repeti -
çao de erros já cometidos no 
passado. com total desrespeito 
ao património natural em que 
se insere a vida humana. 

Quando nos debruçamos sobre 
as re 1 açõ.es -entre o homem e a 
na_tureza e buscamos a_s origens 
da ecologia politica no Bra
sil, inevitavelmente encontra
mos o sentido inicial que mar
cou profundamente to_da a pos
terior evolução do Pafs. No 
momento em que o olhar mercan
tilista europeu se defrontou 
pela primeira vez com o terri
tório brasileiro, havia, de um 
lado. uma natureza exuberante 
a ser conquistada e, do outro, 
as perspectivas econômicas 
para o poder conquistador. 
Desde o infcio, estabeleceu-sé 
um projeto de exploração pre
datória da natureza, e esse 
estigma está entranhado no 
próprio nome da nova terra, 
uma imensa terra-árvore cnama
da "pau-bras i 1 ''. 

o caráter devastador em rela
ção à natureza na História do 
Bras i 1 pode ser demonstr_ado 
pelo próprio desenvolvimento 
dos ciclos económicos. A uma 
fase _de intensa . prosperidade 
de uma atividade produtJva, 
seguia-se -outra de estagnação 
e decadên_cia. Foi assim com o 
pau-brasil, com a lavoura de 
cana-de-açúcar e de algodão no 
Norte, com as minas de ouro e 
diamante no Centro-Sul. A cau
sa era sempre a mesma: o ace
lerado esgotamento=das reser
vas naturais por um sistema de 
exploração descuidado e 
extensivo. 

Sr. Pras i dente, peço a V. E·x 4 

mande considerar como lido, na 
ínte~ra, este pronunciamento, 
que e muito longo. 

O Sr. Meirà Filho- Permite
me V. ExA um aparte? 

O SR. uUTAHY ~MAGALHÃES ::. Com~ 
muito prazer, nobre Senador 
Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho - Lamento 
imensamente que V. Exa tenha 
tomado essa determinação, por
que o seu pronunciamento, no 
que me diz respeito, mui to_ me 
interessaria. V. ExA traz para 
a Casa assunto de suma 
importância. Tudo o que se 
possa fazer no sentido de pre
servação do nosso meio ambien-
te deve-ser feito. V. ExA nos 
priva, não lendo o seu pronun
ciamento, que é uma verdadeira 
aula. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
-Agradeço a V. ExA a 
manifestação. Para que V. Exa 
não fique tão aborrecido comi
go, por não levar até o final 
o meu pronunciamento, digo-1he 
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que são 4.7. _ p_ági nas, e 9 tempo 
seria de-masiado curto para 
tanto, pofs · talvez_ainda al~ 
guém deseje usar da palavra. 

Acredi 'to, realmente;-- que o· 
assunto é muito importante. E 
assunto _que ·a socfeda"é:íe · bras i-. 
leira deve tomar a si, assu
mindo a responsabilidade de 
ellftar ·que continue essa de:-· 
predação do melo ambiente no 
Bras i 1 . Lamento também não po_
der · debater·_ cóm V .. E;<~ e co,~ 
qüalquer' o~tro dqs _-;;rs. Ser:"~a:-. 
do_res um ·assunto como esse. 
Mas, ·se V. Ex 4 t f ver i nteres""' 
se, terei muita satisfação e~ 
mandar-lhe cópia · de$te 
pronunciamento. -

o sr: Me ira Fi lho 
mui to_ ·grato_ ·a V. E~~ 

Ficartd 

O SR. o.IUT AHY MAGAL.f-JÃES - Sr: 
Pre~i-de·nte, na fntegra, o meu 
pronunciamento é o seg'uinte: 

Sr ... Pre.s 1 dente, Srs. Senado
res. ·tudo já foi_ .dito sobre o 
mei.o · ambiente. Tddbs· nós j.á 
ouvimos alguma vez, em algum 
lugar, que o homem faz parte 
da natureza, e que"dela depen-' 
de _ para sua sobrevivência. 
Entretanto, preferimos acredi~ 
tar. que nada altera as leis 
naturais, afastando essa preo-· 
cupação _ do nos.sa -: t.empo e do 
nosso espaço, como se as mu
danças ambientais não afetas
sem diretamente nossas vidas. 

Tudo-- já foi dft_o, mas como 
n1nguém escuta, é ~reciso re-· 
petir mais uma vez. Há séculos 
a humanidade tem-se ocupado da 
exploração dos recursos natu
ra 1 s .- e a conseqOênc fa disso é 
a devastação das matas; a des-
truiÇão do solo pelo uso abu
sivo: a ameaça à vida biológi
ca. pela poluição."das águas; o 
envenenamento da atmosfera com 
vapores prejudiciais à saúde; 
a concentração de atividades 
industriais e comerciais em 
áreas superpovoadas; enfim, 
uma sucessão cada vez maior de 
catástrofes ecológicas que 
comprovam a deterioração do 
nosso planeta. 

o comportamento - predatório 
não é novo na história humana, 
e o resultado das profundas 
crises ecológicas ao longo dos 
tempos foi o desaparecimento 
de algumas civil i_zações. Pode
mos acalentar a ilusão de que 
a problemática ambiental não 
nos atinge de imediato, porém, 
não podemos ignorar que o ca
minho escolhido determina o 
lugar onde haveremos de 
chegar. Adormecidos, estamos 
caminhando para o futuro, sa
crificando o próprio futuro, 
num exemplo típico de progres
so às avessas. Inertes, esta
mos assistindo à mera repeti
ção de erros já cometidos no 
passado, com total desrespeito 

ap,_ . pa t \ ~~ '!19!.! i o~ _~.n~t,I.Jra 1, . E!m. ,qye 
se 1 nsere a v_i da humana , c • • 

'-' •-'-"-o'.- -~-----·--•~ 

:·Q~ando ~ :r;qs -~~d~)J'fQÇ~tflo~ ~-~ob;e 
aS relações entre o homem e- a 
~~pureza_~ b~sçamos as ,Origens ga ecologia pol ftica. _no Bra
si"l, 1nevltave1mêfitê 'Sficóntra:.,: 
mos o sentido inicial que·mar;.. 
COU profundamente todà- c{ Pos
t~rior evõl~Ção do Pais. No 
momento em" que o o1har"mercant' 1_1 sta eL!rq8eu, sé . ~efrpnto~:~ 
P.~)~ prim~~-r~_ve;~-?-com .o terri
:t;qrlo brfl)S1_l~lrQ, hav.I.a_, de um 
lado, uma~natureza éXeuberante 
~ JSer cohQLt1 Stãdã e~~_ ... do ·outr-o·. 
as per--spec~ i v:a,s _ ,-_êppn!S~,i_ça~ 
para o poder conqu1stador. 
Qesde o início, estabelec~u-se 
um ~rojeto de exploraçãO--o-Pre
datória ---.da·-· natúréza;. ~e es5é 
eStigma ·está entrãnhado no 
Própr1 o _ nem~ da r~ova terra_, 
umã imensa terra-árvore Chamá
d4_ 11 Pal.l-b.r,as.i.l". 

:0' caráte~·-devaSi~d~~ ém.rela..; 
i;:ão à nature;za na .Hi.st:ó~ia dp 
Br,asil -]Jod~- ser -.demot)~~rado 
pe~lo prõpf:l_o· 06Sei1vo1vi'méntó 
ãós c i cl q~ ecqn,õmi ~oS .. - A_ um? 
fase de fritensa prosperldade 
d~ uma ativjpade _produtiva, 
seguia-se O\Jtra de _.éstagnação 
e-'+decadência. Fo.1 assim com ó 
pau-brasil, com a lavoura de 
cãna-de-açúcar e de algodão no 
NOrte, cóm _a~ minas de ouro e 
diamante ·no ·centr_o-SUl. A -Cau
S~ era seriipr~. a.,- m_eSma :. o acéf 
lérado eSgotárhento .d~s reser= 
vas naturais por_um_sJstema de 
e~ploração _descUfdado. e 
éXteh.s i vo. . . . -

· Ã- preocupâc;:ão ·cor~ ;; hO~em e· a 
terra no Brasil remonta ao pe
ríodo colonial, quarido._alguns 
éronistas ensaiaram denúncias 
Sõbre a degradação do, meio am
biente no País. No início do 
século XVII, Frei Vicente Sal
vador, em .sua "História do 
Brasil", a primeira a seres
crita, já denunciava ~om 
notável lucidez a relação pre
datória e displicente com a 
terra e a mentalidade explora
dOra que impedia a constitui
ção de uma· vida social mais 
orgânica no Brasil. 

Em termos administr.ativos. só 
f-'Oram toinadas algumas medidas 
mais práticas no final do sé
culo XVIII, e mesmo assim em 
função das necessidades de 
construção naval da marinha 
portuguesa. Na literatura do 
século x;rx, o tema da natureza 
e seus habitantes por excelên
cia - os índios - era uma 
constante, mas, apesar da pre
ocupação nacionalista, difi
cilmente se encontra uma re
flexão crftica_dos escritores 
românticos- sobre a r_e 1 ac;:ão en
tre natureza e po1ft1ca no 
Bras i 1. 

Destaca-se nessa época a fi
gura de José Bonifácio de An
drada e Silva, iluminista e 

pr:-é-rqmâl'"!tiqo, chef~ .do.fpr:i
~~íi"'Q-~·-gover:nb çio B.CiEl!?11 nde
pendente, _que surge com Júm 
Pr.oje~ó- nacion~l pa.r.~ o_ npYÇI 
pa-rs, e··nesse-prójétó a -ques:-_ 
tão da natureza ocuPãVã ·um dos 
PC?'!tc;?!? c~rytra_i s __ . 

- Efil 179o_;- "José ~Q~{fácfo dé.:. 
nunciou o costume de se arpOar 
os filhotes de baleia, 
desmontan-do-se ã cade 1 a que 
permite_ a_ r~P.roç!uc;:ão desses 
anirnats .. Em 1.~J_5:t_an?l ~sou am
plamente a ques:tao. ·das flores
ta·s-_ _,_~_é ,--·a-._ ü;:;Q_. -sOcíªl.: _dã 
riatüfé::Zá .. -aonifáé;:lb .não ,via _um 
ant~gonismg _Qá~iço_~~tr~ .cr~~~ 
Cimento ecor,àmico e·préserva
ção do- mãlo- ·.ambiente, . desde 
que ~sse. .cr~scimento'estivesse 
fundamentado numa utilização 
racional e não predatória dos 
recursos naturais. 

Em 1823, em uma representaç~o 
à Assembl~ia_cónstftuinte Le
gislativa do. Império, durante 
a éampanl"")a a,b01.i_~ipn1sta, ..José 
BOnifáCi_o abordou o tema pol f
ti.Co__da destrutç~Q da natur_eza 
cqm:.-~ujta ~pfa§e e __ prec:;isãp, 
ass1m se expre~~ando: 

"A natureza fez tudo a 
nosso favor, nós porém pou
co ou tiad2r -- temos fe1 to a 

, _ .i:~~~S da es ~~~ur~~:ãs, No;s:; 
. P9~c~s que .temos roteado~ 

sao _mal cultivadas, porque 
. o·.são Por-·braçós indolentes 

e forçados; nossas numero
. Sas - rid na~, -_por fa 1 ta de 
trabalhadores ativos e ins
truídos, estão desconheci
das, ou mal aproveitadas; 
nossas preciosas matas vão 
desaparecendo, vitimas do 
fogo e do machado destrui
dor, da ignorância e do e

-. goi smo; nõssos_ montes e en-
costas vão-se es·calvando 
diariamente, e Com o andar 
do tempo faltarão as chuvas 
fecundantes, que favoreçam 
a vegetação e alimentem 
nóssas fontes e rios, sem o 
que o nosso belo Brasil em 
menos de do1s séculos 
ficará reduzido aos páramos 
e desertos áridos da Lfbia. 
Virá então esse dia (dia 
terrível e fatal), em que a 
ultrajada natureza se ache 
vingada de tantoS erros e 
crimes cometidos. ~ia. 
pofs, Legisladores do vasto 
Império do Brasil, basta de 
dormir: é tempo de acordar 
do sono amortecido, em que 
há séculos jazemqs." 

Tais palavras, embora escri
tas no tempo do Império, ainda 
hoje retratam a realidade bra
sileira, pois permanecemos na 
mesma trajetória. A única di
ferença é que naquela época a 
modernidade tecnológica era 
sinónimo de eficiência e uso 
correto dos recursos naturais, 
e a luta pela natureza se con
fundia com a luta pela civili-
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zação, ao passo que os atua1s 
ecologistas afirmam gue os 
problemas ambientais sao uma 
conseqüênéía do crescimento-da 
c i vfl i zação. 

O tema da natureza também 
está presente na obra do mais 
brilhante escritor brasileiro 
da segunda metade do século 
XIX -Euclides da Cunha, para 
quem o homem e as forças natu
rais se confundem num processo 
de mútua dependência e evolu
ção, dentro do lema "ou nos 
civi 1 izamos .,ou desaparecemos". 
Euclides da Cunha defendeu um 
nacionalismo e uma politica-de 
integração resultantes da com
binação da iniciativa privada 
na economia com o domfn1o de 
um Estado reformista e tecno
crático. 

No início do século XX, foram 
publicadas as duas principais 
obras do jurista Alberto'TOr
res, com a propOsta de um _mo
delo alternatfvo e autônOmo 
para o desenvolvimento nacio
nal e uma análise crítica so
bre a questão da natureza no 
Brasil. Alberto Torres. pensa
dor político cuja postura in
telectual se assemelha à de 
José Bonifácio, combateu a ex
ploração predatória dos recur
sos naturais, a grande pro
priedade ociosa e a ausência 
de um desenvo 1 v _i menta endógeno 
na ec~nomia brasileira. Perce
beu a existência de uma con
tradição básica na marcha ci
vilizatória, contudo não-abdi
cou do conceito ideal de civi
lização, entendido como um es
tado de harmonia entre os ho
mens e o meio físico, -de forma 
a ampliar o bem-estar, a cul
tura, o património cósmico e 
mental da humanidade -esse o 
objetivo da política a ser 
perseguido. 

Segundo A 1 berto Torres, "o 
homem tem sido -um destruidor 
implacável e voraz das r;9ue
zas da terra. ( ... )No esp1ri
to do legislador e no do in
dustrial contemporâneo, a no
ç~o de uso da terra participa 
do mesmo caráter da visão do 
selvagem, que abate árvores 
para colher-lhe os frutos e 
extingue espécies da fauna e 
da flora para obter o alimento 
de a 1 guns anos". Para Tor~res, 
a questão nacional era mais um 
problema de diferenciação e 
autonomia que de integração na 
ordem internacional, e s6 po
deria ser resolvida através de 
um programa de construção da 
sociedade que superasse o as
sédio imperialista das nações 
mais ant i Qas. "A fachada da 
nossa civ11ização oculta are
alidade de uma completa 
desordem 11

, afirmava Torres. 
Essa situação tornou o Brasil 
presa fácil da exploração 
estrangeira. 

Alberto ·rorres d1vulgou am.;.. 
plamente; a:o longo da sua o
bra, um verdadeiro_diagnóstico 
- denúnC-ià- dá probremática ·e'
cológica do Brasil de sua 
época. O que mais exasperava 
aquele pensador era o desprezo 
dos governos brasileiros pela 
s 1 tuação d6 Pa f s; numa époCa 
em que outros governos começa
vam a zelar por suas riquezas 
naturais. Sua proposta era a 
de uma politica própria e al
terriativa, calcada em_ alr;~uma~ 
prioridâd6S como a cõnservação 
da natureza-, ·a proteção ao hO
mem, o_cresc1men1Q ~conômicO .e 
a voca~ãã- agrícol~... . .. 

Essa tradição crltica não:Se 
extinguiu np pensamento brasi~ 
leiro posterior _à _década-ôÇl 
20. Caio Prado Júnior e Nelson 
Werneck Sodré fizeram a crit;~ 
ca da devastação na perspecti
va do naci ona 1 i smo mOderniza-· 
dor, e Gilberto Freyre, um dos 
pioneiros _i nternaci o na is do 
USo SóCfófógico da · ecologiá~ 
deféndéu a: idéia oe um modelo 
alternativo, ao formular sua 
proposta de "urbaniZação". · · 

Apesar das denúncias de que.
a partir da revolução indus
trial, o_ processo de cresci
mento eccihôrnico ·reduziu as 
possibi 1 idades da Terra como_ 
planeta de vida esgotável, a 
euforia desenvolvimentista do 
pós-guerra atenuou em grande 
parte o debate sobre a guestão 
da natureza. A exploraçao prê~ 
datória, que era consideraQa 
"o preço do atraso", passou a 
ser _considerada "o preço do 
Progresso". 

Na década de 70, ressurgiu ã 
questão do impacto da produção 
e da tecnologia sobre o melo 
ambiente. Os deseqUilíbrios 
ecológicos, a acelerada inter
venção humana na na tu reza, __ ;;t 
expansão populacional e a de
gradação da qualidade de vida 
voltaram a ser temas freqüen
temente evocados tanto pelos 
organismos governamentais 
quanto pe-la sociedade civi 1. 
Essa tensão entre o crescimen
to económico e a preservação 
da natureza deu origem a 
váriãs propostas.e modelos de 
desenvolvimento,- nos quais as 
soluções oferecidas tentavam 
conciliar preservação, quali
dade de vida e crescimento in
dustrial, alertando para a im
possibilidade de se continuar 
no mesmo ritmo de crescimento, 
sob pena de um drástico esgo
tamento dos recursos natura1s. 

O ano de 1972 pode ser consi
derado um marco no debate so
bre o meio ambiente. Naquele 
ano, realizou-se em Estocolmo 
a ···conferência _das Nações Uni
das sobre o Me i o Ambiente", 
com a _partic1_pação de 110 paí
ses e de . _organizações não 
governamentais. A "Declaração 
de Estocolmo", como ficou co-

nhecicta, teve repercussão em 
nível mundial e serviu ·de re7.. 
ferência à maioria dOs progra~ 
mas, pUblicações, cãmpãnhas e· 
documentos_governamentais. 

Dentr_o de um contexto·de cri
se das relações sociais e po~ 
1 fticas. surgiu então .o movi
mento ecológico, que, ao lado 
de outr.os . movi mentes SQCi a is 
Corno o·ctas mulheres e o dos 
negros, apontava uma importan~ 
te mudança cultura 1 , com uma 
nova or:-ientação d,e raspei to 
aos si stE~rnas- vivos .. O I")QVO ·en-:
foque sQcfci-pol it·ico feZ re~ 
nascer valores como a solida
riedade, a autonom'la e a 
descentralização. A exPectati
va do rnovjmento ecológico era 
a de qUe urna educação .genera
lizada tornasse poss)vel a in
corporação desses novoS valo
res pelas diversas camadas da 
sociedade: 

No Brasil,- 1974 é conSideradO 
o ano do começo do movimento 
ecológicO. O choque do petró"':" 
leo havi~ despertado a preocu~ 
pação com os recursos naturai~ 
e não renováveis e começaram a 
surgir movimentos de denúncia 
da ·degradação ambiental nas 
cidades, enquanto os: jovenS 
forrnavam.comunldades alterna
tivas rurais com propostas dé 
um novo . modelo de vidâ 
natura 1 i sta. 

Em 1978, começOu a ser pÚbli
cada regularmente a revist~ 
"Pensamento Ecológico"; o pri
meiro órgão de debate 
sistemátiCo .. ~dos ecologistas 
brasileiros, .e no ano ::;;eguinte 
difundiu-se pelo país Um movi
mento de defesa da · Arliaiôn·i a. 
Aos poucos, um setor signifi7 
cativo da população, de nível 
médio e alto, passou a perce~ 
ber ma i s i nt_orrnações sqQrf? _ 3lS 
questões do meio ambiente e· a 
considerar com serieqade _ a 
crise ecológica e- a atUaçãõ 
ecologista. 

Senhor Presidente, SenhoreS 
Senadores, quatro décadas· ·de 
crescimento acelerado no· Bra
sil trouxeram uma profunda de
gradação ambienta 1 , ta_l v e~- _a_ 
mais intensa que acontece~ na 
história do 1 ndustr1 a 1 i smo,. 
Talvez pelo mesmo motivo tenha 
sido o Brasil o país da Améri~ 
ca Latina onde os movimentos 
ecológicos nasceram mais cedp 
e onde adqu.i r i ram maior 
relevância. De um movimento de 
pura denúncia, passoV-se à 
formulação de estratégias que 
consideravam fundamentalmente 
a eficácia nas lutas ecológi~ 
case nas decisões ·políticas 
municipais e estaduais. Essa 
mudança do padrão de .atuaçãO 
do ecologismo ficou bem visua
lizada quando foram debatidaS 
e aprovadas as leis sobre o 
uso dos agrotóxicos nos Esta
dos do Sul-Sudeste. 



5058 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Terça-feira 11 

No Rio Grande do ·sul, grupos 
ecológicos conseguiram impe
di r, através de:_ lei_, a cons
trução de uma usina atómica. 
No Mato Grosso do Sul, um 
grande movimento popular impe
diu a instalação de usinas de 
álcool no Pantanal. Essas lu-
tas foram travadas a partir do 
direito de v1zinhança, que é a 
afirmação do poder local, o 
direito dos moradores de defi
nir qual tipo de transformação 
vão permitir naquele meio am
biente, discutindo e repensan
do a noção de progresso, até 
hoje muito -asspçiada à 
autodestruição. 

Não podemos ter uffia visão ro
mântica contra o _progresso. 
Essa perspectiva é imprati~ 
cável. Mas também é impraticá
vel ficarmos inertes enquanto 
a terra está sendo queimada, 
as árvores derrubadas, os 
pássaros desaparecendo, e os 
rios secando.• No extremo sul 
da Bahia, o processo de desma
tamento vai num ritmo tal que 
tiram quinhentos caminhões de 
árvores por dia, mudando com
pletamente a face da região. 
Não há mais aquelas matas que 
o próprio Cabral Viu quando 
chegou, a Mata Atlântica pra
ticamente desapareceu. Todo o 
ecossistema está em pãn1co. 
Isso evidencia uma visão de 
progresso que durante muito 
tempo foi orgulho do Brasil, 
nosso milagre económico, com 
taxas de crescimento altíssi
mas que. na realidade, signi
ficam muito pouco em termos de 
riqueza. 

É preciso qualificar o desen
volvimento, diferenciando~o do 
~imples crescimento económico. 
E preciso submeter todo e 
qualquer desenvolvimento a uma 
crítica ecol6gica,-e não ape
nas econômica. A atividade e
conómica que encara o meio am
biente como dominável e 
apropriável, e não como 
controlável e aproveitável, ê 
movida pela ló~ica da ganância 
do lucro imed1ato, de um pro
veito em curto prazo. Na ver
dade, defender o meio ambiente 
é combater todos aqueles que 
se permitem destruir para 
progredir. 

Somos favoráveis a um desen
volvimento ecologicamente e
quilibrado, que inclua a uti
lização prudente das tecnolo
gias modernas e rejeita aque
las intrins1camente predató
rias. A evidência de que os 
recursos naturais são f~nitos 
impõe a consciência da boa u
tilização desses recursos. a
través de um p1anejamento 
racional . Estamos passando por 
um momento histórico em que a 
civilização coloca em risco a 
sobrevivencia do nosso plane
ta, e temos que encontrar, nos 
limites impostos ao desenvol
vimento, uma nova forma de or-

ªãnização da soc_ieda_de gue es
tabeleça uma nova relaçao· com 
o meio ambiente._ Somos parte 
de uma história que h~rdamos, 
e -dei xarefnbS como herança nos.;. 
$~s pegada·s· e ·as conSeqüêf'lêf as 
das trilhas que ~~çQlhermos. 

-Quatro catástrofes ameaçam 
concretamente a humanidade 
neste fim de século: os aci
dentes nucleares, o efeito es
tqfa, o_enfraquecimento_da ca
mada de ozónio-na atmosfera e 
a extinção de espéCies Vege
tais e animais. A, partir de 
Hiroshima, e mais precisamente 
a--partir da segunda metade da 
Qécada Qe 50, a humanidade a
tingiu o máximo da capacidade 
de auto-extermínio. Sobre a 
gossibilidade de uma guerra 
nuclear, é necessário dizer da 
existência de armas acumuladas 
qUe permitiriam destruir ce~to 
e vinte vezes a vida na Terra. 

Nosso-senso de um futuro i li~ 
mltado é uma ilusão. Ao longo 
de uma vida, ou_de vma década, 
ou de um ano, grandes mudanças 
podem ocorrer-. Nas ú 1 ti mas 
três décadas, a quantidade de 
dióxido de _carbono na atmosfe
ra aumentou mais de dez por 
cento. Na última década, um 
imenso buraco na camada de o
zónio abriu-se sobre o P61o 
Sul, e a porcentagem de flo
restas na 'Alemanha Ocidental 
danificadas pela chuva ácida 
subiu de menos de _10% para 
mais de 5o%-: 

Os fatores essenciais que o
casionam es'S"às mudanças são 
demográficos e económicos, não 
quimicos. Nos últimos cem a
nos, nossos _motores e indús
trias alteraram significativa
mente a compósição da atmosfe
ra. e no próximo meio séc_ulo o 
mundo irá consumir dois ou 
três por cento a mais de ener
gia por ano. O desflorestamen
to, atu~lménte, acrescenta à 
atmosfera cerca de um bilhão 
de tonela.das de carbono por 
ano. A população do mundo mais 
que tripl ic_ou neste século, e 
a produção industrial cresceu 
cinqüenta vezes. 

A natureza é imprevisível, 
porém o acúmulo do gás carbó
nico na atmosfe_ra poderá fazer 
com_ que a temperatura da Terra 
aumente até 4,5 graus centi
grados nos próximos cinqüenta 
anos. A destruição da camada 
de ozónio poderá ser controla
da, basta o homem reduzir a 
produção atual das substâncias 
químicas gue-- a destr6em. O 
mesmo se da com a chuva ácfda, 
que pode ser controlada com a 
redução das emissões de dióxi
do de enxofre e de outros 
poluentes. o. efeito estufa, 
porém, é irreversivel. 

O aquecimento global causará 
a elevação do nível dos mares, 
como resultado da expansio 

térmica e do deijelo das calo
tas pol_ares. Ate o final deste 
século, a elevação do níVel do 
mar ·atingirá 90-centímetros, e 
por vo 1 ta do ano 21 o o, _- entr~ 
1,50 ã-2:fo ·metroS. Oe acordo 
com essas estimativas, a ele
vação dos mares destruirá 
praias, mangues e pãntanàs, 
inundandu imóveis costeiros 
valiosos, e cau~ará a penetra
ção de água salgada em 
aqüíferos potáveis costeiros. 
Cidades litorâneas também-se
rão destrufdas, deixand_o m_;_
lhões de pessoas sem moradia, 
e grandes tempestades e secas 
ocorrerão com maior 
freqüênci~. Em lugar de solos 
férteis, naverá imensos deser
tos salgados. 

A verdade é que a natureza 
não está conseguindo coexistir 
com os nossos números e os 
nossos hác;~os. A Amazónia Le
gal brasileira r_epresenta um 
terco.Oe ___ todas as florestas 
tropiceis do globo, e duas mil 
queimadas por dia, em média, 
já destruíram nos últimos anos 
quase um décimo da mata 
tropical. Não podemos conti
nuar ignorando a ação_agressi
va do homem contra a natureza, 
e, se não mudarmos nossos es
tilos de vi da. teremos de nos 
ajustar _ ao mundo-estufa. 
Tornou-se imperatlvO defender 
nossas florestas e cessar de
finitivamente com o extermínio 
das matas em_nosso País .. 

Uma proposta de proteção flo~ 
resta1 deverá incluir tanto a 
preservação da cobertura vege
tal existente quanto a restau
ração de áreas desmatadas, com 
políticas relativas à destrui
ção de florestas e à deserti
ficação, integradas à politica 
econômi ca _e a pol ft tca 
agricola. No âmbito da econo
mia, as análises de projetas 
devem avaliar os custos soci
ais do - desmãtamento e do 
desflorestamento. No que se 
refere ao setor agrícola, pes
quisas sobre combustíveis al
ternativos e fontes renováveis 
de energia para substituir a 
madeira devem_ ser incentiva
das. assim como o pl'anejamento 
do uso do solo, para a produ
ção combinada de culturas a
grícolas e de árvores, de um 
modo - sustentáve 1 -e • hão
destrutivo que permita o aten
dimento· das necessidades 
básicas de ali mentes, co_mbus
tfvel e madeira. 

O desperdicio é, provavelmen
te, o mais .curto estopim da 
bomba ecológica gue_ está para 
estourar nos proximos anos. 
Uma forma de se e vi ta r o_ de_s
pardício da madeira é afra-VéS 
da regulamentação das práticas 
de venda, melhorando sua uti
lização, avaliação~ comercia
lização, juntamente com pro
gramas educativos gue apresen
Tem razões para nao se des-
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truirem florestas e introduzam 
técnicas agrof 1 ore_s ta ts 
eficazes. O desenvolvimento 
agrof·l ores tal pressupõe;- -áfri
da, práticas de_ cu_ltivo mais 
aperfeiçoadas. restauração. e 
reabilitação de -àreas desérti
cas e de terras secas ou 
deter toradas. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, o equf 1 ibrio da natureza_ 
também está sendo sacrificado 
pela poluição do ambiente 
aquático~ Agentes contaminan
tes, como produtos quffuiCós 
tóxicos, m_i croorgani smas, nu
trientes, óleo e graxa, 
plásticos e lixo ameaçam imi
nentemente a util1zaçao e a 
produtividade das águas. Tais 
elementos penetram nas águas 
de nossos rios, mangues e ma
res. resultantes da atividade 
humana descu_i dada e do descar
te de resíduos. 

nimo de 
sObreviver.ein. 

fl~X-0 

o óCeãfiO_é_o 'la·r· da mais -vas.:. 
ta .variedade de organiSmos .bà 
planeta, porém os ecossisteméls 
rriarítirTIOs' estão 'se- 'tornando 
bi ol ogi camente emPObreci dós-. 
Além da poluição causada pelo 
descarte de todo tipo de resí
duos, inclusive o lixo 
plástico, que representa ris
cos especialmente para as av~~ 
caçadoras e pescadoras, os ,a-, 
ta9ues _ aos. oceanos provêm do_ 
proprio~.d8Sàhvolviménto da po-= 
pulação costeira, do excesso 
de pesca .e do aumento do nível 
e da temperatura .das águas-. 
Cerca. ,d~ metade Q~ _populaç?o 
do mundo vive no li tqra 1, e ?i~ 
c i dadas tendem a_ se. expandi r- •. 
sem a implantação_ paralela de 
projetes de reciclagem e rea~ 
provei t~.u.cnto do_ 1 i xo. · 

. A zona costeira é uma regi ãÕ 
un1 ca. :-::.m recursos que ne_ces.-

A degradação do inei o ambiente Sl tam de_ atenção especial. Re.
e a poluiçao das águas têm e- cifes de coral são talvez as 
feitos adversos sobre os pei- espécies mais ameaçadas dentre 
xes, a vida animal e a saúde todos os _sistemas marítimos-~ 
humana. Os agentes químicos os pãntano·s costefrõs, impor.:: 
tóxicos penetram nas águas, tantes meios auxiliares qu~ 
provenientes de descargas de regulam os cursos d'água, +am
fontes industriais e domésti- bém estão sendo destruídos Ce 
cas, e contaminam os organis- forma crftica. A vegetação 
mos aquáticos. Através da ca- costeira prr~isa Ser protegida 
de_ia alimentar, agentes pato- para que o s: ·c ~ão fique ex:" 
gênicos transmitem as mais va- posto à ~r·asão: faz-se 
riadas doenças aos seres huma- necessário o controle do daS
nos, aí se aloja_ndo por muito matamento e a implantação de 
tempo. o excesso de nutrientes técnicas aaequadas do uso do 
provoca o envelhecimento dos- solo. 
lagos e rios, contribuindo 
para o florescimento de alQaS 
que consomem oxigénio e preJ4-
dicam tanto a reprodução dos 
peixes quanto o abastecimen~o 
de água potável. Preve-ni r a 
penetração de contaminantes é 
a melhor forma de preservarmos 
nossos recursos hídricos, pois 
o tratamento de águas contami
nadas é difícil e custoso, es
peci a 1 mente no_s casos de 1 en
ç6is d'água. 

A pes-ca excass1va já exauriu 
25 zonas de pesca va l i os a. O.s 
cientistas estimam que os oce
anos podem sustentar uma pesca 
comercial de 100 milhões Qe 
toneladas, mas a poluição, os 
resíduos e a perda 
do habftat poderão reduzir 
sensi~elmente essa produção, 
que ja alcançou o recorde de 
84,5 milhões de toneladas. No
vas tecnologias de pesca estão 
ameaçando uma enorme variedade 
de tipos de vida, em numerosos 
ecossistemas, e práticas proi
bidas, como o uso de redes de 
arrastão, ~inda persistem. 

nos, Al_catrazes sel:"via para 
desçanso · . das_ . .aves· mfgf-atór i as 
polares, e. havia sjdo escolh1_-:
do por. gatvotas~·e_~alcatraies 
co.mo 1 o_ca 1 de reprodução. , 

Uma p,..:Qpàs_t'a_para' assegurar a 
Qualidade.da água e a proteção 
do ecossistema incl,ui .necessa
riamenté· estratégias como a 
suspensão do_ despejo de subs
tâncias tóXicas e rejeitas não 
tratados-nos rios, lagos, oce
anos e m.ari:;!:s;. melhoria do tra
tamento _de _esgotos e o contro
le _do escoamento de águas ºlu
viais na.-_ái-ea urbana -e_~ de 
águas contaminadaS em áreas 
a9ríco1as e pasta~ens; preven
çao contra __ ,o. derramamento de 
petr6"1 eo e· descargas em perfu
tações.-marit"imaS; admjnistra
ção-- e fi sça 1 i zação da reg ião 
costeira e das zonas de.pesca: 
proteção. dás_ áQuas. Subterrâne
.é}S e uti!.if:aç~o eficien1;e da 
agua potavel ~-

Sr. PCes{dênte, sH:;.~SebaOCi
res, a pr_otilemática ecológica 
_tem sido- acompanhada pe_la ati
vidade l.~:!i_gislat-iva~ especial
mente nas_ Ultimas décadas~ a
través. de -pol fticos ~ _parla
mentares empenhados em defen
der e protéger"as riquezãS na
turais de~ ,que dispomo_s_. __ p~ta 
de 4 de janeíro de 1912 a pri
meira leí · brasileira sObre O 
meio ambiente. a Lei n~ 2.544, 
que trata da criação de inspe
toria de pesca e_ proíbe o em
prego de sub_stânc i as venenosas 
e expl osJ_vas e o escoamento· de 
_res f duos _das fábricas nos 
rios. Em 192-3;· outra lei regu
lamentava a diretoria c;le pesca 
e saneamento. 11 tora 1 . Em_ 1937, 
foi feito o tombamento ç:1.9 ·pa
trimOniQ Histórico e ArtJs:tico 
Nacional. 

A água doce tende a tornar-se 
cada vez mais escassa no pla
neta, por causa da demanda ge
rada pelo crescimento .popula
cional, pela urbanização e 
pela irrigação. As 
consegüências dessa escassez 
poderao ser desde a competição 
entre o uso urbano e o uso a
grícola até o conflito entre 
os povos. Os··investimentos na 
eficiência do uso da água, na 
reciclagem e na conservação 
podem prover água a um custo 
menor e com menos dano ambien
tal do que as soluções tradi
cionais de engenharia,_ comq_a 
perfuração de poços, que pode 
exceder o reabastecimento, a
meaçando o futuro das águas 
subterrâneas, ou como a trans
ferência d 1 água entre bacias, 
que pode afetar lagos, 
estuários e mares internos, 
ameaçando peixes e outras es
pécies que dependem de um mi-

No enta-nto_; _ é a parti r de 
1965, com ~ aprovação"- do Códi
go Florestal, que surgem leis 
destinadas à proteção da fauna 
e da· flora. E_m 1967, ê elabo
rado o Código-de Mineração, e, 
nesse mesmo ano, oUtra lei 
dispõe sobre o lançamento de 
detritos e óleos em águas 
brasileiras_. Na década :de 70, 
o processo fegislativo se ocU-

oerramamentos de petr61eo têm pa principalmente da polui çãro 
efeitos devastadores sobre os industrial, da regulamentação 
ecossistemas aquáticos, polu~ dos parques nacionais, dos li
indo praias, destruindo mites do mar territoriaL_e _da 
háb1tats, iri~bindo à desova e resp·onsabi 1 idade por danos 
matando peixes, pássaros, mo-- nucleares._ 
luscos e até mamíferos 
marítimos. Grandes desastres 
ecológicos como o derrame de 
petró1eo em Exol Valdez, no 
A lasca, atraem a .atenção mun-
91ª1, porém os ataques roti
neiros ao meio ambiente mari
t tmos são constantes e, por 
isso, prejudiciais. o arquipé
lago de Alcatrazes, na costa 
norte paulista. está sendo u
ti 11zado para exercícios de 
tiro da defesa marinha, e no 
local são freqüentes as 
queimadas_. _Há mais de cem a-

Mais r_ecentemente, em maio de 
1981, fo1 criada a Semana Na
cional do MeiO Ambiente e, em 
a-s~osto do _mesmo :ano, a Lei- n~ 
6.938 estabeleceu a Política 
Nacional do Meio Ambiente. Nos 
imos seguint~s_._ fo_i- regufã.men
·tado o Programa_ Nacional de 
Política Fundiária, e foram 
criadas estações ecológicas _ e 
áreas de proteção amb_i enta t • 
Em 1sas. foi aprovada a lei 
que dispõe sobre a fab~icação 
de detergentes não 
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biodegradáveis, e, em 1989, 
medidas para proteção das flo
restas existentes nas nascen
tes dos rios. 

Durante a Assembléia Consti
tuinte, as questões ecológicas 
foram amp-lamente discutidas, e 
o meio ambiente recebeu um ca
pitulo especial na nova··-c:ons
tituição brasileira. Atualmen
te, mais de trezentos projetas 
de lei relacionados ao assunto 
estão tramitando no Congresso 
Nacional. e a 1e~islaçao em 
viQor é vastfss1ma. A CP! 
"H11éia Amazõnica 11 apresentou 
em seu relatório final uma 
análise bastante realista da 
situação da floresta amazônica 
que nos mostra como estamos, 
de olhos fechados, dando um 
salto para o abismo. 

A floresta amazónica é o sím
bolo ecológico do Brasil. Os 
-~rasileiros estão perdendo o 
medq da i nternaci-ona 11 zação da 
Amazónia e, a partir de agora, 
vão ter de se organizar no 
sentido de impedir que quais
quer interesses particulares 
coloquem em risco ou danifi
quem ainda mais aquele patri
mónio ambiental. Há dois pro
blemas nitidamente distintos 
no tratamento ecológico ___ da 
Amazônia. Um é o - refloresta
mento de zonas degradadas. com 
espécies florestais comercial
mente ut i 1 i závei s. Tanto ·o-s 
credores do- Brasil quanto os 
produtores de papel se inte
ressam por projetas dessa 
espécie. outro, mais lento, 
pois exige complexa pesguisa 
genética, é a restauraçao da 
floresta nativa degradada. 

O Brasil é um dos países de 
mais profunda degradação am
biental no mundo. Um grande 
problema no cohtrole direto 
dessa degradação é a necessi
dade de um ef1ciente esquema 
de fiscalização, o que pressu
põe pessoal qualificado, mul
tas elevadas e força polftica 
para aplicá-las e sustentá
las. A aplicação de muiltas 
fica, no entanto •. mui to prej u
dicada, por dois motivos: para 
as grandes empresas, não faz 
diferença o valor da multa, 
pois esse é sempre repassado 
para o preço, não sendo na 
prática ónus da empresa e . sim 
do consumidor. O que pesa para 
algumas, em especial para as 
multinacionais, é o dano cau
sado à imagem da empresa. ou
tro motivo é que muitas multas 
simplesmente não são cobradas, 
especialmente quando os valo
res são baixos. 

Na E_uropa, existem cerca de 
130 empresas de consultaria 
espe_cial tzadas em problemas 
ambientais que orientam os 
var1os setores e governos so
bre o impacto ambiental decor
rente da implementação de pro
jetes, fusão ou instalação de 

empresas, legislaçãO e regula
mentação ambiental, tratamento 
e destino de resíduos, quali

--dade do terreno: · As disputas 
de mercªdo encontram um consu
midor cada ·ve~ mais consciente 
e ··exigente em relação aos pro
dutos que consome e, conse
·e~Oenternente~ as er:nr5r~sas prf;_ 
VaCas não esperam a força da 
lei para investirem em polfti
cas do meio ~mbiente e em pro
gramas antipoluição. A Grã
aretanha é considerada um dos 
países europeus com mais pro
blemas de poluição-,- enquanto 
os mais preocupádos com as 
questões eCológicas são â __ Ho
landa e ·os países escandina

·vos. 

No aras11, uma exploração 
selvagem das florestas e uma 
monocultura irracional estão 
transformando em desertos im
portantes áreas do Sul, Sudes
te e Centro-Oeste. Os detritos 
da produção industrial, os re
síduos de agrotóxicos usados 
na lavoura e os esgotos dire
tos nos rios têm comprometido 
perigosamente os recursos hí
dr i c_os. A qua 1 i da de das_ ~guas 
da rede pública consumida é 
péssima, segundo os parâmet-ros 
-i nternac i o na i s. Os gases ema

_oa_dQs da_s_ indústrias têm 
transformado a atmosfera das 
cidades num multiplicador e 
gerador de doenças res·p;
ratórias. O controle sanitário 
da produção de alimentos é 
quase inexistente, utilizando
se a 1 tas doses de cq_nservantes 
químicos -cujo uso está proibi
do em pafses desenvolvidos. 
Não há esgotos para a maioria 
da população, tampouco trata
mento adequado do lixo. 

A usina 11UCfeEl.r de Angra dos 
Reis foi construfda num lugar 
geograf_icamente inadequado, o 
lbama anuncia diariamente a 
incineração de peles de jaca
rés e jaguatirfcaS e de reáes 
de pesca, e na c i da de do R i _o 
Grande, próxima de Porto Ale
gr~;_, verif_ica-se um alto fndi
ce de crianças que nascem com 
defr;itos f:ís_ic:os como_ a ausên
cia de cérebro, espinha bifica 
e polidáctila, enquanto a te
levisão apresenta com grande 
sucesso novelas e seriados 
ecológicos. 

Os e·stados d6- Paraná,- Santa 
Catarina e Rio Grande- do Sul 
têm hoje me-nos de 1 O% de sua 
área coberta por florestas. O 
Páraná, que há cinqüenta anos 
tinha 8_5% de sua área com fJ o
restas nativas, hoje tem menos 
de 5%, e mesmo assim concen
trados na Serra dO Mar. Reg
i õe$ __ corria o_:norte e o oeste do 

-Pa-raná, muito exploradas pela 
aqricultura, praticamente não 
tem mais vegetação nativa e, 
graças à erosão hídrica, a 
perda anual é de dez a vinte 
toneladas de solo. Dentro de 
alguns anos, essas áreas esta-

rão completamente de5ertlf1ca
das. o grande problema é con
seguir que os agricultores se 
decidam pelas espécies nati
-vas. que demoram ma i s a 
crescer. A imbuia leva de 70 a 
80 anos para se transformar em 
tora; a araucária, cujas re
servas estão" quase extintas, 
leva 30 anos. Outras espécies 
nobres, como a canela, têm seu 
plantio restrito às margens 
dos rios. 

A L e 1 n~ 8. 028, -de i 3 de mar
ço deste ano, ·que reestruturou 
QS órgãos executivos do atual 
governo, estabeleceu o Conse-
1 ho do Governo, como Órf:,-ão- su
perior com· a função de asses
sorar o Presidente da Repúbli
ca na formul_ação da política 
_nacional e- nas dfre·trizes go
vernamentais para o meio am
biente e os recursos ambi
entais. Como órgão consultivo 
e deliberativo, manteve oCo

-nama; como órgão executor-,- o 
Isama; e, criou, ainda, o Sis
tema Nacional do Meio Ambiente 
- s 1 snama, e o Cadas-tro de De
feSa Ambiental. Ext_fnguiu ór
gãos e ministérios e criou a 
Secretaria do Meio Ambiente da 
Presidência da República, com 
a função de órgão executor da 
política ambiental. 

Nos últimos quinze ãtlos: a 
et:a1ogía assumiu peso na po_li_
t i ca conte-mporânea, e e_stá 
presente ·tanto nos conflitos 
internacionais ·quanto no jogo 
pol íttco·: intern_o_. __ Não ~-_por 
acaso ·que consta da pauta de 
neQOCiações ef1tre OS países·. A 
cr1se do meio ambiente denun
cia o e_sgotamento de um modelo 
de civilização, e a discussão 
ecológica pende cada vez mais 
para um campo estratégico, por 
onde passa necessari~mente a 
rearticulação da sociedade 
moderna. A 11 po1ftica verde••, 
nascida nos anos sessenta, 
está-se organizando partida
riamente em diversos continen
tes. Si~ultaneamente, pessoas 
do mundo inteiro reconhecem a 
dete~ioração global do ambien
te. E hora de uma mudança fun
damental em nossa maneira de 
pensar a defesa e o_ desenvol
vimento econôm1co mundial. Há 
necess f dade de po 1 í ti ç::_as a_m
bientais que promovam um de
senvolvimento econômico e~Oi
tativo, sem resfduos de polui
ção para as gerações futur_as. 

Uma política ambiental que 
v1se compartilhar o desenvol
vimento económico com a pre
servação ambiental terá como 
prfncipal característica a de 
estar integrada com as demais 
políticas, dentro de uma nova 
concepção de desenvolvimento. 
sua implementação deverá ser 
realizada com a participação 
ativa dos diferentes setores 
da população, presentes espe
ci a 1 mente na -fase de p1 ane_j a-
menta dos empreendimentos do 



Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãÓ Íl) Setembro de 1990 5D61 

setor_ público e privado, e de 
estudos de avaliação do impac
to ambienta 1 . 

Tornou-se imperativo para a 
humanidade defender e melhorar 
o meio ambiente, e·a consecu
ção desse objetivo vai reque
rer a responsabilidade de ci
dadãos e comunidades, de em
presas e instituições, em 
eqüitativa partilha de esfor
ços comuns. Indivfduos e orga
nizações, soman9o seus v~lo~es 
e ates, darão forma ao ambien
te do mundo futuro. Aos gover
nos locais e nacionais caberá 
o ónus maior pe18s políticas e 
ações ambientais. Mais do que 
nunca, os pronunciamentos pre
cisam ser convertidos em 
práticas. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, a Terra é um organismo 
vivo . .Por se tratar de um sis
tema complexo, ap_resenta 1 'imi
tes intransponíveis, e a in
sistência na transposição des
ses limites representa uma a
meaça decisiva a sobrevivência 
da espécie humana. Diante dos 
enormes problemas e dilemas 
que o final do século XX apre
senta, a humanidade vaf ter 
que reformular a sua maneira 
de produzir e consumir, e vai 
ter que repensar o desenvolvi
mento de forma democrática, 
para construir conscientemente 
o futuro. 

A preocupação com o_meio am
biente é a percepção de uma 
ameaça global ao ar, à água, 
aos alimentos, ao solo, às 
florestas, aos oceanos e ao 
clima. A ecologia é uma ciên
cia moderna, mas para entendê
la precisamos contemplar o 
passado e observar como se 
comportaram as diferent~~ cul
turas na relação homem-nature
za. o cabo~lo, o seringueiro, 
o fndio, esses não destroem a 
floresta. Há uma fundamental 
diferença entre o homem primi
tivo e o homem moderno. O ho
mem primitivo depende da natu
reza, por isso tende a temê
la. o homem moderno domina a 
natureza. por isso não tem 
medo de explorá-la. A sabedo
ria reside em usar os recursos 
disponfveis sem intervir nos 
processos da natureza, pois 
nesse caso a vftima, inevita
velmente, se volta cont;·a o 
agressor. 

Esta deveria ser a Terceira 
Guerra Mundial. Todos os povos 
se unirem para combater vio
lentamente as destruições 
desnecessárias da natureza, 
lutando em defesa da fauna e 
da vegetação, contra o desper
dfcio e a poluição, contra as 
emissões de carbono na atmos
fera e o despejo de . subs tân
cias tóxicas e rejeites não 
tratados em oceanos e mares, 
contra o consumo voraz de ma
térias-primas não-renováveis, 

contra o usó 1nOfs-Crfrri1nado d6 
a~rotóx1-eos. Nossas armas se
rao a eco_Logia, considerada· 
ciência da sobrevivência, .e 
uma nova mora 1 eco 1 ógi ca, -fun
damentad~ no respeito ao meio 
ambiente. Se veriCermos, as 
glórias serão repartidas entre 
todas as civilizações futuras, 
por muitos e muitos séculos, 
no planeta Terra. (Muito bem!) 

cf -Sif. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg}- Concedo a pala
-vra ao nobre Senador Lei te 
Chaves. 

O SR-.-- - LEITE- CHAVES ( PMDB -
PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, retomo, nesta 
tarde, um tema que já fo1 aqui 
vent i 1 ado hoje sobre a_ questão 
dos Partidos polítiCos e a sua 
desordenada proliferação. 

O Presidente do Tribunal Su
p-erior Eleitoral, em recente 
entrevista~ manifestava-se 
preocupado- com esse excesso de. 
Partidos. Existem já 2.8 e mais 
40 com registras ainda 
pendentes. Tudo isso é feito 
com base no princípio estabe
lecido pela Constituição, que 
assegura plur_al idade de 
Partidos. 

Lembro aO-Congresso, ao Sena
do, qUe plu-ralidade, neste ca
so, não quer dizer abuso. por
que o partido tem, como ·p-res
s_uposto. uma 
representatividade. o Partido 
_não pode _ser o resu 1 tado de 
uma vontade pessoal, que no 
seu interesse particular, alu
ga a sigla como diz o 
Presidente. 

O Con-gresso, já em segu 1 da a 
essas eleições, deveria tratar 
seriamente disso. porque tere
mos um Parlamento_ extremamente 
diluído. Não se pode separar 
Partido de representação, por
que_ se um Partido nada repre
senta, nem idéias tem, a . que 
serve? Serve de entulho, entu
lho eleitoral, serve de ins
trumento à corrupção. Já houve 

·o caso de um candidato à Pre
sidência da República quere
nunciou para que outro fosse 
candi_dato mediante pagamento. 
Ele próprio, de outro Partido, 
já fora condenado po~ cometer 
crime eleitoral. Então. sem 
seriedade de Partido não há 
~e~iedade de representação. 

Nem se diga ciue devam existir 
apenas dois Partidos, mas é 
preciso que a lei, como adVer
timos na Constituinte àquela 
época, evite que essa profusão 
de Partidos e a falta de re
gras c~iem um clima de absolu
ta descrença. Um pol ftic_o só 
tem exp~essão quando convive e 
disputa dentro do seu propr1o 
Partido; ele se disciplina, 
procura aumentar os seus valo
res para que, ganhando inter-

namente uma representat-iVidade 
ou direito de postular, venha 
mais qualificado-~ para esta 
Casa. Não é como o_corre hoje: 
o sujeito faz um partido, gra~ 
ciosamente, para candidatar-se 
comprometendo o co-ngres-so de 
tal forma que, aos olhos da 
Nação, estamos numa situação 
de extrema falta de respeito e 
credibilidade decorrentes, em 
g~ande parte, disso. 

E ma-fs- -o CongresSo vai piO
rar; pelo_ que tenho sabido, a 
representação que ve~ é muito 
pior do que a _que temos. Mui
tos dos q~e vão substituir an
tigos parlamentares vêm em si
t_uação pi o r, sem condição se
~uer de representar, sem co
nhecimento algum para exercf
cio do mandato. Ninguém exija 
qye um povo seja representado 
so por homens de grande valor 
-e -cultura, p_orque a di fer"enÇa 
afasta representante de 
representado. o repres-entante 
_tem qué ter mais ou menos uma 
identificarão com o eleitora
do. ele nao pode_ ser muito 
diferente. Mas no instante em 
~ue ele não sabe nem o Que 
seja isso. perde :,toda- condtt;;ao 
de representar. As vezes. a 
sua limitação intelectual e 
moral é tamanha que são elei
tos por ero·messas fantásticas. 
porque nao têm, sequer, condi
ç5es de ava 1 i ar suas 
conseqüêncfas. 

Então, Sr. PreSidente, o Se
_nado deve-ri a começar a pens-ar, 
ainda este ano, num projeto 
que disciplinasse a questão 
dos Partidos. Da forma que 
es.tá, o quadro é inteiramente 
abus_i vo. E 1 e i ções mais caras~ 
Se três partidos concorrem a 
uma eleição, os custos são x, 
mas se sao quatro partidos. 
cada partido, por si aumenta o 
custo consideravelmente. São 
eleições caríssimas e difí
ceis, que não melhoram a re
presentação, nem melhoram a 
democracia, e criam um atenta
do contra o Partido. Sabendo 
que a qualquer hora pode-se 
criar outro partido, basta ao 
indivfduo a mfnfma dissenção e 
ele fundará um novo-. 
Resultado~ nem aquele Partido 
representa nada. nem essas 
p_essoas melhoram a SUa quali
ficação, porque não houve o
portunidade de convivência, 
inclusive nas -----disputas 
internas. 

Ag_ui mesmo, no Br_asi 1, houve 
um tempo em que havia a UDN, 

_um Partido· ao qual não perten
ci, mas que terminou criando 
boas lideranças parlamentares, 
porque havia motivo de luta, 
concorrência interna mu.i to 
forte. E nós podemos reprodu
zir esse quadro_ no futuro em 
benefício da democrac1a e do 
País. inclusive na perspectiva 
do Parlamentarismo, Não fora o 
antigo Líder do nosso PMOB, na 
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Constituinte,-· e nós teríamos o -~pOde muáar oS:·-cr-ité~ios···de:-r·e-. 
Parlamentarismo já instituído ~gistro, es,tá. ex_tremamente 
no País, sem os riscos de mu- preocupada. As vezes ela é ·o
danças bruscas. E- Parl amenta- brigada a conceder registro de 
rismo .. requer L Partidos partidos, porque os requisitos 
representativos. Essa repre- formais são atendidos vendo 
sentatividade deve vir conco- que aqueles são verdadeiros 
mitantemente com o voto dis- instrumentos de corrupção~ sem 
trital, ainda que seja o voto representatividade, sem valor, 
distrital miSto.· Esses pontos sem força nenhunia de continui
são fundamentais para isso. dade e muito menos validade 

Para a sociedade ou para a 
d9mocracta .. .CMUi to bem!) No" ari"o que .vem termina o meu 

mandato. Não .voltarei --_ pode
ria voltar - mas eu não· estOu O SR. PRESIDENTE --(Fran.ci sco 

.muito encantado, sr~ Presiden-. Rollemberg)- Sobre a mesa, 
te, com. o Congresso. Eu não projeto que será lido pelo Sr. 
teria _muito encantamento em 1~ Secre~árlo. · 
voltar, - porqu'e- eu+. não veria·.+,* 
mais empolgamento, como tive
mos entre 1975 -a -1983. Não 
cre 1 o" qu'e essa - renovação da 
Câmat:a ou de um ~er.ç_o_ do Sena- PROJETO DE LEI DO SENADO 

- N.g, 160, D_E 1990 

11 A1ter-a dispositivos da 
Lei n~ 5.108, de 21 de se
tembro de 1966, que insti
tui o C6dtgo Nacional de 
Tr-ânsitP. 11

• 

do va melhorar alguma coisa. 
Não tenho dúvi.da de que haverá 
melhora se houver mudança da 
lei que mude a natureza dos 
Partidos; que se estabeleçam 
novos c r i tér i os · de_ formaçao, -
para que as representações te-. 
nham mais expressão. Todos sa
bem que Parti dos são organ is- · ·o ConQr-es-s~o· Na c i ona 1 decr.e_ta: 
mos vi vos. E e_l es ·e-xistem não 
apenas para compor_· ·um quadro 
eleitor~l. Eles precisam ter 
um enfoque. Na história dos 
P~rtidos, uma coisa que se 
constata é isso:. ·um Partido 
te·m que ter idéias, ainda que 
seja um Partido de massa. Por
que tem PartidO 'ideológico,-· 
tem Partido de massa, tem Par
tido misto, como tem sido O
PMOB. o fundamental é que ele 
tenha força para subsistir, 
para permanecer. Se todo dia 
Parti dos forem cr_i ados e ex
tintos não ter-emos Parti dos 
nunca. Então, ci ·segredo bas i
lar de um Partido e que ele 
tenha força, sobrevivência, e 
que sobreviva aos seus inte
grantes, que faça história, 
~ue viva mais tempo do que os. 
elementos que o integram. 

Quando o Movimento Militar 
viu-se debilitado e_ perdendo 
forças, usou um cri t_ér 1 o fá c i 1 
para eliminar a resistência 
popular, tirando a expressão 
dos Partidos. Então, por qual
quer motivo os Partidos eram 
extintos e novos eram criados, 
perdiam a sua_ história, -per
diam a sua mem6r1a. o PMDB em 
pouco tempo ainda sobreviveu 
porque manteve a sigla MOB, 
embora com o P anterior. Aqui
lo foi uma estratégia do es
quema militar dominante, para 
que o Congresso perdesse 
expressão. Existissem os par
tidos anteriores e nós terfa
mos muito mais força, haveria 
muito· mais ~expressão neste 
Congresso. E um tema muito 
importante. 

o Presidente do Superior Tri
bunal Eleitoral chegou à mesma 
conclusão em entrevista recen
te e não o fez graciosamente: 
a Justica Eleitoral, que não 

Art. 1_g__ Os arts. 100, 101 e 
·1 04 da Lei n,~~; 5 ._1 08/66 têm a 
sua redação alterada: 

"Art. 100. As penal idades 
Serão impostas aos embarca
dores, aos proprietários 
dos ve f cu 1 os ou, _então, aos 
condutores, conforme o ca
so, resguardado _ ao 
proprietário do veículo o 
direito de ação regressiva 
entre os primeiros. 

§ 1~ Será de responsabi
lidade do embarcador e do 
proprietário do veículo a 
infração. por_transitar com 
excesso de peso. 

§ 2R Considera-se embar
cador, ·a pessoa ffsica ou 
jurídica resPonsável pelos 
bens que estão sendo trans
portados. identificando-se 
peta Nota Fiscal do 
em i_ tente. 

§ 3~ No caso de cargas 
fracionadas, considerar-se
á embarcador a Empresa de 
Transpo_rte, responsável pe
lo carregamento do ca
minhão. 

Art. 101. Ao embarcador 
ou proprietáriO do veículo, 
conforme o caso, caberá 
sempre a responsabilidade 
pela-- infração refer-ente à 
prévia regularização e pre
enchimento das formalidades 
e condições exigidas para o 
trânsito do veículo na via 
-terrestre, conservação e 
inalterabilidade de suas 
característ-icas e fins, ma
trículas de seus· condUto
res, quando esta for exigi
da e outras disposições que 
deva observar. 

Art," ·1 O'l-.- -As mul tàso São 
aplicáveis a- cg_nçtU.toré~. 
proprietáriós de ve·fcu1os 
de qualquer natureza e a 
embarcador de carga, e se
rão impostas·_e _.arrecadadas 
pela repartição competente. 
em cuja jurisdiÇão haja o
corrido a infração. 

Parágrafo úniCO. AS mu1~ 
tas_referent~s a excesso_de 
peso, serão .apl-icadas ·i
gualmente aOs pr-oprietários 
de veículos e aos embarca
dores, coincidindo-se os 
rilâsmos. Valbi"'éS,. para .. cada 
urn .. 

Ar"t. 2-:g_~- Esta·-_-,e.i entra ein· Vi
-gor na data de sua publ icaçã·o. 

Art. 3~ Revo~am-se as dispo
sições em contrário. 

~ustificação 

A Lei n& 5.108, de 21 de se
tembr-O- de 1966~ que i nsti tufu 
o .Código· Na~.ional de Trânsito, 
em seu artigo 1 00,- - ta.l como 
está, impõe penalidades por 
infrações somente a pr-oprietá
rios de veículos de carga ·ou a 
seus condutores, conforme o 
caso. Essa imposição, além de 
incoerente, é altamente dis
criminatória, visto que exclui 
totalmente o terceiro envolvi
do no processo, os embarcado
re_s_, i_sentan_d_os-os qe qua_l quer 
i nfração _que possam cometer. 
Como os primeiros, os embarca
dores devem ser passíveis de 
penalidades quando provada for 
sua infração. 

A inexatidão das decla_raçPes 
dos embarcadores nos docum~n
tos fiscais c_onf i a dos . __ ao 
transportador, j u_ntamen,te com 
os _bens a transpórtar, tem ge
rad_o, em. mui tOs casos, autua
ção deste último. Os propr-ie
tários dos veículos trans
portadores, de acordo com o 
Art. 101 ·do Código Nacional de 
TrânsitO, têm sido os únicos a 
receberem penas por infrações 
referentes ao preenchimento 
das formalidades, mesmo quando 
sua infração é decorrente da 
falsa declaração ào embarca
dor. Essa .medida, na realida
de, reveste-se de caracterís
tica de injustiça aos trans
portadores, em particular aos 
autónomos, que ainda se vêem 
prejudicados pela penalidade 
complementar de retenção do 
veículo. -

Por fim, deve-se resguardar a 
todos os implicados o direito 
de ação regressiva, que é, a
cima de tudoL um direito de 
todo cidadao que venha a 
sentir-se inJustiçado por lhe 
terem atribuldo falta que jul
gue ser de outrem. 
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Sala 
tembro 
Senador 

das SessõeS. 1 O de 
de 1990. 

Affonso Camarg.o. 

se-

(À·COmiSsão de·conSt"itui
ção, Justiça e CidtJdanta 
competência terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- O projeto lido 
será publicado e remetido à 
comissão competente. 

c~rQOS da carr~1ra Policial 
C1~11. _ .c:to _ Dis:trrto Federal, e 
dá outras providências (depen
dendo de parecer). 

-<~ 

PROJETO" DE LEI DO SENADO. 
N° 343, DE 1989 - -

(Em regime de urgência, nds 
ter-mos _-do-- ar_t. 336, c, dó 

Regimento Interno) 

Discussão, ·em turno único,'.do· 
O SR. PRESIDENTE (Fr.3i1t:1sco Projeto d8 Lef do Senado_ n.2. 

Rollemberg} -~A Presidência 343, ·de·· 1989, dé 'aútoria -do 
convoca sessão- conjunta, ex- --Senador Jarbas Passarinho, que 
trao~dinária, a realizar-se regulamenta o exercfcio da 
amanhã, às 18 horas e 30 minu-- profissão 'de Desenhista, e dá 
tos, no Plenário da Câmara dos oüt-ras providências (dependen
Deputados, destinada à apre- do de parecer). 
ciação de projetas de lei. 
(Pausa.) 

A Qrdem do Dia da presente 
sessao foi dispensada, nos 
termos do art. 174 do Regimen
to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Franc_isco 
Rollemberg)- Nada mais haven
do a tratar, a Presidéncia vai 
encerrar a presente sessão, 
designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 66, DE 1990 . 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
66, de 1990 (n~ 5.293/90, na 
Casa de origem), que estabele
ce os crimes e as penas 
aplicáveis aos atos discrimi
natórios ou de preconceito de 
raça, cor, religião, etnia ou 
procedência nacional, pratica
dos pelos meios de comunicação 
ou por publicação de qualquer 
natureza (dependendo de pare
cer). 

2 -

PROJETO DE L~! DA CÂMARA 
N~ 68 I DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, C, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
68, de 1990 (n~ 3.607/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da Repú
blica. que dispõe sobre a 
criação da carreira de Delega
do de Polícia do Distrito Fe
deral, sobre a remuneração dos 

- 4-

VotaçãO, - 'em p-r i Íne iro turno, 
_da Proposta de Emenda à Cons
tituição n~ 3, de_t989. de au
toria do Senador Marco Maciel 
e _outras SenhOres Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons-
tituição FSderal. 

- 5-

Votação, em primeiro turno, 
da Próposta de Emenda à Cons
tituição n~ 4, de 1989, de au
tor i a_ do Senador Le_opo 1 do Pe
res e outros Senhores Senado
res, que acrescenta um § 6~ ao 
art. 5~ do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

- 6-

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons
tituiçao n~ 5, de 1989, de au
toria do Senador Nelson Car-
neiro e outros Senhores Sena
dores, gue dispõe sobre a re
muneração dos Deputados Esta
duais e dos Vereadores. 

- 7-

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de EmBnda à Cons
tiuição n~ 6. de 1989, de au
toria do Senador Marcos Men
donça e outros 24 Senhores Se
nadores, que acrescenta artigo 
ao texto_ constitucional pre
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio
nal de Remuneração Pública. 

- 8 -

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons
tituiçao n~ i, de 1990, de au
toria do Senador Mareio Lacer
da e outros Senhores Senado
res. que acrescenta dispositi
vos ao A to das " o i spos i ções 
constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

- 9-

Veto Par-cial 

PROJETO DE LEI DO DF 
~~. 39, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 10, § 4~. 

in fine, da Resolução 
nA 157, de 1988) _ 

Discussão, em turno único, do 
veto par_cjal aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 39, de 1990, 
que dispõe sobre o reajuste de 
vencimentos e salários dos 
servidores civis da adminis
tração direta, autárquica, 
fundacional e indireta do Dis
trito Federal, e dá outras 
providências (dependendo do 
~elatório da Comissão do 01s
tri to Fe-cre-ra 1). 

-10-. 

Veto Total 

PROJETO DE LEI DO DF 
N,g_ 41, DE 1990 

(Inclufdõ- em ·ordem do Dia nos 
termos do art. 10, § 4~, 

in fine, da Resolução 
nQ 157, de 1988) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 41. de 19_90, 
de autoria -do Senador Maurf·cio 
Corrêa, que regulamenta o art. 
39 da· Constituição, relativo 
ao regime iurídicq.dos servi
dOres daS · f'undações públicas 
-do Distrito Federal e dá ou
tras providências (dependendo 
do relatório da Comissão do 
Distrito Federal). 

- 11 -

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 43, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 43. de 
1990, de iniciativa do Gover
nador _do Distrito Federal, 
que dispõe sobre o aproveita
mento de servidoras na carrei
ra Administração Pública da 
Fundação_ Zoobotâni ca do Di s
trito Federal, criada pela Lei 
n~ 82, de 29 de dezembro de 
1989, e dá outras providências 
(dependendo de parecer) . _____ _ 

- 12-

Discussão, em turno sup1emen
tar, do Substitutivo ao Proje
to de Lei do DF n~ 33, de 
1990, de iniciativa da Comis
são do Distrito ~ederal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto carvalho). 
que dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
legislativa do- Distrito Fede-
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r a 1 e dá outras .pr,ov.i dênci as, Contratada:- ',l!;r"a'új'o· • ·Abreu En- : _ E~T~~-rq .Q~ _C.O_N_T~p(rp_ 
tendo .. , . . ... . . ~ .~ .. genharta~·-SJA. _ _ · · - · · · · · · · · · · 

PARECER, sob nlL 296, de 1990, :'Contratante; Senado Federal- Espécie: C9ntrp.to n~ 42/90 ~. 

Contratada: Siemens S/A 

·contratante:.Senado Federal· 

Objeto: locação de 1 o (deZ) 

da Comtssão • .._ 

Diretora, oferecendo a re
dação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rol lemberg) - Está encerrada a 
sessão .. 

(Levanta-se a sessão às 
17 hof'as e 5 minqtos.) 

Portaria n!2 2/90 

O Dir.etor da Secret-aria Admi
nistrâtiva no uso das suas a
tribuições regulam~ntares, e 

Considerando que os levanta
mentos e estudos determinados 
nos artigos 1~ e 2~ da Porta
ria nR- 1/90, aind~. •não foram 
conclufdos; · 

Considerando que. a demora de
corre da necessidade de meti
culoso estudo, caso a caso, 
re.solve: 

Art. 1~ Prorrogar por trinta 
dias o disposto no artigo 6~ 
d~ referi da port'a·r i a. 

Senado Federal. 30 de agosto 
de 1990. -Antônio Carlos Nan
tes de Oliveira, Diretor da 
Secretaria Administrativa. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contra~o nQ 41/90 

;; Obj e to: prEts.t.ação de servi ÇQS 
de manutenções, preventiva e 
Corretiva, com f"ornecimento de 
mão-de-obra e de materiais de 
consumo e reposição, dos sis
temas de instaç6es elétricas 
ãos edifícios do Senado Fede
ral, durante o exerci cio de 
1990. . -

crédito pelo qual correrá a 
Qespesa: à conta do Programa 
de Trabalho ................. . 
Õ3.007,0025.2022/10Q02, Natu
reza da Despesa 34/90-3947/0. 

Empenho: foi emitida a Nota 
de EmpeAho n~ 000995/4, de 10-
7.-90. 

Valor Contratual: estimado em 
Cr$ 1 O. 039 . 506, 7 8 (dez mi I -
hões·, trinta e riove mf 1, qui-:_ 
nhentos e seis cruzeiros e se~ 
tenta e o i to centavos). 

Vigência: 3iCs-9o 
90. 

a 31-12-

Signatários: gelO Senado Fe
deral: Dr. Uosé Passos Pôrto. 

teleimpress·oras eletrônicas, 
sem vídeo, marca Siemens, mo
delo EE-980., equipada com lei
tores, perfuradora de_ fi ta e 
unidade de co-n·exão para oper.a.-. 
ção em r_ede ou ponto a ponto, 
durante o exercí c1 o de 1990 :~-

Crédito pelo qual correrá a 
despesa: à conta do Programa 
de Trabalho ~---· .... ~· ..... _ .... 
01.001.0001.2021/10002. Natu
reza da Despesa 3490-39_37 /O. 

Empenho: foi emitida a Nota 
de Empenho_n~ _00909/1, de 22-
6-90. . 

Valor COntratual: estimado ém 
Cr$ 270.200,00 (duZentos e se~ 
tenta mil e duzentos cruzei~ 
ros). 

Vigência: 31-B-9_0 
90. 

a 31-12-

Signatârios: Qelo Senado Fe
dera 1 : Dr. Uosé Passos Pôrto.-

Pela. Contratada.: Oorge Ernes-..
Pe 1 a Contra.tada: · Edgard César to Soares e Roberto Tadeu Ccu-

Filho. to Mazonj. 

Amaury Gonçalves Martins 

Di ret·or da Subsecretaria 
de Administração de 

Material e Patr-imônio 

Amaury Gonçalves Martins 

Diretor da Subsecretaria 
de Administração de 

Material e Património 



República Federativa do Brasil 

DIÁR.IO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV- N° 112 QUARTA-FEIRA, 12 DE SETEMBRO DE 1990 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1<!20 SESSÃO, EM 
11 DE SETEMBRO DE 1990 

1 .1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1 -Aviso do Ministro 
da lllustiça 

N~ 667/90, encaminhando 
esclarecimehtos prestados 
pelo Ministério da Justiça 
sobre _ques.i tos constantes 
do Requeri tnen_t_o n~ 157/90, 
do Senador Jamil Haddad. 

1.2~2 ~ Mensa~ do Gover
nador do Distr1to Federal 

-NA 119/90 ~(nA 92/90-GAG, 
na or-ig_em). submetendo à 
de 1 i beração - do. -s_e.naoo ~ 
f'roj e to de Lei _ -do DF n 
53/90, que autori~a a Com
panhia Imobiliária Qe Bra
sília - Terracap, a doar o_s 
imôveis que especifica e dá 
outras providências. 

1 . 2-. 3 - Pal""ecer 

Referente 
matéria: 

à segUinte 

Emendas do senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
18/90 (nA 4. 895/84, na Casa 
de origem), que dispõe so
bre a política nacional de 
arquivos públicos e priva-
dos, e dá outras-
providénciaS. (Redação 
final.) 

1.2.4- Relatório 

SUMÁRIO 

___ f\1.2 3/so-, da _ÇpmH;S:ão 
Parlamentar de Inquérito 
criada mediante o Requeri
mento n.2 228/88~- de autoria 
do Senador Leite Chaves, 
com :o ffft:l de apurar os con
flitos de terra ocorrentes 
no País. 

1.2.5 - comunic~çãc da 
Presi.d_ência · · ___ _ 

Prazo p~r~ apr~~entação 
de emendas ao Projeto de 
L e i do OF- n.2 5"3/90, 1 i do 
anteriormente. 

1 .2 .6 
projetas 

Le1 tura de 

- Proj etC de- Res_o 1 ução n.Q_ . 
45/90 ~ oe- auto c i a do S.ena
dor: Fern.ando Henr:- i que Car
doso, que altera a redação 
-ao-- a-rt. 16 __ da_ Resolução. do 
Senaóp FeO~ral _n~ 94/89, 
que dispõe sobre limftes 
globais e condições para as 
operações de crecti to. i nter
no e externo dos Municípios 
e de suas respectivas au
t~rquias e estabelece limi
tes e condições para a con
çessão de garªntias. 

---Projeto de Resoluçã9 .ti,Q 
46/9_0, de autor i a do Sen-a
dor Fernando Henrique Car
doso, que altera a redação 
do art_. 15 da Resolução do 
Senado_ Federal nst 96/89, 

_que dispõe sobre limites 
globais para as operações 
de crédito externo e inter
no da União, de suas autar
quias e ~emais entidades 

controladas pelo poder_ pú- · 
-bl ico fedi!rá1 e -e_st"abelece· 
limites e condições_ para a 
concessão da Qarantia da 
União em operações de cré
dito externo e interno. 

1 .. 2. 7 
Expediente 

Discursos do 

SENADOR. LOURIVAL ~APTISTA 
Hom~nagem tr1butad~ ao 

Professor Junot Si Jvei_ra, 
por motivo Qe sua 
aposentadoria. 

SENADOR ALBERTO HOfFM4NN -
Importância do complexo 
portuário de Cachõêifa dó 
Sul - RS. 

SENÀ~DOR J.AMIL HADDAD - A
_cus_aç5e:s. QUblicadas pela 
Imprensa, Cõrlt-ra o Sr. JOsé 
Roberto da Silva, Chef~ Qe 
Gabinete do Presidente do 
Banco -cent_ra 1 • Retardéimetifo 
da entrega de . çjoqJJTl!=!f1tos 
sobre saques bancarias an
tes do Plano Co1l~r. 

SENADOR JOÃO CALMON - So
lenidade de lançamento. 
pe 1 o Presidente _.Fe:rl}ando 
Collo~. do Programa de A1-

_fabeti7açãp e Cidadªnie .. 

SENADOR MAURO !ÍENEVIDES -
P 1 ano de açijo governament_Q 1 
para o Nordeste. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
Aprovação do reg1me Jurídi
co único para os servidores 
públ1 cos-
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PASSOS PORTO 
Oiretor·Geral do Sen•do Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
CfSAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA· 
[)jretor Administr•tivo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

SENADOR CID SABÓIA 
VALHO - Votação do 
jurfdico·único para 
vidores públicos. 

DE CAR
regime. 

os ser-

1 .2. 8 Leitura de 
projetes 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 161/90, de' autoria do 
senador Jamil Haddad, que 
dispõe s.obre a organ 1 zação 
de quadros de aeronautas em 
carrei r·a e dá outras 
providências. 

- -Projeto de Lei do DF n~ 
54/90. de autoria do Sena
dor Maur·fcib Corrêa, que 
cria a ouvidor"ia Geral do 
Distrito Federal. 

1.2.9- Requerimentos 

·- N~ 322/90, de urgência 
para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ '67 /90 ( n.l!!. 
4.588/90, na ori~em), que 
ratifica a existência do 
FUn'db Cie Oeséri\'l_óliJ'imento do 
Ensino Profissional Mariti
mo. 

N~ 323/90, de ur_gência 
para o Projeto ·dé Lei da 
Câmara n~ 70/90, que dispõe 
sobre o exercício da pro
fissãO -áe Secretário, revo
ga a Lei n~ 7.377, de 30 de 
setembro de 1985, e dá ou
tras provi dênci a·s·. 

- N~ 324/90, de autoria do 
Senador Jamil Haddad, soli
citando ao Sr. Ministro da 
Aeronáutica informações que 
menciona. 

1.2.1D Comunicação da 
Presidência 

Convocação· ·~de sessão 
extraordinária a realizar
se no dia 9 d9 outubro de 
1990, às 18 horas e 30 mi
nutos, para eleição de dois 
participantes do Conselho 
da República, e estabeleci
mento de normas a serem ob-

EXPEDIENTE 
CE- CIIIÃACO DO SEIIIADO RDEitAL 

1111.1110 DO CONúOilEMO IIACIONAL 
Impresso sob • respons.bllld•de d• Meu do Sena;do Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral .... ,. ................•.............•.....••........•....• Cr$1.069,00' 

Ttragem. 2:200-exemJ)tal'es. -

servadas na apreciação da 
matéria. 

1 .~ -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara 
n~ 66, de 1990 (n-2 
5. 293/90, - na · '_ C?~.sa dt? 
origem)~ que estabelece os 
crimes · ·e ' as ·penas 
apl icáve1s aos ates discri
minatórios ou de preconcei
to de' raça, cor, r'el ig'iâo, 
etnia ou proce9ência nacio
nal, praticados pelos meios 
de comüh"i cação -ou por pu
b1 icaç_ão de_ qualquer natu.;.. 
reza.- Aprovado, a·pós ·pare=
ç:er dFl .. comj ssão competente_. 
A sançao . . - - - . · · . 

Projeto de Lei da Câmar·a 
nA 68, de 1990 (n-2 
3. 607/89. na Casa de 
origem), de iniciativa do 
Senhor Pras i dente da Rep'ú
b 1 i _ca. · qüe dispõe sobre a 
criação· da carreira de Oe
legado -de P01H:-lã' do Dis
trito Federal, sobre a re
muner..::i.Ção dos, cargos· · · tlá 
carrêil"à 'Pol iei-ál- C i vi 1 do 
Distrito Federal; e dá ou
t-ras providências. Apro
vadol. após parecer dp .C-9-
mi ssao competente, ten-do 
usado da~ pa'1·a·vra · há· sua 
discussão os Srs. M~urícfo 
Corrêa, Odacir SpareS e 
Chagas· Rodrigues .. A san·çã>o-. 

Projeto · de L e 1 · tio· Senado 
n-2. .343, de 1989, de autoria 
do Senador Jarbas Passari
nho, que regu 1 ament·a- · o e
xerCício da profissão de 
Desenhista, e dá outras 
providências. Aprovado, após 
parecer d~ comissão 
competente. A Comissão Di
retora para a ·redaÇão 
final. 

;... Redação- -n na 1 do Projeto 
de Lei do _ Se~ado n-2 
~43/89. Aj:l~vada. A Câmara 
_d~Qs Deputados. 

Proposta de Emenda à Cons
tituição n~ 3, de 1989, de 
autoria do Sehadór' Marco
Maciel e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta 
parágrafo ao- art ·. 159 e a 1-
tera a redação do· inciso r r 
do art. -161 d~ Constituição 
Feoeral. Apreciação ad1a
da por falta de quorum 
qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons
tituição n~ 4, de 1989, de 
autor i a do Seriado r· Leopc 1 d_o 
Peres e outros Senhores se
nado-res. · que acrescerlta Um 
§ s~ ao art. 5~ do -Ato das 
Disposições Constitucionais 
TranS i :t:.or i as. Apreciação a
d_iada por falta de . quorum 

qualificado. · - --

Proposta de Emenda à Cons
t i tu i_çã_o nA 5, de 1989, ãe 

·aut0r1a do Senador Nelson 
Carne i r o e outros Senhore·s 
Senadores, 'gue: 'dfs.põe sobr.e 
a remunéraçao dos Deputados 
Estad_ua is_ e dos 
Vereadores. Apreciação 
adiada por· falta de· q~~~ 
rum Qua r; f t cada: · 

Proposta de Emenda à Cons
t'ituição- n~ 6. de 1989, de 
autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 SerJho
res senadore_s ,_ _ que ac_re~

·centa artigo ao- texto cons
titucional prevendo a Cria
ção e definindo a competên
cia do Conselho Nacio_nal de 
Remuner·a'çã'o Púb 1 i ca. Apre
c_iação adiada por· falta de 

quorum qua1if1cado. 

Proposta de Emenda à Cons
tituição n_A 1. de 199_0, de 
autoria do Senador MárCio 
Lacerda e outros Senhores 
Senadores, oue acrescenta 
d-1 sposi ti vos ao Ato das 
Disposições Constitucionais 
Trans1torias da Constit.ui"
ção Federal. Apreciação a
diada por falta de quo
rum qualif~cado. 
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Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do Df n~ 39, 
de 19.90, que di spõe sobre o 
reajuste de vencimentos e 
salários dos servidores ci
vis da administração dire
ta, autárquica, fundacional 
e indireta do Distrito Fe
deral, e dá outras 
providências. Apreciação a
diada por falta de quo
rum. 

Veto total aposto ao Pro
jeto de Lei do DF n~ 41, de 
1990, de autoria do Senador 
Mauricio Corrêa, que regu
lamenta o art. 39 da Cons
tituição, relativo ao regi
me jurídico dos· servidOres 
das fundações_ públicas -do 
Distrito Federal e dá ou
tras 
providências. Apreciação a
diada por falta de quo
rum qualificado. 

Projeto de Lei do DF n~ 
43, de 1990, de ini_c.iativa 
do Governador do_ Distrito 
Federal. que dispõe sobre o 
aprove i tamento de servi. do
res na carreira Administra
ção Pública da FundaÇão Zo
obotânica do Distrito Fed.e
ral, criada pela Lei n~ 82, 
de 29 _de dezembro de 1989, 
e dá outras providênci
as-. Apreciação sobres ta
da nos _ termos _Cia_ Resolução 
nA 157/88. 

5ubstitutivo ao PrPje~o.de 
lei do DF n~ 33, de 1990, 
de iniciativa da Comissão 
do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a criação de 
Quadro de PeSsoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fe
deral e dá outras providên
cias. Apreciação sobresta
da nos termos da Resolução 
n~ 157/88. 

1. 3.1 - MatériâS apr'ecfa-
das após a Ordem do Dia 

-Requerimentos n~s. 322 e 
323/90, 1 idos no Expedient_e 
da presente sessão. A
provados. 

1.3.2 - Discursos após a 
O~dem do Dia 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MAYA 
-Diferenciação entre apro
vação do regime jur_idico 
único e estatuto dos 
~funcionários públicos. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Análise do pronunciamentO 
do Presidente Fernando Col
lor, feito ontem. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Análise dos trabalhos rea
lizados pela Embrapa, 

1.3.3 Comunicações da 
Presidência 

_ TérmiriO 
apresentação 
Projeto de 
44/90. 

do p·razo· para 
de emendas ao 

.R_eso 1 uçâo n.Q. 

Convocação de sessão 
extraordinária a realizar
se hoje, às 18 horas e 10 
minutos. com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 133• SESSÃO, EM 
11 DE SETEMBRO DE 1990 

2. 1 ABERTURA 

. 2 . 2 EXPEDI.ENT.E .. 

2.2.1 -Requerimentos 

N.Q. 325/90, -de urgêncla 
para o Offcio h.Q. S/37 de 
1990 (n~ 9.314/9.0, na 
origem), no sentido que 
seja aut.o_r_i zada_ a Prefei tu
ra Municipal do Rio de Ja--
neiro.(RJ) a emiti_r e colo
car no rrn?r:-cado, atrav,és de 
ofertas públ_i_cas, Le_trãs 
Fi nance i ra.s do Tesouro. Mu
nicipal - LFTM-RIO. 

.NR. _32_6/90, de ur.9ência 
para o Oficio nR. S/40, de 
1990, relativo a pleito do 
Governo do Estado . de São 
Paulo, para que po_s_sa_ emi
tir. e __ c_olocar no· mercado. 
a.tr.ayés_ . çj~ . ç>fe:rtas·_ púb 1 i
cas 1 _Letras Fi nance-1 ras do 
Tesouro daquele Estado 
(CFTP-SP), para os fins que 
~speci f' i c a-. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto .de. Resolução nA 
39, de 1990, de inici_ativa 
da Comissão Di retora, que 
a 1 tera o d_i spos_to _no .. art. 
4.43, inciso l, do Regula
mento Administrativo do Se: 
nado Federal. Aprovado. A 
Comissão Di ret-ora para a 
r~d?Çá'? fi na\ ... 
2-.3. 1 _: Matér-i ãs ·a"preci a

das após a Ordem do Dia 

- Redação final do Projeto 
de Re_so 1 ução n.Q. 39/.90. .. A
provada, nos termos do Re: 
quer 1 me_nto _ nR. 32_7/90. A 
promu_l_gação. 

~ R,equ_erimentos n.Q.s .. 325 e 
326/~0. lidos no Expediente 
da presente sessão-. A
provados. 

2.3.2 ,.. Conunicação da 
. P_r~sJ.dê:nci a _ 

Convocação de sessão 
extraordinária a rea11Zar
se hoje, às 18 horas e 20 
mi nutqs , com Ordem do Di a
que designa. 

2.~- ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 1340 SESSÃO, EM . 
11 DE SETEMBRO DE 1990 

3.1 ABERTURA 

3.2 EXPEDIENTE 

3 • 2 . 1 - Requ~'i!r i mentos 

N~ 328/éo, de urgência 
para o Ofício n~ S/41, de 
1990 (n~ . 10.556/90, na 
origem), re1at1 v'o" à propos:. 
ta para que seja aLrtor i zada 
a Prefeitura Municipal de 

- Vi1hena- (RO) a .contratar 
operação de crédi.t.o. jJJ_ntp à 
Caixa Económica Federal, no 

.~v:alor .,.equivalente a 
2.093.419,97 BTN. para os 
fins qu.~. _e_sp-'ec_f fica. 

N.s:t 32:9/s"o, de urgência 
para o Projeto de Lei da 

.Câmara_ .n.~ 7.. de 1$90 (n~ 
3.979, de 1989, na Casa de 
origem), qüe cr1a a zona de 
processamento de Exportação 

-Po Município de Teófilo O
. ~oni, no _Estado de: Minas 
_Gerais. 

.·.3.3 -ORDEM DO OlA 

Projeto ··de Decreto -Leg{s
·lativo.n~ 44. _Qe _19.S~~-. (n~ 
:132/89, I'Ja CãmCU'.a . · .d.o_S 
Deputadosj, que a~r?va o 
texto do protocolo que mo
t;:li fica a convenção par~a e
vi ta r a dupla tributa.ção e_ 
prevenir .-a evasãq. _fis.c.a.l 
concernente. à tr1butaç~\o da 
renda, firmad_o~ em Brasflia, 
entre o Governo da Repúb1i
ca-:Federàtiva do Brasil .e o 
GoVernq da Repúb 1 i ca da 
Fi'n1ândia, em 12- de juraho 

. de 1_ 9_89 ~ Aprovado após pa-
r:-e.:::e"c' !ja ç_omi ssão comp_e_te.l.n-
te,. A pr9mu1gação.- _ _ .-

. ·s .. '3. { · ::.. Matérias· .:,pre!Chl-~ 
-das apó's " a Ordem de O i a 

Requerimentos n.R.s. 328 e 
329/90, l.idos no Expedientel 
_da p-~~ese_nte sessão. A
provaalos. 

3.3.2 -:-. ;Conunicação_ da 
Pr_esidêncra _ 

- - ---" 

- Con·~Qt;ação de sessão 
extraordinaria a realizar
se hoje, às 18 horas e 25 
mi nu tos, -com Ordem dq . Di a 
que designa. 

3. 4 - ENCl~RRAMENTO 

11 õl~M~a'~gs~Es~~~~o, EM 

~. 1 ABER1L_1_13}-

4. 2 EXPED~ÉCNTE 

4.2.1 - R~Quer"imen-tos 

NR. 33o/9o, tie_ l,lrg_ênc1a 
para o Projeto -_-O_Et_ Decreto 
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Legislativo n~ 45, de 1990, 
que ratifica,• nos termOs do 
art. 36 do Ato das Disposi
ções Constitucionais Tran
sitórias, o Fundo de Liqui
dez da Previd.éncia Congres
sual e o Fundo Assistencjal 
do IPC. -

N~ 331/90, de urgência 
para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 69, de 1990 (n~ 
4.058/89, na origem), de 
iniciativa do Presidente da 
Repúbl_i ca. que dfspõe-Sobre 
o regime jurídico dos Ser
vidores Pút1l ices Civis da 
União, das Autarquias e das 
fundações públicas fede
rais. 

4.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legis
lativo nit 36, de- 1990 (n.Q 

93/89, na câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto do acordo sobre pre
venção.- con~ ro l_e, _ fi sca 1 i -
zaçao e repressao ao uso 
-indevido e ao tráfico ilí
ci-to de entorpec-entes e de 

--substâncias psicotrópicas. 
ce·l ebrado entre o Governo 
da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repú
blica da Venezuela. assina
do em Brasília, em 3 de ju
nho de_ 1987 ._-Aprovado após 
·parecér. dá Comi ss§.o compe
tente. ~ promulgaçao. 

4.3.1 - Matériªs aprecia
das após a Ordem do Dia 

Requerimentos n~s. - 330 e 
331/90, lidos no Expediente 
da presente sessão. A
provados. 

. 

4.3.2 -DeSignação da or-
dem do Dia da próxima 
se~são 

4. 4 - ENCERRAMENTO 

5 - .PORTARIA 00 PRIMEIRO 
SECRETARIO 

- N~ 21, de 1990 

6 - PORTARIA DO DIRETOR DA 
SUBSECRETARIA DE SERVIÇOS 
GERAIS 

. - N• 10/90. 

7 - MESA DIRETORA 

8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

9 - COMPOSICÃO DAS COMIS
SOES PERMANENtES 

Ata da 132ª Sessão, em 11 de setembro de 1990 
4ª Sessão L1egislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dosSrs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa eAntônioLuizMaya 
ÀS 14 HORAS E 3ô MINUTQS', (E.ncaminhe-se 

ACHAM-SE PRESENTES. -os SE?S-. 'requerente.) 
cópia ao 

SENADORES_;_ 

'Nabor Júnior - Gi.lberto Mj;,. 
randa - Odaci r Soare's - Jarbas 
Passarinho - AntoniO Lu 1 z Ma_ya 
-Alexandre Costa -.Chagas Ro
dri9ues - ATonso Sancho- Cid 
Sabo1a de ca-rva1ho -~Mauro Be
nev i des Humber-t.o . Lucena -
0oão Lyra- Francisco Rollem
b_erg- Lourival Bapt_ista - ..!J.u
t.ahy Maga.l hães - João ca 1 mon -
J_ami i Haddad - Fernando Hen·ri
Q_ue Cardoso - Pompeu_ .de SCJUSa 

Mendes Cana 1 e-- Rach i d Sa 1-
dan~ta Derzi- Wilson Martins
Leite Chaves- Jorge Bornhau
s_en - A 1 berto Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE ( Ponrpeu de 
Sousa) - A 1 i sta de pt'·esença 

~~~~a Se~adg~~~~r~~~~~~~/-1 n8~e~~ 
rpc1mental, declaro· ~berta a 
sessao. 

Sob a proteção de O]aus, 
c i amos nossos traba l r. os. 

i ni-

o sr. 1 J< seC:retár 1 o~· p-rocederá 
à leitura do Expedi~nte. 

É- -1 ido o seguinte 

MENSAGIEM DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

MENSÁGEM NO l19 , DE 1. 990 
(NO 92/90-GAG, na origem) 

Bras í 1 i a, 11 de setembro de 
1990 ·-

Exce 1 erit f ss i mo Senhor Pre_s i
dente_ do Senado Federa 1, · 

. o ois~t"rito Federa·l .-- para a 
manutenção da rede de ensino 
público d_a Capital,_ sempre 
contou com ·recurs-os :repassa tios 
pela União, a fundo perdido, 

.principalmet"")te quanto a.s qes
pesas relat_ivas a pagamento de 
pessoa 1 • 

Recentemente,- viU-s.e :0 Execu"" 
tivo local as voltas com des
pesas imprevistas neste setor, 

-õ que- o Tez.-- como d€- Costume, 
buscar socorro junto à União. 

' Toda vi a, por razões. sobeja
mente conhecidas, por serem de 
·conhecimento público. a União 
. não o pode atender. 

EX~EDIE'.NTE como as despesas _ são 
'inadiáveis. pois resultantes 

AVISO DO MINISTP.O DA ..JUSTIÇA •de salários de servjdores da 
.educação_, restou -a·o Distrito 

N..Q. 667/90, de 11
0 do correhte,- .Federal, como so1ução única, 

·encaminhando esclarecimentos ·se propor a alienar imóveis 
prestados pé:lo Ministério _da que hoje cOmpõem o património 
Justiça sobre - ques 1 tos cons-- ·de empresa púb 1 i ca por ele 
tantes do Reql.{er_--i menta 't"'l_g_ 157, central ada, a Companhia 
de 1990, do; senador' Uamil Imobiliária de Brasília 

-{Haddad. Terr:'lr.P.In. 

í 
I 

Para es-te mister, se 1 ecj onou 
aque-les _imóveis que,' sablda
,mente, t.em hoje uma forte:; -de
manda, coi-nc-i dentemel")te de 
destinação específica para a 
área da educação. 

Ao fazer esta seleção. cuidou
para qu·e nã9 houvessem prej_uf-
zos. nem a tua is , nem fu.turos, 
ao desenvo 1 v 1 menta. e ampl i ação 
da rede ·púb 1 i ca de ensino. 

O passo seguir:~te,. e é o agora 
a,dotado, seria requerer a esta 
i 1 ustre Casa as competet"ltes _ 
autOr i zaçõe_s J egi s 1 ati vas. -
Tais 'autorizações se fazem 
necessárias _por n3o ser dado à 

·rerracãp razer- doaÇões ao Di s
trito Federal que não dos. imó
veis destinados a seus,flns 
especffi cos e a- este nãO é 
permitida a alienação sem esta 
autorização _específica, - t·udo 
·de acordo -com a legisração 
vigente. ' 

Desta forma. tenho a honra de 
~ubmete~ a Vossa Exce1êncJa o, 
anexo proj etc-~ de 1 e i ,_ r~ue
rendo sua apreciação, e apro
vação, pelo egrégio senadQ__Fe
deral. em sua· função legisla
tiva para o Distrito Federal . 

Ressaltando, por fim, ser 
este caminho o únl co de· _que 
dispõe o Distrito Federal para 
proceder ao pagamento ·dos 
salários dos servidores da e
ducação, uma vez que todo seu 

.orçamento acha-se comprometi
do, sendO que, - Cõr'n __ esta pr'OV i
dência reste-lhe, .:talvez, par
cela de recursõS- para i nvest í
mentes, também urgentes, neste_ 

I 
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setor, como recuperação de 
prédios escolares e ampliação 
da rede de ensino. 

Todas estas razões, Senhor 
·.Pres~dente, levam-me, ao rei
terar o pleito de acatamento 
do projeto, a requerer, com 
base no art. 4~. da Resolução 
n~ 157, de 1988, dessa ilustre 
Casa, urgência na sua 
apreciação. 

Colho a oportunidade para 
reiterar, a Vossa Excelência e 
a seus -d 1 gnos Pares. meus pro
testos de estima e admiração. 
- Wanderley Vallim da 
Silva, Governador do- Distrito 
Federal em exercício. 

PROVETO DE LEI DO DF 
N,g, 53, OE 1990 

Autoriza a Co~anh1a 
Imobiliária de Brasília -
Terracap, a doar os imóveis 
que especifica e dá outras 
providências. 

. o-..5.enado_ Federal, decreta: 

Art. _ _1~" Fica a Companhia 
Imobi 1 tária de Brasfl 1a -Ter
racap. aUtorizada a doar, ao 
Distrito. federal, os imóve_is 
discriminados no anexo único a 
esta lei, para os fins previs-
tos no .art_. _ 2.~. · 

Art. 2~ FiCa o 
ral autorizado 
imóveis de que 
anterior. 

Dfst.ri to Féde
a alienar os 
trata o artigo 

Parágrafo úní co. -Os recursos 
advindes-da alienação de que 
trata este artigo serão apli
ca~os em despesas relativas ao 
setor educação, i ncJ us i ve no 
pagamento de pessoal~ 

Art. 3~ Esta lei entra em v{
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo-
sições em contrário_. 

DIOVE:IS COM DES"rl:NAÇÃO EDOCACIOHAL - RELAÇÃO PARA. POSSlVEL .ALIENA.Çi.O 
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PARECER 

PARECER NO 297, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nQ 18, de 1990 
(no 4.895/84, na Casa de 
orf gem). 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.2. 18, de 1990 (r\.2. 
4.895/84, na casa de oriQem), 
que dispõe sobre a pol1tica 
nacional de arquivos públicos 
e privados. e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
11 de setembro de 1990. 
- Alexandre Costa, Presidente 
- Pompeu de Sousa, Relator 
- António Luiz Maya Aureo 
Mel lo. 

ANEXO AO PAR-ECER 
NA 297, DE 1990 

Redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nQ 18, de 1990 
(nC 4.895/84, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a 
po11tica nacional de arqui
vos públicos e privados, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

EMENDA N""- 1 

(Corres~onde ã Emenda 
n" 1-CCJ) 

SEinhor_~ .senãaor·----:- LEiít_e--Cflaves, 
foi aprovada, pelo Senado Fe
deral, em sessão de 1~ de mar
ço de 1989, a criação de uma 
Comlssão Parlamentar de Inqué
rito, destinada a "~purar os 
confl it_os de terra existentes 
noPafs". Instalada 21 11 de 
abril de 1989, foi a CPI inte
grada, como titulares, pelos 
Senhores Senadores Mansueto de 
Lavor, Severo:_ Gomes, A1ufzfo 
Bezerra e Leite Chaves (PMDB), 
João-Menezes e Odacfr SQares 
(PFL), TE3otõnfo Vil-e:ila FilhÕ 
(PSDS), Jamil Haddad (PSB), 
Car-los Patrocfnio (PDC), e; na 
qualidade de Suplentes, _p~los 
Senhores senadores Mareio La
cerda, Cid .Sabóia de Carvalho 
e Ruy Bac_elÇl:r_(PMOB), João 
Lobo (PFL), José Ignácio Fer
reira (PSDB), Ney Maranhão 
(PMB) e. Carlos De'Carli 
(PTB). Na reunião de instala
ção foram eleitos, para sua 
Presidêncta, o Senhor Senador 
Odacir Soares e para a Vice-
Presi dênci a ___ o Sei'Jhor: .seoi:!dor 
Mam;ueto de- Lavor, tendo o Se
nhor· Presidente designado Re
latc~r o senhor Senador_ Leite 
Chaves. 

A segunda reunião de trabalho 
ocorreu a 17 de maio de 1989, 
quando foi decidida a formali
zação do pedido de levantamen
to de conflitos de terras às 

_ segui ntos entidades; Confe_cj~
ração Nacional dos Trabalhado
res na Agricu.l tura Contag, 
Instttuto _ NaciOt'l.;!;l Çle Coloni
zação e Reforma Agrária --- In
cra, Sociedade Rural arasjJei
ra. Sociedade Nacional de A-

Suprima-se o art. 22. 

EMENDA Nst 2 

(Corres~onde à Emenda 
n;g. .2-CCJ) 

o caput do art. 
vigorar com a 
redação: 

27 passa a 
~eguinte 

uArt. 27. é criado o Conselho 
Nacional de Arql,JiVos - Conar, 
órgão vinculado ao Arquivo Na
cional•, que defin1rá a po1íti
ca nacional de arquivos, como 
ór~ão central de um Sistema 
Nacional de Arquivos - Sinar." 

, _gricuJtur·a -- Fetag, Sindicatos 
de Trabalhadores Rurais, Asso
ciação E\rasileira de Reforrtla 

-Agraria -·Abra, Comissão Pas
tora 1 da Te:rr.a :- CPT, Confe
rência Naci_onal _dos __ Bispos do 
Brasil- CNBB--e Conselho Indi
genista_Missioná~to. Na mesma 
oportun 1 da de, .foi aprovada a 
rea 1 ização da _tomada de uma 
série de depoimentos, nó âmbi
to da CPI, a ser iniciada com 
a·conv'ocação dos senhores-fris 
Rezende 7 Ministro da Agricul

-tura, e R9meu Tuma - D.i reter
Gera 1 do Of?parta_mentq de Po i_'[
c i a Fed.era_l . 

RELATÓRIO 

RELATÓRIO NO 3, DE 1990 

Da Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada median
te o Requerimento nQ 228, 
de 1988, de autoria do se
nador Leite Chaves, com c 
Tim de apurar os conflitos 
de terra ocorrentes no 
Pais. 

Relator: Senador Leite 
Chaves 

Mediante o Requerimento n~ 
228, de 1988, de autoria do 

Depoimentos prestados 

Ministro íris Rezende 

Lembrou, inicialtnente, o Se
nha~ Ministro da Agricultura, 
que a expressão conflitQs 
agrários tem sido usada, no 
Srasi1, pare rotular situações 
das mais h~terogêneas no meio 
rural. E utilizada para 
referi r-se, des_de a simples 
1itfgios entre pequenos si
tiantes, a respeito dos limi
tes de suas propriedades, atê 
a situações marcadas pela per-
manente tensão entre grandes 
propr 1 etários e co.l o nos. em 
_torno do uso e da posse da 
terra. Para ele, é essa tensão 

·.,a mais Qrave 
pressão 
fundiários', 

senti d_o da ex
~ conf1 i tos 

qUe é o tema das
Parlamentar de i~QU~~~i;~~Q 

Segundo o Ministro Íris Re
zende, "os conflitos de terra 
~correntes no País ·são fruto 
de um guadro agrário agravadO 
por seculos de injustiças na 
distribuição fUndiáriafi e "não 
se 1 imitam às violências e 
mortes oçorridas nos campos". 
fi seus efeitos perversOS". a
cr?scentou, "alcançam e afogam 
as cidades, onde· temam a forma 
de superpopulação, de subem
prego e desemprego que agravam 
a marginalidade e a violência 
urbana". 

Fez, então, s. Ex~. um exame 
da questão nos último-s anbs-, 
assinalando que, em 1960, as 
pequenas propriedades com até 
100 hectares representavam 90% 
Oo total _de imóveis rura f s e 
ocupavam 21% da área total, 
enQuanto as grandes propri eda-' 
des com área superior a 10.000 
h_ectares - representando, en-
tã_o, somente O, 05% do número 
de imóveis rurais -. - oçupavam 
16% da .sua área to ta 1 . V i nte e 
cinco anos dePois, em 1985, as 
gr~ndes propriedades, com área 
_sup~r i ar ·a 1 o. 000 hectares. 
haviam aumentado sua partici
pação. tanto no núme_ro to ta 1 
de imóveis- (de 0,05% para 
0,1%), como na área por eles 
o_cupaçjÇ~. (de 16% para 24%) ~· · 

outro aspecto importante do_ 
prob l em~ rura 1 , focalizado 
pelo Ministro Ir1s Rezende, é 
o da exploração da terra: 
quanto-mpior a área do imóvel, 
sa 1 i entou.. "mel'] o r:- tende a ser 
p. parte cultivada". Citou. 
como ·exemplo, o fato de que 
oos imóveis de menos de 100 
hectares a área efetfvamente 
exp 1 oraçia representa, em _mé
dia_, ~7,2% do seu tota_l; e nos 

,lmõvefs de.ffiais de 10.000 hec
tares explora-se, em média, 
ápenas 21,9% do total. 

__ E:;.::iste,. ainçj?J;, segundo o en
tão titular do Ministério da. 
Agricultura, uma correlação 
inversa entre a dimensão_ do 
imóvel rural e o grau de uti-
lização da força de trabalho: 
quanto maior o imóvel, menor a 
mão-de-obra empregada, propor
cionalmente, para cultivá-_l_o. 
E exemplificou: no_s imóveis 
com área fnferior a 100 hecta
res, há uma pessoa ocupada em 
cada ·ai to hectares; nos i mó
veis com área superior a 
10.000 hectareS, há uma pessoa 
ocupada em cada 898 hectares. 
Por essa razão, 11 os imóveis 
com menos de- 100 hectares, que 
representam apenas 14,4% da 
área total, são responsáveis 
pelo emprego de 67,1% do total 
de pessoas ocupadas na agri
cultura;_ e os imóveis _com mais 
de 10.000 hecta~es, correspon-
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dentes a 24% da área total, 
são responsáveis; apenas, por 
1% do total das pessoas ocupa
das na agricultura". 

Essa situação, para o Minis
tro, gera o subemprego na área 
rural, ''porque o latifúndio 
explora com menor intensidade 
o fator terra". E acrescentou; 
"O subemprego ti a pobreza ge
ram, por sua vez, os fluxos 
migratórios em direção às 
cidades". 

os malefícios do.atua1 quadro 
fundiário, segundo o Ministro, 
acabam desaguando nos centros 
urbanos. com o aumento da o
ferta de mão-de-obra não
qualificada, fator de desem
prego e subemprego; a formação 
de núcleos habitacionais sem 
infra-estrutura; e o aumento 
da marginalidade. 

Acredita o Ministro Íris Re
zende, porem, na reversão des
se guadro_,- com a ef"?t i va apl i
caçao do Plano Nacional de_ Re
forma AQrária, assinalando que 
"as açoes sovernamentais de 
desapropriaçao e instalação de 
projetes de assentamento por 
todo o Pais, especjalmente nas 
áreas de maior tensão~ têm a
present~do resultados altamen
te positivos na solução de an
tigos conflitos - e, 
conse~üentemente, na redução 
do número de mortes causadas 
por tais 11tigio~''. · 

Exemp1ificou, dizendo que, no 
ano de 1986, quanáb · efêtiva
mente foi iniciado o Plano Na
cional de Reforma Agrária, 
"registrou-se. em todo o Bra
sil, a inacreditável cifra de 
298 mortes violentas no 
campo"._ E acrescentou:- "Esse 
número foi reduzido a 243 em 
1987 e para 124 no ano 
passado".- E nos cinco primei
ros meses de 1989 (recorde-se 
que o depoimento foi prestado 
em 7 de junh_o), tinha havido 
apenas 12 mortes. 

Ao concluir seu pronvnciamen
to, disse o Ministro Iris Re
zende acreditar que a solução 
final dos problemas rurais so
mente virá com uma estrutura 
fundi é ri a "ma 1 s justa e econo.:
micamente mais eficiente, que 
o Plano Nacional de Reforma 
Agrãria prevê e gr~dativamente 
vem a 1 cançando". No entanto, 
acrescentou, "para a-tingi r 
tais objetivos não bastam ape-
nas os esforços do Poder 
Executivo. Além da ação do Po
der ...Jud1ciário, contamos com a 
urgente e indispensável cola
bora_ção do Poder l,.e_g_i s 1 ati v o 
na apr_ovação da 1 e i comp 1 emen
tar e mais outras leis 
ordinárias, que Vão discipli
nar e regulamentar conceitos 
fundiários tratados generica
mente pela nova Constituição 
brasileira" E arrematou: 
"Dessas novas leis depende a 

superação de sérios-obStácuJos 
que vêm retardando a implanta
ção do Plano Nacional de Re
forma Agrária. Entre eles, os 
empecilhos jurídicos colocados 
às desapropriações, materiali
zados em 89 processos de pedi
do de. imissão de posse de 
áreas com um total superior a 
400.000 hectares, que vem en
contrando óbices no 
Judiciário". 

o ú·etOr~Gera·l do DPF·~ Dr. Ro
meu Tuma: 

Ao iniciar Seü-depoimento, -o 
Di reto_r-Gera1 do Oepartamento 
de_ Polfcia Federal, Dr. Romeu 
Tuma, fez um históric.o- dos 
conflitos de terra. assinalan
do que eles existem de'sde os 
primórdios da colo_nização do 
Brasil. Nesse período, lem
brou, as propriedades rurais 
"caracterizavam-se por serem 
latifúnQios". Nos. últimos tem
pos, prosseguiu, "o e 1 evado 
preço da terra nas áreas ocu
padas contribui_u para dificul
tar o acesso à proPriedade aos 
pequenos lavradoreS e ·incenti
vou, com isso, as invasões de 
latifúndios considerados 
i mpródút i VOS". 

Infelizmente, lembrou o 

alheio_ e 
sessório. 

o esbulho pos-

Já "o confli.to ideológico", 
para o Diretor-Geral do Depar
tamento de Polícia Federal, "é 
aquele qUe foi industriado em 
razão da não-aceitação da na
tureza do- di rei to_ de 
propriedade. Não se questiona 
a posse ou o domínio da terra, 
mais sim o seu apossamento.". 

o Dr. Romeu Tuma acuso_u __ o_S 
chamados "progressistas", de. 
incentivarem os conflitos 
fundiários ideológicos. ASsl
nal ou, também. verificar-se 
"uma grande afinidade entre o 
trabalho desenvolvido pelos 
progressistas e os objetivos 
defendido·s .pelos p_arti.dos p_o
líticos de esquerda". 

Segundo_ o _Diretor-Gera1 do 
OPF, os- "progressistas'' esta
riam atuando no meio_rural por 
intermédio dos Sindicato dos 
Trabalhad_ores Rurais (STR), 
das Comunidades EClesiais de 
Base (CEB), Comissão Pasto~al 
da Terra (CPí), Conselho Ind1-
Qenista Missionário (CIML) __ e 
orgãos subordinados à Confe
rência Nacional dos Bispos do 
Bra,;ll (CNSS). 

Diretor-Geral do OPF, "a ocu-- -Disse I?~ -Dr. Roweu Tuma que._ 
pação _não se fez medi ante pro- "no Bras 1 1 , -a for-ça do ._campo e 
cesses rac1 o na is, com oportu-= representada'' por uma sé r 1 e de 
nidades iguais para to.dos, de nUmeres por ele enunciada: 
maneir_Ç~. a abrandãr o problema 2.626 SindicatOs de Trabalha
social da terra e atenuar á dores Rurais, com c_erca de 
presSão sobre as propri Sdades 9. 000. ooo de assoei a dos-~ dos 
particulares". E enfatizou~ quais 40.000 são dirigentes ou 
"Com -;sso·, a· Vfolência rural delegados sindicais (os Sindi
cresceu numa escalada sem cates são vinculados à Confe
precedentes". deração Nacional ·dos Trabalha-

dores na Agricultura) --_ Con-
Segundo o Dr. Romeu Tuma, "as tag, por intermédio das Fede

tentativaS de despéjo, a des- rações Estaduais dos Trabalha
truição de 1avouras. a queima dores na Agricultura- Fetag); 
de casas e outras atroc_i dadas 160.000 núcleos de Cbmuní dadés 
sempre : acompanharam o Eclesiais de Base (CES), nas 
latifúndio~·._ E :Lsso por-qu~-. áreas rural e urbana. com 
"com poucas exceções, os lat1- -. 540.000 componentés; cef'éa de 
fúndi os apenas· existem para i 2. ooo·._ooo de 1 avradores sem 
especulações". terra, em 10 Estados, catalo-

gados pelo Movimento-dos Tra-
"0 :trabalhador ·ru_ral ", por balhadores. _Rurais Sem Terra 

sua vez - assinalou , "sem (MST), c.om sede em São Paulo. 
rne i os_ d.e. consegui r uma pro
priedade, usou .e usa de diver"" 
ses expedientes para obtê-la, 
podendo _de-stacar-sê- a gr i 1 agem 
de terras e as invasões" . 

Depois de estudar profunda
mente os confl1tos fund1ár1os 
ocorridos nos últimos dez a
nos, em todo o País, o DP~ os 
classifica, no que se refere 
às suas causas básicas, ein 
do j s 't i'pos: o econômi co e ·a 
ideológico.~- ·"b conflito 
fundiário económico". definiu 
o Dr, Romeu_ Tuma, "e aque 1 e 
que surge ·em razão das desa
venças quanto à"posse e ao do
mínlo de uma determinada 
área". Como exemplo desse ti
po, citou as questões de divi
sas, a "grilagem" de terras, a 
venda fr.audulenta de imóvel 

Pretende o O r, Romeu Tuma que 
"os conflitos agrários são _e
mergenciais, isto é, somente 
apreciados ao eclodirem cõm a 
implantação Oo I Plano-Nacio
nal da Reformb Agrária - PNRA, 
na Nova República, em 1985". A 
partir de-então. segundo ele. 
"o problema se agravou e 
tornou-se rotineiro, aumentan
do, consideravelmente~. o núme
ro de invasões e de Violências 
praticadas.- -no .campo". Somente 
em 1985, assinalou, o OPF re
gistrou um total de 634 inva
sões de prop_r i edades e a f.or
mação de 26 acampamentos de 
agricultores sem terra. Os 
maiores lndices de conflitos 
foram assinalados na região dO 
Bico do Papagaio, no sul da 
Bahi a e no oeste dos Esta_dos 
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de Santa Catarina, Paraná e 
Rio Grande do Sul. 

Com a execução do I PNRA 
insistiu o Dtretor-Geral do 
DPF - e-- sua i mp 1 antação no 
Bico do Papagaio (localizado 
nos limites dos Estados do To
cantins, Pará e Maranhão), a 
violência aumentou de tal ma
neira naquela área, "que o Go
verno Federal viu-se obrigado 
a tomar medi das de impacto", 
promovendo uma "ação de 
desarmamento 11

, a 1 ém da tenta
tiva de isolar os grupos em 
litígio; de um lado os sem
terra, apoiados pela CPT; de 
outro os fazendeiros. com o 
apoio da então recêm-fundada 
União Democrática Ruralista 
( UDR) • 

Entre 1986 e 1987, a Polícia 
Federal realizou quatro opera
ções nos Estados do Pará, 
Goiás a Maranhão, com a apre
ensão de grande núme~o de ar
mas, de variados tipos de 
calibre. Segundo- o Dr. Romeu 
Tuma, muitas dessas armas, de 
uso privativo das Forças Arma
das, haviam sido con~rabandea
das por fazendeiros, sob o ar
gumento de defesa de suas 
terras. A atuação da Policia 
Federal foi provocada, seQUndo 
o seu Diretor-Geral, prlnci
palmente em decorrência das 
mortes do Padre Josimo Morais 
Tavares- pm Imperatriz, MA, 
em maio de 1986 - e do fazen
-deiro- Tarley Andrade, membro 
da UDR - em dezembro. do mesmo 
ano. 

Segundo o Dr. Romeu Tuma, a 
UDR, que possui representati
vidade junto ao Congresso Na
cional, conta mais de 300 · nú
cleos instalados em diversos 
Municipios, com aproximadamen
te 35-0. 000 assoei a dos. Em seu 
depoimento, ele assinalou a 
existência de confLitos ou fo
cos de tensão, com as respec
tivas causas, nos seguintes 
pontos do Pais: 

Acre - A parti r de 1972, "em 
decorrência da migração desen
frea_da e da implantação de 
grandes fazendas", ~ conf 1i tos 
nos Municípios de Sena Madu
reira, Xapuri, Manuel Urbano, 
Feijó, Tarauacá e Cruzeiro do 
Sul. Causas: morosidade dos 
processos de regularização dos 
títulos de terr.a; Justiça 
precária; sindicalização acen
tuada do trabalhador rural; 
frágil organização patronal; 
atuação constante dos 
"progressistas 11 e movimentos 
dos sem-terra. 

Amazonas - Ocupações irregu
lares de -terras devolutas no 
Municípi~ de Boca do Acre. No 
final de 1985, implantação de 
garimpo em área indígena. no 
Município de São Gabriel da 
Cachoeira. Causas: titulações 
fraudulentas; "indústria" da 

posse; invasão de áreãs indí
genas, Justiça precária; esbu
iho de terras devolutas da 
União. 

Rondônia -OCupações irregu
lares em Ouro Preto do- Oeste 
(Fazendas Candeias, Santa Jú
lia, Citrosuco, -urupá e 
Aningá); Ji-Paraná e Pimenta 
Bueno (ocupação de terras in
digenas, Igarapé de Lourdes e 
Sete de Setembro). 

Pará -Os principais Confli
tos surgiram com a implantação 
de grandes projetes de 
aQropeCuâria e mineração, na 
decada de 70 e inicio _da déca
da de 80. Çomo exemplos, 
temos: Serra Pelada, no Muni
cipio de Marabá; Projeto de 
Cumaru, no Município-de Reden
ção. que abran~e. ainda, as 
terras dos ind1os Caiapó; Hi
drelétrica de Tuéuruí, Municí
p i os . de JaciJndá e Tucuru f -; 
Projeto Prepará, Muni cíp i o_s de 
Viseu, Bragança, Capitão Poço, 
Capanema e Ourém, envolvendo 
nove empresas de mineração e 
de a·gropecüár i a e cerca de 600 
famí l i as 'de posse i r.os ; __ P_roj e to 
Carajás, Município de Marabá, 
envolvendo várias famflias de 
posseiros e parte da reserva 
indigena Mãe-Maria; região sul 
do _ Estado, _ envo·l vendo 
proprietários e posseiros, com 
a ocorrência de morte e lesões 
corporais; trabalho e_scr::avo na 
região sul d~ Estado. Causas: 
emprego de violê~cias ~elas 
partes envo_lvidas para resol
ver litigios; dupla titulação 
de terras pelo extinto Getat e 
pe·l o I nterpa; migração desen
freada; "indústria" da posse; 
especulação imobiljária; gran
de atuaç_ao do __ CIMI e da CPT: 
traba 1 hadores sem ·terra es-tru
turados e combati vos; om_i ssã-o 
do Governo; radicalização dos 
posseiros em nã~- aceitarem as 
-indenizações; - atuação de 
·multinacionais. 

Roraima Dos 23.000.000ha 
que compõem o Estado. 45,43% 
estão subordinados à Funai. Em 
vista disso, quase todos os 
conflitos ocorrem em terras 
-indígenas, principalmente, em 
áreas dos Yanomami e dos 
Juruá, ocupadas por- garimpei
ros e fazendeiros. Causas: o
cupação de terras indígenas e 
atuação de entidades defenso
ras dos índl os e de 
=~progessistas''. 

Mato Grosso Os conflitos 
fundiários estão localizados 
_na região nordeste do Estado, 
área de atuação da Prelazia de 
São Félix do Araguaia, dirigi

.da Por Do-m Pedro Maria 
Casaldáglia - a exemplo das 
fazendas Novo Patrocínio, Con
fresa, Proj efo de Cd 1 on i zação 
Vila Rica (todos localizados_ 
no Município de Santa Teresi
nha) - e na região norte. onde 
as denúricias de trabalho es-

cravo têm sido freqüentes (a 
exemplo da Fazenda Furnas do 
Sararé, sftuada-- no Município 
de Pontes e Lacerda), além de 
alguns conflitos esporádicos 
em terras indígenas próximas 
da divisa com Rondônia, e ou
tr-os na região de Barra do 
Garça. Causa~: violência das 
partes envolvidas; CPT atuan
te; combatividade dos sem
terras da área de atuação da 
Prelazia; "grila!i1em" de ter
ras; rad1calizaçao dos possei
ros, que não aceitam as inde
ni zações propostas pe-1 os 
proprietários; e atuação de 
grandes 1atifúndiários. 

Mato Grosso do Sul -A partir 
de 1980, os agricultores sem 
terras começaram a se organi
zar nos Municípios de Eldora
do, Mundo Novo, Navirai, lgua
temi e Amambaí, desde então, 
áreas dos indios Kaikan foram 
a1vo de invasões. Em maio de· 
1985 agricultores sem terra 
que residiam no Paraguai, co~ 
nhe_c i dos - por "bras i gua i os" 
(cerca de 2.000 famílias) se 
muOaram para o Brasil e passa
ram a reivindicar uma reforma 
agrária. Montaram, então. dois 
acampamentos. em Mundo Novo e 
Naviraí. No momento em ~ue o 
Dr. Romeu -Tuma prestava depoi
mento, apenas parte das f_?m.Í_
lias havia sido assentada. 
Causas: migração desenfreada, 
em decorrência _de desemprego 
na região sul do País; invasão 
de ___ terras indigenas: -cPT 
atuante. 

Bahia os mais vio-lentos 
conflitos no Estado ocorrem_ a 
partir de maio de 1981, quando 
_os fndi os Patax6, com a _ ajuda 
de funcionários da Funai-. ocu-
param cerca de 2-. QOOha . ___ nos 
Municipios de Itaju do Colônia 
e Pau Bras i 1. A regfão sul dã 
Sahia, a mais rica do Estado, 
onde estão localizadas fazen
das de cacau e ~reas indíge
nas, registra constantes 
litígios. EspeculadOres atuam 
principalmente nos municípiOs 
da reQião oeste (Santa Maria 
da Vitoria, Barreiras, Bom de
sus da Lapa, Seabra, Xlque
Xique, Juazeiro, Lençóis e 
outros), com a montagem de e
ficientes esquemas com a co_ni
vência de cartórios para a 
venda de terras e expansão de 
pequenas áreas em grandes pro
priedades, utilizando os mais 
variados processos para expul
sa·r ocupantes, como a falsifi_
caÇão de documentos, destrui
ção de cercas e r·oças dos pe
quenos lavradores, espancamen
tos e outros métodos 
coercitivos. Causas:-'má atua
ção da Funai, que removeu in
dígenas de Minas Gerais para a 
Bah i q., ti tu 1 ações f raudu.l en-
tas; Justiça precária; 
~"Qr i 1 agem" de terras; 
"1ndústria" da posse; atuação 
'do CIMI e da Associação Nacio-
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nal de 
ANAI-BA. 

Apoio aos Índios 

Maranhão- Na região do Baixo 
Mearim, que compreende nove 
Municípios, ex1stem conflitos 
pela posse de ter~a. envolven
do vários pequenos 
proprietários. Causas~ Justiça 
precária: "grilagem" de terra; 
titulaç6es fraudulentas: 
"indústria" da posse; aquisi
cão de ter~as por meios frau
dulentos; omissão do Governo 
na solução dos problemas; a
tuação das CPT. 

Tocantins Os conflitos 
fundiá~ios estão concentra_dos 
na região norte do Estado, co
nhecida por Bico do Papagaio. 

Aquela área é ainda conside
rada, pelas auto~idades, se
gundo o Dr. Romeu Tuma, a mais 
problemática do País. Ali atu
ou, nos anos 70, um foco guer
rilheiro, que mais ta~de pas
saria a ser conhec1do como 
Guerrilha do Araguaia. Oesde 
aquela época, o Governo Fede
r-a-l se preocupa com a região, 
mas o problema fundiári_o con
tinua o mesmo. No Sico_do Pa
pagaio, dois segmentos 
"progressistas" atuam com 
desenvoltura: um é a CPT, gue 
detende os p·ossei ros das açoes 
dos proprietários, fazende1ros 
e "grileiros", em muitos dos 
choques armado~ pela posse da 
terra; o outro e o CIMI, que 
defende os índios das ações 
dos posseiros e dos 
proprietários. 

Causas: emprego de violência 
pelas partes envolvidas para 
~esolver seus litígios; dupla 
titulação das terras pelo ex
tinto Getat e pelo- Idago; 
••indústria'' da posse; 
"grilagem" de terras; titula
ções fraudulentas~ atuaçã~ de 
sem-terras estruturados e com
bativos, da CPT e do CIMI. 

Minas Gerais Coflitos na 
região Geo-económjca de Brasi
l ia e na Zona: da Mata, 
destacando-se o Municfpio de 
Unaf. 

causas: "gr11agem" de terras~ 
titulações fraudulentas: sem
terras estruturados e 
combativos. 

Espírito Santo Conflitos 
especjalmente nos Municípios 
de Nova Venécia e São Mateus. 

Causas: -especulação 
imobiliária (faixa do 
litoral): titulações fraudu
lentas; sem-terras bem organi
zados, sob jnfluência do MST e 
da Central Untca dos Trabalha
dores ( CUT) . 

Rio de Uanet ro - Conflitos· na 
chamada Região dos Lagos. 

Causas : -especu 1 ação 
imobilfária e titulações frau
dulentas. 

Santa Catarina- Há regist~9s 
de grandes_ agi:tações _no me1o 
rl;!~a 1 _nos Mur; i. cí pi os de Chape
co, Sao Gabr1el do oeste, ~a
xinol dos Guedes e Abelardo 
Luz. Nestes três últimos exis
tem, desde maio de 1985, acam
pamentos de agricultores sem
terras, que reivindicam a ~e
forma agrãr i a. os- referi dos 
municipios são áreas de atua
ção de Dom José Gomes. grande 
incentivador da CPT. 

Causas: invasão-de terras in
dígenas; desemPrego na- região 
Sul; atuação eflciente da CPT. 

Paraná -Os conflitos no Es
tado não têm sido violentOs. 
Entretanto. surgem de forma 
consCienti~ada e ordenada pe
los promotores das invasões. 
Os agricultores ,sem-terras es
tão or_gani_~ados em qUatro 
grandes movimentos: Mastro: 
região Oeste; Masten, região 
Norte; Mastel. região Leste ou 
Litoral; e Mastesul, região 
Sul. Mastro foi o prBcursos do 
demais- movimento~. tendo sido 
criado em Santa Helena, pelos 
desalojados ·da Hid~elêtrica de 
Itaipu, localizada em Foz do 
Iguaçu. Atua1mente, existem no 
Paraná vários acampamentos de 
agricultores, que recebem o
rientação dos Movimentos dos 
Sem-Terras. Os índioS,- também, 
têm-se rebelado e algumas pro
priedades já foram invadidas; 
eles alegam que. historicamen
te, as te~ r as 1 hes per-tencem_. 

Causas:- "indústria"- da posse: 
desemprego na região Sul; sem
terras cornba ti vos; a tuação da 
CPT e dos Movimentos dos Sem
Terras. 

Rio Grande do Sul - No inicio 
dos ano~ 80, na área-conhecida 
por Encruzilhada Natalino, em 
Ronda Alta, surgiu um conflito 
fundiário que teve repercussão 
nacional. o Governo Federal 
remanejou os agricultores sem
terras para o Projeto Lucas do 
Rio Verde, localizado no Esta
do de _Mato Grosso. Os agricul
tores que resistiram foram as
sentados em alguma gleba cole-
tiva, adquirida pelos 
"progressistas" e pelas 
Cáritas brasileiras- entida
des vi ncu 1 adas à CPT. Mui tos 
ag~icultores voltaram do Mato 
Grosso e juntaram--se a outr-os 
sem-terras. Em outubro de 
1985. cerca de 2.000 faffií1ias 
invadiram a Fazenda Anoni ~ lo
calizada entre os Munic1pios 
de Sarandi e Ronda Alta e, 
desde então, reivindicam a re·
forma agrária. 

Quase todo o Est"c:i.do já está 
demarcado. A Fetag· do Rio 
Grande do Sul - entidade que 
representa o Movimento. 'dos 

Sem-Terras - não tem sido 
bativa, porque a maioria 
filiados é constituída por 
quenos proprietários. 

P~esidente da Contag, 
Sr. Aloísio Carnei~o 

com ... 
dos 
pe-

o Presiden-te da Confederaçã_o 
Nacional dos Trabalhadores na 
Agr i_cul tu r a - Contag, Sr. A
loisio Carnei~oJ iniciou_ sua 
explanação _analisando vários 
projetas sobre reforma a~rária 
que jamais obtiveram ex i to, 
"devl do aos 1 nteresses dos 
latifundiários••. Citou, ainda, 
conflitos pela posse da ter~a 
e a vlõlência no campo, ap~e
sentando documentos comproba
t6r 1 os dessas ocorrências._ 

Os números sobre a ocupação 
da área rura 1 pOr p~q_uenas_ e 
grandes propriedades, por ele 
trazidos a CPI, coincidem com 
aqueles já apresentados pé1o 
Ministro Iris Rezende .. O mesmo 
ocorre ·com relação às info~ma
ções sobre a violência no cam
po, no que tange à sua locali
zação Qeog. rã fica, j. á. exp 1 a nada 
pelo D1retor-Geral do OPF, Dr. 
Romeu Tuma. EnfatiZou-. no en
tanto, que, em 19-88, nos 621 
conflitos fu'ndiários registra
dos, ·houve :L387 despejos_ ju
diciais de lavradores sem
terras, além de um total de 
3. 9_32 expu 1 sões de posse i r os. 
Houve, ainda, Segundo afirmou. 
9.399 tentativas de expulsões, 
3. 402 ameaç·as de expulsões e 
1.024 destr_uições de roças, de 
cercas e de casas. 

Presidente da Conferência 
Nacional dos Bispos do 
Brast1, Dom Luciano 
Mendes de Almeida 

-Inicialmente-. o Presidente da 
Conferência Nacional dos Bis
pos do Bras i 1 - CNBI3, Dom Lu-:-
ciano Mendes de Almetda, disse 
acreditar- já ser do conheci
mento dos membros da CPI a 
sin'tese estatística _dos con
flitos fundiários ocorridos no 
Brasil, em 1988. Assim, depois 
de entregar à Comissão um do
cumento elaborado pela CNBB, 
comentou ~s acusações, por ve
zes feitas.à Igreja,_ de insti
gadora da luta pela posse da 
te~ra. 

Disse Dom Luciano: "A IgreJa 
não pode estar -fora daquilo 
que hoje é o maior sofrimento 
do País: é-a ~ituação das pq
pulações sem terra. Se a Igre
ja ~ao estivesse aí, ela esta

_ria traindo a sua missão. E é 
realmente para mim um deVer, a 
gratidão aos homens e mulheres 
que pertencem à Igrejã_e estão 
caT1nhando, não só porque são 
cr1stãos atingidos nesta_ si
tuação, mas são também o que 
nós chamamos 'agentes de 
pastoral', eque dão a vida por 
essa população, como também 
pelas indígenas". 
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Enfatizou o Presidente da 
CNê-B que, "evidentemente, a 
açao doutrinária da Igreja 
nunca foi nem nunca será por 
nenhuma ação violenta, mas ela 
é pe 1 o cump·r i merito da 1 e i . E 
ungi r o cumprimento ·cta lei é 
um ato de amor ao País". 

Dom Luciano justificou apre
sença de sacerdotes em zonas 
de conflitos fundiários: "Se 
nós achamos que a nossa popu
lação desatendida deve ter o 
melhor do- -devotamento e desve
lamento de todas as nossas 
instâncias governamentais e 
não governamentais, essas pes
soas que estão af estão mar
cando presença, como o·médico 
ao lado do doente. Ou, diga
mos, como um cidadão ao lado 
do acidentado. São populações 
espoliadas, oprimidas. desa
tendidas. Que precisam da pre
sença de pessoas que represen
tem os outros setores da 
sociedade". 

O i sse desconhecer, ·n-o- entan
to, ações de instigação~ in
vasões de terras. 

Presidente da Funai 
Dr. Irts Pedro de Oliveira 

O presidente da Fundação Na
cional do Indio- 'Furiai, Dr. 
I r f s Pedro de 011 ve_i r a, í nfor
mou à CPI dOs programas execu
tados pelo órgão a que presi
de, no atendi mente à popu 1_ ação 
indfgena: regularização 
fundiária, proteção aos recur
sos naturais e meio ambiente, 
saúde e saneamento básico, e
ducação e atividades 
produtivas. Relacionou, tam
bém, ~onflitos de terra em 
áreas indfgenas, nos·· t:~uais a 
Funai se torna importante de
vido à vasta extensão --terri to
rial do País e à fragilidade 
na estrutura de fiscalização 
da entidade. 

Documentos Encaminhados 

Em atendimento a solicitações 
enviadas pela Comissão Parla
mentar de Inquérito destinada 
a "apurar os conflitos de ter
ra existentes ·no Pa f s", 
forneceram-lhe docUmentos di
versos, por ela examinados, os 
seguintes órgãos é entidades: 

Confederação Nãcional dos 
Trabalhadores na Agricultura
Contag - Anteprojeto de Lei 
Agrfcola Especial para o Pe
queno Produtor Rural. 

Conflitos de Terra Existentes 
no Brasil. 

Federação dos Trabalhadores 
na Agri cu 1 tu r a do Estado de 
Pernambuco -Cópias de offcio 
enviado ao Governador pernam
bucano, Dr. Miguel Arraes; de 

1 of f c i o endereçado · ao 
· Secretário de Segurança Públi

ca do Estado de Pernambuco; de 

offcio enviado à referida Fe
deração, pelo- Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Conda
do, denunciando violências 
praticadas contra camponeses, 
neste último Município, cópias 
de documentos diversos, todos 
denunciando violências contra 
traba 1 hadores rurais, em 
vários pontos do Pafs; cópias 
de _documentos aprovados em 
plenário, durante o Encontro 
Nacional dos Trabalhadores Ru
rais, téalfzado em Brasília, 
nos dias 31 de janeiro e 1~ de 
fevereiro de 1987. 

Comissão 
Colifl i tos 
Bras i 1/88. 

Pastoral da Terra 
no Campo 

Associa-ção Brasileira de Re
forma Agrária - ABRA - labelas 
sobre cOn~litos de terra no 
Brasil e um exemplar de 
"Reforma Agrárfan, boletim e
ditado pela entidade. 

Departamento de Polfcia Fede
ral - ResPosta ã indagações 
complementares ao depoimento 
do Diretor-Geral do DPF, Dr. 
Romeu Tuma. 

Fundação Nacional do Índio -
Funai- Relação dos conflitos 
assinalados nas áreas afetas à 
ent i dad_e. 

-~conferência Nacional dos Bis
pos do Bras· i 1 - Documentos di
versos. editados pela entidade 
e pelo CIMI. 

Sociedade Rural Brasileira 
Oficio em que explica não pos
suir a entidade registro de 
conflitos de terras e, ao mes
mo tempo, encaminha sua cola
boração ~ara um Plano Nacional 
'de Reforma Agrária. 

Repe-rcUsSão Internãcional 

_ Os conf 1 i tos de terra no- Bra
sil têm alcançado uma grande 
repercussão i nternac i-ena 1 • es
pecialment~ na Alemanha Fede
ral e na Austría. Desses dois 
pafses, foram endereçadas de-
2enas de cartas aos Exm~s Srs. 
Presidente da República e Mi
nistro da Justiça - com cópias 

--a-esta CP!-, com o seguinte 
.t-exto básico; 

"Acompanhamos com muita 
atenção e preocupação a sf
tuaçao de agravamento da 

_violência que está ocorren
do no setor rura 1 
brasileiro. Os números de 
assassinatos no campo, ano 
após ano, vêm aumentando. 
Há poucos dias ficamos sa
bendo do bárbaro assassina
to, no Municfpio de-Ananin
deua, no dia 11 de junho de 
1987, do senhor advoQado 
Paulo César Fonteles de Li
ma, que se_ engajou na luta 
pelos interesses dos peaue
nos lavradores e dos sem
terra. 

Estamos muito preocupados 
pelo fa~o de que pessoas, 
as qua1s se engaj~m pelos 
direitos dos trabalhadores 
rurais. pequenos _camponeses 
e dos sem-terra, sejam ame
açadas de morte. o caso ·do 
assassina to do senhor advo_
gado Paulo Fonteles nos 
mostra claramente que não 
somente são feitas ameaças, 
mas que ameaças tambémo es
tão sendo cumpridas. 

Sabemo_s_, pe 1 os jornais e 
por comunicações pessoais, 
que um grande número de 
bispos, padres, sindicalis
tas, trabalhadores ru_rai s. 
camponenses e Outros ci_da
dãos têm sido ameaçados de 
morte, entre eles Ricardo 
Rezende, Raimundo Gomes da 
Silva, Pedro Lufs Dalcero e 
Paulo Machado. 

Exigimos que o governo 
tome todas as providências 
nece_ssár i as para que se as
segure o direito à vida das 
pessoas_ ameaçadas de morte. 
E que sejam punidas, de a
cordo com a justiça, as 
pessoas que assassinam e 
seus respectivos 
mandantes. " 

As cópias das 60 (sessenta) 
cartas que nos foram encami
nhadas trazem, ao todo, 3.871 
(três mll, oitOcentas e seten
ta e _uma) assinaturas. 

Conclusões 

Os depoimentos prestados por 
di versa_s persona l idades - ~no 
exercfclo de·cargos e/Ou fun
ções oficiais, ou de direção 
de entidades civis -, perante 

-esta Comissão Palamentar de 
Inquérito, e os documentos a 
ela encaminhados comprovam a 
ex i s.tênci a de confl_i to_s 
fundiários, de maior ou menor 
gravidade, ·em todas as Unida
des da Federação, bem como sua 
ampla repercussão no exterior~ 
seus personagens são lavrado
res sem terra, pequenos 
proprietários, Qrandes 
latifundiários, silv1colas, 
empresas de mineração e 
garimpeiros. No enredo, a lUta 
milenar pela posse da terra, 
sua exploração, ou, simples
mente, sua manutenção intocada 
no patrimônio de famílias e/ou 
grupos; como ".--_ símbolo 
de status, ou afirmação d~ 
poder. Nos bastidores, a in
centivar ou ajudar os persona
gens de sua preferência, ór
gãos e entidades de cunho as
sistencial e/ou ideoJógieo.· 

. -- - -

Na origem de tudo, séculos de 
omissão do Estado no atendi
mento ao campo: ·i nexi stênci a 
de um programa efetivo de as-
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sistência técnica e extensão 
rural; excessiva conéentração 
de terras nas mãos _de poucos 
proprietários, em detrimento 
da grande quantidade de lavra
dores sem terras; falta de 
verbas e de instrumentos le
gais adequados a uma_efetiva e 
tranqüila redistribuição da 
propriedade rural. 

Inegável é o- fato de que as 
tensões no campo atingem ní: 
veis extremamente perigosos. E 
necessário uma válvula de es
cape, um disjunto_r capaz de 
aliviá-las, um sangradouro que 
impeça o rompimento da r,epresa 
que. se ocorrer, inundará com 
sangue não apenas a área ru
ral, mas estender~ tpmbém so
bre as cidades o torvelinho 
das águas revoltas da insatis-
fação social. _ 

De 1967 a 1984, as proprieda
des rurais de mais de 1 .OOOha 
(um mil hectares) aumentaram 
sua áf"ea, de 46,9% para 58, 3%, 
enquanto as ~equena proprieda
des, de extensão inferior a 
100ha (cem hecta_res), diminuí
ram sua área total, de 18,7% 
para 14,0%. Hoje, os ffiinifún
dio.s_representam 61,5% do to
tal aos imóveis rurais, m~s 
ocupam apenas 7,5% da áreã to
tal cadastrada pelo Incra. Os 
l~tifúndios. por sua vez. re
pr'ésentam 28% do totaJ dos i
móveis rural s e ocupam 74% da 
área cádastrada. 

Erttre 1970_ e_ 1980, os -5% re
preséntados _ pelos 
proprietários rurais mais ri
cgs a~mentaram sua participa
çao na renda do setor. de 
23~7% para 44,9%. enquanto os 
50,0% mais pobres tiveram sua 
participação dlminuída de 
22,4% para 14,9%. 

o .. êxddo rural, motjvado pela 
desass i stênci a _ a.o homem do 
campo, incha a per 1 feri a das 
cidades, provoca o nascimento 
de favelás, invasões, mocambos 
e outros- aglomerados de _mis_é
ria e abandono._ Neles, mi lha.
res de crianças permanecem no 
abandono, perambulando nas 
ruas, ante-sala d.O .crime. 

A solução do problema no cam
po deve ser encont_r_ada com 
urgênci_aõ E de grande 1 nc:Ja~a
ção para a segurança coletiva, 
para o interesse naciona1Õ 

Di ante desses fatos, a c-omi s
são Parlamentar de Inquérito, 
cri ada com a final i_de.de de 
"parar os conf 1 i tos de_ terra 
ocorrentes no Pa fs '' , recomenda 
a c r 1 ação de comissão espe:
cial, encarregada de elaborar 
e encaminhar, em caráter de 
urgência, os seguintes proje
tas de lei: 

a) lei c_omplementar prevista 
pelo art. 184, ~ 3.2_, da ___ Cons-
tituição da Republica, estábe-

_lec~ndo .. procedi menta contradi
-tório especial, de rito 
sumárfo, Para o processo judi
cial de de~apropriação por in
teresse Soc1 a-1 , pa.ra Ti ns dé 
reforma 'ª-grária; 

-- --

b) 'revi são do Estatuto d.a 
liãr"ra' (Lei rí-2 4.504, de 30 de 
oovembro de- -19-134)_, para uma 
consolidaÇão de todos os di
p-1 o_mas 1 ega is pertinentes à 
mãtéri_a __ e su_a adequação às re
gras··-dos arts. 1_85, 1,Jsque 191, 
da Co,nstituiçãg ___ da B~públ_lca. 

ESt-amoS_ certos de que, em as
sim gro_ç_edendo, estará o Co_d
gresso Na c i o na 1 , como .um todo, 
e o senado Federal, em parti
cular,_ prestando_ in~gáve1 ser-
viço _j!. paz social", ao. desen
voJvjmento -.e -ao .. futuro do 
País. 

Sa 1 a da"s Comi ssÇ)~s .• 23 de ~-
gosto de 1990. - Odaclr 
Soarest Presidente_ - Lette 
Chaves, Relator- - Car1QS Pa
troc i n i o -_ Ne_y _M_aranhão - se.: 
Yero __ Gon~s Mansueto de 
Lavor (com restrições e decla
raçãO _de voto). 

De c 1·a ração de v o to 

,Quero cong_ratular~me conj o 
bri lQQnte trabalh,_o r~dacion.al 
do Senador Le_i te Chaves, no 
seu relatório da CPI dos Cori_
f_1j_:t,os _Qe_ _ Terra. _ Mas 
cOnsidero .. data venfa, qÜe as 
co'ríClusões- -do niesrpo rela-tório 
estão aquém~ das expectat i v_ as 
g~r.f'._das pe 1 a CPI . tendo-se em 
vista .a_ magnituae. a dramati
cidade ·e a violência dos pro
blemas fUndiários no País. O 
em i n~n..fe r e 1 o;t.:tor ~ reduz su..a.s 
concl usõ_es a duas propostas 
legis'lativa_s. sendo a primeira 
a e 1 aboração de uma "J e i com
plementar, prevista pelo art. 
184 earâgrafo 3.12._, _da_ Consti
tui çao_ da Repúb 1 i ca , es tabele
cendo __ procedimentp __ contradi tó
rio e_special, _ae rito sumário, 
para _o pr'oC~sso TUdfc.ial de 
desapropriaçao por interesse 
social para fins de reforma 
a~ráriá" e a Segur'iâa uma revi
.sao ,~o Estatut()_ da Terra (Lei 
n.s<.- 4. 50_4. de 3_0 de novembro de 

__ 1_9.64). ".Pa.ra ~ma consolidação 
de_ tod_os _os dipí9mas legai_s 
pertinentes -ã matéria e sua 
adequação às regras dos arti
_gos .185_, usque 191, da Consti
tuição da República". Ora. ·es
sas duas iniciativas são in
di scut iVél mente importantes, 
llJj~,_s __ n~rT! de longe esgotam o 
c;:Onj.u_titO de medidas legislati
Yas-, -Í.U~c:!i.Giárias, económicas e 
sociã1~s_ que s_e fazem urgentes 
para _debe1 ar os conf1 i tos 
f_undiérios. 

Por essas razões, voto com o 
ilustre. rel_ator, mas com res
trição, por considerar insufi
cí en.te_s . e 1 acunosas suas 
conclusões. 

Brasília, 28 de agosto de 
1990. - Mansueto de 
Lavor, Vice-Presidente-da CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O expediente 1 ido vç.i 
a publicação .. Do expediente 
lido, consta o Projeto de Lei 
do DF n-2 53, de 1990, que, nos 
termos da Resolução n-2 157. de 
1988. será despachado à Comi s
são do Distrito._Federal, onde 
poderá receber emendas,_após 
publicado e d1strib;LJ-ído em éil-: 
vulsos, pelo prazo de cinco 
dias úteis. ~Pausa.} 

Sobre a mesa, 
vão ser 1 i dos 
S_ecretár i o. 

projetes que 
pelo Sr. 1A 

São 1 t do_s ~-s _ segu-1 nt~~. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 45. OE 1 990 

Altera a redação do art. 
16 da Resolução do Senado 
Federal nc 94, de 1989, que 
dispõe sobre limites glo-

--bais e condições para as 
operações de crédito inter
no e externo dos Municfpios 
e de suas respectivas au
tarqüias e estabelece 1 imi
tes e condições para a con
cessão de garantias. 

O Senado Federal resolve: 

Ar,t. 1it O art. 16 -_da Réso]U
Ção- do Senado Fede_ra i _ _q~ 94, 

__ de 1989, passa a ·v; QOrar com a 
seguinte redãção: 

"Art-. 16 Esta resolução 
vigora a partir da data de 
sua publicação, até 31 de 
novembrq_ de ~ 991 . ", 

Art. --2~-- Esta resOi ução entr~a 
em vigo_r na . data de sua 
pub 1 i caçá o. 

Art. 3~ Revogam-se as djspo-
s i ções em_ contrário_. 

Justificação 

A Resolução dO Senado Federal 
nR- 94, de 19g9, promulgada _em 
1-5 de df::1;zembro de 1989, ve-io 
r_eQUlamentar a _competência 
pr1vativa do Senado _FedE;ir_a_1 
disposta no arL 52, incisos 
V, VII, VIII e IX, da_ Consti
tuição Federal. 

Entretanto, -o art. 16 da re-
ferida r_esolução prevê sua vi
gência até 30 de novembro de 
1990. Dessa forma, consideran
do o númer_p de pedi Oos_ . de em
préstimo que se encontram tra
mitando_ ~esta_ Casa, bem como 
fato de o SenaOo estar .Passan
do atualmente pelo proc_es_s.o.de 
renovação de um terço de ,seus 
memb~_os ,_ apresentamos o. pre
sente projeto de . reso 1 ução, 
que pretende prorrogar sua va
lidade por ma_is 1 (um) anos. 
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A manutenc;:ão do art-. 15 _em 
sua forma original jmpl icará 
fa 1 ta de Critérios previamente_ 
deffn1dos, imprescindíveis ao 
Senado Federal no processo de 
análise de tais pedidos, uma 
vez aue a ele cumpre exclusl~ 
vamente esta atribufção 
const i tu c i o na 1 . 

Lembramos ainda aue o atua1 
processo de renovação do Senã
do, indubltavelmente, 
conduzirá a um hiato entre- ã 
expiração do prazo desta_reso~ 
l ução e a e 1 abor-âçãO de _ utna 
nova norma, que preju-dicará o 
andamento das proposições e, 
consequentemente, embargará a 
gestão administrativa~ econó
mica dos Estados e Municfpios. 

No momento em qUê se enfatizá 
a i mportânci Q _d_a_autonomi a dos 
Estados e Municípios, conside
ramos fundamental a manutenção 
desse mecanismo, especialmente 
quando levamos em conta que a 
méteria é dá-Competência pri-
vativa do -senado Federa-l que 
vem, cada vez mais, censo 1 i --
dando sua posiçãO- . :_e seu 
espaço. · · 

Todos es-tes ponto·s reaffrmam 
a relevância da continuidade 
dos procedlmentos regulados na 
resolução em pauta. 

Sala das Sessões. 11 de se-
tembro de 1990. ~ 
senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N~ -9-4, DE -1989 

Dispõe sobre -limites glo
bais e condições ~ara as 
operações de crédito inter
no e externo dos Municipais 
e de suas respectivas au
tarQuias e estabelece limi
tes e condições para a con
cessão de garantias. 

...... ·-· ......... ~ .. -. -~; .--.. ~- .-.. 
Art. 16. ES-tia r9-s""'"ciTução entra 

em vigor na data de sua publi
cação até 30 ~e novembro de 
1990. 

(À Comissão de Assvntos 
Económicos) 

PROuETO DE RESOLUÇÃO 
NO 46, OE 1990 

Altera a redação de art. 
15 da Resolução do senado 
Federal no 96, de 1989, que 
dispõe sobre limites glo
bais para as operações de 
crédito externo e 1nternc 
da União, de suas autarqui
as e demais entidades con
troladas pelo poder público 
federal e estabelece limi-

tes·}~·- coridi"Ções -pãra a con
·-- Cessão da garanti a da União 

em operações de crédito ex
terno-e 1nterno. 

o Senãdo- Federal resolve: 

Art. 1ll o-·art-. -{5 da Resolu
ção 'do Senado-Federal n~ 96, 
de 1989, passa a vigorar com a 
se·Qu1nte ·reôação: 

-'~Ar:t. 15. Esta resolução 
ent·re em vigo-r a part·; r .da 

·_data d_e sua publicação, até 
__ 31 de outubr<?- de 1991." 

Art. 2.2. _E;_St:a_- -raso-lüção entra 
em _ vigor na da:-tã de sua 
pub11 cação. 

Art. -3.u Revogam-se as dispo
Sições em contrário. 

..Justificação 

-A_ Re_soJ_y_çªa_ do -Sen~d_o Federai 
n_.ll. 9:6, óe 1989, pr·omu1 gada em 
3""1 ae·_~-deze·mbro de_198:9, veio 
regulamentar Çl. ___ GolTlpetência 
privatiVa é! o senad_o _C! i spos ta 
no art, ____ 52, inci-sos V, VII, 
VIl! e IX, da Constituição 
Federal. 

Entretanto, o a-rt. 15 da re
_f_eri9a resql·ução prevê sua vi
gênc 1 a . _a te ~ 1 de _outubro de 
1990_. Cassa forma. consideran
do o nóme.ro d_e Péd i dos de em
préstimo que se encontram t-ra
mitando nesta Casa. bem como o 
fato de a· sena ao-estar- passan
d _ _o atu..aJmente pelo "")Jt-ocesso de 
renovação de um ter_ço··de seus 
membr_os, apresentamos -o pre
sente projeto de resolução, 
que pretende prorrogar sua va
lidade por m·ai·s 1 (um) ano. 

-A manutenc;ão do art .-- 1_5_ em 
sua forma original implicará 
fa 1 ta de c r i tér í os· previamente 
d9finidos, i_mprescihd'fVeis ab 
S"enâ.do- Federa-l -nõ·procéSso ·de 
_análise·de· taiS pedidos, uma 
vez que a ele cumpre exclusi-
vamente esta atribuição 
const i tuc 1 ena 1 • -- --

-Lembramos a i-.nda que o atua1 
proces_so· tle renovação do Sena
do, ---·- iridut:ntavelmente, 
conduzirá a um hiato- entre a 
expiração do prazo des·ta reso
lução e a elaboração de uma 
nova norma, que prejudicará o 
andamento de- tais proposições. 

Consideramos fundarrient'a 1 a 
manuten~ão desse ·mecan1smo, 
especialmente, quando· levamq_s 
én'l connr-que a-- maté-ria é da 
competência privativa do Sena
do federal que vem, Cada vez 
mais, consol i dando __ sua· ·propo
sição_ e seu espaço. 

Todos estes pontos reafirmam 
a relevância da continuidade 
d_os procedimentos regulados na 
resolução em pauta. 

Sa 1 a das Sessõas. _ 11 de se-
tembro de 1990.-
Senador Fernando Henrtque 
Cardoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REsoLUçÃo N~ 96,-DE 1989 

Dfspõe sobre limites glo
bais para as operações de 
crédito externo e interno 
da União, de suas autarqui
as e d_ema is entidades con
troladas ~ele poder público 
federal e estabelece limi
tes e condições para a con
cessão da garanti_a da União 
em operações de crédito ex
terno e 1nternc. 

••••••••••••• -~ •••• ; õ ••• ; .-;-~~·-.-. 

(*) Art. 16. Esta resolução 
entra em vigor na data de sua 
pup 1 .i._çação, a tê 31 de outubro 
d§!"_ 1990". 

(À c-omissão 
Econômicos) 

de Assuntos 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
-Sousa) - Os proj e tos 1 i dos se
rão publicados e remetidos à 
comissão competente_~ _ 

Há oradores inscrítos. 

Concedo a pa 1 aVr'a_ ao nobre 
Senador· L ou r i va l Bapt 1 s·ta . 

-o SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. __ Pronuncia o segu f nte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ~'fíãO me ser i a 
1 feito -del"ixar de registrar "as 
justas e merecidas homenagens 
tributadas a_o Prof. Junot Sil
vei r a, _por mot 1 vo de sua apo
sentador-ia, depois de as- anos 
de ininterruptas ati vi dades ·no 
magistérí_o. -

Di ret_or, durante 1·0 anos, do 
Colé""io M. A. Teixeira de 
Freitas, Junot Silveira sempre 
foi um gr~nde mestre, estimá
do, respeitado e·admirado pelo 
seu valor pessoal como educa
dor e jornalista. 

No decorrer daquelas homena
gens, um dos seus mais ilus
tres companheiros, o jornalis
ta Jorge C a 1 mon·. o i reter de A 
Tarde, destacou "a amizade, o 
idealismo e a retidão abso-luta 
de caráter do homenageado, 
que, embora deixando o magis
tério oficial, continua pro
fessor no jornalismo. que é 
uma cátedra onde se cultuam os 
mais altos conceitos moraisn. 

Também o Secretár<i o de Edu_ca
ção do Estado da Bahia, Jair. 
Brasileiro, entregou-lhe ·om 
diploma "pelos relevantes ser
viços prestados à causa da e-· 
ducação no Estado". · 
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Associando-me ás referidas 
homenagens, fel i c i to_ o Prof. 
vunot Silveira, cuja amizade_ é 
para mim mot 1 v o de j ust if.i cada 
satisfação e orgulho, por se 
tratar de um serQipano ao qual 
sempre estive ligado por laços 
de uma fraterna am1z-ade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nob~e Senador Leite Chaves. 
(Pausa._) 

s. ExA está ausente.,-

Co_ncedo a pa 1 avra ao- nobre 
Senàdor_ A 1 berto Hoffm_an. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS -
RS. Pronuncia o_ seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em sessão 
plenária realizada em 16-8-90, 
tive a grata opo_rtuniddade de 
tecer considerações sobre as 
conseqüências da Guerra do Pe
tróleo, que ecl o_di u no Gol f_o 
Pérsico· e com a_ perspectiva 
negativa de agravamento da 
crise mundial energética. 

Ao mesmo _tempo, volte i a de
fender para o Bras i 1 a _ i mpe
riosa, necessidade da inteora
ção de nossas ricas bacias 
hidrográficas, a começar pela 
maior nevegabilictade dos nos
sos rios, tecend_o_ en_cõmios. so
bre as _obras_ rec_entemente i n
corporadas ao sistema de 
transportes de nosso País, na 
Hidrovia Tietê-Paraná, entro
sada com a rede ferroviária. 

Referi-me também, em outro 
pronunc_i amento, ao pr·oj e to d_a 
navegab i 1 i_ da de do r:- i o Urugua 1 , 
qu_e_; com a-1 gumas o_bras junto 

-a_o __ Sa 1 to_ Grande (Uruguai
Argehtina) no contorno de Ur~~ 
guaina e eclusas em barragens 
que estão sendo construídas a 
m_o_nta_nte do mesmo _rio, po_ssf
bilitarfam, no futuro, o 
transporte fluvial do Prata_ 
até Irai, no Rio Grande do Sul 

fronteira com Santa 
Catarina. 

Permita-me hoje. Srs. Senado
res, examinar a importância de 
um projeto de __ carcterfsticas 
regionais, com inctubitável re
flexo _na própria economia 
na c i ona 1 . _ 

Trata-se do ~---complexo 
Portuário de Cachoeira do 
Sul-RS, às margens da Hidrovia 
Jacuf, em complementação ao 
ent~oncament_o _ - h i dro-
ferroviário-_rodoviário em 
execução. 

Antes, um breve ~histórico, 
que é, ao mesmo tempo, uma ho
menagem a grande homem público 
gaúcho e brasileiro: o ex
Ministro do Tribunal -de Contas 

da União, duas vezes Ministro 
da Viação e Obras Públicas, 
Deputado, neste Congresso, 
pelo Rio Grande do Sul, em i
númeras Legfslat0ras, Enge
nheiro Clóvios Pestana. 

Ouandp ele assumiu, pela pri
meira vez, o Ministério da 
Viação e Obras _Públicas, no 
Governo Outra, em 1946, 1 evou 
para o çarg_o a sua grande ex
periência na área da Engenha
ria, a sua visão política e 
macroeconômica, entre as quais 
a da integração dos diferentes 
sistemas de transportes e a do 
Planejamento Global, inclusive 
o das bacias hidrográficas. 
Tais assuntos foram t~mas de 
muitos dos seus pronunciame~
tos, cgnfo~me consta dos Anais 
da --O ·c'âmara dos Deputados, a 
qual sbube hOnrar. honrando a 
sua terra natal, e dando visão 
nacional à sua __ profícua ação 
parlamentar. 

PpJs_ bem! A cidade de. Cache
ei r a do Sul.~ as comunidades 
regionais da chamada_ Depressão 
Central, há anos vinham aspi
rando sua ligação rodoviária à 
Zona Sul e ao porto do Rio 
Grande, mais eficientemente, 
como seria pela substituição, 
na travessia, de barcas, do 
r1o Vacui, por uma ponte 
rodoviária. 

~aó~el~ ~i6: à alt~ra da ci-
dade de Cacheei r a do S.ul. por 
ow_t.r_o -_jªdo. localizava-se a 
chamada cachoeira do Sul, por 
outro lado, localizava-se a 
chaniada Cachoeira çjo ,FandangQ 
- _- 1 i gada historicamente ao 
pr6pr1o·nome da comuna-, que 
impedia a livre navegação 
águas a c i ma. 

Clóvis Pestana, ao-ãssumir o 
Ministério, levava consigo a 
idéia da integração dos dife
r~ntes sistemas de transpor
te_s, como vinham fazendo as 
grandes_ nações. A nova concep-~ 
ção, a partir da TVA- Autar
quia do Vale do Tennessee, da~ 
obras de fins mú 11: i p 1 os_, no_s 
Cursos-· -~água, assoc_i and.o-se:; 
pr i nc i pa l mente, a ge-ração da 
energia com a nav~gaçao; o 
fat_o de o Rio Grande do Sul, 
desde- a-s--eras· coloniais do sé'":'
culo_passado, através dos imi
grantes italianos e alemãesr 
uti1izar os rios Gravataí, Si
nos, Cai, Taquari e Jacuí, na 
Bacia do .. Sudeste, e o rio Uni, 
guai, Ibicut e Santa Maria, na 
fronte i r a geste do Estaçlo .• 
como melo de transporte, i n~
c1usive de passageiros, mesmo 
tendo de enfrentar as então 
dificuldades de·baixio_s e tre
choS encachOei r·e.dos, l·evaram, 
co~seqüehtement~. o então Mi
nistro ao Projeto da Ca~aliza
ção do Jacuí e à concretizaÇão 
do sonho de Duque de Caxias. 
que vinha de um século atrás, 
desde quando, Pacificador da 
Província do Rio Grande Q~ 

Sul, foi o seu Presidente: o 
da l1gação -da Bacia_do Vacuf 
ao Ibicu1 e ao Rio Uruguai~ e, 

-daí, ao Paraná e Paraguai , 
q'Ue, numa coincidência histó
rica, ele atravessaria, coman
dando _as Forças A 1 i adas. na 
Guerra do Paraguai, menos de 
vinte anos após. 

Daí a lógica determinação do 
jovem Ministro; a 1 i, em Fan
dango, estava caracterizada a 
necessidade de somarem-se os 
custos e os beneffcios: uma 
ponte rodoviária, que integra
ria a Região ao sul_ do Estado 
e à futura BR-290, cuja cons- ~-· 
t.ruç?o iri~ determinJ,.r, lig"ãn:
do Uruguaiana, nã fronteira 

·o-este Com a Argentina, e à ma-
lha rodoviária daquel_a Nação 
com a capital do Estado. Porto 
Alegre. 

E, adotando o sistema m6vel 
de_ comporta_s do - Engenheiro 
francês HaL.!be_r;t, para ·el~va~ .e 
transpor o n1vel _das aguas, 
afogando a C.achoe"i r:-a do Fan
dango, construída uma ec·tusa 
de navegação. antecfpar-se-fa 
a canalização do rio Jacuí. A 
projetada altura _da barragem 
elevaria a montante, o-. nível 
das â~uas até a foz do Vaca
caí, ja_ na altura geogrã_fi_ca 
de Santa Maria, aberta a via 
para ligar o Vacuí aq Ibicuí. 

Assim concebida, fof projeta--
da e construída. "-

Permaneciam, entretanto·, a 
jusante .• os prob1 ema·s_ Cie ba i
xios e umbra_is roch_osos, que 
só podertam ser el im1 nados com 
obras de .dragagens, -derroca
mente,- sJ na 1 i zações e _ outros, 
que os_ as.tudos da caha 1 i zàção 
do ri_o Jacu_í_ indicassem, Tais 
estudos e_ os respec._t_i vos _pro
jetas forey_m __ conc.luíd_os_. em 
1961, conforme conta do Plano 
Hidroviário do Estãdo;- publi
cado pelo departamento Esta
dual de Portos, Rios e Canais 
- Deprec,_ referido no meu pro.:
nunci ámen to anterior, . e que 
Clóy_is Pestana, ao retornar,
em 1961, ·para o Mi!11stério. da 
Viação -e Obr-as Públicas, do 
Governo Jânio Quadros, se pro
punha a retomar. Infelizmente, 
como todos nós sabemos, àque1e 
Governo só chegou até agosto 
daquele ano. 

Com o movimento promovido 
pelo Rotary Clube de __ Itaqui, 
já es.tava, -previsto para setem
bro daquele ano a ~ea1ização 
do 1 ~ Cp_p!;!resso da _L i gação 
Ibicuf-Vacul. Postergado, pela 
renúncia 06' ~residente, o e
vento concr'eti 2;ou-se em !'l"larço 
de 1962. -c..om a presença do _ en
tão Presidente Voão Goulart -
natural da região - e do então 
Ministro Vfrgflio Távora. que 
assumira o Ministério da Via
ção e Obras Públicas. Os. estu-
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dos e projetas, com o~ compro
missos assumidos no Congressõ, 
foram retomados pelos sucessi
vos governos, até que, em 
1976, estavam conclufdas, no 
Jacuí , as barragens de Amaró
polis e Anel de Dom Marco, e 
no Taquari, afluente do Jacuí, 
a de Som Retiro. -

ConcJuía-se, assim, com a de 
Fandango, as quatro primeiras 
barragens. que propiciaram a 
plena navegabilidade, de um 
lado, pela Hidrovia Estuário 
do Guaiba-Jacuí, de Porto Ale
gre até acima de Cachoeira do 
sul, numa extensão de 270km, 
e. de outro, pelo Taquari, 
além de Estrela e Lajeado, 
mais um estirão de 86km, num 
total de ~56km. A esses, 
somam-se os 300km da hidrovia, 
ao longo da Lagoa dos Patos, 
de Porto Alegçe ao Porto do 
Rio Grande, num t·otal de 
570km, aos quais se Jvntam 
mais 260km, ao sul, formados 
pela Hidrovia do Canal de São 
Gonçalo- Lagoa Mirlm, até a 
divisa da República Oriental 
do Uruguai. 

lhões de dólares oe economia 
anuaiS, Para o ~suário. 

Em termos de economia nacio
nal de óleo-diesel, considera
mos as seguintes variáveis: 

Com 1 litro de óleo diesel: 

o caminhão transporta 12 km 

o barco transporta 180 km 

re 1 açáo 1 por 1 5-

4 milhões de toneladas em 
656 km: 

caminhão consome: (4 
milhões' por 12) 333.333 
lítros/diesel/km 

x em 656 km 218.666.448 
·litros/diesel 

. . barco: 15 vezes menos 
14~577_.?63 li__t_ros/diesel 

. -~economia em 1 i tros 
204.088.685 litros/dlesel 

- Em dólares: 

Com trechos naturais . Dõ-lar comercial em 11-8-90 
navegáveis dos demais rios -Cr$ 71,60 
formadores da eac1a do Sudes- -=---
te, conta esta com uma Hidra---. Preço do óleo dieSel em 11-
via de mais de mil e duzentos -a-90- Cr$ 18,20 o litro 
quilômetros. que precisa de 
algumas obras complementares, . Preço de 1 .o~o~_ 1 i~ro~s de 
para alcançar a sua plena ca- óleo dlesel: 
pacidade de tráfego-e aumento 
de toneladas transportadas. 
Para at.~mentar os·- est i rões 
navegáveis em mais de 90m, 
faltam as construções. no rio 
Jacuf, acima da Barragem· do 
Fandango·, as de ltaipava dos 
carvalhos e de Itaipava da Ja
c-inta, no km 336, ·até alcançar 
Dona Francisca. Af, se encon
tram os canteiros de obra para 
a construção da Barragerri Hi
drelétrica do mesmo nome, a-· 
tua1mente ~J,aral isada.-

São obras importantes, sem 
dúvida, que já po-deriam estar 
concluídas se não fosse a es-
cassez dos recursos para os 
investimentos. Da mesma forma, 
as duas outras barragens pre
vistas para o Taquari - a de 
Arroia· do Meio e a de Roca Sa
les. que somariam mais 63 km à 
Hidrovia, beneficiando outras 
regiões do Vale. 

Com a concretização das qua
tro obras acima, estaria con
cluída a prjme1ra etapa do 
Plano Hidroviário do Estado, 
com a plena canalização do Ja
cuf e Taquari, -com uma via 
navegável da ordem de 356 km, 
até Porto-Alegre, e de 656 km 
até· o porto marítimo de Rio 
Grande. A previsão da carga 
transportada aumentaria para 
acima de quatro milhões de to
neladas; com a economia de 6 a 
7 dólares de custo do frete, 
por tonelada transportada, re
presentaria, no m·inimo, 24 mi-

--Em crüzei ros - Cr$ 18.200. oo 
Em dólares- Cr$ 254,19 

Casto de 204.088 litros de 
diesel, em dólares US$ 
51 .877,3o.x 1.000 litros= 

-economia total em dólares: 
US$ 51.877.302,84 .(cihqüenta e 
um milhões, oitocentos e se
tenta e sete mil, trezentos e 
dois dólares e oitenta e qua
tro cents), por ano, que. so
mados· aos 24 milhões de dóla
res, anuais, a menos do custo 
de frete, resu 1 ta numa econo
mia global, tof2i1 de maiS -de 
setenta e cinco milhões de dó
lares por ano. 

-~Como se vê, na proporção da 
_ econom1ciclade de transPorte 
aquaviário, são obras que em 
pouco tempo se pagariam por si 
sós, independentemente do as
pecto mu 1 ti p 1 i cador que repre
sentam. em face do aproveita
mento das condições de econo
mia de escala e de economia 
externa, que absorvem, possi
bilitando a implantação e o 
'desenvolvimento de verdadeiras 
ãvenidas industriais- como já 
se observa ~ao longo dos cor
redores de exportaçao e impor
yação qU~ a Hidrovia propicia. 

Sobre taiS aspectos, a tone~ 
1 agem a tua 1 transportada na 

oHidrovia Jacuí Taquar1-Guafba 
-Lagoa dos Patos Porto do Rio 

Grande, a capacidade da frota 
constitufda por modernos bar
cos e barcaças. as empresas de 
návegação, as riquezas locais, 
os produtos tranSportadoS_ é o 
incremento anua 1 a·e demãnda, 
falarei em outra op~rtunidãde. 

Quero, agora, apenas assina
lar dois fatos de suma 
importância: o primeiro--é o da 
imperiosa necessidade da pron
ta concretização do Entronca
mento Hidro~rodoferroviário -e 
do Porto e Distrito Industrial 
de Cachoeira do Su-l , e o -se
gundo, sobre os serviços rele
vantes que vêm sendo prestados 
pela Administração das Hidra
vias do Sul (AHSUL), vinculada 
ao novo Departamento Nacional 
de Tf--ãnsp"t.Jrte Aquaviário, do 
Ministério da_ Infra-Estrutura. 

Como vimos. o tronco princi
pal da Hidrovia Jacuí até Ca
chOeira dO Sul está pronto, 
mas, ainda, subutilizado, pe1a· 
falta das obras complementares 
a c i ma, do --complexo portuário 
daquele terminal. · 

ral complexo compréendê- as 
obras portuárias propf-fã"rTl"ê-hte 
ditas, as obras de acesso e a 
integração- rodoferroviária
hidroviaria. 

o ramal ferrOVlário -que 
1igará a líriha-tronco Porto 
Alegre- Santa Maria-- Urugua
iana, da Rede Ferroviária Fe
deral S.A. (RFFSA), ao COmple
xo Portuário de Cachoeira do 
Su 1 , 1 oca 1 i zado- às margens da 
Hidrovia Jacuí - tem uma ex
tensão de 6 km e 253m. e eStá 
sendo conclu-ído pelo Batalhão 
Ferroviário de Lages, do Exér
cito Na c i ona'l . com o cóncurso 
da Prefeitura Municipal, dó 
Governo do Estado e- da Rede 
Ferroviária Federal, através 
de Convênio as si nado em- -fria lO 
de 1989. O térm1 no- -do Rania 1 . 
que numa primeira etapa ligará 
a área dos silos e armazéns da 
Central Sul, às margens do Ja
cuí, está previsto para outu
bro próximo; numa próxf.ma eta
pa, deverá prolongar-se até os 
silos da Companhia Estadual de 
Silos e Armazéns (CESA). tam
bém às margens da Hidrovia e à 
áraa industrial. · 

A concluSão da primeira etapa 
do ramal ferroviário já vai 
permitir maior escoamento da 
produção de grãos das -regiões 
nordeste e oeste do Estado, 
através da central Sul; a se~ 
gunda etapa, integrando a Cesa 
e a área portuária. vai aumen
tar o intercâmbio com a inte
gração rodo-ferroviárla
fluvial, até o Porto de Rio 
Grande, portos intermediários 
e vice-versa. 

Essa pr1meíra etapa do ramal 
ferroviário já é mais um gran
de -passo para o incremento do 
desenvolvimento regional. Fal-
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tam, entretanto, para co_nsol1-
dar, definitivamente, a atual 
Hidrovia, que passará a ocupar 
a importância que a geografia 
e a economia regional, esta
dual e lnternacio_na1 lhe re
servam, as obras portuárias. 
Só estas permitirão o acesso, 
ao Porto, de embarcações de 
maior -calado, já garantido 
pela Hidrovia, e o conseqüente 
aumento do volume de embarque 
e desembarque das mercadorias 
exportadas e i mportad_as. 

Como prioridade número ym, 
assim, desse complexo 
portuário, está a construção 
do cais de acostagem, de res
ponsabilidade também do Bata
lhão Ferroviário áe Lages: 
concerni tantemente, _ vi rã o as 
demais obras civis de infra
estrutura e i nst_a 1 ações 
portuárias. de administraçao e 
manutenção do complexo. ,que 
permitirá. imediatamente à sua 
concretização. a movimentação 
das cargas previstas. ou 
se_j a_m: 

desembarque e armazenamento 
de ferti 1 izantes_; 

desembarque e armazenamento 
de grãos. principalmente de 
milho e d_emais granéis sólidos 
e líquido~ diversos; 

desemb_arque e armazenamento 
de derivados de petróleo; 

- embarque e desembarque _de 
containers. 

O embarque, ou o eventua1 de
sembarque, de produtos agríco
las, como_ o _soja e o trigo, 
podem ser atend_idos pelos ter
minais d"21 Central sul e _da Ce
sa, com demanda previs~a para 
os próximos d_ez anos, com o 
transbordo direto vagão- silo 

navio ou caminhãQ-Silo
navio, ou vice-versa. 

Para a concretização desse 
complexo portuário, tão impor
tante, nas condições presentes 
e futuras para a economta e o 
desenvolvimento do Rio Grande 
do Sul e do Brasil e mais 
a i nda na conjuntura a_tu_a J , 
dentro do enfoque que vimos 
abordando -faz-se necessária 
a assinatura do ~ermo de con
vênio.- já definido e acordado, 
entre o Ministério da Infra
Estrutura, através do Departa
mento Nacional de Transporte 
Aquaviár-io, o Estado do RiO 
Grande do Sul. através do D_e
pa~tamento Estadual de Portos, 
R 1 os e Cana i s, ( Deprec) e a 
Prefeitura Municipal de Cacho
eira do Sul, que, novamente, 
estão somando os seus esfor
ços, recursos técnicos e fi
nanceiros, para a execução 
conjunta daquela importante 
obra. 

Em audiência que se rea_l1zará 
·amanhã no Gabinete do Sr. Mi-

n1stro Ozjres Silva, da Infra- da Silva, agora, aparece na 
Estrutura, presentes parlamen- imprensa como estelionatário, 
tares e representantes dos ór- prevaricador e agindo como 
gãos antes i-'efer i dos, espero praticando advocacia 
seja dada tramitação final ao administrativa. 
citado Convênío. _ 

Esse fato há de ser registra-
ÃplaUdo, novamente, declara- do, Sr. Presidente. Enguanto a 

ções do Sr. _Ministro Ozires Comissão de Constituiçao, Jus
Silva, citadas em nosso pro- tiça e Cidadania desta Casa, 
nunctamento anterior, sobre a com o brilhante parecer do no
prioridade para as hidrovias e bre Senador Uutahy Magalhães, 
ferrovia. Antecipo minhas con- declarava a obrigatoriedade da 
gratu-lações pela execução do prestação daquelas informações 
Projeto Cachoeira do Sul, que e a Procuradoria da Fazenda 
enquadra sua filosofia de go- também opinava nesse sentido, 
verno, e tão brilhantemente o Sr. José Roberto da Silva, 
def~n~ida pelo Sr. Ministro. que não ê Sdvogado, escrevia 

algumas linhas em que dec1ara-
Assoçio-me ao pleito; não sou va que as informações não po

de Cachoeira do Sul, mas, des- d~riam ser prestadas ao 
de moçq, aprendi a sentir e Senado. E esse documento, esse 
compreender __ o valor dos recur- parecer do Chefe do Gabinete 
sos _hidricps, .e..._m tpdos QS seu_s foi que serviu para a Sra. Mi
aspectos. nistra encaminhasse a resposta 

ao Senado, dizendo que não po-
No caso, a solução_ nã-Õ inte- deria pf"'estar as informações. 

resse apenas à região de Ca-
choeira do Sul; diz respeito Os jornais, dando destaques
ao futuro do Rio Grande do Sul temos aqui a Tribuna da 
como um todo. IJTt)rensa e o ·Jornal do 

Çomércio -, colocam o Sr. José 
É dÕ_· -a 1 to -i nter"eSse -na C i ena,-. 8:oberto da Si 1 v a sendo j u 1 gado 

Colo_ca_cto dentro do contextq_~o_como estelionatário, prevari- _ 
_ Cone Sul, com vistas à inte- cador e autor de advocacia 
gração de slias bacias administrativa.--
hidrográficas, adquire propor
ções grandi asas no pr_ocesso de 
desenvolvimento da América do 
SUl. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. 
(Mui to bem!) 

O S"·· PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 
(Pausa.) · 

s .. ExA não se encontra pre
sente. 

-Concedo a . pa 1 a v· r a ao nobr-é 
Senaç:lor c i d Sabói a de 
Carvalho. (Pausa.) 

S.-- E"xA- não se encontra pre
sente. 

ConcedO a_ p_a_l avra ao nobre 
Senador jamfl Haddad. 

O SR. LIAMIL HAQDAD (PSB - Rv. 
Pronuncia o seguin~e 
_discurso.) Sr. Presidente, 
Srs.- Senadores, todos recordam 
que, quando requeri informa
ções, em março, a respeito dos 
saques bancários e transferên
cias ac.irna de 500 mi 1 cruzados 
novos_, entre 15 de fevereiro- e 
15 de março, todos recordam 
que a Ministra da Economia, 
inicjalmente, -dizia não poder 
responder, por causa do sigilo 
bancário. A Ministra anexou 
expediénte do Chefe do Gabine
te do Presidente do Banco Cen
tra 1 , Sr. José Roberto da 
Si 1Va-.: 

O_ tempo correu. Seis meses se 
passaram, e o Sr. JOsé Rõber.to 

Sr. Pres.idente, na quarta
fei_ra. 5 de setembro, na sua 
coluna, o Jornalista Hélio 
F_ernandes. faz a seguinte 
co_l ocaçãc :__ 

"Ninguém escolhe um chefe 
de gabinete sem conhecê-lo. 
Ou sem conhecê-lo bem. Foi 
o qUe aconteceu. Quando foi 
nomeado chefe de gabinete 
de Ibrahim Eris, o not6r1o 
Zé Roberto já era 
estelionatário, prevarica
dor, chefiava a máfia das 
1 i qui dações do Banco 
Central. 10- Quando Uamil 
Haddad apresentou_ o reque
rimento para saber quem 
burlara o Plano Collor, e 
fizera movimentação do di
nheiro, a quem entregaram a 
tarefa de responder ao 
Senador! Lógico, a Zé Ro
berto, que conhecia tudo. 
Agora não podem abandoná
lo. Se ele ficar sozinho, é 
capaz _de fa 1 ar. E se fa 1 ar? 

b ~ornal do Comércio, num 
longo a~tigo do Jornalista 
Aziz Ahmed, no dia 31 de agos
to de 1990, publica: 

~~o ooS-si t: coNTRA 
ASSESSOR DE ERIS 

Aziz Ahmed 

'*0 Juiz da 1.a Vara Fede
ra 1 de Bras f li a, João B_~p
tista Aguiar, foi autoriza
do a prosseguir com o pro
cesso criminal que tramita 
no Juizo, onde se encontram 
indic1ados, José Roberto da 
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Silva, chefe de gabinete do 
presidente do Banco Cen-
tral, seu antigo subordina
do Afonso Assad Delg~do e o 
empresário João de Oliveira 
Franco Neto, - acusados da 
prática de estelionato, 
prevaricação e advocacia 
administrativa. o Tribunal 
Regional Federal de Brasí
lia, por votação unânime, 
negou habeas 
corpus impetrado pelo advo
gado Manoel Lucívio de Loi
ola, através do qual pre
tendia trancar a ação penal 
~ue responde seu cliente 
José Roberto da Silva, que 
é o mais graduado burocrata 
do Banco . Centra 1 e quem 
teve 1 i vre acesso a t·octas 
as decisões da área econó
mica do Governo. Com 4fi a
nos, ele ingressou no se em 
dezembro de 1967 e, desde 
dezembro do ano passado o
cupa a chefie de gabinete 
da presidência da 
instituição.'' 

Sr. Presidente, num 
de primeira página, 
Fernandes, do dia 3 
bro de 1990, lemos o 

editorial 
de Hélio 
de setem
seguinte: 

"O que o Presidente Co1-
1or precisa mandar investi
gar po_r gente -de sua con
fiança. de fora do- Banco 
Central: 1. Como é que Zé 
Roberto· pôde continUa r com 
amplo alcance às informa
ções secretas, com as quais 
se ganham rios de dinheiro, 
verdadeiras fortunas do dia 
para a noite operando no 
mer_cado _fi nance 1 r o? 2. Como 
isso ac.onteceu mesmo depois 
do juiz federal haver acei
to a denúncia apresentada 
pela Procuradoria da Repú
blica em 19 de março, jus
tamente dia de _são .José? 3. 
Afinal de conta-s,-quem·se.:. 
gurou Zé Roberto? 4: Quem 
v3i aparecer para assumir 
essa responsabilidade? 5. 
A Cosa Nostra está infil
trada em posições-chave do 
goyerno? 6. Quem ) nformou 
Ab11io Diniz na véspera da 
decretação do congelamento 
dos depos i tos? 7.- .Quem an
tecipa para o Citibank as 
posições brasileiras nane
gociação da dívida? 8. Quem 
reve-la, a pelo menos dois 
operadores do mercado, as
taxas e os volumes de tftu
los que o Banco Cêntral vai 
operar, dia a dia? 9. o que 
foi feito do proe_esso admi
nfstrativo formado pela de
terminação da Consultaria 
Geral da República, no sen
tido de o Banco Central pa
gar aos acionistas do grupo 
financeiro I~iranga, -dila
pidadopelamáfia ~das li-
quidações, uma reparadora 
indenização? 10. Qual a ex
tensão das ligações de Zé 
Roberto com poderosos cap_i
talistas japoneses? Ainda 

-ná -co-l sas mais escabrosas, 
mas acabou o espaço. Por 
hoje, só por hoje." 

E d1zer-se que foi esse cída~ 
dão quem, como Chefe de Gabi
nete do Presidente Ibrah_im E~ 
ris, do Banco Central, respon
deu aQ -meu requerimento, e ·a 
Ministra Zélia Cardoso de Mel-
1 o se· baseou no seu parecer, 
para afirmar que o Banco Cen
tra 1 , em razão do s 1 g i 1 o 
bancário, não poderia entregar 
as 1 i stas a esta Casa.-

O Sr. Cha2as Rodrigues 
- Per mi te V. Ex um_ apar-te? 

O SR. JAMIL HADDAO 
nobre Senador -
Ro~rigue_s. 

Ouço o 
Chagas 

-o sr. Chagas Rodr 1 gues 
-Senador Jamil Haddad, V. Ex~ 
continua preocupado em defen
der a moralização administra
tiva e o dinheiro dos 
contribuintes. Eu estou ouvin
do com atenção o cl.iscurso gue 
v. ExA profere. Esse cidadao, 
cOtit i nua exercendo a funç.ão _de 
Chefe de Gabinete do Sr. Pre
sidente do Banco Central? 

O SR. JAMIL HADDAD - Foi a
fastado_ dois dias após essas 
denúncias aparecem nos 
jornais." 

o Sr. Çhagas Rodrigues 
- Então. somente aQo-ra foi 
afastado! Eu li, há algum tem
po, que o senhor Presidente da 
República estar ta .sendo i nfor
mado rigOrosãmenfe sObre ·cada 
urn dãsses ser·vidores t;ue estão 
exercendo altos cargos. Que o 
antigo SNI es~tar i a agora pres
t~ndo essa função altamente 
positiva: escta:recer o Serihor 
Presidente da Repúb 1 f ca sObre 
cidadãos_ que estariam sendo 
cogitadOS para serem nomeados. 
En'tão,- verifico que quanto a 
essa indicação o serviço fa
lhou inteiramente. Mas, inde
j:lé"r''ldente do nome,-·o PresídEmte 
da República não pode permitir 
que sejam nomeados cidadãos 
nos a 1 tos esca 1 õ~s da Repúb 1 i:
ca, ·que não -tenham um passado 
r· i gorosamente honesto e que 
não sejam pes_SOé!S competentes. 
De modo que é altamente 
lamentável que somente agora 
esse cidadão tenha sido 
at'astado. E-spero que ele se 

-defenda e, se for inocente, 
gu~ prove a Sua inocência. Não 
e possfvel manter em altos 
cargos pessoas que estão res
pondendo à ação penal. Mais 
uma vez V. ExA tem razão em 
estranhar que esse cidadão te~ 
nha prestado ta 1 informação, 
quando o _Govérno· tem, fnclus1-
ve--no--- Banco - Centra 1 , a sua 
consultaria jurfdica. Parabe
nizo v. ExA Este é o nosso 
dever: trabalhar como legis
lador. votando leis que cada 
vez mais defendam os interes
ses dos cidadãos e os altos 

interesses da República. Nos 
altos escalõeS, devem estar 
pessoas competentes e de pãs
sado sem nenhuma mancha e sem 
nenhuma dúvida. Estas é que 
devem ocupar os alto~ cargos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre 
S.enador ChaQas Rodrigues, V. 
Exa. sempre zeloso c6m a coisa 
pública, não poderia _deixar de 
me apartear, demonstrando a 
sua revolta, a sua repulse, 
com a manutenção, em altos 
cargos da República, de pesso
as com fortes suspeições quan
to à mane i r a de t·ratar o di
nheiro público; o dfnheirO da 
popu 1 ação. - .;.-· 

Em outro-~recho, o Jornalista 
Aziz Ahmed diz o seguinte: 

"Não foi o atual presi
dent~; Ibrahim Eris, quem 
nomeou José Roberto da Sil
va pare- e_sse importante 
cargo-. E Wad 1 co Bucchi quem 
terla essa responsabilida
de, atendendo a-um pedido 
de Paulo Cêsar Ximenes, ·seu 
grande protetor nos dias -de 
hoje. Talvez· esteja af a 
resposta que o senador -Ja
mil Haddad anda procurando, 
para saber como_ vazou a í n
formação do-congelamento e 
que permitiu a uma quanti
dade de oportunistas reti---
rar seu dinheiro na véspera 
da decretação do Plano 
Collor." 

Sr. Presí dente, parece-nos 
que o fio da meada, a ponta 
do i.ceberg apareceu, a bola 
de neve começou a. rolar a 
montanha. Uma pessoa com esse 
passado é----acusada por Hélio 
Fernandes~ em vários editari
a is, exemp 1 i fi c ando com a _se
guinte -co1ocação: "Zé Roberto 
da Silva, a máfia -das 
1 iquidações". 

Pergunto: será Que e~Ssas i n
formações não vazaram para os 
gra-ndes grupos econômicos a
través do Chefe do Gabinete do 
Presidente do Banco-central? 
Deixo a indagação no ar. 

Ffque bem claro aqui também, 
mais uma estranheza: todos _se 
recordam que eu, logo após a 
chegada dos documentos a_ esta 
Casa. so1 fcf te i, através da 
Mesa Diretora, -à Ministra que 
me remetesse os catálogos para 
descodificação das agências 
bancárias. já que não haviam 
sido enviados pe1o Banco Cen
tral, em 1inQuagem eletrônica, 
os dados sollcitados. 

Pois bem, Sr. Presidente. _Re
cebi um documento da Sra. _Mi
nistra, encaminhado pelo Pre
sidente da Casa; com um volu
moso embrulho e, ao abri-lo, 
verifiquei que se tratava de 
catálogos para a descodifica
ção das agências_ em todo o 
Bras i 1 . Esse documento, --que é 
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datado de 26-7--90, foi entre
gue no meu gabinete no dia 10-
8-90, e tem o seguinte t-eor: 

Aviso n-':!. 639 

A Sua Excelência o Senhor 

SenadOr Nelson C8rne1ro 

DO. Presidente do Senado Fede
ral 

Sehhõr Pre..s i dente, 

Refiro-me ao -Ofício n.Q. 
238/90-GP, de 26 de juhho 
de 1990, com o qual V. E~~. 
encaminha a reivin_dicação 
do Senhor Senador JAMl~ 
HADDAD, no senti do _ de ser 
fornecida_ ao Senado a iden
tificação das agências cor
respondentes às codifica
ções de_ cada um dos .estabe
lecimentos bancários men
cionados nas _ informações 
remeti das pe_l o Av 1 so n.Q. 
464, de 11.6 .. 9-0, eni atendi
mento ao· Re~uer i menta de 
Informações n 39/90. 

A prop6sit6, tenho a sa
tisfação de encaminhar e V. 
Ex.;;. o anexo "Catálogo de 
Instjtuições Financeiras". 
fornecido pelo Banco- Cen
tral do Brasil, contendo a 
i dent i fi ca_ção das_ agências 
bancá ri as. 

Valho-me do ensejo para 
renovar a V. Ex~ os protes
tos de elevada e_stima e 
consideração .• --Zélia Maria 
Cardoso de Mello, Ministra 
de Estado. da l;co_nomfa, Fa
zenda e P 1 anej ament_o. 

S. ExA declara que recebeu o 
ofício no dia 26 de junho; 
respondeu no di_a 26 de julho, 
e a Mesa me remeteu essa docu
mentação no dia 10 de agos~o. 
E c 1 aro, sr·. .P~r-és ídente, que 
há uma manobra protelatória, 
evidente, no sentido de não 
entregar a documentação ao Se-
nador Jami 1 Haddad_. 

Essas listas estão sendo en
treQues homeopaticamente, 
quando a Constituição diz. que 
"no prazo de 3"0 di as, terão 
que ser prestadas as 
informações 11 ~ Continuam a vir 
em doses homeopáticas e, só 
agora, chegaram os catál~gos 
para a desco_di f i.cação. 

Eu havia solicitado os saques 
e as transferências e os ban
cos respondem que, na sua mai
oria, os pagamentos podem não 
representar re·t-i r ada de 
numerário da agênkia, pois, 
muitas vezes, no mesmo ato, o 
cliente pode estar aplicando 
esses valores, quitando tltu
los. solicitando_ emissão de 
cheques administrativos, ordem 
de pagamento ou outra coisa 

qualquer que, ~or prática 
bancaria estabelec1da, envolva 
_ou pOSsa envo 1 ver tr_~ns i '!:9 de 
valores pe-la _c_onta:-s-aixa. 

--É claro - que se há ·um-: -saque; 
_se ·o c1iente saca o ___ dinheiro. 
no mesmo ato, ou ele leva esse 
diõheiro para casa ou, entãp, 
ele aplica. Então, o Banco, 
naquele momento, tem, na rea
l i da de, o 1 evantamen-to da 
reap 1 i cação. 

Faço este pronUnciamento.- Sr. 
Pres i detne, porque- --tenhd: __ _s i_d_o 
muito ques-ti.onado e com justa 
razão. A _população_ brasi"l~_irg~: 
sé- se-nsibi 1 izou - não é p·ossí
veJ que_ os grande empresárioS 
.já tenham ~irado_os se-l,.ls_-cru
zados n-ovos _e a __ gra_nde massa 
da cla_s-se média -_e -da c1âsse 
traba_l ha_dora cont iDu_e com $U_as 
poupanÇas retidas.. e_ me 
pergunta: "Senador, a i nda não 
chegou, o. que aconteceu?" 

Há, na realidade, um estado 
de espírito nO sEm-:t:id9 de que 
possamos _Chegar à conclusão 
relacionada com ó problema do_s 
saques. -

Ouço V. ExA, 
satisfação, 

com mui ta 

Ci sr. ~vtahy Maga 1 tiães 
-- .se.nador __ Jami 1 Haddad_,_ eu 
quer i a apena:s dizer que a pre
ocupação de que esteja _t'lavendõ 

_o reta_r-damento proposi ta,. da 
reme5,sa das _i nformaz:ões _sol i
Citadas por_ V. Ex_ € consis
tente. porque, quando fi_zeram 
a pr_oposta, aqui, no sent_i_do 
.de que se permí ti s_se- à ,. Mi n.i s
tra da ârea econômica·enVfar 
aS fnformaç:ões_ à medida __ -que 
fosse reCebendo dos Bancos as 
listagens- V. ExA deve~se re-
cor_çlar _ .- da preopupação ____ q~ ti-
vemos q~- fixar prazos - se_ fi_
casse na base da.- P? 1 avra- Ce 
_que enviaria ___ 1ogo que ti\!e:sse 
as _info.r:ma_çlie_s, teríc:;r:no~ -cq
nhecimento delas no proximo 
~no·· o_u, ta'lvez, no- fLrn"" do 
sécu 1 o_. Então.- a -preocUpaÇãO 
't_i_nha ra.z.ã.o de ser, porque es
ses_ comp_r-omissos, que infeliz-
mente _a ___ ki,derança d_o GQV_erno 
vem assumindo co_nosqo,, __ e.stão 
sendO _ .s_ernpre desriioral íz-a(jos 
pela ação ct_O_- ExecUtiv·o._ o Não 
sei se _ _v_~ E.x.c. ,to_[110U. cor,th~ç_i
rrferito ,_ quando votamos aqui o 
C.ódigo de Defesa do -C_ons.umi-
dor, --da pr"eócupaçã_O; -- pe 1 o me- -

O Sr. Jutahy Magalhães no_s me foi trazida a preocupa-
- Permite-me V. Ex.a um aparte,· ção, por par_te da Lid.er~ar:n;:a d·o 
nobr~-~~~ador? _ -Governo e ~e Companheiros nos-

O SR . .JAMIL HACOAO - Antes de 
-. ..c.once,d1;31" .. o aparte zr V. Ex .ii. no_
bre senador' eu, num pronun
ciamento que fiz, p_6uc6s dias 
antes do. reces.so .do me i o do 
arco; declarava que -fria so 1 i-
citar futuramente uma Comissão 
Parlament-ãY de .Inquéi-ito. Não 
s_ol i citei naquele .momento para 
não parecer que era um ato de
magógico, porque s_abia que não 

_ haver_ia número para a C'ómissão 
Parlamentar de Inquérito fun
ctonar e . assim haver i a uma 
d~smqra 1 t;z_a_ção. -- · -- -

S-r__.__ __ Pres f denté~ ~f's. Senado.
res, é·exatamente-gràve o fato 
de o Chefe do Gabinete Oo Pre
-sidente do Banco central estar 
.sendo processado-' corria 
estelionatário, prevaricador e 
autor . - _ de _advogaci a 
admtnistr_ativa. _ Ess.e homem 
respondeu, pelo Banco Central, 
ao of i cJ o remeti do àqwe 1 a i ns
t i tu i ção, no _senti do da remes
sa dos Pados, quando-todos sa
bem que o Banco Central possui 
uma assessoria jurí.dica alta
mente gabar i tada ~-

OuÇO V. Ex~. nobre Senador 
Jutahy Magalhães, que apresen
tou aquele brilhante parecer, 
que a própria Procuradoria da 
Fazenda já havia emitido, num 
caso anterior, no sentido de 
que a Coristi tuição ~é mui to 
clara .a-o d'fzet ~ue cabe às Me
sas da Câmara e do SenadO a
provar os requerimentos e 
remetê--los aos _Srs. "Ministr_os, 
para que possam respondê-los. 

sós, -de_ qu:e·--aprovás_semos __ o __ -que 
veio da ~~mara para que não 
houvesse veto ... Se _áprovásS_emos 
_o que veio_ da Câmara. nãO ha
ver 1 a veto·- EU est-ou- fflformí;l-do 
que amanhã term_i na o· prai:b de 
sanção_ QU -o.e veto, _ e haver:"á 
vetos ao _C-6digo Oe ... Pefes~ . .c~'o. 
Consumi do-r. Essa preocupação 
de_ V. E_x1 tem tqQa razã_o de 
ser, porque o que e· prometido 
aqui não é cumpri-dei. Estão 
tentando ganhar temp_o_ para que 
V. Ex.a. mesmo respeitando. c 
sigilo PPncário, não tenha co
nheci menta daqi.,J i 1 o_ QlJ.~ __ ter i_a_ 
melhores condições ·de apurar 
se as 1 nfqr!T)açôes __ f.o.s.s.em __ pres

-ta das dentro- da rea 1 i d.ade, 

O SR. .JAMIL HADOAO - Nobre 
Senador; V. Ex L" tem toda 
razão. Apesar disSO, alguma 
coisa esca-p-ou. Por isso, ver_ i
ficamos fa_tos inusitad.os, _P_or 
exemp 1 o, - uma empre·s·a 
agropecuár:ia, no meu Estado, 
saca 3 b_i 1 hões e 200 mi 1 l"'lõéS 
de cruzados novos no dia 13. 
Mando verificar. na Uunta Co
mercfaJ, a razão soci_a1. Pura 
e si mp1 esnie:nte, es_sa_ emprasa 
não tem registro __ na Juota 
Comere_; a 1 . _ Recebo de üm Banco 
do Nordeste uma r e: 1 a-çã_o _onde 
se vê ''contas secreta-s·". Ex is
te algo de podre nó reino-_ da 
Dinamarca; exiSte algo no ar 
além dos aviões de carreira. 

Quero~ Sr~ Pre"sidénte, deixar 
bem claro. que hoje tenho _dúvi
das enormes: se o-chefe do 
gabinete do Presidente do.Ban
_co Central está sendO: RroceS
sado e co 1 ocado como rí der da 
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"máfia das liquidações", está 
sendo processado como prevari
cador, como este11onatário e 
por pratlcar advocacia admi
nistrativa, ta1 fato me leva
como colocam muito bem nos 
seus artigos, tanto Aziz Ah
med, como Hélio Fernandes 
acreditar que tenham vazado, 
por seu intermédio, para os 
grandes grupos empresariais 
neste Pafs, as informações 
para que fizessem os saques 
dos seus cruzado.s novos antes 
da edição do Plano-Coll-Or. 

Sr. Presidente. este é o pri-
meiro pronunciamento s.obre o 
caso. Estou compilando novas 
informações a respeftD da a: 
tuação do Sr. _José Roberto da 
Silva no Banco central. Inclu
sive, há um parecer de Ferro 
Costa, eminente jurista, no 
sentido de que fosse paga ao 
Grupo Ipiranga uma determinada 
auantia, o qual pura e sim
plesmente,_ foi colocado na ga
veta para que os liquidantes 
pudesse se apoderar de uma 

1988-- Condiciot"la in casu, à 
aprovação do Plenário do Sena
do Federal a obrigatoriedade 
da prestação das informações 
em apreço, única maneira de 
liberar o Banco Central e as 
instLt_uj_ções financeiras do 
dever legal de guardar sigilo 
das operações ativas e passi
vas dessas instituições e dos 
serviços por elas prestados. 

3. Outr:-ossim, ·infOrmo que o 
E_xmo. Sr. Presidente da C_omis
são de Assuntos Económicos do 
Senado Federal, Senador Rai
mundo Lira, através de ofício 
datad_o de 21-3-90, houve por 
bem encaminhar diretamente a 
es_te 6an_co. para prév-io conhe
cimento, cópia do requer-imento 
de que -~e cui~a. 

Atenci.à.Sámente. - JoSé Rober
to da Silva. 

AVISO NJ:! 639 

A Sua Excelência o Senhor 

grande quantia e, segundo 1n- Senador -~elson Carneiro 
formações, o sr: José Roberto 
da Silva recebia grandes quan- DD. Presidente do Senado Fede
tias em dólares para botar na ral 
gaveta erocessos de liquidação 
ou, entao .- para apressar esses Senhor PreSidente. 
processos, a fim de fazer os 
·acertos com esses_ grupos Refi ro"":"me· ao . Of f c i o nQ 
fa.l i mentares. 2.38/90-GP. de 26 de junho de 

1990, com o qua 1 V. Ex"' enca_-
ErS.m essas, Sr. J=,-re5-idente-. minha a reivindicação do Se

as· _ccns i dera_ções que desejava nhor --_ Sen'adOr JamiJ Haddad, no 
fazer neste momento. Voltarei sentido de ser fprnecfda ~o 
ao. assunto, com mais dados que Senado a identificação das a-
estou compilando-, -dentro de gências correspondentes às cc
pouco tempo. (Muito bem!) dificações de cada um doses-

tabelecimentos bancários men-
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O cionadOs nas infor~açóes _reme-

SR. JAMIL HADDAD EM _SEU tidas pe1o _AvisP .. nQ. _464, de 
DISCURSO-: 11-6-90, em atendimento ao Re

q_~,~eri_mento, de . Informaçõ.es r"J:! 
PRESI.-90/0659 . 39f80 _____ ,, 

'pt'~- _9963781/90 --A pi"opóS.i-fo, teriho.a satfsfa-
_ç_ão de encaminhar a V. Ex.ll. o 

·Srasflia (DF), 2? __ d~_abri'l de._ª--nexó_ "Catálogo de Institui-
1990 ções Financeiras", fornecido 

pelo Banco Central do Brasil, 
D_o: Chefe do Gabi riete do Pr-e- contendo a i dent i fi caçá o das 
sidente agências bancár1as. 

Ao: Ilmo. S_r. Chefe da Asses- - Vafflo~me-dO .enSejo para reno
seria Parlamentar do va-r a v. Ex A as_ protestos de 

elevada estima e consideração. 
Ministério da Economi·a. Fazen- -Zélia Maria Cardoso. d.e 
da e Planejamento Me11o, _Mini_stra de Estado da 

Economia, Fazenda e 
Refiro-me a seu Ofício AAP nJ:!. Planejamento·.-

128, de 6-4-90, relacionado 
com pedido, formulado pelo Se- Yorna1 do Commercto 
nador Jamil Haddad e aprovado 
pela Mesa do Senado Federal Qe o oossré CONTRA 
informações a reSpeito de 
transferências e r_etiradas de ___ JssESSOR DE ERfs 
numerários feitas no perfodo 
de 15-2 a 15-3-80. · Aziz Ahmed 

2. A propósito, cumpre-meco- -~o ~uiZ-cia 1"' Vara Federal de 
municar a V. SÃ que o disposto Bras1lia, João Baptista Agui
no § 4.2 do art. _38. da Lei n.s< ar, foi autorizado a prosse-
4.595, de 31-12-64- que con- guir com o processo criminal 
tinua em pleno vigor, mesmo que tramita no Juízo, onde se 
diante do estatufdo no § 2.2 do encontram indiciados Jose Ro
art. 50 da Constituição de berto da Silva, chefe de gabi-

nete do presidente do Banco 
-Central', seu antigo subordina
do Afonso· Assad Delga,do e o 
empresário João de Oliveira 
Franco Neto, acusa·dos da 
prática de estelionato, preva
ricação e advocacia 
administrativa. O Tribunal Re
gi-ena 1 Federa 1 de Bras f 1 i a, 
por votação unânime, 
negou habeas corpus impetrado 
pelo advogado Manoel Lucfvio 
de .Loiola, através do qual 
pretendi a_ tranca r_ a ação pena 1 
que responde seu cliente José 
Roberto da Silva, que é o mais 
graduado burocrata do Banco 
Central e quem teve livre a
cesso a tod_os as decisões da 
área económica do Governo. Com 
46 anos, ele ingressou no BC 
em dezembro de 1967 e desde 
deZembro do ano passado ocupa 
a chefia de gabinete da presi
dência da instituição. 

Não foi o atUal pl--esidente, 
Ibrahi m E ris-, quem nomeou José 

~~~~~~~ed~a~~~~aÉp:~~;;~seB~~: 
chi quem teria essa responsa
bilida_de, atendendo a-_um pedi
do de Pau 1 o céSar X-i ine-nes. seu 
grande protetor nos d_i as de 
hoje. Ta 1 vez esteja_ aí a res
posta que o sehador Jami 1 Had-· 
dad anda proç~rando. para sa
ber como vazou a informação do. 
congelamento e que perm1tfu a 
um~ quantidade de oportunistas 
retirar seu dinheiro na véspe
ra da decretação do Plano 
Collor." 

Tribuna da Imprensa 

Helio _Fern_anc:tes 

"Para· -acabar de uma vez .por 
t_odas com o que est-ão divul
ganQo e_nt_re_ os '1 j orna 1 s 
amigos 11 e os "colunistas 
amestrados"~_ tentando explicar 
que Zé Roberto Sllva não tihha 
nenhuma importância no Ban~o 
Centra 1 . 1 . E 1 e era chefe de 
gabinete de Ibrahim Eris. 2L o 
chefe, ou presidente, ou-- supe
rintendente, ou ministro podem 
mandar muito na formulação de 
um órgão- ou de um projeto. 3. 
Mas ~qJ,Jem_ tn?!nda mesmo. quem 
sabe de tudo ~ que se passa é 
o seu chefe _de_ gabinete. 4. _ O 
t j tul ar tem tanta cai sa Para 
cu i dar que del."":i<a o co_mando -, do 
6rgão lno caso o Banco Cen
tral ) para o-- seu -chefe _ele 
gabinete. 5. E quãnao _esse 
chefe de gabinete é um 
este1ionatário, viQarista e 
prevari cad_or como Ze Roberto 
da Silva, a responsabilldaOe 
não é· só dé1e. 6. te RoOerto 
cOnhecia o , Banco Central me
lhor do Que ninguém. Isso nem 
os "colunistas amestrados" po
dem desmentir. 7. Durante 8 
anos ele foi o chefe da "máfia 
das liquidações", ganhou muito 
dinheiro,- enriqueceu um número 
enorme de pessoas, distribuiu 
privilégios à vontade, mandou 
e desmandou, foi o verdadeiro 
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dono do Banco Central. 8 . .No 
tempo do Delfim, os doi-s já se 
conheciam muito bem, Zé Rober
to e Ibrahim Eri-s. S_em dúvida. 

9. Ninguém escolhe um chefe 
de gabinete sem conhecê-lo. Ou 
sem conhecê-lo bem. Fofo que 
aconteceu. Quando foi nomeado 
chefe de gabinete de. Ibrahim 
Eris, o notaria Zé Roberto já 
era estelionatário, prevarica
dor, chefiava a máfia das li
quidações do , Banco central. 
10. Quando Jamil Haddad apre
sentou_ o reql.!lerimento para sa
ber quem-burlara o_Plano- Cal
lar, e fizera movimentação de 
dinheiro, a quem entregaram a 
tarefa de responder ao 
senador? Lógico, a Zé Roberto, 
que conhecia tudo. Agora não 
podem abandoná--lo. -se ele fi
car sozinho, é capaz de falar. 
E se falar?- · 

o gue o presidente Collor 
prec1sa mandar- investigar por 
gente de _sua confiança de fora 
do S.anco Centra 1 : 1 . _Como é 
que Zé Roberto põde continuar 
com amplo alcance às informa
ções secretas, com as quais _se 
ganham rios de dinheiro, ver
dade1ras fortunas do dia para 
a noite, operando no mercado 
financeiro? 2. Como isso acon
teceu mesmo depois do jUiz fe
deral· haver aceito a denúncia 
apresentada pela Procuradoria 
da República em:i9 dé ·março, 
justamente dia de São_ José? ~. 
Af1hal de contas, quem segurou 
Zé Roberto? 4. Quem vai apare
cer para assumi r essa 
responsab i 11 da de? 5. - -Á COsa 
Nostra está infiltrada em 
posiçõeS~chave do goverrio? 6. 
Quem informou Abílio Diniz na 
véspera da decretação do con
gelamento dos depósitos? 7. 
Quem antecipa para b c i t; béink 
as posições brasileiras nane
gociação da dívida? e. Quém 
revela, a pe 1 o menoS do i s ol:>e-

·radores do mercado. as taxas e 
os volumes de tftulos que o 
Banco central vai operar, dia 
a dia? 9. o que foi feito do 
processo administrativo forma
do pela determinação da~Con
sultória Geral da· República. 
no senti do de ·o Banco centra 1 
pagar aos acioni s_tas do grupo 
financeiro _lpiranga, di lapida
do pela máfia das liquidações. 
uma repara_dore. i nden.i zação? 
1 o:. ou a 1 _a extensão das 1 i ga
ções de Zé Roberto com p_odero
sos capitalistas japoneses? 

Ainda há coisas mais escabro
sas·. inas acabou o espaço. Por 
hoj'e, s6 por hoje_. __ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Soüsa) - Com a pa-1 avra o nobre 
Senador Cid - Sabóia de 
Carv'a'l ho. (Pausa) 

S.- Ex .a não está pr6l;sente. 

Com a palavra o nobre Senador 
João Calmon. 

O SR. ~OÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronunc_ia~·· o ___ seguinte 
discurso.) Sr. Prestdente, 
Srs. Senador_es, com- a a 1 ma em 
festa participei, na manhã de 
hOje, -ca solenidade do lança
mênto- do Programa Nacional-de 
Alfabetização e Cidadania, sob 
a presidência _do eminente Pre
sidente Fernando Cal lar. 

EsSe Pr·o·gr-ama tem como obj e
t_i v o a aJ fabet i zação de 70% 
dos 30 milhões de analfabetos 
do Pafs até o -final deste 
Góvérno.-

Trata-se de uma iniciativa 
arrojada e a_1 tamente patr i ót i
ca do .Chefe da Nação, _que está 
inserida no programa da Unesco 
de transformar os anos que nos. 
separam do iniCio do próximo 
sêcul o __ num programa de el i mi
nação do analfabetismo e de 
un1versalização_ do' 'ensino 
_fundamenta 1 . 

- O _ P-r_ograma 1 ançadc;> h-o-ie. que 
é_, sem dúvida, o mais ambicio
so da história ·da - eduCação 
brasileira, inclui a realiza

-Ção, durante três dias_- de 25 
a 28 de setembro -. -oe- assem
bléias municipais para se fa
zer um levantamento da situa
ção de cada Região e traçar os 
planos de ação. Até o final de 
outubro·, aS asSémbl é i às se re
a_l i zarão nos_ Estados, -tomando 
põr- ôà:Se ·as-- <prOpOStas- doS 

- Mun__i_cfpios:- Fin_a-lnien"'te,· de 5 a 
7 de dezembro. em ·a_ssemb l é i a 
n·aci óna r, será traçado o p 1 ano 
.de ação para t_odo o País. .' 

Segundo dados do 1BGE deste 
ano, o Bras i 1 tem 30 mi 1 hc5es 
de ana_l fabetos, sendo qu-e 4 
mi J_hõ_es correspondem· · á faixa 
dos 7_ a.os 14 anos·.' e 26 mi 1.;. 
hões a· maiores d-e 14. anos. o 
Governo dará prioridade à al
fabetização de 5 milhões e 500 
mi 1 cr_tanças, na ·faixa dos 
sete ano~, .que estão- hoje fora 
da esco 1 a-. ~ 

Tenho o prazer de i r1c_orporar:. 
ao meu pronunci emento o texto_ 
do. discurso proferido -hoje, no 
Palácio_do Planalto,_ pelo Pre
si_del'lte Fernando Coll or de 
Mello-. ao lançar- ·o' Pro9rama 
Nacional de Alfabetizaçao e 
Cidadania: · 

•, 
Por sua vez, o Ministro da 

EducaÇão, Senador Carlos Chia~ 
relli, falou em nome do seu 
Ministério, e defend~u. com 
raro brilhantismo e alto grau 
de objetividade, os pontos 
pr i nci pais desse_ _ programa, 
que, se for_ rea fníente cumpri
do, como todos nós esperamos, 
permitirá· que o Presidente 
Fernando Cbllor passe para a 
História como o-Presidente da 
Educação. -

sua Excelência ainda é muito 
jovem e pode_rá sem dúvida, im
prfmir um alto" grau de dina-

mi_smo a esse Pr-ograma, que não 
é excessivamente ambicioso; 
mas que, para o próximo ·ano, 
destina ao ·cumprimento dessa 
me_ta 40 bi 1 hões de cruzeiros e 
para os _ú 1 ti mos meses do cor--
rente -ano; 10 bilhões ·de 
cruzeiros. 

.O Sr. Humberto Lucena 
---Permite-me V. Ex .a um aparte? 

O SR. ~OÃO.CALMON- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Hum
berto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - PO-sso 
bem com~reénder- 'o ·estado de 
espfri tõ de V. Ex~· ao parti c_i·
par de uma solenidade como es
sa, porque o c_onheço· não_ é de 
hoje, nobre Senador João Cal
mon, e sei que V. Ex~ tem sido 
o grande batalhador pela causa 
da Educação no_ Pais. Tive -a 

_ventura de'traba_lhar, lado, 'a 
lado, com v. E)::.ll., quan:do·_v-. 
Ex.o:. era Presidente do Coridomi
nio Acionário.dos· Diát-ios- As.
soci a dos, e 1 embro-me· ' da_ ·soa 
1 u·ta de então • .como j orna 1 is.,. 
ta, aliás· um dos mais. eminen, 
tes deste Pais, per_correrrdo 
todos os recantos da Pátria e 
levando- a sua P-alavra em prol 
do que V, Ex~ chamava de 
"Década_·. 'dif 'Educação" ... Portan
to, é n·atura 1 que' V. · E"X 4 a~ 
plauda essa campanha pela al
fabetização, que é.muito-opbr~ 
tuna e muito importante. For
mulo_ votos·.no S_ent i do -de _que o 
Pr-ograrria·hO'Je ·lançatlo·pelo. Se
nhor Pres i·dente _ da' · Repúb l i ca 
dê o fesU 1 ta do- .esperado .. Ago
-ra, o que desejo mesmo, ne-s·te 
aparte, e aProveitar a ocasião 
para saudar v. Ex 4 como c~nd1-
dato do PMDB ao Governo d_o Es
tado_do Esp~ir-ito Santo. Eu já 
me dirigi a V, Ex~. at~avés. de 
um despacho _telegráfico, _ en
viando o_ meu totaT··a·poi"o _e· a 
minha integral solidariedade à 
sua 1 u_ta. Tenho ;sabido 'CI€c. no
ticias alvissareiras, na medi
da em qUe vejo que o nome de 
v. Exa, embora lançado recen
temente, já começa a crescer 
nas pesquisas de opinião pú
blica __ do Esplrito Sãnto. Seria 
para o povo capixaba umi gran
de honra ter V. Ex como 
Governador .• Eu formu 1 o. a -Dãus 
uma prece para que o ajude 
nessa campa~ha. porque v. E~A 
merece.chegar lá, pelo_:Seu pa-
triotismo, oelo seu espfrito 
públiCo e, sobretudo. -pelo seu 
acendra:cfo- • amor à · terra 
capixaba .· 

O SR. ~OÃO CALMON - Nobre Se
nador Humberto Lucena, v. Ex4 

foi sempr·e extremamente gene
r·oso em r-e-1 ação a este c_ i dadão 
obsessado pela causa da 
Educação. Realmente, na década 
de 1970, eu sonhef em trans
.formar os- anos 70 na "Década 
da EducaÇão", tentando_ trans
formar a edUcação numa espécie 
de idéia· fixa e obsessão 
naciona 1 . 
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contei com sua inestimável ExA dEi teStS:niunha"r o pensa-men
ajuda, porque trabalhava ao to dele, que é também o nosso, 
meu lado. Infelizmente, a ten- da admiração e reipeito à a
ta ti va fracassou, "'porque até tuação -de v. Ex na vi da pú
hoj e o Bras i 1 não compreendeu b 1 i ca, sobretudo pela defes·a 
que ele só pode transformar-se obstio~da, pertinaz, constan
de uma maneira efetiva através -te, qüe tem feito em favor do 
da Educação. desenvolvimento educacional no 

Pafs_ Para mim, que tive o 
Se não alcançarmos essa meta, privflégio de·conVfver com V. 

a renda do nosso Pa fs Ex .a no mandato ante r i o r, e a-
continuará. cada vez mais, gora novamente me privilegio 
concentrada nas mãos de uma com a ·sua companhia no 
minoria de privilegiados. p-lenário do Senado Federal e 

nas comissões técriicas. ·sinto-
Muita gente ainda se preocupa me realmente feliz em ver que 

com a n-ossa díVida- eXterna, aquela pregação de v. Ex~. que 
mas r e 1 ega a um p 1 ano tem si do, pe 1 o quê se 1 , o fu 1 -
secundário a noss-a· monstruosa cro na campanha suce_ss6ria do 
dívida social, que permite a Espírito Santo, ·na.-s suas expo
um analista distante estranhar siçõe_s, nos debates. nos pro
que um País que tem toda as gr.anias- d-e televisão e nos pa
condições para se desenvolver, lanques dOs cOmícios e fico 
não apenas materialmente como r-ea-lmente certo dê t:~ue a ~>"ua 
também s~cialmente, continue a mensagem, atingindo o Brasil 
apresentar tantas manchas de inteiro, não poderia deixar de 
pobreza, .de miséria, de alcançar significativ-amente o 
ignorância. ele i torado capi xaba. que 

haverá de expressá!"_ a V. Ex"-, 
A prcop·ós-i to dê sua referên- na manifestação __ das urnas, nã_o 

cia, tão generosa, ao lança- ape-nas o vo-to para--gu-indá-lo à 
menta da . minha candidatura a posiç_ão de _Governador do Esta
Governador pelo EstadO do Es- do, mas, sobretudo, o reconhe
pfrito Santo,- sbb a legenda cimento a esse trabalho 
gloriosa do PMDB, que ainda é, extraor-dinário que V. Ex.a tem 
e continuará a __ ser, o maior 1 eV.ado a--efeito em to-do o Pa f s 
partido político deste Pafs, em __ favor da Educação dos 
devo- esclar·ecer·q-t.e·aceitei o brasileiros. ---
apelo do nosso eminente Presi-
dente Ulysses Guimarães como o- SR.-- '-'OÃO CALMON- Nobre Se
uma conVOCação. Eu ·poderia a- nadar MaUro ·senevides, v. Ex.a. 

·provei ta r; ·como e·stou aprovei- conSegUe sempre superar-se na 
tando, os m-inutos·preC1osos do- hora de referir-se a este- hu
horâri·o·' gratuito· do "Tribunal mi lde mas obstinado lutador da 
Regional -Eleitoral, -no rádio e causa_ da Educação. V. Ex.ll. já 
na televisão, pela manhã e à me_ e:,~uq_cionou profundamente, 
no i te. para continua r a <nifhha -quandO Pras i dente da Assem
pregação obsessiva, ininter- bléia Legislativa do Estado do 
rupta, -em- favor da Educação. ·Ceará. Efó conceder--me· o 't f tu-

1 o. e.xtremamente honr-oso para 
Como.- o .. EStado do tspírito mim -de Cidadão do -tstado do 

Santo tem uma dirnensão-. ter r i- ceará. · - -
torial muito reduzida, se um 

. Governador for e 1 e f to tendo ""- AQo·ra ·--v. _ Ex.~:. se· _·-excede nos 
como programa dar· pr_i aridade à seus elOgios a este Represen
educação, haverá poss í bil i da de tante do Rovo --do Esp frito San
de transformar-se essa unidade to, que só tem Um- mérit~ -no 
da Federação_ nu-ma "Suiça seu curriculum, ser realmente 
brasileira". Bastaria. para uma pessoa com uma preocupação 
isso, que o sucessor do GoVer- ilimitada em universaliZar o 
nadar cal ocas se___ a Educação ensino fundamenta 1 rieste País 
como prioridade máxima. Por e eliminar a mancha_ do analfa
isso, estou desfraldando a betismo, em garantir .aos jo
bandei r a g1 o r i os a do PMDB como vens·- bras i 1 e1 r os o a.cesso tam
candi dato a Gover·na·dt)r do Es- b_ém _à_ escora· de 2.Q. Grau" e às 
tado, porque creio' que é uma universjdades. 
oportunida-de inigualável para 
essa pregação em fávor da so- Senador Mauro Benevides, de
lução do problema de mais de seja transmitir-lhe a minha 
transcendental importância gratidão por essa generosidade 
para o nosso Pa fs. -rea 1 mente i nsuperáve 1 . - --

o Sr. Mauro Benevides o Sr. Antônio Luiz Maya 
-Permite-me V. Exa um aparte? --Permite V. Exa um aparte? 

O SR. úOÃO CALMON- Com muita O SR. úOÃO CALMON -Com o 
hOnra, nobre Senador Mauro maior prazer concedo_ o aparte 
Senevides. ··ão nobre Senador Antônio Lu1z 

O Sr. Mauro Benevides Nobre 
Maya. 

Senador João Calmon, nosso O Sr. Antônio Luiz Maya 
Companheiro de Bancada, Seria--~ NO-Ore Senador João Calmon, 
dor Humberto Lucena, já teve -no .ensejo da comémoraÇãô do 
oportunidade, em aparte a V. "Ano · - Internaci o na 1 da 

Alfabetização" e ·di:) -"Dia_ Na
cional da Alfabe'tização". a 
voz de V. ExA nã_o poderia dei
xar _de expressar, aquf, neste 
p 1 enár i o do Sena ao. ·aqui 1 o que 
é o objeto pri n_cip19.1 - de -sua 

-preocupação: a . educação é_ 
prioridade -nac-ional-. Hoje em 
dia, vemOs que a VOZ de V. Ex.a. 
-está encontrando eco, sobretu
do por-pa~te daquéles que fa
z~m a execUGão daqUilo que 
nos. aqui no Congresso Nacio
nal, definimos e Oeterminamos: 
a Educação é · prior-idade 
nacional. Hoje, ·v. ·Ex~ está 
satisfeito e feliz por ver 
Hmçado o Pro~;trama Nacíonar: de 
Alfabetização e ' Cidadàhia, 
Programa que parece· certo,- a 
arrancada ini_cial para res·ga-;,. 
ta r ex a tamente aqui 1 o que qüé-;.. _ 
remos. a digni'dade da Educação 
como_ prioridade para a solução 
de todos os problemas de ordem 
soc1a1,· polftica e econôrflica 
neste Pa f s. p·6r isso. nobre 
Senador, vejo como dos mais 
oportunos esse pen~amento -de 
V. Ex"-_ O pronunciamento de V. 
Ex .a é merecedor· dOs encôm-i Os 
de todos nós.- Parabéns, nobre 
Senador.- Tenho certeza de que 
es-sa luta--que v. Ex~ vem _tra
vando há tãntos anOs será 
vitoriosa. Tenhô certéza: --de 
que a educaçã-o, __ -_'de a!;Jora em 
dian_te, será levada a· seria. _E~ 
·parab-enizo v. Ex-'l_ exatamente 
pela franqueza com que fala 
sobre_ o assunto educação, so

'bretudo pela esperança gue tem 
-nesse Programa que esta sendo 
lançado. Muito obrigado pela 
oportunidade d.O 'apârte,_ 

-O SR. ~OÃO CALMON - Nob_re Se
nador Antônio Lui~ Maya, dese
jo transmitir-lhe a minha gra
tidão por tanta genero"s·i da de 
cont-Lda e_m suas pa 1 avras. V. 
E-x~ terá oportunidade, a par
tir de_amanhã, de p~esidir um 
simp6sfq de- extraordi_nárJ? fm
portânc1a. promovido pela nos
sa comi_s.são . de_ Eôu-Cação, em 
colaboração com o IEEA -_rns
títuto-de Estudos e EcOnomia 
Aplicada. 

Esta promoÇã6 está inSerida 
no programa. Oo _"Ano -Interna
c'! o na 1 da - A 1 fabet-i zação 11 

__ e 
r eu h i r_á educadores do .. --mal s 
a1 to-· nívêl, como a p-rofeSsora 
Fátima Cunha.·. secretái-1â de 
EducaçãO do Estado __ dq Ri o de 
Jane i r o, que abordar-a o .. tema 
"Os__ __CIEP nos anos 1987 a 
1990'', o-- Professor D-iVoriZfr 
Arthur Guss_o. do IEEA; com a 
participação ainda dã Fundação 
Carlos· Chagas. da Universidade 
do Rio de Janeiro. No dia 13, 
quinta-feira, com o tema "Os 
CIEP no Rio de Janeiro". o 
conferencista será o Profess~r 
Darcy Rib8i ro. futuro Sérlãdor
da República, representant-e do' 
Estado do Rio de Janeiro. Na 
quarta-feira teremos um-a _con
ferência sobre "A experiência 
do C1c1Ô Básico em quatro Uni
dades Federadas", com a·· orA 
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Neuza Zapponi, da Universidade 
de Bras f 1 1 a, e outra, sobre 
"O exame da experiência do Ci
clo Básico". pela Professora 
Carmem Kreide, da Universidade 
federal do- Rlo Grande do Sul. 

'A tarde, teremos uma conferên
c_ia do ex-Ministro da Educac;:ão 
Paulo de Tarso Santos, hoje 
membro_ do Tribunal de Contas 
de São Paulo, e um pronuncia
mento da orA Aparecida Mamede 
Neves, que falará sobre 
"Pesquisas e Experiências em 
Educação Matemática". Fina-l
mente, na sexta-feira falarão 
o Senador Jor-ge Bornhausen, 
sobre a "Gestão de Experi"ên
cias inovadoras em Educação", 
a Prof~ Anna Bernardes, que 
foi S.ecretária de EduCação do 
Espfrito Sant_o-; e ó Prof. José 
Eustáquio Romão. 

Eis, Sr. Presidente, o pro
grama do Simpósio na integra: 

"Programa: 

dia 12/9 (q~arta-feira) 

s~oo às 12:00 horas - a
bertura 

Senadores João Calmem, 
Presidente, e Jorge Bor
nhausen, Vice-Presidente da 
Comf ssão de Educação. --

Programa 
cr·iança 

Tempo de 

Equipe da Secre-taria de 
Educação do Estado do 
Parana 

Os CIEP nos ano_s 1987-
90 

Professora Fátima Cunha 

Secretária de Educação do 
Estado do Rio de Janeir_o 

14:00 
painel 

às 17:00 hOras--

Universidade Federal do 
Rio de Janei-r6 ~ UFRJ 

Dia 13-9 (quinta-feira) 

9:00 às 12:00 horas -Os 
c-rEP no Rio de Janeiro 

_Prof. Darcy R_ibeiro 

Ex-Vicé-Governador do Es
tado d_o Ri o de .Janeiro 

..--A. experi énci a do c1 cl o 
bas1co em quatro Universi
~ades Federadas. 

Dr~ Neuza Zapponi 

Universidade -de BraSília 
UnB 

Um exame da experiênci~ 
do ciclo básico 

Prof. Carmem Kreide 

Universidade Federal d-o 
Rio Grande do Sul 

14: 00 às ·17: 00 horas - O 
Fina-nciamento da Escola Básica 

Ministro Paulo Tarso san
tos 

Tribuna 1 de Conta_s do Es
-tado de São Pau_lo 

f=lesqUisas __ e e~periêrlcias 
em ed_uc:_aç~o- matemática 

orA Ap~recida Mamede Ne
ves 

-- Nú_cleo de -.orie-ntação _e 
Aconselhamento Psicopedagó
gico da Pontifícia Univer-

- 'sidade Cat-óliCa dei Rio de 
Jaf)91fó - PU.C/~.J. 

Dr.a TEir'ez-i"nha" t'ari'-â.her 

. Urii véf'S i dada" -Fe-dera 1 de 
PernambUco_ - U_FP 

Di a 14-9 (sexta--feira) 
- - -- -

9:00 
Experiênc_ia de escolari- t~el 

zação em tempo integral : -

às 12:00 horas- Pa1-

que diz a pesquisa"? 

Coordenaç.êo: Dr. Di voni-z 
Arthur Gusso 

I-nstituto de Pesquisa E--
conómica Aplicada- IPEA 

Participação: 

Dr. Victor Henrique Paro 

Funda-ção Carl os ChagaS 

Prof. Carlos Alberto Pe-
reira de Oliveira 

Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro- UERJ 

Dr~ Ana Cristina Leonar
dos 

gestão de experiências 
i no.vadoras em educação .. 

. ~e_n·a'do'r Jo:9e._Bor_t:'lhausel} 

Ex-Ministr~ da ·~ducaçã~ 

Prof~. Anna Bernardes 

_ E.x-Secretá:r i a de Educação 
do Estado d_o Espír_i t_o _santo 

Prof. 
mão 

José Eustáquio Ro-

~- Ex-Secretárfo âe Educação 
do--- -~unicípio de. Juiz de 
Fora - MG. u 

Empenhado na campanha eleito
ral do Espírito Santo, poderei 
participar apenaS da reunião 
matutina de amanhã. Esse sim-

p6sio será conduzido, com o 
brilhantismo e eficiência de 
sempre, por V. ~XA que e Um 
dos mais notáveis batalhadores 
da causa da Educação em nosso 
~afs. . . . . 

o Sr. Antônio Lutz Maya -
Obrigado. 

o SR. Francisco Rcllemberg 
- Permite-me V. Ex~ um 
aparte"? 

Ó SR. UOÃci CALMON Com mui-
--r-o prazer, ouço V. Ex.ll.. S.ena
dor Francisco Rollemberg. 

o Sr. Francisco.ROllernberg 
Eminente Senador João Cãl mon-. 
V. Ex~. com a obstinação e o 
zelo ·ae sempre, de uma certa 
forma nos contagia . a t·oaos, 
mestre e exemplo que tem sido, 
aqui no Congresso N~ci oncn, de 
~todos os seus Companheiros e 
Colegas, com esta preocupação 
pela educação. Sou- daqueles, 
Sr. Senador, que-, de uma ma
neira menos obstinada_ que a de 
V. Ex .a, também teln procur_ado 
divulgar a necessidade de se 
priorizar a educação. _Acredito 
eu, como acredita v. Ex.&, que 
está na ·educação o fulcro -do 
nosso --desenvo-1 vimento. Recen
temente esteve ~o Brasil- e 
v. Ex A .ref.e.riu-se a . ele en 
passant- -um cientista soe-tal 
israelense. Ele dizia que ·na 
decada de 70, o Brasil cam.i
nhava pari passu com os ti
gres as i á t i_cos no seu desen
volvimento e que depois que 
recomeç~ra a_ perder terreno, 
já se distanciava muito, por
que enquanto os países do su
doeste asíatico investiam mui
to em-Ed~cação, Ciência e Tec
nolo-gia, o Brasil vinha redu
zindo, de. _man.eira substancial, 
os seus f_nvestimen_:t:os em. Edu
caç~_o, _ ~ _que s6 ter i a uma sai
da para entrar novament_e na 
corrida, investir nessa área 
cujo c·efeito multiplicador é 
i ncomensu_áve1 . Hoje, o_ senhor 

-p-re$ i dente 1 anç·a mais um Pr-o
grama de alfabetização. Con
feSSQ, Senador, que fiquei e
mocionado e preocupado. ETTio
cionado porque, sendo esta uma 
"Oecada da Educação", nosso 
Presidente, com a sua juventu
de e com a ·sua coragem, 1 anç:a 
um -p-r6gram·a, -~acredito eu, da 
maior importância. Preocupado 

-também, Senador, po_rque já_ ti
vemos a experiência do Mobral, 
da Fundação Educar, e _a_ssist1-
mos de certa forma, um fracãs
so tremendo. E preciso Senador 
João C a 1 mon, que n_ós, homens 
preocupados com a Educação, 
apoiemos intransigentemente o 
Senhor Presidente da Repúbli-
ca, para que S. Ex~ obtenha e 
consecução _desse projeto. E 
preciso que nós ajudemos a fa
zer des~e projeto o grãnde 
projeto de salvação nacional. 
Se conseguirmos transformar 
estas palavras e este Gles_to em 
dinheiro, em subvençao, em 
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verba, vamos continuar cami
nhando por aqueles caminhos 
tortUOSOS- QUe V. EX 4 tão bem 
visualizo~. quando apresentou 
a Emenda Calmon, que aumentava 
as verbas para Educação. Este 
é um ponto pacífico, perfeito, 
defini do.- _ _o_ projeto terá _a sua 
validade pela quantidade de 
investimentos que a ele se fa
ça, pela qualidade de profes
sores que possamos colocar à 
disposição daqueles que vão 
aprender e Rela disposição que 
tenhamos. nós do Con·gress·o Na
cional, em apoiar esse projeto 
com coragem e a desenvoltura 
com que V. ExA pela vida afora 
o vem fazendo. P_araben i zar V. 
Exa pela campanha que vem fa
zendo em seu Estado, Espfrito 
Santo. v. Ex~ já me confirmou 
que sua prioridade número um é 
a Educação, a número dois é a 
Educação e todas as que se se
guem são. referentes à 
Educação-. v. EX .A está usando 
aquela tribuna, a tribuna dos 
seus comfcios, das suas reu
niões, do Programa Eleitoral 
da te-levisão e do rádio, para 
fa 1 ar sobre Educação; ·Só esse 
trabalho -já valeu o empenho e 
a coragem de V. Ex~ em ceder o 
seu nome ao seu Partido para 
sair candidato a governador, 
porQue v. Ex~ procurou outras 
tribunas, procurou _outras pes
soas procurou outros lugares, 
lugares esses, pessoas essas e 
trlbunas essas da sua terra. 
~elicito-o por isso e daquí, 
de Bras fi i a, c_omo seu ex
companheiro de PartiCio, desejo 
a- V. Exiõ as melhores 
venturas. Confesso-me um seu 
admirador e torcedor para que 
V, Ex~ se saia bem. Tenho cer
teza de que se V. ExA assumir 
o Governo .do estado do Espfri
to Santo;· um Estado peaueno 
como o meu, Sergipe, V. Ex~ 
vai fazer um programa de edu

·caçi§o ·que ·transformará o Espf
rito santo em um Estado - de
monstração para os demais es
tados do Pafs. Era o que eu 
gostaria. de acrescentar, de 
maneira singela, ao pronuncia
mento tão belo que V. Ex~ pro
fere nesta tarde. 

O SR. ~OÃO CALMON - Nobre Se
nador Francisco_Ro1lember9, V. 
Ex 4 , como sempre, é extrema
mente generoso nas-suas refe
rências a este obstinado luta
dor da causa da Educação. 

A sua atuação, -senador Fran
cisco Rollemberg, nesta casa, 
tem sidq_m~rc~da por uma preo
cupação realmente rara, defe
dendo a Educação sem hesitar 
um momento, correndo o risco 
até mesmo da impopularidade e 
da incompreensão. Di~ia oue se 
um- dia eu tivesse de esCrever 
o perfil de V. Ex~; Qoder1a 
incluf-lo naquela série famosa 
de uma revista internacional: 
11 Meu Tipo ·Inesquecível". V. 
Ex 4 não se limita a defender 
as teses certas, as teses pa-

tri6ticas, V. Ex~ enfrenta o ~ia para que fizesse as gran
risco. -=--Muitas vezes admirei a Oes transformações. 
sua atuação intrépida no âmbi
to da comissão de Educação 
para ficar em paz com a sua 
consciência. v. ExA nunca he
si_ tou em defender as teses que 
lhe pareciam mais patrióticas, 
mais sérias e de maior signi
ficação social. 

Fico profundaménte grat_o a V. 
Ex~ pela sua intervenção, que 
tanto me emociona. 

Sr. PreSidente e Srs. --Senado
res, encerro este registro so
bre o lançamento, hoje, do 
ProQrama Nacional de Alfabeti
zaçao · e de Cidadania. Ele não 
será, de forma nenhuma, uma 
repetição do fracasso que foi 

_o Mobra1, alvo, ali ás. de uma 
Comissão Parlamentar de Inqué
rito realizada nesta casa. 
Desta vez. esse Programa terá 
a fiscalização permanente in
dormida de cada segmento da 
sociedade, nos planos munici
pal, estadual e no federal. 
Por isto mesmo reafirmo a mi
nha esperança de que vamos al
cançar êxito nesse Programa 
lançado, hoje, no Palácio do 
P 1 a na 1 to, porque, . rea 1 mente, 
sem a solução do problema da 
Educação, vamos chegar ao ano 
2000 fazendo _companhia a Serra 
Leoa e a Honduras. como pa fs 
de péssim~ e desumana distri
buição da ·renda nac-1 ona 1 , Era 
õ que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. - (Muito 
bem!Palmas!) 

EDBm~~~o c~~L~~NE~mEEti. 
NA SOlENIDADE DE lANÇAMENTO 

DO PROGRAMA NACIONAL DE, 
ALFABETIZAÇÃO E CIDADANIA 

senhOr Pf.esidente,· já se dis-
Se que no infcio e_ no priQcf
pto éramos ·todos iguais. a é
poca das cavernas, não havia 
diferenças nem _di.scriminaç:ões. 
Todos não sabiam. o tempo pas
sou, -nã rota da vi da os des 1 i
zes e as des i gua 1 dades _se 
estabeleceram. Hoje há os que 
sabem mais, e, porgue sabem 
mais, normalme_nte. são mais, e 
há os que·sabem menos. poraue 
a vida, a sociedade e ás cir
cunstâncias lhes negaram a 
possibilidade de saber o quQn
to desejariam. 

Hoje-: Senhor Pre_s i dente, den
tro da idéia de Construção de 
um 8rasi 1 Novo, prec·onizado 
por Vossa Excelênci.a nãs pra
ças, nas ruas, na área rural e 
nas grandes metrópo·l es no de
curso da sua grande caminhada 
por esse Pais, 

Quando fez o_ grande pacto com 
a nação brasileira, e quando 
ouviu dela, na voz silenciosa 
das urnas, por duas vezes, que 
ela assentia, estimulava e lhe 
dava o mandato e a concordân-

Hoje, aqui estamos, Senhor 
Presidente, em nome dessa de
legação e soh a orientação de 
Vossa Excelência. depo1s_ de 

-conversas e gestões, onde não 
houve c_ontraparte. todos .co
partfcipes, - todos - co
responsáve f s pbr ess·a jornada. 
que é a jornada da sociedade 
brasileira. 

Conver-samos cori1 - os 
empresários e os trabalhado
res, conversamos com os homens 
de mui ta fé e os._ _de pouca te, 
mas de fé na educação, Conver
samos com educadores e com a
~ue1es que ~esejam educá-los, 
conversamos com os clubes c:fe 
serviços, enfi.m, todos trouxe
ram a sua contribuição: os Go
vernos Estaduais, os Governos 
Municipais. 

E agora, Senhor Presidente, 
iniciamos essa jornada e cami
nhamos para esse nosso 
destino. A partir da escola, 
tendo por objetiVo valori~ar o 
professor, recuperá-lo, 
resgatá- 1 o_,__ e tendo, por su
jeito do processo, o brasilei
ro, adulto ou criançà. Não sei 
se lhe'falo mais dos cinco mi
l~ões de brasileirinhos, que 
não chegaram à escola, ou que 
nela .chegando dela saíram, ex
pulsos, expelidos, pela injus
tiça social, e qUe não sabem o 
que deveriam saber. 

Ou se lhe falo de mais de 
virite e cinco milhões de bra
sileiros, com mais de qu_lnze 
anos de_ idade, que gostariam e 
que haverão de ter o direito 
de saber mais~ 

Por 1sso, Senhor Presidente, 
nesta oportunidade, depo_i s 
que, cumprindo determinações 
de Vossa Exce1 ênci a, resgata
mo__s .os pré:-requ is i tos para i
n_i ci_ar esse programa. 

Hoje, Senhor Pr-esi dent·e, e
xiste merenda escb 1 ar em t_odos 
os Es.tados _bras i l_ei r os, _com 
mais de trinta d_ias de pro_v_i
sáo e previsão. Hoje existe um 
proQrama para distribuição dO 
1 ívro didático_~_ Ho~e es"t;amos 
iniciando a· distribu1r a non;L 
cota cto __ salário-educação para 
os Estados. --

Neste ano, no seu _Governo, a 
cota estadual, que a lei de~ 
termina, e que nós cumprimos 
rigorosamente. chega a vinte e 
·quatro o-i 1 hões de cruzeiros. 

--E-_-- é- depoi--s - des·sas- ~P-ré
requisitos. Senhor Presidente, 
que nós estamos aqui para, sob 
o seu co~ando e a sua 1ideran~ 
ça. e compartilhado pela so
ciedade brasileira, iniciar 
essa caminhada. que nós espe
ramos e confiamos será exito-
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sa, rumo, nao 
alfabetização. 

apenas, à 

Ela é um--paSso·; é um·-det8lhe, 
é um iníci.o rumo efetivamentã 
à universalização do ensino 
básico e, muito mais do que 
isso, SenhOr Presidente. na 
1 i ção 'de Kant , ·o homem só é 
homem na plenitude pela 
educação .. E o qué se faz ago
ra,_ aqui, é, através da educa
ção~ iniciar a jornada da sua 
libertação plena. 

É isso gue nos convoca nesta 
manhã, e e em nome dessa jo~~ 
nada que eu, particularmente, 
como Ministro de Vossa Exce
lência, o que muito me honra, 
mas como cidadão bras11eirº 
desse momento. o que muito me 
satisfaz, agradeço a Vossa Ex~ 
celência pela oportunidade de 
começarmos a trilhar esse ca
minho. que haverá _de nos 1 evar 
à pi en 1 tu de de um Bras i 1 que 
merece ser o que nós esperamos 
que ele seja, numa revolução 
pacífica e duradoura, que e a 
revolução da educação. Muito 
obrigado, Senhor Presidente. 

Bras í 1 i a, 11 de setembro de 
1990 

Muitos desses -bfas-fleiros, a
pesar da passagem pela escola, 
permanecerão analfabetos por 
toda a su~ vida._ 

A _ tr_aj_et6ri a _-das poucas nã-
ções que lograram sair do ter
ceiro para o primeiro mundo 
indica claramente· q·ue um ele
vado padrão educacional cons
titui requisito indispensável 
para a _ _ superação do 
Subdesenvolvimento. _o_ abismo 
que nOS separa ·aa realidade da 
educação naqueles países re
flete a grandeza e a 1mportãn
cia_do desafio _qye _temos de 
enfrentar para corrigir esse 
que é um dos mai~ ·graves de
feitos "da via_ trilhaOa pelo 
BrastJ ._ 

As tarefas primordiais que 
temos_boje consistem precisa
mente na erradicação do anal
fabetismO e oa ~niversªlizaç~o 
do ensino fundamental. o pa1s_ 
que não_ investe nessas ---duas 
frentes· arrisca-se a ver ine
vitavelmente comprometidos to
dos os seus esforços de desen
yplvimento, pois e o capital 
humano que assegura a.mobili
zação das potencialidades de 
uma nação. -

--A or_i gem ao· -ânâ 1 fabet i smo 
pode ser encontrada no quadro 
sócio-económico ero que 
vi vemos.- --Nã- -distribuição de 
reng~_ Qrªmatiçamente desigual 
e in~usta. Mas o analfabetismo 

Reunimo-nos hoje para dar i- não e apenas conseqüência d~s
nício ao efetivo cumprimento se cenário_ lamentável, é tãm
de um dos principais compro- bém --- caUSa do atraso e 
missos_que assumi com a Nação: obstáculo à mudança. 
criar condições para um ensino 
básico moderno e para banir de PreciSamOs _aprimOrar a demo
uma vez por todas de nosso cracia_e sabemo$ que ela ~ó ~~ 
dia-a-dia a vergonha do consolida pnde as pess.oas tem 
ana 1 fabet i smo. . acesso à i nfõr''mãção e ao ç:.o-

nhecimento: onde o homem dis-
Infel izmente, c Bras i 1 nunca põe dós ·meios necessários à 

foi capaz de construir uro_sis- forma_ção d_e consci~nçia çríti-.: 
tema de educação que pudesse ca; o·nae- o cidadão se sentE! 
assegurar à maioria da popula- habilitado a Opinar e decidir 
r;ão meios eficazes de conquis~ sobre os diversos aspect·os da 
ta da plena cidadania. Nosso vic;IÇl. nÇ~.c-ional ~ __ intern~ç:ional .. 
modelo educacional, com inúme-
ras distorções, contribuiu de- Senhoras é-- -c SenhoreS, o Pro~ 
cisivamente para o agravamento grama Nacional de Alfabetiza
dos· contrastes sociais, para ção e Cidadania não é- um_ pro
uma distância crescente entre duto acabado que o Governo en~ 
as elites e o conjunto do :treg_a à sociedade., Trata-se de 
País. um projeto de mobi 1 j-zação do 

Pais pa_r_a ã vitória nessa 
A h-istória de nossa educação guerra que nunca fomos capazes 

excluiu o povo e impediu nosso de vencer. 
desenvolvimento inte9ral. Não 
pode ir adiante um pa1s em que 
vinte por cento da popul~ção 
com mais de quinze anos de i
dade não saber~ 1 e r e escrever, 
em que quarenta milhões de 
brasileiros adultos ·têm menos 
de quatro anos de escolarida
de, em que oitenta milhões têm 
menos de sete anos de 
freqüência escolar. De cada 
cem crianças que ingressam na 
escola primária, apenas vinte 
e duas logram concluí-la, e um 
número menor ainda chega ao 
estágio seguinte de ensino. 

Lançamo_s ilgor·a uma estratégia 
que reje1 ta a cul t_ura _ d_as 
dádivas do esta~o e obedeCe a 
idéia democrática de_ que quem 
muáa __ a-- naçãO -não_ é o -gOverno_·._ 
mas ·sim-o povo-. Vamos fazer um 
traba 1 h o_ que 1 eve em conta as 
especificidades de -Cada reg
_iã,o, de cada __ estado e, por que 
não, de cada muni-Cípio. vamos 
acabar com_ os prQced i menta;:; 
uniformes ditados de Brasília. 
Po~que a realidade nao é 
uniforme._ Uniforme. deve ser 
apenas a vontade de mudar. 

pois nenhum segmento_da popu
lação brasileira pode se~tir
se sat i sfe'i to com o que temos. 
Todos queremos um Brasil me
l~or, um Brasil novo. 

o camfnho do- -debate _descEm
tralizado, da concepção e exe
Cução d~ um programa amplamen
te participativo, talvez nã_o 
seja o mais_-t:áci_l e muito_me.
nos o mais rápidà. O PaSSãdo 
deve te~-nQs ensihadc:i _a des
confiar dos ata 1 h_os impostos 
que, com o argumento da_ urgên-
cia, nos fizeram anda~ para 
trás. 

o caminho_que esCo_l_hemos~~--Q 
da démocracia, e é nele que 
vªmos permaneç~r: . -

O nossO Rrograma de- ãlfaOeti
zação seré concebido, e depOis 
aval i ado, em assembléi_as muni_"": 
cipais, estaduais e tãmbém em 
a_ssembl é i a riaci cria L_ -o muni Cí 7 
pio _ será a instância 
prioritá_~_ia, pela proXimidade 
com o indivfd_u_o. pe"lQ conheci_
mento mais direto das nece~si_
dades especfficas e 
localizadas. Ao governo _f~de
ral cabe convocar a participa
ção solidária da Nação e tra
balhar compensação das dispa
ridades e na otjmiz~ção das 
relações instjtuc1onais e do 
emprego dos m~ios. 

o progr~ma ,jã tem .a!Sseguraaos 
recursos suficientes, origina-
do~ do_ Tesç;>uro Na_c.1onal ~"do 
Fundo Nacional de Desenvolvi-_ 
menta da Educação e do Banco 
Muodial. 

Para se ler idéiã dã enverga·
d~ra de nosso progra~a. convém 
r_~gistrar- o c::omen:t~rio da _çli
reção geral da Unesco.- se9undo 
o qual, peJa abrangênc1a de 
conceitos,- pela dimensão -do 
-conjunto_- çje benef-ici?rio!;>, ~ 
pe-la perspectiva de continui
dade no tempo, 9 progrªma bra
Sileiro é o mais amplp prqjeto 
naçi on_c, 1 _ D-º âmQ_i tO do esforço 
mundial de alfabetJz~ção em 
que está envolvida aquela 
o_rgan i zação. 

Até o. final . do Goverf~o,_ é 
nossa metp reduzir e~ setentª 
por ce_nto_ o cont 1 ngente de a
na_lfabetos do País. Daremos 
assim um grande passo para o 
cumprimento da previsão cons
titucional de acabar com o a
na 1 fabet 1 smo e de uni ver_sa 11.:.. 
zar o ensino fundamental até 
1998. Precisamos atacar o pro
blema essencial da Educação no 
Brasil, qUe é- o problema do 
ensino básico. Proporcionar um 
mfnimo de oito anos de escola
ridade aos nossos jovens cons
titui hoje um imperativo de 
sobrevivencia social e econô
mi ca da Nação._ Esta-remos con
_denados - ~ esta_Qnãção e ao a
t~aso s~.não in1ci~rm9~.- ime
d_'i atam~nte _uma guerra to ta 1 ao 
desconhecimento. uma guerra 
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----~ 
que modifique o perfil educa
cional da nossa gente, e que 
nos habilite a competir com 
sucesso no mundo além 
fronteiras. Estamos começando 
pela erradicação do analfabe
tismo, e sabemos que há muito 
mais a fazer, se quisermos que 
esse esforço -_--·tenha 
conseqüências duradouras. 

Para alcançarmos nossos obje
tivos, teremos de contar com_a 
legitimidade e com a força 
provenientes do- engajamento 
nacional. Teremos de revigorar 
a escola pública, provendo-lhe 
os instrumentos necessários-ao 
desempenho de seu papel essen
cial e impresc1ndive1. Tere
mos, ainda nessa ordem de 
máxima prioridade, de valori
zar socialmente a missão do 
professor, daquele que se de
dica, com abnegação e espíritO 
humanista. ao preparo de nos
sas futuras gerações. 

Senhoras e Senhores, 1990 foi 
declarado o __ Ano .Internaci o na 1 
da A 1 fabet ;·zação; o mundo 
volta os olhos para a realiza
ção dessa tarefa vi ta 1 à rea
liza;ão do homem. 

No momento- em que a democra·.:. 
cia se generaliza como modelo 
político, em que a paz se··a
firma como· regra da conVivên
cia entre os povos,- -em que o 
respeito ao meio ambiente se 
consagra como parâmetro do de-
senvolvimento, ___ e_ ~m qué a ca-
pacitação-. científica e tecno
lógica se destaca como fator 
determinante do progresso, a 
educação passa a ser uma base 
cada vez mais indispensável ao 
surQimento e consolidaçãO de 
soc1edades politicamente li
vres, economicamente avançadas 
e socialmente justas. 

O Bras i 1 está emPenhado. ·como 
todas as suas ener-gias, na 
cruzada pela modernização, 
pela prosperidade e pelo bem
estar. Mais do que nunca con
fiamos no futuro~. Mais do que 
nunca acreditamos que_ i remo.s 
confirmar o nosso destino de 
grandeza, uma grandeza medida 
pela realização das mais legí
timas aspirações de nossa gen~ 
te, pe-la afirmaçé:O integral de 
suas melhores qualidades e 
pela participação mais intensa 
do Brasir na construção -ele um 
mundo de paz, bem-estar so
cial, entendimento e 
solidariedade. 

Durante o discurso do sr. 
João Calmon, o -s_r. Pompeu 
de Sousa, _ 3g Secretário,_ 
deixa a cadeira dã p!'e_si
dência, que é ocupada pelo 
Sr. Nelson Carnefro, Presi
dente 

Durante o discurso_do Sr. 
Joáo Calmon, o Sr._ Nefson 
Carne i i' o, Pres f dente. _de f xa 
a cadefra da presidência, 

que é ocupada pelo _Sr. Pom
peu de Sç>a.Sa .• 3Q 
_seqr.e~;!t_(o~. 

O SR.~-~SIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a pa1avra ao 
nobre senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES- (PMDB -
CE-. Pronuncia o SegUinte 
discurso. sem rev-i são do 
orador.) Sr. Pr._ãs fdente, 
srs. Sefiadore§, em nossa úl.tl
ma reunião-dO mês _de agosto, 
tive oportunidade de comentar 
aspectos do Plano âe Ação Go
vernamenta1 _para o Nordeste, 
que estava Sendo-então lançado 
pelo Secretário dO Desenvolvi
mento Regi ena 1 , Dr_. Egberto 
Baptista, perante o Conselho 
Deliberativo da Sudene. 

Mostrei_. er=;tã(;, -_cpmo_ grande 
llmitação do_ Plano, o fato de 
não ·ter si do e 1 e previamente 
debati dó- com todos os-- segmen
tos da_-sociedade nordestina_, a 
·.rz-; in de QE:re os seU~;" programas 
~Onsubstan.classem as ma·fs jus
tas aspirações_ da_que 1 a i m!=Jor
tante fa1xa do território 
nacional. E tive a :satisfaçã_o 

_çle receber apartes dos nobres 
Senadores Ney _Maranhão,_ Man
sueto _de Lavor_ e Chagas Rodri-
gues, ___ confirmando _a_s minhas 
pa 1 avras~ 

vOlto hoje ao assunto, com o 
propóSil to- de-_ proceder a úma 
-anã 1 i se ma 1 s detida e abr;:sn
g_erite da matér1_a,- ClLie é de 
suma il'npõf-"fân-cra pãrã o:;; de:;;_
t1nos e a vida de m·i1hões de 
bras·i,-êirós. _,. - --· 

0--planejamento. como sabemos, 
constitui. ant·es de tudo, um 
instrumento de mud_anças. fm;;.. 
pl i cahdo num proceS_so compl e
XP, que não-_Se-restr-lnge a me
ros documentos, sendo, sobr_e
tudo. um conjunto __ de ações 
combinadas dos setores __ Púb1 í co 
e Privãdo. com res~a1do das 
forças _ que compõem a 

--so.c, edade. -Em nõsso País, como 
assegur~ a Lei Fundamental, 
ele é determinant~. para o Po
der Públlco e indJcatfvo para 
as áreas não governa·menta is. 
Na sua concepção, portanto, 
e~ige-se .um Clãro en'tend-1mento 
d21 socieOade quanto ao_ dl_ag
n6stico~ aos objetivos. às es
traté!;J1as. aos_ pr_og-ramas, en-
fim, a ação integrada que deve 
presidir a sua execução. Fora 
disso, não haverá outra coisa 
senão um rosário~-- cte --"boa_s 
i nt_enções" ou o for ta 1 ec.i menta 

:Oo-- status quo, frustrando __ e 
tornando _ Cad_a vez __ mais i mpre
visívEdS ãs ·müdal}ç_a,-s sociais. 

- Com 'essa-S eons 1 (jé~i-aÇ5es i ni
·clais, vejamos-- _-o- merf"';:o Oo 
Plano de Ação Governamental 
para_ o Nordeste, , o _, qua 1 . tem, 
c:Omo gecado de base, conforme 
afir:-mei de in_fcio. o fato de 
não haver sido discutjdo pela 
sOCiedade. em ClUe-pese ao pró-

g_riQ_ P_lanó, que Catego~1camen
te Prevê: 

_"Qua 1 qUer ação governamenta 1 
no âmbito do desenvolvimento 
regional, sem a participaÇãO 
da sociedade levará ao- surgi
mento de ativtdades ecónõmicas 
que reproduzirão. nas regiões 
pobres, o caráter excludent~ 
que assume a ácumU 1 ação de ca
pita_l, difundida a partir dos 
centros hegem6nícos da econo
mia nacional. 11 

Daí o d_iagn6stico, os ·abjeti
ypS, as estratégias e as ~ções 
integradas terem um caráter 
unilateral, porquanto-se- ap61-
am em análise e-suposições -dos 
técnicos que o elaboraram. 
Diante disso,- alimento a espe
ranÇa~ -de que ta 1 documento 
sirva ao menoS de refer-ênc\a 
para o debate qUI?. gráças ao 
bOm senso_ do_ Dr. Egberto Bap
tista- espero~ seja aberto à 
;;.ocie_dade nordestina. 

Prosseguindo na aná11Se,- di
rei que o diagn6stjco é, antes 
de tudo, ligeiro e superfi
cial. prendendo-se quase sem-
pre ao ___ lugar-comum. Diz-se a11 
que a população do Nordeste é 
de 42 milhões de habitantes e 
que o .PIB re~i ona_1 representa 
16~ do nac1onal. Informa-se 
que o dese_rhpE!nho- da região, no 
período de _1960/1980, foi me
lhor que õ nacional, 
garantindo-lhe ganho de posi
ção relativa, mas que, a par-· 
t1r de 1980. a situação se 
deteriorou. 

Acrescenta o documento que, 
de todo modo, mudou o pe-rfil 
éCónômfco COm o surgimento de 
ffiOõernO. e diversificado parque 
industrial~ de avantajado se
ter· _de serviços e de moderna 
agricultura, persistindo~ en
tretanto, forte dependencia 
externa, tanto de fnsumos como 
de bens de consumo e capital, 
a 1 éill do pr-Opr i o mercado para 
co_l ocação do produto, com é 
população a concentrar-se em 
pe~uenos, médios e_grandes a
glomerados urbanOs. onde, em 
regra, campeiam a fome e a 
miséria ... !; assim por diante. 
Em nada foram aprofundadas as 
grandes questões, nem se pene
trou na essência da heteroge
neidade do espaço nordestino, 
do fenômeno da seca, da natu
reza da estrutura fundiária, 
d_a inserção da economia -da 
área na economia do Brasil, do 
funcionamento do sistema re
gional de p1anejamento e da 
composição de f_or-ças da 
soe tedaâe . - · 

os .objetfvos são os de :sem
pre, ta o_ genér 1 cos _ quanto 
inatingfveis: _ ãtender às-ne;.. 
cess idades bás_i cas. promover o 
cres_ci mente inte!Jrado, propor
cionar a competitividade e re
duzlr as - disparidades 
regionais. A novidade fica por 
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conta do objetivo de_ reverter 
a deteri.oração ecológica. o 
objetivo-síntese - e não_ há. 
indicações de como a 1 cançá -1 o. 
- é fazer com_ que O PIB. nor_':"' 
destino cresça'4o% mais que a 
média nacional no_s __ p_róximos 
dez anos. 

As estratégias, por sua vez, 
batem nas mesmas tec1as das 
anteriores: expansão d_os ·ín
vestimento.s, ·substituiÇão de 
importações,, redistribuição de 
renda e redirecionamento da 
infra-estrutura eçonômico
social. O que há de novo é- __ um 
destaque para a ciência e a 
tecnologia. 

o plano identifica. basica
mente, 5 (cin_co). complexqs_ de_ 
at1vidade económica n~ região, 
considerados como eixps deci
sivos do dinamismo econ6mico, 
São eles: os pólos qufmicos. o 
núc 1 eo agropecu_ár 1 o_ do cerra:
do, o pó_lo minero-metalúrgi._co 
de Carajás e o· eixo ag_r.ícola e 
agro-industrial do Vale do Sªo 
Francisco. E a i _se ac,ha urna 
errónea intenção de apelar o 
esforço_governamenta1 nos cha
mados boJsões de riqyéza. fi
cando clara a marginalização 
da maior parcela do território 
nordestino, que é representada 
pelos.~hamados se~t~es. 

Pois bem, Sr: Pres·idente e 
srs·:- !ienadores~ a parti r dessa 
visão estratégica, procede o 
Plano a uma sub
regionalizaÇão. em que se Ois
tinguem "áreas de 
intervenção 11 

, formadas em sua 
maioria pelas atuais faixas de 
irrigação e os já_ conheciQqs 
complexos industriais, deixan
do de lado as ZPE. Depois, 
para dar conseqüênêi aS 
práticas e esse planejamento, 
vêm os Programas que são, em 
sfntese, os tradicionais, a 
exemplo do PAPP, São ViCente, 
Padre Cfcero, Irrigação etc., .. ~ 
. De novo, só a inclusão de 2 
(dois) Programas, fruto dos 
trabalhos da Comissão de Ciên.
cia e Tecn_olQgia, coordenada 
pelo - Secret_ár i o Jos.é 
Góldenber!d: o monitoramento de 
tempo -e c 1 i ma e _o ger~nc i amen
to dos recursos hídricost ati
vidades, por sinal, já,_ exercf
das, com eficiência, ainda nos 
pr i mórd i os dos anos 60, pe _1 ~ 
sudene e o DNocs-~ 
respectivamente. Arsenafs, de 
resto, sabidamente insuf1cieh
tes para enfrentar a·- graVe 
problema das secas. 

Quanto à ação integrada que 
deve existir no âmbito do ~p
verno, sobretud_o_ en-tre os 9r.~ 
gan1smos regionais e entre o 
Poder Público __ e o setor priva
do, pouco ou quase · nada .. ~ 
comentado. A _Sudene, como or
gão de planejamentt>; e _o _Banco 
do Norde_ste, como agente fi
nanceiro oficial, não-· têm o 
tratamento adequado, da mesma 

f.orma .QUe não hà, pr_a ti camen
te, uróà -s6 ·-1 i nha sobre como o_s 
se:tores aftciaiS -e ·nãO ofic_i-_ 
aí.q, __ S-õ.~fU9arã:o esforços na __ e-· 
XBÇ!JÇ?IO dõ __ Plano.. -- ____ - = 

0_$- rticurso:s a se"r·<efm mob i 1 i za _
dOS_, :em 'to r nó d_ê _ US$ 13 bi 1-
tiõês·, ape'nas_ para 1991, são, 
na verdade, o sgmat6rio dos 
orça-mertos _dos_ ,_-or_gãos que a
"tuam na reglão, íriclu_sive do 
FÜ!iôCY CÕristLf:üc (anal- de F i.na_n-· 
c;.i.amentp do - Norde_~srte-F_NE, do 
Fino~ -e do Fundo ·oe Part-icipa
ção _c;l.o-s ~s;tadq;:; e_~ _M_uni c_'fpi os, 
que, com Plano ou Sem.Plano.
haver.ia:m, neces'saria_mente, de 
destinar-se- à----- região 
nord6_stina. ·· 4 ~- prbpósi to, 
aliás, deste anúncio. criou-~e 
l,!_ma f_a 1 sa .expecta t.i v a, _ tanto 
na r_egfão cOmo fora de-1 a·, á.;m
dq __ a .entender que o_ Gqvert)q 
f?Stá ,~PQrtal)c;io. novo~7 _retUt_~_Q~. 

P~rà term_i tÍaf" ,--:--_Sr. _Pres i de'nt_e 
e ~Sr-s. ~Sen·,adOf95, _·estas· a1_t
ge i r adas co_ns i deraçóes, aS 
pr t nieTras -- que __ faço sobre o 
l'lano, _ao _.tempo _em qüe mais 
-um:a _ve.z·-ap_e1_o ·ao b.om sensQ do 
i .1 us.,troe:.-·C Seçretári o EQtse:rt·o 
Saptfsta, rl'o-'-séhtido de-· qQB _o" 
P1 a_!}o -seja n~:\.'.âdq· à di scu§~ã-o 
!JOlL fqrqs - r_epres_enta_t i vos_ da_ 
s_o_cje_ct_aae n6fdé5tjria-, -:-thanío a 
atenção dos~ ·se_rih_o~.es P1arie_j_8:--
dores_ ___ para que compuí s·em_ a 
Carta. Magna_, pois lá, através 
de .várJ.Qs dj sposi ti vos da_ma 1-
or i mp6rtânci_a, encont_rarão -_oS 
me_i os •. rns-tr_urnentos e recursoS! 
para_fut)d~.ment-ar um verdadeiro 
planejamento r:egi_'ona1, iem"be·
nef~cio da Região ma1s carente 
e ma i .s autenticamente bras 1-
l~i rª :dO Pç; iê_. _ 

o Sr. Humberto Lucena -
Permi te.:.m~ .. Y. •. J.x.a L!m_ aparte, 
nobre. Senador~ 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con
C_Ml;cq ,al=)ar'te ao êrhi ~ente ~e..:. 
o;:rdor -..Humberto Lucena: 

ô' --sr-:-· AUmtierto Lucena -
Col')gratu1o":"me cotn _V_, e:x:_. qu_e 
faz uma análise crftica_ dÇ) 
novo .. PlFl.O-º l~nçado _pelo Pr_E_!_5}_
_dgnte_ C_o_llor, pari o_ Norde~Je. 
c·L;?nfesso, a V.. EX qL.~e.. a 1 nda 
nao me adentrei na_ )eitura 
de_S~_e ~ P 1 ano; em fi;I.Çe do meu 
envoJv_imei1to na campanha éléi;.. 
tor_a-1 riias espero. ---oportunamen-
te~ ___ tã,fnOém trazer· a· meu ponto 
dé-vista a este Plenáriõ -que, 
acr-edito~-·- não_=- _será- di fer_ente 
da_· d_ê v:-,E.x.a ~Se; dO_ ciih:fái:fo 
com que V. E~ versa essa maté
r 1 a, sobre-tud_q. porque- é um 
profur:ldO ç:onhE;!cedor _ da 
prõbl_é._r:itática. nordestina' e, 
mai_s-~_-do- que f5is"o~ ·é-um hómem 
vol __ tado para a .defesa __ da me
l ~o r .. ~o] ução p~ra a. mesma,_ f:n
tret.antQ, nobre_ Senador Ma_u_r_o 
~e_nevi des, desejo,· na oportu
.n.í daÇe em _que faço-- es"ta- i nter-
ve.nç::ao n_o seu pronunciamento, 
dizer a V.ExA da minha profun
da estranheza. diante de re-

cente entrevista do Secretário 
de Ciência e TecnolOgia, o··e..;. 
minente Prof,_ o..losé Goldemberg, 
quar'!dO _S. ·:-t::x-"-, não sei se em 
uma tirada- de írohia- não ~n
tendí bem - chegou a decl ar:_ar 
que_ ac.hava m~l hor_ di stribulr 
apartamentos, para os ·nordes~· 
t1hos, em copacabana, do que 
aconselhar o Governo Collor a 
9astar- dinheiro, _ cu$teând.9 a 
i r.r_i gação do Sem i-árido do 
N_o_rdes__te. _ Tenho o Prof. o..los~ 
Goldemberg:na mafs alta cónta; 
é um homem da ma i o·r ·resporlsa
bilidade. e da ·maior 
éompetênêia. E por isso," riãci 
sei como ele foi capaz de ~mi
tir semelhante pénsamentó. 
Creio que v. ExA teve conheci
mento dessa assertiva. E como 
se trata do s·e·c·retário dá 
Ciêlicía e Tecnolof;jía, dir~ta
mente subordinado ao Senhor 
Pres'iderlte _ dê!. Rep_úbl fca, ·é 
mesmo de estarrecer a-sua in-
fe_~ iz a!_irmação. -

O SR. MAURO BENEVIDES Nobre 
SéhaóO-r Humberto: Lucenp, come
~o ·por agradecer a V. ExA _a 
oport_uní§sima intervenção -_a 
é.S'te .noS~o .di scur~p_, quandq 
seqüer:"Ci amo~ l.!in pr:OlJUhci.arT!_en·to 
a~ter1or. do dia 29 de agos
to, data em que '-q 'Secre"tárió 
E9berto BaptYsta, perante o 
conselho Delibera:ti.vo_da Sude
n~~ .. fa:.:?:ia _a __ apr_es_entação ofi
cial, em, nome dO Senhor: Pr.es.i.
dente c;ia RepUbl rca, do Plano 
de· Desenvolvim~nto -- ___ do 
Nordest~. .. 

Naquela_ oc~1ão;_ eu _·dizia, 
desta mesma_ tribuna, _com apar
tes solidários de eminenteS 
C:0.1 egas nossos, que· estranhava 
um programa dessa natureza não 
tivesse si_do discutido ampla
mente com todos os segmentos 
da soci-edade nordestina, _e 
acho mesmo que não teria Sen
ti do _s_e_ es_se p 1 ano tiveSse 
sido -discutido, -d{gámOs_COmõ 
os c1~~sico~~_ 11 à Pt,Jrfdad~'_'; 
quer dlz.er, em _gabinetes _"fe
chados, sem que a soc1eaade 
participasse efetivamente de 
ttrna di scuss.ªo qUe interessaria ª 42 .try_i 1h_9_~:S __ c:le br:a$1 1ei[OS.•· 

-~o que diz-respeito à inter..;. 
vênção do Prof. José GQJdém
berg num-programa de televisão 
~'Bon:t dia sr~sil", da _rv 
Globo -. que se• referiU desSa 
forma aos investimento.s. dest.i
mfdos à ir:-r-igã-ção no Nordeste, 
subestimando e~te nosso anseio 
de utilizar ad~quad!:lmente todo 
o potencial hfdrico armazenãaO 
na nossa Região. 

E -foi-~níáiS além- a ironia, 
r~almente fof.chocante e re
pr~Se!1tOU subes-timaçãO ao? 
no~sos ansej_os"de çieSenvolvi
me_nto _ ~ .. ~güando- précó-ni Zava -ã 
transferênc1 a· -do---colono do 
Nordeste para a praia de 
Copacabana! - -



5090 Setembro de 1990. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Quarta-feira 12 

Aquilo, realmente, nobre Se
nador Humberto Lucena, __ já foi, 
inclusive, obje~o·_ de outros 
pronunciamentos nesta Casa .• 
como, salvo engano hem do Se~ 
nadar Mansueto de Lavor eu 
interferi no pronunciamento· de 
S. Ex.:. o j J ustre Representante. 
de Pernambuco, e e~x-)::H·e·ssei ,. ria 
ocasião, minha indignação re
pulsa àquele tipo de colocação 
infeliz, emanada de um homem 
como o Prof. José Goldemberg, 
de uma trajetória na área de 
ciência e ·tecnologia, Profes
sor e Reitor dos mais eminen
tes da USP, não teria sentido 
que. da parte de S. ExA, no 
momento em que se acha inves_
tido das funções de Secretárfo 
de Ciência e Tecnologia, "pu
desse garrotear, numa manifes
tação simples mas profunOamen
te chocante, aqui lo que _tem 
representado até hoje o d~sej o_ 
das 1 i deranças" ma 1 s_ co·nscfen
tes da nossa Região. 

Diria, portanto, a V. Ex 4 , 
nobre Senador Humberto Lucena, 
que a Casa aguardará -o pronun
ciamento que V. ExA deverá fa
zer em torno· do P 1 ano de De
senvolvimento do _Nordeste, com 
o esclarecimento em torno dos 
recursos que serão, de fato, 
alocados para _o Plano de De
senvolvimento da nossa Região. 

EsSes t-reze bi lhõBS -de dóla
res que aí éstão serão apenas 
o somatório das dotações 
orçamentárias consignádas em 
1991 gara os órgãos que atuam 
especificamente na Região -
ai, inclufdos, no Fu'ndo Cons
titucional do Nordeste. e o 
Fundo de Participação do 
Municfpio? 

Não -é pOssível, Senador Hum~ 
berto Lucena, tenhamo~nos de
frontado com 
um marketing exagerado ou até 
mesmo um engodo na projeção de 
dados que _terão que ser- ana11.:;. 
sados cri teri_osame_nte __ para que 
não se vá i laquear~~a·- fé dos 
nordestinos com anUnclo de uma 
quantia que não vai represen
tar, efetivamente, aqUilo que 
todos desejamos, oú seja, um 
aperte expressivo de recursos 
adicionais àqueles que se a
cham incluidos nos orçamentos 
d_os vários organismo~.- de-- atua
ção regionalizada. 

o sr. ~utahr Magalhães -
Permite-me v. Ex um aparte, 
nobre Sénador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIOES - Ouço, 
com prazer, o aparte do nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

·O Sr. ~utahy Magalhães - Que
ro apenas solidarizar-me com 
V. EX~, porque tem defendido, 
com veemência, essés problemas 
do Nordeste, e também manifes
tar minha repulsa e essa frase 
infeliz do Secretário José 
Goldemberg, que, aliás, admiro 

muit_o, pelo trabalho desempe
nhado na área tecnoló9ica da 
Universidade de_ São Paulo, nas 
várias _vezes em .. que esteve 
tr.ãtàndo ·a ·proble-_ma -de energia 
nuclear e sempre ãplaudido por 
todos nós. Mas, neste Governo, 
evit:lencla-se-~ 6_ problema de 
marketing, como bem declara 

v: ExA; quer di-zer,- a ação é 
bem di ferent-e da pa 1 avra. E 
estranho sempre quando nós, 
aqui, éfPTaudimOs ante_cipada
mente a aplicação de recursos 
em determinada área - deverfa
mQs, como V. Ex~. analisar o 
que_ -realmente Vá i -ser -feito, 
porque, se analisarmos mais 
profundaménte_, veremos que a 
'tranSferência de recur-sos para 
o Nordeste será inferior, em 
termos _proporcionais, em ter
mós_· pe_rcentúais, ao que_ Vi_nha 
senão -f_eitO -no passado, e que 
Já_ não era tão grande assim. 
Então, essa preoei.Jpaç-ão é 
j us_t 1 fi cada. Temos que a na 1 i
sar essas questões __ Tegiortàis, 
essas questões pol fticas, eco
nómicas, e não ficarmos aplau
afodo -aqui lo que vem em imagem 
colorida_, pela televisão, dan
do a i'ffipre·ssão _de que a 1 guma 
coisa de grandiosa está sendo 
f_eita como aquele discurso de 
on·t·em.-- do qua 1 tere 1 oportuni
dade de pinçar al~umas frases 
e também, em frases curtas! 
responder. Mas, veja V. Ex 
que o trabalho -do Senador, e 
que_ V. Ex .a vem fazendo, é ana
liSar, com·critêrio e sem ra
dTcaTismo, mas dentro do inte
resse da reg ião. que nós aqui 
defendemos. Fntã-o, quero para
benizar V. ex~ e prestar minha 
Solidariedade nesse trabalho 
que -vem desenvo 1 vendo aqu·i no 
Senado, com-o neste _d1 scurso de 
h.91_e. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito 
!;ira to a V. Ex"",_ nobre Senador 
-Jutahy Maga 1 hães, e~ue tem si do· 
rea 1 men_te uma presença cons
t-ante; na tribuna do Senado. 
pará defender, como nós, os 
i_n_:teresses do povo brasileiro 
coffi- seguidos enfoques particu
l_,ãrizados à região nordestina. 

Não- teri8 seMtido, _-realmente, 
que-. ao anunciar Uriiã- aplicação 
de treze bí 1 hões de d.ó1 ares 
para lastrear·o Plano ,.de De
-s'envoiVTn:fentQ-_da nossa região, 
não tivéssemos assis~ido à ex
plicação -dessas dotações, para 
que pudéssemos·exatamente ava
liar se representavam um çdi

C1onal aos recursos já exis
tentes, ou se era apenas o so
mãtório daquelas dotações já 
cons i gnaQ_as em 1991 , aos 
vários órg~os que atuam no 
chamado Polígono das Secas. 

Portarito, em i net1te. Senador 
Jutahy MaQalhães, esperamos 
·que este nosso pronunc.f amento 

-de hoje enseje também discur
sos como o do Senador Humberto 
LUcena. o- de v. ExA e de ou
tros ilustres Representantes 

do Nordeste, para que possamos 
discutir à exaustão esse plano 
anunciado pe1b Secretário E_g
bêrto Baptista, durante· a Li 1:. 
tima reunião do Conselho Deli
berativo da Sudene e que nós, 
l_Qnge de si_mplesmente contes
tar a v a 1 i da de do p 1 ano·. dese
jamos tenha eficácia, possa 
representar um estimulo vigo
roso .ao cresc'imento da nossa 
região e ao bem-estar d~ 42 
m_f 1 hões de oras i 1 e i ros. 

Fica, portanto, Sr, Pr_es i den
te_, a n_ossa poSição. agora a-
1 i gei radamente, de fi n1 das pa.-ra 
que, numa outra oportunidade, 
dep-ois de ouvirmos quem 
sabe! -os pronunciamentos de 
Senadores eminentes desta Ca
s_a, possamos, novamente, fixar 
o noss·o ponto de vista em tor
no de ·_matér i_a de 
inquestionável relevância pãra' 
~ Nordeste_e_para o País, 

Era o que tinha a -dizer~ Sr, 
Presidente e Srs. Senadores 
(Muito bem! Palmas.) 

-Durante o discurso do._s.r. 
Mauro Benev f des, o sr·.· Pom
peu _- de · Sous"..3, ·- _ 31!_ 
Se_crefárfO, -deFXa_a cade11"á 
da jjr_esfdéncié}~ Que-é o(;f'a
pada pelo- Sr. Antonio Lufz 
Maya, Suplente de 
Secretário.-

O SR. 
LujZ Maya) 
ao nobre 
Lucena. 

PRESIDENTE (Antônio 
Concedo a palavra 
Senador Humberto 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em recente_de
bate nesta casa lembrei que me 
ufãnb de ter sido autor, na 
Assembléia Nacional Constitu
inte, da emenda_que instit~iu 
o regime jurídico úni_ço_dos 
servidores públicos. O meu ob
jetivo foi acabar com essa 
dualidade ext~avagante que e
xiste na esfera administrativa 
- federa 1 , estadual' e muni c i
p~l -. qual seja, a de servi
dores admitidos sob o regime 
do Estatuto dos Servidores Pú
blicos Civis da União e_ de 
servidores contratados sob -o 
reQime da có~so1ídaÇãq das 
Leis do- Trabalho. Ali ás, é de 
salientar, quanto aos últimos, 
os celétistas, _que são os mais 
prejudicados, porque as nor-'!1~5 
da CLT foram_éXa5of'ã:ôaS para 
gerir as relaç.ões de __ trabalho 
no setor p-r-iv'ãõo-;- quando mui
to, poder-se-ia admitir que o 
regime da Consolidação das 
leis do Trabalho prevalecesse, 
para disciplinar os contratos 
dos empregados das empresas 
públicas ou das socie-dades_ ·ae 
economia mista da União, ·dos 
Estados, do Distrito -Federal 
ou dos Municíp~os. 

Portanto, acho que a Assem
bléia Nacional Constituinte, 
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ao aprovar ~q~ela emenda de 
rni nha autor i a, Juntamente com 
a de outros srs. constituintes 
- porque, no fi n,? 1 , consegui
mos uma fusão, a oart i r da mi
nha proposição-.·~ agiu muito 
bem, instituindo c..i Regime Ju
rfdico Onico do Servidor 
~Oblico. Trata-se aQora,_ pOr
tanto - e vem sendo~ a nossa 
luta na Câmara dos Der.>utados e 
no Senado Federa 1 , no Congres
so Naci o na 1 , enfim - dl.'l votar
o projeto de lei indispe11sáve1 
à regu-lamenta:ção do reg'm~'! ju
rídiCO único. 

Tenho em mãos um docun,er.'to 
enviado pe-la Un~versidade F~ .. -
deral da Paraíba, cujos tern•ot~ 
vou ler para que fiquem regis
trados nos Anais do Senad.? 
Federal. Eis a sua fritegra: 

"Documehto da Comissão 
RJU/DPC da ANDES 

. 9 RJU - Regime Jurídtco 
Un1co, tem se constitu1do 
no grande ponto d~ discus
são para os SPF's neste úl
t-; mo an·o. desde a apresen
tação de projeto de lei de 
iniciativa do- Governei Sar
ney, ainda em outubrp de 
1989. Em 5-4-90 expirou-se 
o prazo determinado pela 
Constituição Federal para a 
promulgaçao da Lei de RJU. 
o desrespeito ao prazo 
constitucional_criou, entre 
os SPF's, uma s1toação de 
perplexidade e desalento, 
diante do impasse. 

Os SPF's. contudo, opta
ram pela manutenção do pro
cesso de luta pela aprova
ção do RJU. A tramjtação do 
projeto continuou. As e~ti
dades sindicais de SPF's 
acompanharam a trajetória 
do PL n~ 4.058 por todas as 
comiss5es da Câmara Federal 
pelas quais o projeto foi 
apreciado (Constituição e 
Justiça e Comissão de 
Finanças), - apresentando e
mendas ao seu text~. 

No mês de junho o projeto 
se encontrava já na _Comis
são de Trabalho, após sair 
da Comissão de Finanças. o 
Relator . designado foi o 
Oep. G~ra1·do Campos (PSDB
OF). E preciso registrar 
que o andamento do PL, em 
todos os momentos, sofreu 
dificuldades motivadas, por 
exemplo, pelo excessb de 
medidas provisórias a serem 
apreciadas pe 1 o -- Congresso 
Nacional neste período. 

A partir de então, aVa
liando que esta nova con
juntura aprofundaria signi
ficat·ívamente o nível de 
dificuldades que já víoha
mos enfrentando, a ANDES-SN 
passou a pressiona r a Co
missão de Trabalho para qUe 
a votação fosse acelerada. 

Confirmando nossos prognós
tico:;;, o governo_ Co 11 o r en
caminhou ao Congresso, em 
2z--s-;-- as mensagens 495 e 
496, a-través das quais so
l i c i ta a rét.i rapa do Proj e

-to--_de Lei nl2. 4. 058 e envia 
o seu projeto de RJU, que 
-a-1 ém de fazer remissão ao 

~ -_ anti_go Estatuto (Lei nl2. 
1. 711/52). favorecia sua 
politica de demissões, na 
medid~ em que não assegura

-va és tab i 1 i da de de .mane i r a 
ampla. 

O trabalho realizado a
pontou no sentido de impe
dir a leitura e o acatamen
·to Oas mensagens preslden
ciai_s, bem como_ no sentido 
de at::lrovar b t_exto que es
tava na Comissão de Traba
lho _aguardando relatório do 

_ _pe_p.-~- Geraldo _Çampos. A 
;.1ressão prosseguiu, até- que 

_o __ re] ;;~.tQri o . fo.i 
-~presentado. Em seu pare
C\~r 'T -campos a fi rmou ser 
nect:..l..Ssári_a a __ ·confecção de 
um :.~ubstitutivo, que não 
ãpreS,~ntou. ·oeSte modo. o 
·prbj t:.•t.o, que tinha votação 
mârCêicta para o dia segu1n
.te·~ fi cé..'r i a em aberto, pre
jud_!Catl_dl:"''_ a- ~atação~ 

~-~~T-al f~to_~-:1eVoü os SPF's a 
elaborar- um subst-itutivo .a 
ser sUger·H::IL1_ à ComisSão de 
Trabalho, de ._1\odo a manter 
a data i:ia votayão. Supreen
dentemente, ml nutos antes 
da votação, o. Dep. Gea 1 q_o 
C~mpos apresenta o seu 
substitutivo, con~_ 266 arti
gos, reproduzindo quase in
te~ralménte o texto origi
nál _ de· s-arney-, ~Com' poucas 
mOdificações_. O ten.•po-dis
ponfvel pa:i"a .lei:t.ura _e a·
_preséntação de emen~-:ias _ f?; 
eS~é substftotívo _ -fC?l 
ex1 guo. As emendas ofer~ec1-
das nestes poucos mfnutos 
procuraram cohtempl ar qu,~s
tões de fundo, dada a s ·_i -
tuãção. de urgência. Oentr~e 
os .pontos. garanti dos com_ '"' 
aprovaçãõ destas emendas, 
vale destacar: 

~--a) inê'l~são da possibi-
1 idade de ,contrat~ção de pro:-
fessores estrange1ros; , 

b) Flexibilização do 
-conCeito ç3e posse. que -~e 
to'r'nou meno_s restritivo modi_
ficãrido fundamentalmente a 
natureza -do RJU, se aproxí
tflal:ndo dos princípios defendi
dos pela ANOES-SN; 

c) Supre;;são de toao- o 
artigo que tratava da apose_n
tador i a por motivo de saL!_q'_e 

·do servidor em disponibilida-
de; -

d) Pres~rvação do va 1 or 
real dos salários; 

e) Aposentadoria inte-
gral paga pelo Tesou~o Nacio

-nal; 

f) Percepção, durante o 
manda to c l as.s i sta, de todos 

·os beneffcios e . vanta~ens,
como se em exercfcío estives
se; 

g) Negociação co_le.tiva. 
para o setor público, inclu

. indo à contratação coletiva 
de trabaJho - materia jnéditã 
na legislação brasileira. 

No entarlio, outra_S-- que~s
tões. _ _ igualmente 
prioritárias para nós, não 
foram incorporadas ao Pro
jeto .de .Lei n.Q. .. 4, 058-, dadas 
as dificuldades ~ 
obStáculos do _momento, mas 
Ue forma alguma tais pontos 
foram abandonados em nossa 
1 uta. Nossas propostas s.o:-
bre seguridade e F'GTS, põ'i--
exemplo, não _foram 
acolhidas. 

A _inCorporação dos quin:_ 
tos, o regime disciplinar, 
o_ fundo de previdência pri
vãda e o ·estágio probató~ 
rio, piso salarial foram 
dispositivos contra os 
quais nos posicionamos. in
clusive-através de emendàS 
não_ acej tas . - -

o -t-exto fi na 1 _aPi-oVàQo 
teve.então prazo para rece
ber reCUrso a:o pl-enár-1 o:,- b 
que term1nou- _.hão 
acontec~ndo. o Projeto Qe 
Lei nl2. 4.058 foi encaminha
do, logo após, para a reda
ção final na Comissão de 
Trabalho, em 23~8-90. -

Contando ainda com a re
je1ção rio Pleriãr-i·o- -c;fa--cãma:.. 
re dos .Deputados d~s mense
gens_pr_es_idenciai_s n.~<s 495 
e -496.- _havidã- em-21.-8, o 

:ro~:~~ d~a RJgâ~~~a·~-e-m~-~~Pg 
enviará ao Senado_, -

No Senado o projeto será 
apreciado por apenas uma 
Comissão, equivalente à Co
missão de Constit . .uição, 
J~;:~st i çe e de Redação_ . da 
Cama r a, o pro-1 e to de_ R.J.U 

-- será obj e to de de 1 i berãção 
de sessão ún ice do Senad_o. 
,conforme i mp6e a 
Const.1 tu i ção. 

I \leste- erocesso. qua 1 quer 
moo'i fi caça o que a 1 tere õ 
cont·eúdo de mérito do PY:"O
jeto '_'implicará em retorno ê 
Câmar .. 'l, pare nova 
aprec i"~'lção. 

Ta 1 circunstância desa
conselhe a apresar_ tação de 
novas emendas nesta fase. O 
atraso !?ro.vocado pelo re
torno a cáwara cornpromete
r i a a i ntenç.:ão de C:\provar o 
RJU o mais r;;)pido P<ossfvel. 
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para garantir as conquistas 
de estabilidade e aposenta
doria integral. Esta, tam
bém, deve ser a posição do 
conjunto do SPF's, por meio 
de suas ent 1 dadas 
sindicais~ 

Mas se, porventura, ficar 
configurada a hipótese de 
que o prdjeto sej~ modifi
cado por iniciativa dos Se
nadores, a ANDES-SN 
apresentará, então, as e
mendas que achar pertinen
tes para aperfeiçoar o 
mesmo. 

A Comissão de RJU da 
ANDES-SN entende que a a
provação imediata do Proje
to de. -Lei n.st 4.058 
garantirá questões funda
mentais do RJU. Com o _RJU 
vigente, em um novo contex
to, teremos opo~tunidades 
de prosseguir na luta pelos 
aspectos não contemplados, 
inclusive mediante o pro
cesso de negociação e con
tratação coletiva. 11 

de verdadeiro terror no serv1- com o comedirilen~tO/ natural e 
ço· público federal, através da obrigatório, do ... ~seqüestra da 
adoção de medidas as mais moeda nacional.· em mão_ de hu
drást i cas. que vão desde a de.;. mi 1 des poupado'fes. Todo --mundo 
missão em massa dos- servidores sabe CjUe os 1r-nv·est-idores, que 
púbTfCOS~- até a dec~etação de er~m pessoas _.:)u-rídicas, canse
disponibilidade sem critérios gu1ram remov1er os cruzados que 
previamente conhecidos e jus- estavam _à cl1 isPos1ção do Banco 
tos, e, bem assim, ao achata- Centra_l_; '_.Js-pequenos poupado
menta progressivo _dos sa 1 ári os res, este:s f,ão conseguiram re
des servidores públ ices, que, adquirir - __ a possib_i l_idade .do 
agora, só vão ter condições de uso do rJ-i nhei r o que foi 1 enta
aumento, segundo a srA Minis- mente ~~u~rdado em cadernetas 
tra, a pa_rtir de janeiro,._ gue de pov,parlça ou em outros t_ipos 
ser-ia a sua data base. Entao, e out.rai;:; possfbi 1 idades para a 
que, pelO-menos neste ano, às ocorfêhcia de uma poupança 
véspe-ras do mês de outubro. - fam) 1 i ar. Sabemos que ho_uve 
em que se comemorará .o "Dia do is~.fo"-~ TOda a Nação brasi le'ira 
Funcionário Público" -o -sena- SF)_b_e que o dinheiro que está à 
do Federa 1 vote esse projeto C" fi sp_os i ção do Banco Centra 1 é, 
de lei _c;1ue institui o Regime na maioria, de propriedade de 
l.lurídico Unico dos Servido_res -pf'.~ss_oas ffsicas. de aposen.ta
Públ ices, como uma maneira de,~- _Cos etc~" 

Sr. Presidente, como se vê, 
os servidores públicos fede
rais, através de seus 6rgãos 
de classe, dos seus sindica
tos, das suas associações, es
tão atentos ao andamento dO 
Projeto de Lei n~ 4.058, no 
Congresso Nacional. A proposi
ção já foi aprovada pela Câma
ra dos Deputados, está no Se
nado, e há, inclusive, um re
querimento de urgência assina
do pelos Srs. Senadores, _para 
que a matéria seja apreciada 
em menor prazo possível. 

atenuar __ a si t.uação do,§_---
funci onárf os que tra_ba 1 h.3:,:n..,.-
cdm tantO denodo, ·com ta:.;:t..?~ 
dedicação e- com t.?"Jnta 
lealdade. 

-Era o que tinha a--dize·/•,·'·sr. 
Presidente. (Mui to bem! '1 

Õ SR. PRESIDENTE (AntOnio 
Lu i z Maya) -:- Concedo ... ã;'"pa 1 avra 
ao nobre Senador Cio--s-~bóia de 
Carvalho, pela '.5f-""7jem de 
inscrição,- ~--_/ 

O SR. CID SABÓIA DE CAR-
VALHO (PMOB- CE., •. .'~Pr_onuoci<;3. o 
seguinte diScUi"'~~)- Sr. Pre
sidente, Srs. _/ Senadores. já 
dever i a, no _di a de' hoje, ter 
usado da pa 1at~vra, mas, a ten
dendo a muft~s comissões de 
servi dores r;l{ê 1 i cos federa is, 
em meu G.;'.bi nete, retardei -me 
um_pouco. ~--E, assim, somente 
agora ê 1;íve venho usar da pa
lavr~ par:.ta·· fazer algumas ad
vertenc;A3.S que j u 1 go 
i mportço1-ntJ ss 1 mas. 

Eu gostaria de, nesta oportu
nidade, - ao tempo em que re_:-: 
gistro. mais um vez; o fato 
auspicioso de esse d_ispositivo 

,ter sido incluído na nova 
Constituição Federa 1 fazer A pr /ro~ f r a c; i sa que r essa 1 ta 
um apelo a todos-·os Srs. Sena- a mev,s olhos, e que aparece 
dores, não s6 aos que estão na com ~thui ta n1 ti dez. é aue o Go
Casa, mas aos que a i nda não ver•,_io Federa 1, nesta hora, 
chegaram, para que não deixem qurir· combater a inflação, quer 
de comparecer ao plenário do ol:/\:er equilfbrjo no~ sistema 
Senado, a fim de que possamos, f.fnanceiro nacional, quer 
até a próxima sexta-feira- 'ãp-r1morar-se administrativa-
sendo este o últ_imo esforço i-mente. mas somente_ exigindo 
concentrado do Sehado e do.- Sãcriffcio de uma categoria: 
Congresso, antes das eleiçõe~.f os servidores públicos 
de 3 de outubro~ votar es~e- federais. 
diploma legal, da maior impor--
tância para milhares de ser·.Jt- FJquei indignado quando, le-;,..:-
dores públicos em todo o P;.{; s, dO oS j orna 1 s ou obtendo 1 n
não só do ãmb i to federa 1 , Como fOrmações das mais di versas 
também do estadua 1 e mu.ni c i- procedências, soube que os 
pal, pois as Assembléi·Js Le- bancários tiveram uma o_ferta 
gislativas e as Câmaras Muni- superior a 100% -de aumento; 
cipais, naturalmente, ém cada enquanto isso, os servidores 
caso, conjugadamente -com os federais, da admlnistração di
Srs. Govt~rnadores e. os Srs. reta, _das autarquias e das 
Prefeitos, haverão t::ftnbém, por fundações não têm nenhuma o
sua vez, o de esteriaer essas ferta e i nconst i tu c i o na 1 mente 
normas ac1s demais _âmbitos da estã_o sendo tratados pelo Go
administr,'ação públilca. verno Federal. Há uma_ redução 

verdadejra do que vence um 
.N9 mom4mto em;-que vivemos o servidor a cada mês, porque a 
l!_:llcio df3 um_Go\/erno --por ra- iriflação do Governo Co11or 
zoes qura nao _--quero repeti r nunca de1xo.u de_ existir, sem
aqui -que im~lantou um clima preexistiu, natUralmente que 

Um dos exemplos mais gritan
tes que pode ser dado é o do 
Presidente da Academia Brasi
leira de Let~as, o veterano 
Austregésilo de Athayde, que 
de-pois de uma poupança conti
nuada, de muitos e muitos a
nos, - talvez a poupança mais 
antiga do Brasil -viu todas 
as suas economias serem retf
radas para o domínio do Banco 
centLal; tirando dele, o vete
rano intelectual, a possibili
dade de utilização daquilo que 
veio a poupar. 

·o- fUncionáriÓ Púb1:.iCO-- fe-def-.af
vem sendo submetido a um empo
brecimento consciente, porque 
é o mesmo Governo Federal que 
pode oferecer ao Banco do Bra
s i 1 , para seus funci orrár i os, 
um aumento superior a 100%, 
mas os servidores públicos fe
derais não têm a menor oferta, 
não dispõem da menor possibi
l.idade ·e todo mUndo Já sabe 
que o aumento dos servidores 
públicos fede~ais só poderá 
ocorrer em janeiro. E quando 
ocorrer, ~co_m essa má vontade 
incontestavel do Governo Fede
ral para com os servidores pú
blicos, podemos adivinhar gual 
será a proposta do Mlnisterio 
da Economia ou quai será a de
liberação do Governo central. 

o Sr. 
- Permite-me 
aparte? 

Humberto Lucena 
V. ExD:_ um 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Ouço V. Ex6 com muito 
prazer. 

O SR. HUMBERTO J.UCENA . . Nessa 
linha de _racioclnio, nobre Se
nador Cid Sabóia de Carvalho. 
apenas 1 embrar i a a v. Ex>l. q·ue. 
enquanto isso. o Governo Fede
ral, através da área económi
ca, a1ardelª e festeja, aliás
com muita razão, o_ grande 
superávit dD Tesouro Nacional. 
Quer dizer que há condições, e 
bastantes ho momento, sem se 
re_correr a nenhuma receita 
extr·aor_d_i nári a de o Governo 
dar um reajuste para fazer com 
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que os salários dos servidores 
civis e militares, no- Brasil, 
sejam recompostos diante da 
erosão inflacionária. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Mui to obrigado a V. _Ex.& Essa 
erosão é _i nd_i scut fve 1 . C 1 aro 
que o Tesouro, que está tendo 
a mão-de-obra mais barata do 
mundo, que é _a ctos 
funcionários federais, o Te
souro terã que fazer mais 
economia. o superávit nem sem
pre _é motivo __ de glôria; às ve
zes, é também demonstração_ de 
má administração a ocorrência 
do dinheiro que excede enquan
to a f·ome campeia nos lares, é 
claro que, nessa hipótese, o 
superávit pode ser uma boa in
dicação financeira, mas não é 
uma boa indicação social. 

E agora, Srs. Senadores, 
estamo-nos aprestando para uma 
situação muito difícll e para 
a gua.l chamo a atenção de v, 
Ex~s: é .a votação do_ Regime 
Uurfdico Unico dos ServidoreS 
Públicos Civis da União. Isto 
é muito importante. 

Encontra-se já, na Casa, como 
fa 1 ou o nobre _Senador Humberto_ 
Lucena, o projeto de lei da 
Câmara que é o resultado do 
trabalho feito sobre mensagem 
e projeto _a i nda do Governo 
Sarney. Há nessa propositura, 
graves equ_ívocos. E .h.á _ p_ouco 
falávamos com o nobre Senador 
Chagas Rodrigues aquilo que já 
fora motivo de um aparte, a 
discurso meu, do nobre _Senador 
Uarbas Passarinho. Nesse pro
jeto de lei, que vem da _Câma
ra, praticamente se extingue 
ou se extinguirá, num prazo de 
seis meses, a previdência 
privada. Si!iiJnific8 dizer que. 
nesse r o l_dao, nessa enxurrada 
que poder i a ocorrer. d_e des
truição da previdência priva
da, os Institutos, como o nos
so- !PC, estariam ameaça_dos_. No 
mesmo projeto, há mui to que se 
retificar sobre o critério da 
contagem do tempo de serviço, 
há de se ler todas as disposi_
ções para que _tenhamos uma vi
são do que ocorrerá aos servi
dor_es públ ices lotados nas u
niversidades que são 
autarquias. Muitas emendas po~ 
deriam ou deveriam ser 
apresenta_das. 

Quero_ dizer que esse documen
to da Andes, que o Serlad_or 
Humberto Lucena acaba de ler, 
tod~s os Senadores têm conhe
cim_ento; isso significa dizer 
o desejo dos servidores públi
cos de que o Senado não faça 
emendas ou que as já existen
tes sejam rejeitadas, para que 
a matéria suba à sanção 
pres i denc 1 a 1 . Todo mundo sabe 
que o Presidente .vetará a_ ma i
or parte desse projeto de lei, 
na hipótese de ser aprovado no 
Senado Federal, mas há uma 
parte que o Presidente não o 

fará, porque coinc_ide com o 
seu projeto de lei remetido à 
Câmara do_s Deputados, onde 
tramita, a nosso ver. de modo 
irregular, porque estaria re
gimentalmente prejudicada, por 
aprovação de mãtérfã -semelhan
te, que é exatamente esta que 
se encontra no Senado Federal. 

Vamos ter de escolher emendar 
ou nã_o o regime jurídico úni
co; a ter uma emenda, é melhor 
que tenha todaS as emendas ou 
então que não tenha nenhuma. A 
asp1 raçã_o _.dos servi. dores pú
blicos federais é de que o Se
nado aproye a matérfa tal como 
Chegou da Câmara do_s 
Deputados. 

o Sr. Odaci r Soares 
--Permite-me v. ExA um aparte, 
nobre Se_naQor? 

O SR. CID SABÕIA DE CARVALHO 
- Ch.Jvi ri:d V. Ex a assim que 
termine o me.u _raciocínio. 

E. eu ule comprometi com as en
tidadeS. que rne __ procuraram, 
tanto em meu Estado como aqui 
em Brasília, como Relator da 
matéria, no âmbito da Comissão 
de Constituição, Uustiça e Ci
dadania, em não fazer nenhuma 
emenda do relator-~ em-não a
proveitar outras emendas, para 
pe_rmitir a su.bida dessa maté
ria e, em assim seriâo, viesse 
mesmo o ___ Presidente a vetar a 
propositura, restariam aqueles 
princípios _básicos, que já 
significam um grande progresso 
no cumprimento da Constituição 
Federal, no estabelecimento do 
Regime Vurfdico ~ Uni co, dos. 
servidores _federais.· 

Em cneQat:~~o a e~te,--Pl_e_rlário Ei 
ao ·conv1 v1 o dos me_us _1 1 ustr-es 
Companheiros, encontro uma in
tenção diferente; há vários 
Senadores que estão realmente, 
e com muita razão, interassa
doS na apresentação de emen
das, co_mo assim já se manifes
tou. em aparte a outro dfsc.Ur~ 
se meu, o senador Jarbas Pas.
sarinho~ exatamente com refe
rência a previdência privada .. 

O _que vamo·s fazer, então? Te
mos que -debater essa matéria 
com mui__ta cl_areza para o co
nhecimento da Nação. ·com muita 
clareza _para sabermos o que é 
melhor para o servidor públi
co, porque, _nesta _hora, per
feitamente boatos, sob o efei
to de coação i_rresi stível, os 
servidores públicos federais 
querem a possibilidade da apo
sentadoria àqueles que são re
gidos afnàa pela Consolidação 
-das Leis do Trabalho. E.les 
querem passar {mediatamente a 
um regime único que lhes 
permi t_i_rá a aposentadoria e 
quer_em diZer· adeus ao_ serviçQ 
público, querem d·izer um tchau
; me_di ato ante o terror .que 
está est-aoelecido neste País 
para quem trabalha pare O 

Estado. É deprimente uma reve-
1 ação dessa, quand-o se f;;tz a 
um Senador da República! E de
primente encontrar diante de 
-si homens veteranos, homens 
vividos, cuja maior aspiração 
é _correr, -é não ficar, -é fr 
embora de qualquer maneira 
porque aí está o Sr. João Sa~
tana devidamente instrumenta
lizadO para essa tortura moral 
que acontece diariamente ao 
servidor público brasileiro! 

Ouço V. Ex~. nobre Senador 
Odacir Soares. 

o Sr. Odacir Soares - Nobre 
Senador Cid Sabóia de Carva~ 
lho, V. ExA com a acuidade e a 

-inteligência de sempre, abor
dou na primeira fase da sua 
fala, duas teses que são im
portantes para a compreensão 
da questão não apenas salarial 
dos servidores públicos. mas, 
também, para a compreensão da 
própria questão do regime ju
r f di co único para o· servi dor 
públ fco. o_v. ExA primeiro se 
referiu à questão do superávit 
fiscal da União, qUe vem sendo 
obtido a partir de agosto, e 
lamenta que esse su~erávit 
fiscal não se estenda a área 

;~;~1~o psg1f~~~_aÉ a~,a~~Óp~~~ 
não se p~oder i a sequer pensar, 
há seis meses, numa situação 
de superávit fiscal -do iesou
ro, da União. porque a infla~ 
ção sofria um processo de evo-
lução,_ que hoje ter_ia ultr_a
passado - ta 1 vez a barrei r a dos 
400, doS soo%. ora, se a im
prensa hoje registra, e o faz 
com muita ênfase, o fato de 
vir o Governo Co11or obtendo 
superávit_ __ fiscal , obtendo so
bra de caixa, gastando menos e 
arrecad_ando mais_, isso, evi
dentemente,_ está dentro da po
lítica traçada pelo-Presidente 
Co1lor muito antes de ter Sua 
Excelência assum-ido a Presi-:
dência dã República, já no mo
mento mesmo e_m que se candida
tou à- Presld_ência da 
Repúbl i_ca. o Governo. éonforme 
v. Ex a sabe mu_i_to bem, tomou 
uma série de medidas que re
sultaram nesse superávit fis
cal, isto é, __ o governo arreca
da mais e gasta menos. Eviden
t-emente que já temos- indícios 
disso. po_i s o Governo começa a 
se preocupar com o setor 
social. Recentemente tivemos o 
pacote do sistema de saúde do 
Nordeste, no qual o Governo 
vai investir cerca de 2 tri-
1 hõ_es de cruzeiros em obras 
totalmente vinculadas aos sis
temas de saúde dos muntcfpios 
de vários Estados nordestinos. 
Tivemos,, recentemente, o 
"pacote agrícola", que deveria 
ter sido· chamado 1'Programa E
conõmi co de Crédito Rural " . o 
Governo, s6 neste ano, está 
alocando 300 bllhões de cru
zeir_os para-o~- financiamento da 
safra de 90, mais 69 ou---70 bi-
1 hões para o fi nanei a mente da 
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safra de 91. Tudo isso s6 é 
possfvel, e V. Ex.a sabe melhor 
do .que eu. a part _i r do momento 
•em que o Governo começa obter 
sobra de caixa. em que o Te
souro -começa a gastar menos do 
que arrecada. Eu presumo que 
n~o muito 1ort~inquamente, eu 
acredito até que a partir do 
momento em que d Congresso Na
cional aprove o regime jurfdi
co único dos servidores públi
cos ~om a aposentadoria - como 
v. ExA acaba de ressaltar- de 
cerca de 70 .mil celetistas que 
já têm te_mj::lo de serviço e que 
estão apenas esperando 
transformarem-se em servidores 
es_tatutár-fos, ao contrár1 o do 
que são hoje, eu tenho a im
pressão de que o Governo 
estará em condições de, ime
diatamente, conceder essa _jus
ta atualização dos salários 
que, indiscutivelmente, para 
os servidores públicos civis e 
mU ttar-es.o·. está hoie defasado. 
Então. V. _ Ex~ _ a_liorda essa 
questão Com muitã propriedade 
e· com muita _opor_tunida_de_. Pre
cisamos, efetl~amente, aprovar 
o, regime jurídico único para 
os servidores públicos e, em 
seguida, também, o projeto que 
trata do sistema de carreiras. 
E, sob ess_e aspecto, retrans
mito, pela segund_a vez. a v. 
Ex~ -já o fi_z hoje. po_r tele
f_one -, o Pres i dent_e da Repú-
blica, o. Governo,· está total
mente de.- acordo, a es~a a 1 tu
ra, com a votação_ d_o projeto 
que vem, a.i nda. do Govêrno 
sarney; esse projeto dormi tau 
na Comissão· de SerV_i_çOs Públ i
ces da Câmara dos _Deputados 
durante .quase B meses, sem ter 
dali saldo, a partir do momen
to em que o Presidente pediu a 
retirada do proj etq·; encami-
nhando outro; através .. do qual 
es~endia .os efeitos,_da Lei n_A 
1.711, que é, exatamente, ho
je, o Estatuto dq. Servidor
Público~_Eu, de minha parte, 
sinceramente já dfsse- a V. 
Ex .a e já __ diss,e a rou i tos ser v i
dores púb fi cos ~ -eu_ preferi a e 
acharia até mais simples, nes
te momento. que nós o 
aprovássemos, se fosse o caso 
e neste momento é até imperti
nente, uma vez que a Câmara 
não devolveu os dois projetas, 
e da mesma maneira. se. compor'
tou o Senado. mas seria muito 
mais lógico,_muito mais perti
nente, e muito mais a"'tual, a
provarmos a simples extensão 
da Lei n~ 1.711 para os servi
dores celetistas. Mas como 
isso não aconteceu. pelo fato 
de não terem o senado. nem a 
Câmara devolvido os dois pro
jetas, nós do Governo, a Lide
rança do Governo está dizendo 
a V. Ex~ e a esta Casa, que 
queremos_ e vamos votar os pro
jetas vindos ainda _dp Governo 
Sarney. Nós entendemos· que é 
chegado o momento de darmos 
uma resposta positiva aos ser
vidores civis da União Fede
ral, das autarquias. das au-

tarqlJias' especiais e das fun
dações, porque _esse_s servi do
res já e_sper"aram mui to tempo 
~Or esse Regime Jurídico 
Unico, -e-o-momento é este. E 
eu sinto também que o Senado 
da República está sensibiliza
do para a discussão e aprova
ção Q_essa matéria. Era esse o 

· aparte que eu _guer 1 a dar ao 
discurso de V. Ex.a: . 

O SR.·. CID SABÕIA DE CARVALHO 
-Agradeço o aparte de V. Çx~, 
e o ouvi _"çom muita alegria, 
nobre Senador Odacir soares. 
De-minha parte, qu~rtdo votamos 
o Regime Jurídico Unico na AS
sembléia Nacional Constituin
te, com emendas que_ foram a
presentadas, inclusive, uma 
também de minha autoria, uma 
das prir1cipais _de autoria do 
Seriador Humberto Lucena e ou
tras tan_tas que apareceram so
bre· iSsO, -·a· nosSa idéfa; pelo 
menos a minha idéia- vou fa
lar por mim - era de estender 
a Lei n.s:z. 1.711, a todos os 
servidores públicos federais. 
De tal sorte que, no Governo 
Sarney, houve um entendimento 
equivoca do, Fazendó. confér"'ên
cias log·o depois de encerrados 
os trabalhos da Constituinte, 
ou mesmo durante a ---const ftu"in
te, eu s·empr4e dizia, como dis
.s.e: em c.onfe_rênci a -que fiz no 
Qepartamento Nacional de Obras 
Csmtra as Secas, gue 0: Siftn1-
-flcado do regime --.JUrfdico uni
Cd", enquan'fO -_'outra lei nã"o 
fosse _votada, revogando a· L e 1 
n_A" 1. 711, é -que o Estatuto dos 
Funcionários se aplicaria am
plamente a ~t_odos que percebes
~em os seus salários, os seus 

-venci mentes;- as suas vantagens 
financei~as dos cofres públi
cos da União. 

ouço v .. ~ ·Ex.a com e~Se aparte, 
e sei perfeitamente que 9 mais 
_r._aê'i o na 1 • ser i a ado_tar o mesmo 
procedi menta _do- Governo Fer
nando Collor de Mello na sua 
propositura à ·câmara Federal, 
_P_orque, além do mais, sinteti
~a- muito todo o problema e 
consagra ·pr-inci'pios do Di rei to 
A~minfstrativo brasileiro, 
princfpfos qué estão af histo
r i cament·e respeita dos, mu 1 tos 
sem necessidade de nenhuma 
JQU~ança.-Não havia realmente 
necessi~a-=-~~-d-~ -~~C!ança. 

O sr-. Odaci r Soares - Permite 
V-. Ex 4 Uf1! aparte7 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
~Só um minuto. 

--Agora, estamos diante de um 
i_mperat·1vo. Aquí se encontra o 
regime jurídico horrendo, com 
defeitos da maior gravidade. e 
este Senado - inclusive o Re
lator da --matéria, que sou eu -
a Senado se encontra social
mente, outra vez. pressionado 
para não fazeL emendas. E tal
vez- assim procedendo não 
posso adivinhar como o Senado 

va-i comportar se o S$na"qó 
confiasse no ve--,:o 
presidencial Porque o veto 
pres 1 denc1 a 1 bem manejado_ --;;re
duzlria esse projeto mais ou 
menos ãs dimensões do Projeto 
do Senador Mauro eenevides, ou 
às dimensões do projeto do 
próprio Governo Collor. E daf, 
para frente teríamos tempo e 
oportunidade para cUidarmos de 
uma legiSlação melhor produzi
da .sobre prece i tos _jurídicos, 
sobre preceitos técnicos; por
Ç!Ue esse Regime _ Jurídico 
Unico, que se enCõhtra aqui 
pa·ra ·a ·votação, foi produ::::ido 
no_ momento de um modl sriio 
miserável, que toma conta_- do 
Pafs e que até ajudou a eleger 
o Presidente da República. 

É o modismo que indica ser 
muito interessante, ser muito 
engraçado, posicionar-se con
tra o servidor público fede
ral; fazer-se do servidor um 
marajá, quando. na vérc;lade, é_ 
um miserável. Fazer-se do ser
vidor um aquinhoado por mordo
mias, quando na verdade o ser
vidor público é uma pessoa que 
vive em fa 1 ta, com um_ orç~men
to sempre menor que - süas·- ne-
cessidades. ãs necessidades de 
sua família, os imperativos 
familiares. Mas é modismo, é 
engraçado. é intereSsante ser 
contra o servtdor público., 

As pessoas se elegeram assim, 
foi muito interessani;:e:;--·então, 
por fsso mesmo é mui to cómodo 
o GovernO" oferecer -aos 
funcionários do Banco do Bra
sil 104% de aumentó, Que con
si_dero mais do que "justo e a
fnda acho pouco; e nada ofere
ce ao servidor público fede
ral, porqu·e o funcionário do 
Banco do Brasil não se encon
tra com esse veto social ·a q'ué 
os órgãos de comunicação leva
r.am os s~ry1dores públicos fe
dere is. nessa campanha cont_i
nu ada, nessa campanha cheia de 
i 1 usões. nessa_ ca_mpanha que 
fez do servidor a pessoa das 
mordomias. A pessoa altamente 
beneficiada seria o servidor 
público, mas, na verdade, é 
uma pessOa com dificuldades~ 
Há servidores miseráveis por 
este Brasil inteiro! 

o Sr. Odacir soares-
Permite-me v. Exã um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA
LHO ---com prazer ouço v. Exll 

o Sr. Odacir Soares - Fico 
satisfeito quando-ouço de. um 
homem d~ envergadura de V. 
ExA, cOmo também ouvi agui do 
Senador Jutahy Ma~alhaes há 
pouco essa declaraçao, que en
dosso plenamente, que seria 
melhor que ficássemos com o 
pro_jeto do Presidente Collor 
ou com o projeta-··· do Senador· 
Mauro Benevides. Porque na re
alidade- v. Exa ressalta de 
forma oportuna- o Presidente 
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Co11or ped1u a retirada das 
duas matérias e encãminhou o 
seu projeto de apenas oito ar
tigos, estendendo a Lei n~ 
1.711 aos celetistas da admi
nistração civil: porque na re
a 1 i da de, na prática os do-; s 
projetes perderam eficácia ao 
longo do tempo, ao longo de 
quase um ano em que el_es per
maneceram na Comissão de Se~
viço Público da Câmara dos De
putados, e 1 es se 
desatua li zaran:L E v-. E><.a re
gistra de forma magistral e 
oportuna o fato até de que em 
relação à própfia Previdência 
Privada esse projeto que está 
para votarmos está 
desatualizado. Porque ele omi
te de forma inclusive_ gravfs
sima essa questão. V. ExA re
gistra muito bem que, na rea
lidade, quando o Presidente 
Colloc Pediu a retirada dos 
dois projetos,_Sua Excelência 
o fez até porque essa maté-rla 
é de tão grande importância 
que precisa ser discutida de 
forma adequada no momento novo 
da vida republicana deste 
País. Profundas modificações 
ocorreram no serviço público 
brasileiro neste ano. E essas 
medi ficações têm pert inênc_i a 
com as normas, com os precei
tos que estão hoje contidos no 
projeto que trata do regime 
jurldico único; também estou 
informado de que já chegou ao 
Senado um projeto que trata do 
sistema de carreiras, matérias 
que. a_ meu ver, precisavam 
tramitar conjuntamente, porque 
estão intimamente vinculadas. 
Cumprimento e parabenizo V. 
ExA pela grandeza moral e po
litica, quando registra o fato 
de que seria muito- mais ade
quado nós ficarmos neste mo
mento- guando eu ·falo n6s, 
somos nos o Con~ressa - com o 
projeto do Pres1dente Collcr 
de Mel lo ou com o projeto do 
Senador Mauro Benevides, que 
tra_tam da mesma matéria. 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVA
LHO - Ambos, na verdade, estão 
mais atuais, têm um procedi
mento mais simples, mais 
prático, mais lógico,- menos 
complicado, porque no Brasil 
temos aquela história de subs
tituir a legislação, quando a 
legislação vai-se tornando 
cada vez melhor, à medida que 
ela propiciou a jurisprudên
cia, as decisões, ela teve a 
divulgação, o conhecimento-. O 
real cumprimento das leis de
pende também do conhecimento 
delas, po~que muitas vezes o 
infrator só o é por -desconhe
cimento, muito embora isso não 
seja nenhum atenuante, o des
conhecimento da lei não pode 
ser alegado. 

o Sr. Mauro Benev ides 
Permite-me V. Ex~ u~. aparte, 
nobre Senador Cjd Sabóia de 
Carvalho? -

O Sr . .Jutaby_Mªgalhães - Per
mfte.v~ ExA um apart~. Senador 
c i d sa_b6 i a de carv9. 1 ho? 

O SR: CID SABÓIA OE CARVA
lHO Ouço o nobre senador 
Mauro Sen~vides; depois, o i~ 
lustre_.Senac;::lor ~Utahy Magal
hães, com muito prazer. 

---.o __ Sr. Mauro ·aenevides _; Nobre 
Senador-Cid SabQiª_· __ .de Carva
lho. tenho sido tra~jdo à co
lação neste debate pelas rei
teradas referências a um pro
jeto de minha autoria, que, 
aprovãdo por esta Casa, se 
acha peridente de deCisão no 
ârnbi to_ - ,_çia_ - câm?J,ra Qos 
Deputados. Diria a v. ExA que 
o projeto da minha lavra, que 
coa.:tou _çorrLo_ apoio unãni me do 
Senado Federal, e aquele outro 
originário _de __ mensagem enviada 
pelo Presidente Co]lor -de Me.l-
1 o. ____ gyardam, r-~almente, uma 
grande- semelhança, porque se 
circunscrevem ao regime juri
d_ico único para o Servidores 
Púb1 icos Civis da .União, sem 
os d~sdobramentos do Projeto 
oJosé sarn'ey, jã_aprõvado pela 
Câmara-· dos Deputados, que é 
mais amplo, mais ao-rangente. é 
um novo·estatuto_re.formulando 
a Lei n~ 1.711, de_1952. Tenho 
_sen1;_ i .Qo nos contatos com as 
Lideranças e categoria - in

·c1usive no .Cea~á participamos, 
V .. Ex a e eu, de um debate com 
mais de trezentos servidores 
do _Departamento Nacional de 
Obras Contra --as Secas - que a 
grande preocupação é no· sent ;-
c:fo _ de que se urgencte a apro-
vação dessa matéria. Portanto, 
ou o Projeto José ·sarney, ou'o 
Projeto Collor_de Me11o com a 
supressão daquele di sp·os i ti v o 
r-eferente ~o corícur;so para a 
transposiçao de categoria, ou, 
quem sabe. até o- _meu projeto 
qu'e. a exemp 1 o dOs do 1 s ante
riores, estabelece a norma de 
transferência dos ,-_celettstas 
~ara o regime estatutário e 
prevê os saques _do Fundo de 
Garantia por Tempo -de Serviço 
dos trabalhadores. Para que eu 
seja, neste momento, _mais, 
didático. para aqueles que nos 
escutam, porque o meu __ projeto 
foi estudado detidamente por 
V. Exb ... apenas com relação ao 
saque_ do __ Fund_o _Qe Garantia, 
prevejo no Projeto _um espaço 
de c i nctr anos para que o ser-. 
Vidor obtenha na totalidade a 
devolução do Fundo de Garant-ia 
por TempO de Ser-vi-çO.- Já no 
Pr-ojeto Sarney e por- a 1 teraç:ão_ 
~roced f da na Câmara cjos Depu-_ 
ta dos.· isso· terá que ocorrer 
em três anos apenas. São medi
ficaÇões que guardam. de cecta 
forma, pequena diferenciaçao, 
mas a proposta é praticamente 
a_mesma,· tanto a do_Presidente 
Collor com~ a 'nossa. Mas há 
uma ·tend_ência do'!> s_ervidores -
porque o __ trâmite legislativo 
avançou mais em relação ·ao 
Projeto Sar_:-t}_ey, QL!e tem 8 me
sés.,- 1 o meses, ou quase um ano 

de tramitação_no ConQresso -, 
há realmente-um direc1onamentp 
de pr_~ferênc'ia para o projeto 
ainda do Gov~rng_ do Pre?19~nte 
José Sarney. Então, as ~ide
ranças que aqui estão, repre
_sentativas qos servidores pú
blicos. essas_Lideranças estão 
nos solicitando. nos instando 
mesmo a uma posição que garan
tÇI._. _a i nda nesse esforço con
centrado., a aproVaç~9 do- pro,
jeto ap_rova_do-- pela Ca.mara. e em 
vias de .se~_ decidido-pelo s~
nado ~ederal. Era essa a colo
cação que eu sentia no dever 
de fazer aqui diante de V. Ex~ 
e da Casa. abstraindo até 
qualquer interesse pessoal qUê 
eu pudesse vir a ter, priv.ile
giando o.ProjetQ_de minha au
toria, que é restritivo--ao re
gime juridiço único. para o 
Servidores Públicos Civis ____ da 
União. 

O SR. CIO .SA~ÓIA O~ CARVA
LHO- Antes de _ouvir o SenadOr 
Jutahy Magalhães, e~_ gostaria 
de dizer o seguinte:: o projeto 
Sarney es-rá para o·_senado como 
o projeto Mauro Benevides está 
para a Câmara dos Deputados. 
Serta _mui_to m_enos peooso à Câ
mara aprovar o projeto Mauro 
Benevides e mandá-lo à sanção 
do que o Sen~do aprovar, sem 
emendas, o ProJeto do Presi
c;lente Sarney e mandá-l_o igual
mente -à sanção. _A Câmara dos 
Deputados. por isso mesmo, 
exige-nos um esforço io~udtto 
e, na verdade •. uma violência 
contra os ·nossos senti ment_os, 
porque estamos aqui numa si
tuação diffctl: se emendarmos 
o Projeto do Presidente Sar
ney, a matérfa _:retornará à Câ-
mara e n~o ____ saberemos mais_ o 
que vai acontecer, porqUe na 
Câmara dos Deputados tramita o 
projeto do ·presidente Collor. 
ninguém sabe como, ninguém 
sabe por qua 1 força 
regimental! Como forçosamente 
tra_mi tará_ o proj etc_ de _ _v. ExA 
e de lá já saiu eSse projeto 
que aqui_ se encontra_. 

Penso que poderia haver um 
entendimento das duas Casas 
neste . mister, pois seriã da 
maior importância. Se nós aqui
atendermos- ao-- funcion-alismo, 
aos apelos da Andes. aos ape
los de todos os professores 
universitários, aos apelos das 
universidades. em si, das en
tidades, que congrê~am servido
res públicos, vamos, inclusi
ve, ameaçar acabar coin o ins
tituto de Previdência que aco
lhe os Deputados e Senadores. 
e - todas a~f - -previdências 
privadas. Oevo dize~~ e, vou 
fazê-lo para o conhe.ci menta c;io 
Senado~ J_utahy Maga 1 hães - não 
sei se e-1e já examjo_ou is$o
entretanto_, .Senador _ Jutahy, 
antes que V. Ex~ me aparte1e e 
me dê este prazer, QUero dizer 
que há, no Brasil. situações 
esdrúxu 1 as.-· 
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Por exemplo, os servidores da 
Pol feia Fedeca1 têm-um regime 
Jurídico independente e esses 
terão dificuldades de acomoda
ção no regime jurídico_ únlco e 
não poderá haver dois. Não 
poderá haver o_regime jurfdico 
único de todos os servidores e 
mais um regime juridi_co para a 
Polfcia Federal. Como também é 
da ma i o r gravida de a s_i tuação 
do Itamaratt, do Ministério 
das Relações Exterlores, onde 
os Srs. Emba-1 xadores e 
funci onárfos de um_mpd_o geràl 
têm um regime próprio através 
de várias leis e~ue, ao longo 
do tempo,- Consagraram _esse 
tratamento âiferenctado. As 
promoções no Itamarati não _são 
p~omoções como.no Serviço Pú
blico -de um modo_geral, a ·apo
sentadoria não obedece aos· pa
râmetros gerais, têm especia
lidades que cabem somente ao 
Itamarati-. 

Tudo isso e*ige o mais pro~ 
fundo exame, como especializar 
dentro de um r_egime jurídico 
único a situação-. por exemp 1 o, 
dos_ servidores_da Polícia Fe
deral, dos servidores do -Ita
marati e-outros servidores·que 
devem existir com regimes ·mais 
que específicos. -

Pois, o meu ideal, como Sena
dor da República, seria ter o 
prazer de encontrar na Comis~ 
são de Constituição, JuStiça e 
Cidadania uma solução para to
dos esses problemas, estudar 
uma sol oção-- para todos esses 
pro_blemas. Mas as matéria_~ só 
chegam aqui ao Senado par~ on
tem, tu_~ o é para _ontem, nada é 
para amanhã, e o Senado, en
tão, tem que sufocar seus·sen
timentos, o Senado tem que su
focar as suas aptidões, tem 
que fugir da sua competência, 
tem que abdicar até das fun
ções const i tuci ona is de -Ciue se 
r-eveste para· atender ªo _ _:_damor 
social que, em síntese, real
mente, é mais importante, por
que somos eleitos pelo povo, 
nós representamos estados, não 
podemos ficar cegos, mudos e 
surdos aos clamores dos 
estados. 

Ouço o Sena-dor Jutahy Màgá:.. 
lhães, com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Se
nador Cid Sab6ia "de Carva_lho, 
o ~lamor social, pelô_ menos na 
parte que ·contleço. é em tor_no 
do regime único e não em torno 
do Projeto sarney: o-que exis
te é um desConhecimento da 
tramitação dos -process-os, dos 
proj e tos no _ Ccihl,ilresso 
Nacional. Fica a impressao de 
que é mais fácil votar o Pro
jeto sarney QUe veio da câmara 
par. a __ o Senado Quando não é;_ o 
ma 1 s fáct 1 é vo-rar o Projeto 
Mauro Benevides, que já_ foi 
aprovado aqui e trata eXclusi
vamente desta matéria, que é_ 
causa do clamor· sociãl: --

Q~ SR, CID SÁBÓIA OE CARVA
LHO- Concordo com v. Ex~ em 
gênero, número e grau· nessa 
afirmativa. 

o sr. Jutahy Magalhães - o 
que não é.Possível e d1st_o 
assumo a - reSponSabl U.dade da 
minha palavra, do meu pensa
rJJento ,_ a_a minha posição - é o 
Senado, a_ cada instante ficar 
obtigãdo a votar sem emendas o 
que vem~da Câmara, pOrque _pãra 
lá não-pode retorna~. Não po
demos flé::ar. a caaa:- instante, 
violentando -a nossa consciên
ci.a, votando ãQLiilo que vem, 
mesmo _s-ãbendo que estamOS 
contra.~-- Não posso aceita r, Se
nador _ _c i d Sabó i a. de ca-rva 1 ho, 
a idéia de que devamos, aqui, 
neste in_stante;· votar o proje
to de lei da Câmara para que o 
P~esidente vete em grande par
t,e· pa-ra r~tornar- ao tex.to ãa 

-~::rroposta que-velo do Planalto. 
Não é possível, Sr .. Senador! 

-N?io. ~~pt;ssfvel:q.Jer'"ér--um cOm
premi sso .desse tipo~ Temos --de 
conve-r:lt:et·-···a SOc"fédade que nos 
pr•ocurà --~~ra _ votarmos este 
Projeto· -de- -que o pr-oceSso 
de _1 obby aceito -por- todos, _ do 
qual estão todos cqnvencidos 
de que é-_necessâf'io, déve ser 
feito perante as L td_eranças dã 
Câmara pªra. QL!e e1 as aprovem o 
Projeto Mauro Benevides, e não 
perante o Senado, --para que -a
provem· -r:"lã. inteireza o-que -vem 
para cá_. Da minha parte digo 
que quero-apresentar emendas. 
Penso que devem __ ser apr'e_~enta.~ 
das e_ votadas aqui favoravel-_ 
men_te_a_s __ emendas que nõs jul
garmOs nece_ssár f as. Por isso,_ 
assumo-a- reSponsabilidade des
ta minha posição, porque acre
di to que não p_oderemqs aqUi, 
neste. -i.o,stante , ___ vota~ o que 
veio da Câmara, pois é muito 
mais -fâCfl fazer pr~ssão lá do 
que ãc;u i . - _ . _ -

O _SR. CID SABÓIA OE CARVA
LHO -_Muito_ obrigado a V. __ Ex,_ 
Agora, quero só exPlicar qua_õ 
modo como ·v. Ex~_apresentou a 
versão do _que. e.u a fi ripei não é 
exato~ Q_ que fiz To.i uma 
aná 1 i se. Eu acho_, --e vou repe...;-_ 
ti r cjue o--senhor· ~res f dente da 
R~pública vetará grande parte 
deste _projeto- -de lei, se. e1e 
fór apf'O\G:BdO_,_ sein emendas, no 
Senado. Entendo qu~ o -presi
•dehte Ve"fará e, ut i 1 i z~nd_q o, 
veto, "-sua Ex_celênç:ia poderá 
red_Uz i _r es_t_e proj·eto às d 1 men
sões ...:do seu projeto. Eu nãQ 
es_tou taz:endo afirmatlva de 
qu-e--o Go-verno-rará iSSo-. nem 
qLfe dev-emoS ___ fazer qua 1 quer 
coisa por causa _disso: estou 
apen-as _ fazendó uma aná 1 i se 
crftica de uma situação real, 
d~_uma s_ituação e~jstente. Não 
estou recomeridanáo , __ nem estou 
ped 1 ndo . Não há nenhuma so 1 i -
~i·tação de, minha. auto.r i a. Há 
uma atiá.l f se;-_. Eu tenho certeza 
de que se este projeto sa 1 r 
sem emendas do Senado, o-Pre
s ider'lte - õ vetará em grande 

parte. Pelo manejo dO institU~ 
to do veto.- Sua ExCelênc_ia 
poderá reduzir este projeto às 
dimensões do seu. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya). - . .!·~obre Senador Cid 
Sabóia de carvalho, o tempo-de 
v. Ex.ll. está .esgotado. _ ··:-

o sR. ciii SABóiA oE~CARVA
LHO --"-E reforça-me este ponto 
de vista quando, ouço o_ nobre 
Senador Odacir Soares anunciar 
que o GOVerno concorda com a 
votação -deste pf-ojeto_. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Nobre orador

1 
a

penas parã dizer a V. Ex que 
o tempo de V,- ExA _está esgota
dó e precisàmos Sntràr na Or
dém do Dia. 

O SR. CIO SABÓIA OE CARVA
LHO - Já ouvi a advertência de 
V. Ex.a. 

o sr. Jutativ 
Per mi te-me v. Ex a 
ãPenãs para uma 
cotnp 1 ementa r . 

Magalhães -
um aparte, 

ex-PT i cação 

O ~SR. CID SABÓIA DE CARVA
LHO- Com muito prazer. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Não 
fiz a afirmativa corno se V. 
Ex.& estivesse desejando -isso. 

O SR. CID SABÓIA OE CARVA
L~O - Entendi . Estou dlzendo 
so para que fique claro nos 
Anais. 

o sr. ~utahy Magalhães - o 
que não podemos no Senado é 
imaginar Que isso deva vi~~ 
ocorrer. Quando falamos que o 
problema_ do ~projeto. c---nmo um 
todo não é exclusivamente de 
um artigo, ê -porque es~ãmos 
a~ui analisando um projeto 
mui to mais amo 1 o do que aqui TO · 
que é a causa da -pressão 
social. Para esse projeto mais 
amplo, como V. Ex.!l. já teve o-
portunidade de manifestar, de
verfamos ter Um exame mais 
cuidadoso dentro de uma nova 
reandade~ Urna coisa é o _pro
jeto_ enviado pelo --Governo e 
outra é o projet_o enviado pelo 
a tua 1 Governo a respeito d_o 
Estatuto do _Funcional is_mo_ como 
um todo.--Ho}e há uma nova. rea
Lidade administrativa. E V. 
Ex.a sabe _que falo isso com a~ 
maior ti"anqü"ilid_ade. _ porque 
aqui, a cada in_stãr'l"fe, estou 
cr"iticanc::fO o at·ual Governo, 
não tenho nenhum _problema_ de 
querer agradar o Governo. Mas 
existe uma nova realidade ad
ministra-t-iva~- e é déntro deSsa 
nova real ida·de que deverfamo:S 
aprovar ·um projeto tãó am~1õ 
dessa natureza. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA
L~O - Certo. Comp_reendi o pen"
samento .de V_. fx 4 e, quando 
fi__z aquele aditivo que regis
trei há pouco. foi muito mais 
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pensando nos pósteros que vão 
ler os Anais, do que pensando 
propriamente em V. Ex~. que _é 
uma inteligência muito lúcida 
e que já devia ter percebido
com clareza percebeu - a minha 
linha de pensamento. 

Quero, encerrando, dizer ao 
se-nado que o rila 1-s ecotiômi co e 
o mais jurídico,- a melhor téc
nica legislativa seria esten
der os efeitos-da Lei nA 1.7_11 
a todos os servidores. Esse é 
o procedimento· que venho anun
ciando já durante os_ trabalhos 
da Assemb 1 é i a Na c i_ona 1 Cons ti
tuinte e depois que ela se en
cerrou com a promulgação da 
Carta. -- -

o Sr. Odacir Soares - E que é 
o Projeto do Governo _co:1 1 o r. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAlHO 
-Não tenha dúvida, como é 
também o projeto do SenadOr 
Mauro Benevides. 

o que há, Senador Odacir Sca~ 
res. é que o orador que fala 
aqui, neste momento. não é uma 
pessoa que_ tenha posições ir
redut fvei s ou _que ache - que 
tudo o ·que é- do Governo- ê rlJ i m 
ou que tudo que é do GóVern·o é 
bom. Não! 

O Sr. Odactr Soares- v. ExA 
é um jurista respeitável.--

0 SR. CID SABÓIA DE CARVAlHO 
- Exatam_ente. Eu prOcuro ·te-r 
equilfbr1o e acredito que o 
respeito que a· mim deva ser 
deferido_ se deva· exatatnente ·a 
esse equiiíbrfo e ao espíritO 
de justiça. Nós devemos ac1ma 
de tudo ter espírito de 
justiça: se o Governo es-tá 
certo,_ está certo; ninguém há 
de faze_r o _Gover_no- ·err-2fr- cjüêrn
do o .Governo está cerfo, - nem 
anunciar que ele errou em es
tando certo. Eu acho que a 
pr·opos i tu r a é rea 1 mente de _me
lhor apl icaçáo. 

Era o que tinha· a dizer, Sr. 
Presidente, a· apelo _ a·os Srs. 
Senadores para que nãOI deixe
mos prosseguir esta humilhação 
que pai r a sobre os servi dor_es 
púbiicos no Bras11, humilhados 
no· que há de ma1s impresc1nL 
dlvel na vi da de __ cada, no or--;.. 
çamenta que advém dos venci-
mentos e sa1~r1os mensais. 
(~i~ bM!. ~l•s 
prolongadas. O orador -é 
cumprimentado~) 

COMPARECEM 
S~NADORES: 

MAIS 

Aureo Mel lo- Ronaldo Aragão 
Carlos Pa·trocinio Luiz 

Viana Neto- Nelson Carneiro
Mata-Machado- Alfredo Campos 

Severo Gomes - Mauro Boroes 
- rrapuan costa Junior- Mau
ricio.- Cb-rr'êa·- José Paulo Si-
sol - José Fogaça, -

O SR. PRESIDENTE (António 
Luiz Maya) - A Mesa a~radece a 
V. Ex~ pela cornpreensao. 

Sobre a mesa-, proj e tos ~ue 
serão lidos pêlo Sr. -1.Q. 
Secretário. 

São lidos. os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO. 161, DE 19!30 

---Dispõe sobre 
_ção de quadros de 
em carrei_ra e 
prov-idências. 

a ar-gani za
aeronautas 
dá outras 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. _ 1~ _Os empregªdores que 
exPloram serviços aéreos de 
qualquer natureza, bem como os 
empregadores não aeroviár1os 
cujos 9rupos de vóo sejam 
constitu1dos de mais de seis 
tripulantes de igual função, 
~ierão seus quadros dé aeronâu~ 
tas organ)zado.s em carreira 
devidamente namologados pelo 
M-inistério do Trabalho e _da 
Previdência Social. 

Parágrafo único. .~ ascensão 
funcional - co-hSfderará', ini
cialmen-te_, a ahtigüidade. con
di c i onaoa a c r i tê r 1 os quanto à 
qualificação profissional, 
comprovada em cursos e 
estágios, observando-se o 
seguínte: 

-a)_ O. emPregador mante-r-á a tua
, i zados os quadros de acesso 
de função e. de equipamento, 
constando, -obrlgator·iamente. 
os reqvfsi tos exigidos para 
cada caso e dos qUais o aero~ 
nau ta_ terá conheci menta, por 
escrito, ao ser admitido, em 
documento que integrar-á o seu 
con--trato de traba_lho; 

b) P-ã.-ri-- efeito do _disposto 
neste art-igo, o aeronauta 
perderá sua antigOidade nos 
_cas·os ae demissão por just_a 
causa_ .. ou a pedido~- em decor_
rênci a de a·pasentador i a. . 

-Art.--2.'..Q. o-e-;·l:tr~o--dfã trinta dias 
a pa-rt 1 r da publicação desta 
lei. será ins·talada comissão 
par i tá r i a, formada por repre-
sentantes das categorias eco
hôfni ca: e pFófii.SS i ona 1 , 'indica
dos p~las respectivas entida
-des-·sn1dica1s de nfvel nacio,..
na l , a qua i , no praz_o de no
venta dias, fixará os crité~ 
rios e_ os requisitos para ím
p l.antação ~os quadros de Car
reira e de acesso de função e 
der· eqll1 pamento. 

Parágrafo único.· A- cada doí s 
anos, a cóntar da homologação 
dos quadros de _carreira e de 
função e equ i pament_os, _ou em 
prazo menor, se àSSfm for de 
conveniência das partes, a co
missão paritária--- se reunirá 
para examinar ·everrtuais medi-

ficações nos critérios e re
quisitos exigidos. 

Art -. ..:.~. a_.Q.~- Esta 1 e i ent-ra~á eu, 
vigor· _na· data de sua 
pub 1 i cação:. 

'-'ustificação 
_o __ i?rO-j e to pr-etende_ s.anar o
missão da Lei n.Q. 7 ,_183, de 5 
de abril de 1984, que regu1a o 
exerclcio da profissão de ae
ronauta, p_ois e1a não cuidou 
da importante questão. dos ·qua
dros _de carre_i r a. a _qual- eS"t"á 
a gerar arestas nas relações 
de trabalho. 

é necessário visar ~ 
p~odutividade. Por lsso. e 
conveniente estabelecer p_rin_
cfpios p-ãra re~er os Quadros 
de carreira e que os próprios 
interessados, empre~adores- é 
empregados, definirao, em co
mum acordo,_ os c r i té:r_i_os _e . e':" 
x 1 gênci as correspondentes_. 

A experiência profissional e 
os curs_os técnicos devem ser 
v a 1 ar 1 zados para o ace_sso. fun
ciona], estjmulando b tripu
lante. em função do seu melhor 
rendimento_ e objetivando a se
gurança ~os vãos. 

Sala das Sessões, 11 de se-
tembro___ _ de 1990. 
Senad_or _ .Jami 1 Ha~5~ad. 

(À Comi s_s~o d_e Co"nst f
tuição, J_ustiça e Cidadania 
competéncia terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO DF 
NO 54, DE 1990 

Art. 1SL F1ca cr.L:i.da a 
ouvictoría'-Gef-al do· Distr:ito 
Federal, dotada de a_ut_onomia 
técnica e _vinculada- à:- câmara 
Legislativa do Distrito Fede
ra 1, com_ a fi na_1i dade de fi s
cal jzar e controlar _os atas da 
admin·1s-tra_ção públ-ica dj_reta, 
tndireta oU fundacional do Po
der· Executívo _do Distrito. Fe
deral , e de a tGar ein defeSa 
dos legftimos interesses indi
vidua_ís e comunitários, res
salvada a competêlicia de ou_:
tros órgãos. 

ParágrafO- único. As funções 
de que t~ata este artigo serão 
executadas pe-1 o ·ouvi dor-Gera 1. 
escolhido pela Câmara Legisla-
tiva Para __ um mandato de dois 
anos, renovével uma úniCa vez, 
entre cidadãos brasileiros com 
vinte e um a~os ou mals de i
_dade. reconheci da_ idoneidade 

~~~~b~ad~ ev:~ea~-~2°~~a f~~~~ a 6à 
cidadania e mais cte: qUatro 
anos consecutivos de.,res i dén
c1a no Distrito· Fe_deral. 

Art. 2~ Compete à MeSa da Câ
mara Legislat_iva: 

r- - Fixar prazo para r~Ceber 
indicações de nomes através de 
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entidades da sociedade civil 
do Distrito Federal, elaboran
do posteriormente uma lista 
tríplice a ser apresentada ao 
Plenário, que esco1herá, me
diante votação secreta e por 
maioria absoluta de votos, o 
Ou v i dor-Gera 1 ; 

II - prover os recursos mate
riais e humanos necessários ao 
pleno desempenho das funções 
do Ouvidor-Geral. 

Art. 3~ Compete à Câmara Le
gislativa fixar a remuneraç~o 
do Ouvidor-Geral, a qual não 
poderá ser superior à do Depu
tado Distrital. 

Parágrafo único:-- Recaindo a 
escolha do Ouvidor-Geral sobre 
servidor público, será o mesmo 
imediatamente cedido pelo_ res
pectivo órgão para o exercício 
das funções previstas nesta 
Lei. sem prejufzo dos direitos 
e vantagens do cargo de que é 
titular, se assim optar. 

Art. 4~ São atribuições do 
Ouvi dor-Gera 1 : 

I 
menta 
ções 
ção; 

velar Pelo fiel cumpri
da lei e demais disposi
por parte da Administra-

I I - - proteger o c.i dadãO_--Com 
relação a ações ou omissões 
lesivas a seus interesses, 
quando atribuídas a titular ou 
responsáve_l_ por cargo ou fun
ção pública; 

III -receber e apurar recla
mações, representações, quei
xas ou denúncias apresentadas 
por quem se considere prejudi
cado por ato ou omissão das 
autoridades ou entidades pú
blicas da_ administração; 

IV- zelar pela celeridade e 
racionalização dos procedimen
ros administrativos; 

V - criticar e 
da Administração 
as correções e 
serviço púb 1 i co 
Federal; 

censurar atas 
e recomendar 

me 1 hor_i a do 
no Distrito 

VI - defender a ecologia, os 
di rei tos d_o consum_i d_o_r_ e de
mais interesses do cidadão; 

VII propOr ação ~u9icial 
que se fizer necessar1a ao 
cumprimento de suas atribui
ções e determinar o arquiva
mento de qualquer reclamação, 
repres_entação, queixa _ou_ de
núncia que considerar impró
pria, improcedente ou _irrele
vante; 

VIII demandar em jufzo na 
defesa de legitimes interesses 
comunitários, bem como- daque
les de que são titulares rele
vantes segmentos sociais, en
tidades representativas da so-

ciedade ou indivíduos. em ca
sos tais como·: 

a) proteçãO · aO_.Consumi dor; 

b) preservação do património 
histór-ico, -- cultural e 
artfstico; ·--

c) defesa 
eCológicas. 

das condições 

IX a·presEmtar ao Tribunal 
de Conta_s do Distrito Federal 
denúncias sobre -i 1 ega 1 i da de ou 
irregularidade da Administra
çã~o,- as quais serão obriga to
riamente processadas e julga
das; 

X ~---apresentar à Câmara Le
gislativa relatório anual cir
cunstanciado de suas 
a_t i vi dades. 

Art. -5~- Os Secretários de Go
verno e demais autor i d_àdes, 
bem como os servidores públi
cos que lhes forem subordina
dos, são obrigados a dispensar 
a .o Ouvi _dor-Gera 1 o apoio e_ i n
formações por--ele so_l ici tados_, 
necessários ao desempenho de 
suas atribuições. 

Parágrafo único. o- Ouviáor
Gera1 terá acesso aos arquivos 

-de t_odas as reparti _ções ou au
toridades. podendo consultar e 
inspecionar documentos_. sem 
que comunique previamente 
quando irá fazê- 1 o. -

Art. 6~ O oUvidor-Geral será 
substituído, nos seus impedi
mentos,_ -· pelo Ouvi dor
Substituto,- eSColhido junta
m_e_nte com aquele"' nas mesmas 
condições previstas no § 1~ do 
art. ___ t~_e no inciso I do art. 
2.1<. desta--lei. 

Parágrafo úriico. Aplica-se ao 
Ouvfdor-Substitutfvo o dfspos
to no parágrafo único do art. 
s.Q_ desta 1 e i. 

Art_, -7r:.. - Medi ante prop·osta 
justificada da _Mesa, a Câmara 
Legisla-tiva poderá, pelo voto 
da maioria absoluta dos seus 
membros em votação- secreta, 
desti-tuir o Ouvidor-Geral em 
qua 1 qu~~ tempo._ 

Art--.-:: B-.2.---se.- durante o perfodo 
de recesso da Câmara _ Legisla
tiva, ocorrer o impedimento ou 
afastamento . definitivo do 
ou_v_i dor-Ger"ã 1 , e de seu SubS
tituto. -o Pr-esidente- designará 
quem os su~eda até a reabertu
ra_ dos trabalhos legislativos, 
~uando proceder-se-á a nova 
escolha 1 na forma do§. 1~ do 
art. 1Jõ(_ e do inciso I do art. 
2_g, desta: 1 e i. 

-- Art, gcb." .Esta Lei entra em vi
gor em i_5_:: de março de 1991 . 

Art. 1b_ .. ReVogam-se as dispo
sições em contrário. 

Justificação 

_A __ ·presente pr-oposiÇ'ão é cai.:. 
cada no substitutivo oferecido 
pela Comissão de Constitui_çã_o, 
Justiça e Cidadania do Senad9 
Federal ao Projeto de Lei do 
Senado n.~<. 5.4/88, que "dispõe 
sobre o OuvidOr-Geral e dá ou
tras providências", de autoria 
do_ nobre Senador Marco MacJeJ , 
adaptada às peculiaridades do 
Distrito Féderal. Seu obje"tiv_o 
fundamental -consiste na-Insti
tuição de um adjutor instru
mento de fiscalização e con
trole dos ates da administra
ção pública local e defesa dos 
direitos individuais e 
comunitários, cujas funções 
são cometidas a um Ouvidor
Gera 1, a_ exemplo _do que ocorre 
em alguns pafses, como Suécia, 
Dinamarca, Noruega, Nova Ze-
1 ândi a, Ingl ate_rra, Austrá 1 i a, 
Canadá, Tanzãn 1 a. Repúb 1 i ca 
f:edera1 da Alemanha, FranÇa, 
India, Israel, Itália, Espa
nha, Portugal, Estados Unidos, 
entre outros, que adotaram a 
figura do ombudsman. 

tom esse p-ropósito, 
estendemo-nos apenas nos se
guintes ·cteta 1 hes que reputamos 
importantes: 1.1<.- explicitação 
no sentido de que, embora vin
culada à Câmara Legislativa em 
razão do processo de escolha 
do Ouvidor-Ger211 e _da-prdvisão 
dos meios para o seu funciona
mento. ? Duvidaria Çlgi_rá ~9 
sabor da sua plena autonomia 
técn-.r ca, sem que. neste aspec
to, fique sujeita a qualquer 
hierar-quia (art_. 1_.12.); 2.12. ·_; in
clusão_ da exigência de mais de 
quatro anos_ consecutivos de 
residêncfa no- _Distrito Fede_
ral, nos _requisitos essencJais 
para a escolha d_o Ouvi_dot-_
Geral (parág-raTO único' d-O arL 
1.1<.); 3Q -estabelecimento-do 
critério para a remuneração do 
ouvi-dor-G-eral, tendo_ em vi"sta 
que a escolha _poderá recai r 
também sobre pessoa que não 
seja servidor público (art. 2.12. 
e seu parágrafo único); 4.12.~
af i rmaçã_o de que, no exerci_ci o 
da sua prerroQat íva. o 
Ou v i dor.:- Gera 1 poder a ter aces
so aos__, arqu 1 vos e _d_ocumentos 
Oe repartições públicas sem 
prévia _ comunicação, 
permít indo-se~ assi_m, que a 
su_rpresa do- seu compareci mente 
lhe ofereça uma visão_ real __ do 
çomporta~e~to cotidiano dos 
orgaos v1s1tados. 

Assim, mutatis mutandis, a 
proposição é similar ao proje
to de Lei tomado por paradigna 
e já aprovado no SenadO Fede
ral, conservando a_linha es
trutura 1 que. inspiroU_ a i nt i __ -
~tuição da ouvidoria-Geral, sua 
fi na 1 i da:de, -procedime}1toS --- ---~ 

requisitos para a e_scolha do 
Ouv_idor. __ O_o mesJ'Ilo modo, no e
lencp das atribuições do 
Ouvidor-Geral estão consubs_-
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tanciadas as mais nobres e re
levantes funções que uma ins
tituição pública pode exercer 
em prol dos direito_s civis in
dividuais e dos legftimos ;n
reresses comunitários, além de 
concorrer para·- o aperfefçoa
mento ·constante dos serv1ços 
públicos.· 

Estamos convictos de que a 
materialização da idéia de uma 
organização pública moldada 
no Ombudsman e convenientemen
te adaptada nos termos ora 
propostos será de inestimável 
valia para o Distrito Federal. 

São essas, 
zões que nos 
aos nossos 
aprovação do 

portanto, as ra
levam a encarecer 
eminentes pares a 
projeto em t~la. 

Sa 1 'l das Sessões, 1 '1 de se-
tembro de 1990. 
senador Maurício Corrêa. 

(À Comissão do Distrito 
Fedef'al - dects-ãõ termina~ 
t iva) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Lu~z Maya) - 9s projetes 9e 
1e1 sera·o publ1cados e remet1-
dos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos 
que serão 1 idos pelo sr .. 1.11. 
secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 322. DE 1990 

Requeremos urgên·c i a, nos ter-
mos do art. 336, alfnea c, do 
Regimento Interno, para o Pro
jeto de Lei da Câmara n.~~. 67, 
de 1990 (n~ 4.588/90, na 
origem), de iniciativa do Pre
sidente da República, que ra
tifica a existência do Fundo 
de Desenvolvimento do Ensino 
Profissional Marftimo. 

Sala das Sessões, 11 de se
tembro de 1990. -Mauro Bene
vides - Chagas Rodrigues - Ja
mil Haddad- Odac1r Soares. 

REQUERIMENTO NO 323. DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter
mos do art. 336, alfnea c, do 
Regimento Interno, para o Pro
jeto de Lef da Câmara n.ll 
70/90, que dispõe sobre o e
xercício _da - profissãO de 
secretário, revoga a Lei n.~~. 
7.377, de 30 de setembro de 
1985, e dá outras 
providências. 

Sa 1 a das Sessões, 11 -·de se
tembro de 1990. ~ Uarbas Pas
sarinho Mauro Benevides -
Chagas Rodrigues -Mario Maia 
-Mauro Borges- Odacir Soares 
-Francisco Rollemberg - Al-
fredo Campos --Afonso sancho. 

O SR. PRESIDENTE (António 
Luiz Maya) - Os requerimentos 
lidos serão votados após a Or-

dem do Dia, na forma do art. 
340, item- Il, d_o ·Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, ·outro requeri
mento que será lido pelo Sr. 
1R- Secretário._· 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 324, DE 1990 

Excelentfssimo Senhor Presi
de'nte Oo Senado federa 1 

Requeremos, com fulcro no 
art. 216, I, do Regimento In
terno, porque da compe~ência 
fiscalizadora desta Casa, de
terminada _pela Constituição, 
sejam so1fcitadas ao ExCe1en
tíssimo Senhor Ministro de Es
tado da Aeronáutica as seguin
tes inform~ções: 

a) Tem o Miriistério da 
Aeronáutica conhecimento de 
estudo e parecer do Federal 
Aviation Administration-FAA 
sobre operação de aeronaves 
Boeing 737, no Aeroporto san
tos Dumont, no R i o de 
Waneiro? 

b) Possui o Ministério da 
Aeronáutica estudos próprios a 
respeito- -e - sabe se empresas 
aéreas bras 1 1 e_ i r as os 
p"ossue-m7 ~ · - - -

c) Qual o tempo de operação 
ainda previsto dos aviões E
lectras no Aeroporto Santos 
Dumont? -

d) Além do ~aumento da pista 
em_ duzentos metros, segundo a 
i rl1prensa. que pro v 1 dênc i as se
r-iarfi adotadas com vistas à o-
pera_ção, sem restrições. dõ_S 
Boeing 737-300, conforme ·as 
nnrmas- de padrão internacio-

• no nfenci onado a·eroporto"? 

e Existe uma estimativa de 
custo_ para a insta-lação dos 
apoios considerados 
indispensáveis? Qual? 

f) O anunciado aumento de du
zentos metros da pista atual 

·já incorporaria 9 percentual 
de margem de segurança para os 
casos de pista escorrega-dia?_ 

g) Foram examinadas as reper
cussões do aumento da pista -e 
dos necessários pontos de lu
zes de aproximação nas corren
tes marinhas, a possibilidade 
de assoreamento da bafa, os 
prob 1 emas de ·navegação r e 1 a t t
vamente aos grandes navios _e 
na movimentada ligação Rio-
Niterói? - -

h) Feiram pesados os inconve
nientes para os moradores do 
centro do Rio, da Lapa, Gló
ria, Flamengo, Laranjeiras. 
Botafogo, Urca, Niter6i, pro
vocados pelos ruídos dos jatos 
de grande porte, em linhas re-

gulares, a cada trinta minutos 
ou até mértos·:-

1) Foram analisadas condições 
operacionais de outras aerona
ves, da indústria inglesa. ho
landesa. soviética ou norte
americana, desde que compatí-
veis com a· atual- pistã,- ·ais
pensando o aumento desta para 
não --implicar danos 
ambientais"? - -

J) As atuais aeronaves turbo
he1ices que operam no Aeropor
to Santos Dumont, ligando Rio 
e São ~aula em pouco maiS de 
sessenta minutos, já não se 
constituem em solu~ão adequa
da, considerando-se que os 
usuários ___ têriJ a_ vantagem de 
uàar aer-oportos nos centros 
das duas cidades? -

k) Por fim, em face da imPOr
tância do assunto, não será de 
interesse público a palavra 
oficial esclarecedora a 
respeito? 

Sa 1 a das Sessões,_ 11 de se-
tembro de 1990. 
senador Uami 1 Haddad (À- Co
mrss-ãó ·artoefora). 

O SR. PRESIDENTE (António 
Lufz Maia) o requerimento 
1 i do -_trá -ao -exame_ da Mesa 
Di retora. ( Pau_sa. ) 

A Presidência informa aos 
Srs. Seria_dor-es ·que, para -dar 
cumprimento ao· que estabelecem 
os arts. 49, XIV. e 89, VII, 
da Constituição Federal, con
voca sessão extraordinária a 
se realizar no dia 9 de outU
bro de 1990, às 18 horas e 30 
minutos. para ele_ição de do_is 
participantes do Conselho da 
República~ 

Tendo em vista que _o Regi men
te Interno do Senado ê -omisso 
em relação à matéria, a Presi
dência elaborou as segu1ntes 
normas procedimentais a se~em 
observadas, não havendo obje
ção do plenário: 

1 - Cada Senáâor poderá lndí
car à Mesa, em sobrecartas fe
chadas e não id_enttficadas, 

-até dois-nomes para concorre
rem às duas vagas de titulares 
ao Canse 1 ho _da Repúb 1 1 ca; -

:2- Fica estabe1ecfdo o prazo 
até 5 de outubro próximo.- con
tado a part_t r de_ t"loj e. para 
qúe cada Senador formalize as 
indicações a que se r:-ef e .r e o 
item anterior; 

3 Cada-- nóme i nâ-i Ca-dO ila 
forma do item anterior será 
acompanhado do nome do respec
tivo s_up 1 ente; 

4 - Os candidatos deverão sa
tisfazer as exigências estabe
lecidas nõ -ãrt. 89, VII, da 
Constituição Federal; 
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5 - A Mesa, recebidas as in
dicações, providenciará sua 
publicação no OCN e em avul
sos; 

6 _Cada Consel héi r-o será e-
lei~o com um s_uplente; 

7 - A eleição processar-se-á 
mediante cédula única, com os 
nomes dos indicados em ordem 
alfabética, sendo considerados 
ele i tos os que obti_verem a 
ma i_or i a de_ votos, presente a 
ma i o r i a _ abso 1 uta dos membros 
do-Senado; 

8 o Sén-ádor ass i nã 1 ará na 
cédula única até doi~ nomes, 
depositando-a na urna locali
zada ao_ 1 ado da mesa, e 
registrará, em seguida, o seu 
nome, em 1 ivro próprio; _ 

9 --_Ocorrendo e-mpate, 
pro_cede~se-á imediatamente a 
novo escrutjnio. Persistindo o 
empate, serâ_consjderado elei-
to o mais idoso; 

10 A apuração dos vo~os 
será fei.ta _com observância, no 
que couber, do _disposto no 
art. 60, § 3~. do- Regimento 
Interno do Senado Federal; 

11 -A Presidência proclamará 
o re_sultado_- da elei_ção_,_ fazen
do_ a devida comunicação ao Se· 
nhor Presldente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Antôni_o 
Luiz Maya).- Esgotado o ___ tempo 
d_e_stinado ao- Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE~LEI DA CÃMARA 
N"" 66-, OE 1990- -

(Em- "regime de urgência, 
nos termos do art, .336, c, 

do. Regimento Ift"terr'io) 

Discussão, -Eúil turno úni
co, do Projeto _de Lei da 
Câmara nS!. 66, de 19_90 ( n"" 
5. 293/9.0, na Casa de 
origem), que estabelece os 
crimes e as _ penas 
aplicáveis aos atos disc~i
minatórios ou de preconcei
to de raça, cor, religião, 
etnia ou procedência nacio
na 1 , pra ti ca_dos pelos me i os 
de comunicação ou por pu
blicação de qualquer natu
reza (dependendo de 
parecer}. 

Solicito ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho o Parecer 
da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania._ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA
LHO (PMDB- CE. .. ., Para emitir 
parecer. ) Sr._ Presidente, 
Srs. Senadores; parecer da Co
missão de Constituição, Justi-

ça e Cidadania empl_ená_r1o so
bre o Pr-ojeto de Lei da Câmara 
n• 66. ae~ 1990 cn• 5:.293/90. 
na Casa -de origem), que esta
be 1 ece os c r i mes e. as penas 
apl-icáve'fs aos atas discrimi
natórios ou de preconceito de 
raça, cor, r_el igião, etnia ou 
procedência nacional, ·pratica
dos pelos meios de comunicação 
ou por:_ Publicação de qualquer 
natureza. 

De autor i a do nobre Depu-tado 
Ibsen Pinheiro, o projeto visa 
acrescentar a Lei n~ 7.716, de 
5 de ~anei ro de 1989, _o art. 
de n 20-, renumerando-se os 
arts. 20 é 21 da mesma lei, 
para definir como crime a 
prát1ca. induzimento ou inci
tação pelos meios de comunica
ção so_ci a 1 ou por pub 1 i cação 
de qualquer ·natureza de dis
criminação ou preconceito de 
raça, -~coç;,r-,- re1iQ1ão, etnia o.u 
procedênc5a·_nacional. 

Q--_pro.jeto cpmina a esses cri:
mes pena de- recl u.são de 2 a 5 
anos. O artigo contém dois 
paráçrafos_~ . No pr 1 metro, 
faculta-se ao juiz determinar, 
ouvido o Ministério Público ou 
a pedido deste, aindQ antes do 
i nquéri to._pol i cial ,- sob pena 
de desobediência, o recolhi
mento imedia·fo- Oü a busc·a é 
apreenSão=:: i.:!Os- exemp 1 ares do 
material respe_ct_ivo· e a_ cessa
ção das respectivas transmis
sões radiofónicas ou 
t_e-levisivas. - No segundo, 
determina-se que será efeito 
da condenação·; a destruição do 
material apreendido, apos, é 
claro, o_ trânsito em julgado 
da decisão- condenatória, sen
tença ou ~có~dão~ 

o. projêto ViSa,_ cOmo já dis-· 
semoS acrescentar · Uma norma 
tipificadora de crimes à Lei 
n~ 7.716, de 5 de janeiro de 
1989, a qual definiu os_crimes 
relaci_onados com o preconceito 
de raça ou de cor. Uá se veri
ficou na Câm-a-ra dos Deputados 
a sua constitucionalidade e 
juridici~ade perfeitamente 
~egi~ental·.- ·-· ·- · 

o parecer, ·sr. Presidente, é 
favorável, sem emendas. 

Neste momento, o Senado da 
República demonstra a atenção 
que tem para com os projetas 
oriundos da Câmara dos Deputa
dos, mas, ~essalt_o, neste fi
na1 de parecer, a estranheza 
do Relator, de que matérias 
mais importantes do que esta, 
bem maís importantes e de -sen
tido social igual a e$te. ma~ 
tér1as assim encontram-se dor
mitando na Câmara dos Deputa
dos, sem nenhuma providência, 
i nclusi_v~ _sem a simpatia das 
L-1 dera:nças parti dá r i as. 

o. ·pareCer é_' f"ávorável , Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antõn1o 
LUiz Méiya) -o parecer conclui 
favoravelmente.- ·· -

Passa-se à dis~ussão do pro
jeto em t~rno único. 

Em discussão-- o 
(Pausa. ) ~ - ~ 

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discussão. 

Em votaçãO_. 

Os Srs. Senadores que o ap~q-_ 
vam · -queiram permanecer 
sentado~. (Pausa. ) . 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 66. DE 1990 

(NO 5.293/90, na 
Casa de origem) 

Estabelece os crimes e as 
Penas aPl fcáveis aos a tos 
discriminatórios ou de pre
conceito de raça, cor, re
ligião, etnia ou procedên
cia nacional, praticados 
pelos meios de comunicaçto 
ou por publicação de qual· 
quer natureza. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.ll A Lei-n.st 7.716, de 
5 de janeiro de 1989, passa a 
vigorar acr~scida do seguinte 
artigo: -

-"Art:- 20.---Praticãr, indu·:.: 
Zir ou incitar, pelos meios 
de comunicação social óu 
Por publicação de -qUal qUer 
nat_ureza, a discriminação 
ou preconceito de raça, 
cor, ___ re 1_ i g ião, _ etn i a ou 
procedência n~ciona1. 

Pena: reclusão de 2 
--(dõl:S) a: 5 (Cinco) 8.nos. 

§ 1 $!. Pode rã õ- j Ui z ciefer:..
m1nar, ouvido o _Ministério 
Público ou- a pediOo deste. 
ainda antes do jnquérlto 
Pol iéial ," sob Pena de 
desobediência: 

I o recolhimento ime-
diato ou a busca_e apre~n
são dos exemplares do mate
r i a 1 __ respect i _v o; 

--!I- ---a--ceSSaÇão das _I"_E!s
pect i vas tra_nsmi ss_ões ra-

,--diof6nicas ou televisivas. 

§ 2"" Cortsti tu i efeito_ da 
condenação, após o trânsito 
em julgado da decisão, a 
destrufção do materia'l 
apreendi do_. " 
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Art. 2Q Flcam r enumerados 
os arts. 20 e 21 da Lei n" 
7.716, de 5 de ja.neiro de 
1989, para arts. 21 e 22, 
respectivamente. 

Art. SQ Esta lei entra em vi
gor na data de sua publicação. 

No parecer., Sr.-- Presidente, 
permitimo-nos fazer uma peque
na alteração que não vai im
plicar, regi menta 1 mente, no 
retorno da matéria à outra Ca-

_sa, porque apenas objetiva ex-
plicitar a . redação do 
parágrafo único do art. 14. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo-
sições em contrário. -

É a seguinte a inovação: 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Lutz Maya) Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.Q 68, D-E 1990 

(Em regime de urgência, nos 
term6s do art. -336, c, e do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni
co, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 68, de 1990 (N~ 
3. 607/89, na Casa de 
origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da Repú
blica. que dfspõe sobre a 
criação da carreira de De-
1egado de Policia Federal, 
sobre a renumeração dos 
car~os da carreira Policial 
Civ11 do Distrito Federal, 
e dá outras providências 
(dependendo de_ parecer). 

Solicito ao nobre Senador 
Mauro Benevides_ o parecer da 
Comissão de ConS~ituição, Jus
tiça etc; dadani a_. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMOB -
CE. Para proferi r-_ parecer. ) 
Sr. Presidente, Srs. Senado
res, o- pr·ojeto dispõe sobre a 
criação da carreira de Delega
do de Polfcfa do Distrito Fe
deral, sobre a remuneração dos 
cargos da carreira policial 
C1vi1 do Distrito Federal, e 
estabele_ce outras 
providências. 

A matéria foi aprovada por 
unanimidade na Câmara dos De
putados, em razão de acordo 
ali estabelecido entre todas 
as Lideranças partidárias, a
cordo que objetfvou, certamen
te, prestigiar uma das catego
rias funcioneis que mais se 
i dent i f; cam com o interes-se da 
comunidade, que é exatamente a 
dos Delegados da Polfcia. que 
aqui em Brasflia, garantem a 
segurança e a ordem pública. 

Portanto, sr4_Presidente, a
preciando esta proposição no 
âmbito da Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania, e 
oferecendo, nos termos regi
mentais, este parecer, entendo 
que a sua aprovação viria ao 
encontro daquilo que já deci
diu a outra Casa do Congresso, 
que po_r unanimidade, se mani .. 
festou sobre o Projeto_ de Lei 
n~ 68, de 1990, na Câmara, e 
que aqui passa a intesrar a 
Ordem do Dia de h~je.'~· 

"§ 1 ,g, A representação 
mensal para os po1 iciais de 
Nive1 Superior e a gratifi-
cação de função policial 
para os polic1ais de nível 
médio serão concedidos nos 
percentuais de 120% (cento 
e vinte por cento), 105% 
(cen.to e cinco por cento) e 
95% _(noventa e cfnco por 
cento) do valor do venci
mento, respec~ivamente, da. 
categoria espeCial. da pri
meira categoria e da segun
da categoria. 

§ 2,g, Após procedidos os 
cálculos e estabelecido o 
novo patamar, os valores 
deste se transrormarão em 
vencimento. -

Com esta alteração. Sr. Pre~ 
sidente, que não implica no 
reenvio da matéria à Câmara 
dos Deputados é apenas um es~ 
clarecimerito da- redação do 
pará~rafo único d_o art. 14, 
perm_lt indo-me manifesta r. nes
te 1nstante. o parecer 
favorável ao projeto. com esta 
pequena alteração, entendendo 
que o Senado, pela deliberação 
unânime. dos Srs. Senadores 
aqui presentes, vai, aprovando 
este projeto, prestar também·o 
seu testemunho de reconheci
mento aos policiais civis aos 
delegados de carreira que aqui 
prestam _r~_~lmente_jrJes.timáveis 
benefícios à tranqü_il.idade e à 
or-Qem pública. 

O parecer é favoráve 1 , Sr-. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (António; 
Lu1Z Maya) - O parecer conclu1 
favoravelmente, com alteração 
redacional que apresenta, 

Passa~se à discussão do pro~ 
jeto, em turno· único. __ 

Éin discussão. 

o Sr. Mauricio corrêa- _:-Sr_. 
Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya)- Tem a palavra V. 
Ex• 

O SR. MAURiCIO CORRÊA (PDT -
DF. Para discutir. Sem revisão 
do orador. ) - Sr---Presidente; 
Srs. senadores, esta é uma 
longa luta dos policiais civis 

do Distrito-- Federal. Sabemos 
gue, hoje, temos uma lei, que 
e o Decreto-Lei n~ 2.266, de 
12 de outubro de 1965, que, 
dentre outras finalidades, mas 
precipuamente,- aumentou o ·qua
dro da Polfcia Civil de 
Brasflfa. 

Segundo esta_t_f s:t i cas forneci
das pela própria Secretaria de 
Seg-urança Púb 1 i ca ,-- hoje temo-s·· 
2_.890 policiais civis na- ati
va, fora as baixas, as puni-
ções, as aposentador i as, tudo 
isso_em decorrência do_ próprio 
exercicio dã S:t"iviâade 
policial. 

Esta é uma longa batalha que 
estamos enfrentando, Sr. 
Presidente. Depo1s que a ma
téria foi encaminhada à câmara 
dos Deputados, depois de 
várias emendas, sugestões, __ o 
Governo- rercua e torna a apre
sentar sugestões e, felizmen
te, chega aqui o projeto-. 

Quero dizer que tal projeto~ 
passou pelo crivo, pelo exame 
e obteve a anuénc-i a dos si ndi
cates que representam a cate
goria, como o Sindicato dos 
Delegados de P9lfcia do Di s-:
trito Federal, a Associação 
dos Delegados de Polícia do 
Distrito Feder~l. a Asso~iação 
Brasiliense de Peritos em Cri~ 
minalístfca-, o s;n-dícato dos 
Policiais Civis. do Distrito 
Federal e a Sociedade Brasi
l 1 ense de Med_i c i na Lega 1 • 

Trata--se. portanto. de uma 
providência das mais rus·tas 
que vem trazer a van·tagem, que 
não é aque1 a que se espe·ra~va, 
mas pelo menos uma definição 
sobre a organi:z:a·ção da Polícia 
C i vi 1 do- Distrito Federal. Ho
je, em função de a Constitui
ção ter de~erminado em seu ar-
tigo- que trata da competência -
da Unjão, que compete a ela 
manter e organizar a Po1ícia 
C i vi 1, na verdade, a po1 i c ia 
ficou prejudicada porque as 
mensagen-s ehcami nhadas ao Con
gresso Nacional primeiro_ vão à 
Câmara. depois ao Senado; en
quanto que os órgãos daqui de 
Brasília, até a Procuradoria
Gera 1 do G_overno do Di s t r i to 
Federal, tiveram o seu benefi
cio reconhecido há muito tempo 
pela passividade com que a 
questão foi decidit:la, vo-tada~ · 
afinal de contas no senado 
Federal. Mas a polÍcia conti
nuou prejudicada e hoje é à 
grande momento de vermos coro
ado esse grande esforço que 
fizemos, com as reiv1~d1cações 
da polic~a. greves. 

Neste instante, qvero prestar 
uma homenagm. As vezes, 
critica-se a políc1a, às vezes 
cometem-se .lnjustiças com a 
polícia, mas se trata de uma 
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organização da mãior Vitàlida
de para a manutenção das ins
tituições, da segurança do_ 
cidadao. 

A Pol fc_ia C i vi 1 em Bras __ íl ia é 
uma polícia _que vem de longa 
data, e se há elementos que. 
às vezes, a· desfiguram, deni
grem a sua imagem, não é a po
lícia como um todo é um ou ou
tro poli c i a 1, co_mo acontece 
com o Senado, com o parlamen
tar. com o advogado, com o _mé
dico, que às vezes não cUmprem 
as obrigações prescritas nos· 
seus_ códigos de ética: Mas, 
genericamente, na . sua grande 
abrangência, a Policia de Bra
sília hoje sente-se, diria, um 
pouco rejubilada por esse re
conheci me_nto que se faz por 
parte do Governo Federal e da 
nossa parte, ao votarmos essa 
lei que, na verdade, já deve
ria ter sido votada há mais 
tempo, pois é o reconhecimento 
do trabalho qu~ ela exerce na 
segurança pública em·srasilia. 

Resta agora, sem dúvida ne
nhuma, a ampliação do quadro 
da Policia Civil, que ainda é 
pequena, tendo em vista exata
mente o fluxo migratório para 
Brasflia, os assentamentos que 
~ .d~magogia inspirou em 
Eras1l1a. 

He>j_e temos~ portanto, uma si
tuação de defasagem por parte 
da segurança' púb 1 i ca, sobretu
do-do.s_Oele-gados de Policia e 
.:.;utrcs especialistas. agentes, 
pap11oscopistas, legistas etc. 

Com as ~inhas homenagens, Sr. 
Presidente, com t.oda so.1 ida
riedade ao Relator, pelo pare
cer que ele apresenta. Na ver-
dade, a emenda apresentada é 
apenas redacfonal e, portanto, 
n5o impliCa em ter· que Voltar 
o · -proj e·to à Câmara dos 
Deputados. Manifesta-me 
solidário ao Relator e' com 
Ç''J:1nde alegria de poder estar 
presente_ aqui, para votar fa
"oravelmente a este projeto a 
ser converti do em 1 e i 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio_ 
Luiz Maya) - Continua em dis
cussão a matéria. 

O Sr. Odaci~ Soares - sr. 
Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE ( "-•1tôn i o 
Luiz Maya) -Tem a palavra v. 
Ex• 

O SR. OOACIR SOARES (PFL -
RO. ·Para discutir. Sem reyisão 
do orador.) -Sr_._ Pr-esidente, 
Srs .. Senadores-, a L i derança do 
PFL deseja, apen~s. nesta fase 
de discussão, congratular-se 

com o eminente Relator, que 
emft1u o parecer pelo acolhi
mento pleno do projeto de lei, 
e dizer __ que se sente reJ·ubila
da pelo_ fato de se estar pres
tiQiando e valo~izando uma ca
teQoria que, dentre todas as 
categorias funcionais, é uma 
que presta relevantes serviços 
à ·comunidade bras i 1 iense. Bra
sília é uma cidade que tem a 
sua ordem púb1ica assegurada 
pe-1 a presença --operõsa, di 1 i
gente e, sobretudo, honesta, 
da sua Pol feia. 

De modo que a Liderança do 
Parti do da Frente L.iberal, 
pe-1 a minha pa 1 avra, deseja 
congratular-se não apenas com 
o Relator como, ·também, com o 
próprio- -Governo do Distrito 
Federal, -que encatnrnhou a esta 
ca·sa esse projeto_ pe -lei.-

O Sr . Chagas Rodr i gueS- - sr . 
Presidente, peço -a palavra 
para _discuti-r. 

o SR. 
Luiz Maya) 
nobre 
Rodrigues. 

PRESIDENTE (António 
- Com a palavra _o 
Senador Ch_agas 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-·PI. Para discuti r.) sr. 
President~; ·eu deveria falar 
n·o encaminhamento _da votaçãc:J, 
ma's aproVei"tO -_o-ensejo para, 
em nome da Liderança. do PSOE, 
dize__r que a nossa Bancada 
aprovará este Projeto de Lei 
da Câmara . h.ll. 68, de 1990, de 
iniciativa- do Senhor Presiden
te da República, -q_ue "dispõe 
sobre a çriação da c~rreira de 
Delegado de Policia do Distri
t-o Fe-deral, SObr'e- ·a- remunera
ção_dos c~r~os da ca~reira Po-. 
lic1al -c1v11, e da outras 
p·r""ovi dências". 

Este projeto cOmeça a ·fazer 
justiça a uma importante cate
goria de servidores públicos 
e, por - isso, tem o nosso 
apoio. 

Apróve i to, tãmbém, a oportu
nidade para dirigir um_ apelo 
aos Srs. Senadores, aos que 
aqui estão, para que continuem 
em- Brasflia, e aos que ainda
não chegaram para v1rem até a 
próxima quint_a-fei ra, guanOo o 
Senado deve votar meteria da 
maior importância para muitas 
categorias e para os superio
res interesse;; do Par~. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Não havendo mais 
ner"'hürii sr::; s.enador ·que 9-ue i" r a 
fazer uso da palavra esta en
cerrada a dlscussão. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o-apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

A matéria vpi à sanção. 

É o segufnte o·projeto 
aprovado: · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
·NO 68, DE 1990 

(NO 3.607/89, na 
c_asa de origem) 

(De iniciativa do Senhor 
Preside~te da República) 

Dispõe sobre a criação da 
Carreira de Delegado de Po
licia do Distrito Federal, 
sobre a remuneração dos 
Cargos da Carreira Policial 
Civ11 do Distrito Federal, 

-e dá outras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. -1 2 Fica criada a Carrei
ra de oelegãdo de Po1fc1a do 
Distrito Federal,- Compreenden
do as Categorias de Delegado 
de Policia de SegUnda Catego
ria, Delegado- -de Ptil ícia de 
Primeir.a ·categoria e Delegado 
de Polícia de categoria 
Especia-l, 

Parágrafo único·. 'OS atuais 
cargos da Segunda Cla~:iSe, da 
Pr_imeira Classe e da_Classe 
tspecial, da Categoria Funcio
nal de "Dele-Qado de Po1lcia, da 
Carreira Policial- Civil do 
Dis_trito Federal, de Que 'tf-2s"ta 
o· Decreto-Lei n-'l- 2.266-, de 1-2 
de mar"Ço de 1985, fiCam trans-
formados, respec·t i vamente, _ êftl 
cargo de Segünda ·categorià, 
Prtmei_ra categoria e --categor-iá 
Especial _da Carreira de Dele_
gado de Polícia do Distrito 
Federal. 

Art_. 2-'l- o- ingresso na Carrei
ra de oe-legado de Polícia far-;.. 
se-á na categoria inicfa·l,- me
diant_e concurso ·públ ice, ~ ob:
servadas as normas estabeleci
das para admissão nas catego
rias Funciona is da - Carre-1 r a 
Policial Civ11 db -_Distrito 
Federa 1 •. 

ParágrafO únjco. Aos inte
grantes da carreira Po-1 i c i a 1 
Civil do Distrito- Fecteral, de 
que trata o Decreto-Lei n 2 

2. 266-, de 12 de março de -1985', 
será facul-tado o acess·o à Car-
re-ira ·de Delegado" de Políc-ia, 
mediante ascensão funci6na1, 
observada a legislação perti
nente, no . percentual de 5,0% 
(cinqüenta por c·ento) das va
gas eXistentes. 

Art. 3.Q. Os a tua 1 s ocupante·s 
dos cargos de Delegado de Po-
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lícia passarão a integrar as 
correspondentes Categorias da 
Carreira de Delegado de Polf-· 
cia do Distrito Federal. -

Art. 4"" Feitos os pos1ciona
mentos de que tratam os arts. 
3~ e 11 desta lei a Carreira 
de Delegado de Polfcia do Dis
trito Federal será ajustada de 
modo que os cargos que vagarem 
na categoria mais elevada pas
sem a integrar a Categoria i
nicial, até que se obServem os 
seguintes percentuais em rela
ção a quant i ta t 1 v o g-1 oba 1 dos 
cargos de Carreira: 

1 Categoria Especial: 20% 
(vinte por cento); 

II Primeira Categoria: 30% 
(trinta por cento); 

II r - Segunda Cat·egori-a: 50% 
(cinqüenta por cento). 

Art. 5~ A remunera~ão dos 
Cargos que compõem a Carreira 
de Delegado de Polícia do Dis
trito Federal constitui-se de 
venci mente __ e de representação 
mensal, ressalvadas as vanta
gens de caráter individual e 
as relativas à natureza ou ao 
local de trabalho: 

I - o vencimento do Cargo de 
Delegado de Polícia do Distri
to Federal de Categoria _Esp_e
ci a 1 é i gua 1 .à remuneração 
percebida pel_o cargo de De1e
gado de Polfcia, da Carreira 
Policial Civil do Distrito Fe
deral, Padrão .III, da ClaSse 
ESpecial, ora extinto;---:--

II - o vencimento do cargo de 
Delegado de Po_Lfcia do Distri
to Federal _de Primei r a Catego
ria é igual à remuner_açã_o per
cebida pelo cargõ de Delegado 
de Polícia, da Carreira Poli
cial Civi 1 do Distrito Fecte
ral,Padrão VI, da- Primeira 
Classe, ora extinto; 

1 I I - o Venc-i mente- do C8.rgo 
de Delegado de Polfcia d~ Dis
trito Federal de Segunda cate
goria é igual à remuneração 
per-cebida RelO Càrgd de De1e
ga-do _de Polícia, da Carreira 
Policial Civil do Distrito Fe
dera 1, Padrão IV, da" _Segunda 
c 1 asse, ora ext fhto. · -

Parágrafo único-.- A represen
tação mensa 1 será coneed i da 
nos percentuais de 120% (cento 
e v 1 nte por cento); 1 05% 
(cento e cinco por ce·nto) e 
9_5%. __(noventa e cinco. por . cen
to) do valor- do_ ve-ncimento, 
respectivamente, da categoria 
Especial. da Primeira CategO
ria e da Segunda Categoria. 

Art. 5.12 Fica extinta a· Cate-
goria FunCional de- Delegado- de 
Polícia, da Carreira Policial 
Civil do Distrito Federal, de 

que trata o Decreto-Lei nk 
2.266, de 12 de março de 1985. 

Ari. 7ti. Ficam exfintãs, para 
os delegados de Polícia do 
Distrito Federal, as seguintes 
vantagens: 

I ~ 

ções 
pelo 
10 de 
r ado 
2.387, 
1987; 

-Gratificação por Opera-
Especiais, institufda 

Decreto-Lei n.s:~; 1 .727, de 
dezembro de 1979, alte

pe 1 o Decreto-Lei n.12 
de 18 de dezembro de 

II. - Gratificação de 
Superior, institufda 

Nfvel 
pelo 

22 de Decreto~Le1 n~ 1.831. de 
dezembro de 19_80; 

lii - Grati"ficação de Função 
Policial, institufda pelo 
De.creto-Lei n~ 2.126, de 19 de 
]unho-d~ ~~841 alterado pelo 
Decreto-Lel n 2.239, de 28 de 
janeiro de 1995; -

JV - Gratificação institufda 
pelo Decreto-Lei nR. 2.367, de 
5 de novembro de 1987. 

Parágrafo Único. o disposto 
neste artigo aplica-se aos in
tegrantes da carreira Policial 
Civfl_ do Distrito Federal. 

Art. eA ~ promoção dos ocu
parites dos car ,os da Carreira 
de Delegado de Policia e da 
Carreira Policial Civil do 
Distrito Féd·~ral obedecerá aos 
critérios Ce merecimento e 
a.ntigüidade, segundo o que for 
estabelecido e~ regulamento. 

Art. gA 
aplica-se 
lfciçL_e 

_Carreira 
Distrito 

O disposto nesta lei 
aos De 1 egados de P_o
aos integrantes da 
Policia1 Ciyil Qo. 
Federa_l aposentad_os. 

Art·. -:1 o._ Os atuaJ s _Cargos da 
Classe t.spec_jal, _da Primei_ra 
CLasse_ e_ da Segunda Classe das 
Categorias Funcionais da Car
refra Policial Civil do Dis
trito Federa1 1 de que trata o 
DecFeto-Lei n. 2.266, de 12 de 
março de 1985, ficam transfor~ 
mados, respectivamente. em 
cargos de Categoria Especial, 
Primeira Categoria e Segunda 
Categoria._ 

§ 1~ FíCa -ext __ inta -a estrutura 
em Padrões, estabelecidas no 
Decreto-Lei nA 2.266, de 12 de 
março de 1985, para as Catego
rias Funcionais integrantes da 
Carreira PoliciÇl_l Ciyil do 

·oistr_Lto Federal. 

§ 2A_ os atUii-(s- -;eUpãnteS dos 
cargos da Cá"rre.i r a Po 1 i c i a 1 
CiVfl- do o·tstrito Federal pas
sam ·a integrar aS correspon
dentes Categorias de que trata 
este artigo.- - ... 

Art ~ 11. cUmprido o úite-rst{:.
cfo, é assegurada aos inte
grantes da Carreira de_ Delega
do de Polícia do Distrito Fe-

deral e da.Carreira Policial 
Civil do Distrito Federal, po-· 
sicionados na data desta lei 
no último Padrão da SegunQa e 
da Primeira Classes de_ que 
trata o De.creto-Lei n-2. 2. 266, 
de 12 de març"o-de 1985, promo
ção ou progressão_ funciona 1 , 
conforme o caso, à categoria 
i medi a·tamente superior, 

Art. 12_. ApliCam:..se, nc;- que 
couber~ ao aluno de cur~o de 
Formaçao- Policial Profissio
nal, ministrado pela Academia 
de Policia Civil do Distrito 
Federal, as d1sposiç6es do 
Decreto-Lei n~ 2 .17$_,_ de 4 de 
dezembro de 1984, observado o 
percentual de ao%_ (oitenta por 
cento) _dp vencimento fi~ado 
para a .Segunda Categoria da 
Categoria Funcional a que con-
corra o aluno._ · 

A_rt. _1.3 •. As a·tuais CategOf.fás 
F~ncionais de Médíco~Legista e 
Datilosc·opista pass~m ___ a 
dehominar-se, réspeCtfvamerite, 
Pe_rito Legista e Papiloscopls
ta Pol icíal. 

Art·. 14. A r_emuneração das 
~ategorias integrantes da Car
reir<a Po.licia1 c-ivil do Dis
tr:jt-o Federal const_ituj-se de. 
vencjmento e represen~açãó 
mensal para os cargos _de"nível 
superior _e de vencimento e 
gratificação_ po1icial para os 
cargos de Nível Médio, ressal
vadas as vantagens de carãter 
individual e as r•e1.attva~s à 
nàtureza ou- -ao 1.ocal- de 
traba 1 ho·:--

I o -vencimento dos cargos 
de Nível Super_ i or. _ 1 !:_'lt?grÇtntes 
da Carreira_ -Pol fc.ial _Civil d_o 
Distrito federal _.de._ .C.a:te:gori~ 
Especial_ e equivalente_ a remu
neração per_C!=bida pelas Cate
gorias, Padrão III, da Classe 
Especial, ora extinta; 

II - o vencfmento dos cargos 
de -Nível Superior integrarttes 
da Carreira Polic_ial CiVil do 
Distrito Federal de Primei_ra 
categoria é equivalente à re
muneração percebida_pelas Ca
tegorias, Padrão VI, da Pri
meira Classe, ora _extinta;_ 

III - o vencimen-ro _dos Cargos 
de Níve.l Supef'fór 1 ntegrantes 
da Carreira Po'1ici"al Civil do 
Distrito Fed_eral .de .Se~Ünda 
categor-ia é .. equjvalente a re
muneração perceb_ida pe-las Ca
tegorias, Padrão IV, da Segun
da Classe, ora extinta; 

IV - o venciménto dos Cargos 
de Nível _Médio integrantes da 
carreira Policial Civil ·do 
Distrito Federal de Categoria 
Especial será equtvalente à 
remuneração percebida pelas 
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Categorias, Padrão III, da 
Classe Especial, ora extinta; 

V o vencimento dos Cargos 
de Nível Médio in~egrantes. da 
Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal de P~imeira 
Categoria é equivaleríte à r-e
muneração percebida pelas Ca
tegorias, Padrão IV, da Pri
meira Classe, ora extinta; 

VI - ___ o v~ncime_nto dos· Cargos 
de Nível Médio integrantes da 
Carreira PoliciaL Civil do 
Distrito Federal de Se~unda 
Categoria é equivalente a re-
muneração perc~bida pelas_ ___ Ca-
tegorias, Padrao IV, da se-gun
da Cl,é.sse, ora ·extinta. ~ -

Parágrafo único. A repr-ese-n
tação mensal para os Policiais 
de Nível Superior e_ a Gratifi
caçã-o de Função- Pol içi aJ _para 
os Policiais' de Nível Médio 
serão concedidas n_o_s percen.tu
ais de 120% (cento~. e vinte por 
cento), 105% (cento __ e cinco 
por cento") e 95% (noventa e 
cinco por cento) do velar do 
vencimento, respectjyamente, 
da CateQoria Especial, da Prl
meira Categoria e da SegUhdà 
Categoria. Ap6s_procedjdos_ os 
cálculos e estabelecjdo o. novo 
patamar. o·s valores _deste se 
transformarão em vencime~to. 

Art"~ 15. O .Ya 1 or dos ·vencl: 
mentes fixados nesta lei sera 
reajustado na mesma data e_nos 
mesmos percentuais que fOrem 
fixados para os servi dores·- da 
União, a partir de 1~ de se
tembro de 1989. 

Art_, _ 16. As despesas decor
r.entes da apl 1 cação desta 1 e i 
correrão à conta das dotações 
consignadas ao Distrito F_eáe
ral no Orçamento· da Uhião_.-___ 

Art. 17. O Poder Executivo, 
dentro de 60 (sessenta) _ d 1 as, 
con:tados da publtcação desta 
lei, fica autorizado a .:criar. 
por decreto·, no Quadro Perma
nente da Polícia C_ivi 1 do Dis
trito federa 1 .- a ca:rrei ra de 
Apoio Policial Civil, cUjos 
encargos serão o· _de supo_r_te= à 
atividade Pol ic1al C1vfl -do 
Distrito Federal. 

Art_. ·1s. As remunerações pre
vistas nos arts. 5 . .Q.. e 14, as:
sim como o disposto no _ _.:a_r_t-_:_._7~ 
desta lei, vi-gorarão a partir 
de 1.Q. de setembr_o de 19_89_._ 

Art. 19. E_sta 191 en-tra em 
vigor na data de sua 
publicação 

Ar~. 20. Revogam-se as d~spo
sições em contrário. 

(Art. da Lei n.Q. 
ANEXO I 
de de 

li€ú{ê1 mehtoS 
P_ercentua i de 

Denominação - cat"eQor-i a Repr-esentação 
Mensal 

oelegado de Po11cja E_specia 1_ A. 1_85. 5Q. -,,--2-00jl 

do Di str·i to Federal Primeira .3 .934',-41 - 190% 

Segunda 3.766;99 185% 

ANEXO II 
( .. (i-t. 14 .d~ -Le_i .. 6.2.- ~ • c:te de de 199 -). 

CARREIRA POLICIAL CIVIL DO DISTRl'O FEDERAL 

Denominação 

Perito Cr_iminal 

Per·i·to:_=L~Qfsta 

Categoria 

Espec1a1 

p-riineira 

Segunda 

Venctmentos_ 

4. 185,55 
3 .'934, 41 

• 

0

3. 7!>6' 99 . 

Gra t 1 1 caçao 
d._e Função 

P __ o1icial 

200%-. 

190%"" 

'185%'" 

Ag_en-te de Poi_1cja 
Esc_r_tvãcr--de-Pol íCia 
Papi lo_scopi sta 

E.specJ a 1 _ 2 . 699, 34 
Primeir.a_ -~-- 2.2-QS;So 

150% 
150% 

Pol ittal - -~--· 

Agent~ _,.Pen_i-~:~nci ári o 
Seguhda 

~(f$-r"": Ant--õ"niÕ- LÜ}:?- (!1.3y·a; 
Suple!it"!f de- Se_c:r:etárío, d_e_fxa 
a cadeira da pl'esidência que 
é -oc--upada pe I o. Sr .. Pompe-u · de 
Sousa-, 3g Secr_e_t áf1f; __ :~ · -

·p SR. PR~SIDENTE. (Pompeu de 
SOusa) - A presidência consi_
dera._Qe _s_~v ,d_ever congratular
se Com a labor i os.a cl a_sse .9o:;; 
poli_c_i_ai_s_, __ dos Delegados de 
Po·licia-. em suma, com uma ca
tegor-ia funcional t_ão jnjus.ti
çada, mas _que, de certá for _ma, 
'tem ex_erc i do., na Cap i ta 1 da 
R~púb r; c a, uma _at _i vi dade 
ex_emplãr.-- --- --

·co-ngi'atülãÇ-õéS aos_policiais 
tio Dis_t_rito __ Federal. 

O SR. P-RESIDENTE ( Pompéü de 
_sous.a)_--_ Item_ 3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
~-~_11!_0 <!43, DE 1989 

=( fm -reQiffie- ·ae u_rQêi1_C_i a. 
. nos termos __ 

do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Q i ~_cus são; em turno üni
co, do ProjetQ de Lei do 

_ S.ehado · _- n.~ .3A3 ~ de 1 989, de 
.. autb-r: i a· do .S..enador _ JarO_as 

Pas_sar i nho,- que regula menta 
o exercicio _oa profis_são de 
De_senhista, e _dá outras 
pr·ov i dênc i as (dependendo de 
par-ecer_). _ .~--

Sol i c_i tO do- liobre- S_r. se_nad__o___r 
Wilson Mar:t i ns _ o_ parecer da 
Comissão de Assun-tos Sociais. 

1 . 899 '82 150% 

o· SR: WILSON MARTINS (PSDB -
Nrs._,_ Pára-. emftir-·- pareCêr_J-~ ~ 
Si" .• _ Presidente e_, S_rs_ SenadO
res, trata-se, de projeto:-_-._dã 
-"r.._e_i ___ .;tpresentado pelo etni ne:nte 
Sena-dor Jarba.s Pa"ssàr-fflfu;>; · 

-_destinado à regulamentação do 
exercfclo da_ profissão de 
desenhista. -

--b_u_ranté 
não foram 
per~nte a 
Socfa·i 5_. 

6:. ~:ir azo ri~gi ment-a -1 , 
apresentadas emendas 
:ç-o":~_i Ssãó de Assuntos 

E.m· suas justificat1v_as à Tn-i
-c_i at-i v a áe_ _ppresen~aç?O . -_do 
projeto, o -ilustre Senador 
ressalta a tendência atual do 
Direito do Trabalho em esten
d_e_r o "~eu_ ma rito - protet.Or, . a 
-t_Odas as ___ mod~_l id.ades d~ pfJ.-
cios exi_stentes", o que .. tem 
provocado uma con_starité e 
conse_qüen·t· .e - di scri_mi nação de 
seus di_re_i-tos _e obr_igaçõe::;:. 

tiitende. desta formá., o i 1 u~s
tre subscrito r, que é chega-do 
o _ moment~ de~ ~ambém, re~U1ã
rnen.tar o exercíci_o da _prof is
são de desenh.ista, com o fim 
~e evitar que estes profissio
nais perma'n9Çam à margem dos 
d_i rei to~ t_raba l h i stas e 
previdenciários, sendo subme
tidos "a extenuantes jornadas 
~;m~~:~:~~g- .. : per-cebendo ba~xa 

_Esclarece, por fim, que a 
propos1ção foi _inspirada em 
s~~estão o~erecida pela _Asso
ei ação dos Desenhi.stas da Mu
-nicipalidade de São Paulo. 
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o projeto de lei em análise 
prevê a liberdade do exercício 
da profissão de desenhista em 
todo o território nacional, 
sendo aplicável aos portadores 
de diplomas de desenhistas. 
expedidos por escolas oficiais 
ou reconhecidas, ou obtidos no 
exterior, desde qué revalida
dos e registrados no Brasil, 
na forma da legislação em 
vigor,. Também terão este di
reito-, os profissionais, não 
portadores de diplomas _que, à 
data da- vigência desta 1 e i, -há 
mais de _5 anos exerçam, cóm
prbvadamente, funções, cargos 
ou empregos de desenhistas, em 
empresas:públicas ou privadas. 

' 
Os artS. 3.~::, 4~ e .S.Q. do· prO

jeto vi_sam fixar a reserva do 
títuio de desenhista, com ex
clusividade, aos profissionais 
de que trata, ressalvando o 
uso de termos complementares 
ao tftulo, decorrente de espe
cialização, e fixando a atri
buições da profissão, bem como 
suas diversas especializações, 

Os~ arts. -6~ e 1~ estabelecem 
jornada normal de trabalho de 
6 horas diárias e piso sala
rial profissional de 5 (cinco} 
salários mínimos. 

Criam-se o Conselho Federal 
de Desenho e os Conselhos Re
gionais de Desenho, definindo~ 
se- que a profissão passa a_in
tegrar, como Grupo 28~. a Con
federação Nacional das Profis
sões L1berais. 

Dispõe, finalmente, que 
caberá ao Poder Executivo --a 
regulamentação da lef, 
concedendo-lhe o prazo de no
venta dias para este fim. 

Assim sendo, consJderando o 
a 1 cance soei a 1 do pi"'oj e tO, -e 
tendo em vista que ·não vislum
bramos qualquer vfc_fo _de_, in
constftucionãlidade -ou de- in
juridicidade que possam 
prejudicá-1o, opinamos favõra
velmente ao seu acolhimento. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o_pareCer concJu1 fa
voravelmente à matéria. 

Passa-se á discuSsão do pro
jeto, em turno único. 

Em díscussão. 

Não _havendo quem peça a pala
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadore·s que o apro-
vam queiram · permanecer 
sentados. (Pausa. ) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Di
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Oiretora, ofere
cendo a· redação final da maté
ria, que sera lido pelo s-r. 1-'1. 
Secretário._ . ·- _ .. - . 

_É 1ido o seg~ihte 

PARECER NO 298, DE 1990 
(Da Comi.ssão Oiret_ora) 

Redação final do ·Projetô 
de Lei do Senado ng 343, de 
1989. 

A Comissão Diretora apreSenta 
a redação fi na 1 do P.r_oj e to de 
Lei do Senado n.Q. 343 ,__ de __ t,989, 
de autoria do senadOr Jarbas 
Passarinh-o, que regul amentã o 
exercl c·í o da profisSão de_ de-_ 
sehnista, --e dá · outras 
providêr\cias. --

Sala de 
11 de_ 
-.Ne1son 
- Pompeu 
- Mendes 
Maya. 

Re~nióes da comissão, 
setembro de- 1990. 
carneiro, Presidente 

de sousaÂ Relator 
canale - Antonio Luiz 

ANó~ó AO. PAREC-ER 
NQ 298, . DE 1990 

RedaçãO final do Projeto 
de Lei Qo Senado nQ 343, de 

_ 1989 que regulamenta o e
-xercfcio da profissão de 
_desenhista, e dá outras 
proy1ctên~fas. 

Parágrafo único. O titulO d9 
que trata este -artigo poderá 
ser acompanhado de outra de-
signação deCorrente de 
especialização, __ _ . 

Art. 4~ São atriQuições dos 
desenh1stas as seguintes 
fUnções: 

I - Desenhistas Projetistas, 
Com as seguintes at1vidades: 

a) projetar e calcular ór9ãos "ª el_~met:"ltos_mecánicos; _- ~ · 

b) projetar e calcular- plaÍ'JC 
tas .~lét.rjcas- e 111dráL!lic8.s; 

C) -conhecer e manusear fns
triJm"entós de medlCia-- --de a:l ta 
precisão; 

-II - Dese.tÍhis-.ta -.Técnico, com 
ãs atividades: 

a) execú'tar deSenhos, part1n...:-
do de u_m desenho de-Conjunto; 

b) executar deset111bs meáfãnte 
l~vantamento de peças ou ele
mentps meçAn1cos; 
·-c) é:ié~ut~r -- -_.,. 
geométricos; 

cá1c.u_los 

d) conhecer e manusear ins
trumentos_- ae -precí são; 

e) executar desenho, partindo 
de _um croquis-ilustrativo de
v_i_dâmente cotado.; 

o cOngresso -Naci onaY·.-decreta:· 
. f) executar gráficos, segUin-

Art, 1~ E livre. em todo o __do orientação técnica; 
território nacional, o exercf- ·- · -
cio aa-·profisSão de desenhis- -gf cor1hecer _e manusear fr'ts
ta: observadas as dispoSições trumentos rudimentares para a 
des:ta _ 1 e 1 . e 1 aboração de desenhos_ 

Art .-- 2Q- PoderãO exercer a 
pfºfissão Qe de~~nhtsta~ 

_I ~~-os portadores de diplomas 
de_ desenhistas expedidos por
escol~s- ofiCiais ou reconheci
das e·_-_regi stradas na b 1 i-etor i a 
de Enslno Soperior do-Minfsté~ 
r i_ o dã · Edi.Jtação; -

II os desehhistas diploma-
dos no exterior, que tenham 
revalidado_-_ e reois"'ft'adO o seu 
diploma no Brasil, na forma da 
Legislação em vigor: 

IIi os proi~s~fonais_ n~o 
portadores dos diplomas men-

~!~nag~;; n~~in~~~~:~~m~~i:~ioà 
data da -vigência desta lei, 
venham exercendo ou ocúPando 
funções, cargos ou empre~os Oé 
desenhistas em empresa publica 
ou privada. por prazo não in
feri ar a cinco_ anos f: e ---que F-e~ 
quererem seu registro em forma 
a ser 'determinada em 
regulamento. --

Art. 3~ É reserva.do, exC1üs 1-
vamente, aos profissionais de 
que trata esta lei o título de 
desenh i s ta. ----

- Art _ .5~_ A profissão de dese
nhista compreende as segu f nte_s 
especialiZações: 

r - arquítetura; 

-ri .:.... mé_c?ni~a; 

III instalàções ir1dustrt:.. 
a is;_ 

IV - eT~tric1sta eletrónico; 

V - construção civfl; 

VI -.concreto armago; 

VII - con~trução aeronáutica; 

VI I I - construção· na v a 1·; 

IX- çori~trução militar; 

X- construç~o de mobilfãrfo: 

XI - topograf1a, eartõgtafla 
e agrimenSura; 

---XII....- artístico e de ilustra
ção;_ 

XIII -propaganda; 

XIV- gráficos· estatfsticos; 
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XV- zoologia; 

XVI_ - botânica; 

xvn- minéralogla:; 

XVIII .....;, têxtil; 

XIX -modas; 

XX - decoração. 

Art. 6~ A duração normal da 
jornada de_. trabalho- _do _de~e-:_ 
nhista não ROdará exceder a 
seis horas diárias. 

ExCepciohalmente a jornada-de 
trabalho poderá ser antecipada 
ou prorrogada por ·até duas ho
ras diárias. 

Art. 7~ A_ remuneração mínima 
dos profisSionais de que trata 
esta lei .não po_derá ser infe-
rior ao · yalor de cinco 
salários mirfÚnos. ' --- -

- 4-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Prop_osta de Emenda à Cons
tituição n~ 3, de 19S9. de au
toria do Senador Marco Macie1 
e outros Senhores Senadores, 

_ que acrescenta parágrafo ao 
a_rt. ·159 e a 1_tera _a redação do 
inciso. II do árt.--161_da Cons
tituição_federa1. 

- 5 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N•_4, DE_1989_ 

_ Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons
tituição n.Q 4, cte 1989, de au
toria do Senador ~eopoldo Pe
res e outros SenhoreS Senado
res, que acrescenta um § 6R ao 
art. 5.Q do At.o_das Dispo?ições 
Çonstttuc_jo"!~is _Tr:-ansftórlas. 

Art: B.Q. Sãp cri adas o ·conse-
1 ho Federa 1 de Desenho e os - 6 -
Canse 1 hos. -.Regi o na 1 s de Dese-
nho, cujas atribuições, campo- PROPOSTA DE EMENDA À 
si çóes e competência serão de- _ CONSJIT~iÇ:Ao N.Q 5: --DE 1989 
terminadas pelo Poder Executi-
vo, em regulamen'):o. ~Votação, em primeiro turno, 

da Proposta de Emenda à CPns-
Art. gA_ A prof i ss~o .de dese- 'E"i tu i.ção n.Q $, de 1989. de au

nhista passa a integrar, como teria do-senador. Nelson __ Car:
Grupo 28~. a Confederação Na- nei ro e outros Senhores Sena
ci ena 1 Qas _Pr:of i ssões _L 1 bera is dores, que_ dispõe sobre a ·r e
a que alude o. art_, 577 .da Con- n1uneração dos Depl_!tados Esta-
sbli.daÇão das Leis do _-p_L.,Iais e_ 99~ Vereadores. 
Trabalho. 

- 7-
Art. 10. O Poder Executivo 

regulamentará esta lei no pra- PROPOSÍA-DE EMENDÁ À 
zo de noventa di_as. CONSTI_"(UIÇ:Ao_ N~ ·º-· J:~E 19$9 

Art. 11. 
vigor: na· 
publicação. 

Esta lei entra em . Votação, em primei ró tUrno, 
data d~ _sua da Proposta de Emenda à Cons·-

-_.f"ituiçáo 11~ 6. de 'iS89, de au
tor i a do ... Senador Marcos Men-

Art; 12. Revogam-se .~s dispo- _donça_e outros 24 Senhores se-
s i ções em contrário: "'"'nadares, Que. acrescehtÇl artigo 

O SR. PRõSIDõNTõ (Pompeu de 
Sousa) - Em discUssão a reda
ção fi na 1 • (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. ·senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. _(Pausa. ) _ 

Aprovada~ 

A matéria vai à Câmara dos 
Deputados .. 

O SR. PRõSIDõNTõ (Pompeu de 
Sousa) - As matérias constan
tes dos itens 4 a 8 ficam com 
a votação ad1ada, --em virtude 
da falta de quorum quali-
ficado. __ - __ 

São os seguintes os itens 
com votação adiada: 

ao texto constit~cional pre
vendo a criação e defini_ndo a 
competência do .Conse_l ho Naci o
nal de Remunerãcãq PúbliCa. 

-a
PROPOSTA DE"EMENDA À 

. - --CONSUTUJÇÃIJ N" ·1 , DÉ .· 1990 

. Votação, em prime i r o turno, 
da Proposta de Emenda à Cons
t.i tl.,li ç~o _n~ 1_,_ de _1990~ de au
toria do Senador Mareio Lacer

.da e __ gvtro:;; Sent:~ores-.S_enado
res, que acrescenta dispositi
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais __ TranSitórias 

.da CQnstituição Eedéral: 

·o $R. PRõSIDENTõ (Pompeu de 
Sousa)- Em virtude da jnexi_s
t"ência de quorum, em plenário, 
as matérias constantes dos 1~ 
tens 9 e 1 o- ficam com a apre
ciação adi ada para out."ra 

._oportunidade. 

São os seguintes os itens 
adiados: 

9-
_Veto Parei al 

PROJETO DE LEI DO 
DF N• 39, DE 1990 

(Incluído em Ordem 
do--Pia n·os termos do 

art.-:_io:~ § 4.Q, fn fine, 
da Resolução n~ 157, de 1988) 

Discussão, em turno-6nico, do 
veto parcjal aposto __ ao PrOJetO 
de Lei do DF n~ ;:39-, áe 1990, 
que dispõe s_obre o reajuste de 
venci mentes -· e sa 1 ár i os dos 
servidores civis da -adminis
tração direta, autárquica, 
fundacional e indireta do Ois
trrtõ Fede-ral, e dá outras 
providências (dependendo do 
relatório da Comissão do Dis
trito FederE)l). 

- 10 --
Veto Total 

PROJETO DE LEI_ DO DF 
NQ _41, OE 1990 - -

(I nc·l u í do em Ordem 
do Dia nos termos. do 

art. 10, § 4A, in fine, 
da Res9l ução __ _nA _ gn, -çte 1988) 

Discussão._ em t-urno único, do 
veto total apoSto ao Projeto 
de Lei do DF nR 41, de 1990, 
de autoria do_ Senador Mauricio 
Çorrêa, que regulamenta_o art. 
39 da. Constituição, - re1ativo 
ao· regime jurldico dos servi
dores das fundações __ púb 1 i Cas 
do Distrito -federal e dá ou
tras providências (dePendendo 
do relatório da Comissão-do 
Qistrito Federal), 

O -SR. PRõSIDõNTõ (Pompeu de 
S~usa) - A presidêncja-- escla
rece ao-Plenário que, em obe
diência ao disposto no a.r:t. 
jO, § 10. da Resolução nA 157, 
de 1988, a_s matérias constan
tes dos i tens _11 e 12 da ·ordeni 
do Di a nã_o poderão ser apre
ci_adas senão após a delibera
ção sobre os .vetos _apostos aos 
Projetos_de Lei _do-DF_nAs 39 ~ 
41, de 1990, --conStarités dos 
i tens 9- e 1 o cla- pauta, 
respectivamente. 

Os referidos vetos tiVeram 
seu prazo de trami t __ ação no ,S.e
nado --de_3~-dias- encerrado 
no dia 30 de agosto·- último. 
data em que passaram.a i~pe
dir, pelo disposttivo _citado_, 
a apreciação de outras maté
rias de i nteres_se __ do _ Dts:tri to 
Federa 1. 

São os seguintes os itens 
sobrestados: 

- 11 -

PROJETO DCLEI DO DF
NA 43, DI: 1990 

(Em regime de urgência; 
nos termOs do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únicO; ·do 
Proj etc de Lei dÕ DF T1.l!. 43, de 
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1990, de fnic1at1va do Gover
nador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre o aproveitamento 
de servidores na C?rreira Ad
ministração Pública da Funda
ção Zoobotâni ca do Di stri t_o 
Federal, criada pela Lei n~ 

t."=l2, de 2S .de dezembro de 1.989, 
e dá ·óutras providências 
( d,"'!pendendo de parecer). 

- 12 -

O SR. ANT9NIO LUIZ MAYA~(PDC 
_TO~ Pronuncia o seguinte 

-discur:so. _Sem revisão do ora
dor.).- Sr:. _ _?_residente, Srs. 
Senadores, ·o ·assunto que esta

_va em dtscussão, antes da Or
dem do Dia, era o regime jurf
dico único, matéria de inte
resse do funcionalismo p_úbl ico 
federal, e que se encontra 
nesta casa para fins de 
aprovação-. 

pP.OJET_O DE LEI 00 ·oF A disCus.São teve inícto em 
N~ 33, DE 1990 virtude da importância da ma

téria e da oportunidade em se 
Oiscuss~o. em turno suplemen- levar esta disc~ssão até a sua 

tar do SL..'bS'titutivo ao Pro_je- aprovação final ainda neste 
to 'cte Le,+ do DF nQ 33. de esforço concentrado do Senado 
1990, de 1n,_lciativa_ da Cernis- da Repúbl.ica. razão_ pela qual, 
são do L'1istrfto Federal Sr ___ e_~e_sidente, faço uso da 

peito ao regime jurídico úniCo 
dos servidores da~senado Yede
ral, em tramltaÇão nesta Ca~;a, 
é da maior importância e.é o
portuno que se lembre, aqui, 
exatamente para p_edir urgência 
na sua tramitação. · 

Sr. Presidente, temos àS- mãos 
exatamente as três propostas 
com referência ao regime jurf
d1co únJco. 

Uma proposta mais abrangente 
é aqvene' em que se encontra, 
aqui. _a nível .d.e Senado_Fede-_ 
r a 1 , como ó" _Projeto de Lei n·_g_ 
4.058, da Câmara dos Deputa
dos, em decorrência d.e uma 
Mensagem Pres 1_denci a 1 do ex
Pres i demte da Repúbl i ca l.ios.é 
Sarney. · · ( apresenfado ~":lo r· .sugestão do pa 1 avra, exatamente para tecer 

Deputado Augusto c~rvê 1 ho) , a 1 gumas cons _f de_r:'ãÇões _em c i. ma 
aue dispõe_ sobre a cr1açao de deste asSo-untQ. O Sr. Odacir Soares- Permi-
Quadro de Pessoa 1 da Câmara , t~-me _v, ~x_a u~ aparte? 
legislativa do Dl'strito Fede- O Sr. M~~~~ _Benevfd~s - Pec
ral e dá outras ~rovidências. miteme V. ExA um aparte, nob~e 
tendo Senador - A"r::lt6nio._ Luiz Maya? 

(Assentimento do ~raQo.r) - An
PARECE.R, ·sob n_g_.29ó', de 1990, tes Oe íJ.- EXA tecer considera-

da Comissão _ções mais aprofundadas em tor~ 
no do tema, eu gostaria de di

Dfretora, oferecendo a reda- zer a V. Ex.a que, em todos os 
ção do vencido. Gabine·tes, 'hoje, tanto no de 

v. Ex 4 , quanto ·no meu_, recebe-
O SR.. PRESIDENTE (Pomp-e.J de mos mensa!dens telegráficas e 

sousa) - Esgotada a Orden, d_o visitas Oe. ser'tí.dqr:es. Ainda 
Dia. há_pouco,-o- Senador Odacir So

ares des_taca.va_ que_ no_ seu pró-
Passa-se à apreciação do r-.,"~é-:- prio 9abine:te e_stjveri;lm várfqs 

querimento nR. 322, 1 1d0- no E:.x-_ lfderes_dos· Servidores púbJ'i
pedien:te, de urgênci_a para_-_o ~ços. peOthciQ. exatarnent_e a 'S
Pr-ojeto __ de Lei da câmara n.i.'- provação pelo Senado_ do regftrle 
67, de.1990. · · · · juríCiico_ Qnico. ·Ao mesmo tempo 

em que nos reportamos a este 
Etri votação o requer 1mento_. ~?r--oj e to. eu me per mi t 1 ri a tam

b,':.;;!TI 1 embrar a V. Ex~ que está 
Os Srs. senador_es Que o apro- .t:r.\'tmitª.ndo _ nP CaSa .o regime 

vam queiram permanecer senta- jur~ídico para os servidores do 
dos~ (Pausa. l . Sen,'::·do_ .J:~Qeral. Evid!3ntemente 

Aprovado. 

Ao matéria será incluída na 
Ordem do Dia _da_ segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à votação do 
Requ~rimento n.k. 32"3 .• -1 ido no 
Expediente, de urgência par_a_ o 
Projeto de Lei· da Câmara nR. 
70._ de 1990. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA -
ouço V.· Ex.e. cc;>m l!JUi t_o praze:. 

O Sf-., qdacir_ Sp?re$ _- Ql,Jer:ia 
apenas congratular-me com _v. 
Ex.a e di"zer:--:-lhe-_que', juritam~n-
te com outras _L i deranças, -na 
qualidade de Líder em exerc1-
cio do Partido da Frente-Libe
ral, subsc~evi um requerimento 
que confere regime de urgência 

_para .~sta materia, que deverá 
ser vo~ada. ainda _hoje, para 

· aprecj ?t;;mdS. ha pr05(ffíJa- Qüínt_a
fei r a, E_ ~uroa Siat i sfação ·que 
estamos aarido aos servid_ores 
públicoS'~ivis ·d~ste_País~· q~e 
precisam, efetivamente, de um 
regime jurídico que possa:- de 

,uma v~~ por _todas. conferi~ a 
_-esses __ servidores os -Seus d.i
reitos, · assegurando também à 
União, que recebe os seus ser
viços, a prática da~ueles de-
veres · Cons i gnádos _ _ ___ neSse 
Estatuto. Pelo fato.Qe ~s ~~as 
Lideranças já terem subscrito 
esse requerimento, pareçe7me 

_que o SénàOo Fede:rãl_. ~st?_.djs
posto _a votar essa mater a. 
que con~id~ro_ da rnq.i,or .fmpor.;. 
tância para_todos:Qs.servido
res públicOs civis~ 'do_ Brasil 
e, particularm~nte. para os 
servidores ce1et1stas que se-

'rão b~n~ficiados diretamente 
por esse projeto. 

Em"votação o requerimento:

oS Srs. senadores que o apr"o
vam queiram permanecer senta
do_s . (Pausa. ) 

que, de forma . coocp~itant~. 
apr·o·var i amds o~ pro_j e to dos 
serv;-,·:-Jpr~~. públ it:Q~'. ~m termOs 
de Po-a'9r Executivo, e- o farfa
mos · tar:\'béfn em ré 1 açã6 a,gs ser
v 1 d_ores do Sena_do; J a quer_ a 
norma cC1'1Stitucional imperati
va abran~~e r e~ 1 m~nte todos_.:Qs 
servidores, a1 1ncl~fdos -·ps 
Três Poder(~S que com.poem a es
trutura pol ft1co-administrati
va do Pai ~• _. Portanto, v. Ex,~. 
faz mu f to ber·n em tecer essas 
co.ns.tde.r_ações i ·~ue.já agora se 
iniciam na tar'de de hoje, de- O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA
pois. de_outros Senadores tam- Muito obrigado, nobr! Senador 
t>ém terem . ut .r 1 i zado ___ o ter-'a Odac i r Soa rês. V_~ ·Ex tem_ toda 

Aprovado. 

A matéria será inCluída na 
Ordem do dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Há ainda or~dores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Antônio Luiz Naya. · 

como pregação e doutrinação, razão em apresentar a sua opi
num reconhecimet'l_to aos servi- nião com referência à tramita
dores públ 1cos c·i_yis da Uniã_q. ção em reg-ime de urgência, 
E_u me permítiria ~lembrar tãm- quase que eu diria•urgentíssi
oém a situação dc;~.s servidof'.âs ma, nesta Casa, porque é o 
do Senado_ fede~al para -que, pleito maior de todo o func1o
numa apreciação concomitante, nalismo federal do Brasil com 

-pudés-sãmos garanti r também a- referênci.a exatamente à apro
qui_lo que a Mesa D.iretora já vaçã6 desse regime juridico 

_·proPôs para c . exame soberano único. Não se fala propriamen-
clo Plenário d-esta Casa. ·- te do_ _ Estatuto dos 

___ ~-- __ _-._ Funcionáríos Públicos. que é o 
ó SR.. ANTÕNI..O LUIZ MAYA - No- -caso de que trata _o Projeto de 

bre Senador M'3.ur.o ___ Benevides, Lei da_ .Câmara nJl 4.058, em 
a'fradeço a V. Ex.A o aparte.e tramitação nesta casa, que ~--o 
d1go que a lembrança desse Estatuto completo; este re
projeto ,_de 'lei, que diz res- quer, como muito_bem foi dito 
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aqui anteriormente, um 2studo 
muito mais aprofundado e cer~ 
tissimamente será objeto de 
diversas emendas e vai difi
cul-tar a sua aprovação de i me
diato na Casa. 

Temos as·outras duas propos
tas às mãos; o projeto de lei 
encaminhado pelo Senhor Presi
dente da República Collor de 
Mello, que dispõe exclusiva
mente s9bre um regime jurídico 
único. E um projeto de lei en
xuto, com apenas oito artigos, 
incluindo o de revogar as dis
posições em contrário. O pro
jeto de lei é do Senador Mauro 
Benevides. que já foi aprovado 
pelo- Plenário do Senado da Re
pública e que se encontra em 
tramitação na Câmara Federal. 
Ele_ também trata exclusivamen
te do regime jurídico dos ser
vidores civis da União, das 
Autarquias, dos _Terrri tórios 
Federais e das Fundações Pú
blicas. previsto, sem dúvida 
alguma, no art .• 39 da ·consti
tuYção e dá outras proviaênci
as. 

o que queríamos dizer. sr 
Presidente, é que a urgência 
requer -da Casa um tratamento 
prioritário a respeito da tra
mitação deste projeto e gosta
ríamos de endossar, aqui, ~ 
que foi dito, e parece que e 
consenso n_esta Casa.- de que se 
aprove· excl us i vament·e o' regi me 
j_urfdico único; quer dizer, 
que se aprove uma das dua~ 
proposições: ou aquela que ja 
foi aprovada a nível de Sena
do, e a Câmara a aprove: ou 
aquela que foi encaminhada 
pelo Senhor Presidente da Re
pública Collor de Mello, por
que o outro é muito .. mais a
brangente, sem dúvida alguma. 
o EStatuto merecê uma·conside
ração toda especial e à parte. 
Entretant_o; este Es·tatuto, com 
um estudo mais aprofundado, 
requer, sem dúvida alguma. que 
a ele se acrescentem outras 
coisas. modifiquem artiQOS e, 
portanto. não será obJeto de 
um tratamento prioritário e, 
muito menos de urgência. Este 
que se encontra aqui, a nível 
de Senado, com proposta da Cê
mara dos Deputados, impossível 
fazer com que seja aprovado 
sem emendas substanc-ia1s .. Eu 
mesmo estaria disposto a apre
sentar emendas a este· Estatu
to, não propriamente ao regime 
jurfdico único~ - -

Portanto, é de importância 
que se tome uma posição defi
nida, na Casa, com referência 
à aprovaçãQ, -o mais ráp.i do 
possível. E o anseio de todos 
os funcionários. 

Recebi, no meu gabinete, re
presentação_ dos funcionários 
da· área de educação·, pois aqui 
represento também a educação. 
Toda a minha vida foi pautada 
neste sentido. Eu me fiz como 

educador e, como tal, quero 
aqui transmitir a voz dos edu
cadores. pedindo que se aprove 
de imediato_ o regime jurídico 

·único, e que Se deixe o Esta
tuto para depois, para mais 
tarde. -

Gostaria d9 9ndossar as defi
nições gue aqui foram tomadas 
de plenario: que se considere 
exclusivamente o regime jurí
dico único __ e _ que seja 
aprOvado. Que o·Estátuto, mais 
tarde. seja- cons i de_rado e 1 e
vado em consideração. 

- -- -- --

Termino a_s ·minhas pa 1 avras 
Sr. Presidente, dando aqui o 
meu testemunho, em nome de 
toda a catego-ria dos educado
res do Brasil, que apelam para 
o Senado da Repúbl_i ca para que 
se aprove, de imedi_ato, o re
gime jurídico ú-nico· tão 
esperado. -

(Muito bem!) 

sr·. PfeS i dente, Srs. senado
res, che~ou ao Senado Federal, 
para anal i se e aprovação, já 
devidamente aprovado pela Ca
mara dos Deputados, o Projeto 
de Lei_ n.Q. 4.058, de 1989, a
presentado pe1o Poder 
Executivo. "Dispõe sobre o es
tatuto d_os funcionários públ i
cos da União, das aútarquias e 
das fu'n"da-ções púb 1 i c_as fede
rais". 

"ficam submetidos ao regime 
~urfdico desta lei, na quali
dade de funcionários os servi
dores dos Poderes da União, 
dos ex-territórios. ~as autar
quias e das fundações públi-_ 
cas, re~idos pelo Estatuto do_s 
Fun_cionario·s Públicos Ci\{is ô'_a 
União, de que trata a Le1_~.Q. 
1. 711, de 28 de- outuOrOf de 
1952, ou pe 1 a Censo li dação:" das 
Leis do.Trabalho (CLT)~ .~pro
vada pelo Decreto_~~Lr.:'li n.Q. 
5. 452, de 1 _g_ de ma i o _.d~ ~ 1943, 
exceto os_contratadqs=9or pra
zo determ 1 nado, cujos-- contra
tos n~o poder:-ão ser_~ prorroga·· 
dos apos venc1mento ·do prazo 
de contratação". (_/l.rt. 257.) 

Esta determinSç~o-elimlna de 
vez a di cotom·1 a_-'exi stente en
tre os funci on:~ri os estatutá
rios e os funr.;fonários cele
tista, igL:alt . .mdo-os em direi
tos, Uf!la_vez_",que os deveres e 
as obr 1 gaçõ_e,s já são iguais .. 

fo,Ja. v~.são-""" do Má9nifico Reitor 
da Unl_vt;~r·sidade Fedéfal de 
Goiás, - .f'Jm correspondência a 
nós d1ri gida recentemente, "é 
fundnm~.nta 1 que se dê a apro
vaç2li.9, ·d_o Pr-oje_to n.~< 4. 058/89, 
não/ /tanto para cumprimento do 
di~.opr_,sto do art. 24 do Ato das 
Di~r)osições Transitórlas, êm 
tç·r-mos de prazo, quanto para 
ql!~';- se · cons01 i de _ a reforma 
~f"Jmi ni strat iva". 

--;-

A respeito de-assunto seme-:-:=-~ E jÜs-f(fica: "i.- implantação 
lhante; o Pre-sidente da Repú-_;· do ·regime jurídico único 
bl ica enviou ao Congresso Na- reves·te-se de- especi.al signi
ciona1 projeto- de lei . qU.e ficado para as universidades 
"dispõe sobre o regime jurí.d.i- federais; represent_a ainda du
co dos serVidores civis da_ad- pla economia para os cofres da 
ministração _pública dir_:r~ta, União. seja porque passa a i
das autarquias ·e ·das ·func._a-ções nexistir o depósito·mensal de 
públicas". 8% à conta do Fundo _de Garan

·o asSlint'd ' ê de i ntere""sse do 
funcionalismo públ 'fco _'Jfederal 
e se reveste de p~.i·ti cul ar 
importância. Razão pela qual 
merece espec i a 1 ater,,,;ão desta 
Casa que deverá apr·ová-lo no 
mais curto espaçc;" de tempo 
para atender aos anseios de 
uma enorme categor-'ia de servi
dores púb 1 i cos. · 

Essa imensa_ ãriSfedade tem 
como fundamento o art. 37 das 
O t spos t ções Ge:ra is da Const i-
ta i ção que det1~rmi na: · 

"Art. 37. A administração pú
blica direta,· indireta ou fun-
cional, de qualqUer dos Pode
res da União, dos Estados, do 
Distrito Feder~al e dos Municí
pios obedecerá aos princ-íp-ios 
de legalidade, impessoalidade, 
mora 1 idade. publicidade ... " 
(etc). E ainda o que determina 
o art. 24 das D_isposições 
Constitucionais Transitórias. 

·o -Projeto de· Lei n.Q. 4. 058 
substitui aLe". n.Q. 1.711, de 
28-10-52. enquanto fnclui nela 
o dispositivo segundo o qual 

-ffa -de Tempo de Serviço,- ·sêja 
porql,I~ a Ury i ~o não será m_aj s 
onerada com_-- a contribuiÇão 
previdenciária como emprega
dora. _Além disso, a incidência 
da contribuição previdenciária 
do servidor não se fará sobre 
um te to-; mas sobre o to ta 1 de 
sua remuneraçãO, não-- houvesse 
o mecar:·fj smo de compensaçãQ fi
nanc~Jra, atr?vés da Previdên
cia Social ,_em favor do Tesou
ro Nacional". 

Informa ainda o Reitor RtCar
·_qo Fr.eda Bufáiçal que "o regi

me_ jurídico ún11::o impl icárá um 
número considerável de aposen
tadorias, eis que muitos dos 
atuais docentes e servidores 
de uni vers 1 dades federa is, p·or 
serem ce 1 et i sta_s, aguardam so
mente a aprovação do Projeto 
de Lei nQ _4.058 para se 
aposentarem". 

O resultado prático _na·s uni
versidades federais é a redu-

-ção significativa nos quadros 
docentes, em termos de pessoal 
a 1 tª_tnent~ qua 1 i ficado, a curto 
prazc; e a médio ou ·longo pra
zo, 11averá uma renovação de 
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valores com o retorno dos pós
graduado_s. 

Ao encaminhar ao Sr. Presi
dente da_República a E. M._ n.&~; 
032, o Secretário da Adminis
tração .JOão Santana que apre
sentou ·o- -prôj e to _de 1 e 1 que 
dispõe sobre o regime jurfdico 
dos servidores civis_da admi
nistração pública federal, ora 
em tramitação no Congresso, 
justifica esse novo projeto 
com base em três arg~mentos, a 
saber-: · 

1~) o atual Estatuto dos 
Funcfo"n.ártos Públicos Civis da 
União (Lei n~ 1 .711, de 28-10-
53) é perfeitamente adequado 
aos objetivo_s da política de 
pessoa~ do atual governo; 

25:!.) o Proj etc que é'ipre-sen-ta . 
se aprovado, dará fiel cumpri
mento ao disposto no art. 39 
da constituição Federal, Que 
impõe a insti.tui,ção do regime 
jurídico_único para· os servi
dores federa is·; 

3..Q.) a medida proposta 
implicará senSíVel redüção de 
encargos para o Tesô~fo Nacio
nal, que, ·a1 ém-- de desobrigar
se do,pagamento referente aos 
encargos sociais, estimados.em 
30% (sendo 22% p'ara· o_ INS_S e 
B% para o FGTS). c a r cu 1 a-dos 
sobre a folha de pagamento dos 
servidores celetistas, terá, 
ainda, como vantagern adici.o
nal, uma quota da ordem de 6%, 
preveni ente -"da -conn·-; bu i Ção 
prevídenciária,- incidente so
bre a remuneração de cada um 
dos funcionários submetldos ao 
novo regime ju~fdicó. --

·o projeto de 1 É! i a que Se ré
fere o Sec~etário'JoãO SanTana 
ein · sua expos 1 ção de mo ti vo·s 
foi objeto da Mensagem n~ 496 
do· Excelentíssimo Senhor Pre
sid9hte da República aos mem
bros do Congrésso Nacfona 1 , 
via da qual solicitou e sut:lS
tituição da Mensagem n..Q. 691, 
de 24-10-1989, relativa ·a pro
jeto __ de le:i que "disp5e .. -s-Qbre 
o' Estatuto dos Funcionários 
Cfvts da União''. ' 

Em uma análise sucinta dos 
dois projetas d~. Je1,· ·a· .do 

~~:~~-~:~i: ~â~~a~~6néy c:;,. f o~~ 
enéontramos pontos co1nci'den
tes e pontos ·discordantes, 
como sempre vai acontecer. 

sã-o Coincidentes:-

a) o estabelecimento 
me 1urídico único 
257, caput, P L n~ 
art. 1a, PL/Collor); 

do ~egi...: 
(art. 

4.058 e 

b) -a transformação em cari;;-õs 
de provimento ·efetivo e étn co
missão os empregos permanentes 
e as funções de confiança res
pectivamente (art. 257, § 1a 

ao § 6 . ..Q.; óo P_L n..Q. 4 ._0-56, 
art. 2" do PL/Collor); 

e o .do sobre a remun-eração menSa 1 
de cada s_ervi dor. 

c) a transferência para conta 
de poupança aberta em nome do 
funcionãri_Q na Caixa Económica 
Federal dos saldos das contas 
vinculadas do Fundo de Garan
:tfa do Tempo -de Serviço Cart. 

o'260. do _PL 4. 058 e art .. 3..Q. do 
PL/CollQr); 

d) o temPo de s~~viço presta
·do sob o .regime da iegislação 
triâba 1 h 1 sta _s_e_rá contado para 
todos os efe1tos no regime 
estatutário (art. 257, 6 4a, 
do PL n..Q. 4.058 e. art .. 4l!. do 
PL/Collor). · 

São discordantes: 

_a) os saques_ dO- FGTS, que po
. ~~rão se pr_ocess.ar_:-' 

1a) nos termos dq árt. 260.do 
PL n~ 4.058: 

I -· ·1 ntE~gra 1 meri-i:e, nas h i pó-
teses de apbsentad_oria,- aqui
sição _de ca::ja. pr_ópria, exone
·ração, demissão ou fS1 ec i mehto 
e, ·ainda-. ·para redução do ·va
l.or _das pr•est-ações -de fi nari
ciamento~ de ca_s_a própria; ou 

. ·r.:r_- -~-p~f_c~-·, aq~Mt~t:~t~ 4-fio deco~-
r,er. .dos pr1-me1 r-os tres anos de 
v·rgência desta TEd; "observE!:áo 
o seguinte critérto: 

a) 33% no 1" a; no; 

b) 50~ no 2" ano;- e 

C:) 1 oo_%- a parti. r do 3" ano;-.~ 

-2Q )- noS termo~ do a:rt. 3-'~ do 
PL./Co_l l'o'r :·' · ·- - · • ... - - -

I nas. hipóteses_ previstas 
·na_ "légisJaçãO ·r_ef"ere'nte ··iEJo 

FGTS; ou_.- ~ 

. , :n - parce1adamente e no rriês 
do aniversáno do titulEl:r, 
-p;-·oporÇóeis -a- SE!§Ü i r- i ndi ca·da·S·, 
a incidir s·obre õ saldo da 
conta: 

a) 1/5 

- .b) t/4 

1/3 

em· 199f; 
- . - . 

em J 992.;- ·:, · 

em ·c: r 
d) 1/2 em 1994;,. 

eY o r_estante_em 1995; 

-b) a contribuição devida pa._r_a 
o custeio da seguridade social 
que: 

1..Q.) no art._- 263 do PL J1J..Q. 
4._0.58.-o_·será na· forma e nos 
perc.entüa is a tua 1 mente estaqe:. 
lecidos para o fUnC-iónário ci
vil da União, co~forme regul~-
mento próprio; - ·- ~ 

2A) no art. 6~ do PL/Collor 
será de 6% o _desconto calcula-

c) o a"dicional· Por_t9mp0_d.e 
serviço que: 

1..Q.) no ... art. 258. _do PL 
4. osa~o será t_ran~__fprmado 
anuénio; 

n• 
em 

2,..Q._) no_ art. 4-'", §único; -Oo 
PL/Collor- constituir~ ya~tagem 
pessoal, nominalmente identi
ficada, a .ser ab.s_o,rv i da à~ pr.o
porção er11 que s.e tornarem __ de-
vidos os qüinqOênios. -- -

Da análiSe cómp~r:ati.v_a, vê--Se 
que as dis.cordâncias são pas
síveis de serem contornadas. 
se se levar em conta o bem 
maior da categoria dos_ servi

-dores públ ices- federais esta
belecido como termo de refe-

·.rencia: "'"---· 

É considerado -bem ·ma· i o'r 'o- e-
1 ement.o m.oradi a que, para as 
camadas-mais carentes dq RORU-
1ação, é pbssfvel ·atravéS .dP 
Sistema ~inanceirO da Habita
ção, --que se vale do FGTS, Na-s
te particular, para não --deixar 
a descoberto o SFH, a proposta 

---do PL/Coll o r· se adequa melnor 
à rea 1 i,da.de_ na c i o na 1 .sem pre
_j_uízQ.,_:par·a qUem_ quer:::,qll_'ª .s.~j_a 
n·o tocante. ao --pa.rcél ame"r''i"tõ do_s 
saques~ . S.~r i a ,uma, esp_êc f e de 
contribuiçao_ raci_onal do ser:-
vf dor públ i co à · . sol uç:ão do 
grave pi"ob 1 ema de m_oraP,i a 

.popular,_ 

No que. se". ·refere à ·contribui
ção para o custeio de seguri
dade soclal, a propoSfa do PL 
na 4.058 não al~era o que de
termina as normas atualmgnte 
Vi gent~s, que já. a t~nderl'] ao_s 
obj et i vos ·propós toS: -

Já o~ ~di_c.ionai -Por: tempo 'de 
Serviçal· .. se - aprovada S\.!a 
transfor.mação em anu_ê_ni o .. con
forme Pr:qPõe o PL na 4. ~.058. 
s~ria . um __ beneffcfo altamente 
significativo par·a os assala.
rlados. 

Nestes termos julgo conve
niente que --o Seriado Federa.l 
aprove, ,o ~~ n~ 4~~58, com as 
a 1 teráções: .Qra sqQeri.d.?s, por 
atender aos_ anseios e as aspi
rações, d~ ~oda a_imensa cate
goria dos -servidQrElS .Pút5Ticos 
da União. 

Era o .Q'Ue tinha pa_ra d~zer, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Antes de passar a pa
Tavr·a- aos nobres Senadores ·a
inda inscritos, a PresJdência 
cumpre o· dever . de_alertar_a 
todos os Srs. Senadores -pre
sentes na .CaSa para que --perma
neçam em Brasília ate quinta
felra, para a apreciação e vo
tação de projetes impor~antfs
simo_s __ que ·temos na Ordem do 
Dia, inclusive o do Regime Ju-
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ridico Único. 
interesse para 
público e para 

que é do maior 
o funcionalismo 
o Pafs. 

Concedo a. palavra ao nobre 
Senador Wi 1 S~?n Martins. (Pau
sa.) 

S. Ex .e. não está pre'seh'te. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ju~ahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. P"rohi.Jhcia o __ 'Seguinte· 

di'scurso.) Sr. Presid_ente, 
Srs. ·Senadores-, i ni c 1 a 1 mente, 
quero fazer umas 'rápidas con~
s"i der-ações, não propriamente 
uma análise do pronunciamento 
do Seriliór' · Presidente da 
República. Vou apenas pinçar 
algumas frases e, também com 
uma única ·frase, responder ao 
ponto abordado por Sua· Exce
lêr~_ia em sel:' pr~nunciamento. 

Começo na parte em-que Sua 
Excelencia diz: 

"É. verdade que o sr as i 1 , erri 
1'5 'de ma'r'ç'o', -era· um organismo 
doente." 

Em contrapart 1 da, hoje, o· 
máximo que poderíamos dizer é 
que, nos 160 di"a·s· 'cfe' governo; 
ocorreU ó .fracass:o · s·oci a 1 do_ 
sucesso econômico.· olstó. se re
a r mente· tivesse ocort_j do este 
SUcesso· económico, o·que não 
se pode ___ afirniar._ Pelo 
cohtrãr i o, mui tos. o 'cOntestam. 

-Fa 1 a--se que a inflação pena-
l i za os mais pobr:es. Correto. 
Estariam eles, entretanto, 
sendo menos penalizados com a 
política econômjca do atual 
governo? O.desemprego e o ar
r'C:ICho salâtii!l.1 estão ·atingindo 
as elite~ ou os descamisados, 
tão · exa rtados , ·na campanha 
presidéM6f~l'7 ·•• 

o bras i l"eiro "está cansado de 
mani pul-aç"5_es·, de ' promessas 
fa 1 sas, de j ego de f'avores" . 

Verdade absoluta. Porém é 
verdade, também, que continuam 
as manipulações com os fndices 
inflacionários. As promessas 
de campanha, muitas delas. não 
Só Tor'e'm' esqueci.das como a 
ação corresponde ·ao--oposto do 
q_ue foi pl'-órilétido: · ·- · 

Os favores, ainda que não na 
mesma intensidade, são 
visfveis. 

Quanto c-i ta a parada do di a 7 
último, faz--me recordar as pa
radas da raca do EStado Novo, 
quando os colégios eram força
dos a desfilar perante os re
presentantes do Estado 
ditatorial. 

Insista ·na perfeita· coerência 
er.tre o projeto do candidato e 

ação do Pr-esidente.- Será que 
le -::;,., 1eu seu própr-io pro-

grama de governo, Ou já se es
queceu do __ que 1 á estava 
escrito? A imp_re_ns_a !:! _os Par
lamentares já demonstraram o 
quanto a ação do_ Pre_s_i dente 
contras_t_a _com os planos e pr:_o
messas do _candidato._ 

_"Não exTsté-m mais anSiedades 

negociação. O que prevalece é 
a determ1nação de uma política 
salar1a_l 1mposta através da 
aplicação de uma medida pr-ovi
sória _que su.as forças de sus
ten~aç~o parlamentar não per
mi tem que seja -tOcada, nem Vo
tada, pois ela também é 
"imexivel ". 

nem inquietações _dianté do 
calendário eleitoral . 11 C_oncordo _com ·o avanço obfi"do 

com a 'ext i nçâo d.o i mpostq _s __ i D-
É prec1so fazer just1ça ao dical, bem ·como com t,.udo o _que 

governo passado, tão esquec1do for feito para combate"r ol igo
por seus correligionários e pólios e monopólios. 
defensores quando estavç _ no 
Poder. ·No Governo· Sarney, tam- Quandq fa 1 a em· quebra de ta
bém tivemos e·leiç5es livres- e bus para o ·controle_ âã. _ i __ nfla
os seus resu 1 ta_dos aca 'ta_dos ção, refere-se à contenção 
democratiCamente. tarifária. Será que- -o Presi-

dente realmente acredita _que 
ou será que dever í a mós come- não Oaj a mais conten"Ção 

morar_ no Dia da Imprensa, que tarifária?- ~ · • · ·, 
transcorreu ontem,- o fato de; 
no atL.ial · Go'verno, _um mesmo A lea.ldade em relação aos que 
jornal de_ cj_rcula_ção nacional coriso!Tiem _nã_o será obtida atra
ter tido súa sede ínVádidci ·e· vés d.o-ato de peçhínct)ar,_ mas 
seus d·iretores _e jorn_al 1stas de preços f:i~o~ e justos para 
hoje r·espondendo _perante a que o consumi dor não seja 
Justiça por ter·em · e·sc'rito a lesado. 
verdade? 

Quando·::afirmã que _a Par-ceia 
Or.;;.: Sr. Presidente, tambem do 13.Q salário foi antecipada. 

hoje vemos jo_rnaj istas falan- parece desconhecer que ela de
do, nos cor_redores, das amea- ver la -t~r sido paga em _jult;o. 
çás que sofrem de Pél"derem os Será que se esquece,_ :t:Ç~.mbem, 
s·eus emp·r:-egos ,_ porque não es- que os aposentadoS _ não a 
t~o .dand:o decl atªçóes ·de a cor- receberaf!T'? N_em qs co 1 ceados_. em 
Oo com __ õ '.interesse do. Gç>Ve:rno dj sponi bi 1 i da de? Mais uma vei., 
Federal ... , . -· _ _ - as paláVr-aS ·não ·corre_spondem 

a·a-s· fatç~ ~ 
·será Que· é ·es·ta· a .1 iberdade 
que deveremos comemorar ho_ie?· _ Sú~éf'áV:i t_S · ~a-fncta: não pOdem 

ser considerados unJa vítõr-ia 
'Mais adían-t;e, Sr. Presidente, decorrente de aÇmi_ni~tr~çã_o 

o· Presidente da República austera. Ainda esta send_o ob-
declara: tido corri .o cOngelame-nto-dOS 

v~nçimentos_ dos funcion4r-Jos 
·"A i ideràhça não s 1 gni fi- púb 1 1 cos, com o não-pagamento 

cou, ·em-'rlenhurn'· m·omento, ·a das dividas. com a falta dé 
ilusão da o_nipotência". investimentos em setor:~s .es

senciais, etc. 
É bom' ··o\,!Vi ·r_ es:t.a :dec 1 Çlraçã_o, 

porque a impreSsão _ é bem ·Sr-. Pr"es i dente, srs. Sené:do
d i ferente. A "i mex i"bi 1 -i·ctade", res, i nf'e 1 i zmente só pude che
permito colocar entre aspas, gar até a metade do di.scur:-so_. 
de sua_s_ propostas, a voracida- E não fa_zendo, como dis_se, uma 
de na a_ção lªgis1at1va, usur- análise do pr-Onunciamento, mas 
Panda a função_ prec1pua do Le- procurando·demóristrar, como os 
gislatiVo, o fato àé, em nOme fat_os atestam, que a ação do 
do orde"ri2úiiehto· econQmi co ,_ pas- Go_ver-no é bem di fer~nte do_ Seu 
Si;ir por ·cima das leis e até da discurso_. 
ConstftufÇão. · · 'deüriciris'tra o 
contrário'.· · · ·- O discur--so em si está rriuitc 

be'm elaborado,· foi muito bern 
Se a aÇãd não· desmentisse_ as ·pr-onuii.ciado. com um cuidado 

Palavras, eu estaria aplaudin-- muito grande de market1ng 
do entusiasticamente ·o -treChO político. Nisso é inexcedível 
do seu pronunciamento em que e vamos até elogiar o S.érihôr
se refere ao trabalho dos Pre~idente da República, Sua 
PodereS~- - , · · ~Xcelência tem conseQuic_;jc 

manter-se no noticiãrio, ·sem 
Onde está a tão decantada li- gastar- nessa parte, no- ~que 

vre negociação salarial da Me- diz respeito a Sua Excelência 
dida Provisória n.s~. 211? Não --dos cofreS públicos; através 
quero entrar na discussão da de publJ.Cldad_e. O_ Presi'dent_e 
injustiça que ê falar em_ livre aparece fazer1do o SeLJ,_jOQging 
negoclaçao _com_a inflação ain- subi rido e Qescendo a rampâ do 
da exis~ents. ·e outras razões Palácio. ExiSte uma noção mui
de contestaçao da oportunidade to grande de marketing poli
de sua aplicação. t1co, e mais_.uma vez S. Ex.c. 

utilizou essa precisão com_ Que 
-o que -é preciso é falar a age ao fazer este pronuncia-
verdade. Não existe 1 ivre menta. 
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Se V. Ex .li.. ti ver· tempO de 1 ê-
1o, verá que está muito bem 
feito, muito bem redigido. 

Se analisarmos este pronun
ciamento, veremos em cada fra
se o .oposto daquilo que, na 
prática, tem sido feito pelo 
Senhor Presidente~ pelos seus 
Ministros e Secretarias. 

Hoje mesmo tivemos aqui a o
portunidade de escutar o sena
dor Humberto Lucena manifes
tar-se a respeito de uma de
claração do sr. José Goldem
berg- como eu disse, a _quem 
eu sempre admirei e respeitei, 
mas que foi infeliz ao dizer 
que "era mui to me111or comprar 
e construi r-prédios em Copaca·_
bana, sairia muito roais barato 
para o Governo, do que fazer 
um programa de irrigação no 
Nordeste". 

O Sr. Rona1do Aragão - Permi
te v. ExA um aparte? 

uUTAHY MAGALHÃES - Com todo o 
prazer, mas peço-lhe um minu
tinho apenas. 

Sr. Presidente, na hora em 
que o Secretário que· ·trata d __ os 
assun!os do _Nordeste vai a 
reuniao da Sudene para _l,evar 
um projeto de interesse da Re
giãO, como _uma coisa ql,Je vies
se salvá-lo veja V. Exa que 
ele apresentou um mapa colori
do - como tudo nesse Governo _é 
col orí do_-_ di iendo: -área ver
de, deve-se aplicar algum re~ 
curs'o;- área amarela, talvez 
valha a pena aplicar, área 
vermelha, abandonar porque não 
adianta fazer aplicação que 
não haverá retorno. 

Infelizmente, Sr. Presidente, 
mais da metade do Piauí, do 
Ceará, da Parafbâ e vários Es~ 
tados do Nordeste estavam na 
área vermelha, e aquela popu
lação, que est~ na área_ esc9-
lh1da pelos tecnicos como nao 
merecedora da aplicação de re
cursos, está condenada à fome 
e à miséria. 

Por isso, houve reclamação de 
prat:icamente ~odes. os que es
tiveram presentes naquela reu
nião, gover-nadores do Ceará. 
do Rio- Grande .d_o Nort~. de 
vários Estados do Nordeste, 
Parece que, infelizmente, para 
quebrar a unanimidade, teve a 
apr-ovação do Governador de um 
Estado, que seria um dos mais 
sacr i fi cados que é do P tau í , 

Mas: Sr. Presidente, srs. Se~ 
nadares, ouço o aparte do no~ 
bre Senador' Ronaldo Aragão, 9 
depois pronunciarei a· discurs.o 
que. realmente, pretendia _fa
zer na tarde de hoje. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Sena
dor Jutahy Magalhães, ouvi com 
atenção as considerações de V. 
Ex~ a respeito do pronuncia-

quando, na 
diferente~ 

reai-fdade, __ é mento _ feito pe 1 o _Pres·i dente da 
RepúbJica,·e até _os elogios 
que V. Ex~ faz, pelo esmero, 
pelo cuidado com qüe foi ela- .Quando Se fala, pQr .§'!xemplo·, 
borado o d1scurso de Sua no problema da ação para a 
ex--celência. Há referência até saída dos reféns do Iraque, v. 
-à "imexibi1idade", se é assim ExA_ sabe que já haviam anun
que se diz, onde V. Ex~ fala ciado com_o_--grande vít6rfa lia
muito bem_ Que há uma diferença ver consegUido os viStos: e; 
gr 1 tãnte entre a açã_o e a depo_i s, quando foram ver i f1-
prática e dó que ·se- diz na 1m- car, não era nada daquilo .. -o 
prensa; da elaboração do.s dis- avião fi-cou r-etido agui. Mas 
curS_os_ feitos p_o_r sua Excelên- esse é assunto _muito $ãrio, _e 
c_i-s: pa_ra a r·eal idade que está temos _que fazer com que t.odos 
aí no Bras i 1 , otlde a inflação procur_emQS ajudar o Governo-, 
continua, apesar d_o ar-rOCho para cansegui r- a ret-i"r'ada· Cõs. 
salarial e da recessão. Mas, brasileiros daquela área. In
nos disq.Jrsos fei:tos__ em praças fel izmen"te',' e preciso- transmi_
públ icas, tudo está uma bel e- ti r ao p0b1 iço a real idade. 
za, vemos o funç_iona1ismo pú---Fala-se muito em ·transparên
blico federal, com os seus cia, e não há QOVerno mais o
sa 1 ári o_s achatad_os desde març-o t:)aco Que eSte. Daí a -necess i
e cohtlnuam .na_ imprensa os dade de tratarmos _este. assun'!=9 
discursos oficiais, os discur- com a maior profundidade. 
sos de Ministros, do Pres_1den-
te da_ República, como se a Na- Sr. Pi--65ide_nte: Srs. 

'--Ção-·--cami_nhasse ~ l)l:Jm mar de Senadores:. 
rosas~ E~ realidade que esta-
mos. vendo neste Bras.i 1 afora é Toda _vez que o 'gOVef-no anut'l
·out:ra,, completamente ci_a alguma tnedida par:a aliviar 
diferente. Mas, c_omo dizia, o arrocho salarial- -dos 
Lima mentira repetida dez ve- funcionários públicOS. os apo
zes, ou mais, ela poderá sentados __ são excluídos, com· a 
tOYnãr-se verdade. E o Bras i 1 exp 1 i cação o_f i c i a 1 çle guEJ! o 
caminha para isso, As conside- sistema previdenciário nao su
rayões e os pronunciamentos por~a a despesa .. Desta vez. 
fe1tos _pela_ á_r.ea ·aficjal t·êm -foram rõãiS ·além. A Ministra da 
Um.a "distância muito grande d~ Ec.onomHl.r1be_r.o"u .'5'0% do ·1-3.11; 
realidade b·ra'sileira. Esta e salário para todo .Q :f,unciona-. 
que é a verdade. E para ter-mi- TiSmo públiCó.da ·admirdstraçáo 
n_ar- -:Quero parabenizar v. cx.a. Qireta, a,u,ta.r-quias e f'ui'fdia'
que. ·:como_ diSse, n"ão ·faz uma ções, exc,e.to. para c;>s .ser:'"vi.do
-anál_ise, mas fa;z c;leter-minadas res em disponibilidade e os 
c:o.hsideraçõ9s sobre texto_s do aponset'itados. A Secretaria de 
prqn-unCi ament_o_ _feito por Sua Administração decl ar_ou que o 
Excelência o Presidente _da Re:- não-pagamento serve como pUni
pública ~ue, me parece, nã6 ção para os 52 mil servidores 
tradu:?: a realidade ,h.oje do q_ue colocados em disporiibi_l,idade_._ 
está vivendo esta Naça_o_, 

Veja V." E-x·.a.·, o Secre-tãr: i o diZ

.O SR. uU_TAHY MAGALHÃES - A
gradeç_o a co 1 ab_oração de V .. 
ExA!. nobr~e S_enador _Ron?1do A< 
ragao, por~ue este problema 
dever é, s_et:' aborde~ do com_ major 
aná 1 i se e _com maior prófun_dL
dade, pois, na realidade, t_o_do 
pronunciamento de ·Presidente 
da República merece considera
çã_o, a tenção e deve ser a na 1 i -
sado, çr i t i,c,ado. na_qu i 1 o . qui? 
consid_erarmos cieva ser crl ti_~ 
cadb ~aplaudido, naQuilo que 
consider:-armos _deva ser, aplau
dido __ .e_ considerado como ação 
que __ atençia ao íntere~se 
públ ice. 

Infelizmente, a-té o momento, 
tenho y1sto essa distorção da 
rea 1 i da de. 

A' transnlf:S"Sã6 do pensamento, 
da palavra Oo Presidente, a
fravés~ dos meioS-.Qe comunica-: 
Ção, tem, principal-e ultima-

~=~i~ '_em u~~va~ n:_b s.t~~~~~e co83: 
bl ic.o uma idéia d_e que, por 
exe"fnplo, a inflação já está 
domada, já está vencida. Isso 
faz parte de uma frase muito 
enfati·ca·mente pronunciada, 

que é pur.liç'ã·o àqueleS ·qué já 
estão punidos, que estão_ colõ~· 
cados em disponlbili.dad~. E 9 
Governo quer retirar- dos seu-s 
venci ment_os já congelados, 
quer dimin_uf-1os para atende_r 
ao superávit de caíXã-.' -

Já que QS_ aposentados também 
foram exc1ufdos da antecipação 
do 13~ salár1o, res~a S?ber 
po_r- que estariam sendo 
"p,uni dos", Por que este _Gover
no e, muito especialmente, _a_ 
equipe ecOhômica tem<r:irejud.i
cado tanto os ap·onsentados? Em 
qua 1 _quer_ = nação c i v_ i 1 i zada do 
mu-ndo - _ e _mesmo nas tribos 
mais prirf~itiva-s o homem é 
valorizado e reconhecido pelas 
atividades que desempéhhou ao 
longo de sua vida, pela c·on':" 
tri bui ção , que deu para o bem-
estar da coletividade .. 

Entre n6s, é. dH'erEmte. 

No Bras i 1, o ·aposehtado con
tinua sendo_ persegui do-. des
respeitado_e humilhado. Fico a 
indagar sob.re a visão do futu
ro que tê_m esseS: ec-onomistas 
tão audaciosos, córil essa pos
tura de quem se considera e-
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ternamente ~ovem e produtivo. 
De quais cr1térios se utili;zam 
eles para julgar que a Nação 
não necessita dos serviços de 
um cidadão, que colocam em 
disponibilidade, para ser pos
teriormente "punido"? Que - va-~ 
1 ores humanos hab i _t:am . essas 
mentes que elaboram formulas 
sempre prejudiciajs àqueles 
que dependem de seus parcos 
vencimentos para a própria 
sobrevivência? - E_staríamos 
diante de deuses, de seres de
sumanos, de jovens imaturos ou 
de criaturas insensíveis às 
necessidades reais da 
população? 

o novo Pl_ano de Custeio_ e Be
nefícios da Previdência So
c_i a 1 , aprovado pe 1 o Senado, 
regulamenta o dispositivo 
constituc1onal que estabelece 
o pagamento do 13~ salário aos 
aposenta·dos e pensionistas com 
base no valor integral dos 
proventos do mês de dezembro. 
Quanto ao adiantamento de par
celas do 13~. não é novidade 
para o funcionalismo, que to
dos os anos costuma receber 
50% no mês de junho. Com o 
plano económico e as mudanças 
operacionais nas contas do Go
verno··, e_sse ad_iantamento havia 
sido cancelado-.-- Porém, devido 
aos sucessivos superávits dos 
últimos cin~o meses, a equipe 
ec_o-nómica decidiu pagar a pri
meira parcela para os servido
re-s em a:ti vi dade. 

Essa ~_medida não -;rrc·luirLa_os 
aposentado_s, e a justif_icativa 
apresentada ê a mais simplista 
possível: o orçamento do Go
verno - não prevê esse 
pagamento. E os SUPerávits, 
estavam previstos? -

Durante a ConStitu~inte, os 
aposentad_o_s conseguiram a re
visão de séus proventos, atua
lizados para o mesmo número de 
salári_os _mínimos que r-ecebiàm 
quando se tornaram inativos. 
Os economistas diziam qUe isso 
quebraria a Previdência. Não 
quebrou. o Gov_er_no reclamou 
que a c.o_nta era pe·sada, mas 
teve de reconhecer que era 
também a c·orreçáo de grandes 
i nj u.s t i·ças .. 

Todas as mudanças do P 1 ano 
Collor na política salarial 
tiveram ref 1 ex os n·e-ga't i vos so
bre o vencimento dos 
apo-sentados. A 1 ém do arrocho 
salaria-l generalizado, a atual 
política económica gera ainda 
mais prejuízos específicos 
para os inativos, pois as apo
sentadorias e pensões pagas 
pela P~evidência Social não 
têm seus reajustes calculados 
pel.o Fator de Rec_omposi ção 
Salarial. Não existe sequer 
uma dat·a-base para , esses 
benefícjos. As regras são es
pecificas e, até agora, o 
p-rincipal parâmetro de cor~e-
ção era o salário mínimo. -

A partir da desvincu-lação do 
salári-o mTnimo, os aPosentados 
perderão o aumento rea 1 de 
6,09% ao· bimestre, _qu_e tjnha 
s_ido uma conquista. e os bene
fícios passarão a_ ser corrigi
dOs apenas pelo índice oficial 
de ·inflação._ O pr_ojeto de lei de cus~tefo· -e Benefícios da 
Previdência Social que se 
encontra sobre a mesa do: ~re-: 
sidente Collor, com prazo até 
amanhã para ser sancionado ou 
vetado, e a informação que te
n_ho é de que_ sera vetado em 
parte - fixa como indexador o 
índjce do Dieese e, na falta 
deste, o do sarárío mín-imO. -A 
referência ao Dieese poderá 
ser vetada, mantendo-se em seu 
lugar o fndice da cesta 
básica, gue corrigirá b 
salário m1riimo-. A ___ d1ferença é 
que o salário ·mfni_mo, aléin dã 
correção da ceSta básica, 
continuará com os aumentos re
ais de 6, 009% ao bimestre, que 
os aposentados não mais 
receberão.. A própria Cqnsti
tu i ção- prevê_ a desvi ncu't_açã·o. 
mas também- determina -que as 
aposentadorias e pensões sejam 
protegidas da inflação. o 

Po_r_ outro· lado, o valor 'ini
cial da aposentadoria vem sen
do dimin_ufdo gradativamente, 
Isso p·orque os sa 1 á r i _os -de 
contribuição da tabela de ar
recadação do lapas, que _serve 
de base d_e cá 1 CU) o -do benef í
c~to or __ j gi na 1 , também foram re
duzidos nos últimos anos. 
priricfpalmenttf a pãrtir de ju-
1 ho de 1989, quando- foi ext-j n
to o salário minimo de refe
rên-cia, e o maior valot"--teto 
para o _Cã-1 culo~ _do reco-1 h i men
ta, - a-ntes f f xado - em 20 
salários minifficis de- referên-
cia, passou para 1·0 salários 
mínim_os. E, _deSde então, os 
salários de contribuição não 
acompanharam a evoluçao do 
salário mínimo, A distância 
deSseS salárioS-base em rela
ção ao mínimo tende a aumen
tar, achatand_o ainda mais a 
ap·o_sentadoria inicial. Com is
so, nem mesmo a utilização das 
36 últi_mas ___ contribuiçóes para 
o cálculo do benefício ini
cial, prevista em -Lei _de Cus
tejo e_ 6enefi_çios da Previdên
cia SóCfál,- irá ·garalitir uma 
aposentadoria que preserve o 
poder ~-aquisitivo do trabalha
-dor em atividade. 

Sr. Presidente, Sr's. Sehado
res, o Ministério do Trabalhç 
e Previdência Social e 
responsável pelo pagamento de 
benefí_cios a quase 12 milhões 
de pessoas por mês. _o equiva
_lente a toda a população do 
Estado da Bahia, ou 1,5 milhão 
a __ ma 1 s_ do que· a c i da de de são 
Pau 1 o ·-~.Q to ta 1 de b_ras.il e i r-os 
-que vi vem exclusivamente des
ses rendi ment __ os é gr~nde 
ãema is--.- Há que 1 embrar, a i nda, 
que muitas_ dessas pessoas não 
têm con-cn é;ões de i_ d_ade e de 

saúde par_a _suportar os co_o_§
tantes sacr i f ;c·; Os a que sao 
submetidos pelo dilúvio de or~ 
dens, contra-ordens, portarias 
e resoluç5es baixadas, sem o 
menor respe·i to humano, pela 
e·quipe técnica do Ministério 
.da __ ;ctinomia. 

Ouand_o_ foi concedi.d_O o- abono 
de Cr$ 3 mf1 aos funci o11âr i os 
públicos, foi preciso o Execu-
tiVo Serit i r a reação d_o Con
gresso, para estendê-1 a· aos 
aposen·tados. Na_ ocasiã_o, a .Mi
nistra da- Ec_onomia- afirmou 
que, para viabilizar o paga
metito do ab_ono aos aposenta
d_os, o G_overno· i-r_i a cobrar- _os 
débitos ___ acumulados por empre-
Sas públicas e ºrivadas, e ci
tou a Petrobrás e o Banc.o.do 
B ra,s 1 1 _-coroo devedores _de ver
dã.dei ras forturlas 'à' PreVidên
cia Sóciãl. · ·o-~-Mi-nistér-iQ db 
Trabalho. anunç_iO\J ql)~ iri~ ca
cabar com benefí_cios fraudu
lentoS~- como pessoas que se 
aposentam várias vezes, ou 
pensionistas que já faleceram 
e a i naa---recebém pagamentos.- -se 
foSsem verdadeiras a seriedade 
e a eficiência' -qüe essa eQU_iee 
aparenta, ta_is medidas nao 
precisariam ser tomadas. pois 
já fariam parte da _rotina_ jid
mi ni strat i v a do __ governo. -

Em julho deste ano; uin númêro_ 
apreciável de ap'o's9nt'i:fdos __ vi:
veu um verdadeiro.pânico, de
vido ao atraso no pagamentO. 
As razões apresentadas pe l.as 
autoridades_ oão i n_teressam, o 
que . _i mpqrta __ __ são as, 
conseqüêhcia:s ·disso so6re u-ma 
classe ~esprotegida, trazendo 
insegurança diante dos_compro
missos ·assumidos e. certamen
te, desestruturando o orçamen
to familiar. Esse tipo de-ir
responsabi 1 idade gera - descon~ 
fiança, já que uma primeira 
vez pode abrir oportunidades 
para outras. 

-Nada j_ us ti fi ~a essa persegui
yão aos aposentados, como nada 
JUStifica_ a não-antecipação do 
13~ s_alári_o-t Além de estarem 
sendo ê:f'i'S-CrlrÍli nado-S, há 0 des
gaste humano de terem, mais 
uma vez,_de 1utar em defesa de 
_seus legftimos_direitos. o ar
r.o.cho ~a.l ar i a 1 é gene r a 1 i zado 
e, por toda parte, as mais di
vers_Çts c:ªt-~gori ~s demonstram 
que cheg·aram aos ·seus 1 imfte~s. 
Quanto aos aposentados. sem 
voz at·i va,. h_ão __ l hes r:.estam as 
opções de negociar salários ou 
de fazer greVes. Clamam,-· isto 
sim, por jus.tfça, por igualda
de de condi_~ões, pelo _cumpri-
mento _dos __ d1_spos i ti vos l_ega is. 
em nome· dã dighidade daqueles 
que exercem a função de admi~ 
nfstrar as finanças deste 
País. 

Era o que ·tinha a diZ:e·r-. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
~obre senador Odacir SOares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pronuncia o SSQUinte dis
curso. ) - Sr._ Pres 1 dente, Srs. 
Senadores, a Embrapa - Empresa 
Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - é uma estatal 
que deu certo. Estudos feitos 
sobre os seus investimentos em 
pesquisa agropecuária, nos úl
timos quinze anos, indicam uma 
taxa interna de retorno de 
cerca de 30 a 40%. Isso signi
fica que o capit·al investido 
pela Embrapa é r~cuperado mais 
ou menos em três anos. Poucos 
setores da economia nacional 
têm taxa de· retorno tão 
elevada! 

A grande expansão da cultura 
da so~a no Brasil é a mais 
festeJada conquista dos pes
quisadores da Embrapa. Há vin
te anos, Srs. s_enadores, a 
soja era considerada cultura 
de clima temperado, produzida 
apenas no extremo sul do País. 
Hoje, Estados nor<dest i_ nos, 
como Bahia e Maranhão, 
tornaram-se exportadores de 
grAos de soja, graças aos tra
b!llhos desenvclvidos pelos 
pesquisadores da Embrapa. Se
lecionaram e desenvolveram va
riedades de soja adaptadas às 
condições de clima e solo 
tropicais. 

Essa é a-conquista da Embrapa 
mais evidente e ma1s 
celebrada.' Mui tos outros tra
balhos de pesquisa, talvez me
nos conhecidos e menos feste
jados pe-lo grande públ ice, 
~~porcionam altas taxas de 
retorno para a nossa economia. 
Um exempLo é o do sistema de 
manejo dos r-eb.é!nhos de !;;ado de 
corte do Centro-Oeste, desen
volvido por pesquisadores da 
Embrapa, capaz de elevar em 
50% a produção de carne na 
região. p-oderíamos multiplicar 
esses exemplos em todo o 
Bra:=;i 1 ·. 

Sr. .Presiden:te, Srs. Senado
res, os investimentos em pes
quisa agropecuária no Brasil 
cresceram de forma si~;~nifica
tiva até 1982. Tal investimen
to permitiu o grande salto 
tecno1ó~ico da agropecuária 
brasile1ra e proporcionou, de 
modo particular, as safras re
cordes de grãos, de 1986 a 
1989. Mas, desde 1983, com a 
intensificação da nossa crise 
económica, os investimentos 
vêm caindo de ano para ano, 
chegando em 1988 à metade dos 
realizados em 1982, em termos 
reais. 

Essa situação deve-ser reves
tida, o mais rápido possível, 
sob pena de vermos comprometl
do i r remediavelmente o - futuro 
da agropecuária nacional. Sem 
a pesquisa básica e a tecn-olo-

gia aplicada à expansão da 
nossa fronteira agrícola e ao 
incremento da ·prodi,Jj: i vi_dade 
não será possfvel atingir a 
meta de 100 milhões de tonela
das de grãos por ano, 
necess_ári_as eara a 1 i menta r a 
nossa populaçao e garantir a 
competitivfdade dOs nossos 
produtos agrfcolas no mercado 
i nternaci o na 1 • 

o Brasil atravessa, no momen
to, gravfssimos problemas na 
área de a_l imentação e nutrição 
popular, o que se manifesta 
dolorosamente nas filas dos 
hospitais do Inamps. Ali, o 
diagnóstico mais freqüente·. 
sobretudo em crianças, é a 
desnutri_ção crônica. Segundo 
dados do ISGE, temos hoje no 
Brasil 20% da população pas
sando fOme e outros 40% com 
deficiência alimentar bastante 
acentuada. 56 um i~vestimento 
maciço em pesquisa tecnológica 
para produção de a 1 i mentes
poderá reverter esse quadro. 

Acrescentem-se, Srs. Senado~ 
res, as pressões sociais quase 
insuportáveis que a desor~ani
zação da agricultura tradlcio
nal e a sua não substituição, 
em tempo hábil, por ·uma agri
cultura mais moderna têm tra
zido para ~oPa a sociedade 
brasileira. As lutas sangren
tas, no mês passado, nas ruas 
de Portq __ Al13gre, foi apenas a 
ponta de umr imenso tceberg, 
que é ··o a ama da massa dos 
sem-terra. 

A violência que torna insegu
ras as nossas cidades é apenas 
a manifestação ·cte um drama 
maior, o do êxodo rural. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, a reforma agrária mais 
urgente é -dar condições aos 
pequenos e médios prodUtores 
rurais para que possam aumen
tar a produtividade do seu 
trabalho_ e, assim, melhorar o 
seu n f v·e 1 de renda e de bem
estar social. Só assim não a
.bandonarão o campo e as ativi
dades de _produção agrícola. 

Urge também, Srs. Senadores, 
acelerar Os programas de re
forma agrária, de assentamento 
dos sem-terra e de colonização 
dos nossos imensos vaz1as 
agrários. Mas, para isso, é 
pr"eci só i nvest·i r em pesquisa e 
em difusão tecnológica. 

É necessár.i o desenvo,.ver téc.._-
nicas agrícolas e gerenciais 
para pe~uenos e médios produ
tores, adequadas às suas con
dições culturais, económicas e 
sociais. Sem esse apoio técni-· 
co e gerencial, que dê ao pe~ 
queno e médio produt6r rural 
os me 1 os para ·aumentar a pro
dutividade do· . seu*_ traba 1 h o, 
elevar o seu nfver de renda e 
de bem-estar social, é ilusão 

querer realizar 
agrária no Pafs. 

a refor-ma 

Sr. Presidente, Srs. senado
res, a pesquisa tecnológica 
desenvolvida pela Embrapa tem 
duas prioridades. A primeira 
delas é modernizar a 
agropecuária, objetivando a 
expansão da nossa fronteira 
agrícola, pela incorporação 
dos grandes vazios agrários. e 
o incremento da produtividade 
das áreas agrfcolas 
tradicionais. A meta é aumen
tar consideravelmente, em cin
co anos. a produção de grãos, 
de carnes, pe fibras e de e
nergia, para "abastecimento do 
mercado interno e exportação 
dos excedentes. 

A segunda prioridade -da pes
quisa desenv,olvida pela Embra
pa, Srs. Senadores, é viabili
zar~ económica e socialmente, 
os nossos urgentes programas 
de reforma agrária, assenta
mentos rurais e de coloni-za
ção. ·----

Há poucos dias, a Embrapa re-
cebeu mais uma tarefa 
prioritária. Ao anunciar a r.e
tomada dos investi IJientos no 
Proálc-ool, o Sr. Ministro da 
Agricultura e Reforma Agrária 
chamou a Embrapa para conti
nuar, em regime de urgência, 
as pesquisas que vinham sendo 
realizadas pelo Planalsucar. 

~~~o ~~r~ç~~~~ nt~ c~~ _6Á ~~;;~-~ ~ 
Dessa forma, além de desenvol
ver tecnologia par~ produzir 
alimentos, a Embr~pa entra 
também ... na área de produção de 
energia, a partir do imenso 
potencial da nossa biomassa. 

Sr. Presidente, Srs·. Seria-do
res, no dia 3 de agosto últi
mo, a Embrapa encaminhou ao 
Sr. Ministro da Agricultura e 
Reforma Agrária o· seu Plano 
Plurianual 1991/1995, com_~re
visão orçamentária da or-denl de 
24 bilhões de cruzeiros por 
ano, a preços atuais. Esses 
recursos são suficientes para 
que a Embrapa retom_e as suas -
atividades plenas, embora sig
ntf1quem um investimento infe
rlor a 1,5% do PIB agrícola do 
País. -

A meta ·a que se propõe a Em
brapa com o .seu Plano Pluria
nual é a de atingir um aumento 
sustentado da produtividade 
agropecoária em nfveís supe
riores a 3% ao ano. Dessa for
ma, será possível ve~cer o de
safio de produzir cerca de 100 
milhões de tone1adas de grãos~ 
num horizonte de cinco ano-s. 
Com isso, além de_ cont"ribuiT
para resolver o problema do 
abastecimento ~ para diminuir 
as pressõeS inflacionárfas, no 
plano interno, possibilitará 
também a i ntegraç&o, -de forma 
competitiva, do ·nosso setor 
agrícola na economia mundial. 
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Srs. _Senadores, o trabalho _do 
pesquísador de tecnologia 
agropecuária, nos laboratórios 
e campos exprimentats da Em
brapa ou nos _si ti os e fazen-
das. Leva_ ao produto_r o resul
tado do seu es fo_rço anôn í mo __ e 
sem muitos aplausos da 
s_ocie_dade. Mas n·ão é de aplau
sos que ele ~stá precisando. O 
que e _necessário mesmo é um 
orçamento anual que lhe garan
ta as _recu_rsos suf l c i entes 
para _implementar os seus pro
jetas de pesquisa. e mantê~lo 
em cantata permanente __ com a 
co_mun i da de c i ent f fica, seja 
nacional seja _i_nternacional, 
através de cursos de_ pós
graduação_,_ participação em e
ventos científicos ou _visitas 
a grandes 1 nst i tu i :;ões de 
pe_squ i s_a. E 1 e_ precisa de mo
dern_o_s_ equipament_os nos labo
ratórios e nos _campos ex per i
mentais. bem·como de recursos 
per a embrenhar-_se pelo mundo 
rural do .Pais, tanto para de
tectar as demandas tecnológi
cas co~o para transmitir os 
seus conhecimentos. 

E-sse anónimo trabalhador da 
ciênci~. que está modernizando 
a noss.a agricultura, precisa, 
sobretudo, _- de _melhores 
salári_os_ para que possa gozar 
de segurança e_conômi ca, de 
tranqü 11_ idade e bem-estar SO.':: 
cial, e assim poder dedicar-se 
em tempo integral ao seu tra
balho de gerar conhecimento e 
tecnolQgi_a, _ 

e___ a soc_i edade bras i 1 e i r a pre
cisa _saber qu_e cada cruzeiro 
investido num pesquisador sig
ní fi.ca retorno seguro em forma 
de mais alimento, fibra e e
nergia, põis investir em pes~ 
quisa científica é investir em 
bem-estar para to_da a _socieda
de.~.-

Srs. Senadores, estamos en
viando telex ao Sr~ Ministro 
da Agr·; q.Jl_tl,l_ra e Ref_orma 
A~rária, s-o-1 i citando a aprova
çao, na íntegra e _com maior 
urgência, do Plano- Plurianua1 
da Embrapa para os a_nos de 
1991--_a 1995 .. 

Rogamos aos membros desta Ca
sa, os nobres Colegas que fa-
Çam o ·mesmo_. -

Sr. Pr_es i dente, SrS. Senado-:
res, convençamo-nos desta 
verdade: não ser-? _QQ_s~ivel mo-
_derriizar o País sem modernizar 
a nossa agr i cU 1 tUFa, E para_ 
isso é. preciso investir maci
çamente na pesquisa 
agropecuá~ia, no trabalho anó
nimo e humilde dos pesqutsado
_res_da Embrapa. 

E-ra o -que t frihaniOs a dizer, 
Sr.~Presictente. (Muito bem!) 

.O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência lembra 
aos Srs. Senadores que está 
convocada se_ssão- _ conjunta do 
congre.s-so Nacional para h_oje, 
às 18 horas e 30 _minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
de Sousa) _ Na presente 
sessão terminou o - prazo 
para apresentação de emen
das ao Pr:oj e to de Reso-lução 
n.~< 44, de 1990 ,_ de au·tori a 
do Senador Jutahy MéQa1-
hães, que estabelece prin
cípios gerais de processo
le~;~is1attvo; e -dá outras 
providências. 

Ao projeto não_foram ofe
recidas emendas. 

_ De acordo_ 
no Regimento 
tér_:ia seré. 

_comissões det 
Justiça _-e 
Diretora. 

com o disposto 
Interno, a ma
desp"achadi;i às 

Cc>nst i.tu i ção, 
C i dadanfá e 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -_A Presidência convoca 
sessão extraordinária- a 
realizar-se hoje, às_ 18. horas 
e 10 minutos., _com a seguinte 

ORDÉM DO DIA 

Discussão, em turno úni
co, do ~rojeto de Resolução 
n,J<. 3s-. de f990, de inicia
tiv_a da Comissão Diret_ora, 
que altera o dispostO no 
art. 443, inciso I. do Re
gulamento Administrat_ivo do 
S_enado Federa 1 . 

o SR. 
Sousa) 
sessão. 

!'.RESIDENTE (Pompeu de 
- Está encerrada_ a 

~ -(Levanta:se _a sess~o -às 
18 hOf'é!lS e 8 mfnuto_s._) 

Ata da 133ª Sessão, em 11 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ªLegislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 18HORAS E 10 
ACHAM-SEP RESENTES 
SENADORES: 

MINUTOS, 
OS SRS .. 

Nabor Júnior -Gilberto Mi
randa- Aureo Mello Odacfr 
Soares --Ronaldo Ar~gão - Jar
bas Passarinho- Carlos Patro
cfnl_o ----- "Ãntonio Luiz Maya -
Alexandre Costa- Chagas Ro
driQues -~ Afonso SaiTcho - Cid 
Saboia de Carvalho- Mauro Be
nevides Humberto Lucena
João Lyra - Francisco Rollem
berg Louriva1 Baptista -
Luiz Viana Neto- Jutahy Maga
lhães - -João Calmon --vamil 
Haddad Nelson Carneiro 
Mata-Macha-do --A 1 fredo Campos 
- Severo Gomes - Fernando Hen
rique Cardoso-- Mauro Borges -
l~apuan Costa Junior - Pompeu 

Cie Sousa - Mau_r_fc1o Corréa -
-M'ende_s Car1ale- Rachid Salda
nha oerz; -Wilson Martins
L c;! i te Ch.aves - J_orge Bornhau
sen -Alberto Hoffmann - José 

-_p·au 1 o _Biso 1 -- José Fogaça . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -_A lista de presença 
a_cusa o compareci mente de 36 
Srs. Senadores. Havendo número 
r-9gfmenfal, declaro aberta a 
s"essão. 

Sob a proteçã-o de Deus, ini
ciamo-s:- o~ nossos ·t r aba 1 hos. 

Sobre a mesa. requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. 1~
Se-cretáríc:b -~~~ 

São 1 i dos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 325, DE 1990 

Requerelllos urgê"ncia, nos t·er
mos do ·art. 336, al inea c, ·do 
Regimento Interno, t:)ara-·o-----ofl= 
cio nA S/37, de 1990 _ (n~ 
9.314/90, na origem), relãtivó 
a proposta para que seja auto
rizada a Prefeitura Municipal 
do_Rio de Janeiro (RJ.) ·a emi
tir e colo.car no·-mercaaéf, a
través de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouró 
Municipal - LFTM-Ri.o. 

Sa 1 a das Sessões; 11 de se
tembro· ·de 1990. - .Jamt" 1 Haddad 
~ PSB; Mauro Benevides - PMDB; 
Chagas Rodrigues - PSDB; Oda
cir Soares- PFL. 
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REQUERIMeNTO NO 326, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ~er
mos do art. 336, alfnea c, do 
Regimento Interno, para o Ofí
cio n~ S/40, de 1990, relativo 
a pleito do_ Governo do Eslado 
de São Paulo, para que possa 
emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas. 
Letras Financeiras do Tesouro 
daquele Estado (LFTP-SP), para 
os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 11 de se
tembro de i990. ~-Cid Sabõia 
de Carvalho PMDB; Chagas Ro
drigues -· PSDB; Odacir Soares 
- PFL; uamil Haddad- PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- os requerimentos li
dos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 340, 
inciso li, do Regimento 
Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno úni
co, do projeto de Resolução 
n~ 39, de 1990, de inicia
tiva da Comissão Diretora 
aoe a1 tera -o -dispoSto no 
art. 443, inciso I, do Re
gul_amento Administrativo do 
senado Federa 1 . 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias. a fim de 
receber emendas·, nos termos do 
art. 235, inciso I I, 1 etra 
"f", do Regimento Interno. 

Ao projeto não foi--am ofereci.~ 
das emendas. 

Passa-se à discussão do pro
jeto, em turno único. 

E~ discussão, ( P.;iúSa.) • 

Não havendo que·m-peça á pal"a
vra, encerro ã discussão. 

Em votação. 

Os Srs. senador.!;!'$ que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Di
retora, pa·ra a redação f 1 na 1 • 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. Sobre a mesa, 
redação final que, nos- -~ermos 
do parágrafo único do art. 320 
do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, 
será 11 da pela· ·sr. 1.2.
secretãr i o. (Pausa. ) 

É lida a seguinte 

PARECER NO 299, DE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

- Redação fi na 1 do Proj etc 
de Resolução nQ 39, de 
1990. 

A C0mfssão Diretora apresenta 
a r~-dação fi na 1 do Projeto de 
Resolução n.2. 39, de 1990, que 
altera o disposto no art. 443, 
inciso I, do Regulamento Admi
nistrativo do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
em 11 de setembro de 1990. 
- Nelson carneiro, Presidente 
- Alexandre Costa, Relator 
- Antônio Lu1z Maya - Pompeu 
de Sousa. 

ANEXO AO PARECER 
N~ ~99, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Resolução nQ 39, de 
1990. 

Faço saber que o Senado Fed~
ral aprovou·, e eu, 
, Presidente, ncrs termos do 
art. 48., _;_tem 28, do R"egimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,_DE ~990 

Altera o disposto no art. 
443, inciso I, do Regula
mento Administrativo do Se
nado Federa J • 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.2. O incJsO ·r do ar·t. 
443, Oõ Regulamento Adminis
trat 1 vo do Senado Federa 1, 
pass·a a· vigorar cótn a seguinte 
redação~ -

"Art. 443". 

I _o_ tempo de ser v iço 
púbrn:.o , federal, estadual 
ou municipal-, prestado-em 
cargo ou função ~ivil ou 
m111tar, em orgão d~ admi
nistração direta, autarqui
as, empresas públicas, so
ciedades de economia mista 

--oW fundações· -instituídas 
pelo Poder ~úblico, 1nin
terru~tãmente ou não, apu
rado_ a_ vista de registro de 
freqüência ou de elementos 
regu l armante averbad_os no 
assentamento individual do 
servidor; 

Art. 2~ Esta r~solução entra 
em vf96r na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So.usa) -:- o parecer li do v a i à 
pub 1 i ç:_?ção. · 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1~
Secretário. 

É 1 ido 
seguinte 

e aprovado o 

REQUERIMENTO NO 327, DE 1990 

Nos termos dO art. 321 do Re-
gimento Interno. requeiro dis
pensa de pub 1 i cação, para i me-_ 
diata discussão e votaÇão, da 
·redaçâo final do Projeto de 
Resolução n~ 39, de 1990, de 
iniciativa da Comissão Direto
ra, que altera o disposto no 
art. 443, inciso I. do Regula
mento Administrativo do Senado 

_Federal. 

Sala das Sessões, em 11 de 
setembro de 1990. - Antônio 
Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Aprovado o requeri
mento, passa-se imediatamente 
à apreci aç~o da redação fi na 1 , 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pà1a
vr_a, encerro a di seus são. 

Em votação_. 

Os Srs. senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
serytadqs_. (Pau§_a) 

Aprovada a redação fina1, 

O proj etq vai à_ proml:ll gação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à votação do 
Requer i mente . n.2. 325, de 1 990-, 
l_i.do no_ Expediente, de. ur_gên
cià para o-Ofício n~ S-3'?'/90. 

Em votaÇão. 

-Os Srs. Senadores que_ o apro-
-Vam ·· qUài ram permaneCer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria será_ incluída na 
Ordem do Dia ~a segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pomp~u de 
Sousa) - Passa-s~ à votação do 
Requerimento n~ 326,- de 1990, 
1 i do no Expedi ente, de urJên
cia para o Ofício n.Q. S-40 .9.0._ 

Em votação_. 

Os Srs. Senadores que O apro-
vam queiram permanecer 
sentados. 'C Pausa. ) 

Aprovado~ 

A matéria será incluída_ na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ord 1 nári a· subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pomp~u de 
Sous~) - A Pres 1 dénci a convoca 
sessao extraordinária _a 
realizar-se hoje, às 18 h_oras 
e 20 mii1uto"s, com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N-" 34, DE 1990 

(Incluído em Ordem do 
Dia, ·nos· termos do art. 
~~~ )__ e, do reg i menta __ i nt~r--

Discussão, em turno~únjco~ do 
projeto_'de _DeCreto Legisl;;!._tivo 
n"'- 34, -de f99o-cn.2, _132/89, na 
Câmara dos Qeputados), que a
prova o text.o do- pr_otoco1 o que 
modifica a convenção pa~a evi
tar a dupla ·tributação e pre
'Çieni r a evasãO ·fi sca1 concer
nente à tributàção da renda·, 
firmado em Srasflia, entre o 
-GovernO da Repúb 1 i ca F edei"a t 1 '=" 

' \ ' . 

va do Brasil e o Governo da 
República da._Fjnlândia, em 12 
de _ _junho de 1989 (dependendo 
de parecer:). 

O SR. . PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -:- Está encerrada a 
sesão. 

(Levanta-se a sessão às 
18 _horas e 15 minuto~.) 

A ta da 134ª Sessão, em 11 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

.EXTRAORDINÁRIA. . 
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 18 HORAS E 20 MINUTOS_, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SR$. 
SENADORES: 

Nabor ~ónior - Gi"lberto Mi
randa - Aureo Mel l-o __ Qdacir 
Soa-res ---Rena 1 do Aragão- - Jar
bas Pa_ssari nho - Carl o.s Patro
cfni._o --~-A-ntonio Luiz Maya -
Alexandre Costa- Chagas Ro
dr i_!fues -_ Afonso Sancho - c i d 
Saboia de Carva_lho --Mauro Be
nev_i des Humberto ·-.Lucena -
João L_y_ra -~ F ranctsco · R o 1 1 em-
ber-g Lour i va 1 -Sapt i sta 
Lui~ Viana Neto - Jutahy Maga-
1 hães -- ·João Ca 1 mon - Jami l 
Haddad Nelson Carneiro 
Mata-Machado --A 1 fre·do Campos 
- Severo Gomes ..... _ ·Fernândo Hen
rique Cardoso - Mauro Borges -
Irapuan Costa uunior - ~ompeu 
de Sousa - Maurici-o: Corrêa 
Mendes Canale - Rachid Salda-: 
nha oerz; - Wi l.son Martins ~ 
Lei te Chaves --Jorge B.ornhau
sen .-Alberto Hoffmann- José 
Paulo Bisol -José f-ogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - à U sta de presença 
acusa o comparecimento de 38 
Srs ._ Senadores. __ Havendo fiúmero 
regimental, declaro aberta a 
sessão. -

Sob a proteção de Deus, in1-
ciamos __ nossos trabalhos. 

Sobre a mesa. requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. 1.2 
Secretário. 

São 1 1 dos o -se·g-Lfi ntes 

REQUERIMENTO NQ 328, OE 1990 

Requeremos urgência, ·nos ter
mos do art. 336, allnea c, do 
Regimento Interno. para o Ofl
cio n.Q. S/41, -de--1990 (n.2. 
10.556/90, na origé~). relati
vo à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Muni
cipal de V_ilbena (RO-) a con
tratar operação de créd_i to 
junto à Caixa Económica Fede-

i"'al, no valor equivalente a 
2-~-093.41"9;97 B"TN, -para os fins 
qUe espeCifica.--

SS 1 a --aas--- Sessões,_ 11 de se~ 
temPro de 1990.--Cid Sabóia de 
Carvalho - Chagas Rodrigues -
Odacir ?oares --uamil Haddad. 

REQUERIMÊNTO NQ 329, OE 1990 

-Nos· termos do artigo -336,_ 
alínea_ c, dO-_ Re.Qimento I_nterrró 
do -SenaQo". Federa 1 , requeremos 
urgência_ para o Projét_o de· Lei 
da _câmara-- n.2. 1. de 1990 ( n-2 
3~979, --de 1989, -na·- --casa 
origem).· -

Sa 1 a das . S_eSsões -. 11 d's se
t·embro de 19-s-o_: ";.l, -AJf-redo Cam
pos , F ranc i sco R o 11 emberg , 
Mauro Benevides, Carlos Patro-_ 
cfnio, Chagas Rodrigues, Jamfl 
Haddad, ·Rachid Saldanha_ cerzi,_ 
Odacir Soares e M~urfcio 
Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Os requerimentos li
dos serão votados após a Ordem 
d_o ___ Dia, na forma do art. 340, 

_ lbClS:o Il-. do._ Regimento· Inter--no. - ·~.- - ··-· =-~~--- - ~ 

.-_. ~"· -. ÓRDEM' ~Ôd ·di À .. -

PROJETQ ".QE. P_EC:BJ;TO. 'b'EGI SLATIVO 

· · t.J-2 .34,, DE_ 1.990 

(Incluído em Or_Oem do 
Dia, nos termOS do art. 
336, e, do Regiment"o Inter
no.)_ 

o·; séussãõ, en,- türno úni-
-, co, do Projeto ele_ Decre_to 

LeiiSlativo· n.2. 34,_ de 1990 
( n 1 32/89_, na Câmara dos 
oeputado"s"). que aprova o 
texto do protocolo que mo
difica a Convenção Para E
vitar __ a Du_Pla_ Tr1_butaçãq_ e 

-;;: Preveni r a EvasãO. fi sc::q. 1 
Concern_~hte à Tributação da 

Renda, firmado em Bras·í1ia, 
entre o G_overn,e da Repúbl. i
ca F'eder'a "t 1 v a dà- Brasil e 
o rGoverrio-_ àa Repúb1 i ca da 

-~---Finlândia, a 12 d~ _junho _d.e 
1989- - ( dependeridO de 
parecer)_ 

Solicito ~o nobre Sr. Senador 
Mauro- Be-nev 1 des o pa_rece_r _ da 
Comrssão de R e l_açõe~~ 'EXJ91-- i 0-
r:e,s. ~ .Defesa Naçi or)a 1=.,_ 

•' 
O SR. MAURO BENEVIOES (PMDB -

CE. Para- -em'rt 1 r _pa-reCer. ) 
Sr. Pf"éSfdént·e- -provehiehte da 
C?n;~ar_a dos D_eputa;dos, onde foi 
ãp-rõVado-; é St.Jbmet i. dó à apre
ciação desta Casa Q teor do 
Projeto de D_eçreto L,egislat_ivo 
n ... 34, ue-·1990 (n~ 132-;-B, de 
1989-CD), _ que "ap_ro_V_a_ o: t~xto 
dQ protocolo que mQdifica a 
Co_t:v.en~ã9 -~ ·par::~- -~vi-tà"r _a. D._Upl a 
Tr:: U?..ut_a_ça_o .da~_ Rend~ 1 ·~-... f! rmado 
en··tr·e o GQverno da Kepub 1 1 ca 
Federa-tiva dO Brasil_ e o G.o
verno ·da República da Finlân
dia, a 12 de junho d~ 1989.__ 

_O~ -texto, que chegou ao C.on
gresso Nacional com_a Mertsagem 
n~ A52. de 30 _de novembro de 
.f989, do- Poder Executivo. a
companhado de Exposição de Mo
tivos do Senhor Ministro _de 
EStado das Relações Exteri_o-:-

- re-s, "introduz importantes mo
dificações na convenção entre 
os dois pa_íses. Por um lado, o 
Governo brasileiro ~stende às 
empresas _fi_nlandeSas que · ope
ram no Brasil tratamento equi
valente ao que vinha s_endo· 
concedido a outros países com 
Os quaiS roa_ntemos_ esse tipo de 
ac_ordo, isto-- é, uma redução de 
25% para 15% na alíquOta soDre 
remessa de dividendos. Por_ ou
tro lado, o. Governo finlandês 
concordou em conc_eder às mes
mas empres-as redUÇão _nó _paga
mento de impostos equívalent~s 
à~cO(lcedida pelo Bras-il-(t~x 
spar1ng) ''. . 
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A simples leitura do tranS
crito é suficiente pãra res
saltar a conveniência e opor
tunidade-- tlo ato e 1 h e recomen
dar a acolhida, quanto ao 
mérito_. Diga-se o.mesmo quanto 
aos seus fundamentos formais -
os arts. 84, VIII, e 49, I, da 
Constituição. Assim sendo, 
manifestamo-nos pela aprovação 
do decreto 1-egislãt=lvO em 
análise. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE_(Pompeu de 
Sousa) - o parecer conclui fa
voravelmente à matéria. 

Passa ... se à discussão __ do pro
jeto, em turno· ún-iCo. --

Em discussão. (P:t.usa.) 

Não havendo quern- ·peça a pala
vra, encerr.o a di·.scussão. 

Em votação. ( PaLJSa. ) 

os srs. S:enado.i·es que o apro-
vam que i rarn permanecer 
sentados, (Pausa.) 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE Df.CRETO LEGISLATIVO 
NO :i4, DE 1990 

(NO ; 132/89. na 
Câmara' dos Deputados) 

Aprova o texto do P~oto
co1o que! modifica a Conven-
ção par•a Evitar a Dupla 
tributatrão e Preveni r a E
vasão l;iscal concernente à 
Tributação da Renda, firma
do em f1rasfl ia, entre o Go
verno ( Ja Repúb T i ca Federa
tiva ./do Bras i T e o Governo 

da República da Finlândia, 
em 12 de junho de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q Fica aprovado o texto 
do Protocolo que modifica a 
Convenção para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a evasão 
Fiscal concernente à Tributa

-ção da Renda~ f;rmado em Bra
sília, entre o Governo daRe
pública Federativa de Brasil e 
o Governo da República da Fin
lândia, em 12 de junho de 
1989. 

-Parágrafo único. Ficam sujei
tos-···à aprovação do Congresso 
Nacional quaisQuer atos que 
possam resultar em revisão do 
referido Acordo. 

Art. 2Q Este decreto legisla
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cac;:ãc . 

O SR. PRESIDENTE (P.ompeu de 
Sousa) - ES9otada a Ordem do 
Dia. 

Em ·votação o Requeri mente nR. 
:328. ele 1990, 1 i do no EXPe
diente. de urgência para o o-
ficio nR. 41, de 1990. · 

Os Sr~L SE!.nado.res que o apro-
vam qUeiram pemanecer 
sentados. (Pausa. ) 

Aprovado. 

A matéria será -·incluída na 
Ordem do Ofa da segunda sessão 
ordinária subseqOente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à votação do 
Requerimento nR- 329, de 1990, 
1 i do no Expedi ente·, de urgên~ 
cia para o Projeto de Lei da 
Câmara nR- 7/90. . 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria será incluída na 
úrdem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqO~nte. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência convoca 
sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 16 horas 
e 25 minutos. Com a segulnte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE OECRÕ'TO LEGISLATIVO 

N"" 36, DE 1990 

(Incluído em OrCem do 
D1a, nos termos do_ art. 
376, e , do Regimento·rn~ 
ternQ) 

Discussão, em turno úni
co, do Projeto de Decreto 
Leiislat1vo _nR. 36. Qe 1990 
(n 93/89. na Câmara dos 
Deputados). que aprova o 
texto do aCordo sobre pre
venção, control~. fiscali
zaçao e repressao ao uso 
indevido e ao tr_áfico .i 1 í
cito de entorpecentes e de 
substâncias psícotróp}cas, 
celebrado entre o Governo 
da República Federãtiva do 
Brasil e.o Governo da Repú
blica .da Venezuela, assina
do em Brasília, em 3 de ju
f"lho· -·de '1967 (dependendo de 
parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -·Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
18 horas e. 22 minutos~) 

AtadaJ35ªSessão, 11 de setembro de l990 
! 4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS - 1'8 HORAS é 25 MINUTOS, berg Lourival Baptista 
ACHAfVI··SE PRESENTES OS SRS.' Luiz Viana Neto- Jutahy Maga-
SENAD.ORES: lhães João Calmon- Jami 1 

Nabpr Junior -Gilberto Mi
randa- Aureo Mel lo- Odacir 
Soat.;·es - Ronaldo Aragão - Jar
bas;Passarinho- Carlos Patro
cín~. o Anton·i o Luiz Maya -
Ale:<andre Costa - Chagas Ro
drii.;JUes - Afonso Sancho- Cid 
Sabóia de Carvalho- Mauro Be
neVides Humberto Lucena
Jol.io Lyra - Francisco Rol lem-

Haddad Nelson Carneiro 
Mata-Machado - Alfredo Campos 
- Severo Gomes - Fernando Hen
rique Cardoso - Mauro Borges -
Irapuan Costa Junior - Pompeu 
de Sousa - Maurfcio Corrêa -
Mendes Canale - Rach1d Salda
nha Derzi - Wi 1 son Mart·ins -
Leite Chaves - Jorge Bornhau
sen - Alberto Hoffmann- José 
Paulo 6iso1 -José Fo~aça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A 1 i st·a de presença 
acusa o _cnmparecimentõ ôe 38 
Srs. Sénadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini
ciamos nossos ~rabalhos. 

Sobre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. 1~ 
Secretário, 

São lidos oS seguintes 
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REQUERIMENTO NO 330, DE 1990 

Requeremos urQênci a, nos ter_
mos do art. 336, alínea C, do 
Regimento Interno, para o Pro
jeto de Decreto Legislativo n~ 
45, de 1990, ,de autoria ·ao se
nador Chagas Rodrigues e ou
tros .Senhores Senadores, que 
ratifica, nos termos do art, 
36 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
o Fundo de Liquidez da Previ
dência c-ongressua 1 e o Fundo 
Assistencial do IPC.-

Sala das Sessões, 11 de se
tembro de 1990_. - ·Chagas Ro
drigues - PSDB- Uam11 Haddad 

PSB - Mauro Benevides - PMOB 
- Odacir soares - PFL. 

REQUERIMENTO NO 331, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter
mos do_ art. 336, a 1 ínea C, do 
Regimento Interno, para o Pro
jeto de Lei da Câmara n.ll. 69, 
de "1990 (n,g_ 4. 058/89, na 
origem), de iniciativa do Pre
sidente da República, que dis
põe sobre o regime- jurídico 
dos Servidores Público_$ Ci_vis 
da União, das Autarquias e das 
fundações púb 1 i cas feder_a is. 

~-a 1 a __ daS s-esS"õeS, ·1 :1 -_de se
. .c:mbro de 19_90. - Chagas Ro
'" 1 gues ~- PSDB - Jamil Haddad 
,. PSB - Mauro Benev ides - PMDB 
"----odac1r Soares- PFI.. 

• ' R. PRESIDENTE (Pompeu de 
So<-.·<:J -Os requerimentos 1 i
dos. serão -V-otados aPós a Ordem 
do D1a, na -f'orma do -art. 340, 
inciso I-I, do Regimento 
Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

lu~m 1: 

~~OJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.2 36, DE 1 99-D--

(I ncl.u i do _ em d"rdem do 
Dia, nos termos-- do art. 
376, E, do Regimento 
Interno·. ) 

Discussão, em turno úni
co, do Projeto_ de Decreto 
Le~islativo n.2- 36-, -de 1990 
(n 93/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto do acordo sobre pre
venção, controle, fiscali
zaçao e repressão ~o uso 
indevido e ao tráfico ilí
cito de entorpe,centes e de 
substâncias psicotrópicas, 
celebrado entre o Governo 
da República ~ederativa do 
Brasil e o Governo da Repú
blica da Venezuela, assina
do em Brasflia, em 3 de ju
nho de 1987 (dependendo de 
parecer). 

Solicito ao nobre Senador 
Chagas Rodrigues o parecer da 
Comissão de Relações Exteri'o-
res e Defesa Naci o_na 1 . _ ~ 

~o SR. CHAGAS_RODRIGUES (PSDB 
--PI. Para proferi r pare_cer.) 
- Sf. Presidente, Sr~. Senactó~ 
res, atravéª~ Qa Mensagem n.2 
i91, de 1987, o EXcelentfssimo 
Senhor Pres i den_te. d_a Repúb_l i ca 
encami nhol.! a.o Ç_ongre;;so Nacj a
nal o . .teXto "_do_ Ac_pr.do -:sobre 
prevenção, -centro 1 e., fi sca 1 i
zação e repressão ao uso inde
vido e ao tráfico i 1 fcfj:o de 
en_torpecentes e d8 _ subst_ãnc_j as 
psicotrópicas. celebrado entre 
os Go_Vernos da R915(l.b1 i ca Fed~"7 
rativa do_Brasi 1 e -da_ Repúbl ;
ca da Venezue 1 a, fi r ma do em 
Brasf 1 ia em 3 de junho de 
1987. 

-o encami nhamen_to se f!;lz _no.s 
termos· ao arL 44,- -;nciso I, 
da Constituição vigente na é
poca, que i ncl u·ía entre as 
compei:êflti as éxt:IUS 1 v as . _ do 
ConQresso Na c i o na 1 n reso 1 ver 
def _, ni t-i vamente so_b_r_e os tra
tado_s, convet)ç5es e atos . in
ternacionais. celeb~ados pelo 
Pr_es i" dente __ da Repúbl i ca 11 • A 
manifes.tação do LeQislativo 
ainda se fez ne.cessaria, de 
veZ que a Constituição atu~l 
exibe, no art. 49, inciso r, 
disposição semelhante. 

o Acordo já -ú·aniitou- pela Câ
mara dos Deputados, que apre
sentou Q_ Proj e. to_ de _Decr-~1:9 
Legislativo n~ 93-S, de _ 19~9. 
cuja r'edaçã'Q~ -fi na 1 foi aprova
da ern v.otação: rea:l_izé;!.da n_o- dia 
21-6-90. 

TS.-nd_o em vist_a_ a importância 
O.o acorçlo ~ara o contra] e . do 
tráfico ilícito de entorpecen
tes e de substâ~cias psicotró
picas,-· v~tamos pela aprovação 
do texto encaminhado pelo Po
_der Executjvo, nos termos db 
projeto de decreto legislativo 
aprovado pela Câmara dos 
-.Depu_tados. 

É o parece_~, Sr. Pres i ~~nte .. 

O SR; PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ ..o-:: ·pareçer c:ófl.Clui 
favorave-1 mente. - -

··'Em- di scu_ssãO o p·roj e to, em 
_turno ún'fco~. (Pausa.) . 

~ Não haveodo quem peça a pa 1 a
:vra, encerro a discussão .... 

=-'Em vot:aÇã"o----: 

O Si-_s. Senadores que o apro
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa. ) 

Api-ovado~ 

A matéria_ vai à prol'!lulga~_ão. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 3EL DE_ 1990 

(,N0-93/89, na 
- Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo 
sobre Prevenção, Controle, 
Fisc,lização e Repressão ao 

-uso ~ndevldo e ao Tráfico 
I1 icito de Entorpecentes e 
de Substâncias Psicotrópi
cas, c~elebrado entre o Go
verno da República Federa
t 1 va dc1 Bras i 1 e o Governo 
da República da Venezuela, 
assinado em Brasflia, em 3 
de junho~ de 1987. 

O Congress·o Nacional decreta: 
- - -- -i ----
Art. 1.2 Fit:a aprovado o texto 

do Acordo ·_ sobre _ Preyenção, 
Controle, F.isCãljzéiÇão e Re
pressão aO U)~o _Inç;levido e ao 
Tráfico -!1 íc'i t_o de Entorpecen
tes e de sub_.ftâÍ"'lçiaS Psi"ccit.ró
p'icas, celeO-ado -entre ~6-Go
verno da Repúhl i ca Federativa 
do 6ras i 1 e :o ·J.?"overno da RepÇt
bl i.c.a da Venezuela, em BrasJ-
1 ia, em 3 de j~nho q=e· f987. 

_ Parágrafo úniCb-. Fi carn quais
ql,iéf atas ou ,-ajJ..Istes comple
mentares qü-e possam resulta r 
na revi são _o_u m-ç>d.i fi cação do 
presente Ac_ordo·. sujeito à ?<
provação do - -~"CongresSo 
Na c i oo.a.J .. 

-Art .2A Este decr.eto -ler;~i_s_l~
tivo -eritra em-.vigo-, ... ha dat_a de 
~u~ pub 1 i cação ·-~ 

O SR. PRESIDENTg (Pompeu de 
Sousa) - ESgotada. a~ OrdertL âo 
Dia. 

- Êii'l- vci.tação_ o RequE-r i menta nS!. 
330, -de 1990~ 11do no -E>::pe
diente, de urr;~ênci t'3 p-a-ra -o 
proje_-:to de. Decreto Legislativo 
n.2 45/90. _ ·, · 

Os Srs. Senaõbr~S que aprovam 
queiram permanece'r. sentados. 
-(Pausa. ) 

---=-;-:'-APl--oVado. 

O~d~~a â~ r 6 f a ~~r ~eg~gâ~-p r~~~~~ 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pon1peu de 
Sbasa) -:- Ern votação o R e quer i
mente n~ 331, de 1990, 1 ido no 
Expediente, de urgência para ó 
Projeto de Lei dã Câma:1ra n.2 
69/90. 

Os Srs Senadores que o <~pro-

vam queiram perm_~~1Ef:c:er 
sentados. ( P~vsa.) 

Apr-ovado~ 

A matér-;a será ínciuídá. na 
Ordem do Dia da segunda seSsão 
ordinária subseqüente. 

_.É._. o -seguinte 
aprovado: 

o projeto- O SR. PRe:SIOENTE (Pompeu de 
Sousa) -- A Presidência des i Q na 
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Só espero que o Presidente da 
República, ainda que esse pro
jeto não seja converti do_ em 
lei até o dia 3 de Outubro, 
não pratique perseguições, não 
cometa a cr_uel dade de coloca r 
funcionários públicos em dis
ponibilidade, ou que sejam 
dispensados, porque seguramen
te poderá ser confirmado Q_ 
projeto na Câmara, como a pró
pria Câmara poderá manter o 
seu projet_o originário, porque 
aprovado o substitutivo, aqui, 
não significa que a Câmara dos 
Deputados aceite o_ substituti
vo; -ela pode, inclusive, man
ter o projeto anterior e subir 
à sanção presidencial, tal 
qual ela redigiu. 

Acredito que, pelo equilibrio 
com que a questão foi aqui co
locada, a Câmara tenderá a 
manter, ipsis litte~is, esse 
projeto, porque está tecnica
mente bem feitQ. 

Feitas estas considerações, 
quero dizer que sou forçado, 
diante da realidade, a admitir 
que temos que assumir este 
compromisso de encaminhar a 
votação favoravelmente, para 
que o servidor público não 
se~a prejudicado. Dei_xei bem 
explicitado __ aqui, porque, às 
vezes, nossas posições são mal 
compreendidas, .são especuladas 
maliciosamente. Se não votar
mos o substitutivo hoje, o 
prejudicada __ s_e.rá o funci onã-
11 smo público·, e são mi 1 hares 
de servidores -que estão espe
rando as suas aposentadorias. 
Com estas ra~ões, Sr. Presi
dente, encaminho favoravelmen
te à aprovação do 
subst.i tut i v o. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Co.sta) - Continua em discus
são. 

o Sr. Odaci~ Soares - sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a pa)avra ao 
nobre Senado_r . 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Para discutir. Sem revisão 
do orador. ) -~ Sr. Pres 1 dente, 
Srs. Senadores, desejaria, i
nicialmente, _ressaltar o fato 
que ontem, de forma infeliz, 
foi aqui observado. 

Na realidade, desde a última 
terça-feira que a Liderança do 
Governo, . nesta Casa, tem con
duzido a matéria sob o estrito 
interesse dos servidores pú
blicos. 

Procur_ado, inclusive, naquele 
di a, pe1 as L i deranças do PMDB, 
do PSDB, do PDT e de outros 
Partidos, nós, do PFL e do Go
verno, não nos furtamos em 
su_bscrever o . r_equer i m.ento de 
regime de urgência para esta 
matéria. Por isso, e1a hoje se 

encontra sendo apreciada pelo 
Senado Federal. E mais~ Consi
derando o interesse em se ver 
esta matér-jq ãprõvada, "que be
neficia milhares de se~vidores 
públicos, cerca de quinhentos 
mil servjdor~s públicos ce1e
tistas, principalmente, que 
assumem o regime estatutário, 
nós_ tarnO~rn nos comprometemos a 
não requerer, se fosse o_ caso, 
verificação de quorum nesta 
s-essão, como não o faremos. 

O SenadO( -c;;çrSabója de Car
valhQ _f'o_i !ll!.Jfto ff!,ljz e essa 
sua ac:u i.Qade, de certa forma, 
~arca ~ posição dO GovernoA 
quanao S. Exa, aqui no art. 9 
do substitutivo, diz que: 

"Ao ser-vidor público ci
vil é assegurado, nos ter
mos da Constituição Fede
ral, o direito à livre as
sociação sindical e os se
gu_intes di r~i tos, e~_ntre ou
tros dela decorrentes:"-

E S. _Ex~ consigna sete direi
tos que são dispostos nas alf
neas seg_u i ntes. 

Na realidade, ao fazer essa 
concettuação, S. Ex~ nada mais 
-faz do que repeti r aqui 1 o que 
vem sendo reiteradamente dito 
pelo Governo. O Governo não 
pode fugi r ao cu-mpri menta _da
quilo que _estabelece a 
C_onst:·i_:tuição. Fala-se que o 
Goverrio está contra o servi
dor, está contra esse ou aque
le. direit.o do servi.dor públ i
co. mas, na realidade, o Go
v~r!1o .dese.i.i!LQUe a Constitui
Ç.ao seja plenamente cumprida, 
plenamente exercitada, e nada 
mais tem feito, incluSive em 
r~lação ~ ~ssa,matéria - o Re-
Qlme Jur1d1co Unico.~.-_do ___ que 
pretender cumpri-la quando, 
por sua liderança, requer re
gime de urgência para esse 
projeto. 

Nesta t~rcj_e, graças à a Cu 1 da
de, à inteligência e aos exce
lentes conhecimentos juridicos 
de S. Ex~. Senador Cid Sabóia 
c;le ___ C-ª-rVàlho, jurista emérito, 
consegue, num substitutivo de 

-apenas 33 artigos, dispor as 
questões fundamentais _ da 
matéria, O Gove-rno vem aqui 
para d_1 z_er que não _se opõe a 
que esta matéria seja votada e 
que_este problema seja defini
tivamente_ resolvido. 

. -. EStariioS- de -acordo, somos 
favo.rávei s a qüe se estenda 
aos _servidores celetj stas o 
re~ime estatutário previsto na 
Le1 n~ 1_. 711, de 1952, porque 
entendel"f!OS_ que v irá permí ti r, 
em pr_azo cu_rt í ss i.IJlO, que ta 1-
ve4 se possa antecfpar aumen
tos. sal_~rfais para essa cate
gorja tão sofrida, __ que é o 
nosso 11 barnabé",- oU seja, o 
nosso ser-vidOr público. 

De modo que, f_ei tas essas 
considerações, desej2 deixar 
bem claro que a pos1çao do Go
verno desde O-~omeÇo é no sen
tido de que a questã_o seja re
solvida, como será_ na tarde de 
hoje. --

o Senador Maurfci_o Corrêa, de 
forma também inteligente, fez 

-uma análise, não apenas do 
ponto de vista regimental, em 
relação ao projeto de autoria 
do Governo _Sarney, em relação 
ao projeto __ que ve_io da Câmara 
federal, bastante modificado, 
e da nece-ssidade de se- ter 
aqui no subStitutiVo, porque a 
matéria seria inexoravelmente 

_emendada, na medida em que 
contém imperfeições técnicas, 
de redação, e na medida em que 
também omite questões funoa
mentãfs como esta da previdên
cia privada, que abrange o 
Banco do Brasil, a Caixa Eco
nómica Federal e uma série de 
eritidad~s estatais e parã
estatais. 

Esta é a nossa posição. Dese
jamos ver a_ matéria v_ot_ªç:la. 
Esperamos que e 1 a efet i vamen_te_ 
seja-Võtada nesta tarde. 

o Sr. Fernando Henrique Car
doso- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - COncedo a palavra ao 

_nobre Senado~ Fernando Henri
que Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR
DOSO (PSDB- SP. Para discu
ti r. Sem_ c e vi são .Qo _p_r_ador. ) -
Sr. Presidente, Srs. Senàdo
res_, . a_ L. i derança do PSDB tam
bém apóia o substitutivo apre
sentado pelo Senador Cid sa
bó_ia de Carvalho: O· Senador 
Cid Sabóia de Carvalho tem dé~ 
monstrado nesta Casa, re_ftera
damente, o seu valor cõmo ju
~lsta e como parlamentar. E, 
mais uma vez, assim procedeu. 
S. Ex~ trabalhou com muita de
dicação, ouviu as partes, e 
fez o que era possível. 

Além di"sto, Sabem os Seha.dÕ~ 
res que nós já .. temos· refteradq 
esta posição aqui_, e o Senado 
não pode se 1 i mi ta r a di ze_r 
amém ao que vem da Câmara_, ou, 
então, é melhor abolirmos o 
Senado, talvez seja uma 
solução. Mas enquanto nós for
mos Senadores, nós t_emos uma 
obrigação_ moral de apet-.feiçoar 
aquilo que nos pareça pass1vel 
de melhoramento, -e depois a 
Câmara poderá revisa-r, como 
ocorre. qu'ªnd_Q os pr-oj e tos são 
de nossa iniciativa. 

Nós todos entendemos, e temos 
f~i ~o no Senado _um. esforço 
max1mo, para que materias re-
1 evante.s_ não f Lquem _ pa_radas 
nas gavetas, e hão nos -podem 
acusar distO. Nós estamos em 
plena campanha eleitoral com 
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quorum no Senado, e espero 
que na semana que vem se faça 
de novo um esforço - nã-o é um 
esforço concentrado coisa ne
nhuma, rotina do Senado e 
que nós votemos na semana que 
vem matérias de importância, a 
semana toda com sessões. como 
nós já tivemos esta semana. 
Sei que todos os Senadores que 
moram longe, principalmente o 
Representante do Estado do A
cre, Senador Mário Maia, terá 
para representá-lo aqui o seu 
colega do PDT, todos os Sena
dores estarão cumprindo as 
suas diretrizes, mesmo os do 
distante Acre. 

Estamos agindo corretãmente 
ao melhorar o texto que nos 
veio da Câmara. Creio que a 
conquista ~:n·•incfpal está asse
gurada no projeto apresentado 
pelo Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. porque realmente es
tamos aqui seguíndd, aliás, a 
t r i 1 ha t raça·da pe ro Senador 
Mauro Benevtdes. Estamos sim
plificando, simplesmente esta
mos revigorando a Lei n~ 
1. 711, de outubro de 1952, e 
assegurando aos Celetistas a 
mesma condição que já e~tá im
plicada nessa lei. 

Mais ainda, como já foi dito 
apenas muito brevemente, e 
para deixar clara a posição do 
PSDB, as conquistas sindicais 
estão todas elas contempladas·. 
Todas. Não há nenhuma dúvida ·a 
respeito dessa matéria. E a
cresce que algumas omissões 
foram corrigidas como, por e
xemplo, ·o-reglme especial de 
aposentadoria existente em al
gumas instituições, como o 
próprio IPC. 

Deste modo, o _Senador Cid sa
bóia de Carvalho simplesmente 
expressa o pensamento que será 
unânime em · breves instantes 
nesta Casa, permitindo que 
esse projetq _seja_ §ancionado 
pelo Presidente da República. 

Nós estamos cansados de vitó
ria de Pirro. Não adianta fa
zer um projeto que parece 
fantástico, que todos sabem 
que não tem consenso, tem opo
sição, e que amanhã é vetado e 
depois o veto, por dificuldade 
regimental, não é derrubado. 
Faz--se, .então, um discurso a
qui, recebe-se o aplauso dos 
aqui presentes e a maforia da 
população amanhã sofre as 
conseqüências de termos apro
vado~um pró~eto_que; às v_ezes, 
nem e conStltUclonal. 

É melhor que o Senado ericare, 
portanto, suas responsabilida
des de legislador e aprove um 
projeto que está dentro das 
normas constitucionais, que 
represente de fato a vontade 
consensua 1 do Sena-do e que a
tenda -ac:t" fLif"ldamenta 1 , que é o 
estabelecimento do regime úni-

co, que é uma velha reivindi- Ainda ontem. Sr. Presidente, 
cação. Senador Alexandre Costa, V. 

ExA presente ao plenário, p~~-
Gostei de ouvir as palavras ticipando dos debates,_ \UU 

do L i der do PFL, Senador Oda- quando eu. aparteÇI.ndo .o nol:lre 
-cir Soa~-es, _porqüe S. ExA an- Senador \Cid_ Sabóia de Carva.;. 
teci pau lima vanta§erp dessa a- 1 ho, aprese-ntava di ante de S. 
pN>vação" ráp-ida. E QUe essa Ex.!. e da Casa aquelas alterna
aprovação vai liberar recursos tivas em torno das ~uais deve
dos descontos que o_s celetis- ria decidir o Senado Federal·, 
tas sofrem para a Previdência, o Projeto uosé Sarney, _o_ P.c.o_
os que o Governo p-aga, e vai jeto Collor de __ ~ello, e o pr_p_:
permitir também que muitos da- jeto do Seriaáo Federãl que a
queles que justamente querem presentei ao exame desta casa 
se aposentar se aposentem den- do Congresso Nacional. 
tro da nova regra. Com tudo 
isso, hav~rá_75 mil pessoas, Cheguei mesmo, Sr. Presiden
com tudo isso haverá uma te, naquela oca::ffão, quando o 
economia. o SenadOr_ L i der do Senador c i d Sabói a de Carva 1 ho 
PFL disse aqui uma coisa começava a tecer algumas con
importante: "Q_uem sabe essa siderações em torno do nos·so 
economia, ao invés de ser uma projeto, a aparteá-lo aaui 
economia entre aspas, se desta tribuna, ele falando _no 
transforme_ em_aumento efetivo local da liderança e eu na 
para os traba 1 hadores, para os . pol trena em que v. Ex.a ocupa 
funcionários. que permanecerem hoje para d 1 :z~r ao _senador .C.id 
trab<;~.lhando 11 • Porque é isso Sabá ia de Carvalho q!Je o meu 
nós precisamos; de funcioná- pensamento ·pes-soal séria a fa
rias públicos, trabalhadores, vor do projeto que já se en
que trabalhem com competência centrava nesta Casa, .reméfído 
e que sejam bem remunerados. ao Congre-sso pelo President·e 

Jo~é Sarney. · 
o Senador já eStá def~ndendo 

isso e certamente a Oposição Abstraí a circunstâhéia de 
aqui vai se juntar ao·Gaverno haver sido aútor de uma das 
quando vem aqui, no momento em proposições, Sr. Presidente-, 
que o Governo repara as i njus- porque a esta a1 tur-a cja ITli _ _t:tJ"la 
tiças e aumenta os salários vida pública. depo-is ·ae _haver 
dos funcionários. exercido mandatos de Vereador, 

de Deputado e de Senador,_ pe'l a 
De modo que por todas as ra- ·segunda vez, .eu jamãis ·;r;a 

zões expandidas. e com_ ale- superpor a circunstância _de 
grfa, di remos que a Bancada do ser autor de um proj et_o a uma 
PSDB na sua quase total idade causa que interessa, hoje, a 
está aQui presente, exaté:_!:mente milhares de celetistas que as
porque nós a_ çOnvocamos para peram o cumpri mente da no_rma 
dar ndmero para a sessão de inseri da na Carta Magna em 
hoje. o PSDB apói_a e louvÇl __ o vigor. 
parecer do' se·nácfo"r tid Sab6ia 
de Carva 1 ho. Somente hoje. Sr. PreS i d9rlte, 

é que, depois de auscultar ou-
Era o que--t{ntía a dizer, Sr. tras 1 ideranças, depois de 

Pr_es 1 dent~. parti c i par de sucessivos con
ta tos com lideres de catego-

0 Sr. Mauro Benevides- Sr. ria. líderes esclarecidos, 
- Prãs i dente, peço a pa 1 a v r a. s1 m, _que VE!i culam apen_as aqüe-

1as versões que se registr.am 
O SR .. PRESIDENTE (Alexandre nesta Casa -não são 1 i deres 

Costa) - Concedo a palavra ao que ocupam televiSão para de
nobre senador Mauro Benevi des, turpar os fat-os- OCorri dos. no 
para discuttr:. plenário _do _Senado F"ederal. 

não 1 i deres autênt i c.os que, 
O SR. MAURO BENEVIOES (PMDB defendendo a categ-dria, vieram 

-CE. Para discutir. Sem revi- a mim seguidas vezes. a mim, 
são do orador.) -sr. Presi- como Senador, a __ ijlfm, Líder em 
dente, Srs. Senadores, foram exercfcio- da Bancada do PMDS. 
tantas e seguidas as vezes em reclamando uma ·so1ução que re
que ocupei ·esta tribuna e a- presentasse a concr~t-izaçã_o 
que1a outra, __ ruais imponente e desse anseio- concebido pEno 
mais s_olene, para discutir a Constituinte, transplantado 
necessidade d_e se promover a para a Carta Magna e ainda 
regularizaçãO dá Regime Juri- pendente de regulamentação. 
dica único para os Servidores 
Civis da União, que até me Esperamos, Sr. Presidente, $-e 
dispensaria_neste instante de, não aprovarmos o Projeto José 
como L i der do PMDB, vi r à tr i- Sarney, em função do Subst·i tu-
buna para expressar o nosso ti vo, que terá em V. _ Ex.4, mas
pensamento em torno de uma tre do Regiménto, precedência 
propo·s-ição que hoje envolve o no exame deste Plenário, por 
interesse de milhares de cele- ·se tratar de Substitu-tivo, 
tistas_ que aguardam com a mai- que, efetiv.amente, se assegure 
or anSiedade o cumprimento da aos _servidores Públicos da U
norma prevista no· ar·t. 39 da nião esse regime único·. que 
Lei Magna em vigor. pas_sou a ser postulado, hoje 
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indiscrepantemente, por todos 
aqueles que, regidos pela CLt, 
preferem G regime estatutário 
prescrito pela Carta Magna em 
vigor. 

É este o meu pensamento;- Sr. 
Presidente, e espero, ansiosa
mente, a decisão soberana do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE 
Costa) - Continua 
são. (Pausa.) 

(Alexandre 
em._ Cfi seus:--

Não havendo quem peça a pala
vra, -encerro a -discussão. . 

PDS se s011dariza com o Subs
titutivo do Senador Cid Sab6ia 
de Carvalho, em torno _desse 
momentoso .assunto do Regime· 
Jurídico Unico dos ServidOres 
Púbrfcos da" Un-ião. -É com mui_ta 
alegria que este velho lidador 
da vida pública brasileira vê 
fi na 1 mente uma 1 u:z; nesta área, 
É um emar_anhado, é _um_ cipoal 
de legislação, que faz com que 

·o Sr. Carlos Patrocinio o· intérprete dificilmente che
Sr. Presidente, peço a pala- gue a uma conclusão clara. Sei 

vra para discutir. __ das dificuldad_es com que luta 

So 1 i c i to do .Sr:'·,- c fC:t _s_abQ_l ã -.de 
Carvalho _p parecer_c:ta Comissão 
de Constituição, Justfçã e Ci
dadatiia sob-re as -emendas de 
plenári~. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) --concedo a palavra ao 
nobre Senador CarloS Patrocí
nio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (TO. 
Para discutir. Sem revisão do 
orador. ) -. __ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, congratulamo
nos com esta Casa. principal
mente_com o Senador Cid Sab61a 
de Carvalho, que há poucos 
dlas nos passou um grande sus
to, quando viu que várias das 
suas emendas ao Có.d i go de De
fesa do Consumidor o não· eram 
aprovadas neste Plenário .. _Na
quela ocasião; s~ ExA fez um 
pronunciamento no sentido de 
que não estaria valendo a pena 
se trabalhar com o afinco e o 
denodo que sempre pôs nas suas 
atividades. 

Hoje, vimos aqu1 que o Sena
dor Cid Sabóia de _Carvalho, 
aproveitando principalmente a 
matéria do ilustre senador 
Mauro Benevides, condensou um 
traba_lho que, por certo, re"' 
presenta a grande aspiração de 
todos os funcionários civis da 
União, especialmente daqueles 
regidos pelo regime celetista. 

Apel amas ao Senado Federa __ , 
para que aprovemos esse sub~
t i tut i vo maravi 1 hoso, c_onde n
sado e prático ... _ Ternos a cert ,_ 
za de _que este é o __ me lho r .ce
minha~-- já que estamos certos 
de que o Presidente-col_lor não 
irá vetar esse proje-to. _Temos 
também a esperança de que, em 
breves dias, a Câmara dos De
putados haverá de dar o seu 
veredito f.inal. ___________ _ 

Portanto, parabéns ao Senado 
Federal, ao ilustre jurista 
Cid Sabóia de Carvalho, nosso 
Companheiro, e principalmente 
ao ._funciona 1 i smo públ 1 co_ da 
União. 

o Sr. Alberto Hoffmann- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador A 1 berto Hoff_
mann, para discutir. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS 
- RS. Para discutir. Sem revi
são do orador.) -Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, embora 
present-e apenas por este Sena
dor em exercício, a Bancada do 

inclusive o Tr1buoal de Contas 
da União, para, no campo _das 
pensões previdenclárias, das 
pensões complementares, das 
pensões especiais, dar o vere
dito exato e mais justo em 
cada caso. 

De._ modo que Sr.~Senador Cid 
Sabóia de carvaTf\Q e todos 
que, com o brilhante debate, 
colaboraram para ~anta, é 
grande a minha alegria de vi
ver esta tarde. Faço votos de 
gue a aprovação do senado, que 
e secundada pela aprovação de 
mais alguns.detalhes pela Câ
mara, dos .Deput~dQ.S .. s~ çgncre
tize, para que o Brasil tenha, 
ao final,_ uma le1 à __ altura do 
esforço que fazem os servido
r_es. tanto os "que são abrangi
dos_ pelo EsitãtUto, comó aque-
1 e:s q~e - são da_ . Cooso li d~ção 
d~s Leis do Trabalho. 

-õ- Sr. _António l.ulz Maya 
Sr. ~Presidente, peço 

palavra. 
a 

(PMOB CE. Para emitir 
parecer. ) _ Sr. _ Presidente, 
Srs, Senadores, de conformida
de com pronunciamento afite_
rior, o parecer é pefa rejei
ção das emendas apresentadas~ 

o . SI;:: PRE~iiDENTE (A 1 exanê:lré 
Costa) -O pareCér -conclul 
pela rejeição das ~mendas 
~eresentadas. 

Em votação. 

o sr. Humbârtà L.uCelia - -sr·.--~ 
Presidénte, peço a pãlavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ale~andr~ 
Costa} . ..:.._· ConCedo a ·pa 1 aVrà ao 
nobre senaqor Aumgerto _Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ( PMDB 
PB. Para encaminhar a 

yotação. )_. ____ Sf . __ Pres i dentei,_ 
Srs. Senactor:es, permi tam-:--nie, 

-'mais uma vez, _ regQz f_j ar-me com 
o fato de haver _sido o autor 
da emenda aprovada-Pela Asse_m
bléia Nacional _Const1tu1n..te 
qUe possibilitou a inclusãO, 
n~. Çarta ~agna, do Regime Ju~ 
r1t:11_co Unico do ser_vidQr 
públ fcc::i". ""' 

Esp~ro, a 1 i á_§, que essa çeg_u-__ 
--0--SR--:---ANTôNIO L.UIZ MAYA (PDC lamentação qué ora aprec1amos 
-TO. Para di.scu-ttr. Sem revi-- _não se li.mite _apenas ao servi-

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concédo a palavra ao 
nobre Senador ~ntônio Luiz 
Maya, para discutir. 

sào do orador,) - Sr. PreS i- dor púb 1 i_co fed_era 1 , mas tam
dent.e, Sr-s-. Seria~âor:es, a demo- bém ao servidor público esta
cracia cristã é contrária ã dual e municipal, de Vez que, 
r:-fic;t:rimi'!açã.o, _ao _tratamento naturaJm_ente_, __ os Srs. Gov~.rna
diferenc-ado. por considerar dores e Srs. Prefeito.s .. d~ co_
itijuStlÇa. Ela: ã_pela _para .a tnum aCordo com a·s Assembléias 
JUstiça. Sobr"étudo __ dos Legislativas e as Câmaras Mu
funcionários que hoje servem à nicipais, _ adotarão as provi
Nação. Apela para a justiça e dências cabívefs Pãra que, ela 
apelamos para a justi_ça no seja estend-i_da_ a todos Qs 
sentido de que o ~egir:ne jurí- funcionãríos Públi_cps. -
dico único trate de maneira 
igual a todos os funcionários 
que __ servem à União. Quero 
man i i'estar-me- - fav_or_áve'l ao 
SubStJ tut i vci a.presenta~o · p"e1 o 
nobre Senador Cid Sabóia de 
carvalho, porque vem exatamen
te ao encont.ro da asp 1 ração 
maior_ ~dos servidores e dos 
princlpios Eundamentais da de
mocracia cristã_"·-

o ·meu--Partido não poderia 
deixar de se manifestar, nest~ 
oportunidade. para dizer que é 
favoráve 1 , por inteiro, ao 
Súbstrtut ivo . apresentado, e 
.e.sper•amos que o :Sená,do o apro
ve_ __ -º-- mais r.áp 1 do poss í ve 1 . 
Es_sa é a minha_ rn.ai'Jifestação, 
em-- nome do. PDC, c:om assento 
ne_s ta Casa. · 

E a mi rifiá _Sat fsfação a frlaa --ê 
maior, no momento-em que falo 
em me_u nome pessoa 1 e_ por é:le-
1 egação da L i deran_ça do PDM.B 
nesta Casa, nõ encaminhamento 
desta votação, ao verificar 
que o substit_ut.ivo_apresenta-_
do_; em b:oa -.. hora, pelo n_obre 
SenadOr Cid S_ab.óia de .Carva--:. 
1ho, como Re.1ator da matérj_a,,__ 
que encampa a Lni_ciatfva _do 
Senador Ma_uro Benev1 des, já 
acolhida _anteriormente por 
este Plénário, representa, 
textualmente, a proposição-que 
apresentei à Assemblé1a Nacio
nal Constit_ufnte. Pois o que 
eu pretendia. na minha emenda, 
era justamente. que fosSe_ i ns_-
t-ituído o --Regime Jur_tdic_o __ _ 
Unico; de carãter estatutã-
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rio. E essaoexpressêo caráter 
estatutário -caiu. -por ocasião 
da votação da fusão de emendas 
no plenário da Assembléia Na
cional Constituinte. 

Acredito, que, ~uridicamente, 
o Relator da materia, acompa
nhando o pensamento do Senador 
Mauro Benevides, seguiu o me
lhor caminho: o de simplificar 
este projeto, para que tenha 
melhores condições de apoio 
não _só no_ Senado com_o também 
na Câmara dos Deputados. 

Entretanto, desejo apelar à 
L i de rança do Govern·o, di ante 
da aprovação consensual des~e 
substitutivo, para que envide 
esforços junto ao Sen_ho_r Pre
sidente da República, Fernando 
Collor de Mel lo, no- sentido de 
que Sua ExCelência retire o 
projeto qoe encaminhou, atra
vés de Mensagem ao Congresso 
Nacional, instityindo também o 
Regime Jurídico Unico dos ser
vidores gúb1icos. Acho que 
essa votaçao do senado deveria 
encerrar -o debate desta maté
ria e possibilitar que, de i
mediato, este substitutivo, 
com o voto da Câmara dos Depu
tados, se transforme em 1 e i-. 

Ao encerrar, Sr. Presidente, 
Sr-s. Senadõres, quero àindâ 
registrar a minha alegrla por 
ter, hoje, contemplado, nos 
jornais de Brasília, um gesto 
simpático da SrA Ministra da 
Economia, Fazenda e Planeja~ 
mente, ab lêvantar. em sinal 
positivo. o -seu po 1 egar- pára 
os que faZiam um movimento dos 
servidores públicos em frente 
ao seu Ministério. numa clàra 
menção de que o Governo esta
r-ia propenso· a conceder um re
ajuste salarial_, pelo menos de 
car-áter emergenCfi!il, aos -ser-· 
vidores públicos civfs e 
mi 1 i tares. 

O Sr. Pon;:teu de Sousa - sr·. 
Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Com a palavra o nobr~ 
Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU OE SOUSA (PSDB -
DF. Para encaminhar a 
votação. ) Sr. Pras i dente, 
Srs. Senadores, esta é uma 
tarde de festa; aliás, já um 
começo·_·de ·no'i):e: são 18 horas 
e 1 minuto. E uma hora histó
rica, em que se está pratica~ 
mente sac;:r-amentando ·a- Regi me 
Jur-ídico Unico para todos os 
funcionários deste Pafs. Este 
momento histórtco as-tá Selado 
por um acordo que, pelo que me 
parece, mais do que consen-
sual, é até unânime. 

De forma que, Sr. Presidente, 
mesm~ que o Regimento possa 
impedir que esta Votação se 
faça por aclamação, endereço 
um apelo aos Colegas, que vo-

tem por: -aclamação_este proje
to. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Em votação o C- subst 1-
tutivo, ·que tem preferência 
rê~ i ment~). - <. 

- Os S_rS: senadores. qu~ Õ-apro
vam gú_ei ram permanecer 
sentados~ ___ (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, fi
cam prejudicaçjos, ç_ __ projeto .e 
ªs _emenQas otereciQas. 

A maté"riil.vaf" à -Cõmissão Di
reter-a, a·-fim de ser redi9fdo 
o ve-ncLdo, para o turno 
suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandce 
Costa) -Sobre a mesa, par-ecer 
da ComisSão Dfretora ofer-ecen
do a redàÇão do vei1c1do, que 
s~rá 1_ido ·pelo Sr. 1~ Secr-e1;á-
ri o. · - ·- -- · · 

É_,lido o Seguinte 

PARECER NO 300, OE 1990 

coa""Comi-sSão Diretora) 

Redação dD vencido para o 
türrio-$up1ementar do subs
titutiVo do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara nQ 
69, de 1990 (n2 4.058/89, 
na Casa de origem). 

A Comissão Dir-etora apresenta 
a redação do __ vencido pars o 
turno suplementar-do-'SUbst1 tu
tive -do Sênado ao Pcojeto __ de 
Lei da éãmar-a n~ 69L Q~ 199P 
( n.2. 4. o5B/S9. _na -casa - de 
origem), que dispõe sobre o 
r-egime _juri"dfCo _do$ servidores 
públicos civis da União, das 
autarquias_ e das fundações pú
blicas federais. 

sala de Reunfões-da Comissão, 
1 3 --de- setembro _de 1990. 
Alexandre Costa, Presidente 

Pompeu de Sousa, Relator- -
-Mendes Canale - Antônio Luiz 
Maya. 

ANEXO AO PARECER 
Ng Soo: DE 1990 

-substitutivo do Senado ao 
Projeta de Lei da Câmara n& 
69, de 1990 (no 4.056, na 
Casa _____ de origem) , que 

-- "di_spõe sobre o regime Ju
rídico dos Servidores Pú
blicos. Civis da União, das 
autarquias e das fundações 
J'Úb 1 i cas federa 1 s 11 

• 

Substi_tua-se o Pr-ojetá pelo 
segu·i nte: 

Dispõe sobre o regime ju
rídico dos servidores pú
blicos civts da União, das 
AUtar~ui as e das FU-ndações 
Públicas Federais, e dá ou-
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.2. Os servidores da Ad
ministração Púbrlca Federal 
direta, das autarquias e das 
fundações públicas federais, 
regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, são suQmeti
do:S ao rerii me da L e i n 2 1 . 711 , 
de 28 de outubro de 1952, e 
legislação complementar. -

ParáQi--afo " __ ún1 co. O di Spos'to 
neste art i gó-~ 

I aplica~se, igualmente, 
aos serv1dores que Se encori~ 
travam em exer-cfcio na data~ 
limite estabelecida no art. ~24. 
do At·o das Dlspósições consti
tucionais Tran·s i tór i as; 

I I não se aplica aos con
tratados por prazo determina
dg, cujos cont~a~os _não ~ode~ 
rao ser prorrogados apos o 
vencimento do prazo de 
gr:orrogação. , --

Art. _2.Q P_ara ___ cumprlmento-do 
õispos~q ho: artigo anterior·, 
os -empr~gos per-m~nentes são 
transformados em cargos de 
j:::lrovfmento efetivo e· as fun
ções e empre~os -de confiançà 
ou em comissao são transfor-ma
dos em cargos em comissão. 

Parágrafo único. os oCuPanteS 
de funções_e_empregos de con
fiança ou em· comissão conti
DUam demissivei~ -ad ~utum. 

-Ar-t. 3 2 o terllpo de serviço 
;:ires ta do __ sob Q t-eg i me da 1 e
gislação _ trab<;!lhista pelos 
serv1dores __ de_que trata esta 
le'i sêrá contado para tõdqs Os 
efeitos no regime estatutario. 

Art. 4 2 Os saldoS das contas 
do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço- FGTS, -dos servi
dores que passarem ao regime 
previsto nest~ lei, serão 
transferidos para conta de 
poupança aberta em nome do 
servidor na Caixa Económica 
Federa 1 • podendo os saques 
efetuar-se: 

nas hlpóteses previstas 
na legislação referente ao 
Fundo de Garantia por Tempo do 
Ser' vi ç·o ':"- Ot:L -

II -par-caladamente e no mês' 
do adversário do titular, nas 
proporções a seguir indicadas, 
a incidir sobre o saldo da 
conta: 

a) um quinto em 1991; 

b) um quarto em 1992; 

c) um terço em HÍ93; 

d) um mei_o_ em 1994; e 

e) o restante em 1995. 

§ 1. Para abert_ura da conta 
de poupança .de que trata este 
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art-igo, o banco depositário do 
FGTS deverá transferir, para a 
Caixa Económica Federal, os 
saldos das contas dos servido
res optantes, no primeiro dia 
útil do mês subseqüente ao da 
vigência desta lei, devidamen
te corri~idos de acordo com a 
legislaçao do FGTS. 

§ 2~ Havendo_ servidores não 
optantes, a União ou entidade 
depositante fará jus ao saque 
dos saldos das contas do FGTS, 
relativos àqueles servidores, 
observando o mesmo parcelamen
to previsto no inciso II deste 
artigo, adotando-se, co_mo mês 
de aniversário, o da vigência 
desta 1 e i_. 

Art.. 5~ Atê i:jue ·a fe-1 regula
mente a contribuição devida 
para o custeio da seguridade 
social, será de seis por cento 
o desconto para este fim, cal
culado sobre a remuneração 
mensal de cada servidor. 

Art. _6~ São requisitos 
bãsicos para investidura _em 
cargo público: 

I - a nacional idade bras i lei_
ra; 

II - o gozo dos direitos po
líticos; 

III -a quitação com as obri
gações militares e eleitorais: 

IV O nfvel de escolari.dade 
exigido para o exercício_ do 
cargo; --e -

v- aptidão física mental. 

§ 1Q As atribuições do ca~go 
podem justificar a _exigênc1a 
de outros requisi~os estabele
cidos em lei. 

§ 2~ Às pessoas portadoras de 
deficiência é assegurado o "di
reito de se inscrever em con
curso públicO para provimento 
de cargo cujas atribuições se
jam compatfveis com a defi
ciência- de que são portadoras, 
sendo~lhes reservadas até ~in
te por cento das vagas ofere
cidas no concurso. 

§ 3.2. o ·requ•rs_i-to-ao-li'ltfSõ --I 
do caput deste artigo -não 
impede a nomeação de estran
Qeiro para o exercfcio de car
go especializado, em univer?i
dades públicas Ou autárquicas, 
em fundações públicas ou-em 
órgãos da administração fede
ral. voltados para o desenvol
vimento cientifico ou 
tecnó1ogico. ---

Art. 7.2. A pose dar-se-á pela 
ass 1 na tu r a do respect-ivo ter
mo, no qua 1 deverão constar as 
atribuições,- Os deVeres, as 
responsabildiades. e os direi
tos inerentes ao cargo ocupa
do, que não poderão ser alte
rados unilateralmente, por 

qualquer das·partes, ressalva
dos os ates de ofício previs
t·os em lei. 

Art ~ s~ É a-ssegurado ao ser
vfdo-r- o di -rei to a 11 cença para 
o desempenho de mandato em 
confederação, federação.- asso
ciaç_ão de--classe de ambjto na
cional, ou sindicato_ represen
tati_vo d_a cat.§!goria o_u entj_da
de_ fiscalizadora da profissão, 
com a remuneração do cargo e
fetivo, considerando-se o pe
rf odo como_ de eT_e_t.i v o exercí
cio~ exceto para efeito de 
promo-ção por mereci mente. 

Art. 11. o adicional por tem
po _de serviço é devido--à razão 
de um por cento por ano de e
fet ivp exerci cj o no_ s.er_vi ço 
público, incidente sobre are
muneração de que trata o arti
go anterior. 

Art. 12. Após cada qOinqüênio 
_ininterrupto de __ exercício __ o 
servidor fará jus a três_meses 
de licença, a tftulo de prêmio 
por assiduidade, com a remune
ração do _cargo efet 1 vo, revo
gado o art. 1_16 da Lei n.R. 
1.711, de 28 de outubro de 
195_2. 

§ 1 ~ E facu-1 fado ao ·serVi dOr 
fracionar a -licença de ·que 
trata este artigo·em até três 
parcelas, ou convertê-la em 
Pecúrii a. 

§ 1 _g_ Somen'te, poâS:rão ser 1 i -
cen-Ciados servidores eleitos 
para car9os e di reção ou re_
presentaçao nas referidas en
tidades, até o máximo de três 
por entidade. 

·§ 2~ p.:S períodos de 1 icença
durãção. pr~mio já adquir1dos e não go
podendo zados pelo servidor que vier a 
de ree- falecer serão c_onvert_idoS em 
vez. pecúni a, em favor de seúS 

§ 2.~ A l fcença terá 
igual à do· mãndâto, 
ser_ prorrogada no caso 
le_içãp e por u.rna única 

A:rt.---92 AO servidor-púb-licO 
·cl v1 1 é assegurado, nos termos 
da Constituição Federal, o di
reito à livre associação sin
dical e os seguintes direitos, 
entre outros, dela 
decorrentes; 

a) de percepção, durante o 
mandato de representação sin
dical, observados os limites 
do disposto_ no§ 1~ do arti'~;~o 
anterior, de t·odos os benef 1-
cioS_ e vantagens, como se em 
efetivo exercício estivesse; 

b) de ~er representado pelo 
sindicato como substituto 
processUa-l ; 

c) de inamovibilidade_ do~ di
rigente sindical ate um ano 
após o final do mandato, exce
to,p~r solicitação ~o mesmo; 

d) de descontar em folha, sem 
ônus para a entidade sindi_cal 
a que for filiado~ o valor das 
mensalfdades e contribuições 
definidas em assembléias ge
rais ·das. categorias; 

e) da d~ negociação coletiva, 
inclusive com o estabelecimen
to de contrato coletivo _de 
trabalho que envolva matéria 
eco~~mica e jurfdica; 

f) a institui_ção de arbitra
gem, pelas Comissões de Mérito 
Oa Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, e ajuizamento, 
indiv-idual e coletivamente, 
fr~nte à _..)_!,Jstiça do-- Trabalh_o, 
nos _termos da Constituição 
Federa 1. 

Art. 1.0. o vencimento do Car
go efetivo, acrescido das van
tagens de caráter permanente, 
-é· i rredutíve1 no seu valor 
real. 

dependentes. 

Art. 13. Não se concederá 
licença-prêmio ao servidor 
que_, no per í od_o aqui si ti vo.: 

I --sofrer. penal idade disCi
plinar de suspensão; e 

I I _ af_astar-se do cargo em 
v1rtude_de: -

a) licença por motivo-de do
ença em pessoa da famí 1 i a-. sem 
-remuneração; · 

b) licença para ·tratar de in
teresses particulares; 

--t::) COndenação e pena -priVa ti-· 
va de liberdade, por sentença 
defi_nitiva_; 

d) afastamento para ~compa"-
nh~~o_qô~jugue ou companheiro. 

Parágrafo único. As faltas 
injustifiCadas ao s_ery_iç_o r_e
tardarão a _concessão da 1 i cen
ça prevista ne_ste artl~;~o, na 
proporção de um mês para cada 
falta. 

Art. 14. O número de servido
res ~m gozo simultâneo dá 

.. H cença-prêmi o --não poder_á __ ser 
s_uper1or a um terço da lo_:tação 
da respectiva unida-de adminis
trativa do-·órgão _ou entidade. 

Art. 15. Para efeito de apo
sentad_ori a Será contado em do
bro o- tempo de '11 cença-prêmi o 
que o servi dor não_ houver go
zado o_u __ _con_ve_rt_ido em _pecúnia. 

Art.- 16. O servido_r_ terá di
re·i to a 1 i cença, sem remunera
ção, -durante o per i ado que me
diar entre a su_a escolha em 
convenção partidária, - como 
candidato a· cargo eletivo, e a 
véspera do J""egistro _de sua 
~~~?i~~~y~a perante a. Justiça 
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§ 1A O servidor candidato a 
cargo eletivo na localidade 
onde desempenha suas funções_e 
que exerça cargo de direção, 
chefia, assessor~mento, assis~ 
têncfa, arrecadação ou fi sca
lização, dele será afastado, a 
partir do dia imediato ao do 
registro de sua cand_i datura 
perante a Justiça Eleitoral, 
até o décimo-qu1"nto dia se
guinte ao do pleito. 

§ 2A A partir do registro da 
candidatura e até o décimo
quinto dia seguinte ao da e
leição, o servidor fará jus à 
licença como se em efet1vo e
xerc.f.cio estivesse, com remu
neração do cargo ocupado em 
caráter permanente. 

Art. 17. O servidor não 
poderá ausentar-se do País 
para estudo ou missão oficial 
sem autorização do Presidente 
da República, ou do Presidente 
do respectiv~ órgão do Poder 
Legislativd ou do Presidente 
do Supremo!Jr-jbunal Federal. 

· § 1 ,g_ A ausência não excederá 
de quatro anos, e finda a mis
são ou estudo, somente decor
rido igual~ p-efriodo, será per
mitida nova ausência. 

§ 2,g_ Ao se"rvi dor beneflêfa-do 
pelo disposto neste artigo não 
se_rá concedi da exoneração ou 
licença para tratar de inte
resse particular, antes de de
corrido período igual ao do 
afast_amento, ressalvada a h i
pótese de ressarcimento da 
despesa hav_i da com seu 
afastamento. 

§ 3,g_ O disposto neste artigo 
não se aplica aos servido~es 
das -car-f'e-l-P-as --d~pl-omá-ticas--e 
do magistério superior. 

Art. 18. o afastamento de ser
vidor para servir em organismo 
internaci.onal de que o Bras i 1 
participe ou com-o ~ual coOpe
re dar-se-á com perda total de 
remuneração. ~ 

Art. 19. São e'stendidos aos 
i nativos qua i sque_-r benefícios 
ou vantagens posteriormente 
concedi dos aos ser v i do_res em 
atividade, inclusive quando 
decorrentes de transformação 
ou reclassificação _do cargo ou 
função em que se deu a 
aposentadoria. 

Art ._ 20-. Revoga-se o art. 175 
da Lei ng, 1 . 7_11, de 28 de ou
tubro de i952. 

Art. 21. COnsideram-se doen
ças Qraves, contagiosas ou 
incuraveis, para fins de apo
sentador i a com . _ proventos 
integ--r-ais-: tuberculose ativa, 
alienação mental, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, 
cegueira poste'rio-r ao ingresso 
no serviço público. hansenfa
se, cardiopatia grave, doença 

de Parkinson, paralisia irre
versivel e íncapacítante es
pondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, estados a
vançados do - -mal de Paget

·-(oste1 te deformante), sfndrome 
de imunodef1ciéncia adquirida 
-AIOS, e outras que-a lei in
dicar, com base na medicina 
especializada. 

Art. 22. Por -morte do servi
dor, os dependentes fazem jus 
.a uma __ pensão mensa 1 de va 1 o r 
_correspondente ao da reSt:fect i
v a remUneração ou pr_oventos, a 
partir da data do óbito. 

Ari.___ --23. 
destfnguem-se, 
reza, em 
temporárias. 

. As __ pensões 
quanto à na tu
vitalícias e 

§ i.Q. A pens-ão --vitál_i'_cia é 
composta de cota ou cotas per
manentes_, que somente se ex
tinguem ou revertem com a mor
te de seus beneficiários. 

§ 2.i!. A pensão temporá-ria é 
composta de c~ta ou cotas que 
se podem extirrguir ou -reverter 
por motivo de_ morte, cessação 
da i nva li dez ou m?1 or.i dade do 
beneficiário. 

Art. 24 São b8nefi_ciários daS 
pensões: -

I .;..Vitalfciá_: 

a) o- cónj uge;-

b) a pessoa desquitada, sepa
rada judicialmente ou divor
ciada, com percepÇão de pensão 
a1 nnentfcia; 

c) a· cÕmpanhei ra ou compa
nheiro designado que comprove 
u-ni-ão- -estável como entidade 
fami 1 i ar; 

. d) a mãe e o pai que compro
vem dependênc1a econõmica do 
servidor; 

e) a pes-Soa designada, maior 
de se~senta anos e a_ pessoa 
portadora de deficiência, que 
vivam sob a dependência econô
mica do servidor; 

II - tempOrária~ 

a)_ os_ fi lhos ou ei1i:ead0s, até 
vinte e um anos de idade ou, 
se inválidos, enquanto durar a 
i nva 1 i dez ; · 

b) o menor- s·ob guarda ou tu
tela-até vinte e um anos de 
idad.e: 

c) o irmão órf.ão, até_ vinte e 
um anos, e o irwálfdo-, enquan
to durar a invalidez, que com
provem dependência económica 
do servidor_; 

d) a pessoa designada que 
vi v a na dePendêliCj a econõmi ca 
do servidor, até vfnte e_ urh 

anos, ou se invá1 ida, -enquan-fo 
durar a invalidez. ---

§ 1.Q. A coriCeSSão- d_a pensão 
vi tal feia aos beneficiários _de 
que t_ratam as a 1 íneas a_ e c do 
inciso I deste artigo, exclui 
desse direito -os - demais 
beneficiários referidos nas 
a 1 fneas d e e 

§ 2A A concessão da pensão 
temporária·_ aos beneficiários 
de Q!Je trata_m as 
al ineas a e b do_ 1 nci so II 
deste artigo, exé1Ui desse di
re L to os dema 1 s beneficiários 
referi <;:tos nas _alínea~ C e d -"'-

Art. 25. A pensão se"rã'- conce
djda in~egràlmente ao titular 
dÇI _p_ensão vttalfcía, exce_to se 
existirem beneficiários da 
pensão temporária. 

§ 1~ ocorrendo habilitação de 
vários t1 tu lares à pensão, __ vi
tal ícfa, o seu- valbl' será- t!is
trfbuído. em partes iguais. en
tre os beneficiário-s 
habi 1 i tados ._ 

§ 2.Q. ocorrendo habi ,·; tação às 
pensões vi tal feia e 
temporária, metade do valor 
caberá ao titular ou titulares 
da pensão vitalícia, sendo- a 
outra metade ·rateada -em partes 
iguais entre __ os titulares da 
penS-ão tempor_ár-L?~ · 

§ 3.10: Ocorrei1d'~- -· _tiab 11 i taçãó 
somente à _pensão temporária, o 
valor integral da pensão será 
rateado em partes iguais, ery
tre os que se habilitarem. 

Art. 26. A.pensão poderá ser 
requerida a qualquer tempO, 
prese:r-e-"iendo -- tão- Sdmente-- as 
prestações exigíveis há mais 
de cinco anos. 

Parágrafo único. Concedida 'a 
pensãq, _qua 1 quer prova_ poste
rior ou habilitaçao tardia que 
imp1 i que exclusão _ _ de· 
beneficiário ou redução de 
pensão só produzirá efeitos a 
parti r da data em que fo_r 
oferecida. 

Art. 27. _Não faz jus à pensão 
o beneficiário condenado pela 
prática de crjme doloso de que 
resultar a morte do servidor. 

Art. 28. Ser_á_ çoncedi_çjél_ pen
sã-O -prov-isória por. morte pre
sUmida- do servidor, nos se
guintes casos! 

declaração de ausência, 
pela autoridade judiciária 
competente; 

Il - desaparecimento em desa
bamento, inundação, incêndio 
QU acidente não caracterizado 
como em serviço; e 

I I I - de~aparec-1 mentCf no de-
sempenho das atribuições do 
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cargo ou em missão de 
segurança. 

Parágrafo único. A pén_SãO 
provisória será transformada 
em vitalícia ou temporária, 
conforme o caso, decorridos 
cinco anos de sua vigência, 
ressalvado o eventual reapare
cimento do servidor, 'hipótese 
em que o benefício será auto
maticamente cancelado. 

Art. 29. Acarreta perda de 
qualidade de beneflciârio: 

I - o falecimento; 

I I - a a nu 1 ação do casamen.to, 
quando a decisão ocorr~r após 
a concessão de pensão ao côn
juge; 

III a cessação de invali-
dez, em se tratando .de 
beneficiário inválido; 

IV a_ majprida_çle de fi.lho, 
irmão órfão ou pessoa desi~na
da, aos vinte e· um anos de i
dade; 

V- a renúncia expressa. 

Art. 30A Por morte ou perda 
de qualidade de beneficiário a 
respectiva cota reverterá: 

I - da pensão vi tal íc-la,- para 
os remanescentes desta pensão 
ou para os titulares da pensão 
temporária, se não houver pen
sionista' remanescente da pen
são vitalícia;' 

II dã pehSão temporária, 
para os cc-beneficiários ou, 
na falta destes, para os 
beneficiários da pensão 
vitalícia. 

Art. 31. As pensões serão au
tomaticamente atualizadas na 
mesma data e na mesma propor
ção dos reajustes dos venci
mentos dos servidores, 
aplicando-se o disposto no 
art. 19 desta Lei. 

Art. 32 Ressalvado 
de opção; é vedada a 
cumulatfva de mais 
pensões. 

o direito 
percepção 

de duas 

Art. 33. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 
pub 1 i caçá o. 

Art. 34. RevoQam-se as dispo
sições em contrário. 

O SR .. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) Em discussão o 
parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerro a discussão. 

Em votaçãO. 

Os srs. Sendores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A m~~éria volta à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Item 3: 

PROJETO DE LE) DA. CÂMARA 
N.l2. 67, DE 1990 

(Em regime de_urgência. nos 
termos do art. 336, 

-do Reg-iment-o- Interno.) 

Discussão, em turno úni
co-. do Projeto de t...ei da 
Câmara nSI. 67 * de 1990 _( nSI.. 
4,588/90, na Casa de 
origem), de iniciativa d_o 
Presidente da República, 
que ratifica a existência 
do Fundo Oe Desenvolvimento 
do Ensine Profissional Ma
r f ti mo t jependendo de 
parecer). 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que a matéria foi 
despachada, inicialmente, à 
Comissão de constitui9ão, Uus
tiça e Cjdadania, a flm de que 
se pronunciasse_ sobre a conve
niência de se transformar a 
proposição em projeto de de
cr_e_to _ _l eg1 · 'vo. 

So 1 i c i to ao nobre senado_r 
Lourival Baptista o parecer da 
Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidada_n_ia. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
~SE. Para proferi r parecer_.) 

Sr. Presidgnte ~ Srs. Sena
~or~§: a proposição em tela, 
encaminhada pelo Poder Execu
tivo e aprova:aa pelo Prenário 
da Câmara dos_Oeputados, tem 
por objetivo a ratificação do 
Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profiss_ional Marftimo, 
nos termos dO- art. 36 do Ato 
das Disposições Constitucio
nais Transitarias. 

Recebida a matéria nesta Ca
sa, determinou a Presidência 
da Mesa Di retora o seu encami
nhamento a esta Comissão. em 
face da dúvida surgida em tor
no da via normativa escolhida 
para o fim previsto na dispo
sição constitucional supraci~ 
tada. 

Procede, .a toda evidência, a 
dúvida suscitada pela digna 
Presidência desta Casa. acerca 
d9 forma legisl~tiva adotada 
no caso. 

A matéria contida na presente 
proposição implica a ratifica
ção do Fundo,- consoante dispõe 
o~art__.. 36 do Ato das Di sposi
ções Constitucionais Transitó-
r_i a~~-· portanto, procedi mente 
legislativo a ser exerctdo com 
exclusividade pelo Congresso 
Nacional . 

Ora, tratando-se de ato mera
mente ratificador, não há como 
se cogitar de projeto de lei 
que, por sua fndole, implica o 
seu encaminhamento à sanção 
presidencial, no --cãso de 
aprovação. 

A matéria, inquestionivelmen
te, deve ser regulada por de

.creto legislativo, previsto no 
i tem VI d_o art. 59 da Cons.t i
tuição Federal. procedimento 
esse já adotado em diversas 
hipóteses idênticas. 

Tendo em vista que a proposi
ção teve tramitação regular na 
_câmara dos Deputaóos, onde ob
teve aprovação nas Comissões 
de Constituição e Justiça e de 
Redação, de Fina~ças e Tribu
tação e de Trabalho, de Admi
nistração e Serviço Público e 
no Plenário, ficou eVidenciado 
que aquela Casa examinou e
xaustivamente a matéria, 
acolhenOo::-a sem qualquer res
t·rição. 

Em face dessa circunstância, 
parece-nos perfeitamente 
dispensável o retorno da maté
ria_ à Casa de Origem, cabendo-, 
a ·nosso ver a ap 1 i cação de 
principies processuais _que, 
por analogia, podem ser utili
zados na solução do problema 
que ora se enfrenta. 

Além da regra constante do 
Regimento Interno, que autori
za o desdobramento de projeto 
de lei aprovado, quando nele 
se verificar a existência de 
matéria própria de decreto le·
gislativo. parece-nos aplicá~ 
vel à espécie o principio da 
economia processual acolhido 
pelo direito processual civil, 
e que se funda no interesse de 
se obter o máximo resultado na 
atuação da lei com o mínimo de 
emprego possfvel de atividades 
processuais. 

Intrinsecamente a economia 
processual acha-se atrelada à 
norma que prevê o aproveita
mento dos atos processuais e 
que se acha contido no art. 
244 do Código de Processo Ci
vil, verbis: 

''Art. 244. Quando a lei 
prescrever determinada fo~
ma, sem cominação de nuli
dade, o juiz considerará 
válido o ato se, realizado 
de outro modo, lhe alcançou 
a finalidade. n 

Diante dessas considerações, 
sustentamos a tese de que, no 
caso, não tendo sfdo suprimido 
o exame da matéria por parte 
da Câmara dos Deputados e que, 
portanto, tratando-se de mera 
inadequação formal do instru
mento normativo escolhido, 
nada obsta que neste passo se 
transforme o projeto de lei na 
via apropriada. 
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Pelas razões expostas, propo
mos que a tramitação da maté
ria se dê na forma do se~uinte 

PROjETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 48, DE 1990 

Ratifica a existência do 
Fundo de Desenvolvtmento do 
Ensino Profissional Marfti
mo. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 18 Fica ratificada, nos 
termos do art. 36 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias. a existência do 
Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profissional Marítimo1 instituído_ pelo Decreto-Lei n 
828, de 5 de setembro de 1969. 

Art. 28 Esta lei entra em vi
gor na data de sua publicação. 

Art. 38 Ficam revogadas as 
disposições em contrário. 

É o_parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) -~ SoJ_1ciío ao· nobre Se
nador Mauro Benevides o pare
cer da Comissão de Assuntos 
Económicos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para proferir parecer.) 
sr. Presidente e Srs. Senado
res, a proposição em te1a, o
riunda da Câmara dos Deputados 
e transformada em projeto de 
decreto legislativo pela douta_ 
Comissão de Constituição, ..Jus_:
tiça e Cidadania, a fim de 
compatibilizá-la com as normas 
constitucionais e regimentais 
pertinentes aos atos,de rati
ficação e homologação atribuí
dos ao Congresso Nacional, tem 
por fim ratificar a existência 
do Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profissional Marítimo. 

Tal procedimento esteia-se na 
regra contida no art. 36 do 
Ato das Disposições Constitu
cionais Transitórias. 

A Exposição de Motivos firma
da pelo M1nistro da Marinha, 
que acompanhou a mensagem pre
s i denci a 1 . esclarece que o 
Fund_o de Desenvolvi menta do 
Ensino Profissioan1 Marítimo -
FDEPM, foi criado pelo 
Decreto-Lei ·n,g_ 828, de 1969, 
tendo como suporte financeiro 
os recursos provenientes das 
contribuições devidas ao Senai 
pe 1 aS empresas de navegaç_ão, 
de serviços portuários, de 
drenagem e de administração e 
exploração dos portos. 

Com- tais recursos tem sido 
possfvel· ao Ministério a im
plantação e manutenção de um 
sistema de ensino profissional 
à altura das neceSsidades da 
Marinha Mercante. 

São 80 (oitenta) unidades de 
ensino que nos últimos vfnte 
anos proporcionaram a realiza
ção de 6.307 cursos, benefi~ 
c 1 ando 145. 3 __ 1 B integrantes das 
diversaS ca'tegOrfas profissio
na 1 s que constitu-em· os GrupoS 
Marítimos, Fluviários, Pesca
dores. Portuários e Trabalha
dores A~ulsos na orla portuá
ria. 

Após referir-se ao apoio fi
nance 1 ro concedi do pe·l o FDEPM 
ao pessoal dos Quadros de Ma
gistério e de Apoio ao Ensino, 
bem cbmo· ao auxflio aos alu
nos, a minuciosa exposição de 
motivos consigna os relevantes 
serviços que o· S1 stema. de En
sino Profissional Marítimo tem 
desempenhado ·no cenário i nter
nacional, mediante a coopera
çã~-na área d~ treinamento a 
ãlunos de paí$e~ amigos da A
mérica Latina e Africa; 

Por derradeiro, a pe-ça expo
sitiva passa a arrolar os pro
blemas que hão de- advir com a 
ext 1 nção do FDEPM, tais como o 
desmantelamento de um -sis-tema 
de Ensino que tem primado pela 
eficiência e o retr-ocesso que 
ser i a o retorno das __ transfei
rências da receita das contri
buições devidas pelo setor na
val para o Sena i. que não pos
sui estrutura para implantar 
um sistema de ensino tão 
especializado._ 

Além do mais, a extinção do 
Fundo- J~yaria_o_Poder Execu~i
vo a arcar com vultosos recur
sos do Tesouro, o ~ue determi
naria acréscimo -do déficit pú
blico, sem contar com o sério 
problêma de-ordem social cria
do com? dispensa de mais de 
1.000 empregados. 

EsSas razões parecem;;..nos su
ficientes para orientar a po
sição--deste· Relator n-o sentido 
de propor o acolhimento do 
projeto de decreto legislativo 
em exame, para que sej __ a rati
ficada a ex-istência 'do Fundo 
de Desenvolvimento do Ensino, 
Profissional Marftimo. -

É o parecer, ·sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) Os pareceres são 
favorávefs._. 

Em -di seus são o projeto; em 
turno úniCo, (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerro a di s_cussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram permanecer senta~ 
dos. (Pausa.) . 

Aprovado. 

A ma.téria vai à ComiSsão Di·-· 
reter-a, para a redação f'i na 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Diretora que será 
lido pelo Sr. _1.ll Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER NO 301, DE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

Redaçãe final de Projete 
de Decreto Legislativo ng 
48, de 1990. 

A Comissão DiretOra apresenta 
a redação final do Pro~eto de 
Decre'Lo Legislativo n_ 48, de 
1980, que ratifica a existên
cia do Fundo de Desenvolvimen
to do Ensino Profissional 
Marítimo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
13 de setembro de 1990. 
-Alexandre COsta, Presidente 
~Pompeu de SousaÂ Relator 
-'Mendes Canale- Antonio Luiz 
Maya. 

ANEXO-AO PARECER N~ 
301, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 
46, de 1990. 

Faço sabe-r -que o- Congresso 
Nacional aprovou, e eu, , 
Presidente, nos _term·os do art. 
48, item 28, do_"F~egimento In
terno, promulgo ~seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NA ' DE 1990 

Ratifica a existência do 
Fundo -de Desenvolvimento do 
Ensino· Pro'fissionàl 
Marftimo. 

O Gongr~s~o Nacional decreta: 

Art. 1.s1 É ratificada, nos 
termos do ãrt. 36 do Ato •das 
o i sp·os i ções Const i tu c i ena is 
Transitórias. a existência do 
Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profissional· Marítimo1 institufdo pe1o Decreto-Lei n 
828, de 5 de dezembro de 1969. 

Art. 2~ Este ~éc~eto-1eg1~1a
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre· 
Costa) - Em discussão a reda
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala
vra. encerro a diseussão. 

Eril votação_. 

Os Srs. S_enadores que a apro
vam queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéra vai à promUlgação.-
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Item 5: 

PROJETO OE LEI DA CÂMARA 
N.ll. 70, DB 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos _do art. 336, c 

do Regimento Interno. 

Discussão, em turno úni
co, do Projeto de_ Lei da 
Câmara n.ll. 70, de 1990 (n~ 
1 . 032/88, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o 
exercício da profissão de 
SeCretário, revoga a Lei n~ 
7.377, de 30 de setembro de 
1985, e dá outras providên
cias (dependendo de pare-
cer) . _. __ _ 

Solicito ao nobre Senador A
fonso Sancho o parecer da Co~ 
missãO de Assuntos .Soei a is. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL -· 
CE. Para emiti~ parecer.) 
Sr. Presidente e Srs. senado
res, de aut_or i a do Deputado 
F ror i cena Paixão...,. o_ projeto em 
foco visa regulamentar o exer
cf_cio_ da profissão de Secret~-
rio. 

Durante sua tramitação na Câ
mara do~ Deputados, o presente 
projeto sofreu diversas alte~ 
rações objetivando seu aper
feiçoamento. 

Cabe ressaltar ainda que essa 
proposição veio atualizar a 
Lei n~ 7.377, de 30 de setem
bro de 1 985 . _ 

Efetivamente, nota-se uma 
grande preocupação do autor em 
atender os direitos e as jus
tas reivindicações dessa labo
riosa categoria profissional. 
Nesse sentido, ao mesmo tempo 
que o ar_t. 2~ define os requi
sitos indispensáveis da p_ro
fissão -de Sec·retáriQ, trata 
também de pre::.ervar o di_i"-e1_to 
adquirido dos atuais 
secretários, quer de nfvel mé
dio, quer de nível superior, 
desde que comprovem gue esta
vam exercendo a funçao. 

Valoriza, também de maneira 
correta, o secretário quando 
estabelece no art. 3~ tanto a 
duração da jornada diária de 8 
horas de trabalho e semanal de 
40 horas quanto o_salário mí
nimo profissional, que será de 
37 Maiores Valores de Referên
cia (MVR) para o de nlvel su
perior ·e de 24 MVR para o de 
nível médio. -- -

No art. 4~ encontramos de ma
neira abrangente e detalhada 
as '}tri_buições do Secret.ário 
de N1ve1 Superior, enquanto o 
art. 5~ especifica as do 
Secretário de Nível Médio. 

O art. 6~ garante a aplicação 
do diploma legal a qualquer 
espécie de empregador, quer de 

natureza pública ou privada, 
preserva !:"Ido, de manei r a cabal, 
um tratamento isonômico para 
esses profissionais. 

Cumpre-nos salientar, enfim, 
que o· projeto estabelece mul
taS ~ara os infratores, o que 
nos dá ma i o r certeza. do cum
primento da lei. 

A_ presente medida, sem dúvida_ 
alguma, traz em seu bojo uma 
grande contr 1 bu fção para a 
classe secretarial. A regu1a
ment__ação não só va __ l o r i za o 
profissional, como também ga
rante que ele deverá 
capacitar-se devidamente para 
desempenhar as atribuições que 
lhe é inerente. Trata-se, efe
t i vamente, de um avanço no_ âm- _ 
b_i_:to _das relações de trab.al ho 
que tem n.o_sso-=- ín_teir-o apoio. 

ASSim- s9ndo, opinamos _pela 
aprovação do P_ro_jeto -de Lei da 
Câmara n~ 70, de 1990, na for
ma como se en.con·rra. 

É o paf-.ece-r. --·sr. Pres.ide:il"te. 

Q_ SR. .PRESIDENTE -(A le~a~dre 
Costa} O parecer é 
favorável . 

Em di sCuss.âo · o p-roj etc, em 
turno único. (Pausa.) __ 

Não havendo que_m peça a pala-
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

_ .Qs_·-~srs_._ Ser\ador:es que q apro
vam .Queiram perma~ecer 
s_entados. ( P;;:~,usa. ) 

Aprovã.do. 

o- projeto vai -à ,sanção. 

É-- o seguinte o projeto 
apr.ovado: 

PROJETO bE LEI DA CÂMARA 
. N"70, DE 1990 

(N• 1.032/88, na 
CaSa de origem) 

-- Dispõe sobre o exercício 
da profissão de Secretário, 
revoga a Lei nQ 7.377, de 
30 de setembro de 1985, e 
dã outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~_ -o exercício da pro
f i Ssão d9- seCretário é __ regula
mentado pela presente lei. 

Art .- 2~- Pai-a efeito_ desta 1 e i 
é considerado Secretário: 

I -o profissional que possua 
registro de vínculo empregatí
cig _ çomo __ Se.cretário, em sua 
carteira de trabalho e os no
meados para tais cargos no 
serviço público·, na data da 
publicação desta lei; 

I~- o_profissional que, mes
mo não possuindo vínculo em
pregatfcio registrado ou nome
ação como Secretário, comprove 
junto à entidade sindical da 
cat.egoria, através de declara
ç_õ_es de empregadores, pelo me_
n_os 3 (três) anos de efetivo 
exercício da profissão, na 
data da publicação_~esta lei; 
e 

III -o profissional que pos
suir -diploma de Secretário ou 
de Té_cnico_ em -secretariado, 
sendo neste caso: 

a) SecretáriQ de Nfvel Supe
rior, o gue possuir diploma 
universitario em Secretariado, 
reconhecido e registrado no 
Mi_nistério da Ed_ucação; e 

b) Secretário_ de N.ível. MédiO. 
o que possu1_r diploma de Téc
nico_ em Secretariado, reconhe
cido pela autori_dade educacio
na-l __ competer:~e. 

§ · 1 ~ Na da ta da pub l_j cação 
desta lei serão- considerados 
se·cretário_s de Nível Médio os 
prof_issionais que __ possuírem 
certificado de qualquer curso 
do. 2_~ grau para fins do Regi s
tro Profissional de que trata 
o art. 2~ desta lei. 

-§- -2~ De ac.o_rcto com o insti tu
to de Direjt_o __ Adquirido preco
nizado no inciso XXXVI do art~ 
5~ da Constituição Federal vi
gente, serão também considera-
dos Secretários de NlVel Médio _ 
os profisSionais que na data 
de publ1 cação desta lei com
provem 3 (três) anos de exer
cício da profissão mesmo sem 
comprovante de conclusão de 
curso de Nível Media de 2~ 
grau. 

§~ 3~ Na da!a da pubH cação 
desta lei serao considerados 
Secretários de Nível Superior 
os_ prof i Ss i ona·l s que comprovem 
conclusão __ de curso superior na 
área não __ espec-f fica. _ 

§ 4~ De acordo com o inSt1tu
t_o d_o_ Direito Adquirido_ preco
nizado no inciso XXXVI do art. 
5~ da ConstituiÇão i=ederal vi_
gente_. serão_ também cons-1 dera.:. 
dos se.cre.tários de Nível supe-
rior os profissionais que na 
data de publicação comprovem 
efetjvo e~erclcio da profissão 
por 5 (cjnco) anos. 

-§ 5~ De_corridos 5 (cinco) 
anos da data de publicação 
desta lei, o -in~resso na cate
goria de Secretario será _-per
mitid~ somente ao profissional 
portaaor de diploma de curso 
universitário ou secretariado. 
ou de curso médio em Secreta
riado, ou de Técnico -em 
Secreta r i ado_. 

Art-. 3A o Salário mfnimo pro
fissional, para uma jornada 
diária de 8 (oito) horas de 
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trabalho e semanal de 40 VI -taquigrafia e trabalhos 
(quarenta) horas, será de 37 de rotina em microcomputadores 
(trinta e sete) Maior Valor de quando as necesE;.i_dç:~des das ar
Referência (MVR), para o ganizações assim o exigirem. 
secretário de Nível Superior e 
de 24 (vinte e quatro) Maior Art~-- e.o. o disposto nesta lei 
Valor de Referência (MVR), aplica-se a qualquer emprega-. 
para o secretário de Nível dor, quer de natureza pública 
Médio. ou privada, inclusive às enti-

dades associativas e sindicais 
Art~ 4.o. São atribuições do de todos os níveis, aos esta

Secretário de Nível- Superior: belectmentos de ensino de 
qualquer natoreza e grau e às 

I - p1anejamento, Organização Fundações, bem como aos casos 
e direção de serviços, de se- de contratação de Secretários 
cretaria; brasileiros em representaç5es 

diplomáticas de qua-lquer grau, 
II - assistência e assessora- sediadas no Pafs. 

manto a seus superiores dire-
tos; Art. - 7_~ O registro e a clas-

sificação do exercfcio profis-
III co1eta de informações sional da categoria ficarão a 

para consecução de objetivos e cargo dos sindicatos da classe 
metas de empresas; em suas bases territoriais e 

nas suas organizações sindi-
IV redação de textos pro- cais superiores onde não exis-

fissionais especia·1 izados, fn- ti r o sindicato. 
clusive em idioma estrangeiro, 
quando as atividades das orga- Parágrafo único. Durante 5 
nizações assim o exigirem; (cinco) anos. a partir da pu-

blicação desta 1ei. somente 
v - interpretação e si ntet i-- podera9 ser con_t_rat_ados como 

zação de textos e documentos; Secretaries ou secretárias os 
estudantes de Secretariado em 

VI -taquigrafia de ditados, nível médio ou sup·e·rior me
discursos. conferências, pa- diante registro profissional 
lestras e explanações, 1nc1u- provisório, com val1dade 
sive em idiomas estrangeiros, máxima de 3 (trêS) anos. 
quando as atividades das orga-
nizações assim o exigirem; Art. a~ os empreiadores men-

cionados no art. 6 desta lei, 
VI I versão e tradução em dentro de 3 (três) meses, a 

idioma estrangeiro. quando as contar da data de publicação 
atividades das organizaçõeS -desta lei, deverão enquadrar 
assim o exigirem; COmo secretário todos os- seus 

empregados aue de aco~do com o 
VIII _. regl-stro e distribui- art. 2-'1., estiverem exercendo 

ção de expedientes e outras fun~ões descritas nos arts. 4~ 
tarefas correlatas; e 5 desta lei. 

IX -orientação, avalia9ão e 
seleção de correspondencia 
para fins de encaminhamento às 
chefias; e 

X --trabalho em microcomputa
dor, quando as necessidades 
das organizações assim o 
exigirem. 

Art. SR São atribuições do 
Secretário de Nível Médio: 

I- - - or-ganiza-ção- e --manut-enção
de arquivos de secretaria; 

II - classificação, registro 
e distribuição de correspon-
dências; -

III --dati1ografia de corres-
pondência ou documento de ro
tina, inclusive em idioma es
trangeiro; 

IV - redação e datilografia 
de correspondência de documen
to de rotina; 

V execução de serviços tf-
picos de escritório, tais como 
recepção, registro de compro-
missos, informações e atendi-= 
menta telefónico; e 

Art. S_g_ Os i nfratores· a- qua 1-
auer dispositivo desta. lei se-
rão multados em ___ _v a 1 or_es que 
variam de 60 (seSsenta) a 120 
(cento e vinte) vezes o Maior 
Valor de Referêncía - MVR, ou 
qua'lquer outro fndice que ve
nha a substitui-lo, sendo a 
multa aplicada em dobro em 
caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa será 
a~n-teada p·ei a -oetegacta -Reg·; o
nal do Trabalho da região onde 
ocorrer a infraçáo, mediante 
representação da entidade sin
dical da categoria. 

Art. 10. Esta lei entra em 
v1gor na data de sua 
publicação. 

Art. -11 . Revoga~-Se a Lei n.Q. 
7.377, de 30 setembro de 1985. 
e as demais disposições em 
contrário. 

o Sr. Alexandre CCist·a, 2SJ. 
Vice-Presidente, defxa a 
cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. __ Pompeu 

-de sõusa, 3g Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 19: 

, D1scussão, em tu-rno úi-ti
co, po Projeto de Decreto 
Legislativo de n_g_ 45, de 
1990, de autoria do Senador 
ChagaS Rodrigues e outros 
Srs. Senadores, que ratifi
ca, nos termos do art. 36 
do Ato das Disposições 
Constitucionais Trans1t6-
rias, o Fundo de Liquidez 
da Previdência Congressual 
e o Fundo Assistencial do 
IPC. (Dependendo de pare
cer:) 

Solicito ao nobre senador 
Wilson Martins o parecer da 
Comissão de Assuntos Econômi
cos. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB -
MS. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs_. Se:nado"' 
res, com este projeto, pr_-bpõe
se a ratificação do Fundo de 
Liquidez da Previdência· Con-
gressual, instituído pela Lei 
n.Q. 7.586. de 6-1-87, e·do- Fun
do Assistencial do IPC, criado 
pela Lei n~ 7.087, de 29-12-
82, tendo em vista o disposto 
no art. ~6 do Ato das Disposi
ções Cons--tituc-10ria1S Transitó
rias. que prevê a extinção dos 
fundos existentes em 5 de ou
tubro de 1986- data da pro
mulgação da Constituição , 
salvo se o Congresso Nacional 
os ratificar n~prazo ·de dois 
anos. 

Efetivamente, esse prazo está 
por se esgotar e os referidos 
Fundos ainda não foram 
ratificados. 

Na justifica~ão do projeto, 
argumen-ta-se que o Plena fun
ci-onamento do Instituto de 
Previdência dos Congressistas 

IPC, depende da manutenção 
desses Fundos, nos termos da 
legislação vi~ente. Dentre as 
razõeS que impoem a rat1 fica-
ção, menciona-se que ..... o IPC 
paga pensão a ex-parlamentares 
que hajam contribufdo no mini
mo durante 8 anos, ~h i pó tese em 
que receberão 8/30 avos do 
subsídio e a ex-servidores do 
CongresSo Nacional, bem como a 

·viúvas e órfãos de seus segu-
rados, além de outros beneff
cios. como auxflio-doença e 
aw< f 1 i o-funera 1 ". 

Parece-nos que. sem dúvida. a 
proposição deve ser acolhida 
sob pena de inviabilizar-se a 
previdência dos Congressistas 
e dos segurados facultativos 
do .IPC. 

Isto posto e conSiderando, 
ainda, que a matéria é tempes
tiva, em face do disposto no_ 
art._36 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
opinamos por sua aprovação. 

É o parecer-. Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu d'"! das Di spos i ç:ões const i tuc; e-
Scusa_)- o p-arecer- cOnC1Lfi fa- naís_Tran~itqria.s: _ 

·LFTM - Rio (Qependendo de 
parecer). 

voravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do pro
jeto,- em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discussão. 

Em votação. (Pausa. ) 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comfssão Di
retora, para a redação final. 

O SR: PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa. parecer 
da Comissão Diretora oferecen
do a redação final da matéria~ 
que será lido pelo sr. 1 
secretário. 

É li do -o següi nte 

PARECER NQ 302, DE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 
45, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação fi na 1 do Pro1 etc de 
Decreto Legislativo n 45, de 
1990, que ratifica, nos termos 
do art. -35 do-A_-to das Disposi
ções Constitucionais Transitó
rias, o Fundo de Liquidez da 
Previdência Congressual e o 
Fundo Assistencial do IPC. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
13 de setembro de 1990. 
- Alexandre Costa, Presidente 
- Pompeu de Sousa, Relator 
- Mendes Canale - Antonto Lu'iz 
Maya. 

ANEXO AO PARECER 
N" 302, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 
45, de 1990. 

Faço saber que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento In
terno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N~ , DE 1990 

Ratifica, nos termos do 
art. 36 do Ato das Disposi· 
ções Constitucionais Tran
sitórias, o Fundo de Liqui
dez da Previdência Congres
sual e o Fundo Assistencial 
do IPC. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q São ratificados na 
forma do disposto no art. 36 

I - o ~un-do de Liquidez- da 
Previdência Congresssual, ins
tituído pela Lei nQ 7.586, de 
6 de janeiro-de 1987; e 

Solicito ao nobre Senador 
Lourival Baptista o parecer da 
Comissão de Assuntos Econômi-c;os. - - - --

Ií -o FUndo Assistencial 
IPC. institufdo pela Lei 
7.087, de 28 de de~embro 
1982. 

do O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
n~ -SE. Para emitir parecer.) 
de Sr. Presidente,_ s-rs. Sen-ado-

r-es, s-efihOf Pres i_dSnte do BaTJ
co Central do Bras11 encami
nha, para exame do Senado Fe
deral, pedido formulado pelo 
Prefeitq da cidade do Rio de 
Janeiro,- no sentido de _ser au
torizada a emissão e colocação 
no mercado, através de ofertas 
públ i caS de -Letras -_Fi nance1 ~as_ 
do Tesouro Municipal - LFTM -
Rio, a fim de permitir a ob
tenção dos recursos necessá-

Art. 2Q Este decreto legisla
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i ca-ção. 

(f ·sR.~ PRESIDENTE (Pompeu de 
SOUSa} - E;fi'i -di.scussão a reda
ção final. (Pausa._). 

Não haVendo quem peça a pala
vra, encerro ~ discussão. 

E·m VotãÇão. (PauSa.) 

OS Srs. Senadores ~Çlue a apro
vam queiram permanecer senta
dO$. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria 
Deputados. 

vai à Câmara dos 

O SR. PRESIDENTE 
Sousa) - Item 6: 

(Pompeu de 

OFICIO N" S/37, DE 1990 

(Em regirrie- de- urgência, nos 
termos do art. 336. c 
do Regimento Interno5 

Ofício nQ s/31, 1990 (n~ 
9.314/90, na origem), rela
tivo à proposta para que a 
Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro seja autorizada 
a emit_fr !=-'ª· .. colocar no 
mercado, atraves de ofertas 
públicas, Letras Financei
ras do Tesouro do Município 

vencimento 
15-07-90 
15-09-90 
15-10.-90 

TOTAL 

rios ao resgate de 13.450.600-
LFTM Rio; vehcíve;s- nO segundo 
semestre do exercício finan-
ceiro em çursd. • - --

A operaç-ão em questão, se au
torizada, realizar-se-á de a
_cor.do _ çqm as segu 1 ntes condi
ções financeiras básicas. 

â) quantidade~ a ser defiriida 
na data de resgate dos títulos 
a serem substi.tuídos, deduzida 
a parcela de 12% a tftulo de 
juros; 

b) modalidade~ 
transferfvel; 

nominativa-

c) rendimentos: igual ao das 
.Letras Financeiras do Tesouro 
N_aci o na 1 (mesma taxa referen• 
cial ); · · 

d) prazo: 1.461 dias; 

e) 

f) 
los 

val_or nrJm1nal: Cr$ 1, 00. 

características dos tftu
a serem subs t·i tu i dos: 

Quantidade 
4.627.500 
4.812.600 
4.010.500 ~ 

13.450.600 

g) Previsão de colocação e vencimento dos 
titulas a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Tltu lo Data-base 

10-Q8-90 1Q-07-94 681461 15-07-90 
15-09-~90 10-09-94 681461 15-09:.9o · 

~ 15-10-90 10-10-94 681461 15-10-90 
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h) formB de colocação: atra
vés de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
20-09-79, do Banco Central; 

1) autorização legislativa: 
Lei n~ 1 .373, de 26-01-89 e 
Decreto n.Sl 8.355, de 26-01-89. 

O processo está devidamente 
instruido na forma prescrita 
no art. g_R._ da Reso 1 ução nll- 94, 
de 15 de dezembro de 1989, 
desta casa Legislativa. 

No caso em exame, mesmo após 
a realização da operação em 
causa, conforme atesta o Banco 
Central do Brasil, continuará 
o Município obedecendo os li
mites fixados na referida Re
solução n.Sl 94/89 do Senado 
Federal. 

Em face do- exposto, somos 
pelo acolhimento do pedido, na 
forma do segu.i rlte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.Sl 48, DE 1990 _ 

Autoriza a Prefeitu~a Mu~ 
n1cipal do Rio de Uaneiro a 
emitir e a coflocar no mer
cado através de ofertas 
pUblicas, Letras Financei
ras do Tesouro do Municfp1o 
- LFTM-Rio. 

Vencimento 
15-07-90 
15-09-90 
15-10-90 

TOTAL 

o Senado Federal resolve: 

Art~ 1-~--Ê a Prefeitu;a Muni-
cipal do Rio de Jªneiro, nos 
termos do art 9.o. da Resolução 
n~ 94, de 15 de dezembro de 
1 989, do Sena_do _Federa 1 , -auto
rizada a emitir é ã colocar no 
mercado, através de ofertas 
pablicas, L?tras Financeiras 
dO resouro Municipal - LFTM -
Rio, no montante necessário ao 
resgate de 13.450.600 - LFTM
Rio. 

Art. 2.o. A Operação obedecerá 
às seguintes condições: 

a) qu.3nt"idade: a ser- defintda 
na data de-resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida 
a_parcela de 12% a tftulo de 
juros; 

b) modal idade: 
transferível; 

nominativa-

c) rendimentos: ig~al ao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional mesma taxa referen
c1 al); 

d) prazo: 1 .461 dias; 

e) valor nominal: Cr$ 1,00 

f) características dos títu
los a serem substituídos: 

Quantidade 
4. 627.500 
4.812.600 
4.010. 500 

13.450.600 

g) previsão de colocação e vencimento dos 
titules a serem emitidos: 

Colocação 

111-08-90 
15-09-90 
15-10-90 

VencImento· 

111-07-94 
111-09,-94 
111-10-94 

Titulo 

681461 
681461 
681461 

Data-base 

15-07-90 
15-'09-90 
15-10-90 

h) forma de cQlocação: atra
vês de- ofertas púb1 icas. nos 
termos da_ Resolução n~ 565, de 
20-09-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: 
Lei n~ 1 .373, de 26-01-89 e 
Decreto n~ 8.355, de 26-01-89. 

Art. 3~ A autorização de que 
trata esta Resoluçao deverá 
ser exercida até o dia 15 de 
outubro de 1990 .. _ 

Art.. 4~ E-sta .Reso 1 ução entra 
em vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

É o pare~cer __ Sr. Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) - O_ parácer Cfa cOmissão 
de Assuntos Económicos conclui 
pela apresentaçãO do ProjetO 
de Resolução n~ 48, de 1990, 
qüé "aut0_riza a Prefeitura Mu
nicipal do- Rio de Janeiro a 
emit'ir e a colocar no_ merCapo, 
at~avés de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro 
do Municfpio- LFTM-Rio." 

C_ompletada a instrução da ma
téria, passa-se~ discussãQ do 
projeto. em 'tur·n·o' ún f co. 

Em discussãO:(Pa~sa.) 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerro a 'di_scussão. 

Em votação. 

os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa . .) 

ÃprOvada. 

A __ matériç vai à .Comissão --Oi
r'etora, para a r'edação fi na 1 . 

O SR. .F'RESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, parecer 
da COmiSsão Diretora, ofere
cendo a redação final da maté
ria, que será lida pelo Sr. 1~ 
Secretário. - - -

É lida a seguinte. 

PARECER NO 303, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de. Resolução na 48, de 
1990. 

A Comissão Diretora apre
senta a redaçãó final do 
Projeto _de Resolução n~ 48, 
de 1990, que autoriza a 
Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro _(Rj) a emitir e 
a cõlocar no mercado, atra
vés de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Te
soUro do Municlpio (LFTM
Ri o.) 
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Sala das 
são, 13 de-

Reuniões da ·comi s
oUtubro de 1990 

Costa, Presidente 
de Sousa, Relator 

canale - Antonio Lutz 

Alexandre 
- Pompeu 
- Mendes 
Maya. 

ANEXO DO PARECER 
N• 303, DE 1990. 

Redação final do Projeto 
de Resolução nQ 4B, de 
1990. 

Faço _Saber que o Senado Fed.e
ral aprovou, e eu Presidente, 
nos termos do art. 48, itém 
28, do Regimento Interno, pro
mulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1990 

Autoriza a prefeitura Mu
nicipal do Rio de Janeiro a 
emitir e a colocar no mer
cado através de ofertas 
públicas, Letras Financei
ras do Tesouro do Municip1o 
(LFTM-Rio.) 

o Senado Federal resolve. 

Art 1$1. É a PrefeffUr·a-flt.inT-
cipal do Rio de Janeiro, Esta
do do Rio de Janeiro, nos ter
mos do art. s.o.--da Resolução n.g, 
94 •. de 15 de dezembro _Qe_ 1989, 
do Senado Fe_der81, autorizada 
a emitir_ e a cotocar no merca
do, através de Ofertas públi
cas, Letras Financeiras do Te
souro do Município (LFTM-Rio), 
no montante necessário ao res
gate de 13.450.600 Letras Fi
nanceiras do Tesouro do Muni
cípio (LFTM-Rio) 

Art. 2~ A operação obedecerá 
às seguintes condições: 

a) quantidade~ a ser definida 
na data de resgate dos titulas 
a serem substituídos, deduzida 
a parcela de doze por cento a 
titulo de juros; · 

b) modalidade: 
transferível; 

nominativa-

c) rendimentos: igual ao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
NaCional (mesma taxa 
referencia 1 ) ; 

d) prazo: 1.461 dias; 

e) valor nominal: Cr$1,00 (um 
cruzeiro); 

f) características dos títu
los a serem substituídos; 

'lenc1mento 
15-07-90 
15-09-90 
15~ 1 0-9(} 

TOTAL 

Quantidade·· 
4.627.500 
4.812.600 
4.010.500 

13.450.600 

g) Previsão de.co1ocação;evenclmento dos 
títulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento_ TI tu lo Qata-base 

o1-ós-9b 01~07-9-4 
- ·-15-09-90 01-09-94 

15-10-90" 01-10-94 

h) forma_ de coJ oca_r;;<.ão_ at.ravé.s 
de ofertas públicas. nos ter
mos de Resolução n~ 565, de ~9 
de setembr_o_ de 1979, do Banco 
Centr_a 1 ; 

i) autorização legislativa: 
Lei n~ 1. 373, de 26 de jane_i
ro de 1989, e Decreto n~ 
8.355, de 26 de- ja~eiro _de 
1989. 

Art. .3~- A autor;--1 zação de que 
trata esta resoluçao deverá 
ser exercida até o dia 15 de 
outu5ro_ Qe 1990 :~. -

Art. - 4_.g, Esta- resol uç:a9 entra 
em vigor ·na data de sua 
QUbl1 caçãQ. 

o. SR: FóRESIDEfliTE (Pompeu de 
Sousa} - Em discUssão a reda
ç:ão_ f_i na 1 . ( P?usa. } 

Não have_nç:19 quem peça a pa 1 a
vra, encerro a di seus são 11 

·-e:·m ·voté;ú;-ão-: 

Os Srs. Senadores que a apro
vam quei_Fãrri- permanecer senta-
dos. (PauSã.) -

Aprovada. 

A matéria va1 à prOmulgação:_ 

·o SR: .PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - It-em 7: 

OFÍCIO N~ S/40, DE 1990 

(Em -regffue d~ -~rgên~ia, ~os· 

termos do art. 336, C, 

_dp- R~Qi fu~_ritó_ .i nt-ern9-.. ) 

'OffciO "n~ S/40, de: f990 
(n.2. 10 .. 555/90, na origem), 
relativo à proposta para 
que seja autorizado o Go
verno do Estad~ de São Pau
lo a emitir Letcas Finan
ceiras do Te$ouro do. Estado 
de· Sãó- Paulo (LFTP)_ em 
substituição a 160.420 .. 000 
(cêntõ ~e __ sesSênta: ril11 f\ões e 
~~ãtrocentos e Vinte~mil) 

_ 68J461 15~07c.90 
681461 15-09-90 
681461 15-:-J0-90. 

Let.ras J~ i-nancef~rªs Qo ·~ T..~
_s_ouro daqu.ele. Estado, que 
-venCem -no segun. d. ó__ se-mes.tre 
de . 19_9) O .. ( dependenpo _ d~ 
parecer . 

So 1 i c i to • ao no.bre. Sem:3;d.or 
Fernando. Henr1gue Card_oso _ó 
parecer_ da ~Cciri1lssã0 d6: _-AS.sun.:. 
t o_s _ E cc;môm i _e os . 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO (PSDB - SP; Para_ e·mi
t i r par.ecer. ) - Sr, f?'r:-j3_Sfà_en
te, _Sr~. Senádores, nõs--~terroos· 
do qUê di_SPõe--o art~- -g_Q da ~e
_so l ução n~ 9-4, d~ 1 989 •. dá s~~ 
nado Federal, o Governo 'do .Es
tado _de São .Paulo su,bmeteu à 
cónsfdér_ação do Bàn·c_o Cen~r.ÇI_l 
do Brás i_ 1 - SACE_N, proposta de 
e"mjs_são; Com-conS:eqDerit_e .colo
cação _no _ merc~do, _de Letras 
Fi nanCel rãS do Te_sour.o do. E"s."" 
tado de São Paulo (LFTP), em 
quantidade apropriada _ao Q"fro 
de 160.420 ._o o o LFTP anter1 ar
mente emn:Taãs e.·.cofri Vertei men
ta no -segundo_ semestre d_e 
19~0. . .... 

.. . . -~ 
As -ccindiÇõ_es básicas da ope

ração, nos termos da propos!~ 
do Governo do Estado .de Sao 
l='aul o- - 6 elo Pare.c~~ - .. do 
DEDI P /DIARE-90/329, .do Banco 
Central do Bras i 1., São às 
seguintes: -

a) ouantidãde: A ser~ definida 
~a da~ª d~ r~sga!e dos tity!o? 
a serem _substituldos, deduz1da 
a parcela. de 12% a .. titulo d~ 
juros; 

b) Valor nominal:- Unitário
Cr$ 1 ,_po ;. 
c) -MÕdal idade: 

Transferível; 
-Non1inativa-

. -.~,i) -P"EazO _-:de __ --resQat_e_: -- _1_~_825_ 
dias; 

e) Fo'rm.a ae colocaçãO~ Atra
vés de Ofertas públ 1 cas, !)OS 
termos da.RE!solução n~ 565, de 
1979, do BACEN; 
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f) Rendimentos: Igual ao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional (mesma taxa referen
cial). 

A cronologia de.sLibStituição. 
das LFTP obedecera ao seguinte· 
calendário: - . • 

a) 67.870.000 LFTP, vencíveis 
em 15-9-90; 

b) 92.550.000 L~TP, vencfve1s 
em 15-2-90. 

A operação se acha devidamen
te autorizada pelo Poder Le
gislativo do Estado de São· 
Paulo, através da Lei n.ll. 
5.684, de 28-5-87, bem-como 
regulamentada pelos Decretos 
Estaduais n.ll. 29.526, de 18-1-
89, e n.ll. 30.261, de 16-s~ss. 

Em termos de impacto da ope
ração sobre os limites de en
dividamento estabelecidos pelo 
senado Federal - através da 
Resolução n.ll. 94, de 1989 ~o 
parecer do Banco Central do 
Brasil assinala que, mesmo 
após a emissão pre~endida, o 
endi v-i déirriento do Es-tado de São 
Paulo ficará abã1xo dos limi
tes operacionais indicados no 
artigo 3~ da resolução supra. 

O pedido se acha adequadamen
te instruido, tendo cumprido 
as exi'iências estabelecidas no 
art.. _9 , § 1~, da Resolução n~ 
94. de 1989, do Senado Fede
ral. 

Quanto aos asp-ectoS fOrmá is, 
cabe assinalar que, seQundo o 
que estabelece o art. _:15 do 
ato acima mencionado, as-reso
luções autorizativas deverão 
incluir as seguintes informa-
ções: -

a) valor da operaçãO; 

b) objetivo da operação e ór
gão executor: 

C::) condiçõ-es financeiras 
básicas da operação; 

d) prazo pa_ra o exercfcio da 
autorização._ · 

Assim, a vista dos elementos 
anteriormente considerados. 
especialmente do fato do Esta
do dfspor de margens 
utilizáveis de endividamento à 
luz dos critérios estabeleci
dos, somos pelo acolhimento do 
pedido de autorização, nos 
termos do seguinte, 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~ 49, DE 1990 

Autoriza o Governo do Es
tado de São Paulo a emitir 
Letras Financeiras do Te
~u~ro do Estado São Paulo 
(LFTP) em substituição a 
160. 420. 000 I.FTP que vencem 
no segundo semestre de 
1990. 

O Senado Federal resolve: 

Art.- 1 ~,-É 6 Governo do Estado 
de Sãó Paulo autorizado, nos 
termos do que dispõe o artigo 
9~ da Resolução n~ 94, de 
1989, do Senado Federal. a e
mitir, mediante registro no 
Banco Central do Brasil, Le
tras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Pau 1 o - LFTP •· em 
Quantidade limitada à estrita
mente necessária para o resga
te · de 160.420. DOO _(cento e 
sessenta milhões, quatrocentos 
e vinte mil) LFTP. que vencem 
no segundo semestre de 1990, 
deduzida a parcela de 12% 
(doze por cento) a t itu1 os de 
juros. 

Parágrafo único.· A emissao e 
a col~ação dos tftulos a que 
se refere este artigo será e
fetuada com observânc1a às se
guintes condições básicas: 

-3) ValOr" nomú-lal: l)l}itário-.. 
Cr$ f.OO; 

b) Moda 1-i dade: 
Tr-ansf_erfvel; 

Nomi m:it i va-

c) PrS.zo. de resgate dos 
tftulos: 1.825 dias; 

d) Forma de colocação: Atra~ 
vés de ofe~t~s públicas; 

e) Rendi mentes: Segundo a 
mesma taxa referencial das Le
tras Financeiras do_ Tesouro 
Nacional; 

f) Colocação dos tftulos: A 
part 1 ~ de sete_mbr_o de 1990. 

Art. 2~-A Presente autoriza
ção tem validade restrita ao 
corrente. ex_e_rcf_cí_o . __ 

Art.- --s.n Esta resolução entra 
em ViQor na data de sua 
pub 1 i cação .. 

-É o nosso 
Presidente. 

parecer. Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Pomp~eu de 
Sousa) - Aprox-imando-se- o tér-
mino regimental da sessão, 
fica esta sessão prorrogada 
por mais meia _tlora. de 
offcio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -o parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos conclui 
pela apres-entação do Projeto 
de_ Re:_so 1 ução n~ 49, de 1990, 
que "autor·i za o Governo do Es
tado de são Paulo a emitir Le
tras Fihãnceirãs do Tesouro do 
Estado de São Paulo (LFTP) em 
sub.stituição a 160:420.000 
(LFTP) que ~encem no ~egundo 
semestre de 1990". 

Completada _a instrução da ma
téria, passa-se à discussão do 
projeto em turno único. 

Em discussão o projeto, em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça t1 pa 1 a
vra encerro a discussão. 

Em votaçãO. 

Os Srs. SenadOres que ó apro
vam queiram permanecer senta
dos . (Pausa) 

APr:-.ovado. 

O projeto vai à Comissão Di
ret_Qr:.a, p~_ra _a redaçã_C? -~-;na 1 • 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Sobre a.mesa. parecer 
da Comissão Dfretora, ofere
cendo a redação fi na_ 1 da ma té
ria, que sera lida pelo Sr. 1~ 
Sé:cretário. 

É 1 i dá a segU 1 ri t-e 

PARECER NO 304, DE 1990 

(Da Comissão Diret-ora) 

__ Redação final do Projeto 
de Resolução nc 49, de 
1,990. 

A Comissão Di ret"ora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Reso 1 ução nR 49, de. 1990, que 
autoriza o Governo -do Estado 
de São Paulo a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Es
tado de São Paulo (~FTP) em 
substituição a 160.420.000 
(LFTP) que vencem no segundo 
semestre de 1990. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
13 . de setembro de 1990.
--Alexandre Costa, Presidente 
--Pompeu de Sousa~ Relator 
- Mendes Canale - Antonto L4iz 
Maia. 

ANEXO AO PARECER 
N~ 304, DE 1990-

Redação final do Projeto 
de Resolução nQ 49, de 
1990. 

Faço saber que o S~nãdo Fêde
ral aprovou, e eu, Presidente. 
nos termos do art. 48. item 
28, do Regimento Interno, pro
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
, DE 1990 

Autoriza o Governo do Es
tado de São Paulo a emitir 
Letras Financeiras do Te
souro do Estado de são Pau
lo (LFTP) em substituição a 
160.420.000 (~FTP) que ven
cem no.segundo semestre de 
1990. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É ~·Governo do Estado 
de São Paulo autorizado. nos 
termos do art. 9~ da Resolução 
n~ 94, de 15 de dezembro de 
1989. do s·enado ·Federa 1 , a e
mitir, mediante registro no 
Ban,co central do B.rasi 1, Le
tras Financeiras do Tesouro do 
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Estado de São Paulo (LFTP}, em 
quantidade limitada à estrita
mente necessária para o resga
te de 160.420.000 (cento e 
sessenta milhões, quatrocentos 
e vinte mil) Letras Financei
ras do Tesouro do Estado de 
São Paulo (LFTP), que vencem 
no segundo semestre de 1990, 
deduzida a parcela de doze por 
cento __ a títulos de juros. 

ParáQrafo únicO-._· A emiSsão e
a colocação dos tftulos a que 
se refere este artigo será·e
fetuada com observância às se
guintes condições básicas: 

a) quantidade: a ser definida 
na data de resgate dos tftulos 
a serem substituídos, deduzida 
a parcela de doze por cento a 
título de juros; 

vencimento 
15-09-90 
15-12-90 

TOTAL 

b) valor nominal unitário: 
Cr$ 1 , ao (um cruzei r o); 

c) moda 1 idade~
tranfer'ivel; 

_nominativa-

d) praZo de resgate dos 
títulos: 1.825 dias 

e) forma de colocação: atra
vés de ofertas públ1cas, nos 
termos da Resol_ução nSI. ;565, de 
20 de setembro__ de 1979, do·· Se
nado Federal; 

f) rendimentos: igUal ao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional (mesma taxa 
ope_raci o~:~a 1 ) ; 

g) carãcfer f si:·i cas .. dÕs t í tu
los a serem substituídos: 

QuantIdade. 
67.870.000 
92.550.000 

160.420.000 

h) previsão de colocação e vencimento dos 
título_s a serem emitidos-

Colocação 

17-09-90 
17-12-90 

Vencimento 

15-09-95 
15-12-95 

f) autorização -legislativa: 
Lei nSI. 5. 684·,- de 28 de ma i o. de 
1987; Decretos nSI.s 29.526 e 
30.261, de-18 de janeiro de 
1 989 e ·1 6 de àgos to_ de 1 9_89. 
respectivamente~ e Resoluções 
n~s 5, de 19 _ de janeiro de 
1989 e 13, de 10 de maçro de 
1989, do Senado Federal. 

Art. 2~ A presente au~oriza
ção tem validage_ restr1ta ao 
corrente exerc1c1o. 

Art. 3A Esta Resolução entra 
em vigor na c;iata _ de süa 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa).~ Em discussão a reda
ção fi na1 (Pausa.) 

Não havendo quem peça_a pala-
vra, encerro a discussão. . . 

Em votação. 

os Srs. Senadores que aprovam 
queiram permanecer Sentados 
( Péiusa. 

Tltulo 

-_521825 
521825 

Aprovado. 

Data-base 

15-09-90 
15-12-90 

A matéria vai a promulgação. 

o' SR. PRESIDENTE. (Pompeu de 
Sousa) - Item 8: 

OFÍCIO N~ S/41. DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 
do Regimento Interno) 

Oficio n.2. 5341-, de ,1990 
-c..(n.Q. 1 O. 556/90, na origem), 

r_el ati vo à proposta para 
que seja autorizada _a Pre
feitura Municipal de Vilhe
na, Estado de Rondônia, a 
elevar, temporariamente o 
limite fixado no inciso I 
dq art. 3.2. da Resolução n.2. 
94, de 15 de dezembro de 
1989, do Senado Federal 
(dependendo de parecer). 

Solicito ao nobre Senador 
c-a·r'lbS ·pã"tr6cín·i_o o pa'rece·r da 
Comissão de Assuntos ~conómi
cos sobre a ma"J:éria ._ 

O SR. CARLOS PATROCt~IO -
(TO. Para profer 1 r parece_r. ) -
Sr. Presidente,· Srs. Senado-

res, o Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil encaminha, 
para exame do Senado Federal, 
pedido formulado_ pela Pr_efei
tura Municipal de Vilhena 
RO, no senTido de ser autori
zada a elevação temporária do 
limite de que trata o inciso I 
do- art·: 3.ll. da Resolução n.ll. 94, 
de 15 de de:z._embro de 198_9 •. do 
Senado Federar, com ~_i_stas a 
permitir a celebraçã_O de ope
raçãO~e Crédito, junto à Cai
xa· Económica Feder'al, no v'al_or 
de 2.09.3.419,97 B_ónus do Te
souro Nacional - BTN, destina
da ao financiamento de obras 
de infra-estrutura urbana a 
serem realiz8d~s no município. 

A operação deverá __ obeifecer ás
seguintes car_acterfsticas bá
sicas: 

a) valor: 2'.093.419~97 BTN 
(em complementação à operação 
de crédito, junto_ à_ referida 
Insti tuiçcão. -no -valor de 
1 .968.532., 1·:1 BTN, recentemente 
a'üt_or-i zada pe 1 o Departamento 
da Divida Púb11ca e de Opera~ 
ções Espéci ais deste Banco 
centra 1, dentro da competência 
de1egada pelo Senado Federal a 
es-te _ :órgão Para as opera_ç.ões 
enquadradas nos 11 mi tes ___ regu-
1 amentares); 

b) prazos: 

de carênCia: 12 meses; 

de amortiZação: 
meses; 

c) eocargos: 

juros:·- 6%'~a._a, ;_ 

216 

correção monetária: de a
cordo com o índice de atuali
zação dos saldos dos depósitos 
de poupança 1 1 vre (Lei_ n.2. 
7. 738. de _9-3-89); · -

taxa de administração_; 2% 
sobre o valor do financiamen
to, deduzida cada parcela li
berada; 

-contribuição •para 
Prodec: ·o-,5% do valor do 
nanei amen-to, deduz i da da 
me i r a pa_rcela 1 iberada; 

d) garantia: vinc_ulação 
parcelas do. Imposto sobre 
culação de Mercadorias_ e 
viços (ICMS); 

o 
fi

pri-

_das 
Cir
ser-

e) _destinação d_os recursos:_ 
financiamento de obras de 
i nfra-esti'Utura urbana, â se
rem executadas naquele Municf
pio. 

A Lei Municipal n.2. , de 
10 de ma1o de 1989,: autoriza a 
contratação de operações de 
crédito em valor superior ao 
de operaçã_o _em _cãu5a. 

O limite que se pretende e
levar diz respeito- ao montante. 
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global das operações de crédi
to passiveis de serem celebra
das em cada exercício 
financeiro. 

É evidente que o excessivo 
comprometimento dos níveis de 
endividamento dos Estados não 
é recomendável. Há que se ter 
em vista, contudo, ql,.le a mar
gem de poupança real do Muni
cípio de Rio Verde, conforme 
apuração realizada pelo Banco 
Central do Brasil, indica que 
o aludido Município terá con
dições de satisfazer às obri
gações financeiras decorrentes 
da operação. 

O processado está instruído 
na forma exigida pela Resolu
ção n~ 94/89, acima referida. 

Assim, somos pelo acolhimento 
do pedido, na forma do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N,g_ 50, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Mu
nicipal de Vilhena-ROa e
levar, temporariamente, o 
limite fixado no inciso I 
do art. 3Q da Resolução nQ 
94, de 15 de dezembro de 
1989, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É a Prefeitura Muni
cipal de Vilhena-Ro, na forma 
prevista no art. _ _'}_~ da Reso 1 u
ção n~ 94, de 15 de dezembro 
de 1989, do Senado Federal au
torizada a elevar o limite 
previsto no inciso I do art. 
3~ da mesma Resolução n~ 
94/89, a fim de celebrar ope
ração de crédito junto a Caixa 
Econômica Federal. 

Art. 2~ A operação no valor 
equi va 1 ente a 2. 093_._419, 97 Bê.,. 
nus do Tesouro Nacional - BTN, 
realizar-se-á de acordo com as 
seguintes condições_~ 

a) Valor: 2.093.419,97 BTN 
(em complementação à operação 
de crédito, junto à referida 
Institu.~ção, no valor de 
1.968.532,1-2 BTN, recentemente 
autorizada pelo D~partamento 
da Divida Pública e de Opera
ções Especiais de-ste Banco 
Central, dentro da competência 
delegaqa_pelo Senado Federa! a 
este orgao para as operaçoes 
enquadradas nos limites regu
lamentares); 

b) prazos: 

de carência: 12 meses; 

de amort 1 zaçã_o 216 meses; 

c) encargos: 

juros 6% a.a; 

correção monetária: de a
cordo com 1ndice de atual iza·-

ção dos saldos dos depósitos 
de poupança livre (Lei n~ 
7.738, de 9-3-89); 

taxa de 
sobre o v a 1 o r 
to, deduz f_ da 
1 iberada;-

adml ni stra<;:ão 2%. 
do financlamen

de cada parcela 

contribuição para 
Prodec: 0,5% do valor do 
nanciamento, deduzida da 
meira parcela liberada; 

d) garantia: vinculação 
parceJ as do Impos_tp sobre 
culação de Mercadorias e 
viços (ICMS); e 

o 
fl

pri-

das· 
Cir
Ser-

-= - -- - • 
e) destinação dos recursos: 

fir:tancia_mento de obras de 
infra-estrutura urbana, a se
rem executadas naquele 
Municfpio. 

Art ._ 3.12. A autor 1 zação de quS 
trata esta Resoluçao deverá 
ser exercida no prazo de doze 
meses a contar da data de sua 
pub 1 i.cação. 

Art. 4.12. Esta Res_olução entra 
em vigor na data de sua 
pub_l i cação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) - o parecer conclui fa~ 
voravelinente à matérj a _com. a
presentação de Projeto de Re
solução n.Q. 50, de 1990, que 
"autoriza a Prefeitura Munici
pal Q~ Vilhena-ROa elevar, 
temporariamente, o limite fi
xado no inciso I do art. 3~ da 
Resolução n~ 94, de 15 de de
zembro de_ 1989, dõ Senado 
Federal". 

Corilpl et-a·da ··a fnstrução da ma
téria, passa-Sé à discussão do 
projetot em turno único. 
(Pausa.J 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerro a discussão. 

Em votação~ 

os s·rs. _senact_ores que· o aPro-
vam queiram permanecer 
sentadas , ___ (Pausa. ) 

Aprovado: 

A matéria vai à Comissão Di
r_etora ~ para a redação fi na 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Di retora ofere_cen
do a redação final da maté_ria, 
que será l_ida pelo Sr~ PrLmei
ro Secretário. 

t 1-idB a seQUinte fedaç:_ão 
!final 

PARECER NO 305, DE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Resoluçac nQ 50, de 
1990. 

A Comissão_Dfretora a·PresEmtã
a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 50, de 1990, que 
autoriza a Prefeitura Munici
pal de Vilhena (RO) a elevar, 
temporariamente, o limite fi
xado no inciso. I do art. __ 3~ da 
Reso 1 ução nz 94. de 1_5 de de_
zembro de 1989, do Senado 
Federa 1. -

Sala de ReUniÕes da Comissão, 
1·3 de setembro de 1990 . ..;, Ale
xandre Costa, Presidente-
Pompeu de Sousa, Relator -
Mendes canale - Antonio Luiz 
Maya. 

ANEXO AO PARECER 
N~ 305, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Resolução nQ 50, de 
1990. 

Faço saber que 
ral aprovou, e 
Presidente, nos 
48, i tem 28_,_ do 
t.erno, promu 1 go 

RESOLUÇÃO N°. 

o Senado Fede
eu, , 
termos do art. 
Regimento ln
a seguinte 

. DE 1990 

AUtoriza a p'refeitura Mu-
-- -nfcipal ~de V}ihena, Estado 

de Rondon i a,·_' a e 1 e v ar, tem
porariamente, o limite fi
xado no inciso I do art. 3Q 
da Resolução_nQ~94,_ de 15 
de dezembro de 1989, do Se
nado Federal. 

O Senado -F_edera1 resolv~: 

Art. 1~ É a Prefeitura Mu
nicipal de V~lhena, Estado de 
Rondônia, na forma prevista no 
art_. 7.Q. da Reso t_ução n.9. 94, de 
15 de dezembro de 1989, do Se
nado Federal, autorizada a e
levar o limite p-revisto no in
ciso I do- at"t. 3.Q- -da mesma Re-
solução n.9. 94, de 1989, a fim 
de celebrar operação de crédi
to junto_ à Caixa Ec_onômi ca 
Federa 1 . 

Art. 2~ A operação, nova
lor equivalente a 2.093:419,97 
Bônus . do Tesouro Nacional 
(BTN), realizar-se-á de acordo 
com as seguintes condições: 

a) valor: 2.Q93.419,97 Bónus 
do Tesouro Nacional (BTN) 
(em complementação à operação 
de crédito, junto à referida 
Instituição, no valor ,de 
f .968.532,12 Bónus do Tesouro 
Na c i ona 1 ( BTN) recentemente 
autorizada pelo Departamento 
da Dívida Pública e de Opera
ções Especiais do Banco Cen~ 
tral, dentro da competência 
de_legada pelo Senado Federal a 
este órgao para as operações-
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enquadradas nos limites regu-
1 amentares); 

b) prazos: 

- de carência: doze meses: 

- de amortização: duzentos e 
dezesse1s meses: 

c ) enc_arQos - juros: de seis 
por cento ao ano; -

- correção mane tá ri a: de a
cordo com o fndice de atuali
zaçãO dos saldos dos depósitos 
de poupança l i vre (L e 1 nA 
7.738, de 9 de março de 1989); 

Taxa de administração: dois 
por cento sobre o valor do _fi
nanciamento, deduzida de cada 
parcela liberada; e 

- contribuição para o .Prodec: 
meio por cento do financi.amen
to, deduzida da primeira par
cela liberada; 

d ) vinculação das parcelas 
do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (!CMS); 
e 

e ) destinação d_os recursos: 
financiamento de obras de 
infra-estrutura urbana. a se
rem executadas naquele muni
cípio. 

Art. 3Q A autorização de 
que trata esta resOlução 
deverá ser exercida no prazo 
de doze meses, a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 4~ Esta resól Ução en
tra em vigor na data Me sua 
pub1 i cação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em discussão a reda
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

os Srs. Senadores que a apro
vam queiram permanecer senta
dos . (Pausa) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 18: 

PRO~ETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO a, DE 198a 

Discussão, em turno úni
co, do Projeto de Decreto 
LeQtslativo no a, de 19a8 
(n~ 11/88 na Câmara dos 
Deputados 1 , que aprova o 
texto do protocolo de emen
da à Convenção de Aviação 
C i vil Internacional (art. 
83 bis), assinado em Mon
treal, a 6 de outubro de 
1980, tendo 

PARECERES FAVORÁVElS, sob n~s 
282 e 283.- de 1990, das 
Comissões: 

--de ConStituição, Uustiça e 
Cid~dania; e 

-_de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

_EnL-di.sç_ussão __ o projeto, em 
turno único. (Pausa.) 

Nã9 -havendo- quem peça_ a pa 1 a
vra, encerro a discuss-ão. 

Em votação. 

Os Srs·. Senador_es que o apro
v~m qu~.i ram permanece_r _senta-
dos_. (Paus;;3.. J _ _ ___ . 

Aprovado. 

A matéria vai ---à promulgação. 

Ê o seguinte o projeto 
aprovado; -

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGÍSLATIVO NO 8, DE 19aa 

(NA 11/$8, na Câmara 
dos Deputados.) 

Aprovª o texto do PrÕto
coló de Emenda à convenção 
de Aviação Civil Interna
-~ional (Art. a3 Bis), asst
·nadõ. em Montreal, a 6 de 
outubro de 1980. 

o co"ngre;sSõ N;;iC; aria 1 decreta: 

Art. _ -1 .ll. ._E.j c;::a aprovado o 
t·extO do PrO:toCol o de Emenda à 
Conve_nç:ão de_ Aviação Civil In
ternaclonal_(A_rt. 83 Bis), as
sinado em Montreal, a·6 de ou
tubro de 1980. 

Parágrafo _único. Fjcam su
jeitos à aprovaçãO dõ Congres
so Nacional quaisquer atas que 
se destinem a estabelecer a
j~stes complementares. 

Art. 2Q Este decreto 1 eg1 s
lativo entra em vfgor na data 
de sua pub_ 1 i caçãq. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Item 2: 

PRO~ETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 7, DE_1990 

(Em regime de_urgência, 
nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único~ do 
Projeto de Lei da Câmara n 7, 
de 1990 (nS!. 3.979/89, na .Casa 
de origem), que cria a Zona de 
Processamento de.Exportação do 
Município de Teófilo Otoni, no 
Estado __ de Minas Gerais (depen
dendo de parecer). 

Solicito ao nobre Senador 
Mata Machado o parecer da Co
missão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. MATTA MACHADO (PSDB -
MG. Para emitlr pareCer.) 
Sr. Presidente, Srs~ S~aOo
fes, o Projeto de Lei da Câma
ra n~ 7, de 1990 (n.ll. -3.979-B, 
de 1990, na orfgem),--dê aut.~
ria do Deputado Luiz Leal e 
outros 277 Deputados, "cria a 
Zona de PrQcessamento de ~x-
portação do Município de Teó
filo Otoni, no Estado de Minas 
Gerais". 

A criação de Uma ZPE no refe
rido município mineiro é jus
ti f í cada pe 1 os autor_es do_ pro
jeto tendo em vista que 

-"Teófi 1 o Otoni se apresenta, 
hoje, _como r-egião reconhecida
mente significativa no contex
to Oos grandes centros mundi
ais de produçãO e cOmerciali
zação de pedr_as preciosas" e 
que "a iniciativa_·enseJará a 
regulamentação .de uma atlvida
de produ_t i va c.uj os resu 1 t_a_dos 
em grande parte são, sabida
mente, contrabandeado.s, com 
sensíveis prejuízos à economia 
nacional na geração Ue divisas 
e tribvto_s". 

De fato, o regime aduaneiro 
especial denominado Zona de 
Processamento de Exportação 
caracteriza-se, fundamental--
mente, pela aplicação às ati
vidades ali desenvolvidas de 
regimes cambial' f'Íscal e·- ad
ministrativo específicos, que 
visam promover as operações de 
exportação, a utilização de 
recurso_s humanos e-materiais 
nacionais e o aprimoramento 
tecnológico da economia brasi
leira. 

Por outro lado, Teófilo otoni 
já se constitui efetivamente 
em grande pólo de exploração 
das atividades relacionadas 
com a e~tração e co~ercializa
ção de pedras preci asas, sendo_ 
expres_s; vo o volume de expor
tação originado_do tradicional 
município miheiro. 

A cr1ação da ZPE de Teófilo 
Otoni é, portanto, ir\icfativa 
que deve sef' 1 ouVada_, de vez 
que, certamente, contribuirá 
para que atinjam os objetivos 
das ZPE e. ensejandO a regula
mentação de uma atividade_que 
hoje existe em grande parte na 
clandestinidade, propQrcionará 
evidentes benefícios par_a a 
população da região, o _que 
será, _também, um grande passo 
para a redução_ das disparida
des regionais e- um ~-apreci áve 1 
reforço para o Erário Públjco. 

ASsim: consideraridõ a opõftu
nidad~ e a conVeniênCia Oo 
Projeto. somos pela sua apro
vaç.ao: · 

É o parecer, Sr. Presidente 

Ó SR.~ PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Q parecer Conclui fa
voravelmente ao projeto. 
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Em discussão o projeto, em 
turno único.- (Pausa.) 

Não havendo quem peça -a pala-
vr~. encerro a discussão. 

Em votação o-projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROuETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 7, DE 1990 

(NO 3.979/89, 
na Casa de origem) 

Crta a Zona de Processa
mento de Exportação do Mu
nicfpio de Teófilo Otoni, 
no Estado de Minas Gerais. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1A Fica criada a Zona 
de Processamento de Exportação 
do Município de Teófilo Oton1, 
no Estado ~a Minas Gerais. 

Art. 2A Aplicam-se, no que 
couber, à Zona de Processamen
to de Exportação de Teófilo 
Otoni as diSpósi~ões contidas 
no Decreto-Lei n 2.452, de 29 
de julho de 1988, e seu 
regulamento. 

Art. 3,Q ESta 1 e i entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dis
posições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 9: 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 39; DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 10, § 

-H/,--- tn- fine; "da- "Reso i ução 
n-R 1 57, de 1988, }___:__ 

Votação, em turno único, 
do veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 39, 
de 1990, que dispõe sobre o 
reatuste de vencimentos e 
salarios dos servidores ci
vis da administração dire
ta, autárquica, fundacional 
e indireta do Distrito Fe
deral, e dá outras provi
dências (dependendo_do re
latório da Comissão do Dfs
tri to Federa 1 . ) 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão Ordinárfa 
anterior. 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que o veto exíge, 
para a sua rejeição, 6 voto 
contrário da maioria absoluta 
da compOsição da casa. 

Peço a todos os Srs. Senado
res votem em _lugares que _hão 
sejam os seus, porque a vota
ção é secreta. (Pausa. ) 

Os Sr's. $enad_ores que· votarem 
"sim" estarão aprovando o ve
to; os Srs. Senil dores que vo
tarem "não" estarão rejeitando 
o veto. -

Em -vO-tação o veto. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram permanecer senta
dos , (Pausa.) 

o Sr. Chagas Rodrigues - Sr, 
Presidente, peço a palavra 
pela -ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) --concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES 
(PSDS - PI. Pela ordem.) Sr, 
Presidente, depois que o ~ena
do teve oportunidade de -votar 
os projetas importantes cons
tantes da Ordem do Dia, mu_itos 
dos Srs. Senadores-já se rei
tiraram do p1_enário, justamen
te esperando_ qae o veto, por 
exigir quorum especial 
viesse __ a ser apreciado em ou
tra oportu~idade. 

Assim, Sr. Presidente, talvez 
fosse o Caso- de -nãO pr,oceder
mos a esta _votação~ encerran
do, destarte, a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A votação já foi a
nunciada e, a esta altura, não 
podemos mais encerrá-la. 

vamos ·prosseguir a votação 
para podermos comprovar ou não 
a presen~a de Senadores para a 
apreciaçao desta matéria_. _ 

A votação sSrá 'fefta·- por es
crutfnio secreto. -, . 

Em votação. 

Os sFS. senadores já podem 
votar. (Pausa.) 

( [?_rgceQE;!:-~e à VotaçãO:. ) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) :; Votou SIM 1 Sr. Sena
dor e NAO 6. 

Não hoUve abStenção. 

To ta 1 : 1 votos, 

Não houve quorum. 

A vot~ção fica ~diada. 

O SR. -PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 10: 

Veto Tptal 

PROJETO OE LEI 00 DF 
N~ 41 , DE 1 99-Q _ 

(Inclufdo em Ordem _do O ia 
nos termos do art. 10, § 10 

ln fine, Resolução __ 
N" 157, de 1988) 

Votação, em turno único, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 41, 
de 1990, de autoria do __ Se
nador ·Maur_fcio Corrêa, que 
regu 1 a menta o art. ---39 , ·da 
Constituição, relativo ao 
regfme jurídico dos servi
dores das fundações públi
cas dO 01stcfto Federal e 
dá - outras proV'idênCias 
(depensendo do relâ:tório __ da 
Com,ssão, do Dist~1to 
Federal). 

A discussão da matéria foi 
encerraca na sessão ordinária 
anterior. 

Devido à falta de QUorum, a 
votação-deste item fi.ca adia
da. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~A Presidência escla
rece ao plenário qUê, em Obé
díêncfa ao disposto no art. 
10, § 10, da Resolução n~ 157, 
de 1988, as matérias constan
tes dos itens 11 e 17 da Ordem 
do D1a não poderão ser apre
ciadas _senão após a delibera
ção sobre os vetos apostos ªos 
Projetas de Lei do DF n~s 3B e 
41, de 1990, constantes dos 
i tens 9 e 1 o da pauta, 
respect i va!f1ente ._ 

Os referidos vetos tiveram 
seu prazo de tramitação no s_e
nado --de 30 di.as - encerrado 
no dia 30 ___ de agOstO último, 
data em que paSSaram a impe
dir, pelo dispositivo citado, 
a apreciação de outras maté
rias de interesse do Distrito 
Federa 1. 

São-- as segui ntês ãS- ma-té
rias sobrestadas: 

- 11 -

PROJETO OE-LEI no DF 
N~ 43,-DE-199Õ 

(Em regime de urg_ência. nos 
termos do art. 336, c 
do Regimento Interno~ 

Discussão, em turno úni-c'li· do Rrojeto de_ Lei do-oF 
n 43, de 1990, âe inicia-

_:tiva do Governador do Dis
trito ~Federal_, __ que dispõe 
sobre o aproveitamento--- de 
servidores- na ç::arreira Ad_-:-

--miri'is-tração Pública da- Fun
dação Zoobotãnica do Dis
trito Federal, criada pela 
Lei n~ _82, de 29 de ôezem
bro de 1989, e -dá outras 
providêncfas (dependendo de 
parecer). 
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- ~17 -

PROJETO DE LEI DO DF 
N° 33, DE 1990 

Discussão, em turno suplemen
tar, do Substitutivo ao Proje
to de Lei do DF n~ 33,-de 
,1990, de iniciativa da Comis
são do Distrito Federal (apre
sentado por sugestão do· Depu
tado Augusto Carvalho), que 
dispõe sobre a criação de Qua
dro de Pessoal da Câmara Le-

. gislativa do Distrito Federal 
e dá outras providências, ten
do 

PARECER, sob n~ 296, de 1990, 
da Comissão 

- Diretora, oferecendo a reda
ção do vencJ do. 

.O SR. PRESIDENTE Pompeu de 
Sousa) - As matérias constan
tes dos itens 12 a 16 ficam 
com a votação adiada, em vir
tude da falta de quo
MUm qualificado. 

São os seguintes os itens 
com votação adiada: 

- 12 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 3, DE 1989 

VOtação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons
tituição nR 3, de 1989, de au
toria do Senador Marco Maciel 
e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons
tituição Fãderal. 

- 13-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 4. DE 1989 

Votação, em primeiro turno. 
da Proposta de Emenda à Cons
tituição nR 4, de 1989, de au
toria do Senador Leopoldo Pe
res e outros Senhores Senado
res, que acrescenta um § s~ ao 
art. 5~ do Ato das Disposições 
Constitucionais_Transitórias. 

- 14-

PROPOSTé DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N~ 5, DE 1989 

Votação. em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons
tituição n~ s. de 1989, de au
toria do Senador Nelson Car
neiro e outros Senhores Sena
dores. que dispõe sobre a re
muneração dos Deputados Esta
duais e dos Vereadores. 

- 15-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 6, DE 1989 

Votação. em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons-

tituição nA 6, de 1989, de au
toria do Senador Marcos Men~ 
dança e outros 24 Senhores Se
nadores, que acrescenta artigo 
ao texto· const i tu c i o na 1 pre
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio
nal de Remu~eração Pública. 

- 16-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONS.TITUIÇÃO N° 1, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons
tituição n~ 1, de 1990, de au
toria do Senador Márcio Lacer
da e outros Senhores Senado~ 
res, que acrescenta di'spos i ti
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 
da Constituição "Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em conseqOência da 
falta de quorum. fi.ca, pois 
prejudicado-o Requerimento nl 
.333, de 1990, de urgência, 
lido no Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em sessão anterior 
foi encaminhado à Mesa, para 
publicação, o relatório nA 3, 
de 1990, ap · .-::entado pe 1 a Co
missão ParlE',mentar de Inquéri
to criada pelo requerimento nA 
228, de 1988, QUe so destinou 
a apurar os canf 11 tas de terra 
ocorrentes no Pafs e Que con
cluiu pela er1aç!o de c01.1issão 
especial incumbida de elaborar 
e encaminhar. em caráter de 
urgência, os segu~n~es Proje
tes de Lei propondo: 

a) Lei Complementar prevista 
pelo art; 184, § 3~. da Cons
tituição Federal, estabelecen
do procedimento· ·contraditório 
especial, de rito sumário, 
para o processo judicial de 
desapr_opr:- i ação por intereSse 
social, para fins de reforma 
agrária; e 

b) Revisão do Estatuto da 
Terra (Lei nA 4.504, de 30 de 
novembro de 1964), para uma 
consolidação de todos os di
plomas- legais pertinentes à 
ma~éria e sua adequaçéo às re
gras. dos ar·ts. 185 Usque 

191, da Constituição Federal. 

Entretanto·, o Regimento- In
terno em vigor não prevê a 
criação de Comissão Especial, 
perm1tindo apenas a existência 
das Comissões_ permanentes e 
temporárias (art. 71 a 76). A 
interpretação analógica do § 
1~ do art. 150, confere à pró
pria CPI a competência de ela
borar e encaminhar.para trami
tação os projetes objeto de 
suas conclusões. 

Assim sendo. a presidência 
devolve o referido relatório à 
CPI .. para que seja providen-

ciada a concretização do reco
mendado dentro do prazo que a 
Comissão ·ainda dispõe para 
conclusão de s.eus traba 1 hos, 
prazo este que poderá ser 
prorrogado, no máximo, até 15 
de dezembro vindouro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra ao 
nobre senador Fernando Henri
que Cardoso, como Líder do 
PSDB. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR
DOSO (PSDB-SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
embora já Seja -tarde, depois 
de uma exaustiva sessão de 
~rabalho, eu não deixaria de 
registrar aqui a minha perple
xidade diante do que li nos 
jornais de hoje. 

o Governo -·ao que a imprensa 
está noticiando- está promo
vendo uma profunda transforma~ 
ção na ~iol ítica de informá
tica, uma transformação que na 
prática nega aquilo qu_e foi a 
Lei de Informática e que foi 
aprovada neste Senado por una
nimidade, contra um só voto ào 
Senador Roberto Campos, et 
pour cause. 

Não conheço os detalhes por
que vi apenas pela Imprensa, 
nem sou dos que acredita que 
uma lei não possa-ser modifi
cada, acr'edito mesmo que, no 
caso dã Lei de Iriformática, 
ela pode ser modificada e deve 
ser modificada; mas, que não 
me venham com medida provisó
ria; seria realmente atentató
rio ao trabalho -legislativo. 

Depois de tanto trabalho, 
chegou-se a uma legislação ·que 
nos pareceu adequada, que deu 
certos resultados e por f·orça 
desses mesmos resultados e de 
seus frutos, Ocorre~que, hoje; 
talvez sejam necessárias ou
tras leis; mas, lei não se faz 
em cima da perna. nem se toma 
a Nação de sopetão e, de re
pente, o que valia deixa de 
valer. 

Anuncia-se a redução do fim 
da proteção por 2 anos, 
antecipa-se em 2 anos, noticia 
que vai haver uma ampla aber
tura de tudo que diga respeito 
à- info_rmática e que as joint 
venturas - que, pela lei da 
informática, estavam limitadas 
aos 30% do capital estrangeiro 
- passam- a ter 51 nacional e 
49 estrangeiro. 

Tudo isso precisa de muita 
reflexão, não pode ser fruto 
da decisão de um diklat. 

-Eritãô ~ qüero a 1 er'tar o Sena
do, antes mesmo de saber se se 
trata de Medida Provisória ou 
não, que o mínimo que se pode 
desejar é que o Preside_nte en-
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vie ao congresso um projeto de 
lei . 

O Sr. uutahy Magalhães 
Permite-me V, E~A um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR-
DOSO - Po i s _ não_. 

O Sr. uutahy Magalhães 
Veja V. Ex.; __ o abusP das medi

das provisórias, a preocupação 
do Executivo em querer legis
lar exclusivamente através de 
medidas provisórias: no ·cas·o 
de urgência, se o assunto é de 
urgência, existe~ art. 64 da 
Constituição que permite ao 
Pres1_dente da República enviar 
ao Legislativo projeto de lei, 
que será examin~do no prazo de 
45 dias, em cada _Casa, tendo 
aquela tramitação_ prioritária, 
no caso de nã_o_ ter sido atin
gido o resultado final da vo
tação em 45 duas. Esta é uma 
preocupação cons_t_ant~ porque, 
c_omo V. Ex.a. afirmou, esta Lei 
de Informática -o inclusive o 
saudo_so Senador Vi rgí 1 i o 
Távora foi um -dos principais 
responsáveis pela elaboração 
final desse projeto - é o~iun
da de um traba 1 ho exau_s:t iYO do 
Legislativo, e é _um desrespei
to ao Legislativo simplesmente 
revogar a lei que saiu daqui, 
através de medida provisória. 
Temos que voltar àquela tecla: 
vamos votar -o projeto de lei 
do Deputado Nelson Jobim, va
mos acabar com o abuso do Exe
cutivo, que fazendo medidas 
provisórias a cada instante; é 
uma por dia. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR
DOSO- Agradeço a V. ExA e 
digo que seu aparte coincide 
inteiramente com o meu 
pensamento,_ A 1 i ás, devo dizer 
que o Senado, em momento opor
tuno, por iniciativa nossa, 
aprovou um projeto de regula
mentação das medidas prpvisó
r i as do Sénador" -Márcio - Lacer
da, antes da PQSse do Presi
dente Collor, e instei as Li
deranças da Câmara no sentido 
de que também aquela Casa a
provasse, antes da posse, an~ 
tes mesmo da decisão final de 
quem seria o presidente, por
que não é questão pessoa1. é 
uma questão institucional, e a 
indefinição das medidas provi
sórias, viesse quem viesse a 
ser o Presidente, __ tr-aria com~ 
plicaçõeS, cOmo, de fato, está 
trazendo. 

Agora, só temos um caminho a 
tomar- aliás, dois~ o priméi
ro. institucional, que seria 
votar ·1 ogo. o projeto_ do Qepu
tado Nelson Jobim, e, o segun
do, pol i:tf.co. No caso de uma 
lei desse tipo, devemos de 
plano, recusá-la, se vier como 
medida .provisória, porque não 
se reveste das características 
especificas reQueridas por Me
dida Provisória. -

Pode ·ser relevante a mat"ér-ia, 
mas a u"rQência é discut_fvel em 
termos de medida provisória. 

Disse bem o Sr. Senadof Juta
hy Magalhães, a Constituição 
ampara o Executivo e o Execu
tivo tem mecanismos perfeita
mente razoáveis para que, num 
prazo de 45 d_i as, o Congresso 
aprove_. E, mais a 1 nda, -temos 
aprovado em menos de 45 dias 
por entendimento de_ Liderança 
na Câmara dos Deputados e no 
Senado . Federal; o que não se 
pode fazer é mudar uma. polftí
ca tão medular da -vfda brasi
leira simplesmente por Medida 
Provisórfa. 

Penso que, inclusive do ponto 
de vista pedagógico, se há 
pessoas convencidas de que se 
tem que mudar a lei, por ·que 
não tratam de nos ç_onvencer? 
Somos s_eres razoáveis. Acrecti
to que haja pontos da lei gue 
mereçam ao menos uma revisao, 
mas uma revisão que não deve 
ser feita, como ___ parece que 
está sendo preparada uma ago
ra. que, no dia seguinte ·da 
declsão, já é lei ~._portanto, 
já tem -os . seus- efe i ros na 
prática e dificilmente o Co_n_
gresso teria co,ndições de el i-
minar, depois, os efeitos 
negativos. 

O sr. Humberto Lucena - Nobre 
Senador Fernando Henrique Car
doso, me concede V. _ Ex .a um 
aparte? 

o SR. FERNANDO HENRIQUE CAR
DOSO- Ouço V. Exn com muito 
prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Apóio 
integra1meote v. Exa por suas 
pa 1 avras. E -de estarrecer essa 
decisão Do Governo. ainda mais 
:Se vier atrayés_ de Medida Pro
visória_, "ue, como diz V. Ex.a, 
não pope ser admitida pelo 
Congresso Nacional, -porque é 
flagrantemente inconsti~ucio
nal. o Sanador Jutahy Maga
lhães afirmou que se tratava 
de um desrespeito ao Congresso 
Nacional. Mais do que isto, é 
um desrespeito, sobretudo, aos 
setores mais avançados- e .com
petentes da ciência e da tec~ 
nologia, _que se debr1.,1çaram so
bre o problema da informática 
e-, fi na 1 mente, conseguiram a 
aprovação, pelo Congresso, de 
um_ projeto que se transformou, 
por consenso nacional, na a~ 
tua 1 1 e i que, i nc 1 us i ve, a do
tou a reserva de mercado. 

O $R. FERNANDO HENRIQUE CAR 
DOSO - Mui to_·obrigado, S_enador 
Humberto Lucena. 

Este, Sr Presiden:fe, sf--S. Se
na-dores. o registro qve dese
java fazer. Não deixaria pas
sar a oportunidade. Antes de o 
Presidente dar o_ mau passo_._ se 
mal aconselhado, que pelo me
nos saiba que a~u1. no Senado, 

as pessoas estão atentas e que 
urge a neCessidade de que os 
trâmites constitucionais sejam 
respeitados, · principalmente
quando se tratarem de medidas 
da importância Oessa. que diz 
respeito a toda a legislação 
-sobre a i nformát 'i c a no Bras 11 . 
(Muito !Jem._) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O Presidente louva o 
bom conselho do- nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

A PreSi-dência. comun 1 ca ao 
Plenário que, nos termos do 
art. 174 do Regimento Interno, 
o período dest--inado à Ordem do 
Dia da sessão ordinária de a
m?n_hã f'o_i dispensado. 

Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presen~e 
sessão. - -

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
18 ,horas e 45 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 189, DE 1990 

o Presidente-do Senado Fede
ral, no uso~ da sua- competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
010769/90-0. 

Resolve aposentar, volunta
riamente, MARCIA TOLEDO DO A
MARAL, Analista Legislatlvo, 
Cla~se "Especial", Padrão III, 
da Area de Processo Legislati
vo, -do Quadro Permanente do 
Senado Federa 1 , nos ·termos· do 
art. 40, -;nciso III", - al fnea 
a, da Const·; tu i ção da Repú

blica Federativa do Brasil, 
combinados com os arts. 515, 
inciso II

1 
516, inciso -1 e 

488, § 4 , 490 e 492 do Regu
lamento Administrativo do Se
nado Federal (Edição Atua·1 i:za
da- 1989), bem assim com a 
Resolução SF n~ 21, de 1980 e 
art. i1 da Resolução SF n~ 87, 
de 1989, com proventos inte
grais, observado o disposto no 
art·.- 31.-- inciSo X-I, dã COnsti
tuição Federal. 

-Senado- ·Federal, 13 de setem
bro de 1990. -senador Nelson 
Carneiro. Pras i dente.-

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Es-Pécie: C6r1vêrii o ,;.P.: 1 /9Õ, 
celebrado entre o Senado Fede
ral e a Fundação Universidade 
de Brasil ia. 

Objeto:---Proporcionar aos alu
nos regularmente matriculados 
nos cursos de graduação da U
niversidade oportunidade de 
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r~alização de estágio- no Sena
do Federal. 

Crédito pelo qual corre~á a 
despesa: à conta do Programa 
de Trabalho .........•...•.... 
01.001.0001.2021/0002, Nature
za da Despesa 3490.3600. 

Vigência: 5 (cinco) anos, a 
partir de 2 de ju1hQ de 1990. 

Signatários: Pelo Senªdo 
Federal: Dr. JOSÉ PASSOS POR
TO, Oiretor-Geral. Pela Funda
ção Universidade ~e Brasília: 
Dr. ANTONIO ISANEZ RUIZ, Pre
sidente. 

Amaury Gonçalves Martins, Di
reter da Subsecretaria de Ad
ministração de Material e· 
Patrimôn1o. 

- EXTRATO DE CONTRATO 

Espééie: Contrato nA 43/90. 

Contratada: Distribuidora de 
Café Centro Sul Ltda 

Contra~ante: SeMàdo Federal 

Obje~o: Aquisição de 8.250 
(o_i to mfl duzentos e 
cinqUenta) quiloS de caf·é da 
marca KRE_MON, em pacotes com 
500 (quinhentos} gramas, . em 
embalagem aJumin1zada. desti
nados ao estoque_ do Almoxari
fado. durante o an_o de 1990. 

c-rédito ~Pelo qual córr'érá a 
despesa: A conta do Programa 
de Trabalho ................. . 
01.001.0001.2021/0002, Nature
za da Despesa 3490-3018/7. 

Empenho~ foi emitjda a Nota 
de Empenho nA 0096~/1, de 2-7-
90. 

Valor ContratUal: Estimado em 
Cr$ 1.475.100,00 (hufn milhão, 
quatrocentos _e se_terrta __ e cinco 
mil e c~m cruzeiros). 

Vigência: a-s-so a 31_-12-90. 

Si gna tá r foS: Pe 1 o Sen~dp __ 
Feder"a1: Dr. JOSÉ PASSOS POR
TO. ,Pela Contratada: JAMILO 
SlLVoRLO e QSMAR MARTINS 
SILVERIO. 

Amaury Gonçalves Martins. Di
reter da Subsecretaria dê Ad
ministração ·de Material e 
Património. 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 138• SESSÃO, EM 
14 DE SETEMBRO DE 1990 

1 .1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1 .2.1- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

- N~ 186/90 (nA 670/90, na 
origem), restituindo _autó
grafos de projeto de lei 
sancionado. 

1.2.2- Leitura de Projeto 

- Projeto de Decreto Le
gislativo n~ 49/90, de au~ 
teria do Senador Mendes Ca
nale, que ratifica, nos 
termos do art. 36 do Ato 
das Disposições Constitu
cionais Transitórias, o 
Fundo Federa1 Agropecuário. 
o Fundo de Eletrificação 
Rural de Co_operativas e o 
Fundo Nacional de Coopera-
tivismo. -

1.2.3- Requerimento 

- N~ 341/90, de autoria do 
Seriador Jutahy Maga 1 hães. 
solicitando ao Ministro da 

SUMÁRIO 

Infra-Estrutura informações 
que menc_iona. 

1.2.4- Discursos do Expe
diente 

SENADOR MÁRIO MAIA-- Baixo 
preço da borracha. 

. SENADOR JUTAHY ~AGALHÃES -
Irre-gularidade no Tribunal 
Regional Eleitoral da 
Bahia. Retomada das ativi
dades da Companhia Siderúr
gica Nacional. · 

Senador FRANCISCO ROLLEM
BERG - Extinção da Fundação 
Projeto Rondon. 

SENADOR NABOR JÚNIOR . 
-Seminário que se realizará 
n-o "-Acre, promovido pela 
Confederação Nacional da 
Indústria, sobre a safda do 
Brasi~ pelo Pacífico. 

~ENADOR NEY MARANHÃO - Re
púdio à invasão do Kuwait 
pelo Iraque. 

SENADOR CARLOS PÂtROCÍNIO 
- Protesto contra o repasse 
às ménsalidades do aumento 

concedido aos p~ofesSóres 
das escolas particulares. 

' 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 

- Homenagens prestadas aos 
professores José Silveira e 
~os é ~osemberg, por o_cas ião 
do D1a Nacional de Combate 
ao Fumo. 

SENADOR bOACIR SOÁRES ~ 
ProjetO de lei de sua .auto
r·; a, dispondo sobre as ati
vidades do garimpeiro. 

1.2.5- Leitura de projeto 

- Projeto -de L e 1 do Senado 
n12. 166/90-, -· de autor i a do 
s·enador· OdaCi-r Sbã·r~S-, güe 
regu1amenta o art. 174, § § 
3~ e 4~ da Constituição. 

1 .3 - ENCERRAMENTO 

2 MESA DIRETORA 

3 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

g - COMPOSICÃO DAS COMIS
SOES PERMANENTES 
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Oiretor Administrativo 
lUIZ CARLOS OE BASTOS 
Diretor Industrial 
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Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GRÁFICO 00 SENAOO FEOEIIAL 
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T1ragem. 2.200-exemplares. 

Ata da 138ª Sessão, em 14 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESEN
TES OS SR$. SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior -
Odacir Soares- Alexandre Cos
ta - Afonso Sancho - ·franc1 sco 
Rollemberg- Jutahy Magalhães 

Hydekel Freitas- Pompeu de 
Sousa - Affonso ·c amargo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 10 
Srs. Senadore.s. Havendo núme_ro 
regimental, declaro aberta a 
sessão._ 

Sob a proteção de- Deus, i ni
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1 Il Se_cr_etár i o_ procederá 
à 1 e i tura do Expedi ente.._ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM _ 
DO PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Restituindo autógrafos de 
projeto de lei sanc1onado: 

NQ 186/90 (n~ 676/90, na ori
gem) de 13 do corrente, rela
t1va ao Projeto de Lei da Câ
mara n.rl 31, de 1990 (n.~:~; 
2. 462/89, na Casa Ci"e origem) b. 
que altera a redação do S 2. 
do art. 184 e acrescenta 
parágrafo único a-o art ,_ 240 da 
Lei n~ 5.869, de 11 de janeiro 
d9 1973 - Código de Processo 
C i vi 1. 

(Projeto que se transformou 
na Lel n~ 8.079~ de 13 de se-
tembro de 1 9~.0, 1 _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
_S_o_usa) - O-Expedi ente 1 i do v a i 
à publicação. 

Sobre a mesa. projet~ que 
será lido pelo ___ sr. 1~ 
Secretária·. 

É _Udo o seguinte __ 

PROJETO DE DECRETO 
_~ LEGISLA'!'IVO NO 49/90 

Ratifica, nos termos do 
art. '36 do Ato das Disposi
ções constitucionais Tran
sitórias~ o Fundo Federal 

. Agropecuario, o Fundo Geral 
.do Cacau.t. ___ o Fundo de Ele-
trificaçao Rural de Coope
rativas e o Fundo Nacional 
de COoperat1v1smo. 

O Congresso Nac.i oniill decreta: 

Artr 1~ São ratificados nos 
t_ermos _do ar-t. 36 do A to das 
Di sp_os i ções Const i tu c i o na is 
Transitarias, o Fundo Federal 
Agropecuário- FFAP, instituí
do pela Lei D_elegada nS!. 8, de 
11 de outubro de 1962, o Fundo 
Ge_r.a 1 do Cacau Fungec;;1y_, 
criado pelo D_ecreto n~ 86.179, 
de 6 de julho de 1981, o Fundo 
de Eletr1ficação_Rural de coo
perativaS -- -- FUER, 1 n~t i tu f do 
pe 1 o Decreto- nS!. 67.052, de 13 
de agosto de_ 1g7o, e o Fundo 
Nacional de Cooperativismo
Eunac_Qop, inStituído Pelo 

Decreto-Lei n~ 59,- de 21 de 
novembro de 1966. 

Art. 2.2. Es'te-- documento le
gislativo entra em vigor na 
data _de sua pub_U cação ~ 

Just 1f i caç;ão 

O art. 36_do Ato das Disposi
ções Constitucionais Transitó
rias determina que: "os functos 
existentes na data da promul

_gação da Constituíção~-exce
tuados os resultantes de isen
ções fiscais que passem a in
tegrar patrimônio pr·ivado e os 
que interessem à defesa nacio
nal, extinºuir-se-ão, se não 
forem rat i fi cactos "' pe 1 o Con
gresso Nacional no -prazo de 
dois anoS". - -

- 2. A execução de medidas de 
polftica agr1cola atribuídas 
ao Ministério da Agricultura e 
Reforma Agrária requer a manu
ten_ção de quatro fundos e_spe
ciais de _natureza contábil, 
consignados no Orçamento.Geral 
da União em_ 1990 (Lei nS!. 
7.99.9, -de 3j de janefro de_ 
1990) e no Projeto de Lei n~ 
19,- de 1990, que estima a Re
ceita e fixa a Despesa -para 
1991_. 

3. O Eundo Federa 1 --Agropecu
ãrio- rFAP, destiria~se a in
centivar a ação dos serviços 
técnicos encarregados dos tra
balhos-de pesquisa, experimen
tação, assistência técni-ca. 
promoção e organização rural, 
com vtstas a ganhos de produ
tividade agropetuária no Pais, 
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além de cantr1bu1r para o cus
teio dos serviços de inspeção 
e fiscalização industrial e 
sanitária, de cl as si f_icação de 
produtos _de mu 1 t _i p 1 i caça o de 
reprodutores de alto_valor zo
otécnico_ e de combate a doen
ças e pragas. 

Os recursos do FFAP procedem 
de receitas de taxas cobradas 
por aquele Ministér-_io pela 
prestação_ de servi ço.s,. de ren
das proprias de qualquer natu
reza e de multas impostas de
correntes __ de_ at 1 vi dades de 
fi sca 1 1 zaçã6- e -1 nspeÇ:ão. · 

4. o Fundo Geral do Cacau -
Fungecau, administrado _pelo 
Secretário-Geral da Comissão 
do Plano de Lavoura Cacaueira 

Ceplac, viabi 1 iza os recur
sos para o_ desenvolvimento da 
cacau 1 cu 1 t_ura nac1 O na 1 e de 
suas regiões produtoras. de
tendo-, como receitas bási_cas 
dotações consignadas no Orça
mento Geral da Unlão, resUlta
dos financeiros_das _atividades 
da Cepl a c-. doações, aux f 1 i os_ e 
subvenções _de ent i dade_s públ i
cas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, taxa de contri
buição cambial sobre o· valor 
das exportações de cacau. além 
de outras receitas. 

5. O Fundo de EJetciftcação 
Rura 1 de Cooperativas ·_- _ FUER, 
gerido pelo Ministério da A
gricultura, objetiva a aloca
ção _de recursos para investi
mentos em eletrificação rural, 
segmento de importância incon
teste para o desenvolvimento 
agropecuário. 

6 . O_ Fundo Na c i o na 1 de Coo
perativismo Funacoop 
destina-se a pro~er recu~sos 
de apoio às atividades coope
rativas e ao desenvolvimento 
do sistema Cobperativista na
cio na 1 , _ sendo supri do por_ do
tações orçamentárias, juros e 
amort-izações dos fi nanei amen
toS rea 1 i zados com seus recur.: 
sos, doações, 1 egados e outras 
rendas eventuais. 

7. os.. fundos-- que a presente 
iniciativa intenta ratjficar 
são essenciais para gar.antir a 
operaci or~a 1 i zação _de serviços 
técnicos- do Ministério da A
gricultura e Reforma Agrária 
em apoio à expansão 
agropecuária; o desenvolvimen
to da cacau i c-u1 tu r a, o supor.J:e 
à eletrif1cação_rural e ao_ se
ter __ cooperativista no-Brasil. 
Assim sendo, esperamos contar 
com o habitual apoio dos emi
nentes membros_desta Casa para 
o rápido disciplinamento da 
matéria. 

Sala das Sessões, 14 de se= 
tembro de 1990. Senador 
Mendes Canale. 

(À Comissão de Assuntos 
ECóriôfn i CO$. ) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto lido será 
~~g1 ~g~g~te~t~-~metido à com,i s~ 

Sobre a mesa, re"quer'imento 
que será 1 ido pelo Sr. 1.2. 
Secretário. 

É lidO a·seguinte 
. . 

REQUERIMENTO NO 341, DE 1990 

Nos te_r_mos_ do disposto no 
art. 50, § 2_g,, da Constitui
ção, _combinando c9m os arts. 
215. l, e 216,_ I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, re
queiro seja _encaminhado ao Mi-_ 
ni stro _da 1nfra--tsfr'utura pe
d"ído de informações sobr-e: 

i• oS efeitos da contenção 
dos aumentos dos preços· pú
blicos para as empresas de 
eoergia elétrica e para a 
Petrobrás." 

dedicando grande parte do meu 
tempo a bus_car sol u_çõe"s para a 
grave questão da produção de 
borracha na região Norte, es
pecificamente a produção refe
rente à b_orracha nativa. que 
desde sempre germi nau no i nte_-: 
rior da flo_resta~ 

Com·o é do cohhecimentO de- to"
dos os Srs. Senadores, a· setor 
da indústria de pneumáticos e 
de artefatos de_ borracha con
figura um dos maiores cartéis, 
organiza~o sob a forma de um 
po-derosissimo ol igopól i o, com
posto de umas_ poucas ~randêS 
indústrias multinac1onais. 
Esse ol igop611_o faZ -o mercado,· 
determina os preços, estabele
ce os prazos. compra quando 
quer e paga também quando_.é de 
seu interesse. 

Assim, Srs. Senadores, no 
Brasil está acontecendo o 
contrário do que ocorre no 
restante_ do. mundo,_ onde a pc-

Justificação lítica de produção de borracha 
; obed~ce ~ 1 -~i s _ ma i s hvmanas_ e 

O aco_mj::fãfiliaméiito da~.politiCa mais coerentes com sua real i
de tarifas públ ica.s do Execu- --dade económica e social. Em 
tive é--de suma importância na todo o mundo, indústria finan
c_onjuntura atual_ do set_o_r e-:- cia aos usineiros, aos ser1n
nergétiCo nacion-al. galistas e aos seringueiros; 

no Brasil, se dá o contrár.1o. 
_O s-ei:Or de- energia elétrica Os produtores vendem seus pro
depende de_ vu 1 tos os i nvestti- dutos aos 1 ndustri a is, sob 
mentes para a manutenção e re- preço vil, e ainda dão um e
cuperação_ de 1 i nhas d_e ·trans- norme prazQ para receber o 
missão -que se encontram em pagamento. E assim ou não con
estágio ·crLtico.. se~oem vender seus produtos; é 

o. carte-l unido, em detrimento 
0 meSffio ocorf..é~'em-relaÇão ao do infeliz Seringu9iroo e_ pe

s_etor -· .. petro 1 í fero, cabendo quenos produtores. que não têm 
lembrar que, pela contenção de onde ou a quem vender seus 
investimentos nesse setor. a produtos fora da indústria de 
nossa auto-suf i c_i ênc i a em pe- bot:"racha. 
tróleo se mantém nos mesmos 
~ivels de 1985. Esses industriais freqüentam 

Como compatibilizar 
ca de _c_on_tenção dos 
dos preços __ pub 1 1 cos·. 
cessidade crescente 
investimentos? 

a polfti
aumentos 

com a ne
de novos 

Esta~ as razões que julga
mos bastantes para apresenta
ção do presente Requerimento 
de I nfgrmação que espero seja 
aprovado pe 1 a _Mesa do __ Senado 
Federa 1. 

Sala_- dás 
tembro de 
Magalhães. 

SesSões, 
1990. 

14 de se_
.Jutahy 

. O sir:·--··PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o- requer i mente 1 i do 
será submetido ao exame da Co
missão Diretora. 

Há oradores i riS-é r f tos. 

Concedo a-- pa1 avra ao nobre 
senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. 
Pronuncia o seguinte 
di_scurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. nesteS últimos 
tempo_s~ mais precisamente des
de o __ di a 15 de março, venho 

os refrigerados gabinetes de 
Brasília, os_ quais o pobre se
ringueiro não tem acesso. Nes
ses gabinetes, são decididos 
os destinos de milhares de 
famlllias de_seringueiros. a
través do estabelecimento de 
regras de produção e cultivo e 
de polfticas de preços. Sempre 
e_ de · comum acordo com esses 
grandes empresários, protegi
dos por um manto de impunidade 
antigo e muito eficaz. 

Tenho aqui em mãos um caso 
exemplar. Refiro-me ao aconte
cido com o Sr. Francjsco Tu
riano de Fãrias, um dos mais 
antigos e respeitáveis serin
galistas da região amazónica, 
em especi a 1 do Acre. O .. S.r. 
Francisco Turiano, velho, amigo 
do oradpr que no momento oc_I,JP?I 
a tribuna do Senado, mantém 
sob sua . responsab i 1 idade o 
sustento de _1 . 800 peSsoas. ou 
cerca de 300 famílias qve vi
vem e traba~ham em vastos se
rin-gais. nativo_s da região de 
TarauaCá rilUri1cip1o existente 
nos adentrados da floresta 
ac~eana. Esse sustento não se 
refere somente a alimentos; 
abr;ange remédios. roupas, ápa-
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relhagem doméstica, alimentos 
e tudo mais que- existe para 
consumo familiar-no seringal. 

Pois bem, o Sr. Francisco Tu
riano, como faz há mais de 
vinte anos, solicjtou e rece
beu finaciamento para custeio 
da safra de borracha, no valor 
de Cz$ 68.000,00, em jUnho de 
1989, com venCirilento em 30 -de 
abril de 1990. Em março deste 
ano, o meu amigo Francisco Tu
ri ano foi informado de que o 
seu ·débito, de 68 mil cruza
dos, já tinha atingido_ a es
pantosa -cifra dé- dois milhões 
e noventa mil cruzados. Isto 
correspondia a uma inflação de 
mais de três mil por cento em 
um período inferi_or a doze 
meses. Contudo fsto, Turiano 
fez as contas e concluiu que 
ainda era possível pagar a 
dívida. 

Porém, sr·. Presidente, no 
curto período d~ 27-de março a 
30 de abril, o imposs1vel 
aconteceu: com _o Plan·o Coll ar, 
o enxugamento do dinheiro e
xistente n_o mercado, __ :desapare
ceu também todo comprador de 
borracha. Os seringalistas fi
caram com o seu produto esta~ 

.cada por __ sessenta _dias. E. 
nesse mei·o tempo, os banco-s 
acrescentaram ao débito o IPC 
de março -·84.32%, ~ais o IPC 
de abril - 44.80%, com os pre
ços da borracha não apenas 
congelados, mas retroagidos ao 
valor de novembro de 1989, uma 
verdadeira loucura do Governo! 

Com mui to esfo_rço, o governo 
reconheceu, com a nossa inter
ferência, parte do absurdo e 
cancelou a portaria qu~ retro
agia o valor_da borracha a no
vembro do ano passado. Mas, 
isto é apenas parte do proble
ma, pois,o que em março deste 
ano era pagável cbm 14 mil 
quilos de borracha. dois meses 
depois, apenas 2 meses depois, 
Sr._ Presidente, Srs. _senado
res, exigia 40 mil quilos. 
Pafa pagar a mesma importân
cia, isto é: faliram todos os 
seringalistas da região 
amazónica. Faliram ou estão 
prestes a isto. Não existe ge
rência administrativa que su~ 
porte desafios dessa natureza. 
Não exi.ste fórmula económica 
que possa enfrentar tal .des
mando .na po1itica de produção 
de borracha. Infelizmente, o 
quadro nos seringais da amazô
ni ca é dramát_i co, quase 
trágico, não existem soluções 
à vista e mui to menos a cu_rt_o 
prazo; o governo, em sua_ moro
sidade, permanece 1nsensfvel 
ao problema e os seringueiros 
sendo demitidos em massa, 
agregando-se a parentes nas 
pequenas cjdades oo interior 
do Estado ou da capi ta 1, en
grossando, assim, os_ números 
da triste estatística social 
do Brasil. 

o problema dÔs J;;er.ingueiros e que se ouve. É isto o que eles 
ser 1 nga 1 i s ta·s vem ocupando sabem di :i e r com as sombrance
grandé parte do _tempo deste lhas arqueadas. Ações efeti
Senador~ Ma1s o ar refrigerado yas, h"ada! s-olUções para cur
dos gabinetes de Brasíl1a pa---tfss-imo prazo, restam apenas 
rece ter congelado a alma dos in~errogações cheias de 
j oven~ burocratas do ~overno. dúvidas. As esperanças vão --se 

esvaindo e os problemas, 
Eviden~~m~nte_ ex1stem aJgumas crescendo. 

horirosas ~xceções para as 
_qua·is, aqui, ja tive oportuni- A dfvida do meu amigo Turia
dade de me referir mas o que no. velho guerreiro das f1o
vertios é uma intolerável restas acrean_as. e ~de todoS os 
indiferenya. Tal~ez devido ao seringalistas e usineiros da 
desconhecJmento. d9 .. problema. Amazônia está se avolumando e, 
Talvez seja aqüela- sOperiori~ já, agora, atingiu nfveis 
dade tfpica dos intele_c_tuais impagáveis. Onde vamos parar? 
tecnocratas, corno se fossem Pergunto, Sr. Presidente, Srs. 
homens sábios que prese i n·dern Senadores; - qua 1 será _ a 
do cpn_y_fyjo e da cultura dos solução? E diffc11 trabalhar 
povos hum i 1 des. A i nda não ati- com quem se acha a c_ i rna dos pa
nei co_m _o "po"rquê de t_anta o- ores e mortais humanos. Na 
missão e indiferença. Mas o verdade, às vezes, eu até-pen
problema, não apenas dos povos so que o primeiro escalão do 
da ~mazônia e sim de maneira Governo se confunde com Deus. 
geral, é que- todos os povos QuandO esta comparação obvia
humildes deste nosso Bras i 1 mente não .for hutni 1 bar:'! te para 
está à m_ercê da própria sorte. ~ssas _pes_s9as_. 

A solução para o__caso do Sr. Era o que tinha _a di.zer_, Sr. 
Francisco- Turiano- ·é até Presidente. (Muitobem!) 
simples. Basta que o Basa es
queça o 1PC de mar_ço_e abri 1. 
o aasa argumenta que esta so
lução tem que ser autorizada 
pe1a Sr~ Ministra da Economia, 
Fazenda-e Planejamento. Acon
tece qüe a poderosa Ministra 
não fala com um simples e mo
desto Senador, principalmente 
um Senador-provinciano, lá no 
setentr ião bras n e i r o. Mui to 
embora este Senad_or tenha s 1 do 
eleito - peià-pOvo. Quem Sabe a 
Ministra desconheça este fato? 

o _tr_ági cO resu 1 tado de todo 
esse processo será fatalmente 
o êxodo do seringueiro para a 
periferia de Rio Branco e de 
outras cidades do interior do 
meu Estado. Será ·a falência do 
usineiro e do seringalista e 
do serinQueiro. Será a devas
tação da floresta, pois o se
ringueiro é a última trinchei
ra, é o guardião da preserva
ção da Floresta Amazônica. A 
e-1 e 1 nteressa a manutenção da 
seringue i r a_ e da castÇ~.nhe i r a, 
pois_ são essas árvores secula
res que lhes dão o sustento 
pare suas famflia_:;;. O serin
gueiro é um agricultor de sub
siStência, é um co-1 etor, é um 
extrat i vista. tem pequenas 
criações, inofensivas ao meio 
ambiente. O seringueiro não 
usa ferti 1 izantes __ e nem 
agrotóxicos. 

Tudo isto vai acabar no meu 
Acre. Este processo será, sem 
dúvida, a maior agressão so
frida pela floresta. O Governo 
Collor, pela eternidade, cer
tamente será responsabilizado 
por isto, por esse crime, por 
esse genocfdio. E per~nte este 
dramátiçQ quadro de f~turo j
medí ato sombrio, a!?_ autorida
des co_nt i nuarri a esperar por um 
quem sabe, ou um talvez, ou 
ainda um sem dúvida. E isto o 

O SR. PRESIDENTE 
Sousa) -Concedo a 
nobre Senador 
Magalhães. 

-(Pompeu-de 
palavra ao 

JutahY 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia a· seguinte 

discurso.) Sr_. Presidente. 
sr·s. senador.e.s, falarei sobre 
dois -assuntos: o primeiro. o 
prob 1 ema do TRE do meu E,s.tado .. 
Já tive oportunidade aqui, por 
várias vezes. de apresentar 
fatos que·vêm ocorrendo ·nesse 
Tribunal Regional Eleitoral. 

Anteontem, o Governador da 
Bahia. tendo ao lado o ___ candi-
dato a governador da coliga~ 
ção, Dr. Roberto Santos, o 
candidato ao Senado ~ Deputado 
JoaCi Góes.- o Presidente do 
PMDB Qa Bah_ia. t.o.dos eles sob 
a guarda do Presidente Nacio
nal do PMDB - Deputado Ulysses 
Guimarães, estiveram no TSE, 
so1icitand~ providências. 

Sr. Presic:lente_, o mais abs\.Jr
do, somente para aqueles que 
não conhecem o que vem ocor
rendo no meu Estado, é que 
eles solicitaram a intervenção 
do TSE no TRE ba 1 ano_. Apresen
taram as denúncias,- os fatos 
que vêm ocorrendo na Bahia. E 
o Presidente do TSE mostrou
lhes as dificuldades relativas 
a essas denúnciaS. vistõ ser 
um caso inusitado, pois pela 
primeira vez ocorria um pedido 
desse tipo. Mas de imediato 
torno a providência de enviar h 
Bahia o Corregedor da Justiça 
eleitoral, que in loca 
verificará se as denúncias 

têm procedência ou não, porque 
não é mais possível; é uma 
questão de justiça. TodOS nós 
respeitamos a Justiça, mas não 
podemos mais aceitar o que ve~ 
ocorrendo nq nosso Estado. Ja 
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é irritante. Não podemos ter 
mais a paciência de admitir 
até as 1nJust1ças cometidas, 
porque Já está irr1tando todo 
mundo. Parece. que até a pró
pria j:)opu 1 ação já não aceita, .o 
que ai està.. · 

Por isso, Sr. Presidente, eu 
queria trazer, para constar 
dos anais. este pedido, inusi
tado no Brasil, de intervenção 
no Tribunal Reg1onal 
Eleitoral. Acredito que não 
ocorreu fato idêntico em lugar 
nenhum do Pafs. Vamos ver o 
resultado_ das apurações, vamos 
ver até onde chegarão os 
senhores. Não di9o todo o Tri
buna 1 , porque na o, é to.do _ o 
Tribunal Regional Eleitoral da 
Bahia, mas principalmente o 
Presidente do Tribunal, Dr. 
Luís Pedreira, que agora, por 
últ-imo, vai u;t:ilizar o tempo 
determinado aos Tribunais Re
gionais Eleitorais, neste pe
riodo eleitoral, para reagir, 
segundo ele, às acusações que 
vem recebendo .por parte dos 
opositores ao Sr.~Antônio Car
los Magalhães. 

Não tenho exatamente o núme
ro, não garanto, mas, de apro
ximadamente 35 pedidos da A
liança que apóia o ex-Ministro 
das Comunicações para a utili
zação . __ . do horár 1 o dos 
adversarias para resposta _ a 
supostas _agressões, o Tr·i Duna l 
apenas indeferiu três: Dos di
versos pedidos pa_ra a_ uti!i:;;;:_ª--
ção do hor~rio pela· coligação 
PFL/POS/PTB, em resposta- a, a.
gressões também. nenhum foi 
deferido. 

O Dr. Waldir Pires, ex
Governador, fez uma dessas 
solicitações. Vendo que asso
licitações dos adver_sári os_ são 
atendidas em 24 horas, esperou 
dez dias e~ então, fez algumas 
c r i ti Cas- a demorÇl, EtJtão, a 1-
guns membros do TribUnal Re
gional Eleitoral-consideraram
se impedidos para julgar a so
licitação do Dr. Waldir Pires, 
porque teriam sido acusados e 
ofendidos por S. ExA curiosa
mente, logo em seguida, eles 
não s~ consideraram impedidos 
para julgar contra o Dr. Wal
dir Pires numa _solicitação 
feita pelo Sr. Antônio Ca-rlos 
Magalhães. 

constar, mais uma vez, dos A
na 1 s, _se a 1 guém qui $e r ou v i r. 

_ó_ Sr. João Alves de Almeida, 
Deputado da_ cal igaçãõ do PFL, 
é_ -conheco1do-por todos nós, já 
há seis Legislaturas, como 
João Alves. Na Bahia ele é co-' 
nhecido por João Alves, mas 
háum Deputado Estadual João 
A 1 niei da_, que agora v a i concor-= __ 
rer à- Cámara Federa 1 por outro 
Partido. 

o Tribunal, que já havia de~ 
ferido a solfci_taçao_, _a ins
criçãQ- João Almeida, o verda-. 
deiro João_Almeida, modificou 
esta decisão, para considerar 

·que todos os votos dados a 
João Almeida fossem computados 
para João Alves, porque em e-
leição passada ele já havia 
solicitado- não havia nenhum 
João Almeida -que também fos
se considerado João Almeida. 

Logicamente, o candidato_pre
judicado procurou c>utra forma 
e quis registrar 11 1.)A 11

, que são 
as iniciais do seu _nome, João 
Almeida. --

Vej8 V. Ex.~~.-. o Tribunal deci
diu que quem tinha direito ao 
"JA". colocar como vma das op
ções para serem computados os 
votos, era Eujácio, porque no 
meio do nome havia um "já", 
que, po·r coincidência, faz 
-parte da coligação do Sr. An
tõnto Car·los Magalhães. 

-É ·lÓglCô: Sr. Presidente, que 
não' havia m~i$ condições de 
suportar isso_. Enfão-, esse 
grupo de pessoas, de políticos 
liderados pelo Governador do 
meu Estado, foi à presença do 
President~ dq Tribunal Supe
rior __ Eleitoral. Ajtuardamos 
confiantes que S. Ex tome as 
devidas precauções, para evi
tar que, no pleito, na apura
çãD, outros fatos venham a 
ocorrer. Por enquanto, fico na_ 
esperança. 

Sr._ Presidente, leio uma _car-- -
ta que recebi sobre fato que 
deve estar ocorrendo nb Brasil 
afora e que me Chamou a 
atenção. E solicito ao Dr. 
João Santana, que aqui já es
teve para verificar casos i
dênticos a estes. A-carta diz 
o seguinte: 

Sr. Presidente, este é apenas 
um exemplo. Já c.itei aqui ou- __ 
tro. curioso, que fo1 sanado_ 
pelo TSE. Vou repeti-lo, para 

Remet.: Arilton Afonso de 
Queiroz 

End.~- Av. Beira Lago, 
751, Remanso- Bahia. 
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Ao Exm:Q. __ Sr. 

Dr, JUtahy Magalhães 

DO. Senador da República 

Eu, Ar-1 1 torl- Afonso de 
OUe'i ro:Z ," 23 anos, ex
funcionário concursado para 
I nspet_or Qe Saneamento na 
Fundaçãb Sesp/MS, lotado em 
Bom Jesus da Lapa - BA, so
l i cito com gen:ti leza a re
admissão, pois, saí por es
pontânea vontade para aten
der à convocação da Caixa 
Económica Fedéral (em 14-3-
90), a qual também tinha 
s 1 do aprovado em concurso· 
público, mas, infelizmente 

- fui demi tj do _sem justa cau
_sa (em _19-6~90), 

T<;ll_ ~ _ ;5..,i tuação _ _ trouxe 
conseqüência3 desastrosas 
para minha vida. Digo que, 
com dignidade e muita_ 1uta, 
fui ·aprovado-- em concursos 
como. _ex_emp 1 o- o da CEF ~ e o 
do Sesp. Por isso, como ar
r i mo .-de família, órfã_o de _ 
pai, peço meu retorno ao 
meu antigo emprego· na Fun
dação _ Se:sp/MS. onde tinha 
di rei tos e ---deveres 
respeitados. 

Afirmo QUe minha vaga na 
Fundação ainda não foi pre
enchi da, na quã 1 esta v a 
para fazer inspeção de sa
neamento em mais de dez mu
nicípi.os, serviço estraté
gico na administração 
federa 1 . 

~~úa~do Cbm ansiedade, 
urgenc1a e convicto que, 
com vosso apoio, retornarei 
a meu ~mprego. 

Aproveito o ensejo para 
externar todo o meu respei
to, apoio e admiração. 

PS: Suplico por"meu re
-torno à Fundação, pois não 
posso pagar preço tão alto 
por erros dos· quai-s não so
mos co-a_utores. 

ielefone _para cOntato 
imediato: (075)/~35_-1344. 

Atenciosamente: 

Ãn9Xo: Cópias da carteira 
de trabalho. 
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Ele tem esperança de que eu 
consiga esse pleito, e sei que 
não tenho condições para 
conseguir. Mas trago aqui ao 
conhecimento de v. ExAs, esse 
caso. Um func i onár 1 o co·ncursa
do, que há vários anos vinha 
exercendo a sua função, com 
dignidade e eficiência. no 
Sesp, atendendo à conv·ocação 
de outro concurso· ao qual ele 
se havia submetido para melho
rar. q nfvel, inclusive do seu 
salario, -sai desse emprego 
para atender a outro conc~rso. 
Três meses depois de sair do 
emprego e ser admitido na Cai
xa Econômica Federal, foi su
mariamente demitido, sem justa 
causa, sem nenhuma motivação, 
a não ser essa preocupação no 
corte linear de 30% das despe-
sas com pessoal. --

Sr. Presidente, acredito que 
muitos outros casos idênticos 
estejam -ocorrendo neste· Pafs. 
Acredi~o que, se houver o mí
nimo de preocupação com a 
questão social, o Sr; Uoão 
Santana e seu_s auxiliares exa
minarão este caso.-- Sol i c i to 
aos assessores parlamentares 
que fazem parte da equipe do 
Sr. João San--tana não f' i quem 
apenas preocupados em assistir 
às sessões, mas tomem conheci
mento desta carta e a levem ao 
conhecimento do Sr. João San
tana, para que S. Ex~ decida 
sobre um caso concreto, para 
ver se assim se consegue ev i -
tar uma injustiça e_ntre muitas 
e milhares de outras ·que estão 
sendo praticadas neste Pafs. 

Este é o encaminhamento que 
posso fazer nessa questão; so
l i c i ta. r ao asses-sor· p-arl amen
tar ligado à Secretaria de Mo
dernização e Reforma Adminis
trativa leve este assunto --ao 
conhecimento do Sr, Uoão 
Santana . - -- -

Sr. Pres 1 dente, para encer
rar, vou encaminhar à Mesa um 
pronunciamento que é bastante 
longo e vou pedir desculpas à 
taquigrafia pelo trabalho que 
venho dando __ nos últimos dias, 
mas vai ficar livre de mim por 
quase um mês . vo-u descansá- 1 a . 
Hoje pretendo ir à Bahia para 
me envolver na questão suces
sória e só voltarei depois da 
eleição. Portanto, à taquigra
fia muito obrigado pelo traba-
1 ho que tem ti do comigo. Sei 
que tenh-o, rea 1 mente, dado 
trabalho a todos. mas também 
sei da eficiência da taquigra
fia, sei que os taqufgrafos 
têm ajudado muito os trabalhos 
na nossa Casa, isto 
reconhecemos. 

O Sr. Chagas Rodrigues 
Permite-me V. Exa um aparte, 
nobre Senador Jutahy 
Maga 1 hães? - -

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Com 
mui to prazer, nobre Sen_ador 
Chagas_ Rodrigues. , 

d61ares, deixando de produzir, 
d18riamente, sete toneladas de 
aço, ·o- equivalente a 5 ini lhões 

-ae--dôTares.--Me-s-mo- assim~ vo 1 ta 
Redonda deverá faturar, este 
ano; cerca ~e 1 bilhão de 
dólares. 

o Sr. Chagas Rodrigues 
Nós, de um 1 ado, 1 amentamos
muito ·a ausência de V. Exa, 
que é um dos Senadores mais 
ass f duas e real i :ia um frab_a 1 ho_ . 65Mata~. Sr.~ __ P_res i dente, a· que 
rea 1 mente l;)rof í cu o nesta c-a-sa. rea 1 mente haven-do com 
Mas V. Ex~. também, tem o di- Volta Redonda, a maior e mais 
~eito de participar da campa-- moderna usina siderúrgica da 
nha e de se ausentar durante América Latina e uma das dez 
algum tempo. Lamentamos sua _mais modernas siderúrgi_cas do 
ausência, espe_rando consiga mundo? Por que a ma_icir usi-na 
realizar no seu Estado todo os de folha de flandres do muncto· 
seus objetivos. Temos, também, e-stá em situaÇão tãO diff_cf,-? 
a esperanÇa de -que, com a pre- Como e pdr que-- se · chegou a 
sença de V. Exa, alguns dos este ponto? Quais foram as 
Srs. Membros do Tribuna 1 R e- -ççuJsas _____ que 1 evara.m a _Usina 
gi o na 1 da nossa Uust iça E 1 e i-- Presiden-te Var·gas a este grau 
toral tenham um pouco mais de de endividamento. a este esta
responsabilidade na maneira de do deficitário? Qua1 tem sido 
conduzir os assuntos o comportamento desse estro-
eleitorafs·. piado Gbverno- que aí está e 

dos gêmeos que o antecederam. 
O SR. úUTAHY MAGALHÃES - A- em relaçã-o a Vo1 ta Redonda, 

gradeço· a V. Ex.n a -orgulho nacional, exemplo do 
manifest_ação. Realmente, vou,- talento, ·da competência, do_ 
de 1nfcio, fazer uma gravação trabalho brasileiro? Com este 
num programa de televisão- pronunciamento, convi do o 
gratuito. _Espero qi.Je isso não Plenário a refle-tir e a discu
s 1 rva para que haja outro pe- t ;-r comigo es-s-as questões, que 
di do de tempo no- nosso progra- têm intrigado a Naçãd e se 
ma, porque não é nossa derramado __ nas pág i nas de j o_r--
intenção ... Pelo contrário. na is e revistas do Pais. 

Vou p_rocurar, na po 1 í ti ca de 
meu Estado, nessa fase final 
da campanha, mostrar que não 
interessam os assuntos pesso
ais, mas que devemos_ tratar as 

·questões politicas objetiva-
ment·e, mostran·do ·a farsa ex is
tente até hoje na campanha. 
Mas, como qualquer tipo de 
crf~-iça é considerad"o ofensa, 
espero que o tribunal passe a 
julQar com seriedade essas 
-qcrerstões. 

Por isSO. Sr.~ Pres i" dente. vou 
encaminhar à Mesa este pronun
ciamento e peço se~a conside
rado como-1 ido. (Mutto bem!) 

É O SEGUTNTE O DTSCURSO A 
~~~AZ~Ã~~~ERE O SR. JUTAHY 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, após 31 d_ias de paralisa
çã-o,-- -22 mil metalúrgicos da 
Companhia Siderúrgica Nacional 

CSN, de Volta Redonda, re
tornaram ao trabalho, quase 
que de mãos vazias . com rea.~ 
justes insignificantes, se 
comparados aos 166 p-or cent-o 
que p-1 e i teavam, referen-tes à 
inflação de março e abril úl~ 
times, ~ o çumprimento do a
cordo coletivo do ano passado 
e de outros direitos traba
lhistas, liqiJidos e certos, 
que a Justiça do Trabalho já_ 
havia mandado- pagar desde ao 
ano passad-o. A CSN, em estado 
de insolvência, com uma dívida 
de 2,6 bilhões de dólares, te
ve. com a paralisação, com a 
greve, uma perda de faturamen
to de 170 milhões de dólare~, 
e um prejufzo de 45 milhões de 

Com grandes dificuldades, 
v a 1 en-do-_se_ de recursos ex ter'-' 
nos, barganhados durante as 
al lanças que o Bras i 1 fez du
rante a Segunda Grande Guer:ra:. 
contando com grande apoio in
terno sob as bandei r_as_ da ·so-
berania e independência nacio
nais, e perseguindo uma· polí
tica de desenvolvimento que 
libertasse o Brasil da miséria 
e da dependência crónica em 
que vivia, o Presidente Getú
Lio VarQas criou, em· 1941, a 
Companh1a Siderúrgica Nacio~ 
nal, que foi, especialmente 
durante as décadas de 40, 50 e 
60, fonte e -base de todo o 
nosso desenvolvimento 
económico-industrial, e proje
tou, definitivamente, o Pafs 
como dono do parque industrial 
que temos hOje.- A CSN é. sem 
_dúvida, o marco da fundação da 
indústria -pesada bras i 1 e i r a. 
Erguida, configurou-se- em uma 
típica -corrpâny town , cons--
truiu uma bela cidade 
operár·ta, planejada nos seus 
aspectos urbanos, eco16gicos, 
sócio-cultural e eeonômico, 
que nasceu, cresceu e v1ve em 
função da Usina. assim c_omo 
t-oda uma região. A tua 1 mente, 
à_s vésperas . do _ .: _s_eu 
çinqüentenárfo, subtraindo-lhe 
as últimas demissões, nela 
t r aba 1 ham 25 m 1 1 peSsoas . A 
CSN. _é responsável por 3PQ _mil_ 
empregos di retas e indi retas .. 
c-om- um pa-trimônio de 6.5 bi-
1 hões de dó 1 ares (Cr$ 40-2 
milhões), a CSN é a únfca em
presa a abastecer o mercado 
nacio_nal com folhas para emba
lagens metálicas, usadas pela 
tndústria alimentícia. Esta, 
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por sua vez, é responsável por 
outros 100 mil empregos. A CSN_ 
produz 1 milhão de- toneladas 
de folha-de-flandres por ano, 
o que a distingue como a maior 
usina de folha-de-flandres do 
mundo. Volta Redonda, é, ain
da, responsável por um décimo 
do Impostos sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços que 
o Estado do Rio de Janeiro ar
recada, constituindo-se o se
gundo recolhedor do ICMS do 
Estado, atrás somente da 
Petrobrás. E a sua conta de 
energia elétrica- representa 
1/4 do fatu'ramento da Light. A 
CSN possui também minas de 
carvão em Santa Catarina e re
serVas de minério em Conse
lheiro Lafayette, Minas Ge
rais, que abastecem, com 
matérias-primas, a Usina Pre
sidente Vargas. Há quase 
cinqüenta anos que a CSN pos
sui os mais moderDOS equipa
mentos para a indqstria side
rúrgica do Pafs. 

sr: Presidente, apesar dos 
pesares, da má administração, 
do endividamento imenso, fal'ta 
de capital, de giro, empreguis
mo e outras mazelas, está pro
vado que a CSN é uma empresa· 
extremamente viável, possui o 
maior e mais moderno parque 
industrial, de equipamentos, 
da América Latina. Ela tem e 
continuará tendo uma importân
cia fundamental no desenvolvi
mento brasileiro, uma função 
sócio-econômica insubstitufvel 
para o Estado do Rio de 
Janeiro. Enfim, é um patrimó
nio do Brasil, do povo brasi
leiro, QUe, neste momento de 
crise, de insolvência a curto 
prazo, não pode ser desprezado 
ou objeto criminoso e mórbido 
de sucateamento, de simples e 
veloz alienação, autoritária e 
sigilosa. Se houve desvios, 
empregui smo. corrupção,_ em 
conseqüência de más gestõe~. 
de irresponsáveis administra
ções, vamos à apuração, aos 
inquéritos, às responsabilida
des, às punições, às corre
ções, v i 'sande ao saneamento 
total da empresa e à retomada 
da sua produção e da sua pro
dutividade, tradicionalmente 
exemplares. E, Sr.- Presidente, 
infelizmente tudo isto 
o'correu. E por _que e como se 
deu esse processo de endivida
mento progressivo da CSN? 

Após a fase de construção e 
consolidação do parque indus
trial brasileiro, a CSN pas
sou, nas décadas de 70 e 80, a 
exportar grande parte de seus 
produt_os e também a vendê-1 os 
ao mercado interno, com volu
mosos subsídios governamen
tais, beneficiando muitos car
téis, especialmente as fi_liais 
da indústria automobilfstica 
estrangeira, instaladas no 
Pafs. Em abril passado, o ex
Governador Leonel Brizola já 

denunciara: ''os governos afun
daram a CSN, paralisando in
vestimentos e subsidiando pre
ços para os grandes grupos 
1ndustriais 11

• Os problemas ad
ministrativos, gerenciais e 
fi nancei_ r_os c;1a companhLa. c:;Qme
çaram nas últimas déCadas, com 
a implantação de- pol ftieas 
burras e suicidas de investi
mentos __ -e de preços, a 1 i adas à 
ação perniciosa de sucessivos 
governos que usar_am _a empresa 
como instrumento de manobras e 
de di~idendos politico
eleitoraiS, indicando direto
res, trans.formando a __ GSN em 
territ6rio fértil para ·o 
cliente1ismo. e o empreguismo, 
afóra os fragorosos erros de 
gerenciamento e de corrupção, 
nos contratos de compra e ven
da e nos de endividamento 
externo. A situação económico
financeira da estatal é basi
camente resultado da politica 
de preço~ que o Gover~o -impôs 
ao setor de aços planos. du
rante a década de 80. Há mais 
de uma década.que os preços do 
aço estão defasados-. 

Após todos os desmandos e 
crimes cometidos pelo _últtmo 
Goverrto contra a Companhia Si
derúrgfca Nacional, o p1or a
inda estava para acontecer,_ o 
Governo_ _ Co ll o r. pr-omotor 
insuperável da recessão, do 
desemprego e das ·trans~ressões 
constttucionais, recordista em 
confiscar os bens dos cida
dãos, audaCf6So em seus planos 
para sucatear ·e entregar os 
bens e as riquezas naci.onais -
o Governo Collor _e seu plano 
vi eram perpetrar _o_s golpes de 
mi_sericórdia-.- dã"r -a formidável 
p-unhalada, na Companhia Slde
rúrgica Nacional. Quer saneá
la, isto -é, demitir, 
desestruturá-la, fragilizá-la, 
pulverizá-la ... para, em se
guída, _fechá-la Qu~.vendê-la a 
grupos privados, cêrtamente 
estrangeiros_. A tática faz 
parte da estratégia da priva
tização, que o atual Governo 
parece crer que é panacéia 
para todos os problemas do Es
tado de um_pafs subdesenvolvi
do, riquísStmo e endividado, 
invadido e dependente, com 75 
por cento de sua população po
bre, grande parte miserável, 
analfabeta, faminta. subnutri
da, sem teta e sem chão, doen
te, sem esc_ola, sem esperança. 
Essa idéia da privatização ge
nera 1 i za.da, como remédio Qara 
tudo que é público e não é e
ficiente ou não é rentável, 
triunfo de caduco e perverso 
1 i bera 1 i smo, ·que hoje nenhum 
capitalismo admite, é a pílula 
dourada com que a Direita, 
cada vez mais forte e dissimu
ladora, com o apoio dos olfgo
p61ios da Comunicação. tenta 
atrair as massas de trabalha
dores_, seduzi r a classe média 
e as elites intelectuais que 
não têm capi ta 1 . 

Adiante, vamos farar dos pla
nos do Governo Collor para o 
Brasil, sucateamento das 1ns
titufç6es públicas, interna
cf o na 1 i zação_ da nossa econo-
mia, entrega das empresas es
tatais, das nossas riquezas, 
um jogo de cartas marcadas 
par.a certos grupos preferenci
ats, amigos do peito. V_ol temos 
ao processo_ que tenta des_truir 
a Companhia Stderúrgica Nacio
nal, forjar_ a sua inviabiJ ida
de, para. d~pois, fechá-la, ou 
entregá-la ao·s:apita1 privado_. 

Vamos, Sr. ___ PreSidente, des-
crever os pri~cipais passos 
dessa estória diabólica, que, 
efetivamente, começou em go
vernos anteriores e culminou 
no Governo Sarn6y, já entorpe
cido pela privatização a qual-
quer custo, como única salda 
para a produção, e a 
produtividade._ Corrupção, in~
ter~ediação nos contratos, fa
vorecimentos e outras tramóias 
pratiCadas pela gestão passada 
são, agora, denunciadas_ pela 
atual Diretoria da CSN. Porém, 
o tiro de misericórdia, a pu
nhalada fatal em Volt_a Redond.a 
foi dada em abril passado, 
quando aconteceu a- revi_são 
Orçamentária do,setõr Siderú~
gico es_tatal. · Etiquant_o a média 
de reajustes concedidos à_s s1-
derúrg1 Cas esta·ta is foi de_ 237 
por cento, a CSN foi contem
plada com apenas_ 12 por cento. 
A Açominas e a Usiminas, em
presas que estão se benefi
ciando com a desestruturação 
de Volta Redonda e cuja priva
tização já foi anunciada pelo 
Governo - estas, Sr. Presiden-
t_e, ti yeram pasmem Srs. 
Senadores! 370 e 290 por 
cento, respectivamente, a mais 
de recursos nos seus 
orçamentos. Isto se explica, 
está claro, pois a Açominas e 
a Usiminas são, com o sucatea
mento da Us "i na Presidente Var-
gas, as "herdei r as natura i_s 11 

das atividades hoje desenvol
vidas _ex-clusivamente por Volta 
Redonda. o objetivo é retirar 
Volta Redonda do mercado. As 
autoridades do Governo já pro
videnciam a transferência de 
algumas linhas de produção da 
CSN para outras usinas. Na se
mana passada, o próprio 
Secretário de Minas e Metalur
gia informava que a paralisa
ção 1 da CSN provocavà 
"crescimento atfpico" na de
manda por_ produtos da Usiminas 
e __ dÇl. Cosi pa e que consumi dores 
de aços galvanizados e de 
folhas-de-flandres, produtos 
exclusivos de Vol_ta_ Redonda, 
estavam se abastecendo no 
exterior_. E 1 o Pafs, Sr. 
Presidente: o Brasil, com o 
aniquilamento de Volta Redon
da, passa a importar aço. 

Mas as insólitas importações 
já aconteciam no fi na 1 do Go
verno Sarney. No ano passado, 
600 mil toneladas de aço plano 
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foram -compradas no exterior. 
Essas compras serviram para 
comprovar a determinação do 
Governo Sarney de sufocar gra
dativamente a CSN, enquanto 
favoreciam a expansão de ou
tras empresas, especialmente a 
Us1m1nas, considerada por Sar
ney e, agora, por Collor, "a 
empres_a mede 1 o do setor", e 
que, nos próximos dias; será 
privatizada. A Usiminas foi 
esco1h1da para receber a linha 
de zincagem, hoje exclusiva da 
CSN. Enquanto isto, a Açomi
nas. finalmenta, instalaria o 
laminador adquirido pelo Go
verno Geisel por 400 milhões 
de dólares, e até hoje sem 
uso. -

O esvaziamento de VoltaRe
donda é um plano QUe jã vinha 
sendo executado pelo Governo 
Sarney e que, agora, recebe no 
Governo Collor, seus golpes 
decisivos. o ex-Diretor da u
sina, de -i985 a 1989, Alexan
dre Leal, denunciou recente
mente, pela Imprensa, o plano 
maquiavél ice. -Segundo ele, 
desde que assumiu o __ cargo, 
peçcebera as intenções do Go
verno e "o momento culminante 
desse processo ocorreu quando 
a extinta Sfderbrás decidiU 
absorver as -dívidas totais da 
Açom1nas e da Companhia Side
rurgica de Tubarão (CST). pre
parando, em seguida, pesados 
investimentos para integrar a 
laminação à produção de placas 
de aço e _ de outros produtos 
menos nobres 11 

• Para o ex
Di reter, essa decisão não ti
nha lógica, porque o aumento 
da CSN e da Cosfpa, tradicio
nais produtores fabricantes de 
laminados, requereriam poucos 
recursos, aRenas para atuali
zação tecno-16gi ca.. 

Os preços dos produtos side
rúrgicos continuaram defasados 
e a CSN não recebia os crédi
tos do exterior. F>or outro ·la
do; a demanda internacional 
não cresceu em função da des
coberta de novas matérias
primas. Com isto, Volta Redon
da e as outras empresas que 
não receberam investimentos ou 
apertes da União começaram a 
sofrer. Açominas e Tubarão não 
tinham problemas, acudidas 
pela S1derbrás, e a Usiminas 
teve a sua dívida consolidada 
pelo BNDES. Agravaram-se as 
dificuldades de Volta Redonda, 
mas o Governo se omi t f a, "dava 
de ombros 11

• não procurava 
soluções. Hoje, se anuncia 
pela Imprensa a transferência 
de atividades de Volta Redonda 
pa.r..a outras usinas que, forta
lecidas e donas de alguns mo~ 
nopólios, serão vendidas aq 
capital privado. -Mas isto, Sr. 
Presidente, exige, como todos 
sabem - e a Imprensa não de
clara , altos investimentos 
para a compra e instalação de 
equipament.os, que, certamente, 
será feita com as conseqüentes 

encomendas a_ e~mprei te1 ras. às 
quais q Governo deve.- a 1 ém do 
custo social im~nso q~e _dessas 
operações adviriam: o desem
prego de milhares de 
trabalhadores. 

o P~esidente do Sindicato dos 
Meta iúrQi cos' dei --V61 ta Redonda, 
Wagner Barcelos, já denunciou, 
pela imprensa. a intenção do 
atual Governo de 11 pulverizar" 
a CSN, enfraquecê-la, demitir. 
ao _ máximo _e, depois, 
privatizá-la. Segundo o sind.i
calista, a Direção da empresa 
diz que vai "sanear" a. empre
sa, n?o senta à-mesa para ne
gociar com os funcionários e 
pr·oclamà: "vou demitir seis 
mil trabalhadores, depois. vou 
demitir os que estão em licen
ça remunerada ... " O Governo 
Col1or escolheu Volta Redonda 
-:-di-z ele --como laboratório 
de testes na tentativa de que
brar a espinha dorsal do movi
mento s i_nd 1 ca 1 , para cri ar 
condições de privatizar des
Oragadamente, e daf' uma de
monstração de força1 à Nação. 
Em Volta Redond~ ~no-Rio de 
Janeiro, já .foram demitidos 
1.375 trabalhadores, e nas mi
nas de car=vã_o, em Santa Cata
rina,- -1.400, A privatização da 
CSN virou u~a obsessão para o 
Governo:- -já- decidiu retirÇJ.r da 
emPresa o monopólio da produ
ção de folhas-de-flandres. a 
Açominas vai produzir trilhos 
e perfis com exclusividade e, 
em seguida, ser vendida a par~ 
ticulares; _ Jiiretende fechar o 
a 1 to-forno n t, as s f nteres 
n~s 1 e 2 e as coquerias nQs 
1, 2. e 3. o- setor de trilhos e 
perfis, que. ao contrário do 
que afirma Lima Neto, é produ
ttvo, foi transferido para a 
AÇOiTfinas, promoveu o ·desloca
mento de 400 .trabalhadores 
para outras áreas e a demissãó 
sumár1a de 28 trabalhadores. 
Querem entregar as minas de 
ferro da CSN, localizadas em 
Minas Gerais, à Vale do Rio 
Doce, através de uma operação 
de leasing; o hospital, que 
atende aos 28 mil funcionários 
e 13 mil aposentados da empre
sa. querem entregá-lo -a uma 
fundação. o problema, Sr. Pre
sidente, é- que tudo isso-é 
planejado, arquitetado em si
gilo absoluto, sem o conheci
mento dos- operá r i os, da comu
nidade e do Governo de Volta 
Redonda, do Governo do EstadO 
do Rio de Janeiro, do sindica
to do~ meta 1 úrg i cos, dos 
funcionarias cta CSN, que são o 
seu maior património, que são 
a força. o sangue e a alma da 
s~derúr~ica .. ~ . . 

Mas, o Sr. P~esidente, a CSN, 
affnal, ê viável? o que seria 
e como se daria efetivam~nte o 
saneamento da empresa? E bom 
para o Brasil fechar ou vender 
a Usina de Volta Redonda? Va
mos resp'onder ª essas 
perguntas. 

O Sr. Lima _Netto, após três 
mese_s r:o cargo, se ·rendeu: a 
CSN e extremamente viável, 
disse o Presidente da CSN. A 
empresa está em insolvência. 
em grandes dificuldades, mas 
não está fa 1 i da,_ obj et i vo que 
o atual Governo e o anterior 
tentaram alcançar e demonstrar 
à Nação. porém sem sucesso. A 
CSN tem atualmente uma dfvida 
estimada de 2,6 bilhões de- dó-
1 ares, isto é, cerca -de Cr$ 

. 174,2 b11 hões. Des_tes. uma: 
parcela de 1,4 bilhão já está 
v~ncida. _Somente aos fornece
dores a CSN deve 90, 5 mi 1 hões 
de dólares. A CSN possui débi
t-os em impostos e contribui
ções fede_rais e·estaduais, com 
o Tesouro Nacional e com ou
tras estatais. Somente com o 
Estado do R-i o de Janeiro a dí_:
vida é de 225 milhõe.s de 
d61 ares.· Ao BNDES, a _CSN deve 
407,3 mil h_ões de dóa 1 res, en
tre outro_s credores. -com os 
SéUS próprios empregados, 8s 
dfvidas chegam a 280 milhões 
de dólares, sendo -gue 130;4 
milhões a empresa ja foi con
d_enada a pagar, pela .Justiça 
do Trabalho, apenas de dife
renças aalariais dos planos 
Bresser e Verão. 

Sr. Pre_s i dente. Srs. Senado
res, fechar y_ol ta Redonda se
ri a a solução? O que ·isso si g
nificaria para o País, para a 
economia b_ras i 1 e i r a, para o 
MuniCípio e a Cidade de Volta 
Rédonda, o ·Estado do Rio de 
.Jáhetro? Respondo que seria 
uma insanidade, uma estupidez, 
um crime dé lesa-pátria. 

Se isso ocorresse,· imediata
mente morreria a cidade de 
Volta Redcinda. o Bras i 1_ sofre
ria um granae golpe: páss"arfã...; 
mos de exportador a importador 
de folha~de-flandres, sem ter, 
a curto pra_zo, onde comprar. O 
Porto de Sepetiba seria fecha
do, pois mais de 9d por cento 
do seu •movimento depende da 
usina. O Porto de Angra dos 
Reis sofreria uma queda acen
tuada nas suas atividades. 
porque mais de 80 pbr cento_ do 
Seu movimento é devido a Volta 
Redonda, cOm o embarque de bo
binas de aço. O pequeno Porto 
de Angra dos Reis teve o seu 
apogeu n.o fi na 1 da década de_ 
50 e infcio da década de 60, 
quando chegava a movimentar, 
anualmente. 500 mil toneladas 
de produtos, r.ecebendo ÇtUase 
qtJi'nhentos navios, aw maioria 
estrangeiros, exportando café 
em grão e ferro~gusa e ferra
gens, e importando trigo em 
grão, ferragens, enxofre, sa-
1 f tre, c_~ r-vão, made-ira e sa.l . 
Gerando mn hares de empregos 
d1retos e indiretos, o Porto 
de Angra dos Reis influi i n
tensamente na vida da cidade e 
do.municfpiQ, e a queda do se~. 
movimento atinge o comércio e 
o setor de serviços local. So
mente numa sema~a de julhq 
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passado, o Porto de Angra mo
vimentou 51 toneladas de pro
dutos, utilizando oito navios 
que não chegaram a ficar, cada_ 
um, mai_s de 24 horas atracados 
nos dois terçOs do porto.- o 
Porto do Rio de __ ..Janeir_o_ também 
sofreria significativamente 
com a paralisação nu o fecha
mento de Volta Redonda. 

Como disse, Sr.-Presidente, o 
Governo Sar_ney se empenhou, _e 
o atual se empenha ardorosa
mente, para inviabilizar Volta 
Redonda. O Corone 1 Oz i ·res Si 1 -
va, em suas -declarações à im
prensa, agora sendo processadQ 
pelo Sindicato dOs 
Eletricitários _da Bahia, por 
calúnia, injúria e d_i f'amação, 
tem declarado, constantemente, 
as intenções de privatizar to
das as siderúrgicas da União, 
inclusive Volta Redonda. -0 sr ..... 
Lima Netto,- ao _assumi-r a CSt:-J, 
informou_que a principal mis
são era privatizar a empresa~ 
Segundo o Corone 1 _ Oz i res, "a 
privatização da_CSN depende de 
algumas_ medi das 1 ega is e de um 
acerto _das finanças ·da empresa 
para tornã-la viavel''. O SrL 
Lima Netto assumiu_a CSN, con
tando com promet i_dos apartes 
do Governo para recuperá-la, 
cerca de 750 milhões de 
dólares. Depois, confessou que 
bastariam 500 -_mi 1 hões de! 
dólares_. Mas a verdade_ é _que o 
Governo Sarney não colocou um 
tostão na empresa e eStá claco 
que não é intenção .deste Go-.;; 
verno socorrê-la, 

Com o~Plano Collor, a produ
ção da CSN, que era de 200 mil 
tonel adas de aço por mês, foi 
reduzida a 40 por cento. Du
zentas mil tonelada~ de aço 
estão estocadas no _pátio da 
usina, sem compradores nacio
nais ou estrangeiros, O Govec~ 
no Collor _tá decidiu o fecha
mento definltivo das minas de 
carvão e _do lavador de Capiva~ 
ri. em Santa Catarina, 
responsáveis pelo processa_men~ 
to de todo o minério~fornecido 
às siderúrgicas do Pais. 

Mas, Sr. Presidente, Volta 
Redonda pode e deve sair da 
cri se. -o- -Deputado- -Federa-l- Cé
sar Maia já emprestou o seu 
equilíbrio social-democrático 
e a sua reconhecida competên
cia para solucionar a crtse da 
CSN- um plano que tem o apoio 
dos funcionários, que prevê um 
aparte de _recursos, l_ançamento 
de debêntures com títulos 
resgat'ávei s, com a garanti a de 
remuneração imediata_ ou __ do 
produto da CSN. Os traba 1 hado-
res já declararam o seu apoio 
irrestrito ao plano do Deputa
do César Maia, e o interesse 
em produzir mais, em aumentar 
a produtividade, para que se
jam pagos o mais rapidamente 
possível. Os trabalhadores 
querem a transformação do Pla
no César ~aia em projeto de 

lei para tramitar nesta Casa. 
O plano dos trabalhadores é 
semelhante ao que propõe a di
ração da _CSN, porém o sindica-
to sugere _que os compromi_ssos 
saciais sêjam pagos com o lan-
çamento de debêntures no 
mer_cado. A dfvi_da com o _Gover
no, de -1 bi 1 hão de dó t_ares, 
seria transformada _em ações, e 
o _outro _1_ bilhão de do lares, 
devido aos credOres, teria uma 
r o 1 age-m de 15 anos, com um 
deságio de 40 por cento. As 
dívidas _com _o _setor privado e 
com o_s _empregados, no v a 1 o r de 
600 mi 1 hóes de dó 1 a_res, seriam 
pagas _com o aumento_ da produ
ção de aço_.- Os traba1hactore_s 
afirmam que, dentro de_um ano, 
a CSN _estará saneada, 
saudável , pronta para prosse
guir na sua história positiva 
de produção e_riqueza. o pre
sidente do sindicato advectiu, 
há poucos dias: "Dentro de 
seis meses, se __ não forem toma
das mectldas par~ sanear a em
presa, haverá nova paralisa
ção, por'"qLie _o p'eão quer sa 1 v_ar 
a CSN dó suca-teamento e cta 
priva ti zaçãC? ~· ~ 

Ai está, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ,a s~ida para Volta 
Redonda,_ E so o Governo que
~er, decldir e_ realizar, com 
seriedade e competência, a re
cuperação imediata de Volta 
Redonda. Mas, infelizmente~ 
parece não se~ _esta _a intenção 
do -Governo_ C o l 1 o r. o des i nte
resse ofiCial éni ·resolver a 
crise é flagrant·e e vetculado 
vergonhos-amente pela imprensa. 
Um assessor do Presidente da 
aepúbitca, que _não quis se i
dentificar _junto à publicação 
económica_ "Relatório 
Reservado", declarou: _"Nós as
sumi mos há quatr_o meses, e os 
prob 1 emas, 1 á, se acumu 1 am há 
vá r 1 os anos" . o ass_essor i n
formou que _o Presidente Collor 
quer eximir-se de qualquer 
responsabilidade pela situação 
da maior e mais importante u
sina siderúrgica da _União, e o 
mais grave: o Presidente, se
gundo ainda o assessor, 11 não 
manifesta interesse em saneá
la porque acha que o grande 
benefictário seria, nesse ca
so-;- o ex--GoveFna-dor- Leõnef 
Br1zola, favorito para as e
leições de OutUbro". _Q Gover
no,- Sr L_ Presidente, não quer 
se envolver em "questões 
f 1 umtnenses" (como se V o 1 ta 
Redonda rião fosse uma questão 
urgente e prioritariamente 
nacional ... ), porque o segundo 
colocado_, na preferência popu
lar, para o Governo do Rio, é 
o Sr. Jorge Bittar, do PT. 
Ora, Sr, Pr_es_i dente, Srs. Se
nadore_s, será que para sanear 
as finanças públicas, acabar 
com_a_inflação, é necessário 
não_ apenas sacrificar a massa 
assalariada~ demitir e conde
nar à _fome o funcionalismo, 
desempregar milhares de traba
lhadores, surrupiar a poupança 

de mi_lhares de brasileiros_, 
mas também sacr·i ficar o Estado 
do Rio de Janeiro em nome da 
ojeriza _a um politico--da opo
sição, que verdadeiramente é a 
ma_i__or 1 i derahça- fluminense?' 

o desintereSs_e e _as _más rn..:
tenções do Governo C_o 11 o r -- éom 
relação a Volta Redonda já fo
ram anunciadas formalmente 
pelo próprio Palácio do 
Planalto. No final do mês pas
sado, o próprio porta-voz do 
Presidente, Humberto Rosa, de
cl_arou à imprensa que o Presi-
dente só toma conhecimento de 
Volta Redonda, quando- lê os 
jornais. Q"mesmo comportamento 
pertence ao Coronel Silva, Mi
nistro-da Infra-Estrutura. Se
gundo, ainda, o Sr. Rosa, 
"para Collor, ali existe uma 
estatal falida, que ele gosta
ria de privatizar, se houvesse 
comprador, ou vender aos em
pregados, se _o movimento em 
defesa da empresa tomas_se ta 1 
rumo, desde _que a· Governo não 
tenha despesas com isso". Ago
ra, vejam, Sr. _ Yresident-e, 
Srs. Senadóres, a-queril estãmOs 
entregu-es - o Pais. s_uas em
presas públicas, suas rique
zas, nós brasileiros! A insó
lita "Secretaria de AssuntOs 
Estratégicos", criada em subs
tituição ao SNI, jurado de 
morte por Co 1 lo r durante a 
campanha, segundo ainda o Sr. 
Rosa, Secretário de Imprensa, 
não sabe nem onde fica V o 1 ta 
Redonda, se_ é nome de um novo 
brinquedo ou de uma torta com 
sorvete, o ·que prova a i nut í-
11dade e i_ncompetência de tal 
Secretaria de Assuntos Estra
tég 1 cos ,_ que nada informa ao 
Presidente, alheio a tudo, ig
norante de tudo. No passado, 
Volta Redonda era __ assunto es
t-ratégico, de interesse da se
gurança naci_ona 1 • 

São três o-s o_bjet1Vos do Go
verno com re1ayão a Volta 

-Redonda: privat1zar, privati
zar e privatizar. Para 
"sanear" a empresa, além de 
demitir, demitir e demitir, a 
dfretoria faz propostas gro
tescas, como a que pede o com
promisso dos trabalhadores, em 
plena idade- ·cte-ottro -do- -arrocho 
salarial, com salários atrasa
dos, com milhões de dólares a 
receber por determinação da 
Justiça, de não fazer greves 
durante um ano, tempo que o 
Governo quer para demitir, 
transferir atividades da usi
na. vender grande parte do seu 
património, pulverizá-la e, 
depois, rifá-la. Isto interes
sa ao Brasil?- Pergunto aos 
Srs. Senadores. Ao mesmo tempo 
que faz essa proposta, o Pre
sidente da CSN exalta a viabi
lidade e a importância da CSN 
e reconhece que, quando compa
ra o salário atua1 com o que 
ganhava antes, o operário de 
Volta Redonda constata uma 
perda considerável. 
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A fonte do Planalto informa 
que "um estudo sigiloso do Go
verno propõe uma estratégia de 
privatização que inclua nego
ciações com os empregados, que 
trocariam parte dos salários 
atrasados por ações da empresa 
e pela participação no seu 
Conselho de Administração. As
sim, passariam a ter interesse 
em facilitar injeções de capi
tal na CSN, num contexto de 
privatização 11

• Por outro lado, 
a mesma fonte palaciana des
carta a possibilidade de apor
te de recursos da União em 
V o 1 ta Redonda, o que ser 'i a uma 
exceção perigosa. pois, para o 
Governo, 90 por cento das es
tatais estão em péssimas con
dições financeiras. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res. o Governo ferve numa neu
rópira de liberalismo caduco, 
altamente enganoso, que con
traria os mais elementares in
teresses nacionais. O GovernO 
vive a febre da privatização. 
Tudo que é estatal, que per
tence, -é admi n1 strado ou ge
renciado pelo Governo não fun
ciona, é deficitário, é ·cor
rupto. está podre, é fnefi
ciente, é ineficaz. Tudo está 
para ser vendido, transferido 
a particulares. O INPS, a Fu
nai, a Segurança Pública nas 
grandes cidades, não, claro 
que não! Isto não interessa 
privatizar. Mas tudo o que der 
lucro, que for bom negócio 
para capitalista é passível de 
negociação: a Companhia s·ide
rúrgica Nacional, a Petrobrás, 
a Açominas. a Usiminas. a Aços 
Finos Pirat1ni, a Siderúrgica 
de Tubarão são empresas que, 
para o Governo, se forem admi
nistrados pelo Estado. não dão 
certo, se endividam. geram 
corrupção, empreguismo, mas, 
se entregues a particulares, 
vão de vento em popa. Isto é 
um engodo, uma falácia, um so
fisma, Sr. Presidente. Vamos 
abandonar nossos filhos, 
entregá-los à própria sorte 
porque alguns pais tentaram 
educá-los e eles se desviaram 
para as drogas e os crimes! 
Não devemos mais ir a hospi
tais do Estado, vamos 
privatizá-los, porque pessoas 
falecem nos pronto-socorros 
públicos, sem atendimento 
adequado! Os privatistas não 
procuram uma inteligência cla
ra, objetiva, isenta dos pro
blemas, não procuram correções 
para os desvios e os vícios 
que ocorrem nas instituições 
estatais, preferindo fartar-se 
de exemplos negativos, ocorri
dos aqui e alhures, onde o de
sempenho de algumas pessoas, 
funcionários do- Estado, . foi 
decepcionante ou contrariou o 
interesse e o bem púbr1cos. 
Esquecem os bons exemplos dos 
sistemas de transporte público 
da Inglaterra, da França e da 
Alemanha, das minas de carvão 
da Grã-Bretanha, dos sistemas 

de saúde e previdência social 
de países capitalistas como a 
Alemanha e o Canadá, ou socia
listas como Cuba ou China, os 
sistemas de ensino público de 
países europeus, do Leste e do 
OeSte, do -Norte e do Sul. A
qui, são centenas os exemplos 
de órgãos públicos bem sucedi
dos nas áreas da saúde e da 
educação. como, outrora, os 
Hospitais dos Servidores do 
Rio de_ ..Janeiro e o das Cl íni-
cas, em São Paulo, os Institu
tos Oswaldo Cruz e Vital Bra
sil, no Rio, das Universidades 
de São Paulo, do Rio de Janei
ro, de Brasília, de Campinas e 
de Viçosa; de órgão públicos 
modelares, eficientfssimos, 
como a Ceplac, na área da a
gricultura; os complexos hi
dfóelétricos de Pãulo Afonso e 
Três Mar1as; o Grupo 
Petrobrás,um dos dez maiores e 
mais rentáveis do mundo; o 
quase bicentenário Banco do 
Brasil, e tantas outras inst,i
tuições modelares, eficientis
s i mas, que _são ou foram orgu
lho para a gente brasileira. 
p_restaram óu prestam grandes e 
insubstttufveis serViços à 
Nação. E certo que o mandonis
mo e o clientelismo políticos 
e-as ditaduras geraram defec
ções, vfcios e pecados_ que 
comprometeram a saúde, a exce
lência e a própria vida e des
tino de muitos órgãos 
públicos. Mas isto, Sr. Presi
dente, não fornece argumentos 
aos privatistas para anular ou 
ftivlabi1fzar a -natureza, as 
características e os objetivos 
públicos, sociais dessas ins
tituiçôes; a contrário, tais 
defecções devem servir para 
aperfeiçoar métodos e sistemas 
da ciência e da técnica da Ad
ministração e da Economia. 

Não sou contr_a privatizações, 
mas sou contrário às privati
zações indiscriminadas, sem 
ampla piscussão e participação 
do Congresso e dos empregados 
das · _empresas a serem 
privatizadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, todos nós deploramos o 
Governo da recessão, do arro
cho salarial, dos a tos incons
titucionais, da omissão 
administrativa. Assisteimos a 
uma inflação -mensal média de 
15 por cento, à custa da re
cessão, do desemprego, do ar
rocho sa 1 a_ ri a 1, do menor 
salário mínimo do mundo, o me
nor da H1st6ria do País, e o 
Govérno fala em superávit nos 
orçamentos pÚblicos. Pudera, 
Sr. Presidentet Depois de con
fis-car os bens dos cidadãos, 
sem nada realizar, sem pagar a 
ninguém, sem investir um tos
tão em nenhum setor, sem rea
justar os salários dos servi
dores, demintindo trabalhado
res, Sucateando os serviços 
públicos, desmontando e rifan
do as estroturaS do Estado, 

inviabilizando até o uprograma 
do le1te 11 destinado a pessoas 
próximas ou mer~ulhadas na po
breza, na mtséria e na 
indigência. Pergunto aos Srs. 
Senadores; que superávit é 
esse? Se~ dúvida, tomar, as
saltar, arrecadar, não gastar, 
para, depois, ter superávit é 
mui to fáci 1! 

Entorpecido, pelas idéias li
berais do século passado, 
do laissez-faire, daliberdade 
da "raposa 11 capitalista no 
"galinheiro" dos descamisados, 
vivemos fascinados pela livre 
negociação. o Estado se retira 
de tudo, se omite, foge, re
nuncia a seus deveres em favor 
da iniciativa privada, que, 
por natureza, procura priori
tariamente o lucro; não faz a 
mediação nos conflitos econó
micos e trabalhistas, deixando 
que o patrão, do_no __ do capital 
e administrador do -posto de 
trabalho, do emprego, negoc)e, 
sob acelerada recessão, "em 
i gua 1 dade de condições" , com o 
trabalhador com o salário, a 
c~da dia, com menor poder de 
compra, com remuneração defa
$ada frent~ à inflação inces
-sante, amedrontado e fraco. 
''Livre negociação" eis a 
chave do sucesso! O inquilino 
entra com o salário e a neces
sidade de mrar; o proprietário 
entra com o imóvel, a liberda
de e o poder de estipular o 
seu preço do aluguel, de-acei
tar ou não- concordar com o 
locatário. O patr~o entra com 
o emprego, a liberdade e o po
der de estabelecer o salárfo;
o trabalhador entra com a ne
cessidade de trabalhar e rece
ber algo em troca para 
sobrev 1 ver. O Humor do Povo,
para ridicularizar a livre ne
gociação, doutrina liberal do 
Governo, já criou a livre ne
gociação justa e saudável, en
tre os seqüestradores armados 
e bem dispostos, e a família 
tensa e i ndormi da do 
seqüestrado. Fala-se em livre 
negociação entre ªs~altante e 
assaltado; entre o paciente 
com a perna gangrenada e o di
reter do Inamps, que retém o 
processo -autorizando a 
amputação. -A- 1 e i da oferta e 
da procura passa a regular o 
estômago faminto - do 
traba 1 hador. O e·mpregado rei
vindica 15 por cento de rea
juste salaria-l para uma infla
ção oficial de 15 por cento ao 
mês, e o empregador concede 3 
por cento, o' que chama de 
aumento. A inflação de 15 por 
cento não deve ser resposta, 
porque é ilusória, é psicoló
gica, e, se estivéssems nos 
tempos de sarney~ -a inflação 

·seria maior e você compraria 
menos e, se ele reajustar o 
seu salário, a inflaçãO volta 
etc~· Q_ certo é que ·a i nflaç.ão 
prossegue. E a diferença é 
que, nos tempos de Sarney, a 
inflação de 60 por cento era 
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reposta; e, agora, a inflação 
é de 15 por cento . e o 
funcion-ário público. por exem_
plo. não recebe nada. está cõm 
o seu salário congelado. o ca
pital e todas as contas do 
trabalhador estão indexados, 
mas o seu salário._., nem 
pensar! 

Mas, Sr. Presidente, Plano 
Coílor, recessão, desemprego, 
aniquilamentos dos_ serviços 
públicos, confisco da poupan
ça~ desencanto. desesperança_e 
outras mazelas desses tempos 
depressivos ainda é pouco, se 
compa~ado ao que nos espera 
Pela frente, ao que vem por 
aí, ao que está paor trás de 
tudo isso. Líderes do meu Par
tido vêm advertindo o Pafs; 
alertando sobre o que está ve
lado, o que está por trás des
sas medidas aparentemente po
pulares, austeras, saneadoras, 
benéficas para o povo, mas 
que, na verdade. são de dema
gogia maqu1avel icamente urdi
da, que introduz uma terrfve1 
politica que irá aprofundar as 
dificuldaes do Pais, empobre
cer e escravizar ainda mais a 
Nação. Trata-se de um gigan
tesco e avassalador plano 
prostituidor, aviltador para o 
trabalho e para quem dele 
depende. Um gigantesco e avas
salador plano de internaciona
lização da nossa e_conomia, de 
venda e entrega das nossas em
presas, das nossas riquezas, 
das nossas minas. 

Sr. Presidente, srs ... _senado
res, privatizar ou n~o priva
tizar nã_o é a questão. Em te
se, tudo pode ser gerida pelo 
Estado, ou tudo pode ser 
privatizado. Há argumentos, há 
doutrinas para quaisquer ati
tudes, para qualquer polftica~ 
Teoricamente, a iniciativa 
privada persegue prioritaria-
mente o 1 ucro_, ___ e a ação esta-
tal. o serviço público, o bem 
comum. Mas cada país tem a sua 
realidade, a sua experiência, 
a sua cu 1 tu r a, a sua 
histór_ica. Não existem teorias 
que possam fixar limites ge
rais, válidos_ para todos os 
pai ses; _este se to r deve ser 
privatizado, aquele out.ro não; 
este talvez, aquele 
parcialmente, O importante é 
que os_ processos, tanto de 
privatização, como de estati
zação, sejam democráticos, se
jam púb1 ices, transparentes, 
abertos para as reflexões, ã 
crítica e os debates; que to
dos, especialmente os traba
lhadores dessas entidades e 
suas clientelas, participem 
dessas entidades e suas clien
telas, participem das- _de_c_;
sões;_ que os contribuintes, o 
povo se manifeste,_ Os traba
lhadores das estatais brasi
leiras querem saber por que, 
como e guando privatizar; 
quais serao as conseqüêncjas 
sociais e eçonôm1cas desses 

atos do governo; quem irá se 
beneficar com essas operações. 

_Os empregados? As cômun1dades? 
O povo brasileiro? Para onde 
i rã o =essas montanhaS de 
dinheiro? o Congresso Naci ona-1 -
não deve ficar alheio a todo 
esse p-rocesso. Esta Casa, a
través de suas comissões téc
nicas, guer conhecer e discu
tir razoes e objetivos. 

instituiçõeS públfcas e 
pr i vada_s. E. pr:-estaram outros 
serviços, de elevada QUalifi
Cação profissional,_ nas div_er
sas ár-eas do conheci menta -.hu
mano, principalmente às popu
lações d_as regiões _mais caren
tes do nosso País. 

o acervo de docUmentos da 
Fundação Proj etc Rondon, -que 
regiStra uma bela página da 

Sr~_ . .=...Pr::esidente, S_fs. Senado- experiência - polftico-
res, a Companhia Siderúrgica administra-tiva da Nação brasi
Nacional , pertence- ao País, leira, encontra-se hoje se_pul
pertence áo povo brasileiro, tado nos ar-quivos mortos da 
foi e é uma conquista brasi- -Fundação Naçional do Ind1o. 
Jeira; ela é' um_marco, a· base Mas sua história e suas real i
da nossa industrialização. um :zações ainda est_ão- bem Vivos 
símbolo da tentativa de se na cultura e na mem.ória de 
construir uma __ economia nac1o- quantos brasileiros, no espaço 
nal, forte, independente e ma- de uma geração, participaram 
dura, Um sfmbolo da indepen- dos seus trabal_hos ou foram 
dência e da soberania seus beneficiários nas mais 
naciona1s. Não r;?ermitimos que longfnquas_ paragens do imenso 
projetas impatrióticos e en- território nacion~l. 
tregufstas, que propostas li-
berais que só levam a servidão 
e à dependência, que _o_àutor1-
tar 1 smo_ e as manobras de gru
pos económicos destruam a im
portância que Volta Redonda 
tem para o nosso 
desenvolvimento. Está em jogo 
o interesse naconal, o futuro, 
oi Pafs. o tra_jeto de 
gerações_,. 

Era o que eu tinha a dizer, 
Sr. Presidente. Muito 
obrigado! 

O SR. . PRESIDENTE (Pompeu de 
"Sousa) - concedo a pa 1 avra ' ao 
n.obre _ ·-- S_enador FranciSco 
Ro_l 1 em~~rg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ( 
-SE. Pronuncia o seguinte 

discurso_~ __ Sem rev_i são ____ do 
orador.) Sr._ Presidente, 
Srs. Senadores, venho à tribu
na, nesta manhã, para falar de 
urna instituição que foi extin
ta, mas que era da_ maior im
portância, para o conhecimen
to, por pa·rte da nossa juven
tude, dos problemas brasilei
ros e. conseqüentemente, da 
sua integração como 
nacionalidade. 

Trata-se, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, da Fundação 
Projeto Rondon, que, durante 
vinte_e dois anos, prestou um 
elenco de serviços à Nação 
bras 1 1 e 1 r a . 

MilhareS_ de estudant~s 
universitárioS e de nfvel me
dia, no campo e nas cidades, 
realizaram pesouisas, levan
tando as potencialidades geoe
conômjcas e de recursos huma
nos e diagnosticando problemas 
econõm1cos e sociais que obs
tavam o processo de 
desenvolvimento. Participaram 
do __ ;-planejamento de atividades 
voltadas para a superação des
ses problemas. Deram assistên
c.ia _:técnica e administrativa a 

Foi o professor universitário 
Wilson Choeri durante· um 
seminário realizado no Rio de 
Janeiro, nos idos _cte 1967, 
quem lançou a idéia de tirar 
os a 1 unos de .dentro das sa 1 as 
de aula e levá-los· para o cam
po ou para os bolsões de po
breza no meio urbano, a fim de 
complementarem o eDsinamento 
teórico com _ o aprendi -~_a_ do 
práticO-. Assim, as Universida
des poderiam preencher uma la
cuna no cump_r i menta de- sua 
função -de extensão universi
tá.r1a. 

_Em "julho-de_t967, Um ~;;~rUPo dé 
3D estudantes e professores, 
depois de superarem Carreiras 
de alguns Ministérios,- conse
guiram um avião DC3, empresta
do pelo __ Departamento-- Naci anal 
de Obr.?s . Contca as .. _secas, e 
embarcaram para a selva ·ama:zô
nica, onde permaneceram 28 
di as, rea 1 i zando pesqu i_sas e 
dando assistêncja as comunida
des pobres de várias localida
des dessa região. -

o __ relatór-fo da chamada 
"Operação Zero", pela relevân
cia dos trabalhos ali apresen
tados, es t 1 mu 1 ou o Governo a 
editar o Decreto n~ 62,927, de 
28-6-:-68~- institucionalizando o 
Grupo de Trabalho "Projeto 
Rondon". vinculado ao Ministé
rio do Interior. 

A denominação do GT foi uma 
justa homenagem a Cândido Ma
riano da Silva Rondon, serta
nista brasilelro nascido em 
Cuiabá em 1865._ Aos 36 arios, 
trocou a. posição de professor 
de Matemática da Escola Mili
tar de Praia Vermelha por .um 
cargo na Comissão Telegráfica. 
Nessa condição, penetrou os 
sertões do Oeste brasl1elro, 
onde realizou uma grande obra 
civilizadora entre os- fndios, 
respeitando sempre suas pecu
liaridades culturais. 
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Em 1913, Cândido Rondon acom
panhou Theodore Roosevelt numa 
exploração à Bacia Amazónica. 
De 1927 a 1930, realizou uma 
inspeção às fronteiras brasi
leiras, desde o Oiapoque até 
os limites com a Argent1na e o 
Uruguai. Em 1934, conseguiu 
levar a bom termo o Protocolo 
de restabelecimento da paz en
tre o Peru e a Colômbia, rom
pida em conseqüência de um li
tígio de fronteiras~ Em 1940 
fundou o Serviço Nacional de 
Proteção ao Indio, sendo seu 
diretor por muitos anos. 

A Antropologia e a Geografia 
devem-lhe preciosos dados e 
informações, coligidos durante 
suas explorações aos sertões 
brasileiros. 

Em reconhecimento ao 
incomensurável patrimônio cul-
tura 1 1 egado ao nosso Pa fs 
pelo ilustre brast_leiro, o 
ConQresso·- Nacfohal conferiu
lhe, por ocasião do seu 90~ 
aniversário_ de nascimento, a 
patente de Marechal. 

o Grupo de Trabalho Projeto 
Rondon, em novembro de 1970

1 ca_m a edição do Decreto n 
67.505, passou a ter autonomia 
administrativa e financeira. 
Foi criado O Funrondon, tendo 
como fontes de financiamento, 
além de dotações consignadas 
no Orçamento da União, recur
sos provenientes de doações, 
de acordos firmados com enti
dades públicas e privadas, de 
créditos que lhe fossem conce
didos e de rendas de serviços 
prestados no campo de suas 
atribuições. 

Em dezembro de 1975, a Lei n~ 
s-.-si o- tra-ns'formocc:o: -pr•oj eto--em 
Fundação, explicitando-lhe a 
competência de promover a par
ticipação voluntária da juven
tude estudantil no processo de 
desenvolvimento, colaborando 
na integração naci ona-1 e na 
valorização do homem. 

No campo do desenvolvimento e 
da integração, a Fundação ti
nh~ por diretrizes a organiza
ção, implantação e coordenação 
de estágios de estudantes no 
interior do Pafs: a execução 
da política de integração na
cional_ em consonância com os 
planos de desenvolvimento-e a 
promoção de programas de de
senvolvimento comunitário das 
populações interioranas. 

Entre as diretrizes voltadas 
para desenvolver o_mercado de 
trabalho, destacam-se a busca 
do conhecimento das condições 
do interior do País, abrindo 
perspectivas para a interiori
zação e fixação de técnicos de 
nivel superior nas respectivas 
áreas de graduação; a realiza
ção, junto às populações ca
rentes, de treinamento espe
cializado de nível médio. in-

centivando o mercado de traba
lho e o aprimoramento da mão
de-obra qua 1 i fi c_ada ~ _a promo
ção da abertura de novos mer
cados de trabalho, consideran
do_as vocações naturais da re
gião, em estreita colaboração 
com as instituições locais. 

No campo da pesquisa e prepa
ração de recursos_ humanos, 
registram-se a contribuição de 
equipes técnicas miltidisci
plinares na realização de pes
quisas voltadas para o conhe
cimento da realidade nacional, 
e a preparação dos recursos 
humanos necessários à execução 
dos projetes de desenvolvimen
to l-oca is. 

A atuação da fundaÇão Pro~eto 
Rondon envolvia a ação conJun~ 
ta dos Ministérios do lnte
rtor, da Educação e Cultura, 
da Previdência Social, do Tra
balho~ da Saúde, da Agricultu
ra, dos 1ransportes e da Se
cretaria de Planejamento da 
Presidência da República, além 
dos Governos Estaduais, Pre
feituras e comunidades locais, 
através de seus órgãos 
representativos. 

Ao lonQo de seus 22 anos de 
existênc1a, o Projeto Rondon 
passou por profundas transfor
mações, tendo grandes avanços 
e grandes recuos. Estes por 
insuficiência de recursos. 
porque nunca faltou demanda 
para seus serviços nem jovens 
universitários dispostos a le
var seus conhecimentos e dedi
cação onde quer que fossem 
n~cessár f os_, 

Em 1983, _ti Proj etc Rondon mp
bilizou mais de 100 mil e~tu
dântés.-qoe-'-etn-t'oao-o-terfftô
r1o nacional levaram às comu
nidades carentes assistência 
-dedicada e i dea 1 is ta, cone i -
1 i ando o aprendizado com __ a 
pr_á t i_ça. 

No i níc_io, seu 1 ema era 
"InteQrar para não Entregar", 
nasC1do __ de .uma corrente nacio"'" 
nalista -envofvi.da com o Proje
to, que temia a tomada da sel
va .Amazônica por grupos 
estrange:i r os. As operações. 
então de caráter mais assis
tencia1ista, eram destinadas 
às populações confinadas no 
Norte e, depois, no Nord~ste, 
sendo realizadas nos per1odos 
de fé r 1 as esco_l ares. 

o êxito das operações e_ ª ne
cessidade de ações continuadas 
levaram as universidades a 
criarem caq>i avançados._ Ali. 
equipes multidisciplinares 
prestavam serviços o and 1n
tei ro .• ora fazendo 1 evantamen
tos da geoeconomia da re~ião, 
pesquisas sobre incidência de 
doenças, pesqu 1 sas de so_l o 
para implantação de cul t.uras 
adequadas, ass·,stência técnica 
à agrop-ecuária, reciclagem de· 

professores e asststência ad
ministrativa, ora prestando 
serviços médicos, odontológi
cos. de assistência social e 
de organização das comuni
dades. Os dados e informações 
colhidas alimentavam constan
temente as universidades, que 
os colocavam à disposição da 
próxima equipe de mestrandos, 
estagiários e voluntários, 
para darem continuidade aos 
trabalhos. 

A tomada de consciência dos 
grandes problemas existentes 
nos chamados "bo 1 sões de po
breza abso 1 uta", detectados 
nas periferias·das maiores ci
dades, levou a ampliação das 
operações e a mudança do lema 
do Projeto para 11 Participação 
e Desenvolvimento~~. 

A ação governamental passou a 
ser mais integrada. Foram rea
lizados protocolos de intenção 
com as_ Superintendências Re
giona1s de Desenvolvimento, os 
Governos estaduais e as 
Prefeituras.- E foram criados. 
em toãos os E_st·adbs, núcl eós 
de or_i entação e acompanhamen
to, conranoo. com representan
tes desse·s órgãos. que elabo
ravam planos de ação conjunta, 
definiam as áreas de atuação, 
as técnicas a serem empregadas 
e os recursos neCesSários para 
que o_ Projeto Rondon, junto 
com o Ministério __ da Educação; 
mobilizasse o~ estudantes e 
docentes responsávéis por sua 
rea 1 í zação_. 

Para que V. Ex~s tenham uma 
idéia da_ dimensão dos traba
lhos do Projeto Rondon, basta 
lembrar_ que a 26.a Operação Na
cional realizou: -
-- --------- - -

peSquisas e levantamentOs 
para a Assoctação Bras i 1 e i r a 
de Deficientes Visuais, detec
tando áreas de maior incidên
cia de doenças visuais e suas 
possiveis_causas; 

- ações de saúde, de educação 
e dé assistência agrOpecuár1a 
nas regiões dos-seringais na
ti vos _do _Acre e do Amazonas; 

levantamento fjtossani
tár_io, em Mato Grosso, enco
mendádo pela Secretaria Espe~ 
cial do Mef.o Ambiente, voltado 
para o controle da _açã_o __ de 
bfocidas; 

levantamento das comunida
des indígenas, em convênio com 
a F_undaçáo Nac i ena 1 do _ f nd i o; 

treinamento de professores 
em atividades recreativas, ar
tísticas e desportivas. onde 
não eram praticadas regular
mente; 

cadastramento das popula
ções de baixa renda, em convê
nio com o Banco Nacional da 
Habitação, para construção de 
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casas populares nas localida
des mais carentes; 

treinamento de professores 
leigos em cidades do interior 
e zonas rurais; 

implantação de milhares de 
hortas domésticas;_ 

atendimento e orientação 
médico-odontológica; 

cursos de primeiros-soco~
ros e de atendimento hospita
lar; 

- ~rientação agropeCUária; 

- organizaçã-o de assc~_ci aç_~es 
comunitárias; 

assessoramento administra
tivo e técnico a Prefeituras; 
e 

-·implantação _de inúmeras bi
bliotecas e arquivos. 

Por si sós essas realizãções 
justificariam de pleno a _s~a 
existência. 

A Fundação Projeto Rondon ti
nha estru·tura para realizar 
proj e tos da ma i ar abrangê·nci a 
territorial. Além dos 23 _nú
cleos de orientação e acomp~-
nhament·o e dos _ 24 camp1 
avançados, havia o grande in
teresse dos estudantes em ad
quirir experiência profissio
nal e maior facilidade de ab
sorção do treinamento ofere
cido. 

Foi por essa razão que o Mi
nistério dos Transportes 
transferiu as atividades da 
Operação Mauá para o Projeto 
Rondon. O Programa Nacional de 
Desburocratização contou com 
sua grande_ participação. a 
Institüto Nacional de Previ
dência Soei ã 1 rea 1 i.zou convê
nio com o Projeto Rondon para 
implementar seu _Programa de 
Modernização Administrativa em 
·todas as superintendênctas, 
agências e postos de saúde e 
de benefícios. Com base nessa 
experiência, o Projeto Rohdon 
participou da promoção de cur
so de Modernização Administra
tiva, po~ meio da publicação e 
distribuição de sete fascícu
los mensais, de grande aceita
ção em nfvel nacional. 

Através de convênio com o 
Instituto Brasileiro de Desen
volvimento Florestal, os ron
donistas fizeram o levantamen
to de desmatamentos clandesti
nos na Amazónia, registrando 
670 se~rarias quando o Insti
t~to tinha conhecimento de a
penas 205. 

o Projeto Rondon fez o levan
tamento, para o Instituto Na
cional do Livro, da situação 
das bibliotecas em todo o ter~ 
ri tório nacional, bem como le-

Vantariiefit"os --- sóCi o-econõmi cos 
para a Legião Brasileira de 
Assistência. 

Da ma i o r i mportâi1Ci a foram os 
serviços prestados pelos estu
dantes de adini n 1 stnrção no as
sessoramento e organização ad
ministrativa de inúmeras Pre
feituras, sobretudo no Norte e 
no Nordeste. Não menOs tmpor
tante foi a ação dos estudan
tes da área de saúde, dete-c
tando, prevenindo e_ curando 

'doenças de maior incidência 
ness-as reg iões, co-mo ver mi no
se, desnutrição, bócio-enctêrni-
co etc. - -- --

o P~ogr~ma de Regionalização 
levou as Brigadas de Saúde às 
periferias das 9randes cida
des, onde foram realizados 
inestimáveis trabalhos de as
sistência médica, odontológica 
e social às c_omunidades caren
tes. _Mui tos estudantes e 
recém-formados, voluntariamen
te, iam prestar serviços no_s 
finais de semana. 

A falta de profissionqis de 
nível superior em cidades do 
interior levou à _criação do 
Banco_de Oportunidades de In-
terf_oriz~ção_._ ___ que levantou a 
oferta.._de empregos. Milhares 
de recém-formados foram con
tratados por prefeitqs em 
vários Estados~ 

o Programa _de _Interiorlzação 
permitiu a contratação, pelo 
Ministério _ do Interior, de 
recém-formados, em. diversas 
áreas, para trabalharem Das 
cidades mais carentes pelo ·pe
rfodo de um ano. Oepofs, mui
tos_ permaneceram .P.or conta 
própria, pois já_ t.fnham expe
riência profissiorial ,-'cliente
la- forroada e acei taç_ão. na 
comunidade~_ 

sr. Presidente e Srs. senado-=:-_ 
res, quando o Projeto Rondon 
completava 20 anos, em 1987, 
sua programação de trabalho 
sofreu a1t~raç6es substan
ciais. o trabalho dos 
universitários passou--a servir 
de instr-umento -·de __ apoio a 
prioridades do Governo. ~_Se
cretaria Especial _de_ Ação 
Comunitãr1a -ütitfzOu - os 
estagiários·_do Proj9to na rea
l iz~yão de __ 15 de_seuS_progra
maS JUnto às comunidades_ lo
cais, a exemplo da distribui
ção de leite·.- Oo mesmo modo. o 
Fundo de Assisiéncia ao Estu
dante contou--com o rondoni sta 
como ·mã.o:..de-obrà- para rea 1 i za
ção do programa de merenda 
escola-r.-- -

Foram--aesa ti ,,.-a-dOs vá r i os cam
Pi avançados,_- restando apenas 
quatro· na Amazônia. 

Em 1988. aS' Br 1 gadaS de saúae 
atenderam 1,8 miihãO de pesso
es_ em serviços _mê_d_j_cos, odon
tológicos e pedagógicos. E, 

nesse mesmo ano, os estudantes 
foram surpreendidos com __ a _nQ.-:. 
t i c i a de que o_- Orçamento da 
Un1,ão para o ano seguit:"Jte n.ão 
incluiria verbas para o Proje
to Rondon. 

A Medi da Provj só r i a nR. · 27 ~=·de 
15 de janeiro de 1sas. extin
giu a Fundação P.ro~eto Ron"don, 
vinculada __ ab Mimstéri_o do 
Interior, __ E a meaida_foi con
vertida_em Lei n~ 7.732, de 14 
de f evere i r o _de 1 98.9 . 

Sr. Pre~ii def"{té- e- SrS. Senado.:. 
res, no momento em que a nova 
Constituição estabelece a mai

'or descentralização adminis
trativa, dando novas e cres
centes responsabilidades às 
prefeituras locais, crescem de 
importância as funções de in
tegração nacional e da conse
qüente necesSidade de maior 
participação do jovem univer
sitário'no programa ae desen
volvimento, levando seus c_o
nhecimentos a essas_esferas de 
governo. 

__ Os. universitários, d_e todas 
as áreas do conhec_i mento __ huma
no;- _através_do contat_o direto 
com as cõffiunidadeS mais caren
tes e da prestação de~s~us 
serviços, representam impor
tantes agentes.para a mudança 
de mentalidade, crescimento 
curtura1- ei a ã6ertura necessá-
ria ao deseiivolvimen:to ___ i_nte-
grado do nosso:_ f?a f s. 

Por _____ isso, ---sr:- -Presidente e 
Srs. _.Senadores~ proponho a re
vi. são da competência d;a ext.in
ta Fundação Projet_o Rondon,
para que suas funções possam 
ser reabilitadas e. assumidas 
por outros órgãos do Governo e 
pela reat i vação __ da própria_ 
lnst1 tuição~- - - ---

E~~ o~ciu~-tfnha-a dizer. -Sr. 
Presidente. (Muito bemt) 

O SR. PRESIOENTE-(Pompeu ile 
Sousa) - cbncedo a pãlavra ao 
nobr:'e __ Senador Nabo r Jún_i or. 

·o SR. NABOR .JUNIÓR~(PMDB ~:::: 
Ac.-·Pronuncia o seguinte dis
curso.)- Sr. Presidente, SrS. 
Senadores, o processo_ c;ie _ im
P 1 antação _ rea 1 -da economia -1 i:
vre no _País _está __ apresent-ando
resultados p.:ilpáveiS em mult6s 
pontos. -desde a abertura _ dos 
portos aOs produtos estrangei
ros até - o-que é mafS impor
tante -a tomada de.consciên
cia, pelo empresariado nac1_o
nal, das eXigênc.ias 6 perspec
tivas_ apontadas nesse novo 
qUadro _p_ol í~_ico-fin_anc_::_t?i_ro._ 

Estou seguro de que essa rea
lidade recém-apresentada aos 
brasileiros é a responsável 
por um- e:vento marcado para o 
pf-óxfmo dia -20.· em Pórtó v_e~ 
lho, Rondônia, quando a Confe
d~raçãc Nacional da InQ4stria 
pr·omoverá-·o seminário "A Safda· 
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do Brasil para o Pacifico". 
Nele estarão reunidos, ao Jon
go de deb~tes setoriais_e reu
niões plenárias, os mafs 1m
portantes empresários do setor 
produtivo, Ministros_ do Bras i 1 
e representantes do. governo 
peruano, cujas rodovias aco-:-. 
lherão o futuro tráfegO brasi
leiro nas rotas para o 
Oriente. -

o documento- elaborado pela 
CNI, para direcionar a 
temática do Seminário, é cla
ro, obj et i v o e perfe 1 to,_ den_
tro ·da colocação dos interes-· 
ses nacionais. Nele se ofere
cem duas opções para esse cor
redor de exportações, _.ambas 
passando .. :·pelo território 
acreano:_~as BR_317 e 364, 
principalmente esta última, 
que é, ademais, o único acesso 
do Brasil às fronteiras do seu 
EXtremo Sudoeste. n·ata-_se, 
como afirmam os empresários da 
indústria, de uma estrada "de 
repercussão internacional, que 
poderá promoyer profunda alte
ração nas rotas marítimas em 
operação no mundo inteiro e 
dar ao Brasil uma posJção co
mercial privilegiada em rela
ção aos mercad_os consumi dores 
do Oriente". 

E acentua o documento: 

"O empresariado nacional 
deve ser conscientizado 
para a questão da BR-364, 
porque significa 'um novo 
corredor de exportação, 1 i
gando o Brasil ao Pacffico~ 
colocar os produtos brasi
leiros no mercado Asiático; 
estimular a ampliação do 
relac_i.onamento comerei a 1 
com o ~apão, encurtando a 
d 1 stânct a que sep_ar_a o_s 
dois pafses ~m quase cinco 
mil milhas; e promover a 
integração económica das 
regiões Amazónica e Centro
Oeste com __ o Sul-- tro Pafs". 

Há quantos_ anos, sr. Pres 1 ~
dente e Srs.- Senadore-s, Venho 
pregando essas verdades! V. 
EX~s que acompanham minha vida 
parlamentar desde os anos 70, 
quando assumi uma cadeira na 

.Cámara dos DepUtados, -são tes
temunhas disso: em momento al
gum deixei escapar a verdadei
ra raiz dos problemas r_egí o
na is, lembrando sempre que a
badanar uma área fabulosa como 
a Amazônia significa, pura e 
simplesmente, esquecer seus 
recursos diretos e suas poten
cial ida_des estratégicas.-

Jamais abriguei emoções ou 
sentimentos menores, mas sem
pre defendi o __ interesse naci a
nal, confrontado_ com as pres
sões vindas do exterior- vin
da do exterior, sim, porém re
vigoradas pela Cegueira de i
nocentes e pela compra de 
canse_ i ênci as desna_c1 ena 1 i
zadas. Ou, como díz a ·cNI: 

"As aspi rayões do 
em~re~ário bras1leiro es
barram em obstáculos que 
ul_t~apassam frónteiras e 

_envolvem, além de Brasil e 
Japão, interesses de 
empresár 1 os_ ame r 1 canos .. 
cuja __ posição contrária à 
estrada estabe1_eceu uma e
norme polêmica sobre o 

_assunto. Sob a aleQação de 
que a estrada p_odera afetar 
o eguilíbrio ecológico da 
regiao Amazónica, entidades 
empresariais daquele país 
vêm co_o_~egu indo sens i b i 1 i -

____ cza_r a opinião pública mun~ 
d1al, impedindo a liberação 

-de recursos externos para a 
cone 1 u.são da obra . " 

-E o _óocumento dos industriaiS 
brasileiros toca fundo, no co~ 
ração do problema. ao afirmar: 

"-A diScu-Ss-ão mistura 1 n~ 
gre_di.entes que vão da eco
logia, passando pela inte
gração latino-americana, 
até chegar ao que parece 
mais significativo e talvez 
seja o grande "divis-or de 

_águas" da questão: o possí
vel remanejamento de posi
ções comerciaiS no plano 
internacional." 

=Essas palavras não foram prq
nunc1adas no emocionalismo das 
assembléias estudantis; nelas 
não _se encontra contestação à 
ordem -ín~ernacional de livre 
economia; existe~ isso ~1m, .a 
clara afirmação dos interesses 
nacionais, hojé garroteados 
pela _ falta de um acesso 
rodoviário confiável e perma
nente ao-s portos do Pacífico. 

Nem afirmamos, em momento al
gum, que os EStados Uhidos são 
bons ou maus; não_~e trata de 
vm~--due 1 o c i nemato'i1rá fi c;o - a
penas estão em JOgo_ os i nte
resses dos países. Os america
nos do norte defendem os seus 
interesses- o que é legítimo. 

Nõs- é que -preci sarnes aprender 
a defender os nossos! 

o sr. Chagas Rodrigues --Per
mite-me V. Exa um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Com mui
to p:_~~er. 

o Sr.-ChaQas Rodri~ues- No
bre Senador Nabor Jun1or, os 
que acompanham a vida política 
deSte Pafs sabem que V. Ex~. 
durante :l:od;;t a _sua Çl tuação 
como_ Congressista e como Go
vernador, tem defendido in~ 
transigentemente os superiores 
interesses do Acre_, da Amazô,... 

_n1a e do Brasil. v. Exn, hoje, 
mais uma vez, se refere a es
ses problemas. o que v. Exa 
sempre_ defendeu, juntamente 
com outro.s srs. Parl amentar!s, 
ço_nsta da atua_l Constituiçao. 
E um imperativo constitucio-
nal. o art_. ___ 4-:s~. -da Constituição 

vigente,_ estabelece, no seu 
parágrafo único: 

"A República -f:ederatiVa 
d_o Bras i 1 buscará a i nte
gração económica, política, 
social e cultural dos povos 
da América La t 1 na, _v 1 sand_o 
à formação de uma comunida
de latino-americana de 
nações." 

-Ora, essa integração deve co
meçar pela América do S!-1.1, e 
essa comunidade deve ser, so
bretudo, pelo menos na _fase 
inicial, _ dos povos _sul
americanos. ESSa é _uma põ11ti
ca que_ existe~hoje em todos- os 
Continentes. _E uma po 1ft i ca de 
irttegraç-ão _e de comuniQade, 
vitorJo_sa~na EurOpa, na_ Afri
ca~ na Asia etc. De modo que 
V. Exn tem a nossa total 
sblidarfédade.- Precisamos rea~ 
lizar essa Política, e ela não 
se fará enquanto não eXistir 
essa rede_de estradas. Se não 
tivermos estradas ligando o 
Atlântico ao Pacífico. unindo 
as nossas nações, integrando 
os nossos povos, não chegare
mos aos frutos desejados. V, 
Ex~ tem a nossa solidariedade. 
Uma coisa é- defender o me1o 
ambiente, outra é retardar o 
desenvolvimento. Com desenvOl
vimento económico-social, com 
energia, com transportes, po
deremos realizar melhor essa 
polftica, que é a polftica sU
perior de defesa do meio am
biente, de defesa da natur~za 
e de defesa, sobre_tudo, das 
pessoas. o nosso objetivO ini~ 
cial, portanto, é este: âe
senvo 1 v1_mento econômi co-soc-1-
al, libertando os nossos povos 
da pobreza e da miséria. 

A BR-364, por essas razões 
todas que __ V, Ex~ mencionou, 
precisa imediatamente ser le
vada a efeito. Nós não admiti
mos que, a pretexto de se de
fender o meio ambiente, as 
nossas populações continuem n.a 
miséria e -o atraso econômico::
soc_ial da América _Latina, SO-'
bretudo -da América do Sul, 
permaneça. V. Exilo tem toda ·a 
nossa solidariedade. 

0 SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço 
a V. Ex~ o oportuno aparte, 
que representa uma valiosa 
·contribuição à- tese que estou 
defendendo no meu __ pronun
ciamento. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

o que~ s1gnifi·cã a eXpressão 
"os Estados Uni dos defendem 
seus interesses?" Simplesmen
te eles não abrem mão do con
trole do fluxo comercial entre 
os cont 1_nen_tes ame ri cano e 
as i á t 1 co. _ )!.'fi na 1 , toda a pro
dução.brasileira que se desti
na à As_i a passa necessar i amen
te pelo porto de Sah Francis
co, na Costa Oeste daquele 
pa~s, onde se submete aos pre-
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ços e prazos ali vigentes- e 
isso é quase inevitável, como 
se constata à simples visuali
zação dos mapas: do porto de 
Santos ao Canal do Panamá a 
distância quase atinge aquelas 
cinco mil milhas desperdiça
das, que mencionei há pouco, 
ou seja, uma etapa extra a ser 
percorrida pelo navio japonês 
que preferisse comprar direta
mente no Bras i 1·, ao invés de 
usar os entrepostos califor
nianos. 

E as pressões contra a con
clusão das obras da rodovia 
BR-364 são variadas, ãlgumas 
às c'1 aras, sob o manto sagrado 
da ecologia, mas outras, supe
riores em força, se fazem nos 
bastidores e nos gabinetes das 
superpotências .. Exemplo disso 
tivemos num episódio que de
nunciei aqui, nesta tribuna, 
na oportunidade, e que encon
,tra no relatório da CNI,. novo 
respaldo: 11 0 .Japão já manifes
tou interesse em desmontar 
este monop61 i o ameri.cano sobre 
as relações comerc1ais com o: 
Bras, i 1, chegando a oferecer. 
parte dos recursos para a con
clusão da BR-364, mas, aten
dendo a pedido do presidente 
americano, George Bush, sus
penqeu o financiamento". 

O Sr. Ney Maranhão- Permite
me v. Ex~ um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Pois 
não.· Ouço com muito prazer o 
aparte de v. ex.a, nqbr_e Sena
dor Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre 
Senador Nabor Júnior, V. Ex 4 

traz, hoje, para este Plenário 
do senado Federal, assunto· que 
considero da maior importância 
para o desenvolvimento do nos
so Pais. Eu não conhecia di
reito o nosso sofrido norte. 
Há alguns meses, quando t'ive o 
prazer de estar em Roraima a
judando Companheiros nas suas 
eleições - o Governador Romero 
Jucá - juntamente com o Sena
dor João Lyra, conheci profun
damente essa região. No meu 
entender, nobre Senador Nabor 
.~únior, o Norte é o futuro do 
Brasil. Neste pronunciamento 
V. Ex 4 mostra a importância da 
BR - 364, pudemos ver apenas 
200 quilómetros, entre Santa 
Inês~ --na Venezue 1 a. e Boa 
Vista. Esta BR constituirá o 
pulmão para essS grande Esta
do, que será tão importante 
como São Paulo, riqufssfmo. 
Mas não possui estradas, não 
tem energia. E temos energia 
sobrando nessa nova politica 
do Governo, de integração sul
americana. v. ExA sabe que a 
Venezuela tem energia sobran
do, hoje, mais do que Itaipu. 
Quando a nossa usina est 1 ver· 
completa, tornar~se-á maior. A 
Venezuela tem energia sobran
do, que pode ser trazida até 
Roraima. Esses 200Km pavimen-

tados até Boa Vista dão o si
nal de desenvolvimento do fu
turo São Paulo do Norte, que é 
o Estado de Roraima. Por aí 
vejo a importância da BR -
364, que V. Ex~ está defenden
do. Por trás da ecologia que 
temos que preser-var há os. i n
teresses econômicos, porque, 
quando essa estrada estiver 
pronta e tivermos alcançado o 
Pacifico, para escoamento de 
nossos produtos, este País vai 
mudar -a face dO - seu 
desenvolvimento. Portanto, no
bre Senador Nabor Júnior, v. 
Ex,;: tem o apoio· _do Senado Fe
dera 1 , do povo br-as i 1 e i r o, na 

·defesa dessa estrada da maior 
importância, que será um dos 
pulmões deste Pais para a ar
rancada do_ seu desenvol
vimento. Parabéns a V. ExA 

O SR. NABOR ~ÚNIOR - Agradeço 
a V. ExA o_aparte, que corro
bora com o ponto de vista que 
estou expendendo-neste- momen-
to. - - ---

0 Sr. Mendes Canãle -
Permite-me V. Ex~? 

O SR. NABOR JÚNIOR Concedo 
um aparte ao n-obre Senador 
Mendes canale. 

O Sr. Mendes Canale --Nobre 
Senador Nabo r JúniOr, ni n"guém 
como v. ExA tem, de fato, au
toridade para abordar assunto 
desta natureza. Esta-áfirmati
Va qúe fazàmos Vem de um re
trospettO qUe nOs leva, agora, 
a recordar o tem~o em que nos 
encontrávamos a frente da 
Sudeco.. Lá fomos encontrar v. 
Ex,;: no Governo do Acre, quan
do; demonstrando grande inte
resse pelo prosseguimento da 
BR-364 até a capital do seu 
Estado, tivemos a oportunidade 
de analisar a importância des
sa rodovia, que encontramos 
quase concluída quando assumi
mos a Sudeco. Tal Rodovia par
tia de Cufabá, tqcava Porto 
Velho e seu pros-seguimento era 
a aspiração de v. Ex 4 , como 
Governador do Estado, não vi·
sando __ apenas atingir a capital 
do Estado _que V. Ex• governa
va, mas com a visão maior, a
quela que nos empolgava na é
poca e que nos empolga ainda 
hoje, a formação de um grande 
co~redor _em busca da salda 
pã:ra o Pacifico. V._ Ex.a. teve 
essa Visão, lutou p_or e·la e 
continua ainda a batalhar por 
e§te pbjetivo. _Não ~adia dei
xar, portanto, áe ter a nossa 
palavra de apoio·, porque ao 
lado de V. Exa sentimos tam
bém, à frente daquele órgão, a 
necessidade do pro1_ongamento 
dessa rodovia. Outra aspecto 
que v. Exa aborda relaciona-se 
com o desenvolvimento. Não nos 
podemos apegar apenas à ques
tão do meio ambiente sem vi
sarmos também o desenvolvimen
to da Re9ião. Não Podemos per
mitir que aquilo que· se premo-

ve dentro de uma área, como 
es$ª, ~essa, de fato, oferecer 
danos a ecologia. Não é o que 
acontece. Na preservação do 
meio ambiente, a busc"ª do_ Qe
senvolvimento, vale dizer, do 
ecodesenvolvimento, é o que 
buscamos, e foi preocupação 
nossa desde o passado. Tivemos 
essa preocupação há mais de 15 
anos, quando instalamos no 
nosso Mato Grosso- ainda era 
o velho Mato Grosso - as cha
madas cidades Humboldt, que 
tinham por obj et t vo __ estudar, 
de fato, a entrada do homem na 
Amazônia sem ferir a ecologia. 
Infelizmente, como tudo acon
tece neste País, ficou pela 
metade. Não se_conclufram os 
estudos. Hoje, reclamamos es.
sas providências de bem sen
ti r, como é a forma segura de 
penetrar .na área amazónica. 
Não podemos, de forma nenhuma, 
prejudicar o- desenvolvimento 
económ.ic.o dessa· vasta região 
brasileira, que vai formar, 
~través do prolongamento da 
BR-364, o grande corredor de 
exportação, ganhando, assim, 
as portas do Pacifico. cumpri
mentamos V. Ex-A pe-1 o seu pro
nurrciamento, que é uma exten
são da luta Que V. Exa empre
endeu como Governador-do seu 
Estado. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço 
a v. Exa Gostaria de acrescen
tar que já foram rea'1izados_ os 
~studos indispensáveis à im
plantação dessa rodovia _sem 
~gressão ao meio ambiente da 
região. Existem_projetos, até 
mesmo aprovados por 'entidades 
ambientalistas nacionais e in
ternacionais, que asseguram a 
plena execução da BR-364 sem 
agredir o meio ambiente e a 
eco 1 ogi a. o G"overno do Acre 
teve a preocupação; inclusive 
com financiament~ repassad9 
pela Seplan. de_ proceder a es
ses estudos. E o projeto f_oi 
devidamente encaminhado aos 
órgãos gue poderiam fin~nciar 
a execuçao da o~!a. 

o Sr. Francisco Rollemberg
Permite-me V, Ex.a. um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR -
o parte a v. ExA, 
Francisco Rollemberg. 

concedo 
Senador 

o Sr. Francisco Rollemberg 
- Eminente Senador Nabor Jú
nior, confesso que, toda vez 
que vem a 1 gum C_ompanhe iro à 
tri I:;;IUila Qes:ta C?sa· p"ara fãl ar 
da SR 364, sinto uma frustra
ção mui to grande. Desde .1973, 
quando fazfamos a ESG, a 364 
era considerada uma rodovia de 
integração nacional. Era· nossO 
far_oeste, a nossa salda para o 
oeste, era a salda que tinha
mos para facilitar a nossa in
tegração com a Afuérica Latina 
e com ocomérciomundial,a
través -do- Pac.ífico. Há uma 
preocupação muito grande, no
bre Senador, com as lesões que 
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possam ser causadas, com a sua 
construção, no equflfbrio eco-
1 ógi co -o da reQ"l ão. Eu, que sou 
um dos defensores da Natureza, 

.O SR. !\lABOR .JÚNIOR - Concedo 
o aparte ao_ nobre Senador A
fonso sane no . --- · 

confesso que a minha preocupa- O Sr. Afonso Sancho - S_enador 
ção matar, em termos· ecológi'- Nabor Júnior, o assunto gue V. 
cos, é com o homem. O homem é ExA _focaliza nesta sessao ma
que deve ser··o fulcro, o ce-n"" tinal--ê-aé~ grande sfgnifica
tro- das nossas preocupações çãO-, por-que-=_fit;.a enaltecida e 
ecol óg1 cas. E como_ poderemos engrandecida esta Càsa -quando 
levar ao homem do Acre o de- um Senador lá do Acre procura 
senvolvimento, a _tecnologia, dar uma demonstração ao País 
se não_ criarmos acesso fi'sico de que aquele Estado existe e 
para que. essas cof sas chegUem os- ·seu-s _Representantes estão 
até lá? Eu lembraria, por e- aqui arivos para defender a
xemRlo, o tratamento _da quilo qu~-é conSiderado _mais 
malária, da lepra, a criação justo. Por trás da concretiza
de pequenos hospitais, a- 1 nte:- ç~o __ çl~_ssa rodo vi a, tão cri t 1-
riorização da educação, que s6 cada até hoje por algumas pes
poderão ser levad.os àquelas soas liga·das à ecoloQ1a, 
regiões se criarmos vias de sente-se que há alguma co1sa. 
acesso que fac i 1 i tem o -i ngres- Eu não i t-i a assegurar, como o 
so das pessoas e da tecnologia meu -i lustr·e--tompanheiro -Fran
até aquelas regiões. Pretende- cisco Rol_lemperg, que os nos
se fazer, a meu ver, é obsta- sos irmãos do Norte não _a 
cul i zar o Bras i 1 a n.ão cri ar a querem. ·-pens-o- que também a t
sua saída para o Paci'fic_o:. guns irmãos do Sul não a 
Isso é um entendiment-o de co-- ·que·rem-.- De forma que V. _ Ex.ll. 
mérci o _ i nternac_1 ona 1, e os tenha a certeza de que pode 
nossos 1 rmãos do Norte ficam contar com --o apoio desta Casa 
mu 1 to - apreens í vos quando_ a 1- no senti do de se consegui r que 
guém, a-lguma nação abaixo do essa rodovia seja realmente 
Rio Grande, po-de encontrar o uma rea1.idade, especialmente 
seu próprio destino~- E_ o Bra:. agora, quando o Presidente 
si 1, tenho certeza, não há de_ Bush lança esse Qrande proQra
se curvar a essas coisas. ser ma de _'i ntégração da América 
do trabalho que os Batalhões Latina._ Não. há cois.a melhor do 
de Engenharia do ExérCito fí- qve se··-ter os me-ios para Que-
zeram no inicio da instalação um Estad~ do_Extremo Norte do 
dessa rodovia; se1 do esforço -srasil pr-ocure uma safda para 
e do sacrifício· da Nação com o Pacffico. onde iria cont-ri
os investimentos que ·1á têm buír para melhor comercializa
sido feito. Mais do ·que nunca, ção· com· ~uem impOrta o nosso 
o Brasi 1, agora, como_ uma po-- pr-oduto_, _Assim sendo, nobre 
tência emergente, - pr'~Cisã senador,_ não pode-tia ficar ca
integrar-se com o Pacffico.· laOo neste moi"Jlento, quando V. 
pac_i f_ i camente. Eu di_ go paci f 1- Ex.,_ 1 evanta assunto de grande 
camente porque não faremos significação para ó noSso 
guerras de- conqui-sta para _ocu- P_ais, e rec·eba a minha sol ida
par fronteiras até lá, e sim, riedade e o meu endosso às 
através de um bom ~elaciona_- suas_ palavras. 
mente diplomático, -caminhare-
mos para aquelas regiões, le- O SR. NABOR ~ÚNIOR- Muito 
vando os noss.os produtos. le- obrigado a V. Ex~ 
vando a nossa tecnologia, le-
vando a nossa cultura. 1 e v ando Pross 1 go_ sr. Presidente. 
a integração Bras 1 1 I América 
Latina, Bras i 1 com ___ o-- Mundo, Jamais abriguei a paranóia 
at_ravés dos portos do antiamericana. _Afinal, a gran
Pacffico. Era o que eu queria deza dos_ Estados Unidos foi 
dizer, aproveitando para para- construída em reglme de liber
benizar V. ExA por focalizar dade, de competição franca e 
assunto da ma i o r ~ mportânci a, i nst i tu i ções soe i a is abertas, 
V. Ex .li. deve percuti r sempre c.omo_ ____ n_unca se viu nos tempos 
este problema, para lembrar à modernos. Isso não os impede, 
Nação brasileira, ao_ Governo todavfa, de .. defe·nder e atacar 
do ·Brasil que devem voltar os com firmeza quando tratam de 
olhos, o quanto antes, para a seus interesses. 
BR-364 e não permitir _que vi-
sões obscurantistas ou o mo- Nõs, permitam-me repetir, é 
dismo da ecologia possam fmpe- que precisamos aprender a de
dir que o Acre se incorpore ao fender os nossos interesses. 
desenvolvim"ento nacional e que 
o Bras i 1 se_ incorpore ao co- E Qutf Thteresses; Sr: Pr_eSi-
mérci o· :i nternaci ona 1 . dente e Srs. Senado_res! 

O SR. NABOR JÚNIOR- Fico ex
tremamente agradecido a -v. Exa 
pelo aparte que acaba de con
ceder ao meu modesto pronun
ciamento. 

O Sr. Afonso Sancho Permi
te-me V. ExA um aparte? 

Informa a Confederação Nac1_o
nal da ·Indústria ·que um recen
te- estud_o, fe1 to=-por exporta-
dores brasileiros, -1hd1ca uma 
economia dé 200 dó.lareS por 
tonelada, se as. mercadorias 
saíssem de __ portos n.o _Pacffico, 
ao invés de passearem pelo o-

ceano Atlântico_. ·cruzando o 
Gana 1 do .Panam* e dprm..i n.do nos_
a·rmazéns de São Francis-co-. · 

o IBGC no "Ariuárfó ESt3tíStF-
co de .19_88. traça _um aoinpl o 
quadro da questão, onde um de
ta 1 he espec1 a 1 nos de!?pe_rt·a 
interesSe pat_ticular-: sOmando
se- a produção de cereais dos 
Estados_. da ~eg1 ão Centro
Oeste, âtingimos 31 milhões_de 
toneladas, dez ~ezes tudo ·o 
que se escoou dos di verSé:IS 

-portos do Pafs! 

Imaginemos, entãO, se houVes·--
. se um _ caminho pe_rmanente, 
confiável; ___ §egi.Jro,- "Para-· bs 
grandes me~ca-dos asiáticOS, 
onde a pri::ite~tna· Vêgeta 1. encon
tra consumo n imltado - tão 
U_1 m.t tado quanto a capacidade 
que tem o c_entro-oeste -brasf-. 
lei ro de- ·prQdLfz-; r aque1 a pro-:_ 
tefna tão cobiçada! ____ _ 

Aí estão as princ1p.:fis qdes
tões a serem enfocadas, em 
Porto Velho, -pelos industriais 
e Fepesentantes dos _ governos 
de Bras_11 e Peru, no seminário 
da_ próxima qulnta-feir·a. 

Todos_ os estudO$ para a: -y i i;Ja·
ç?o_rodoviária com o PacÍflCO 
esta_o -feitos; pouco· se poderia 
ainda-acrescentar às· mO~t~nhas 
de pr-ojetes, relatórios -e 
cálculos elaborados por órgãos 
governamentais do Brasil e do 
Peru, além dos organismos ex
ternos de financ.iamento que 
foram chamados e se prontifi
caram a Co1~~orar. 

Só fa 1 ta - e 1 sso ve-nho co
brando à exal,l_s_tão _-:-_a decisão 
p_ol ít1ca fir_me, severa e acima 
de pressões_ esp_úr i as. . 

Firmeza e severidade têm sido 
caracte-rfs t j cas marcantes _ do 
-atual Governo; resta saber se 
el9 conseguirá resistir às 
pressões_ contra ~ grande obra, 
que certamente _vã i representar 
a salvação de milhões de bra
sileiros __ hoje abandonados, 
a: 1 ém de gerar r f quezas em 
dobro: riquezas diretamente 
forjadas pe 1 o aumento da ex:::, 
por_tação_ e. r-Lquezas decorr_en
tes da economia nos fretes- e 
nas comissões. hoje desperdi
çados - .zom os · inconcebi'vefs 
"p-asse i 9_5" _nas __ rotas entre os 
portos brasileiros e a 
Califórnia.- -

o E-stado do -Acr_-'"é,- qve tenho a 
honra e o orgulho de represen
tar nesta casa, acompanha com 
interesse mul típl icado - o de
senvolvimento da questão, pois 
nele estão todas as conexões 
comerciais e vi_ár1a& p~_ra_ o 
Pacffio. cruas opções se ofere
cem e cabe:.ao_ Governo brasi-
1 e i r o e l.eger, soberanamente,_ a 
mais v_iável_;- dentro da rea1l...;. 
d.ade que viv~~o.s: a BR 317. e. q 
BR 364. 
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O Departamento _ Naci.o"na 1 de 
Estradas de _Rodagem é 
favoráveL à _ concl us_ão da BR-
364 até Boqueirão dá Esperan~ 
ça, tr-e_ch_o de 751 quilómetros, 
e que faz parte não_apenas do 
PlanO Ro_dovi ár.to __ Naci ona T mas 
que também compõ_e _o _Sistema 
Pan-Amer i cano __ de RoQov_i_as, a
valizado e endossadQ pelo Bra
s i 1 em todas as_ _opo_rtuni da_des. 
Segundo o órgão rodoviário, a 
conclusão daquele trech.o 
possibilitará a expansão dos 
espaços agrfcolas do Br.asi 1 
Central e de parte da Amazô7 
nia, estendendo suas frontei
ras em mats de 700 qui lômetros 
no sentido Oeste-Nordeste, in
corporando, destarte, uma re
gião hoje inteiramente aband_o:
nada e cujo poten._cja_l__ se afi
gura f_ormi dáve l . 

Ma§ o DNER também __ e_studa a: 
op~ç.ao da BR::-317, que conS-ide-ra 
menos onerosa financetrame..nte, 
embora seus benefícios.para a 
integração na c i o na 1 e o. desen
volvimento regional amazónico 
se façam menores. Afinal, a 
1 igaçã·o -Ri_o Br_anc_o- _ B_ras_i
léia-Assis Brasn, de 34-2 qui_
lômetros,~ _encontra-se pratica
mente implantada, restando a
penas os últimos 3Q quilóme
tros .- isso_ em termos .d.e i m
plantação, -porque o __ asfalto. 
ainda_ é e_sperado em mais de 
160 q·u i 1 õmet-ros. 

Os números da BR-3~4. como se 
sabe, são muito mais exigen
tes: faltam praticamente 167 
quilómetros de implantação to
tal e 700 qui lômetr.os __ de_ pavi
mentação em -trechos já 
implantados. 

Tu_do isso vai ser considerado_ 
pelos empresários e pelos re
presentantes dos governos do 
Bras i l e do Peru, qL.e, neces_
sar i amente, casa_r:_ão _seus_ i n_te
resses em torno do_ · benef í_ç_i_Q_ 
comum a ambos os pa í se~s_: __ a i in
pl ementa_ção _da P_r_oposta BR-364 
no Bras U , 1 i gando R to B_ratJco 
a Boqueirão da ESperança, 
proporcionará a conexão _cQm a 
malha peruana em Cerro de. ~ 
Bander_a, a 962 qui 1 ómetros do 
grande porto de C a 11 ao ... _ .. J.á a_ 
Propo_sta BR-317 __ r_epresenta o 
traçado _Rio Branco-Bras_i_
léia-Assis Brasil, conectandQ 
o sistema peruano em Iàapari, 
distante 2._0_84 -qui lômetros_ do
porto de Callao: exfste, ain
da, uma alternativa dentr·o do 
território daquele país, a 
partir de Abancay, que reduz 
essa extensão em 1 72 
qui 1 órnetros.~ 

Alternativas, 
existem. 

como se vê, 

Intenções reafirmadas e sole
nemente declaradas, também e
xistem- com abundância, em par
ticular nos últtmos 15 ano_s, 
quando_ sucessivos trata dos, 
acordos e documentos foram as-

stnad.os __ a nivel de .Presidentes ge Wanderlau _Tomás, Pr __ esi_dente 
bràSi_lelr_os-e -peruano$. E"Xis_te_ da FedeF_ã_Ção da_~ Indú:;:;_tr_ia-s çlo 
ainda_ um .terceiro pafs direta- Estado-do: Acre. Entre. os deba
mente -i ntéressado, a Bo 1 ívi a, tector_es~ o 'SeCrétái- 1 d_ Nacfória ,
cujo terr_it.ór_i_o seria atirtgido do .Me_io _Ail)t;lieDte, ·- prqfesSor 
casQ_s_e .optass_e pela - Propos_ta José Antô.ni_o '- Lut.zenberger, 
B_R~:3_1_7, __ Õ? fronteira_ Brasi- que, reCentemente, dec1a_rou-se 
le$.i_a- Cobija. ___ Essa- Opção-. radfcal_rnente_cont_ra p_ asfalta-
aliás, ___ env_olv_eria taxnbém, di- mente d_a __ BR:-364-. - - -
retq.mente, o ChU_e, .c_uj o porto 
d.e. Ari..s:;.p seria uma a.lter:nati'(ª !1-.çredi.tó. que a fraFléfUe":iã. e o 
apreciáve-l. · alto níveJ..._que se espera des_sa 

rel,J.nj_ã_o ___ contribuam._ para modt_-
Sr: ..... _ PCE!_s_i_d_erit.e, -s'rs. senado- ficar a po-s_;:iç:ão do Sec;retár_io 

r_es, não prete11do e::;go1:ar miu Lutzenber·ger, cientista mUf-1-
t_.e_mpo recordando c_om V. Ex _s d.i_alment_e ___ cç;mc~itua:.do -- ____ e.._ 
essas _i nfo~mar;;ões e. a~._, neçe_s:-: co_m_o_ .. c.i ent i s:ta, s~b_edo_r _ que 
s tda_des qu_e :to_dos conhecemos, que "ver_dad.es i_mutáve 1 s 11 hão 
porque todas_ se vo-ltam para o resistenl_ à_ apreciação, ao de
mais legítimo interesse nacio- ba_t_e sereno--e_ honesto. Porgu_e 
na_t_. a verdade oficial de hoje_ e a 

al ternat1va superada _de ama
. ~trnport_arit"e, agOrà ·• · é _s;:ú.ldar nhã, · · c:omo_ · a: c i ênci à ·não se~_ 
a conscientização dos cansa d_e .mos_trar, ao l_o_ngo da 
empresár.los nacionais para a Histór_ia Qa Humanidade .. -~ 
que_stão_ _amazôo_i c_a em_.suas _ re-
l_i3ÇÕ.e$ ___ corn: O!i,J;?_?Í~!3-S Q_o Pacf- ConclUo, Sr: Pre_sfdérite, S'r·s. 
fico, dentro das~ peculiar ida- Senadores·, róanifestarfd_o rn_i_nh_a 
c;les v i árias d_o _escoamento da conf i anç~ de que - o_s 
pr:Odução e_das rtquezas- nacfo- empresários conscientes _e oS 
na is. governos , 1 uci dament~_.democ_rá-:-:. 

ti cos. do. J;!ras i 1 __ e P~ru saberão_ 
ti -~s_e_m_-inãrfcf- d·e--:-~pq_r_tri V_elhQ, e_ncOn_t_rar_ a alternãttva: corre..:; 

convocado pela ___ _confederação ta. em termo_s __ d_e _traçado con:-_ 
Na,_c_t__onal da I ndús:tr_La, __ tOrnará creto, para que a 1 _i gação en-
apenas_ um __ dia_ de trabalhos_. :tre os _pc_eanos Pacffic;_o ___ e .AL-
m_as seus resultadqs_,'"_s.em dú_vi- _tãntico_#n.~o _seja um príyllégfo 
da __ a 1 guma. ser_ão. _f_un_damen.ta is dos_ p_a_,_s._es . norte e centro
para -:-que o Paf_s ve_nha, enfim, americanos.-
~ assumi r seu. J UQar· c-omo_ gran-
d_~ potência do Secul o XXI. E_ t:~ue _ .a _Rr-e~se.rvação do_ me i q_ 

ambiente. oOjetivo _de todo~ 
A- Obfe:ffvidãde· esta· irtlpl ícita ·nó_S, se-faça em harmonja COm o

no programa oficia_i, que prevê objetivo maior de desenvoJ_ver, 
apenas 60 _m_in_u_tos de di_s_cursos de Qar mel.tl_qr_es condições._ de 
de apresentaçõe_s, nos quais vida e _de trabalho aos traba
t~remos os p_ronunc:_i_amentos _d_o_ - _l hadore_s - e' - _suas 'famí 1 i as. 
Pre$idente em exer...cíci_o ___ da constr·-u_fndo, ~sSim, .:..à verd,a~ 
CNI, Qr ... Mário Amato, do Mi- deira ri_queza, baseada_ na·s be
ni.stro da Infra·-Est_rutura, Eri- nesseS ~ue Deus nos p·r<opi cf ou. 
genhei ro Ozi res S_tl_va, do Mi-
ntstro dos Transpor~tes do Pe- E-ra 0° ciue tii1ha a d1zer~·- Sr.· 
rú, Engenheiro Jorge Gonzales, Presidente. (Muito bem!) 
e do GovernadQr. anfitriãO, Je-
rónimo Santana. -- :.._o"~ SR.- PRES~DE~E ... _(Po-niPSUCfe 

Sousa-) ~ concedo a pa 1 avra ao 
Logo ·a- ·segu f r comé!çarão a ser npbre __ Senador Ney _MarantJ_ã.o. 

de_senvo 1 v 1 dos_ o_s t_emas progra-
mados·. respectívameht.e: "O De- O SFf. NEY MARANHÃO- (PRN-
senvol.vimen;to Regional __ pa Ama-:- PE.·-~-· _pronuncia o_- s_egu.in:te. 
zónia -_ a ... Pa_rtJr da Nova dtscurso. Sem re_vjsão. do 
Rod_ovi~. Financiamento .do or"ador:). Sr. presiçlente_,_ 
Projeto e P.~rt_i c i pação do Se- Srs ._ s.enadores: - --
-tor Pr1v_ado", e aquele que, 
hoje,_ é decisivo. "Dir=etrizes Vel"lh·o-, ne_s_te_ instante, pr-es
para __ a Definição_ do Projeto -da tar _minhas hcimena:ger'ls e minha
Ró_dov_ia __ para b PaClf.lco", que so1 idari_edade ao Kuwait, ao 
tem çomo·- subitem ~- q\,Jestão s_eu PQ..\LO e~?l seu Príncipe, o 
ecolóQfCa, -- ~mi r -xeque Jab1r a-l_-Ahma-d_ al-

Jabir as-Sabah, pel_os- __ sorri-_ 
E_sté, :--~:aTi' àS:-- é _o _ _ma-ts novo mento.s e_ pelas pro~açoes por 

obstáqJ1o à 1 igação rOdOviária que passam neste _momento. -
com ·o· ·pa-cffiço, -porque_,_ a par-
tir _da.emoção que desconnece -~Q-- Pres-idente- do_ Ir-aqu.e, -Sad;.:. 
razões, tenta-se .colocar. o dam Huss.efn, h.á. pouc.o mais ·de 
Bras i 1 no banco dos réus, a cu- um mês, resolveu -1 evar o pâni
S..;:;tdo de vi_olentar a Na.turez~-· cc:r .. à_paz e a~ di_s;~nsão mundi-: 
Justamente quando _se _ _trata da a1s. 
pro_teçã_o e_ .da i n1;.egração ter_
ritoria_l, _em seu context_o m_a_is_ 
ampla_!_ 

Es_se .. p_a i neJ ser__á pr9s 1 d 1 do 
pelo vitorioso empresário uor-

Após 45 anOs da morte de um 
delirante ditador, Adolf Hi
tler, o mundo assiste aos mes
mos estratagemas, à roesma pro
gramação ~uerreira ~o ~onstro 
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nazis~a abatido pelas forças O Sr. AfonSo Sancho- V. Exa 
da, liberdade. Pretextando ter está abordando assunto que não 
a Austria pertencido ao Reich, deixa de ser delicado, porque 
anexou-a. A 1 egando ter que envolve 1 nteresses i nte·rna
sa 1 var a 1 emães de outros pa í- c1 o na is. Mas entend_o que um 
ses, invadiu e anexou a ditador, como o Sr. Saddam 
Tchecoslováquia, Ço'nqui_sti:lü_ ~ Hu-sséin-, qUe é uma imagem de 
PolOnia .. E o reSto todo mundo Hi-tler, não deveria nunca ser 
sabe ... E história re_ce·nte. _·tolerado; ele exper-imentou o 

Mundo .. Q_cidenta1 e, por que não 
Saddai1 Hussein está seguindo dYZer, todo O Mundo, quando 

os passos e o mesmo prOgrama fmp_ôs uma reuniãO dá oi;>ep para 
do _defunto ditador nazista. aumentar o preço de __ p_etróleo 
Afirmando-ser fronteiras suas, de 16 para 22- "dólares o 
invadiu o Irã~ com quem lutou barr1 1. lnfel izmente, _ce_deram,
oi to anos· sem haver -Vencedor. porque os 1 nteresses ma i ores 
Empataram. E as -coisas conti- falaram. E. eJe não se 
nuaram i gua 1 s. Após doí s anos, contentou. Passo_u a acusar __ o 
massacrado pela dívfda da seu_ vizinho, com a a_legativa 
guerra que provocou, a pretex- de que aque1e PeQueno Pafs já 
to de aumentar o preço de pe- havia pertencido ao Iraque. 
tróleo e de que o Kuwait sem- ora, Se formos fazer um re
pre pertencera ao Iraque, in- trospectO na história parª_ 
vadiu aquele pequeno, rico -é descobrir qual pais foi de 
indefeso país, anexando-o. Não qua 1 país, __ o Mundo ficar i a 
contente com isso,- derrubou- muito reduzido. No Brasil, pqr_ 
lhe seu governo legítimo, que exemplo, poderíamos anexar o 
se refugiou no estrangeiro. E Ur.uguaf - a _ Rep(lblica 
mais, que o Kuwait anexado ja- Cisp-1?"tina. _ _pod_eríamos fazer 
mais sairá de seus domfnios. É- uma_ sér __ i"e de.modificaçaes, pc
fato consumado. dãrfamos ir em busca do Trata-

do de Tordesilhas. São- 2i1ega-
Sr. Presidente, minha- voz é tiVas ridículas, profundamente 

mais uma em meio a tantas que ridfculas. Esse ditador expe
se 1 evantam não só para dar r 1 mentou o Mundo com_ o aumento 
solidariedade a um povo e a um do preço- do- Petróleo e O Mundo 
governo como também para que cedeu. - Fazendo uma comparação 
se dê um basta ao sanguinário grosseira, o que está __ aconte
do Iraque. Que e1 e sai a daque- cendo_ no Irc:;que _é semelhante à 
le pafs independente e demo- inVaSão da Austria por Hitler, 
crata, e, assim fazendo, uma e o Mundo ficou de braços 
nova guerra com imprevisíveis crUzaCOs. Ele, então, fez a 
conseqüências não faça eclo- segunda tentativa, nem digo o 
dir. Corredor de Rantzig; mas foi a 

A história do Kuwait, Sr. 
Presf dente e Srs. sena-cores, 
se perde na noite dos tempos. 
Já seiscentos anos antes de_ 
Cristo, os grego$ visitavam a 
região, e trezentos anos ante~ 
de Cristo, os mesmos greQos S3 
instalaram na Ilha de Failaké .• 
lá permanecendo por doi~ 
sécu 1 os_. Em 1672, fundou-se a 
cidade do Kuwait e, em 1752, 
Sabah Bin Jabir tornou-se o 
primeiro membro da dinastia 
al-Sabah a governar o Kuwait~
Em 1886, ·sob o reino de xeque 
Abdalla Al-Sabah II, cunhou-se 
a prime i r a moeda kuwa_ i t _i a na_, 
Em 1930, funda-se a Muni c i pa
lidade do Kuwait.- Em 1R de a
bril de 1961, a moeda Kuwai
tiana- dinar- torna-se a mo~ 
eda oficial. Em-20 de julho.d9 
1961. aderíu à Liga dos Esta
dos Arabes. Em 20 de ou_tubro 
de 1962, é eleita uma Assem
bléia Constituinfe para dar ao 
país uma Constituição,- que é 
ratificada pelo Emir Xeque Ab
dallah as-Salím as-Sabah em 11 
de novembro de 1962. Em 14 de 
maio de 1963, fi 1 ia_-se à Orga
nização das Naç_ões Unidas. 

O Sr. Afonso Sancho - Nobre 
Senador Ney Maranhão, V. ExA 
me concede um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO Com 
todo o prazer, nobre Senador. 

invasão _-e- anexação, da Polônia 
pór Hitler. Então, sem querer 
demonstrar s1mpatfa por qual
quer 1 ado, d 1 zer· que o Mundo 
Ocident~1 __ ag_iu com muita fir
meza- aquil_o que ele não es
!"'""'~"""i='lva - f'oi mandar forças su-_ 
fichmte& __ pç;~ra enfrentar, af 
já r.a outra invasão, a Arábia 
saudfta. E o que seri_a __ do __ Mun
~-com um ditador como o da
quele País, --_que- diz qLJe não
conhece duás lfnguas, que não 
lê jornal, que não se está 
preocupando com nada,. como a
inda ontem not i c i o_u_ a _ 1 mpren
s_a, com o poder _áe diZer. se o_ 
petr61 eo_- \tal ia 50, _1 DO~ 200, 
3QO ou o.·preço que éle deseJa
va,_ e _os barris que ele qui
sesse extra i r. E"nt"ã"o, estar i a
mos nl,Jma sftuação mui to di ff
cil, profundamente difícil. 
Congratulo-me com V. Ex 4 , o 
a_s_sunto a 1 nda não tinha si do 
aqui tratado, por- nenhu-m Sena
dor, Com esses núme-roS que V. 
Exa está apresentandoL Muito 
oportuno se diga aos -ditado
res, seja de que tipo for -da 
direita, esquerda, centro, 
qUalquer_ um-, _que o regime é 
o democrático. E cada qual se 
comporte dentro das suas fron
teiras, sem exigir do seu vi
zinho ~quilo a _que não tem 
direito. Sabemos __ que ele, na 
sua ganância de tomar um peda
ço do .Irã, invadiu aquele 
pafs, travou uma guerra das 

ma i s s_angrentas, usou gases 
contra os curdos, porque os 
curdos tinham simpatia pelo 
Irã; matou milhares de 
pessoas-~ .-__ Eh tão,_ esse- di taOor 
estava um pouco solto no mundo 
e precisava de um paradeiro. 
Depois disso, ·estranhame-nte, o 
que faz o mesmo cfdadão qUe 
1-nVad_iu UI!J, pafs vizinhO? Faz 
uma paz intempestiva, cedendo 
tudo aquilo que, com_muito 
suor, _ sangue e morte, 
conseguiu. É um ditador mesmo, 
como o fof Hit 1 e r, -ÇJue fe;z ·.um 
acordo com a União S_oviética 
para dividir _o Mundo em 1939, 
natura 1 mente, i ri_a segui r es_se 
mesmo _ ~f:umo .- fazendo acordos 
aqui e acolá, para poder _che~. 
gar ao ponto fi na_l . A União 
Soviética errou~ aceitou aque
le acordo .e. d:Spois, quando se 
sentiu forte, Hitler se jogou 
contra ela. Nobre Senador, V. 
Exn está fazendo um pronuncia
mento- mui~o significativo, 
muito_ judicioso, e ~em o meu 
apoio, porque sou contra_ a- di-
tadura até em __ sonho_._,__ _ -=- __ _ 

0- SR. NEY MARANHÃO- Senador 
A fOn_s_o Saricho. agradeço a --v . 
Exa o aparte que engrandece -
esta solidariedade a um País 
indefeso comO o"· kuwa i t ._ I nter
preto, desta matie1ra, o resünio' 
-que V. Ex.& fez, no aparte ao 
meu pronunciamento: para nós, 
a pior democ-râcia é semp_r_e me~-
lhor do que a maior ou maiS 
perfeita ditadura. 

Sr. Presidente. 

No sécUlo.-O-oKLWait~-era ctia-=-
mado "qurin". Este siQni-f-ica 
"cal i_na _ e) evada.'~. e Kuwaf t 
significa "castelo_ fort_e ou 
farta 1 eza" . E.ste mõrrlêhtb 
trágico de~ süã Vid-a -~_stá_ .hon
rando. a origem de seu nome. 
Cidadela FoYte, nã_o es_tá -iner
me_ à _injustiça e brutal_Agres-_:_ 
são do Iraque. _Muito maior .e 
-llJ~_i to- ma_i s __ _f_ór:t_e mf 1 i ta r do. 
que ele .. A resitência a __ o i_nva~ 
ser está _1 á, no- co_-ração da- c i
da de, 1 ut"ando pela f nd_ependên.-.:. 
c_ i a- e -, f berdade de~ seu Pa f s ._ -_ 

-o.: -Kuw·âf_t- .:ést~·~a 'norêi:ás-té-_d~ 
Gi::ilfo Pérsico, 1 1 mi tando-se ao 
l')o_rte e ao oe-ste com o Iraque·, 
e; ao sul e sudeste, com_ a 
Arábia Saudita< 

Conheceu- o seu grande desen~ 
\Lolvim_ento econõmJco __ em f1ns 
dq5: ~_nq_s ____ di;! .mi_l, novecentos __ e 
quarenta. Tal desenvolvimento 
repercutiu diretamente no modo 
de vida de seu_ povo, fazendO 
surgir novas necessidades. Daí 
umm novo. -mõ_de-1 o de desenvo 1 v i - .. 
mente urbano, grat;-as ao nlirtrer_o _ 
crescente de imigrantes, re~ 
formulando as estruturas -da 
cidade ant_iga, _repleta de rue-
las-- e '1-Sakiks"-.: Hoje, é uma 
cidade moderna com granQQs_ a~ 
venidas e amplas ruas, com ca-_ 
sas residenciais de grande 
luxo. 
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"O Kuwait é um Estado árabe 
independente e plenamente so
berano, de regime democrático. 
o povo origem de todos os po
deres, detém a soberania"
assim reza a Constituição 
kuwaitiana. 

Pois. sr. Presidente, esse 
país árabe, independente, so
berano e democrátic_o que foi 
invadido ocupado pelo Iraque, 
país árabe que vive ·e sob o 
tacãb da ditadura de Saddam 
Hussein, que para justificar o 
injustificável ato de demência 
e de_ opressão· apela- para o fa
nat-ismo islámico,. julgado as--' 
sim ficar com a consciência 
tranqüi la, - àri-te- seu·-geStó- de
hediondez-. 

Sr; Presidente, o KUWa-it se 
vê na contingência de _se de
fender porque foi ataca-do bru
t? 1 e covardemente. - Atacar __ 
nunca poder i a fazê-1 o J::>Orque 
sua c-onstituição 1 he proí_be "a 
guerra ofens1Va 11

• No entanto, 
"a defesa da pátria, a preser
vação de sua independência, de 
sua soberania e do __ seu __ .sol_p 
são um dever sagrado que cada 
cidadão deve assumir". 

o Sr. ~utahy Magalhães 
Permite V. ExA um aparte? 

retomar- __ .ou. nã_p essas 
negociações. Precisamos saber 
se isso interessa ao _nosso 
Pafs, ou se nosso País- não se 
envorve_u num_ acor~dQ comerci_al 
que tenha mais interesse de 
alguns do que o Brasil. Por 
isso gostaria de aproveitar_ o 
pronunc_i _amento de ____ V_. SxA que 
vem tratando da crfse como u~ 
todo, dos problemas que_ podera 
criar, se durar muito para a 
economia mundial, principal-
menta para a economia do mundo 
ocider:tt"al. Então,_ veja V. Ex.ã, 
co"mo devemos temer as di t-adi.J
ras-. porque a vontade- de uma 
s.ó pessoa pdde 1 evar o mundo a 
ter grandes di_fículdades para 
enfrent-ar os ·p-r-oblemas. Quer-o 
aproveiJar v. _Ex A na tribuna, 
como Vi ce-Líder do- GOver-no, 
para pedir- que leve um apelO· 
aos Ministros, aos quais fiz 
indagações no sentido de que 
remetam,o mais urgente possí
ve 1 , as lnformações .e o- Senado 
tome c·onhec i menta da rea 1 i da de 
naci·o..na 1:. E . _se __ hoi.Iv~r al glima 
informaçao sigilosa, basta que 
seja _:có 1_ dcada no .enve 1-qpe a 
expr~ssão "informação 
si ~-i -l osa". que "saberemos res
pe1tar. Agradeço se V. Ex~ pu
der fazer esse ObséquiO, não a 
mim, mas ao SenadO. 

O SR. NEY MARANHÃO - Com mu1- O _SRc.- NEY MARANHÃO -' Senador 
to- prazer. nobre Senador Vuta- -Jutahy Maga 1 hães, em prime i r o 
hy Magalhães. - lugar, como Líder do Governo, 

em exercfciQ sol idar_i_z_o-me -com 
o Sr. Jutahy Magalhães- v. v. Exa pelo oportuno requeri

Ex.a traz. ao P 1 enári o assunto mento de 1 nform_açõ_es. com ras
que faz, hoje, parte do dia-a- peito a este assunto, que ín
dia mundial: são 44 dias de teressa a todo _o País. 
crise no· Golfo Pérsico, V. E~a 
faz uma análise d_a situa_ção v. __ ~~A e Senã"'-áO_f de Oposição, 
política de diversos país_es e, mas faz uma- Op_ós'lção" :constru
principalmente, uma mani'f_esta- tiva, que tOdos reconhecemos, 
ção a respeito do que- repre- e 1 hé- fazemos j ust i t;a po·r 
senta a ação de .um ditador, o tsso. · Sol idarizb--me- com V. 
perigo que r-epresen_ta para ·o_ Ex-', assim como a Casa toda. 
mundo como um to_do ,_ Mas, gos- porque o- Senado _da República é 
taria de abordar um outro as- o poder rnp~derador: _de acordo 
pecto,--que é o que diz respei- com a ConstíüJição,- temos uma 
to diretamente ao Bras i 1. A importância fundam_Emtal na pc-
cr-i se trouxe a deb_ate. no l_í_tJ_ç!!~terna do eras i 1. 
País, a questão do nosso· r-ela-
ct onamento com o Iraque, -que V. Ex a fez mu f.to berri- em não 
não vem deste governo e, sim, tomar uma posição, sem primei
de mui tos anos. ontem. ti v e r o saber o que rea_l mente es_tá 
oportunidade de fazer _umã sé- acoritecenao._ com r-elaÇão à po- · 
rie de requerimentos aos di- lftica comercial ehtre o Era
versos Ministérios da sil e o-·Iraque, apesar da sf
Aero·náut i ca, do Exérc fto"-. - aa~f tua-ção .,, nter·nac láha 1 em que 
Relações Exteriores, da Econo- no_s encontramos. 
mi a. da I nfra Estrutura e 
Secreta r n~:;;.G-era 1 da Pres i dên- Como_ L i' d_er, ,-_em exerc í c_ i o do 
cia- para que nos tr-ouxessem Governo·, parabenizo V. EXA e 
informações para que o Senado ·farei o posível para fazer 
pudesse, tendo conheci menta , chegar às suas mãos esSas i n
exato da situação. fazer um formações· tã_o-- importantes e 
análise do· envolvimento comer- para -que~ nós do Sel"l~do, tome_
cial do Brasi 1 com o lr-aque. O mo_s ---~con_hec'imento, ç3o que _real
que nós não devemos- fazer é menl:e se passa nas relações 
discutir apenas baseados em comerciais entre Braill e 
informações de jorna-is,-em-s_r-;..- Iraqu_e. __ Agradeço a v-. ~Ex pelo 
tuações desse nível; devemos aparte._ - -
ter informações ._oficiais para 
formar a ideia do que isso re
presen-ta, porque. terminada a 
crise do Golfo Pérsico - espe
ro que não dure - teremos que 

O Sr. Francisco Rollemberg
Per-mite-me v. Exa um aparte, 
Senador_?_ 

O SR. NEY MARANHÃO- Com mu1-
t0- Prazer nobre Senad6r = -Fr'an- · 
cisco Rollemb~rg. 

. O _.~r. Francisco Rolleorberg -
s-en-ador Ney-_Maranhão,; na sema
na que passou, ocupe;· a tribu
na desta CaSa para def_ender a 
reati vação do Pr.oá_lcOol, pela 
preocupação que deveríamos ter 
na execução do projeto De uma 
matriz energética parã_ o·País, 
par-a que pudéssemos ·de certa 
forma nos n.berar, até quanto 
fosse possível da dependência 
do petr619o doS Países do ~ol
fo Pérsico. Sabe V. ExA que o 
mundo foi muito dividido ex
plorado e colonizad_o, e, de
pois dentro daquela técnica 
inglesa de di vi di r para 
governar. E 1 e- foi tr t.turaoo_ e 
a grande Nação árabe de então 
se transformou em 22 nações 
quando .Saddãm HUss~in, esse 
ditador vi dento o Tr_atado de 
Tordes·i 1 has _e os i_núm~ros tr~
tados e despreparado·,- ocupou o 
Kuwait. uma das grandes 1 i de_
ranças i nte1 ectua is áraQ_es de_-_ 
clarava o seguinte: - E muito 
importante isso que o-correu. 
Porque, se nós somos 22, agora 
somos 21. Vamos tentar canse
gu i r aqui 1 o _que é. .o pan
~rab_i smq_, a unidade . dp povo 
arabe, que foi tentado por 
Nasser, qu_anQo cri ou a RAU __ 
Repúblicas Arabes Unidas, que 
depois, -não funcionot.f.~'.hão deu 
certo, -foi a dissolvida. Mas, 
veja v: Ex~~ esse espírito- do 
pan-ar-abismo, que não'~Vi:ií- aca
bar, e que o Ocidente não vai 
poder destruir a grande Nação 
árabe, nos co-1 oca a todo_s numa 
dependência mui to g'rande da
queles povos. Daí por-_que saú-
do V. ___ E __ x 4 _pelo discurso que 
faz, quando defende a -demo·cra
c-i_a. a estabilidade e a s_egu
rança das fronte __ ; r:as -_dos di
versos pa1ses. Mas~ acredito 
que devemos ficar atentos as 
peculiaridades de cada região 
de ordem. lr"~clusive, - psicoló
gica, diversas das do Ociden-_ 
te, para as qua'i s nós s_omos 
tot_a 1 mente i mpote_ntes. O B_ra
s n- •. como -o resto õo mündo, 
deve prOcurar encontrar solu
ção endógena pa_ra a solução 
dos seus problemas energéticos 
e procurar, através da diplo
macia e não da Quer r a. a sd-1 u
ção_ dos pro_blE!ma~ _ mundiai_s. 
Porque, no século em gue vi\le
mos. neste final de Secolo XX 
não acreditamos possam ocorrer 
guerra_s de conquista, nem que 
se modifiquem os limites já 
estabelecidos nas fronteiras 
entre os diversos paíSes. V. 
Ex.ã diz mui to bem.: se. fôssemos 

~}:g~~ r~e~~s q~!s-~~r}f~:r~~ve; 
conf i Quraram a_s__ frontei,ras 
europeias: Para isso,- basta 
1 emPrar uma seqüência- das di
versas fàseS do que foi_ a 
Alemanha: foi -· graiide, 
encolheu-se, dividiu-se. ga
nhou a Polôoja. perdeu a Poló
nia; a Polônia __ perd~uo o seu 
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território para a Rússia; a 
Rússia avançou na Finlândia, 
enfim um Deus nos acuda". Mas 
essas fronteiras, feliz ou in
felizmente estão consolidadas. 
Precisarfamos, então, de uma 
grande guerra universal para o 
restabelecimento de fronteiras 
hoje consolidadas. cuja modi
ficação maior já não interessa 
aos p·ovos. Agora, o prob 1 ema 
do pan-arabismo transcende a 
estas divagações que estamos 
fazendo agora. Essa solução há 
de ser encontrada dentro do 
próprio mundo árabe.- -Temos 
que, o quanto antes, cuidar de 
nossa matriz energét-ica patro
cinar o entendimento 
diplomático entre o~ povos e 
banir em definitivo, a idéia 
da guerra. Parabéns ~elo pro
nunciamento de V. Ex . 

O SR. NEY MARANHÃO Agrajeço a 
V. Ex:D. o oportuno- acarte, 
quando chama a atenção das op
ções que o Brasil tem, isto 
tem que ser feito a longo 
prazo. V. EXa sabe que nesse 
problema energético do 
Proálcool, antes dé- eclocJir a 
grave c r i se no Go 1 fo Pér"'S i co. 
a posição do Governo era com
pletamente di ferente dE. a tua 1 
- mudou 180 graus. Acr~ed i to 
que to-dos nos preocupani :>s com 
o assunto, de fundamenta 1 i m
portância para o dese~volvi
mento do Pafs. Graças a Oeus, 
temos o clima de todas as na
ções õnde o pr-ojeto energético 
do Bras i 1, o Proálcoo1, tem de 
sair vitorioso, pela ca~acida
de do Brasil, do brasi_leiro, 
especialmente pela nossa cons
cfentização em fica~mcs com
pletamente independentes nessã 
área. 

V. Ex~ muito bem fa 1 ou que 
essa solução, ao fi1a·, tem 
que ser dada pelos áratJeS de
vido à sua formação rel ig1osa, 
aos seus costumes. \ . Ex A vê, 
por exemplo, como a irnprensa 
está falando do estac;1onamento 
das forças americanas e dos 
pafses das Nações Unidas no 
Golfo Pérsico, as dificuldades 
de se manterem j usta•:nente nes
sa óptica de v. Ex .a.. _ 

o Sr. :_Francisco 
Rollemberg -Permi ta-i'lie ·v. ExA 
lembrar só um fato: quando da 
divisão do mundo árabe, o Tra
tado de Balfour, pro~unha~se à 
criação de Estado pa· estino_ e 
um Estado judeu. Foi criado um 
estado judeu, com 14 mil qui
lómetros quadrados, o Estado 
palestino nunca foi criado, e 
o Estado judeu, em 
conseqüência disto, partiu 
para uma série de ~~uerra.s de 
defesa, depois de conquista e 
os seus 14 mil quilómetros i
niciais já ultrapassam~ hoje 
90 mil quilómetros e o Estado 
palestino foi nunca criado. 
A~ora querem considerar a Jor
dania, que não era um estado 
palestino mas recebeu um núme-

Í"'o mu"i to grande de pa 1 est i nos 
em fUga, como um estado pales
tino e, portante nãO se justi
fica mais crtar, por exemplo 
um Estadó-paiestino na faixa 
de- Gaza. Em suma, é muito di
ffcil um entendimento hist6ri'
co e·- pol fti-co daquela região. 
De certa forma os ingleses 
presentearam o mundo -com est __ a 
balbúrdia que-é, hoje o mundo 
árabe. 

O SR. NEY MARANHÃO - Governar 
para dirigir. 

o Sr. Francisco Rollemberg
Essa divisões,- o _não cumpri
mento __ de __ tratados, a criação 
Ce-frOnteiras artificiais ge
raram todo o problema e não 
saOémoS como_- __ reSo 1 ver-. Por 
isto que digo: vamos banir da 
nossa mente as idéias de guer
rá, as idéias bél_ica_s..; parta
mos- parã uma di pl o_maci a c;ue 
P.Ossa consolidar e ajudar o 
árabe a encontrar o seu pró
prio déstino e poSsamos convi
ver __ com e 1 es, depe-ndentes t~ue 
somos do seu petró1 eo-. 

Surpreendido pela invasão da 
Ditadura do Presidente do Ira
que, tornou-se Kuwait um pe-
(.:lUeno pafs _ _prostrado_, que, no 
entanto, já - começa a reagoi r 
com suas próprias forças, a:: 
través de- seus jovens, segundo 
as notfcias internaciona1s. 

Sr. -Presidente, a economia do 
Kwua i t está centr-a 1 i z-áda, aci
ma- di? __ 1;:udo, no petró 1 eo ê süa 
indústria Nele estão 80% da 
renda Nacional, quer a nfve1 
do estado quanto dos lndivf
Ouos que vivem na dependência 
direta ou indiretamente do __ seu 
desempenho. Pafs riquíssimo em 
ouro negro; Daí seu enorme de
senvo1vimento, sua Qrande ri
queza e o bem-estçr de seu 
povo. O petróleo motivou a in~ 
v~são do Iraque, que está com 
sua economia destroçada, enor
m-eménYé enáfvidada pela guer
ra contra o Irã. Como na 
fábula do lobo e do cordeiro, 
caiu vorazamente sobre sua ví
tima pequena, rica e indefesa, 
para não 1 he pagar a· que deve 
e apossar-se do seu petróleo 
abundante. 

_Outro argumento sol e r te, sr. 
Presidente, que o Dftador do 
Iraque _usou, para justifcar 
sua 1 nva!?ão, é __ Ql,Je - Q _ Kuwa i t 
pertenCfa ao território do 
Iraque. Não é verdade, Sr. 
Presidente. Nunca foi tão di
ferente a hiStória dos dois 
PafseS-; o Kuai t nunca sofreu 
qualquer ocupação desde sua 
fundaÇão em 16:30. o povo_-_ ~~cQ-: 
lhia seus 'Governantes e a fa
mflia Al-sabah governa o Pafs 
desde o idos de ~752. , 

Havia um tratado de proteção 
entre a Inglaterra e o Kuwait, 
desde a 1~ Guerra Mundial, 
tratado que foi terminado em 

1961. Foi na época desse tra
tado que o ex-Ditador _Iraquia
no Abdul-Karin Qassim quis o
cupar Mi 1 i tarmente o Kuw_a i t, 
mas a 11 ga dos Estados Arábes, 
a Inglaterra e o povo Kuwuai
tiano defenderam sua 
independência. Por caúsa disso 
o Ditador Qassim foi assassi
nado e seu regime derrubado 
pelos of1ciais Iraquianos li
vres . Em 4 de outubro de -1963, 
o Ministro das Relações Exte~ 
riores do Iraque_ enviou carta 
ao Secretário-Geral da ONU 
comunicando-lhe oficialmente 
que o--Iraque r"'éConheCiã a in
dependência e·a soberania do 
pequeno Kuwait nesse ano. Ira
que e Kuwait firmaram ac~rdo 
no qual o primeiro reconhecja 
as fr-onteiras com _o segundo, 
como determinado no acordo de 
1932. ~ 

Sr, Presidente, o . que está 
acontecehdõ na ReÇlão do Golfo 
Pérsico, é o desrespélto do 
Ditador Iraquiano, aliás, de 
qualquer Ditador de todos os 
tempos, aos acordos e trata
dos, contanto· que_ os seus 1 ns
t_i r:tos se_J.~m saci _adas. 

Sr. PreSide'nte. ó RUWait, não 
está_soz1nho pela primeira vez 
as Na9-ões UnJdas foram na_ çon
-d~naça_o d_a Fera do Iraque De
cretou bloqueio- ecohôtriico 
àquele País e .forças mi 1 i tares 
dos Pafses que compõem a Onu 
es·tão a pos--tos ~ara qua 1 qUer 
eventualidade. O que importa é 
que o Ditador do Iraque não 
fi que i mp:une. o. Bras i 1 também 
acompanhou as Nações Unidas e 
fez valer sua determinação 
para que a soberania d~ um 
País não seja o mundo Arabe 
todo deu-lhe a mão, apesar da 
propaganda histórica do ener
gúmeno de Bagdá. 

Sr. Presidente, os acontecf
m·entos estã6-af. Todos ãt:Ompa
nham o sofriment·o do Kuwait e 
as maquinações desalmadas da 
ti ra.'ní a do homem do Iraque. 
oxalá o fim.de todo esse so
frimento esteja próxTmo. Toma
ra que tenha um fim 
diplomático, evitando inúteis 
sacriffcios de vida, embora 
Ditador nenhum respeite a vida 
de _alguém. 

Sr. Presidente, aqui_ noss~_· 
solidariedade ao Kouwait, a 
seu povo bom, hospitaleiro;"'
pacffico e próspero. --oue as 
sombrias ameaças que pairam 
sobre esse povo desapareçam 
para não se deter sua caminha
da de progresso _e de 
desenvolvimento. 

NõS-Sa so1 i-dariedade, Sr. Pre
sidente, a sua A1teza o Emir 
Sheik Jaber Al-Armad Al-Jaber, 
Al.:Sabah fazendo votos de gue 
não retarde sua volta ao Pa1s, 
para continuar seu ~overnando 
seu povo com 1 nte1_i_gênc1 a e 
imáginação, como tem feito até 
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agora, e Kuw~it continue sen
do. no mundo Arabe e _no con
certo das Nações, um remanso 
de progresso, de democraci_a e 
de desenvolvimento integral. 

Teriho dftti, Sr. Presidente. 
(Muito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Carlos 
Patrocfnío. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -
Pronunc_; a o seguinte discurso. 
sem revi s_ão- do ora_d_or. ) - Sr. 
Presidente, _srs. Séhadores, 

Aproveito esta 
na do Senado 
mais uma vez, 
que reputo 
importância: os 
tantes das 
escolares. 

sessão matufi
federá 1 par_a, 
trazer assunto 

de extrema 
aumentos con_s

mensalidades 

Observo ·que, mesmo antes de 
expirar o pr~zo da Medida Pro
visória nQ 207, ontem, os 
proprietários de escolas par
ticulares do DistritO Federal 
e de vá r i as _outras partes do 
Pais reun-fram-se e, de maneir_a 
totalmente arbitrária, resol
veram aumentar em mais de 96_% 
a~ mensal idades escolares_. Is
so, em plena vi~ência da Medi
da Provisória n 207, que pre
coniza para o estabelecimento 
livre negociação de parâmetros 
':'-e mensa 1 'idades esco 1 ares. E o 
mais grave, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. é que se alega 
que o aumento de mais de 95% 
foi também conc~dido aQs 
professores. A fo_l ha de paga
mento com os professores e o 
pessoal de ensino não chega a 
30 ou 40%, no máximo, dos gas
tos totais das escolas. Mas 
sempre os proprietários de as
co 1 as asseguram,· asseveram que 
os gastos com o pessoa 1 de en
sino e professores chegam a 
70%_~ _E quando se aumenta-m as 
cifras desse tipo, 96% para os 
professores, repassam i nte
gralmente para as mensalidades 
escolares. 

Gostaria de protes~ar, mais 
uma vez, e conclamar as auto
ridades do Pais - porque sabe
mos também que, de acordo com 
o nosso pensamento, estão_o 
Ministro Carlos Ch1arelli, o 
Delegado Romeu Tuma e o pró
pr·io Pre_s_idente _da República -
e conclamar também os pais de 
alunos para que esperem uma 
nova reediião dessa ~edída 
Provisória n 207 ou de outra, 
e não paguem as mensalidades 
dos seus filhos. Porque se es
tivermos sempre acatando essas 
decisões arbitrárias. com me
do, talvez, de retaliações aos 
nossos filhos, estaremos cola
borando para que o carte 1 d.o 
ensino-privado consiga sempre 
o se~ desiderato. 

Portanto, registro o protesto 
e apelo para o Ministro da E~ 
duca.ção !3 para as demais aut_o
r _i_dades competentes, para que. 
dentro do mais rápid_o possi
vel, se estabele-çam.os crité
rios jus.to.s para a majOração 
das mens?lidades escolares. 

Era o que tinha· a- dl~er, Sr: 
Presi dent_e. Mui t_o obrigado. 
(Muito bem!] 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador - Lour i v a 1 
~aptist~. 

b _$R: I,.OURIV4L .. BAPTISTA \PF l 
·SE." • PronUncf a ___ o seguinte 

discurso_._)_ _ Sr . .Presidente, 
Srs. s-enaãore:s· em c"ôfJCi_so pro
nunciamento ontem proferido, 
evoquei a singular personali
d_ade e o excepci_çma 1 de,sempe
nho do profes~or José Silve_tra 
que, aos 85 anos de idade, lú
cido, sereno e modesto, rece
beu _em Salva_dor uma consagra
dora hom~nagem, por ocasião 
das comemorações do-oia Nacio
nal de Combate ao FUmo, trans
corrjdo no dia 29 c:;le __ ago-sto 
passado. -

Ao enaltecer _as atividades 
ant i tabág 1 Cas - d9sse 
infatiQáVel pesquisador e mé
di_co --ºªi ano, desde 1977, des
taquei como iniciativa pi_onei
ra a realização do I Sêminár'io 
Nacional de Combp.te_ ao Fumo. 
por ele próffiõV1do·em- 1$79, Cu~ 
ji:is-- resl,ll taOos forª.m cond~nsa,
dos na Carta de _ sa·l v a dor, de 
março de 19?9-·. 

_g_fefíV_ª---rrumt_!2.._ áS· dfret'rizes 
norteadoras da -iliob_i i i_::t::3ção na
cional_ contra_o tabag1smg fo
ram delineadas nesse historico 
documento, pelos médicoS~ 
c_ i ent i stas, professores e téc,.,.. 
ní cos então reuni dos_,. em 
Sal vadof'. _A Associação Médic,a 
Brasileira (AMB) aprovou as 
recomenda_ções e . provi dêncf as 
sugeridas pela Carta de 
Salvaoor. 

Hoje pãrece-me justo assina-
1 ar os esfórÇOs e as contri
buições pioneiras de outra 
personalidade de valor expo
nencial, que em São Paulo de

,senvolveu, co~ rara eficiên-
cia, intensas atividades _de 
combate ao vício de-fUmar, vi
sando erradicar no Brasil o 
flagelo da epidemia tabágica. 

Refi.ro....:-me . ao pro·f'êssor José 
Rosemberg, Titular de Tisiolo
gia e Doenças Pulmonares da 
Faculdade de Medicina da Pon
tf f_lcia. UntversidaQe C~tól i_ca 
de São Paulo (PUC-SP) e Membro 
Técnico do Grupo Assessor para 
Controle d_o_ Ta_bagismo no Bra
sil, do_ Ministério da Saúde. 

Depois da publicaçãO. em 
1981, do livro "Tabagismo: Sé.
r i_ o ~- Prob 1 ema · d!3 Saúde 

Pública". o professor_ Uosé Ro
semberg emergiu, em São Paulo, 
como uma excepcional expressão 
cul t.ura1, ci·entífica e 
técnica.- --

P_esqUísador, e- cientista de 
invulgar talento, o professor 
0osé Posemberg desencadeou, 
desde então, através de suces
sivas conferências em diversas 
universidades, hospitais e la
boratórios do P-ais, um proces
So irreversível de eliminação 
da ePidemia tabágiCa, 
projetando-se no plano conti
nental, pelo valor 
_i_çcontestável das pesquisas e 
trabalhos tecnico-cierytif,icos 
qu_e_ asseguram, a curto prazo, 
o êxito integral do combate ao 
fumo e do C;óntrole do.~ tabagis
mo no Bras i 1 . 

Ser i a demasiado 1 ongo e~nume
rar os trabalhos divulgados do 
prof"e,~sor Uosé Rosembe_rg em 
revistas especializadas, al
guns dos quais requeri a in
corporação-ao texto de vários 
pronu'1c1amentos que_ proferi 
sobre: o tabagismo e constam 
nos Anais do Senado Federal. 

Atualffiente o profesSor José 
Rosemt.erQ prossegue na execu
ção e dlvulgação dos resulta
dos d~ suas investi9ações e 
tr.abal.'JOS cientí.fic_os. cons
c.i ent i. z:._ando gove_rnos, 1 nst_i
tulçõe;s, autori_dades e a opi
nião p_Jblica, em geral, para o 
f"ãto in~io-fismável de que_ o ta
bagi smc), conforme advertiu a 
Orgah i. tação Mund i a 1 de s-aúde 
(OMS)'\ "e a maior causa 1sola
d~ e_, evitável de. d.oenças e 
morte ; nc mundo oci den::ta 1 , 
estima_."'ldç -se que o flagelo 
tabá!iJi .;o- é responsável por 1 
rnilhao e.meio de ób_ítos prema
turos, anua 1 mente, em todo .o 
mundo". 

Nos. Esta iioS Uni dos_ da Amér-ica 
ocorrem 3\>0 mil mortes anuais 
péira ;>4 :mi 1 hões d_e_ fumantes: 
na Inglat.erra são registrados 
100 mil mqrtes para 28 mi 1 hões 
de tabagi :~tas_ 

No Bras i' 1 , com cerca de _36 
mi 1 hões dE! fumantes, o núinero 
de óbi tqs comprovados, foi 
calculado .e~_cerça dª_100, mil 
mort.es por~ ano provocadas pelo 
tabagismo -

São est2s as considerações 
que me pareceram oportunas, à 
margem da~ homenagenS tributa
das aos err.inentes pioneiros da 
mobilizaçãq nacional contra o 
tabagismo, no Dia Nacional de 
Combate ac Fumo. a_ 29 d_e agos
to passadà --isto é, -os pro
fessores J~Jsé Silveira; na Ba
hia e José Rosemberg, em São 
Paulo. -

Erá o qu~ tinha a dizer, Sr. 
Presidente. _(Muit_o bem! 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SouSa) - Concedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador Odacir Soares. 

neira associ'atfva, . sob ·a Mata-Machado- Mendes Canal e -
forma de cooperativas; Alberto Hof_fmann. 

2 -a ativfdaPe garimpef
ra dar-se-á em áreas pre-

0 SR. ODACIR SOARES (PFL vi.:,ment_e- definidas para 
RO. Pronuncia o seguinte esse fim; e 
discurso.) Sr. Pres i d_ente, 
Srs_. Senadores: 3 .-.. na explo-r-ação d6sSas 

áreas, bem como na· daquelas 
A atividade garim~e1ra, sem- já por elas ocupadas, cabe 

pre presente no decorrer de p'riOridade às co_operativas 
nossa História, -expandiu-se, de garimpeiros. 
contudo, a ritmo verdadeira-
mente impresSionante, nos úl- Sr. PFesidénte, s_.rs. Senado-" 
timos vinte anos. Não dispomo~ res, a _intenção do projeto de 
de estatísticas precisas. _E lei que_ venho de apresentar 
certo, contudo, qUe boa parte não ê outra que regu1 amentar 
do our-o_,- da cas·s i ter l tã.- e dos esses mandamentos const i tu-
demais minerais garf_mpáveis cionats .. Proponho, para tanto, 
produzidos no País deve-se, uma deflniçao _de gar-impeiros
hoje, ao esforço-dos -segundo. que abranja somente aqueles 
alguns - quinhentos mi 1 traba- que exploram individualmente·, 
lhadores garimpeiros espalha- em regim~ ,..~-: economia fami
dos pelo Território Nacional. lfar, ou coletfvamente organi-

zados em sec-i edadeS cooperat i-
Lamentavelment-e, põrém, a 1ef vas, bens m1nerais garimpá

não acompanhou, com a rapidez veis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de_ 
Sousa) - SObre a mesa, expe
diente que será lido pelo sr-. 
1R secretár-1 o. 

É 11do o seguinte 

PROúETO DE LEI DO SENADO 
NO 166, DE 1990 

- Re<1ul amenta o art. 174, 
§~ 3~ e 4Q da constltui
çao. 

O Congresso Nacional decteta: 

Ar L 1 R. _Considera-se garim
peiro, para os efeitos destã 
lei, todo trabalhador que pro
duz, indiVidualmente, em re~i
me Oe economia ou em socieda
des c;ooperat i va_s bens minera fg 
garimpáVeis. -

necessária, as mudanç_as da 
rea 1 idade. Não assegu_r·ou, da 
maneira que deverJa,-os direi
tos do trabalhador garimpeiro. 
Não lhe forneceu condições mí
nimas de organização que p-os
sibilitasse produção mais efi
ciente, menos predadora de ho
mens e do meio ambiente. Não 
forneceu as diretrizes 
necessárias a um processo or
denado de expansão da Qarimpa-

§ i~ São considerados bens 
minerais garimpáveis o Ouro, o 
d_iamante, a CéiSSiterita, a co
lUmblta, a tanta1ita e a W"al
framíta,- f'\as formas alUvionaf"!
e coluvial, a Sheelita, as de
mais gemas. o rutilas, o 
quartzo-, ó ber11os, a mUscovi
ta, espudUmênio, lepidol i ta, o 
feldspato, a mica e outros·--a-

_critério do Departamento Na
cional de Produção Mineral 
ONPM. 

Proponho, também, em canse- -
qüência, Uma definição de coo~ 
perat.iva de garimpeiros de 
primeiro e segando nfvel, sin
gular ·e central, que inclui o 
número mínimo de sacies funda
dores e os procedimentos 
necessários ~ fundação e ao 
registro nL ~.í. 

Com o.intu to de operaciona-~ 
l izar o di r~ to de prioridade 
garantido nJ- constituição. o 
projeto ·abri~a. também, a di
vulgação previa, pór parte do 
DNPM, dos requerimentos de 
áreas para pesqUisa e lavra, 
de modo _que coo~P.~9~ivas que 
porventura nelas Já operem te
nham condições de sustar o 
processo de concessão-. 

gem. -

o resultad.o, Srs. senadoreS, 
é o que vemos hoje: um cont i n
gente enorme de trabalhadores 
em condições de vida e traba
lho extremamente· difíCeis, a 
incapacidade de esse contin
gente reter, na sua maioria, 
parcela pequena que seja do 
valor que produz; a degradação 
da saúde do_ garimpeiro e_ do 
meio ambiente; a expansão de
sordenada para toda-- área- QUe 
apresente traço_de minério. A 
omissão ou inadequação da 1e1 
quanto a critérios definidores 
de áreas distintas de.exp1ora
ç§o, vêm provocando o ·conf 1 í-to 
constante, muitas vezes san
grento, entre empresas minera
deras, populações rurais, ín
dios e garimpeiros. Estamos 
hoje,• no País, sem dúvida al
guma frente a uma verdadeira 
questão garimpeira, que aflo
rou à opinião pública a partir 
da divulgação das imagens 
dramáticas de Serra Pelada. 

Essa sttuação encontrou, como 
não poderia deixar de ser, 
ressonância nos debates da As
sembléia Nacional Constitu
inte, Os dispositivos consti
tucionais referentes a coope
rativas de garimpeiros-§§ 3~ 
e 4~ do art. 174- -contêm as 
três diretrizes necessárias à 
resolução da questão garimpei
ra: 

1 -a atividadé garimpei
ra deve processar-se de ma-

Finalmente, é determinãaa a 
delimitação, pór parte' dó 
ONPM, de reservas garimpeiras, 
'de exp1ora_ção exclYsiva dos 
garimpe f r os e suas 
cooperativas. Restring1r-se-á, 
assim, por um-lado a garimpa
gem as regiões ecológica e se";:.-_ 
c i a·l mente apta-s para a at 1 vi-
dade, evitando-se, além disso, 
os confritos com- ou-tros Qrupos 
que po~tulem a exploraçao da 
mesma região. 

Considero qUe, desta forma, o 
proJeto atende aos interesses 
leg1t1mos dos garimpeiros e 
previne Conflitos futuros. Es
pero, por conseguinte, possa 
contar, no momento oportuno, 
com o apoio de meus ilustres 
Pares. 

2~ O DNPM, expedirá, mediante 
sol i citação do .interessado-, 
carteira_ de garimpeiro, iden
tjficação ·válida em todo o 
territorio nacional, 
necessária para a posse, 
transporte e comercialização 
de bem mineral nas áreas de 
garimpagem, ' 

Art. 2~ ~ -~o,opera_i:iva de ga
rirnpei-ro.s a sociedade civil de 
pessoas, sem fins lucrativos, 
de forma jurí_dica definida em 
lei, não sujeita à fal~ncia, 
constituída par-a a -extração. 
beneficiamento e comercializa
ção em comum de bens minerais 
garimpáveis. 

Art-. 3~ A.s coop-erativas sin
gulares de garimpeiros -são 
constitufdas por, no mínimo, 7 
(sete) garimpeiros. 

Art. 4~ As cooperativas sin
gulares de garimpeiros poderão 
constituir centrais, federa
ções ou confederações de coo
perativas, associando-se a so
ciedades c_ongêneres, com os 
mesmos ou dif~rentes objetos, 
na forma da. lei. 

~rt. 5~ AS cooperativas de 
Qarimpeiros constituem-se por 

COMPARECEM MAIS OS $RS. deliberação da Assimbléia Ge-

Era o-~ue tinha a dizer, Sr. 
Presi.dente. 

SENADORES: ral _dos F~Qdadores. constante 
-da _respectiva ata ou de escri-

Carl os Patrocfn-i o Chagas- tura pública. -
Rodr i gu9s - Humber·tQ Lucena 
Ney MaranhãO- ManSUeto de La- § 1~ Em 30 (trfnta) dias con
vor Lou~ival Baptista tados da data de const1tuição 
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a cooperativa de garimpeiros 
levará o ato constitutivo e os 
estatutos ao 6rgã'o estadual, 
ou do Distrito Federa-l, de re
presentação do_ sistema coope
rativo que se pronunctará so
bre sua compatibilidade com a 
legislação. 

§ 2~ Declarada a compatibili
dade, a cooperativa_ de garim
peiros apresentará __ o_ ato cons
titutivo e os estatutos à Jun
ta Comercial para arquivamento 
e publicidade, a partir_ da 
qual a cooperativa adquirirá 
personalidade jurídica. 

§ 3~ A cooperativa de garim
peiros registrar-se-á, median
te envio de cópia do- ata cons
titutivo e dos estatutos, no 
D~M. . 

Art. 6-'! Aplica-se às coQpera-_ 
t1vas de garimpeiros a legis
lação sobre sociedades 
cooperativas. 

Art. _7st As cooperativas de 
garimpeiros ~eM prioridade na 
autorização ou concess_ão_ para 
pesquisa e 1 avra dos r-e_cursos 
e jazidas de minerais 
garimpáveis, nas áreas consi_
deradas _livres, em que se 
encontram. 

Art. 8~ O DNPM publjcará~ no 
Diário Oficial da União, com 

a antecedência necessária, e
dital com a descrição. das 
áreas requeridas para autori-
zação ou conce.ssão de p_esqui sa_ 
e lavra, definindo prazo para 
que as cooperativas de garim
peiros ~á presentes nessas 
áreas ce1vindiquem, mediante 
prova de sua permanência, o 
direito de prioridade. 

Art. _s~ _o DNPM delimitará 
áreas, denominadas reservas 
garimpeiras, para exploração 
exc_lusiva de garimpeiros indi
viduais e suas cooperativas. 

Art. 10. O Poder ExeCutivo 
regulamentará esta -lei. 

Art~ 11. Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

Uustiftcação 

É conhecido o fato de a ati
vidade garimpeira ter-se ex
pandido vertiginosamente, no 
país, nas últimas duas déca
das. Hoje o garimpo responde 
por parl:e significativa da 
produção de ouro, cassiterita 
e demais minerais garimpáveis, 
a 1 ém de - .empregar uma massa 
si9nificativa ~e trabalhado
res, estimada por_ a 1 guns em 
quinhentos mil homens. 

Pode-s_e dizer, lamentavelmen
te, q!,J_e a 1 eg is 1 ação não acom
panhou,_ nesse, cas·o, as mudan
ças que se processaram na 
realidade. As normas referen
tes a atividade garimpe1ra, 
reve 1 aram-se, 1 númeras vezes 
omissas, quando não inadequa
das, face a nova situação. 
Como resultado, temos, hoje, 
de um l_ado, _I) !!'I_ contingente nu
meroso -de trabalhadores, a 
maioria suportando condições 
difíceis de vida e trabalho, 
insuficientemente amparado na 
1 e i . __ De outro 1 ado, toda uma 
gama de i nter-ess_es, de graus 
de legitimidade _diversas- po-:: 
pulayões indígen_ç:~s, produto_res 
ruraJS, empresas de mineração 
- atingj~os pela_ expansão_de~
s_ordenada do __ garimpo. 

Tornava-se cada vez mais pre
mente, portanto, a intervenção 
da 1 e i, tant._ç para assegurar 
os direitos dos trabalhadores 
garimpeiros quantO para traçar 
as dire_t_rizes que permitissem 
arbitrar as áre<;~s p·ossívei s de 
expansão gar1mpeira e aquelas 
nas quais essa expansão fosse 
vedada. _A Const i tu 1 ção Federa 1 
'deu um primeiro passo nesse 
sentido ao_ dispor, em seu art. 
174, §§ 3R- .e 4~ que o Estado 
favorece~á a organização da 
atividade garimpeíra em coope
rativas.e ao assegUrar-lhes a 
prioridade na autorização ou 
concessão para pesquisa e la
vra dos recur$QS e jazidas de 
minerais garimpáveis, nas 
áreas em que_ já se encontram 
atuando e em novas áreas, de
limitadas para- essa finali
dade. 

o- presente projeto de 1 e i- ·tem 
por obj et i v_o regu 1 amentar es
tes dispositivos constitu
cionais. Define para t~nto _a 
figura do garimpeiro e a da 
cooperativa que os reúne. dé 
Prime i r o e segundo grau est i-... 
pula, além disso, as medidas 
nece~sárias a sua fundação _e 
registro do DNPM. Estabelece, 
finalmente, o mecanismo que 
permitirá _a co_operat i v a fazer 
valer em direito, garantido 
constitucionalmente. de prio
ridade: a possibilidade de de
monstrar, junto ao DNPM, sua 
presença anterior em área ob
jeto de requerimento por 
outrem. Estabelece, finalmen~ 
te, a criação, por parte do 
DNPM, de áreas de explicaçãq 
exclusiva de garimpeiros e 
suas cooperativas. 

Tenho a convicção de que, 
dessa forma, a propositura a
tende às necessidades dos ga-
rimpeiros e_permite estabele
cer~ um sistema de d~limitação 
de areas de exploraçao que e
vite conflitos futuros. 

sala das Sessões, 14 de s~-
tembro de 1990. Se na dor 
Odacir soares. 

(À Comissão de Assuntos 
Sociais decisão 
terminativa,) 

O SR. ~RESIDENTE 
Sousa) - o projeto 
encaminhado à 
competente. (Pausa.) 

(Pompeu de 
1 i do -será 

Comi_ssão_. 

Nos termos do art. 1.74 do Re
gimento Interno, foi dispensa-
do o perfodo da Ordem do Dia 
da presente sessão. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, ficando 
igualmente dispensado o perio
do destinado à Ordem do Dia da 
sessão de segunda-fef r a próx i
ma, nos termos do art. 174 do 
Regimento Interno. 

I 
Está e·ncerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
11 horas e 15 minutos~) 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço sabàr qUe o Congresso. 

NaCional aprovou, nos termos 
do a:rt. 49. inciso I,· dçr Cons
tituição, e eu, ~elson c~rnei
ro. Presid~te do senado Fede
r•l, promu~ g~ o segu1'nte 

DECRETO LEGISLATIVO 

NO 25, .DE 1990 
' -

Aprova· ottexto do Proto
co.lo que modifica a Convenção 
para Evitar a Oupla Tributa

. ção e Preveni r a Evasão F ts-
cal concernente à Tributação 
da Renda, firmado em Brasí
lia, entre o Governo da Repú
blica Federativa do Brasil e 
o Governo da República da 
Finlândia, em 12 de junho de 
1989. 

Art. 1~ é ~provado o texto do. 
Protocolo que Modifica a Con
venção eara Evitar a Dup~a 
Tr:i bu.taçao e Preven 1 r a Evasão 
Fiscal concernente à Tributa
~o da Renda, fir.mado em Bra
sf11a, entre o Governo daRe
pública Federativa do Brasil e 
o Governo da Repúp 1 i ca da F i.n
lândia, · em 12 de ·junho de 
1989. 

Parágrafo único. são sujeltoS 
à aprovação do Congresso Na
ciona1·quaisquer atos que pos
sam resultar em revisão do re-. 
feri do: Acordo. 

Art.· 2~ Este decreto legisla
tivo·.entra em vigor na data de. 
sua pub'l i. cá.ção. 

Senado Federal, 14 de setem
bro de 1990.- Senador· Nelson 
Carneiro. Presidente. 

PROTOCOLO OUE MODIFICA A 

CONVENÇÃO. ENTRE O GOVERNO 

DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL E O GOVERNO 

DA • REPÚBLICA DA 

FINLÂNDIA PARA EVITAR 

.A DUPLA TRIBUTAÇÃO E 

PREVENIR A EVASÃO 

FISCAL CONCERNENTE 

À TRIBUTAÇÃO DA RENDA 

o Governo da República FedB
ratJva Cio-BraSil e o Governo 
da República da Finlândia, 

Desejando concluir um Proto
-co 1 o que mod i f 1 ca a Convenção 
pára Evftar a Dupla Tributação 
e_ Pr_ev~ni r a Evasão Fi sca 1 
concernente à Tributação da 
Renda, assinado em Helsinque a 
16 de fevereiro de 1972, 

Acordam o seguinte; 
., 

Artigo I 

Os p<fr"ágrafos 2, 3. 5 e- 6 do 
artigo 10 da Convenção sé'rão 
revOgados e subst i tu1dos pel_Ç>S 
segúi.n'tes: 

"2. Contudo, os d_tvidendos 
podem ser tributados também no 
Estado Contratante onde reside 
_a so_cf edade qúe ·os paga, e de 
acordo-,- Cbrri a 1 egi s 1 ação desse 
Estado; mas o imposto_ assim 
estabelecido não poderá exce
der 15 por cento do montante 
bruto dos dividendos. 

As autoridades competentes 
dos Estados Contratantes esta
belecerão, de comum acordo, a 
forma de apl-icar esta 1 imita
ção. 

Este parágrafo não afetará a 
tributação da sociedade com 
referência aos 1 ucro.s que de
rem origem aos dividendos pa
goS;11 

11 3_. __ Não obstante o dispoSto 
no parágrafo· 1, serão isentos 
do impo_sto finlandês os divf
dénctos p~gas por uma sociepade 
que reside no Brasil a uma so
ciedade que reside na Finlân
dia e que controla dfretamente 
ao menos 10 por cento do poder 
de voto da s·oci edade pagado
ra." 

2. o termo "dfvidendos" usado 
no pr'esente art 1 9o designa os 
rendimentos provenientes de 
ações ou outros direitos, de 
participação em lucros, com 
ex-eeção de __ créditos, bem como 
rendimento de out~as partici
pações de capital, CjUe estejam 
s.UJ e; tos ao _mesmo t('atamento 
tr-ibutário doS rendimentos de 
ações pelas 1e1s do Estado em 
qve a sociedade distribuidora 
s_eja resider-~te. '' 
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, PASSOS PORTO 
Oiretor-Geral do Senado FederJI 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

..Oiretor Executivo · • 
CESAR AUGUSTO JOSE OE SOUZA 
Oiretor Administrativo 
tuiZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor IndUstrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Oiretor AdjUnto 

6." Quando uma sociedade re
sidente ~a Finlândia tiver um 
estab'el eci mentp permanente no 
Brasil, esse estabelecimento 
poderá ali estar sujeito a um 
imposto retido na fonte de a
cordo com a legislação 
brasileira. Todavia. esse· im
posto não -poderá exceder 15 
por cento do montante bruto 
dos lucros do estabelecimento· 
perm~.nente, determinado após o 
pagamento· do imposto sobre a 
r-enda de sociedades." 

Artigo II 

O parâ~rafo 4 ~-do artigo 23 dll 
Convençao ser-a revogado e 
substitu~do pelo seguinte: 

"4. No que concerne aos divi
dendos, aos juros e 
aos royalties, o fmposto bra
sileiro é conslderà~o como 
tendo sido pago a uma ta~a mf~ 
nima de 25 por cento." 

Artigo III 

1. o ·seguinte novo parágrafÕ 
será' inserido no Protocolo .à 
Convenção, imediatamente após 
a primeira sentença: 

"1 . Ao artigo ·11 , paf'ágra fo 3 

. As autoridades Competentes 
das Estados contratantes pode
rão acordar que o parágrafo 3 
do artigo . 11 apl icar-se-á a 
instituição de qualquer dano
mi naçã.o pertencente em sua 
maior parte ao Governo de um 
Estado Contratante." 

·2. qs atuais parágrafo 1 e 2 
do Protocolo da Convenção se
rão r-enumerados como 2 e 3. 

Artigo IV 

1. As Partes ContratanteS no
tificarão uma_ a outra 'de que 
foram cumpr fdos os requisitos 
constitucionais para a entrada 
em vigor do presente 
Pr-Otocolo. 

. EXPEDIENTE . 
. CENTIIO GÚ.F1CO DO A-I'IEDEIIAL 

~-00-UO -CIONAL 
Impresso sob • responnbll•cblde da Meu do Senado Federo11 

ASSINATURAS 

Semestral ····:--··~···········~··········--·-·····················- ~1.0",~~ 

T•ragem: 2.200-e,xemptares. 

2.-0 Protocolo entrará em vi
gor 30 diaS após-a data da úl~ 
tima das notificações a que se 
refere o parágrafo _1 , e suas 
di spos i ções terão -ªfe i to:_ 

a) no ei-asil, sObre' dividen
dos e sobre os rendimentos in
dicados no parágrafo 6 do ar
tigo 10, recebidos em ou após 
1.o. de janeiro do ano 
calendário imediatamente se
guinte ao ano em que o Pr-oto
colo entrar em vigor; 

b) na Finlândia, sobre ren
dimentos recebidos em ou após 
i,g, de_ janeir_o çto ano 
calendário mediatamente se
guinte ao ano em que o Pr-oto
colo entrar em vigor. 

Em testemunhO do que os 
abaixo-assinados, devidamente 
autorizados pelos seus respec
tivos_ Governos, firmaram o 
presente Pr-otocolo. 

Feito em duQl i cata em de 
198 , nas línguas portuguesa. 

finlandesa e inglesa, sendo os 
três . textos igualmente 
autênticos. No caso de qual
quer divergência de interpre
tação,· prevalecerá o texto em 
1 fngua inglesa. 

Pelo- Governo da República Fe
derativa do Brasil: 

Pelo Governo da República da 
Finlândia: 

_Faço saber que o Congresso 
Nacional aprovou, nos ter-mos 
do art. 49, inciso I, da Cons
tltüição: e eu, Alexandre Cos
ta,, 2.o. Vice-Presidente do Se
nado Federal, no exercício da 
Presidência promulgo o 
s~yinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 26, DE 1990 

,Ap~ova o texto do Acordo 
sobre Prevenção~ Controle, 
Fiscalização e Kepressão ao 
Uso Indevido e ao Tráfico 
Ilfclto de EntoMPecentes e 
de SUbstincias Pslcotrópi-

~s. celeb~ado entre o Go
-verno da República Fede~a
tiva do Brasil e o Governo 
da República da Venezuela, 
assinado em Brasil ia, em 3 
de junho de 1987. 

Art. 1 .o. É aprovado o texto do_ 
Acordo sobre Prevenção, Con
trole, Fiscalização e Repre
sentação ao Uso Indevido e ao 
Tráfíco Ilícito de Entorpecen
tes e de Substâncias Psicotró
picas, celebrado entre o Go
verno da República Federativa 
do Bras i 1 e o Governo da Repú
blica da Venezuela, em Brasf
lia, em_3_ de junho de 1_987. 

Parágrafo untco. QUaisquer 
atas ou ajustes .comple~entares 
Que possam resultar na revisão 
ou modificação do presente A
cordo são sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional. 

Art. 2~ Este decreto legisla
t-ivo entra em vigor na cata de 
sua pub_l i cação. 

Senado_- Federa 1 , 14 de setem
br_o de 1 99_6 ._ Sena
dor Alexandre Costa, 2.o. Vice
Presidente, no exercício da 
Presidência. 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA 
O~ VENEZUELA E A . 

DO ~~~~~crg_~B-~~og~~~ê~~ÃO, 
CONTROLE, F!SCALIZAÇÃO 

E REPRESSAO AO lJSO .. 
INDEVIDO E AO TRAFIC.O . 

!LICITO DE ENTORPECENTES 
E DE SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS 

o_ GOverno da República da Ve~ 
nezuela e o Governo da -Repú
biica Federativa dO BraSil, 
(doravante denominados Partes 
Contratantes), 

Conscientes de que o cultivo_, 
a produção, a extração, a fa
bricação, .a transformação e o 
comércio ilegais de entorpe
centes e de substâncias psico
trópicas, bem como a organiza
ção, a fac11 itação e o_ finan
ciamento de atividades ilfci
tas relacionadas com estas 
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substâncias e suas matérias
primas tendem a solapar suas 
economias e põem em perigo a 
saúde fisica da população, em 
detrimento do seu desenvolvi
mento s6cio-econôm1co e aten
tam, em alguns casos, contra a 
segurança e a defesa dos Esta
dos; 

Observando os compromissos 
Que contrafrãm como Partes da 
Convenção Unica sobre Entorpe
centes, de 30 de março de 
1961, emendada pelo Protocolo 
de 25 de março de 1972, -da 
Convenção sobre Substâncias 
Psicotrópicas, de 21 de feve
reiro de 1971, e do Acordo 
Sul-Americano sobre Entorpe
centes e Psicotrópicos, de 27 
de abril de 1973: 

Convecidos da necessidade de 
adotarem mediPas complementa
res para combater todos os ti
pos delitivos e atividades co
nexas relacionadas com o uso 
indevido e com o tráfico ilf
cito de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas; 

Considerando a conveniência 
de estabelecer uma fiscaliza
~o rigorosa da produção, da 
distribuição e da comerciali
zação de matérias-primas, en
tre as quais se incluem os 
precursores e os produtos quf
micos essenciais, utilizados 
na elaboração e na transfo_rma
ção ilfcitas de entorpecentes 
e de substâncias psicotrópi
cas; 

Interessados em estabelecer 
meios que permitam a comunica
ção direta entre os organismOs 
competentes de ambos os Esta
dos Contratantes e a troca de 
informações permanentes, 
rápidas e seguras sobre o 
tráfico e atividades correla
tas; e 

Levando em consideração os 
dispositivos constituc1onais, 
legais e administrativos e o 
respeito aos direitos ineren
tes à soberania nacional de 
seus respectivos Estados; 

Acordam o seguinte: 

Artigo 1 

As Partes Contratantes com
prometem-se a empreender es
forços conjuntos, a harmonizar 
pol1ticas e a realizar progra
mas específicos para o contro
le, a fiscalização e a repres
são do tráfico ilícito âe en-
torpecentes e de substâncias 
psicotrópicas e das matérias
pr~-mas--ut--l-1-i-~adas-em sua ela
boração e transformação, a fim 
de contribuir para a erradica
ção de sua produção ilícita. 
Os esforços conjuntos 
estender-se-ao igualmente ao 
~amp~ da prevenção a? uso. in-

cuperação de farma_ codepen
dentes. 

Artigo II 

Para fins do presente Acordo, 
entender-se-á por entorpecen
tes e substâncias psicotrópi
cas aqu~las enumeradas na Con
venção Unica sobre Entorpecen
tes, de 1961, emendada pelo 
Protocolo de 1972, e na Con
venção sobre Substâncias Psi
cotrópicas de 1971, ambas con
clUídas no âmbito das Nações 
Unidas, bem como qualquer ou
tra substância que seja assim 
considerada de acordo com a 
legislação interna de cada 
Parte Contratante. 

Artigo III 

As Partes Contratantes adota
rão medidas administrativas 
para controlar a difusão, a 
publicação, a publicidade, a 
propaganda e distribuição de 
matériais que contenham estí
mulos ou mensagens sublimina
res, auditivas, impressas ou 
audiovisuais que possam favo
recer o uso indevido e o 
tráfico de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes inten
sificarão e coordenarão os es
forços dos organismos nacio
nais competentes para a pre
vençao do uso indevido, a re
pressão do tráfico, o trata
mento e recuperação de farma
co-dependentes e a fi sca 1 i zação 
dos entorpecentes e das subs
tâncias psicotrópicas, bem 
como reforçarão tais organis
mos com recursos humanos, téc
nicos e financeiros, necessá
rios à execução do presente 
Acordo. 

Artigo v 

As Par-tes Contratantes adota
rão medidas administrativas 
contra a facilitação, a orga
nização-e o financiamento de 
atividades relacionadas com o 
tráfico ilfcito de entorpecen
tes e de substâncias 
psicotrópicas. Comprometem--se 
igualmente a exercer uma fis
calização rigorosa e um con-
trole ___ estrito sobre a produ-
ção, a -; mportação, a exporta
ção, a posse, a distribuição e 
a venda de matérias-prlmas. 
inclusive dos precursores e 
dos produtos químicos essenci
a i s--bl--t.:i- 1 -:1-zados na- -fabr=-tcação-e 
na transformação dessas subs
tâncias, levando em cbnsidera
ção as quantidades necessáriaS 
para satisfazer o consumo in
terno para fins médicos. cien
tífico~.. industr_jais ~ 

Artigo VI 

As Partes Contratanes 'estabe
lecerão modalidades de comuni
cação díreta sobre a detecção 
de navios, de aeronaves ou de 
outros meios de transporte 
suspeitos de estarem transpor
tando ilicitamente entorpecen
tes e substâncias psicotrópi~ 
cas ou suas matérias-primas, 
inclusive os precursores e os 
produtos químicos essenciais 
ut.i 1 i Zados na fabricação e 
transformação dessas 
substâncias. Em conseqüuência, 
as autoridades competentes das 
Partes Contratantes adotarão 
as medidas que considerem 
necess~rias, de acordo com 
suas legislações internas. 

Artigo VII 

As Partes Contratantes 
comprometem-se a apreender e a 
confiscar, de acordo com suas 
le~islações respectivas, os 
ve1culos de transporte aéreo, 
terrestre ou marftimo emprega
dos no tráfico, na distribui
ção, no armazenamento ou no 
transporte de entorpecentes e 
de substâncias psicotrópicas. 
inclusive dos precursores e 
dos produtos químicos essenci
ais utilizados na fabricação e 
transformação dessas substân
cias. 

Artigo VIII 

~s Partes Contratantes adota
rao as medidas administrativas 
necessárias e prestarão assis
tência mútua para: 

a) realizar pesquisas e in
vestigações para prevenir e 
controlar a aquisição, a posse 
e a transferência dos bens ge
rados no tráfico ilícito dos 
entorpecentes e das substân
cias psicotrópicas e de suas 
matérias-primas. inclusive dos 
precursores e dos produtos 
quimicos essenciais utilizados 
na fabricação e transformação 
dessas substâncias; e 

b) localizar e apreender os 
referidos bens, de .acordo com 
a legislação interna de cada 
Parte Contratante. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes pro
porcionarão aos organismos en
carregados de reprimir o 
tráfico ilícito, especialmente 
aos localizados em zonas fron
teiriças e nas alfândegas aé
reas e marítimas. treinamento 
especi a-lT per-manen~te-e- ãtUali-.,.. 
zado sobre investigação, pes
quisa e apreensão de entorpe
centes e d9 Substâncias ~sico
trópicas e de suas matérias
primas, inclusive dos precur
sores ~ pos J?_rodutos qufmic:o~ 
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Artigo X 

As Partes contratantes troca-
rão informações entre si , 
rápidas e seguras sobre: 

a) a situação e tendências 
internas do uso indevido e do 
tráfico de ent.orpecentes e de 
substâncias psicotrópicas; 

b) as normas internas que re-
.gulam a organização dos servi
ços de prevenção. tratamento e 
recuperação de farmacodepen
dentes; 

c) os dados relativos à iden
tificação dos traficantes in
dividuais ou associados e aos 
métodos 'de ação por eles 
utilizados; 

d) a concessão de autorização 
para a importação e exportação 
de matérias-primas, inc1us1ve 
dos precursores e .das produtos 
qulmicos essenciais utílizados 
na elaboração e na transforma
ção de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas; o 
volume dessas operações; as 
fontes de suprimento 1nterno e 
externo; as tendências e pro
jeções do uso lícito de tais 
produtos de forma a facilitar 
a identificação dew eventuais 
encomendas para fins 
ilícitos; 

e) a fiscalização e vigilân
cia da distribuição e do 
receituário médico de entorpe
centes e de substâncias psico
trópicas; e 

f) as descobertas científicas 
no campo da farmacodependên
cia. 

Artigo XI 

Com vistas à consecução dos 
obj_et i vos do presente Acordo, 
as Partes Contratantes decidem 
criar uma Comissão M1sta, in
tegrada por representantes dos 
órgãos competentes, bem como 
dos Ministérios das_ Relações 
Exteriores de ambos os 
Estados. 

§ 1.>1. - A Comissão Mista terá 
as seguintes atribuições: 

a) recomendar aos respectivos 
Governos as ações pertinentes, 
as guais se desenvolverão a
traves de uma estreita coope
ração entre os serviços compe
tentes de cada Parte 
Contratante;, 

b) avaliar o cumprimento_9e 
tais ações e elaborar planos 
para a prevenção e a repressão 
coordenada do tráfico ilfc·fto 
de entorpecentes e de substân
cias pSicotrópicas; e 

c) fomular 
tantes as 
considere 

às Partes Co_ntra
recomendações que 

pertinentes para a 

melhor execução do presente 
Acordo. 

§ 2~- A~Comissão Mista.seré 
coordenada pelos Min1sterios 
das Relações Exteriores das 
Partes Contratantes e se 
reunirá alternadamente naVe
nezuela e no Brasil ao menos 
uma vez por ano, sem prejuizo 
de que, pela via diplomática. 
convoquem-se reuniões extraor
dinárias. 

§ 3~ A ComissãO MiSta 
poderá criar subcomissões para 
desenvolvimento de ações espe
cificas contempladas no pre
sente Acordo, bem como grupos 
de trabalho para analisar e 
estudar temas específicos. As 
subco~fssões e os grupos de 
trabalho poderão formular re
comendações ou propor medidas 
que jul~uem necessárias à con
sideraçao da Comissão Mista. 

§ 4~ -: o resultado dos traba_
lhos da Comissão Mista serà 
apresentado às Partes contra
tantes po_r:_ interm~dio de seus 
respectivos Ministérios das 
Relações Exteriores. 

Artigo XII 

As ParteS- Contratantes adota
rão as medidas que forem 
necessárias à rápida tramita
ção, entre as respectivas au
toridades ~udit-iárias, de _car
tas regatarias relãcionadas 
com os processos que possam 
decorrer da execução do pre
sente Acordo, sem com isso a
fetar o direito da~ Partes 
Contratantes de exigirem que 
os documentos legais lhes se
jam enviados pela via diplomá
tica. 

Artigo XIII 

1. Cada Parte Contratante 
notificará à outra do cumpri
mento das respectivas formali
dades necessárias para a apro
vação do Rresente Acordo, o 
qual entrará em vigor na data 
do recebfmento da s_egunda des
sas notificações. 

2. o presente Acordo terá_- üma 
vigênc1a de do1s - anos, 
prorrogável automaticamente 
por periodos iguais, a menos 
que uma das Partes Contratan
tes _o denuncie por vfa 
diplomática. A denúncia 
surtirá efeito transcor~idos 
noventa dias da data do rece
b1mentQ da respectiva notifi-
cação. -

Artigo XIV 

O p-resente ACordo somente 
poderá ser modificado por mú
tuo consentimento entre as 
Partes Cóntratan~esj As modi
ficações entrarão em_ ViQor na 

-forma 1ndicada pelo paragrafo 
1 do Artigo XIII. 

Artigo XV 

O presente Acordo derroga o 
Acordo de Assistência Recípro
ca para a Repressão do Tráfico 
I 1 í cf to de Drogas que Prod.uzem 
Dependência, _ concluído entre 
as Partes Contratantes a 17 de 
novembro de 1977. 

Feito em Brasília, aos 3 dias 
do mês de junho de 1987, em 
quatro exemplares ·originais, 
na_s 1 inguas portuguesa e espa
nhola, sendo todos textos i
gualmente autênticos. 

Pelo Governo da Repdb1íca Fe
derativa do Brasil, Roberto de 
Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República da 
Venezuela, Simón Alberto Con
çalvi. 

Faço saber que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Ale
xandre Costa, 2~ Vice
Presidente do Senado Federal, 
no exercício da Presidência, 
nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, pro
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 27, DE 1990 

Ratifica, nos termos do 
art. 36 do Ato das Disposi
ções Constitucionais Tran
sitórias, o Fundo Especial 
do Senado Fede~al. o Fundo 
do cent~o Gráfico do Senado 
Fede~al e o Fundo de Infõ~

-mattca e Processamento de 
Dados do Senado Federal. 

Art. 1~ São ratificados, nos 
termos do art. 36 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias, o Fundo Especial 
do Senado Federal, instituído 
pela Lei n.>~. 7.432. de 18 de 
dezembro de 1985, o Fundo do 
Centro Gráfico do Senado Fede
ral, instituído pelo Ato n~ 
13, de 1974, da Comissão Dire
tora do'" Senado Federal e o 
Fundo de Informática e Proces
samento de Dados d~ Senado Fe
deral, tnstitufdo pelo Ato da 
Comissão Diretora do Senado 
Federal nk 14, de 1974, alte
rado pelo Ato da Comissão D1-
retora n~ 18, de 1976.-

-Art. 2.>1. Este decreto legisla
tivo entra em vigor na data de 
sua pub1 icação. _ 

Senado ~ederal, 14 de setem~ 
bro de 1990. 
Senador Alexandre Costa, 2.>1. 
Vice-Presidente. no exerício 
da Presidência. 

Faço saber ~ue o conQ-~esso 
Naciona1 aprovou, e eu, Ale
xandre costa, 2~ Vice
Presidente do Senado Federal, 
no exercfcio da Presidência, 
nos termos do art. 48, i tem 
28, do Regimento Interno, pro
mulgo o segu1nte 
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DECRETO LEGISLATIVO 

NQ 28, DE 1990 

Aprova o texto da Con
venção sobre os Direitos da 
Criança, adotada p91a Assem
bléia Geral das Nações Uni
das, em 20 de novembro de 
1989 e assinada pelo Governo 
brasileiro, em 26 de janeiro 
de 1990. 

Art. 1~ É aprovado o texto da 
Convenção sobre os Direitos da 
Criança, adotada pela Assem
bléia Geral das Nações Unidas, 
em 20 de novembro de 1989 e 
assinada pelo Governo brasi
leiro, em 26 de janeiro de 
1990. 

Parágrafo único. São sujeitos 
à aprovação do Congresso Na
cional quaisquer atas que pos
sam resultar em revisão da re
ferida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementa
res que, nos termos do art. 
49. inciso 'r da Constituição, 
acarretem encargos ou compro
missos gravosos ao património 
nacional. 

Art. 2-r:. Este decreto legisla
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 14 de setem-
1990. Senador bro de 

Alexandre 
Presidente, 
Presidência. 

Costa, 2~ Vice
no exercfcio da 

CONVENÇÃO SOBRE ÓS -

OIREITOS DA CRIANÇA 

Preâmbulo 

neles enunciados, sem dist1n
çio de QUalquer natureza, seja 
de raça, cor, sexo, idioma, 
crença, opinião política ou de 
outra índole, origem nacional 
ou social, posição económica, 
nascimento ou qualquer outra 
condição; 

Recordando que na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos 
as NaÇ,ões Unidas proclamaram 
que a ,;nfância tem direito a 
cuidados e assistência especi
ais; 

Convencidos de que a família, 
como grupo fundamental da so
ciedade e ambiente natural 
para o crescimento e bem-estar 
de todos os seus membros, e em 
particular das criançaS, deve 
receber a proteção e assistên
cia necessárias a fim de poder 
assumir plenamente suas res
ponsabilidades dentro da comu
nidade; 

Reconhecendo que a criança, 
para o pleno e harmonioso de
senvolvimento de sua persona
lidade, deve crescer no seio 
da famflia, em-um ambiente de 
felicidade, amor e compreen
são; 

Considerando que a criança 
deve estar plenamente prepara
da para uma vida independente 
na sociedade e deve ser educa
da de acordo c_om . os i dea 1 s 
proclamados na Carta _pas Na-. 
ções Unidas. especialmente com 
espirita de paz, dignidade, 
tolerância, 1 iberdade, igual
dade e solidariedade; 

Tendo em conta que a necessi
dade de proporcionar à criança 
uma proteção especial foi e
nunciada na Declaração de Ge
nebra de 1924 sobre os Direi-
tos da Criança e na Declaração 

Os Estados Partes da presente dos Direitos da Criança adota-
Convenção, da pela Assembléia Geral em 20 

de novembro de 1959, e reco-
Considerando que, de acordo nhecida na __ Declaração Univer

com os princfpios proclamados sal dos Direitos Humanos, no 
na Carta das Nações Unidas, a Pacto Internacional de Direi
liberdade, a justiça e a paz tos Civis e Politicas (em par
no" mundo se fundamentam no re- ti cu 1 ar nós art 1 gos 23 e 24), 
conhecimento da dignidade ine- no Pacto Internacional dê Di
rente e dos direitos iguais e reitos Económicos, Sociais e 
inalienáveis de todos os mem- Culturais (em particular no 
bras da famflia humana; artigo 10) e nos estatutos e 

instrumentos pertinentes das 
Tendo em conta que os povos Agências Especializados e das 

das Nações Unidas reafirmaram organizações internacionais 
na Carta sua fé nos direitos que se interessam pelo bem
fundamentais do homem e na estar da criança; 
dignidade e no valor da pessoa 
humana e que decidiram premo- Tendo em conta que, conforme 
ver o progresso social e a e- -assinalado na Declaração dos 
lavação do nivel de vida com Direitos da Criança, "a crian
ma is liberdade; - ça, em virtude de sua fa 1 ta de 

maturidade física e mental, 
Reconhecendo que as Naç5es necessita proteção e cuidados 

Unidas proclamaram e acordaram especiais, inclusive a devida 
na Declaração Universal dos proteção legal, tanto antes 
Di rei tos Humanos e nos Pactos quanto após seu nascimento"; 
Internacionais de Direitos Hu-
manos que toda pessoa possui lembrando o restabelecido na 
todos os direitos e liberdades Declaraç!o sobre os Princípios 

Sociais e Jurfdicos Relativos 
à, Proteção e ao Bem-Estar das 
Crianças, ,especialmente com 
referencia à Adoção e à Colo
cação em lares de Adoção, nos 
Planos Nacional e Internacio
nal; as Regras Mini mas das Na
ções Unidas para a Administra
ção da Justiça Juvenil (Regras 
de Pequim); e a Declaração so
bre a Proteção da Mulher e da 
Criança em SituaçõeS de Emer
gência ou de Conflito Armado; 

Reconhecendo que em todos os 
países do mundo existem cria6-
ças vi vendo sob condições ex-
cepcionalmente difície1s e que 
essas crianças necessitam con
sideração especial; 

Tomando em devida conta a im
portância das tradições e dos 
valores culturais de cada povo 
para a proteção e o desenvol
vimento harmonioso da criança; 

Reconhecendo a importância da 
cooperação internacional parã 
a melhoria das condições de 
vida das crianças em todos_ os 
países, espec.ialmente nos paí
ses em desenvolvimento: 

Acordam o seguinte: 

PARTE I 

Artigo 1 

Para efeito da presente Con-. 
veryção considera-se como\ 
cr1ança todo ser humano com 
menos de dezoito anos de ida
de. a não ser que. em-cOnfor
midade com a lei aplicável à 
criança, ~ maioridade seja al
cançada antes. 

Artigo 2 

1_. Os EStados Partes respeí.:. 
tarão os direitos enunciados 
na presente ConVen~ão e asse
gurarãO sua aplicaçao a cada 
criança sujeita à sua jurisdi
ção, sem distinção alguma, in
dependentemente de raça. cor, 
sexo, idioma, crença, opinião 
política ou de outra fndole, 
origem nacional. étnica ou so
cial, posição económica, defi
ciências físicas. nascimento 
ou qualquer outra condição da 
criança. de seus pais ou de 
seus representantes legais. 

2. Os Estados Partes tomarão 
todas as medidas apropriadas 
para assegurar a proteção da 
criança contra toda forma de 
discriminação ou castigo por 
causa da condição, das ativi
dades, das opiniões manifesta
das ou das crenças de seus 
pais, representantes legais ou 
fami 1 i ares. 

,. 
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1. Todas as ações relativas 
às crianças, levadas a efeito 
por .instituições públicas ou 
privadas de bem-estar social, 
tribunais, autoridades admi
nistrativas ou órgãos legisla
tivos, devem considerar, pri
mordialmente, o interesse mai-

. or da criança. · · ' 

Artigo 6 

1 . Os Estados Partes reconhe
cem que toda criança tem o di-
reito inerente à vida. -

2. Os Estados Partes assegu
rarãQ ao máximo a sobrevivên
cia e o desenvolvimento da 
criança . 

Artigo 7 

1. A criança será registrada 
imediatamente ag6s seu _oas_ci
mente e terá díreito, desde o 
momento em que nasce, a um no
me, a uma nacionalidade e, na 
medida do possível, a conhecer 
seus pais e a ser quidada por 
eles. 

como estipulado _no parágrafo 
1Q do presente artigo, todas 
as Partes interessadas terão a 
oportunidade de participar e 
de manifestar suas opiniões. 

-3_. Os Estados Partàs respei
tarão o direito da criança que 
esteja separada de um ou de 
ambos os pais de manter regu
larmente relações pessoais e 
cantata direto com ambos, a 
menos que isso seja contrário 
ao interesse maior da criança. 

2. os Estados Partes se com
prometem a assegurar à c r i anc;:a_ 

.a proteção e o cuidado que se
jam necessários para seu bem
estar~ levando em consideração 
os direitos e deveres de seus 
pais, tutores ou outras pesso
as. responsáveis -por ela peran
te a Lei e, com essa finalida
de, tomarão tôdas as medidas 
1egis1ativas e administrati
vas, adequadas. 

3. Os Estados ParteS se cer
.tif'icarão de que as institui
ções; os serviços e os estabe-
1ecimentos enCarregados' do 
cuida~o ou da proteção das 
crianças cumpram com os pad
rões· estabelecidos pel~s auto
ridades competentes, especial
mente no que diz respeito à 
segurança e à saúde das cri~n
·ças, ao número e à· competénc i a 
de seu pessoal e à .existência 
de super~isão adequada. 

4_, Quando essa separação o
correr em virtude de uma medi
da adotada por um Estado Par
te, tal como detenção. prisão, 
exílio. deportayão ou morte 
(inclusive falec1mento decor
rente de qualquer causa en
quanto a pessoa estiver sob a 
custódia do Estado) de um dos 
pais da criança, ou de ambos, 

. ou da própria criança, o Esta
-2. Os Estados Partes zelarão do Parte, quando' soTici't;;JQ_o, 
pela aplicação desses Qireitos proporcionará aos pais, à 
de. ac.ordo _com sua legislação criança ou, se for o caso, a 
na_ciQrtal e corn as obrfQaçõas outro familiar, informações 
que tenham assumido em v1rtude básicas a respeito do paradei
dos instrumentos internacio- ro do familiar ou familiares 
na is .Pertinentes, sobretudo ausentes, a não ser que ta 1 
se, de outro modo, a criança procedimento seja prejudicial 
se tornaria apátrida. ao bem-estar da criança. Os 

Artigo 4 

Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas administrati
vas, legis-lativas e de outra 
índole com vistas à. implemen

'taçijo. dos dire'i to$ l':"econheci
dos na presente Convenção. Com 
relação aos direitos económi
cos, sociais e culturais, as 
Estados. Partes adotarão essas 
medidas utilizando ao máximo 
os reucursos disponíveis e, 
quando necessário, dentro ~de 
um ,quadro de cooperação 
ir.~ternacional .. --

Artigo 5 

Ar~lgo ~8 

1 . os Estados Par_t_es se com
prometem a respeitar o direito 
da criança de preservar sua 
idehtidade, inclusive a nacio
nalidade. o nome e as relações 
familiares, de acordo com a 
1 e i , sem interferências 
ilicitas. 

~. Quando uma criança se' vir 
privada ilegalmente de algum 
ou de todos os ele~entos que 
configuram sua identidade, os 
Estados P.artes deverão prestar 
assistência e proteção adequa
dás com vistas a restabelecer 
rapidamente sua identidade. 

Artigo 9 

1 . os Estados Partes deverão 
zelar para que a criança não 
seja separada dos pais contra 
a vontade dos mesmos, exceto 
quando, sujeita à ~evisãõ ju-' 
d1cial, as autoridades compe
tentes determinarem, em con-
formidade com a lei e os _pro-

os Estados Partes respeitarão cedimentos legais cabfveis, 
~s responsabilidades, os di- que tal separaçao é necessária 
r.eitos e os deveres dos pais ao interesse maior da criança. 
ou, onde for o caso, dos mem- Tal "determinação pode ser 
·bras da família ampliada ou da necessária em casos .. específi-. 
coml.Jnidade, conforme determi- -cos, .por. exemp.lo. nos casos em 
nem .O!! costumes 1 oca 1 s, do~ ·,que a c r i ança sofre maus
tutores ou de outras pessoas· tratos ou descuido por parte 
legalmente · responsá~eis, de de seus pais o.u quando .estes 
proJ:)orci onar à ctri anç·a i nstr.u- vi Vem separados e uma· deci_ são 
çáo _e orientação adequadas e ·deve· ·-ser tomada a rapei to do 
acordes com a eVolução de sua l·oca.l da residênCia da 
capacidàdé no exercfcio dos cria~ça. 
direltqs 'r{!conhecidos na pre
sente ConvéQção. _ 2 .. caso seja adotado _·qualquer 

procedimento em conformidade, 

Estados partes se certifica
rão, além disso, de ~ue a a
presentação de tal petição não 
acarrete, por si só, 
conseqüências adversas para a 
pessoa ou pessoas 
interessadas. 

Artigo 10 

1. De acordo com a obrigação 
dos Estados Partes estipulada 
no parágrafo 1 Q do _Art i_go 9.2, 
toda solitação apreSentada por 
uma criança, ou por seus pais. 
para ingressar ou sair de um 
Estado Parte com vistas à reu
nião da famí 1 i ã, -deverá ser 
atendida pelos Estados Partes 
de forma positiva, humanitária 
e .rápida. Os Estados Partes 
assegurarão, ainda, que a a
presentação d~ tal solicitação 
não acarretará conseqüências 
adversas para os solicitantes 
ou para seus familiares. 

2. A criança cujos paiS resi
dam em Estados diferentes terá 
o_ direito-_de manter,_ periodi
camente, relações pessoais e 
contato direito com ambos, ex
ceto em circunstâncias 
esPãci a 1 s. Para tanto, · e de 
acordo com ~obrigação assumi
da pelos Estados Partes em 
virtude do parágrafo 2Q do ar
tigo 9~. os Estados Partes 
respeitarão o direito da 
criança e de seus pais desair 
de qualquer país, inclusive do 
próprio, e Ce integressar no 
seu próprio país. O. direita de 
sair de qualquer pafs estará 
sujeito, apenas, às restrições 
determinadas pela lei que se
ja~ necessárias para proteger 
a segurança nacional, a ordem 
pública·, á saúde ou a moral 
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púb'l i ~as ou os di rei tos e as 
liberdades de outras pessoas e 
que este~am acordes com·os de
mais -;.d1reitos reconhecidos 
pela presente Convenção. .. 

Artigo 11. 

.1 . Os Estados Partes adotarão 
med1das a fim de lutar contra 
a transferência ilegal de 
crianças para o exterior e a 
retenção .11 fc1 ta das mesmas 
fora do pafs. 

2. Para tanto. os Estados 
Partes promoverão a conclusão 
de acordos bil~terais ou mul
tilaterais oU a adesão a acor~ 
dos já existentes. 

Artigo 12 

1~ Os Estados Partes assegu
rarão à criança .que estiver 
caRacitada a formular seus 
próprios juízos o dire-ito 91? 
expressar suas opiniões livre
mente sobre todos o& assuntos 
'relacionados com a criança, 
1 evando-se devi damentef em con
sideração essas opiniõeS, em 
função da idade e maturidacte 
da criança. 

2. Com tal -propósito, se 
.Proporcionará à. criança, em 
particular, a oportünidãde de 
ser ouvida em todo processo 
judicial ou administrativo que 
afete a mesma, quer di~etamen
te quer por intermédio de um 
representante ou órgão apro
priado, em conformidade com as 
regras processuais da legisla
ção naci o na 1 . 

Artigo 13 

1. A criança terá direito à 
liberdade de expressão. Esse 
di·reit.o incluirá a liberdade 
de procurar, receber e divul
gar informações e idéias de 
todo· tipo, independentemente 
de fronteiras. de forma oral, 
escrita ou impressa, por meio 
das artes ou por qualquer ou
tro- meio escolhido pela 
criança. 

2. o exercíCio de tal direito 
poderá estar sujeito a deter
minadas restrições, que serão 
unicamente as previstas _pela 
lei e consideradas 
necessárias: 

a) para o raspei to dos di'r:ei
tos ou da reputação dos de
mais; ou 

b) para ·a proteção da segu
rança nacional ou da ordem pú
blica, ou para proteger a saú
de e a moral públicas. 

Artigo 14 

1. Os Estados Partes respei
tarão o direito da criança à 
liberdade de pensamento, de 
consciência e de crenÇa. 

2. Os Estados Partes respei
tarão os direitos e deveres 
dos pais e, se for o ~aso, dos 
representantes legais, de o
rientar a criança com relaçio 
ao exercício de seus direitos 
de maneira acorde com a evolu
ção de-Sua c~pacidade. 

3. A liberdade de professar a 
própria religião ou as pró
prias crenças estará sujeita, 
unicamente, às limitações 

·prescritas pela lei e 
necessárias para proteger a 
se~uranya, a ordem, a moral, a 
saude publica ou os direitos e 
liberdades fundamentais dos 
demais. ·--- -

Artigo 15 , 

1 . Os Estados Partes reconhe
cem os direitos da criança à 
liberdade· de associação e à 
liberdade de realizar reuniões 
pacíficas. 

2--- Não serão impostas restri
ções ao exercfcio -desses di
rei tos, a nãO_ ser as estabele
ci éia"S ein cont'ormi dàde com a 
lei e que _-_Sejam riecessárhts 
numa soei edade -democrát i_ca, no 
interesse dÇt_ segurança naci o
nal ou pública, da ordem pú
blica, da proteção à saúde e à 
moral públicas ou da proteção 
aos direitos e liberdades dos 
demais. 

~Artigo 16 

1. NenhUm; criança será obje
to d_e - interferências 
arbitrárias ou ilegais em sua 
vida particular. sua famflia, 
seu domicflio ou sua corres
pondência, nem de atentados 
ilegais a sua honra e a sua 
reputação. 

2. A criança tem direito_à 
proteção da lei contra essas 
interferências ou atentados .. 

Artigo 17 

Os Estados Partes reconhecem 
a função importante desempe
nhada pelos meios de comunica-
ção e_ zelarão p_.;lra ____ gue a 
criança tenha acesso a infor
mações-e-materiais procedentes 
de diversas fontes nacionais e 
internacionais, especialmente 
informações e materiais que 
visem a promover seu bem-estar 
sq_c1al, espi_ritua1 e moral e 
sua saúde ffs1ca e mental. 
Para tanto, os Estados Partes: 

a) incentivarão os meios de 
comunicação a difundir infor
mações e materiais de interes
se social e cultural para a 
criança, de acordo com o espf
rfto do artigo 29; . 

b ) promoverão a cooperação 
internacional na produção, no 
intercâmbio e na divulgação 
dessas i o" formações · e desses 
mate r i· a 1 s procedentes de di-

versas fontes culturais, na
cionais e internacionais; 

c) incentivarão a produção e 
difusão de livros para crian
ças; 

d) incentivarão os_ me i os de 
comunicação no sentido de, 
particularmente, considerar as 
necessidades lingüísticas da 
criança que pertença a um gru
po minoritário ou que seja in
dígena; 

e) promoverão a elaboração de 
diretrizes apropriadas a fim 
de proteger a criança contra 
toda informação e -material 
prejudiciais ao seu bem-estar, 
tendo em conta as disposições 
dos artigos 13_ e 18. 

Artigo 18 

1. Os Estados Partes envida
rao os seus melhores esforços 
a- fim de assegurar o reconhe
cimento do princfpio de que 
ambos os pais têm obrigações 
cornvns co.m rf? l!!lção_ à educação 
e ao desenvolvimento da 
c r í ança. Caberá ãos pa i_s oU, 
quando for o caso, aos repre
sentantes legais, a responsa
bilidade primordial pela edu
cação e pelo desenvolvimento 
da criança. Sua preocupação 
fundamental visará ao interes
se maior da criança. 

2. A fim de garantir e promo
ver os direitos enunciados na 
presente Convenção, os Estados 
Partes prestarao assistência 
adequada aos pais e aos repre
sentantes legais para o desem
penho de suas funções no que 
tange à educação da criança e 
assegurarão a crianção de ins
tituições, instalaçoes e ser
viços para o cuidado das 
cr1anças. 

3._ Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas apropriadas a 
fim de qu_e_as crianças cujos 
pais trabalhem tenham direito 
a beneficiar-se dos serviços 
de assistência social e cre
ches a que fazem jus. 

Artigo 19 

1 . Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas legislativas, 
administrativas, sociais e e
ducacionais apropriadas para 
proteger a criança contra to
das as formas de violência fí
sica ou mental, abuso ou tra
tamento negligente, maus
tratos ou exploração, inclusi
ve abuso sexual, enquanto a 
criança estiver sob a custódia 
dos pais, do representante le
ga1 ou de qualquer outra pes
soa responsáve1 por ela. 

2. Essas medidas de proteção 
deveriam incluir·, conforme a
propriado, procedimentos efi
cazes para a elaboração de 
programas sociais capazes de 
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proporcionar uma assistêncfa 
adequada à criança e às pesso
as encarregadas de seu cuida
do, bem como para outras for
mas de prevenção, para a íden
tificacão, notificação, trans~ 
ferêncfa a uma instituiçãO; 
investigação, tratamento e a~ 
companhamento posterior dos 
casos acima mencionados de 
maus-tratos à criança e, con
forme o caso, para a interven
ção judiciária. 

Artigo 20 

1. As crianças privadas 
temporária ou permanentemente 
do seu meio familiar, ou cuJo 
interesse maior exija que nao 
permaneçam nesse meio, ~erão 
direito a proteção e assistên
cia especiais do Estado. 

2. os Estados Partes garanti~ 
rão, de acordo com suas leis 
nacionais, cuidados alternati
vos para essas crianças. 

3. Esses cuidados Podef-fam 
incluir, inter alia, a coloca
ção em lares de adoção, 
a kafalah do -direito islâmico, 
a adoção ou, caso necessá~1o, 
a colocação em instituições 
adequadas de proteção para as 
crianças. Ao serem considera
das as soluções.!' ·deve-se dar 
especial atenção a origem ét
nica,· religiosa, cultural e 
lingOfstica da criança, bem 
como à conveniência da conti
nuidade de sua educação. 

Artigo 21 

Os gstados Partes que reco-:.: 
nhecem ou permitem o sistema 
de adoção atentarão para o 
rato de que a consideração 
primordial sej-ª o i.nteresse 
maior da criança. Dessa forma, 
atentarão para que: 

a) a adoção de criança seja 
autorizada apenas pelas auto
ridades competentes. as quais 
determinarão_, consoante_ as 
leis e os procedimentoS cabf
vei s e com base em todas as 
informações pertinentes e fi
dedi~nas, que a adoção é ad
misslvel em vista da situação 
jurfdica __ da _criança __ ç_gm rela
ção a seus pais, parentes e 
representantes legais e que, 
caso solicitado, as pessoas 
interessadas tenham dado, com 
conhecimento de causa, seu 
consentimento à adoção, com 
base no assessoramento que 
possa ser necessário; 

b) a adoção efetuadã -em- outro 
pafs possa ser considerada 
como .outro meio de cuidar da 
criança, no caso em que a mes-" 
ma nao possa ser colocada em 
um lar de adoção ou enfregue a 
uma famf 1 i a adot i va ou .não 1 a
gre atendimento adequado em 
seu pais de origem; 

c) a-cr1anÇã-adOtada em outro 
pais goze de salvaguardas e 
normas equivalentes às exis
tentes em seu pais de origem 
com rel~ção à adoção; 

d) todas as medidas apropria
das sejam adotãdãs, a fim de 
garantir que, em caso de ado
ção em outro pafs, a colocação 
não permita benefícios finan
ce.i r os indevidos aos que de 1 a 
p~rticiparem; · 

e) quando necessário, promo
ver os objetivos do presenta 
Artigo_ mediante ajus_tes ou a
cordos bilaterais ou multila
terais, e envidarão esforços, 
nesse contexto, com vistas a 
assegurar que a colocação da 
criança em .outro pafs seja le
vada a cabo por intermédio das 
autoridades ou _organismos 
competentes. 

··.Artigo 22 

1_. __ Os Estados P?~rtes ad_ota_r_ão 
medidas pertinentes para asse
g~rar que a criança que tente 
obter a côn.dição de refugiada, 
ou que seja consid~raqa como 
refugiada de acordo com o di
rei.to e os procedimentos in
ternacionais ou internos 
aplicáveis, . receba, tanto· no 
caso de estar sozinha como a
comPanhada por. seus pais ou 
por qualquer oUtra pessoa, a 
proteção e a assistência 
humanitária adequadas a f1m de 
que possa usufruir dos direi
tos enunciados na presente 
Convenção e em outros instru
mentos internacionais de di
rei to:s_:_::-hun'ianos ou -de caráter 
humanitário dos quais os cita
~os Estados sejam parte.-

2. Para tanto, os Es·tados 
P~rtes cooperarão, da maneira 
como julgarem apropriada, com 
todos os esforços das Nações 

,Unidas e demais organizações 
intergovernamentais competen
tes, ou o,rgani zações não
governamentais que cooperem 
com as Nações Unidas, no sen
tido_ de pro,:t_eger e ajudar a 

·criança __ ref!Jgiada, e de loca-
l i za"r seus pais ou outro_s mem
bros de sUa famflia a fim de 
obter informações necessárias 
que permitam·sua reunião com a 
famflia. Quando não for possf
vel localizar nenhum doS pais 
ou membros da famflia, será 
concedida à criança a mesma 
proteção outorgada a qualquer 
outra criança pri.vada perma-
nente ou temporariamente de 
se~ ambiente familiar, seja 
qual for o mptivo, conforme o 
estabe_l eci do na presente 
Convenção. 

Artigo 23 

1-.--as~E-stados P.artes. reconhe--
c-em qUé ___ a c r i anÇa portãcfof'a de 
deficiências ffsicas ou men
tais .deverá desfrutei r de . uma 
vida pl~na e decente em condi-

ções que garantam sua diQOida-
de, favoreçam sua autonomia e 
fac i 1i tem 'sua participação a
-~ i va na comun1 dade. 

2. Os Estados Partes reconhe
cem o direito da críançà defi
ciente de receber cuidados es
peciais e, de acordo com os 
rec.ursos disponíyeis e sempre 
que a criança ou seus 
rêsponsáveis _reúnam as condi
ções requeridas, estimularão e 

·assequrarão a prestação da as
sistencia solicitada, que seja 
adeguada ao estado da criança 
e _às circunstâncias de seu 
pais ou das_pessoas encarrega
das de seus cuidados. 

3. Atendendo âs necessidades 
especiais da criança,deficien
te, a assistência prestada, 
CQnforme dispôsto no parágra~o 
2 do presente artigo, será 
gratuita· sempre que pos-sível, 
levando-se em consideração a 
situação económica. dos pais ou 
das pessoas que cuidem da 
criança, e visará a assegurar 
à criança deficiente o sucesso 
efetivo, à educayão, à capaci
tação, aos serv1ços de saúde, 
aos serviços de, reabilitação, 
à preparação para o emprego e· 
às oportunidades de lazer, _de 
maneira que a criança atinja a 
mais l:ompleta i'ntegração so
cial possfve1 e o ma1or dese"n
volvimento ihdividu_al factf
vel, inclusive seus desenvol
vimEjln_to cultural e espiri-tual•. 

4. Os Estados Partes promove
rão, com espfrito de coopera
ção internacional, um inter
câmbiQ adequado~de informações 
nos campos da·assistência mé
dica preventiva e do tratamen-

-to médi.co, psicológfco e fun
. cíonal das crianças deficien.~ 
tes, inelusive a diVulgação" de 
informaçOes a respeitO dos mé
todos ·de reabilitação ·e dos 
serviços de eAsino e f0rmaçlo 
profiss1o~al, bem como o a~es
so a essa informação, a fim de 
que os .Estados Partes possam 
aprimorar . sua capacidade e 
Seus. c.onhecimentos e ampliar 
sua experiência nesses campos. 
Nesse sentido, serão levadas 
especialmente ~m con~a as ne
cessidades dos pafses em 
desenvolvimentq. 

Artigo 24 

1 . Os Estados Partes reconhe
cem o direito da criança de 
gozar do melhor padrão possf~ 
ve.1 de saúde · e · dos servi ço_S 
destinados ao tratamento das 
doenças · e à recuperação .~a 
saúde. Os Estados Partes envi
darão esforços no sentido -de 
assegurar que nenhuma criança 
se veja pr'iva.da de Seu direito 
de usufruir desses serviços 
sanitários. · 

"2. Os Estados Partes garant 1-
rão a. plena aplicação .dess~ 
d~reito e; ·em especial, a~ota-
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rão as medidas apropriadis com 
vistas a: 

a) reduzir a mortalidade in
fantil;-

b) assegurar a prestação de 
assistência médica e cuidados 
sanitários necessários a todas 
as crianças, dando ênfase aos 
cuidados básicos de saúde; 

c) combater as doenças e a 
desn_utr 1 ção dentro do contexto 
dos cuidados básicos de saúde 
mediante, inter alta, a apli
cação de tecrro1·o:gía diSponível 
e o fornecimento de alimentos 
nutritivos e de água potável, 
tendo em vista os perigos e 
riscos da poluição ambiental: 

d) assegura-r às mães adequada 
assistência pré-natal -e pós
natal; 

e) assegurar que todos os se
tores da sociedade, e em espe
cial os pais e as crianças, 
conheçam os princíPios básicos 
de saude e nutrição das crian-

, ças. as vantagens da amamenta
ção. da higiene e do saneamen
to ambiental e das medidas de 
prevenção de acidentes, e te
nham acesso à educação perti
nente e recebam apoio para a 
aplicação desses conhecimen~ 
tos; 

f) desenvoJver a assistência 
médica _preventiva, a orienta
ção aos pais e a educação e 
serviços de planejamento fami
liar. 

3. Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas eficazes e 
adequadas para abolir práticas 
tradicionais que sejam preju
diciais à saúde da crianÇa. 

4. Os Estados Partes se com
prometem a promover e incenti
var a cooperação internacional 
com vistas a lograr, progres
sivamente, a plena efetivação 
-~o direito reconhecido no pre
sente artigo. Nesse sentido, 
será dada atenção especial às 
necessidades dos palses em 
desenvolvimento. 

Ar-t;go 25 

Os Estados Partes reconhecem 
o direito __ de uma criança que 
tenha sido internada em um es
tabelecimento pelas autorida
des competentes para fins de 
atendimento, proteção ou tra
tamento de saúde fisica ou 
mental a um exame peri6dico de 
avaliação do tratamento ao 
qual está sendo submetida e de 
todos os demais aspectos rela
tivos à sua internação. 

Ar-ttgo 26 

1. Os Estados Partes reconhe
cerão a todas as criançaS o 
direito de usufruir da previ
dência social, inclusive do 

seguro social, e adotarão as 
medidas necessárias para lo
grar a plena consecução desse 
direito, em _conformi_dade com 
s-ua legislação nacional. 

2. Os beneffcios deverão ser 
Concedidos, quando pertinen
tes, levando-se em considera-
ção os recursos e ____ a_ situação 
da crienya e das pessoas 
responsáve1s pelo seu susten
to, bem como gualquer outra 
consideração cab1Ve1 no casp 
de uma solicitação de benefí
cios feita pela criança ou em 
seu nome. 

Ar-ttgo 27 

1 . Os E:stados Partes reconhe
cem o direito. de_~oda .criança 
a um nfve_l _de vi Oa adequado ao 
seu . deSenv01v1mento físico. 
men·ta 1 , esp 1 r i tua 1 , mora 1 e 
socfal. 

2-.-Cabe aos pá.is, ou a outras 
pessoas encar~egadas, a res
ponsabilidade primordial de 
propiciar., de acordo ·com suas 
possibilidades e meios finan
ceiros. as condjções de vida 
necessár 1 as ao -desenvo 1 v i menta 
da criança. 

3. Os -Estados Partes,_ de a
cordo com as con"di ções nac i a
nais e dentro de suas_ possibi-
1 idades, adotarão _mecl~.Qas a
propriadas a fim dé aJUdar os 
pais e outras pessoas 
responsáveis pela criança a 
tornar efetivo esse direito e, 
caso necessário, proporciona
rãO---assistência material e 
programas de apoio_, especial
mente no que dlz respeito_ à 
nutrição. ao vestuário e à 
habitação. 

4. os Estados Partes tomarão 
todas as medidas adequadas 
para assegurar o pagamento da 
pensão alimentícia por parte 
dos pais ou de outras pessoas 
financeiramente responsáveis 
pela criança, quer residam no 
Estado Parte quer no exterior. 
Nesse sentido, quando a. pessoa 
que detém a responsabilidade 
financeira pela criança resi
dir em Estado diferente daque
le onde mora a criança, os Es
tados Partes promoverão a ade
são a acordos internacionais 
ou a conclusão de tais acor
dos, bem como a adoção de ou
tras medidas apropriadas. 

Artfgo 28 

1. Os EstãdOs-Partes· reconhe~ 
cem o d_i rei to çja çri ança à e
ducãção e, a fim de que ela 
possa exercer progressivamente 
e em i gua 1 dade de condições 
esse direito, deverão 
espec i a 1 mente-: 

a) tOrnar o ensino primário 
obrigatório e disponível gra
tuitamente para todos; 

b) estimular o desenvolvimen
to do ensino secundário em 
suas diferentes formas, inclu
sive o.ensfno geral e profis
sionalizante, tornando-o dis
ponível e acess;ív_~l. a. todas ~s 
crianças, e adotar medidas a
propriadas tais co-mo a implan
tação do ensino gratuito e a 
concessão de assistência fi
nance i r a em caso de 
necessidade; 

C) tor-nar-- o ensfno supert or
acesSfvel a todos ·çom base _na 
capacidade e por todos os mef-
os adequados; · 

-d) ·tOrnar a 1 i1tormação e a 
orientação educacionais e pro
fissionais disponfveis e aces
síveis a todas as crianças; 

e) adotar medidas para esti
mular a freqQência regular às 
escolas e a red_uçã_o_Po índice 
de evasão escolar. 

2. Os Estados Partes adotarão 
todas as medidàS -necessárias 
para assegurar que a discipli-· 
na escolar seja mini_strada de 
maneira compatível com a dig
nidade humana da criança e em 
conformidade com a presente 
Convenção. 

3. Os_ Estados Partes promove
rão e estimularão a cooperação 
internacional em questões re
lativas à educaç6o, especial
mente visando. a. contribui~ 
pa~a a eliminação da ignorân
cia e do analfabetismo no mun
do e facilitar o acesso aos 
c_onhecimentos cientfficos e 
téchicos-e aos métõdos moder
nos de ensino. _A esse respei
to, será daOa atenção especial 
às necessidadeS dos Paises em 
desenvolvimento. 

Ar-tlgo 29 

1 . Os Estados Partes reconhe
cem que a educação da_ criança 
deverá estar orientada no sen
tido de: 

a) desenvolver a personalida
de, as aptidões e a capacidade 
mental e física da criança em 
todo o seu poten~ial; 

b) imbuir- na criança o res
peito aos direitos humanos e 
às - liberdades fundamentais, 
bem como aos princípios consa
grados na carta das Nações 
Uni das; 

c) imbuir na -cri<;lriça·o res
peito aos seus pa1s, à sua 
própria identidade cultur_al, 
ao seu idioma e seus valor-es, 
aos valores nacionais do pais, 
em que reside, aos do eventual 
pafs de origem e aos das civi
lizações diferentes da sua; 

d) preparar a criança par_a 
assumir uma vida responsável 
numa sociedade livre, comes
pfrito de compreensão, paz, 
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tolerância, igualdade de sexOs 
e amizade entre todos os po
vos, grupos étnicos, nacionais 
e religiosos e pessoas de ori
gem indíQena; 

e) imbuir na crianca o res
p~ito-ao meio ambiente. 

2. Nªda· do disposto no pre
sente artigo ou no artigo 28 
será f nterpretac:lo de modo a 
restringir a liberdade dos in
divíduos ou das entidades de 
criar e dirigir instituições 
de ensino, desde que ·sejam 
respeitados os princípios e
nunc i ad.os no §§ 1 A do presente 
artigo e que a educação minis
trada em tais instituições es
teja, acorde com os padrões mí
nimos estabelecidos pelo 
Estado. 

Artigo 30 

Nos Estádos PartQS onde exis
tam minorias étnicas. religio
sas ou 1ingüfsticas

1 
ou pessg

as de origem fnd gena, nao 
será negadO a uma criança que. 
pertença a tais minorias ou 
que seja indígena o direito 
,de.. em comunidade com os de
mais membros de seu grupo, ter 
,sua própr.ia cultura~ professar 
·e praticar 'sua propria re1 f
gfão· ou utilizar .seu próprio 
idtor:n.a. 

Artigo 31 

1. as Estados Partes reconhe
cem o direito da criança ao 
descanso e ao lazer, ao diver
timento e às atividades recre
a'tivas próprias da idade, bem 
como à livre participação na 
vida cultural e artística,. 

2. Os .Estados Partes resp~i
tarão e promoverãO o direito 
da criança de participar ple
namente da vida cultural e ar
tística ·e encorajarão a cria
ção de oportunidades adequa
das, em. cOndições de igualda
de. para que participem da 
vida cultural, artfstiça, re-
creativa e de lazer. -

Artigo 32 

1 .. os Estados Partes reconhe
cem o direito da criança de 
estar protegida contra a ex
ploração económica e contra o 
desempenhO de qualquer traba
lho que possa ser perigoso ou 
interferir em sua educação, ou 
que seja nocivo para sua saúQe 
ou para seu desenvolvimento 
f-ísico, mental, espiritual, 
moral ou social. · 

2. Os Estados Partes adotarão 
medfdas legislativas, adminis
trativas, sociais e educacio
nais com vistas a assegurar a 
aplicação do present·e artigo. 
Com tal prop6sito 7 e levando 
em consideraç~o ~~ Qisposições 
pertinen.tes de outros instru
mentos. internacionais, os Es-

tados Partes, 
particular: 

dev~rão, em 

a) estabe_l ecer uma 
idades mínimaS para a 
em empregos; 

idade ou 
admiss'ão 

b) estabelecer regulamentação 
apropriada relativa a horários 
e condições de emprego; 

c) estabelecer penalidades ou 
outras sançõeS aprOpriadas a 
fim de assegurar,o cumprimento 
efetivo ~o presente artigo. 

Artigo 33 

Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas apropriadas, 
inclusive medidas legislati
vas. administrativas, sociais 
e educacionais. pãra proteQer· 
a criança contra o uso ilic1to 
de drogas e substâncias psico
trópicos descritas nos trata
dos internacionais pertinentes 
e para impedir· Que crianças 
sejam utilizadas"ª produção e 
no tráfico ilfcito áessas 
substâncias. 

Artigo 34 

Os Estados Partes se co~pro
metem a proteger a crtança 
contra todas ~s formas de ex
ploração e abuso sexual. Nesse 
sentido, os Estados Partes to
marão, em especial, todas as 
med1das de caráter nacional, 
bilateral e multi lateral que 
sejam necessárias para 
impedir: 

a) o incentivo ou a coação 
para que uma criança se dedi
que a qualquer atividade se
xual i legal: 

b) a exploração da criança na 
prostituição ou outras 
práticas sexuais ilegais; 

~ a eXploração da criança em 
eSPetáculos QU materiais 
pornográficos. 

Artigo 35 

Os Estados Partes tomarão to
das as medidas de caráter na
c1ona_1, bilateral e multilate
ral que sejam necessárias para 
impedir o seqüãstro, a venda 
ou o tráfico de crianças para 
qualquer fim ou sob qualqver 
forma. 

Artigo 36 

Os Estados Partes protegerão 
a criança contra todas as de
mais formas· de exploração que 
sejam Prejudiçiais pªra qual
quer aspecto de seu bem
estar. 

Artigo :37 

Os Estados Partes zelarão 
para ql,le: 

8) Nenhuma criança seja sub
metida a tortura nem a outros 
tratamentos ou penas crüéis, 
Q~sumanos ou degradantes. Não 
será imposta a Rena de morte 
nem a prisão perpétua sem pos
sibilidade de livramento por 
delitos cometidos por menores 
de dezoito anos de idade; 

b) Nenhuma criança seja pri
vada de sua liberdade de forma 
ilegal ou arbitrária. A deten
ção, a reclusão ou a prisão de 
uma criança será efetuada em 
conformidade com a lei e ape
nas como último recurso, e du
rant~ o mais breve período de 
tempo que· for apropriado; 

c) Toda criança privada da 
1 i berdade seja trata_da com __ a 
humanidade· e o respeito que 
merece a dignidade inerente à 
pessoa humana, e levando-se em 
consideração as necessidades 
de uma pessoa de sua idade. Em 
especial, tod? criança ~rivada 
de sua liberdade ficará sepa
rada dos adultos, a não ser 
que tal fato seja considerado 
contrário aos mel horas i nte
resses da criança, e terá di
reito a manter contato com sua 
famf11a por meio de correspon
dência ou de visitas, salvo em 
circunstâncias excepcionais; 

d) Toda criança privada de 
sua ljberdade tenha direito a 
rápido acesso assistência ju
rídica e a qualquer outra as
sistência adequada, bem como 
direito a impugnar a legalida
de da privação de sua liberda
de perante um tribunal ou ou
tra autoridade co~etente, in
dependente e imparcial e a uma 
rápida decisão a respeito.de 
tal ação. 

Artigo 38 

1. Os Estados Partes se com
prometem a respeitar e a fazer 
com que sejam raspe i ta dos a_s 
normas do direito humanitário 
internacional aplicáveis em 
casos de conflito armado no 
que digam respeito às 
crianças. 

2. Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas possfveis a 
fim de assegurar que tOdas as 
pessoas que ainda não tenham 
completado quinze anos de ida
de não participem diretamente 
de hostilidad~s. 

3. Os Estados Partes abster
se-ão_de recrutar pessoas que 
não tenham completado quinze 
anos de idade para servir em 
suas forças armadas. Caso re
crutem pessoas ,que tenham com
pletado quinze anos mas que 
tenham menos de dezoito anos, 
deverão procurar dar priorida
de eos de mais idade. 
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4. Em conformidade com suas 
obrigaç5es de aCordo com o di
reito humanitário internacio
nal para proteção da população 
civil durante os conflitos ar
mados, os Estados Partes ado
terão todas as medidas 
necessárias a fim de assegurar 
a proteção e o cuidado das 
crianças afetadas por um con
flito armado. 

Al"tlgo 39 

Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas apropriadas 
para estimular a recuperação 
física e psicológica e a rein
tegração soCial de toda crian
ça vitima de: qualquer forma 
de abandono, exploração ou a
buso, tortura ou outros trata
mentos ou penas cruéis. desu
manos ou degradantes; ou con
flitos armados. Essa recupera
ção.e reintegração serão efe
tuadas em ambiente que estimu
le a saúde.~ -o -respeito- Qrópriç,
e a dignidade da criançã. 

Al"tlgo 40 

1. 'os Estádos Partes reconhe
cem o direito de toda criança 
a qu_em se alegue ter infringi
do as leis penais ou a quem se 
acuse ou declare culpada de 
ter infringido as leis penais 
de ser tratada de modo a pro
mover e estimular -s-eu sentidO 
de dignidade e de valor e a 
fortalece~ o respeito da 
criança pelos direitos humanos 
e pela liberdades fundamentais 
de terceiros, levando em con
sideração a idade da criança e 
a importância de se estimular 
sua reintegração e seu desem
penho construtivo na 
sociedade. 

2. Nesse sentido, e de acordo 
com as disposições pertinentes 
dos instrumentos internacio
nais, os Estados Partes asse
gurarão, em particular: 

a) que não se alegue que ne
nhuma criança tenha infringido 
as leis penais. nem se acuse 
ou declare culpada nenhuma 
criança de ter infringido es
sas leis, por atas ou omissões 
que não eram proibidas pela 
legislação nacional ou pelo 
direito internacional no mo
mento em que foram cometidos; 

b) que toda criança de quem 
se alegue ter infringido as 
leis penais ou a quem se acuse 
de ter infringido essas leis 
goze. pelo menos, das seguin
tes gar-antias: 

f) ser considerada inocente 
enquanto não for comprovada 
sua culpabilidade confqrme a 
1 e i ; 

ii) ser informada sem demora 
e dtretamente ou, quando for o 
caso, por intermedio de seus 
pais ou de seus representantes 

lªgais, das acysªções que pe
sam contra ela, e dispor de 
assistência jurídica ou outro 
tipo _de assistência apr_opriada 
para a preparação e apresenta
ção_de sua defesa; 

iii) ter a causa decidida sem 
demora por autoridade ou órgão 
judicial competente, indepen
dente e imparcial, em audiên
cia justa conforme a l~ei, com 
assistêncja jurfdiCa ou outra 
assistência e, a não ·ser que 
seja considera do contrár" i o aos 
melhOres interesses da crian
ça, levando em consideração 
especialmente sua idade ou si
tuação e a de seus pa~s ou re
presentantes legais; 

fv) não ser obrigada a teste
munhar ou a se declarar culpa
da, e pode-r-_ interrogar ou fa
zer com Que sejam inte~~ogadas 
as testemunhas de acusação bem 
como poder obter a participa
ção e o i nterrogat'ório de tes
temunhas em sua defesa. em i
gualdade de condições; 

v) se for decidido que in
fringiu as ·leis penais, ter 
essa decisão e qualquer medida 
imposta em decorrência da mes
ma submetidas a revisão por 
autoridade ou _órgão judicial 
superior competente, indepen

em instituições, deverão estar 
di.sponfveis para garantir qu_e 
as crianças sejam tratadas de 
moQo apropriado ao. seu bem
estar e de forma proporc1on81 
às circunstâncias e ao tipo do 
deli to. 

Al"tigo 41 

Nada do estipulado na presen
te Convenção afetará disposi
ções que sejam mais convenien
tf?s_para a realização dos di-· 
rei tos d~ cri~Qça e que podem 
COnstar: 

a) das leis d~ ~m_Estado Pa~
te; 

b) das normas -de direito in
ternacional vigentes para esse 
Estado. 

PARTE II 

Al"tigo 42 

ÓS ·Estados ParteS-se compro
metem a dar aos adultos e às 
c.rianças amplo cC>nhecimentõ 
dos_ principias e djsposições 
da Convenção, mediante a·uti
lização de meios apropriados e 
e_ficazes. 

Al"tlgo 43. 

dente e imparcial, de acordo 1. A fim de examinar os pro
com a 1 e i : " - · gressos rea 1 i zados no cumpri -

menta das obri'gações contraí-
V1) contar com a assistência Qas pelos Estado~. ,!7artes na 

gratuita de Ul!l intérprete caso pr.esente Convenção. deVerá ser 
a c r i ança na o compreenda ou estabeleci do _um Comi tê para o's' 
fale o idioma util.izado; Direitos da Criança que 

de.sempenhará as funções a se
vi i) ter plenamente raspei ta- - gu i r determinadas. 

da sua vida privada durante 
todas as fases do processo. 2. O Comitê estará integrado 

por dez especiali.stas de reco-
3. Os Estados Partes buscarão nhecida integridade moral e 

promover o estabelecimento de competência nas áreas cobertas 
leis, pro'ce·d1mentos. autorida- pela presente Convenção, .Os 
des e instituições específicas membros do Comitê serão alei
para as cr_ianças de quem se tos pelos Estados Partes déri
alegue ter infrin~ido as leis tre seus nacionais e exercerão 
penais ou que sejam acusadas suas funções a títu.lo pessoal, 
ou_ declaradas culpadas de tê- tomando-se em devida con-ta a 
las infringido, e em distribuição geográfica 
particular·: eqOitativa bem como os princi-

pais sistema~~ jurídicos. : __ 
a) o estabelecimento de uma 

idade mínima antes da qual se 3. Os membros do Comitê serão 
presumirá que a criança ~ão escolhidos, em votação secre
tem capacidade para infringir ta, de uma lista de pessoas 
as leis penais; indicadas pel-os EstadoS 

Partes. Cada Estado Parte 
b) a adoção sempre que conve- poderá indicar uma pessoa den

n1ente e desejável, de med1das tre os cidadãos de seu pais. 
para tratar dessas crianças 
sem recorrer a procedimentos 4. A elei_ç_ão i'nicial para ó 
judiciais,_ contanto que sejam Comitê será realizada, nõ--ffiais 
respeitados plenamente os di- tardar, seis meses após a en
reitos humanos e as garantias trada em vigor da presente 
legais. Convenção e, posteriormente, a 

cada dois anos. No mínimo qua-
4. Diversas medidas, tais tro meses antes da data marca

como ordens de guarda, orien- da para cada el_eição, o 
tação e supervisão, aconselha- Secretário-Gera 1 das Nações 
menta, liberdade vigiada. co- Unidas enviará uma carta aos 
locação em lares de adoção, Estados Partes convidando-os a 
programas de educação e,forma- apresentar suas candidaturas 
ção profissional, bem como ou- num prazo de dois meses. o 
tras a 1 ternat i,vas à 1 nternação Secretário-Gera 1 el abórará 
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posteriormente uma lista da 
quql farão parte, em ordem al-· 
fabética. todos os candidatos 
indicados e os Estados Partes 
que os designaram, e submeterá 
a mesma aos Estados Partes 
presentes à Convenção. 

5. As eleições realizadas em 
reuniões dos Estados Partes 
convocadas pelo Secretário
Geral na sede das Nações 
Unidas. Nessas reuniões, para 
as quais o QUorum será de dois 
terços dos Estados Partes, os 
candidatos eleitos para o Co
mitê serão aqueles que obtive
rem o maior número de votos e 
a maioria absoluta de votos 
dos representantes dos Estados 
Partes presentes e votantes. 

6. Os membros do Comitê serão 
eleitos para um mandato de 
quatro anos. Poderão ser ree
leitos caso sejam apresentadas 
novamente suas candidaturas. O 
mandato de cinco dos membros 
eleitos na primeira eleição 
expirará ao término de dois 
anos; imediatamente ap6s ter 
sido realizada a primeira e
leição, o Presidente da reu
nião na qual a mesma se efetu
ou escolherá por sorteio os 
nomes desses cinco membros. 

7. Caso um membro do Comitê 
venha a falecer ou renuncie ou 
declare que por qualquer outro 
motivo não poderá continuar 
desempenhando suas funções, o 
Estado ·Parte que indicou esse 
membro designará outro espe
cialista, dentre seus cida
dãos, para que exerça o manda
to até seu término 1 sujeito à 
aprovação do Comite. 

8. o Comitê estabàlecerá suas 
próprias regras de procedimen
to. 

9. o Comitê elegerá a Mesa 
para um período de dois anos. 

10. As reuniões do Comitê se
rão celebradas normalmente na 
Sede das Nações Unidas ou em 
qualquer outro lugar que oCo
mitê julgar conveniente. OCo
mitê· se reunirá normalmente 
todos os anos. A duração das 
reuniões do COmitê será deter
minada e revista, se for o ca
so, em uma reunião dos Estados 
Partes da presente Convenção, 
sujeita à aprovação da Assem
blêia Geral. 

11 . O Secretário-Gera, 1 das 
Nações Unidas fornecerá o pes
soal e os serviços necessários 
para o desempenho eficaz das 
funções do Comitê de acordo 
com a presente Convenção. 

12. Com prévia aprovação da 
Assembléia Geral. os membros 
do Comitê estabelecido de- a
cordo com a presente Convenção 
receberão emolumentos prove
nientes dos recursos das Na
ções Unidas. segundo os termos 

e condições determinados pela 
Assembléia. 

Artigo 44 

1 . Os Estados Partes se com
prometem a apresentar ao Comi
tê, por intermédio do 
Secretário-Geral das Nações 
Unidas, relatórios sobre as 
medidas que tenham adotado com 
vista a tornar efetivos os di
reitos reconhecidos na Conven
ção e sobre os progressos al
cançados no desempenho desses 
direitos: -

a) num prazo de dois anos a 
partir da data em que entrou 
em vigor para cada Estado Par
te a presente Convenção; 

b) a partir de então, a cada 
cinco anos. 

2. Os relatórios preparados 
em função do presente artigo 
deverãb indicar as circunstân
cias e as dificuldades, caso 
existam, que afetam o grau de 
cumprimento das obrigações de
rivadas da presente Convenção. 
Deverão, também. conter infor
mações suficientes para que o 
Comitê compreenda, com exatf
dão, -a 1 mp 1 ementação da Con
ve~ção no pafs em_questão. 

3. Um Estado Parte que tenha 
apresentado um relatório ini
cial ao Comitê não precisará 
repetir, nos relatórios poste
riores a serem apresentados 
conforme o estipulado no sub 
item b do parágrafo 1~ do pre
sente artigo, a informação 
básica fornecida anteriormen-
te. · 

4. O Com-itê poderá solicitar 
aos EstaCas Partes maiores in
formações sobre a implementa
ção da Convenção. 

5. A cada dois anos, o Comitê 
submeterá relatórios sobre 
suas atividades à Assembléia 
Geral das Nações Unidas, por 
intermédio do Conselho Econó
mico e ·social. 

6. Os Estados Partes tornarão 
seus relatórios amplamente 
disponfveis ao público em seus 
respectivos países. 

Arttgo 45 

A fim de incentivar a efetiva 
implementação da Convenção e 
estimular a cooperação inter
nacional nas esferas regula
mentadas pela convenção: 

a) os organismos especializa
dos. o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância e o~tros ór
gãos das Nações Unidas terão o 
direito de estar representados 
quando for analisada a imple
mentação das disposições da 
presente Convenção que estejam 
compreendidas no âmbito de 
seus mandatos. O Comitê poderá 

co"nvidar as agências especia.:. 
lizadas, o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância e ou
tros órgãos competentes que 
considerem apropriados a for
necer assessoramento especia
l i zado sobre a '1 mR 1 ementação 
da Convenção em matérias corr
respondentes a seus respecti
vos mandatos. o Comitê poderá 
convidar as agências especia
lizadas, o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância e ou
tros órgãos das Nações Unidas 
a apresentarem re_latórios so
bre a implementação das dispo
sições da presente Convenção 
compreendidas no âmbito de 
suas .atividades; 

b) conforme julgar convenien
te. o Comitê transmitirá às. 
agências especializadas. ao 
Fundo das Nações Unidas para a 
Infância e a outros órgãos 
competentes quaisquer relató
rios dos Estados Partes que 
contenham um pedido de asses
soramento ou de assistência 
técnica, ou nos quais se indi
que essa necesSidade, junta
mente com as observações e su
gestões dO Comitê, se as hou
ver, sobre esses pedido~ ou 
indicações; 

c) o Comitê poderá recomendar 
à Assembléia Geral que solici
te ao Secretário-Geral que e
fetue, em seu nome, estudos 
sobre questões concretas rela
tivas aos direitos da 
criança\ 

d) o Comitê poderá formular 
sugestões e recomendações ~a
rais com base nas 1nformaçoes 
recebi das nos termos dos -art i
gos 44 e 45 da presente 
convenção. Essas sugestões e 
recomendações gerais. deverão 

- ser transmiti das aos ·Estados 
Partes e encaminhadas à Assem
bléia Geral, juntamente com os 
comentários eventualmente a
presentados pelos Estados 
Partes. 

PARTE III 

Artigo 46 

A presente Convenção está a
berta à ass1natura de todos os 
Estados. 

Artigo 47 

A presente Convenção está su
jeita a ratif1cação. Os ins
trumentos de ratificação serão 
depositados junto ao 
Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 

Arttgo 48 

A Qresente Convenção permane
cerá aberta à adesao de qual
quer· Estado. Os instrumento de 
adesão serão depositados junto 
ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 
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Artigo 49 

1. A presente Convenção 
entrará em vigor no trigésimo 
dia após a data em que tenha 
sido depositado o vigéssimo 
instrum~nto de ratificação ou 
de adesao junto ao Secretário
Geral das Nações Unidas. 

2. Para cada Estado que venha 
a ratificar a Convenção ou a 
aderir a ela aQ6s ter sido de
positado o vigésimo instrumen
to de ratificação ou de ade
são, a Convenção entrará em 
vigor no trigesimo dia após o 
depósito, por parte do Estado, 
de seu instrumento· de ratifi
cação ou de adesão-~ 

-Artigo 50 

1 . ou a l quer Estado Parte 
poderá propor uma emenda e 
registrá-la com o Secretário
Geral das Nações Unidas. o 
SecretáriO-Geral comunicará a 
emenda proposta aos Estados 
Partes, com a solicitação de 
~ue estes o notifiquem caso 
apoiem _a convocaçSo de uma 
Confe~ência de Estados Pa~tes 
com o p~op6sito de analisa~ as 
p~opostas e submetê-la$ à 
votação. Se, num prazo de qua-
t~o meses a parti~ da data 
dessa notificação, pelo menos 
um te~ço dos Estados Partes se 
decla~a~ favorável a tal con
fe~ência. o Secretá~io-Geral 
convocará Confe~"ência, sob os 
auspícios das Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada pela 
maio_ria de Estados Pa~tes p~e-

sentes e votantes na Conferên
cia será submetida pelo 
Secretário-Geral à Assembléia 
Geral para sua aprovação. 

2. Uma emenda adotada em con
fo~midade com o parágrafo 1 2 

do presente artigo entrará em 
vigor quando ap~ovada pela As
sembléia Geral das Nações Uni
das e _açe1ta por uma maioria 
de dois terços de Estados 
Partes. 

- -3. Quando uma ~me:nda entrar 
em vigor, ela será obrigatória 
para os Estados Partes que as 
tenham aceito, enquanto os de
mais Es.taçfo_s Partes _permanece
rão obrigados pelas disposi
ções da presente Convenção e 
pelas emendas anteriormente 
aceitas por eles. 

Artigo 51 

1 . -o-Secretário-Gera 1 das Na
ções -Unidas receberá e 
comunicará a todos os EstadoS 
Partes o texto das reservas 
feitas pelos Estados no momen
to da ratificação ou da 
adesão'. · 

2. Não será permitida nenhuma 
reserva incompatível com o ob
j et i v o e _o propósito da pre-
sente -cOnVenção-. 

3. Quaisquer res_e_rvas poderão 
ser retiradas a qualquer mo
mente mediante uma notificação 
nesse sentido dirigida ao 
Secretár 1 o-Gera 1 -das Nações 
Uni das·. que 1 nformará a todos 

os Estados. Essa notificação 
entrará em vigor a pa~tir da
data de recebimento da mesma 
pelo SeCretár-iO-Geral. 

Artigo 52 

Um Estado Parte poderá denun
ciar a presente Convenção me
diante notificação feita por 
escri t_o_ ao Secretário-Gera 1 
'das Nações Unidas. A denúncia 
entrará em vigor um ano após a 
data em que a notificação te
nha sido recebida pelo 
Secretário-Geral. 

Artigo 53 

Designa-se para depositário 
da presente Convenção o 
Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 

Artigo 54 

o o_r_iginal da presente Con
venção, cujos t_extos em árabe, 
chinês, espanhol, francês, i_n
g1~s e russo são igualmen~e 
autênticos, será depositado em 

. poder do Secretár 1 o-G"e-r·•a 1 das 
Nações Unidas. 

Em fé do que, os 
Plenipotenciários abaixo assi
nados, devidamente autorizados 
por seus respectivos Governos, 
assinaram a presente Conven
ção. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Fede-

ral aprovou, e eu, Alexandre 
costa. 2.2. V i ce·-P~es i dente. no 
exercício da Presidência. nos 
termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO NQ 40, DE 1990 

Altera o disposto no art. 
4.43, inciso I, do Regula
mento Administrativo de se
nado Federa 1 • 

Art, 1 ~ O 1 nci so I do a~t. 
443, .do Regulamento Adminis
trativo do Senado Fede~al, 
passa a vigo~a~ com a seguinte 
~edação: 

"A~t. 443 

o tempo de serviço
público federal, estadual 
ou municipal, prestado em 
cargo ou função civil ou 
militar, em orgão da admi
nistração direta, autarqui
as, empresas públicas, so
ciedades de economia mista 
ou fundações instituídas 
pelo Poder Públ ice, inin-

terru!?tamente -ou não, apu
rado a vista de registro de 
freqüência ou de elemen~os 
regularmente averbados no 
assentamento individual do 
servidor; 

Art. 2A Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federa 1 , 1 4 de sete_m-
1990. Senador 
Costa, 2A _Vice

no exercício da 

bro de 
Alexandr-e 

Presidente, 
Presidência. 

Faço saber que o Senado Fede
ral aprovou, e eu, Mendes Ca
nale, Primeiro Secretário, no 
exercício da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO NO 41, DE 1990 

Autoriza o Gove~no do Es
tado de São Paulo a emitir 
Letras Financeiras do Te
souro do Estado de Sio P•u-

lo (LFTP) em substituição a 
160.420.000 (LFTP que ven
cem no segundo semestre de 
1990. 

Art. 1~ É O Governo do EStado
de São Paulo. autorizado. nos 
termos do art. 9.2. da Resolução 
n 2 94, de 1 5 de dezembro .. _de 
1989, do Senado Federal, a e
mitir, mediante registro no 
Banco Central do Brasil, Le
tras Financeiras do TesourO do 
Estado de São Paulo (LFTP)_, em 
quantidade limitada à estrita
mente necessária para o resga
-te de 160.420.000 {cento e 
sessenta milhÕes, _quantro cen-
tos e vinte mil) Letras Finan
ceiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo (LFTP), _que vencem 
no segundo semestre de -1990, 
deduzida a parcela de doze por 
cento a _título de ju_ros. 

Parágrafo único. A emissão e 
a colocação dos tftulos a que 
se refere este artigo será e
fetuada com observância às se
guintes condições básicas: 

a) quant1dade: a ser defini
da na data de resgate dos tí
tulos a serem substituído~ 
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deduzida a·parcela de doze por 
cento a título de juros; 

b) valor nominal unitárfo: 
Cr$ 1 .oa (um cruzeiro); 

c) modalidade: 
tr-ansferfvel; 

nominativa-

d) prazo de resgate dos 
titules: 1 .825 dias; 

e) ·for-ma de colocação: atra
vés de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
20 de Setembro de 1979, do Se
nado Federa 1 ; 

Vencimento Quantidade 

15-09-SO 67.870.000 
15-12-90 92.550.000 

total 160.420.000 

f) rendimentos: igualao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional (mesma taxa 
refere!"}cial}; . _ 

g) características dos títu
los a serem subStituídos~ 

h) previsão de coloCação e vencimentoS dos títulos a serem 
emitidos 

Colação Vencimento Titule Data-Base 

H-09-90 15-09-95 521825 15-09-90 
17-12-90 :15-12-95 521825 15-12-90 

i) autorização legislatiVa-: 
Lei n~ 5.684, de 28 de maio de 
1967: Decretos nAs, 29.526 e 
30.261, de 18 de janeiro de 
1989 e 16 de aQosto de 1989, 
respectivamente, e Resoluções 
n.sls. 5, de 19 de janeiro· de 

1 - ATA DA 139• SESSÃO, EM 
17 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimento 

- NA 342/90, de autoria do 
Senador Jorge Bornhausen. 
solicitando autorização pa
ra desempenhar missão no 
exterior. 
1.2.2- comunicação 

Do Presidente da Comis
são de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, solici
tando a prorrogação por 
mais 15 dias de prazo para 
apreciação dos Projetei de 
Decreto Legislativo n s 42 
e 43/90. 
1.2.3 ccmuntcações da 

Presidência 

Indicação dos Senadores 
Odacir Soares• e Ronaldo 
Aragão para participarem do 

1989 e 13 de 1 O de março de 
1989, do Senado Federal. 

Art. 2A A pr-esente autof--1 Za
ção tem validade restrita ao 
.corrente exerci cí o_. 

SUMÁRIO 
Seminário A Safda do Brasil 
para o Pacfftco, a reali
zar-se no dia 20 do 
corrente, em Porto Velho
Rondônia. 

Indicação do Senador 
Matta-Machado para repre
sentar o Senado na XIII 
Conferência Naciona1 da 
Ordem dos Advogados do 
Brasil. a realizar-se em 
Belo _Horizonte, no perfodo 
de 23 a 27 do corrente,_ 

1.2.4 Discursos do 
Exp_ed i ~nte _ 

~ENAOOR JARBAS PASSARINHO 
- Observações sobre notícia 
publicada pelo jornal Folha 
de S. Paulo, quando da a
provação do projeto de 1e1 
sobre o regime jurídico 
único dos servidores e re
tirado a contribuição das 
organizações patronais. 
Trafegabilidade das e~1ra
das do Vale do TapaJOS -

.PA. 

Art. -3~ Esta 
em vigor na 
pu~ 1 1 cação. 

Reso,--ução entra 
data de sua 

Senado Federal, 14 de setem
bro de 1990. - Senador Mendas 
Canale, Primeiro Secretárlo, 
no exercício da Presidência. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM
BERG - Ensino superior pago 
e integração universidade 
/empresa. 

1.2.5 -Apreciação de Ma~ 
téria 

Requerimento n.sl 342/90, 
1 i do na presente ses
são. Vota~ão adiada por 
falta _qe quorum, após 
parecer da comissão compe
tente. 
1.3 - ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

- NQs 190 a 193, de 1990 

3 ATAS DE COMISSÕES 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E•VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO DAS COMIS
SOES PERMANENTES 
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Ata da 139ª Sessão, em 17 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. 

lia, 14 de setembro de 1990 gues tfvemos o propósito de 
- Hunpe:r1:Q Lucena, F>residente. ~presentar emendas, _que forª_m 

aceitas, e em nenhum momento 
se pensou no Instituto de Pre
vidência dos Congressistas, 
pela simples razão que ele não 
era abrangido -pelo texto que 
aqui chegou da Câmara. 

SENADORES: 

Jarbas Passarinho - Antônio 
Luiz Maya - Alexandre Costa 
João Lobo -- Chagas Rodrigues 
Carlos Alberto- Mansueto de 
Lavor- Francisco Rollemberg
Hydeckel Frei tas Irapuan 
Costa Júnior -Pompeu de Sousa 
- Meira Filho- Affonso Camar
go Alberto Hoffmann- José 
Paulo Bisol. 
o. SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 14 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro- aberta a 
sessão. 

Sob ·a proteção de Deus. ini
ciamos nossos trabalhos. 

SotJpe a mesa, pequerimento 
que vai ser 1 ido pelo Sr. 1c 
Secretário. 

E lido o seguinte 
REQUERIMENTO NQ 342, DE 1990 

o sR. PRESIDENTE. (Pompeu de 
Sousa) - A comun i cac;ão · 1 i da 
vai_ à pul_bl icação. (Pausa.) 

Ã--Presidência recebeu Ccinv-:rte 
do Presidente da Confederaç~o 
Nãciol1a1 dçl Indústria_ pa.ra 
participar do - SerilináriO "A 
saída do Brasil para o 
PaCífico", a realizar-$e no 
dia 20 do corrente, em Porto 
Velho- Rondônia, nos temos do 
art. 75 do_Regimento Interno, 
a Pres 1 dênci1f, não havendo ob
jeção do .. Plenário, indiça qs 
nobres senadores Odacir Soares 
e Ronaldo Aragão para repre
sentar o "_Senado na solenidade. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa) - Atendendo a convite 
do- Presidente do Conselho Fe
deral da Ordem do~ ~Ad~ogados 
do Brasil, a Pres1denc1a. np~ 
termos do art. 75 do Regimento 
Interno indica, não havendo 
objeção'do Plenário, o nobre 
Senador Mata-Machado para re
'presentar o Senado na XIII 
conferência Nacional da.Ordem 
dos Advogados do Bras1l, a 
realizar-se em Belo Horizonte, 
no· perído de 23_ a 27 do 

Nove Fundações eram abrangi
das, entre elas a Fundação do 
B8nco Central, a Fundação Os
waldo Cruz, a Patronal da Pre
vfdêncta Social. a Fundação 
Sesp - Serviço Social de Saude 
Pública e com a eliminação 
imediata, pura e simples, das 
contr1buic;_ões, o que seria das 
o_rgan t zaçoes como essas 
Fundações? o que se passaria 
s~ria, isto sim, a falência 
imediata, coT prejuízo das 
pessoas que vem contribuindo 
para a previdência privada fe
chada durante muitos anos .. 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente do Senado 

Federal Senador Nelson 
Carneiro, 

Tendo sido indicado pelo Ex
celentíssimo Senhor sr. Presi
dente da República, requeiro 
nos termos do art~ 40 do Regi
mento Interno, a autorização 
para desempenhar missão junto 
a ONU ~ na a.ua 1 i dade de 
"Observador Parlamentar", a 
partir do dia 17 até o término 
da missão, dia 28-9-90. 

corrente. . 
O SR- PRESIDENTE 

O que pro"etendemos, d.e 1nfcí·o·:. 
foi aliviar esse processo de 
pressão, fazendo Com que. pãlo 
menos. nesses 180 dias conti
nyassem a~ contribuições. para 
dar oportunidade a que essas 
fundações pud~ssem habilitar
se a sobreviver independente
mente das contribuições. e· o 
melhor seria eXatamente a pura 
e simples retirada deste tex

(Pompeu 'de to, deste artigo que, antiga-
oradores mente, tinha Q número 263, de-

Termos em que espera deferi
mento 
Brasília, 17 de setembro de 

1990. - senador Uorge Konder 
Bornhausen. 

Sousa) Há 
inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre 

Senador Jarbas Passarinho. 

O SR- JARBÀS f'ASSARINHO (PDS 
PA. ?renuncia- O seguinte 

di scu.rso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, durante toda 
esta_ campanha eleitoral estive 
põr cinco dias fora d.e Brasí-
11a e soube que o Senado da 
República, durante o período 
do malogrado esforço concen
trado do Congresso. funcionou 
e ap~Qyou. entre outras ~até~ 

o sR. PRESIDENTE (Pompeu de rias, o_ projeto- de lei que 
Sousa)- o requerimento lido 'l:r"ata- do Regime úurfdico 
será apreciado oportunamente. Unico. 
Sobre a mesa, comunicação qui ~o cheQar a Bras p i a, no 

será lida pelo Sr. i sabado. sabado ou dom1ngo, n~o 
Secretário. me c=l~mbro, li uma notícta 

na Folha de S. Paulo, que me 
É lida a seguinte parece mer-ecedora de retificer.

senhor Presidente, 

Nos termos regimentais comy
nico a v. ExA a prorrogaçao 
por mais 15 dias do praz9 p~ra 
apreciação por esta Com1ss~o. 
dos Projetes de Decreto Legts
lativo n.2s ·42 e 43 de- 1990. 

Na oportuni dada renovO a V'. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima e consideração. Brasf-

ção pelo próprio jornal, que é 
um jornal sério. Dizia que ha
víamos~ aqui, no Senado, apro
yado esse Regime Jurídico 
Uni co e ret-1 r ado do e"roj e to 
original a contribuiçao das 
_organizações pa_tronai s. _por
que. se não fizéssemos i ssó-, o 
Instituto-de Previdência dos 
congressistas iria à falência. 

Sr. Presidente, tanto eu 
quanto o senador Cha·g~s Rodr1_:-

pois passou a 261. Embora haja 
pessoas contrárias à partici
pação, da parte patronal, é 
forª de qualquer dúvida qUe os 
abusos já foram _corrigidos. 

Houve ·caso dé entidades de 
previ dê'nci a fechada. cuja con
tribuição' era sete vezes para 
uma vez do contribuinte. da
quele que ia ser o 
beneficiário. Isto acabou. ~ 
no momento o que_ se passa e 
uma contribuição binária em 
que a parte patronal é duas 
Vezes maior que a parte do 
cont r 1 bu i nte .. 
Congratulo-me com o Senado. 

porque estava ausente. como 
disse, por ter tido a inicia
~iva de aprovar este projeto 
com essa modificação. Recebe
mos aqui pressões muito gran
des. Sr. Presidente, do lobis
mo que funciona nesta Casa, 
que · desde a Const i tu_i nte tem 
sido assim, por parte de 
funcionários públicos que não 
queriam nenhuma emenda. Não 
aceitariam qualquer emenda a 
tftulo pe de que, com isso re
torQarfãmOS a aprovação na Câ
mara dos Peputados. 
Se a Câmara utilizasse o sis

tema que o Senado está- utili
zando. de poder votar matérias 
Consensuais sem a ·necessidad~ 
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da votação nominal, este atra
so não se daria. 

de exp 1 oração do subso 1 o, -por 
exemplo, desceria pelo rio Pa
raguai, com as dificuldades 

, naturais, até chegar ao rio da 
Prata. para subir todo o A
tlântiCo outra vez e ir ou 
para o Pac{ f 1 co vi a Cana 11 do 
Panamá. ou subir para a Euro
pa, Estados Unidos, no Atlân
tic~. Norte. 

Por outro lado, não podemos. 
no Senado Federal, ficar à 
mercê das decisões da Câmara 
dos Deputados, que, -lá-. estuda 
com proficiência durante 8, 10 
meses um projeto e acha que 
temos a obrigação de aprová-lo 
em 48 horas ou em poucos dias. 
Esta a primeira observação que Santarém tem, portanto, todas 
faço, exatamente para chamar a as condições Oe se transformar 
atenção da reportagem da Folha numa espécie de p1 aca nirató-
de S. Paulo, creditada nesta ~ 
Casa' para evita r_ caracterizar ri a de exportação e importa
a decisão que tomamos como -se ção, e hoje é objeto de um as
fosse em provei to próprio d-05 forço mui to grande que se faz 
senadores no IPC. Talvez eles por uma parte da Bancada, para
não saibam que nós, Senadores, ense, aquf_, de desmembramento 
Deputados e funcionários da do Estado do Pará, de maneira 
Casa que se associaram ao IPC, a fazer o Estado do Tapajós, 
pagamos 1 O% dos nossos venc; _ -i dé ÜL contr_a a qua 1 . i n i c-1 a 1 -

t t ib i ã mente-. eu me rebelei, porque 
men os como con r u ç 0 pare era ~ividir o EStado do Pará, 
c Instityto de Previdência dos praticamente ao meio. Mas, 
Congresslstas. cons·trufda ·e acer-ta- a estrada, 

o outro ponto que quero tr;-a_-- o r9-;i_U1.tado_ que ·chamei nega ti-
tar, no moment9 está relac1o- vo foT-porQLie, não havendo ma
nado com .a v1agem que fiz -~o nutenção. ·ela se tornou 
chamado Ba1xo Amazonas. ~ in- instransitável. Trouxe comigo 
teressante - para class~ficar fotografias coloridas para 
de uma maneira muito ben1gna- mostra-r- aO Ministro ozires 
o que vem ocorren-do. Si _1 va __ - e ho-je vejo no j orna 1 

A cidade de Santarém tem, ho- -que taTvez esteja por um fio 
je, 300 mi1 ha:bltãhtes na sede _":!_'? -Mir:i~tério- para mostrar 
do Municfpio. t: uma cidade que ao M1n1stro ou_ quem for o Mi
cresceu enormemente. Esta ci- nistro da Infr&-Estrutura o 
dada e este Município tinham q·ue está acontecendo lá. 'A as
três aspirações seculares: trada está absolutamente 
uma, era a ligação de Santarém instransitável_. Pontes foram 
com Cuiabá- Santarém funcio- destrufdas e substitufdas por 
naria automaticamente. como troncos _de madeira. que, com 
porto de exportação dos grãos certo paralelismo, foram colo-
produzidos no centro-Oeste; a cadas três ou quatro ria passa
outra, era a construção de um geme o motorista de caminhão 
porto, porque Santarem, ao meu tem que fazer artes espetacu
tempo de Governador, ainda ti- lares. a fim de poder conduzir 
nha trapiche de madeira; e a seu caminhão até o outro lado 
terceira. ·ara uma pequena hi- da ponte. 
drelétrica, chamada Curuaúna. 
Contra ,ela, provavelmente, o 
Sr. José Lutzenberger não tem 
objeções, porque produz apenas 
40 m11 Kilowatts de geraçao de 
energia primária. 
Estas três. reivjndicaçõ~s fo

ram satisfeitas no per1odo dos 
presidentes-generais. Ent~e
tanto, o~ resultado _ po1 ítico 
foi o reverso d_o de_sej ado,. 
porque. quando se fez a liga
ção de Santarém com Cu1abá. 
foi uma alegria muito grande, 
porque era mais uma ilha do 
arquipélago amazónico que era 
lig~da ao resto do Brasil e, 
conseqüentemente, deixava de 
ser arquipélago. 
Ocorre,· -sr. Presidente, que, 

num trabalho remoto, ênamado 
Projeção _Cont_l_nenta_l do Br~
sil, Mário Travasses .salienta
va, já há tantos anos, que de
vfamos prestar atenção à Voca
ção da Bacia Amazónica em re
lação à Bacia do Prata. A vo
cação_ geo polftica da Bacia 
Amazônica seria exatamente 
para uma ex~ortação pela foz 

"do·Amazonas -já diretamente- no 
Atlântico Norte_, enquanto o 
trabalho agrfcora do centro-. 
Oeste, ou o trabalho mineral 

O cu r-·; os o, s'r. Pres i det1te, é 
que Santarém se transformou na 
porta de entrada para o 
garimpo_. Os garimpeiros são, 
normalmente, nordestinos·, goi
?J.nos, maranhenses. Entretanto. 
os empresários vêm de todo o 
Brasil: '"- paulistaS. gaúchos, 
cearenses. Tive um encontro na 
Associação Comercial, durante 
duas horas e meia. O Presiden
te da Associação Comercial era 
um cearense, os debatedores 
mais veementes e mais bem in
formados eram pã~listas, uma 
senhora gaúcha e uma outra 
paulista, que tinham sido a
t_~afd<;lS _eara Sant~r~m. pela 
-d1nam1zaçao da economia local, 
a partir do momento em que os 
garimpos passaram a ser 
traba 1 hados __ , -

o que acontece, hoje, sr. 
Presidente, é que a- queda do 
valo r -do ouro, o gram~ do ouro 
caindo no seu preço, au_tomat i
camente levou ao abandono das 
áreas de garimpo. Os ecologis
taS estão fe1izep, Qprque o 
ri o __ Tapaj ós - que é um _ 1 indo 
rio passou a ter a sua cor 
origina-l: azul, enquanto que 
era quase tão barrenta quanto 

o rio Ãmazonas, porque a quan
tidade de terra que se movi
mentava nos ~arimpos, a mon
tante da c1dade de Santarém, 
fazia com que aquele sedimento 
viesse em emulsão e, 
conseqüentemente, toldasse a 
beleza da cor do rio. 

Mas enquanto os ecologistas 
ficam_ ~atisfeitos co_m isso, e 
ê justo que fiquem, ·a cOmércio 
de Santarém entrou em estagna
ção, caminhando para a falên
cia, porque os paulistas e 
gaúchos, por exemplo, que fo
ram para lá, financiando os 
garimpeiroS, venderam-lhes e
quipamentos, vêem agora a im
possibi lidada de esses equipa
mentos serem pagos. Garimpei
ros há, e não em pequena quan
tidade, que abandonam o garim
po e pegam o primeiro avião
a única possibilidade de che-. 
gar ~té lá ou de lá sair é de 
avião, avião monomot·or, em re
gra e vão embora para suas 
terras de origem, e deixam en
cravado na floresta o equipa
mento, que está enferrujando e 
estragando, 

Então, a perspectiva de r~in
tegrar a economia santaren4 na 
economia nacional, hoje, todos 
admitem, durará mais três a
nos, se, na fase conjuntural; 
o preço do ouro vier a aumen
tar como esteve no passado, em 
alta cotação. 

Erltrementes, o que fazer? A. 
grande solicitação da Associa~ 
çao Comercial, dos garimpei
ros, do povo 9aquela região 
não é apenas Santarém, -é toda 
a região do Tapajós --, é- que 
essa estrada permita o 
tráfego, porque, a partir do 
momento· em que a estrada per
mita o tráfego, é evidente que 
os colonos que foram p~ra lá
e as terras são boas. são pro
dutivas, e devemos isso muito 
ao colono nordestino que se 
encontra 1 á, foram dos pri,rnei- . 
ros 'pioneiros que apareceram 
no lugar vão produzir e vão 
poder trazer o- seu produt·o 
para a comercialização em 
Santarém. 
Se isso for feito, pode-se 

esperar uma modificação con
juntural no preço do ouro e, 
enquanto isso', também se cogi
ta dé trabalhar seriamente 
para evitar que o mercúrio ·ve
nha a prejudiqar a vida dos 
garimpeiros e dos ribeirinhos 
que se servem do peixe, que, 
por seu turno, já traz sinais 
de envenenamento. 

Trago ao conhecimento do Se
nado Federal essa circunstân
cia, que é curiosa por-um -lãdo 
e lastimável, devidamente~ por 
todos os oUtros- 1 ades. E cü
rioso ver como uma cidade que 
cresce - a segunda vida de do 
Estado do Pará chega a 300 mil 
habitantes na sua sede- subi
tamente tlepende to ta 1 , funda-. 
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mentalmente 'do preço do ouro, 
porque se transformou, como eu 
disse· há pouco, na porta de 
entrada dos garimpos de Itai
tuba, do Alto Tapajós, e assim 
por diante. 

Trago esta missão, Sr. 
1

Presi
dente, para ver se, inclusive, 
temos aliados aqui na Repre
sentação de Mat_o -Grosso. o Go
vernador de Mato Grosso conse
guiu pavimentar essa estrada 
até a fronteira do Parã. A es
trada que vai a Cuiabá, ou de 
lá vem, está pavimentada até a 
entrada da fronteiras até o 
1 i mi te. os 1 i ndes _paraenSes, 
sãO ma 1 s de mi r qui 1 õmetros 
até a cidade de Santarém. 

Eu disse, desde logo, que a
chava extremamente difícil 
pensar em pavimentação. A hora 
em que eu fosse falar com o 
técnico do Governo, ele me 
iria perguntar, seguramente, 
quantas viaturas transitam por 
dia aquele lugar. Como não 
transita quase nenhuma, não 
haveria justificativa para a 
pavi mentaçáo. Com isso, o ob-~
jetivo é, neste momento, fazer 
o que o Minisfro Mário Andi'-e
azza conseQUiu ao tempo em que 
o levei la. Ele se sensibi·li
zou e, através de providências 
que tomou, proporcionou a tra
fegabilidade da estrada. Como? 
Através da piçarra, do traba
lho de manutenção dos tratares 
patrol e, acima de tudo, da 
manutenção das obras de arte_. 
Estas é que são fundamentais, 
para que se possa ter essa es
trada permitindo o tráfego. 

Espero, com isso, Sr. Presi
denteJ. sensib_i Uzar _o_ coração, 
que e considerado fr_io, dos 
técnicos, em geral, para ver 
se com o pouco do calor daque
la área se chega a obter uma 
solução que represente a so
brevivência da segunda maior 
cidade do meu Estado e de um 
comércio que não apenas se li
mite, se restrinja a essa ci
dade, mas a todo um vale real
mente admirável e belo como é 
o Vale do Tapajós. 

Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Souza) -·concedo a palavra ao 
nobre Senaóor Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ( 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso. ) Sr. Presidente, 

'sil, como se observa já no las, de materíal e de _profes
art; 3.1:1., _que f 1 xa os ob_j et i vos seres, de não qua 1 i fi cação 
fundamenta is. prof i ss i o na 1 nos graus mais 

funda_mentais do ensino.· À rea_-
No TítUfo VIII, caprtulo III, -1idade do ensino soma-se are

que trata "Da Educação, da a11dade s6cio-econômtca, que 
Cultur~ e do Despgrto". e es- 1mpl ica o baixo aproveitamento 
pecialmente nos artigos con- dos estudantes, ou até _impede 
cernentes à educação, .temos um o seu acesso às eScol as. Para 
claro exemplo dos dispositivos que_ o educando seja atendido e 
constitucionais que, para que o sistema do ensino 
inaplicáveis -de imediato, in- surta os efeitos desejados, 
dicam o ideal que o Governo e prevê a Constttuição que sejam 
comunidade devem buscar. implantados programas suplan-

tares que forneçam material 
Refi ro-.:.me _ e5pec1 fi camente à di dát i co-esco 1 ar, transporte, 

grã"tufdadei no ensino público al tmentação e assistência à 
oficial, prevista no item IV saúde. _ 
do art._ 2_0_5, que, fos_se in·ter- A constituição prevê ainda· o 
pretado como norma, no senti d_o desenvo 1 vi mente de esforços 
restrito, seria contraditado para, num prazo de dez anos
no i tem I I do art. -208, que a contar de sua promulgação -, 
impõe _como dever do Estado a eliminar o analfabetismo eu
"progressiva extensão da obri- niversalizar 0 ensfno 
gatoriedade e gratuidade ao fundamental. Tais dispositi
ens'ino rriédio'í. vos, como sal i ente i anterior

·Faço- eStas considerações por
que há muito venho defendendo 
a instituição de ensino supe
rio'r pago. Convicto _dos bene
ficies que a medida represen
i;a_,_ sirrto_-:me no deyer de sus~
tentar m1 nha po_s i ção, a i nda 
que pareça antipática aos o
lhos míopes, aos qu~ preferem 
ignorar a realidade. 

Em pronunciamento nesta tri
buna, em março último, fiz in
serir em nossos Anais brilhan
te artigo de Dom Lourenço de 
Almeida Prado, reit_o_r do Colé
gio São Bento e membro do Con
selho Federal de Educação. pu
blicado- no ~ornal do Brasil, e 
que aludia positiv~mente à 
tese do ensino pago. O artjgo 
é br.ilhante não por reforçar- a 
minha proposta, mas porque, ao 
fazê-lo, o autor escandiu com 
proficiência os motiVO$ filo
sóficos, económicos e socioló
gicos Que Cão suporte àquela 
tese. Afinal, alegava Dom Lo
r_e_nçao, o saber é uma aspira
ção le~ítima, mas a igualdade 
de dire1to só é justa se hou
ver • .um mecanismo 
compenSatório. Não há por que 
pobres e ricos desfrutarem i
gualmente de um ensino gratui
do numa nação pobre e carente, 
especialmente quando o custo 
por aluno na escola superior 
equivale ao de. 30 alunos .do 
curSO primário. É- comQ se a 
superalimentação de um- argu
menta - fosse obtida à cu~a 
de deixar 30 dos seus seme
lhantes na fome absolüta. 

mente, devem ser entendidos 
como uma meta, já que nãO se 
pode exigir o cumprimentp do 
impossível. Impossibilium nul
la obligatio est. 
E~fta"t í st i ca recente do Conse

lho de -Educação do Distrito 
Federal, apresentada por seu 
Presidente, Gi l_do Wt ladino, 
mostra as dimensões dessa ta
refa hercúlea que consta ·dos 
di spos i tJ_v_os const.i tuci o na is. 
Temos_hoje, no Brasil, 20 mi
lhões e 100 mil analfabetos, 
que deverão passar oito anos 
nos bancos- escOlares se de 
fato pretendemos concretizar a 
meta da universali"zação do en
sino fundamental; outros 15 
milhões e 500 mil, que nio 
completaram o curso primário, 
deverão, pelo mesmo mottvo, 
freqOentar a escola por quatro 
anos;• e mais 29 milhões e 200 
mi 1, que não_ completaram 't-o 
curso - .. ginaslal, deverao 
freqOentãr a esCola por um pe
ríodo médido de dois anos e 
meio. São, portanto, 58 mil
hões e soo mil novos alunos, 
em potencial, para serem edu
cados num pafs que já não edu
ca ·a contento a população es
tudantil _regularmente 
matriculada. 

Srs. Senadores, a Constituição Mas as razões que justificam 
não deve ser entendida unica- o ensino superior pago se des
mente como um conjunto de no r- • d_obram, descartada de 1 medi ato 
mas reguladoras para o Estado qualquer agressão à Constitui
democrático, mas também como ção, como vimos, inicialmente, 
um conjunto de diretrizes con- a tese encontra guarida na 
sensualmente estabelecidas, de própria estrutura e na comba
objetivos que devem ser perse- lida eficácia dO sistema
guidos com o fim de melhor a- educacio~al. A realidade bra
tender à comunidade. Assim o- sileira.'apresànta um triste 
corre com a Constituição da quadro de milh6es de anelfabe

..R_epúbl'ica Federativa do Bra- tos, de deficiincie de esco-

É certo que os recursos para 
a educação foram ampliados por 
força da Constituição: 18% da 
receita dos impostos, pela u
nião, e 23% peros Estados, 
Distrito Federal e MunicfPfos. 
Ou seja, eleva-se ·em cinco 
pontos percentuais a responsa
bi 1 tdade da !Jnião, ·mantendo-se 
os índices estaduais e munici
pais; -porém com a vantagem de 
que Est_ados e Munic1g.ios tive
ram sua par:ticipaçao elevada· 
na .receita nac1 ona::l • em 
conseqüência da .red1str1bui~ão · 
tributária. 

Esses recursos, ent~etanto, 
apequenam-se diante do· gi~an
tesco quadro de carências edu
cacio_nais, diante da crise _da, . 
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recessão que afeta o País, e 
confrontados com o compromis
so, também const1tuciona1, de 
fornecer aos nossos educandos 
material didático-escolar, 
transporte1 a11m~ntação e as
sistência a saude. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res. esta é a rea 1 idade da e
ducação em nosso- Pafs, e é 
diante dessa realidade que 
ouso perguntar se o ensino su
perior gratuito não é um luxo, 
uma concessão demasiada. Não o 
seria, certamente, se a nossa 
realidade fosse mais amena, se 
nossas carências não fossem 
tão gH tantes .- -

Neste contexto, porém, o en
Slno superior gratuito, nos 
estabelecimentos oficiais, não 
se justifica. Além do mais. 
conhecemos todos a precarieda
de dos ensinos fundamental e 
médio. os exames vestibulares~ 
todos os ano.s. mostram uma si
tuação estarrecedora, sendo 
'inconcebfVe1 que tantos estu:
dantes pretendam ingressar nas 
universidades sem conhecimen• 
tos suftciént~s sequer para o 
ensino médio. Ga.rant i r a uni
versidade gratuita, nesses ca
sos. seria como dar um acaba
mento de primeira numa casa 
cujas paredes estivessem ra
chadas, com vigas fora do pru
mo, c6modos fora do esquadro e 
piso fora do nfvel. 

A realidade econOmica, espe
cificamente no que concerne ao 
mercado de traba 1 ho, 1 mpõe a-· 
inda outra reflexão, que é a 
falta de retorno para o ensino 
tão espec1a1iZ3do e tão caro. 
Assim é que vemos, aos milha
res, joveos com instrução sU
perior subaproveitados, mal 
remunerados, e desenvolvendo 
tarefas que não exig~m senão a 
mais básica c:luál iffi:aé;:!io. o 
Pais não 'pode conceder esse 
desperdício, e deve proéurar, 
urgentemente, adequar a estru
tura de ensino à realidade 
sócio-económica. fortalecendo 
e educação básic~. que faz do 
homem um cidadão de verdade, e 
filtrando o acesso ao ensino 
superior, para que as univer
sidades funcionem como·centros 
de excelência. 

Es'e aspecto, que acabo de 
s·al ientar. vincula-se intima
mente com outra proposta que, 
aceita com mais facilidade, 
raramente é posta em prática. 
Trata-se da integração 
universidade/empresa, cuja 
concretizacão tem sido exces
s i varilent-e morosa. 

Os conhecimen'tos tecnológi
cos, nos últimos ~culos, 
duplicaram-se em média a cada 
15 anos. Esse período tende a 
tornar-se cada vez mais curto. 
e4 t:; ~pai ••1~:- f;!l.)._- nio dom i na r..,. 
a- teéno1ogia ficario mais e 
mais afastados das grandes po-

thncia"s. até que esse abismo 
tecnológico se torne 
intransponível. Eis por que as 
universidades não devem promo
ver o Conhecimento massifica
do. mas assumir a condição de 
centros de excalência; eis por 
que _ __ a 1 ntegração 
universidade/empresa deve 
concretizar-se efetivamente. 
rendendo beneffcios 
incontáveis para ambas as par-
tes e para o Pafs. · 

É fato n-otório q~ê o cap1 tal, 
bem_empregado, gera capital. 
IQUalmente verdadeiro é o fato 
de que tecnologia gera tecno
logia, e de que ambos esses 
fatores podem interagir e 
freqOentemente se intera!iilem. 
As universidades bras11e1ras 
disp6em de recursos humanos 
para o Césenvolvimento de pro
jetes de tecnologia, mas seus 
recursos financeiros são 
insuficientes. As empresas 
privadas também não respondem 
satisfatoriamente à necessida
de de pesQuisas tecnológicas, 
ou por serem multinacionais
as de maior porte -. e então 
as pesquisas de_ponta são de
senvolvidas na matriz; oU por
que, embora nacionais, não têm 
capital suficente. Os progra
mas de cooper.ação. entretanto. 
tornam a pesqu1sa menos onero
sa e rendem djvidendos para 
ãmbas as partes, que podem a
inda contar com incentivos 
governamer:ta_i s. 

A participação dO Governo 
nessa associaçao é imprescidí
vel, mesmo porque os resulta
dos que pode obter são extre
mamente satisfatórios. Com o 
conhecimento e a aplicação da 
tecnologia é possível .aumentar 
a produtividade, incrementar a 
riqueza e promover o bem-estar 
social nos mais diversos cam
pos comO-agropecuária, habita
ção, transpor.tes e saneamento. 
Além do ma1s. esses resultados 
não se obtêm apenas com a alta 
tecnologia (Hf-Tech), mas até 
com o uso e a disseminação de 
.tecnologia simplificada. 

Sr.· Presidente, Srs. Senado
res são estes, resumidamente. 
os ·argumentos que me levam a. 
mais uma vez, propor · ·mudanças 
no novo sistema de ensino. 
Tais são minhas convicções a 
propósito do ensino superior 
pago e da integração 
universidade/empresa, que, 
considera um dever ·não apenaS 
sustentá-1 as, mas · nelas 
persistir. 

Sefido a educação "direito de 
todos_. dever do Estado e da 
famíliau. muito me honra. COmo 
P8rlàMentar, PrOcurar. contri
bui·r para o seu· correto enten
dimento, buscando sua· melhor 
adequação à nossa realidade. 
Est.ou certo de que: ·eliminando 
preconceitos e resistências 
passionais, à luz da verdade e 

da justiça, Governo~ ~(J,,,,,mi

dade hão de superar não apenas 
a defasagem do nosso sistema 
~ucacional, mas também, e por 
eSse caminho, os obstácul'os 
que ainda nos impedem de ocu
par um lugar de destaque ro 
conceito'das grandes naçõesl 
(Mui to bem!) 

· O Sr. Pompeu Cfe__ Sousa. 3S2 
··secpetário, deixa a cadefra 

da Pl"esidêncfa, que é ocu~ 
pada pelo S~. Francisco 
Ro1Jembe,.g .. 

O SR.- -PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- o periodo desti
nado à Ordem do Dia da presen
te sessão, nos termos do·· art-. 
174 do Regimento lnterno, foi 
di spensãd?. (Pausa) . 

Passa-se agora à apre c i. a"Qão 
do Requerimento n~ 342, de 
1990, 1 ido_ no Expediente, de 
autoria do senador Jorge Bor
nhausen, solicitando a autori
zação do Senado Para partici~ 
par, como _Obeservador Parla
mentar, da Delegação do Srasil 
à 45a Assembléia Geral das Na
ções Unidas, no período de 17 
a 28 do corrente~ 

A matéria depende de parecer 
da Comtssão de Relações Exte,....
riores e Defesa Nac1onal. 

Solicito ao nob~e Senador 
Chagas Rodrigues o pa~ecer da 
refel"ida Comissão. -

O SR. CHAG4S RODRIGUES (P$DB 
-PI. P~~a profe~ir parecer.) 

s~. · Presi.dente, o nobre_ Se
nador Jorge'Konder.Bo~nhsusen, 
tendo siGo indicado pelo Se
nhor Presidepte da Repúblic~. 
~equer, .nos termos do art. 40 
do Regimento Interno, .a auto
f'fzação . para desempenhaf' mfs-· 
são juntq a ONU, na qua1fdad~ 

de "Obse~vador Pàpl 'ament.a'l"• a 
parti~ do dia 17 até o término 
da missão,· '!_itJ . .28-9-90.. · 

s. Ex• juntou página do 
Diário OffciaJ de 14 de se

tembto QUe traz a sua designa
çãp, feita pe1o Senhor Presi
dente da República, para inte
grar a Delegação do Brasil., 

O p~cesso está em_Qrdem e o 
S_enado apenas se senti ~â hon
rado com a presença do nobre 
Senador integrando esta Dele
gação' do Brasf 1. 

A,ssfm sendo, o: npsso parece,. é 
favo·~áveJ .. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE 
Ro11emberg) o 

."faVorável. 

(Franciseo 
parecer é 

A votação fica adiada por 
fa 1 ta de quorum 

O. SR. PRESIDENTE (FranciSc!C: 
Rollemberg) A Presidência 
comunica a9 plenário que. nos 
te'rmos do art·. 174 do Regimen-
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to Interno, o 
do à Ordem do 
ordinária de 
dispensado-.. 

períOdo destina
Dia da sessão 
terça-feira foi 

Nada mais havendo· a tratar, 
vou encerrar a presente , 
sessão. 

Está encerrada a sessão. 
Levanta-~e a sessAo às 14 

horas e 55 minutos. 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 190, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que 1 he ,fo 1 ou
torgada pelo Ato da Comissão 
Oiretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
000.240/90-7, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n~ 
223, de 1989, publicado no 
DCN , Seção II, de 6-9-89, 
para manter aposentada a ser
vidora Alda Ortega, no c~rgo 
de Analista Legislativo, Area 
de Processo Legislativo, Clas
se Especial, Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 
S:l1, inciso I, combinado com 
os artigos 515, inciso II, 
516, inciso I e 488, § 4.Q., do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem como o 
disposto na Resolução SF n~ 
21, de 1980, a partirdes de 
janeiro de 1990, com proventos 
integrais, observado o dispos
to no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 17 de setem
bro de 1990. -. - Senador 
. Alexandre Costa, 2~ Vi ce
Presidente, no exer~íc1o da 
Presidãnc1a. 

ATO DO PRESIDENTE 

No 191, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe fc1 ou
torgada pe1o Ato da Comissão 
Diretora nA 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
000.278/90-4, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n~ 
176, de 1985, para manter apo
sentada a servidora EDINA BOR
GES OLIVEIRA, no cargo de Ana
lista Legislativo, Área de 
Processo Legislativo, "Classe 
Especial", Padrão III, -do Qua
dro Permanente do Senado Fede
ral, nos termos do art. 521, 
inciso I, combinado com os ar
tigos 515, inciso II, 516, in
ciso I e 488, § 4~. do Regula
mento Administrativo do Senado 
.Federal, bem como o disposto 

ne Resolução SF n~ 21. de 
1980, a partir de 9 de janeiro 
de 1990, com proventos inte
grais, observado o disposto no 
artigo 37, i nci,so XI, da Cons
tituição Federal. 
Se~ado Federal, 17 de setem

bro . de 1990. - Senador 
Alexandre COsta, 2~ Vice

Presidente no exercício da 
Pre~idencia. · 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 192, DE 1990 

o F'resi·dente do Senado Fede
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a_ deleQação 
de competência que lhe fo1 ou
torgada pelo Ato da Comissão 
O i r·etora n~ 2, de 4 de abr 11 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo hA 
01 0-.097/90-2. reso 1 v e aposen
tar, voluntariamente, CLEMILOO 
ZEFERINO ALVES, Técnico Legis
la!ivo, Classe "Espec_t~l'', Pa
drao II, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos t~rmos 
do artigo 40, inciso II.I, al f
nea "c", da Constituição da 
República Federativa do Bra
sil, combinado com os artigos 
520, 488, § 4~. do Regulamento 
Administrativo do Senado Fede
ral, bem assim com o artigo 11 
da Resolução n~ 87, de 1989 
com proventos proporcionais ao 
tempo de se~viço; à razão de 
34/35 (tr1nta e quatro e trin
ta e cinco avos) do seu venci
mento, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Consti
tuição Federal. 

Senado Federal, 17 de setem-
bro de 1 990. Senador 
Alexandre Costa, 2~ Vice

Pre:_sidente no exercício d~ 
PreSidêrlcia. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 193, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou
torgada pelo Ato da comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
011.273/90-9, resolve aposen
tar, voluntariamente, CARMELI
TA GONÇALVES RjBEIRO, Analista 
Legislativo, Area de Processo 
Le9islativo, Classe "1.a.", Pa
drao III, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso III. alí
nea c, da Constituição da 
República Federativa doBra
sil, combinado com os artigos 
520, 488, § 4~. do Regulamento 
~dministrativo do Senado Fede
ral,. bem assiin com o ártigo 11 
da Resolução n~ 87, de 1989, 
com proventos proporcionãis ao 
tempo de serviço, à razão de 
26/30 (vinte e seis trinta e
vos) do seu vencimento, obser-··-

~ad9 o disposto no art. 37, 
1nc1so XI, da Constituição 
Federal . 

Senado Federa 1 , 1 7 de se-tem-
bro de 1990. Setiador 

Alexandre Costa, 2.Q. Vice
Presidente no exercício da 
Presidência. 

SUBSECRETÁRIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

15a Reuntão, em 21 de agosto 
de 1990 

Às onze horas do dia vinte e 
um de agosto de mil novecentos 
e noventa, na Sala de Reuniões 
da _Comiss_ão, Ala Senador Ale
xandre Costa, sOb a Presidên
cla do Senhor Senador Mauro 
Benevides e com a presença dos 
Senhores Senadores: Meira Fi
lho, Lourival Baptista, Nabor 
Júnior, Pompeu de Sousa, Mau~ 
rfcio Corrêa, Edison Lobão, 
Mauro Borges •. Francisco Rol
lemberg, Chagas Rodrigues e 
Odacir Soares, reúne~se a Co
missão do Distrito Federal. 
Delxam de comparecer por moti
vo justificado os Senhores 
~enadores: Alufzio BeZerra, 
Aureo Mano, Irapuan Costa ..Jú
nior, Márcio Lacerda, Ronaldo 
Aragão, João_ Lobo, Almir Ga
briel, Gilberto Miranda, João 
Castelo e Ney Maranhão. Abrin
do a sessão o Senhor Presiden
te dispensa a leitura da Ata 
a_nt~r i o r que é dada como apro
vada e expõe aos senadores-a 
di_ficuldade para a realização 
do Seminário "Brasília Ano 

·2000 11 marcado para o final 
deste mês, em virtude da au
sência já confirmada de vários 
Senhores Senadores, bem como 
de autoridades convidadas, 
como por exemplo Lúcio Costa e 
propõe o adiamento do evento 
para dàpois das eleições. A
berta a palavra para os sena
dores presentes, todos são u
nânimes em acatar o adiamento. 
A Presidência ressalta também 
que no mesmo caso estão vários 
requerimentos para convocação 
de autoridades do Governo do 
Distrito _Federal p~ra que ex
ponham prob_lemas relativos a 
sua área de competência. Sendo 
convocadas estas autoridades, 
o Senhor Presidente teme a 
fa 1 ta de quorum para ouvi--1 os 
na Comissão. o Senador Pompeu 
de Sousa usando a palavra res
salta que um dos requerimentos 
foi feito por ele e diz res
peito ao desvio de dinheiro 
público na renovação da frota 
de transportes coletivos, ir
regularidade esta, denunciada 
pe1o Tribunal de Contas do 
Distrito Federal. Para tanto 
sol íci teu. a convocação do 
Secretário de Transportes do 
Governo do Distrito Federal 
para prestar esclarecimentos e 
gostaria que isto fosse feito 
na maior brevidade possível. o 
Senhor Presidente determi_ru:! 
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que este depoimento será rea~ te declara aberto os trabalhos 349, de 1989, de autoria do 
1 izado na próxima reunião e os e dispensa a leitura da ata da Senador José FC)gaça, que_ esta
outros casos serão examinados reunião anterior, que é dada be-lece rnorrnãS para -a- reãl iza
após a eleição. Passando a e- como aprovada. A seguir, ção de eleições em 1990 e dá 
xaminar a pauta do dia, a Pre- passa-se à apreciação das ma- outras providências 
sidência informa que os itens tér1as constantes da pauta, na (deliberação_ terminativa) O 
1, 2 e 5 ficam adiados pela ordem __ determ}nada pelo Sr. parecer oferecido pelo rela.;.· 
ausência dos relatores_. Pras- Presidente. Item 01- Projeto ter, SenadOr Francisco Rollem
seguindo, é examinado o item de Lei do senado n-a 42, de berg, conclui pela inconst'itu-
3, refer~nte ao Projeto de Lei 1990, de autoria do Senador cional fdade da matériã-.---- Não 
do Distrito Federal nll 17 de Mário Covas, que torna obriga- haverido discussão, coloca-se 
1990, que "cria a Carreira A.d- t_ór_ia, na propaganda eleitoral em Votação ·o parecer·,_ que re""
ministração Pública da Funda- divulgada pelas emissoras de cebe aprovação unânime. Item 5 
ção de Amparo ao Traba 1 hador te 1 e vi são, a apresentação ao - Proj etQ de Lei do ~?enado _n-2 

Preso do Distrito Federal e vivo dos candidatos e, ou pes- 177, de 1989, -de_autoria do 
seus empregos permanentes, soas devidamente credenci'adas Senador Francisco Rollemberg, 
fixa os valores das· seus pelos part-idos e coligações que acrescenta parágrafo único 
salários e dá outras (deliberação terminativa). o ao art. 399 da Lei n.R 3.071. 
providências". o __ Senador -Pom- parecer ofer-ecido pelo_ rela- de 1il. de janeiro de 1916 ..;..-çó
peu de Sousa profere seu pare- to r, SenadOr Cha~as Rodrigues, digo C i vi 1 . (del i bei"'ãção 
cer favoráfel ao prbjeto por conclui _pela constitucional i- --terminativa). O. relator, __ Sena
consti_tucional e jurídico, com dade, juridicidade e aprovação dor Wilson ~artins, apresenta 
as retifica~ões constantes da quanto ao mérito. Foi concedi- parecer -coné1ufndo pela: rejei_
Mensagem n 48/90-DF e com as do vista ao Senador João Cas- · ção do projeto. Fazem uso da 
Emendas n.Q.s 1 e 2 do relator. tela em 24-5-,.90 e deVolvido pa-lavra em considerações ao 
Col ceado em discussão e vota- com voto ~m separado contrár1 o assunto, os Senadores Chagas 
ção, _ é aprovado por ao projeto por inoportuno e Rodrigues, Francisco Rollem
unanimidade._ A seguir é exami- inconv'enfente. Em 13-6, foram berg e Jutahy Magalhães._ Colo
nado o Projeto de L e i do Di s- ofereci ctas - duas emendas ao Cada__ em vota-ção, a comissão 
tri to Federa 1 n,g_ 27 de 1990. proj etc" n,g_ 1 , _d~_ autor i a do aprova o projeto. passando a 
que "dispõe sobre a a 1 i enação S"en~dor ·R o ria fdo Aragão nA 2 constitui r voto em separa-do, 
de bens imóveis residênciais (substitutiva), de __ autoria do vencido, a conclusão oferecida 
de propriedades do Distrito senador--_ Mauro Benevides. A pelo relator-.-:·- A Presidêrycia 
Federal .e situados no Distrito Presidência coloca em discus- des_igna o Senador Jutahy Maga
Federal e Cá outras são a matéria, oportunidade em lhães para relatar o vencido. 
providências 11

• o Senador Meira que fazem uso da palavra, em Abstém-s-e de Vo--tar o autor da 
Fi 1 ho r e 1 ata seu parecer cons i deraçõ_es ao assunto os proposição. I tem t L - Projeto 
favorável ao pro~eto_ por cons- seguintes Srs .. Senadores: Ju- de Lei do Senado n~ :388, de 
titucio_na1 e jur1dico.- Após a tahy o-Magalhães, Leite Chaves, 1989, de __ autoria do Sehádor 
discussão e votação.é aprovado José Fogaça, Mauro Benevides e Francisco Rollemberg, que al
por unanimidade. Nada mais ha- Me i r a Fi 1 ho. Terminada a di s- ter a o art. -~--gA da Lei n,g_ 
vendo_ a tratar, o Senhor Pre- cussão, passa-se à votação da 4. 591, de 16 de setembro . de 
si dente encerra a sessão, la- ·matéria, que recebe aprovação, 1964, que dispõe sobre o con
vrando eu, Carlos Guilherme nos termos do substitutivo o- domfnio em edificações e _as 
Fonseca a presente Ata que ferecido pelo Senador Mauro inc_orpora-çõaS imobiliárias, 
após 1 ida e aprovada s9rá as- BenevideS, abstém-se de votar parei. reduzir o núme_ro de aSsi-· 
sinada pelo Senhor. Presidente. os srs. Senadores Jo.sé Fogaça naturas necessárias à aprova-

e M~i r e. Fi 1 ho, vota venci do o ção da convenção -de 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 

~USTIÇA E CIDADANIA 

19a Reunião. realizada em 

21 de junho de 1990 

Às dez horas do dia vinte e 
um de j_unho de mi 1 novecentos 
e noventa, na sala da Comis
são, sob a presidência do Sr. 
Senador Cid· Sabóia de Carva-
1 ho, Pras i dent_e_, reúne-se a 
Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania, com a pre
sença dos Srs. Senadores Wf1-
s6n Martins, Márcio Lacerda. 
Chagas Rodrigues, João Caste
lo, Leite Chaves, Jutahy Maga
lhães, João Lobo, Meira Filho, 
Nabor Júnior, Mansueto de La
vor, José Fogaça, Ronaldo Ara
gão, Severo Gomes, Francisco 
Rollemberg, Jarbas Passarinho, 
Mauro Benev1des, João Calmon e 
Fernando Henrique Cardoso. 
Deixam de compa_recer. por mo-. 
tivo ju$tiffcaào, os srs. Se
nadores Aureo Mello, Humberto 
Lucena. Edison Lobão, Marcon
des Gade1ha, _ Odacir ~oares, 
Afonso Sancho, Afonso Arinos, 
Olavo Pires, João Menezes e 
Maurício Correa. Havendo núme
ro regi menta 1 , o Sr. Pres i den-

Sr. Senador Jutahy Magalhães, Cbndomfn·i o. (deliberação 
que opinou pelo projeto na sua terminativa). O Sr. Senador 
forma original. A matéria Ronaldo Aragão, relator da 
vo 1 tará à pauta da próxima propos 1 ção, oferece parecer 
reunião para apreciação em concluindo pela const1t.uc-iona;.. 
turno ---suplementar Item 3 1 idade, juridfcidade e aprova
Projeto _de_ Lei _do- Senado n.R ção quanto ao mérito. Não--ha-
302, de 1989, de autoria do vendo discussão_, coloca-se em 
Senador Jutahy Ma9alhães, que votação a matéria, que recebe 
dispõe sobre dom i c1 1 1 o ele i to- aprovação unânime. Abstém-_se 
ral, fi 1 iação par:tidária, pro- de votar o Senador Fra_ncisc.c:i 
paganda eleitoral gratuita, e Rollemberg. Item 16- Pr-ojet6-
dá outras providências de Lei _do ·Senado n11 031, d'e 
(deliberação .terminativa)- _O 1988, de autoria do Senador 
relator, senad.o_r Maur1cio Cor- Marco Maciel, que .estabelece a 
rêa, oferece parecer c_oncluin- isençáO"alfandegária à impor
do pela constitucionalidade, tação de cardamentos de-ins
j ur i di cidade e_ apr_ovação quan- trumentos si nf6ni cos de co.rda. 
to ao mérito, Foi concedido (deliberação terminativa) O 
..vista a_o Senador Odacir Soares parecer_ oferecido pelo relator 
em 3-5-90 e devolvido com voto da matéria, Senador Ney Ma_ra
ern separado, contrário ao pro- nt:Jão, conclui pela constitu
jeto. por inoportuno. c.olocado cional idade, juridicidade e 
em discussão o assunto, usam aprovação quanto ao méríto, 
da pa 1 avra os Srs. Jutahy Ma- com emendas de 1 a 3-CCJ. 
galhaes, Chagas Rodrigues, Na- Foi concedido vista ao Senador 
bor Júnior e _Ronaldo_ Ara9ão. Maurício Corrêa e devolvido 
Em Vo-tação, recebe aprovaçao o com voto de apoio ao parecer 
parecer do rela to r, ficando do relator. .Não havendo di s
prejudi Cada o voto em separado clissão. coloca-se em_ votaçãO a 
do·_ Senador Odacir SoareS. matéria, que recebe aprovação 
Abstém-se de votar o Senador unãhime. Item 54 ~ Projeto de 
Jutahy Magalhães e votam ven- Lei do Senado n~ 390, de 1989, 
cido os"Srs. Senadores Ronaldo de autoria do b~enador Jutahy 
Aragão e Me ira Fi lho. Item 4 _- Magalhães, que cria o conselho 
Projeto de Lei do Senado n~ de Estudos iécnicàs da--Aviação 
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C i vi 1 . , O Sr;. Senàdor Jami 1· 
Haddad, na qualidade de rela
tor da proposição. apresenta 
parecer pela constitucionali
dade, jurid1cidade e aprovação 
quanto ao mérito, com emendas 
de 1 a 3 que oferece. Não 
havendo discussão, é colocado 
em votação o pa~ecér que rece
be aprovação unânime. Abstém
se de votar, o autor da 
matéria. Nesta oportunidade, é 
constatado a falta de quorum 
mídimo para deliberações, ra
zão pela qual o Sr. Presidente 
encerra os trabalhos desta 
reuniãõ-, ficando adiada a a
preciação dos demais itens da 
pauta. Nada mais havendo a 
tratar. eu. Vera Lúcia Lacerda 
Nunes, secretária, lavrei a 
presente ata que, após lida e 
aprovada sera assinada pelo 
Sr. Presidente e levada à 
publicação. 

20a Reunião, realizada em 

2~ de junho de 1990 

de· Lei do Senado n~- 309, de 
1989, de autoria do Senador 
Itamar Franco. que dá noVa re
dação ao dispositivo que men
ciona no Código Eleitoral. 
Relator: Senador Francisco 
Rollemberg. Parecer: pela 
constitucionalidade, juridic1-
dade e aprovação quanto ao 
mérito. Em fase de discussão, 
usam da pal~vra os Srs. Chagas 
Rodrigues, Aureo Mello e Mauro 
Benevides. Colocado em vota
ção, a Comissão rejeita o pa
recer do relator, por entender 
que a referida matéria já -se 
encontra regulamentada em ter
mos mais adequados, através do 
substitutivo apresentado ao 
PLS n~ 42/90, Já aprovado por 
este órgão técnico. A Presi
dência de_signa o Sr. Senador 
Mauro Benevfdes para relatar o 
vencido. Item 03 - P~ojeto de 
Decreto Legislativo n~ 026, de 
1988, de autoriza do Senador 
Maurício Corrêa, que susta o 
Decréto n~ 96.930, de 4 de ou
tubro de 1 988, que •• a 1 ter a o 
Estatuto da Fundação Conselho 

Às dezoito horas do dia vinte Nacional de Desenvolvimento 
e cinco de junho de mil nove- Cientifíco e T~cnoló~ico 
centos e noventa, na sa 1 a da ( CNPq)". O Senador Aureo Mel
Comissão, sob a presidência do lo, relator da proposição. o
Sr. sanador Cid Sab6ia de Ca~- ferece parecer concluindo pela 
valho, Presidente, reúne-se a rejeição da mã~éria. Não ha
Comissão de Constitui_ção, JU'S- vendo discussão, é colocado em 
t1ça e Cidadania, ém sessão votação o parecer do relator, 
ext~aordinária, com a presença que recebe aprovação unânime. 
dos Srs. Senadores Mauro Bene- Item_04_-:- Projeto de Lei da 
vides, Francisco Rollemberg, Câmara n~ 25, de 1990, de au
Márcio Lacerda, Afonso Sancho, to~ia do Deputado Alvaro Val
l)oão Calmon, ChaQas Rodrigues, le, que determina a indicação 
Aureo Mello, Mansueto de La- do prazo de p~escrição nos tí
vor. Afonso Arinos, Aluizio tu los de crédito (cambiais). 
Bezerra, Lourival Baptista, Relator: Senador Maurício 
Maurício corrêa e Jarbas Corrêa. Parecer: pela consti
Passarinho. Deixam de compare- tucionalidade, juridicidade e 
cer, por motivo justificado, aprovação quanto ao mérito. 
os Srs. Sen-adores Humberto Lu- Não havendo discussão, é apre
cena, Leite Chaves, Edison Lo- vado o parecer do relator por 
bão, Marcondes. Gadelha, Odacir unanimidade. Ite-m 05- P~ojeto 
Soares. Jutahy Magalhães. Ola- de Lei da Câmara n~ 021, de 
vo Pires, João Menezes e João 1990, de autoria do Poder Exe
Castelo. Havendo número regi- cutivo, que dispõe sobre ex
mental, o Sr.Presidente decla- tfnção de recurso ex
ra aberta a sessão e dispensa officto. Relator: Senador Man
a -1 e i tu r a da ata da reunião sue to de Lavor. Parecer: pela 
anterior, que é dada com~ constitucionalidade. juridici
aprovada. A seguir, passa-se a dade e aprovação quanto ao 
apreciação das matérias cons- mérito. Não havendo discussão, 
tantas da pauta, na ordem de- passa-se à votação do parecer 
terminada pelo Sr. Presidente. que recebe aprovação unânime. 
Item 01 -Apreciação em Turno Item 06 -Ofício "S'' n~ 16, de 
Suplementar do Projeto de Lei 1990, do Senhor Presidente do 
do Senado n~ 042, de 1990, de Supremo Tribunal Federal, cc
autoria do Senador Mário Co- ·municando ao Presidente do Se
vas, que torna obrigatória, na nado Federal que, nos autos do 
propaganda eleitoral divulgada Recurso Extraordinário n~ 
pelas emissoras de televisão, 119.103-1. em que é recorrente 
a apresentação ao vivo dos o Estado do Maranhão e recor
candidatos e/ou pessoas devi- rido Ricardo Mendes Salazar, 
damente credenciadas pelos declarou a inconstitucionali
partidos e coligações. dade dos §§ 4~ e 5~ da Lei nA 
(deliberação terminativa) - 3.539/74. daquele referido 
Relator: Senador Chagas Estado. lnforma ainda que o 
RodriQues. Parecer: pela cons-... , acórdão daquele julgamento foi 
tituctona11dade, juridicidade 'publicado no Diário da 
e aprovação quanto ao mérito, Uustiça de 23-2-90 e transi
nos termos do substitutivo que tau em julgado. Relator: Sena
oferece. Não havendo discus- dor Lourival Baptista. 
são, a matéria recebe aprova- Parecer: pela aprovação, nos 
ção unânime em turno termos do projeto de resolução 
:SI:JPlementar. Item O:?._- Proie:to ~que apresenta. Colocado em di-

cussão. o Sr. Senador Chagas 
Rodrigues usa da palavra em 
considerações _ao assunto. Em 
fase de votação, é aprovado o 
parecer do relator por 
unanimidade. Item 07 - Projeto 
de Lei da Câmara n~ 18, de 
1990, de autoria do Poder Exe
cutivo, que dispõe sobre a po
lítica nacional de arquivos 
públicos e privados e dá ou
tras providências. Relator: 
Senador · Mansueto de Lava~. 
Parecer: pela constituciona11-
dade, juridicidade e aprovação 
quanto ao mérito, com Emendas 
n~s 1 e 2 que oferece. Não ha
vendo discussão, é colocado em 
votação o parecer, que recebe 
aprovação unânime. Item 08 -
Projeto de Lei da Câmara n~ 
031, de 1990, de autoría do 
Deputado Sigmaringa Seixas~ 
que altera a redação do § 2 
do art. 184 e acrescenta 
parágrafo único ao- art. __ _ 24_0 
da Lei nA 5.869, de 11 de ja
neiro de 1973- Código de Pro
cesso Civil. Relator: Senador 
Maurício Corrêa. Parecer pela 
constitucionalidade, juridic1-
dade e ap~ovação quanto ao 
mérito. Não havendo discussão, 
coloca-se em votação o pare
cer, que recebe aprovação 
unânime. Item 09 - Emendas de 
n~s 1 e 2, oferecidas em 
plenário, ao Projeto de Lei do 
S.enado n~ 257, de 1989-
Complementar, de autoria da 
Comissão Oiretora. que define 
a clâusula de relevante inte
resse público da União para 
fins de ocupação, domínio ou 
posse das terras indígenas, ou 
exploração das riquezas natu
rais do solo, dos rios e dos 
lagos nelas existentes, e dá 
outras providências. Relator: 
Sena-dor Afonso SanCho. 
Parecer: pela rejeicão das E
mendas de Plenário n~s 1 e 2. 
Não havendo discussão, coloca
se em votação o parecer sobre 
as emendas, que recebe aprova
ção unânime. l_tem 1 o - Projeto 
de Lei do Senado n~ 46, de 
1990, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, que dispõe 
sobre o regime jurfdico dos 
servidores civis da União. das 
Autarquias, dos TerritórioS 
Federais e das Fundações Pú
blicas, previsto no art. 39 da 
Constituição, e dá outras 
providênc1as. (deliberação 
terminativa) -Relator-·:- Sena
dor FranscisCo Rollember~. 
Parecer: pela constituciona11-
dade, juridicidade e aprovação 
quanto ao mérito, com Emendas 
de n~s 1 a 5 que oferece. Não 
havendo discussão, o parecer é 
submetido à votação, sendo a
p~ovado por unanimidade. Item 
11 -Projeto de Lei do Senado 
n~ 20, de 1984, de auto Fi a -ao 
Senado~ Nelson Carneiro, que 
acrescenta dispositivo à Lei 
nk 6.649, de 16 de maio de 
1979, estabelecendo privilé
gios em favor dos locatários 
com mais de 80 anos de idade, 
no caso de despejo. o R e 1 a t·or, 
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Senador Mauro Benevides, apre
senta parecer concluindo Pela 
continuidade da tramitação da 
matéria, sendo que não há 
obstáculo de natureza 
jurídico-constitucional. Não 
havendo discussão, é submetido 
à votação o parecer do rela
tor, que recebe aprovação 
unânime. Nada mais havendo· a 
tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Vera Lúcia Lacer
da Nunes, a presente ata~que, 
após lida e aprovada, sera as
sinada pelo sr. Presidente e 
levada à publicação. 

211 Reunião, realizada em 

28 de junho de 1990 

Às dezassete horas e trinta 
minutos do dis vinte e oito 
junho de mil novecentos noven
ta, na sala da Comissão, sob a 
presidência do Sr. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, Presiden
te, reúne-se. em sessão 
extraordinária, a Comissão de 
Constituição, ~ustiça e Cida
dania, com a presença dos Srs. 
Senadores João Calmon, Humber
to Lucena, João Lobo, Mansueto 
de Lavor, Meira Filho, Jarbas 
Passarinho, Leite Chaves. An
tônio Luiz Maya, Márcio Lacer
da, Jutahy Magalhães, Chagas 
Rodrigues, Francisco Rollem
berg, Mauricio Correa, Afonso 
Sancho, Aluizio Bezerra, Oda
cir soares e João Menezes. 
Deixam de comparecer, por mo
tivo justificado, os Srs. Se
nadores Aureo Mello, Mauro Be
nevides, Edison Lobão, Marcon-. 
des Gadelha, Afonso Arinos, 
Olavo Pires e João castelo. 
Havendo número regimental, o 
Sr. Presidente declara aberto 
os trabalhos e dispensa a lei
tura da ata da reunião ante
rior, que é dad~ como 
aprovada. A seguir ~assa-se à 
apreciação das ma.tér i as cOns
tantas da pauta, na ordem de
terminada pelo Sr. Presidente. 
Item 47 - Diversos n~ 08, de 
1990, do se·nhor Presidente do 
Senado F ederal encaminhando 
consulta à Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania 
sobre questão de ordem susci
tada pelo Senador Humberto Lu
cena, sobre o desarquivamento 
de matérias arqu.i vadas através 
da Mensagem n~ 134, de 1S90. 
Relator: .Senador João Lobo, 
parecer.: pelo desarquivamento 
das Mensagens com os respecti
vos Projetes de Decretos Le
gislativos a elas referentes a 
fim de que prossiga a tramita
ção no Senado. Colocada em 
discussão a matéria, usam da 
palavra em considerações ao 
assunto os seguintes Srs. 
Senadores: Leite Chaves, João 
Calmon, Chagas Rodrigues, Jar
bas Passarinho,, Márcio Lacer
da, António Luiz Maya, Humber
to Lucena. Uoão Menezes. Juta
hy Mgalhães e Odacir Soares. 
Terminada a discussão, a Pre
sidência coloca em votação o 

parecer, e~ue recebe aprovação n'"Ó_mero_.f•ãQi me~n,ta_l _Q_ S.r. Pi-_e.s"i :,;
unânime, incluindo-se a se- dente deClara abertos os tra
guinte ressalva: a comissão bal·hos, dispensando a leitura 
entende que, tendo em vista já da ata da reunião anterior·, 
estarem as matérias consubs- que é -dada çomo aprovaqa. -~ 
tanci adas em Projeto de Oecre- . -presente reuni ao destina-se . a 
to Legislativo, carece S. Exil, apreciação do Recur~.so s/n.s~./90, 
o Sr. Presidente, de amparo interposto pelos SrS .. S_enad_o
legal par_a sol i_ citar a devolu- res Jorge Bornhausen e Marco 
ção das:.mesmas. Item 12- Pro- Macie1, contra a decisão- -do 
jeto de Lei do Senado n~ 273, sr.-. _Presidente do Senado Fede.:.. 

-de 1989, de autoria do Senador ral ··sobre a 11 0-uestão --de 
Márcio Lacerda, que estabelece Ordem", levantada pelo sr.: De
restrições à ocupação dos car- putado Ibsen Pinheiro. na Ses
gos de Presidente e Di reter do são do Congresso Naci ona-1 r:ea
Banco central e dá outras lizada no dia 02 de- jülho· do 
providências. (deliberação corrente ano, referindo-se à 
terminativa). Relator: Sena.dor constitucionalidade da .Medida 
Jutahy Maga 1 hães, parecer pelo Provi só r ta n~ -- 194, de 29 de 
arquivamento do _projeto._ _Não junho de 1990. Antes de -P_a:ssé!.r 
havendo discussão, coloca-se a plrl avra ao Rela-to r- da mate
em vot~ção 9 parecer _do rel~- ria o sr. PresiCféftte t:ra_nqueia 
tor, que recebe aprovaçao· a pa 1 avra. fazendo uso· da mes
unâni me. I tem 15 - Projeto de ma os Srs. Senado-res . -Jutahy 
Lei do Senado n~ 406' de 1989. Maga 1 hães que I entende não ser 
de autoria do Senador Marcos possível a realização da_ reu
Mendonça, que dispõe sobre a nião, pois o Sr. Presidente dO 
proibição da venda da, cola de congresso Nacional declarou o 
sapateiro para menores de 18 encerramento da sessão legts
anos e dá outras providências. lativa antes do início desta 
Cdél iberacão terminativa). reunião, sendo assim, no pre
Rel ato r: Senador Jutahy Maga- sente moment-o, O· Congrés-Só ~a
lhães, parecer: pela constitu- cionál já estaria em r_ecesso. 
cionalidade, juridicidade e Tem o mesmo entendfmento o Sr. 
aprovação quanto ao mérito. senador Chag~s ~odriQUes; já _o 
Não havendo discussão, a Pre- sr.- Senador _,Jqse Ignacio. Fer
sidência submete à votação o reira;- -acredita na possibili
parecer, que recebe aprovação dade da real1zãção da reunião, 
unânime .. Nesta oportunidade, tendo em v1sta_e~ue o Regimento 
ao constatar a queda do quo- Interno da ca~?- nãO estipula 
rum, o Sr .. Presidente encerra horário, e sim data para o 
os ~rabalhos, ficando adiados funcionamento das Sessões. Le
os demais i tens da pauta para gi s 1 ati v as, com .o que concorda 
a próxima reunião. Nada mais o sr. Senador Jarbas 
havendo a tratar, eu, Vera Lú- Passarinho. _Também usam da pa
cia Lacerda Nunes. secretária, lavra osSrs.- Sehadores Jose 
lavrei a pr_esente ata que, PÇJ..u1o Bisol. Leite ChaveS-. ·An.:.. 
após lida e aprovada será as- tônio Luiz Maya· e Mansueto de 
sinada pelo Sr. Presidente ·e Lavor .. Diante do impasse veri
levada à publicação. ficado o Sr. President~ argu-

22i-Reuniio da Comissão de 

Constftutçio, úustiça e 

Cidadania(Extraordinãria) 

Às dezoitO horas e dezanove 
minutos do dia dez de julho de 
mil novecentos e noventa, na 
sala de reuniões da Comissão, 
A 1 a Senador A 1 exandre Co.sta, 
reúne-se a Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 
Presentes os Srs. Senadores 
Cid Sabóia de :arvalho. Presi
dente, Lourival Baptista, An
tônio Luiz Maya, Meira Filho, 

-Mansueto de Lavor, João Cal
mon, Leite Chaves, Odacir Soa
res, Wilson Martins, Uarbas 
Passarinho, Afonso Sancho, 
José Paulo Bisol, Edison Lo
bão, Chagas Rodrigues e Jutahy 
Magalhães. Deixam de compare
cer, por motivo justificado, 
os SRs. senadores Aureo Mel lo, 

THumberto Lucena, FrancisCo 
R:ol.le_mberg, Márcio Lacerda, 
Mauro Benevides, Mªrcondes Ga
delha-.-- Afonso Ar1nos, Olavo 
Pires, ___ João Menezes, Maurício 
Correa e João Castelo. Havendo 

menta que no seu-entender a 
reunião é perfeitamente legal 
e que pode_ ser r-ealizada até 
às· 24:00 horas da presente da
ta, qolocando a eroposta para 
votaçao .. A ~.comi ssao aprova o 
prosseguimento -dos trabalhos. 
votando vencidos os srs. Sena
dores J_utahy .Maga 1 hães,- Ch-agas 
Rodrigues e"\111 i son· Martins. 
Continuando, o .. Sr. Presi_dente 
concede a palavra a9 Sr_ .. s_~i'l?.
dor Odacir S.oares .• relator da 
matéria,e~ue _emite parecei" pela 
aprovação do Recurso, com a 
c.onsequenteconvocação do _ Con
gresso Nacional e designação 
da Çomissão Mista a aue se re
fere a Reso1 ução n~01/8.9-CN. 
Co1 ceado em di s.cuSsão e _ vO~a
ção, a. matéria é aprovada por 
unanimidade. O Sr. Presidente 
determina- que_- as notas 
tagu i gráficas_ da reun 1 ão. tão 
1 ogo traduzi das, sejam anexa.:. 
das a esta Ata, indo à 
publicação. Nada· mais havendo 
a tr.atar, encerra-se a reuhião 
_às 19:35 horas, 1 a v r ando eu, 
Francisco ·Guilherme r; Ribei
ro, .secret.ár i o ad hoC, a pre
sente-Ata que, lida e aprova
da. será assinada pelo Sr. 
presidente. 
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ANEXO À ATA DA 221 REU~ nente Senador Vutahy Magalhães 
N{ÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUI- e pelas suas manifestações, 
ÇAO, JUSTIÇA E CIDADANIA, "EA- entendo que a sessão legisla
LIZAOA EM 10-7-90. ~iva não seria encerrada hoje. 

E la· rea 1 mente ,w natura 1 mente, 
o SR. 'PRESIDENTE (Cid Sabóia seria encerr•acta no final do 

de CarvalhO) - Declaro aóerta ano. O que há ãgõra ê uma in
mais uma reunião, esta em terrupção, naturalmente pre
caráter extraordinário. da co- ;\l"ista na Constituição, e essa 
missão de constitu~ção, Justi- -interrupção, é evidente que 
ça e Cidadania. Esta reunião ela é feita por ~ia. 
foi convocada em caráter ex- Não há·· ctfSposição legal que 
cepcional para examinar uma pudesse.arrimar a questão de 
consulta que é feita pelo Pre- ordem formulada pelo ilustre e 
si dente do ·senado em face da digno senador Jutahy Maga 1-
Medida Provisória n~ 194, de hães, porque se ela tivesse 
1990. que t'rata de r;natéria sustentação S. Ex.a já_a teria 
orçamentária e que-envolve a citado. Quer dizer, na verda
Eduçação. - -- --------de, a sessão 1 agis 1 ati va é 

Quero deixar claro, também, interrompida. Ela não iria se 
-que convoquei esta reunião a- encerrar, _ela seria interrom
tendendo a ped'idos de campa- pida e Seguiria depois, em 1"
nheiros nossos que fizeram a de agosto, a segunda parte da 
sOlicitação para que não sessao legislativa. 
deixássemos isso para o mês de Mas essa in-terrupção, é evi
agost9_· dente, ela se faz no dia, por 

Com a palavr~. para u~a ques- dia. Nós poderfamos perfeita
tão de ordem, o Senador Jutahy mente ter atrasado algum even
Magalhães. to no di_ª_de hoje, e tanto~as-

sim é que est~o ainda cheqando 
• O ~R •. · .. úUTAH'( MAGAt-HÃES- sr. aqui duas medidas .provisorias 
Pres1d~nte, nos todos estamos do Governo Federal, do ExecU
vindo do· plenário do ConQresso tivo, com base rio art. 62, e é 
N8Cional. Açredito que nos to- evidente que chegam ao Con
des tenhamos escutado o Presi- grasso Nacional no dia em que 
dente Nelson carne1rq afirmar este estava em funcionamento. 
qu~ estava.encerrada a sessão A questão. portanto. não é de 
legislativa~ do primeiro se ter encerrado agora. Podia
semestre·. fu gostaria que v. mos ter feito pela manhã, po
Ex4.me· informasse como- pode o dfaffios' fazer ain~a daqui a 

'Senado funcionar depois de ter pouco, deSde Que f~Zéssémos 
S. Ex~ o Sr. Presidente do hoje a reunião da Cõmissão ~de 
Congresso considerado encerra- Constituição, ·Justiça 6 
da a "sessão legislativa. Eu C~dadania. De maneira que me 
gostaria de ter uma idéia de parece que fàlta arrimo à 
como é q~e isso funciona. por- questão de ordem, sustentação 
que agora são 18 horas e 22 regimental. constitucional, 
minutos e já há mais de meia para a questão de ordem. ln
hora que o Presidente fez a clusive porque, veja V. Ex 4

, 
declaração-de encef'ram-erito- da no art. 57 da Constituição Fe
sessã·o·. 'como é, então·, que po- deral a questão é tratada ela
demos funcionar depois disso? ramente como· dia, tanto que 

_determinados diaS são Os dias 
O ·sR. PRESIDENTE (Cid Sab6ia em_ que a ~essão legislativa 

de carvalhO) - A questão de termina. E· evidente que a 
ordem de v. ExA é essa, não é? questão é de dias. Se, por um 
Bom, o pl.enário ouviu a ques-. provimento· pe jurisdiçãO. se 
tão de ordem formulada pelo teve que elastecer o primeiro 
senador ·Jutahy M~galhães, Ele períOdo da sessão legislativa, 
indaga se podemos realizar ou se retomá-lo para votar a 
esta reunião após o Pr.esidente LDO, é evidente que também se 
do Senado Federal haver encer- trata a questão elastecer o 
rado a· reunião do Congresso primeiro perfodo da sessão la
realizada esta tarde para a gislativa ou se retomá_-lo para 
votação da Lei de Diretrizes votar a LDO, é evidente que 
Orç,amentãrias. também Se t,rata da qUestão por 

dia e n~o por hora. 
O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Não 

foi· a reuniãO- do CongreSso, 
f·oi a sessão legislativa. · 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) Contihua em 
di·scussão a· matéria. 

tou profundamente constrangido 
em fazer este pronunciamento. 

Em primeiro lugar, pelas ho
menagens que eu sempre dedi
quei ao Senador João Calmon. 
Em Segundo lugar. em conside
ração aos colegas que aqui es
tão. nesta hora. 

Mas eu me permi t·o ao 
seguinte: sei o que é ser pa
recerista, consultor jurídico, 
eu fui Consultor Jurídico por 
.concurso, no Ministério, e dei 
mui -tas vezes p~fr-eceres. con- -
trariando, até. os interesses, 
porque é um parecer. _E __ serilpre 
que eu não estive nõ eXercfCio 
do mandato, fui advoQado. De 
modo que é compreens1ve1, até 
certo ponto. o advogado se 
convecer de certas causas. e 
e~ outras vezes de ser parece
rtsta. V. Ex~ conhece também 
iSso. 
Queria pedir a atençãO dos 

colegas para o seguinte: a 
~Oéstão do prazo. hora por ho
ra. dia a dia. Data venia do 
pronunciamento dos colegas • 
sabemos _todos que a sessão le
gislativa não sofreu interrup
ção, porque ainda não havia 
sido votada a LDO. Vale d_f:Zer. 
nós_ estivemos em sessãó, o 
primeiro período foi automati
camente prorrogado porque não 
hav f amos · votado a LDO. V a 1 e 
diZer, Vótada a LDO ou o Pro
jeto da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, não teria mats 
razão de ser. porque o Con
gresso não foi convocado 
extraordinar1amente. Houve uma 
simples prorrogação do primei
ro período. Em outros_ termos. 
não houve interrupção da ses
são -leQ-islativa. 
ora. todos nós fomos mobili

zados. e o nosso Presidente do 
ÇQrygresso. ora tem sido criti
cado p9r praticar certos ato~. 
ora tem sido cr-itic_ado por n5o 
praticá-los; Ora tem sido cri
ticado por aqueles que sSo 
considerados de partidos de 
determinada tendência, ara tem 
sido criticado por partidos de 
outras tendénct as 
ddutrtnárias;· ora tem sido 
criticado por partidos ligados 
ao Governm, ora tem sido elo
giado por partidos ligados ao 
Governo. · -

De modo que "' comportamen·to ~ 
dele tem sido de um homem que 
erra como qualquer um, mas que 
tem demonstrado uma certa 

o. sr· . .José IgR:"Jácio Ferreira
Sr. Presidente. peço & pàlavra 
para.contraditar. · 

o sr. Chagas Rodrigues 
Peço · a palavra, 

i ndependênc_i a. Eu quer i a cha
mar atenção de v. Ex 4 s para 
isto. o· primeiro perfodo da 

~ Sessão legislativa deixou d~ 
Sr, existir porque a LDO foi vota--

Présiden'te. 
O SR. PRESIDENTE · (Cid Sabó i a 

de Carvalho)·- P"ara aontradi- O SR.' 'PRESIDENTE (Cid Sab6ia 
tar. com· a palavra o Senador de Carvalbo)_- Com ·a pal~vra o 
.José Ignáêio Ferreira. nobre Senador Chagas 

O SR. :IOSÉ .IGNÁCIO FERREIRA - . Rodrigues. 
Sr. Presidente, com todo o OS~. CHAGAS RODRIGUES (PSOB 
respeito que tenho pelo emi- -PI)- Sr. Presidente. eu es-

da; e deixou de existir. mats 
ainda. porque o Sr. Presidente 
declarpu encerrados os 
trabalhos. Então nós estamos 
em recesso.. nós não podemos 
faltar. A nossa responsabili-
~ade. aqui . ~ grande. · pprgD: . t§,""_·~---·-_ -,~ 
nós somos a Comissão de C~~_-
t1tuicão · e. Justiça e 
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Cidadania. Então temos que 
pensar muito neste assunto. A 
nossa responsabilidade é muito 
grande. Se somos chamados para 
emiti r__ parecer sobre dúvidas, 
então nós temos que pensar du
plamente, quando se trata de 
nosso próprio comportamento. 
Assim, tenho para mim, Sr. 
Presidente, que a sessão le
gislativa está interrompida, 
conseqüentemente, nenhuma Co
missão pode mais se reunir, 
nenhuma Casa do Congresso pode 
mais se reunir. Não podemos 
mais deliberar nada, não pode 
haver nenhum pronunciamento, 
mesmo porque a nossa ata vai 
estabelecer a hora em que co
meçou a sessão. E o próprio 
Presidente da Casa, que soli
citou"o nosso parecer, pode 
até dizer: 11 Não, os senhores 
deram um parecer para mim numa 
hora em que já não era mais 
possível". 

EntãO, eu queria sõ pedir a 
atenção de V. Ex~s: não vamos, 
aqui, embaralhar as coisas. 
Uma coisa é o mérito: no méri
to, estou inteiramente de a-
cordo com o nosso Colega, o 
Senador Uoão Calmon. Mas, o 
procedimento, discordo. O Pre
sidente não RÕdia ter baixado 
medida provisória. E o caso é· 
tão grave que ele nem ouviu o 
Ministério da Ecqnomia, e a 
própria Ministra não assinou 
esses pedidos. Porque é comum 
isso, é uma coisa que no Mi
nistério da Fazenda ninguém 
discute: ninguém pode abrir 
crédito suplementar, ningu~m 
pode abrir crédito especial. a 
não ser por lei. Nunca houve 
isso_. Então. ~ já estou até me 
antecipando - acho que não de
vfamos realizar esta sessão. E 
se porventura ela vier a ser 
realizada, algum Colega aqui 
pede vista e, então, fica pen
dente o assunto. Já estou até 
informado que o Presidente já 
está revendo como chegou a re
ver outros ates, está revendo 
este assunto. O assunto é 
sério. Os nossos ilustres Co
legas que entendem muito de 
Direito Tributário, de Direito 
Orçamentário, chegaram a dizer 
ao Presidente que se _ele não 
tomasse essa decisão, iriam 
bater às portas do Supremo, e, 
af, os precedentes não são 
nada agradáveis, porque há uma 
torrencial doutrina, não só no 
Ministério da Fa2enda, por 
parte dos funcionários, por 
parte do Consultor, do 
Procurador-Geral da Faz~nda, 
como também dos tributaristas 
que escreveram sobre Direito 
Constitucional Tributário. En
tão, um Colega aqui pede vista 
e nós ficamos sem poder apre
ciar o .. parecer. Amanhã, vai ao 
Presidente e o Presidente diz: 
"Não· tomo conhBcimento- disso". 
E se porventura o assunto ti
vesse tramitação, bateriam às 
portas do Supr_emo Tribuna 1 
Federal. Então, queria 
so~icitar: não vamos confundir 

o pf'oblema --pol ft-ico:- ção ·do recesso penaeridci ma1;é: 
partidário, nem a po1itica de ria urgente e relevante. f e 
educação, que_ merece tpdo o uma 1nconstituciona1idadeJ na 
nosso apoio, com certos prece- prática.- engraçãg~. porque- já 
dimentos à luz da legislação e pressupõe a nao .convocação 
da Constituição. extraordinária, isto é,· já 

Eram essas as pa 1 avras que e_u pressupõe uma outra i nconst 1 ~ 
gostaria de deixar aqui, jus- tucional idade por omissão. 
tamente para que n6s pudésse- Estou dando raza-o • em tese •. 
mos refletir bem. A meu ver\ a 
questão_ de ordem_ suscitad_a do ponto de vista jurfdico, ·ao 
pe 1 O nôbre Senador Jutahy Ma- nobre Senador Jose I ghác i o;· é 
galhães tem toda a nulO, n~o há r~cesso; não de-:: 
procedência. Nós sabemos qUe o 'variamos. estar em recesso. A
Congresso não está mais gora, o que perQLinto ê- se esta 
funcionando. A sessão foi in- Comissão .tem competência para 
terrompida, e nós estamos em declarar a nu1 idade, como o 
rec~s~~b. ~ _. ~- _ fez o Supremo Tribunal 
Era o que eu ttnha a dizer, Federal· · 

agradecendo a boa vontade de ~e qualquer forma, enquanto 
V. Exa e dos nobres Colegas. nao desconstituido ~ ato de-

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia claratório do recesso, estamos 
de Carvalho) - Com a palavra o em reces~o. 
Seriãdor José Paulo Bisol. Então, se esta COmissão de 

o SR. -c.IOSÉ PAULO BISOL.' _ sr. Constituição e Justiça quiser 
Presidente, Srs. Senadores, 0 funcionar vai ter que elaQorar 

_hoje, aqui, um mandado de se
art. 5.7 determina uma inter:-- ~~rança e ajuizá-lo perante 0-
rupção do ano legislativo. Nos T 'b 1 
cnamamos essa interrupção de upremo r1 una ' para que es-

te, mais uma vez, declare a 
recesso· O prãzo que 0 art · núl idade da declaração, -do_ 
57. caput. contém não é um recesso. Fora disso. toda a-· 
prazo fir:ec1u~_ivo, qUer dizer, nossa reunião será nula, por
ele ·nao~~.e_aga a possibil idad!_ q1,1e obscurecida por _uma_ in-
de exercfcio do Poder constitucionalidade básica. 
Legislativo~ 
Tanto -,-_é que 0 § 2.11. diz que "a Era isto o que eu gostaria de 

sessão legislativa não será dizer. 
interrompi da - em outras pa 1 a- ----- - ---- -
vras. não haverá recesso - en- O Sr. .Jarbas Pa_ssar:-inho 
quanto não for votado 0 Proje- Sr~ Presidente, peço a pala
to de Lei de Di retrizes vra, pela ordem .. 
Orçamentárias"· O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 

A leitura desse parágrafo dá de carvalho) -Com a ·pa1avra o 
a entender perfeitamente que Senador Jarbas Passarinho. 
não se declara o recesso en-
quanto não for votada, neces- o SR. c.JARBAS PASSARINHO - A 
seriamente, enquanto não for .minha experiência nas duas Ce
votada a Lei Orçamentária e sas do Congresso arrima o per
p~de-se não dãclarar o recesso gunta que faço a v. Ex• E que 
quando houver matéria urgente uma .vez colocada numa. ~uest!o 
e relevan,te. - - de ordem há a posSibi 1 idade 

apenas de uma pessoa 
Isso é simples de contraditá-la e, em seguida', o 

compreender. Po_rque não dá Presidente da. casa dá a 
pEft-8-áCéltar--que-um dispositi- decisão. Mas parece qu,e v. EJCa 
vo constitucional autorize a preferiu que debatêssemos~_ a 
convocação extraordinária matéria e permiti_u, e_n_tão.,_-.~ 
qua,ndo emergi rem, durante o 
recesso, temas urgentes e re- o SR. PRESIDENTE (Cid Sab6ia 
levantes, e profba a prorroga- de carvalho) -É porque o se~ 
ção do recesso, quando est i·ve- nador Jutahy Maga 1 hães fez 
rem pendentes matérias de re- mais ou menos uma indagação à 
levância e urgência. Mesa.,. 
Se fui entendido. o que quero 

dizer, aqui, é que o recesso 
já fo 1 ma 1 dec.l arado quando 
feito antes da votação da Lei 
de Diretrizes Orçámentárias e 
foi outra vez declarado mal 
hoj_e, por:-que exiàtem múl ti~lcis 
matérias relevantes - e 
urgentes, Então, a nulidade 
qye viciou a primeira declara
çao do recesso e que o Presi
Qe~te do Supremo Tribunal Fe
deral diagnosticou e definiu 
continua existindo. 

Nossa questão é esta: uma in
constitucionalid~de a declara-

O SR. ~ARBAS PASSARINHO -S. 
Ex• levantou questão de ordem, 
que ouvi. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sab6ia 
de Carvalho) Mas foi 
forma1mente? Acho que não. S. 
ExA fe2 apenas uma indagâção à 
Mesa de como poderia se-reunir 
a Comissão de Constituição e 
Justiça, estando o CongressO 
em recesso. 

o sr. ~utahy Ma~alhães - Le
vantei uma questao de ordem e 
terminei f~~do a indagaçãq 
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de c9mo poderfamos 'taze~ a 
reun1ao, estando o Congresso 
em recesso. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Mas acho que 
não há mal em que todos usem 
da palavra, seja pela ordem, 
seja por questao de ordem. Por 
um-_print;:{pio libera i, acho que 
não há problema. A Presidência 
está pronta a decidir. 

O SR. o.IARBAS 
Não tenho dúvida 
ficiência de 
capa c i da de ... 

PASSARINHO 
quanto à pro
V. E:x.c. e à 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de carvalho) -Não, não é is
so; pelo contrário, pcir estar 
na Presidêncii é·que estou di-
zendo a V. Ex , mas já estaria 
pronta para. , .. 

O SR. o.IARBAS PASSARINHO 
Apenas, como tenho o cacoete 
de ser um pouco amarrado ao 
Regimento, pensei que uma pa
lavra, levantando a questão de 
ordem, uma contraditando, a 
decisão de V. Ex<~ e depois, 
então, o Plenário se 
manifestaria. Mas já que V. 
Ex• diz que a questão de o~dem 
~oi feita de maneira informal, 
peço a palavra de maneira in-
forma 1 , também. • 

A primeira impressão minha, 
quando o Senador Jutahy Maga
lhães levantou a questão e até 
me antecipei a S. E-xSL, ,e d1sse 
que já sabia o que ia ser le
vantado, era ... levantando a 
questão de ordem, contraditan
do a decisão de V. ExR e, de
pois então, o Plenário se 
manifestaria. 

Mas. já que v. Ex~ diz que a 
questão de ordem foi feita de 
maneira informal, peço a pala-
vra de maneira informal 
também. · 

A primeira impressão minha, 
quando o Senador Jutahy Maga
lhães levantou a questão - e 
eu até me antecipei a ele, di
zendo que já sabia o que iria 
ser levantado - era de concor
dância com S. exA, porque acho 
que o Presidente da Casa 
antecipou-se em relação a ho
ras do dla, fazendo a declara
ção do encerramento dos traba
lhos do Congresso e, pratica
mente, fazendo com que o art. 
57, no§ 2S~., fosse cumprido 
naquele instante. 

ora, quando o .nobre Líder 
Uosé Ignácio Ferreira fez a 
contradição ou- estabeleceu o 
contradlt6rio, chamou a aten
ção para o cãPut do art. 57, 
que diz: 

11 0 Congresso Naciona1 
reunlr-se-á, anualmente, na 
capital Fédéràl . de 15 de 
fevereiro a 30 de junho e
de 1~ de agosto a 15 de 
dezembro." 

~ntão, o interregno entre 30 
de Junho e 1~ de agosto é a
quilo que o nobre ~enador uosé_ 
Paulo Bisol traduz1u, na nossa 
linguagem, como re~esso 
parlamentar. Esse recesso, in
devidamente _determinado_ pelo 
Presidente da Casa, foi corrj
g1do pelo Supremo Tribunal Fe
deral e seria. portanto, o i
nício do recesso coinc1oente 
com a votação da Lei de Oire
trtzea Orçamentárias. 

ora, estamos diante de duas 
interpretações, Sr. 
Presidente __ ,_ Uma que me parece 
bastante rígidá, que é susten
tada pelo Senador J~tahy Maga
lhães~ no momento em que, com 
razão, louva-se nas palavras 
do Presidente da casa que en
cerrou os trabalhos. Se ele 
encerrou o trabalho do Con
gresso, automatic~mente encer
rOu -o trabalho das duas Casas; 
e, em conseqüênci_a, a nC?ssa 
Comissão estaria se reun1nôo 
depois dê encerràdo o traba
lho, que significa depois de 
1 ni c1 ado o _ _recesso. _Mas, quan.
do o nobre Líder do Go~ernõ 
fez a sua expos 1 ção, me ·parece 
que teve ~azão porque caracte
rizou o dia. 

Então, --se- nós não tivéssemos 
ouvido do Presidente da casa, 
hoje, di2er, em vez de encer
rada ~ sessão do Congresso, 
encerrados os trabalhos. - e 
até desejou a nós todos bons 
votos_, parece até de feliz ano 
novo·,- -não sei - não estaríamos 
hoje disc~tindo e~ta questão, 
porque o dia de hoje valeria, 
ainda, como dia de trabalho, 
porque somente no dia de hoje 
se votou a LDO, e-não se che
gar i a ao exagero de- -admiti r 
que somente seria compatível o 
trabalho até o moment·o em gue 
votássemos a LDO e, sim, ate o 
di a em que votássemos a LDO. 

Como estou cercado de Douto
res de Le1 e fui um mero t-oca
dor de tambor, estou realmente 
em dúvida em relação a acompa
nhar a posição do Senador Ju
tahy Magalhães, que me parece 
rígida. O meu ponto- de vista 
ser i a de que, apes·ar de ter o 
Presidente da casa declarado 
hoje, cerca das 18:00 horas. 
que estaria encerrado o traba
lho do Congresso, o dia vale,
aceitando a convocação ... 

o Sr. Uutahy Magalhães- v. 
Ex~ me permite informa1mente 
um aparte'? - -

O SR. o.IARBAS 
- Pois não. 

PASSARINHO 

o Sr. o.lutahy Magalhães 
- Senador Jarbas Passarinho, 
só para argumentar, ta\vez até 
por absurdo, perguntar i a a v-, 
Ex~: V. Ex_~ sabe que, no Regi
mento~ é-- permiti do se fazer 
uma conVocação (jo Senado atra
vés de - pet i cão - doS Srs. 

senadores. E.n~áo, se.ria possí
vél hoje, ·a_té meía-nbite, nós 
requere_rmos a __ ~essffio do Senado 
para funcionar, parà tratar de 
qualquer matéria que esteja 
pendente d~ .votação do Senado? 
v. Ex~-acha que seria conside
rado i. sso correto? 

O SR. o.IARBAS PASSARINHO - Eu 
gosto do raciocínio socrático 
que V. EK"- _está f_~zendo 

.comigo. 

Na verdade, lhe perguntaria: 
e se eSse requerimento de_ não 
pet 1 ção porque fomos._aQui 
1 evades a _O-',Jv·; r os_ J ur:j ~ta~_ a 
falar em petição, mas_ nos ·aqui 
falamos, no Regimen--to-, ·em re
que_r-imento - se_-esse _requeri
mento tivesse sid-o c,ploé::.ado 
ainda hoje, em tempo hábil, na 
Presidênc1a dO S~hado, se-rla 
ou~- não · cabível a reunl ão à· 
noite? É a pergunta que lhe 
faço em resposta. ---

o Sr. o.lutahy Magalhães - se o 
Pres i_dente convocasse a. ses
são. se ele acei-tasse o regi.,Je
r i menta, não agora,· mas anteS, 
em tempo hát;>11. 

O SR. o.IARBAS PASSARINHO 
Não. mas se ele não tivesse 
di to "está encerrado o traba--
1 ho do Congr-ess-o 11 e ti v esse o 
requer í menta ... 

o Sr. o.lutahy Magalhães - Mas, 
se ele não tivesse dito que 
estava.encerrado ... 

O SR. o.IARBAS 
Ent"ão, estamos 
apenas _à 
Presidente. 

PASSARINHO 
nos am~rrando 
palavra do 

o Sr. o.Jutahy Magalhães 
Concordo, mas, na hora em que 

declarou encerrado. Como con
sidero até, dentro do pensa
mento· rígido da questão, essas 
duas medídas pr-ovisórias ti-
Ve?Se _____ di to que estava 
enc~rraôo ... 

O SR. o.IARBAS PASSARINHO 
Então-, nós ·estamos rios amar

rando apeoas à palavra do 1~ 
Sec~etár1o. 

. O Sr. vutahy Magalhães ... 
mas na hora em que ele decla
roi.,J encerrado~ como eu consi
dero até -deri.tro do pensamento 
rígido da questão, essas duas 
medidas p~ovisó~ias_que o Se
nador- Uosé ··:zQnáclo -F"errêlra 
anunciou que a1~da viriam não 
vão obr i.gar a que -se COnvoqué 
o Congresso três dias após. 

O SR. o.IARBAS PASSARINHO 
-Pois era af que eu ia che
gar, se V. Ex~ me permite. 
exatamente contrario sensu. o 
Presid~nte, fazenao a edição 
de uma medida no dia de hoje, 
o tez no dia em que o Senado e 
a Câmara estavam-reun1dos. En
tão, não _ importa. se e 1 e pu
blica no Diário Oficial, está 
garantido o _dia. 
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O Sr. ~utahy Magalhães - E já 
foi publicada a medida? 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - Já .. 
Então, não haveria dúvida. O 
único problema nosso é que. 
com a palavra do Presidente 
Nelson Carneiro, ele passa a 
fazer com que o dia de hoje se 
encerre às dezoito horas. Se o 
Presidente da Comissão resolve 
convocar a sessão, acho que 
ele tem o direito de cçnvocá
la até-- a meia-norte-. E a im
pressão preliminar, sujeita à 
subcensura e ao julgamento de 
V. Ex .a 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sab6ia 
de carvalho)- A Pr'esidência 
vai decidir a questão. Quero 
considerar inicialmente que a 
questão de ordem Teyantada 
pelo Senador Jutah_y Magalhães 
tanto tinha caracteristicas de 
questã~ de ordem cOmo de uma 
palavra pela ordem. A questão 
de ordem. na verdade, rigoro
samente, é formal, tem que in-
dicar o artigo do Re~imento ou 
o artigo da Const1tuição e 
formular o pedido ao final. s. 
Exa, pelo seu zelo e pela sua 
descontração, encontrou essa 
fórmula dé indagar à Mesa, que 
perguntou: é uma questão de 
ordem? Ele respondeu que sim. 
A Mesa. então, resolveu dar a 
palavra para uma discussão li
beral, sem se ater ao forma
lismo de uma questão de ordem, 
já que ela não fora formalmen
te prolatada de igual modo. 

Mas, na verdade, Srs. Senado
res, estamos diante de uma 
questão jurídica, que não sur
preende, no entanto, aos que 
têm um cantata com o Poder 
Judiciário, quer como Juizes. 
como Joi o Senad_or Pau 1 o B i': 
sol, ou como advogados, como e 
o meu caso, ou como professor 
de Direito, como é o caso de 
alguns aqui na Casa, ninguém 
como réu, graças a Deus. 
Mas, na verdade. estamos na

quela história de como é que 
sâo_os prazos e estamos também 
naquele estudo do valor de uma 
declaração, no caso o valor da 
declaração do Presidente_ do 
Senado. Qual é o peso-dessa 
declaração? Em DireitO, temos 
dois modos de entender: 
um stric~o sensu e um lato 
sensu. Um modo de entender 
mais amplamente e um modo de 
entender mais rigorosamente, e 
a Comissão terá que se decidir 
nesse entendimento. O Presi
dente vai deetdir e _·logo 
recorrerá ao P1ehár1o para que 
este o decida. 

A Presidência entende ~ue não 
pode ser visto formalmente 
assim. Acho que, enquanto de
correm as horas do dia de ho
je, o Congresso está err 
funcionamento. Não é o Cole
giada do Congresso Nacional, 
cuja sessão foi encerrada. Na 
verdade, administrativamente, 
qomo bem acentuou o senador 

José Ignácio, as·t~mos aqui _com 
o nosso protocolo, esperando 
que deva ser protocolado. Os 
gabinetes estão abertos. A 
vida legislativa não se encer
ra hoje P.Or força de um ato 
declaratório do Presidente do 
senado, autorizando a inter
rupção daquelas reuniões 
plenárias de votações. 

Quanto à ffgura do recesso, 
aí é que entra um pOuco de ra~ 
ciocfnio, também, para enten
dermos ~uridicamente que pe
ríodo e esse que passamos a 
viver, se seria um periodo im
pediente -oe atividades ou um 
período concedente de 
inatividade. Esse é o grande 
problema. Estaria impedido o 
Le9islativo de praticar ates, 
porque estaria em recesso, ou 
ele é autorizado a não prati
car ates nesse período? 

Suspende, mas aquilo que sus
pende pode ser_ aproveitado ou 
não. Eu posso não aproveitar 
como parte numa ação judicial 
o prazo que eu ainda tenho, 
aproveito_ ou não aproveito. 
Posso gOzar da interrupção de 
uma prescrição ou não gozar. O• 
meu prazo prescritivo. uma 
prescr f ção que foi i nterro_mpi
da, eu posso alegar que foi e 
nem aproveitar o prazo. 

Então, nós temos que verifi
car se esse dispositivo cons
titucional é coercitivo para 
impedir, ou se ele é cogente, 
ou se ele aRenas suspende sem 
tornar viciâvel ou viciado 
qualquer coisa que ocorra nes-
se perfodo. . 

Entende a ?residência da -co
missão de Constitúição~ e Jus
tiça e Cidadania, que seria um 
excesso de rigor, que não é 
comum ao Congresso Nacional, 
porque assim nã9 funciona, 
isso ao 1nverso. E aquela his
tória que _nós não podemos fun
cionar durante a reunião do 
Congresso e·nós temos que dar 
um jeitinho e dar uma funcio
nadazinha, quer dizer, nós te
mos que encontrar um modo, 
porque assim não funciona 
mesmo. Eu acho que é só uma 
questão de uma visão latu 
sensu do dispositivo constitu
cional, porque o fato de a Co
missão de Constituição, Justi
ça e Cidacl.çm_ia_ se reunir, ela 
não lesa ninQuém, ela não pre
judica ninguem, ela vai além, 
e1a trabalha num perfodo em 
que poderia nã_o trabalhar. 
Quer dizer. ela funciona quan
do teria o direito de parar. 
Isso é como se eu invalidasse 
o ato de um funcionário, que 
podendo estar de licença, ele 
praticasse um ato. Licença não 
seria o caso, mas umas ferias. 
que ele perdesse a habilitação 
f_isca1. de fér'\as, visse um 
ato irregular e praticasse uma 
apreensão, então seria irregu
lar, porQue ele estava de 
férias. Quer dizer, não seria 

bem esse princlpio. Por isso, 
a Presidência resolve _ o 
se~uin"te: que há condições le;, 
ga1s e constitucionais para 
o.ue func 1 one a Corn i_ ssão de 
constituição, Justiça e Cida-
dania até-meía-noite de hoje, 
porque o dia de funcionamento 
do Congresso Nacional ainda 
não se esgotou, e seria muito' 
rigor interromper todas as, 
funções ato contfnuo cpm a de~ 
C1aração do Presidente do Con
greSso Nacional. Assim deter
mina a Presidência a con_tinui..;. 
dade da sessão e submete sua 
decisão ao Plenário, passando 
a apurar o voto dos Srs. 
Senadores. 

Os que concordarem com a Pre
sidência dirão ''sim" .. 

o Sr. Jutahy Magalhães 
.. - Antes de dizer "sim", não 

posso argumentar. Ele próprio 
recorreu de ofício. 

O SR. PRESXDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Eu estou fazen
do de ofício. ~ 

D Sr. ~tahy Magalhães - o 
que eu queria entender, porque 
o Senador Varbas·Passarínho é 
bacharel de Realengo, segundo 
informa. eu, nem isto. Então 
eu preciso me informar melhor 
para entender as coisas. 

Veja V. ExA, Sr. Presidente, 
a decisão de V. ExA, pelo me
nos, principalmente pela argu
mentação, vai-nos perm __ it1.r fa
zer reuniões aqui diariamente 
durante o recesso. -

9 SR. PRESIDENTE (Cid sabóia 
de Carvalho) - Não, eu estou 
limitando até às 24 horas. 

O Sr. ~utahy Magalhães- v. 
ExA falou em 24 horas, mas a 
argumentaçãO toda de v. ExA 
fel que durante o recesso não 
era obrigatório saber·... O 
SR, PRESIDENTE (Cid Sab6ia de 
C~rvalho) -O que a Presidên
cia declarou é que eSse perlo~ 
do não tem impediente. -

O Sr. ~utahy Magalhães 
-_Então, V. Exa já imaginou se 
fOssemos levar isso ao pé da 
letra? P_or_qu~ então não existe 
reCesso. Recesso só pOde ser 
interrompido por requerimento 
das duas Casas do Cong~essp. 
Isto ai é uma maneira de in
terromper o recesso. 

Agora, quando V .0 

E'~A- argumen
ta de forma brilhante, como 
sempre, como professor de Di
reito, e por isSo eu fiCõ mui
tas vezes sem entender,_ mas 
veja V. Ex~ que eu não entendi 
a decisão. Agora, o ~ue eu 
quero pedir a V. Exa, seja 
qual for a decisão, ê- que ano
te na a ta a hora Cem que está 
sendo tomada a decisão e a 
hora em que foi feita a Tala 
dO: Pr_e5!i dente, cOl ceando em. 



Terça-feira 18 DlARÍO DO CONGRESSO NACIONÀL (Seçao II) Setembro de 1990 5293 

rece~so, não encerrando a 
sessao. Não foi a sessão do 
Congresso que foi encerrada, 
foi colocado em recesso o Se
nado; e af é como diz o S~na
dor Paulo Bisol: se querem ir 
contra a decisão do Presiden
te, vamos fazer aqui um manda
do de segurança contra a deci
são dele e vamos lá para o su
premo pedir para anular a de
cisão do Presidente. 
Agora, n6s estamos aqui anu

lando a decisão do Presidente 
do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de CarvalhoJ - Na verdade, o 
que v. Ex · talvez não tenha 
entendido é porque tudo em Di
reito tem uma classificação e 
tudo em Di rei to tein- ümà natu
reza iurfdica. Há no Direito a 
chamada lei imperfeita. Af :é 
que V. ExA não entende mesmo. 
Quando a lei não anula o ato 
nem pune o infrator, é o dis
positivo de 1 e i 1 mperfe1 ta. 
Temos a lei menos que perfeita 
e a lei imperfeita. de acordo 
com a conseqüencia dela. A 
doutrina alemã não enxerga aS 
coisas em forma de carimbo: é, 
não é. O Direito não pode, e
videntemente, ser assim. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Mas 
qualquer cidadão pode inter
pretar se a lei é perfeita ou 
imperfeita ou tem que levar o 
problema ... 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de carvalho) -Não, porqUe de
pende dos efeitos da 1 e i . · A 
lei tida quanto às suas reper
cussões, tanto que eu disse: 
um ato administrativo do Pre
sidente do Senado tem que ser 
ana 1 i sado, que a to é e_sse? 
Quais são as conseqüências? 

o Sr. Leite Chaves - sr. _Pre
sidente, permite-me usar da 
palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Com a palavra o 
nobre Se~ador Leite _Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES -(PMDB 
PR) Voto aprovando a decisão 
de V. Ex 4 por uma razão, 
apenas: os prazos parlamenta
res são contados por dia,- é 
não por hora. Se fosse por ho
ra, a conseqüência.seria com
pletamente diferente. qve é 
contada de hora a hor~. E por 
dia, que~ dizer, até a noite 
de hoje. Se estivéssemos em 
reunião, mesmo que o Presiden
te proc 1 amasse o en·cerramento •. 
nós continuarfamos em reunião:.· 
Penso que V. ExA está correto 
e à questão de ordem, a meu 
ver, V. Exa respondeu satisfa
toriamente, de forma que estou 
com v. ExA . 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabõia 
de Carvalho) - Com a palavra o 
Senador Antônio Luiz Maya. Va-

mo-i ·aeci di r no voto. não é? v. 
Ex s vã_o votar. 

-O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Sr. 
Presidente,· Srs. Senadores, 
penso que. em ques-tão de dúv-ida 
o bom senso deve prevalecer, 
para um julgamento. E bom sen
so, para nós, é argumento 
válido e a lógica tem muito 
senti do .. Se o Presidente t 1-
vesse di to: 11 A parti r- deste 
momento, a partir desta hora, 
o -congresso está de recesso 11

, 

tudo bem, não haveria mais 
possibilidade, 

Entretanto, o Presidente não 
quis dizer isso, pelo menos na 
minha _ interpretação 
generali-zada. Ele quis dizer: 
a . parti r de_!;> ta data (a data), 
então o Congresso estaria de 
recesso. Por i_sso que d.i go que 
se pode perfe i tamente. . .. -.é 
meu modo de,pensar. Bom senso 
leva a esta conclusão, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de carvalho) - -vamos, então, 
votar. Os Srs. : .. Com a pala
vra o Senador Mansueto de 
Lavor. 

--0 SR~ MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE) -Sr. Presidente, creio 
que precisamos ter~-em mente 
que o recesso não interrompe· 
as atividades do Congresso. 
Tanto é que no § 4~ do inciso 
VI: 

11 0 recesso não interrompe 
as at1vidades do 
Congresso. 11 

Tanto é qUe no § 4~. do inCi
so VI; do art. 58, qUandO- tra
ta das Co_mi ssões, se prevê a 
~iação de uma comissão repre
se~tativa do Congresso Nacio
nal. para que ele possa, atra
vés da mesma. funcionar. Quero 
dizer, então, Corroborando a 
decisão de V·- Ex 4

• que desde· 
já apóio, que. realmente, as 
atividades não se encerram no 

_ _!"acesso._ Se Se encerrassem, 
fechavam-se as portas. 
lacravam-se todas as entradas 
e não havia Comissão nenhuma 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabôia 
de Carva 1 ho_) - Ao contrário, 
nªO s~ ~ricf!!f'-rà~.- A 1 nterrup-ção 
nao suspende, 1n~egralmente, a 
atividade do Congresso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
.....; __ Conforme foi -di to aqui, V. 
éx4 deu uma interpretação lato 
senso. É preciso que, no Di
reito, haja campo de manobra. 
As decisões da Suprema Corte, 
não a brasileira, mas até a 
americana, diante de uma Cons
tituição sucinta, como é a dos 
Estados Unidos. todas se ba
Sêi a·m ·:neste -g-ra-nde campo de 
manobra que é o fato de, entre 
uma interpretação ao pé-da
letra e uma interpretação ao 

espfrito da letra, geralmente 
se prefere à do espfrito e não 
à da letra morta. 

Na real id_ade, votar p·ela in
terpretação do d_i a _do ence-rra
mento do recesso é uma atltude 
sábia de V. Ex~_e corresponde 
aos objetivos desta reunião_, 
Vale a pena estarmos aqut ana
lisando uma matéria do mais 
alto interesse social, qual 
seja a que vai se discut1r 
depois. Voto favoravelmente à 
decisão de v. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Cid ~abôia 
de Carvalho) (Procede a 
vota_ção,) 

o Sr. ~osé Paulo.Bisol- Com 
a Pres i dênc1 a. Nó's- vã:mos- dãr;-
parecer, aqui não há nada 
terminativo. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho)-- Exatamente, era 
o af'gumento que a Pres i dênc·i a 
ia _usar e nãO usou, porque de 
rep~nte, com as intervenções, 
fug1u. Neste momento, a Comis
são funciona como órgão de 
consulta. 

Vou proclamar o resultado:-9 
votos "sim 11 e 3 votos "não". 

Com a- -pa 1 avra o- Senador de
signado para_ relatar a omaté~ 
ria, Odacir Soafes. 

O S~. ~utahy Magalhães - PeÇo 
a palavra, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Com a palaVra_ o 
Senador J_utahy Maga 1 hães. · 

----- '-

O S~. ~UTAHY MAGALHAES (PMDB 
- BA) - Como eu cons i der_o que 
a r~un ião . não ex.i ste. eu não 
posso participar de uma reu
nião .inexistente. Então, eu 
tenho que sair. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Saoõ\a 
de Carvalho) - Com a palavra o 
SenadOr Odacir Soares, apôS ã 
declaração do Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. RELATOR (Odacir Soares} 
":"" (Leitura de r:_e_l_a!Qr::i_o.) 

O SR. RELATOR (Odacir SóareSJ 
- (Conclui_ a leitura dp 
relatório.) - - ~ 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - O parecer foi 
pela aprovação do recurso doS 
SenaõorêS~Marco Maciel_ e Jor-ge 
Bornhausen. 

Em discUssão. 

Com a palavra o nobre Sen8d0~ 
Cf'!~gas R o~ r i_gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
PI)- Sr. _Presiden_te, pediria 

ao- nobre Relator·; pois não en-:...-
tendi bem. · 
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v. ExA disse que não contem
pla à Cãr-ta Magna a poss_ib11_1-
dade de se sustar a 
tramitação. Disse queA à luz 
do. art. 1~, do Ato n 1, com
pete à Comissão examinar, não 
compete a e~ta Comissão em si. 

Então, a conclusão de V. Exa 
foi em que sentido? 

O SR. ODACIR SOARES sou 
pelo acolhimento -do recurso 
dos eminentes Senadores Marco 
Maciel e Jorge Bornhausen. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES 
-Acolho o recurso para ... 

o Sr. Odaci r Soares - Aco-lho 
o recurso para considerar que 
·a matéria, objeto do desPacho 
do ~residente do Senado Fede
ral, não é da sua competência 

•e sim, da Comissão Mista a ser 
designada para apreciar a me
dida provisória. 

O SR.. CHAGAS RODRIGUES 
-Então, no entendimento dé s: 
Exã não cabe nem a esta Comis
s~o a~reciar s~ a medida pro
v1s6r1a em si e constitucional 
ou fnconst i tuc1oria 1 .• 

o Sr. , . ··odacir Soares 
- Perfei tamén.te ·, 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - E no 
entendimento de S. ExA, quem 
deve pronunciar-se sobre o ato 
do Presidente poderia ou 
não ... 

o Sr. Odacir Soares -
sobre essa parte não. 
parte é competãncia 
Comissão. -

Não; 
Essa 

da 

O SR . CHAGAS RODRIGUES - P"o i s 
é isso. No entendimento de V. 
ExA; quem tem competência para 
se pronunciar sobre o ato do 
Presidente,· o ato que sustou, 
é ou não constitucional, é 
também a Comissão-. 
Aqui são dois assuntos~ um é 

examinar se o ato foi consti
tucional. se ó Presidente po
der i a ou não sus.tar. _ Então, 
trata-se apenas disso. o- nobre 
Relator concluiu no sentido de 
que não pode. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) -O parecer con
clui que o Presidente do Sena
do não tem competência para 
sustar os efeitos de medida 
prov1sór!a, -. sustando a 
tram1 taça o.- Pois bem, sustar 
os efeitos~ sustando a 
tramitação~ E a parte lógica 
da questão. 

Agora, a opinião, o parecer 
sobre a medida provisória de 
urgência, relevância e consti
tucionalidade seria de uma co
Missão Mista, criada pela Oe
liberação n~ 1, de 1989. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. 
.Presidente, a nossa Constitui-

ção diz que não é possfve1 o
ferecer emenda- isso já vem 
de longe -contra a Federação. 
se alguém aqui oferecer uma 
emenda, como _ se trata das e
mendas, diz que determinada~ 
emendas são inadmissfveis. E 
jufzo de admissibilidade, 
prévio. 

Então, se a totalidade da Câ
mara. por ·ex·ernp 1 o, _apresentar 
uma emenda contra a -Federação, 
abo-lindo a Federação, o Presi
d~nte não pode dar tramitação, 
nao vai mandar que uma comis
são examine a const-f tu c i o na 1 i
d?de ou não dessa emenda. 
· Quando uma Comissão Mi_sta e
xamina, estou falando em tese, 
a constttuc1onal idade, é So
mente naquela hipó~ese em que 
a i nconst 1 tu_ci cria 1 idade não é 
clarfssima. Aqui é um problema 
de poderes. Não é o problema 
de se saber se um determinado 
projeto- de lei ou se uma de
terminada medida provisória 
pode ou não ser considerada 
constitucional - ou 
inconstitUcional. Aqui, é uma 
questão básica. A história do 
Direito Constitucional é jus
tamente a história da conquis
ta da liberdade e do direito 
de dispor dos recursos 
públicos. Toda a história do 
Direito Constitucional se re
sume nisso: contra o absolu
tismo dos reis e contra aque
les que pensam que podem dis
por dos recursos púb.lf cos~ 
o Pres 1 dente da - República, 

1.nicialmente. entendeu que po
·deria baixar medidas provisó
rias sobre Direito Penal e pa
rece que o nobre Relator ainda 
pensa que se chegar aqui uma 
medida desta _natureza, o Pra
s i derite do Senado Federa 1 tem 
que mandar para uma comissão 
mi'sta, apesar de o Supremo 
Tr 1'buna 1 já ter rec;onhec 1 do 
iSso 'e o pr_ó;:trio Pres1.dente da 
República também. Se amanhã 
vier a9ui, através de medida 
provisoria, um ato normativo, 
uma medida provisória, criando 
fi_guras de Di ret t.o Penal, im
pondo lE!iS etc.; o· Pres_idente 
não tem,- n·et:essariarilente, qUe 
designar comissão mista; ele 
pode indeferir, inadmitir, de
cidir que a matéria não pode 
ter prosseguimento, ou nem ser 
apreciada. 
Quando se tri;~.ta de orçamento, 

se o P_residente da República 
baixar amanhã medidas criando 
tributos, aumento de tributos, 
no mesmo exercfcio financeiro, 
isso não tem o~e ter tramita
ção para saber se é constitu
cional ou não .. Então, estou 
com s. Ex~. o nobre Relator, 
nas medi das n_orrna: i s, Comuns . 
Mas, quando se trata, como a
gui, do fato-~e_ que a nossa 
consti_ti..liç5o -- expressamehte 
prolbe isso. ela diz, quando 
trata de medida provisória que 
Sé se admite abertura de cré
d t to ex't_raord 1 nár i o. Crédito 
suplementar e crédito adicio-

na 1 não podem ser _ob_~ e to, nun
ca foram. E é do propr i_ç. __ Mi
nist'ério da Fazenda. Parece 
que o _Governo C::ont fnl,Ja a_ come
ter erros . .Tra tã de Procurado
ria Gera1 da República sem 
consultar a Procuradoria; da
qui a pouco_ vai mandar assun
tos mflitares sem ouvir o .. E.
xército, por exemplo. Não ouve 
o órgãO competente. 

Então, o que não é possfve1 
é, por medida provisória, o 
Governo _ abrir crédito 
su~1ementar. se qUiser fazer 
isso por decreto, muito bem. 
Mas, nós não podemos ser 
constrangidos. Dai ter sido 
levantada a questão de ordem e 
ter sido acolhida. Nós não po
demos admitir que, através de 
medida provisoria, sejam in
frin~idas questões b~sicas de 
Oire1to _Penal _e de Direito 
Tr-ibutário. Isto .está aqüT; 
foi examinado p·or todos esses 
nossos tributaristas e o pró
prio artig_o da Constituição, o 
art-, 62, se não me engano, que 
trata da medida provisória, 
diz que as medidas provisórias 
perderão a eficácia, desde a 
edição, se não forem converti
das. em 1ei. Não é isso. Então 
está aqui nesse trabalho, por
que isso aqui veio robustecer 
as minhas convicçõesA qyando 
diz no art; 167, § 3 ! 11 E ve
dada a realizaçãO de-operações 
de créditos que excedam o mon
tante das despesas de capital, 
ressalvadas as autorizadas me
diante créditos suplementares 
ou especiais cõm fína11dade 
precisa, aprovados pelo Poder 
Legislativo, por maiOria ãbso
luta". 
No- inc_i!âO 5_~.: -"A abertura de 

crédito suplementar ou espe
cial sem prévia autorização 
legislativa:", Sr. Presidente, 
''sem prévia e sem indicação 
dos recursos corresponc;iente_s" . 
O caput do art, 167: "E vedãda 
a abertura de crédito suQl e
mentar ou especial sem prévia 
autori-zação legislativa e sem 
indicação dos - recursos 
correspondentes" . 

Então. além de toda uma tor
rencial doutrina, estudos, 
tratados sobre este assunto, 
nós temos a letra fria. Então, 
quando uma medida provisória 
atentar abertamente contra um 
preceito constit-ucional que--é 
parte da estrutura do regime 
democrático, não é possivel 
mandar, imagine amanhã o Pre
sidente__ da República manda 
para cá, eu repito, uma medida 
provisória querendo aquilo que 
nem uma emenda const i tu c i o'na 1 
pode, nos termos da 
Constituição. Então, n6s temos 
que admitir o ritual, este 
fo1•ma 1 i.$mO com até V. Ex a 

O Sr-. 'Odacir Soares- Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Com mui
to prazer. 
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O•Sr.~Odacir Soares- Eu que- constitucionalidade seja em 
ria perguntar, apenas para or- controvérsia, quando ela seja 
Qenar o meu e~tendimento-sobre evidente e palpável, mas aqui 
ésta ~estão. V. ExA acha que há uma diferenciação, as pr6-
o Executivo, na forma do art. prias pessoas que recorreram 
167 da Cónstituição não pode para cá dizem _que a Medida 
fazer o que, objetivamente, em ~rovisória n~ ... apenas dis-
re 1 ação à abãrtura de c i Pli na a dest 1 nação dos re-
cr.édl tos? -cursos decorrentes da ap11 c_a-

O SR. LEITE CHAVES - Está a
qui, eu li, a abertura de cré
dito suplementar ou especial é 
vedada, a abertura de créditos 
SURlementares ou es~eciais sem 
prévia autorização 1e91s1ativa 
e sem indicaçao dos 
recursos .. _. 

O Sr. Odaci r Soares Mas o 
que é prévia autorização 
legislativa? 

O SR. LEITE CHAVES - Prévia, 
ora meu Deus, prévia é primei
ro ouvir o Legislativo, a me
dida provisória tem força de 
1 e i , nós é que vamoS: .. 

O Sr. Odacír Soares • Nós-a
provamos no congresso o SOS 
Rodovia que era crédito 
suplementar. 

ção e dentro Oo.Tesouro Nacio
nal do Banco Central do Brasil 

-pelos valores arrecadados pelo 
salário-educação. V. Ex~ nega 
'esta parte·? 

O SR. LEITE CHAVES Não. 
Está aqui um assunto e o tra
balho aqui feito justamente 
por técnicos competentes come
ça logo dizendo: 11 Por mim au
torizado e publicado ~o Diário 
Oftctal. Autoriza o Fundo Na
cional de Desenvolvimento da 
Epuca~ão - FNOE a aplicar, a
·través- do Banco Central do 
Bras i 1-, as disponibi lidadas 
fin~nceiras resultantes das 
.contribui Ç5es". 

Essa autorização, p_qr si só, 
merec_eri~_discussão mais apu
rada-, ja que dois terços do 
produto da arrecadação da con
tribuição do salãrio-educação 

nados a despesas urgentes e 
imprevistas. 

_11 Art. 42. Os créditos __ su
plementares e especiais se
rão autor i"zados por 1 e i ... 11 

_ I.s to,_ désde- 19~64, em i netlte:s 
Cole-gaS! Desde aquele sistema 
no regime de exceção, e aber
tos por decreto do ExecutlvO. 
Então, veja v. Ex 4 : estamos 
contrariando toda uma doutri
na, todo um pressuposto! E a
qui, quando justamente a Cons
tituição abre uma exceção e 
admite medida provisória quan
do -se tratar de créditos 
extraõrdinár1os. Aí, então, a 
Cóhstltuição' permite, c·omo a 
legiSlação ordinária o fazia 
antes A 

Vejam V: Ex~s. não podemos! 
Estou- aqu1 porque recebi ha 
pouco, esse trabalho. 

A Constituição trata, numa 
determinada parte, dos crédi
tos extraordinários, no art. 
167, que dispõe: 

"Art. 167. São vedadoS: 

O SR. LEITE CHAVES- Estgu devem ser transferidos para os § 3~ A abertura de_crédi-
examinando o assunto e nao ·Estados etc. to extraord1nário _s-omente 
quero ir, e um erro não justi- E, mais adiante: o ponto mais será admitida para atender 
fica outro erro. Pois bem, en- importante e preocupante da a despesas i_mprevisíveiiS e 
tão eu quero dizer que nós, medida provisória é o disposto urgentes, como as de~orr~n-
Sr. Presidente isto é que é a no§ 2~ do seu art. 2~. que tes_de guerra. comoçao ln-
doutrina correta, nós--não po-~-estabelece: •1No presente e- testina. ou calamidade pú-. 
demos- é preciso que o Presi- xerefcio, o saldo resultante blica. observado o dispoSto 
dente entenda isto estas das aplicações de que trata no art. 62." -
cOisas básicas não podem cair essa ··-medida provisória será E ainda aqui, então, só no 
num forma 1 i smo norma 1 , o que usado de conformidade com a cr:-édi to extraordi nár; 0 é que 
deve ser examinado aqui pela programação an~xa". permite ... Porque, nes5 es ca-
comissão. o Presidente agiu ê · 1 'd d bem, 0 Presidente não podia Essa disposição caracteri~a a sos de urg nc1a, ca am1 a e, 
agir de outro modo. Imagine v. abertura de créditos adicio- guerra, manda-se para a medida 
ExA e eu quero repetir que se nais ao orçamento do FNDE, provisória. Mas, medida provi
amanhã 0 supremo Tribunal Fe- complementares e, principal- s6ria para essas outras hipó
deral,· que consicJerou insus- mente, especiais, conforme teses é uma coisa ser1issima!. 
ceptfve1 de medicja provisória l?Ode s_er verificado dos anexos Então, eu gostaria de pedir a 
era em contraposição, uma me.:. a medida provisória. Ist_o por atenção para o fato de que não 
di da· provisória vem, 0 con- e~ue a Constituição estabelece podemos, num caso como este, 
gresso rejeita, o Presidente que quaisquer despesas ou as- como num caso de 1,..1ma medida 
da Repúb11ca baixa uma nova e sunção de obrigações diretas provisória que atente contra a 
depois que 0 Congresso já en- não podem ser realizadas sem o Federação, dizer quem vai exa
tendeu também i ~.to, imagine se correspondente crédito mi na r a const i tu c i ona 1 í da de .. · 
o Presidente am~mhã manda uma orçamentário adicional, bém o Presidente tem o direito-.. o 
nova e nós vamos para a como os fundos de qua 1 squer dever de i nadmi ti r. E o Pres1-
Comissão. É prec·tso distinguir dos Pod_e_res da União, caso do dente da República, se julgar 
certos casos, c,ertos assuntos FNDE. e en-tidade-s da Admi ni s- qoe está sendo prejud 1 cadt? no 
básicos que o Presidente do tração Di reta e Indireta,_ es- -seu d1réito de_ edi~ar medld~s 
Senado 'Federal não pode nem tão compreendidos no orçamento provi sórías, pode bater as 
receber emenda constitucional fiscal e na seguridade social, portas da .Jus-tiça. 
e quando trat;~ .não é possfvel -senão ve~amos: e vem a lei 
uma emenda constitucional que orçamentaria anual. A própria Era o que eu t~nha a d!zer. 
atente contra isto, que atente 1e1 também é nesse sentido. A 
contra a República, que atente lei clássica, que vem desde o SR. PRESIDENTE (Cid Sabóla 
contra a FedE1ração. Como é 1966-, é nesse sentido. O art. de CarValhO)-- Com a palavra o 
possfvel r6s r·ecebermos aqui 40, por exemplo, da Lei n~ senador .José Paulo Bisol. 
uma medidé provisória? 4.320, de 1964, dispõe: 

"Art. 40. __ São créditos O SR • ..lOS~ PAULO BISOL- Sr. 
O Sr. -V. Exa per- adicionais as autorizações Presidente, Srs. Senadores, eu 

mi te um ar:.arte? de despesas não computadas assino da prime i r a à última 

O SR. J.EITE CHAVES 
não. 

Pois 

O Sr. - Concordo 

ou insuficientemente dota- pa 1 avra o parecer do nobre se--
d_a~-- ~a ___ Lei de Or-ç~!!lento. nadar Chagas Rodr_i gues no que 

concerne. ao mérito_, __ Infeliz
Art. 41. Ds créditos ad1- mente, nós. est~mos diante de 

cionais classificam-se em:" uma lacuna 1egis, quer dizer. 
com V. E>-: 4 que o_ Presidente do 
Congresso não pode dar curso à Sup16mentares, especiais e 
medida provisória quando a in- -extraordinárias; estes. desti-

n6s temos regulamentação para 
o caso. Para simplificar: ·nós 
não temos uma disposição nor-
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· mat; v a QUe pr"evej a o i ndefer'f- que_ esta_be 1 ecer por ser esse parecer, retorno 0 
mente liminar não por p~rte do necessário- indeferir. En~ parág~af~ e o ~in~1 dq parecer 
Presidente congresso. Nos es- tão-, apessar ~do -mérito -ser ao 'Parecer original e cohCórdo 
tamos esperando_uma regu1amen- para mim flagrantemente certo, plenamente com ele. 
tação da medida provisória que no que concerne ao parecer ~do,.'" 
disponha sobr~ isto, que rela- senador Chagas Rodrigues, in
cione os casos em que o Presi- felizmente, o que es·tã certo 
dente deve imediatamente de- aqui juridieamente é o parecer 
senvolver a medida, para que do nobre Relator, com uma ob
ela não ent~e com força de servação, nob~e Relator, que 
lei para que ela não entre in eu reputo importante e vou as
forée como diz o inglês. ~sse sinar este parecer somente se 
é o· ~problema, nós estamos for atendido nisto, sem abs
diante de uma aporia. No sen- trair os tópicos· qUe foram 
tido lógico -do conceito, nós abstraidos na le_ftura aqui, 
não temos saída. porque af V. Ex~_está.entran~o 
Para que os senhores sintam no jogo do Presidente da Repu

com que tortura interior eu Plica, e eu, como não jogo 
estou dando parecer, eu acho nem com o lado gue me agrada 
que 0 Presidente está explo- porque se a lei nao __ me permi-· 
rando uma situação d,.e vazio te, também não vOu jogar do 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sàb6ia 
de Carvalho) Vamos então. 
votar., _ . : __ -·--

A Pre idêncta deseja esclare-
cer que antedeu esse assunto 
tão- grave que atendeu imedia
tamente às solicitações que 
foram feitas para a convocação 
desta reunião extraordin~ria. 
A Presidência concorda p1ena·
mente com p Senador Chagas Ro
drigues no exame do mérito da 
questão, mas não há 1 nstrumel')-· 
to para a Presidência do Con
gresso Nacional susp~nder a 
vigência de medida Provisória 
por atender à ~uestão de or
dem, ~remetendo-a. para~ est~ 
cornissao. Na verdade, nao ha 
esse instrumental na Consti
tuição brasileira. Daf por que 
a Presidência faz questão tam
bém de fixar o seu ponto de 
vista. 

. legal. Acho que ele está tra- lado que me desagrada. Quer 
balhando no sentido da deses-- dizer, o gue o Presidente tem 
tabilização institucional_ des- que fazer e designar a cernis
te Pafs. Acho que ele está se são mista. Se isso deQender de 
aproveitando da falta de regu- convocação extraordinária, S .. 
lamentação da medida,provisó- Ex~ deve convocar extraordina
ria, acho que ele esta abusan- r1amente o CongressO Nacional. 
do, está produzindo um mal gue Vamos cumprir· essa coisa que 
nós vamos 1 evar mui tos anos passamos ma_i s de d9:i s anos fa
~ra nos recuperarmos com e~- zendo;-- õu Vamos jogá-la fora. 
pírito e sentimento de 1nst1- Tenho afirmado e vou reafirmar 
tucionalidade e legalidade e que este recesso não podia ser 

i 1 'd d declarad_o, porque há medidas 
de const i tu c ona 1 a e· - provi só ri as pendentes 'e porque· 

A medida é flagrantemente há projetes de lei urgentes e 
gritantemente, relevantes. como é o caso da 
inconstitucional. Mas nós te- Lei_Previdênciãria. Então, o 
··:os que ficar na preliminar e rt3:cesso foi tnal declarado. Te
r,-3o há fUndamento 1 ega 1 pare O mos que dar à à Presidente _ do 
~~esidente devolver uma medida Congresso Nacional este 
provisória, a fim de evitar parecer: v._ Ex_.A tem que con
·~·-Je ela entre em vigência. vocar novamente o Congresso. 

Jlizmente, eu trago a boca Não precisa haver convocações 
tv: ta Qelo uso do cahimbo, eu para sessões do Senado Federal 
sou juíz, estou votando contra ou da Câmara dos Deputados, 

mas S. Ex.A tem que convocar o 
a minha vontade, mas eu sou um Congresso Nacional para desig
servo disto aqui, eu sou um nar a Comissão.-- E quando a 
servo da Constituição, um se~- Comissão der 0 seu parecer, s. 
vo· da legalidade. Eu acho que A c 
nós estamos sofrendo um abuso Ex tem que convocar o en
por parte do Executivo, uma grasso Nacional novamente para 
agressão e tenho dito isso até sessão plenária. Isso está 
am reuni5es do plenário do s~-- gritantemente claro aqui, e 
r.ado, mas infelizmente, sr. isso também está mOstrando 
Pres 1 dente, não há fundamento que, urgentemente, teremos que 
nara 0 Presidente indeferir providenciar uma regu.lamenta
liminarmente.. ção. da. medida próvisór1~. 

Alias, penso que o fato de nao 
o argumento do nobre senador estar regulamentada a medida 

Chagas Rodrigues, que se refe- proVisória também .impediria a 
r e ao § 4.2. do art. 60.2..: "Não d~cl a ração do recesso. 
será objeto de deliberação a 
proposta de emenda tenaente a 
abo 1 i r" , se não serve como 
ponto de apoio para um rea
ciocínio analógico, porque 
trata de uma regra exaustiva, 
a mais exausti~a das regras 
legais que existeno~rasil. 
Quer dizer, ·.somente não serão 
objeto Qe deliberação os, qua
tro casos previstos pelo § 4~. 
Então, não serve como lugar de 
emergência para uma hermenêu
tica analógica, pelp 
contrário, mostra que o que 
não for participar desses te
mas aqui , tem que s~r obj e to· 
de deliberação. 

Nós, na regulamentação da me
dida proVisória, é que vamos 
estabelecer a possibilidade ou 

.não do Presidente- e- teremos 

Então, -o- meu parecer é nesse 
sentido, sem as abstrações da 
le'l-tura -·do Relat·or, assino 
esse parecer, que aliás é 
perfeito. · 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sab6ia 
de Carvalho) A Presidência 
também faria um ~pelo ao Rela
tor para não suprimir nada. 

O SR. RELATOR (Odacir Soares) 
- Quando da . 1 e i tu r a do- meu pa
recer, retirei o § 1~ e a par
te fi na 1 apenas porque cons·i -
de.ro que essa providência está 
.implícita nas atribu_iÇões do 
Presidente do.senado Federal e 
do CongressO Na c fona r. Mas. 
como desejar i_a _ que _o Senador 
José Pau 1 o 6_ i_so 1 assinas se 

Peço aos Srs. Sêriadores 
concordarem com o parecer 
permaneçam sentados. 

~ matéria foi aprovàd8 po~ 
unanimidade. 

'Está encerrada a reunião, às 
19h34min. 

COMISSÃO PARLAMENrA~ 

DE INQUÉRITO DESTINADA 

A ÀPURAR OS CONFLITOS 

DE TERRA 

EXÍSTENTES NO PAÍS 

11 reunião, realizada em 

23 de agasta de 1990 

Aos .vinte e três dias do mês 
de agosto do- ano de mt 1 nqve
centos · e n.oventa, ãs dez. ho
ras~ na. Sa 1 a de Reuniões, núme--·. 
ro quatro, Ala Senadot" Ni,lo 
Coelho, Senar:lo Federal, pre
sentes os Senhores Senadores 
Odact r S.cares, Lei te Chaves, 
Carlos Patrocíryio, Ney Ma-r.a-• 
nhaQ, Severo Gomes e Mansueto 
de Lavor, reúne-se a Comissão 
Parlamentar 'de Inquérito, 
criada através do Requerimento 
n~ 228, de 19Sâ, com a finali
dade de "apurar os conflitos 
de terra exist~ntes no 'pais". 
Deixam de comparecer, por mo
tivo just1ficaçlo, os Senhores 
Senadorél A 1 ui z i C) Bezerra , 
Uoão Mêrt*%éls, ·Teotc•nio Vilela 
Filho tJ Je:m1·1 Hadaad. Havendo 
número ~80imental, são ab~rtos 
os trab&lhos pelo ~iienhor Pre
.s1der1te, §Gi'nador Oc.!aci r -Soa
res, ·que ~CI11 c i t~, nos termos_ 
regimentai~, a dispensa da 
le1 tura cfà a. ta da r.eunião an
terior, qUê~ togo após, é daç:la 
como aprov'liOat ,_ Prossugu 1111do'1 o 
Senhor Pr~S1dénte esclarece 
que.a preserité sessão desti.na .. 
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se à discussão e votaç!o do 
Relatório. Em seguida, usa da 
palavra o Relator, Senhor Se
nador Leite Chaves, que con
clui seu Relatório sugerindo 
os seguintes projetes de lei: 
Lei Complementar prevista no 
art. 184, § 3~. da Constitui
ção Federal e revisão do Esta
tuto da Terra (Lei n~ 4.504, 
de 30 de novembro de 1964). 

Em discussão e votação', é o 
Relatório aprovado, votando 
com restrições e declaração de 
voto, o Senhor Senador Mansue
to de Lavor. o Senhor Presi
dente determina a publicação, 
em anexo a esta ata, do Rela
tório apresentado. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres 
dos Santos, Assistente da Co
missão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será as
sinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação. -
Senador Odact r Soa-
res. Presidente. 

RELATÓRIO N~ 

Da Comissão Parlamentar 
de Inquérito cri ada medi an
ta o Requerimento nQ 228~ 
de 1988, de autoria do Se
nadar Leite Chaves. com o 
fim de apurar os conflitos 
de terra ocorrentes no 
Pais. 

Relator:.Senador Leite Cha
ves 

Mediante ·o Requerimento n~ 
228, de 1988, de autoria do 
Senhor senador L~1te Chaves, 
foi aprovada, pelo Senado Fe
deral, em sessão de 1~ de mar
ço de 198-9, a criação de uma 
Comissão Parlamentar de Inqué
rito, destinada a "apurar os 
conflitos de terra existentes 
no País". Instalada a. 11 de 
abril de 1989, foi a CPI inte
grada, como titulares. pelos 
Senhores Senadores Mansueto de 
Lavor, Severo Gomes, Alufzio 
Bezerra e Leite Chaves.(PMOB), 
0oão Menezes e Odacir Soares 
(PFL)t Teotonio Vilela Filho 
(PSDBJ, Jamil Haddad (PSB), 
Carlos Patrocfnio- (PDC), e, na 
qualidade de suplentes, pelos 
Senhores Senadores Marci o La-
cerda, CiO Sabóia de Carvalho 
e Ruy Bacelar (PMOB),· João 
Lobo (~FL), José Ignácio Fer
reira (PSDB), Ney Maranhão 
(PMB) e, Carlos D'Carli (PTB), 
Na reunião de instalação, fo
ram eleitos, para sua Presi
dência, o Senhor Senador Oda
cir Soares e para a Vice
Presidência o Senhor Senador 
Mansueto de Lavor, tendo o Se
nhor Presidente designado Re
lator o Senhor Senador Leite 
Chaves. 

A segunda reunião de trabalho 
ocorreu a 17 de maio de 1989, 
quando foi decidida a formal i-

zação do pedido de levantamen
to de conflitos de terras às 
seguintes entidades: Confede
ração Nacional dos Trabalhado
res na Ag~icultura (Contag), 
Instituto Nacional de Coloni
zação e Reforma Agrárfa 
(Incra). Sociedade Rural Bra
sfleira. Sociedade Nacional de 
Agricultura, Fetag, Sindicatos 
de Trabalhadores Rurais, Asso
ciação Brasileira de Reforma 
Agrária (Abra), Comissão Pas
tora 1 da Terra ( CPT), Confe
rência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) e Conse_lho Indi
genista Missionário. Na mesma 
oportunidade, foi aprovada a 
realização da tomada de uma 
série de depoimentos, no âmbi
to da CPI, a ser iniciada com 
a convocação dos Senhores Iris 
Rezende- Ministro da Agricul
tura- Q Romeu Tuma- Oiretor
Geral do Depa1 tamento de Polf
ci a Federal . 

DEPOIMENTOS PRESTADOS 

Ministro Iris Rezende 

Lembrou, ihicialmente, o Se
nhor Ministro da Agricultura, 
que a expressão conflitos 
agrários tem sido usada, rio 
Brasil, para rotular situações 
das mais h~terogêneas no meio 
rural. E ""i 1 izada para 
referir-se, cesoe a simples 
11tfgios er1tre pequenos si
tiantes. a respeito dos limi
tes de suas propr t edade~;, até 
a situações marcadas pele per
manente tens!o ent~e grandes 
prop~ietários e ·Colonos, em 
torno do uso e da posse da 
terra. Par·a elê, é essa tensão 
11 0 mais grave sentido da ex
pressão 1 COnf11tos 
fundiários', que é -o tema des
ta Comissão Parlamentar de 
Inquérito". 

Segundo o Ministro !ris Re
zende. "os conf 1 i tos de terra 
ocorrentes no Pafs são fruto 
de um quadro agrário agravado 
por seculos de injus~iças na 
distribuição fundiária" e "não 
se limitam às violências e 
mortes ocorridas nos campos". 
"Seus efeitos. perversos", a
crescentou, "alcançam e afogam 
as cidades, onde tomam a forma 
de superpopulação, de subem
prego e desemprego que agravam 
a marginalidade e a violência 
urba·na": · 

Fez, então, s_. Ex 4 • um exame 
da questão nos-- últimos anos, 
assinalando que. em 1960, as 
pequenas propriedades com até 
100 hectares representavam 90% 
do total de imóveis rurais e 
ocupavam 21% da área total: 
enquanto as grandes proprieda
des com área superior a 10.000 
hectares - representando, en
tão, soment-e _ o, 05% do. número 
de imóveis rurais -, ocupavam 
16% da sua área total. Vinte e 
cinco anos de_poi s. em 1985. · as 
grandes propriedades, com área 

super.i o r a 1 O. 000 hectares, 
haviam aumentado sua partici
pação, tanto no número total 
de imóveis (de 0,05% para 
0,1%), como na área por eles 
ocupada (qe 16% para 24%). 

Outro aspecto importante do 
prob 1 ema _rura 1 • foca 1 i zado 
pelo MinistrO !ris Rezende, é 
o da exploração da terra: 
quanto maipr a área do imóvel, 
salientou. umenor tende a ser 
a parte cultivada". Citou. 
como exemplo, o fato de que 
nos imóveis de menos de 100 
hectares a área efetivamente 
explorada representa, em mé
dia, 57,2% do seu total; e nos 
imóveis de mais de 10.000 hec
tares explora-se, em média, 
apenas 21 ,9% do total . 

Existe. ainda. segundo o en
tão titular do Ministério da 
Agricultura, uma Correlação 
inversa entre a dimensão do 
imóvel ruraf e o gr-au de uti
lização da força de trabalho: 
quanto maior o imóvel, menor a 
mão-de-obra empregada, propor
cionalmente, para cultivá-lo. 
E exemplificou: nos imóveis 
com área inferior a 100 hecta
res, há uma pessoa ocupada em 
cada oito hectares; nos imó
veis com área superior a 
10.000 hectares, há uma pessoa 
ocupada em cada 898 hectares. 
Por essa razão, "os imóveis 
com menos de 100 hectares, que 
representam apenas 14,4% da 
área total, são responsáveis 
pelo emprego de 67,1% do .total 
de pessoas ocupadas na agri
cu1 tura_; e os imóveis com mais 
de- 1 õ. coo hectares. correspon
dentés a 24% da área total, 
são resPonsáveis, apenas, por 
1% do total das pessoas ocupa
das na agricultura". 

Essa situação, para o Minis
tro, gera o subemprego na área 
rural, 11 porque o latifúndio 
explora com menor intensidade 
o fator terra 11

• E acrescentou: 
"O subemprego e a pobreza ge
ram, por sua vez, os fluxos 
migratórios em direção às 
ci dadas". 

os'malefícios do atual quadro 
fundiário, segundo o Ministro, 
acabam desaguando nos centros 
urbanos, com o aumento da o
ferta de mão-de-obra não
qUalificada, fator de desem
pr-ego e subemprego; a formação 
de núcleos habitacionais sem 
infra-estrutura; e o aumento 
da marginalidade. 

Acredita o Ministro Ir1s Re
zende, porém, na reversão des
se,guadro, com a efetiva apli
cação do Plano Nacional de Re
forma Agrária. assinalando que 
"as ações governamentais de 
desapropriação e instalação de 
projetas •~· assentamento por 
todo o Pafs, especialmente nas 
áreas de maior tensão, têm a
presentado resultados altamen-
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te positivos na solução de an
tigos conflitos e, 
conseqüe·n-t-emente, ria redução 
do número de mortes causad8s 
por tais 1 itigios". 

Exemp11f1cou, dizendo que, no 
ano de 1986, quarido efetiva
mente foi iniciado o Plano Na
cional de Reforma Agrária, 
~'r-egistrou-se, em todo o Bra
sil, a inacreditável cifra de 
298 mortes vi o'l antas no 
campo". E acrescentou: "Esse 
número foi reduzido a 24~ em 
1987 e para 124 no ano 
passado". E-nos c1nco primei
ros meses de 1989 (recorde-se 
que o depoimento foi prestado 
em 7 de junho), tinha havido 
apenas 12 mortes. 

Ao concluir seu pronunciamen
to, disse o Ministro !ris Re
zende acreditar que a solução 
final dos problemas rurais so
mente virá com uma estrutura 
fundiária "mais justa e econo
micamente mais e-ficiente, que 
o Plano Nacional de Reforma 
Agrária prevê e gr~dativamente 
vem alcançando". No entanto, 
acrescentou, "para atingi r 
tais objetivos não bastam ape
nas . os esforços do PoQer 
Executivo. Além da ação do Po
der Judiciário, contamos com a 
urgente e indispensável cola
boração do Poder Legisla t·i vo, 
na aprovação da lei complemen
tar e mais outras 1 eis 
ordinárias, que vão discipli
nar e regulamentar conceitos 
fundiários tratados generica
mente pela nova Constituição 
brasileira". E arrematou: 
"Dessas novas leis depende a 
superação de s9rfos obstáculos 
que vêm retardando a implanta
ção do Plano Nacional de Re
forma Agrária. Entre eles, os 
empecilhos jurfdicos colocados 
às desapropriações, materiali
zados em 89 processos de pedi
do de imissão de posse de 
áreas com um total superior a 
400.000 hectares, que vem en
contrando óbices no 
Judiciário." 

D1~etor-Ge~al do DPF, 
D~. Romeu Tuma 

Ao iniciar seu depoimento, o 
Oiretor-Geral do Depa~tamento 
de Polfcia Federal, 0~. Romeu 
Tuma. fez um histórico dos 
conflitos de te~ra, assinàlan
do que eles existem desde os 
primórdios da colonização ~o 
Brasil. Nesse período, lem
brou, as propriedades rurais 
''C!aracteri zavam-se por serem 
latifúndios". Nos últimos tem
pos, prosseguiu, ''o elevado 
preço da terra nas áreas ocu
padas contribuiu para dificul
tar o acesso à propriedade aos 
pequenos lavradores e incenti
vou, com isso, as invasões de 
latlfúndios considerados 
improdutivos". 

InfeliZmente, lembrou o 
Diretor-Geral do DPF, "a ocu
pação não se fez mediante pro
cessos racionais, com oportu
nidades iguais para t-odos, de 
maneira a abrandar o problema 
social da terra .e atenuar a 
pressão sobre as propriedades 
particulares". E enfatizou: 
"Com isso, a violência rural 
cresceu numa escal~da sem 
precedentes". 

Segundo o Dr. Romeu Tuma, 11 as 
tentativas de despeJo, a des
truição de lavouras, a queima 
de casas e outras atrocidades 
sempre_ _acompanharam o 
latifúndio". E isso porque, 
"com poucas exceç6es. os lati
fúnCios- apenaS- existem Pa~a 
especu 1 ações" . 

"O trabalhador rural", por 
sua vez - assinalou "sem 
meios de conseguir uma pro
priedade, usou e usa de diver
sos expedientes para obtê-la, 
podendo destacar-se a grilagem 
de terras e as invasões." 

Depois de estudar_ profunda
mente os conflitos fundiários, 
ocorridos nos últimos dez a
nos, em todo _o Pafs, o OPF-- õs 
classifica, no que se refere 
às suas_ causas básicas, em 
dois tiPos: o econômico e o 
ideológico. "O conflito 
fundiário ecOnómico", definiu 
o Dr. Romeu Tuma, "é a que 1 e 
que surge em razão das desa
venças quanto à posse e ao do
mini o de uma determinada 
área." Como exemplo desse ti
po, citou as ques~ões de divi
sas, a "grilagem" de terras, a 
venda fraudulenta de imóvel 

~~~:~~s6rio~ o esbulho 

0á "o i:onfl i to ideológico-" r 

para o Diretor-Gera1 do Depar
tamento de Polícia Federar, "é 
aquel_e que foi industriado em 
razão da não-aceitação da na
tureza _do direito de 
propriedade. Não se questiona 
a posse ,ou o domínio da terra, 
mas sim o seu apossamento". 

O Dr. Romeu Tuma acusou os 
chamados "progressistas", de 
incentivarem os conflitos 
fundiários ideológicos. Assi
nalou, também, verificar-se 
"uma grande afinidade entre o 
trabalho desenvolvido pelos 
progressistas e os objetivos 
defendidos pelos pa~tidos po-
1 íttcos de esquerda". 

Segund6 o -Di reter-Gera 1 do 
OPF, os "progressistas". esta
riam atuando no meio rural por 
intermédio dos Sindicatos dos 
Trabalhadores Rurais (STR), 
das ComunidadeS Eclesiais de 
Base (CEB}, Comissão Pastoral 
da Terra'(CPT), Conselho Indi
Qenista Missionário (CIMI} e 
orgãos Subordinados à Confe
rência Nacional dos Bispos do 
Bras i 1 CCNBB) . 

Disse o Dr. Romeu Tuma que, 
"no Brasil, a força do campo é 
representada•• por uma !Série de 
números por- ele arUnciada: 
2.626 Sindicatos de ~~abalha
dores Rurais, com t rca de 
9. coo. ooo de assoei é. _Js, dos 
quais 40.000 são dirigentes ou 
delegadOs sin_d1ca1s (os sindi-
catos são vfncü1 ados à Confe
deração Nacional dos Trabalha
dores na Agricultura (Contag), 
por intermédio das Federações 
Estaduais dos Trabalhadores na 
AQricultura (Fetag_); i60.000 
nucleos de Comunidades Eclesi
ais de Base (CES}, nas áreas 
rural e urbana, com 540.000 
componentes: cerca de 
12.000.000· de lavradores sem 
terra, em 10 Est-ados, catalo
gados pelo Movimento dos Tra
balhadores Rurais Sem-Terra 
(MST), com sede em São Paulo. 

-Pretende o Dr. Romeu Tuma que 
"os conflitos agrários são e
mergenciais, isto é, somente 
apreciados ao eclodirem com a 
implantação do I Plano Nacio
nal da Reforma Agrária (PNRA), 
da Nova República. em 1985 11

• A 
partir de então, segundo ele. 
11 o o_prpj:) 1 ema se agravou e 
to·r'nou-se rot i ne1 ro, aumentan
do, con-sideravelmente. o núme
ro de invasões e de violências 
praticadas no campo". Somente 
em 1985, assinalou, o DPF re
gist~ou um total de- 634 inva
sões de proP-riedades e a for
mação de 26 acampamentos de 
agricultores sem-terra. Os 
maiores índices de conflitos 
foram assinalados na região do 
Bico do Papagaio, no su1 da 
Bahia e no oeste dos Estados 
de Santa Catarina, Paraná e 
Rio G~ande do Sul. 

Com a execução do I PNRA 
insistiu o Diretor ·Ger'a1 do 
OPF_ e s~a -implantação no' 
Bico do Pap~gaio (localizado 
nos limites dos Estados do To
can"t i ns, Pará e Maranhão); a 
violência aumentou de tal ma
neira naquela área, "que o Go
verno Federal viu-se obrigado 
a tomar medidas de imeacto", 
promovendo uma "açao 'de 
desarmamento", além da tenta
tiva de isolar os grupos em 
litfgio: de um lado os sem
terra. apoiados pela CPT; de 
outro os fazendei~os, com o 
apoio da então recém-fundada 
União Democrática Ruralista 
(UDR) . 

Entre i986 e 1987, a Polícia 
Federal realizou quatro opera~ 
ções nos Estados do Pará-; 
Goiás e Maranhão, com a_ apre
ensão de grande número de ar
mas, de variados tipos de 
calibre. Segur'ldõ- o--or. Romeu 
Tuma, muitas dessas armas, de 
uso privat-ivo das Forças Arma
das, haviam sido contrabandea
das por fazendeiros, sob o ar
gumento de defesa de s_uas 
terras. A atuação da Polfc1a 
Federal foi provocada, segundo 
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o seu Diretor-Geral, princi
palmente em decorrência das 
mortes do Padre Josimo Morais 
Tavares - em Imperatriz, MA, 
em maio de 1986 - e do fazen
deiro Tarley Andrade, membro 
da UDR - em dezembro do mesmo 
eno. 

Segundo o Dr. Romeu Tuma, a 
UDR, que possui representati
vidade junto ao Congresso Na
cional, conta com mais de 300 
núcleos instalados em diversos 
Municípios. com aproximadamen
te 350.000 associados. Em seu 
depoimento, ele assinalou a 
existência de conflitos ou fo
cos de tensão, com as respec
tivas causas, nos seguintes 
pontos do País: 

Acre - A parti r de 1972, nem 
decorrência da migração desen
freada e da implantação de 
grandes fazendas", conflitos 
nos Municípios de Sena Madu
reira, Xapuri, Manuel Urbano, 
Feijó, Tarauacá e Cruzeiro do 
Sul. Causas: morosidade dos 
processos de regularização dos 
tftulos de terra; Justiça 
precária; sindicalização acen
tuada do trabalhador rural; 
frágil organização patronal; 
atuação constante dos 
"progressistas 11 e movimentos 
dos sem-terra. 

Amazonas- Ocupações irregu
lares de terras devolutas no 
Município de Boca do Acre. No 
final de 1985, implantação de 
garimRo em área indígena, no 
Município de São Gabriel da 
Cachoeira. -causas: ti tu 1 ações 
fraudulentas; 11 indústria" da 
posse; invasão de áreas indí
genas; Justiça precária; esbu
lho· de terras devolutas da 
União. 

Rondônia- OCupações- irregu
lares em Ouro Preto do Oeste 
(Fazendas Candeias, Santa Jú
lia, Citrosuco, Urupá e 
Aningá); Jiparaná -e Pimenta 
Bueno (ocupação de terras in
dígenas, !garapé de Lourdes e 
Sete de Setembro). 

Pará -Os principais confli
tos surg1ram com a implantaçãq 
de grandes projetas de 
aÇJropecuária e mineração, n_a 
decada de 70 e início da déca
da de 80. Como exemplos, 
temos: Serra Pelada, no Muni
cípio de Marabá; Projeto de 
Cumaru, no Município de Reden
ção, que abrange, ainda, as 
terras dos fndios Caiap6; Hi
drelétrica de Tucuruí, Municí
pios de Jacundá e Tucuruí; 
Projeto Prepará, Municípios de 
Viseu, Bragança, Capitão Poço, 
Capanema_ e Ourém, erivol vendo 
nove empresas de __ mi ner~ção e 
de agropecuária e cerca. de 600 
famf 1 i as de possei-ros; Projeto 
Carajás, Município de Marabá, 
envolvendo várias famílias de 
posseiros e parte_ da reserva 
indígena Mãe-Maria; Região Sul 

do Estado, envolvendo 
proprietários e posseiros, com 
a ocorrência de morte e 1eso.s 
corporais; trabalho escravo na 
Região Sul do Estado. 

causas: -emprego de violência 
pelas partes envolvidas para 
resolver J itfgios; dupla tJtu
láçãó de terras· pelo extlnto 
Getat e pelo rn-t-erpa; mf~1ração 
desenfreada; "indústria da 
posse; especulação 
imobiliária; grande atuação do 
CIMI e da CPT; trabalhadores 
sem-terra estruturados e com
bátivos: omissão do Governo, 
radicalização dos posseiros em 
não aceitarem as indenizações; 
atuação de multinacionais. 

Roraima- Dos 23.000.000ha 
que compõem o Estado, 45,43% 
estão subordinados à Funai. Em 
vista disso, quase tOdos os 
conflitos ocorrem em terras 
indfgenas, principalmente, em 
áreas d.os Yanomami e dos 
Ju_ruá, ocupadas por garimpei
r os e fazenda i r os .. 

Causas: ocupação de terras 
indfgénas e atuação de entida
des defensoras dos índios e de 
"progressistas 11

• 

Mato Grosso- os conflitos 
fundi á_r i os estão 1 oca 1 i z8.dos 
na Região Nordeste do Estado, 
área de atuação da Prelazia de 
São Félix do Araguaia, dirigi

_da _ por Dom Pedro Maria 
casaldáltga --a exemplo das 
fazendas Novo Patrocínio, Con
fresa, Proj. etc de .Co.lonização 
Vila Rica (todos localizados 
no Município de san~a Táresi
nha) - e· na- Região Norte, onde 
as denúncias de trabalho es
cravo têm sido freqOentes (a 
exemplo da Fazenda Furnas do 
Sararé, situada no Município 
de Pontes e Lacerda), além de 
a 1 guns conf 1 i t..os esp.orád 1 cos 
em terras indigerias pr-óximas 
da divisa com Rondônia. e ou
tros na regU!o de Barra do 
Garça. --- -

Causas: violência das partes 
envolvidas; CPT atuante; com
batividade dos sem-terra da 
área de atuação da Prelazia; 

11 gri lagem 1
' de terras; radica

lização dos posseiros, que não 
aceitam as indenizações pro
postas pelos proprietarios; e 
atuação _ de grandes 

-latifundiários. 

Mato Grosso do Sul A partir 
de 1980, _os agricultores sem
terras cOmeçaram a se organi
zar nos Municípios de Eldora
do, Mundo Novo, Naviraf, Igua
temi e Amambaí. Dãsde então, 
áreas dos índios Kaikan foram 
alvo de irwasõe_s. _Em maio .. de 
1985 asricultores sem-terra 
que residiam no Paraguai, co
nhecidos por 11 brasiguaios" 
(cerca de 2.000 famílias) se 
mudaram para o Brasil e passa
ram a reivindicar uma reforma 

agrária. Montaram, então, dois 
acampamentos, em Mundo No~o e 
Naviraf. No momento em que o 
Dr. Romeu Tuma prestava depoi
mento, apenas parte das famí
lias havia sido assentada. 

Causas: migração desenfreada. 
em decorrência de desemprego 
na Região Sul do Pafs; invasáo 
de terras indfgenas; CPT 
atuante. 

Bahia - os mais violentos 
conflitos no Estado ocorr.em -a 
partir de maio de 1981, quando 
os índios Pataxó, com a ajuda 
de funcionários da Funai. ·ocu
param cerca de 2.000ha, nos 
Municipios de Itaju do Colônia 
e Pau-Brasi 1. A Região Sul · da 
Bahia, a mais rica do Estado, 
onde estão localizadas fazen
das de cacau e áreas indíge
nas, registra constantes 
litfg1os. Especuladores atuam 
principalmente nos Municípios 
da Região Oeste (Santa Maria 
da Vitória, Barreiras, Bom Je

_sus da Lapa, Seabra, Xique
Xique, Jüazetro, Lençóis e 
outros), com a montagem de •-· 
ficientes esquemas· com a coni
vência de cartórios para a 
venda de terr_as e expansão de 
pequenas áreas em grandes pro
priedades. u~ilizando os mais 
variados processos para expul
sar ocupantes,· como a falsifi
cação de documentos. destrui
ção de cercas e roças dos pe
quenos lavradores, espancamen
-tos e outros métodos 
c_oe~c i ti vos . 

Causas: má atuação da Funai, 
que removeu indígenas de Minas 
Gerais para a Bahia; titula
ções fraudulentas; Justiça 
precária; ~·grilagem" de-ter
ras; "indústria 11 da posse: a
tuação do CIMI e da Assoçiação 
Nacional de Apoio aos lndios 
Anai .. -BA. 

Maranhão - Na Região do Baixo 
Mearim, que compreende nove 
Municípios, existem conflitos 
pela posse de terra, envolven-
do . vários pequenos 
proprietários. · 

Causas: Justiça precária; 
"grilagem" de terra; titula
ções fraudulentasi "indústria 11 

da posse; a~uisiçao de terras 
por meios fraudulentosi omis
são do Governo na so 1 uçao dos 
probfemas; atuação das CPT. 

Tocantins os conflitos 
fundiários estão concentrados 
na Região Norte do Estado, "cij
nhecida por Bico do Papagaio. 

Aquela área é ainda cOnside
rada, pelas autoridades, se
gundo à Dr: Romeu Tuma, a mais 
problemática do Pais. Ali atu
ou, nos anos 70, um foco guer
rilheiro,· que mais tarde pas
saria a ser conhecido como 
Guerrilha do Araguaia. Desde 
aquela época. o Governo Fede-
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ral se preocupa com a re_gião, 
mas o problema fundiário con
tinua o mesmo. No Bico do Pa
pagaio, dois Segmentos 
"progressistas" atuam com 
desenvo 1 tu r a: um é a CPT, -que 
defende os posseiros das ações 
dos proprietários, fazendeiros 
e "grileiros", em muitos dos 
choques armados pela posse da 
terra; o outro é o CIMI, gue 
defende os indios das açoes 
dos posseiros e dos 
proprietários. 

Causas: emprego de -violência 
pelas partes envo1vidas _para 
resolver seus litígios; dupla 
ti tulação das terras pelo _ex
tinto _ Geta;t e pelo Idago; 
"indústria" da posse; 
"gri1agem" de terras; titula
ções fraudulentas: atuação de 
~em-terra estruturados e com
bativos, da CPT e do CIMI. 

Minas Gerais- Conflitos na 
Região Geoeconômica de Brasí
lia e na Zona da Mata, 
destacando-se o Município de 
Unaf. 

Causas: "gril agem" de terras·; 
titulações fraudulentas; sem
terra estruturados e 
combativos. 

Espírito Santo- Conflitos 
e_specialmente nos Municípios 
de Nova Venécia e São Mateus. 

Causas: especulação 
imobi 1 i ária (faixa do 
1 itoral); titulações fraudu
lentas; sem-terra bem organi
zados, sob influência do MST e 
da Central Única dos Trabalha
dores ( CUT. ) 

Rio de ~aneiro Conflitos 
na chamada Região dos Lagos. 

Causas: 
imobi 1 i ária e 
fraudulentas. 

especulação 
titulações 

Santa Catarina -Há regis
tres de grandes agitações no 
meio rural nos Munic1pios _ele 
Chapecó, São Gabr_iel do Oeste, 
Fax i no.l dos Guedes e Abel ardo 
Luz. Nestes três últimos exis
tem, desde maio de 1985, acam
pamentos de agricultores sem
terra, aue reivindicam _a_ re
forma agrária. Os _referidos 
Municípios são áreas dã atua
ção de, Dom Jose Gomes, grande 
incentivador da CPT. 

Cau'sas: i.nvasão de -terras i n
d.íge'nas;· deSemprego na região 
Su1; atuação eficiente da CPT. 

Paraná- Os conflitos no Es
tado não têm s1do viOlentOs. 
Entretanto, surgem de forma 
cansei e_nt i zada e ordenada pe
los promotores das invasões. 
os agricultores sem-terra es
tão organizados em ~uatro 
grandes movimentos: Mastro: 
região oeste; Masten, região 
norte; Mastel, região leste ou 

litoral: e Mastesul, região 
sul. Mastro foi o precursor 
dos demais movimentos, tendo 
sido Criado em Santa Helena, 
pelos desalojados da Hidrelé
trica de Itaipu, localizada em 
Foz· do Iguaçu. Atualmente, e
xistem no Paraná vários acam
pamentos de agr1cul_t·ores, que 
recebem orientação dos Movi
mentos dos sem~terra. Os ín
dios, também, têm-se rebelado 
e a1Qumas propriedades já fo
ram 1nvadidas; eleS alegam 
que, historicamente, as terras 
1 hes pertencem. 

Causas: "indústria da posse; 
desemprego na Região Sul; sem
terras combativos; atuação da 
CPT e dos movimentos dos sem
terra. 

Rio Grande do ·sul -No infCio 
dos anos 80,- na área conhecida 
por Encruzilhada Natalino, em 
Ronda Alta, surgiu um conflito 
fundiário que teve repercussão 
nacional. o Governo Federal 
remanej ou os agr i cu 1 tores- sem
terra para o Projeto Lucas do 
Rio Verde, localizado no Esta
-do de Mato Grosso. Os agricul
tores que resistiram foram as
sentados em alguma gleba cole-
tiva, adquirida. pelos 
"progressistas*' e pelas 
Çár1tas brasileiras~ entida
Qes vinculadas à CPT. Muitos 
agricultores voltaram do Mato 
Groey_so E;! __ juntaram-se a outros 
sem-terra·s. Em outubro de 
1985, cerca de 2.000 famflias 
invadiram a Fazenda Anoni, lo
calizada entre os ·Municípios 
·de _Sarandi e. Ronda A 1 ta e, 
desde então, reivindicam a re
forma agrária. 

Quase todO". o tstado já_está 
demarcad_o. A F etag do R i o 
Grande do Sul - enti.dade que 
-representa o movi menta dos 
sem-terra --onão tem sido com
bativa, PorqUe a maioria dos 
filiados é constitufda por pe
~uenos proprietários. 

P~e~i~~nte da Contag, 

Sr. Aloisio Car~tro 

o Presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura - Contag, Sr. A
loisio Carnei'ro, iniciou sua 
explanação analisando vários 
projetes sobr"e refor-ma aQrária 
que jamais_ obtiveram exito, 
"devido· aos interesses dos 
latifundiários". Citou, ainda, 
confl ftOS pela posse da terra 
e a violéncia no campo, apre
sentando documentos comproba
fóriós dessas ocorr~ncías. 

Os números sobre a ocupação 
da área rural por pequenas e 
grandes ~ropriedades. por ele 
trazidos a CPI, coincidem com 
aqueles já apresentados pelo 
Mlnistr·o Iris Rezende. O mesmo 
ocorre co·m relação às informa-

ções sobre a violência no cam
po, ~o que tange à sua locali
zação geográfica, já explanada 
pelo Diretor-Ger~l do OPF, Dr. 
Romeu Tu_ma. Enfatizou, no en
tanto, que, em 1988, nos 621 
eonf1ftos fundiários registra
dos, houve 2.387 despejos ju
diciais de lavradores sem
terra. a 1 érJ:~ Qe um. t_o_ta 1 de 
3. 932 ·expul s_ões de passei ros. 
Ho.uve, a i nda, segundo a fi rmou, 
9.3913 tenta'l;txªs .. 9e .expulsõ~s. 
3.402 ·ameaças de expulsões e 
1.024 destruições de roças, de 
cercas e. de casas. 

·Presidente da 
c~nferêncfa Nac1on~l 

dos Bispos do Brasil, 

Dom Luc i ano Mendes de A 1 me i_ da 

Inici;;flrile·rife-.- o Pres-t'de-nte- C(a 
Conferência Nacional dos Bis
pos do Brasil (cNae), Dom Lu
c-ia_no Mendes de Altneida, disse 
acred f ta r j:á · ·ser: dQ conheci -
ménto' dos membros da CPI.- -a 
sínteSe estatfstica dos_ con
flitos fundiários oc"orridos no 
Brasi_l ,- eni 1988. Assfm, dépois 
de entregar à Comissãõ um do
cumento elaborado pela_ CNBB, 
comentou·as acusações, Põr ve
zes feitas à Igreja, de insti
gadora da luta pela posse da 
terra. 

Disse Dom Luciano: *'A Igreja 
não Pode estar fOra. daquilo 

_que lhoje .é o _ma.ior _sofrimento 
·do Pafs: e a situa~ao das po
pul<;~.ções sem .. terra. Se a Igre
ja nao estivesse af. ela esta
ria traindo a sua missão. E é 
realmente para mim um dever. a 
gratidão aos homens e mulheres 
que pertencem à Igreja o estão 
caminhando, não s6 porque são 
cri_stãOs atingidQs nestã si
tuação, mas são também o que 
nós cflamãmos - "agentes de 
pastora 1 ", que dão a vi da por 
essa população, como também 
pelas indfgenas*'. 

EnfatiZou o Presidente- da 
CNêB que, "evidentemente. a 
açao doutrinária da_ Igreja 
nunca foi nem nunca será por 
~enhuma ação violenta, mas ela 
ê pelo cumprimento da lei. E 
Ungi r o cumprimento da lei é 
~rn ato de amo·r ao Pa fs". . 

Dom Luciano justificou apre
Sença de sacerdotes em z_onas 
c;ie conflitos fundiário.S: ·~_-Se 
nós achamos que a nossa popu
lação desatendida deve ter o 
melhor do devotamento e desve
lamento de todas as nossas 
instâncias governamentais e 

.não-governamentais, essas pes
·soas que estão ai, estão mar-· 
cando presença, como o médico 
ao lado do doente. Ou, diga
mos, com:o· -am cidadão ao 1 ado 
do acidentado. São populações 
espo 1 i adas. _oprimi das, desa
tendidas, que precisam da pre
sença de pessoas que represen-
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tem os outros 
soe i edade." . 

se tores da "Reforma Agrária", boletim e
ditado pela entidade. 

Disse desconhecer, no entan
to. ações de instigaçãO a in
vasões de terras. 

P~sidente da Funai, 

Dr. fri~ Pedro de Oliveira 
o Presid~nte da Fundação Na-

çional do lndio- Funai, Dr. 
!ris Pedro de Oliveira. infor
mou à CPI dos programas execu
tados pelo órgão a que presi
de, no atendimento à população 
indígena: ___ regularização 
fundiária, proteção aos recur
sos natura1s e meio ambiente, 
saúde e saneamento báSico, e
ducação e atividades 
produtivas. Relacionou, tam
bém, conflitos de terra em 
áreas indígenas. nos ~uais a 
Funai se torna importante de
vido à vasta extensão territo
rial do País e à fragilidade 
na estrutura de fiscalização 
da entidade. 

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS 

Em atendimento a solicitações 
enviadas pela Comissão Parla
mentar de Inquérito destinada 
a 11 apurar os conflitos de ter
ra existentes no Pafs", 
forneceram-lhe documentos di
versos, por ela examinados, os 

·seguintes órgãos e entidades: 

Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura 
(Contag} - Anteprojeto de Lei 
Agrícola Especial para o Pe
queno Produtor Ruràl. 

Conf11tos de.Terra Existentes 
no Brasil. 

Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Estado de 
Pernambuco - Cópias de ofício 
enviado ao Governador pernam
bucano, Dr. Miguel Arraes; de 
offc1o endereçado ao 
Secretário de Segurança Públi
ca do Estado de Pernambuco; de 
ofício enviado à referida Fe
deração, pêlo Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de conda
do, denunciando violências 
prat1cadas contra camponeses, 
nest.e último município; cópias 
de documentos diversos, todos 
denunciando violências contra 
trabalhadores rurais, em 
vários pontos do País; cópias 
de documentos aprovados em 
plenário. durante o Encontro 
Nacional dos Trabalhadores Ru
rais1 real 1,-:ado ern Brasil ia, 
nos dias 31 de janeiro e 1~ de 
f~vereiro d~ 19à7. 

Comissão 
Conflitos 
Brasil/88. 

P•storal da Terra 
,o Campo 

Associação Brasileira de Re
forma Agrária (Abra) - Tabelas 
sobre conflitos de terra no 
Brasil e um exemplar de 

Departamento de Policia Fede
ral - Resposta a indagações 
complementares ao depoimento 
do Otretor-Gera1 do DPF, Dr. 
Romeu Tuma. 

Fundação Nacional do Índio 
(Funai)- Relação dos confli
tos assinalados nas áreas afe
tas à entidade. 

Conferência Nacional dos Bis
pos do Bras i 1 - Documentos di
versos, editados pela entidade 
e pelo CIMI. 

Sociedade Rural Brasileira
Ofício em que explica não pos
suir a entidade registro de 
conflitos de terrãs e, ao mes
mo tempo, encaminha sua cola
boração para um Plano Nacional 
de Reforma Agrária. 

REPERCUSSÃO INTERNACIONAL 

Os conflitos de terra no Bra
sil têm alcançado uma grande 
repercussão internacional, es
pecialment~ na Alemanha Fede
ral e na Austria. Desses dois 
pafses, foram endereçadas de
zenas de· cartas aos Exm~s. 
Srs. Presidente da República e 
Ministro da Justiça -com có
pias a esta CPI -, com o se
guinte texto básico: 

Acompanhamos com .muita 
aten9ão e preocupação a si~ 

-tuaçao de agravamento da 
vio1ência que está ocorren
do · no setor rural 
brasileiro. Os números de 
assassinatos no campo, ano 
ap6s ano, vêm aumentando, 
Há poucos dias ficamos sa
bendo do bárbaro assassina
to, no Município de Ananin
deua, no dia 11 de junho de 
1987, do senhor advogado 
Paulo César Fonteles de Li
ma, que se engajou na luta 
pelos interesses dos peque
nos lavradores e dos sem
terra. 

Estamos muito preocupados 
pelo fato de que pessoas, 
as quais se engajam pelos 
direitos dos trabalhadores 
rurais, pequenos camponeses 
e dos sem-terra, sejam ame
açadas de morte. o caso d6 
assinato do senhor advogado 
.Paulo Fonteles nos mostra 
claramente que não somente 
são feitas ameaças. mas que 
ameaças também estão ' sendo 
cumpridas. 

Sabemos Pelos jornais e 

~~~ c~~un~;:~g;s n~~;~gai~é· 
bispos, padres, sindicalis
tas. trabalhadores rurais, 
camponeses e outros c i da
dãos têm s1do ameaçados'de 
morte. entre eles Ricardo 

Rezende, Raimundo Gomes da 
Silva. Pedro Luis Dalcero e 
Pau-l o Machado. 

Exigimos que o Governo 
tome todas as providências 
necessárias para que se as
segure o direito à vida das 
pessoas ameaçadas de morte. 
E que sejam punidas. de a
cordo com a justiça, as 
pessoas que assassinam e 
seus respec.t i vos _mandan·tes. 

As cópias das 60 (sessenta) 
-cartas que nos foram encami ~ 
nhadas tra~em, ao todo, 3.871 
(três mil, oitocentas e seten
ta e uma) assinaturas. 

CONCLUSÕES 

Os depoimentos prestados por 
diversas personalidades - no 
exercfcio de cargos e/ou fun
ções oficiais, ou de direção 
de entidades civis-, perante 
esta Comissão Parlamentar de 
Inquérito, e os documentoS a 
e1à encaminhados comprovam a 
existência Qe conflitos 
fundiários, de maior ou menor 
grav1 dade, em todas as Uni da-. 
des da Federação, bem como sua 
ampla repercussão no Exterior. 
Seus personagens são lavrado
res sem terra, pequenos 
proprietários, grandes 
latifundiários, silvícolas. 
empresas de mineração e 
garimpeiros. No enredo, a luta 
milenar pela posse da terra, 
sua exploração, ou, simples
mente, sua manutenção intocada 
no patrimônio de fami1ias e/ou 
grupos. como símbolo 
de status. ou afirmação de 
poder. Nos bastidores, a in
centivar ou ajudar os persona
gens de sua preferência, ór
gãos e entidades de cunho as--. 
sist_encial e/ou ideológico: 

Na origem de ~udo, séculos de 
omissão do Estado no atendi
mento ao campo: inexistência 
de um programa efetivo de as
sistência técnica e extensão 
rural: excessiva concentração 
de terras nas mãos de poucos 
proprietários, em detrimento 
da grande quantidade de lavra
dores sem terras; falta de 
verbas e de instrumentos le
gais adequados a uma efetiva e 
tranq0i1a r~distribuição da 
propriedade rural. 

Ine~ável é o fato de Que as 
tensoes no campo atingem ní
veis extremamente perigosos. É 
necessário uma Válvula dê --es
cape, um disjuntor capaz de 
aliviá-las, um sangradouro que 
impeça o rompimento da represa 
que, se ocorrer, inundará com 
sangue não apenas a área ru
ral, mas estenderá também so
bre as cidades o torvelinho 
das águas revoltas da insatis
fação social . 
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De 1967 a 1984, as proprieda
des rurais de mais de 1 .oco. ha 
(mil hectares) aumentaram sua 
area, de 46,9% para 58,3%, en
quanto as pequenas proprieda
des, de extensão inferior a 
100 ha (cem hectares). dimi
nuíram sua área total de_ 18,7% 
para 14,0%. Hoje, os minifún
dios representam 61,5% do to
tal dos imóveis rurais, mas 
ocupam apenas 7,5% da área to
tal cadastrada pelo Incra. Os 
latifúndios, p,or sua vez. re
presentam 28% do total dos i
móveis rurais e ocupam 74% da 
área cadastrada. 

Entre 1970 e 1980, os 5% re
presentados pelos 
proprietários rurais mais ri
cgs aumentaram sua participa
çao na renda do setor, de 
23,7% para 44,9%, enquanto os 
50, O% ma 1 s pobres ti ve_r:ÇJ.m sua 
participação --diminuída. de 
22,4% para 14,9%. 

O êxodo rural', motivado pela 
desassistência ao homem do 
campo, incha a periferia das 
cidades, provoca o nascimento 
de favelas, invasões, mocambos 
e outros aglomerados de misé
ria e abandono. Neles, milha
res de crianças permanecem no 
abandono, perambulando nas 
ruas, ar.te-sala do crime. 

A solução do problema no cam
po deve ser encontrada c·om 
urgência! E de grande indaga
ção para a segurança coletiva, 
para o interesse nacional! 

Oi.ante desses_ fatos, a Comi s
são Parlamentar de Inquérito 
criada com a finalidade de 
."apurar os conflitos de terra 
ocorrentes no Pafsn, recomenda 
a criação de comissão espe-

cial, encarregada de elaborar 
e encaminhar, em carãter de 
urgência, os seguintes proje
tas de 1e1: 

a) lei complementar pre
vista pelo art. 184, § 3~. 
da constituição da Repúbli
ca, estabelecendo procedi
mento contraditório espe
c-ial, de rfto sumário, para 
o processo judicial de de
sapropriação por interesse 
social, para fins de refor
ma agrária; 

b) rev1são do Estatuto 
da Terra (Lei n~ 4.504, de 
30 de novembro de 1964), 

·--para uma consolidação de 
todos os diplomas legais 
pertinentes à matéria e sua 
adequação às regras - dos 
arts~ 185 usque 191, da 
Constituição da República. 

Estamos certos de que, em as
sim procedendO, estará o Con
gresso Nacional, como um todo, 
e o Senado Federal, em- parti~ 
cularJ prestando inegável ser
viço a -paz social, ao desen
volvimento e ao futuro do 
Pais._ · 

Sala das Comissões, 23 de a-
gosto de 1990. 
Senador Odact r Soa-
res, Presidente Sena-
dor Leite Chaves Relator -
Senador Carlos Patrocinio -
Senador Ney Maranhão - Se
nador Sêvero Gomes -
Senador Mansueto de Lavor (com 
restrições -e dec1aração de 
voto._) 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Quero congratular-me com o 
brilhante trabalho redacfonal 
do Senador Leite Chaves, no 
seu re 1 a tór'" i o da CP I dos Con·
flitos de Terra. Mas conside
ro, data vênia, que as conclu-
sões do mesmo Relatório estão 
aquém das expectativas geradas 
pela CPI, tendo-se em vista a 
magnitude, a dramaticidade e -a 
violência dos problemas. 
fundiários no País. O eminente 
Relator reduz suas conclusões 
a duas propostas legislativas, 
sendo a primeira a elaboração 
de uma "lei complementar, pre
vista pelo art. 184 pará~rafo 
3~ da Constituição da Republi
ca, estabe 1 ecendo p·rocedi mente 
contradi~ório especial, de 
rito sumário, para o processo 
judicial de desapropriação por 
interesse social para fins de 
reforma agrária 11 e a segunda 
uma revi são do Estatuto ct·a 
Terra (Lei n~ 4.504 de 30 de 
novembro de 1964) 11 para uma
consolidação de todos os di
plomas legais pertinentes à 
matéria e sua adequação às re
·gras dos ar-ti ~os 185 usque 191 
da Constitu"içao da Repúb1ica 1

'. 

Ora, essas duas iniciativas 
são indiscutivelmente impor
tantes, mas nem de longe esgo
tam o conjunto de medidas 1e~ 
gis1ativas, ,ludiciárlas, eco'.;.. 
nõmicas e soc1éis que se fazem 
urQentes para debelar os con
flltos fundiários. c 

Por essas razões, voto com --o 
ilustre Relator, mas com res
trição, por considerar insufi
cientes e 1acunosas suas con
clusões. 

Brasf1ia, 28 de agosto de 
1 990. Seriado r Mansueto de 
Lavor, Vice-Presidente da CP!, 
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..---~-,. CONGRESSO NACIONAL 

Faço ·.saber 
Cons~ituição, e 
da Pres1dancia. 

que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I da 
eu, Alexandre Costa, 2A Vice-Presidente do Senado Federal, no exercÍcio 
promulgo o seguinte -

DECRETO LEGISLATIVO NQ 29, DE 1990 

, Aprova a Mtexto do Protocolo de Emenda à Convenção de Aviação Civt1 Interna-
cional (A~tigo 83 Bis), assinado em Mont~al, a 6 de outubro de 1980. 

, I I 
Ar.t. 1A É aprovado o texto do Protocolo de Emenda à Converjção,'de Aviação Civil Inter

nacional (Artigo 83 eis), assinado em. Montreal, a 6 da outubro ~e 1980. 

Parágrafo único. São suje1tgs à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atas que se 
des'ti nem a estabe 1 ecer. ajustes ·complementares. . , ! 

Art: 2A Este dec~eto legislativo entra em viga~ na data de sua publicação. 

Senado Federa 1 , 18 de setembro de 1990. Senador Alexand~e Costa, 2~ V1ce-
Presidente, no exe~cfcio da Presidência. 

PROTOCOLO rado pela 23A Sess~9 do fo~itê 
uurídico. fi 

Re 1 a-ti vo a uma emenda à Con-
venção sobre Aviação Civil ln-· Tendo em conta o pesejo geral 
ternacional assinado em Mon- dos Estados Contratantes de 
tr~al em 6 de outubro d6 1980. estabelecerem um dispositivo 

· para a transferência d~ certos 
Ai .Assembléia da. Organi 'zação deveres. de funções do, Estado 

~
,Aviação C1v. il ln·ternac1ona1 de registro ao Estado Qo opa
unida em sua vigésima ter- radar de _ aeronaves no~ Casos 
ira . sessão,- em Montrea 1 , em de ariir""ndament:o, afre-tamento 

r de outubro de 1980, ou troca,· bem como de quai·s
quer arranjos semelhantes com 

Tendo em conta as ReSoluções ~elação às referidas 1 aerona-
1 A21-22 e A22-28 sobre arrenda- ves, ,I 

I
r mànto, ·afretamento e troca de 
ae~onaves em ope~ações inter- Considerando ser necessário, 
nacionais. para o propósito supramencio

nado, emendar a Convenção se-
Tendo em ,conta o projeto d~_ bre Aviação Civil lnternacio

emenda à Convenção sobre Avia- nal feita em Chicago em 7 de 
ção Civil Internacional elabo- dezembro de 18•4. 

1. Aprova. de acordo CQm o 
disposto n_o Arti~,to 94( a ) da 
referida Convençao, a seguinte 
proposta de emenda à meSma: 

Inserir, após o Artigo 83, o 
novo Artigo 83 bis,_ que se 
segue: 

11A.RTIGO 83 BIS 

Transferência de certos deve
res e. funções 

(a) Sem prej~fzo do disposto 
nos Artigos 12, 30. 31 e 32 
( a), quando uma aeronave re
gistrada em um Estado Contra
tante for operada em conformi
dade com um acordo de arrenda
mento, afre~amento~ou troca da 
aeronave, ou com QUalquer ar-



5304 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçl!o 1í) briirta:.feira 19 · 

EXPEDIENTE 
'CENTIIO GIIÁFICO 00 SENAOO.fEOEIIAL 

PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oíretor Executivo 
CESAA AUGUSTO JOSÉ OE SOUZA 
Oiretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Oiretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjun.to 

DIÁIIIO 00 CCNIGIIESSO NACIONAL 
Impresso sob~ reSpenso~b•hdo~de d• Meu do Senado Federo11 

ASSINATÚRAS 

Semestral ······················ ...•• ···················~~~~~ Çr$ !:"'·": 

T•ragem: 2.200-exemplares. 

ranjo semelhante, por parte de para a entrad? em vigor da e- g) Para qualquer Estado Con-
um operador cuja pr1 ncipa-1 menda c i tadá.-. e tratante que venhâ a ratificar 
sede de neg6ci os ou, na fa 1 ta o Proto_co 1 o após a data sUpra-
desta, cuja residência perma- 3.. Resolve que o_ Secretário- citada, este ehtrar_á em vigor 
nente se localize em outro Es- Geral da OrganizaçãO de Av·ia- ~quando do depôs i to do instru
tado Contratante, o Estado re- ção Civfl Internacional ela- menta de- ratificaçãO- do refe
gistre~nte poderá, medi~mte a- borará um Protocolo com ver-- r-Jq_o _Estado junto à Organiza
cardo com o outro Estãdo men- Sões·n_os idiomas fng-lês, fran- ção: de Aviaçao _Civj1 Inter
cionado, transferir a este úl- cês, russo e espanhol, de i- mlciona1. 
timo, de forma parcial ou to- gual valida~e, que íricorporará 
tal, os deveres e as funções a supracitad.a emenda, bem como Em conseqüência: -de acordo 
de Estado registrante relati- a matéria-ª seguir: com a referida determinação da 
vos à aeronave previstos nos Assembléia, o presente Preto-
Artigos 12. 30, ~-1 e_32 (a)_,__ -colo __ f_oi elaborado pelo 
O Estado regi strante ficará_ a) O P.rQtocolo .será- assfnado SeCretário-Gera 1 ·. da erga-
isento da respónsabi 1 idade re- pelo Presidente da Assemblé-ia nizaç.ão __ . - -
ferente às funções e aos deve- e pe 1 o seu Secretário-Gera 1 .--
res transferidos~ Em fé do que o Presidente e· o 

b) O Pro toco 1 o estará ãbér't"o Secretár 1 o-Gera 1 da vigésima-

(b) A transferência não terà· 
efeito. -com relação a outros 
Estados Contratantes. _antes 
que o acordo em que ela se en
contra incorporada seja regis
trado_ junto ao Conse 1 ho e __ tor
nando público, conforme dis
posto no Artf9o 8"3, ou -a-n-tes· 
que a existencia do acordo e 
seu alcance ·tenham sido comu
nicados diretamente às autori
dades de outro(s) EStado(s) 
interessado(s) POr parte de um 
dos Estados signatários do 
acordo. · 

(c) O dispos~O-nos parágrafos 
( a ) e ( b ), acima, também 
serão ap1 i cáveis aos .casos 
mencionados no Artigo 77. " 

2. Especifica,_ de acordo c_om 
o disposto-no Arti-go 94( a) 
da referida Convenção, ser de 
noventa e ol to .-o número dos 
Estados Contratantes cujas ra
tificações serão nece~sárias 

à ___ r:atif1cação _por_ par:-te óe terceira Sessão da Assembléia 
qualquer_ ES:tado-·qué tenha ra- da Org_anfza_ção de AviaÇão Ci
tificado a referida Cdnvenção Vll Internaciorial. dev1damente 
sobre __ Aviação Cfvi 1 Interna- autorizados pela Assemblé·ia, o 
ciona1 ou a el~ tenry_a" ader'id_o. assinara_!!~. 

c;:) Os_ instrumentas__ de- ratifi- Feito em Montrea.1 _em seis de 
CáÇão serão depo§tt~dos · junt_o outubro de mi 1. hcivecentos o i
a Q_rganização'de ·:Aviação- Civil tenta em documento singUlar em 
Internac 1 o na 1 . versõ_es inglesa, francesa. 

russa e espanhola, todas de 
d) o Protocolo entrará em vf- .igual val-idade~ _o .-:-:_presente 

gor: para os Esta'dqs r-~tff1~ Pro.to-colo f_icará_depositado rio 
cantes, na data do depósito no àrquivo da O_rQânização de A
nonagésimo-oitavo instrumento viação Civil Internacional e 
de ratificação. cópia-s devidamente certifica-

das dos referidos textos serão 
e) b Sé'Cretár i o-Gerãl comun i- transmiti dos, ·pe1 o Secretári c

eará imediatamente a todos Os Geral _da Organização, -_a cada 
Estados CoDtratan.tes a data do um d,os~_Estados sighat.ár1os da 
dep6sfto _de cadá .uma das rati- COnvenção· Sôbr-e Avi~ção Civ_iJ 
fi cações do Protoc.a..l.o.. Internactona 1 e 1 abor"ada em 

Chicago em sere- de dezembrõ de 
f f -0 SeCretár-io-Gera 1 Comu- 1944. 

nicará imediatamente a~ todos 
o_s ES::t.ado.s_ si E! na tá ri os áa r e- R. s. Nyaga. Presidente da 2:i.a 
fe:f"Td_ã---convençao, o;~ _data _da en- S.essãO_ .da A_ssembléia - Ives 

_·tr:ãda em vigor do Pf-otoco-1 o. LallÊ)ert, Secretário-Geral . -
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou.~. e eu, Alexandre Costa, 2,g_-Vice-_ 
Presidente do Senado Federal. no exercfc1o da Pres1dencia, nos termos do ar-t. 48, iterri 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 30, DE 1990 

Ratifica a existência do Fundo de DeSenvolvfmento do Ensino Profissional 
Marltlmo. 

ArtL __ 1_.!2. É _rati.ftcada, nos te-rmos d_9_ ar-1;._ 36 dq Ato das Disposições const-itucionais 
Transitórias, a existência do Fu6do de Oe_senv_olvimento _do :.Ensino Pr-o_t'issional Marítimo, 
instftuido pelo Decreto-Lei n,g_ 82-à, de 5 de dezembr-o_ de 1_9_69. 

Art. 2,g_ Este decreto_ 1egislatiYo entra em vigor na data de sua_ publicação. 

Senado Federal, _18 de Setembro de -··fsgo_._ 
Presidente, no exercício da Presidência .• -

;Sen~dor Alexandre Costa, 2~-Vice-

~-------SENADO FEDERAL------~ 
Faço saber que o Senado Fede-r.al ~gtQvou, -6--~éu, Alex_an_d_re Costa, 2~-Vice-Presidente, 

no exercfc1o da Presidência, no·s termo~- do- art~ 48, item ::re. do Regimento Interno, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 42, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Mun1ctpaf do Rio de Janeiro a emitir. e a colocar no 
mercado~ através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Município 
(LFTM-Rlo). 

Art. 1~ É a Prefeitura Municipal do Rio--de Janeiro, Es·tado do Rio de Janeiro, nos 
termos do art. 9 2 da Reso 1 ução na 94, de 15 de dezenibro de 1989, do Senado Federal , au- . 
torizada a emitir e a colocar no_ mercado, através -de o-f"ertas públicas, Letras Fináncél
ras do Tesouro do Municfpio (LFTM-Rio), no montante necessário __ ao resgate de 13.450.6_00 
Letras Financeiras do Tesouro_ dO Município (LFTM-Rio), _ 

Art. 2a A operação obedecerá às Seguintes condições: 

a) quantidade~_ a ser definida na data de re_sgate dos títulos a serem substituídos, 
deduzida a parcela de doze por cento a título de juros; 

b) modal idade: nominat-iva-transferível: 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesou~o Nacional (mesma taxa 
referencial); 

d) prazo: 1 . 46_1. di as; 

e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 

f) características dos títulos a_ serem substituídos: 

Vencimento 

15-7-90 
15-9-90 

15-10-90 

Quantidade 

4.627.500 
4 ... 8-~ 2. 600 

-4.010,500 

Total 13~450.600 

g) previsão d_e colocação ~e vencimen!o dos .tftuJos~a serem emit_(f!o.s: 

Colocação Vencimento Tftulo Data-base 

1-B-90 1-7-94c. O _§81461cc 15-(-90 

15-9-90 ' 1-9.-94. 681461- 15-:9-90 

15-10-90 1-10-94 681461 15-19-90 

h) forma de colocação: a través de ofertas púb 1 i Cas. _nos termos. da_ Re~o l.u5,ão na _5_f?_5, 
de 29 d8 se-tembi:'O de- 1979-, -do Banco_ Central; r· --

i) autorização legislativa: Lei n 2 1.373-, de 26 de'janeirO de 1989 ·e Decreto na 
6.355, de 26 de janeiro d_e 1989. 

Art_. 3.Q A autorjzaç.?o _çle que trata esta resolução-deverá ser exercida até o dia 15 de 
outubro de 1990. - - --
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Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federa 1 , 18 de setembro de 1990. 
Presidente, no exercício da Presidência. 

se-nador Alexandre Costa, 2.Q.,...Vice-

Faço saber q~e o Senado Federal aprovou, e eu, Alexandre Costa, 2~ Vice-Presidente, 
no exercfcio da Presidência, nos termos do art. ~8. item 28, do Regimento Interno, pro
mulQo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 43, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal de. Vilhena, Estado· de Rondônia, a elevar 
temporariamente, o limite fixado no inciso I do art. 3Q da Resoluç_ão n"' 94, de 1S 
de dezembro de 1989, do Senado Federal. 

Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Vilhena, Estado de Rondônia, na forma prevista no 
art. 7R- da Resolução n.R. 94, de 1 5 de dezembro ·de 1989, do Senado Federa 1 , autorizada a 
elevar o limite previsto no inciso I do art. 3~ da mesma Resolução nR 94, de 1989, a fim 
de celebrar operação de credito junto à Caixa Económica Federal. 

Art. 2.2 A operação, no valor equivalente a 2.093.419,97 Bónus do Tesouro Nacional 
(BTN}, realizar-se-á de acordo'com as seguintes condições: 

a) valor: 2.093.419,97 Bõnus do Tesouro Nacional (BTN) - (em complementaéão à opera
ção de crédito junto à referida Instituição, no valor de 1.968.532,12 Bónus do Tesouro 
Nacional {BTN} recentemente autorizada pelo Departamento da ·oiv1da Públ Ice e de Opera~ 
ções Especiais do Banco Central, dentro da competência delegada pelo Senado Federal a 
este órgão para as operações enquadradas nos limites regulamentares): 

b)'"""prazos: 

de carência: doze meses; 

de amortização: duzentos e dezesseis meses; 

c) encargos - juros: de seis por cento ao ano; 

correção monetária: de acordo com o indice de atualização dos saldos dos depósitos 
de poupança livre (Lei n~ 7.738, de 9 de março de 1989): 

taxa de administração: dois por cento sobre o valor do financiamento, deduzida de 
cada parcela 11berada; e 

contribuição para o Prodec: meio por cento do financiamento, deduzida da primeira 
parcela liberada: 

d) vinculação das parcelas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); e 

e) destinação dos recursos: financiamento de obras de infra-estrutura Urbana, a serem 
executadas naquele municfpi~. · 

Art. 3,g A autorização de que trata esta resolução deverá ser exerc-ida no prazo·de 
doze meses. a contar da data de sua publicação. 

Art. 4~ Esta resolução entra em v1gor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de setembro de 1990. senador Alexandre Costa, 2~ Vice-
Presidente, no exercício da Presidência. 

1 - ATA DA 140• SESSÃO, EM 
18 DE SETEMBRO DE 1990 

1 • 1 ABERTURA 

1 • 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1 -Leitura de proje
to 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 167/90, de autoria do 
senador Francisco Rollem
berg, que dispõe sobre o 
contrato de.franquia empre
sarial, e dá outras provt
dências. 

SUMÁRIO 

1 .2.2 - Offcio da Vice-Lt~ 
derança do PDC 

N~ 58/90. referente à 
substituição do Sr. Voão 
Castelo pelo Senador Alber
to Hoffmann, para. inteQra~. 
como suplente, a com1ssao 
Especial que examina o Pro~ 
jeto de lei da Câmara n~ 
118. de 1984, que institui 
o Código Civil. 

·1.2.3- Discursos do Expe
diente 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MA
YA - Analfabetismo no Bra-

s11, segundo dados do rela
tório da Unesco-90. 

SENADOR MANSUETO DE LA
VOR - Calendário eleitQral 
brasileiro. 

SENADOR JARBAS PASSA-
RINHO - Artigo do Uornal da 
Tarde sob o título "Decisão 
de Estadista", sobre o veto 
preside~cial ao projeto que 
dispõe sobre o plano de 
custeio e de benefícios da 
Previdência Social. 

1.2.4 Comunicação da 
Presidência 
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- Presença na Casa do Sr. 
João Nascimento Silva, su
plente .convocado da repre
sentaçãO do Estado de Ala
goas, em virtude de licença 
concedida ao titular, Sena
dor Teotonio Vilela Fflho. 

1 . 2 . 5 - Prestação de com~ 
premisse regimental e posse 
do Sr. ~oão Nascimento Sil
va 

1.2.6- Comunicação 

Do Sen~dor .V.oão Nasci
mento, referente à sua fi
liação partidárfa e nome 
parlamentar. 

1.2.7 Discursos do 
Expedient~ (continuação) 

SENADOR JOÃO NASCIMENTO -
Momento social brasileiro. 

SENADOR LEITE CHAVES - Fim 
do monopólio do trigo do 
Pafs. 

1 .3 - ENCERRAMENTO 

2 ATO DO DIRETOR-GERAL 
DO SENADO FEDERAL 

Portaria 
1990. 

3 - ATA DE COMISSÃO 

4 - MESA DIRETORA 

D~ PAk~~~§S E VICE-LÍDERES 

~ - COMPOSIÇÃO DAS COMIS
SOES PERMANENTES 

Ata da 140ª Sessão, em 18 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PR~SENTES OS SRS. 
SENADORES: . . 

Varbas Passarinho -Antonio 
Luiz Maya- Alexandre costa 
João Lobo - Chagas Rodrigues -
Carlos Alberto- Mansueto de 
Lavor- Fr_ancisco.Ro11emberQ
Lourival Baptista Hidekel 
F~eitas -Mata-Machado- Ira
puan Costa Juni or:·.-:- P_o_mpeu de 
SOUsa- Leite Chaves- Affonso 
Camargo- Alberto· Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 16 
Sr-s. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a pro·teção de. Oeus, i n i
c1amos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura de projeto de lei 
que acha sobre a mesa. 

É lido o seguinte 

PROúETO DE LEI DO SENADO 
NO 167, DE 1 99p 

Dispõe sobre o contrato 
de franquia emPresarial, e 
dá outras proVidências. 

O Congresso Nacional çl_ecreta: 

Art. 1 2 Contrato de fran
quia franchising é o celebrado 
entre empresa franqueadora e 
empresa franqueada, mediante o 
qual aquela permite que esta 
use a denominação comercial, 
marca, tecnologia. industri_al, 
processo comercial ou outra 
qualidade pe~tencente à pri
meira, na produção ou comer-

cial1zação de bens óu na pres
tação Oe serviços. 

Parágrafo úniCo. o contrat·o 
de franquia _rege-.se por esta 
lei- e dispõ~ições apl1cáveis 
da '1 egi s 1 ação comerei a 1 . 

Art. 2~ A empresa franqueada 
operará com as ca_r.ac.t.erfsticas 
qualificadoras de somente uma 
empresa franqueadar·a-. 

. Ar·t'. - --3-j!", F 1 ca a empresa -fran
queador_a, respeita das as si
tuações especfficas ·dos dife
rentes· ramos de franquia o
brigªdª a prestar assistência 
técnica_. _a_e;omp_anhatnen.to geren
cial ,e treinamen~o especiali
zado a __ ~rnprª§:ê:!- franqueada. _ 

Art. 4~ A empresa franqueado
r-a que s.e -~pr_opri ar indevida
mente de tecnologia, processo 
ou qualquer caracteristica 
per~encente a outra empresa 
franqueadora, estará sujeita 
às sanções aplicáveis noS cà
sos de usurpação _de direito ou 
de privilégio comercf'al., além 
da indenízação equivalente a 
50% (cinqüenta por cento) da 
receita bruta auferida. e 
deverá suspender o uso não au
torizado tão logo seja notifi
cada da respectiva ação 
judicial. 

Parágrafo un1co. o·tltDlar ou 
os séc i os da empresa i nf r· a tora 
são responsáveis solidários 
com ela pela usurpação come
tida. 

Art. s_.o. A remuf'"!eração devi da 
pela empre"sa __ f_r:~nqueada à em
presa franqueadora, a título 
de_ _ taxa __ ç:l_e fran
quia, roya1ttes ou deno~inação 
equivalente. não poderá exce-

der a 20% (vinte por cento) da 
rec-eita bruta da - empresa 
franqueada . 

~rt. 6~ A empresa f·i---anquea.do
ra poc::lerá acordar Com as e_111-
presas f,rahqUeadas o part 11 ha
mento das. despesas de_ publici
dade e outras de interesse co
mum. na prbPorção das respec
tivas recei_tas brutas, ·caso em 
qUe a franqueadora deverá for
necer às participantes Uma có
pia dos respectivos compro-
vantes. - · 

Art. 7 2 Nas hipóteses em que 
a empr:es~ franqueada n~çess_i_
tar fazer investimentos .noVOs 
para receb_er a franquia da em
presa frangueadora, o contrato 
terá duraçao minima pe três 
anos e estipulará a indeniza
ção devida pela franqueadora à 
franqueada. 

Art. 8 2 Esta lei ehtra em Vi
gor na_ data de_ sua publicação~ 

Art_. 9 2 .Re.voga.m-se as dispo
sições em cQntrãrio. 

,Justificação 

O sistema de franqui.a empre-:
sarial está _em franca e;xpansão 
no mundo. 

Dentro dessa modãlidade uma 
empresa dententora de determi
nado conhecimento téchico", ··ou 
de Uma mãrca-conhecfda, conce
de à outra o direito de cons
t 1 tu_ i r um empreendi mente· . pró
prio, visandõ à produçã_o ou 
comercializaçã9 do mesmo pro
duto, com a mesma marca. 

No Brasil, embora -esta níoda.:: 
lidade de cooperação empresa.: 
rial também se desenvolva ve-
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lozmente, a verdade é que o 
sistema não dispõe ainda de 
uma legislaçáo especffica. 

Com- intui to de sanar essa 1 a
cuna legiferante encaminhamos 
o presente pro!eto que estabe
lece no art. 1 a definição do 
contrato de franquia, lembran
do inclusive a sua vinculação 
com a legislação comercial. o 
art. 2~ permite que a empresa 
franqueada opere com as carac
terfsticas qualificadoras de 
somente uma - emgresa fran
queadora. o art-. -3:il. obriga as 
empresas franqueadoras a ofe
recerem assistência técnica, 
acompanhamento gerencial e 
treinamento especializado às 
empresas fran~ueadoras. O art -. 
4.11; prevê sanções para os cas_os 
de usurpação do direito- ou 
prfvi légios comerciais_, caso 
uma empresa se aproprle, _ 1 nde
vidamente, da tecnolOgia de 
outra. o art. SR estabelece 
como valor máximo da taxa de 
franquia 20% da receita bruta 
da empresa. Prevê o art. 6~ o 
partilhamento das despesas de 
publicidade e outras de inte
resse _comum, na proporção das 
respectivas rece 1 tas b_r_utas. 
F 1 na 1 mente, o art, 7R. esfab·e--
lece para casos especiais, um 
contrato de duração mínima de 
três anos, para a franqueada 
que necessitar fazer novos 
investimentos. 

com essa contribuição temos ~a 
intenção de precisar alguns 
pontos ainda vulneráveis nesse 
promissor _tipo de relação 
.empresa r i a 1 • 

Sala das Sessões, 18 de se-
tembro de 1990. ~ 
senador Francisco Rollembe~ 

(À Comi ssãó de--Assuntos 
EConómicos~ dec;São termj
natfva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto lido será 
publicado e remetido à comis
são competente. 

Sobre a mesa, comunicação que 
será 1 i da pelo Sr. 1-" _ Se_cre
tário. 

É lida a seguinte 

Of. nR- 58/90- LPDC Brasília, 
13 de- setembro de 1990 

Senhor Presidente, 

Tendo em vista a ti-ansferên
ci a do Senhor Senador Voá_o_ 
Castelo para o PRN, indico a 
V. Ex~. na qualidade de coor
denador dos Pequenos Partidos 
nesta casa, o nome _do Senador 
Alberto Hoffmann, PDS, para 
i nteJ;~rar-. como Sup1 ente, a co~ 
missao Especial que examina o 
Projeto' de Lei da Câmara nR-
118, de 1984. que institui_ o 
Código Civf1. - - · 

Na oportunidade, renovo a v. 
ExA os protestos de minha es
t i.ma e e 1 evada consideração. 
senador Carlos Alberto, Vice
Líder do PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -será feita a substi
tuição solicitada. 

Há oradores í n$critos. 

Concedo a palavra ao nobre 
S_enador Antônio Luiz Maya. 

a "SR. ~ANTONIO LUIZ MAYA (PDC 
TO. Pronuncia o seguinte 

discurso.) ~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Relatório 
"Une_sco-90 11 .i. apresentado ao 

-~final da 42 reunião_ d.esse Or
ganismo da ONU, realizada em 
Paris, na França, no dia 8 do 
mês em curso, situou o Brasil 
entre os dez paises do mundo 
que têm mais de dez milhQes de 
analfabetos, ao lado da India, 
da--China, do Paguistão, de 
Bangladesh, da Nigerfa. da In
donésia, do Egito, do Irã e do 
Sudão. 

ocupãndo o 7~ lugar entre es
tes 10 países, o Brasil, se
gUndo os dados do Relatório, 
p_ossui uma taxa de anal fabe
tismo de 18,7"/o, com_ um contin
gente de 18 milhões de 
a_n~ l_'f'a_b_e_tos. 

A Unesco, que tem a responsa
bil1dade de levantar e tentar 
equacionar os problemas mundi
ais da educação, trabalhou co~ 
números relativ_os a analfabe
tos adultos, cuja_caracteriza
çã.o _ _é_ vi sua 1 i zada como sendo_ 
uma "vtda marcada pelo 
desconhecimento 11 de coisas 
~imples, mas indispensáveis à 
vivência quotidiana dent~o das 
atuais circunstâncias do mundo 
mo_derno, 

Para a unesco, analfabeto é 
a que 1 a pess·oa que: 

1, não sabe ler ou escrever 
uma carta; 

--2-._ não sabe procurar o númer_o_ 
do telefone no catálogo; 

3. não ~onsegue ler e situar 
um mapa; 

4. não Compreende a bula ~e 
um remédio; 

5~ não consegue entender Qr-
dens médicas; · 

6. não consegue auxiliar e 
orientar os filhos nos deveres 
escolares; 

7. não _lê as placas informa
tivas nas estradas; 

8. -não consegue rea 1 i zar ta
refa que exija ·um ·mínimo de 
lé1tura e escrita; 

9. não consegue entender avi
sos como "produto perigoso" ou 
algo semelhante. 

A_ i nda. de acordo com_ os dados 
fornecidos pelo Relatório- da 
Unesco, "a taxa de anal fabe
tismo está mantendo uma escala 
descendente nos últimos cinco 
anos e,_ conforme proj_eções, 
até o -ano 2000, assim 
permanecerá, embora o número 
absoluto de analfabetos conti
nue nos mesmos patamares. Isso 
se deve, principalmente, ao 
aumento-dos investimentos em 
educação em relação ao cresci
mento da populaçao". 

A América Latina, por exem
plo, aelica em despesas" com 
educaçao 4,3% ~o seu Produto 
Interno Bruto (PIB), para um 
contingente de 15% de analfa
betos, a·lém da população 
escolarizáve1 dentro da fa1xa 
etária própria para a formação 
educa c i ona 1 . 

Em ações conjuntas com_o Ban
co Mundial (Bird), a ONU 
distribuirá cerca de US$ 6 mi
lhões aos países que privile
giarem o desenvolvimento de 
programas educacionais que 
permitam rápido acesso à lei
tura e à escrita. 

Cento e sessenta países fi-
1 i a dos à Unesco, reuni dos, _ em 
Genebra, na Sufça, definiram 
como ações prior1tárias para 
1990, "Ano Internacional de 
combate ao Analfabetismo", a 
alfabetização de meninas e mu· 
lheres, o aumento das verbas 
para os programas educacionais 
e o atendimento preferencial 
aos grupos étni c_o_s carentes. 

Estas prforidades têm sua ra
zão de ser, po 1 s , segU.ndo da
dos do próprio Organismo: 

"1 - S6.5 milhões de indi
viduas - um ~uarto da popu
lação mundial - não sabem 
ler ou esc~ev~r; 

2 - 130 ri'lil hões de _c_r_i an
ças em idade de começar oS 
estudos primários correm o 
r isco_ de j ama 1 s c-hegar à 
escola; 

3 -· no· mundo, um homem em 
cada cinco -é analfabeto e 

_ uma mulher_ em cada três não 
lê, nem escr~ve; 

4 uma mulher em cada 
cinco, nos países em desen
volvimento, não aprendeu a 
1 e r ou es_cre_ve_r; 

_5 - a cada ano de estudo J_ 

somaDo à for~~ção de_ uma 
mãe, Corresponde uma queda 
na taxa de mortalidade in
fant 11 de novê_ por rrtf 1 
nascimentos." 

Uma decisão tomada pela Unes
co, que nos interes_sa direta-
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mente, é que o Brasil 
integrará uma lista de 40 paf
ses em desenvolvimento que 
irão receber a_ tenção especi a 1 
e prior-itária dos especialis
tas da ONU, para a elaboração 
de programas de educação, re
forma dos sistemas de ensino e 
cruzadas nacionais ou_mutirões 
de 1 uta contra o __ a na 1 fabe
tismo. 

o Bras i 1 já_ se ante_cipou na 
resposta a esta decisão da Or
ganização das Nações Unidas. 
ao 1 ançar, a través do Pres_1-
dente da República, Férnando 
Collor -de Mello, na terça
feira passada, _a nova cruzada 
denominada Pr~9rama Nacional 
de Alfabetizaçao e Cidadania. 

o programa se enquadra __ no 
art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitór1as, 
que determina seja erradicado 
o analfabetismo no Pais até 
1998, e-Visa a i-nfciar com e
ficiência esse processo. 

Sua meta principal consiste 
em alfabetizar 5,5 milhões .de 
crianças de 7 a 14 anos de i
dade, consideradas· analfabetas 
recuperáveis. 

Somente este ano. serão apl i
cados no Programa Cr$ 10 
bilhões. 

Toda a ~sociedaae brãsileira 
está convocada a participar do 
programa, atraves de seus di
ver_sos _segmentos, para, i ni
cialmente, discuti-Jo .. e apre-
sentar propostas de efetivação 
e estratégias de reali~ação. 

o programa, se assumido pela 
comunidade nacional, tem tudo 
para vingar e surtir o efeito 
co1 im.:tdo. _ Irá depender, sem 
dúvi-da, da cansei êncta da Na-: 
ção e das _ações concretas que 
serão implementadas com o con
curso dos professores, d_os e
ducadores e de todos os ser;~
mentos significativos da so
cieda_de brasilefra. Dentre es
te_s segmentos, destacam-_se as 
r,.miversidades e as empresas .. 
As universidades compete a ta
refa de orientar a aplicação 
de métodos eficientes de _al_fa-_ 
betização e a fiscaliz~ção do 
andamento do processo. As em
presas, quer privadas, quer 
estatais, compete a tarefa _de 
en·trat" na luta contra o anal
-rabetismo __ de seus próprios em
pregados, c~nscientes de que a 
mão-de-obra qualificada traz 
retorno _i_ medi ato ·em termos _de 
produção de qualidade e de 
ren~tabflidade _ d.o_s ____ seus 
negócios . I nVes t j r em_ educaçã_o 
é capitalizar. 

Slmpósio denol]'lir:'lado "O Desafio 
da Escola Básica: Qualidade e 
EqüidadE!". cujo. objetivo pr_f
mordial consistia em. "discutjr 
experiências inovadoras que 
vêm buscando e1 evar_· o rendi.;... 
menta escolar nas primeiras 
séries do ensino fundamenta 1 " . 

ó simpósio foi realizado com 
a prestimosa colaboração do 
Ipea Instituto de Pesquisa 
Económica Aplicada, e teve a 
particrpação de Secretários da 
E"dUcação , e· de educad_ores dos 
diversos E$taaos da ~ederação, 
além de técnicos do Ministerio 
da_Educação. 

A pa~ticipação foi excelente 
do primeiro ao ólti.mo dia, de.:.. 
vida ao interesse manifesto _em 
conhecer experiências inovado
ras _rea 1 i zadas em torno da e":" 
ducação básica. como os Ciep 
do Rjo de ~aneiro, que foram 
analisados em-termos de prQ
p-osta, _de educação efetiva re
a-lfzad_a_ e _d_e pe.sguisa quanto 
aos resultados ja al~ançados. 
outraS propostas· e métodos de 
ação -~ducativa foram apresen
tados pelos Secret·ári os de E
ducação do Paraná, do Rio de 
~aneiro, do Pará, de Pernambu
co, de J:u.iz de Fora, e por do
centes da PUC do R i_ o de ...t_ane i
r o, que rea-1 f zam exper f êncnfs 
inovadoras em educação básica, 

Destaco, por co_ns_i de_r-ar d.e 
suma importância, as exposi
çõe-s do_ Ministro Darcy Ribeiro 
e-da Professora Anna Bernar
des. do Conselho Federal de 
~duca_ção. -

..O ___ obTetfVo ·do simpóSio foi 
plena1õe"nte álcança"d_o_ e em bre
ve será publicado o relatório 
do ev_ento rea 1 i zado sob a· co
ordenação- _da Comissão de Edu
cação, que haverá de se ut 11_ i
zar_ do mesmo para a definição 
_d_os r_umos da educ_ação bá:s i ca 
no _sistema de ensino da educa
ção naci ona 1 . 

Era o __ Cjue tinha ·para dizer. 
Sr:- ..... _presidente. (Mui to bem t 
Pa_l.mas,) 

O_ SR. PRE_SlDENTE (Pompeu de 
so_us_a) - _C_om _a pa 1 avra o nobre 
Senado~ Mansueto de Lavor. 

O SR •. MAN.SUETO DE LAVOR ( PMDB 
PE. Pronuncia o seguinte 

discurs_o. __ Sem __ r-evisão . do 
orador-~_) Sr. P_r~s i _dente, 
Srs. Sen-adores. o~ calendário 
eleitoral brasileiro, depois 
de promulgada a Constituição 
de. .5 .de __ ou_t.ubro de 1 988, tem 
sido ·suto.cant~· nãO apenas Para 
os ~ue disputam eleições, os 
polittcos, os chamados polftj-

Sr. Presidente, Srs. Senado- cos prof i ss i ona is - ·aQora há 
res, nesta linha de pensamento esta distinção: político pro
e de principio;o~a Comissão de fissional, político amador, 
Educação _-do Senado Federa_l_ re_": n_ã_o_~sei bem o que é ist.Q..
alizou, na semana passada, de como ~ambém para a população, 
12 a 14 do mês em curso, o_ ,Para os --el é i tores. 

Não vou dizer, Sr. Presidert
te, que elefção faz ma1 ao 
Pafs, à democracia. Eleição 
faz bem. Em tese, quanto mais 
consulta ao povo, quanto mais 
eleição, melhor para a 
democracia. 

Na prátiCa-. -- porém, nosso 
calendário está carecendo de 
alguns ajustes para se tornar 
mais funcional. e, tendo em 
vista as _peculiariedades da 
vida pública e admi_nistrativa 
do Brasil, que haja regulari
dade e seqüência tanto na Aõ
mini straão Públi_ca como na 
própria .or-ganização pol ftica 
brasileira, a começar pela or
ganização e conso)idação dos 
partidoS p01fticos. 

S:ó para ilustrar, sabendo que 
V. Ex~s-- conhecem este 
calendário muito bem, vejamos: 
em 1989_, tivemos a e1_eição 
pres i denC: i a 1 -. que deu no que 
deu, em 1990- este ano_~ te
remos, a 3 de outubro, um pri
meiro turno, elegencto~se Depu
tados Estaduais, Deputados Fe
derais. ·s·e-nadores, e para -a;.;. 
queles candidatos a Governador 
que não obtiverem os 50% mais 

-1 , portanto a ma i o r i a do.s vo
tos atribu_fd_os aos candidatos. 
um segundo turno a 15_ de 
novembro. ____ Por conseguinte, 
duas eleições. em muitos Esta
dos_, neste ano de 1990. No 
próximo ano, 1991, teremos uma 
espécie de pausa para respira
ção mas já em 1992 teremo-s e
leições atribuladfssimas para 
Prefeito, Vi ce-Prefeito e 
Veceador ... No ano se~uinte, 
19_93. haverã consulta a popu
lação brasileira, para que es
ta, atraves de Qlebiscito. de
fina a forma de governo, se 
vamos permanecer na República 
ou vamos re-troceder à Monar
quia , e em sendo Repú_b_l i ca o 
sistema d_e- governo, se mante
mo_s o pres i denci a 1 i smo ou i no
vamos com o parlamentarismo 
ou, a i nda, se voltamos ao par
lamentarismo, monárquico. Na 
realidade, em 1993, teremoS 
uma consulta plebiscitária, 
uma consulta popular, para es
sas definições. Já em 1994,
novamente eleições para Gover
nador. Vi ce-Governador, Sen·a·
dor, Deputado Federal e Esta
dual, sendo que as eleições 
para Governador, como prev1sto 
na Const i tu.i_ção, também em 
dois turnos. uma vez que não 
se espera que esse item seja 
revogado. 

A par desSe Calendário elei
toral, praticamente anual -e, 
num ano como este duas elei
ções. como no ano passado, 
também_, foram dois _ turnos, 
portanto, duas eleições, tere
mos, como previsto no art. 3~ 
do Ato das Disposições Consti
tucionais Transi tõr_ias, a par
tir do dia 5 de outubro de 
1993. a grande revi são 
constitucional_. Se me pergun-
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tarem por que a considero 
grande, reseonderei porque há 
a pe~missao de se alterar 
tudo. É preciso dizer na cam
panha eleitoral de agora que 
os candidatos a Senador v. 
ExA, Sr. Presidente, o é à ·re
eleição, com muito mérito, 
pelo Distrital Federal- e a 
Deputado Federal vão continuar 
sendo, também, Constituintes, 
como o fomos n6s na Assembléia 
Nacional Constituinte, porque, 
ainda no decorrer da próxima 
Legislatura, seus componentes 
terão, a partir do dia 5 de 
outubro de 1993, o poder cons
tituinte, decidindo por maio
ria abs-oluta, em forma unica
meral, podendo alterar tudo. 
Aliás, ouvi -um ilustre Compa
nheiro dizer ~ue 'o Congresso 
poderá tudo, 'inclusiVe intro
duzir a monar~uia no País. Não 
é verdade. A monarquia só será 
introduzida por decisão direta 
do povo, através de plebisci
to, que ocorrerá antes da dat~ 
do infcio da revisão 
constitucional. o plebiscito 
está previsto para 7 de setem
bro de 1993. Quando iniciarmos 
a revisão constitucional, no 
dia 5 de outubro de 1993, já 
saberemos a definição popular: 
se vamos continuar como Repú
blica, se República presiden
cialista ou parlamentarista, 
ou se vamos ter Monarquia. Não 
pode haver monar·quia pres-lden ... 
cialista. é claro, mas podemos 
ter monarquia parlamentar, e 
não absolutista. o Mestre Lei
te Chaves. aqui ao meu lado, 
poderia dizer melhor do que eu 
sobre essas formas de sistema 
de governo, uma vez que é um 
jurista consagrado. 

Realmente, tanto esse 
calendário como as proposições 
concernentes ao plebiscito e-à 
revisão constitucional são 
formas consagradas na atual 
Constituição, mas nem todos 
estão de acordo com esse 
calendário, conforme descreve
rei, 

A mais recente proposta foi 
do eminente Deputado paulista 
José Serra, que sugeriü a an
tecipação da revi são const i fu
cional, dizendo gue a proximi
dade dessa revisao com as e
leições de 1994, e talvez a 
coincidência, porque acha S. 
Ex .a que esse process_o de revi
são penetrará no ano de 1994 e 
irá, quem sabe, até à proximi
dade das eleições diz S. Ex~ e 
que isso va1 criar turbulên
cias, seja para as eleições, 
de um lado, seja para a pró
pria revisão constitucional. 
S. ExA propõe uma alteração do 
atual texto da Constituição, a 
antecipação dessa reVi são 
constitucional .• Para surpresa 
'minha. vi na televisão o emi
nente Presidente do PMDB, De
putado Ulysses Guimarães, a
char essa idéia boa, como que 
concordando com ela. · 

Ora. Sr. Presidente, qs argu
mentos do Deputado Jose Serra 
no senti do_ da antecipação da 
revisão constitucional - o ar
gumento fundamenta 1 é a .prox1- w 

midade de uma eleição em 1994, · 
se se __ antecipa· essa revisão 
p.:~,-ra f991, e teremos eleições 
em 1992, essa eleição vai in
fluenciar a revisão 
const_i_ tuc1 o na 1 . E temos -uma 
cOnsulta p1ebiscitária, . que 
t_ambém deveria .ser antecipada 
para que datg? -, uma vez que 
deveria ser em _19.9_1. 

Não há condições, porque. se 
decretássemos essa. antecipa
ção-, nós mesmos estarfamos 
passando um atestado de preca· 
riédade absol-uta e de instabi
lidade, mais do que o é de T8-
to, do texto constitucional em 
,vigor e _que nós próprios vota.:. 
mos e aprovamos em Assembléia 
Nacional Constituinte. 

O Sr. Leite Chaves - Permite
me V. ExA um aParte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
..:.o cOncedo O aparte .a V. Ex~ f 
nobre Senador _Le.i te C.haves. Na rea 1 i da de. essa pausa, o 

ano de 1991, é como que aper~ 
tada entre as eleições deste 
ano de 1990 e a_s de Prefeito e 
Vice-Prefeito em 1992. 

-Se a revisão constitucional 
de 1993 deve ser antecipada, 
porque pdôerla ser influencia
da pelas elefções de 1994, com 
muito ma1s razão uma revisão 
COnstitucional antecipada para 
1991, po~eria ser influenciada 
pelas eleições, dfsputadfssi
mas. de Prefeito e Vice
~Prefeito do ano seguinte, de 
1992. -

Não me parece argumento sóli
do_. com o ma i o r raspei to que 
tenho ao trabalhador parlamen
tar e à comprovada capacitaçãO 
po 1 f ti ca· e e_conôm; ca do nobre 
Deputado José Serra. 

Além do mais, um texto con~
titucionãl que se preze nao 
pode ser promulgado, como foi 
o nosso, no dia 5 de outubro 
de 1988, para ser rev1sado 
três anos depo_i s. A experi ên
cia de um texto const-itucional 
se prolonga. Talvez seja muito 
cedo essa revisão prevista 
para 199-::J, cinco anos depois, 
porque não houve tempo sequer 
de se co1ocar_toda a extensão· 
do texto constituc,onal, atra
vés de leis complementares, de 
leis ordinárias, que, também, 
de'certo modo, complementam, 
se bem que na forma não tenha 
esse nome de lei complementar 
o texto constitucional. 

Sequer os prazos urgentes. 
por exemplo, da Lei da Previ
dêncfa Soei a 1· ·foram cumpri dos: 
o prazo referente ao Regime 
Jurldfco Onico do Servidor Pú
blico _também a i nda não foi 
cumprido. Semana passada, vo
tamos o texto no __ senado, mas 
a-inda __ precisã passar pelo cri
vo da Câmara dos· Deputados. --

Como Se -Pensar em---uma revi são 
constituc1om11. para o próximo 
ano, se nem o texto ainda está 
completo_,_ há falta· de toda 
essa 1 egi s 1 ação complementar? 

Na real idade, ser. ia, no meu 
entender, pre_cipi tação anteci
par-se essa. revi são consti tu-
cfonal. -

_Q Sr. L.ei te Chaves - o Senado 
deve ser gratô a.V. ExA pela 
oportunidade do tema e pela 
seriedade com. que o .. aborda. 
Como revisar~se, na realidade, 
uma Constituição,· quando~ ela. 
em grande parte. não esta sen
do apliçada, porque a sua a
plicação depende exatamente 
das leis complementares a que v. ExA se refere? v. ExA está 
correto. A indiferença acerca 
do pleito atua1 é muito gran
de, mais do_ que em qualquer 
outra eleição. Não é o enfado 
em r-e fação_ a6 fato de terem 
existido· sucessivas eleiÇões. 
Na Frariça, em setembro do .ano 
passado, os franceses estavam 
ansiosos. porque nã'o . havia 
eleição .. Houve tantas que eles 
se acostumaram e- não podiam 
mais passar um ano sem 
eleição., 

O SR. MANSUETO DE LAVOR Es· 
tavam viciados em eleições. 

o Sr. Leite Chaves - Este ano 
está havendo algo diferente. 
Os próprios candidat.os a Depu
tado Federal e ·a senador não 
estão discutindo sequer a 
Constltuição,·não estão dize_n
-do Sequer quais são as nor-mas 
que foram acertadas e as que 
devem se·r mod i ficadas, não 1 e· 
varam ·ao debate popular .essas 
teses. Tanto é· que Deputado 
Estadual, Deputado Federal, 
Senador e Governador, todos 
falam a mesma linguagem. SI 

. não disser a que serve, ~· Ex 
não é capaz de saber a que 
cargo ele está sendo 
candidato. Não se discute nada 
a este resPeito. Por que há' 
i ndi fer.ença? Porque o povo tem 
noção. consciência, de que a 
eleição não vai -impl 1car em 
mudança de coisa nenhuma. Uma 
tãse haverá de prevalecer no 
futuro: a do parlamentarismo, 
a do voto distrital rnisto. O 
ideal. seria o voto distrital. 

·o Brasil é um Pafs l"la_cional. 
Ele é nacionà1 emRSO%, gu~r 
dfzer - vê-se desde o_ Imper1 o 

, todo mundo é feliz por ser 
brasilei"ro, não por ser ·per
nambucano, paraibano. Há uma 
felicidade menor, uma . identi
ficação menor. O bras-i-leiro é 
vaidoso do País. do' 1'Continen
te, · da sua Hist"óf.ia, embora 
ela_ S?fra restrições •. e em 20% 
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.é municipal- Além disso, o De- der, não deve 
putaFo fica muito liberado de- antecipada. 
seus compr.omi ssos - a 1 i ás, nem 
prec1s~ assumi-los --, porque 
ninguém sabe, no E.stadO, qual 
a região_ que ·o e·legeu ou que 
compromissos assumiu. A sua 
responsab111.dade fica mui to 
dilufda, De forma que o voto 
distrital misto vai ser a 
Qrande ~lternativa. Os parti
dos terao oportunidades da 
concorrer com os seus melhores 
quadros, porque, às vezes, um 
homem de grande valor pode ser 
de alta importância para o 
Congress._o_ ·e_ ·aqui nunca vi r, 
por não ter a vocação de pedir 
vo_to depois, colocam-se as ra
zões_municipais desses futuros 
mandatos. Estou convencido de 
QUe será mui t_o importante. Se 
contlnuarmos assim, seremos um 
Pafs de responsabilidade par
lamentar difusa, muito 
difícil. Temos que prender os 
candidatos ou os P~rlamentares 
aos seus núcleos: uns, aos 
seus Estados, no m~to; e ou
tros, no distrital efetivo, 
aos seus municfpios. Então; 
passa a haver ma i_s_ 
responsabiliâade. Ontem, dizia 
um jornal, que os Deputados 
são contra, porque têm medo de 
que sejam destituídos. Aliás, 
no voto distritál existe o que 
se chama reca11, quer dizer a 
p_os.sibil.idade de o çantão, de 
o distrito, de o munfcfpio po
der destitUir· aquele que não 

nem pode_ ser 

·se estiver . havendo com 
gua 1 i ficação. E mais 1 egit-i mo, 
e mais per.'ti nente à natureza 
do mandato, porque não _há_man
dato que não possa ser 
revogàdo._A não ser a procura
ção em causa própria, quando 
há requisitos de escritura 

·definitiva. É da natureza do 
mandato, sobretudo do mandato 
parlamentar, o recall. Se al
guém escolhido não está cor
respondendo à vontade dos que 
o elegeram, ele está sujeito à 
destituição. Congratulo~me com 
v. Ex~. porque enseja o debate 
a respeito ~do assunto. Estou 
convencido de que a indiferen
ça sobre as eleições decorre 
nem sempre dos candidatos, e 
sim'da certeza de que nada vai 
ser mudado em razão dessas 
eleições. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Muito obrigado pelo aparte e 
pela sugestão, para que os Co
legas que disputam a reeleição 
e aqueles que disputam um man
dato na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal incluam nas 
suas propostas, perante os e
leitores, o seu trabalho como 
Constituinte e não apenas como 
Pa"rlamentar. 

O nosso Presidente Pompeu de 
Sousa, na sua campanha, tem 
citado o seu trabalho na Cons
tituinte, trabalho esse que 
vai continuar através da revi
são constitucional que está 
prevista e que,. no meu enten-

Quando digo que a_ revi~ão 
consti tuci_ona1 não deve ser 
antecipada, de certo modo tam·
bém quero dar razão à questão 
prática colocada pelo eminente 
Deputado Jcisé Serra. Só nãà' 
concocdo com a conclusão _de_ 
antecipação a que S.~ Ex~ 
chegou. Há, de fato, uma ques
tão prática. Se, pe_lo texto do 
art. 3A das Disposições Cons
titucionais Transitórias, tudo 
poderá ser revisado na .Cons.ti
tui ção, exceto - aquela parte 
que é di retamente rev 1 sada 
pelo povo, a que dispõe sobre 
a for.ma e _o __ si stemii" de gover
no, então é possfvel que leve
mos um ano ou mais nessa revi
são cons t i.tuc i o na 1 . 

No meu entender, a soluçã_o 
que se tentará para esse pro
blema não pode ~er a antecipa
ção da revisão constitucional 
pa_ra 1 991 ... Parece-m_e i mp_oss f_
vel e não funcionará. Deve-s~ 
ini~iar. ~tm, desde logo, a 
dj scussão ~obre _Q.s temas a se
rem revisados. Se o_CongressoJ 
unicameralmente, vai começar a 
decidi r sobre a 1 terações na 
Consti.tuição a_partir do_dia 5 
de outubro de 1993. o Parla
mentar o fará i ndi.vi dua 1 mente 

Se_nadOr ou Deputado Federal 
-, elei~o. agora, com um_ man
datO - há renovação de 1/3 do 
Senado -, no dia 3 de outu_br_o, 
Ninguém está protbido de dis
cutir os grandes temas da re
visão constitucional. 

Não se es_tá fazendo isso .. Se 
s_e vai deixar para começar a 
discutir no dia 5 _de outuQrq 
de 1993, rião vai dar tempo. 
Vamos entrar, em novembro de 
1994, em eleições presidenci
ais, e af, sim, vai h_aver 
problemas. 

Peço ao tJosso eminente Sena-=
dor P.ompeu de Spu_sa, nosso 
Presidente em exercício na Me
sa, 1 eve re_a 1 mente aos seus 
eleitores, à opinião pública, 
as suas propostas sobre a re
visão constitucional, o seu 
pensamento sobre a Ordem 
Económica. Sei que V. Ex~. Sr. 
Presid~nte, não pode apartear, 
esta~ provocando-o demais. 

o Sr. Antônio 
-Permite-me V. 
aparte? 

Luiz 
Ex• 

Maya 
um 

O SR. MANSÚETÕ ~DE LÁVOR 
- Concedere1, quando terminar 
meu raciocin1o, que é quase 
uma provocação ao Presidente. 

Estou vendo V.· ExA, Sr. Pre
sidente, como alguém que dig
namente está disputando a re
novação do mandato de Senador 
da República. Então, é impor
tant~ que os_eleitores do Dis
trito i="ederal eoBrasil in
teiro saibam as propostas de 

V. Ex~ acerca da revisão cons
titucional que começará a par
tir de 5-de novembro de 1993. 
E importante saber o que vamos 
tentar alterar no que se ref~
re à Ordem Económica. à Ordem 
s_oci a 1 , à Reforma Agrária, a 
Medidas Provisórias, que estão 
infernizando a vida oeste 
Congresso. O-. Executivo está 
manobrando o Congresso_ através 
das Medidas Provisórias. o 
art. 62 vai ficar como está ou 
vamos alterá-lo? Se o alterar
mos, será integralmente ou o 
deixaremos em algumas condl
ções, _em tempo_ de calamidade 
pública. guerra?- quando, aí, 
sim, o Presidente poderá man
dar Med_idas Provis6r-.1as. Fora 
disto, de jeito nenhum! Será 
assim ou não? Essa discussão 
deve começar, a~ora, por aque
les que alnOa tem mandato_ que 
se prorrogará até à próxima 

· LegiSlat_ura, caso de dois ter
ços do Senado, bem Como por 
aqueles que estão disputando o 
manda-to._ · 

Concedo o aparte a V. Ex~. 
ilustre Senador António Luiz 
Maya. 

-o Sr. António Lutz Maya 
- Nobre S_enador Mansu_eto _

0
_ de 

Lavor, o tema sobre o qual V. 
ExA faz o pronunciamento nesta 
tarde. no plenário do Senado 
Federal. não é só importante 
como, sobretudo, é muito 
oportuno .. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
- Como foi oportuníssimo o 
pronunci ament_o _ de v. Ex A, que 
lamento não ter podido 
aparteá-lo. Distrai-me, con
versando -_com o Senador Lei te 
Chaves e não me Toi possfvel. 

o Sr. Antônio Luiz Mayã 
-Muito obrigado,__ nobre 
Senado c_, Julgo-o oportuno jus
tamente porque não__ __esta mos 
dentro desta Casa exclusiva
mente para tomar decisões, mas 
também para reflexões que ser
vem de norte, _de guia cara de
cisões futuras. v._ Ex"":. __ traz à 
discussão exatamente_ o tema da 
possível revisão antecipada da 
Constituição Federal. Ora, a 
Constituição ainda_ não foi 
propriamente colocada em 
prática. Muitas das leis com
plementares e suplementares 
ainda estão por serem feitas e 
aprovadas por este plenário e 
pelo Congresso Nacional. São, 
portanto, condições para que 
ela tenha possibilidade de ser 
executada em toda a sua exten
são, em to_da a sua_ 
profundidade. Nobre Senador, 
esses assuntos devem ocupar 
tempo desta Casa para sobre 
eles. refletirmos, exatamente 
para que surjam luzes, a fim 
de que não _se tomem precipita
damente determinadas_decisões •. 
V. ExA tem toda razão em dizer 
que aqui há assuntos sob_re os 
quais precisamos meditar, 
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refletir. V. EX 4 trouxe uma 
série deles, como, por exem
plo, a reforma agrária, o Re
gime Jurídico Unico e assim 
por di ante. outras tantas te
ses são necessárias à discus
são nesta Casa, para dar pos
sibilidade de esta Constitui
ção ser executada, realizada, 
a fim de que cumpra o objetivo 
maior para o qual foi promul
gada, ou seja, dar estabilida
de às instituições nacionais, 
à vida nacional. Estabilidade 
significa paz, tranqüilidade, 
trabalho, tudo aquilo que diz 
respeito ao bem-estar da pr.6-
pria sociedade. Este é o obje
tivo maior da própria 
Constituição~ organização de 
trabalho em termos de promoção 
social. Nobre Senador, meus 
parabéns por trazer à reflexão 
da Casa assuntos da maior im
portância, que devém, de quan
do em quando, ser, trazidos a 
debate. 

O SR . MANSUETO DE ~AVOFl 
-Muito obrigado, Senador An
tônio Lui:z Maya. 

Essa discussão é importante, 
é feita exatamente na linha do 
aparte de v. Ex 4 Não estamos 
impedidos de travar essa dis
cussão sobre os temas da revi
são constitucional a partir de 
agora. e os candidatos mais 
atnda, porque estão 
submetendo-se ?O crivo da von
tade popular. E importante que 
os eleitores saibam que esse 
candidato a Senador ou a Depu
tado Federal vai defender tais 
e tais propostas na sua ativi
dâde parlamentar ordinária: 
por outro lado, é muito mais 
importante que também saibam 
dessa sua atividade parlamen
tar extraordinária durante o 
período da revisão constitu
cional, quando ele voltará a 
ser Constituinte, como foi 
este Congresso Nacionai a que 
perten<?emos. 

No tocante à antecipação pro
posta pelo eminente Deputado 
José Serra, V. Ex~. no seu a
parte, complementou muito bem 
o seu raciocfnio. A idéia que 
se tem- e devemos zelar- e a 
estabilidade da Constituição 
que votamos, porque ela é a 
fonte de estabilidade das ins
tituições que queremos 
preservar. Se um prazo, já 
curto, de cinco anos foi pro
posto e aceito pelos Consti tu
intes de as. se esse prazo é 
antecipado em 2 anos, estamos 
passando um atestado público, 
nacional e internacional, de 
precariedade absoluta da nossa 
carta Magna. 

Não foi esta, é claro, a in
tenção do eminente Deputado 
Jose Serra. A intenção __ de s. 
Exa foi em termos práticos, 
que a eleição não prejudicasse 
o processo da revisão 
constitucional. Como temos e-

leições quase que· todos os a
nos, incluindo a consulta so
bre o sistema e forma de go
verno, fica difícil, a não ser 
que se pro~rogasse 10 anos. 

-Sr. Pres 1 dente, é-nos rea 1-
mente impossfvel continuar com 
esse calendário eleitoral. De
vemos aproveitar a revisão 
constitucional para adequá-lo 
mais ao nosso sistema, ao es
pír-ito- ·da vida administrativa
e política do Pafs. _Sef que há 
idéias,_ como a do .Senador Ney 
Maranhão~ eminente Lfder do 
Govenro, que propôs uma emenda 
favorecendo a reeleição -do 
Presidenfe. Não se trata de 
prorrogação do mandato do Pre
sidente Co11or, como estão di
zendo os adeptos do candi dat_o 
do PFL em Pernambuco, que o 
Senador Ney Maranhão está de
fendendo essa prorro9ação. 
Is.so quem está dizendo nao so
mos nós do PMDB, e sim o pes
s_oa 1 do PFL, Não é verdade! E 
justiça se faça ao eminente 
L f der do Governo. S ,_ Ex A está 
pedindo assinaturas para uma 
proposta que permite a reelei
ção do atua1 Presidente. Temos 
por S. Ex 4 todo o respeito, 
mas não vamos concord~r ~om 
esse tipo de proposta. E im
possfvel, tornam-se di ffcl1 
não apenas para nós, po1ft1-
cos, como ·para a população, 
para a administração públ1ca, 
para os próprios governantes, 
e1elç5es todo ano. seria bom 
que elas não perturbassem a 
vida do Pafs. Seri.a até um si
nal de maturidade. de profun
didade do nosso sistema 
democrático. No entanto, a ~e
alidade é diferente. Queremos 
que as eleições sejam instru
mentos adequados, permanentes, 
de escolha dos nossos 
ma·naatários e de escolha de 
novos rUmos para o Pa f s. ·Esse 
calendário é. como disse no 
início deste pronunciamento, 
sufocante. Já teremos em 1993 
uma revisão constitucional, 
vamos discut1r novas propostas 
para o calendário eleitoral. 
Do mOdo como está essa falta 
de co1ncidênc1a, pelo menos em 
certas eleições, levará anos 
seguidos esse calendário de 
praticamente uma eleição 
anual. O que diQo em tese é 
bom, mas. na prát1ca, diante 
da nossa realidade, não é mui
to funcional e prejudica ate a 
vida do Congresso Nacional, 
porque es~á no texto Qa cons
tituição ~ue algum tempo antes 
das eleições teremos o recesso 
branco, como o estamos tendo 
no momento. At~_sobre a nossa 
vida de Poder Legislativo há 
reflexos. 

·Minha proposta: e é para 
d1scussão. Uma vez que haverá 
eleição para Prefeito em 1992, 
já _dentro daquela adeQUação de 
revisão_ do calendário,- que se 
apresente em forma de altera
ção constitucional, isolada e 

antecipada, e não uma revisão 
para este ano, que se apresen
te uma alteração do calendário 
da eleição de prefeito para 
1ª92. Não se tr~ta de .altera
çao do calendario, e sim da 
duração do mandato de 
prefeito. Isto é, temos este 
ano as eleições para Governa
dor, Senador Deputado Federa1 
e Estadual, como previsto rta 
Constituição, com seus manda
tos de qua t r·o anos, e os Sena
dores com mandato de oito a
nos, teremos, em 1992, elei
ções para Pr-efeito e Vereador. 
Neste caso, para adequar-se à 
proposta que estamos lançando 
para discussão no Senado da 
República, essa eleição de 
Prefeito, Vice-Prefeito e Ve
reador seria para um mandato 
curto, de dois anos, a fim de 
que, em 1994, todas as elei
ç-ões para o"Executivo ·coinci
dissem, ~ saber: e eleições 
para Presidente_da República, 
Governador, Prefeito e Vice
Prefeito. A partir daf, de a
cordo com a revisão constitu
cional, haveria mandatos de 
quatro anos para todos os car
gos executivos-com direito a 
uma reeleição. Por que não? 
Que mal faz? Af, sim, a partir 
de 1994, não esse Presidente, 
mas o que fo~ eleito em 94 te
ria um mandato de 4 anos, com 
direito a uma reeleição. Assim 
também os governado~es e p~e
feitos eleitos em 94. Mandato 
de 4 anos para todos os cargos 
executivos, a partir de 94, 
com direito a uma reeleição. 
Não vejo-nada demais. O insti
tuto da reeleição é 
democrático e tem que ser dis
cutido entre nós. Não a ree
leição desses mandatos. mas 
daquele Presidente eleíto em 
94. daquele Governador e-1 e i to r 
em 94, daqueles Prefeitos e
leitos em 94, mediante a pro
posta de um mandato curto, de 
92 a 94. 

-Nem prorrogação de mandato 
nem encurtamento de mandato, 
porque essas propostas são, no 
meu entender, antidemocráti
~as, resqufcios de um período 
que QUeremos esquercer. Elei
ções para manda tos 
coincidentes. 

Aí surge, uma objeção, justa, 
que devemos considerar: uma 
eleição conjunta, coincidente, 
de Presidente-da República, de 
Governador e de Prefeito, fará 
com que ou os temas nacionais 
sejam esqueci dos, e não se_j am 
debatidos, os -temas nacionais 
com os quais se vai defrontar 
um Presidente da República. ou 
os temas locais da maior im
portância possam ser esqueci
dos, em função dos temas na
cionai!j, ,levados pela campanha 
presidencial. -

Reconhecemos essa objeção. No 
entanto. essa dificuldade não 
é maior do que as do p~esente. 
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Na reali~ade, como frisou, em 
aparte, o Senador Leite Cha
ves, os problemas do País e 
até os do município mais dis
tantes não decorrem, muitas 
vezes, de má administração- lo
cal, e sim de problemas 
hacionais. Queiramos ou não, 
apesar da nossa Federação, da" 
suposta autonomia das Unidades 
Federativas, do Distrito Fe
dral, dos Estados, dos Terri
tórios e dos Municfpios, te
mos, na essência, um País 
Unitário, onde os proble~as 
nacionais estão -80%, no mini
mo, influenciando os problemas 
locais. 

Sr. Presidente, deixo aqui a 
minha proposta, hum i 1 de, 
despretensiosa. Que discutamos 
os grandes temas da revisão 
constitucional. Porque, antes 
do dia 5 de outubro de 1993, 
não se formar uma comissão 
logo no infcio da Sessão Le--
gislativa, para que, atráves 
das Lideranças ou dos repre
sentantes dos segmentos 
partidários, negociem-se os 
pontos fundamentais da revisão. 
constitucional, que formal_men
te começará a partir do dia ~ 
de outubro-de 1993? E. no de~ 
correr daquele ano, .poder-se
iam discutir e até fazer as 
negociações nece-sSárias,- como 
ocorreu na Constituinte. Nada 
disto é proibido pelo textO 
constitucional: antecipar_ ~s 
negociações, antecipar as dis-
cussões dos grandes temas da 
revtsão constitucional. E uma 
das antecipações' é a 'que faç-o 
aqui, a rev1são do calendár1o 
eleitoral. 

Vamos defender eleições, va
mos defender plebiscitos, va
mos defender todo tipo de con
sulta popular, mas vamos tam
bém fazer-com que as -institui
ções funcionem, inclusive _o 
Senado Federal e o CongressO 
Nacion~l. -

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente, {Muito bem! Pal
mas) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
rinho. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Jarbas Passa-

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS 
PA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. Há matéria que
vem sendo transcrita nos jor
nais brasileiros a respeito d_o 
veto que Sua Excelência o Se
nhor Presidente da República 
apôs ao projeto de lei_que se 
transformaria em lei, se san
cionado, tratando do Plano de 
Custeio, e outro que trata do 
Plano de Benefícios da Previ
dência Social. - · 

Leio, a seguir, parte desse 
artigo do úornal da Tarde , 
publicado no dia 13 deste mês: 

"O Presidente_ da Repúbl i-
ca aCabá-de tOmar atltude 
digna de Um verdade-H·o es
taPista, ao vetar integral
ment-e os proj e tos que e 1 e-

-' vãVam os · va 1 ores ·dos bene
ffC:lóS e ·aurnentavàm· a·s rê
ceitas da Previdência 

·social. O problema funda
mental desses _projetas é 
que·~os deputados e sénado
res, se trabalharam bem na 
reavaliação 'dos beneffCos 
por outro lado não previram 
as · · réCeitas suficientes 
Para o seu ·pagamento. 

O- resu1 tado é que, se o 
Presidente sanei onasse _ os 
projetas, apesar de não ha
ver dúvida que eles são so
c1àlmente justos, estaria 
H!va'hdo ·a-- Previdência à 
falência." 

Achci ·que é m'ãT!f Uma responsa
bi 1 i_za:Ção_ que - fazem Ce nós, 
indeVidamente. Não fomoS nós, 
Deputados e Senadores, que 
traba 1 hamos b_em r fazendo os 
benefic1os~ pelo menos nesse 
P-lanct. __ . . _ , · · 

Comó"-~se sabe, a Constituição 
determ,ino_u que. __ seis meses de
pois de promulgada, -o Governo 
apreSéntásse o Plano de Bene
fício-s e 'õ" Plano de Custeio: O 
Governô levou mais de seis me
ses; ã i ndá ao -tempo -do Pres i
dent~ José Sarney, e só chegou 
ao- co·ngre·sso -no Governo do 
Pres Ldente C o 11 o r. Não_ _fomos 
nós. p-or·tanto; õs -t-éc-nicos, 
que f 1 zEfmoS a compat i Qi 1 i_za
ção, _ q~e. agora. declara-se 
não exi_stir, entre as. despesas 
e as ~ãceitas. Tivemos uma di
ficulda,d_e muito grande, na me
dida em que na Constituição 
colocamos alguma coisa que me 
parece-- extremamente i rrea 1 f s
ti c~ -~m relação ao 9ue o Bra
sil pode- fazer. Ha uma· frase 
de ~-~trar-ca. utilizada por Ca
m6es eri1 _"Os Lusfadasu, qUe diz 
qUe ·~renfré a mão e a espiga há 
o muro". Eu diria que "entre o 
sonn~o dô ~ioeta 'e as f 1 ores do 
ja_rqim há o mUro_da casa". -

tntão. tentar fazer, como se 
fez subitamente, ampliar tudo 
o que foi benefício social sem 
paralelamente proporcionar as 
receitas necessárias para cor
r·esponaer a· essas despesas, 
foi o erro. 

Em uma ocas 1 ão i embro-me bem 
que o Deputado Ulysses Guima
rães. fazendo um -discurso; di-
z i a que somo'S o se·xto Pa fS do 
Mundo ·que passa do regime de 
prev_idência pa_ra o de 
Segurfdade. Como afeiçoei-me 
mui tQ .. a S. Exll, q1..,.1e tem de
monstrado muito apreço por 
mim, fiz-lhe um bilhete pedin
do ~QGI:l! -n,S_o repetiSse~ porque 
não ér-amoS ·o s·exto Pa 1 s ma 1 s 
r-ico do mundo. Ai.nda tentei 
fazer uma pequena ironia e 
disse: "é uma pena que não te-

nhamos tido a iniciativa de 
colocar na ConstitUição um ar
tigo que dissesse que a 
renda per capita brasileira é 
igual a renda per c~;ta da 

--Suécia, por·· que aí- Rode ríamos 
pagar todos os benefícios que 
fossem aumentados" . 

Fui o Ministro que aplicou e 
implementou o chamado Fundo 
Rural. Pa~ávamos meio salário 
mínimo para as pessoas Chama
das de . velhinhos Qe 65 anos. 
Isso Ofenderia a mim, o Sena
dor Pompeu de Sousa e a todos 
os outros que não queremos 
esse t-ipo de classificação 
etária. Mas. muitas vezes. Sr. 
Presidente, encontrei essas 
pessoas de 65 anos, no Campo, 
que nunca haviam pago a Previ
dência - já era um começo- de 
seguridade; jamais pagaram a 
Previdência ganhando mais 
do que as professoras 
müh1cipais. 

Houve até um GovernadOr dO 
Acre que disse que eu reabili-
tei as velhoS acreanos, por"-· 
qu-e, ·quando eles fLcavam viú
vos, por exemplo, e não tinham 
esse di nhe 1 r_i nho, as noras não 
os recebiam e os fi1ho_s esque
ciam de recebê-los- em_ casa. 
Depoi_s gu~ pa~saram a receber 
meio sa1ar1o mlnimo·;- passaram 
a ser requestados, procurados 
pelos familiares, porque já 
entravam com meio-- salárlo 
mínimo; Passou-se para um 
salário mínimo, dobrou-se o 
valor,- diminui-se a-- idade-, o 
mesmo ·ocorrendo na cidade, com 
a renda mensal vitalícia dos 
velhinhos de 70 anos, dos que 
contribuíam ou não para a 
Previdência. Também aumentou
se e, ao mesmo tempo, elevou
se o elenco de benefícios de 
uma maneira simplesmente irre
al, caracterizando-se a igual
dade de benefícios no campo e 
na cidade. 

Quando fui indicado, para re
lativa surpresa minha, como 
Embaixador Especial do Brasil, 
a ir à União Soviética pára as 
exéquias de Andropov, tive o
portunidade de pedi r uma_ au
diência aos Ministros do Tra
balho e da Prevfdência da Rús
sia - aí é da Russia- mesmo, a
maior República das 15 Repú
blicas Soviéticas -. na oca
sião per-guntei se eles já ti
nham, naquele pafs. conseguido 
igualar benefício no ca_mpo _e 
na cidade._ Responder:am-me, com 
a maior tranqOil idade: "De 
modo algum! Não con_seguimos!" 

Ora, no Bras i 1 , sr. Pres iden-:-: 
te, unia empresa urbana contr-í-..;. 
hui para a Previdência, ou 
contribuía até quando fui _Mi
nistro na última vez, 1á pelos 
iQos de 1983/84 com cerca _de 
31% da fqlha de salários.· 

No campo, no ·regime rural.
apenas o produtor rural paga, 
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e só quando tem cooperativa, 
porque o resto não tira nota 
fiscal na porteira de _uma 
fazenda. Por isso mesmo, uma 
parte de contribuição urbana é 
dertvada para garantir o regi
me rural. 

Como se pode, neste momento, 
equiparar quarenta e tantos 
benefícios da cidade com o~ 
mesmos beneffcios no campo?_ E 
absolutamente impossível~ Fi
zemos isso graças ao PMOB, que 
tinha 57% da Constituinte e em 
cuja Bancada figurava o ilus~ 
tre Presidente que agora nos 
preside, Senador Pompeu de 
Sousa. que depois migrou para 
os íucanos, mas que, na oca
sião, era peemedebista 
(Risos). Estado preso à Presi
dência.- V. Ex 4 está 1 i vre de 
me contra-apartear. 

Em conseqüência, tivemos a 
inabilidade de passar de Pre: 
vidência para Seguridade. E 
simples mudança de nome1 Nãq! 
Em Previdência Social, nós di
ferimos uma parte do_ nosso 
salário para a Previdência, 
para recebê-lo de volta em 
caso de infortúnio-Ou deve
lhice- que em muitos casos é 
infortúniO também. 

Que acontece? Oe qualquer _ma
neira, há uma contríbujyão. AS 
aposentadorias da Prevtdéncia 
são mínimas, porque somos um 
País pobre. A imensa ma_i o r i a 
dos brasileiros não ganha aci
ma de três salários mínimos. 
Então, as aposentadorias são 
pequenas. Acontece, porém, que 
de ~ualquer modo existe uma 
contribuição. 

Ora, na Seguridade não preci-
sa haver contribuição: do nas
cimento ao túmulo, a pessoa é 
beneficiada pela Previdência 
Social, assistida por ela; do 
nascimento ao túmulo, pague ou 
não pague, esteja ou não em
pregada, e nós colocamos isto 
na constituição._ 

De modo que o que esse j_ornal_ 
declara que foi um ato, real
mente de estadista, é a confi
guração clara de que como 
dizíamos, citando ainda bá 
pouco* Petrarca - "entre a mao 
e a espiga há o muro da casa". 

O Sr. Leite Chaves- Permite
me v. Ex~ um aparte? 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO -
Ouço V. Ex~. em seguida. 

Se tivéssemos feito alguma 
coisa compatível com a reali-
dade brasileira, não haveria 
necessidade de veto, como di.s
se a Ministra da Economia, Fa
zenda e Planejamento, qu~ ha
via um débito - de 25 
bilhões/mês na Previdência So
cial, no caso de aquela lei 
ser sancionada. Então, de al
gum modo- estav~-se falando, 

atnda há_ pouco, ae~u1, na_ revi
são da Constituição, eu não 
dei_ aparte, porque sou 
contrário ao ponto de vista do 
orador, preferi não _ apartear, 
sou favorável à revisão.-. eu 
acho que fa~er a revisão na 
véspera da eleição é muito ru
im; podfamos fazê-la um ano 
antes, até porque muitas coi
sas como esta, aqui, necessi
tarão de uma medida realfs
tica. 

Eu ouço o nobre Senador pelo 
Paraná, Leite ~~aves. 

O Sr. Leite Chaves - Senador, 
os seus argumentos são muito 
pertinentes, inclusiv-e no que 
diz respeito à _defesa do 
Congresso. Mas tenho um depoi
mento que favorece o~ Pres i den
te da República. Quando se 
discutiu, ae~ui, ou se iniciou 
a discussão desse projeto, eu 
tinha uma audiência com o 
Pres"ídeinte. _ E como- os 1 fderes 
dos aposen~&dos .estavam nessa 
.1 uta, eu tive a oportunidade 
de levar dois deles- à Presi
dência da República -era o 
Presidente da Confederação Na
ciOnal e o Presidente da 
Federaç_ão. Chegando 1 é, eu 
disse: "Presidente, estou _com 
os dois lfderes e este assunto 
está merecendo uma preocup-ação 
da Presidência. Eu_ gostaria 
que Vossa Excelência a esse 
assunto se referisse direta
mente com os representantes da 
classe dos interessados-". E o 
Presidente disse: "Senador, 
vou mandar o Ministro da Jus
tiça recebê-los, porqUe.-~ se ev 
os- receber, vai dar i dei a ao 
Pafs de que vou sancionar o 
projeto como está_. Eu não te
nho condições, porque há algu
mas falhas profundas, que eu 
não sei quats são. E élas pre
cisam ser mudadas .a~ravés de 
emendas -aliás. o Ministério 
está trabalhando neste sent-ido 

, porque, se esse projeto 
v _i e r assim, não _ terei 
condições". O Presidénte disse 
issoT.As emendas vieram para 
cá. Aliás, eu tinha um projeto 
de urgência, mas dois ou três 
Senadores tiraram os nomes, 
como fizeram depois em óutro 
projeto. 

O SR.- ~ARBAS PASSARiNHO Ti -
raram por arrependimento ou 
por convicção? 

O Sr. Lette Chaves - Questão 
de consciência, não? ·EntãO, 
posteriormente, essas emendas 
não foram aceitas e se aprovou 
o projeto, · -e parece-me que o 
Presidente teve que vetá-lo. 
Eu recebi do Presidente a cer
teza de que _era -favOrável ao 
projeto, .mas àquele tempo era 
i mposs f v e r, porque ser i a uma 
11 usão pensar-se que a 1 guém 
seria beneficiado com um pro
jeto dae~uele, em que os recur
sos não e'xistiam; quer dizer, 
a situação seria mesmo fali-

mentar, como_V. Ex~ se refere. 
Se os- recurs<is são mui to meno
res do e~ue os custos, do que 
os ônus,_ aonde se pode chegar? 
Então, em favor do ·_Presidente 
da República tenho a dizer is
so, e V. ExA é testemunha, 
porque esse fato eu referi a v. Ex~ 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - A
gradeço a V. Exa o testemunho. 
Até já ouvi esse testemunno dec 
V. Ex~. porque participei, in
clusive no momento em que V. 
éx~ falava naquela tribuna, do 
seu discurso, e chamando a a
tenção até da possibilidade 
muito má de levantarmos uma 
eSperança pela qual não pode
remos responder .. · 

Outro ponto foi exatamente 
este: não se fez, por exemplo. 
mais nenhum beneffcio em rela
ção aos aposentados ~ue não 
fosse corresRondente à garan
tia com o salário mfn1mo pelo; 
qual ele se havia aposentado, 
o que é absolutamente -justo.
Mas o que se passa, claramente 
indicado, é que agora, por e
xemplo. os aposentados estão 
revoltados e essa revolta tam
bém não pode ser colocada ape
nas como o j o~na 1 põe, ~sobre 
oS omb~os dos Senadores e Oã
putados, porque isso foi feito 
no Plano de Benefícios, deve
ria haver o que eu previ que 
terai de haver de qualquer ma
neira, porque, aumentar o Fin
social e pensar que COfrl i~so 
se resolveria o problema, se
;-j_ª uma ilus~o. uma enorme 
1 1 usão. Está comproVado agora.-

Então, se a sociedade quer 
pagar isso, se quer passar ra
pidamente de Brasil para Sué
cia. então, a sociedade intei
ra tem que pagar. Criem-se no
vos impostos; se- é justo pagar 
e acham que se deve paga~. de
vemos fazê-lo através de novos 
impostos. --0 que não é possível 
é proporcionar esperança e, 
depois, não corresponder a 
ela. 

Então, acho que o fresiden~ 
te- .está cer-tO no momento em 
que veta. SUa Excelência está 
absolutamente certo, para evi
tar que a Previdência se t~rne 
algUma cóisa inadministrável, 
mas é preci_so tainbém coloca r o 
problema na responsabfli.dade 
de cada um. 

O projeto foi iniciado no E
xecutivo; depois erramos, co
locando a matéria na 
Constituição. Então, o erro 
nosso é este; ponho a mea
c_ulpa, pore~ue estava_ lá 
também. Chamei a_ atenção, mas 
fui vencido, vencido pelo ro_lo 
compressor daquela ocasião, da 
constituinte, que de 559' Cons
tituintes tinha 76% deles do 
PMOB e do PFL juntos. 
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Sr. Presidente, no momento a 
esperança nossa, exatamente em 
favor dos aposentados, em fa
vor dos que estão sofrendo is
so, . é que, ao vetar. o Pres i
dente faça o que agora o nobre 
Senador Leite Chaves acabou de 
nos antecipar, pela oportuni
dade que teve de freqUentar o 
Pre~ i dente da Repúb 1 i ca·. , 

Então, aqui está uma parte do 
a~tigo, e gostaria de concluir 
~justament·e com a manutenção da 
minha pequena esperança em que 
se possa fazer um plano 
compatfvel .. O artigo do Uorna1 
da Ta~de diz, nesta passagem: 

"E o veto do presidente 
não significa q~e as ques
tões mais ur9entes relati
vas à correção dos benefí
cios não possam ser resol
vidas por medidas provis6-

rias, até que o Congresso 
possa eliminar as distor
ç5es dos proJetas vetados, 
compatibilizan~o as recei
taS-é despesas da Previdên
cia neste caso.· E é isso 
que, • segundo se afirma, 
fará o pr~si~~n_!e." 

Esta expressão "segundo se 
afirma 11

, sem sujeitO definido, 
acaba de· ter um sujeito nas 
palavras do nobre Senador Le.i
te·---chaves. Eu acho que~ real
mente, o Governo tentara esse 
esforço, mas duvido, ainda a
gora- duvido - que, se possa 
fazer isso, meramente, com a 
arrecadação que a Previdência 
faz. Nós vamos ter que pagar o 
custo social disso, se ê que 
achamos qUe aceitamos, quando, 
na m1nha impressão, nós erra
mos ao pretender dar um salto 

muito acima da -possibilidade 
das nossas pernas. 

Era -o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente, (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Acha-se presente o 
Sr. João do Nascimento Silva, 
Segundo Suplente cóhvocado 
para preenchimento da vaga a
berta na representação do Es
tado de Alagoas, em virtude de 
licença concedida ao Senador 
Teotônio Vilela Filho. 

o diploma de S. ExA foi enca
minhado à MeSa e será publica
do de acordo com o dispsoto no 
Regimento Interno. 

É o seguinte o diploma 
encaminhado à Mesa. 

~ . , 
c etto~. .. de ._;/lagoas 

~ ..... â.B..I'7.ii.d.at:.. ... :: . .2!...t5.J.Lple.a.fe. ... ____ . 

con.õú.leuuulo ?uo :na 

efk"yão ~ . ../ f. ... ~ .... /.lfl.Y.e.mbr.a. a~ /.9J!.G........... o Jijz/oma./o.. 
/ofenda tiz.... t'abpçõP .JJ!R.TJ.'i0c.PB.D/J!.IC. oltcvo ... ~!18..135... votoJ- . 

~.,;,t..(l2.. tk .. j~~t.l,.~!t:'/2... 

----......:···--------------·-------·---· -·-·-·t 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Designo os Srs. Sena
dores Antônio Luiz Maya, Leite 
Chaves e João Lobo para compo
rem a comissão que deverá in
troduzir S. Ex 4 no plenário, a 
fim de prestar o compromisso 
regimental. (Pausa.) 

Acompanhado 
Sr. João do 
dá entrada 
tando junto 
compromisso 

da ComissãO, õ 
Nascimento Silva 
no recinto, pras

à Mesa o seguinte 
regimental: 

"Prometo guardar a Cons
tituição Federal e as leis 
do Pa1s, desempenhar fiel e 
lealmente o mandato de se
nador que o povo me confe
riu e sustentar a união, a 
integridade e a independên
cia do Brasil." (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Declaro empossado Se-
nador da República o no~re Se
nador João do Nascimento Sil
va, que inte~rará, no Senado, 
a Representaçao do Estado de 
A lagoas. 

A partir deste momento S. Exa 
passará a participar dos tra
ba 1 hos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ 
Sousa) - Sobre a mesa, expe
diente QUe será lido pelo Sr. 
1.Q secretário. _ 

É- 1 ido o seguinte 

Em 18 de setembro_ de 1990â 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, à vista do 
disposto no art.:7~ do Regi
mento Interno, que, assumindo 
o exercício da repres~ntação 
do Estado de Alagoas em subs
tituição ao Senhor Senador Te
otonio Vilela Filho, adotarei 
o nome parlamentar abaixo cos
nignado e integrarei a bancada 
do PSDB. 

A tenci asas saudações. -- ..João 
Nascimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d.e 
Sousa)- O_expediente lido vai 
à pub 1 i cação. - - _ 

Concedo a palavra ao nobre 
Seriádor João Nascimento. 

O SR. JOÃO NASCIMENTO (PSDB -
AL. Pronuncia o seguinte 
discurso. ) - • Sr. Presidente. 
Srs. Senador-es, assumo o Sena
do Federal com as preocupações 
voltadas para Alagoas. mas sem 
perder de vista as responsabi
lidades exigidas pelo Brasil. 
Assumo com a consciência dos 
problemaS e desafios de nossa 
Alagoas, especialmente do a
greste de nossa ~uerida Arapi
raca, sem contudo, esquecer o 
g!~ave momento soei a 1 bras i 1 e i
ro, de carências postergadas e 

reivindicações desatendldas. 
Registro, com emoção, _que as
sumo a vaga do Senador Teoto
nio -Vilela Filho, a cujo pai, 
o~-vel ho Menestrel das A 1 agoas, 
sempre me liguei, com a amiza
de pelo homem e com a admi_ra
ção pelo politico e estadista. 
Registro com orgulho, que os 
compromissos do Senador Teoto
nio Vilela Filho com Alagoas e 
com o Bras i 1 serão os_ meus 
comprç:>missos. 

Tenham certeza-os trabalhado
res de minha terra: a _tri_buna 
que me deram os alagoanos 
ecoará sua voz e seu clªmor 
contra ó arrocho salarial e 
contra a criminosa po5tergação 
das- rei vi nQi caçães soei ais 
inadiáveis. Tenham certeza os 
brasileiros: a trincheira que 
Alagoas hoje me abre será _uti-
1 i zada para a 1 uta i_nc~:;;;sante 
pela reorientação das políti-
cas económicas que jogam sobre 
os trabalhadores, especialmen
te sobre os mais pobres, o 
peso maior do ajuste económico 
e o preço maior de uma crise 
que eles não provocaram. Te
nham. certeza os alagoanos: a 
trincheira e a tribuna que 
hoje eles me permitem, nós a 
utilizaremos para a defesa fn
trans i gen.te dos interesses de 
Alagoas, sobretudo neste mo
mento em que se agudizam, de 
uril · 1 ado, os .desafios econôm 1 -
cos-e sociais e, de outro, os 
riscos de estagnação eConómica 
com sua imprevisivel seqüuela 
de perturbações sociais. 

Assumo. por fim, com a ·cons
ciência de que o parla-mentar, 
hoje, tanto quanto o porta-voz 
de amfeíos e clamores do povo, 
tanto quanta· advogado das rei
vindicações nacionais, vive o 
desafio da resistência. Contra 
os que tentam explicitamente a 
desmoralização do legislativo; 
contra os que veladamente tra
mam a sua asfixia, atr_ope1ando 
suas atribuições e prer-rogati
vas. Contem com a minha resis
tência, sem hesi-tações, sem 
capitulações, po-is a democra
cia com que sonhamos não com
porta o esmagamento do 
Legislativo. Até para não ne
gar a luta de toda uma geração 
que, há 25 anos luta por uma 
democracia · estável __ e 
verdadeira. Até para reafirmar 
os sonhos que embalam a luta, 
para reafirmar a esperança. o 
Brasil vai ser uma democracia. 
(Muito bem! PalmaS.) 

O SR. PRESIDENTE (Pomgeu de 
Sousa) - - Por so 11 c i_ taça o do 
nobre Senador Teotonio Vilela 
Fi-, ho, suspendo a sessão por 
dois minutos, para cumprimen
tos ao empossado.-

(Suspensa às 15 horas e 
48 mi nutós. _a seSsãO é rea
berta âs 15 hOf•as e 50 
mi n<it-os.) / j/ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - -Está reaberta a 
sessão. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. 

-0 SR. LEITE CHAVES (PMDB -
PR, Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ontem, o Pre
sidente da Repúblic~ acabou 
com o monopólio do trigo no 
Pais. Em razão disso. tanto o 
tr_i go na c i ona 1 quanto_ o _ es
trangeiro não -estão sujeitos 
ao sistema de cotas, liberados 
que_ estão os moinhos de com
prar nos limites que o acharem 
por_ bem, como a1nda liberado o 
mercado para qualquer unidade 
empresarial que queira operar 
no setor do tFigo. 

Há oito anos, era eu membro 
da Comissão de Relações Exte
riores e tfve que dar parecer 
sobre a prorrogação do convê
nio do trigo; notei que, su
cessivamente, esse convênio 
vinha sendo prorrogado. --Na é
poca, o custo de importação 
era da ordem de um bilhão de 
dólares. -

Posteriormente, como Pres1-
den~e da Comissão da Agricul
tura, procurei averi_Quar se o 
Brasil não teria capacidade de 
ser aUto-suficiente no trigo. 

sendo Sehador pelo Paraná. um 
Estado produtor, em que a pro
dução do trigo vinha crescendo 
ano a ano, não podia admitir, 
em sã consciência, tivéssemos 
que ficar adstritos a uma ex
portação tão exaQerada quanto 
prejudicial à trfticult1.,1ra_ 
nacional. Então, convidei a 
Comissão a visitar o Paraná: 
juntamente com a Comissão, 
viajaram os melhores técnicos 
do País em trigo, os mais qua~ 
lificados a nfvél nacional. 
Visitando- .curitiba. Ponta 
Grossa. LQndrina, Cascavél, 
Maringá, chegou-se à conclusão 
de que o Brasil poderia ser 
auto-suficiente em trigo, des
de que, no Sul do Pais, fossem 
plantadas as variedade obtidas 
pelo rapar, em Londrina, e ~ue 
no cerrado se flzesse irri
gação. 

A partir daquele instante. 
começou a haver um incremento 
muito grande na produção na
cional com conseqüente redução 
das importações. 

Agora, houve a _liberação in~ 
tegral. Como é que o comêrtfo 
haverá de se comportar? Será 
que haverá pf'êjufZo para- a 
tr1ticultura nascente? Será 
que o trigo estrangé-if'ó nãO 
será ofertado aqui em valores 
muito inferiores ao nacional? 

Eu s~i, sr. Pr9sidente: qUe 
dl,l~ant_e _esse tempo o F>ais so
freu muito com a questão do 
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domlnio do monopõl1o do trigo. 
Esse monopólio foi tão intri
gante, tão antinacional, QUe 
até os moinhos coloniais foram 
extintos, foram fechados pelo 
Governo da época. Há oito a
nos, fizemos sucessivos dis
cursos procurando salvar os 
moinhos coloniais. O Rio Gran
de do Sul, Santa Catarina e, 
sobretudo, o Paraná eram de
tentores de grande quantidade 
de moinhos rudimentares que 
moiam o trigo dos sitiantes. 
Se numa dada região havia um 
moinho colonial, o lavrador 
ali moía o seu trigo, dando em 
pagamento sacos do produto in 
natura. E a farinha era de 
excelente qualidade, de grande 
valor nutritivo. Pois, os moi
nhos monopolistas foram tão 
perniciosos em seu comporta
mento que conseguiram levar o 
Governo militar a fechar aque
las organizações rudimentares, 
mas de grande importância para 
a economia regional. 

Então, Sr. Presidente, acho 
que esta é uma medida salutar, 
não tem sentido que o Banco do 
Brasil adquira trigo estran
geiro, ou mesmo nacional, e o 
entregue aos moinhos para que 
apenas o beneficje, sem qual-
que risco e tendo ainda a ex
clusividade da compra. Porque 
os moinhos de trigo eram de
tentores de patentes, como 
eram os Bancos, como o são as 
agências televisivas. 

Acho que toda essa política 
de abertura, hoje, que,_ a 1 i ás, 
está sintonizada Com a Consti
tuição, é muito importante. É 
uma ilusão pensar que protege
mos o País salvando determina
dos monopólios ou setores. O· 
que é que ficou provado, hoje. 
com as estatais que tanto 
defendemos? O qUe é que houve 
com as estatais? Houve o 
seguinte: elas passaram a fa
vorecer só os grandes 
empresários e. mais ainda, de 
maneira perniciosa. Quando um 
grande empresário em São Paulo 
tinha um filho que não servia 
para ficar na indústria, por
que não tinha nenhuma qualifi
cação, era um irresponsável, 
ele sempre conseguia, com a 
sua influência económica junto 
ao Governo central, sobretudo 
na época do Governo militar, 
colocá-lo na direção dessas
empresas. onde eles cometiam 
verdadeiros desatinos. 

Essa polftica de abertura é 
essencial, é o mundo que se 
está abrindo. Amanhã ou de
pois, setores existirão que 
merecerão ainda a proteção do 
Estado. Mas, agora, deve haver 
abertura to ta 1 • 

Quando os operários defendiam 
determinados setores, pensando 
que o faziam em benefício da 
Nação, estavam protegendo gru-

pos econõmlcos odientos e pre-
judiciais ao País. _ 

Aliás, ho~e. por incrfvel que 
pareça, ate mesmo quando se 
elimina o Imposto Sindical, 
quem é contra a eliminação 
desse impo~to? São os grandes 
empresários, é a Fiesp, são os 
grandes órgãos que dispõem de 
dinheiro à vontade, arrecadado 
pelo Governo para que façam 
campanhas em defesa, inclusi
ve, do seu privilégio, de suas 
ilimitadas regalias. Houve uma 
inversão absoluta. E, hoje, a 
raal idade é esta: é a- abertu
ra: tem que se abrir e 
i 1 i mi tadamente. 

Depois de algum tempo, 
verificar-se-á, em campo mais 
saudável, o que merece ser 
protegido. (Muito bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Aureo Mel lo Ney_Maranhão-
João Nascimento José Paulo 
Biso1. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A presente sessão, de 
acordo com o disposto no art. 
174 do Regimento Interno, não 
conterá o perfodo de Ordem do 
Dia. 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 174 do __ Regi
mento Interno, o período des
tinado à O~dem do Dia da ses
são ordinária de quarta-feira 
foi dispensado. 

O SR. 
Sousa) -
tratar, 
sessão. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Nada mais havendo a 
está encerrada a 

(Levanta-se a sessão às 
1g'" -hof'as. ) 

PORTARIA 
NO 19, DE 1990 

O Diretor-Gera1 do Senado Fe
deral, no uso das suas atri
buições regulamentares e tendo 
em vista os fatos constantes 
do Processo n~ 010.898/90-5, 
resolve torriar sem efeito a 
Portaria desta Diretoria-Geral 
n~ i4, de 1990, que represen
tou a servidora Claúdia Guara
ciaba Pohl, Técnico Legtslati
vo, área de Administração, 
classe "especia1 11

, Padrão· I, 
Matrícula n~ 2625, do Quadro 
Permanente, com base no dis
posto no_art. 558, item I, do 
Administrativo do Senado Fe
deral. 

Senado Federal, 18 de setem
bro de 1990. Antônio Carlos 
Nantes de Oliveira, Diretor da 
Secretaria Administrativa no 
exercício da Diretoria Geral. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PA~LAMENTAR 
DE INQUERITO 

Destinada a examinar os 
critérios, as passiveis ir
regularidades e os efeitos 
sõcto-econêm1cos da dispen
sa e colocação em disponi
bilidade de se~vido~es, da 
extinção de cargos e empre
gos, repartições, autarqui
as e empresas, âmbito da 
administração pública da 
União, direta, indireta e 
fundacional. 

41 Reunião, realizada 

em 29 de agosto de 1990. 

Aos vinte e nove dias do mês 
de agosto do ano de mil nove
centos e noventa, às dez horas 
e cinco minutos, na Sala de 
Reuniões n~ 01, Ala Senador 
Alexandre Costa, no Senado Fe
deral, presentes os Senhores 
Senadores Afonso Sancho, Pom
peu de'Sousa, Maurício Corrêa 
e Mansueto de Lavor, reúne-se 
a Comissão Parlamentar de In
quérito, criada através do Re
querimento n~ 178. de 1990, 
com a finalidade de "examinar 
os critérios. as possíveis ir
regularidades e os efeitos 
sócio-económicos da dispensa e 
colocação em disponibilidade 
de servidores, da extinção de 
cargos e empregos, reparti
ções, autarquias e empresas, 
no âmbito da Administração PU
blica da União, direta, indi
reta e fundacional". Compare
ce. ainda, o Senhor Senedor 
Francisco Rollemberg. 

Deixam de comparecer, por mo
tivo justificado, os Senhores 
Senadores Cid Sabóia de C~rva
lho, Luiz Viana Neto, Aureo 
Mel lo, Jutahy Magalhães, Wil
son Martins, Lourival Baptis
ta, Odacir Soares, António 
Luiz Maya e João Menezes. 

Havendo número regimental, 
são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Presidente, Senador 
Mauricio Corrêa, que solicita, 
nos termos regimentais, a dis
pensa da leitura da ata da 
reunião anterior, que logo a
pós, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presi
dente esclarece que a presente 
sessão destina-se ao depoimen
to do Senhor Ministro do Tra
balho e Previdência Social, 
Antônio Rogério Magri. 

Após o juramento e a qualifi
cação, de acordq com o di~pos
to n~ Código de Processo Pe
nal, o Senhor António Rogério 
Magrf explica a reforma admi
nistrativa realizada no Minis
tério do Trabalho e da Previ
dência Social, como a raciona-
1ização dos serviços adminis
trativos e, colocação à venda 
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de cinco prédios pertencentes 
àquele Ministério. Confirma a 
demissão e disponibilidade de 
mil e seiscentos funcionários, 
em Brasília, enfatizando que 
estes afastamentos. proporcio
narão a realização de cursos 
específicos e reciclagem de 
funcionários nas agências da 
Previdência Social. o Senhor 
Ministro é assessorado, duran
te sua explanação, pelo Senhor 
Olegário Mundim, Secretário 
Executivo do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. 

No período das interpelações, 
usam da palavra os senhores 
Senadores Pompeu de Sousa, 
Francisco Rollemberg e, final
mente, o Relator, Senhor Sena
dor Mansueto de Lavor. 

Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Helena Isnard Ac~ 
cauhy Sarres dos Santos. As
sistente da Comissão. lavrei a 
presente ata que, lida e apro
vada, será assinada pelo Se
nhor Presidente e irá a publi
cação, juntamente como o apa
nhamento taquigráfico dos 
debates. -Senador Mauricio 
COrréa, Presidente. 

ANEXQ À 4• REUNIÃO, DA 

g3~~If~~ 6~§~~~Ã~IA~ ~~A~~: 
NAR OS CRITÉRIOS, AS POSSI
VEIS IRRoGULARIDADES E OS 

5j~~I~~Asocêo-Ég~~g~~~gs ~~ 
~~~~ON6~I~~~~~~ÃgED~Eêx~ggS 
E EMPREGOS, REPART!ÇOES, 

Í~~~~guiA5A E Ã~~~~i~fRAÇ~g 
PUBLICA DA UNIAO, DIRETA; 
INDIRETA E FUNDACIONAL, RE
ALIZAD~ EM 29 DE AGOSTO DE 
1990, AS 10 HORAS E 05 MI
NUTQS, DEPOjMENTO DO SENHOR 
ANTONIO ROGERIO MAGRI, . MI
NISTRO DO TRABALHO E PREVI
D~NCIA SOCIAL, QUE SE PU
BLICA COM A DEVIDA AUTORI
ZAÇÃO DO ~ENHOR PRESIDENTE 
DA COMISSAO, SENADOR MAURÍ
CIO CORRÉA. 

Presidente: Senador Maurfcio 
Corrêa 

Vice-Presidente: Senador Leu
rival Baptista 

Relator: Senador Mansueto de 
L.avor 

(Íntegra do Apanhamento Ta
quigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Em primeiro lugar, o 
juramento do Minis·tro. 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO ROGÉ· 
RIO MAGRI - Juro, sob palavra 
de honra, dizer a verdade do 
que souber, do que me. for 
perguntado. 

o SRA. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Seu nome completo. 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO ROGÉ
RIO MAGRI Antônio Rogério 
Magri. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêª! - Idade. 

O SR. MINISTRO ANTÔNIO ROGÉ-
RIO· MAGRI 50 anos 
incorilpletos. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corria)- Estado ci~il. -· 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO ROGÉ
RIO MAGRI - Casado. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corréa) --.._ Estado de origem. 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO ROGÉ
RIO MAGRI - São Paulo. 

O SR_.-· PRESIDENTE (Maurício 
CorrêaJ_.:._Resi d~nci a~ 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO ROGÉ
RIO MAGRI - Rua John Wesley de 
Carvalho, n~ 28. ~utantã. Sijo 
Paul o. · 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corréa)- Profissão. 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO ROGÉ
RIO MAGRI - Eletricitário. 

- - -- - . 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa)- Função pública ou 
cargo que exerce. 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO ROGÉ
RIO MAGRI -Ministro do Traba
lho e Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrê-a)-·-· Loca 1 onde exerce. 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO ROGÉ· 
RIO MAGRI- Brasflia. Ministé
rio do Trabalho e Previdência 
Social. 

O SR. PRE_SIDENTE (Maurício 
Corrêa.) - o_~inistro pode fa
zer uma exposição preliminar 
sobre a questão relativa às 
demissões e disponibilidades. 
Como o Sr. sabe, eSta CPI foi 
instalada para apurar os cri
térios adotados. 

O SR. MINISTRO ANõÔNIO ROGÉ
RI_O MAGRI ...; SenadOr Maurício 
Corrêa, Srs. Senadores, demais 
componentes desta sala, tenho 
a inipFessÊjo de que·a minha ex-· 
posição não demandará muito 
tempo, pr 1 me iro porque·, sena
dores, não tive a me-nor part f
cipação na reforma administra
tiva, uma vez que ela começou 
a ser_$labo_rada quando o Pre
s1dente Co11or ainda era 
candidato. Mas, cabe-me, sen
do sincero _com os meus princí
pios, colocar que, desde 1981, 
quando assumi a Presidência do 
meu Sindicato, fiz a primeira 
crítica aos meus companheiros 
~ue Ocupavam postos nas asso-

ciações sindica_is de 
funcionários públicos, quando 
eu orientava aos companheiros 
sindicalistas de que·a máquina 
estava sendo inchada e era 
preciso que o mOvimento sindi
cal tomasse uma providência 
nesse sentido, porque era de 
conhecimento público que oco
bertor era ·curto. Se ti vésse
mos um ·número "X" para um per
centua) a ser distribuído, ti
nha uma forma Qt;~_. se fazer 
justiça .. se àquele 11 X" aümen
tasse da· forma -substanCial 
Cõmõ v·rnhã Sendo aumentado, 
mais cedo ou mais tarde, isso 
traria problemas. 

-Nesses Oito anos passados, me 
preocupei muito _com a máquina 
estatal.· Sou··um hOmem que tem 
uma visão pragmática - e essa 
é uma discussão qu~ não cabe 
aqui - e clara de como vejo a 
pr"ivêitização, a e::.;;:t~ttzaçao. 

Com ~uito pragmatismo Vejo a 
forma de como a máquina esta
tal, não só nível nacional, 
mas, também , nos Estados, es
tava sendo enchar"Ç:adã; foi in
chada; algumas empresas esta
tais também foram inchando 
suas máquinas. Sempre fiz um 
combate veemente a ·es·se·-res
pei to, porque sei que o c·ober~ 
to r é curto. Digo i_sso não 
como Minjstro, mas estou ___ .di_:-: 
zendo agOra- peço permissão
como um operário que sou, den
tro de uma empresa estatal, 
como é a Lirjhii, hoje 
Eleitoral. 

Fiz, em 1 986, uma greve parâ_ 
evitar que cinco pessoas pu
dessem assumir cargos, caindo 
de pará-quedas naque l_a empres.a 
para evita r que isso 
aconteces-s·e-. --Estou -mui to à 
vontade para reconhecer que a 
máquina do Estado realmente 
estava além de suas condições, 
em termos de número. __ 

Quando assumi o-MinistériO
naturalmente junto co"m mais 35 
milhões de pessoas, porque vo
tei no Presidente Fernando 
Col1or votei no projeto do 
qual se inseria a reforma 
administrativa. 

Quero confessar. mais uma 
vez, qUe não participei da re
forma administrativa, mas, de 
qual quer forma, votei no Pre
sidente Fernando Collor, por
que tinha consciência de que a 
reforma administrativa que eü 
queria estava inserida no pro
grama de s. ExA. Entre os dois 
programas, fiquei com o do 
Presidente Collor, que- dizia 
que a máquinaseria erixugada. 

A reforma administrativa do 
Ministério-do Trabalho não se 
limitou apenas à·s demissões. 
Entregamos 5 préd1Õs na refor
ma, atualmente colocados à 
venda. Fizemos uma racionali
zação dos servidores adminis-
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trativos; estamos fazendo uma 
informatização, gue era 
necessária, porque nao adian
tava se ter um número maior de 
trabalhadores sem a informati
zação. Fui ver, in loco, as 
pessoas que, para acharem um 
nome, têm que ficar procurando 
manualmente entre os papéis. 

Em síntese, estamos tentando 
fazer com que a máquina admi
nistrativa possa ser funcional 
e ir de encontro aos interes
ses do meu segmento, por exem
plo, mormente dos aposentados 
e dos pensionistas. 

Uma das questões que nos cha
mou atenção, no Ministério do 
Trabalho e da Previdência So
cial, é que nos meus 50 anos 
de idade tenho uma visão polf
tica que me permite dizer: 
nunca vi. em nenhum lugar do 
mundo, um segmento ter 70% nas 
atividades-meio _ e 30% nas 
atividades-fim, e esse foi e
xatamente o número que encon
tramos em nosso Ministério: 
70% tinham ativ1dades~meios e 
30% tinham, as at.ividades-fim. 

O que fizemos e estamos 
fazendo? Naturalmente, tinha
mos 4 mil trabalhadores nesses 
dois segmentos: Trabalho e 
Previdência: enxugamos para 
1.600, em Brasflia. Posso as
segurar a V. ExA, Srs. Senado
res. com a convicção de um 
trabalhador que tem, porque 
quero expressar no meu. senti -. 
mente, que não é priv11égio de 
nenhum segmento. defender o in
teresse da classe trabalhado
ra, esse objetivo é de·· todos 
nós. e eu como operário tenho, 
na carne, esse objetivo~ Mas 

·posso informar que mesmo com a 
redução de 4 mil para os 
1.600, o Ministério continua 
trabalhando de forma eficaz, 
propiciando-nos agora a possi~ 
bilidade de reciclar esses 
2.400 funcionários - é nosso 
desejo, é nossa vontade, 
reciclá-los -. a partir de a
gora, através de um treinamen
to, para voltar, quem assim o 
desejar, para as pontas, pois 
pretenôemos, com a venda dos 
prédios, aumentar o número de 
agências. aumentar o número 
das pontas e fazer com que 
essa reciclagem possa receber 
de volta esses companheiros 
que foram col·ocados em dispo
nibilidade e que tinham uma 
ativldade-meio e que passarão, 
sob nosso ponto de vista, a 
ter, se quiserem ficar junto 
conosco, uma atividade-fim. 

tarmos no canditado, hoje Pre
sidente da República. Estamos 
colocando, na prática, aquilo 
que achamos ser o correto. 
Obrigado. 

Es~ou à disposição de v. ExA. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Os Senadores desejam 
fazer uso da palavra? (Pausa.) 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Concedo a palavra ao 
Senador Pompeu de S_ousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -A ex
posição de S. Ex~. o Sr. Mi
nistro _ do Tr-aba 1 ho, foi tão 
curta, que as minhas perguntas 
também serão igualmente cur
tas, de vez que não estando 
devidamente alertado que hoje 
seria S. ExA o interrogado, 
não tive sequer tempo, surpre
endido com a sua presença a
qui, eorque ontem, infelizmen
te, nao pude permanecer aqui, 
em vista de ter sido designa
do, pelo Senado, para 
representá-lo no enterro do 
nosso querido Afonso Arinos; 
por esse motivo tive que sair 
de Brasília em um avião, às 
14:00 _horas e i r di reto para o 
enterro. De lá voltei para o 
aeroporto, chegando a Brasflia 
somente à noite e, assim, não 
fiquei sabendo da presença do 
Ministro hoje, nesta Comissão. 

S. ExA faz uma manisfestação 
dos propósitos mais louváveis 
-aliás, todos nós devemos ter 
propósitos louváveis- com os 
quais todos nós concordamos. 
E, em matéria de boas inten
ções, estamos todos sempre de 
acordo, dizem que o inferno 
está forrado delas. A única 
discordância que tenho foi na 
formulação verbal de S.-ExA, 
que disse que está enxugando e 
aperfeiçoando a máquina esta-
tal de todas as maneiras 1 para 
que ela vá de encontro as ne
cessidades do trabalhador. 
Mas, S. ExA deveria dizer: ir 
ao encontro aos interesses do 
trabalhador, porque tr de en
contro é ir contra. Isso é a
penas para colaborar já que 
sou um velho Professor de Por
tuguês, para que S. Ex~ não 
diga isso, pois vão dizer que 
S. --ExA está perseguindo os 
trabalhadores. 

O SR. MINISTRO ANTONIO ROGE
RIO MAGRI __ -:-_ V. Exjl me permite? 

O SR... POI,IPEU DE SOUSA - Mas. 
isso é comum. 

O SR. MINISTRO ANTONIO ROGÉ
RIO MAGRI - Mormente para quem 
tem apenas o primário como eu, 
o importante ê a mensa~em. 

Então, em rápido resumo 
porque não há mais do que is
so, a· grosso modo, para que 
possamos discutir, com todo 
prazer -. essa foi a forma que 
encontramos para fazer as mo
dificações e nos adaptar à re
forma administrativa que não 
foi feita por nós, mas que foi O SR. POMPEU DE SOUSA - Eu 
por nós analisada antes de vo- .sei. A intenção é muito boa, 

mas a formulação é negativa. 
V. Ex 4 já viu varies Deputados 
hoje,· que têm até cursos supe
riores, e dizem isso; até Se
nadores da República. 

Declara v. Ex 4 que havia 4 
mil servidores aqui e reduziu
os apenas para 1.600, e que em 
vez de as coisas tornarem-se 
menos eficientes, tornaram-se 
mais eficientes. 

Em primeiro lugar, per~urtto: 
qual o critério da escolha dos 
descartáveis? 

A descartabilidade foi feita 
na base de que c~itério? 

Em segundo lugar, eu gosta
ria, para adiantar, se essa 
descartabilidade desonerou o 
Tesouro ou se aconteceu aquela 
coisa que outro dia comentamos 
aqui: de se porem funcionários 
em disponibilidade e, portan
to, mantendo o ónus para o Te
souro da mesma maneira, pagan
do os vencimentos a que eles 
tinham direito, porque reduzir 
vencimentos é inconstitucio
nal, e contratando-se empresas 
particulares para fazerem os 
serviços. 

o caso dos vigilantes é uma 
coi_sa espantosa, porque os vi
gilantes que ganhavam 15 mil 
cruzados foram dispensados e 
empresas part-i cu 1 ares foram 
contratadas a 60 míl cruzados, 
cruzados não. cruzeiros. Bem, 
mudam tanto que nos perdemos 
nesse~meio de c1poa1 de mudan
ças. E um Governo em permanen
te mutação. Inclusive, essas 
empresas de prestação de ser
viço.- que na realidade recebem 
60 mil cruzeiros por vigilante 
e pagam ... acho que não pagam 
nem os 15 mil que o Estado 
pagava. De forma que não vejo 
qual é a economia existente. 
Se hã realmente economia, em 
primeiro lugar, qual foi o 
critério_ da descartabilidade 
do funcionário? E, em segundo 
lugar, esse assunto. 

O SR. MINISTRO ANTONIO ROGÉ
RIO MAGRI -Permite-me, com a 
máxima vênia, Senador Pompeu, 
é um termo que jamais usei. a 
descartabilidade dos trabalha
dores, porque não entendo des
sa forma. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Mas 
foi o que eu disse. 

O SR. MINISTRO ANTONIO ROGÉ
RIO MAGRI -Eu respeito pro
fundamente a sua opinião, mas 
quero dizer a V. ExA que da 
nossa parte jamais compreende
mos o ser humano como algo 
descartável. Mormente eu que 
sou operário. Quero ressaltar. 
novamente, que a circunstância 
de ser Ministro é transitória. 
Naturalmente sou Ministro e 
ficarei, se assim o Senhor 
Presidente da República o de-
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sejar, durante 5 anos. Portan
to, é transitória. Ao deixar o 
ca~go, volto às minhas ori
gens, ~ue são simples. Sou um 
traba 1 hador braça 1 -da ·mais 
simples procedência e, portan
to, jamais poderia permitir, 
em qualquer circunstância, que 
um trabalhador fosse transfor
mado em algo descartável. Peço 
vénia a V. Ex~. mas não posso 
·comun~ar com a expressão, por-
que nao é assim que eu vejo_ e 
não foi assim ~ue nós tomamos 
as decisões. 

. O SR. POMPEU DE SOUSA- Eu, 
infelizmente, não tenho o mes
mo currículo trabalhista de V. 
Ex4 Eu vim da classe média, 
sou filho de Médico, e nunca 
fui outra coisa senão c·lasse 
média, mas sempre defendi mui
to a indescartabilidade da 
condição humana. 

O SR. ANTONIO ROGÉRIO MAGRI -
Aí o Senhor tem o meu apoio. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Daí 
eu·me escandalizar com esse 
escândalo de colocar para fo
ra, às vezes, até sem vantagem 
para o. Estado. Eu concordo com 
V. ExA, Sr. Ministro, de que 
talvez tivesse havido excesso 
de admissão de servidores. 
Quer dizer, freqOeritemente -por 
critério eleitoreiro, um cri
tério paternalista. Mas o Es
tado brasileiro foi tão 
paternalista ... e eu sou con
tra o paternalismo; admito 
tudo isso, Sr. Ministro;--mas 
na verdade gostaria de saber 
QUal foi o critério, já que S. 
Ex~ discorda do termo, da es
colha dos demissfveis ou pos
tos em disponibilidade. 

O SR. ANTONIO ROGÉRIO MAGRI -
Eu acho essa resposta simples 
demais para ser d~da por mim, 
mas não posso dizer pelos de
mais Ministérios, não posso 
responder pelos demais segmen
tos, mas posso responder pelo 
nosso. 

Os critérios foram, dentro da 
probabilidade de se fazer me
nos, di ria, cometer -menos 
erros. Primeiro: n6s pegamos 
os aposentáveis, depois pega
mos os faltosos, os que tinham 
inquérito, os que estavam, re
a 1 mente, de 1 i cença sem 
vencimento. Nós estamos pegan
do todos aqueles que estavam 
muito mais próximos de sair do 
que de ficar. 

o "enxugamento" da máquina, 
mas eu posso dizer ao Sr. que 
quando entrei no Ministério,. 
ao andar nos corredores dos 
do"l"s Ministérios, encontrei 
uma situação, senador Po~peu, 
que me permito lhe relatar ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Pois 
não.-

O SR. ANTôNio ROGÉRIO MA.GRr -' 
Eu diria que é muito diffci1 
passar a imagem que se cravou 
em minha r.et i na, nesses .corre
dores todos, ao público; mar~ 
mente a trabalhadores que pa
gam rigorosamente as suas con-
tribuições, possivelmente o 
que lhe é compUlsório, que é a 
s~a parcela de contribuição 
para pagar o INPS. 

Eu nãõ Pude concOrdar e nem 
compactuar com salas com oito 
ou dez pessoas, quando, na re
a 1 1 da de~ somente duas· _pessoas 
ficaram agora, dão conta do 
recado e .o trabalho tramita 
norma 1 mente, sem ne:nhum pro
blema .. 

Então, quero dizer para o S~. 
que, como o fundo da questão 
não teve o cunho político da 
minha pessoa,- fui buscando e 
aparando as arestas dentro dos 
setores que tinham .gente em 
demasfa, que, quando convoca-· 
das para ~rabalhar, náo cabiam 
dentro. de sua $ala. 

Nós fiZemos um teste: chama
mos todos os trabalhadores de 
uma dessas salas e eles nãQ 
couberam, porqUe havia lugar 
para_ três pessoas, ·mas dezas
seis pessoas teriam que ocupar 
aquela sala. Quer dizer, algo 
que, como Ministro, não pode--
ria ___ ac_ettar, ~pu i to menos como 
um trabalhador que sou .. 

Outr-o crttér-io que usei, e_u e_ 
meus companheir-os que fiz-emos 
a análise, diante.dos crité
rios para dispensar as pessoas 
ou co-locá--las em dfsponi
bili·dade: os __ que mais se apro
x-imavam eram os aposentáveis, 
os que tinham inquéri~o. os 
que não trabalhavam; a partir 
desse momento uma escolha mais 
justa tfnha que ser- feita. 

E a escolha f.Qi, para não di~ 
zer que toda escolha é subje
t 1 v a, porque na ·rea 1 idade em 
todos os 1nstrumen~os· gue _o 
Senhor. escolher sempre haverá 
subj et 1 vi dade, a 1 guém Quest-i
onará de uma outra maneira, 

Desse critério nós não abri- entre dez funcion~rias datlló
mos mão, mesmo porque- insis- grafas nós ficamos com a me
to, tenho que dizer isto s1S-\._ 1hor datilógrafa, porque tf
temat i camente, os Srs. me per- --nhamos q_ue f 1 car com uma ou 
doem - foram os critérios que, duas. Ffcamos com as d_uas rne-

. como sindical is ta, exigi das 1hores datf lógrafas,. indepen..; 
empresas· quando tiveram que dentemente, de perguntar sua 
fazer as demissões e eu tive a religião~ seu crédo, $Ua ideo
participação. logia, ou_.o qu~ quer _que seja .. 

Evidentemente, esse número 
não foi suficiente para fazer 

Isto -eu posso afirmar ao· Se
nhor publicamente, ~ssim como 

jurei dizer a verdade, só a 
verdade, que a hehhum 
funcionário foj _ -pergUntado 
qual era a sua religião ou 
qual _era o seu par_t_id~ 
político. 

Isto eu posso 1 he .af .i r_mar, 
p'orque re-cebi uma cr.-ít-ica re
centemente e vou fazê-la pú
blica, aqui: que no meu_ Minis-. 
~ério tem muito mais gente que 
vqt_QI,J oo companheiro Lula do 
que no Presidente Collor. 

-Essa foi a crftica que recebi 
recentemente e quer · saber da 
verdade? São pessoas assu~idas. 
mas que trabalham dtre1to: são 
pessoas que trabalham co_rreta
mente e nÇs estamos ~om esse 
_Pessoa 1 1 a, t r aba 1 hando. 

E-rltãO, i1ãO--~ã ;prOb1eri1a ··~~ na.: 
tureza ·nenhuma. Eicaram os 
competentes, aqueles que não 
são competen~es foram p~ra ã 
dtsponibi11dade e nós vamos 
tentar reciclá~los, agora, e 
perguntar a eles: "Os Senhores 
querem trabalhar mesmo? Querem 
Então o Senhor vai trabalhar 
nas pontas; o Sr. vai a Sobra
dinho; o _Senhor. vai a essas 
cidades-satélites e vai dar o 
seu qUinhão-para_essa socieda
de toda. Do _con·trário, aqui 
neste setor, de me 1 os·, já_ t!9-
mos gente· suf_icieflte" ~ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Bem, 
Séhhor.Ministro", no "desenvol-_ 
vimento desta próp-r1a·pergun
ta, eu ver1ftcd, de vez que às 
vezes, não guar_do de memór ta 
tantas coisas, que no dia 3 de 
maio deste_ ano foi dada ume 
orderil em.seu Mini_stêrlo para 
que os .'di versos' de-partamentos 
elaborassem uma lista de de
m,i ss_ões de "30.% de seus serVi ~ 
dores , num prazo de 3 horas,· 
s.em que _fosse ba_ixado ql.lalc;uer 
documento com os cri tãrfos 
.pàra essa.s demi s~ões .. · 

Primei.ra pergunta: 
Ex~ deu ordem tão 
1 nt-empest 1 va?: 

.,por que V. 
abrupta. e_ 

d~~r~fdo~~ ~h~~~~~seq~~;r=~~f~ 
impossível cumprir tal ordem 
em apenas 3 _nc,-ras ~ ·a não ser 
que se · aaotasse ac;uela 
50 1 ução; quem nao c_oube na 
sala e ficou do lado de 
fora ... ('Riso~:) 

Na· hora- de reZar, os_ que en
'trarãtn Primeiro __ foram na ·base 
da fila. Mas es~a é a a ver
são, vamos dizer, jocosa. Eu 

-9osto semp~e de pôr uma nota 
de humor para· disfarç~r um 
p·ouco .a tra·gédia dáNvida que 

· es·tamos v i vendo . 

SegundO: _v .. · Ex"§. está utili-
zando esse mesmo procedimento 
para o corte dos 30% do tota1 
de 70 mfl servidora$ J· :·db sei,J 
Ministério? .QUal é o critério 

. ex-átal'nente que se. ad~tou .~ e 
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qual é a .condição desses 
funcionários que foram demiti
dos e os que foram postos em 
disponibilidade? Qual foi a 
distinção entre demissão e 
disponibilidade? Qual o núme
ro de demitidos e dos postos 
em disponibilidade? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI
Faço uma resalva, aproveTtanáO
sempre a introdução alegre que 
V. Exi faz, dando um caráter 
realmente democrático a essa 
nossa conversa, e me permitir 
fazê-lo da mesma forma. com 
todo o carinho e respeito que 
lhe tenho. Naturalmente a pes
soa que informou viu o 
"passarinho cantando, mas não 
sabia onde ele estava 
cantando" .. Essa ordem foi dada 
realmente em três horas, mas 
já faziam três meses que essa 
ordem estava dada e ninguém a 
cumpria. Eu exercia a minha 
função de Ministro, e disse: 
em três horas eu quero tudo 
aquilo que faz três meses que 
pedi que fizessem, para que me 
entregassem as listas com cri
tério e não cometessem 
injustiças. E vou lhe dizer: 
cometeram várias injustiças, 
que foram reparadas. Colocamos 
uma pessoa paraplégica e um 
cego em disponibilidade naque
la hora, naquela correria, i
mediatamente nós o retornamos. 

o critério que usamos dentro 
da nossa concepção, que pode, 
no entendimento de quem quer 
que seja, ser subjetivo, foi o 
melhor possfvel! 

Mas as pessoas que estavam 
incumbidas de fazê-lo e af vai 
uma ressalva eram pessoas que, 
se fossêmos ver sob a luz da 
clareza que temos que ter, não 
seriam elas que fariam o que 
foi feito. Mas não discrimina
mos e deixamos que fizessem, 
para que não nos acusassem 
amanhã. - -

no j u_i:.::_o desde o_s t~i!impos ten
ros da minha infância, passan
do pe-la minha vida diffcil 
como abridor de valetas, atéos 
dias ati.Jàis Ministr-o-do Traba
lho tenha certeza- disso. Quan
to aos cr1t~rios ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
Ver i fica-se realmente_ que v. 
ExA tem uma vocação para exer
cer a autoridade. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO· MAGRI -
Mas não tenha _ dúviCã- de que 
sou um homem que respeito as 
autoridades constituídas deste 
País, mais do que n"Cnguém, 
porque democracia tem limite, 
por exemplo, vai ao ~onto de 
não deixar arrancar as grades 
do paláci_o _de São Paulo. A de
mocracia tem limites. Sou um 
Ministro democrático. Mas, na 
hora em que tiver que determi
nar, nãoautoritariamente, mas 
com decência-e honeStidade, eu 
o farei. mesmo sem nenhum 
autoritarismo. 

O SR. POMPõU DE SOUSA- Den
tro ainda da_parte de crité-
rios, o-sr. -voão Santana falou_ 
- inclusive, esteve aqui na 
CPI antes de V. ExA- da exis
tência de c1nco critérios-para 
as demissões. V-. Ex 4 recebeu 
algum documento transmitindo 
tais critérios? Quando recebeu 
esse documento? Quais ·são es
ses cinco_ critérios? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Tem uma portaria, mas não com 
critérios de _escolha. 

Há cri tér-1 os para se chegar à 
lotaç~o Tdéal, através de \,Jma 
portaria, mas não foi critério 
de escolha. Ninguém disse ao 
Ministro do Trabalho, por e
xemplo, quais são as pessoas e
a forma como elas deveriam ser 
ou colocadas em disPonibilida
de, ou serem realmente 
demitidas. Isso posso garantir 
ao Sr. Houve uma pOrtaria de-

Tirou-se uma.pessoa antiga e finindo o número ideal para a 
colocou-se uma nova para fazer lotação. Isso me recordou age
as modificações. Mas não a fi- ra o Secretário. Só isso. Não 
zemos, essas pessoas fizeram. houve _çt_i tér_i o. 
Só que quando dei a ordem de 
três horas foi uma ordem como O SR. POMPEU DE SOUSA- Bem, 
Ministro, porque há três meses porque estou me baseando num 
tinha pedido que essa lista documento bastante dramático, 
chegasse às minhas mãos naque- que foi a denúncia do Dr.- Ivan 
le dia. Como faltavam algumas de Moraes Rego, Chefe da Divi
horas para a hora pedida dei são de Coordenadoria e Passo
essa' ordem, como veemência, al, em carta publicada no jor
mas educadamente e com absolu- nal de BSB, de 21 de junho de 
ta consciência de que havia 1990. ESSa- Cãrta, r-éal-mente, é 
esgotado o tempo necessário bastante contundente quanto à 
para fazê-1 o. " f_orma - tudo é questão de for-

ma - e de como a's coisas foram 
E tem mais, Senãdor, vou feitas. -Inclusive, gostaria de 

fazê-lo sempre, enquanto Mi- saber como a Prof. Raimunda 
nfstro, como fiz sempre en- ~odrigues, Diretora do Oepar
quanto Ministro, como fiz sem- tamento Pessoal, deu a ordem 
pre enquanto presidente de ao Dr. Ivan, de acordo com a 
sindicato, e fiz sempre en- carta escrita. o Senhor lembra 
quanto abria valeta. Dentro de bem esse documento? A carta 
uma valeta era tão veemente qu-e· lhe f9i dirigida, anás,- a 
quanto eu fazia da mesma forma carta de· demissao, demitiu-se 
Porquanto tenho uma coerência por não concordar com o pro-

cesso que foi adotaqo ness~ 
território. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
ora, senador, o companheirO 
que fez a c;:arta - e como v_ive
mos neste Pafs, hoje, num re
gime democr,ático amplo, absd
lutamente amplo, não tenho ne
nhuma dúvida disso ~ que eu a 
li, porque foi endereçada a 
mim, em nenhum item dela eu 
comungo com o que ele disse. 
Absolutamente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -v: 
Ex~. então, nos diz que as to
formações dele não são 
verídicas? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Afirmo a v. ExA que as infor
mações contidas nessa carta, 
sob o ponto_ de vista dele_, e 
não d fscu_to porque é ponto· de 
vista dele,- são rigorosa
mente ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Mas 
em matéria de fato?!·-

o SR. ANTÔNIO ROG~RIO MÀGRI '
A matéria de fato ele não pode 
provar nada, Senador. Absolu
tamente nada_. Porque ele foi 
exigido, sim, com a rapidez 
que V. ExA colocou no começo. 
porque todos foram exigidos, a 
partir do momento em que se 
extinguia, em que se aspirava 
o tempv, e e_u tinha que proce
der à reforma administrativa, 
Dai dizer-se que exigimos em 
três, ou dois dias, ou três 
horas que se fizesse rapida
mente, isso não é verdade, 
Porque tivemos um mês todo 
para s~r feita, _e_ as pessoas 
foram apertando. E eu até 
compreendo-o porquê. Até acho 
que as_pessoas apertaram, as 
pessoa~ deixaram chegar até um 
pouco mats ~o final para VeF 
se negociavam. Tudo isso é 

~~~pr~~~sí~;~OuE i~o~~~~~~0h~; 
negociações. Mas, num determi
nado momento-, naturalmente, 
nós temos ... 

O SR .. POMPEU DE SOUSA- Mesmo 
porqUe ao traba 1 hador deste 
País, o qUe lhe resta realmen
te é um pouco de negociação 
mesmo. o que lhe é-de fazer. 

. ' 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
A vida é uma negociação, 
Seriàdor . --

O SR: POMPEU DE SOUSA --Nem 
tudo é. Mas o trabalhador, 
nunca re.ceb~-- be'hesses . de 
graça. Pelo contrário.·: 

O SR. A.NTÔNIO ROGÉRIO MAGRI.
Estou convencido de ~de não há 
nenhuma negociação ~~ara ·a 
classe trabalhapora. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Ago
ra, um comentário· à _'par-re· de 
um ve·l ho não traba 1 hador, mas 
defensor do trabalhador. 
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Eu gostaria de voltar à per
gunta inicial: qual foi a eco
nomia para o Tesouro Nacional, 
para o Erário PúblicO haurida 
dessas demissões e, sobretudo, 
dessas disponibilidades? Se 
realmente isso valeu, de fato, 
ou se foi apenas para que cou
bessem na sala os funcioná
rios? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Valeu, senador. 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
Valeu? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Valeu, porque é uma economia 
1ndireta que não se pode 
mensurá-la com os valores de 
agora. Mas, quando se coloca 
quatro, cinco prédios à dispo
sição para serem vendidos como 
estão, s6 a sua manutenção, s6 
o que economizamos com xerox, 
só o que economizamos com e
.nergia, dívidas de limpeza, 
uma série de coisas ... 

Ao falar em limpeza, quero 
voltar um pouco- se V. ExAme 
permite, por favor, eu posso 
r~nder pelo Ministério -: 
nós não contratamos uma só 
pessoa por empreiteira, esta
mos fazendo todo o nosso tra
.balho com os nossos funcioná
rios ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Eu o 
felicito por essa exceção na 
área governamental. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Então, aceito esse seu elogio, 
porque em nosso caso ninguém. 
Estamos trabalhando efetiva
mente com aquilo que nos 
restou. Porque se não fosse 
assim não teriamos colocado em 
disponib1lida~e. Não há ne~hum 
interesse em fazê-lo. Então, é 
economia indireta, naturalmen
te não aparece em números. 
'fica dificil mensurar esses 
números, mas Posso afiançar a 
V. Ex~ que é grande a economia 
que se faz. 

O SR. POMPEU SE SOUSA Em 
matéria de pagamento de 
pessoal? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Sabemos que não Ç incostj_tu
cional, porque não se rebaixou 
o salário do trabalhador. Mas 
dentro desse contexto, há algo 

_que é muito mais forte. há uma 
reação que é muito mais 
pragmática do que a economia 
monetária que se faz. É uma 
exigência da sociedade brasi
leira. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Eu 
lhe pergunto: qual foi a por
centagem de demitidos e de 
postos em disponibilidade? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
A redução total foi de quator
ze m11, arredondando-se. 

Oisponfvets: 7.63:2; afastados: 
3.441; devolvidos: 1 .060; 
demitidos: 1 .231; estagiários: 
538. perfazendo o total de 
13.905. -Aliás, posso deixar 
com V. EXA esses dados. 

O.SR. POMPEU DE SOUSA- Outra 
pergunta que eu gostaria de 
apresentar: no dia 17 de mar
ço, em reunião com as princi
pais chefias do antigo Minis
tério da Previdência e Assis
tência Social, v. Exa declarou 
que todo servidor iria ser 
tratado com dignidade e 
respeito. v. Ex 4 acha que ame
açar setenta mil servidores 
com a d~mi s_são de SO% é tratá
los com dignidade e respeito? 

Segunda pergunta: como está o 
ambiente de trabalho no seu 
Ministério? V. Ex• está aten
to a essa QUestão? A informa
ção que se tem é de que o cli
ma é de medo, intimidação e 
desagregação, a ponto até de 
servidores em disponibilidade 
estarem trabalhandc e isso 
permanecer acobertado devido 
ao clima de medo. Esta é a in
forma_ção_ que me chega. 

Na ve~ade, não fui peSsola
mente investi9ar, porque não 
sou o Tuma. Nao participo des
te Governo, que é o Governo 
Tuma. Até o Presidente da Re
pública é süplente de Tuma, e 
eu não sou suplente de Tuma e 
faço questão de não sê-lo. Mas 
é a friformação que me dão. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Aproveito o ensejo para dizer. 
que V. ExA, com a sua compe
tência como Professor e Sena
dor, é um homem de uma digni
dade a toda prova - ninguém 
pode lhe fazer uma crítica. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Obri-~ 
gado a V-. ExA. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Da mesma forma, quero fazer a 
defesa do Dr. Tuma, que é um 
homem inatacável e, de qual
quer forma, dentro deste Go
verno, é uma das pessoas que 
tem demonstrado, na prática, 
que busca acima de tudo, com 
clareza meridiana, fazer 
justiça. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não 
estou atacando pessoa alguma. 
Estou falando do policialismo, 
porque, afinal de_contas, ele 
é o homem da polící'a. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Claro, para isso ele foi trei
nado, não é, Senador? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - O po
licialismo virou uma prática 
universal de_ntr_o do Governo. 
Até o Presidente dá uma de 
sup 1 ente: y_a i ao supermercado 
ver i ficar se os preços estão 
sendo. mantidos. Fa 1 o desse 
lado pitore~co, espetacular ... 

O SR. ANTÔNIO ROGéRIO MAGRI 
Data maxtma venia, não con

cordo com a sua posição, mas a 
respeito absolutamente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Gos
taria de saber se essas infor
mações são verdadeiras, se 
esse servidor -que é um~ tra
balhador, a não ser que não 
trabalhe -Que permaneceu es~á 
sendo mantido num clima de 
convivência e dignidade huma
na, ou se está apavorado, uma 
vez que se criou um clima de 
terror, segundo se diz aqui. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Senador Pompeu, eu me permito 
fazer aqui uma análise mais 
profunda; aliás, não poderia 
fazê-la de outra forma. 

Todos nós temos uma visão 
clara, objetiva e pragmática 
de que, no bojo das nossas ar
QUmentações, o mais i mporta.nte 
e a defesa dos trabalhadores 
bras11e1 ros. V ·Ex4 o faz com 
veemência, respeito e dignida
de. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Eu o 
faço desde os quatorze anos de 
idade, quando entrei na agita
ção pela Revolução de 1930 -
as minhas datas são pré
históricas! V. Ex 4 não sonhava 
em ser nascido, e eu já estava 
na briga. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Diante desse quadro, jamais 
irei questioná-lo sobre a sua 
visão pragmática. Mas quero 
dar o meu ponto de vista de 
operário, de trabalhador de 
valeta mesmo. 

O clima que se cria dentro de 
uma oficina depende muito da 
forma com que as pessoas olham 
para esse clima, depende da 
forma com que as pessoas o 
fizeram. No relato que fizeram 
a v. ExA, podem ter olhado com 
os olhos __ que quiseram olhar e 
eu esteja olhando com olhos 
que eu queira olhar. Para evi
tar essa subjetfvfdade_e para 
evitar dizer que a pessoa que 
fez o relato a v. Ex 4 não o 
fez no patamar da dignidade, e 
para não dize_r que estou aqui 
querendo me livrar de uma in
cumbência que naturalmente é 
minha, eu diria a v. Ex~ o 
seguinte: esses fatos se 
constatam fn loco quando o 
trabalho sai, quando o traba
lho caminha, quando não há er-
ros nos encaminhamentos dos 
trabalhos. Todos esses tndi
cios são provas de que não há 
um constrangimento maior. Que 
há um medo relativo_d~s pesso
as, isso eu não poderia negar 
a v. Ex4 , porque estaria ne
gando a própria existência de 
Deus. Obviamente, esse é um 
medo que, dentro dessa cir
cunstância toda, o trabalhador 
hoje tem: Ele passou a traba
lhar até um pouco mais, por 
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uma série de razões: ele não 
quer ir para a disponibilida
de, não quer ser dispensado. 
Mas, daf a julgar Que há clima 
de dentro do Mi_nistério do 
Trabalho, precisaria, realmen
te, se fa~er uma constatação 
in lco e gue ser1adiffc11 
fazer. v. Ex 4 sabe disso. v. 
ExA vai conversar com o traba
lhador, ele pode dizer às es
condidas para V. Ex 4 uma coi
sa. dizer as escondidas para 
mim outra. Fica muito difícil, 
muito diffcil! 

Outr~ coisa que posso dizer a 
V. Ex , demonstrando que não 
há descontentamento: o fim das 
filas -que tanto estamos ba
talhando revela que há um tr~
balho efet1vamenta colocado 
com dignidade, com carinho por 
parte dos nossos 
trabalhadores. As filas dimi
nuíram, as pessoas são atendi
das mais condignamente. Tudo 
isso são fatores que me levam 
a acreditar que, mesmo exis
tindo um certo medo da dispen
sa, não existe o pavor e a 
síndrome não está instalada 
dentro desses Ministérios. 
Isso eu possq afiançar a V. 
ExA, com o carinho e respeito 
que tenho por V. Ex~. porQue 
sei que suas pergu~tas têm uma 
direção correta: os interesses 
desses próprios trabalhadores. 
que estão inseridos nas suas 
perguntaS. 

O SR. POMPEU OE SOUSA 
gado a V. Ex A. 

Obri-

Eu .. vou fazer a última 
pergunta. Realmente, antes df 
assumir o Ministério, V. Ex 
era um dirigente sindical que 
- V. Ex 4 já afirmou isso, é 
público e notório- certamente 
se preocupava com o ambiente, 
as condições e a representati
vidade de sua classe. Isso_é 
fora de qualquer dúvida. A 
pergun-ta e a segu 1 nte: de que 
maneira 'está incentivando a 
participação e a representati
vidade de seu próprio Ministé
rio no contexto geral do 
Governo? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Perdão, Senador. Eu não enten
di bem o enfoque. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - De 
que maneira V. Ex~ está incen
tivando a participação e a re
presentatividade do seu pró
prio Ministério no contexto 
geral do Governo, de vez que o 
Governo é um complexo de 
vários Ministérios e há nesse 
moment-o, sobretudo com a __ cha
mada estabilização financeira, 
um estado de super-autoridade 
de um dos Ministérios, que é o 
Ministério da Economia, Fazen
da e Planejamento? Então, eu 
gostar i a de saber qua 1 e a po
sição que V. ExA, que está a
costumado como dirigente sin
dical, ~dota no Governo para 

defender a representatividade 
do seu Ministério no contexto 
geral deste Governo? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI ~ 
ora, senador, nós temos tido 
uma part_ 1_ci pação competente e 
discreta. 

É preciso fazer esta observa
ção para poder dar a resposta 
correta a V. ExA. Não há por 
parte de nenhum dos Ministros, 
hoje, dentro deste novo Gover
no, o· desejo de ser tornar, 
realmente, um superministro. 

Não da nossa parte. Há Um 
respeito recíproco que existe 
entre os Ministros. Eu não 
tomo decisão nenhuma sem con
sultar o Ministro Alcemir 
Guerra, sem consultar o Minis
tro Carlos Chiare11i, natural
mente dentro das probalidades, 
das possibilidades. Quando os 
caminhos se aproximam dentro 

·dessas áreas, eu não tenho ne-
nhum conStrangimento em 
questioná-los, em me orientar 
com eles. Então, dentro deste 
Governo. decididamente, os Mi
nistros formam, graças a Deus, 
um conJunto quase que unânime 
nas apreciações dos problemas 
todos. 

Com isso.· tenho procurado 
passar responsabilidades do 
meu Ministério, não só para os 
meus companheiros Ministros_, 
mas ao próprio Presidente _da 
Repúb 1 i ca, de uma forma efet i
vamente digna. Por exemplo. 
fomos _nós que, no inicio da 
disponibilidade, fizemos um 
comentário ao Presidente da 
Repúb 1 i i::a, que dei veriam-- ser 
mantidos aos trabalhad.ores a
fastados todas as suas 
conquistas: a creche para 
mulher ... em síntese~ não pre
cisamos citar aqui, mas fu1 eu 
um dos defensores de que se 
pudesse_ manter, mesmo em _di s
ponibilidade, aos trabalhado
res, efetivamente, todas as 
suas conquistas_sociais. 

Os sindicatos, hoje represen
tativos dos trabalhadores, têm 
encontrado algumas ... é óbvio 
que conversar comigo é um pou
co- mais dificil, porque eu 
também sou dirigente sindical, 
mas transitam normalmente den
tro do Min_istério. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - In
cluSive o sindicato dá catego
ria profissiOnal de v. Ex~? 

O_SR. _ANTÔNIO ROGÉRIO- MAGRI -
Dos eletricitários, sim. O 
Sr.~. e o Medeiros acabaram de 
sair do Ministéri_o agora. 

O SR._ POMPEU DE SOUSA- Dis
·seram qoe o Governo ia encer
rar qualquer conversação. Quer 
dizer, está conversando agora? 
A noticia é que enCerrava. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Af, eu quero fazer uma ressal
va. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Foi o 
que disse o Sr. Ministro da 
Justiça, 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, fui eu quem disse isso. 

O SR- POMPEU DE SOUSA - Foi 
v. Ex~ que disse, mas os jor
nais anunciaram que o Governo 
não conversava mais com os 
e1etricitários. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
V. ExA me permite resgatar? Na 
segunda-feira passada eu dis
se, estão ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Então 
responda à minha primeira 
pergunta. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Claro! Estão encerradas as ne
gociações com os companheiros 
eletr1citários. 

E vou explicar-lhe, agora, a 
razão, porque na sexta-fei
ra ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Mas 
hoje ~á _neg~ciou, V. ExA já 
negoc1ou hoJe? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉ!ÚO MAGRI -
Não, se eleS me procurarem as 
portas estão abertas; conver_..;
sar nós sempre vamos conver
sar, mas. evidentemente, eles 
sabiam das dificuldades que eu 
tenho hoje para ... 

0 SR_. POMPEU DE SOUSA- - Por
tanto, inócuas·, e~uer dizer, 
negociação nenhuma, só conver-
sação? · 

O SR. ANTÔNIO- RÓGÉRIO MAGRI -
Só conversação, por que, na 
sexta-feira passada, reunidos 
com e 1 es eu d 1 sse :_ dêem-me uma 
oportunidade que, segunda
feira, vou acertar esse deta
lh~mento com a Ministra Zélia 
pa~a ver o_ que podemos fazer: 
acho que tem alguma coisa 
encaminhada. Mas, ·por favor, 
mantenham a energia elét-rica 
ligada. Eles não o cumpriram. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V •. 
ExA comunga das afirmações que· 
as autorid.ades estão fazendo, 
sobretudo as policiais de que 
foram os lideres do sindicato, 
e~ue promoveram esses atas de 
sabotagem, supostos atas de 
sabotagem? 

O SR. ANTÔNio ROGÉRIO MAGRI-
01 ha, Senador, eu nunca a fi r
mei que um_eletricitário tenha 
feito issól' Eu disse e vou re
petir ao sr. o Que dfsse ... 

O SR. 
pergunto 
porque 
vigente. 

POMPEU 
se v. 
essa 

DE SOUSA - Eu 
ExA comunga, 

é a doutrina 
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Quer dizer, não só_ na área da 
polícia, na área da Justiça, 
v. Exi não comunga então? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
A Constituição di_z, hoje, que 
não podermos acusar sem 
provas. 

O SR. POMPEU DE SOUSA~ Exato. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
O que a Pol-iCia Federal está 
fazendo no fundo é colher as 
provas para poder acusar. 

o que eu disse fof o Seguin
te, vou repetir para v. Exa. É 
um ato de vandalismo, de ter
rorismo, só comparado ao Sen
dero Luminoso: Quem guer que 
seja, seja eletricitario ou 
não, deverá ir às barras da 
Justi~ e isso eu reafirmo a 
V. Ex 

O SR, POMPEU DE SOUSA -Às 
vezes e um Sendero Luminoso do 
outro lado; ao invés de ser do 
lado da Esqverda é do lado da 
Direita. As vezes acontece 
isso por provocação ... 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Mais eu posso afirmar a v. 
ExA .. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- V. 
Ex.a que é um Líder Sindical 
que viveu e conviveu no regime 
da ditadura militar, sabe per
feitamente como as provocações 
surgem de um lado e do outro; 
e nesse momento acho que con
viria mais ao ou·tro lado. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, Senador, eu acho o 
seguinte: estou absolutamente 
de" acordo com v. Exa em grau, 
número e gênero, por isso que 
estou dizendo: seja quem for, 
ou eletr1citário ou sindica
lista, ou um terceiro, quem 
quer que seja, deverá ser le
vado às barras do tribunal. Eu 
não estou dizendo que seja ... 
eu queria dizer a v. Ex 4 o 
seguinte ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA Como 
V. Ex 4 falou em Sendero Lumi
noso, pensei que houvesse uma 
conotação ideológica, no 
seu ... 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, absolutamente, eu disse 
Sendero Luminoso porque o Sen;..-
dero Luminoso é o terrorismo 
mais burro que eu já vi' na 
vi da. Só por · isso é que eu 
comparei com o Sendero Lumino-
so, porque são, acima de tudo, 
burros. 

Em nenhum lugar 
derruba uma torre 
missão, por pior 
guerra, somente um 
louco e burro! 

do Mundo Se 
de trans

que se_ia a· 
terror1sta 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Fi
nalmente, quer dizer, é uma 

segynda 
esta. 

pergunta 1 igada a 

Interroguei-- V. Ex a sobre a 
suã participação no contexto 
do Governo. Agora eu pergunto: 
no contexto do seu Ministério, 
como está sendo a participação 
dos servidores na definição e 
no exame das propostas de 
reforma? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI
Eu':_ d 1 r i a que quase nenhuma. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - É V. 
Exa individualmente, quem as 
faz? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
N~o. não. 

O SR. Põ"M?tü DE SOUSA ;..: Não 
se assessora dos seus 
Servidores? 

O Sr. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não. Sabe por que Senador? P-or 
que se deixasse __ a reforma para 
que eles ã fizessem nós não 
faríamos ref~rmas. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não é 
eles fazerem, é eles poderem; 
vamos a uma linguacem popular, 
dar palpite a V. Ex~ aconse
lhar a v. Exa~ .. v. ExA não se 
aconselha? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Se V. ExA me permitir, deixe
me ver se eu melhoro a forma 
como v. Exa guer me perQuntar; 
talvez V. ExA não tenha encon-
trado a palavra. V. ExA quer 
dizer o seguinte; eles não 
participaram do critério, e V. 
EXa gostaria que eles partici
passem do critério das 
demissões. É isso? 

O SR. POMPEU DE SOUSA ·se V: 
Ex.a se assessora com eles, se 
recebe _ deles algum assessora
mente, inclusive em matéria de 
critéio, porque critério é a 
base de tudo, todas as defini
ções resultam de critérios. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Todas às v·e:Z:-és que· eles enca
minharam criterios para o 
Secretári6-Geral, eu posso a
firmar que eles foram bem re
cebidos; todas as vezes que 
eles procuraram o Secretário
Ger·a 1 , em todos os momentos 
conversaram com ele. Queria 
afirmar mais a V. ·Ex4 sobre 
esse }Uràfnenfo que· f-iz aqui.· 
com a dignidade de um 
operáriõ, porque tudo o que 
estou dizendo a V. ExA poderá 
ser comprovado. S_e e_l e_s disse
rem qUe- não foram recebidos 
uma vez só, não por mim, que 
nem sempre posso recebê-los. 
mas pelo meu Chefe de Gabine
te, pelo _Secretário~Geral es
tarão cometendo uma grande- in
justiça,-porque foram sempre 
recebidos. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - En
tão. V. ExA realmente se dei
xou, de certa forma, assasse-· 
rar por eles? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -· 
Certo. 

o- SR. POMPEU OE SOUSA - Mas 
V. Ex 4 disse que não, que V •. 
ExA tinha decidido soberana
mente. 

O SR. ANTÔNIO .ROGÉRIO MAGRI.
Não, não é verdade. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Estou 
satisfeito, Sr. Presidente. 
Era o que eu tinha que faz-er. 

o SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGR( _, 
Obt:"igado_, Sr. _S_ena"dbr, · ·pe"1'a 
forma educada e competente de 
fazer as perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (MaurfCio 
Corrêa) - Algum Senador gosta-
ri a de fazer perguntas? ---

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG
Sr. Ministro, devo dizer que 
fiquei muito s_atisfeito com as 
respostas dadas ao meu ante
cessor, Senador _ Pompeu de 
Sousa. Eu não t-enho, propria
mente, perguntas a fazer. Mas 
quero· tecer algumas consi
derações. Há alguns anos pas
sados, decidia-se, através do 
Oasp, decidju o Sr. Darcy- Si
queira, fazer uma experiencia 
soci_a1 no·- Bras i 1, que foi 
desastrosa. _Ele praticamente 
obrigou os functonários públ i
ces estatutários a optarem 
pelo sistema celetista. 

No Departamento· de Correios e 
Telégrafos, naquela época, 
chegou-se ao ponto de existi
rem do is corpos de 
funci o_n~r __ i os: uns que optaram. 
outros que foram contratados; 
e aqueles que não aceitaram, 
que simplesmente~ ficaram em 
disponibilidade. Aquela época, 
eu era médico do Ipase e, 
conseqüentemente, médico dos 
funcionários dos Correios. O 
que eu assisti, naquela oca
sião, foram pe--ssoas enlouque
cerem: tiveram úlcera 
gástrica: enfartes; pessoas 
que se desestruturaram, porque 
já não tinham condições de se 
reciclarem para exercerem ou
tras funções. 

Eu sou visceralmente contra 
aS nomeações desn_ecessár i as, 
C)mo também das demissões, 
talvez, imotivadas.· CreiO que 
o Brasil está num processo de 
crescimento e a demanda de 
mão-de-obra é sempre crescen
t~_ ela não está descendo. ~n
tao,- é da minha- oPinião que, 
talvez, não se devesse demitir 
tanto, mas se reciclar e se 
redistribuir mãis. -

Ocorre um fenómeno interes-
sante: No Brasil, que vivemos 
no momento, um homem de trinta 
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anos de idade dificilmente 
consegue mais um emprego; e um 
funcionários que foi posto em 
disponibilidade aos 50 anos, 
este não vai trabalhar mais 
nunca. 

Não sei se isto é realmente 
um fator da maior importância, 
se se pensar em termos 
económico-financeiros; diminu
ir-s~ .os gastos do Estado. a 
fim de que se equilibre a di
minuição dos gastos públ fcos_. 

O Jánio Quadros, numa ocas
ião, quando se criticava que o 
Banco do Brasil estava perden
do dinheiro com os agriculto
res, disse uma frase muito 
inter-essante: 11 0 Banco do Bra
sil é para perder dinheiro com 
~ bras i leiros••. 

Acho que o Estado brasileiro, 
de uma certa forma. não é para 
perder não. mas para investir 
nos brasileiros. Fico pensan
do, sr. Ministro, se nós vamos 
ver a repetição daquela expe
riência social desastrosa, de 
Dare~ Siqueira, com essas de
mi ssoes de ho_j e. Como esses 
duzentos mil e tantos 
funcionários vão encontrar 
trabalho? Onde eles vão se re
localizar, como vão encontrar 
condições. já que foram dis
pensados, postos em disponibi
lidade, demitidos de uma ma
neira abrupta, para se mante
rem e manterem com dignidade 
suas familias? Eu fico a me 
PerQuntar se alguma coisa af 
esta realmente certa. 

Vamos dar um exemplo: o Banco 
Central, há bem. pouco tempo,· 
abriu um concurso, em âmbito 
nacional, e vieram pessoas de 
todo o arasil fazer ess~ 
concurso. o primeiro concur5o 
foi 1 nqui nado de desonesto, 
que haviam sido entregues prc
vas, etc. O Banco Central con~ 
vocou um novo concurso. Nova
mente pessoas pediram dinheiro 
emprestado, fizeram "vaquinha" 
na familia, pediram auxílio e 
vieram fazer o concurso. Vem o 
Governo e diz: não, o Banco 
Central vai ter que demitir, 
não precisa mais. 

Nós assistimos nesta casa um 
Presidente da Caixa Econômica 
dizer que a Caixa Econômica já 
não estava em condições de 
prestar o serviço que ela sem
pre prestou por fa1ta de 
funcionários. Precisava abrir 
um concurso, porque eles pre
cisavam de mais 70 mi 1 
funcionários. O-Banco do Bra
sil a mesma coisa. .De repente 
o Banco Central não precisa 
mais de gente, a Caixa Econó
mica não precisa mais de nin
guém, o Banco do Bras1í não 
precisa mais de ninQuém e es
tamos vendo essa dtsponibili
dade angustiante, que, a meu 
ver, talvez fosse necessária, 
por-que acredito no·crescimento 

da demanda nacional, da mãop 
de-obra. que essa angústia que 
nós estamos vivendo, que essa 
nova experiência social, quei
ra Deus, não dê os mesmos re
sultados que deram quando o 
Cr. Darcy SiQueira foi diretor 
do Dasp. · 

São essas considerações que 
eu deveria fazer. sem nenhuma 
pergunta a mais. 'Apenas para 
dizer da minha angústia, por
que sou daqueles que não admi
te a nomeaçao desnecessária 
nem a demissão e a disponibi-
11dade daqueles que não terão, 
jamais, oportunidade de se re
compor na sua yi d_a. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Dada a forma. a intrOdução que 
v. ExA fez, eu quero dizer, da 
forma mais respeitosa, QUe al
guém possa se dirigir a uma 
outra pessoa, que desse seu 
pensamento comugam todos os 
participantes deste Governo, 
inclusive o Presidente da 
R:epúb 1 i ca _. Isso é _ dos seus 
sentimentos. Isso eu posso a
firmar com absoluta convicção. 

Nós sabemos que as mudanças 
estruturais, em seu bojo, so
ciologtcamente falando, tra
zem, de -f"a-tQ.. _certo trauma tis
mo. e que nãõ~se pode incorrer 
nos erros do passado - esses 
que V. ExA acabou de relatar. 
Tanto que em nosso Ministério 
é vontade do min1.stro, é dese
jo do secretário, de todos 
nós, reciclarmos grande parte 
desses trabalhadores que estão 
em disponibilidade, dando a 
eles a oportunidade de ir para_ 
as pontas, porque nós também 
entendemos que a única coisa 
que dignifica o ser humano é ·o 
Tr~balho. sem o trabalho, de 
fato, a situação dele fica ab
so1utamente del tcada. Não há 
dignidade se não houver 
tr~balho. E todos nós comunga
mos isso de forma veemente. 
Confesso a V. Exa que, como 
Ministro do Trabalho e da Pre
vidência Social e como traba
lhador, estou com os olhos 
voltados a todos esses aspec-
tos que v. Ex4 colocou, para 
evitar, de fato, que se faça 
uma injustiça irreparável, ta~ 
zendo com QUe, mais cedo ou 
mais tarde, possamos lamentar 
profundamente e, af já, sobre 
o 11 leite çterramado". 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - os Senadores Ney Ma
ranhão e Afonso Sancho não têm 
nada a perguntar? (Pausa.) 

'Antes de passar a palavra ao 
Senador Mansueto.de Lavor, Sr. 
Ministro, eu tenho algumas in
dagações rápidas. 

A primeira delas é saber de 
V. ExA se · pretende cont i nua·r 
com a politica de enxugamento 
após o dia 3 de outubro. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, da nossa parte não. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) -V. Ex~ admite que já 
encerrou essa fase de 
demissões? 

O SR. ANTÓNIO_ ROGÉRIO MAGRI -
Nós admitimos que essa fase 
mais abrupta, das disponibili
dades, das demissões acho que 
está encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Mourí c i o 
Corrâa)- (Fora do microfone.} 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI-
Penmita-me, Senador, são tan
tos os dados que_, .. 

O SR. 
fone) 

- (Fora do mic~o-

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Há uma reciclagem de mats de 
1.000 trabalhadores já, neste 
instante, voltando. -

O SR •. - -PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Oemjtir mais, segu
ramente não. E. isso? 

o SR. ANTÓN-IO ROGÉRIO- MAGRI ._
Não __ • se~_uramente_. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Outra pe~gunta, Mi
nistro, um pouco fora do en
quadramento do tema, mas é de 
extrema impor'tância, apr-ovei
tando que v. ExA está aqui. o 
Governo tem adotado uma poli
tica, com relação à inciativa 
p~ivada, de impor determinado 
mécanismo de controle sobre a 
políttca salarial. _E _no que 
tange à polftica salarial dos 
funcionários públicos, portan
to, dos seus empregados, há af 
uma afirmaçãa taxativa de que 
só o ano que yem se p~etende
ria melhorar os vencimentos 
para esses servi~ores. Eu gos
taria que v. Ex~ explicasse se 
existe. algum estudo para con
jurar essa crise, tendo em 
vista que o aumento da infla
ção não é assustador, a gente 
sabe disso. mas existe e con
rói o que já possui, em termos 
de ganhos para o'~ trabalhador. 

V. ExA tem alguma perspecti
va, alguma expectativa 
agradável para essa sociedade 
dos servidores que depende do 
pagamento da União? - -

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -" 
Quero dar uma ·resposta ao no
bre senador, que me parece ser 
importante no contexto-- global, 
para que se entenda _ _realment-e 

-o que está acontecendo. _Natu-
ralmente, falo em nome do meu 
":'inistério. 

Eu e o Olegário, que e-o 
Secretário-Geral, mais um gru
po de trabalhadores, de 
funcionários de confiança, 
temo-nos preocupado e estamos 
trabalhando eficazmente em 
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c i ma de um pi_ ano de car-gos e 
saláriqs para os nossos 
funcionários. Não posso admi-
tir, com esse enxugamento, 
qual ,foi o critério, qual a 
abordagem maior~- sob o ponto 
de Vista pragmatico ... Os que 
ficaram seriam realmente com
pensados com um salário digno, 
justo e, acima de tudo, com um 
plano de cargos e sa-lários. 

Quero fazer um relato a v. 
,ExA vou pegar, não o Minis~é
rio do Trabalho, mas o Senado, 

·os funcionários do- Senado-. ds 
que trabalham são sempre os 
.mesmos; os que carregam o Se
nado nas costas são sempre os 

~:r~~s:a~n~!g~s!é~~~m~0coT~~~ 
E esses funcionários ficaram 
conosco., ___ estão conosco; i ode-
pendente das demissões, esses 
ficaram, os competentes, os 
trabalhadores. Aquelas duas 
dúzias de funcionários que v. 
Ex 4 conhece, como Senador, 
aqui dentro, que trabalham e--
fetivamente; aqueles que car
regam o SeriadO- nas costas-. não 
é justo que com a disponibili
dade de uma parte do quadro 
não se faça justiça_ a esses 

·trabalhadores que ficaram. E 
lá no meu Ministério estamos 
fazendo um plano de cargos e 
salários para que eles tenham 
perspectivas de entrada, de 
meio e-de saída ou, ponderada
mente, sabendo o que vai ser, 
onde el~ vai bater. porque até 
hoje não havia nada disso. Um 
trabalhador. um funcionári-o 
público não sabia o que era, 
SÓ-- sabia que entrava., não se 
importava de ganhar menos, de 
ter um salário digno· pois ti
nha outros setores para 
trabalhar. 

A partir de a9oro·, Senador ... 
na minha concepçao ~~e tenh~ 
procur'ado discutir isto com o 
Presi-dente da República e com 
os demais companheiros Minis
tros - temos que criar, rigo-
rosamente, um quadro de ca~gos 
e salários para que os traba
lhadores que ficaram não sejam 
colocados na marginalidade 
como se encontranam até agora. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa} ~-Como V. Ex~ é o Mi
nistro· do Trabalho e da Previ
dência Social, portanto, a po
litica salarial -da .União e a 
politica salaria-l como. um to
do. pertencem ·ao seu Ministé
rio, quero saber se há um pen
samento de reversão com rela
ção a essa potestatividade 
presidencial de que não haverá 
aumento dos funcionários. Há 
perspectiva de se aumentar? V. 
Ex.íl.,sabe que no primeiro --mês 
do Plano Collor houve uma in
flação, segundo dados ofici
ais, de 3% no segundo, de 8%; 
o .outro-de 10% e agora de 11%. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Acho que as discussões se fà-

rão presentes -já nO mês Que 
vem. -di ante das J;~etda_s _ doS 
funcionárlos públicõs e, riãtu~ 
ralmente, acredito que haverá 
a possibilidade da conversação 
para se chegar a um denomina
dor comum, para que o 
funcionário público, como ser 
humano e como trabalhador, se 
veja ressarcido das suas per
das sãlaria-is. Eu- vejo fSso 
com grande- perspect·t v a. 

-o SR. - PR E-SI tiEN-T'E (Mau r fci o
Corrê_a) ...- Li_ .. nos-jornais, Mi
nisfro, quê V. ExA teria se 
manifestado a favor -de um au
mento- pã_r_a os -rrriJ i tares.- mas 
exclufa os servidores civis. 
Procede essa informação? Tanto 
se fa_l oy n_i sso .... 

O SR: ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não vou generalizar os profis
sionais da Imprensa, ryunca ge
neralizo, ma·s acho que o Bra
sil merecia uma Imprensa mais 
justa, mais correta, mais 
digna. O brasiletro merecia 
rea 1 mente,- e tenho . me 
decepei onado-.. Esta é a minha 
opinião, Ontem, -eu lia, 
na Folha de_ S. Paulo . na se
çã-o ·contrapOnto ou Ti r-otei o, a 
respeito de uma fala minha com 
um assessor meU. -no - av-ião, e 
qu_e é de ·uma· ma 1 da de tão per
versa, que só um homem gue não 
tem compromissos a nao ser 
consigo mesmo--,-· com a Verdade 
da d.emocr __ acia, poderia passar 
t_ranqüi 1 o por -aqui 1 o tudo. 
Ment 1 'r a, abso 1 utamente menti
~osa a reportagem! sem nénhum 
sent-ido! Quando a Folha de S. 
Paulo disse que o Presidente 
me chamou a a ten-ção, me puxou 
a orelha para eu não falar 
mais, isso é menti r a! Abso 1 u
tam~nte mentirosa! EntãO, 
quando a Folha da Tarde disse 
qu·e abaixe i a cabeça ao aóono 
dos ap-osentados, menti rosa, 
maldosa, facciosa! 

A questãO doS funcfor:1ári oS 
públicos ri\ilitares. vou dizer 
agora a v. Exa o que eu disse! 
Estou de acordo com que haja 
realmente o abono para os m1-
litares e para os funcionáriOS 
públicos que estejam traba
lhando; os que estão em dispo
nibilidade, nós teremos que 
dis-cutir-. FOi-- iss_o_ QUe eu 
disse. E continuo afirmando· 
que este. era o meu s·entimento: 
dar o abono aos militares e 
aos funcionái"•ios públicos. 

T,em mais: procurei a Presi
dente do. Sindicato- uma jOvem 
que, agora, é candidata, cujo 
nome é Maria Laura -e disse
lhe, chamando-a num canto~ 
"01 ha. a minha posição é esta 
aqui". A imprensa,· naturalmen
te, não aceita cer:-to 'tipo de 
elite; não ac9i ta que- um
operário chegue a Ministro 
V. ExA sabe disso, pois é um 
homem da luta. um homem que eu 
aCompanho pela televisão, não 
poderá negar o que estou di-

zendo - na verdade, há um pre
conceito brutal contra um 
operá ri o----~cil.Jê -só ··tem -o cu-rso-= 
primário_ e ainda assim chega a 
ser Ministro. 

Então, uma certa parte dessa 
elite tenta ofuscar. C digo 
mais, Sr. Senador: se nada pu
desse ser _creditado a minha 
vida de Míh-istr-0',-- nada áe\/eria 
ser debitado, _também. em nossa 
conta, porque_ nenhuma inserção 
que n6s pudéssemos ter feito 
trouxe no bojo dela uma incom
patibilidade com o movimento 
sindical. 

v. Ex.a saber que ser Mini_st_ro 
do Trabalho e da ~revidência 
soei a 1 _ num· - .Pa:Ts ae~ di_~ensãç 
cont i nen·ta 1 • como o nosso, e 
'difícil; assumindo um plano da 
natureza do Plano c-ollor é 
mais difícil ainda, e ser um 
operário é mui~o mais. Apro
veito a oportunidade para Pes
gatar e fazer justiça as mi
nhas palavras que fo_ram exata-' 
mente estas: acho que_ os mili
tares es-tão defasados - é a 
minha opinfão- e tem que ser 
dado a_ eles o abono--junto c_om 
os traba 1 hador-es . .Junto çom- os 
funcionários · pub1 i cos _ _da 
ativa. Os que estão em dispo
nibi 1 idade, acho que_ isso 
deverá se-r discutido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa)- sr: Ministro_, cola
borando com V. ExA Para que 
possa sair daqui mais cedo, eu 
encerraria essas perguntas e 
farei só uma; conclusiva. 

O secretário de administração 
João Santana, quando-- esteve 
aqui - respondendo à pe_rgunta 
de a 1 gum Senador, não me re
cordo qual deles. sobre even
tuais contratações para as va
gas deixadas por servidores 
que foram colocados em dispo
nibilidade ou_ demiti®s. S. 
Ex-.a. ficou de confirmar se elas 
haviam ou não, porque n65 te~ 
mos aqui algumas informações 
de que estão havendo contrata

-ções de mão-de-obra _de empre
sas prestadoras - de- serviços, 
ocupando os postos daqueles 
que foram demiti dos ou co-1 oca
dos em disponibtlidade. 

v. _ExA afirma que isso não 
aconteceu, não existe, no seu 
Ministério? Não há nenhuma 
contratação de mOto-rista. de 
vigilante, de porteiro isso-
não existe depois das 
demi ssõesí' -

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI
Posso afirmar ao meu querido 
senador_ -·,V. E~~ sabe que num 
Ministério de uma di~ensão e
norme. do-tamanho éo Mini sté
-rio do Trabalho, pode ocorrer 
alguma coisa sem que o Minis
tro tome conhecimento mas 
posso afirmar, agora, com con
vicção abso·l uta: nós não temos 
um só motorista contratado e 
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eu, com respeito a V. exA, 
convido-o até para me visitar, 
para andarmos, e V. Ex~ pe~
guntar comigo, juntamente com 
o Sr. Senador Pompeu de Sousa 
e com os dema i s s·rs-. Senadores 
para estarem comigo no 
Ministério. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - A palavra está jura
da e merece fé. Com a palavra 
o nobre Senado Ma-nsueto de 
Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) - Sr. Ministro Antô
nio Rogério Magri ... 

O SR. ANTÔNIO RQGÉRJO MAGR! 
Pois não, Sr. Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) --Sabemos do compro
misso de v. ExA com o Presi
dente da República. Queremos 
colaborar e, também, pedimos o 
mesmo a V. Ex.a Vamos fazer, 
assim, perguntas rápidas e 
respostas curtas. para infor
ml!r melhor. 

Minha primeira palavra é, re
almente, de admiração pelo seu 
trabalho. Acho da maior impor
tância que um operário, pela 
primeira vez, neste Pais, te
nha chegado a Ministro do Tra
balho e no curriculum vitae 
de v. Ex 4 , aqui exposto, cons
te que começou como cavador de 
valas até chegar a Ministro do 
Trabalho. Não deixa de ser um 
currículo históric6 neste 
Pais, dominado, tradicional
mente, por elites não tenha 
dúvida. o que importa. aqui, é 
que o segmento do trabalho que 
v. Exa sempre representou, te
nha adversários dentro do pró
prio campo trabalhista ~ e 
sindical. Isso não vem ao ca
so, mas é- importante e 
fundamental. Nesse currículo 
não constam algumas i nforn1a
ções que eu gostaria de tê
las. 

v. Exa foi despeQido alguma 
vez? Esteve desempregado algu
ma vez nesse período e por 
quanto tempo? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Relator- av. Ex~ para que 
isso fique muito Claro. Os fa
tos que mais me marcaram foram 
as demissões, porquanto, estou 
absolutamente à vontade para 
falar sobre isso. 

Fui despedido em_ 1960 -
1959/60 - quando me casei: Ti
nha uma filha e estava numa 
empresa que se cnamava Atlante 
S.A., que fabricava equipamen
tos odontológicos e eu os 
montava. Trabalhava que nem um 
cão e por contrato, e quando 
veio um aumento muito grande 
dos metalúrgicos, em 1960, não 
poderiam ficar mais comigo 
porque o meu salário dobraria 
e me mandaram embora. Foi a 

pr_imeira dispensa que tive e 
com uma filha de 1 ano para 
sustentar. 

O~ SR. MANSUETO DE LAVOR -
(Relator) -Quer dizer que v. 
ExA sabe o que é ser um assa
lariado e ser um desempregado? 

O SR' ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRJ -
Absolutamente verdadeiro. 

6 SR~ .. ~ MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) V. Ex,~ conhece 
dess_Çl __ experiência? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRJ 
conheço. 

O -SR_ MANSUETO ~ D~E LAVOR .;_ 
(Re"lator)- E V. Ex.a sabe que 
no atual Governo, ao qual v. 
ExD. pertence e é Ministro, o 
f nd ice de desemprego est·á
crescendo assustadoramente? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRJ-
conheço. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) - __ A tal ponto que os 
dados que temos às mãos - da
dos confiáveis esSe desem
prego, no seu total, em feve
reiro era de 8,1% da população 
ativa. Agora, em junho, está 
chegando a 12,1%. 

Como V___ Ex A, exp 1 1 ca isso? 
Qual é a sua posição sobre 
esse _desemprego desenfreado 
que está havendo? 

o~'SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRJ -
Senador,_ Q Brasil não é __ uma 
ilha isolada. Nós vivemos den
tro de um contexto muito 
amplo. E, histOricamente, não 
se pooe- ana_lisar o Brasil 
fria. , pura ·e· simplesmente, co~ 
uroa _tradição histórica de 400_ 
anos de escravatura, alguns 
anos-de feudalismo e um pouco 
de -tempo aí desse cartório i
menso que existe neste País 
hoje. 

Se analisarmos dessa forma, 
talvez possamos cometer erros. 

o Bras i 1 _não teve duas _guer
r-as: mas,_- ãnal _is~ndo irofunda
mente o-munao, V. Ex vai en
contr'ar- que todo esse processo 
permeou _ _a Itál ~a. a Al_~manha, 
durante mui-tos anos, permeou e 
permeia Portugal, até hoje. 

São problemas graves de natu
reza soctológica, mas qu_e o 
Brasil hoje não chegará ... 

Q'Ue'rt> faü:~r uma obser-\lação; 
se me permite o nobre Senador: 
a minha diferença com algymas 
outras lideranças é que não 
contemplo deslumbrado o ler~ 
ceiro Mundo. contemplo com ve
emêncfá e pragmatismo _o pri
mei ro Mundo porque é _isso que 
quero _para o meu trabalhador. 
A diferença minha com outras 
lideranyas é que não contemplo 
o Terce1ro· Mundismo com a baba 

caindo. Para _sermos um pafs 
que ·se insira nesse _ _contexto·, 
o_nde a Europa se junta, onde 
os Tigres Asiáticos·se -~untam, 
onde os Estados Un1dos e 
Canadá se 1untam, precisamos 
ter a canse ência de _que algu
ma- coisa- -terfa que acontecer, 
mesmo sendo traumática. Esse 
trauma, ne·sse momento, é tran
sitório-_e v.- Exa sabe disso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -
(Relator) -o fat-o é que, mes
mo Ql,le a 1 Quns países te-nham 
desempreg-o, os c i 1 em desemprego 
- não vamos aqui invocar cir
cunstâncias internacionais, 
~uerra do Iraque~ etc, nada 
disso! o problema e que há um 
desemprego crescente· na a tua 1 
polftica ecónômica do Governo; 
ela tem como uma das conse
qOênci a·s o" desemprego. 

E realmente o Governo, ao in
vés de amenizar essa situação, 
está contribui r1do pa·ra aumen
tar o i ndi ce de desemprego-. 
Não apenas por sua po 1 i t 1_C~ 
econômfca indi_retamente levan
do ao desemprego empresas pãr
ticulares, mas sendo ele um 
do-s · principais desemprega
dore_s. 

Pergunto: o que _o Ministro do 
Traba 1 ho_ -diz sobre essa 
situação? Conhecendo na pe1e 
a situação do desemprego e do 
desempregado, o Ministro 
sente-se confortável dentro de 
uma equ 1 pe governamenta 1 que 
não apenas tem uma po1ftica 
económica_ que leva ao deSem
prego·, mas ela própria é 
desempregadora? -

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Senador, com o máximo re-sPe i -
to, e V. Ex~ sabe que quando 
me dirijo assi_m_ iss__o é modelo. 
Não quero dizer a V, Exa que 
não concordo com suas palavras 
quando acha que o Governo em
prega uma polftic§ ·de desem
prego e de recessao. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) Mas são os 
números.. . : 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Sim. eu concordo com V. Ex~ a 
respeito dos números. Queria 
também acres.centar que esses 
números que v. Ex 4 coloca já 
estão decrescentes a partir 
deste mês de agosto. A econo
mia começa a crescer, Sr. Se
nador, e, com cer"tez~ absolu-. 
ta, a propo.sta deste Governo é 
fazer, num período mais rápido 
de tempo, a retomada da econo
mia, para resgatar toda essa 
massa_de desemprego_ que nós 
re-conhécemos e tornar r-ea 1 men
te possível que os trabalhado
res possam ir buscar na livre 
negociação- que aí temos al
gumas divergências, mas são 
apenas divergências de metodo
logia, pois eu prego a livre 
negociaçãO; V. Ex~ pode ter 
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uma outra visão, mas, a bem da 
verdade, todo esse comparti-· 
ment_o em que n6s estamos deci
dindo_ hoje, é impossível, com 
pragmatismo, com clareza 
dizer. 

~stou dizendo para V, Fx~ 
porque eu tenho feito 1 sso na_ 
base. Quero acrescentar-mais! 
Fui ao meu setor de trabalho, 
visitei os eletricitários 
segunda-feira, agora, estive 
nas oficinas do Cambuci, que é 
a minha origem, três mil pes
soas, e f 1 z essa co 1 ocação que
estou fazendo para V. ExA co~ 
os trabalhadores, dando-lhes 
.e~l icações. De fato, esse de_
semprego que está se desanca~ 
deando agora, foi uma necessi
daQe, para se evitar que hou
vesse no fundo, na ponta _da 
linha, uma hiperinflação e se 
estourassem todas as institui
ções democráticas do Pafs. Te
nho discutido e afirmado que o 
ponto de vista nosso. realis
ta, é que já para o ano que· 
vem esse desemprego vai ter 
uma curva para baixo e a reto
mada da economia, inevitavel
mente, c·o 1 ceará novamente os 
traba 1 hadores com o seu po-der 
de barganha à altura, para po
der resgatar aquilo que é nos
so, da classe operária, e que 
perdemos, porque sempre perde
mos mesmo. Somos os que . mais. 
perdem, sempre, o que e uma 
mod1f1.cação. 

O SJL . MANS.UET.O DL .LAVOR 
(Relato~) -Ministro, na sua 
expos1çao V. Ex 4 disse qu~ não 
participou da reforma adminis
trativa. 

.O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
E verdade. 

O SR. MANSUETO DE LAVQR 
(Relatnr) Certamente nao 
participou da concepção da re
forma administrativa. Mas está 
com _certeza participando da 
sua execuçã·o . -

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Perfeito. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) - Não é isso? Inclu
sive disse gue já participou 
no seu Ministerio, fazendo as 
demissões que achou convenien
te fazer. O grande argument_o 
p_ara es_se chamadq_ 
"enxugamento" dos ser.vi dores 
ou da máquina administrativa 
ser i a o excess_o_ de servi do_res. 
o Governo quer fazer ec.onomi a 
co_ro su_a fo 1 ha de pagamentos, 
com os seus servidore~. quer 
fazer economia, quer- digamos 
assim e_qu i 1 i brar: finanças, 
também diminuindo_ as d_e_spesas 
concernentes a pagamento de 
pe_ssoa 1 . Não é ~s_se ~o 
ar-gumento? 

O SR._ ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI 
Não afirmaria, sob ponto de 
vista rigoroso, que é só esse. 

A--verdade é que se V. ExA ti
vesse tido a oportunidade de 
ter uma mansão, como t_i nharn 
antigamente," com Cfnéo, Seis 
ou .dez empregados, .e em deter
minado momento da sua vida 
sentisse que a terra lhe esca
pava sob os pés; que o seu or
çamento era menor; e que o se
nhor, ao invés de ter quinze 
func'ronarfos, ficaria com dez 
ou o i to 1 para a su-a própria 
sobrevivencja e, para dar uma 
lição de moral aos demais, que 
o senhor não é um _ho.mem 1 fgaào 
a essa fortuna toda, o que V. 
Ex~ fari_Çl_? _ _Morr_eria? ___ Deixaria 
sua v i da i r _rea 1 mente para o 
beleléu, ou t6ria a ponderação 
de, pelo menos, dizer para os 
funcionários: 11 01ha, por en
quanto, talvez, eu vá ficar só 
com ctnc.o __ ou seis 
funcionários; depois. na medi
da em que possa, vou trazê-los 
de volta, porqüe senão af-Unda
mos todos". Acho que V. Ex .a 
faria isso. Senador. Não tenh_o 
dúvida. Porque sé não .o--f-i zes
se estaria errado. Eu o faria; 
não deixaria sucumbir a minha 
casa em função de uma visão 
confundida. 

O S~. MANSU~TO DE LAVOR 
CRel ato.r_) - Não tenha dúvfda. 
Esse não é o quadro do 
Governo. 

.O _SR. AtjTÓNIO RQGÉRIO MAGRI -
L .. Essa e a nossa dlferença, 
porque este é o quadro do 
Governo. Se o.Goverhb não to
mar. de_cisóes. afundamos, e ·a 
r_espof1sabi 1 idade é_nqssa hoje, 
Senador. ---

Ó -SR-. _MANSUETO DE .. LAVOR 
(RefJ ater") o Goverrio a 1 ega 
que tem supS:f'áVrtS nas suas 
contas. Inclusive as despesas 
referentes à folha_ de pagamen
to ~.são .. desp_~sas _ mínÊimas: E 
aqu 1 vem o - caso. que o 
Sec["etár i o João s~ntana v e i. o_ .a 

~;;~e g~m~;;·~:~a~' a~~é~0~e qy~u~ 
tros objetivos, é- para d1ri1itiu
i r o percentual _da fo1 ha de 
pagamãntO -de pessoal com os 
seus encargos nas despesa_s 
cor,r~.nte_s. E a f frmou que o 
perce·ntua 1 das despesas de!: fb-
1 ha_ de pa_gaménto era na Ordem 
de -en~. qu-a_ndo temos aqui" có
pia do Diãrio Oficial_- isso 
foi Qon:tes_tado na preseQç? de 
S. Ex~ - mostrando _que nao ul
trapassa 28,9%. 

Além··do mais, corripai'-àndo .... -em 
V. Ex 4 trouxe aqui a influên
cia_, ou uma comparação com ou
tros- _pa f ses, pa f ses em desen
volvirnent_o ou_ desenvolvidos -
o percentual de servidores pú
blicos no Brasil relativamente 
à popu 1 ação a_t 1 v a com outros 
Qafses, Alemanha Federal, Ar-
9ént 1 na. Estados· Uni dos,- Sué
ci_a, Uruguai, VenezueJa, vemos 
que o Brasil não tem excesso 
de servidores. Esse perCentual 
no _B_rasil_ é de ape11as _11_'%_. na 

Alemanha Federal, 22,5%; na 
Areentina, 22%: na costa Rica, 
19%; nos Estados Unidos, 18%. 
Países onde a atívidade priva
da avança mui to mais do _que no 
Bras i 1. _Na Suécia, 38%; no U
ruguai, 23%: na V~nezuela, 
21%; no Brasil, 11%. E o per
centual dos servidores relati
vamente à população ativa. 

Esses _dado_s --tanto estes da
qui desse percentual do servi
dor relativo à folha ativa. 
como, ainda mais, a determina
ção do art. 38, parágrafo úni
co, das Disposições Constitu
cionais Transitórias, que diz 
que a União, os Estados e os 
Muni_cip-ios. não podem dispen
der mais de 65% das suas des
pesas correntes em pagamento 
de pessoal, e que aqueles que 
ultrapassam esse teta, têm 
cinco anos para baixar ~sse 
teta até o limite de 65%. 

Ora, enquanto há isso _e o 
Secretário João San,tana ,_tra~
um dado errado, falando em 
87%, portanto, deveria baixar 
e por isso deve-se cortar pes
soa 1 ; se fosse rea l_mente como 
diz o Secretário- JOão Santana. 
87%, o Governo não era obriga
do, pela Constituição, a _fazer 
essa adaptação - baixar para o 
nível de 65% - es,te ano, de 
imediato. 

oeveria _ter sen.s!.bi 1 idade so
cial e dizer: "Nao, a minha 
polí:tica já é_ de desempre·go. 
se realmente eu coloCar em 
disponibilidade ou demitir os 
meu-s- servidores _ir_e_i c_riar 
mais desemprego, mais proble
mas, mais crise social. Tenho 
éinco arios pela Constituição 
para fazer essa política de 
enxugamento e faria isso nesse 
prazo. 

Só que o percentual pelo_Or
çamento, por dados oficiais. 
não é_ nem -de -s7%, como_ afirma 
o Sr. Joã.o Santana, -nem de 65% 
como quer a Constituição, dan
do cinco anos para haver adap
táção a esSe prazo, no caso de 
u l_traQassagem desse 1 fmi te, 
Mas _é de apenas 20,9%! _Diria 
que realmente não há ~ustifi
cativa para essa po11tica de 
demissões. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Pode ser contestada, 
inclusive ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator)- O_Governo quer fa
zer propaganda em cima do ser
vidor público. fez do servidor 
Público: o "bode expiatório". 
Isso é- o qOe queremos, ~ue. 

~~ t~r~~ ~ 1 ~ T~: :s ~~i 7 ~~~r~-~~~b ~ 
Até agora não hOuve cr1terio 
de demissão. "O Senador Pompeu 
tem toda razão. NinQuém chegou 
aqui e disse: o_s cr1 téri os 1 ó
gicos, objetivos e racionai~ 
de demissões são esses. etc. 
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Até agora nenhuma autoridade 
chegou- aqui e disse. 

O s·R. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Vou fazer uma pergunta a V. 
Ex• 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) Já estou 
terminando. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Pois não. 

O SR. MANSUETO 'DE LAVOR 
(Relator) --Diria que nenhum 
número, nem do Orçamento nem 
da constituição obriga ao Go
verno fazer essas demissões. 
Essa estória de que tem uma 
sala que está cheia de servi
dores, eu-pergunto: não seria 
isso V. ExA cortou -, não 
ser i a o caso ~ de 
redistribuição? Ninguém dis
corda da demissão de 
funcionários fantasmas, o ser
vidor que, convocado, não quer 
trabalhar é lógico que seja 
demitido. Para isso existe o 
processO das leis trabalhistas 
ou o Estatuto do Servidor 
Público. Agora, essa estória 
de que não cabe na sala é pro
blema de má distribuição. 

o enxugamento da máquina ad
ministrativa, Ministro, para 
resumir a minha pergunta, não 
representa um encurtamento das 
funç6es .do seu Ministério? o 
Ministério do Trabalho não se
ria hoje apenas_um Ministéiro 
simb611co? ·-·ouafs são realmen
te as funçõeS do Ministério do 
Trabalho? Está à margem das
negociações, da polftica sala
rial; hoje, ele não seria ape
nas um Ministério simbólico? o 
titulo que V. ExA tem de Mi
nistro do Trabalho, hoje, não 
é apenas um título honorífico? 
Não representa praticamente 
nenhum exercício de poder para 
a politica de salários, para 
as questões trabalhistas fun
damentais deste Pafs? Essa é_ a 
questão que se põe; é fácil 
cortar pessoas. Pergunto se 
realmente o Ministério es~á 
cumprindo na sua plenitude as 
suas funções históricas? Era 
isso que eu queria saber. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Vou começar respondendo de 
trás para frente. 

Posso ,a fi rmar-1 he que sou Mi
nistro do Trabalho com as 
prerrogativas que tem um Mi
nistro, que participa das dis
cussões políticas deste País, 
que participa das discussões 
salariais deste País, só que 
de forma competente e absolu
tamente discreta. Quero rea
firmar isso. Dou-lhe a minha 
palavra não comO_Ministro, mas 
como operário que sou, e não 
abro mão disso, de que tenho 
participado decisivamente de 
todas as discussões polfticas 
deste Pais. 

Se eu não apareço é porque 
não há um interesse de fazê-lo 
publicamente, V. ExA há de 
respeitar isso também; não te
nho ne-nhum interesse em con
flitar com· a Ministra Zélia 
Cardoso de_ Mello, que é a 
responsável pelo processo eco
nómico deste País e tem a mi
nha solídar;ãdade absoluta em 
grau, número e gênero, irres
trita para que de fato se com
bata a inflação. 

também nos Anats, o Ministro 
diz, isso é boicote. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) Queria concluir 
dizendo: . consideram esses 
fUhcionários que não têm con
di Ç5es de t_raba 1 har, de di r i
gfr seus respectivos setores 
com · aquelas · demissões 
dete~minadas. V. Ex~ enfrentou 
objeções dentro do seu próprio 
gabinete. Houve o caso citado 
pelo Senador Pompeu de Sousa, 

Porquanto não será nenhuma do seu auxiliar direto que, 
difamação da Imprensa e nenhu- realmente, escreveu uma carta 
ma opinião por mais respeitado QUe se tornou pública, dizendo 
que seja um Senador- e V. Ex~ que essa política de demissões 
o é - que me fará· muQÇ!r de o---· era i rraci o na 1 , absurda e não 
pinião, de- ser o Min-is·tro do levava a nada. 
Trabalho com todas as prerro-
gativas de "Ministro do Traba- O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO-ÉMAGR:L --
lho, mas com a di~e,r_i"ção tal-- Senador, por favor! óbvio 
vez oue os outros não tenham. que cada um dos funcionários 
Como não ~enho ~enhuma preten- públicos demitidos, ou coloca
são politica n~ minha vida, dos em disponibilidade, tem 
tenho p~ocurado tocar de uma condições de, dentro· da sua 
forma discreta, como só os sensibilidade, fazer uma carta 
operários sabem fazer, muito mais emotiva do. que 

Queria ·que v. Exa reSp~>ndes~ 
se, para que fique noS Anais, 
Senador, com 130 motoristas e 
25 carros, o que o Sr. faria 
se fosse Ministro do Trabalho? 
Na sua opinião, o·que V. ExA 
·faria com 125 motoristas e 25 
carros? Des, _,__ ~a saber, ta 1-
vez até tenh,. tomado uma decí
são errada. ou~ se o Sr. ti
vesse 55_ máquinas de xerox 
para um Ministério só. o que 
V. Ex 1 faria? 

O SR. MÁNSUETO DL LAVOR 
(RelatoL) - As d7storções e os 
casos isolados não justificam. 
Estamos invertendo o papel, V. 
ExA é realmente quem tem obri
gação de responder e eu de 
perguntar, p_ortanto, eu não 
tenho obrigação de responder 
as suas perguntas. Quero ape
nas observar que são casos i
solado_s que não justificam 
essa reforma administrativa 
que desestruturou, inclusive, 
o funcionamento da máquina. 

No Minisfério de v~ Exll, na 
Previdência Social, nas Supe
rintendências Regionais houve 
pessoas_encarregadas de fazer 
listas de demissões que colo
caram pessoas mortas, pessoas 
já aposentadas, pessoas em 
vias de ser aposentadas, por
que disseram: não vou traba
lhar contra mim mesmo; se eu 
for obrigado a colocar ... 

O SR. ANTONIO ROGÉRIO MAGRI -
Isso· tem um nome: chama~se 
boicote. 

O SR. 
(Relator) 
boicote. 

MANSUETQ 
Não. 

DE LAVOR 
Não é 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI 
Quero dizer a V. ExA que na 
minha concepção isso se chama 
boicote, que se estabeleça 

essa. Quantas cartas poderemos 
ter tido, Senador~ Quero fa
zer, aqui, não só transportar 
a pergunta para V. Exa, mas 
quero fazer uma outra citação, 
se me permite o nobre Senador. 

Acho que as coisas devem ser 
apuradas de fato, mas devem se 
apüra:das no -âmago da oues tão, 
porgue .. e_u venho aqui, faço . um 
pronunciamento, e esse pronun
ciamento, com todo o respeito 
pelo_ juramento que fiz, posso 
de uma forma hábil, e sou, se
mantizar, dizer o que quero, e 
sai r daqui sem. . . mas quero 
assumir um compromisso muito 
mais visceral com este Senado 
e com esta comissão. 

Coloco-me à disposição, no 
MiniStériO do Trabalho e da 
Previdência Social, junto com 
os Srs. Senadores, para 
verificarmos. in loco, o que 
foi feito: aqui foi feito isso 
aqui, aqui tinha tanto e tem 
tanto, tinha 150 motoristas. 
aQora só· temos 26; tinha 55 
maquinas de xerox e hoje tem 
16 e ainda é muito, posso cor
tar mais 6. 

Então, faço esta proposta à 
Comissão. para que não fique 
apenas, muitas vezes. no entu
siasmo do Ministro. mas me co
locar à disposição, senador. 
para que esta Comissão vá ao 
meu Ministério do-Trabalho e 
Previdência Social e, aberta
mente, possamos sentar e con
versar cdm quem quer que seja, 
independente do que eles vão 
dizer, se estão descontentes 
ou não. po~que haverá muita 
gente que dirá:· não estamos 
satisfeitos, mas eu me dispo
nho a fazê-1~ da melhor manei
ra que V. ~x _ -~e:_s_~j ~ ~-· 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator)- A proposta é. muito 
boa, e da minha parte a_cho que 
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é do maior interesse para esta 
Comissão. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Quero

6 
só fazer a seguinte 

observação~ Disse que tinha 
uma reunião com o Presidente, 
mas na verdade, a reunião é 
com o Dr. Célia, do Bernardo 
Cabral, e a Ministra Zélia, 
mesmo porque o Presidente da 
República não está aqui; está 
em Alagoas hoje. A pedido de 
Sua Excelência é que vamos nos 
reunir agora. Estou fazendo 
essa declaração porque eu dis
se que era com o Presidente da 
República e não quero aqui que 
fique alguma dúvida nesse 
sentido. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - En
tão, Ministro, em termos ge~ 
rais, o que o Governo afirma 
não confere com os números 
oficiais. 

Chega aqui o Sr. Secretário e 
afirma' que a fOlha de pagame-n
to corresponde a 87% das des
pesas correntes, para dizer 
que é preciso haver corte; 
para d1zer que é preciso se 
adaptar à Constituição. No en
tanto, - vamos conferir o 
Orçamento. E _verificamos que 
não chegam a 21% estas 
despesas. 

O segundo ponto é que o art. 
38, § 1~. da Constituição de
termina cinco anos;-portanto, 
o Goyerno não tinha es~a ne~ 
cessidade objetiva, imediata 
de acelerar com um corte vio
lento estas despesas, se é que 
isto representa corte de des
pesa, pois em nosso entender 
as grandes despesas estão af 
intactas. que são os Qrandes 
subsídios. 

Por outro lado, V. Ex~ faz a 
imagem do dono da casa que 
quer manter a sua casa e pre
cisa cortar jardineiros, etc. 
Mas o Governo mesmo alardeia 
que realmente está com supe
rávit; já houve até anúncio de 
superávit. _ 

Então, a situação, na reali
dade, não seria de levar a 
este quadro a que está subme
tido o servidor público-. Aqui 
é uma questão mais trabalhista 
do servidor e dos servidores 
colocados em disponibilidade. 

No que se refere à proposta 
ou ao-comentário feito por v. 
Ex~ sobre o não pagamento do 
abono aos servidores colocados 
em disponibilidade, eu queria 
apenas lembrar-que há uma de~ 
cisão do Supremo Tribunal Fe
deral mandando pagar na 
integra, ... 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Mas não me coloquei contra, 
Senador; eu disse que precisa
va ser discutido; -eu nunca me 
coloquei contra. 

o-- --sR. MANSUETO DE LAVOR 
{Relator) - Mas a qu~stão _que 
eu co1oco aqui, lembrando ape
nas, e a questão das perdas 
salariais< Realmente, de acor
do com os próprios indicado
res, de abril a agosto houve 
uma perda salarial de 110% 
para uma inflação realmente de 
110,4Y.; e esta inflação acumu-
1 ada só _entr:.e ma 1 o e agosto 
chega â 45,6%: Realmente, o 
servidor público, conforme foi 
levantado aqui, não está tendo 
uma reposição nem sequer dis
tante dessas perdas salariais-. 

V. Ex~ eStá preocupado1 Qual 
é a politica- do Ministério com 
relação a ess_e aspecto.? A mi
nha pergunta é nesse sentido; 
não é nenhuma ofensa a V. Ex~c 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI ~ 
Absolutamente! 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) --N~o-é nenhuma o
fensa a v. EX dizer que o Mi
nistério do Trabalho está 
esvaziado ... 

o SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, absolutamen-te! Não -tomei 
como ofensa. 

O - SR. M~NSUETO D~ LAVOR 
(Relator) - E porque nos esta
mos açompanhando e eu poder i a 
até pe·rguntar; Afina 1 de con
tas, retirando a questão da 
Previdência so-cial, o-Ministé
rio do Trabalho, originalmen
te, o que faz hoje, qual é o 
seu papel hoje? Se ele não 
está preocupado com esta si
tuação da reposição salarial; 
se n~o está preocupado com __ Q 
problema do d~semprego, ou me
lhor_, se não· tem poderes para 
influenciar na questão do de
semprego crecente, reposição 
salarial. nas demissões, no 
desempreQo, repito qual é re
almente o papel do Ministério 
do Trabalho? 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
O_ e~;:~ufvoco que V. E_x~ persiste 
em cometer é qUe V. Ex~ acha 
que eu não estou participando 
das decisões e eu estou lhe 
afirmando ... 

O SR. MANSUETO 
(Re1~tpr) - Não, eu 
de saber ... estou 
tando ... 

DE LAVOR 
gostaria 
pergun-

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
E lhe afirmando, a sua pergun
ta me força novamente a dizer 
que o·ún1co equívoco- -que v. 
Ex~ comete é achar q~e não 
participO, Reafirmo-lhe, de 
palavra em palavra, que eu 
participo. Participo com a 
convicção que a politica está 
correta. Talvez estivesse fal
tando-essa palavra para V. Ex~ 
associar a minha- resposta à 
sua pergunta, oo seja, parti
cipo com a absol ut.a convicção 

de que a politica empregada~ 
corr:eta. 

O SR. MANSUETO O~ LAVOR 
(Relator) -Por exemplo, Mi~ 
nistro. o paráQrafo único, do 
art. 1.~~., da Med1da Provisória 
n.~<. 211, V. Ex~ acha absoluta
mente cor_reta? ·- -

O SR. ANTÔNIO ROGÉRÍO MAGRI -
Pode me .. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator).- A Medida Provisó.:
ria publicada ontem, a de n.~<. 
211 . 

O SR. ANTÓNIO.ROGÉRID~MAGRI -
Acho corret-a. fui eu ql.,.l~I!J 
redigiu. Eu-assinei. 

O SR. MANSUETO OE LAVOR 
(Relator)- AH! Foi V.~ ExA 
quem assinou e redigiu. E-fa
cultado à empresa nãO pagar b 
reajuste determl nado pela .Pró
pria Médida, se ela se julgar 
incapaz de fazê-lo, recorrendo 
à J.ustiça e a çlecisão _serã_ nã 
lnstânc1a Superior. Quanto 
tempo uma -cau_sa na Just: i çª 
trabalhista 1eva? 

O SR. A~TÜNIO ROGÉRIO -MAGRI"
Sehador, V, ExA sabe que ape
nas tiramos da CLT e _CQlocamps 
na Medida Provisóri~? Esse 
texto -consta da CLT, que é 
poss i V e 1 quãl quer· empresà 
numa "difícil fa!;ie financeir<:). 
só que e 1 a t_erá, Senador, que 
abrir as suas vísceras. para 
mostrar oS seUS nvros. Não é 
apenas -a-rgüit que está numa 
necessidade_um tantO OeS9ãSta
da financeiramente e será a
ceita sua· proposição. ou acre
Citamos que existe um poder 
Cohstítufdo neste ~afs: O Exe
cutivo, o Legislativo e o 
iJudiciário, ou nªo_ tenho maj~ 
o que fazer, não s6 como Mi
nistro, mas também como 
brasileiro. 

Entretanto, acredito nos po~ 
deres todos e acredito no Po
der Legislativo e no 
Judiciário. QuandO remetemoS 
ao judiciário para saber se 
era correto ou não uma· pre~ 
falência ou alguma coisa que 
poderia colocar na rua, por 
exemplo, do-fs mi 1 trabalhado-
res, ao invés de diminuir os 
seus· salários numa discuSSãO 
ampla com o sindicato, não vi
mos nenhuma incoerência. A in
coerência seria fechar os o
lhos e deixar dois mil traba
lhadores serem colocados- -na 
rua, porque a empresa teve di
fi Cu 1 da de para p_agar. QUando 
ela tem que conversar·com á 
JuStiça, com o Sindicato e fa
zer a prova visceral de que se 
ela fizer fecha, penso que 
isso está absolutamente dentro 
do contexto; 

O SR. - MANSUETO OE LAVOR 
(RelatOr) - Esse dispositivo 
não constava na Medida Provi-
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sor1a nR- 199, que era 
antecessora. Quando se espera
va que houvesse apenas uma re_
petição dos termos da 199, por 
esgotamento do prazo sem que _o 
CongresSo' apreciasse-, veio a 
Medi da n~ 211 com_ essa 
medi fi Cação. No entender dos 
trabalhadores - não é no meu, 
é de todos , é que esse 
parágrafo único que V, Ex~ diz 
que redigiu e_ assinou, ele é 
uma proteção ao mais forte e 
não ao trabalhador! 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Eu diria que é uma proteção ao 
trabalhador. Quero discutir 
isso com V. Ex.a 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) -Não. quero discutir 
porque af seria divagar sobre 
o assunto ... 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Sem discussão, quero reafirmar 
publicamente a minha posição, 
como Ministro e como operáriO, 
porque V. Ex~ vê que não abro 
minha posição de operário, 
pois é muito difícil-ser colo
cada uma questão que eu não 
possa responder, na dignidade 
que faz um operário._ ~ 

Conheço algumas empresas - e 
V. Ex~ também- que por qual
quer razão, não entro no_~éri
to, por incompetência, ou o 
que quer gue se~a. podem estar 
em situaçao dif1ct1, deli cada, 
para fechar. V. Exa admita uma 
empresa sua, com do-is mi 1 tra
balhadores e, com um governo 
novo, que não lhe permitirá 
mais "mamar nas tetas" do mes
mo, sem subsidio, sem qualquer 
coisa parecida, gue se encon
tra numa situaçao delicada, 
sabe que não tem alternativa: 
ou entra num acordo com os 
trabalhadores via Justiça -
preste bem a tenÇãO Senador, 
por gentileza, porque é isso 
que diz a medida- e se reci
cla, é muito melhor isso, ou 
então fecha a empresa, i mar; i
nando que essa Medida Provisó
ria n~ 211 pode ser uma prote
ção basicamente aos 
empresários, 

Ouero reafirmar: se há um_ Go
verno, que não tem contato com 
o setor empresarial, desde sua 
politica de campanha, é este 
Governo. A Fiesp nunca entrou 
na sala. Então, é di ffc11 di
zer que a 211 possa ter sido 
feita para proteger os 
poderosos. ·Ao contrário, essa 
medida vem para prote~er os 
trabalhadores que não tem con
dições, e às vezes, não têm 
nem sindicato forte- e af a 
Justiça decide. 

O SR. MANSUETO .. DE LAVOR 
(Relator) -Ministro, voltando 
ao papel do Ministério do 
Traba 1 ho. Sempre me ref i"ro ao 
Ministério do Trabalho, o 
histórico ... 

O SR. ANTÓNIO ROG!iRIO MAGRI -
V. Exa se refere a um Ministé~ 
rio do Trabalho que, histori
camente, sempre esteve ligado 
a uma estrutura Jascista, uma 
estrutura coopt~tiva, uma es
trutUra que, até hoje, não a
judo_u ao movimento sindical; 
uma estrutura de tnserção, que 
intervém no sindiCato, de uma 
estrutura que faz intervençãq 
a todo o instante. E este Mi
rii stérfo do_ Trabalho, hoje, 
considerando os Anais históri
cos do_ movimento· sindtcal, fez 
o seguinte: o problema da_s 
greves, por exemplo, Sr. 
Sena_dor ~ . . ---~ _o-~ 

O ·-SR.·- MANSUHO DE LAVOR 
(Relator) -Estou achando que 
v. ExA e_stá tendo telepatia, 
porque V. Ex~ está dizendo 
tudo isso a que estou me 
referindo. 

QI,Jero saber- a -funÇãO do Mi-
nistér_io do Trabalho, do Lin
dolfo_ Collor, que recebeu to
das as homena~ens_pela Funda
ção _do Min~sterio _çjo Trabalho? 

O SR .. ANT.ÔNIO ROGÉRIO MAGRJ -
E que se insurgiu contra as 
prefeituras, só por isso caiu. 

O SR. MANSUETO OE UVOR 
(Relator) - Não pelo fato de 
ter _si do durante a di ta dura de 
Vargas, porque a CLT também 
surgiu inspirada. inclusive. 
na Carta De1 Lavoro e, no en
tanto, não deixamos de defen
der os seus dispositivos. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Claro, constitucionais. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) -Então, o que V. 
Ex~ endossou aí -foi um exercí
cio de telepatia, que, na rea-
1idade, não correSponde ao meu 
pensamento. --

Gostaria de saber apenas o 
segu1nte~ se o Ministé-rio tem 
a1nda a função de fiscalização 
das condições do trabalho? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
V. Ex .a sabe que isso é 
verdade. 

Olicamente, sem nenhuma ~reo
cupação, _para que V. Ex vá 
ver que tem, sim. O que é pre
ciso é trabalhar. o que preci
sa é por _g_er:_te __ para traba 1 har_. 

O SR. . MANSUETO DE LAV.OR 
(Relator)- Tem fiscais d_o Mi
nistério em todo o Pafs? o Mi
nistério se faz presente onde 
ex1stta a relação de trabalho? 

O Sr. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, não é verdade. Há lugares 
em que não-há condução par~- o 
fiscal lá chegar. 

O SR. MANSUETO. DE LAVOR 
(Relator) -:_Então, precisar1a 
de mafs carro e precisaria de 
mais servidores para fazer o 
serviço. Por que esses mQto
ristas que aqui estão, não fo
ram prá lá? 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Respeito profundamente a s-ua 
opinião, mas lhe afirmo .. "que o 
problema não é de mais 
pessoas. o problema é de fazer 
com que ~s pessoas trabalhem 
mais. -

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) - Concordo também. 

0- Sii. ANTÔNJO ROGÉRIO MAGR1 -. 
Sabe por que digo isso? Porque 
mais uma vez recorro ~ minha 
condição de trabalhador. Tra
·ba 1 he 1 , durante 20 anos, das 5 
da manhã às 9 da noite. Por
tanto, não permito que no meu 
setor de trabalho as pessoas 
não trabalhem como eu 
trabalhei. Não permito que as 
pessoas façam uso da máquina 
estata·l, em detrimento de lffl
lhões de trabalhadores que a
cordam às 4 da manhã e se pen~ 
duram nos ônibus de São Paulo. 
Portanto, não abro mão dessas 
Condições. Têm pess·oas si rii, só 
que essas pessoas precisam 
trabalhar. E se trabalharem, 
com certeza, darão conta do 
recado. V. Ex~ não tenha dúvi
da disso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) -só queria, não sei 
se ouvi direito:- V. Ex.a mesmo 
concorda e afirma que o Minis
tério precisaria de mais 

O SR. MANSUETO DE LAVOR pessoas. 
(Relator) -Sei, não é? 

-0 SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
_ O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI - Não disse isso. Senador. Disse 
Tenho certeza disso. que há condiçQes em que o fis-

cal de trabalhi· não tem 
O SR.· __ MANSUETO -DE LAVOR acesso. Se. V. Ex pega Manaus, 

(Relator)- E se o Mi-nistério por exemplo, pode colocar, um 
tem fiscais, servidores sufi- milhão a mais de fiscais. que 
cientes_ para fazer isso ~m eles não terão acesso aos se
todo o- País? tores mais importantse, pois 

estamos num país de dimensões 
O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI - continentais. A dificuldade 

Tem, senador. não é uma quantidade menor de 
pessoas trabalhando, e sim nos 

O SR. MANSLIETO DE LÃVOR meios de locomação: faltam 
(Relator) ~ Não, não tem. veículos, não aqui em arasí

.li~. onde temos 150 motoris-
0 SR. ANTÔNIO ROGÉRio MAGRI --~as. mas em outros setores, e 

Tem, Seriador. E o convido pu- isso já est~mos reciclando, 
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com esses carros que ficar:-am O SR. ANTÔNIO RP,G_ÉRIO.MAc,;RI .-
em disponibilida-de· ··-Eu o farei com todo'p_razer._ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator)- Muito bem. tntão 
entendi bem: V. Ex~ disse que 
faltam instrumentos, veículos 
em outros setores. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Sim, faltam instrumentos, isso 
é verdade. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator)- Para que o Minis-
tério do Trabalho cumpra o seu 
papel, a sua função. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRl
Ele cumpre o seu papel, para 
aprimorar a função do Ministé
rio do Trabalho. E o aprimora
mento é uma constante na vida 
da sociedade brasileira, 
Senador. 

O SR. MANSUETO OE LAVOR 
(Relator) --Muito· obrigado, 
Ministro. 

Creio que esse convite, Sr. 
Presidente. feito pelo Minis
tro é interessante. E a nossa 
conversa aqui hoje. o depoi
mento do Ministro foi realmen
te muito bom, talvez ainda pu
desse complementar, como Rela
tor, algumas informações. 

O SR. MANSUETO DE .~AVOR 
.(RelatOr)~ O Ministro Ja se 
dispõs a of-erecer. Creio 'da 

·maior impo-rtância isso. Afinal 
·de contas, queremos o Mini sté_
rio do Trabalho forte, cUm

_prindo o seu papel para com a 
_sociedade. Muito obrigado. 

O -s-R. P-REsiDENTE (Maurlé.io 
Corrêa) - Eu s6 gostaria de 

_solicitar ao- Ministro, por 
· gent i 1 eza, que nos remetesse 
·uma relação, da Pasta da Pre
vidência e da Pasta do Minis

,tério, de todas as Unidades da 
Federação, doS que foram colo

·cados em disponibilidade e dos 
que fC?_ram demi t_1 dos. 

Se v. Exa pudesse me mandar 
·isso, digamos. até o dia 10 de 
setembrO, eu ficaria ~rato, 
porque_ nós _temos _qu~ of1ciar. 

O SR. ANTÔNIO 
Perfeiltamente, 
faremos 1 sso 
possfvel. 

ROGÉRto MAGRI -
Sr. Presidente, 

o mais breve 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Pe
rante a Comissão, Sr. Ministro 

é só -um mi_nuto -. seria o 
tempo de marcarmOs aquela au
diência que já está aprovada·. 

-que as_ J j çi~ral"')_ças d_os si ndi ç:a_
tos tios serVldor.es estão pro
curando este Relator! e sobre 
as datas das audiencias n6s 
quer'Íamos ·saber se· v. ExA po
der 1 a, na sua agenCia, já colo
car uma_ pe·rspect'i va dos 
dia_s .. _.-pois na próxima semana 
teremos- o depoimento do Presi
dente do Banc_o do Bras i 1 , no 
próximo dia 5, e guerfamos ver 
se era possfve1 ja estabelecer 
dataS para es·saS düas- aU"di ên
cias que estão combinadas com 
as Lideranças e os represen-
tantes dos servt dores 
públicos. · 

O SR. PRESI_Dj:NTE (Mauricio 
Corrêa) - para uma questão 

interna cor-por-is é melhor 
marcar para depois. 

Ministro Rogério Mãgri, ·agra
deço a sua presença, e declaro 
encerrados os trabalhos de 
hoje. Dia 5 estaremos, aqUi, 
ouvindo o Presidente do Banco 
do erasn . e'. af. já' com o 
ca 1 endár i o sobre os out-ros 
acontecimentos. · --

Muito .obrigado pela partici
pação de todos. 

E~tá encerrada a reunião. 
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CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Oiretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DÉ BASTOS 
Dtretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
01retor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CE-CIÚFICO 00 SENADO F'EDEIUU. 

OIAIIIO 00 CONGIIEAO -CIONAL 
Impresso 10b a responub•hd•de da Meu do Sena;do Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral . ......................................... ----~_Cr$ 1.069,~ 

T1ragem. 2.200-4txetnpl;Jres. 

Ata da 1411! Sessão, em 19 de setembro de 1990 

41! Sessão Legislativa Ordinária, da 481! Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS-
SENADORES; -

Odacir Soares- Varbas Passa
rinho- João Lobo- Chagas Ro
drigues - Cid Sabóia de Carva
lho - Ney Maranhão - Frãncisco 
Rollemberg- Lourival Baptista 
- severo Gomes - Irapuan Costa 
Júnior _ Pompeu de Sousa. 
Mendes Canale- Leite Chaves
Alberto ·Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 14 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de ·oeus, ff'd
c1amos nossos trabalhos. 

o Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER NO 306, DE 1990 

Da Comissão de Constitui
ção, ~ustiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Decreto 
~egislativo no 22, de 1989, 
que 11aprova o texto da con
venção nQ 147 da Organiza
ção Internacional do Traba
lho- OIT, sobre Normas Mi
nimas da Marinha Mercante, 

adotada em Genebra, em 
1976, _durante a 62i Sessão 
dã- conferência Internacio
nal do Trabalho. 

Relator: -Senador ~útahy Maga
lhães 

Esta- comissão é solic.itada a 
se-pronunciar, de _acordo com 
Parecer aprovado pela Comissão 
de Relaç6es_Exteriores e Defe
sa_ Nacional. datado de 20 de 
setembro de 1989, acerca do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 22, de 1989, que aprova o 
texto da Convenção n~ 147, da 
or~aniZação Internacional do 
Trabalho, sobre Normas Mínimas 
da Marinha Mer_cante, adotada 
em Genebra,_ 1976, durante a 
Õ2n Sessão da Conferência In
ternacional do Trabalho. 

Foi a Convenção em tela, sub
me'fi da à ãpre_ci ação da Câmara 
dos Deputados, e por ela apro
vada, estando pendente ainda, 
de _aprovação pe l_o Senado 
Federal._ 

A- co-missão de R e 1 ações E~t-e
riores e Defesa Nacional do 
senado Federal, após examinar 
a matéria aprovou parecer que 
solicita ao Ministério do Tra
balho, opinião sobre os. con
ceitos --relativos à liberdade 
sindical constantes do texto 
da Convenção em apre~o. Seriam 
questões referentes as Comis
sões ali previstas. que feri
riam normas constitucionais 
bras 1 1 e i r as. 

Parecer emitido em 30 de ou
tubro de 1989, _pela Consulto-
ria Jurídica do Ministério do 
Trabalho, assin"ala que 

à luz do que estabe
lece o art, 8~. I, da Cons
t i tu i ção Federa 1 , -d-i spos i -
tive protecionista dos in
teresses das· entidades de 
classe contra interferência 
ou intervenção de qualquer 
natureza por parte do Esta
do, somos acorde, textual
mente, com o teor do voto 
do relator da Comissão do 
Trabalho da Câmara. em es-
pecial no parágrafo 
transcrito: - -

Nenhuma dúvida subsiste 
quanto à conveniência e o
portunidade do presente ato 
i nternac i ona 1 . " 

EstamoS 1 ntei i"anierite d-e-- aCOr-
do com as palavras acima, e, 
em face do expost_o, pronun""""": 
ciamo~nos pela constituciona
lidade,_ jurid_1cidade e boa. 
té.cntca legislativa ·do diploma 
legal em tela. 

sa 1 a das Sess-6es, -14 de marÇO" 
de ~990. - Cid Sabóia de 
carvalho, Presidente_- Uutahy 
Magalhães, Relator -.Carlos 
Patrocínio- Francisco Rollem
berg - Leopoldo Peres - Antô
nio Luiz Maya - ~oão Lobo -
Marco Maciel - Meira Fflho 
Uam11 Haddad- Wilson Martins 
- Ed; son Lobão . 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o Expediente lido vãi 
à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr, 1.11. 
Secretário. 

É lido o se~uinte 

REQUERIMENTO NO 343, DE 1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 216_ do_ R e-:. 
gimento In"té-rno-. Sol i cito que 
sejam prestadas pela Excelen
tíssima Senho-ra Ministra da 
Economia, Fazenda e Planeja
mento, as seguintes informa
ções: 

1. Qual o teor da proposta de 
acordo encaminhada ao Fundo 
Monetário Internaciohàl no-úl
timo dia 13 de setembro? 

2. Qual o motivo que levou o 
Ministério da Ecónórnia, Fazen
da e Planejamento e o Banco 
. Centr-al do Bras i 1 a não subme_
terem o acordo com o Fundo 
Monetário Internacional ao Se
nado Federal, em vista do in~ 
ciso I, art. 49 e incisO v, 
art. ____ 52 da ---constituiÇãO 
Federal? 

Sala das Sessões, 19 de se~ 
tembro de 1990 .. Senador 

Wi 1 son Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O requer i me_nto_ 1 i do 
vai ao exame da Mesa D1retora. 
(Pausa) 

Na sessão de 17 do corrente~ 
foi 1 i do o Requer 1 menta n 
342 1 de. 199.-o o do senador Jorge 
Bornhausen,- solicitando auto
rização do senado para parti
cipar, como Observador Parla
mentar. da Delegação do Brasil 
na 45 4 Assembléia das Nações 
Unidas, no período de ·17 a 28 
do corrente. 

o requerimento não foi votado 
naquela oportunidade nem na 
sessão subseqüente por falta 
de quorum. A Presidência, não 
havendo objeção- do Plenário, 
defere a solicitação, valendo
se do_ disposto n·o art. 43. § 
2.2., __ do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, comuni
cação que será lida pelo _Sr. 
1.2. Secretário. 

E lida_ a seguinte 

Of. 62/90 Gab-Jbor 

Brasília, 12 de setembro de 
,; 1990_ 

Senhor Pres fden.te-. 

Tenho a honra de comun-icar a 
Vossa Excelência de acordo com 
o disposto no art. 39, alínea 

a, do Regimento Interno, que 
me -ausentarei do Pais, a par
ti r de 17/9- em_ Vi_agem aos Es
tados Unidos. na condição de 
11 0bservadór Parlamentar" de
signado por esta Casa. para o 
_períoâo de Sessões da ONU, do 
corrente ano, conforme, inclu
sive, Decret_o Presidencial_ pu
blicado no Diário Oficia1 da 
União. -Senador ~orge Kcnder 
Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
-sou sã:) - A _ c_omun i cação 1 i da 
vai à publicação. 

Há Oradores inscritos~ 

Coh_Cédo a pa 1 avra ao_ n_obre 
-Senador Antônio Luiz Maya. 

__ Q_ -SR. ANTÓNIO Ll.!t_Z MAYA (PDC 
_:::_ __ TO._ Pronuncia _o seguinte 
01 scur'sci-. Sein rêvfsão do 
J:>rádor_. ) .Sr . _ Pre_s i dentê, 
Srs. Senadores, um dos mais 
_freqüefltes ternas que, a tua 1-
mente, ·se apresentam para dis
~ussão e debate~ _concernente 
ao ensino superior no Brasil. 
De fato, os prob_lemas que a 
.uni vers f_dade Qras i 1 e i r a vem 
atravesSando consti~uiem . um 
verdadefro- _desafio a ser ven·
cid_o pelo ·a-tu_al ~overno. 

Apesar de as deficiências_ dos 
njveis_anteriores serem inega
VeJmente os mais graves aspec
tos a atacar - pois a maior 
preocupação do Governo consis
te em erradicar_ o anaJ_fabet is

_mo ,_ tarefa que tem que ser 
cumprid?. de acordo com a 
Constituição,- ! dentro _de um 
prazo estabelecido~_assim como 
tem que ser estendido a toda a 
população o acesso ao ensino 
fundamental -, o ensino supe
rjor_ não pode ser relega_do a 
segundo- p1 ano ... A uni vers i da de 
c:o_mpete uma função exclusiva, 
a de ~reduzir o conhecimento e 
apl J cá-'1 o çi_e cmodo ,a transfor
mar-o--ambiente_ sociaJ. Port:an
_:to, __ está nas mãos dos prof is
sionais do ensino e pesquisa 
super 1 o r a responsab_i 1 i da de 
maior de mudar os rumos da Na
ção,_ de encaminná-la para o 
_desenvolvi menta. 

Há- mui to, os re_i tores, assim 
comb os demais inteQrantes dos 
-quadros universitarios, vêm 
reclamando maior autonomia 
p_ara as inst.i.tuições qlJe 

· dirf~em. Segunc:lo eles, os en
traves que a univer~ndade vem 
sofrendo contribuem para que 
ela não cumpra _adequadamente 
as suas funções. 

Cada instituição precisª de
cidir livremente quanto ao seu 
modo_ de operar, a~endendo à 
~diversidade própria do panora
ma físico, econõmico, social 
das regiões brasileiras. Não 
faz sentido, hoje, no Brasil, 

·uma unrversidade única, padro
ni~ada, seja em reração a cur
sos, seja em ·relação a currf-

culos, _objetivos, estatutos, 
ativfdades de pesquisas e ex
tensão. 

A autonomia, entretanto, ape~ 
sar de .garantida no art. 207 
da Constituição. não vem sendo 
ainda compreendida; certamente 
envo 1 ve _um aumento na_ respon
sabilidade de atuação dos di
rigentes acadêmicos, mas não 
deveria ser alvo de tentativas_ 
de restrição das conquistas 
asseguradas na Carta. 

A hist6ría doS alternados pe
rlodos de progresso ,e retro
cesso na autonomia universi
táriÇl. pode, até certo pqnto, 
e~plicar a relutância, hoje 
observada, em liberar as . isn
ti tuições do __ controle 
governamental. Na époç~ colo
nial, não se criou, de fato, 
nenhuma uhi v~rs i_dade n9 
Brasil. A razao desse atraso 
cultural reside no fato de 
que, para os governantes por-
tugueses, era mais interessan
te que a popu 1 ação bras·; 1 e i r a 
permanecesse pouco evoluída . 
Entretanto, não poucos brasi-
1eiro_s vençiam as ba,rreiras e 
se encaminhava -par~ o extf!'
ri_or, freqOentando universida
des, táTs como a de Coimbra, 
que formou alguns de nossos 
mais_ i lustres pol i"ticos e 
escritores. J~lgavam os colo
nizadores que nossos· estudan
tes, no ambiente europeu, se
riam condicionados a permane
cer submissos à Coroa, o que 
não ocorreu; ao mesmo tempo. a 
inteligência dos brasileiros 
come~ava a desenvolver-se nas 
escolas de Artes, Filosofia, 
Letras. Teologia que os jesuf
tas haviam abertó na Bahia, em 
OJ inda-Recife, em São paul o, 
em Mariana, em São Luis. Nesse 
contexto, já se instalou a 
tensão_ entre esses dois p6.los: 
o_ da submissão e a_ da 1 ibera:
ção acadêmica,- cujos efi:!itos 
se mantiveram ao longo dos 
anos. 

Após a vinda da Família Real 
para o Brasil, foram criados 
curso_s isolados de Anatomia e 
Circurgia na Bahia e nO Rio de 
Janeiro e, logo em seguida, a 
Academia Militar, c_am um curso 
de Engenharia. Os primeiros 
cursos_de Direito surQiram em 
Olinda e São Paulo, ja sendo o 
País independente de Portugal. 

:Que signifi_câl')cia _ tem es5:e 
quadro antigo? E que, por ~e
rem escolas isoladas, poderiem 
ser mais facilmente controlá
das. Contra essa situação 
opuseram-se, após o advento da 
República, os políticos libe
rais, que incentivaram a cria
ção das inúmeras _faculdades 
privadas de Medicina, Direito, 
Engenharia. Como se vê, perma
nece a tensão ori~inal entre 
Esta"do e i.nic.ia.t1va privada, 
ambos promove.ndo o erts 1 no. mas 
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adotando 
diferentes. 

filosofias 

Mais recentemente, nas pri
meiras duas décadas deste - sé
culo, a legislação em vigor 
iria suscitar nova polémica, 
fazendo surgir o termo 
11 autonomia" no cenário acadê
mico. 

Gozavam os estudantes das es
colas secundárias oficiais do 
privilégio de terem assegurado 
seu ingresso automático nas 
instituições de nfvel supe
rior. Com o objetivo principal 
de corrigir essa distorção, 
elaborou-se_a Lei Or~ãnica _do 
Ensino Superior e Fundamental 
da "RepúbJica, que continha ou
~ras diretrizes, tais como 
considerar as instituições o
ficiais "autónomas" no que di
zia respeito aos aspectos ad
ministrativos e didáticos e, 
ainda, desobrigar as faculda
des, que dispusessem de recur
sos próprios, da fiscalização 
governamenta 1 • 

Contudo, os efeitos dessa lei 
não foram tão favoráveis na 
prática quanto na idealização. 
O fato é que, enquanto as ins
tituições de ensino superior 
oficiais tiveram oportunidade 
de melhorar a_ qualidade de 
seus cursos, já que os candi
datos passaram a ser selecio
nados, por concurso, as facul
dades privadas, ainda inci
pientes, ofereciam facilidades 
para ingres-so em suas classeS~ 
com o propósito de atrair mai
or número de estudantes pagan
tes. 

Tais efeitos -constituíam um 
excelente pretexto para a re
vogação da Lei Orgânica e o 
çonseqüente sepultamento da 
autonomia universitária, que, 
afinal, mal cheQOU a ser 
exercida. A tendencia à radi
calização começava a manifes
tar-se. Foi-se revelando gra
dativamente e incorporou-se 
aos traços gerais da polftica 
que se instalou em 1930. 

Em 1934, o GovernO Federal 
regulamentou, por meio de de
creto, o funcionamento das u
niversidades, tirando-lhes 
toda espécie de liberdade. A 
medida atinQiW aspectos tais 
como a obr1gatorfedade de ma
térias por curso, as exigên
cias dos exames vestibulares, 
a especificação dos programas, 
a escolha dos diretores, dos 
conselhos ... O controle rigo
roso do Governo Federal sobre 
o ensino universitário perdu
rou até que, após 1945. come
çaram a ascender os movimentos 
1 ibera is _democráticos. Durante 
a vigência do Governo Provisó
rio, um decreto-lei, assinado 
pelo-Presidente da República, 
assinalou nova abertura à au
tonomia universitária. o docu
mento legal conferia à Univer-

sidade do erasi1 a autonomia 
.administrativa, financeira, 
d_fdática, disciplinar. Entre
tant-o, e_ssa autonomia era 1 i
mitada por diversas outras 
leis. O_ jogo de concessão
limitação pôde ser bem obser
vado na Lei de Diretrizes e 
Bases, elaborada e promulgada 
entre 1946 e-1960, a qual, ao 
mesmo tempo em que proclama a 
autonomia universitária, 

1 limita-a, ao atribuir amplas 
funções regulamentadoras ao 
Conselho Federal de Educação. 

Em que p9Se ser bem intencio
nada a constante interferência 
do Governo Central sobre a u
niversidade, o_objetivo de ga
rantir a manutenção de certos 
padrõe.s de qua 1 idade poder i a 
ser atingido sem tantos per
calços se à universidade fosse 
dada oportunidade de caminhar 
por suas próprias pernas. Essa 
concepção estava na base da 
criação da Universidade de 
Brasflia, evento que se deu 
numa época em- que, mesmo no 
meio dos intelectuais e de 
certa parcela estudantil, ha
via o temor de que a autonomia 
universitária poderia , gerar 
malversação de recursos, eli
tização acadêmica, ampliação 
de barreiras ao ingresso nos 
cursos - idéias expostas, por 
exemplo, na Carta do Panamá, 
documento firmado por estudan
tes ·universitários. 

No Brasil, a ação dos inte
léCtUais-QUe defendiam a idéia 
de ser necessário o interven
cionismo nas instituições de 
ensino superior foi dis
pensável, naquela ocasião. com 
o advento da ditadura militar, 
novas formas de organização 
foram impostas às universida
des; foram adotadas medidas 
extremas,-tais como a expulsão 
de alunos e a demissão de pro
fessores; foram alterados pro
fundamente os estatutos, modi
ficadas as estruturas dos cur
sos, redistribuídas as 
funções. 

Era natural, pois, esperar-se 
uma reação proporcional a esse 
desastre, - após a retomada da 
democracia. A maior oportuni
dade para isso surgiu com a 
Assembléia Nacional Constitu
inte, encarregada de dar res
posta, através da _nova Carta, 

·aos anseios da população 
brasileira. 

Na área acadêmica. a movimen
tação no sentido de garantir, 
por preceito constitucional, a 
autonomia universitária, em 
todos os s-ent 1 dos, comprovada
mente produziu frutos. Por e
xemplo, houve um estágio na 
Slaboração do__ texto em que a 
expressao 11 nos termos da lei", 
surgida como um apêndice ao 
dispositivo que atribufa às 
univers·idat::tes "autonomia didá
tico-cientffica, adm1nistrat1-

va e de gesfão financeira e 
patrimonial" (art. _239 do 
Anteprojeto), ameaçava a con
quista pela qual tantos haviam 
batalhado. 

Então, a comunidade univer
sitária pôs-se alerta e sua 
voz se fez ouvir através dos 
mais ilustres representantes, 
como o cientista José Goldem
berg, à época Reitor da Uni
versidade de São Paulo. Em re
petidos artigos, ele chamou à 
razão os Constituintes propon
do a retirada da infeliz ex
pressão restritiva da autono
mia universitária. Eis um ex
trat~ de um dos seus textos, 
publ i cado. este, em 11 de outu
bro de 1987, na Folha de S. 
Paulo: 

"Poder-se-ia argumentar QUe 
não é possível dar autonomia 
i 1 imitada à_s universidades, 
uma vez que elas despendem re
cursos volumosos, e que compe
te ao Poder Executivo fixar 
esses recursos, fiscalizar sua 
aplicação e zelar para que não 
haja discriminações entre os 
fun'cionários das universidades 
e os demais funcionários 
públicos. Além disso, poder~ 
se-ia dizer também que é 
necessário assegurar um mínimo 
de homogeneidade às diferentes 
universidades brasileiras, uma 
vez que as profissões são re
gulamentadas, o que redunda na 
necessidade de exigir 
um curriculum escolar m_í_n_imo, 
o que é- feito pe,-o Conselho 
Federal de Educação. 

Tudo 1_ sso é verç:lade, mas 
o próprio projeto de Cons
tituição -estabelece no seu 
art. 241 as atribuições 
básicas do Conselho Federal 
de Educação. Além disso, o 
art. 21 estabelece QUe 
••cabe privativamente à U
nião legislar" sobre a~i di
retr1zes e bases da educa
ção naci onat••. 

Parece-nos que estes dis
pos_i ti vós bastam, e que a 
fúria legislativa usual no 
Bras i 1 dever·i a ser contida, 
dando às universidades a 
liberdade de se tornarem 
mais livres e mais diversi
ficadas, como ocorre em ou
tros pafses." 

Reconheceram os Constituintes 
a justeza do pleito da comuni
dade universitária~ tão bem 
exposto pelo respeitado mes
tre. Eliminada a_ excrescência, 
a nova Carta, definiu em seu 
art. 207, que: 

"Art. 207. As ~uni vers 1 da
des gozam de autonomia 
didático-científica. admi
nistrativa e dé gestão fi
nanceira e _patrimonial e 
obedecerão ao princfpio de 
ind1ssociabi11dade_ en1tre 
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ensino, pesquisa e exten
são." 

Mas a situação das universi
dades, apesar da garantia 
consti tu c i o na 1 , e contra r i ando 
as expectativas mais otimis
tas. ainda não passou por 
transformações si~nificativas. 
Até certo ponto, e natural que 
permaneçam dúvidas, inseguran
ças sobre o rea 1 si gn i f 1 cada
da "autonomia univer-sitária", 
pois o tempo decorrido após a 
promulgação da Constituição 
foi insuficiente para produzir 
um amadurecimento, tanto no 
lado dos governantes quanto no 
da comunidade acadêmica. Para 
tal incerteza, contribui tam
bém, pesadamente, a história 
dessa pendência, tal como vi
mos de analisar. 

Antes de a na 1 i sarmos o con
ceito de autonomia, é necessá
rio fazer duas distinções. A 
primeira, entre universidade 
pública cujos docentes e 
servidores são furicionários, 
cuja verba de manutenção é de
pendente do Orçamento da União 
-e universidade privada, man
tida por recursos próprios. 
Esta segunda categoria, sem 
dúvida, passa a gozar de maior 
autonomia, tem maior capacida
de de direcionar os próprios 
interesses. 

A segunda distinção é entre 
universidades propriamente 
chamadas e aquelas institui
ções i so 1 adas de ensino 
superior. No caso do segundo 
grupo, a elas não se referem 
os problemas aqui em discus
são, já que o conceito de au
tonomia s6 se aplica, restri-

l tivamente, às universidades. 

Fechada essa digressão 
necessária, passemos em revis
ta o conceito de autonomia, 
tal como vem sendo entendido, 
a partir da promulgação do 
texto constitucionc:n, por nos
sos reitores, docentes e 
juristas. 

Para o renomado Professor 
Paulo Milton Barbosa Landim, 
cuja experiência em cargos de 
direção em universidades pau-. 
listas lhe confere autoridade 
no assunto, em primeiro lugar, 
há que se perceber a diferença 
entre autonomia e soberania, 
sendo a autonomia outorgada 
pelo poder instituidor, deven
do ser compreendida dentro de 
certos 1 imites. No aspe·cto 
didático-científico. "é condi
ção imprescindível à consecu
ção dos objetivos próprios da 
universidade". No plano admi
nistrativo e de gestão finan
ceira e patrimonial. há que se 
levar em conta se a universi
dade é instituída como 
"autarquia", gozando de regime 
especial, que indica a capaci
dade de administrar-se, de ge-

rir os próprios recursos. Ho
je, segundo o mesmo professor, 
pelo menos as universidades 
paulistas já desfrutam de bom 
grau de autonomia administra
tiva, na forma de seus estatu
tos, situando-se as maiores 
restrições na área de po-1 ftica 
de pessoal, - "questão que se 
articula diretament·e com as
pectos fi nance i r os . Neste p-1 a
no, os recursos orçamentários 
chegam às universidades presos 
a 1 tens específicos e, emb-ora 
haja certa possibilidade de 
remanejamento, esta é 
limitada". Reconhece ele não 
ser fáci 1 resolver to-das as 
questões que a ampliação da 
autonomia universitária levan
ta, medidas esclarecedoras, ·na 
área jurídica, terfam que ser_ 
adotadas nes·te sentido. (Folha 
de S. Paulo. 26-12-88) (Como 
verfamos, uma ·tentat-iva de de
finir a questão seria apresen
tada sob a forma do parecer do 
en·tão Consul ter-Geral da Repú
blica Saulo Ramos, documento 
sobre - 6 ·qual refletiremos 
adiante,J 

o- aspecto ffnancei ro parece, 
mesmo, apresentar-se como o 
menos sUsceptível à desejada 
autonomia: Embora a Andes 
Associação Nacional dos Docen
tes do Ensino superior, ·e al.:.. 
guns reitores defendem a idéia 
de que cabe à univers_i_dade es
tabelecer livremente seu orça
mento, prestando contas dire
tamente ao congreSSo Nacional, 
esta tese não tem boa acolhida 
geral. A maioria dos manifes
tantes se posiciona no sent-ido 
de_ reconhecer que, desde que 
cabe ao Poder Executivo dis
tribuir recursos, compete-lhe 
também fiScalizar sua aplica
ção, exigir o ateridimento à 
prioridades, mas a universida
de deveria ser dada oportuni
dade de de ta 1 har a aplicação 
do orçamento global, o- qoe 
significaria menor interferên
cia do ExãCut i vo na- a·dm_i pi s
tração dos recursos 
atribuídos. O argumento de 
que, sem esSa interferência, 
há o perigo-de malbaratar re
cursos públicos, tem sido re~ 
batido com o fato de serem os 
reitores escolhidos legitima
mente e que, portanto, há que 
se ter confiança no seu senso 
de responsabilidade, na sua 
consciência do dever. A nós, 
parece que a transparência na 
prestação -de contas relativa 
ao_ emprego dos recursos públi
cos tem que ser mantida. sem 
exceções. 

De _qLJal_quer forr:na. o_aspecto 
fundamental a ser resQUardadó 
na autonomia universitaria não 
se refere a questões financei
ras, mesmo porque a conjuntura 
econôrl'lic-a dó Pafs nã·o permite 
grandes qui meras. Portant-o, a 
meta princi'pal da discussão é, 
sem dúvida, conteiYuar-a auto
nomia didático-cientifica à 

luz do art:--207 da Constitui-
ção de 1988. · 

A esté respeito já se mani
festaram, através de ar~igos 
publicados em revistas e jor
nais, alguns especialistas, 
como o conhecido Professor 
Cristovam Buarque, para quem 
"s_ó há uma proposta para a u
niversidade brasileira .. , _é 
aquela que permita que cada 
universidade defina a sua 
proposta". De fato, o caminho 
da divers1ficação- parece ser o 
único aceitável para responder 
às necessidades brasileiras. 
Tan·to são .necessárias as unf
vers idades com caracter·í st i cas 
profissionalizantes, que atuem 
em consonância com as empresas 
e com o mercado dª trabalho, 
quanto aquelas instituições 
voltadas para aspectos mais 
profundos do conhe;Ci menta, 
onde os pesquisadores alcancem 
nfveis de excelência. Do mesmo 
modo ·que precisamos· ampliar as 
oportunidades de_ acesso aos 
cursos su;Seriores,·-deniocratf
zando o ensino, temos que in
vestir na elite intelectual 
brasileira, sem cujo concurso 
permaneceremos atrasados na 
área científica. Não nos pode
mos esquecer, tampouco, de que 
a- Arte, sob diversas formas de 
mani féStação ...;.... L i teratura, Mú_
s1ca, Escultura, Cinema, Tea~ 
tro etc. reveladora da Cultura 
naci_ona 1, e que as uni versi da
des que a ela se dedicam mere
cem cuidados especiais. Tem 
razão o Professor -Ãloísio So
tero, ao defender_ a i_déia de 
que a autonomia significa que 
a universidade tem caeacidade 
de perseguir sua funçao espe
cffica sem submete~-se a pro
Jetas imediatistas, vindos do 
poder público ou da sociedade, 
mas não significa laissez
faire, pois deve haver respon
sabilidade pUblica pela quali
dade do ensino, e a universi
dade deve submeter-se à ava
liação de seus_ resu 1 tados pe 1_ a 
comu-r1 i da de fornia:da por prof i s:
sionais e cienti~tas. --

o ideal de autonomia univer
sitária não será, contudo, ·tão 
facilmente alcançado. Com o 
fim de dar resposta às fci~mu_-
1 ações apresentadas, o ent-ão 
Presidente d~ República susci
tou da ConsUltaria Geral da 
República o parecer de 15 de 
dezembro de 1988, no qual o 
Dr. Saulo Ramos esclarece ofi
cialmente que: 

"16- A autonomia univer
sitã_t"_ia, qualquer -que seja 
a dimensão em que se proje
te, objetiva assegurar às 
universidades um grau 
razoável de autogoverno, de 
auto-administraçao e de 
auto-regência: doS Seus -p-ró
prios assuntos e interes
ses, sempre sob controle 

- e~aatal, em função de sua 
trfplice destinaçao: o en-
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sino (transmissão de conhe
cimento), a pesquisa (pro
dução de novos conheci
mentos), e a extensão 
(prestação de serviços à 
comunidade). 

17. A noção de autonomia 
universitária, contudo, não 
se confunde com a de inde
pendência, posto que supõe 
o exerci c i o limitado de 
competência e de poderes 
consoante prescrições e re
gras estabelecidas pelo or
denamento jurídico,_" 

Estamos, pois, diante da pa
lavra oficial. De acordo com o 
jurista Palhares Moreira Reifõ, 
"0 teor de um parecer da Con
sultaria Geral da República, 
desde que aprovado pelo Presi_
dente da República e publicado 
no Diário Oficial da União, 
tem eficácia c_ogerfte, pois ad
quire caráter normativo e o
briga a Administração 
Federal. 11 (Revista de Informa
ção Legislativa, janeiro/março 
1990, p, 104). 

Assim, entendemos que, por 
não estar ainda regulamentado 
o preceito constitucional, não 
ter sido revogada a Lef na 
5 .. 540, às suas di retrizes es
tão as universidades submis
sas. Na realidade, o que se 
alterou, no tocante à autono
mia universitária, foi signi
ficativo porque se tem agora a 
garantia constitucional, não 
ficando mais sujeita essa au
tonomia a modificações impos
tas por legislação ordinária. 
Mas é preciso repetir que, por 
ora, a constitucfonalização 
desse principio "não alterou o 
conteúdo, não modificou a no
ção, não ampliou o alcance'* 
{Parecer Saulo Ramos). 

O parecer assinala que o ful
cro dessa autonomia e a que se 
exprime pela liberdade de es
pírito, no pluralismo intelec
tual, que transforma a univer
sidade no espaço privilegiado 
da 1 i berdade. 

Quanto ao aspecto financeiro, 
o parecer explicita que o dis
positivo constitucional não 
exonera a universidade dos 
sistemas de controle. E, quan
to ao administrativo, ele jul
ga que a universidade tem 

" ... capacidade decisória 
para, de um lado, adminis
trar os seus serviços, a
gindo e resolvendo, 1nterna 
corports, os assuntos de 
sua própria competência e, 
de outro. disciplinar as 
suas relações com os corpos 
docente, discente .. e admi
nistrativo que a integram." 

O Sr. Mauro Benevides - Per
mite V. Ex~ um aparte, nobre 
senador Antônio Luiz Maya? 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA - Com 
muita satisfação, nobre Sena
dor Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Antônio Luiz Maya, V. 
ExA, ao chegar a esta casa 
para representar o povo de To
cantis, elegeu como_temática 
preferencial dos seus pronun-
ciamentos e da sua marcante 
atuação parlamentar a Edu
cação. Não têm sido poucas as 
vezes que esta Casa é brindada 
com pronuncf amen_tos como o da 
tarde de hoje, alcançando a 
problemática educacional sob 
os mai.s variados ângulos. Nes
ta ta i-de, v. Ex 4 traz a debate. 
a questão relacionada com a 
autonomia unt_yersftária, que 
nós. durante a Assembléia Na
Cional Constituinte.z.- co_nsegui
mos erigir à condiçao de norma 
constitucional explícita. Na
turalmente esta norma ainda 
não foi regulamentada como re
almente desejaríamos. garan
tincto, exatamente, essa auto
nomia didático-pedagógica pre
conizada pelo texto da Lei 
Fundamental. Quando o eminente 
Ministro Carlos Chiarelli pre
tendeu interv1r nas universi
dades, sob a alegativa, que 
logo se desfez, de que havia 
realmente um número exagerado 
de pessoal nas escolas supe
riores brasileiras, os fatos 
nos conduz iram à evi _dênci a de 
que inexistia esse alegado 
quadro excessivo de servidores 
nas universidades brasileiras, 
e o Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras, o 
CRUS, reunido várias vezes com 
o Ti tu lar da_ Pasta da Educa
ção, t-eve sempre, através dos 
seus representantes - os Mag
níficos. Reitores- a coragem 
de defender perante _o próprio 
Ministr_o a autonomia univer
sitáriç;. E_na de_f_esa dessa au
tonomia devemos prosseguir em
penhadamente, o que V. Exa 
faz, neste instante, com o 
nosso apoio_, de forma br i 1 han
te, clara e incisiva, trazendo 
ao nosso conhecimento, pela 
sua manifestação pessoal e to
dos esses l.uci dos pareceres 
agora lidos, a certeza de que 
devemos cerrar fileiras para 
garant 1 r a autonomia 
universitária claramente defi
nida pela Carta Magna em 
vigor. 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA - No
bre _Senador Mauro Benevides, 
agradeço a V. ExA o aparte, 
que vem ilustrar, de maneira 
significativa, o meu pronun
ciamento, referente exatamente 
à autonomia da universidade. A 
autonomia confere à _universi
dade competência, e a univer
sidade deve ser competente não 
só na transmissão do saber co
mo, sobretudo, na produção do 
saber. Ela deve concorrer de 
maneira efetiva para o desen
volvimento de uma vida melhOr, 
mais digna do povo a que 

pertence._ Esta é a razão de 
ser de estarmos aqui neste mo
mento fazendo a defesa da sua 
autonomia. E em breves dias, 
teremos todos _os a 1 unos con
-:-luintes do c.urso secundári_o 

nvidados a se inscrever para 
c 'estibular. Vamos conclui r o 
no~so pronunciamento em cima 
deste fato, que a universidade 
deve ser çompetente para esta
belecer a sistemática de aces
so aos seus quadros dos alunos 
que devem concorrer aos seus 
cursosA A universidade deve 
ser competente, porque o ves
tibular, atualmente, não mede 
conhecimento de maneira 
alguma. Sem dúvida alguma, é 
até um empecilho para o in
gresso dos melhores alunos, os 
ma 1 s premi ssores, na 
universidade. 

Sabemos que muitos deles, os 
mais bem preparados, não con
seguem o ingresso nos_ cursos 
uni vers i tá r i os, enquanto_ aque
les que tiveram mais sorte o 
alcançam. Também para evitar a 
elitlzação, os alunos melhor 
preparados são aqueles que, 
Ordinariamente, tem melhores 
recursos e condições, e a uni
versidade deve estar aberta 
para todos. 

vamos fazer uma proposta exa
tamente em.cima disso, a fim 
de· que o concurso vestibular 
seja pensado o e repensado e, 
sobretudo, modificado, para 
que os mais pobres, os mais 
carentes tenham condiçôes tam
bém de ingressar, como a sua 
competência, no_s diversos cur
sos da universidade_ púb 1 i c;a. 

Muito obrigado, nobre Sena
dor. O seu aparte, para mim. 
foi da maior importância. 

Dou prosseguimento, Sr. 
Presidente. 

Neste contexto jurídico vi
gente, todos que somos envol
vidos pelos problemas do ensi
no superior temos duas sendas 
a percorrer. A primeira, é 
trabalhar arduamente pela a
provação de uma nova Lei do 
Df retri zes_ e _ Bases consoante 
com os destinos da universida
de brasileira, tal como Se de-
1 i ne i a na a tua 1 i d_ade. A segun
da, _é explorar, na legislação 
em vigor, os aspectos de aber
tura e a modificações 
desejáveis para dar oportuni
da_de aos rei tores de efetuarem 
a diversifLcação que tantos 
benefícios pode trazer. 

Um doS aspectos mais pro
blemáticos, para a maioria da 
comunidade docente, diz res
peito ao sistema de ingresso 
aos cursos superiores. Hoje, 
de acordo com a Lei nA 5 .. 540, 
o exame vestibular é a forma 
preconizada, obriQatória, de 
acesso à unfversldade. Será 
esta a forma ideal para que a 
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universidade selecione 
que ela deseja receber 
salas de aula, em seus 
tórios e bibliotecas? 

aqUeles as vagas e preenchê-las. Não 
em suas -há saí da, a curto_ pra:z:o. 
labora-

Dentro do sistema de ensino 
superior, os alunos vão grada
tivamente alcançando graus 
mais altos- iA c1c1o, 2~ ci
clo (correspondente _ a9 
mestrado), 3~ ciclo e doutora
do - título reservado a reais 
pesquisador-es, única vi a de 
acesso ao magistério de nível 
sup-erior. 

Passando em revista a expe
riência de vários países, os 
especialistas chegaram a dis
tinguir três formas principais 
de seleção e encaminha~eritO -ã 
universidade. A que é adotada 
por força da Lei n~ 5.540- o 
vestibular - tem suas vanta
gens. assim como seus 
defeitos. Amplamente discuti
da, a questão_ do nível de exi
gência nesse exame tem dividi
do opiniões. A nosso ver, têm 
razão os reitores que se recu
sam a baixar os critérios, o 
que fac11 i_:taria o acesso de 
candidatos não qUalifica_dos 
aos cursos superiores. A 
conseqüênC-fa imedídata, a que
da da qualidade de ensino que, 
aliás, se vem revelando cons
tante, tem ref 1 eXOS grãV'Í ss l
mos na sociedade. Desne
cessário argumentar neste 
sentido. Por outro lado, é 
também preocupante o fat6 de 
não se preencherem as vagas 
ofertadas (a Universidade de 
Vitória, no primeiro vestibu
lar deste ano, chegou a repro
var mais de 90% dos ·candida
tos, formando salas com número 
exíguo de alunos), aTi nal, 
sabendo-se que qs custos das 
universidades são praticamente 
os mesmos, havendo ou não pre
enchi mente das va-gas, parece 
"um crime contra a Nação haver 
vagas ociosas em universidades 
públicas, onde as vagas custam 
mui to caro 11 (José ___ G.oJdemberg, 

Folha de S. Paulo, 16-7-88). 

Como resolver o impasse? Al-

~~~~s ~~~á;~s~~~~~~ ct!e~~~G~~~ 
raçã·o, na prime i r a etapa, do_s 
conteúdos em que os alunos ti
nham níve\ insuficiente. Mas 
essa solução não_ prosperou, 
pois atrasou o programa acadê
mico, além de promover_ uma es
pécie de oficialização de re
petência de ensino médio den
tro da universidade. 

Este é um dos motivos por que 
o cientista Carlos Chagas Fi
lho, em entrevista recente, 
mostrou-se preocupado com os 
rumos do ensino no Brasil. 
Referiu--se principalmente ao 
vestibular, que deveria apurar 
a capacidade de ler, escrever, 
expressar-se, pensar; lamenta 
o fato de que hoje a universi
dade está che. i a de a 1 unos "qu_e 
es tã6 1 á sem saber o que que
rem· fazer 11 (\Jornal do 
Brasi 1, 11-9-90). 

Entretanto, apesar de os ret"
tores não estarem obrigados 
por lei a igualar os exame~ 
vestibular.es, estão, por força' 
da atual po-1 ítica económica, 
comprometidos, através de um 
acordo, selado com o Sr. Mi
nistro da Educação, a aumentar 

I ncapac i tados _ que es-fã.iilos 
para apontar soluções imedia
tas, temos que olhar à frente, 
descortinando vi as _qu~ possam 
ser seguidas a médio ou lon,io 
pra_zo. 

q ___ sistema adotado na Franr;a 
~. ao que sabemos, de modo Sl
mi lar _1'\a Itália, Alemanha_, Is
rÇJe1, éonstitui ~exç:elente __ op
ção,_ a parti r do momento a 1 me
j adq __ em que a qua 1 i da de do en
sino -f!Jndamental e m_édlo seja 
acei táv.el, dentro de padrõ_es 
de países tlesenvo 1 v i dos . -· -

Às uni ve_rsi da;ç:J~s franc.es<=!-S em 
gera_l_, _ não compete a tarefa de 
dec 1 di r- se um jovem pode ___ i n-
greSSar< nütn curso supe-rior. 
Esta _ é uma prerrogativa do 
prôprlo Ministério da Educa
ção, através de um complexo 
s_i stema de avaliação, que co
meça no nível an~erio~. 

Assim, anos antes do provável 
ingresso em curso superior, os 
estLLd---ªntes são di reei onados 
para-as á-rea§ em gue revelam 
maior-- aptidao. Nao entram em 
jogo _c_r-i_térios ta1s como çie 
posi_ção sociar:_os rrienos dota
dos-, ou 65 que aspiram a uma 
profissionalização mais 
rápida, iniciam-se _logo em es
tudos técnicos, encaminham-se 
para pr-ofissões·, tais como a 
de eletricista, bombeiro, au
xi 1 ia-r de constru_çãQ.~. _Não há 
di ser i mi nação neste· aspecto, 
já que o _ c:r i tér i o é pu __ ramente 
o int.elãctuãl; de -qual_q_uer 
forma, um profissional dessa 
categoria não sofrerá falta de 
emp-régo nem· receberá salários 
baixos. __ Ao contrário, será bem 
qual i fi_cado I:! vÇJlorizado por 
seu trE;,bal tio. -A 1 ém disso, 
poderá aperfeiçoar-se n'as Uni
vers idades dP Tra_ba lho. . 

-Os ma-fs·--dótados são orienta
dos-para as diverSas áreas de 
con.bec_i men:t.os a serem aferi dos 
pelo ex·ame -final désse ciciO, 
o renomado baccalauréat. Quem 
s·e pr-e-pa-r-oU Para o bac na 
área, por exemplo, de Econo
mia, _pr-esta tal eXame e se di
riQe. com seu tftulo, a uma 
un1versidade de Economia. Seu 
diploma não lhe dá ingresso a 
nenhuma outra área. . 

Esta proposta, que demandaria 
uma extensa reforma da nossa 
s-istemática, eStá como uma u
-toPia-- para nossa realidade 
atu_a 1 • _ Entretan.to, não a pode
mos re-1 egar, de_sde que :temos 
confiança em que, pelo menos a 
lonr;o prazo, a 1 cançaremos 
~stagio de desenvolvimento tal 
que no_s permita adotá-la, se 
QuisermOs. A que- mais se coà
duna com __ as nossas reais pos
sibilidades é a propoSta que 
vem tomando corpo tanto no 
seio das universidades paulis
tas quanto no_ da universidade 
brasiliense; germinou a ~artir 
de idéias semeada~ na 40 __ Reu~ 
nião Anu-al da SBPC, realiZ.ada 
na Uni vers i da de de São Pau l-o~ 
em julho de 1988. 

- Naqüele evento, o Professor 
Juan Carlos Tedesco, da Unes
co,_ chamou a atenção-para a 
quere1a entre os tres níveis 
de ensino: o superior, atribu
indo a responsabilidape _dos 
problemas de baixa qualidade 
a!? deficiências .do ensino 
basico; por sua vez. os pro
fissionais o então chamado 
"primeiro -~- §_egundo graus 11 a
cusando a universidade de in
diferença quahto aos problemas 
do ensino em geral. 

Em sua conf-erência, ele moS
trou as relações estr~turais e 
funcionais entre universidade 
e ensino básico, chamando Os 
docentes de nível superior e 
_os rei toreS -à responsabi. 1 1 dada 
de formar os planejadores, ad
ministradores, orientadores, 
professores de todo o sistema 
educativo. 

A uni vers i dad_e 11 não s-e pOde 
limitar a acusar o ensino 
básico pela produção de maus 
ca_ndidatos ao vestibular sem 
admitir sua parcela de culpa. 
Porém, eSsa -culpa não pode Ser 
atribuída exclusivamente às 
faculd3des de "educaçãO; deve 
ser dividida pelo co_njunto da 
comunidade científica" (Ciên
cia Hoje, agosto de 1988, p,_ 
60). 

Há, cOntudo,- os estudantes 
que ati_ngem tal nível de exce
_l"ênC-i a que um curso uni vers i
~tãf-io comum não os atra-i·; és-·-- o-- fato é que_,- hoje,- a tomada 
tes dirigem-se, com seu bac, a de consciência começa a dar 

_u_ma das· famosas, pela: exigên- bons resultados, pois alQUns 
c-ia, grandes écoles, submetem- setores da comunidade academi
se ·_a _f:!xame de seu hist9rico ca têm-se mostrado intere_~sa-: 
escolar, prestam um concurso dos na 1défa de interferir di
de seleção e ganham djreito a retamen~e no ensino médiO. O 
ensino superior _de altíssimo modo como se daria eSsa cola
nível, seja_ na área das ciên- boração, do p_onto de vista dos 
cfã_s_, Seja na- área de comér- docentes- paulistas ou do ponto 
cio_, sej_a na ~r_e_a de formação de vista dos representantes da 
para professores etc. UnB - sobretudo do Professor 
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Sauro Mohry ~ tem zonas de in
tersecção bem amplas: nas duas 
propostas, a universidade a
tuaria no ensino médio, faria 
um acompanhamento dos alunos e 
os avaliaria ao longo dos três 
anos do curso; criar-se-ia, 
assim, um novo canal de in
gresso, que 'não eliminaria o 
vestibular, mas selecionaria 
previamente parte dos candi
datos. 

Vão mais longe os docentes 
paulistas, ao pretenderem que 
esse processo, se desenvolvido 
na rede pública, de certa for
ma daria oportunidade aos es
tudantes de renda mais baixa, 
que não têm condições de pagar 
a escola particular - onde o 
ensino é de melhor qualidade 
-. de concorrerem, em igualda
de de condições, com grupos 
privilegiados. - • 

Seria esta uma tentativa de 
melhorar a qualidade das esco
las públicas de ensino médio, 
e esta atitude tenderia a ge
rar uma cadeia, onde os refle
xos se fariam sentir também no 
ensino fundamenta 1 . Acrescen
tamos que, nesse seleção ao 
longo do curso médio, poderiam 
ser identificados aqueles alu
nos com potencialidade para se 
profissionalizar no_ magisté
rio; nesses alunos, o Governo 
poderia investir com mais ca
rinho, oferecendo-lhes bolsas 
de estudo _para que pudessem 
dedicar-se exclusivamente à 
Própria formação, durante _o 
necessário período. Seriam, 
talvez, estes, os iniciadores 
de um processo de resgate da 
educação nacional, hoje tão 
comprometida; a continuar esse 
quadro, há probabilidade de 
n5o termos, dentro em breve, 
professores competentes para 
as próximas gerações. 

Um aspecto importante nesta 
proposta é que ela não colide 
com o ordenamento jurldico a 
que a autonomia universitária 
está presa. Ela vem, sim, ao 
encontro dos desejos de toda a 
sociedade d~ que as universi
dades cumpram seu papel de i_r
radiado~as do conhecimento, do 
saber. E bem verdade que a e
xecução desse projeto não se 
efetivaria sem dificuldades •. 
pois teriam que ser equaciona
das questões me~odológicas, 
como, entre outras, o treina
mento do professorado, a 
sistemática de avaliação, a 
adequação dos exames vestibu
lares a situação_ nova e- pon
to crucial -a alocação de re
cursos financeiros. 

ComO se eer.cebe, esta trans
formação nao se daria num es
paço de tempo curto, mas ela ~ 
possível de ser executada.- E 
necessário que nos empenhemos, 
hoje, que ini_ciemos um proces
so de revisão das estruturas 
de ensino, dentro do que nos 

permite a legislação, para que 
no futuro não soframos a fa
lência definitiva da educação 
formal. 

outro aspecto importante nes
ta sugestão refere-s_e à ques
tão da diyersificªç5o. que tem 
tantos adeptos._ I ns i nuando_-se 
no nfvel anterior de ensino, a 
universidade tem um excelente 
meio de analisar o ambiente 
social e económico da região. 
No contato com os futuros es
t_udantes uni vers i tá r i os. serão 
incitados a refleti.r sobre os 
cursos em oferta, sobre os 
seus conteúdos; haverá uma a
dequação, em conseqüência, 
muito maior dos currículos a
cadêmicos à rea 1 1 da_de do am
b.iente êm que! se situa 
o.campus. A divers1ficação~ 
assim, surgfria num processo 
natural de troca, o que eltmi
naria certos problemas que 
muitas universidades têm hoje, 
pela imposição de cursos e 
currículos distanciados da re
alidade regional. 

G~~~t~~í~--~os -~-:de enc~rrar- esta 
extensa reflexão expressando 
nosso ot_imismo relativamente 
ao futuro c;ta _ universidade 
bras i 1 e_i r a. E bem verdade que 
os en~raves, como ãpontam os 
_Srs·. Reitores, são difíceis de 
afastar. - -

M~s o ___ i __ ç:le2!11 i_:;;mo e a coragem 
são atitudes capazes de vencer 
muitos obstáculos. Todos nós, 
_gue de a 1 ~uma formá, esta mos 
ligados a educação superior, 
somos responsávei.s por achar 
soluções realistas que não 1m
pliQuem gastos. excessivos_ à 
sua consecução. Não é tarefa 
fácil, mas precisamos começá
la. 

Era o que- tinha a diZer, Sr. 
Presidente. (Mui to bem!) 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Cpncedo a palavra ao 
nobre Senador Mata-Machado. 

O SR. MATA-MACHADO (PSDB 
MG. Pronuncia o seguinte 
discurso.. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente. 

do cerca de t. 700 ossadas, re
acende a memória nacional para 
um per f odo a i nda obs_cur_o da 
nossa História. O esclareci
mento desse perfodo não inte
ressa soment~ ao$ parentes dos 
presos políticos "desapareci
dos11, mas a todo _o País, gois 
uma soei edade que não tem re
ferência da sua História perd~ 
as perspectivas do ·seu futuro. 

As Circunstâncias que cerCam 
tais acontecimentos e que re
sultaram na participação .da 
ComisSão de Direitos Humanos 
da Ordem dos Advogados do Bra
sil, do Departamento de Medi
cina Legal da Universidade de 
Campinas (Unicamp), onde estão 
sendo realizadas as perfcias, 
da Comissão Teotónio Vilela, 
QUe representa os_ parente~ de 
"desaparecidos 11 durante o -que 
instaurou Comissão Parlamentar 
de Inquéri t_o para ap_urar res
ponsabilidades, acrescidas óa 
ampla repercussão nacional que 
a imprensa vem emprestando à 
descoberta e, por último, as 
notlcias de dificuldades que 
estariam impedindo o cabal es
clarecimento dos fatos, estão 
a exigi r, a nosso ver,_ a. pre
sença _do Senado_ nos atos em 
curso. sr. Pra-s í dente, com _ o 
agradecimento pela honrosa in
cumbência a mim atribuída, de 
r~presentar o_ senado na XIII 
Conferência Nacfonal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, a 
realizar-se em Belo Horizonte, 
de 23 a 27 deste mês, solicito 
a V. Exa determine a inserção, 
nos Anais, do artigo "De Regu
lar a Péssimo 11

, assinado pelo 
grande Advogado Raymundo Fao
ro, que foi Presidente Supremo 
da Ordem dos Advogados de 1R 
de abril de 1977 a 31 de março 
1979, artigo publicado no úl
timo número da revista Isto é 
Senhor, conhecida e _divulgada 
em todo o Pafs. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. MATA -MACHADO EM . SEU 
DISCURSO: 

DE REGULAR A PÉSSIMO 

RaiiTl.lndo Faoro 

SrS .. Senador'es, nOs t-ermos dos Para 6 povo bras i l_eiro, o que 
arts. 74 e 75 do Regimento In- trabalha e vota, teria signi
terno do Senado Federal, re---ficado alguma c'o.isa a eleição 
que i r o a const i tu 1 ção de .. C o.., di reta? Quem não 1 embra os 
missão Temp_orária Externa, idos de 1984, que encheram as 
constituída por 3 (três) Srs. rua_s e praças das vilas_e das 
Senadores com a finalidade de cidades, pedindo a reforma~ 

-acompanhar os ates _de 1nves_t1- melhor, o re.stabeleci_mento da 
gação sobre a descoberta, no prática republicana, abandona
Cemitério Dom Basco, na cidad~ da desde 1964? Houve. por um 
de sãô l?aulO,-· de uma vã1a momento, -a unanimidade m!.lcfõ
clande'stinà. contendo cerca de nal. em torno de um alvo 
1.700 (hum '"·mfl e setecentas) polftico. Na visão popular, ao 
ossada_s, entre as quais, tempo castigado pe1 a ressaca 
supõe-se, estão restOS mortais de cruel recessão, era 
de vítimas da repressão polf~ nec~ssário fechar um parênt~
tica dos anos 70. · se, que se esgotara em megalo-

Os acontecimentoS ___na cidade 
mania e viqlênc1a. 

de São Pau 1 o. onde fci i desce- Depois de 29 anos de gover·no 
berta vala clandestina conten- imposto pelos quartéis ou pela 
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astúcia do estamento também 
civil, o milênio reabria suas 
asas. Volvidos seis meses, o 
sentimento dos eleitores está 
à mostra, dentro de um cipoal 
de números tortuosos. o que se 
sabe é que, e-ntre sarneY e 
Co llor, o lbope não capi tou na 
voz popular, nada de muito 
diferente. Metade dos consul
tados acha que a situação do 
País é melhor: haverá vantagem. 
no número? Para 28 % não dá 
para distinguir quem é melhor 
ou pior, enquanto os 19% quei
mam incenso ~a pira de sarney. 
Quem di r i-a'? 

Enfi.!'!l, um balan_ço que não se 
djstancia do ret~ato _ da pes
quisa de opinião mostra a de
f_i_niç_ão trivial dos objetivos 
entorpeci dos por me-i os 
extr~vagantes. Não pelos fins, 
mas ·pelos meios. tivemos, de 
março a setembro, seis meses 
de aventu_re., posta em movi men
te por aQ_entes medíocres e mo
destos. mãis medíocres e mo
destos do que o prórpio meio 
politiCo, refle~ido no con
gresso Nacional (sempre com as 
honrosas e intemperadas 
exceções). É claro que, num 

-espelho dessa ordem, os diri
gentes não sabem mais onde 
fica a verdade, substituída 

Neste mei.o ano, mais do que a pela eficácia do que se diz e 
déctma parte do mandato presi- a impostura revelada na garru
dencial, vê-se, no plano mais lice das cigarras qUe cantam 
vistoso do governo, uma cole- maravilhas económicas. 
ção de malogros. Primeiro, 
pela brutalidade da quebra da O que se diz é que a meta su
cqnstituição, decretou-se um prema do governo é a entrada 
plano, que volatizaria a triunfal e imediata no Primei
inflação. Os sofrimentos e as ro Mundo, para sentar ao la-do 
decepções foram inúteis. Outro d'ireito _da Inglaterra. O que 
projeto se p6s em prática, ·se vê por enquanto, é que o 
que, em lugar de 1'liquidar" o Brasil está de cócoras, no 
flagelo, o reduziria a 3%, lado esquerdo de Honduras e' de 
1ogo em gosto. Neste fracasso, Bangladesh, países que chega
com o ensaio de mais um lance, ram à altura onde estão com a 
QUe, persistindo na expropria- compressão salarial e a mal 
ção salarial, ameaça os traba- Ujgerida ecOnomia política, 
lhadores com o desemprego e os que seus ministros, em mau in
empresários com a falência. glês, aprenderam de obscuros 
Este é um governo, cujo chefe, professores. Mas que ninguém 
vestindo o- modelo de Jânio, d~sespere: os Planos, se não 
n&o consegue ultrapassar a dão certo, se convertem em 
prepotência do velho coron~l planQs_que convencem que estão 
alagoano, curtido pelas oli- certos. Só não vê quem não-o
garquias, ao tempo históricas, lha, só nã_o escuta quem não 
folclóricas e pitorescas, da ouve, --só não anda quem pára, 
velhissima RepúbJica. Não dei- __ parª~me servir da obra prima 
xa de ser patético o da publ __ ic;!dade ofi~ial. 
espetáculo do contraste enjre 
o ser e a ilusão do ser. -- O _SR.~ ___ P@ESIDENTE (Pompeu de 

Sousa) -A Mesa aguarda que-v. 

Hermes Lima, cuja serena in
teligência iluminou algum dia 
este pais, perguntado o que as 
pessoas sentem diante do_ po
der, dizia que ele causa_trés 
delírios. Em primeiro lUgar, 
os detentores de um cargo, ~m 
processo gradual que vai da 
embriaguêz administratjy~ ~~é 
manifestações mais escandalQ
sas, se supõem onipotentes. 
Depois, como a personagem de 
Kip1ing, do homem que foi rei 
(a c1 tação é de 1 e) , ·pensam que 
são __ oniscientes. Basta racio
nalizar um pouco para que o 
desvario se torne _ um 
argumento. será que a divi~a 
providência, ao elevar um ho
mem do nada ao poder, não quer 
dizer alguma coisa? Em-tercei
ro lugar, o governante se con
vence que é eterno. Para che
gar lá, reccr~re à eternidade a 
varejo, acessível às bolsas 
afortunadas. Primeiro, uma 
prorrogação do mandato, de 
~uatro para cinco anos. de
pois, quem sabe, a aceitação 
do apelo do povo, da nobreza e 
da armas para que con_t i nue a 
fazer a felicidade do Pafs, 
finalmente, com a reeleição. 

Exa encaminhe o texto do seu 
requerimento, para tomar as 
-respect 1 v as medi das regi men-
tais. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa;--.:.:;. concedo a pa 1 avra ao 
nobre senador Francisco 
R o 1 1 emberg. 

O SR. F~ANCISCO-RO~~EMBERG 
(SE. PrQhuncia o seguinte 
discurso. Sem r.~visão do 
orador. ) $1". Presidente, 
Srs. Senadores, no ano que 
passou, em- 26 de julho, ocupei 
esta tribuna para tratar de 
t.ema gve.· de mal")eira toda ~s

. pecial, me toca, como homem do 
Nordeste que sou: a migração 
rural-urbana e urbana-rural. 

Este_ ~MO ffi~SmQ, ep1grafando o 
pronunciamento com palavras de 
Grac'i11ano Ramos em "Vidas 
Sec;aS", com~çava assim: _ "Os 
infe11zes tinham caminhado o 

_diã ifit.~1r·o~ ~E$tçv~m ca·nsados 
e fami n·tos. A fome apertara 
demais os ret 1 ran:tes" ~-

Era frase dé um 1 iVrO-dà-um 
nordestino, _que culpava· a Sua 
época, ·a seCa~ a fa 1 ta de as-

s1stência social, de cuidados 
com-o homem do campo, como fa
tor desencadeante daquele p_ro-
cesso migrat6rio. -

Sr. Presidente, não estaria 
aqui nesta tarde para falar do 
mesmo assunto se não me tives
se chegado às mâos um Caderno 
especial sobre o meu Estado, 
p~oduzido pelo jornal A 
Tarde, da Bahia, _em 27 de a
-gosto de i990, cujo título é: 
"Aracaju, pátio dos rililagres*', 
com duas fotografi_as. Numa de
las, homens barbados, famin
tos, desesperançados, sentados 
~ITI um degrau: "Os mendfgos en
chem as ruas dos centros urba
nos. deixando o campo onde vi
viam em melhores condições". 
Logo abaixo, uma jovem, de bo
tas longas·- imaginem isso no 
Nordeste -. de bolsa. lê-se o 
Subtftulo: 11 Jovens saem do 
campo e caem_na p~ostituição 
nas grandes cidades". E começa 
assim o artigo: 

"Aracaj u mui to se asseme
lha ao cenário traÇado por 
Victor _Hugo em sua obra 
1 iterãi-ia em que pátio dos 
milagres tinha destaque no 
contexto de "Os _Miserá
veis". 

Vitimas primeiras do êxo
do rural e, em segundo lu
gar, da falta de competên
cia das administrações mu
nicipais para ordenar_ a 
pressão demográfica sobre 
as grandes cidades. o resi
dual humano que está à mar
gem do mercado de trabalho 
compõe um caótico panorama. 
em que loucos vivem Sob 
pontes e viadutos, famílias 
care11tes são e':(pul_sas de_ um 
lugar para Outr-o na cidade, 
invasões de terras particu-
1 ares ou de governos pe-r
sistem a atordoar a admi
nistração, enquanto mendi
gos, menores abandonados, 
prostitutas na ado1escêncie 
e assim por diante vão e_n
grossando as hostes dós que 
vivem ao deus-dará, sob-a 
chuva ou o sol. E_ste, QUe 
poderia ser chamado de 
"quarto extrato" pelos so
ciólogos, pelã elementar 
razão de que est_ão seus 
componentes à ma_i-gem de 
qualquer consumo, é parte 
de um quadro altamente de
sumano e reflexo -da deca
dência numa soci6dade·cujo 
governo vive a falar no so
cial. a pagar caras maté
rias publicitárias que 56 
podem fa~er ~trair mais a
inda ps deserdados do campo 
para as grandes cidadãs." 

Sr. Presidente e Srs. Senado
res,. os jornais do srasil in
teiro. semanalmente, falam 
neSté assu~to. o ~ornal do 

"Brasil em janeiro de 1986, 
às tampou: "Migração na década 
de 70 esvãZlou o meio rural". 
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o ~ornal de Brasflta acrescen
ta às inúmeras causas da mi
gração rural um fato novo, com 
o artigo: 

"FETAG 

Para a Fetag, o Plano 
vai agravar o êxodo 

Porto Alegre. O Plano 
Collor vai aumentar o êxodo 
rural, que nas últimas três 
décadas já reduziu em 85% a 
população do campo. A pre
visão foi feita pela Féde
ração dos Trabalhadores na 
Agricultura, que marcou um 
protesto para terça-feira, 
na Capital, do qual deverão 
participar mais de mil pro~ 
dutores vindos de cem 
municipios. Segundo a Fe
tag, a situação dos peque
nos produtores é dramática, 
pois a maioria colocou na 
caderneta de poupança os 
recursos da última safra e 
agora ficou com o dinheiro 
bloqueado por 18 meses. 
Além disso, os produtores 
de uva e maçã, por exemplo, 
que venderam a safra em fe
vereiro e receberam em cru
zados novos, estão sem con
dições de fazer novos 
investimentos ... " 

E por af segue. a notícia. 

Jornais outros dizem: 

MA população urbana é proble
mática rural" - Folha de S. 
Paulo. 

Gazenta Mercantil: "êxodo ru
ral intenso em meio à retração 
industrial '1 • 

o Estado de S. Paulo, de ju
lho de 1986, diz: "Mi~grantes: 

Q_ Velho Problema". 

O ~ornal do Brasil, na seção 
de negócios, diz: - "migração 
rural em Minas Gerais". 

E eu poderia fr mostrando, 
pelo Brasil inteiro, o que tem 
constituido o êxodo rural para 
as grandes cidades. 

Hoje, mesmo, de maneira um 
tanto jocosa, li no úornal de 
Brasíl1a que o Sr. Prefeito de 
Teresina, Sr. Heráclito For
tes. houvera declarado que era 
muito grato ao Gõvernador Joa
quim Roriz, de Brasília, por
que, tendo s. ExA doado tantos 
lotes, tantas terras, para que 
se a 1 oj assem aque 1 e$ que n_ão 
tinha para onde 1r, os pobres 
miseráveis da periferia de Te
resina tinham todos miQrado 
para Brasília. 

o mesmo ocorreu em SergiPe, 
em um dos Governos recentes, 
se decidiu criar um conjunto 
habi taci ona 1 de 15 mi 1 casas, 
em Aracaju._ Não fiCOLl ni.nguém 
no campo. Foi quase todo mundo 

para 1 á ,. e ocorreu um fenômeno 
muito intere_ssante, de que já 
fa 1 e i -desta tribuna e não c;us
t-a repet ;-lo: para- Aracaj u fo
ram todos os_ pequenos 
prOprietários rurais adquirir 
uma casinha, com o intu_ito i
nicial de educar seus filhos; 
depois, notaram que seus fi
lhos estavam sós e, então, 
mandaram suas esposas; ficaram 
só.s, constituí raro nova famf
lia, abandonando a primeira 
família, seus filhos foram to
mar conta de car.ros, se_r _ trom
badinhas; as filhas se prosti
tuíram, e suas esposas 
tornaram-se diaristas ou sem 
emprego, vivendc da caridade 
pública em Aracaju. Foi uma 
-verdâdeira desagregação fami -
li ar que ocorreu quando se 
pretendeu dar ao aracajuano 
que não tinha casa a sua pró
pria casa. 

de monocul_turas. em cidades 
intermediária:?. transforma--se 
numa população flutuante, con
vocada para trabalhos periódi
cos, ora na capina. ora no 
plantio, óra na Colheita. Tal 
situação é caracteríStica do 
bóia-fria, com um pé na ctdade 
e outro no campo, são_ homens 
sem destino. _sem perspectiva, 
sem futuro. 

Para verificar o movimento âe 
desruralização da população 
brasileira, basta consultar os 
dados cons tantas nos ce_nsos 
demográficos de 1950 a 1-980. 
Atendo-nos a esse período _va~ 
mos observar que, em 1950, o 
Brasil contava com 52 milhões 
de pessoas e, em 1980~ com 11_9 
milhões._ o que-Çhama a aten
ção, além do montante de habi
tantes, é a mudança na di str:_i
-buição espacial dessa popu1a-

Sr. Presidente e Srs. Sendo- ção- 64% encontravam-se resi
res apesar de anunciada siste- dindo no campo, em 1950; três 
maticamente pelos -últirTIOs go- décadas maís tarde, esse total 
vernos brasileiros. a fixação foi reduzido para 32%. Ade
do homem ao campo tem sido, na mais, é importante--o espaç6 -de 
prática, apenas uma das metas tempo em que ocorreu esse gi
ditas prioritárias_ que não gçmtesco deslo.camento-tr'inta 
passam_ das intenções estabele- anos. o mesmo movimento popu
cidas nos programas de desen- lacional levou cerca de duzen
volvimento económico e .social. tos anos na Europa ociden~al. 
.Sem mecanismos capazes de ge- ESse contraste fica sobrema
rar uma infra-estrutura que nefra acentuado ao se observar 
proporcione ao trabalhador ru- quê, na Europa do séculq -Pas
ral elevar, mediante uma. _ ocu- sado, o pr'"ocessô- m,·gra-tôffo 
pação mais bem remunerada, ocorrera com a prfmeii"ã ·revo~ 
seus baixos padrões de_ vida~ Jução industrial. No Brasil_, 
continua o Pafs assistindo a ele decorre quandO a indus
migração de imensos contingen- tria1ização -já é algo dado e 
tes humanos para as zonas ur- se processa de modo oligop61i
banas, quando, mais do que co e fortemente moldado pela 
!nunca, necessita o campo de ação_do_ E!?t~d_o. 
braços e de uma polftica deci- _ 
siva para estimular setor vi
ta 1 à sua. __ tndependênci a 
econôtrilca: ·a·Agricultura. 

com efeito, estima-se que, 
nos últimos quinze anos, cerca 
de um milhão de moradores dos 
campos safram do meio rural em 
busca ___ de- emprego e renda nas 
cidades. Isso, em média, por 
ano. Em geral, Seu destino foi 
as cidades médias e, de prefe
rência, as grandes cidades. 

,Pareceria chover no molhado 
afirmar ~ue esse descomunal 
movimento_de população dilatou 
o _ exército -de reserva de mão

-de-obra aqu21rte l_ªçio nos gran
des centros e elevou a pressão 
sobre os aparelhos urbanos de 
saú.de e higiene públicas~ ~-Ou
cação, habitação e outros 
mais. 

Historicamente, verifica-se 
que, a partir de 1947, o Esta
do passa -a compartilhar, de 
modo Crescente, -suas polfticas 
coro os. grupos _ soe 1 a is 
fndustrializantes. Os diversos 
planos de ___ Qoverno, incluindo 
af a Comissão Mista Brasi,l 
EStados Unidos e o Plano de 
Metas, notadamente este últi
mo. tinham com_o tese básica o 
crescimento induzido da agri
cultura -vale dizer, a agri
CUltura iria se modernizar na 
medida- em que ·a indústria se 
implantasse no País. Já o Pla
no diretor da Sudene e o Plano 
Tr_ienal sustentavam· c1aramente 
que, sem uma intervenção na 
estrutura fundiária e· uma in..;. 
tegrãçã_o do desenvolvi mente 
agrícola ao industrial-urbano, 
a agricultura bloquearia o de

- _Tal_processo migratório acon- senvolvimento nacional. O que 
tece, via de regra, de forma aconteçeu, de f~to, foi. de.um 
gradativa .. o- primeiro passo é lado, que a industrialização 

_sair do campo para a c1daQezí- urbana não induziu o agro à 
nha mais próxima, depois para modernização e, de outro, que 
uma maior, até chegar ao cen- _a agricultura não bloqueou_ o 
tro _metroPOlitano. Aí, como desenvolvimento nacional. No 
sabemos, o migrante vai morar entanto, o descompasso entre o 
na periferia, sem emprego, sem desenvolvimento agrário e o 
perspect 1 v a _ de uma vi da urbano- i ndustr_1 a 1 agravou-se-- e 
me1hor. Essa massa desemprega- não foi .objeto de política 
da, principalmente nas regiões alguma. 
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De meados dos anos 60, mais 
notoriamente a partir do come
ço dos anos 70, a "Dinâmica da 
inércia" foi sendo rapidamente 
erodida pela dinâmica da in
dustrialização do campo. Esse 
processo como que unifica os 
brasis agrários, graças a um 
rol de politicas centralizadas 
e desencadeada pelo Estado. A 
intervenção deste não mais é 
tópica e circunstanciada, mas 
abrangente, nacional, "plane
jacta". Em sfntese, o Estado 
força a a~r1cultura a mover-se 
em di re_ção à sua integração na 
cadeia intersetorial através 
da mudança no modo aQricola de 
produztr. Tal processo tem 
como mola impulsara o fundo 
público que aparece como cré
dito para o consumo ·cte bens de 
produção como incentivos fis
cais para as grandes empresas 
irem para o campo e como obras 
de infra-estrutura de estoca
gero e transportes voltados 
para a exportação: 

o processo posto em marcha a 
partir de 1967 desencaQeou 
forças soe i a is e ec_onQ.mi cas 
que alteraram profundamente o 
panorama agrário do País. No
vas técnicas de produção e de 
organização produtiva, novas 
organizações económico-soci
ais, novos grupos sociais, no
vas estatísticas, novos planos 
e planej'amentos, a necessidade 
de ordenação e coordenayão pú~ 
blicas, tudo isso emerg1u como 
a explosão de um vulcão. De 
repente, em quinze anos, o 
Brasil agrário tradicional, 
salta para um Brasil ultrad1-
nâmico e __ submetido a moderni
zação constante. 

É evidente que essa revolução 
agrária em andamento não uni
ficou de todo os brasis do 
Brasil agrário, mas, por outro 
1 ado, co 1 ceou c.om_o ___ a 1 go 
prático um processo ~eral, na
cional, que 1mpu1s1ona e im
prime nova direção aos inúme
ros processos particulares em 
curso no agro brasileiro. 
Observe-se que, se o Sudeste e 
o Sul do Pais mudaram, se par
tes do Nordeste mudaram, tam
bém é verdade que muita coisa 
mantém aspectos estrutura.i s 
antigos. Se produtos mudaram 
suas formas. é verdade também 
que outros se mantiveram em 
seus arcabouços tradicionais. 
Se muita mão-de-obra é hoje 
assa1ariada, sendo que parcela 
dela reside nas cidades, i
gualmente é verdade que as 
formas não-assalariadas cres
ceram significativamente. Se 
parcela da produção agrícola é 
gerada no interior de esquemas 
agroindustriais, há,, contudo, 
boa parte da produção sob con
trole do capital e de riquezas 
mercantis. 

Em suma, o caráter geral, na
cional, hoje predomina e co
manda a vida agrária 

brasileira. E no movimento de 
mudança da agricul~ura- mu
dança parcial e localizada, 
sem dúvida, mas de caráter ge
ral - nenhuma área ou grupo 
social acha-se imune à sua in-
fluênci.a_,_ ___ até mesmo aquelas 
áreas é grupos sociais que não 
se enquadram diretamente nas 
atividades em industrializa
ção. 

Além disso, Sr. Presidente e 
Srs. Senadore-s, a·-prob1emática 
de desenvolvimento rural, da 
colonização e das relações-en
tre o mundo rural e urbano, é 
de vi ta 1 i mportãnci a para o 
Pafs. Embora a -população rural 
brasileira esteja diminuindo 
rapidamente, o setor primário 
continua sendo um setor-chave, 
porque_ suas_ ·exportações- são 
uma peça central do modelo de 
desenvolvimento de um país -
como o Brasil -dependente, em 
que o Estado, durante as últi
mas décadas. estimulou a con-· 
centração de capital e de po
der nas mãos de classes soci
ais especfficas e em algumas 
regiões, como o Sudeste e o 
Sul. 

Esse processo de acumulação 
de capital gerou diversos ti-. 
pos de des1gualdades. Uma des- 1 

sas -a regional - aumentou as 
contradições da região mais 
pobre do Brasil- o Nordeste
cuja economia, tradicionalmen
te agrícola, fornece parte da 
matéria-prima e parte da mão
de-obra para as outras micror
reÇiões, especialmente para o 
Sudeste. 

No Nordeste, os pequenos pro
dutores rurais são muitas ve
zes atingidos pelas secas, têm 
pouca interação entre eles e, 
sobretudo, são vítimas de d_i
ver_Sos problemas estrutura is. 
As distorções existentes na 
estrutura fundiária são 
significativas. Em 1972, 6,2 
dos produtores rurais contro
lavam 70% das terras, enquanto 
os donos de propriedades supe
riores a 500 hectares - repre
sentando cerca de um por cento 
dos produtores nordestinos -
detinham 40% das terras. Além 
disso, existe uma tendência de 
ma i _o r concentração da posse e 
uso da terra. 

Na década de 30. a falta de 
infra-estruturã econômica 
revelou-se obstáculo muito 
grande à produção agrícola. o 
alto custo de transporte e de 
distribuição, assim como as 
téc_ni cãs pouco desenvolvi das 
de prod~ção e a estrutura de 
posse das terras não permiti
ram que as áreas rurais do 
Nordeste saíssem vencedoras na 
competição com as plantações 
de algodão e de~cana-de-açucar 
estabelecidas no S~deste, onde 
também estavam localizados os 
mercadQS na c i o na 1 s par-a ta 1 s 
produtos. 

o Sr. Mauro Benev ides -
Permi·te-me um aparte, nobre 
Senador Francisco Ro11emberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
iem V. Exa o aparte. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Francisco Rollemberg, 
com sua percuciência habitual 
e com muita ~brangêricia, foca
liza V. Ex o t~ma do êxodo 
rural e as dificuldades viven
ciadas. a esta altura do seu 
discurso, pela região 
nordestina. Reporta-se ainda 
ao problema da produção agrf
cola e -dá enfoque particulari
zado ao algodão. Na nossa re
gião, o Nordeste, sobretudo no 
ceará, a produção algodoeira, 
a cotonicultura é reduzidíssi
ma, em razão da incidência do 
bicudo. Este fato acarreta o 
que V. Ex~ focalizou no início 
do seu discurso: o agricultor, 
ó trabalhador rural entende de 
demandar para os centros urba
nos, diante do fascfnio de 
que, nas grandes cidades, te
ria melhores condições de 
sobrevivência. Isso é de um 
irrealismo flagrante, 'trans
formando. portanto, as grandes 
cidades, as megal6po1es, em 
aglomerados de favelas, o que 
gera uma série de problemas 
sociais. O pronunciamento de 
V. Ex~ é daqueles que estão a 
exigir das autoridades gover
namentais, da própria socieda
de como um todo, um estudo a
profundado, para que se busque 
um _caminho que garanta a pre
sença do homem do campo no seu 
próprio habitat, e, desta for
ma, se i mpec;a o· êxodo ruran , 
para o que V. Ex§, com dados 
estatfstfcos muito bem alinha
dos, chama· a atenção da opi
nião pública brasileira, atra
vés da tribuna do Senado 
Federal. Minhas congratulações 
a V. Ex§ pelo aprumo, pelo e
quilíbrio, pela profundidade 
do tema que traz a debate, 
nesta tarde, no plenário do 
Senado Federal. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Mauro Benevides, só 
tenho a agradecer a V. ExA o 
aparte. Nordestino ·como eu, V. 
ExA conhece os problemas ·gue 
nós, daquela regiao, 
enfrentamos. A nossa produção 
de a 1 godão pra·t 1 camente 
acabou. A ser1cicultura no 
Ceará - Estado que j~ fof pr_o
dutor de seda, talvez desesti
mulado, parou a produção. Te
nho certeza de que, la na ser
ra, onde se cultivava bicho
da-seda ... 

o Sr. Mauro Benevtdes - Em 
determinado momento, nobre Se
nador, a cera de carnaúba, por 
exemplo, era o princfpal pro
duto de exportação do Ceará. 
Nas década de 40 e _50, a cera 
de carnaúba, realmente, era um 
ponto de impulso do noss·o- de
senvolvimento económico. 
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O SR. FRANC.SCO RO~~EMBERG -
São problemas não perfeitamen
te orientados nem organizados. 

Eu falava sobre a ser1cicul
tura, sobre o bicho-da-seda, 
sobre a produção de seda no 
Ceará, ~ue acabou. V. ExA me 
lembra, agora, a cera da car
naúba, o algodão que o bicudo 
praticamente destruiu. Na mi
nha região, produtora da cana
de-açúcar, os usineiros. os 
produtores são valorosos e de 
alguma densidade para a reg
ião, mas não podem, de manei r_a 
alguma, competir com os 
empresários de açúcar do 
Centro-Sul e principalmente do 
Estado de São Paulo. Qual ·cte 
nós teria condições de produ
zir! em igualdade de condições, 
com a copersucar, com as usi
nas do Rio de Janeiro? Nós 
produzimos mais caro; nossa 
competitividade desaparece, 
não há estfmulo maior, não há 
preocupação, inclusive, de se 
levar infra-estrutura, educa
ção, saneamento básico, ele
trificação rural, para permi
tir que haja um desenvolvimen
to local, regional e o Cfdadão 
que ali reside não sinta ne
cessidade premente de partir, 
no nia 1 s das vezes, à procura 
não só de melhorar a sua pró
pria vid~ como.tambémÉa educa
ção dos seus fi 1 hos . como já 
se di.sse: "Se Maomé não vai à 
montanha, a montanha vai a 
Maomé,.. Se não podemos trazer 
toda essa população da região 
rural para as grandes cidades, 
atrás do desenvolvimento e do 
conforto _material, d"e'liemos Ca
minhar para o interior e levar 
a esse povo aquilo que ele 
tanto vê, observa a que aspira 
- o que se encontra nas gran
des cidades -e para que não 
se torne mão-de-obra desquali
ficada, despreparado para a 
vida, numa cidade onde será um 
quarto estrato social, uma fi
gura margina 1 . 

o Sr. Mauro Benevides - E 
ainda há aqueles que preconi
zam a transferência de agri
cu 1 tores para co·pacabana, 
diante da impossibilidade de 
se garantirem os recursos para 
o programa de irrigação. Há 
poucos dias, num debate trava
do no senado, quando 
comentávamos o Plano de Desen
vo·lvimento da região Nordeste, 
anunciado no dia 29 de agosto, 
perante o Conselho Deliberati
vo da Sudene, pelo Secretário 
Egberto Baptista, se deu enfo
que particularizado à irriga
ção na região nordestina. ~ o 
que se viu foi uma importante 
figura do Governo, ocupando Um 
dos programas de televisão, 
anunciar que era um processo 
realmente custoso, e que real
mente era muito mais fácil 
para o Governo transferir o 
agricultor para a praia de Co
pacabana e pagar a sua perma
nência ,no Rio de Janeiro, do 

que investir na agricultura 
irrigada da nossa região. Ve.
j amo·s a d 1 ferença de 
mentalidade: quando todos os 
recursos deveriam ser carrea--
dos para manter o homem traba
lhando e radicado, portanto, -à
terra, nae1ue1a região, se dá 
uma solução realmente afronto-' 
sa aos nossos anseios de de
senvolvi mente e bem-estar· 
social. 

o SR. -FRANCISCO ROL~EMBERG 
Nobre Senador, isso é um 
escárnio e um escândalo. Seria 
interessante sugerir a esses 
cavalheiros pregadores do apo
ca 1 i pse vis i tasseni o Es·tado de 
Israel, a Espanha, _o sul dos 
Estados Unidos, os Estados do 
Arizon.;\_e ·do Texas~ visitassem 
no México o Estado de Sina1oa, 
onde encontramos terras áridas 
de pior qualidade que as nos
sas, frrigadas com pequenfssi
mos rios, orientados para ca
nais de irrigação e de drena
gem, e nesses países se prOduz 
o que há de melhor na 
agricultura. 

IncluSive ·sugiro, já que esse 
cidadão tem a preocupação tão 
gr~-nde de reor 1 entaç~o migra
tória, ele procure támbém ve
rificar os vales úmidos do 
Nordeste, como temos no sul do 
seu Estado, como temos no· Ma
ranhão, pa·ra que essas áreas 
sejam usadas em toda a sua po
tencialidade, e se faça um le
vantamento pede 1 ógi co para 
descobrir onde temos terras 
férte·f s, onde não há somente a 
área do cristalino, que não 
pode ser irrigada. Temos 
as d~y farme~s, as fazendas 
secas, onde cultivamos as xe
rófil?S e produzimos forragem 
de alta qualidade, caprinos. 
ovinos, gado vacum, qualquer 
um deles, estabulados e orien
tados para aquele tipo de ra
ção e de alimentação. 

Temos que pensar também no. 
seguinte: em deter·m; nadas 
áreas do Nordeste, é evidente 
que não podemos ter u·ma econo
mia de mercado, mas podemos 
ter uma economia de sustenta
ção· da melhor 9ualidade, po
dendo propiCiar àquelas popu
lações, enquanto a tecnologia 
não chega até lá·, melhor qua
l i da de de v i da . 

O S~. Mauro Benev1des Nobre 
Senador Francisco Rollemberg,· 
nem mésmo a utilização da água 
armazenada em reservatórios, o 
potencial de Banabuiú, Caxito
ré, General Sampaio e de Orós, 
nem isso está sendo correta
mente uj:_i 1 i"zado através de i r
rigação: escasseiam os recur
sos em relação ao Nordeste 
para os nossos programas de 
irr.içação. o Presidente, José 
Sarney. no que tange aquele 
programa de irrigação. chegou 
a preconizar a irrigação de um 
milhão de hectares. E isso re-

almente não se concretizou; 
pe 1 o contrário. ta·l vez menos 
de 10% do que tinha sido pre
conizado, nessa- meta 
irrealizável, porque desde o 
primeiro momento entendemos 
que ela era muito avantajada 
para os recursos di.sponfveis. 
mas não se procurou fazer na
da, e os reservarórios que af 
estão, realmente de importân
cia, pelo potenci~l que reú
nem, são Subutili4ados, à fal
ta exatamente de recursos que 
garantam um programa de irri
gação favorecendo as popula
ções nordestinas. 

O SR. FRANCISCO RO~~EMBERG -
Cai-se naquele problema da 
falta de continuação adminis
trativa; há segmentação,- c·ada 
governo é o seu governo. 

v. Ex~ falou no plano presi
dencial e eu tinha aqui comigo 
a- -not í cf a: "Sarney e 1 abora 
plano para os 500 municfpios 
mais pobres do Brasil. para 
conter o êxodo rural". Ao 1 a
do, est"á o Ministro Costa Cou
to, na fotografia, dizendo: "O 
processo de esvaziamento popu~ 
lacional de emigração de Capi
tais, dos Municfpios e do in
terior só será revertido com a 
1 ntervenç:ão -pl anej ada do 
Govern-o". 

Era o Cos~a Couto, já no Mi
nistério do interior, que a
firmava o que V. Ex~ diz com 
muita proficiência. 

E a subu."iiiização dos depósi
tos de água dos açudes foi uma 
prova da maiOr falta de profi
ciência admini stra·tiva neste 
País, quand~ se imaginava que 
o ceará deveria ter um açude 
do tamanho da Safa de Guanaba
ra, simplesmente para reter 
água, mas que não pudesse ser 
utilizada com todo o potencial 
que aquilo oferece para a ir
rigação, a piscicu·ltura, in
clusive para a construção de 
usinas para movimentaçao de 
turbinas e tudo·omais. Vi, 
no México, usinas reversfveis 
que, em determinado período, 
rodava numa direção, produzin
do. el.etricidade e depositavam 
água de um lado; quando esgo
tavam um 1ado, a água voltava 
ao contrário, e as usinas re
versfveís continuavam produ
zindo. 

são coisas aue o acúmulo de 
água, comb temos lá no Ceará, 
poderia p~opiciar àquela re
giãO" e qüê hão tem dado re-sul
"t;ados, P9r'QUe ·são meros depó
sitos de agua doce. 

O S~. Leite Chaves - Concede
me V. ExA um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROL~EMBERG -
Pois não, nobre Senador. 

o Sr. Leite Chaves- v. ExA 
está falando sobre um dos te-
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até a sua reversão, tem-se que 
fazer alguma coisa para que 
esse amontoamento social não 
continue a existir, porque o 
crime duplica, triplica. Eu já 
disse, aqui, uma vez, que o 
crime adquiriu uma consciência 
de grupo depois do surgimento 
dos trombadinhas crianças 
que, em grande parte, vinham 
do . campo_ para as favelas, os 
pais não tinham como cuidar, 
elas se marginalizavam, 
juntavam-se em grupos de dois, 
três, e, conscientes da sua 
fragilidade, passavam a atuar 
em bandos, em quadrilhas, vio
lentando a história do crime 
no Br_as i 1 , que era de casos 
individuals. sendo o mais 
clássico deles o do Meneghet
ti. que, durante 80 anos, atu
ou no crime e nunca teve um 
comparsa. Pois essas crianças 
cresceram, se fortaleceram e 
adquiriram consciência da 
quadrilha. o cr1me de quadri
lha tem um poder muito maior, 
um poder exponencial. O homem 
que se junta a outro homem 
para o crime não tem poder d~ 
dois, tem poder de quatro. E 
impressionante o que tem 
ocorrido. A prova são os 
seqUestros. o pior é o que vai 
ocorrer dentro de mais dois ou 
três anos, se não houver medi
das profundas de natureza so
cial para que esses casos se
jam contidos. não pela violên
cia, mas pela modificação so
cial das bases injustas em que 
vivem muitas camadas humanas 
neste Pafs. Minhas congratula
ções a V. Ex a por _este 
pronunciamento. TudO o que for 
feito neste sentido é funda
mental, para que a Nação se 
alerte até o pân1co, pois, do 
contrário, vamos ter problemas 
sérios, serifssimos e çravfs
simos. 

mas mais importantes do Pais, 
no setor social o êxodo 
rural. Na primeira vez ~ue eu 
falava nesta Casa, em 1975, 
denunciei esse fato, dizendo 
que aquelas crianças frágeis 
se haveriam de or9antzar para 
se tornar o que sao hoje os 
grandes assaltantes do Pais. 
Em 1974/1975, dava pena e 
tristeza a erradicação dos ca
fés no Paraná e a saída das 
famílias inteiras, desatina
das, em busca de grandes 
centros. Então, a ~realidade 
que vivemos é esta. E verdade 
que há outros aspectos: no·s 
Estados Unidos, houve o êxodo, 
há muito tempo, mas, quando se 
deu, as famílias já vinham com 
certa qualificação, porque ti
veram ganhos no campo- vinham 
educadas, preparadas e, então, 
encontraram guarida nas cida
des industrializadas. As nos
sas saem desprotegidas, desam
paradas. enxotadas. E o que se 
está criando, no Rio de ~anef
ro e em São Paulo, é algo de 
t·ocar - a 1 i ás, em todas as c i
dades do Pafs. Quando uma fa
vela se forma e uma criança 
fica na favela até 14 anos, 
ela é irrecuperáVel para outro 
tipo de vida, porque até o 
cheiro da favela a torna um 
produto do local em que vive. 
A questão, por exemplo, _dos 
cortiços em São Paulo. Os cor
tiços são piores#do que as fa
velas a vida humana, ali, 
alcança até parâmetro de 
abjeçao. Tudo isso esta aumen
tando dia a dia. Na União So
viética. houve um êxodo que 
eles estancaram. De certa fei
ta. perguntei ao Embaixador o 
que foi fei,to na União Sovié
tica para que se detivesse o 
êxodo rural. Ele me disse: "Só 
houve um jeito: tivemos que 
dar, no campo, a mesma quali
dade de vida que se tinha na 
cidade". O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -

v. Ex~ disse-o bem: é preciso 
O SR FRANCISCO ROLLEMBERG - que a Nação se alerte até o 

É isto.que estou propondo. pânico. V. ExA não estava em 
plenário no inicio do meu dís-

0 Sr. Leite Chaves - Se o ê- curso, quando eu chamava a a
xodo acontece, por exemplo, tenção para um artiço do 
como nos Estados Unidos, quan- jornal A Tarde, do Estado _da 
do a pessoa vem, num determi- Bahia, que mostra uma porção 
nado nfvel razoável de vida, é de homens desempregados, pe
até um progresso para a cida- dintes, loucos, na cidade de 
de, mas, da maneira como ocor- Araca~u. e moçoilas se 
re no Pafs, temos um prost1tuindo. O t1tulo do ar
retrocesso. Por isso o engano ti go é: "AraCaj u, pátio dos 
de um Prêmio Nobel, de pas_sa- mi lagres 11

• Em seguida, apanho 
gem pelo Bras i 1, uma vez, no uma série de retalhos -de jor
aeroporto, dizendo que um dos na is, os mais di versos do 
grandes benefícios que teria País, todos eles falando sobre 
havido, no País, para o seu o crescente êxodo rural, fator 
avanço, teria sido o êxodo desencadeante do trombadinha, 
rural. Mas esse Prêmio Nobel do .traficante de tóxico, do 
não atentara para o fato de consumidor de t6xico, da pras
que as nossas massas saem nu'ma ti tu i ção da moço i 1 a bras 1 -
situação de mui to desnível, 1 e 'ira. O meu- Estado· ·so~reu 
sem condição alguma de compe- muito com isso, Senador Lêite 
tir na cidade. O choque so- Chaves; houve uma época em que 
cial, o choque de identidade é,.a prostituição de menores era 
muito grande; então, vem,-em uma coisa marcante, que chama-

- seguida, a marginalização. va a atenção. Nos meus tempos 
Mesmo já tendo havido um êxodo de acadêmico, os meus _colegas, 
muito grande, sendo dificil qYando queriam agredir, de 

certa forma, lembravam o núme
ro imenso de prostitutas do 
meu Estado que iam para· a Ba
hia fazer nova vida por lá. 

Sr. Presidente, voltando ao 
tema central do meu pronuncia
mento, estava falando sobre o 
açúçar, a cana, o _algodão __ no 
Nordeste, eu diria que, visto 
a caDa-d~-açúcar_e_ o algodão 
constitu1rem a base da econo
mia regional, a crise gerou 
intenso movimento migratório 
proveniente do Nordeste rural. 
O fluxo se dirigiu principal
mente para a região Sudeste, 
onde o setor urbano estava o
ferecendo oportunidades de 
trabalho e os salários reais 
eram muito mais altos. Havia 
também migrações para os cen
tros urbanos do Nordeste e 
para as áreas agrícolas do 
Sul. 

A década de 40 marcou o i nf:. 
cio do processo da industria
lização no Nordeste. As indús~ 
t r i as 1 oca 1 'i zadas nos grandes_ 
centros urbanos apresentaram, 
porém, uma taxa muito baixa de 
crescimento e quase não modi
ficaram o cenário rural. Esse 
per-lodo apresentou fluxos mUi
to grandes de migração rural, 
tanto para os centros regia
na is urbanos C!Uaryto· para as 
metrópoles nacionais do Sudes
te, onde a produção industrial 
estava tendo um rápido cre_sci ~ 
menta. 

Na década_ de 50, ocorreu, no 
Nordeste, uma aceleração do 
processo de urbantzação, con
comitantemente à expansão in
dustrial e à ampliação de rede 
Podoviária. Ao mesmo tempo, _as 
diferenças intra e interregio
nais se acentuaram sob a forma 
de dois níveis da dicotomfa 
rural urbana: regional e 
nacional. Em outras palavras, 
a i nfra-estru_tura econômi ca 
concentrou-Se na região Sudes
te- principalmente no Rio de 
Janeiro e em São Paulo, as 
duas cidades mais importantes 
do Brasil -, em menores pro
porções na região Sul, e, em 
seguida, em alguns centros ur
banos do País. Esses centros 
exerciam f_orte atracão sobre 
as atividades não agr1colas e 
sobre os migrantes que procu
ravam trabalhos não agrícolas. 
O mecanismo de desenvolvimen~o 
no Sudeste e no Sul era au'tó_
geno, isto é. tanto a produÇãO 
quanto o trabalho aumentavam_e 
as economias das regiões esta
vam se desenvolvendo harmonio
samente na_s áreas urbana e 
rural. Entretanto, os cen·tros 
urbanos no Nordeste cresciam, 
principalmente como conseqüên
cia da "evasão" das áreas ru
rais e não pela crescente de
manda de trabalho. Assim, sur
giram pressões nos centros ur
banos do Nordeste que levaram 
o Governo a investir na infra
estrutura precisamente nos 



5346 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao IIj l:fuinia~feira 20 

centros já relativamente bem 
equipados aumentando, por
tanto, as diferenças intra e 
interregionais acima menciona
das, o t~ue ocas 1 o nau o aumento
do fluxo rural-urbano proce
dente do Nordeste, que se di
rigia principalmente para -o 
sudeste, para o Sul e para o 
local onde Brasflia, a capital 
federal, estava sendo constru
ida. 

A década de 60 mostrou uma 
intensificação do processo de 
industrialização no Nordeste, 
por meio do afluxo de capital 
induz i do pelo Governo· na --re,;;
gião, causando um grande au
mento na proau~ão industrial. 
o aumento da demanda de traba
lho, entretanto, hão acompa
nhou o mesmo ritmo, uma -vez 
que as modernas indústrias 
instaladas requeriam uma pe
quena e especializada mão-de
obra. A migração interregiona1 
apresentou decréscimo relati
vo, mas a migração rural
urbana intra-regional aumen
tou. A mão-de-obra não espe
cializada, que não podia ser 
absorvida pelas modernas ati
vidades industriais, passou a 
fazer parte ou dO setor de 
serviços -quase sempre enco
brindo o desemprego ou -da 
horda de desempregados urba
nos. o fenômeno típico da su
perurbanização estava ocorren
do no Nordeste. 

Em resumo. a migração rural 
da região Nordeste pode ser 
descrita como um processo de 
redistribuição de recursos hu
manos; dada a grande oferta de 
mão-de-obra rural, a migração 
ocorre como-um mecanismo ali
viador das áreas de origem. 

Constitui fato inconteste, 
Sr. Presidente e Srs. Senado
res, que, nas últimas décadas, 
a economia brasileira se 
transformou radicalmente. o 
processo de industrialização 
alcançou seu momento máximo; a 
urbanização da s·oci edade 
tornou-se uma realidade, mas, 
em contrapartida, a agrope
cuária reduziu sua participa
ção na economia na c i o na 1 . Se, 
em 1950, a agropecuária con
tribuia com 24% do Produto In
terno Bruto, hoje representa 
somente 1 O% o Bras i 1 tornou-se· 
um pafs urbano, industrializa
do, com uma economia sofisti
cada a oitava economia do 
mundo ocidental. No entaiTto, a 
velha e surrada questão 
agrária não foi resolvida nem 
teve solucionados os seus 
problemas. 

Está, portanto, na ordem db 
dia, constituindo um imperati
vo, a retomada dessa questão. 
Ela ostenta uma face particu
lar por tratar com clima, 
solo, regiões. mercados espew 
cfficos -em face geral -por 
relacionar-se aos processos 

económicos e polfticos de âm
bito_naciona1. 

Não se pode repensar a solu
ç_~o da questão agrária como 
uma-espécie -de dique à urbani~ 
zação tresloucada, nem su9erir 
uma~jUsticeira d_ü;;tribuiçao de 
nacos de terras para -as famí
lias competirem num· mondo cada 
vez mais pautado-pela organi
zação de blocos dé interesses. 
Seria, com certeza, muito mais 
conveniente imprimir continui~ 
dade à modernização agrária e 
prõghOsticar a dinamização das 
outras esferas geoeconõmico-
55cíafs organicamente associa
das a ela. Isso, como postura 
mais _condizente com a genera
l i za·ção do est i 1 o urbano e i"n
dustrial ·cte vida, posto em 
-marcha nos últimos trinta 
anos. A questão agrária é uma 
questão econômico-polftica- e 
como _ta 1 deve ser encarada -, 
uma ·vez- que-e -integrante ativa 
da questão nacional geral, e
xigindo novas diretrizes ~ 
instr_umentos econôtnicos. 

As políticas agrfco1as postas 
em ação a partir de 1966 deri
vam da aspiração do regime 
;~~talado dois anos antes no 
Pa1s, de construir um Brasil 
moderno, industrialfzado e in
ternacionalmente respeitadO 
como potência emergente. Nesse 
séntltfo,- a política de crédito 
rural e a de incentivos fis
cais os princ-ipais instru
mentos de políticã-ãÇricola -
bUscavam consolidar e, notada
mente, expandir a agricultura 
em bases empresariais. o em
prego dos modernos elementos 
da tecnologia constituiu o 
ponto deci s 1 vo desse processo-. 
a fim de elevar a produtivida
de e a produção agrícolas. Com 
i sso, a industria 1 i zação çta 
agricultura ganhou velocidade 
e _ dimensPes inusitadas. Forãm 
edificados os setores modernos 
da indústria de bens de produ-
ção para a ãgricultura, ao 
mesmo tempo que os setores a
groindustriais passaram por 
alterações de vulto. Em Suma, 
constituiu-se- -o cori1p1exo agro
industrial brasileiro. 

Sur-gi O, er1tão. -~ma agricul tu
ra nova ou uma nova forma de 
produzir no agrobrasi1eiro, 
distinta da maneira tradicio~ 
n-a-1·-gue combinava dinamfcamen;;;. 
te mao-de-obra com terra. Essa 

·a-Qricultura possui uma nova 
composição fatoríal, uma nova 
dinâmica, e, mais, ela imprime 
direção aos inúmeros p-rocessos 
em andamento no campo. 
Obsêrve~se Que as transforma~ 
ções. -provocadas pe 1 a i ndus
triali~a~o do campo não se 
reduzem-as modificações tecno
_económicas, mas incluem também 
as modificações socio
pol :ftJca:s. 

A despeito do ordenamento 
errático das po1 íticas a,frico-

las e de suas características 
de curto prazo, as profundas 
transformações que p~ovocaram 
expréssam uma opção polftica 
que incentivou, "claramente; a 
efici-ência económica; "em- ae..;; 
trimento da busca de_alguma 
eqüidade social. Sabemos que a 
fniQüidade nãó é estranha aos 
campõS bras i 1 e i ros; - ao 
contrário, é um componente 
histórico. Acontece que, -c:on,-·a 
industrial izaçãõ-dO -camPO.- ela 
ganhou contornos mais nítidos 
e mais gritantes, além de~no
vos ingredientes sociais. Ho
je, em plen~-çrisé~ certamente 
essa situação pesa em muitO, 
até mesmo para se ér1gir uma 
nova-eficiência econômica que 
corresponda ao novo patamar e 
à nova dinâmica existente nõ 
agronacional. Pesa em muito, 
note-se, não porque a agricul
tura nãp possa elevar sua pro
dUção e produtividade, mas em 
virtude do -novo --contexto do 
qual faz·parte: a agr1cu1tura, 
hoje, está cada vez mais inte~ 
grâdãrna YnàtrlZ géra1 da -eco.:. 
nomia--brasileira. 

As numerosas e profundas mu
danças ocorridas nos campos 
brasileiros, nos· "últimos- ·2o 
anos, produz 1 ram tanto e_ tão 
volumosóS ··problemaS que-oc seu 
encaminhamento está a exigir 
novas pol f ti cas agr-fCoJ as. P:o-
1 f ti cas --não- mais e tão-somente 
de cu r!'?:_· era·zo ~: qü~ ~--1 Qãm 
respe 1 to~-apenas aos aspectos 
cr$"diticios e fiscais, mas-·qoe 
componham um con~unto articu
lado e. sistemat1zado, qUe le
vem em có~ta as relações fun
cionais ê Contraditórias com-o 
restante da econotniã,_--que le
vem em conta as regiões do 
País, os tipos de produtos, as 
indústrias de_ bens de capital 
para a agriCultura e as~ agro
indústrias, os- pFóblemas 
fundiários, os problemas de 
conservação de solos e aqueles 
decorr_ei'ites do emprego- de 
máqu j_na:s, f9rt i 1 i zantes e pes
ticidas, as questões de assen
tamento rura 1 e as ê>d gênci as 
urbanas_ j_mpostas· pela integra
_ção- cidade-campo. Põftan~o; 
polfticas de curto, médio e 
1 ongo prazo-s-;------'Cõricátenadas -se.:: 
~undo regiões. e produtos,- que 
contemplem_oS aspectos tecnoa
gronõmicos, éCOhômi06s ·e 
s-ócio-políticos.-- Isso íinP-1 iC:ã 
revãlorizar o plahejamento 
como o - processo que pertrif te 
entenõer- a- d"inâmiCa agrária, 
pf"'oJ é ta-r a di verS i d_ade dessa 
dinamica e submetê~la ao cõn
trole e à aveliãção por parte 
d~ instttu-iÇões. - · -~~--·· 

Por_ conseguinte, o __ cam~ol ho
je,_ está a ex_ig~ir modiflcações 
pr-õfündas nas -põl-ítiCas-rela
:t1vas ao crédito, à adequação 
de -tec;nolog1as de organiz:ação 
da produção e comercializaçao, 
de- reestruturação- fundiária~ 
de remuneração e de condi-çõeS 
de tf'ãbalho. Impõe-se, portan-
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to, uma nova ponderação entre 
eficácia económica e eqüidade 
social. Um novo esquema- de 
pri cri dades qu_e não poderão se 
ater apenas aos fundos _ finan
ceiros disponfveis, pois a 

. 1 ss·o não se T:"eduz a soe i edade. 
Deverão, sim, ser examinadoS 
também os "fundos" políticos e 
os "fundos" i de o 1 óg i cos, uma 
vez que os interesses dos gru
pos sociais se diversificaram 
enormemente. Mas também não se 
trata d_e passar da ênfase num 
materialismo_ rastaqüera dás 
cifras para a ênfase num idea
lismo que promete e manipula 
apenas- símbolos. Certamente 
que a ctireção a ser tomada 
deverá considerar a pobreza 
dos cofres frente às descomu
nais demandas sociais. Mas 
será justamente a partir desse 
impasse que poderão ser imagi
nadas soluções que terão de se 
haver com- o mundp material e 
simbólico dos grupos que delaS 
participarão. 

Sr. Pres i de_nte e Srs. Se_.oad.o-
re_s, embora a parti c i paç_~o ____ da 
aQropecuária no- Produto Inter
no Bruto tenha si do _ raduz_j da 
nos últimos anos,-ela continuá 
e con~inuará a ser uma ativi
dade essencial para a socieda
de brasileira. O c·amt~iõ foi, no 
passado, o responsável pela 
geração de d_i_visas essenciais 
.para nossa industrialização._e 
é, no presente, .o responsável 
pelo que há de_ superá v i_t em 
nossa balança de pagamentos. 
Se em participação no PlB e no 
poder político a agropecuária 
decresceu, a capacidade de ge
ração de divisas, na economia 
brasileira, ain-da se encontra 
concentrada no--campo. O produ
to rura 1 cont·1 nua pagando as 
contas ex_ternas _do_ desenvo 1 v_ i
mente nacional e, como tal, 
precisa ser tratado. 

Desse modo, o est_abe_l eci ment_o 
de metas e prioridades para a 
execuçàp ~e uma polftica 
agrária no Brasil deve priori

, zar! de_ mo_çjo essenci a 1 , _a f _1.
1
-

xaçao do _ _homem ao_ _ campo-. 
Assiste-se, no- Bras i 1, à ine
xistência de qualquer programa 
de absorção da mão-d_e-obra ex
cedente no campo, uma mão-de
obra sem herança ca1t.ural para 
adaptar-se, por si própria, às 
atividades produtivas dos cen~ 
tros urbanos. Vive o País uma 
situação- de impas-Se: de um la
do, a imperiosa necessidade de 
aumentar a produtividade rural 
e, de outr_o, o despovoamento 
do campo e_ os desequ i 1 f br i o_s 
provocados pelas mi graçõ_es. 

Uma saf_da seria difundir o 
processo industrial pelo inte
rior do Pafs, com o obJetivo 
de estancar a movimentaçao de 
massas ruJ;a is para as 
rrietrópoles. E o __ exemplo -que 
nos vem da França. Nos Estados 
Unidos, o esforço_ para fixar o 
homem ao campo ainda 

permanece. A base do plano a
mericano é encarar o homem sob 
do]s aspectos: _económico e 
soc1a1. A partir daí, são 
criadas as condições_para que 
ele- se fixe em determinadas 
áreas, evitando-se o inchamen
to dos cent~_os me_tropO 1 i tanas. 

-oS -eXemplOs sãO -diVerSOS e---de 
diferentes origens. Ent_re nós, 
Sr. . Presidente e srs_. -.Senado
res, a soluçãQ_ para a questão 
migratór-i-a passa, necessaria
mente, pela efetivação de uma 
pol ftica_ agrária justa que 
1 eve a modernidade ao camp_o, 
diminua os desníveis:sociais, 
distribua a terra de modo mais 
justO e-_eqüH:atl'vo .. Sem ãÇoOà
mento, sem preconceitos. sem 
radicalismo.__ · 

Este_." sr-:-:- ·-preSidãnt~: meu 
pronunciamento nesta tarde e o 
assunto. que trago-, -mais uma 
vez; a esta Casa. (Muito bem! 
Palma_s.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador · C_i__d Sabõí a de 
Carvalho. · 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMOB_- CE. Pronuncia 
o seguinte dlscurSo_,) -Sr. 
Presidente, Srs. Senád_o_res, ó 
Senado __ Federal, na semana pas
sada. aprovou um subs~itut1vo 
por mim proposto a projeto de 
lef da Câmara dos Deputados, 
est~belecendo o Regime Jur'Íd_i
co Uni co·- para os servi dores da 
administração direta, das au
tarquias e das_ fundações. 1 n
clusive, como bem ressaltei _no 
meu relatório, as autarquias 
especiais. 

o pon_to mais __ importante desse 
substitutivo __ nasceu da aná 1 1 se 
de um fato absolutamente obri
gatório, depois que esse subs
titutivo, _se aprovado pe 1 a Çâ_
mara, vier a transformar-se em 
lei, com a sanção presiden
cial, ou com_a promulgação, ou 
-_com qualquer fato legislativo 
que possa ocRrrer. 

Sabemos, -sr-._Presidente, qu_e 
o __ Banco Central, o- Ministério 
da_s Relações Exter-"1 ores e a 
Policia Federal têm regimes 
j_urfdicos próprios, e isso não 
será pQssive1_ depois do esta
Qelecimento do Regime Jurídico 
Unico .. Como_ a ConstituJção de
termina, os servidores fede
rais terão, única e exclusiva
mente, um regime. 

Com essa conc.l usão a que che
gamos.' t 1 vemos o cu i dado de 
não c_omplicar_._ _de deixar uma 
legis1ação vjgente muito cla
ra, ~á tradicional, que é a 
Lei _n 1.711, de 28_de outubro 
de- f952, Com oS devídos-acrés
c,tmos originados do - ~rabalho 
que Se teriu __ na _Câmara dos 
DeputadOs. -

Também entendemos_._ Sr. Pr-es i
dente, que era preciso revo
gar, na Lei n.Q. 1.711, o art. 
175, não por uma necessidade 
técnica, não por uma imposição 
jurfdica. mas por uma circuns
tância muito interessante. Os 
servidores públicos alertaram 
a_lguns Parlamentares, inclusi
ve Deputados, que o Governo 
Federal poderia aproveitar o 
fato de os ce1etistas passarem 
para a Lei n.Q. 1.711 para de
terminar a aposentadoria de 
servidores em d_isponibilidade. 
A mecânica seria esta: cele
t i stas transformados _em 
eS-tatutários seriam pOstos em 
disponibilidade e, mais tarde, 
aposentados. · · 

. Havia _esse receio, e só por 
isso o Relator acolheu a 
idéia. Mas acolheu sob exame 
mui to- meti cu 1 os o_~ E que a re
tira_da do art. 175 nã_o c;:riaria 
nenhuma novidade jurídica. Era 
um artigo que não faria falta 
nem acresceria coisa alguma. 
Ele poderia ser excluído e, 
como isso seriam 
t~anqOil1zados ·inteiramente os 
ser~idor:.es pqblicqs federai.s;. 

~-No entanto, v9ja V. Exa_, Sr. 
Presidente, o que aconteceu: 
imediatamente houve o raciocf
nio.- absolutamente desautorí
~aço, - mª's_ ,que ger'minou no 
Pats, de que, se os servidores 
celetistas passassem para a 
Lei n.Q. 1..711 seriam postos em 
disponibil.idade; postos em 
_disponib11 idade, poderiam ser 
aposentados. 

Como_? Bastaria que o Presi
dente vetasse, no substitutivo 
do Senado. o artigo pelo qual 
se revogava o art. 175 da Lei 
n~_1.711._ 

Esse raci oc_f_ni o _não era ape
nas primário; era um verdadei-
ro ___ .do1o, Um verdadeiro dolo 
para desaguietar os servidores 
públ iéoS - do -aras i 1, - que, 
aliás. ainda não conseguiram 
calma, ainda não conseguiram 
paz neste-Go9erno. 

Como ter paz, Sr. Presidente, 
se hoje um servidor público 
ganha um quarto do que real
me_nte percebia em janeiro des
te ano?- Como :ter paz o servi_-:
dor público perseguido pela 
máquina governamenta 1? Como 
fer paz-com o noticiário da 
1mPrensa, colhido do Palácio 
do P 1 a na 1 to.-- sempre contendo 
informações que são verdadei
ras ameaças? Como ter calma 
ãnte a ameaça da d_is_pOJ!i bi 1 i
dade, da demissão? E ainda uma 
nova ameaça, a ameaça dos ven
cimentos_· prqporciol')ais, ou 
salários_proporcionais ao tem
po_de serviço. E uma pior ame
aça aind~. uma aposentadoria 
como ver:-dade i_ r a pena. 

Sr. Presidente e Srs. Senado
res, sabemos que aposentadoria 
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é direito, direito que se per- las esperanças de que os fi
faz pelo tempo de serviço, ca- lhos, de gue os maridos, de 
racterizando um prêmio. Apo- que os irmãos ainda estejam 
sentadoria é prémio. Hoje, no vivos, quando na verdade o 
mundo inteiro, estuda-se o Di- mais provável é que essas pes
reito Premial. Nos diversos soas __ estejam a jazer em valas 
setores da Ciência Jurídica, como essa de São Paulo, vala 
estuda-se o Direito Premial, maldita, resultado, acima de 
onde a aposentadoria é um dos tudo do arbítrio do Governo 
grandes exemplos, assim como sobre_~ a pessoa humana, resul
outros prêmios, como o indul- tado do exagero de autoridade, 
to, a anistia e tantas outras do abuso de autoridade, do a
instituições do Direito que buso de poder, do desrespeito 
cabem por i nte1 ro nessa di sei- aos Di r:-e_i tos Humanos. 
plina do futuro. Talvez até já 
exista alguma escola de Direi- n;_so--; Sr. Presidente, se não 
to que tenha essa disciplina. toleramos mais para que vidas 

humanas _sejam ceifadas, tambêm 
Aposentadoria vem em socorro não toleramos mais para que os 

do servidor quando completa a serviços públicos sejam preju
idade limite. A aposentadoria dicados pela retirada da pes
é, acima de tudo, a aspiração soa humana como se retirassem 
de quem trabalha. Estou falan- máquinas, apetrechos, móveis, 
do, hoje, somente na aposenta- sem~ menor" sensibilidade. Não 
doria do servidor público, podemos admitir o cercear dos 
muito embora ainda ela possa direitos. Na época de hoje, 
ser conquistada perante a Pre- cerceares direitos é como rou
vidência Social, no caso dos bar a vida poucos anos atrás. 
regidos pela C~T._Apósentado- E po~ certo existirão, na Se
ria é, também, So1ução da vid~ cretaria de Administração, va
do servidor quando adoece. E las para sepultar as esperan
também um prêmio. o c i dão ado- ç~_s dos servidores públicos, 
ece seguidamente, não pode valas para esconder os preces
mais trabalhar. tem sos reivindicatórios, valas 
aposentadoria. O cidadão tem para acobertar, acima de tudo, 
uma doença grave, uma doença o Di r e f tO bras i 1 e 1 ro. abso 1 u-
das chamadas profissionais, tamente desrespeitado no mo
não pode mais trabalhar, tem mente em que falo, Sr. 
aQosetadoria. Aposentadoria Presidente. 
nio é pena, aposentadoria não 
é dever, muito embora haja a- O Sr. Leite Chaves - Permite
pcsentadoria compulsória. E me V. -Ex.a um aparte? 
esta ainda é prémio, porque, 
ao completar a idade limite em O SR. CID SABÓlA DE CARVALHO 
~ue pode permanecer no serviço -ouço_ logo mais, V, Ex.a. 
público, o servidor, imediata-
mente, é aposentado, prêmio Gosto, Sr. Presidente, de fa
nlo requerido, mas- imposto zer o que estou fazendo, pelo 
pela lei_. de acordo co_m__suas prazer de cumprir o meu dever, 
funções sociais, as preocupa- não há sacrifício de minha 
ç~es sociais do legislador. parte, há um prazer que se re-

gistra em mim nesta hora em 
Era preciso mesmo que fosse que falo perante V. ExAs. 

um governo tresloucado para 
poder pensar na aposentador i, a Por isso, Senador Lei te Cha
como uma so 1 ução para a econo- ves ---V. Ex~ um defensor. há 
mia do Tesouro Nacional. Apo- muitos anos, dos princípios 
sentadoria como pena, aposen- democráticos desta Nação, v. 
tadoria como instrumento de Ex~ já era Senador nessa época 
perseguição. Este Pafs - não difíci1 a que se referiu o Se
agüenta mais esses instrumen- nadar Mata-Machado e a que me 
tos de perseguição-. -refiro agora-, achei estranho 

quando li, em determinados 
Falo depois que usou da pala- jornais d~ circulação nacio

vra. Sr. Presidente, o- Senhor nal, informações que diziam: 
Mata-Machado. que teve um fi- "Senado Federal autoriza que 
lho miseravelmente desapareci-: s_ervidores em disponibilidade 
do nos anos de revo 1 ução . Cada sejam aposentados" . 
Ministro da Wustiça que assume 
apresenta o seu arrazoado e a Esta Casa nunca fez isso, di-
sua documentação. pedindo reta nem indiretamente. Não 
providências. teria vias para tanto, nem 

dignas nem indignas. 
Imaginemos esse coração de 

pai quando lê nos jornais que,_ A Constituição está-af para 
pelos instrumentos de tortura, vigiar. ~ a constituição quem 
pelos __ instrumentos_ __ de persa- garante o Dire:ito Premial a 
guição, foram encontradas mi- que me refiro. E a Const1tui-
1hares e milhares de ossadas ção quem preserva as aposenta
humanas. Hoje a grande luta é dorias, quem trata das aposen
ldentificar aqueles restos de tadorias, quem estipula as· 
pessoas, para podermosdar o condições para a formação das
destino final _a __ Qeterminadas se 01reito. Nlo poderia, em 
emoções, principalmente àque- nenhuma hipótese, o Sanado 

burlar a Constituição e auto-. 
rizar isso. 

Sr. Presidente, em um dos 
noticiários disseram que o Re
lator havia feito um acordo 
com o sr. Woão Santana. Prefe
riria que dissessem isso, por
que fere a minha sensibi
lidade. Eu preferiria um pacto 
com o cão a ter um pacto com o 
Sr. João Santana, na hora em 
que S. ExA apedreja os direi
tos dos servido~es públicos. 
Apenas recebi o Sr. JoãO San
tanta em meu Gabinete, e rece
berei qualquer autoridade do 
Governo nos momentos em que 
for procurado, para saber o 
que pensa o Governo sobre de
terminados assuntos. Sobre de
terminadas matérias. 

o Sr. João Santana compareceu 
ao meu Gabinete com assessores 
e, acompanhado pelo nosso Com
panheiro Odacir Soares, 
apresentou-me- emendas patroci..; 
nadas pelos Senadores_ Afonso 
Sancho e Odacir Soares. 
Examinei-as e disse a S. Exa. 
claramente, que não as consi
derararia, porque apresentaria 
um subst·i tut i vo ao projeto. E 
explique i qual o substitutivo_. 
Ele apenas escutou, disse 
"deus!" e foi embora. Não ha
via pacto nenhum a realizar, 
nenhum acordo a fazer. o Sena
do é uma Casa legislativa d• 
maior dignidade, não ~recisa 
desses acordos. Quando o sena
do está certo, toda a Naçio 
está certa e deve acompanhar o 
Senado Federal. Não há neces
sariamente um 11tfgio entre o 
Poder Legislativo e Q Poder 
Execut 1 vo. Aqui, temos que 
trabalhar exatamente para ~ue 
leis boas sejam produzidas. E 
sempre aue o Presidente esti
ver certo, está certo. Não va
mos dizer que ,está errado o 
Presidente, qOando ele está 
certo, nem vamos impedir o Sr. 
Woão Santana de ter acesso_ao 
Senado Federal, ao Relator de 
uma matéria! porque é obriga
ção de s. Ex vir aqui volun
tariamente, como vem obrigado 
quando as Comissões __ requerem 
su_a presença. Isso · abre-1 he a 
condição de vir aqui também 
voluntariamente. E S. EXA o 
fez, sabendo que sou um homem 
educado, sabendo que, embora o 
critique, posso escutá-lo, _Mas 
daí a ter feíto_ algum 
acordo. . . C-c5mo - far fa . acordo? 
Em nome de que:? Sou apenas um 
Senador en~re tantos 
Senador-es. Como poder i a fãzer 
um acordo em nome dos meus 
Companheiros sem estar creden
cfado a tanto ~em estar auto
rizado para que o fizesse? 

Sr. Presidente, não houve a
cordo algum. O' que houve foi o 
exame de que o Senado já s_e ha
via posicionado graçãs a um 
relatório do brilhante Senador 
Francisco Rollemberg- relató
rio e pa~ecer, -em projeto de 
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autoria do Senador Mauro Bene
vides, quando escolhemos a so
lução para o problema. _ 

Aqui estão pr-esentes tar1to um 
como o outro, e sabem que a 
solução nasceu deles dois; um, 
como pr·oponente, o outro, como 
Relator_. O Relator do Substi
tutivo no capítulo seguinte 
fui eu, e apenas segui o tra
balho já _feito pelos Compa
nheiros em outra oportunidade. 
Também não se pode esquecer 
que na Câmara dos Deputados 
existe um projeto de autoria 
do atual Governo da República, 
assinado pelo Presidente Col-
lor de Mel lo, sugerindo solu
ção também muito parecida com 
a adotada. 

Essa solução encontrada-era 
uma solução de paz, era uma 
so 1 uçã_o _ de consenso, porque 
·~ambem atendi a à classe. tam
bém atendia aos servidores pú
blicos, aos seus sindicatos, 
às suas entidades classistas e 
a todas as forças que aqui 
vieram manifestar-se sobre ma
téria de tanta e tanta 
importância. 

Com muita tristeza, -sr. Pre
sidente, li no jornal o que 
nAo aconteceu aqui. Tudo foi 
um mecanismo nascido na 
desinformação. Entenderam que, 
se o Senado revogava o _ art. 
175 e se o Presidente podia 
vetar esse dispositivo, então 
estava autorizada a aposenta
doria dos servidores em dispo
nibilidade, ao arrepio da 
Constituição, arrepio do Di
reito. ao arrepio da jurispru
dência, ao arrepio da doutri
na, contra tudo. Li em alguns 
jornais, matérias que me dei
xaram profundamente triste, 
porque sempre que venho à tri
buna, sempre que compareço aos 
micLofones desta Casa é para 
fazer defesa daquilo que real
mente deve ser defendido, de
fesa daqueles que necessitam 
de defesa. Entre os que neces
sitam de defesa, inequivoca
mente estão, nesta hora. os 
servidores públicos. Luto por 
eles desde a. Constituição. 
Como iria fazer acordo com o 
Sr. João Santana para 
prejudicá-los, através de um 
mecanismo diaból icoT Isso s·e
ria, no mínimo, diabólico~----

Hoje, _telefonei para a _reda
ção de um dos jornais, e, gra
ças a Deus, a pessoa que me 
atendeu compreendeu, 1 ncont i
nenti, que realmente o -seu 
jornal cometera um equivoco, 
nascido de uma matéria muito 
grande que fazia esse mecanis
mo de racidcinio absolutamente 
desautorizado, para concluir 
que, aprovando o subst-itutivo, 
o Senado estar i a aproVando a 
aposentaria como pena, a apo
sentadoria como punição dos 
servidores postos em disponi-

bilidade. Seria uma indgnidade 
desta Casa, Sr. Presidente. 

Lamentavelmente, o que está 
acontecendo é que o Senado não 
se defende, o Senado não usa 
os mecanismos de defesa, pelo 
menos para __ ~sclarecer as pes
soas que geram esses pensamen
tos mirabolantes e jogam para 
ctma, sem saber o que vai 
acontecer. 

cti9go-- a Fortaleza, à caP-ital 
do meu Estado, e nos flaneló
grafos das repartições públi
cas, ao invés de publicarem o 
que rea 1 mente o Sena-ao -feZ, 
reproduziram a _publicação . 
em todas as repartições do Es
tado do Ceará: "Senado auto
riza a aposentadoria dos ser
vidores em disponibi 1 idade". 

Esta Casa tem honra, Sr. 
Presidentér- Est~ Casa tem 
dignidade! E nao é a soma da 
ignidade nossa, mas a di;nida
de da própria Ins~ituiçao que 
se ofende nesta hora. 

Ouçó ·v. -EXA, Senador Lei te 
Chaves, com muito prazer. Des
culpe a demora, mas não quis 
interromper minha linha de 
raciocfhio. -

o -sr:--"LeH:e Chaves - sempre 
ouç_á V. Ex A-- com prazer. Mas o 
disturso de v~ Ex 4 foi feito 
como ~m pot-pourrf e que~o 
colocar-me numa parte dele, 
meio emocio_nante, m·uito opor
tuna, a da descoberta desses 
cadáveres, dessas_ ossadas em 
-são Paulo, ___ 4.penas darei um 
depoimento. Na época em que 
esse fato ocorria eu estava no 
Senado e tive oportunidade de 
fazer um discurso, levantando
me contra tudo isso. Inclusive 
referf-me à_ tortura de Flel, 
ague1e operário que morreu em 
Sao Paulo, e de Vladimir 
Her·zog. Até crlou um tumulto 
muito grande. Ao ·tempo em que 
isso ocorria, também havia 
violências Contra o estudante. 
O .. r..e.ceio do ~róprio Conç;resso 
era muito sério. Tanto e que, 
qua-ndo pedi ram aqui , os do is 
Partidos, que eu desse um es
clarecimento na conferência da 
Paz, deturpou-se o que eu 
disse: eu alertava o Senado 
para a violência 1nom1nável 
daquelas tropas adestradas 
contra todos, operá r i os, 
estudantes. E a brutalidade 
era ter r i ve 1 ! A t·é -me 1 embro 
que, certa feita, c i te i Os_car 
Wil, e como V. ExA sabe, é um 
dos_grandes talentos ingleses, 
um dos grandes poetas. Aristo
crata, foi condenado por 
pederastia. E a Inglaterra, 
não_ se contentando com a con-:
denação, colocou-o no cárcere 
de Reading, o mais duro e mais 
perverso, o mais desumano._ Na
quela perversidade, ele escre
veu 11 A Ba 1 ada do Cárcere de 
Readi ng". 

Eu até traduzi, na época, um 
versb, para sensibilizar o Se
nado, que sequer admitiu cons
tasse dos seus Anais. Quero 
lembrar-me de uma parte do 
verso, em que dizia mais ou 
menos assim: Não sei se aS 
leis são justãs ou inustas. oS 
pobres presos miseráveis só 
sabem que as muralhas das pri
sões são altas, fortes ~ 
invioléveis, e que o _dia· é 
mais longo do que o ano, ano 
de dias infindáveis. Sei tam
bém, e assim t~dos sabem, q~e 
as muralhas das prisões são 
feitas com tijolos e ignomf
nlas e-que- têm grades negras 
para que Cristo não veja como 
o homem trata barbaramente o 
seu irmão"~ Era a violência da 
época, era a _desumani dad.e da 
época. p-rocurávani.o-nos 1 evan
tar nesta Casa, mas o recei.o 
era total. Essa violência era 
contra estudantes contra 
operá ri os, cOntra - 1 nte 1 actu
ais, contra homens que procu
ravam defender a liberdade. 
Não tenho dúvida de que muit~s 
dessas ossadas encontradas s~_o 
desses márt ire!;;- que __ hoje s~

-quer ficam na História. Menos 
ainda tiveram direito ·à 
sepultura. Mas suas mortes não 
foram em vão. - :.:·_ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA
LHO- Obrigado a V. Exa pelo 
bel o aparte que oferta ao me-u 
pronunciamento. · 

Tenho a 1 mpr-essão, se·nador 
Leite Chaves, de que essa des
.coberta macabra é uma das coi
sas mais graves da História da 
República, porque levamos toda 
uma vi da, a nos '"ac_ostumamos a 
condenar os porões argentinos 
da era Perón; nos acostumamos. 
nos nossos_ estudos de H is tó
ria, _a condenar o imperadór 
Caracala; a fazer com que ~O
dos tenham ojeriza à figura Cl_e 
Nero, e de Hitler, co_m o ca·upb 
de concentração, que se multi
plicou por· várias partes d_o 
Mundo. Hitler é a figura di_o;
ból i ca e terrível_ ,a usur~r 
todos os Direitos da Humanidã
de~ a começar pela vida:· .E 
sa1mos ou pelas páginas da 
História mais Antiga ou pelãs 
páginas da História Contempo
rânea, exibindo uma purez~ à 
brasileira, uma pureza muito 
brasileira, ~orno se aqui não 
houvesse também os "subterrâ
neos da 1 iberdade", de que 
fala Jorge Amado, os 
"sbterrãneos da 1 i berdade", de 
que fala Graciliano Ramos nás 
"Memórias do Cárcere", como -se 
aqui não existissem também vá
las comuns, onde eram jogadOs 
os corpos das pessoas vitima
das pela tortura inominável.·' 

~O Bras i 1 , coni ess_ã_ descober
ta, toma um lugar na História, 
e se iguala às grandes perver
sidades registradas nas mãis 
diversas localidades des_S"_é 
vale de lágrimas, o mundo ~ 
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que vivemos. o que fazer com 
tudo isso? _o _que fazer com es
sas ossadas? Se pelo menos 
fosse possível identificar, 
pare dizer às mães 
desesperadas; seu filho morreu 
e foi jogado numa vala comum, 
não o procure mais; dizer à' 
esposa, que nunca se confor
mou, que ainda espera a volta 
do mar i do: _oão espere ma 1 s, 
aqui estão os ossos_ do seu 
co_mpanhe i r o. Se pe 1 o menos 
isso fosse possível, seria 
muito interessante. _Mas não é. 
Nem isso é possível nesta 
hora. Levamos muito tempo para 
chegar à conclusão de que um 
dos grandes carrascos da Ale
manha estava _sepu 1 ta do em SãO 
Paulo. Fof-uma grãnde polêmica 
para se saber se aqueles ossos 
realmente eram daquele cidadão 
perverso. Como vemos agora i~ 
dentificar duas mil ossadas? 
Lá estão marginais, lá estão 
políticos, lá estão _médicos, 
lá estão estudantes. mulheres 
e até jovens de 16, 17 anos, 
como li nos jornais do Rio de 
Janeiro, um pai dando conta de 
que seu filho desaparecera, 
ainda um menino, antes da 
consciência perfeitamente for
mada. 

É este Brasil de violências 
que não queremos __ mais, este é 
o Brasil que n~o pode voltar. 
E a violência começa_ assim: 
tira-se o Direito aqui, ti-ra
se ali, desrespeita-se o cida
dão numa delegacia de polícia, 
deixa-se de atendê-lo numa re
partição púb1 ica, nega--se-lhe" 
o direito mais simples; e nes
sa prática, nesse costume, da
qui a pouco, outra vez, esta
remos_ cavando va 1 as comuns. 
Ontem, inimigos da Revolução; 
hoje, quem_ sabe, inimigos do 
Plano. Era -o que-t1nha a di
zer, sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Odacir _Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pãtrocinado 
pela Confederação Nacional da 
Indústria será realizada no 
dia 20 do corrente, em Porto 
Velho, o seminário 11 A Safda do
Brasi 1 para o Pacffico", que 
pretende discutir os princi
pals aspectos desta velha as
piração dos que lutam pelo e
fetivo desenvolvimento econO
mico do nosso Pafs. 

No primeiro painel, que 
discutirá "O Desenvolvimento 
Regional da Amazônia a Partir 
da Nova Rodovia", teremos a 
presença do Ministro Ozires 
Si 1 va, da Infra-Estrutura; e 
do Ministro peruano dos Trans
portes, o gue nos dá uma idéia 
da dimensao do_seminário. No 
segundo, serão a na 1 i_ sadas as 

"As D1retr1zes para Definição 
do Projeto da Rodovia para o 
Pacífico", com o debate dos 
aspectos técnico~. dos custos 
da preservação do meio_ambien
te, a viabilidade técnico
económica e as rotas mais 
prováveis. No· terceiro, que 
tem como tema "O __ fi nanei amento 
do Projeto e Part 1 c i payão ~do 
Setor Privad0 11

, os partlcipan
tes discutem as ·hipóteses da 
construção apenas binacional 
ou de se buscar financiamento 
externo. A iniciativa é alta
mente oporfuna neste momento 
em que o-Presidente Fernando 
Col lar de Mel lo ___ realiza uma 
verdadeira revolução tanto na 
nossa cultura politica quanto 
na nossa cu1 tura econômi ca. _A 
abertura de nosso País ao mer
cado mundial, defendida pelo 
Presidente, pressupõe também 
uma política mais agressiva de 
exportações q~e poderá culmi
nar no momento em que, pelo 
Pacifico, tivermos· facilitado 
o aceSso aos ricos mercados do 
Oeste dos Estados Unidos e do 
Canadá, às prósperas e populo~ 
sas nações asiáticas e também 
à Austrália e à Nova Zelândia. 

Sem medo.de e_xagerar, eu di
ria que a abertura de um cor
redor de exportações passando 
pelo Acre até o porto_ de Cal
lão, em Lima, val d_ividir em 
duas etapas a hi:st6r1 a econó
mica do País, porque no momen
to em que a rodo vi a est i_ ver 
funcionando as rotas para_o 
o r i ente se-rão -- di mi nu í das em 
doze mil quilómetros em rela
ção aos trajetos que são fe_i
tos hoje· pelo Atlântico Sul ou 
pelo Canal do Panamá. 

Muitas vezes já foi dito e 
repetido que o Brasil viveu 
sempre agarr~do ao seu litoral 
e voltado quase que exclusiva
mente para a Europa e para o 
Leste dos Estados Unidos. Esta 
situação começou a mudar com a 
silenciosa conquista das vas
tidões verdes da Amazônia e 
teve um de seus pontos mais 
altos com a construção de Bra
s í 1 i a. que represento_u para 
riós a-marcha para o Oeste que 
nos Estados Unfdos se deu 1 0"0 
anos antes. 

Assfm, num pr;med rO mõmento, 
a abert~ra de uma ligação 
rodoviárja coro o Peru_ 
assegurará o escoamento da 
semRr_e cresce-nte produção de 
grãóS do Centro-Oeste e do 
Norte do País, além de ser 
também uma rota ideal para a 
exportação do gado criado em 
Mato Grosso. Mato -Grosso do 
Sul, Rondônia, Goiás e São 
Paulo. Por esta via _igualmente 
passarão nossos produtos in
dustrializados, -o que será al
tamente benéf_i co para os Esta
dos industrializados do Sul e 
do Sudeste. 

Também é bQm _pormenorizar 
aqu 1 o que quer·emos d 1 zer 
quando falamos em alcançar o 

11 mercado asiático". Isso Slg
nifica estreitarmos relações 
de comércio com a China, a na
ção mais populosa, que tem 
cerca de 20% _dos habitantes do 
nosso planeta e com o Japão, 
uma das mais sÓUdas economias 
do muodo e _um mercado consymj_
dor de grande poder 
aquisitivo. Quando se fala em 
mercado asiáti_co, não _se pride 
esquecer da lndonési a c-pm sua 
população de cerca de_160 mi
lhões de habitantes; e nem .das 
F n i pi nas, que conta hoje com 
mais de 50 milhõe_s de 
habitantes. 

Embora com popu 1 aÇões - benÍ 
menores. Austrália e Nova Ze
lândia _são países que detêm 
alta renda per capita. No su
deste asiático flcam as na_ç5es 
que vêm_ _surpreendenQO_ o _ mundo_ 
com a pujança de :;;ua 
indústria: fo_rmosa, Malásia. 
Hong Kong e "ã.s duas C:oréias :____- _ 

Podemos ainda fembrãr aqui 
que pelos estreitos de _ _suma
tra. Nova Guiné e Tasmânfa 
~dentra-se facilmente Q Oceano 
Indico e chega-se à India, a 
segunda nação ma i_s_ popul asa do 
mundo, -ao _Paquistao e a 
Bangladesh. -

Ap-esar de tudo tr- que mencio
nei aqui. Sr. Presidente, Srs._ 
Senadores, de modo gera 1_ a so
ciedade brasileir-a ainda não 
está conscient1zada da---r-eal 
importância des-ta 1 igação com 
o Pacffico. Este é _um trabalho 
de conv~hcimento que deve ser 
1 evado ·à frente por todos os 
que lutam por- dias melhores 
para o povo brasi1e1~o. 

Esta questão vem Sendo siste
maticamente postergada por su
cessivos governos federais. A 
alegação é _sempre a mesma _ 
fa 1 ta de recursos-. Or_a sabemos 
todos que a abertura 
rodoviária para o Peru tecá 
custos insignificantes quandd 
comparada, por_ exemp1 o, a rê
centes obras faraónicas que 
viraram sucata por -to_dos os 
cantos deste País. 

Li no jornal O Estado de S. 
Paul o. em su_ç edição çte 12 de 
setembro do ano passado, que o 
desembolso para a conclusão 
desta rodovia seria da ardem 
-:le 300 mi 1 hões ~de--dólares.~- O!'"' a 
este é um valor inepressivo 
quando se sãbe que - por esfa 
mesma estrada poderão ser es- -
coados cerca de 4 bilhões de 
dó lares em grãos· -d_o centrO".:
Oeste, madeira _e carne. como 
informa a noticia. 

No entanto, a construção des
ta estrada vem-se arra_stando_ 
há cerca de trinta anos. Só em 
198_5 foi ,concluída a Tigaç·ão 
entre Cu1abá e P_qrto_Velho_. O 
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trecho entre Porto Velho, em 
Rondônia, e Rio_ Branco, no A
cre, avança a ritmo de tarta
ruga, embora este retardamento 
signifiQue relegar o Acre à 
condição de um Estado alijado 
do resto do Pais. 

As verbas destinadas pelo BID 
à construção da Rodovia-BR-364 
foram suspensas várias vezes 
por força de pressão originada 
nos Estados Unidos. O motivo 
ale~ado é sempre a ameaça ao 
equ1librio ecológico na 
região. Ora, no nosso entender 
é sempre muito difícil separar 
os que realmente se preocupam 
com o meio ambiente daqueles 
que muito simplesmente querem 
retardar o máximo possfvel o 
crescimento económico do 
Bras i 1 ~ 

Não vou falar hoje aqui em 
desenvolvimento econômico com 
preservação eco"l óg1 ca porque 
já tenho falado, feito _vários 
pronunciamentos sobre isso. 
Como amazônida, sei que a flo
resta em pé vai sempre gerar 
mais riqueza do que se for 
simplesmente derrubada ou 
queimada. Estou consciente das 
a 1 te rações c·11 mát i cas que a 
devastação da Amazônia poderia 
causar. Mas também estou con
victo de que os homens que vi
vem naquela Região não podem 
mais permanecer ~o isolamento 
em que se encontram, afastados 
de todos os beneffcios que o 
progresso pode trazer-lhes 
como escolas e hospitais. Tam
bém não quero fala~ hoje das 
condições de miséria em que 
vivem os homens da Amazônia. 
Q~ero apenas concentrar-me nos 
beneffcios que resultarão de 
uma ligação por terra com o 
Pacffico_. 

Mil vezes ouvi falar qud o 
Brasil viveu sempre de cos~as 
para a América Latina, se;~ 
porque- haVia a barreira da 
Floresta Amazónica, seja por 
causa das montanhas andinas. 
Ora, este é o momento ideal 
para nos unirmos aos nossos 
irmãos do continente num mer
cado interregional. Ninguém 
desconhece que o mundo, pós
guerra fria, começa a reunir~ 
se em grandes blocos. Temos a 
Europa prestes a se unificar. 
o Uapão já é hoj_e o 1 íder de 
um mercado riquissímo que se 
forma no Sudeste Asiático. Os 
Estados Unidos resolveram 
integrar-se ao Canadá e ao 
México. Natural, portanto, que 
estreitemos nossos laços com 
as nações do norte da América 
do Sul, já que no_ Sul a liga
ção com Uruguai, Argentina, 
Chile e Paraguai já é muito 
antiga e se consolida agora. 

da social_ __ gue tem para com o 
povo brasileiro que vive hoje, 
em sua maioria, na penúria. 
Estou certo de que a ligação 
rodoviária com o Pacífico- é 
uma dãs med~da~ que podem aju
dar o nosso Pa1s a alcançar a 
projeção que deve ocupar pela 
sua riqueza no - contexto 
i nternac1 ona 1 . 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

SEMINÁRIO 
11 A Safda do Brasil 
para o Pacff1co•1 

PROGR'"'MA 

20 de setembro de 1990 

8h Jnscriçõ~s 

g __ h ~Sessão Solen8 de Aber
tura 

Pronunciamento do Presidente 
em- exercício da Confederação 
Nacional da Indústria, Mario 
An'lato 

--9h/15mi n Pronunciamento do 
Ministro da lnfra:.Estrutura, 
bz i res Si 1 v a 

9h/30min PronunCiamento do 
Ministro do~ TranSportes do 
Perú, Eng.Q Jord-e Eduardo To 1 e
do Gonzales 

9h/45m_in - Pronunciamento do 
Gpverf1ador do Estado de Rondó"" 
nia, Jerónimo Garcia de Santa

. na 

Cl!fé 

~Oh -Tema 1: O Desenvolvi
manto Regional da Amazônia a 
partir da nova rodovia 

Tópicos cons1d~~aaos: 

* Considerações -Geoecóriômicas 

* Aspectos Ecológicos 

* Implicações Geopolíticas 

Presidente do Patriei :-
Migue-i ---de Souza - Presidente 

da Federação das Indústrias do 
Estado de Rondônia 

vtce:..:-PreSidelite do Painel: 

Miguel Vlta .::.---2.Q [ffretor Te
soureiro da Confederação Na
cional da Indústria 

Palestrante: 

Sr Presidente, Srs._. s_enado- Raimundo Nona to Sott?l ho de 
res, o Brasil precisa voltar a 'Noronha- Secretár-io adjunto 
crescer e a crescer em r1tmo de Desenvolvimento Regional 

!acelerado. Só assim, o Estado 
poderá resgatar a grande di vi- Moderador·: 

Pio Guerra P~esidente da 
Confederação Nacional de Agri
cultura 

Debatedores: 

·RaÜl Fernando Lefte RibE!i-rO~-
Emba i xa_dor _do Bras i 1 no Peru~ 
Fernando Flexa Ribeiro, Presi
dente eleito da Federação das 
I ndústri Q:S do Pará~-- Anton 1 o 
Carlos Perruci, Diretor-Ger"a'l 
do Depar_tamento- r-Jat:i o na 1 de 
Estradas de Rodagem; Thi eir-5 
Fattori, _ Pre$_idente da _CQnfe
derêg;ªo __ Na c i o na l __ dos TranSpor
tes Terrestres; César Rogério 
Valente, Presidente da Confe
deNJ:ção das Assoei ações Comer
c_iais do Brasil; Meton SOares 
Júnior, Presidente do Sindica
to Nacional- dos Armadores; 
Uosé Antonio Lutzenberger, 
Secretár_i_o __ do Meio . Ambiente; 
Assiz Gurgacz. Presidente da 
Transportadora Eucatur; Rober~ 
to GranerC>", Presidente- da 
Transporte Granero; Gilberto 
do Carmo Lopes Sfq~eira, Pre
sidente da Fundação Tecnol6gi
ca do Acre; Leopoldo Peres So
brinho, Superintendente- da 
Zona Franca de Manaus - Sufra
ma; Antonio Morimoto, Presf
dente da Federação de Agricul
tura de Rohdónia; Marcos Gia
netti da Fonseca, Secretá"rfo 
Nacional d_e Planejamento. 

12h- Intervalo para al.moço· 

14h -Tema 2: As.d1retMzes 
para_definição do ,.projeto da 
r0dóv1 a para o Pac_f fico 

Tópico-S COnside-râdos-~ 

* Aspectos técn 1 cos da Fõdo
-xia 

- * Est-fmãtí-vas de Custos-

* Concepção _do prOjetci_inte~ 
grado 

* preservação do meio ambien
te 

* 'Ro-t~s_ -~a-is 'pr6_v_~.J~i !õ! 

Presidente do Pa-inel: 

Uorge Wanderlau_Tomás --Pre
s_i dente d-ª_ Federaçã_o das In
dústrias do Estado do Acre 

-vlCe-PreStderitê.~do ·Pairiel: 

oahi 1 ton Pontes C"abral - Pr~-..: 
sidente em exercíCio da Fede
ração--das Indústr_i as .do~EStado 
do Amazonas 

Palestrante: 

-.uosé Henri que o' Amorim F í -~ 
gueiredo- Secretário NaCional 
de Transportes 

Moderador: 

Alfredo Fernand~s 1~ Vice
Presidente da Federação daS 
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Indústrias do Mato Grosso do 
Sul --

Debatedores: 

Ministro FernandO Gi.Jima·r-ããs 
Reis, Diretor _do __ Departamento 
das Américas do Ministério das 
Relações_Exteriores; Ari Woj
cik, Presidente da Federaçao 
das Indústrias dos EstadO do 
Mato Grosso; Dahilton Pontes 
Cabral, Presidente em exerci~ 
cio da Federação das Indds-
trias do Estado ___ do Amazonas; 
Engeiilielr'o- Rodoviá_rio do De
partamento - de Carreteras do 
Peru; Alcyr de Souza Metra. 
Superintendente do Desenvolvi
mento dà Amazónia Sudam; 
Lu i z Ma 1 hei r os Teu r-i nho, ___ Pf'e_-:-
sidente da FederaçãO do Comér~ 
cio de Rondônia. 

15h- Tema 3: o Financlamento 
do Projeto e a Participação do 
Setor Privado 

Tóplcos considerados:-

"' Recursos-- próprios (binat:io
nal) 

* Recursos externos 

Presidente do.Pãi'rlel: 

GabrieJ Hermes Filb~ ~-Vi ce
Presidente da confederação Na
cional da Indústria 

Vice-Presidente do Painel: 

Ari WojcjK Presidente da 
Federação das Indústrias ---do 
Estado Mato do Grosso 

Palestrante: 

Marcos Villela Sant'Anna 
Pres i"dente da Ass_oci ação Na
cional das EmpreSas de COras 
Rodoviárias 

Moderador: 

Embaixador Celso Muniz Nunes 
Amorim - Chefe do Departamento 
Econ_ômico 00 Ministério das 
Relações Exteriores 

Debatedo,..es: . 

George Papadopoulos, Repre
sentante do _Banco Ihternac1 a
nal para Reconstrução_e Desen
volvimento - Bird; David Atki
son, Representante do Banco 
Interamericano- de Desenvolvi
mento Bid; Guilherme Pier
nes, Representante da Prg~ni
zação dos Estados Americanos -
Oea; José Aquino Porto, Presi
dente da Federação das_Indús
trias do_ Estado de Goiás; Mau
rfcio _Calixto da C~uz, Diretor 
do Jornal O Estadão do 
Norte; Wilian curi, En~enhei
ro da Empresa Brasilelra de 
Pesquisa Agropecuári a - E_mbra
pa; José Pereia Cácer-es-. Pre
sidente do Instituto Nacional 
de Desarollo do Peru; Antonio 

Fâbjo Ribeiro, 
Federação das 
Brasília. 

Presidente da 
Indústrias de 

16h- Encerramento 

Pronunc-iamento 
AQr i cu 1 tu r a do 
Amat y Leon 

do Ministro da 
PerU, Cªrl os 

Pronunciamento do Ministro da 
Agr 1 cu 1 tura e Reforma Agrária, 
Antonio,Cabrera 

1 7h - Coque te 1 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Aur~o.MeJ lo_- Carlos .Patrocí
nio - AJe~andre Costa - Mauro 
Benevides ~ JOão lyra- João 
Nascimento Mata-Machado 
Alfredo Campos José Paulo 
Biso1 

0-- SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Çom a_ pa 1 avra o nobr_e 
Senador- L e fte Chaves. (Pausa) 

S. Ex~ desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE C P-ompeu de · 
Sousa)- O Senhor_ Presidente 
da República editou• a Medida 
Provisória N2 222, de 11 de 
setembro de 1990,- qUe a 1 ter a ã. 
estrutura básica da secretaria 
da Ciência e Tecnologia da 
Presidéncta da República, e dá 
outras proyidências". _ 

De acordo com as indicaÇões 
das· 1 i deranças, ti ca ass 1m 
constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir_ parecer 
sobre a matéria: 

SENAD"QRES_ 

Titulares 

Irapuan Costa Junior 

Ruy Ba.celar 

MaUrQ_ êen~'(i des 

Afonso Sancho 

Jutahy Magalhães 

_ Rober _!p Camp_~s 

Mauricio Corrêa 
··_ S~_l ent_e.S 

Aureo Mello 

Meira Filho 

NabO r ~-Jun-fór 
Lourival Baptista 

Márcjq Bere:zoski 

-João Castelo 

Louremberg Nunes Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Aloísio Vasconcelos 

Domingos Ju-veni 1 

Hélio Rosas 

Waldeck ornélas 

Arnaldo Pr_ieto 

Anna Maria Rattes 

ArnaldO Faria de Sá 

.Suplentes 

I v o :c.ersõ"s i m.o 

Luiz Leal 

.Anton~ o Gaspar 

Messias Góias 

José CamarQO 

Antonio Perosa 

Antônio Câmara 

De acordo com a Resolução N~ 
1, de 1989-CN, f1ca estabele
cjdo o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 19/9 - DeSignação da CO
missão Mista 

Di a 20/9 - Inst:al ação da C o;.. 
missão Mista_ 

bi a 27/9 -- Prazo E ina 1 da co
inl ssão Mista 

Dia 12/10 - Prazo no Congres
so Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)_- o __ senhOr Pres 1 dente 
da República -editou ·a Medida 
Provisória n~ 223, de 13 de 
setembro de 1990, qUe estabe
lece regras para a livre nego
ciação de ceajuste das mensa
lidades escOlares, e dá- outras 
provi~ências". 

De acordo _com as indicações 
das Llderanças. fica assim 
constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Meira FilhÓ-

Nabor Jói1fOr 

Ruy Bace·l ar 

Jorge Bornhausen 

Pompeu de Sousa 

José Pau1 __ o Bi_so1 

Antônio Luiz Maya_ 
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SUplentes 

Alufsio Bezerra 

João Calmon 

Mauro Benevides 

Odacir Soares 

Chagas Rodrigues 

Afonso Camargo 

Alberto Hoffmann 

DEPUTADOS 

Titulares 

Ubiratan Aguiar 

Carlos Sant'Anna 

Paulo Sidnei 

Sandra Cavalcanti 

Francisco Dornelles 

Hermes Zaneti 

S61on Borges dos Reis 

Suplentes 

Ri ta Cama ta 

Dél i o Braz 

Harlan Gadelha 

Jose Queiroz 

Eraldo Tinoco 

Anna María Rattes 

Roberto Jefferson 

De acó'rdo com .a Reso 1 ução n.t~. 
1, de 1989-CN, fica estabele
cido o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 19/9 - Designação da Co
missão Mista 

Dia 20/9 - Instalação da Co
missão Mista 

Dia 29/9 -Prazo final da Co
missão Mista 

Dia 14/10 - Prazo no congres
so Na c i ~na 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotou-se, no dia 3 

do corrente mês, o prazo de 30 
dias previsto do parágrafo ú
nico do art. 62 da Constitui
ção, sem que tenha sido trans
formada em lei, perdendo, por
tanto, sua eficácia desde a 
edição, a Medida Provis6r1a n~ 
207, de 13 de agosto de 
1990,que estabelece regras 
para a l_ivre negociação de re
ajuste das mensalidades esco
lares, e dá outras 
providências. 

A Presidência fará a devida 
comunicaçãp ao senhor Presi
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência comuni
ca que a sessão de amanhã se 
realizará de acordo com o art. 
174 do Regimento Interno, dis
Qensada, portanto, a Ordem do 
Dia, tal como na sessão de 
hoje. 

O SR. 
Sousa) -
tratar, 
S'9-ssão.· 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Nada mais havendo a 
está encerrada a 

(Levanta-se a sessAo às 
16 hor>as e 40 mi nu tos.) 
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• 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 142• SESSÃO, EM 
20 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDIENTE 

1.2.1 Mensagens de Go
vernador do Distrito Fede
~al 

• 
N• 122/90-DF (n• 95/90-

GAG. na origem), submetendo 
à deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do DF n~ 
55/90, que cria a Carreira 
Assistência Jurídica das 
Fundações Públicas do Dis
trito Federal e seus car
gos, fixa os valores de 
seus vencimentos e dá ou
tras providências. 

N• 123/90-0F (n• 96/90, 
na origem), submetendo à 
deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do DF n~ 
56/90, que altera a compo
sição do Conselho de Trans
porte Público Coletivo do 
Distrito Federal. 

1.2.2- Comunicações da 
Presidência 

Prazo para apresentação 
de emendas aos Projetes de 
Lei do DF n 4 s 55 e 56/90, 
lidos anteriormente. 

- Perda da eficácia da Me
dida Prov1sória n~ 208/90, 
que autoriza o Poder Execu
tivo a abrir ao Orçamento 
da seguridade social da U
nião crédito extraordinário 

,. 

SUMÁRIO 

no valor de Cr$ 
130.400.000,00, para os 
fins que especifica. 

1.2.3 - Leitu~a de proje
to 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 168/90, de autoria do 
Senador Francisco Rollem
berg, que revoga a Lei n~ 
6.729, de 28 de novembro de 
1979, que dispõe sobre a 
concessão comercial entre 
produtores e distribuidores 
de vefculos automotoras de 
via terrestre. 

1.2.4- Discursos do Expe
diente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- __ Inauguração do novo ôn f
bus do Projeto URBI, da 
Fundação Hilton Rocha. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO 
Questão indígena· no 

Brasil. Criação de uma Co
missão Parlamentar de ln-·· 
quérito, para estudar o 
problema emergente da vida 
dos fndf os ,y:?'nomami s. 

1.2.5 - Comunicação da 
Presidência 

ConvOCação de sessão ex
traordinaria a realizar-se 
hoje, às 16 horas, com Or
dem do Dia que desjgrya. 

1. 3 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 143• SESSÃO, EM 
20 DE SETEMBRO DE 1990 

2.1 

2.2 

ABERTURA 

ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Le
gislativo nA 49/90, que re
t i fica·, nos termos do art. 
36 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transltó
r i as, o . Fundo Federa 1 
Agropecuári o. o _fundO G~r.,_ 1 _ 
do Cacau. o Fundo dr! E·l e
trificação Rural de coope
rativas e o Fundo Nacional 
de Cooperativismo. Aprova
d2, após parecer~da comis
sao competente. A Comissão 
Diretora para a redação 
final. 

2.2.1- Matéria apreciada 
após a Ordem_do Dia 

--Redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 
49, de 1990. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n~ 
344/90. À Câmara dos Depu
tados. 

2.3 ~ENCERRAMENTO 

3 - ATOS DO PRESIDENTE 

- N~s 170/90 (Republica
ção) e 194/90 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VICE-Í..iDERES 
DE PAFITIDOS 

6 - COMPOSICÃO DE COMIS
SOES PEFIMANEiíiTES 
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P~!;OS P0RTQ 
Oirel:or-Geral dó Sen1do Federal 
~GACIELOASILVAMAI..: • • 

Executivo 
AUGuSTO JOS~ OE SoUZA 
AdministrativO' 

lUIZ CARLOS OE BASTOS 
. Oiretor Industrial .: . . 
' FLORIAN AUGUSTO COU11NH0 MADRUÍlA 
' Oireior Adjunto · 

E]!: PEDI ENTE 
CEIIIT1IO GRÁFICO DO SENADO IEDEIItAL 

. . . iú.ooo-s.o uC.O.U.. 
··Impresso sob •·~l~cbi Mesa' do Senado Ferdlr• -.. 

• 
Ata da 142l! Sessão, em 20 de setembro de 1990 

4l! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência dosSrs. MendesCanale e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTO$, 
ACH~M-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

0arbas Passarinho Carlos 
Patrocinio - Antônio Luiz Maya 

Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro_Benevides- Carlos Al-
berto João Nascimento 
Francisco Rollemberg- Louri
val Baptista - Pompeu de Sousa 

louremberg Nunes Rocha 
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presençá 
acusa o comparecimento de 13 
Srs. Senado-res. Havendo número 
~agi mental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM NQ 122, DE 1990-DF 
(NQ 95/90-GAG, na origem) 

Bras i 1 i a. 19 de setembro de 
1990 

ExcelentiSsimo Senhor Presi
dente de Senado Federal: 

. Tenho a honra de dirigir-me a 
Vossa Excelência para encami
nhar",· ·-na- fo-rma- dÓ anexo, pro.
jeto de lei que trata da cria
ção da carreira de Advogado 
das Fundações Públicas do- Di s
tr i :t9. F_eder~J _. 

- . 

Ao solicitar a Vossa Excelên
cia a ·subtif'issão do referido 
projeto de re; à deliberação 

·dessa ilustre Casa Le~islati
va, esclareço que mot1vou seu 
envio a necessidade de se do
tar as Fundações Púhlicas do 
Distrito Federal de uru mais 
efetivo sistema jurídico, vi
sando a defesa da coisa 
públ_ica. 

A par desta motivação, 
alinham-se, tarubém, o cumpri
mento de á1sPOSição constitu
cional, relativa a implantação 
do regime funcional únic·o para 
os servidores, e a obediência 
à igua-ldade salarial CIUe deve 
existir para funções idên-ti
cas. Hoje verifica-se uma to
tal falta de padronizãção sá· 
larial entre os Advogados das 
citadas_ Fundações do Distrito 
Federal. 

Paralelamente à criação da 
Carreira proposta, traz o pro
je·to de lei,_ em seu bo~o. per
missão legal de aprovettamento 
dos atuais ocupantes de cargos 
de Advogado nas Fundaç5es, em 
respeito e obediência a dispa
s i ção const i tuc_i .ona 1 , a 1 ém de 
reforçar a existência de um 
sistema jurídico único- para 
todo o complexo adruinistrat1vo 
do Distrito Federal, o que 

proporciona melhor defesa dos 
interesses da comuni-dade. 

Assim é qué, dada a importân
cia da matéria, permito-me. 
nos termo do que preceitua o 
artigo -4,1;1;, da Resolução n~ 
157/88, solicitar os prestimos 
de Vossa Excelência no sentido 
de dispensar à mesma tratamen
to de urgência. 

Contando, mais uma vez, com a 
atenção de Vossa Excelênêia, 
valho-me da oportunidade para 
reiterar protestos de respeito 
e· admiraÇão. - Wanderley Val
lim da Stlva, Governador do 
Distrito Federal, em exe~ci
cio. 

PROJETO OE LEI DO DF 
NQ 55, DE 1990. 

Crta a carreira.Assistên
cia úuridica das Fundações 
Públicas do Distrito Fede
ral e seus cargos, fixa os 
valores de seus vencimentos 
e dá outras providências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1~ Fica criada ·a Carrei
ra Assistência Jurldica -daS 
Fundações Públicas db-Distrito 
Federal, 'composta de cargos de 
Assistente Jur::-idico; Classe C,_ 
Assistente Jurídico Classe_B e 
Assistente Jurídico, Classe A. 

§ 1~ Co~pet~ âós"integrante~ 
da _Carreira de que trata _este 
artigo, a exercício da ~apre
sentação judicial das funda
ções públicas do Distrito Fe-
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deral nas ações-e feitos, como 
autor, r-éu; assistente ou opo
nente, a assistêncie e a con
sultaria jurídica dos órgãos 
das próprias fundações e o_ e
xercício de ativídades corre
latas. 

§ 2~ As competências estabe
l~cidas no parágrafo anterior 
nao se sobrepõem às da Procu
radoria Geral do Distrito Fe
deral, que. no intéresse da 
Administração, poderá avocá
las. 

Art. 2~ São criados, nas fun
dações públicas do Distrito 
Federal, cargos de Assistente 
uurfdfco, na forma do anexo I, 
e assim distribufdos: 

I - na Fundação Cultural 
do Distrito rederal, três 
cargos; 

II- na Fundação Educacio
nal do Distrito Federal, 
doze cargos; 

III -na Fundação Hospi
talar do Distrito Federal, 

e a Gratificação de. Represen
tação. 

§--3R.-o$-\fâ1oreS dos vencimen
tos previstos neste artigo se-

-rão reajustados nas mesmas da
tas e·nos mesmos índices ado
tados para os servidores do 
Distrito Federal, ocorridos a 
partir de 1~ de setembro de 
1990. 

Art. 4R. o rêQtme jurídico dos 
integrantes da Carreira Assis
tência Jurídica das Fundações 

__ Púbricas do_ Distrito Federal, 
até que se aprove o estatuto 
próprio dos servidores civis 
do Distrf to Federal, é- o da 
Lei n~ 1. 711, de 28 -de outubro 
de 1952, e leis complementa
res. 

Art. ssa o t ngres"so na Carre-i
ra Assistência Jurídica das 
Fundações Públicas do Distrito 
Federal far-se-á mediante con
curso público de provas e tf
tu1os, na forma de regulamento 
a ser baixado pelo Governador 
do Distrito Federal. 

quinze cargos; - § 1sa o ingresso dar-se-á sem

IV - na Fundação do ser
viço Social do Distrito Fe
deral, três cargos; 

v - na Fundação ZOobotâ
nica do Distrito Federal, 
seis cargos; e 

VI - na FundaÇão de Ampa
ro ao Trabalhador Preso do 
Distrito Federal, três car
gos. 

pre na Classe A. 

§ 2sa Poderão concorrer ao in
gresso na carreira, bacharéis 
em direito, de comprovada ido
neidade moral e inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

S -3~ Na organização e reali-
zação do concurso público, 
será obrigatória a participa
ção de representante da Procu
radoria Geral do Distrito Fe
deral. 

Art. 3sa os vencimentos dos -. 
integrantes da carreira Ass1s-- Art. 6~ A movimentação dos 
ténc1a Jurfdica das Fundações integrantes do cargo de Assis
Públicas db Distrito Federal tente Jurídico, Classe A para 
do fixados em: u a Classe B e desta para a 

· Classe c será feita por premo-
I Assistente Juríd-ico, ção, obedecidos os seguintes 

Classe c. Cr$ 91 .257,06; princípios e condições~ 

II -Assistente Jurfdfco, 
Classe 8, Cr$ 86.806,30; e 

III --Assistente Jur~i-
co, Classe A, Cr$ 
82.815,80. 

§ 1~ Aos integrantes da Car
reira é devida a Gratificação 
de Representação Mansa 1 , -fixa
da nos seguintes ·percentuais, 
incidentes sobre o vencimento 
do respectivo cargo~ 

I Assistente Jurfdico, 
Classe C, 195%; 

II -Assistente Jurídico, 
Classe 8, 190%; e 

III -Assistente Jurídi
co, Classe A. 185%. 

§ 2~ A Gratificação Adic.iona1· 
por Tempo de Serviço será cal
culada na base de 5% por 
qQinqQénio de efetivo exerci
cio sobre o vencimento básico 

I - existência de vaga: 

II - antiguidade e mere
cimento, a1terna_damente. 

ParáQra_fo único·-,. o- Governador 
-do D1strito Federal baixará 
ato regul amenta_ndo a promoção. 

Art. 7~ Todos os ates refe
rentes aos integrantes da car
reira Assistência Jurídica das 
FL)nda-ç6es Públicas do_ Distrito 
Federal serão praticados pelo 
dirigente máximo da respectiva 
fundação. · 

Art. a~ Os atuais servidores 
d8s fundaç5es públicas do Dis
trito Federal ~ue, em 31 de 
dezembro de 1989, ocupavam o 
emprego de Advogado, mediante 
concurso público poderão optar 
pela transposição, na forma do 

=Anexo Il, para a Carreira de 
que trata esta lei. 

§ 1~ A opção será manifesta
da,_ por _pet1ção_ protocolizada, 
junto à fundação a que perten
cer-o servidor, no prazo de 
tr-inta dias, contados da vf-
9ênc1a desta lei. 

§ 2~ Os servidores que em 31 
de dezembro de 1989 ocupavam o 
emprego de Advogado e foram 
amparados pelo art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucio
nais Transitarias poderão op
tar pela transposião de que 
trata este arti~o. após cum
pridos os requ1sitos exigidos 
nas leis que criaram as res
pectivas carreiras. 

Art. s~ Os servidores das 
fundações públicas do Distrito 
Federal que em 31 .de dezembro 
de 1989 qcupavam o emprego de 
Advogado e permanecem exercen
do as mesmas atribuições e não 
foram amparados pelo artigo 19 
do Ato das Disposições Consti
tucionais Transitarias, ºode
rão optar pela transposição de 
que trata o artigo anterior 
após se submeterem a concurso 
público, nos termo$ das 1 eis 
das respectivas carreiras. 

Parágrafo único. o concurSo a 
que se refere este artigo será 
realizado no prazo de cento e 
oitenta dias, a cont~r da vi
gência desta lei. 

Art. 10. A transposição dos 
servidores que independem de 
concurso, terá efeitos a p~r
tir da publicação desta Lei, o 
dos demais, da data de homolo
gação do concurso. 

Art. 11. Os servidores que 
não optarem pela transposição 
para a Carreira de Assistência 

- Jur f dica das Fundações Púb 1 i-
cas do Distrito _Federal, ·per
manecerão no cargo que ocupam, 
obedecidas as atuais condi
ções. 

Art .- 12. A parti r da transpo
sição prevista nesta lei serão 
extintos os cargos correspon
dentes dos quadros de pessoal 
das fundações públicas do Dis
trito Federal que vagarem. 

Art. 13. A transposição para 
a Carreira de que trata esta 
lei dar-se-á por ato do 
Governador. 

Art. 14. A transposição de 
aue trata esta lei dar-se-á 
independentemente do número de 
cargos crlados e do número de 
vagas em cada classe, rever
tendo~se à classe inicia1 ou 
extinguindo-se, na medida em 
Que vagarem, até o ajustamento 
ao número de cargos criados. 
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Art. 15. A transposição de 
que trata esta Lei não 
acarretará redução de remune
ração, sendo assegu~ad~. quan
do for o caso, a d1ferença 
como vantagem pessoal nominal
mente indentificada. 

Art. 16. A nomeação ou subs
tituição do dirigente do órgão 
jurfdico das fundações púb1i
Cas do distrito Federal será 
feita por .indicação do Procu
rador-Geral do Distrito Fede
ral . 

Art. 
vigor 
ção. 

17. Esta Lei entra em 
na ·data de sua publica-

( L!I Nt , DE 

AHDO ~ 

DE 

Art. 18. Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

( CARREIRA ASSIS'fbfciA JURfDICA DAS FllltDAÇfti:S P6BLICAS DO DISTRITO FEDERAL 

CARGO CLASSE QUANTIDADE ENTIDADE 

ASSISTENTE 
c 

JURfDICO 
8 

• 

ASSISTENTE 
c 

JURfDICO • • 

ASSISTENTE 
c 

JURÍDICO 
8 

• 
ASSISTENTE 

c 

.JURÍDICO • • 
ASSISTENTE c 

JURÍDICO 
8 

• 
ASSISTENTE 

c 
.JURfDICO 8 

• 

( LEI N• 

1 

1 

1 

2 

3 

7 . 
3 

• 
8 

1 

1 

1 

' 2 

3 

1 

1 

1 

. ,. 

FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL 

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTfll'l'Çl RilEliAL 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS'l'iJrro fiilERAL 

Ft.HJI(:Xo DO SERVIÇO OO::IA.L DO 'OISTRI'IO FiiDAL 

FUNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA DO DISTRITO FEill1IAL 

FUNDAÇJ:O DE AMPARO .AO TRABAUiADOR 

PRESO DO DISTRITO FEDERAL 

....,.. 11 

DE DE 1000- art 81) 

SITUAÇJ:O AHTERIOII SITUAÇJ:o ATU.U. 

CAIIGO OCUPADO EM NfvEL CARGO CLASSE 
31l12kUt 00 

Ja:n:R!NciA' 

"'""'""'" 
55 • 63 

ASSISTENTE ' S.lS a :l5 ,JURÍDICO 

ADVOGADO 4B • 54 
ASS!ST.E:NTE 8 

8.10•14 .JURÍDICO 

ADVO<>AOO •z • 47 
ASSISTENTE A 

F· 01 • oo 
.JURÍDICO 
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MENSAGEM NO 123, DE 1990-DF 
(NO 96/90, na origem) 

Brasília, 19 de setembro de 
1990 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência, requerendo a 
superior apreciação do Senado 
Federal, nos termos da Resolu
ção n~ 157/88, o incluso pro
Jeto de 1 e. i , que "a 1 ter a a 
campos i ção dq Canse 1 ho_ de 
Transporte Público Colativo do 
Distrito Federal". 

A alteração proposta tem o 
objetivo de ampliar a composi
ção daquele colegiado, para o 
f1m de incluir urn repr_esentan
te do comércio e ~a lndústria 
locais, na condição de membro 
designado. 

Lideranças ligadas aos seto
res mencionados vêm de dirigir 
insistentes apelos ao Governo 
do Distrito Federal com vista 
a integrar o conselho, sob o 
argumento de que as suas deci
sões são de grande interesse 
para a classe empresar1al. 

O interesse a que_se reportam 
está ligado ao instituto do 
vale-transporte, que. atual
mente, é utilizado por mais de 
50% (cinqüenta por cento} dos 
us_uár i os de transporte co 1 et i-
vo de Brasfl ia. -

Sabendo-se que os custos do 
vale-transporte são, parcial
mente e às vezes integralmen
te. suportados pelo empregador 
e _que o comércio e a_ indústria 
absorvem o maior cOntingente 
de empregados no Distrito Fe
deral, é compreen-sfvel o empe
nho demonstrado pelos repre
sentantes de tais segmentos em 
par_ticipar do Conselho de 
Transporte Público Colativo do 
Distrito Federal. 

De outra parte. em se tratan
do de colegiado aberto à par
ticipação da comunidade, já 
que reúne representantes de 
vários setores, inclusive das 
empresas de transporte cOleti
vo, dos usuários· e do Sindica
to dos Trabalhadores em Trans
portes Rodoviários. sua repre
sentatividade resUltaria enri
quecida com a aprovação deste 
projeto. 

Ao enseJo, apresento a Vossa 
Excelência protestos de 
apreço. - Wanderley Vallim da 
S~lva, Governador em exercf
C1o. 

PROJETO"DE LEl DO DF 
N° 56, DE 1990 

Altera a composição do 
Conselho de Transporte Pú
blico Coletivo do Distrito 
Federal. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1~ o Conselho de Trans
porte Público Colativo do Dis
trito Federal contará, na con
dição de membro designado. com 
um representante do setor em
presar i a 1 , __ a ser esco 1 h i do 
pelo Governador_, entre nomes 
indicadQ_S ___ pelas entidades 
máximas do comérci_o e da in
dústria do Distrito FeQera1. 

Art. 2~ Esta lei_ entra em vi
gor na data_ de sl.)a publicação. 

Art. 3~"Revogam-se as dispo-
~ições em contrário. 

-(À Comfs.são ·do Distrft_o_ 
Fe0era7) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Seus?) - Oo Expedie-nte 1 ido, 
constam os Projetas de Lei_do 
DF n~s 55 e 56. de 1990. Nos 
termos da Resolução n~ 157, de 
1988, os projetes serão despa
chados à Comissão do Distrito 
Federal. onde poderão receber 
emendas, aeõs sua publicação e 
distribuiçao em avulsos, pelo 
prazo de 5_ dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Esgotou-se no dia 19 
do corrente mês o prazo de 
trir:-ta dias previsto -no 
paragrafo único do artigo 62 
da Const1tuição, sem que tenha 
sido transformada em lei, per
dendo, port~nto, sua eficácia, 
desde a edição, a Medida Pro
visória n~ 208, de 17 de agos
to de 1 sso·; que avtor i za o Po
der Executivo a abrir ao Orça
mento da Seguridade Social da 
Un 1 ão créd i to__ extraord i nár i o 
no va 1 o r _ de Cr$ 
130.400.000,00 (cenfo e trinta 
mi 1 hões _._e quatrocentas mi 1 
cruzeiros), para os fins que 
especifica_. 

A_ ~residência -fará a devida 
comunicação- ao - ~enhor Presi
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, projeto 
que ser-á __ lido pelo Sr. 1.s~. 
Secretário. 

_É lido o s~guinte 

PRO.JETO"DE LEI DO SENADO 
NO 168, DE 1990 

11 Revoga a Lei ng 6.729, 
de 28 de novembro de 1979, 
que dispõe sobre a conces
são comercial ent~e produ-

. tores e dlstribuidores de 
veículos automotores de via 
terrestre. 1

' 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica revogçd_a_a Lei 
n~ 6.729, de 28 de novembro de 
1979, que 11 dispõe sobre a con
cessão- comerei a 1 entre produ_
tores e dis~ribuidores de vef-

culos automotoras 
terrestre". 

de via 

Art. 2.st- Cotis-t i tu em formas de 
abuso do pod~r económico su
je 1 tas às .sanções e pena 1 i da
des previstas na Lei n~ 4.137; 
de 10 de setembro de 1962, to
dos e quaisquer atos e 
práticas das empresas-indus
triais produtoras ou montado
ras de veíc_ulos automotoras. e 
das empresas que comercializam 
esses produtos, que impliquem: 

I - sonegação no forneci
mento de veícu1 os a_utomoto
res, implementes, peças e 
componentes novos; 

_il - P~oibição de prática 
de preços diferenciados e 
fixação de quotas de comer-~ 
c1alização; 

III -definição de limi
tes de á~eas para a reali
zação das atividades das 
emRresas que comercializem 
veículos automoto.res novos; 

IV - demais práticas __ que_ 
determinem a subordinação 
econOmica, jurídica ou ad
ministrativa entre as em
presas que atuam no setor 
automob11fstico. 

Art. 3,g.· As a tua is empresas 
concessionárias de veículos 
automotoras, ;-mpl ementas e 
componentes novos permanecerão 
titulares dos direitos e ga
ranti as que 1 he_s assegura a. 
Lei n~ 6.279, de 28 de novem
b_ro _de 1979, pe 1 o praz.o de 180 
dias. contados da vigência 
desta lei. 

Art. 4.s~. Esta 1ei entra em vi
gor na data de sua publicação. 

Art. 52 Revogam-se aS dispo: 
sições em contrário. 

Lll:lsttficação 

1. O efet i vo cólítrol e do pro-_ 
cesso inflacionário traz a ne
cessida~e de revisão e eXtin
ção de relações comercJais que 
contribuem para a redução do 
grau de concorrência nos dife
ren,teS.- mercados na economi -~ 
br?',si lei r_a_. 

2. Neste conte_xto, assumem 
importância __ estratégica medi
das de liberalização comercial 
que visem a acirrar a concor
rência e, em conseqüência, a 
redução de preços prat i cad_os. 

3. No atual processo de mo
dernização buscado pela econo~ 
mia brasileira, ao lado de uma 
moderna legislação antitrust_e, 
a liberalização econômica, a 
retomada das condições de mer~ 
cado como mecanismo de regula
ção das di fer_entes r e 1 ações 
entre produtores e consumido
res, se apresentam como ele~ 
mentes fundamentais. 
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4. A Lei nA 6.729/79, -que 
trata como concessão comercial 
as relações entre produtores e 
distribuidores de veiculas au
tomotores, tem funcionado como 
instrumento de sedimentação de. 
práticas comerei a is caracte-
rísticas de mercados concen
trados. 

5. A extinção de critérios 
rígidos referentes a áreas ·de 
atuação comercial, estoques, 
margens e quotas de comercia
lização e, sobretudo, a elimi
nação da proibição de se pra
ticar preços diferentes daque
les fixados pelos produtores 
e/ou montadoras de veículos 
automotores, como definido na 
lei em questão, devem consti
tuir--se num mecanismo atenuan
te a caracterfstica o·l igopo-
1 i sta da indústria automobi-
1 fstica. 

6. Ademais, a prôp_r i a 1 ndús
tria automobilística encontra
se hoje com seus preços libe
rados, nos sendo, portanto, 
pertinente que esta defina e 
estenda um controle de preços 
aos seus distribuidores comer
ciais. 

Sala das Sessões. 20 de se
tembro de 1990. --- Sena
dor Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

l..EI N.Q. 6.729 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a concessão 
comercial entre produtores 
e distribuidores de veicu
las automotores de via 
terrestre. 

o Presidente da República 

Faço saber que o Congresso 
Nac1onal decreta e eu sanciono 
a seguinte le1: 

Art. 1.Q. A distribuiÇão de 
veículos automotoras, de v;a 
terrestre, efetivar-se-á atra-
vés de concessão comercial en
tre produtores e distribuido
res, disciplinada por esta lei 
e, no que não a con·t r ar i em, 
pelas convenções nela previs
tas e disposições contratuais. 

Art. 2~ Considera-se: 

I produtor, a empresa in
dustrial que realiza a fabri
cação ou montagem de veicules 
automotoras; 

II - distribuidor, a empresa 
comercial pertencente à res
pectiva categoria econômica, 
que realiza a comercialização 
de veículos automotoras; lm
plementos e componentes novos, 
presta assistência técnica a 
esses produtos e exerce outras 
funções pertinentes à ativida
de; 

I I I veíCulo automotor, de 
via terrestre, o automóvel, 
caminhão, -onibus, trato-r, mo
tocicleta e -~f1in11ares-; . 

IV- implemento, a máquina ou 
petrecho·que se acopla a veí
culo automotor, na in~eração 
de suas_ final idades; _ _ 

V componente, a peça ou 
conjunto 1nteQrante de ve1culo 
automotor ou 1mplemento de sé
rie; 

VI -máquina agrlcola, a co
lheitadeira, a debulhadora, a 
trilhadeira e demais aparelhos 
similares destinados a agri
cultura, automotrizes ou acio
nados por tratar ou outra -fon
te externa; 

VI I - i mp l _ _ementO a_gr í co"l a. o 
arado, a grade, a roçadeira e 
demãis petrechos destinados à 
agr i cu 1 tuf'ã. · · · · · ·· · 

§ 1~ _Para os fins pesta léi: 

a) intitula-se também o pro
dutor de concedente e o dis
tribuidor de conçeSsJonári.o; 

b) entende-se por _ trat·or· a
qvel_e destinado a uso agrfco-
1 a, capaz também de servTr a 
outros fins, excluídos,os tra
tares de esteira, as motonive-
1 adoras e a.s máqu_i naS rodo vi á
ri~s para_outras des~inaç5es; 

c) caracter-; za·r-se-ão as di
versas classes de veículos au
tomotoras pelas categorias e
conómicas de produtores e dis
tribuidores, e os produtos, 
diferenciados em cada marca, 
pelo produtor e sua rede de 
d-istribuição, em conjunto. 

§ 2,g, Excetu_am-se da presente 
lei os impl_ementos e- mãquinas 
agrí co 1 as ca-ráCterizadOS neste 
artigo, incisos VI e VII. que 
não sejam .. fabr) cados _ou forne
cidos por produtor definido no 
inciso I. 

Art. 3A Constitui -objet"é:).de 
concessão: 

I- a comercialização devei
culas automotoras, implementas 
e cOmponentes fabricados ou 
fornecidos pelo produtor; 

I I - -a prestação . de 
ci a técnica a --esses 
i ncl us i ve quanto· ao 
di_me-nto ou révlsã9; 

ass_i st.ên
produtos, 
seu a:ten-

I II - o uso gratu'1 to de marca 
do concedente, como identifi
cação. 

§ _1 .Q. A concessão poderá. em 
cada caso: 

a) ser eStabelecida p~ra uma 
ou maiS classes de ve5cu1os 
automotores; 

b) vedar a comerc;_i_a l_i zaç;;ão de 
vei cul os automotoras t16v6s. fa
bricados ou form:!Cidos. por ou-
trO produtor. · -

§ 2,g, Quanto aos produtos lan
çados pelo concedente: · 

a) se forem da mesma classe 
daqueles compreendidos ha con
cessão, fiCarão nesta incluí
d-os automaticament_e; 

b) se forem de classe diver
sa, o conce_ssionário terá Pre
ferência em cbmercia_l-i:i.:â-los~ 
se atender às condições pres
critas pelo concedente para 
esse fim. 

§ 3"" -t _-facu-1 tadO aO conces--~ 
sionário· Participar das ·moda;__ 
lidadas auxiliares de venda 
que o· concedente promover- ou 
adotar, tais como consórcios, 
sorteios, arrendamentos mer
cantis e planos de financia
mento. 

Art. 4A Constitui dii'-e~ltO- do 
concessionário também a comer-
cialiZação de: · 

I - implsmehtos e componentes 
novos-produzidos ou fornecidos 
por terceiros, respeitada, 
quanto aos componentes, ã dis
poSíÇão do art. aR.;-

I I ....; mercador i as de quà 1 quer 
natureza que se deS"t_i neni a 
veículo' automotor, implemento 
ou à a~hi"idac:l_e d~ concessã~;. 

III --VefcUlos automotor"es e 
i mp 1 ementas usados de qua 1 quer 
~r~. --

Parágrafo _único. Poderá o 
concess i onár i.o a i nda cor:nerc i a_-
1 i zar outr-o_s bens e prestar 
outr-os _ servi __ ços, compat fv~i s 
com a concessao. 

Ar·t. 5.2 São inerentes à con-
cessão:- · 

-- área_ dema"rcadà pª-F21. 6- .e
xercic.io -das ·atividad6s do 
concessionárfo. _Que não pOderá
operar além dOS-Seus- litn1tes: 

II - distâncias mínimas entre 
estabelecimentos de concessio
nários da mesma rede 1 fixada~ 
segundo critér1-0s~de po'fenciàl 
de mercado. · · 

§ 1"" A ·área d'efuarcSdá Poderá 
conter mais d~ .vm concessioná
r·; o da mesm~ r_eç:je. 

§ 2·.Q. Na eventua 1 i da de de ven
da de veículo automotor ou im
plementes novos_ a comprador 
dom i c i 11 ado em outra área de
marcada, o concesifi onár i o que 
a t f ver- efetuado d.estj nar_á 
parte da margem de comérciali
z_ação aos concessionários da 
área do domicílio do adquiren-
te. · · 
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§ 3~ Por deliberação do con
cedente e sua rede de distri
buição, o concessionário pode
rá efetuar a venda de compo
nentes novos fora de sua área 
demarcada. 

§ 4~ Poderá o concessionário 
abrir filiais, agências ou de
pendências secundárias, cir
cunscritas às distâncias mfni
mas entre o estabelecimento de 
concessionários e atendidas as 
condições objeto de ajuste en
tre o produtor e sua rede de 
distribuição. 

Art. s~ É assegurada ao con
cedente a contratação de nova 
concessão: 

I - se o mercado de vefculos 
automotoras novos ·da marca, na 
área demarcada, apresentar as 
condições justif_jcativas da 
contratação QUe tenham sido 
ajustadas entre o produtor e 
sua rede de distribuição; 

II -pela necessidade de pro
ver vaga de concessão extinta. 

§ 1~ Na hipótese do inciso l 
deste artigo, o concedente 
dará aos respectivos conces
sionários da área demarcada 
direito de preferência quanto 
à nova concessão, o qual 
caducará pelo seu não-exerci
cio no prazo de cento e oiten
ta dias, contado da notifica
ção para· esse_ fim. 

§ 2~ A nova cohtratação não 
se poderá estabelecer em con
dições oue de algum modo pre
judiquem os concessionários da 
marca. 

Art. 7~ Compreende-se na con
cessão a quota de veículos au
tomotoras assim estabelecida: 

1 - o concedente estimará sua 
produção destinada ao mercado 
interno para o período anual 
subseqüente, por produto dife~ 
renciado e consoante a expec
tativa de mercado da marca; 

II - a quota corresponderá a 
uma parte da produção estima
da, compondo-se de produtos 
diferenciados e independentes 
entre si, inclusive quanto às 
~espectivas quantidades; 

III o concedente e o 
concessionário ajustarão a 
quota que a este caberá, con
soante a respectiva capacidade 
empresarial e desempenho de 
comercialização e conforme a 
capacidade do mercado de sua 
área demarcada. 

§ 1~ O ajuste da ~uota inde
pende dos estoques mant f dos 
pelo concessionário, nos ter
mos da presente lei. 

tantes ·ctos incisos deste arti
go e a -r-otatiVidade dos esto
ques_ do ~or:c_ess J _oná __ ri o. 

§ s~ Em Seu atendtmento·, a 
quo_ta de veículOs automotoras 
comportará ajustamentos decor
rentes de eventual diferença 
entre a produção efetiva é ã 
pro9ução es~ima~a. 

§ 4Q É facultado incluir na 
quota os veículos automotoras 
comercializados através das 
modaiidades auxiliares de ven
da a que se refere o art. 3~. 
§ 3~ 

Art. s~ rntegra a concessão o 
fndlce-àe fidelidade de compra 
de componentes dos veículos 
automotoras pelo obj e to, fa
cultado ao concessionário ha
ver de outros fornecedores até 
um quarto do valor dos compo
nentes que adquirir em cada 
ano. 

Parágrafo único. Não estão 
sujeitas ao fndice de fideli
dade de compra ao concedente 
as aquisições que o concessio
nário fizer: 

a) de acessórios para veícu--
los automotoras; 

b) de implementas de _Qualquer 
natureza-~ __ l'!l~C4U1!!~_5 _ ag~! cal as._ 

Art. 9~ Os ped1dos do conces
sionário e os fornecimentos do 
concedente deverão correspon
der à quota de veículos auto
motores e enquadrar-se no ín-
dice de fidelidade de _compo
nentes. 

§ 1~ Os fornecimentos do con
cedente se circunscreverão a 
pedidos formulados por escrito 
e respeitarão os limites men
cionados no art. 10, §§ 1~ e 
2~. 

§ 2~ o concedente deverá a
tender ao pedido no prazo fi
xado e, se não o fizer, poderá 
o concessionário cancelá-lo. 

§ 3~ se o concedente não a
tender os pedi'dos de componen
tes, o- coricêSSionário ficará 
desobrigado do 1ndice de fide-
1 idade a que s_e refere o art. 
a~. na proporção do desatendi
menta verificado. . -

Art. 10. o concedente poderá 
exigir do concessionário a ma-
nutenção de estoque propõrcio-
na1 à rotativ'il:lade--dos produ
tos novos, objeto da conces
são_, e adequado à natureza dos 
clientes do estabelecimento, 
respeitados os limites pres
critos nos §§ 1 ~ _ e 2Q 
segu t ntes_.__ -

§ 1~ É facultado ao.conces
slonário limitar seu estoque: 

§ 2~ A quota será revista a
nualmente, podendo reajustar- a) de vefcu1os automotoras em 
se conforme os el ementas cons- 'gera 1 a sessenta -e -c; rico por· 

cento e 'de caminhões em part-;
cular a trinta por cento da 
atribuição mensal das_ respec_
tiV3s quotas anuais por produ
t-o· -diferenciado, ressalvado o 
disposto na a1fnea b seguin-
te; 

b) de tratares, a quatro por 
cento da quota_anua1 de cada 
pr·oduto diferenciado; 

c) de implementes, a cinco 
por cento do valor das respec
tivas vendas que houver efe
tuado nos últimos doze meses; 

d) decomponentes, o valor 
que não u 1 trapasse o- pre-c;:o 
pelo qual adquiriu aqueles que 
vendeu a varejo nos últimos 
três meses. 

§ 2Q Para efeito dos 1 i mi te·s 
previstos no parágrafo ante
rior, em suas alfneas a e b, a 
cada se f s meses será co_mparada 
a quota com a realidade do 
mercado do concessionári9, se
glirido a' --comercialização por 
este efetuada, reduzindo-se os 
referidos limites na proporção 
de eventual diferença a menor 
das vendas em relaçao às atri-
buições mensais, consoante os 
critérios estipulados entre 
produtor-e s-ua ·rede de distri.
buição. 

§ 3~ O concedente reparará o 
concessionário- do valor do e-s
toque de componentes _que a 1 te
rar ou déixar de fornecef, me
diante sua-recompra por prec;:o 
atua1i"zado à rede de distri
buição ou substituição peJo 
suceaãneo ou por outros indi
cados pelo conCessionário, de~ 
vendo a reparação dar-se em um 
ano da ocorrêhCia do fato. 

art. 11. o pagamento do preço 
das mercadorias fornecidas 
pelo concedente não poderá ser 
exigido, no todo ou em parte, 
antes do fatura·mento, sa 1 vo 
ajuste diverso entre o conce
dente e sua rede de distribui
ção. 

Parágrafo único. Se o p~ga
mento da mercadOria preceder a 
sua saída, esta se dará até o 
sexto di a subseqOente àqüe 1 e 
ato-. - ~ 

Art. 12. o concessionário só"
poderá realizar a venda de 
vefculos automotoras novos di
retamente. a consumidor, vedaQa · 
a comerc-ialização para fins.de 
revenda. 

Parágrafo 
cluídas da 
artigo: 

único. Ficam ex
disposição deste 

-a) operaÇões entre concesSio
nários da mesma rede de dis
tribuição que, em_ r_elaçãO à 
respectiva quota, nãõ ultra
passem quinze por cento quanto 
a caminhões e dez po~ cento 
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quanto aos 
automotoras; 

demais veículos 

b) vendas que o concessioná
rio destinar ao mercado exte~-
no. 

Art. 13. As mercadorias obje
to da concessão deverão ser 
vendidas pelo concessionáriO 
ao preço fixado pelo conceden
te. 

Parágrafo úflfco-. -A esses pre- ~ 
ços poderá ser acrescido o va
lor do-frete, seguro e outros 
encargos variáveis de remessa 
da mercadoria ao concessioná
rio e deste para o respectivo 
adquirente. 

Art. 14. A margem de comer
cialização do concessionário 
nas mercadorias objeto da_ con-
cessão terá seu percentual in
cluído no preço ao consl!mfdor_. 

Parásrafo único. É vedada a 
reduçao_ pelo concedente da 
margem percentual de comercia-
lização, salvo casos excepcio
nais objeto de ajust~ entre o 
produ:to_r e sua rede de 
distribuição. 

Art. 15. o conce.dente po.del"á 
efetuar vendas diretas de veí
culos automotoras. 

i ndep_endentemente de a-
tuação ou p-edi do de 
concessionãrio: 

a) à Administração Pública, 
direta ou indireta, ou ao Cor
po Diplomático; 

b) a outros compradores espe
ciais, nos limites que forem 
previamente ajustados com sua 
rede de distribuição. 

_§ 2~ A incidência das vendas 
diretás através de cohcesslo
nário, Sobre a respectiva quo
ta de veículos automotores, 
será es_tipulada entre o conce
dente e sua_rede de distribui--
ção. 

Art. 16_. A concSssão compre
ende ainda o resguardo da. in
tegridade da marca e dos inte
resses coletivos do concedente 
e da re_de de distribuição, fi
cando vedadas: 

I prática de atas pelos 
quais o -concedente vincule o 
concessionário à condição de 
subordtoação econômica, jurí
dica ou administrativa ou es
tabeleça interferência na ges
tão de seus negócios; 

II exigência entre conce
dente e concessionário de o
brigação que não tenha s_i do 
c.ons ti tu í de por e ser i to ou de 
garantias acima do valor e du
ração das obrigações contraí
das; 

III -""'7 diferenc'iação de trata
mento entre concedente e 
concessionário qUanto a encar
gos f _i nance f ros e quanto a 
prazo de obrigações que se 
possam _equiparar. 

Af-t~._. _17._ -~s relaçÇes objeto 
desta lei serão tambem regula
das por convenção que, median
te solicitação do produtor ou_ 
de qua 1 quer uma -das· e_nt idades 
adiante indicadas. deverão ser 
cel ebr_adas com força de 1 e i, 
entre: 

I - as categorias económicas 
de produtores e distribuidores 
de veicules automotores. cada 
um~a rep_resentad_a pe 1 a respec
tiva entidade civil ou, na 
falta desta, por outra entida-

II através da rede de de competente, qualquer delas 
distribuição; -sempre de âmbito nacional, de-

signadas convenções das cate
a) às pessoas indicadas no gerias econômicas; 

inciso I, alínea a, incumbindo 
o encaminhamento do pedido a II - _:..cad.a prÇ>dutor: e a res
concessionário que tenha esta pectiva rede de distribuição. 
atribuição; - -esta através da entidade civil 

de âmbito nacional que a re
presente, designadas conven-
ções. da marca. 

b) a frotistas de veículos 
automotores, expressamente ca
racterizados, cabendo uníca
rnente aos concessionários ob
jetivar vendas desta nature
za; 

c) a outros compradores espe
ciais, facultada a qualquer 
concessionário a apresentação 
do pedido. 

§ 1~ Nas vendas diretas, o 
concessionário fará 1us ao va
lor da contraprestaçao relati
va aos serviços" de revisão que 
prestar. na hipótese do inciso 
I , ou ao v a 1 o r da margem d.e 
comercialização correspondente 
à mercadoria vendida. na hipó
tese do inciso I I deste 
srtigo. 

§ -1.R-+Oyalquer dQ~ s_ignatários 
dos ates referidos neste arti
go poderá proceder ao Seu re
gistro no C_a_rtóri o _ comp~tente 
do Distrito Federa1 e ·à sua 
publ ic_aç_ão no Diário Ofi
Cial da União, a fim d_e vale
rem contra terceiros em todo 
ter"?-ltó-f-io naclonal. 

§. 2.Q_ Independentemente de 
conveQções, a entidade repre
sentativa da categoria econó
mica ou da rede de distrfbui
ção.da_respectiva marca poderá 
diligenciar a solução de dúVi
das e controvérsias, no que 
t~n~e às relações entre conce-
dente e concessiOhário. --

Art. 18. Celebrar-se-ão con
venções das categorias econõ
micas para: 

explicitar princípiOs e 
normas de interesse dos produ
tores e distribuidores de veí
culos automotoras; 

II - declarar a entidade ci
vil repres entatlva de rede de 
distribuição; 

III resolver, por decisão 
arbitral, as questões que lhe 
forem submetidas pelo produtor 
e a entidade representativa da 
respectiva re_de de distribui
ção; 

IV d1sc1plinar, por juizo 
declarat6r1o, assuntos perti
nentes às convenções da marca, 
por solicitação de produtor ou 
entidade representativa da 
respectiva rede de distribui-
ção. . 

Art. 19. Celebrar-se-ão con
venções da marca para estabe-
1 ecer norm_as _ e procedimento_~ 
rela.tlvos a: 

t atendfmento_de veí~ulos 
automotoras ~m garantia ou re
visão (art. 3.g.. inciso !I): 

II uso gratu1to da marca 
do conc~dente (art. 3~. 1nc1so 
II I); 

! I I _ i nclvsão na concess5.o 
de produtos Jançados na sua 
vigência e modalidades auxi
_1 i ares de Venda i art. 3.Q_, § 
2.1;!, alínea a; § 3 ); - -

tv comercialização de 
tros bens e prestação de 
tros serviços (art. 
parágrafo único); 

ou
ou-
4" 

V - fi xacão de área demarcada 
e distâncias mínimas, abertura 
de filiais e outros estabele
cimentos (art. 5.g., incisos I e 
II; § 4"); 

VI - venda de componentes em 
á~ea demarcada díversa (art. 
5°, § 3°); 

VII - novas conceSsões e con
dições .de mercado pal"a sua 
çontratação ou extinção de 
concess~o existente (art. 6~. 
inciSOS . I e_ I I);. 

VIII - quota de veíCuloS au
tomotores, reajustes anuais, 
ajustamentos cabíveis, abran
gencia quanto a modalidades 
auxiliares de venda {art_. 7~. 
§§ 1.g., 2A, 3~ e 4~) e inCldên
c1 a de ve.ndas di re.tas (art. 
15. § 2"): 

IX- - pedidos e fornecimentos 
de mercadorias (art. 9~); 

X - estoques do conCeSsioná
rio (art, 10 e§§ 1 2 e 2 2 }; 
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XI -- alteração de época de 
pagamento (art. 11); 

XI I cobrança de encargos 
sobre o preço da mercadoria 
(art_. 13, parágrafo úniCo); 

XIII_--- margem de comercial 1-
zação, inclusive quanto a sua 
alteração em casos excepcio
nais {art.-...::--14 e __ parágrafo 
único)~ seu percentual atri
buído a concessionário de do
micílio do comprador (art. 5~. 
§ 2"); 

XIV -vendas diretas, com es
pecificação de compradores es
peciais, 1 imites das vendas 
pelo concedente sem mediação 
de concessionário, atribuição 
de faculdade a concessionários 
para venda à Administração Pú
blica e ao Corpo Diplomático, 
caracterização de frotistas de 
vefcu1os automotoras, valor de 
margem de comercialização e de 
contraprestação de revisões, 
demais regras de procedimento 
(art. 15, S 1.2); 

XV - regime de penalidades 
gradativas (art. 22, § 1.sl); 

XVI- especificação de outras 
reparações ( art. 24, inciso 
IV); 

XVII contratações para 
prestação de assistência téc
nica e comercialização de com
ponentes (art~ 28); 

XVIII 
vistas 
partes 
comum. 

- outras matérias pre
nesta lei e as qué as 
julgarem de interesse 

Art. 20. A concessão comer
cial entre produtores e dis
tr""ibuidores de veiculas auto.
motores será ajustada em con
trato que obedecerá forma es
Cr""ita padronizada para cada 
marca e especificará produtos, 
área demarcada, distância mí
nima e quota de vefculo auto
motores, bem como as condições 
relativas a requis.itos finan
ceiros, organização admfni~
trativa e contábil, capacidade 
técnica, instalações, equipa
mentos e mão-de-obra especia
lizada do concessionário. 

Art. 21. A concessão comer
cial entre produtor e distri
buidor de veículos automotoras 
será de prazo indeterminando e 
somente cessará nos termos 
desta lei. 

ParáQrafo único .. O contrato 
poder-a ser inicialmente ajus
tado por prazo determinado, 
não inferior a cinco anos, e 
se tornará automaticamente de 
prazo indeterminado se nenhuma 
das partes manifestar à outra 

.a intenção de não prorrogá- 1 o, 
~antes de cento e õítenta dias 
do_seu termo final e mediante 
notificação por escrito devi
damente comprovada. 

Art--.-- ii .. Oar-se-á a resolução III - Pagando-lhe perdas e 
do contrato~ danos, à razão de quatro por 

cento do faturamento projetado 
I ~por acordo das partes ou ~ara um período,correspondente 

força maior; a soma de uma parte fixa de 
dezoito meses e uma variável 

II -·pela expiração do prazo de três meses por -qOinqüênio 
determinado,_ estabelecido no de vigência da concessão, de
início da concessão, salvo_ se vendo a projeção _tomar por 
prorrogado nos termos do arti- base o valor corrigido moneta
go 21, parágrafo único; r lamente do faturamento de 

bens"e serviços concernentes a 
L!I -:-"·por iniciativa da par- -concessão, que o concessioná

te inocente, em virtude de in---rio tiver realizado nos dois 
fração a dispositiVo desta anos anteriores à rescisão; 
lei, das convenções ou do pró-
prio contrato, considerada ln- -IV - satisfazendo-lhe outras 
fração também a cessação das reparações que forem eventual
atividades do cõntraente. mente ajustadas ent~e o produ-

tor e -sua rede de distribui-
§ 1 ,g_ A resolução previ st'a _ çã_o. 

neste artigo, inciso III, 
~everá · ser precedida da ap1i- Art. 25~ Se a 1nfração do 
cação de penalidades gradati- concedente motivar a rescisão 
v as. do contrato de prazo determi-

nado, previsto no art. 21, 
§ 2,g_ Em qualquer Caso de re- parágrafo único, o concessio

solução contratual, as partes nário _fará jus às mesmas repa
disporão do prazo necessário à rações estabelecidas no artigo 
extinção das suas relações e anterior, -~~ndo que: 
das operações do concessioná-
r i o. nunca inferi o r a cento e I Ç~uan"to ao inciSo I I I, 
vinte dias, contados da data s~rá a indenização calculada 
da ~esolução. sobre o futuramente projetado 

até o término do cOntrato e. 
Art. 2-3. o ~co,ncedehte que não se a concessão não ti ver a 1-

prorrogar o contrato ajustado cançado do_ is anos de vigência. 
nos termos do _ art~ 21, a projeção tomará por base o 
parágrafo único, ficará abri- faturamento até então realiza-
gado perante o concessionário do; ' a:- -- - -

II - quanto ao inciso IV, se-
-- readquirir-lhe o estoque rão satisfeitas as obrigações 

de vefculos automotoras e com- vicendas até o termo final do_ 
ponentes no'vos, estes em sua contrato reScindfdo. __ 
embalagem original. pelo preço 
de venda à rede de __ distr1bul- Art. 26. Se o concessionã"rio 
ção. vigente na data de rea- der causa à rescisão _do con
qu1sição; trato, pagará ao concedente a 

i nden1 z_ação correspondente a 
I I comprar-1 he os equipa- -cinco por cento do va 1 o r das 

mentes, máquin~s. ferramental mercadorias gue-dele tiver ad
e instalações à concessão, qui rido_ nos ultimes quatro me-
pelo preço de mercado corres- ses de contrato. -
pendente ao estado em que se 
encontrarem-e cuja aquisição o 
concedente determinara ou dela 
tivera ciência por escrito sem 
-lhe fazer oposição imediata e 
documentada, exclufdos desta 
obrigação os imóveis do con
cessionário. 

Parágrafo único. Cabendo_ao 
concessionário a i~iciativa de 
não prorrogar o contrato, 
ficará desobrigado de qualquer 
indenização ao concedente. -

Art. _ 24. Se o concedente der 
causa â rescisão do contrato 

_de prél,;zo indeterminado, deverá 
rãparar·o con~~~sionário: 

I - readguir1ndo-lhe o esto
que de ve1culos automotoras, 
implementas e componentes no
vos, pelo preço de venda ao 
consumidor, vigente na data da 
rescisão contratual: 

I-I -efetuando-1 he a compra 
prevista no art. 23, inciso 
I I; 

Art~ 27. Os valores devidos 
nas hipóteses dos artigos 23. 
24, 25 e 26 deverão ser pagos 
dentro de sessenta dias da 
data da extinção da concessão 

-e, no caso de mora, fi carão 
sujeitos a correção monetária 
e juros legais, a partir -do 
vencimento do débito. 

Art. 28 As contratações do 
Concedente que-tenham por ob
jeto exclusivamente a presta
ção de assistência técnica ou 
a comercialização de componen
tes dependerão_de ajuste com a 
rede de distribuição de_vefcu
los automotqres __ e deverão, em 
qua 1 quer ca-sõ, respe 1 ta r os 
direitos e interesses destaL 

Parágrafo únicó. As contrata
ções a que se refere este ar
tigo serão aplicados, no que 
couber, os dispositivos deSta 
1 e i. 

Art. 29. As disp~siCOes do 
art. 66 da Lei n.sl 4. 728, de t4 
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de julho de 1965. com a reda
ção dada pelo Decreto Lei n~ 
911, de~ de outubro de 1969, 
não se aplicam às operações de 
compra de mercadorias pelo 
concessionário, para fins de 
comercialização. 

Art. 30. A presente lei 
aplica-se às situações exis
tentes entre concedentes e 
concessionários, sendo cons-i
der-adas nulas as c1áusu1asdos 
contratos em vigor QUe a 
contrariem. 

§ 1~ As redes de distribuição 
e os concessionários indivi
dualmente continuarão a manter 
os direitos e garantias que 
lhes estejam assegurados pe
rante os respectivos produto
res por ajustes de qualquer 
natureza, especialmente no que 
se refere a áreas demarcadas e 

§ 4~ Aplicar-se-á o disposto 
no art. 23, se o contr.a·t-o não 

bf~n~~~~ro~~do P~~~g~~~~os a~;~:· 
rior. 

Art. 23. Esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publ ;·ca
ção, , r~vogadas as disposições 
contra~10. - -

-c À çomf ssão de Assuntos 
Eco-nõmicOs-competênci a ter
minatiVa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto ·lido será 
publicado e remetido à comis
s~o competente. 

Há oradores ínScritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

quotas de veículos automoto- O SR. LOURlVAL BAPTISTA (PFL 
res, ressalvada a competência SE. Pronuncia o ·seguinte 
da convenção da marca para mo- -discurso.) Sr. Presidente, 
dificação de tais ajustes. Srs. Senadores, acontecimento 

§ 2~ As entidades civisa que 
se refere o art. 17, inciso 
II, existentes à data em que 
esta Lei entra em vigor, re
presentarão a respectiva rede 
de distribuição. __ 

Art. 31. Tornar-se-ão de pra
zo indeterminado, nos termos 
do art. 21, as relações con
tratuais entre produtorese 
distribuidores de veículos au
tomotoras que já tiveram soma
do três de vigência à data em 
que a presente Lei entrar em 
vigor. 

Art. ---:-32. Se não estiver com
pleto o lapso de três anos a 
que se refere o artigo ante
rior, o distribuidor poderá 
optar: 

I -pela prorrogação do prazo 
do contrato vigentepor mais 
cinco anos, contados na data 
em que esta Lei entrar em 
vigor: 

II - pela conservação do pra
zo contratual vigente. 

§ 1 ~ A opção a que se refe-re 
este artigo devera ser feita 
em noventa dias, contados da
data em que esta Le1 entrar em 
vigor, ou até o término do 
contrato, se menor prazo lhe 
restar. 

§ 2~ Se a opção não se reali
zar, prevalencerá o prazo con
tratual vigente. 

§ 3~ Tornar-se-á de prazo in
determinado, nos termos do 
art. 21, o contrato que for 
prorrogado até cento e oitenta 
di as antes do venci mente -dos 
cinco anos. ne hipótese do in
ciso I, ou até a data do seu 
vencimento, na hipótese do in
ciso II ou do § 2~ deste 
artigo. 

digno de registro especial que 
demonstra _a vitalidade, o di
namismo e tenacidade da Funda
ção Hilton Rocha no desempenho 
de suas múltiplas e beneméri
tas atividades. foi a solení
d_ade da i nauguraçãó. no di a 1 o 
de agosto passado, em Belo Ho
rizonte, o novo ônibus do Pro
jeto Urbi, doado pela Coorde
nação de lntegração do Defi
ciente - Corde, órgão do Mi
nistério da Ação Social, com a 
participaÇão da Secretaria de 
Saúde de Minas Gerais. 

Nessa- mesma oportunidade, as 
equipes de médicos e outros 
profissionais do Projeto Urbi 
celeb~am o êxito do trabalho 
no centésimo Município visita
do, que foi o de Sete LagOas, 
a_3 e 4 de ago~to. 

A solenidade foi prestigiada 
por grande número de autorida
deS federais, estaduais e mu

-nicipais, dirigentes das enti
dadeS de classe média e perso
nalidades da sociedade minei
ra. 

o Governador do Estado se tez 
representar pelo P~esidente do 
InstitutO dos Servidores do 
Estado- IPSEMG, Luiz Gonzaga 
de Oliveira. 

D~rante ~ s~·ssãO ~oi.en~ ral·i-
zada no auditório do Instituto 
H i l ton Rocha, fizeram uso da 
palavra, enaltecendo o aconte
cimento, o Advogado Francisco 
Américo Mattos de Paiva - Pre
sidente da Seção Regional da 

-QAB e Membro do Conselho Cura
dor :da -r~sti.tuição -,_ o médico 
Christi-ano Barsante - -Presi
dente _da fundação Hilton Ro
cha, e o Patrono da Fundação. 

Em seu aplaudido discurso, o 
-Professor Hilton Rocha recor
dou sua participação na comis
são responsável pela elabora-

ção do Anteproj et·o da Const·i
tu i ção Federa 1 , na q-ua 1 i da de 
de rep~esentante da área de 
Saúde. · 

Ele conseguiu ver aproVada 
uma sugestão segundo a qual, 
se a pessoa em vida não mani
festa expressamente a vontade 
de não doar os órgãos, seu 
cadáver poderá s-er ut i 1 i zado 
como alternativa para os 
-transplante- até o momento via~ 
bf1 izados pela classe médica." 

A idéia não vingou, mas o 
professor mineiro acredita 
que, dentro em breve, a comu
nidade brasileira a assimilará 
o- que representará uma grande 
conquista em termos de melho
ria da qualidade de vida do 
povo. 

São estas as observações que 
desejava fazer à margem ·da i
nauguração do novo ónibus do 
Projeto Urbi, por ocasião da
quela Solenidade realizada em 
Belo Horizonte, e requeiro a 
incorporação ao texto deste 
sumário pronunciamento do dis
curso anexo, então profe~ido 
pelo ilustre Presidente da Or
dem dos Advogados do Brasil 
(OAB), Seção de Minas Gerais, 
Professor Jair Leonardo Lopes. 

Fi na 1 i zando. dese_j ar i a anun
ciar a realização, no próximo 
dia 25 de setembro, da noite 
de autógrafos do mais-· recente_ 
livro do Professor Hilton Ro
cha, "Pág i nas Esparsas-••, vol u-
me IV. · · -

Dispenso-me de enaltecer, 
neste momento, o valor pessoal 
e a fulQUrante personalidade 
desse ins1gne cientista e mé
dico, que vem ded f cando ·t-oda 
sua nobre e fecunda existência 
à oftalmologia e, como cida
dão, a fazer o bem a sua terra 
e a sua gente. 

Orgulho-me de ser amigo do 
Professor Hi 1 ton Rocha, _ cuje 
incansável atuação já desta
quei, em vários pronunciamos 
no Senado relativos à Fundação 
H i 1 ton Rocha~ 

Assim, no ~róximo dia 25 de 
setembro, cumprfrei o deve~ de 
comparecer às homenagens pro
gramadas pela Associação dos 
Amigos da Fundação Hilton Ro
cha, e, desde logo, agradeço o 
atencioso convite que ~~ fo1 
envlado ~elos Srs. Drs. Fran
cisco 4-mérico Mattos de Paiva, 
Presidente, e Geraldo Din-iz 
Resende, Secretário dessa en
tidade. (Muito bem! Pal_mas.) 

DOCUMENTO o~ A QUE SE REFERE O 
~sR. LOURIVAL BAPTIST'IO EM SEU_ 
DISCURSO: ' 

Discurso pronunciado pelo 
Presidente da Ordem dos Advo

-gados do Brasil, Seção de Mi-· 
nas Gerais, Profess9r Jair Le~ 
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onardo Lopes, na solenidade de 
inauguração do novo ónibus do 
Projeto Urbi, realizada recen
temente no Instituto Hilton 
Rocha. 

Meu caro Prof. Hilton Rocha, 
guardo, como _relfquia, a car
t-a-, --recebi da em 17 de novembro 
de 1976, via da qual tive a 
honra de ser convidado para 
integrar o Conselho curador da 
Fundação Hilton Rocha. 

Mas confesso que, ao receber 
o seu convite e, ainda hoje, 
fico a procurar as razões do 
privilégio, que me foi e -con
tinua sendo- concedido de par
ticipar de um Conselho com 
personalidades como Alberto 
Deodato Maia Barreto, Antônio 
Lomanto Uúnior, Dalton Moreira 
Canabrava, Geraldo Dinis Re
sende, HelvéciO Boaventura 
Leite, o. João Resende Costa, 
Uosé Augusto Ferreira Filho, 
Uosé Israel Vargas, José de 
Magalhães Pinto, José Mendes 
Junior, José Monteiro de Cas
tro, Lourival Baptista, Márcio 
Manoel Garcia Vilela, MáFio 
Pacini, Olavo Drumond, Oswal_do 
Pieruccetti, Paulo Campos Gui
marães, Pedro Aguinaldo Ful
gêncio e Rondon Pacheco. Des
tes. alguns já sé encontravam 
em nossa saudade e outros, de 
igual expressão, vieram 
depois. Consigo identificar em 
cada qual dos ilustres Conse
lheiros méritos. que explicam 
e justificam a parti c_i_pação 
deles no Egrégio Conselho 
Curador. Sempre se encontra 
uma colaboração significativa 
na área de atuação de cada um 
deles. 

Quanto- a -mim, Senhór Presi
dente de Honra, senhores Mem
bros do Conselho Diretor, nada 
vejo que possa ter justificado 
o convite que me fora feito. 
Entretanto, volvendo os olhos 
ao passado, recordo-me de um 
episódio, que me aproximou ·do 
insigne Mestre Hilton Rocha, e 
que. talvez, possa explicar a 
razão do pri vi 1 égi o de ter- re
cebido aquele convite e ,estar 
entre os Senhores. 

Peço licença para rememorar o 
fato· jjõrque ele é mais um tes-
temunho da obstinada dedicação 
do Prof. Hilton Rocha ao apri
moramento da oftalmoloQia e de 
suas técnicas terapêut1cas. 

o episódio, que -se perde nas 
brumas do tempo, foi anterior 
ao I ns ti tu to e- a FundaÇ-ão .- Por 
isso, pode explicar o que veio 
dePOi$. Pretendeu-se, certa 
época. conSiderar criminoso um 
transplante de c6rneas realf
zado no Hospital São Geraldo, 
antiga clínica do Prof._ Hilton 
Rocha. Haviam sido extirpadas 
as córneas do cadáver de uma 
indigente, porque já tinha 
sido o corpo autopsiado por 
suseeita de aborto. e as cór-

neas retiradas foram destina
das a oUtro indigente que a
guardava ansiosamente a opor
tunidade de voltar a ver. 

·o Prof. Hilton Rocha não ti
nha sido o autor da extirpação 
das córneas. Ele até se encon
trava em São Paulo. A retirada 
das córneas fora feita por um 
de seus estagiários. 

- Contudo, em mais um de seus· 
gestos de nopre~a_, assumiu a 
responsab11 idade pelo_ trans
plante, dizendo que, em seu 
Hospit~1. os_ seus assistentes 
e estagiários tinham sua au~6-
rizaç:ão para realizar trans
plantes. desde que. expirado o 
prazo de seis horas da morte, 
não aparecesse responsável 
pelo cadáver a que-se pudesse 
pedir o_ consentimento para o 
ato::: 

No caso 'con-crtito-, _-=-a verdade é 
que os parent~s da paciéMte, 
a 1 ém da acusaçã.o de prática do 
crime, vislumbravam no fato a 
oportunidade de obter uma 
indenização. 

A propósitO, na épÕC~-.:_-0- meu 
querido e saudoso mestre. en

-tão Conselheiro da Fundação, 
Prof. A_lberto~Oeodato, escre-
vera, sob o _t t_t_u to ••o Caso das 
CórneaS", uma de suas mais be
las crónicas da qual me permi
to recordar O seguinte: "Não 
pode haver mais egoísmo do aue 
o desses postulantes. os vege
tais e os animais mortos revi
goram os vivos. As c6rrieas do 
seu cadáver deram luZ aos o
lhos de uma criatura viva. 
Vendo, tornou--se uri'l ·ser út i 1, 
que não vai mais pesar a 
ning~é~. Transplantada a cór
nea do cadáver, sentiu a alvo
rada da vida. Experimentou o 
seu grande dia. Saiu das tre
vas para o_festival da luz. o 
de ver as coisas mais bonitas 
deste mundo_.~ As florestas, o 
céU, as- caChoeiras, O mar. 
Túdo o que õãus fez de grande, 
na maravilha do seu Poder 
C r fado r". 

Em tudo -; sso. o Que- mais pre
o,cupava o Prof. HJ J_ton Rocha 
não era o proces_so ·em si mes
mo, mas as conseqüências de re 
para o futuro da Clínica Of
talmológica em nosso meio. 
pois. _se preva 1 ecesse a que 1 a 
acusaçãO, os transplantes não 
mais seriam aqui possíveis. 

Feli~mente, o desfecho doca
so, CQmo era de se esperar, 
foi favoráveLPõr_que, -em- j uf --
zo, o- -inquêrfto ___ poljcia.1 fpi 
arqu 1 \Tãdo,- a requer 1 mente do 
Ministério Público, que não 
consi'derara criminoso o fato. 
por réconnecer que não" houve a 
1ntenç:ão de desrespeita r o 
cadáver. cuja fisionomia foi 
condignamente recomposta, nela 
pela cUidadosa sutura cirúrgi
ca das pálpe~ras. de modo a 

tornar quase imperceptível a 
intervenção. Reconheceu-se, 
também. que o fim visado foi 
científico e terapêutico, que 
não_ se pode confundi r com o 
desrespeito a cadáver, que é a 
razão de punir~se a -subtraçáo 
de parte dele (art. 211, do 
Côdigo Penal). 

Por duas vezes. enfrentamos a 
mesma acusação. E, para evitar 
que outras viessem. passamo~ a 
nos interessar por uma solução 
legal q"l.ie- viabi11zã.sse os 
transplantes. Elaboramos pro
jet_os de lei, fizemos emendas 
em pr6~eto existente na Câmara 
e, af1na1, chegou-se à Lei n~ 

. 5_. 479, de 1 D-:EI_-68, que dispõe 
Sobre a-retirada e tr-ansplante 
de tecidos. órgãos e partes de 
cadáver para finalidade tera
pêutica e ciéntffica. For· uma 
conquista significativa, embo
ra não inteiramente satisfató
ria. 

A defesa do Gr~nde Mestre, 
Qlle tTvê a honra_ ~de __ exercer, 
por - i nê fcação de u_m co 1 ega de 
turma e dfleto- amigo, o Dr. 
Francisco Uosé de Castro Car
valho, hoje. também, integran
te do nosso Conselho Curador, 
deu-me oportunidade de ser 
útil à oftalmologia nacional, 
porque a defesa dele se con
fundia com a dela, que não e
xiste sem ele, nem e1e sem 
ela, tal a identificação entre 
a sua vida e a sua 
especialidade. E este- Institu
to e esta fundação são a sfn
tese da vida do cientista. do 
humanitarista, do sonhador, 
que faz o milagre de transfor
mar os sonhos em esplêndidas 
realidades. 

Como tivemos aquela experiên
cia de __ luta, ele, ao iniciar 
outra, ,que seria a da Funda
ção. supôs que eu _pudesse. 
também, ser útil. Por certo, 
Professor, se aquele seu es
crito "Os Meus Maiores Erros" 
- integrante das admiráveis 
"Páginas Esparsas 11

, tivesse 
sido de ho~e. deveria incluir, 
fpra da area clfnica, o erro 
de me haver convidado-. 

_ Seja como for. a verdade é. 
_que, com a escolha. foi-me 
dada uma experiência muito 
gratificante. 

Em cada reunião de nosso Con
selho Curador, ao ouvir a lei
_tura dos relatórios anuais das 
atividades _desenvolvidas na 
Fundação, com aquelas expOsi
ções sobr_e. o que foi feito e o 
que .estaria por fazer~ repas_
-saaas- de agradecimentos a doa
ções feitas por algumas pesso
as. vê-se que ainda há gente 
abnegada e dos mais nobres 
sentimentos humanos, gente que 
corresponde à capacidade de 
servir dos que aqui estão. E, 
diante de tantos testemunhos 
de grandeza de coração e de 
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capacidade de sacrifício em 
beneficio alheio, por parte 
dos que estão aqui dentro e 
po~ parte de outros que estão 
fora, confesso que, enquanto 
vivencio estas situações, te
nho, sem exagero, a sensàção 
do estado de graça, como se 
tivesse purgado todos os meus 
pecados. 

11 Faixa: Etária dos Doentes"; 
"E~t'ím~lação Precoce" -~et_ç. 

Além disso, em c-ãda--v-isita·. 
"são_ proferidas três palestras 
para a __ coriu..inidacf~ ··local "e, de 
um _mádo ~sp~ci_a 1 , para profes
sores, em um esforço de cons
Cj enti zação_- no que ·tange -à 
"Prevençao da Ceguef_r_?'~. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. _PrQnuncia _.:,o·_ $_eguinte 
discurso. ) :-:: _ .Sr. __P_re$ ;_ae_flte-, 
srs. S~riadores;· acho que não 
faz 15 dias que o Dosso-ilus~
tre Pr-Els i dente,_ Senador Nelson 
c~rrieifo·~:- dêu-me' a_, fT-tc\.imbê:_nci_a 
de recebe_r aqu1_ .!Jma,· __ P~-1~6gação 
de _Coogress __! s tas fi 'I andes_e_s . _____ _ 

Foi comovente_, por exemp 1 o, 
escu·tar o Pr-of. _HiJ.tcin Rocha 
ler trecho do Relatório de 
1986, r-eferindo-se à- constrU
ção da sede da Fund_âção. E_ra o 
seguinte: "Fez-se--o eSQL.!~l_eto, 
cobrimo-lo. As paredes, f-ora.ln 
surgindo,' inclus_ive rampas de 
acesso e muro_ .. p~ a_r:r_i11J.O 
poste-r-ior. A 1 venar i a,_ paredes, 
reboco, e agora? o dinheiro 
acabou. Constrange-nos desati
var a obra, ainda gue seja 
temporar-iamente. Mas so se nao 
existi r Santa Luz i a. - 1"9m6s 
vários pedidos por ar~ Somos 
despudorados para pedir em fa
vor da causa, que é muito lon
ge de ser pessoe_l . Para nós 
não pediríamos, mas, para os 
cegos e des_?-SS i st 1 dos, vergo
nha seria não fazê-lo 11

• 

---Na ocasião, discutimOs vár·i_os 
Como está no convi te _para aspect-os da temática bras_i __ -1-ef

es"te ãt_o--.-_- a Fundação H i 1 ton ra que interessam ã- Euf-Opa Ê!m 
R_Qclia--:-: ~há o-í_to anos. visita, geral, e um ponto _que me pare
·qlf_inz_enalrtJerrte·,_ Muniçípios de ceu. extremamente inte.r-es$ante 
Mina_s Gerais_ com um ônibus que foi a questão in.díQéna ·no 
ê_ a -_ba~~e_ do_ Pr:?_jetO ).lrQ_i ~ _ N9- .a':'.fl~l L· 
yent~_ Muni.G_fplos ja foram.vl

Em Outra passagem do mesmo 
Re-latório, após afirmar ·a via
b i 1 i da de da obra, ~ergun_tava a 
si mesmo - -- 11 1;S~erança __ ou 
Devaneio 11 ? _E rãspondi_a; "Nem 
uma coisa nem _Outr-á:-- cOriviC
ção. certeza. ãrifmo". '-

sTfados ·e so :ooo escol ares ·ca
rerit_~s- -_j ~ _-r oram examí nados. 

"t> "Pr_Ojeto Urbi propicia, a
traVés daS -P.a 1 es--fras e o r i eh
-taçéSes da"c:lás. o conheci menta 
de maiores informações sobre a 
CEt!dUe,i ,-:a~ ~f! _sljà pr~v-~hç_ão, bem 
como -contn_bu1 para a - recupe
ração e reintegração doS defi
-c-i~nt~s- vis~ais_. 

Mas ~o ·nossO Prof. H i 1 ton Ro
cha e seus companheiros· são 
i _ _!Jsaç i 4:'!~ L$ . _e_m,. _st_ua_ seQ~ çle 
serv1r e hoJe ja se inaugur_a o 
seQunQo .ónibus, que comportará 

---cl_o1 s cons1iltór_i ps, empl_ i ando
se, assim, a ·caPacidade àe--a

-_tendimento; e já se c~itam de 
Viabiliz:ar_ _ a_lgumas c1rurgias 
den~ro _tio ·õntqus. 

õ ~~a'tú'al 6ni bus, como se men·
c_iona no c;_onvite __ a _ _nós diri_gi--

E, como na -história bTb1iCa", -qã,- foi obtido com a e:olabora
as co;sa.s iam sendo -Criadas .. ção_ c_õhjuiíta--d_a, Co_r_de, do Mi
As trevas foram--se fazendo nistério· da Ação Soc'far é: ·da 
luz. E nem dése;ansou 'nó -s-étimo Secr-'ert:ariÇI. "dé Saúde de Minas 
di a porque antes mesmo de c_on- Gera_l~---~ ·· ~ · 
cluir as obras. antecipando-se 
ao tempo, não contente em- _--Es.t_a -ex·pe·r i_ênci a. de grande 

11 esperar para servir" ele íma- signi_fica.d6, já _está sendO re
ginou_ "procurar para servir". pr_oduzida _ _no P_5auí e no Rio 
Era a concep. ção do Projeto Grande do .s_u_r_ e_-_pode _estendér-
Ur-bi . Como tudo em que põe a se a outr-_os. campos da Medi c i-
mãO, tarilbém a· projeto _foi a- na., ___ çon~t t tu indo uma grande 
contecendo milagrosamente. A contribuição para a meThoria 
idéia se corporificou. Apare- -dã aSsistência médica a reQ
cem sempr-e pelo caminho dele, 16es maiS distantes e mesmo as 
os bons samaritanos. Aqui foi áre-a$ metropolitanas. 
Abi 1 i o Gontijo doando_ ônibus. 
A Marcopolo, por seus repre- Fomos· ·cQnví~_ados __ par-a aSsis
sentantes em Belo Horizonte - t,tr __ es1::a E?pJE;!f"lij:lade _pqr:que, 
Cláudio Gomes e Remo Lucian -·seg~ndo ·o ___ G.Ofl.v:lt.e, a- ·nossa 
doou a adaptaçãO da c·a-rrciéer"i a ·pre-sen·ça constitui r ta "-apoio e 
-e a AMAS, quando dirigida inC9nt'ivo", para qúe pr"ossi"
por O. Se-lma CampoS, -fez-doa- gam. Mas, ná 'réal ídade, a vo-
ção, que muito auxiriou- 1,-a caçã_o _de ___ s,ervi_-r,~? .tenaz d~-
compra do material oftalmoló~ terminaçãO de fazer, ~ue anima 
gi co. · - · -o -Pro'fesso-r e sua· _dedicada e-

·<:~uiPe-,c_ao" inVés de Ser· estimu-
Este ônibus. ClSS i m adap-tado l ada por nós, a nós é- que e s

em consultório oftalmológico, 
0
ti_meyxla

1
t

0
a dceq~5nttariebudi.9r:·~-nma0.v-1as5_ P,:-nar1 ~ tem saí do em média cada _quinze 

dias, para diferentes _Muni_cí- ciativas de hOSsa· Fundação, no 
pios do EStado ou na ·Grande esfqrço _de- ., ... nOS_ cõ1o.carmos ~ 
BH. Nele vão 10 a 12 n'l~díq_os __ e altura _das dlgnificantes fun
duas enfermei r as. Em cada Mu- · Ções que nos foram, _-aqu~, 
niclpio _os escolares -c,a"rentes atr:-ioU:ida_~_· 
são triados e em cada viagem 
tem-se atendido em média de 
7 o o a 8_00 crianças .-- São -t-ambém 
examinados os cegos da região, 
1evantando-se estatístic-as so
bre 11 lncidência de ·ooença"·; 

O SR.~ -PRirSIOENTE ( ~ompeu de 
SoUSa}~ Cbnceda·a palavra ao 
nqtJre_ Senaqor. ~arb?J-S PasSar i:
ntio. 

'#"· 

Os ·neput~dos e tãfflbém jqrna
J i_st4,S presente$_ ftca_rarir- _mui to 

·bem impressionados Q.uand_O __ _vi.
ram _a tradução do_ teXto da 

"'CbffSt.i tuiÇão _ bras i lei rà:. Qüe 
tratã·e_xatamente __ do_? indi.Q!;>_. e 
conc_or·d~_ram que e-ra um dbs 
t9xtos -.maiS aVançãi:ioS.,. '-cro 
mündo. ParaTelamente_. por .. ém, 
me Perguntaram sobre_ .o que 
e_ 1 es chamam de na9ão I a_nonami 
e·~- n6.s - _chc:imam'os _ --d~ -tribo 
-Ipnomami. EL,!;·· at_é.- 8ss·e .dié. 
S_r. Pres'i__Qent_e e Sr-,:S 1 ~ S_e._ffac;io
res, estava convençidQ de que. 

-quando· Se fál __ av·a _e_ni ~Qeijocídfo 
des·sa tribo, dessa_ naçã_o indí
gena, estav~~se _ex:&.g~_rando- _a_té 
dé uma tnanei ra __ ._ ta,cctosa, 
tend_enci osa. A r-evista Ve
ja, desta sema.nã·; _- _ tr-a~_ ·rotiga 
reportag_em. a respe i t_o e, de 
_fato, é profundament~ cl\__o_c;ante 
·ler' ..a_ entreVista e ver i ficar o 
·qué se e'st"á- passâhdo l_á~~ '" ~·-

é6rrio · hqnlem da __ ArTfa:zõn_i_él,_ f}as
--cic:lo nas barranG,as db ril;:l ·xa"
_puri, iá- tê·n-ao· o· p-ririleTfQ {tTi
-p-aludismo depoi_s, mais dôTs n~o 

EStado do Pará, eu não ~ntendo 
como é que não se _pçid~_ ~ tr-atar 
de imRaludismo. Eu não e.ntendo 
como é 'qu-e -se poc;le _de i .xar _ uma 
trfbo i_nt_ei ra ser dominada por _uma seqüênç(i_de' dó~e.ncas qu~ 
se _tr-atisformam _em mo-rt:.afs .e 

--que; _n:o _ c_f"iamaao· t!JL,mdó" :G;ivi 1 i-
-zado _branc;_o; não são mais rnor:·-
tais, como, por -~xemplo, a 
maláriá 7 a bJberculos_e:. 

A Primê-fra vez- que·_eu_ _ _vi o 
resultado desastroso da civi

. 1 i z.ayão b_ranca .(Q_i qs..(i3n,do ~u 
term1nava a _minha escola· no 
Comando de' ~Estádô;.:.M"a(Q_r: --:-:-__ -:e:u 
fui servi~- no C_omé.ndo- ~t_1 i ta.r 
d_a Amazônia e, visi-tando a 
fronteira, eStive no- Olá~OqUe 
e, Tá, vi uma tribO de--ítldíos 
que estava _ em completa 
d_ecadênc i a,. Dm _do_s ín~-í Cf§, er,,a 
pescador da .Compan_h i_ i3. c{e_ I n'
fantá_r i a,_ sed f áa ho _O i a·poqú_e_·. 
E o_médico qué _nos- ãt::ompanha
va, na visita. -_v,e_tifiCou_ que 
as índia_s._ em gerâ:1,_ e!S"'tavam 
contam i riadas de Q_oenças verté
reas e os_ índios, em ·_QE!!f-ill-, 
Com tracoma. ~ntão, per-guntei
me-, àquela altura. ainda como 
um jovem Maigr , __ se es_s.._a __ chama~ 
_da acul turaçao dos lr'iõ1ps ·peo1? 
civil í_z_ação _--.b_r?l_nCã_ significa
ria melhoria ou, ·ao- Cóhtrár-io, 
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decl foi o- e desgraç-a dessa que ·9· _:tempo passe pat•a fa~~- há pQucoS di_as. também to_r:n_ou::_a 
genteo Mas, posteriormente, 1 o, no_s _fi camo~s_ ,Se.m co_hdi ções _i_ni cíi!ü_i.~~ .dé~-- r.eliri_i r_ .. Chefes 
verifique i o traba 1 hQ -dos_ sa- d_e defei1dê--1 oS. Então, eu ho_- -m_; 1 i tare~ ... ~, ___ jj;Staméi").tei · J .á, 
lesianas. no rio Negro·- este je.-sr·. Presidente·.~ ·p:rjft_eri_dr -:e_xist·e Q_ Cófr'íanoo· 'Milit.ar da 
sim, um trabalho admirável õ percutlr- ·esse ~tema ___ rap_idamen- :A,_fna:zâ.ni a·;- -- lã_ ex; ::;;te_,- SedJac:ia: -
Havia duas tribos, Tukanos e te, rrías'" fazer um __ ' a~e1o -'aos .. a: Mari_nha; ex_is"te sed_.ü:s.da ~-a 
Makus digo Tukanos- sem ne- rn_euS- -'1-ruS_tr_e_s Cql99as: --ao_s A~_ronáUtíca .. ~ _ -E___ eu:._ ___ - qu-e 
nhuma prov_ocação- ao ~n_obre se:- _meus-. F8f:<e.s_ np ~?enadb~,~~J_emor:an-:- freqOE!nte-i tanto .aque1 a - _fro..n,
nador Chagas Rodrig-ues e aos do que e poss 1 v_e L fa_4._erm_os_ so- t.eJra, - mã~s _ n _ _a · época· EH;:sa~âr-ea 
tucanos da Casa -, e os sa 1 e- li c i _tação de_ aberty_ra de uma não_ er-a- Vis i tã_d_~, não_~ ·ex.i-s_::f-:i.a 
s 1 anos re_spe i t.avam os fol k- -_Corrií_SS.f!O P_ar l_prrlentar_ de· Jf1ê!ué_'- _l'J_enhuni~ __ Ur(i_ da O~ do que __ fló'j,e_-.s.e 
ways, respeitavam a _.ç_u __ ltur:_~ ri._to, __ gara __ ouvir os_ órgãos -Chama._Ç_alhã Norl:e, _cf'Sio. qu-e 
daqueles índios. Por exe-mplo, résp_oh§ã_vers~ no Bras i 1 .• _ as au- ·essa providênc.fa ___ irdc1al já-'é 
eles não podiam casar na mesma t.Q_ri_®_de_:::, as pessoas_ que e_S_- alguma-cors·a que-- nos_alenta na 
tribo.- Então,_ os TI,.Jkanos casa- tão 'eriV'olVidas nisso_, o con-s!â:'- ._espera,nça ~d~- SE; poder dar um 
vam com as Makus e- .vi ce-Yer:_sa. lho ~I nç!_1_gei}i Sta, -que: te\,_e -cà-rfiõ tra-tameJit..Q.._huroan..o e c_orre:to a 
Havia hábitos _qUe surpreet"''diam Presidente, ou -ainda tem, um um dr"afna tão sérfo.-::::E; ·çomo
a todos nós, pela cr-ueldade amigo part_i_cula_r ineu.- qu_e é .. o disse o Senador Mauro Benevi
que esses hábi"tQs ca_racteri-za_- KBriasupot. 

1 
,·dpearaA_Lqtuame, inr.0~ 5,_ ppo0m55EJ8r_m~oi5n d~s.- fiCa o Br-asil exp-õsto .. à_ 

vam. Por· exemplo'; l.Jril índfd qUe o_p5n_i_ão púbJ j_ca_ if1_j:er:na_cional
era mordido po_r uma cobra ve- mostrar .Q irt~eres.se_ e a preo- como permitindo o gei10:cfdio, 
nenosa -e caia --era-lhe defeso _c_!..Jpação do Congre-sso bras--:::i1e_i- graças aó problemà "·- dos 
ter qua 1 quer t f po-de ajuda _d_e __ rQ ____ c_orn eSsa_ _má cu 1 a que es_tá gari mp~_Ü"--O?. 
outro índio, ele ficava f1ã. sendo-_t:_raba1hatfa no exter-íor-, 
mata e, se s-obrevivia, era el_e ern ___ ,Pgj;_ri.mento da própria ima- '-'Note ... -58-:,. riOS vamos r_er;:e.bef< 
quem consegui a sobrevi ver. E-, --gem braSTl e i r a_.-- -- · - a_qU_i _uma~ .Representação que· vai 
muitas vezes, eles mesmos pro- yj_r _ d..e ___ RPr.a_rma, __ tranSfoffuál_dç 
vocavam a amputação da perna, _ O_ Sr. Mauro_ -iferie!vides Péi-"-- em_ _EStâàéf, · Vê_m __ 1;t_:ês_ -:senádores 
para poder chegar vivos _à m_i_t.e_-~me _y__: __ -EX~um aP.arte?. para cá_, e_há,_lnfs)'lzmehte-, 
tribo. Mas eram preparados pe_- -notfciás de_ qüe_ mu_j:fas· ·-qe;;!.S_a~ 
los salesianos ·p-ara __ a O -sR .. -.~JA~'B-AS PASSARINHO Eu pes-soas~ _COfn _o_--obje·ttvo de _o_b-_ 
profi.ssional ização. E.ntão, 11?1_-__ -q_u.~-.~ c~óm muit,Ç?- pra-zer,_. -v. ter _os _vo_tos _ct_os garimpeir-os,_ 
via oficinas, Havia alfabeti- Ex .,,-~_, có16Cam difjcu1da-des··no· apo1o 
zação ·em Português;__ um dos pa- ·à_· _preserVaÇãO San fj;áf_f a_ çlõ_s 
dres sale-siano:s. -até f:doso-, O __ Sr. Mauro Benev-tdes- Nobr_e Ianoma_mi_s, porque·, feliz ou 
inclusive fez a dicionariza- --~eni:it10!'-- ~artrãs_ Pa_ss~(ri_i-l_ho, nós .,i_i1f~l.izmene, _a ®mocraci_a .-é 
ção, gramat 1 cou a 1 Ín!;!Ua M-aku ~stávamos 9L1Yi g_do o. pronuncia- p'i-êagór i Cã, ré_- riúmer-o . __ QU$ri'tõ 
--e o ambiente era extremamen-- m~eflt9_ çle"'y. E_>e_ .. __ e,_ no in..§.!_anct~ _maior __ for~g_:__nl,íme"ro-, __ :evi-dente;.; 
te saudável, c_omparado com a- em que_ ha um ap"ej_o_: para que a_s m.enüt_. -· ma-i_pf<' a: _pps:s_ib_iJ L_çJaçle 
quele que eu Havia _v1sto n_o j.,.idera_nças _partidárias-_assegu~ -c:le ~itói"'Ja. E, nessa O"ca_Siã_p, 
Oiapoque. r~m a constituiÇão- de .Lima Co--a~. pessoas _s,e d_irTger_n~mài.~ .. a 

missão Parlarrient.ar de _Inquéri:... uma cl renteJa maiS_ numerosa do 
Ganhei, entã_o,- a 1mpressão de to p-ara··apurãÇãb 'de todos es:- Q\J~ _ q. o_utra, e~ -:o ínqf_O l)ã.-o 

que dependi a .de cada_ ____ tipo _ d_e .. ~_es. fa tos..__cagora comentados por vota. 
contato; poderia haver o con- V. ~ no discurso inicial -

~:~~~ bg~an-~o 0 es~f-~~~~~ 6~~ m â ··~u ~~~~e~~ ;gu~~e~~·óG~~a~-9~~~~~ --;o~~~~?~b-r·~~~u:_J ug~~~~~ :·gi.s_~~~ 
Delegação presidida pelo nobre tunidãdes. at"~Ç ~-m_~smo ~pQ? a verno Federal o Exe-cu--t-ivO 
Senador Nelson Carneiro,_ em çohstjtui_ção dessa CPL_ ":':'V. para que e_.le- sàjba que o_ L:I';!.:
Washington, sentimoS a ágres- EX.a _tem, neste momento, a __ mi~ i;;iSlatfvO--tamb_ém _es_t.á.iDtere~s_7 
são de um Deputado venezuelano nha adesão pessoal e da mínha sado nesta questão ~ tenhamoS 
- jâ m·e referi a iss_o. Jl_qUf_-,- O pr'_ópr•r-a Bancâda e o nosso_·- e·s::. p _ _ c::;Or_agêni_, amanha-: dé~ r'é.ceb"iú·· 
Senador António Lu i z Maya es- fprç:-o --=~no. $'~nt i_do_ q~ Qp~ se) al}l _ ~fna O~J ega_cã_o -,como,, _,essa _· Qv'? 
ta v a 1 ã conosco ~. ·que nos a::- e,~ç-1 ar_eci dos tOdos esse;s. t_?, 'tos vç;~:inos __ receõ_er--! .da fi ti1 â_(lCH a~,. e 
cus ou de ~enocfdlo_ da_ -nac;;ão e t.enh~fti_C:i'S- condíÇões de o f-ere~ _dizer:· "estou eng~r1ãdo_,._~--- _eu 
I anomami _, d1 zendo que, ao mes- cer_ arnp 1 as expl_i ç:ações, não p_en_sava ___ que a pa J avr;;J. Qenoc.í-
mo tempo; a Ve_nezu~la, ao apenas à opi_níã __ o publica _n_a- dio era: "Qm insul_t_o, lnç]u_sive .. 
contrário. respeitva essa ci_Onal, mas também- a cjcJQ_s à -própria poTftica- braslJeir.a .•. 
nação. Não sej_ .s~_ .. ? .. Ven_~.zv~J a i riternac_i ena-is. -como V._ Ex~ Mas, se_ e"sto_U · _ engan~do ,_ _dev_o 
respeita ou não; o_ -fato é que. co-nsta:tou. auran-té 'vi sj ta: : ;gúe _reconnecer---o-m.eu.J erro" . 
ag·ora, me dou -conta, pelare- fe.z _a.p$ Estaçlos. UnidoS. _Qu_8rido -"' ·-=-
portagem publicada na Veja, d.e um __ par_1,52m_entàr daque1.ª .fl~yão -o Sr-. ChõiQ;:!,$ _Fod"rigues -~---~Per-
que estamos diante- de alguma am_1ga ergue a sua voz para 1n- mite-:me v_. Ex~ um .aparte, DO.~ 
coisa -que é dif_ícj_l ne9ar_:-.· o ter_p-e1ar senador~es brasiJefrO_s _bre S~nad_..or?_ 
-genocicio;. é dif-íci.l"'negaF--o a respl::!ito do pr-oblema dos Ia_
genocfdioo É uma tribo que se nq_mamis,_ chegamos à evidência 
está extinguindo, e nã_o enten- çle ___ . gue há necess i dãde"-de ofe-:--
do - repito - como -é que a Na-- r_ecer internamente, _ e __ també-m 
ção brasileira não é capa:z; d!2 no _-exterfo_r. os-__ escla_r'~eciihen:
assistir e_ssa população _i_pdí- ·_t~os· rriá"ls afnpJos.,.eth _tó-rt\0 ,.Çi~s-se 
gena para trata r da ma 1 ária, as~!Jnto.. Dev~rnos _fazer_ J u~ em 
da tuber-culose e dp,_ desnutri.:- t_-o-rno -de-sse-prOblema e·.- rn8Ts 
ção. dO- --~ue- fSso_, aào"üú~.- ''l:OâaS as 

prpyldénc"ias-par:a que não _se 
É evidente que houve __ emissora prcUete Umã im8.gem -de"--genocf-

de televisão estrangeira que d_j_o ____ pr"àtica-Oo na_ -·árf:!a ·-doS 
chegou à região para pe_Qar- a- Iarromafni s. ·
penas os casos mais drama ti cos 
e jogar na Europa·~- c-omo- send-o 
aqui 1 o genera 1 i-zado. Mas, a 
partir do momento_ em que a~in
ge metade de uma população 
destinada à mor:te. ou decreta-
da sua morte, esperando apenas 

q. SR~- J'/IRSAS PASSARINHO EÚ 
sou· muito--grato ao !!Obre !,..jder 
Mauro Benev ides pe 1 o_ seu apo".i
o, ~ue é àecísivo para a noSSa 
intenÇão. _ E -,_~_mbro que oo !?ró-;. 
prio P-residente da Repúb) 1Ca·, 

-o SR- JARBAS PASSARINHO Ou-
çç, --com_ IJil-1 1 to~ Pr.a?er , ___ o _ _npprEi'-
Líder _Ch"àfias _ R.odr i !;IUeS-. 

·O Sr. Chagas-_Rodr_igues-- No..:. 
bre líder' ~~rbas Pass~rlnho, ã 
Bã_nCaõa_- " .. do __ ps-os· mê.dff'eSf~·. to~ 
:t:_a_] _ ..s.gJ_i-darj edade- ·as palavra~ 
de __ v, __ ~xl::_ E. não pot:le_ria_deLxar 
de ~sf!r_ asS-i,rh. Tentos uma-~- ?jFe1_b_a 
dívida Pé1_r.?L ç·om ps _ _;_ iid f gena_s , 
e estamos aq_ui para .. _deteoder:-
1 hes Os -dí r·ei tos à sobr:.ei!Jvêr:t:
Ci a e nierh_or~s Condições de 
v j da_ ~ o~-=-:trapa 1 hç.>- --;s-t_tt ~ ~ ~q 
-nosso dever_,_ Estamos tambem-::.de 
aco_r-d6 com· a: ia'êia d_e_V. __ f~a. 
dé se CobSt i tu i r uma_ Comi s_::;;ãó 
Parl am'éntar - de-lnqLiêr(to Pà'f~ 



5368 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!io II) Sexta-feira 21 

estud~r devidamente a matéria. 
V. Ex 4 sabe, entretanto, que 
essa Comissão Parlamentar de 
Inquérito deve ser cohsti tüf
da, os trabalhos frão 
desenvo1ver-se e acredito que 
as conclusões deverão- ser de
vidamente acatadas. Não obs-· 
tante, pelo relato de V. Ex~. 
estamos diante dé um fato gra
víssimo e urgente~ V. ExA sabe 
muito bem que, nos termos da 
nossa Constituição, o art.- 22 
diz: 

"Compete pr'ivativamente à 
União legislar sobre: 

... '-• .... ~-·-·· ......... ~- .- .. ~···-
XIV 

nas;· 11 
-populações indíge-

O fato de a competência le
gislativa estar exoress~ não 
impede, absolutamente, que o 
Governo, nos seus d·i ferentes 
nfVeis, vá imediatamente pres
tar assistência a essas 
populações. De modo que apro
veito o discurso de v. Exa, 
patri6ticó:- e inspirado- ·pelo 
principio de solidariedade hu
mana, Para, também, di_rigir u_m 
apelo, que acho que é de todos 
nós, um apelo ao Ministr·o da 
Saúde, um apelo ao Governador 
do Estado, um apelo ao Municí
pio e até a entidades não 
governamental~. Isso é depri
mente. isso tem a nossa 
condenação,- E, indo --a 1 ém, pre
cisamos levar a nossa solida
riedade tota1 a essas ~opu-la-
çc5es indfgEmas. V. Ex mais 
uma vez presta um grande ser
viço à Nação e tem o nosso a
poio incondicional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -
Muito grato pelo aparte de V. 
Ex~. nobre Líder Chagas Rodri
gues, inclusive m~ita grato ao 
adendo que v. Ex apresenta à 
idéia que levantei. 

Isso poderia ser tomado desde 
já, como V. Ex~ diz. Se o no
bre Presidente que nos preside 
no momento aceitasse isso como 
sendo uma proposta feita pelo 
Plenário, neste instante, à 
Mesa, para que a Mesa se diri
gisse imediatamente às autori
dades citadas pelo Senador 
Chagas Rodrigues, poderíamos 
ter a primeira providência, 
mostrando a nossa p-reocupaçãO 
sincera com esse fato, que, 
como disse V. Exa_, é mais que 
urgente; é emergente.. E·. ao 
mesmo. tempo, poder famas chegar 
a determinada conclusão, que 
seria um fato muito importante 
para o próprio desdobramento 
dos trabalhos d~ CPl, porque, 
durante muito tempo, se sabe 
que desde o período colonial 
há uma luta permanente entre 
os colonos e a Igreja. Toda a 
nossa História está aí e não 
vamos invocar. aqui, o que já 
aconteceu neste Pais - o Mar
quês de Pombal -não é o 

caso. Mas precisamos verificar 
que, neste instante, quando o 
Conselho Indigehi:Stã Missioná
rio está envolvido díretamente 
na questão, el€ deve ser ouvi
do e nós devemos ver até que 
ponto as suas censuras são a
dequadas ou podem ser até 
exageradas. No entanto, diante 
do que acabamos de ler e que 
me parece que é uma reportagem 
isenta, a impressão que me 
fica é que o' reclamo, o clamor 
feito pelas autoridades da I
greja Católica Apostólica Ro
mana, no Bras i 1, é f nte-i ramen
te justificado. 

.. O Sr. Francisco Rollemberg -
Permite-me v. Exa? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ou
ço·, com mui to prazer, o nobre 
Senador Fràncisco Ro11emberg. 

o_ Sr. Francisco Rollent:Jerg -
Senador Jarbas Passarinho, não 
foi menor do que o meu o mal
estar, a f"espu_l sa que _V. _ Ex-' 
sent i u, ao tàmar conheci mánto 
e ler a Última reportagem_ a 
respeito dos ianomamis, publi
cada pela revis
ta Veja. Confesso ~ue tive 
vontade de fazer o que V. _ Ex A 
fez,· nesta tarde, Mas eu já 
havia percutido sobre •o tema 

- saOde públ ic::a e, nessa _oportu
nidade, e~ c::h~fmaya a -atençãO 
da Nação para o problema dos 
Ia_nomamíS que. vendido- como um 
genocfdio novo. - genoefdio ~e 
que o Brasil é acusado ~ não 
era nad_a di ferente dat::!U 11 o qlie 
encontramos nas periferias as 
nossas grandes e pequenas 
cidades_. Nobre_ Senador.- V. Ex 4 

vem em boa hora alertar esta 
Casa do Congresso Nacional, 
sugerir e solicitar uma CP! 
para que se estude esses pro
blemas, para gue tomemos uma 
idéia da dimensao do problema 
dos --ranoma~mi s de m;:1ne_'í r a mui to 
especial. Na reportagem, vimos 
umas fotografias 
i nteress;;!lntes __ : ve1 hos carcomi
dos, escruelét_icos, sendo aju-
dados a se dirigir a um avião. 
Todos sabemos que os nossos 
1ndios não prtmam pela longe
vidade, eles morrem relativa
mente ·cedo e--tomam-aquele as
pecto ca~comido, enve)hecido 
até, com pouc~ idade. os meni
r:aos são afetados com mui te ,fa
c_ilidade pelas viroses. Sabe 
v. ExA que o sarampo e a gripe 
matavam o índio com muita 
facilidade. Mas tive a oportu
nid~d~ de conversar, uma certa 
ocas i ao, e.speci f 1 camente sobre 
os Ianomamis com um Deputado 
federal do Estado de Roraima, 
que-- tora_ médico naquele Estado 
e que- conhecia os Ianomamis. 
Ele dizia: "01ha. Rollemberg, 
os Ianomamis morrem muito de 
vermi no_se, de apendf c i te ~ de 
doenças as mais variadas. o 
contato .. agora com·a civiliza
ção por:- certo vai pr·opiciar o 
seu desaparecimento, não so
mente pelas doenças que vão 

contaminá-los como também pelo 
álcool. Eles são facilmente 
levados_ ao vicio da embriaguez 
e fazem qualquer coisa para 
adquirir_.o álcool". orã~ ,!;r_·. 
Senador, realmente é um pro
blema da maior gravidade a de
núncia da maneira como foi 
posta. . E la _deve ser _investi
gada, em toda ?l __ sua di rnens.ão, 
para que não sejamos n6s, bra
sileiros -o G_overno, princJ
pa 1 mente - responsab-i -1 i zados, 
perante o Mundo, como prati
cantes de uma politica genoci
da ante aqueles.povos primiti
vos que ocuparam e que sao tão 
ou mais brasileiros que nós_, 
que hoj~ o_cupamos a Câmara e -o 
Senado. A notícia, rea1mente, 
pretendeu _causar impacto .. Lia 
eu. mais __ .abaixo,_ que.índi.os 
poderiam estar contaminados 
com Aids, porque, em chegando 
tão anemiados aos hospitais, 
e 1 es eram 1 evadas-_ a fazer 
transfusão. E eu, como médico. 
confesso que tomei ç_erto Sus
to. porque_não. é- um~ ro,tina 
te·rapêutica·.- a não ser in 
extremis _- hemorragias agudas, 
coisas graves - que .. se_ trate 
anemia através de · trânsfusão. 
VamoS supor que precisavam, 
essas transfusões também esta
vam levando a Síndrome da Imu
nodeficiência Adquírl_da para 
o-s fndfos e havia- um risco 
maior de propagação e a diz i
mação delas. Tudo isso merece 
ser visto, analisado,_- perqu,e-
rido, para que possamos tomar 
conhectmento da realidade La
nomami no Bras i 1, ·e "Possamos 
nós, tomando conhec1mento, su
·ge·r'i r Ou cobrar dó Governo 8 
solução adequada para_ "esse 
grave prob_.l_ema. Creio que não 
deveria acrescentar mais nada. 
V. Ex~ se portou. como sempre, 
com- muita proficiência na 
tribuna. Meu propósito foi so
mente manifestar o meu apoio 
de Seiiador~ se-m "Pãrt 1 do - um 
SenadOr s-em Partido também a
póia.- à idéia de v. Ex~ de se 
instalar a Comissão Parlamen
tar de Inquérito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A
gradeço m·u i to a V. __ Ex~, i nclu
sive_ porque me parece que-no 
seu aparte há certo tom caute-
1 ai'".. par_a __ que não no_s_ atenci
pernas em relação à dramatici-
dade do julgamento·. -

V. ExA está sem Partido por
que quer, porque todos os Par~ 
ti dos o querem·. o meu está de 
portas abertas e até de cadei
ra pronta para nela V. Ex~ 
sentar,_Naturalmente eu espero 
que depois dessas eleições 
haja uma rearrumação polftica 
neste Brasil e, quem sabe, nós 
nos integcemos numa mesma 
Bancada. E a minha esperança. 
Mas o prob_l ama fundamenta 1 
para mfm é agora complementado 
pela palavra do médico ilustre 
que é o S~nador Francisco 
Rollemberg. E uma nosologia 
normal em QUalquer sociedade. 
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Qualquer comunidade humana po
deria permitir exatamente essa 
incidência de mortalidade a 
que V. ExA se referiu. Mas eu 
creio que na origem da vida 
dos Ianomamis não existia 
malária. Essa ma·lária foi le
vada até eles. Sabe-se perfei
tamente que no contato cim a 
civilização, como V. Ex sa
lientou morriam muitos de sa
rampo e de gripe, inclusive 
porque iam mergulhar nos rios 
em pleno processo gripal mais 
forte de temperatura e, daf, 
pneumonias e mortes. Mas já 
são conseqOéncias também dessa 
chamada aculturação da civili-
zação branca. -

Eu tenho forte esperança pes
soal -não sou eleitor de Ro
raima que venha para cá, 
para esta Casa. que remove a 
sua presença aqui o Senador 
Uoão Lyra, e S. Exa -natural
mente, chegará a nós com in
formações preciosas a este 
respeito, porque as 'pessoas 
que se dedicam, como o nosso 
ilustre Colega está se dedi
cando, a postular um posto de 
Senador da República pelo novo 
Estado, com certeza, sendo um 
homem como é, vai trazer um 
estudo pronto da temática da
quele local. Então, essa CPI, 
eu acho gue ela poderia ser 
constitu1da depois das 
eleições. Mas, desde lOQO, a
poiando o ponto de vtsta do 
Senador Chagas Rodrigues, nós 
faremos o apelo, sabendo, en
trentanto, que o Presidente da 
República já fez uma reunião 
com autoridades do Governo 
para tentar encontrar uma so
lução definitiva para este 
problema. 

v. ExA sabe que as soluções 
nao são fáceis~ Quando Sua Ex
celência o Presidente resolveu 
dinamitar as pistas de pouso, 
oficiais da Aeronáutica disse
ram que não iria resolver, que 
dentro de pouco tempo haveria 
a reincidência da abertur~ 
dessas pistas~ o problema se
ria exatamente evitar a deco
lagem a partir de Boe Vista. 
Os-aviões pequenos têm pouca 
autonomia. Então, se o aero
porto, que era o · superior, 
onde estava o centro de' supri-

mente, ficasse fechado, auto
maticamente não haveria mais a 
pr;esença _de_ 40 mi_l_ garimpefros 
1 a. -

~ COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Carlos Lyra- Leite Chaves -
Affonso Camargo. 

Ao mesmo tempO, também temos 
que penSar na explora~~o dos O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
recursOs naturaiS br'asTleiros, _ nare) -A Presidência comunica 
ainda que eles seriam recursos ao ilustre Senador ~arbas Pas
não renováveis, porque, pela- sarinho que acolhe a sugestão 
nossa Constituição. demos aos apresentada e tomará as prov1-
fndios o que os americanos ja- dências a respeito. 
mais deram, que são os grandes 
censores que n6s temos. Nós 
demos 400 hectares por pessoa, 
incluindo as crianças. e nos 
Estados Unidos. ao que eu sei,
o- máximo das reserv~s i ndi ga
nas proporciona 20 hectareS 
por pessoa. 

Agora, não fazer a exploração' 
mineral, não fazer, amanhã, a 
exploração VP.getal. com isso 
não concordo. cho que podemos 

-fazê-lo civillzadamente, ra
cionalmente, inclusive elevan
do a qualidade de vida daquela 
população. 

Oaf por que creio que essa 
CP! poderia ter mais do qué o 
propósito· apenas de estudar o 
problem~ emergente d~ vida dos 
yanomamis no momento e envol
ver a questão indígena como uni 
todo. 

-Fico muito grato aos apoios 
que recebi, Sr. P~esidente, e 
creio que o Senado, se a Mesa 
deferir essa solicitação ver
bal que fizemos. como u.11 re
querimento verbal, aproveitan
do o aparte do Senador Chagas 
RodriQUes, já toma~la o Senado 
Federal a iniciativa de se di
rigir às autoridades citadas 
pelo ilustre Lfder tucano para 
tomar a primeira providência 
efetiva. 

Era o que tfnha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bemõ 
Palmas.) 

Durante o dfscurso do Sr. 
Jarbas Passarinho, o Sr. 
Pompeu de Sousa, 3g Secre
tário, deixa a cadeira da 
Presidência, que••é ocupada 
pe1o Sr. Mendes Canale, 1g 
Sec,.-e-t âr ro. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cid Sabóia de Carva-
1 hO. (Pausa.) 

S. ExA 
sente. 

não se encontra pre-

concedo a palavra ao nobre 
Senador Lei te Chaves. (~ausa. ) 

s. Exa não se encontra pre
sente. 

Não há mais oradores inscri
tos. 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 174 do Regi
mento Interno, o perfodo des
tinado _à Ordem do Di a da ses-; 
são ordinária de sexta-feirâ 
foi dispensãdo. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
nele) - A Presidência convoca 
sessão extraordinária a -r e a 1 i
zar-se hoje, às 16 horas. com 
a seguinte -

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legfsl ati vo 
n~ 49, de 1990. de autoria do 
Senador Mendes Canale, que ra
tifica. nos termos do art. 36 
do Ato das Disposições Consti
tucionais Transitórias, o fun
do federal agropecuário, o 
fundo gera 1 do caca·u, o fundo 
de eletrificação rural de coo
perativas e o fundo naciona1 
de cooperativismo (dependendo 
de parecer) . 

Nada mais havendo a ~rat~r. 
está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
15 horas e 15 minutos.) 
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Ata da 143ª Sessão, em 20 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. MendesCanale 

ÀS 16 HORAS ACHAM-SE PRESEN
TES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior~ Áureo.M~llo~
Odacir Soares- RonalQo Aragao 

Jarbas Passarinho - Carlos 
Patroçinio - Antonio Luiz Maya 
- Joao Castelo - Alexandre 
Costa - João Lobo - Chagas Ro
dri~ues - Afonso Sancho - __ Cid 
Saboia de Carvalho - Mauro Be-
nevides Carlos Alberto 
Mansueto de Lavor " Carl os 
Lyra - João Nascimento- Fr~n
cisco Rollemberg Lourival 
Baptista - Luiz Vi_ana Neto -
Jutahy Magalhães Mata-
Machado Alfredo _Campos 
Maurício Corrêa - Severo Gomes 

Fernando Henr1que Cardoso -
Mauro Borges - Irapuan Costa 
Júnior Pompeu de Sousa -
Meira Filho- Louremberg Nunes 
Rocha- Mendes Canale- Wilson 
Martins- Leite Chaves Af
fonso Camargo José Paulo 
Bi so1 . 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
nale) --A lista de presença 
acusa o comparecimento de 38 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini
ciamos nossos trabalho&. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
na1e) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 49, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Di_a, 
nos termos do art. 172, 

II, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni
co, do. Pro_j e to de Decreto 
Legislativo n~ 49, de 1990, 
de autoria do Senador Men
des canale, que ratifica, 
nos termos do art. _ 1 ~ do 
Ato das Disposições Consti
tucionais Transitórias, o 
Fundo Federal Agropecuário, 
o Fundo Geral do Cacau, o 
Fundo de Eletrificação Ru
ral de Cooperativas e o 
Fundo Nacional de Coopera
tivismo. (Dependendo de 
parecer.) 

Solicito ao nobre Senador 
Mauro Benevides o parecer da 
Comissão de Assuntos Econômf
cos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer. Sem 
revi são do_ orador.) ---Sr. Pre
s_i dente, Srs. Senadores, o 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 49, de 1990, atende ao pre
ceituado no art. 36 do.Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias e determina, ln 
veféis, que: 11 0S fundos exis.:. 
tentes na data da promulgação 
da Constituição, excetuados os 
resultantes de isenções fis
cais que passem a integrar pa
trim6nio privado, e os que in
teressem à defesa nacional, 
extinguir-se-ão, se não forem 
ratificados pelo Congresso Na
cional, no prazo de dois 
ano$ 11

• 

Ora, Sr. Presidente, esse 
prazo se exaurirá no próximo 
dia 5 de outubro, data em que 
se comemora o segundo ano de 
promulga'ião da Carta Constitu
ci_onal v garante, _Lamentavel
mente, .somente agora o Con
gresso é instado a atender a 
essa exigência preceituada em 
nossa Lei Fun~amental, e o faz 
através de projeto do eminente 
Senador Mendes Canale, que ob
jetiva, especificamente, rati
ficar os termos do art. 36 do 
Ato das Dispo,sições Constitu
cionais Transitórias, validan
do o. Fundo Federa 1 Agropecuá-

- rio, o Fundo Geral do Cacau, o 
Fundo de Eletrificação Rural 
de Cooperativas e o Fundo Na
ci on·a 1 de Cooper_at i vi smo. 

O projeto do eminente Senador 
pelo Estado do Mato Grosso do 
Sul foi amplamente justificado 
e~ no que tanQe ao Fundo Fede
ral Agropecuario, destaca S. 
E~A 11 destina-se a incentivar a 
ação dos serviços trwnicos en
carregados dos trabalhos de 
pesquisa, experimentação, as
sistência técnica, promoção e 
organização rural, com vistas 
a ganhos de produtividade 
agropecuária no País, além de 
contribuir para o custeio dos 
-serviços de i nspeção e_ fi sca
lizaçao industrial e sanitá
ria, de classificação de pro~ 
dutos, de multiplicação de re
produtores de alto valor zoo-

técnico e· de combate a doenças 
e pragas". 

Ainda se amplia a justifica
tiva do -projeto, atingindo 
também o Fundo Geral do Cacau, 
o Fundo de Eletrificação Rural 
de Cooperativas e o Fundo Na~ 
c'iona1 de Cooperativismo,· Fu
nacoop, que "se destina a pro
ver recursos de apoio às ati
vidades cooperativas e ao de
senvolvimento_do Sistema Coo
perativista Nacional, - Séndo 
suprido por dotaçõeS orçamen
tárias, juros e âmort1zações 
de financiamentos realizados 
com _seus recursos, doações, 
legados e outras rendas 
eventuais" . 

Naturalmente, nada teríamos 
que objetar ao projeto oportu
no do eminente Senador Mendes 
Cana1e. A nossa maoifestação é 
realmente favorável ao projeto 
de S. EX~. com uma emenda, que 
entendemos .. indispel")sáve1, para 
também acrescentar ao art. 1~ 
do projeto_ a ratificação do 
Fundo Na c i o na 1 _ de Ação 
Comunitária- Funac. instituí
do pelo Decreto n~ 91.970, de 
22 de novembro de 1985, e o 
Fundo Especial para Calamida
des Públicas- Funcap, insti
tuído pelo Decreto-Lei n~ 950, 
de 13 de outubro de 1969. 

A exemplo do Projeto Mendes 
~anale, também esta emenda 
está _justificada, não com o 
mesmo brilho do projeto do Se
nador, mas com aqueles dados 
que são fundamentais, para 
mostrar à Casa que é 
indispensável também a ratifi
cação desses Fundos. Um deles, 
o Fundo Espec_ial p~ra Calami
dades Públicas, seria reãTtnen
te um instrumento para, naque
les momentos de agrura que pu
desse viver o Pafs, recebermos 
a colaboração de organtsmos 
internacionais. 

Portanto, Sr~ Presidente, o 
meu parecer e favorável ao 
projeto, com esta Emenda nA 1, 
que espero venha a merecer, 
como o projeto, a chancela u
nânime dos Sr~. Senadores. 

EMENDA N~ 1, DE 1990 

Ao Projeto de Decreto Le
gislativo no 49, de 1990 
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Ac~escenta ao art. 1~ do pro
jeto a ratificação do Fundo 
Nacional de Ação Comunitária
Funac, instituído pelo Decreto 
n.2. 9_1_. 970, de 22 de novembro 
de 1985 e o Fundo Especial 
para Calamidades Públicas -
Funcap, instituído pelo 
Decreto-Lei n.2. 950, de 13 de 
outubro _de 1969. 

\Justificação 

O Decreto n.2. 93.872, de 23 de 
dezembro de 1986, que dispõe 
sobre a unificação dos recur
sos de caixa do -Tesouro Nacio-
nal, instituiu os Fundos Espe
cJais de natureza contábil, 
constituidos por disponibili-
dades financeiras evidenciadas 
em registras contábeis, desti
nados a atender a saques a se-
rem efetuados diretamente con
tra a caixa do TesoUro Nacio
nal (art_. 71, § 2-2), 
vinculando-se tais fundos, por 
lei, à realização de determi
nados objetivos de polít-ica 
econômica, social ou adminis
trativa do Governo. 

Instituído pelo Decreto n~ 
91 .970, de 22 de nbvembro de 
1955 (art. 3~). já com a natu~ 
reza acima, o Fundo Nacional 
de Ação Comunitária- Funac, 
destina-se ao financiamento de 
pro~ramas e projetes de hab1-
taçao popular, inclusive as 
respectivas obras de infra
estrutura e equipamentos 
comunitários. e a sua ratif1-
cação se faz de grande impor
tância para a consecução da 
política habitacional desen
volvida pelo Ministério da 
Ação Soei a 1 • 

O Fundo Especial para Calami
dades Públicas- Funcap, cons
titui inestimável instrumento 
financeiro para a consecução 
da política de defesa civil, e 
de fundamenta 1 importância 
para o cumprimento das compe
tências estabelecidas no art. 
21, inciso VIII, da Lei Maior. 

As fontes de recursos do Fun
cap, especificadas no art. 2A 
do Decreto-Lei nA 950, de 13 
de outubro de 1969, reforçam o 
principio de complementaridade 
em relação as dotações 
orçamentárias destinadas ao 
atendimento das ações de defe
sa civil, sob a responsabili
dade do Ministério da Ação So
cial, pois estão direcionadas, 
quase que integralmente, para 
a recepção de recursos advin
des de auxflios, subvenções e 
contribuições de entidades pú
blicas ou privadas, nacionais, 
internacionais ou estrangei
ras, diminuindo sensivelmente 
as pressões sobre o caixa do 
Tesouro Nacional. 

Não se pode prescindir dessas 
doações, por tratar-se de 
questão humanitária em respei-

to à vida e de preservação do 
patrim?!'Jio. 

O SR. PRESID!olfi'E (Mendes C a
nale) - o pat-écer concluí ta-o 
voravelmente a matéria, com 
emenda que oferece. 

Em discusSão o projeto _e- a 
emenda, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discussão. 

Passa-se à votação do proje~ 
to, sem prejufzo da emenda. 
Em votação~- -

Os Srs-. Senadores que o apro-
vam queiram permancer senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação a emendã. 

Os Srs-. Senadores que a apro-
vam queiram perm?necer. 
sentados, (Pausa.) 

Aprovada-. 

A matéria vai à Comissão Di
retora, para a redação final. 

-- -

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cac 
nale) ~Sobre a mesa. reâação 
final de proposição aprovada 
na Ordem do Dia da presente 
sessão, que, nos termos do 
parágrafo único do art. -320 do 
Regimento Interno, se não hou
ver objeção do Plenário, vai 
ser l_ida pelo sr. 'IA 
Secretãrío. (Pausa. ) -

É lida a seguinte 

PARECER NO 307, DE 1990 

(Dã Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Decreto ~egislativo na 
49, de 1990. 

A Comissão Oiretora apresenta 
a redação final do Pro~eto de 
Decreto Legislativo n 49, de 
1990, qiJEf r a t f fica, nos termos 
do art. 36 do Ato das Disposi
ções Constftucionais Transitó
rias, os Fundos que menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
20 de setembro de 1990. 
Alexandre Costa, Presidente 
Antônio ~uiz Maya, Relator 

- Mendes canale Pompeu de 
Sousa 

ANEXO AO PARECER 

N~ -3ó'i. bE 1990 

Redação fi na·1 do Projeto 
de __ Decreto Legislativo na 
49, de 1990. 

F aç_o saber que o Congresso 
Nac1onal, aprovou, e eu, 

Presidente, nos termos do art. 
48; item 28, do Regimento In
-terno·; promu1 go- õ- seguinté 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.s!. DE 1990 

Ratifica, nos tenmos do 
art. 36 do Ato das Disposi
ções constitucionais Tran
sitórias, os Fundos que 
menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.- 1.2 São rat-ificados, o 
Fundo Fed~ral Agropecuáfio 
(FFAP), instituído pela -Lei 
Delegada n~ 8, de 11 de outU
bro de 1962, ·o Fundo Geral do 
cacau (Furlgecaur, Criado pelo 
Decreto_ n 2 86.179, de s-de-ju
lho de 1951, o Fundo de Ele
tr i fi_cação _R_uraJ de Coopera ti
vas (Fuerf. instituído pelo 
Decreto n 67.052, de 13 de 
agosto de 1970, o Fundo Nacio
nal de Çooperativismo 
(Funacoop), inStituído- pelo 
Decreto-Lei n.2 59, de 21 de 
novembro de 1966. o Fundo Na
c i ena 1 de AçãO Comun·i tá r i a 
(Funac}, inStituído pelo De
creto n~ 91 . 970, de 22 de no
vembro de 1985, e o Fundo Es
pecial para Calamidades Públi
cas (Funcap), ínstitufdo- pelo 
Decreto-Lei n~ 950, .de 13 de 
outubro· de 1969. 

Art. 2A Este Decreto Legisla
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
nale)- o parecer vai à publi
cação. 

Sobre a mesa, requerimento_ de 
dispensa de publicação de re
dac;ão final, que será lido 
pelo Sr. tA Secretário. 

É lido e aprovado o se
gui n'te. 

REQUERIMENTO 
NO 344, OE 1990 

Nos termos do art. 321 do Re
gimento Interno, requeiro dis
pensa de publicação, para ime
diata discussão e votação, da 
redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo nA 49, de 
1990. 

Sala das Sessões, 20 de se
tembro de 1990. - Mauro Bene
vides. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes ca
nale) - Aprovado o requerimen
to, passa-se à imediata apre
ciação da redação final. 

Em discussão ri redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala
vra. encerro a discussão, 
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Em votação. -regi-mental -e regulamentar, de 

Os Srs. Senadores que 
vam queiram permanecer 
dos. (Pausa.) 

· ·conformidade com a de 1 e11ação 
a apre- de competência que lhe fo1 ou
senta- torgada pelo Ato da Comissão 

Oiretora nR 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
p09.655/90-5, resolve aposen-

Aprovada. 

o Projeto 
Deputados. 

vai à Câmara dos tar, voluntariamente, Armando 
Corrêa de Azevedo, Analista 
Legislativo, Classe "Espe

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
nale) - Esgotada a Ordem do 
Dia. 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 174 do Regi-
mento Interno, o perfodo des
tinado â Ordem do Dia da ses-, 
são ordinária de amanhã, às 9 
horas, foi dispensado. 

Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a sessão. 

cial", Padrão III, do Quadro 
Permanente ___ do Senado Federa 1 , 
nos termos do art_. 40, inciso 
III, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do 
Bras i 1 , combinado _com os arts. 
515, inciso II, 516, inciso I, 
517, inciso IV e 488, § 4~. do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem como o 
art. 11 da Resolução n~ 87, de 
1989. com proventos integrais, 
Observado o disposto no art. 
S7, inciso Xl. da Constituição 
Federa 1 . 

(Levanta-se a sessão às · Sen~d9 Federal, 15 de agosto 
16 horas e 25 m; nu tos_.) · i:je 1990. - Senador A 1 exandre 

Costa, Segundo Vice-Presiden
te. no exercicio da Presidên-

(*) ATO DO PRESIDENTE c ia. 
NQ 170, DE 1990 

(~) Republicado por haver saf
O Presidente do Senado Fede- do com incorreção no DCN, Se

ral, no uso da sua competência çâo Il, de 16-8-90. 

ATO DO PRESIDENTE 
NQ 194, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede
ra 1 , no uso d~f sua competênc 1 a 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou
torgada pelO Ato- da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nA 
009.411/90-9, resolve aposen
tar, voluntar-iamente, David 
Pereira Ptres, Técnico Legis
lativo, Area de Processo Le
gislativo, Classe "Especial", 
Padrão III, do Quadro Perma
nente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso III, 
alfnea a , da Constituição da 
República Federativa doBra
sil, combinado com os arts. 
515, inciso II, 516, inciso· I, 
517, inciso IV, 488, § 4R, do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal (Edi~ão Atuali
zada) - 1989) e art.11 da Re
so1u~ão SF nA 87, de 1989, com 
proventos integrais, observado 
o disposto no art. 37, 1 nci so 
XI, da_ Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de setem
bro de 1990. Sena-
dor Alexandre costa, 2A Vice
Presidente._ no exercício da 
Presidência. 
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ANO XLV - N° 120 SÁBADO, 22 DE SETEMBRO DE 1990 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1440 SESSÃO, EM 
21 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Offciq 

- N2 327/90-SNC/DNPV/COT, 
do Secretário Nacional de 
Comunicações do Ministério 
da Infra-Estrutura, solici
tando a devolução, àquela 
Secretaria, de processos 
administrativos de outor9a 
e de renovação de concãssao 
de serviços de radiodifusão 
sonora de sons e imagens, 
após publicação dos respec
tivos decretos legislati
vos. pelas razões que espe
cifica. ~eferido. 

1.2.2- COmunicação 

- Do Senador Márcio Lacer
da, que se ausentará do 

SUMÁRIO 

Pais no período de 22 a 24 
de setembro do corrente 
a,no. 

1.2.3 , Discursos do 
Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Transcrição, nos anais do 
Senado, de artiQO publicado 
no Correio Braziliense. 
sot5re -as funções do Cegra f. 
de autoria do seu Diretor, 
_Agaciel da Silva Maia. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES -
Oecret_ação pelo Banco Cen
tral da liquidação extraju
dicial do Banco do Estado 
do Piauí. 

1.3- ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

N~s 195 a 197, de 1990 

3 - PORTARIAS DO DIRETOR
GERAL DO SENADO FEDERAL 

N~s 3 e 4, de 1990. 

4 - DIRETORIA GERAL 

Extra to 
44/90. 

do Contrato DR. 

5 - ASSOCIACÃO DOS SERVI
DORES DO SENADO FEDERAL 

Edital de convocação de 
A$Semb1éia Geral Ord1nária 

5 - MESA DIRETORA 

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

- S - COMPOSICÃO DE COMIS
SOES PERMANENTES 

Ata da 144!!:Sessão, em21 de setembro de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência dos Srs. Mendes C anale e Antônio L uiz Maya 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE -fifiéSEN
TES OS SRS. SENADORES: 

Jarbas Passarinho - António 
Luiz Maya - Chagas Rodrigues -
Lourival Baptista- Pompeu de 
Sousa- Leite Chaves. 

0----SR. PRESIDENTE (Antônjo 
Lu1Z-Maya)- A 11sta d~ pre
sença acusa o comparecime"'o 
de 6 Srs. Sehadores .· Havendo 
~úmero regimental, decl~ro a
berta a Sessão. 

Sob a proteção de Deus. ini
ciamos nossos trabalhos. 

-sobre a mesa, ofício que vai 
ser lido pelo Sr. 1~ Secretá
rio. 
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Oiretor-Geral do Se'nado Eederal 
AGAOEL DA SILVA MAIA 
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CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Oiretor Administrativo 
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D1retor Industrial 
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É !ido o seguinte 

MINISTÉRIO DA INFRA-ESTR~TURA 

Oficio nQ 327/90-SNC/DNPV/COT 

Em 19-9-90 

Do: Secretário Nacional de Co
municações 

Ao: Presidente do Senado Fede
ral 

Assunto: Devolução de pr-oces
sos~ sol 1 c i ta) 

Senhor Presidente, 

Com o advento da Constituição 
Federal promulQada effi 5 de ou
tubro de 1988, os ates outorga 
e de sua renovação de serviços 
de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens (televisão), 
expedidos pelo Poder Executi
vo, passaram a ser _apreciados 
pelo congresso NaCional e so
mente produzem efeitos legais 
após sua deliberação, nos ter
mos do § 3.11. do art ._ 223 ·- _ 

2. Atendendo ao procedimento 
estabelecido no novo Texto 
Constitucional, foram encami
nhados à apreciação do Con
gresso Nacional, em 1989 e 
1990, 288 (duzentos e oitenta 
e oito) ates sendo 202 
(duzentos e dois) e outorgas e 
86 (oitenta e seis) de renova
ção, que segui ram a_companhados 
dos respectivos processos 
administrativos. 

3. Através dos Decretos Le
gislativos n~s 62/89, 89/89, 
01/90 e 02/90, publicados 
no Diário Oficial de 3-11-89, 
27-12-89, 12-3-90 e 13-3-90, 
respectivamente, foram aprova
dos os ates de butorga para 
I v a i Emissora FM L tda 
(Processos n~s 29.000-
007186/88 e 2.9. 105-001170/88 e 
de renovacão de outorga das 
empresas Rádio Imperatriz So
ciedade Ltda (Processo n~s das 

empresas- Rádio Imperatriz So
e i edade L tdà (Processos n~ 
29 ;u õ ~.000005/88), .Soe: i edade 
Rádio Emboabas de Minas Gerais 
Ltda (Processo n,~~. 29.104-
000378/87) e Rádio Maringá de 
Pomba 1 L tda (Processo n.il. 
29, 1 03-000546/87). 

4. Occ:rrre que a 1égls1ãção 
determina a celebração do con
trato de cOncessão entre a U
nião e a entidade outorgada, 
do qual decorre prazo para 
instalação da emissora. _Esta
beleCe, ainda, a exigência de 
prévia autorização dd poder 
concendente para quaisquer mo
di_ fi cações de caracter í s t 1 cas 
téCnicas_ das missaras e de e
ventuais a1terações dos ates 
cons_tj tut i vos das ent_i dades 
executari_tes de serv·i ç_os de 
r a-di o-di fusão .. ConseQüentemen
te, surge para este Orgão ne
cessi-dade de real iz_ar consul
tas aos pr_ocessos _correspon
dentes, onde se encontra a do
cumentação pertinente. 

5. Assim sendo, torna:se 
necessário estabelecer um pro
cedimento no sentido de serem 
devolvidoS, dtretamente, a 
esta secretaria os processos 
administrativos de radiodifu
são, submetidOS ao COngresso 
Nacio_na1, após publicação dos 
respectivos decretos legisla
tivos. 

Certo de contar com a acolhi
da de V. Ex~. apresento, na 
portunidade, protestos de ele
vada cons l deração_. uoel 
_Ma~c1ano Rauber. 

O SR. ~PRESIDENTE (Antônio 
L,uiz Maya) -:- Ser:á fei_t_a_ _a_ .de
volução solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que 
será lida pelo sr. 1.11. Secre
tár 1 o~-·- __ 

É i~-~-~-- a seguinte 

~sr:as Í_l i a,- -_1-·8 ·a~e S_etembt:'O- de 
1990. . .. ~ 

Senhor Presidente, 

Comunico a v. Ex~ para os de
vidos fins, que me ausentarei 
dO Pais no período de 22 a 24 
de setembro do corrente ano, 
em viagem à Bolívia, junto com· 
a comltiva do Governo do Esta
do de Mato Grosso, onde, na 
ocasião, receberei condecora
ção do_ governo boliviano. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V._ Ex 4 protestos de 
estima e distinta considera
ção. -Senador Mareio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Antónia 
LuJz Maya) - A comunicação 
1 ida vai a publicação. -

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador: Lourival Baptista, 
primeiro orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

-discurso. ) _ Sr~ Pr-es 1 dente, 
srs. senadores, o correio 
Brazili~nse, ero_sua edição de 
13 de setembro passado, publi
cou artigo sobre "O Centro 
Gráfico do __ senado 11

, de autoria 
do seu Diretor-Executivo, Aga
ciel da Silva Maia, que re
queiro seja incorporado ao 
texto deste sucinto pronuncia-
mento. -

Trata-se áe trabalho denSo de 
informações criteriosas. sé
rias e oportunas, de quem re
almente está em condições de 
av~liar com autoridade os ob
jetivos os resultados obtidos 
e as perspectivas dessa insti
-tuição, proposta em setembro 
de 1963 por rssac-Brown, e que 
teve a sua criação concretiza
da pelo -e-ntão Presidente do 
Senado Federal, Senador Auro 
de Moura Andrade, brasileiros 
já falecidos. cuja traj_etória 
será sempre evocada como_exem
plar, pela dignidade, compe
tência, honradez e inexcedível 
dedicação ao serviço público. 

O povo-. p-reciSa Conhecer me-·· 
rnor a· t:(ue é~ o que faz, e a 
importância do Cegraf, como 
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decisivo fator de eficiência e 
prestfgio das· atividades do 
Congresso Nacional. 

Neste sentido, 
Agaciel da Silva 
poimento sereno, 
alista, que vale 

o artigo de 
Maia é um de
cOnciso e re
a pena ler. 

Ninguém ignora que, de vez em 
qu~ndo, , exp 1 ode uma soez cam
panha contra o Cegraf e o Se
nado Federal, alvos pr_ediletos 
de criticas demolidores e de 
noticias maliciosamente infil
tradas nos jornais, rádio
emissoras e na TV. 

Informantes anônimos a mali
Closos teima m em veicular 
versões inverídicas e deturpa
das, sobre as iniciativas ou 
fatos ocorridos nci Cegraf e no 
Senado Federa 1 . - --

. Quem não se 1 embra' -por éxem
plo, das. farisaicas, injustas 
e monótonas denúncias relati
vas ao suposto 11 trem da 
alegria", com as quais .. na 
verdade, se pretendia desmora
lizar a gestão do Senador Moa-
cyr Oalla? -

Ainda hoje persistem os efei
tos psicológicos da tramóia 
consubstanciada na 11 açã0 
popular" que visava demolir o 
Cegraf e denegrir o Senado Fe
deral, traumatizando pais de 
famf 1 i a e hum i 1 des servi dor.es. 

EVidentemente, ser i a Uma ·; n
gênua demonstração de fari
saísmo ignorar erros eviden
ciados no quotidiano da Insti
tuição, casos de omissã6, e, 
por vezes, exacerbação crítica 
de insignificantes parcelas 
partidárias, nocivas à reputa
ção do Pod~r Legislativo, 
quando deveriam prevalecer os 
atributos tradicionais carac-
terísticos do Parlamento. 

Em todos os pafses do mundo 
acontecem vexames envolvendo 
personalidade da mais alta ca
tegoria como, por_ exemp 1 o, as 
acusações de SuOornO que de
terminaram o afastamento do 
Príncipe Bernard, esposo da 
Rainha Juliana, da Holanda, 
episódios_ semelhantes ocorri
dos com ministros e persona
gens da maior categoria da 
"nomenclatura 1

' soviética .e do 
Vapão, os processos que leva~ 
ram à renúncia o- Presidente 
Nixon, nos Estados Unidos, 
para citar apenas os mais 
conhecidos. 

No Brasil, o que se tem veri-
ficado é o propósito delibera
do· e permanente de achinca
lhar, ou avacalhar, o Poder 
Legislativo em peso, Senadores 
e Deputados ou seja, um mes
quinho processo de destruição 
da J:redibi 1 idade da c_lasse po
litica como um todo, conside
rada, de plano, degenerada e 
corrup~a. irremediavelmente 

desacreditada per_ante a opi-
nião pública. -

Ora, semelhante injusti~a e 
desatino significam a liqutda
~o. a curto prazo, da demo
cracia, da liberdade e do Es
tado de Direito_, aspirações 
máximas da nacioryalidade. 

Essa postura deve ser repeli
da a qualquer preço, porque Os 
maus-exemplos de alguns parla
mentares nã_q_ juSt_i_ficam o _es
tran,galamento _da _democq:~:cia, 
da ordãm-juríqica e da ~orma-
1 idade const·i tuc i o na 1 . 

Santo Agostinho costumava di
zer que preferia os crfticos. 
porque ensejam a reparação de 
possfveis erros cometidos e o 
apritriõramento ético dás pesso
as, aos bajuladores profissio
nais ins1ncefros, _que estimulam 
a- corrUpção . 

Nem os- iconoClastas e sadoma
soqui s·tas demoli dores, nem os 
turifer~~iQÃ.desfi~rados. pro
fiteurs e oportunistas, fauna 
conheciQa em todos os pafses. 

Tanto nos planos da adTnfrlJs-· 
tração pública, da política e 
dos partidos, como no desempe
rihci-pessoal dos seus protago
ni~tas. devem aplicar-se as 
sábias diretr-izes de São Tomás 
de Aquino, o Doctor 
Angencus da Igreja católica 

o pr 1 ma do- e a obecessão do 
11 bem comum", os conselhos de 
Santo Agostinho, o sábio de 
u As Conf 1 ssõe-s" isto é, a ver
dade· -de.- como norma suprerria, o 
equilfbrio, a serenidade e a 
justiça. e de Santo Inácio de 
Loyola, a humi_ldade,_ a ética e 
uma permanen"l;e __ autocr f ti cci. · 

São liS~as "-as--Obffér'liações qUe 
me ocorreram à margem da expe
riência quotidiana do Cegraf e 
do Senado FeQeral, em face das 
injúrias e ca1ún1as de- detra
tores enra i v_ectjjos que desco
nh~cem por completo sua estru
tura, func1 ona11Jento e _o_s 

.; nquest i Onáve is serViços pres
tados ao Bras i 1 • 

OOCUMENTO A QUE SE REFERE 
o' SéNADOii L'OURIVAL BAPTlS
TA 

Correio Braziliense 

a·raSfl-la. qUirlta--feira, 13 de 
setembro de 1990 

O'CENTRO GRÁFICO DO SENADO 

~Agaciel da Silva Máia 

Quando o Co-ngresso· Nacional 
ainda funcionava no Rio de Ja
neiro todos os seus impressos 
eram feitos pelo Departamento 
de _I_mpre·nsa Na c i ona 1 , órgão 
responsável· pela confecçã~ dos 
traba-1 hos gráficos do P __ oder 
E-Xecutivo. Com a transferência 
da capital federal para o Pla-

halto Central, em 1960, o DIN 
teve seu parque gráfico
editorial fracionado_, uma vez 
que Qrande parte das máquinas 
e equ1pamentos daquele órgão 
ficou _no _Rio de Janeiro. As
sim, baixou sensivelmente, a 
capacidade de produção do DIN, 
afetando, dessa forma, o_ Sena
do Federal que, pelos constan
tes atrasos de entrega dos 
seus-impressos; feitos naquele 
importante órgão, tinha difi
culdades, inc1usive, para rea
lização das sessões diárias, 
que dependiam da impressão e 
divulgação antecipadas das or
dens do dia e projetes de le1 
a serem apreciados, além da 
demora da publicação de atas 
do Po_der Legislativo no Diário 
do COngresso Nacional . Com 
isso, o Senado Federal viu-se 
na contingência de montar seu 
própri-o parque gráfico, para 
atender com presteza e boa 
qualidade a crescente demanda 
dos trabalhos gráficos do Se
nado e do Congresso Nacional. 

Em 1963, preci.samente no mês 
de setembro, há 27 anos, por
tant::J, a Visão administrativa 
de um servidor chamado Isaac 
Brown, secretário-geral·-- -da 
Mesa Diretora do Senado, vi
sualizou como forma de se eco
nomizar e ganhar tempo a ins
talação de uma gráfica que a
tendesse com presteza e boa 
qualidade, inicialmente os A~ 
vulsos (ordem do dia, projetes 
de lei, resoluções) de matéria 
em tramitação urgente e diária 

·naquela Casa do Congresso Na
ci ona 1 , que mui tas vezes eram 
datilografadas, em verdadeiros 
mut1rões_ de func_ionários,- _ma
terializada sua_ criação atr~
vés da determinação do Presi
dente do Senado, Aura de Moura 
Andrade, que, tendo a visão 
dos estadistas, autorizou o 
funcionamento dos Serviços 
Gráficos do Senado Federal. 

.Estava criada a Gráfica do 
Senado. No infcio, com poucos 
equipamentos do sistema 
tipográfico, instalados em um 
barraco de madeira, de forma a 
que ate_ndesse àCtue·les traba
lhos ~ssenciais ao funciona
mento das sessões _legislati
vas. 

Posteriormente, o dimensiona
mento cada vez maior das ati-
v idades do Congresso Nacional 
pass_ou a exigir uma ampliação 
considerável da gráfica. ten_Qo 
em 1967 passado a compor e im
primir o Diário_ do _Congresso 
Nacional, bem como a publica
ção regular de separatas de 
discursos dos parlamentares, 
a1ém também, dos· trabalhos 
gráficos da Câmara dos 
Deputados. 

TOtalmente· cOnsolidada, e já 
denominado Centro Gráfico do 
Senado Federal. tendo seu par
que gráfico amPliadO, com a 
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instalação de equipamentos do 
sistema ofset, o Cegraf rece
beu novas incumbências, além 
daquelas de imprimir os traba
lhos legislativos. 

Editadas por órgãos do Sena
do, as publicações oficiais, 
assim denominadas aquelas de 
subsídio à atividade legisla
tiva, passaram a ser impressas 
na Gráfica do Senado. Dentre 
essas publicações destaca-se 
a Revista de Informação 
Legislativa, de periodicidade 
constante, e todas aquelas que 
servem de apoio às atividades 
das Comissões Permanentes e 
Temporárias, das Comissões 
Parlamentares de Inquérito, 
que sempre publicam o resulta
do do seu trabalho, seja atra
vés de relatórios, p1aquetes 
ou livros. Publicações de alto 
valor para a sociedade, muitas 
formam o acervo jurídico da 
Nação, outras têm servido de 
balizamento para QUe_ o Poder 
Executivo tome providências a 
raspei to de ·ass-untos que i nte
ressam ao Estado. Essas publi
cações- como as que resu}ta
ram da CPI da Mulher, CPI da 
Educação, recentemente foi im
presso um livro com o resulta
do da Comissão_ que apurou a 
importação de_ alimentos, em 
1986, questão até hoje penden
te na Justiça -, sao distri
bufdas a órgãoS Públicos e de 
representação de classes, for
mando tambem o acervo das bi
t:Jl i otecas _do Senado e da Câma
ra. sempre abertas ao público 
para que se tome conhecimento 
global das atividades legisla
tivas do Parlamento. Como são 
publicações eminentemente têc
nicas, sem nenhum sentido co~ 
marcial. não interessa às.edi
toras privadas publicá-las, 
até porque não estão concor
rendo a prêmios 1 iterários. __ o_ 
Cegraf cumpre af papel rele
vante e com objetivo patrióti
co. divulgando decisões de in
teresse da sociedade brasilei
ra e cumpridas pelo Congresso 
Nacional. 

Com a instalação da Assem
bléia Nacional Constituinte, 
em fevereiro de 1987, coube ao 
Cegraf papel preponderante du
rante todo o processo de ela
boração da nova constituição, 
com sua equipe de técnicos 
gráficos e todo o corpo fun
cional mobilizados permanente
mente para atender, com a mai
or rapidez, às solicitações 
dos constituintes. Muitas de
cisões tomadas durante os de
bates diurnos na Assembléia 
eram impressos em menos de 24 
horas, tal era o espírito de 
participação que tomou conta 
de todos os servidores do 
cegraf. 

Por determinação da ·preSidên
cia do- Senado, foi elaborado 
projeto de impressão da Cons
tituição Federal, de modo que 

na sessão de promulgação da 
Carta Magna o Centro. Gráfico 
do Senado começava a distribu
i_r para todo o País dois mi
lhões de exemplares da Consti
tu_1ção Brasileira. 

Entidãdes as mais diversas, 
englobando assembléias legis
lativas, _ prefeituras, câmaras 
municipais, embaixadas, sindi
catos, escolas, bibliotecas. 
de1egacias ãe po1fc1a, univer
sidades, entidades representa
tivas das mais diversas cate
gorias profissionais, do mais 
_di sta_nte r i ncão na c i ona 1 , re
ceberam· um exemplar da nova 
Constitujção. 

Atualmente, o Cegraf vem rea
lizando um trabalho __ de divul
gação da Constituição Brasi
leira no exterior. Ja foi im
pressa a versão da Constitui
ção para os idiomas inglês e 
francês, e se encontra em fase 
de impressão a versão para o 
espanhol. Com isso, o Cegraf 
~;~ret.ende le't{~r _ç,os países ami
gos·.- através d_as embaixadas, o 
textO da nossa Constituição, 
nos idiomas mais falados no 
mundo. 

São 18 horas diárias de tra
balho, imprimindo três jornais 
por dia -Diário do Congresso 
Nacional, sêções I e II, e 
conjunta (quando se reúnem se
nado e Câmara _juntos), to ta 1 i
zando mais. de 240 páginas do 
jornal; confeccionando avul
sos, que t_êm qu_e circular 12 
horas após chegar à gráfic~. 
fazendo todas as publicações 
oficiais e aquelas que divul
gam a ativi"dade legislativa do_ 
parlamentar, como também im
primindo diversos trabalhos 
gráficos através Qe convênios 
com órgãos públtcos, entre os 
quais-s-e incluem-o-Tribunal de 
Contas da União, a Gráfica do 
senado é um conjunto de servi· 
dores dedicados, profissionais 
e conscientes da missão impor
tahtlsstma QUe o órgão exerce, 
principalmente no registro 
diário da História do 
Brasil, através da impressão 
d_o"s Anais do Congresso Nac i o
na1, que marca indelevelmente 
o que acontece. no dia-a-dia 
da sociedade nacional, com um 
parque gráfico que está em 
vias de adota~ a composição e 
impressão através do raio 
laser, justamente para que 
possa responder prontamente 
cada vez mais à exigência de 
funciona-lismo do Pode~ Legis
lativo, justamente quando o 
País s_e ___ prepara para o grande 
salto desenvolvimentfsta, vi
sando estar no cenário mundial 
juntamente _com as grandes po
tenCias, na entrada do ano 
2Q00. 

Agac:iel _da __ Silva Maia é df
~etor-executivo do cent~ Grá
f i co do Senado 

Durante o discurso do Sr. 
Lou~iva/ Baptista, o S~. 
Antônio Lufz Maya, Suplente 
de Secf'et ár i o, de f xa a ca
deira da p~esfaencia, que· é 
ocupad~ pelo $~. Mendes Ca-
nale 1Q Secretário. _ 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
nale) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Chagas Rodri
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
PI.- Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. _Presidente, 
Srs. Senadores. os fornais de 
hoje das principais cidades 
brasileiras noticiam que o 
BancO ·centra 1 decretou, ontem 
à noite, a liquidação extraju
dicial de algumas 1nstituições 
financeiras oficiais, entre 
elas três bancos estadua~s. Um 
desses bancos é o do meu Esta
do, o Banco do Estado do Piauí 
S.A. De modo C1Ue_ trato desse_ 
assunto não s6 como cidadão 
piauiense, não só como Senador 
que aqui chegou pela vo'ntade 
livre do povo do meu Estado, 
mas não posso_ deixar de dizer 
que, ao falar sobre o Banco do 
Estado do Piauf, de certo modo 
falo da mfnha própria pessoa, 
de minha vida pública, pois 
muito me sinto ligado a essa 
instituição. 

O ~ornal de Brasflia diz na 
primeira pág-ina: "Banco Cen
tral liquida quatro báncos 
estaduais" .. Os bancos do_ Pi au-
1, da Parafba, do Rio Grande 
do Norte e a Caixa EconO_mtca 
do Estado de Goiás -tiveram· sua 
liquidação extrajudicial .de
cretada pelo Banco Central on
tem à no i te._Ds a tos foram as
sinados pelo Presidente do 
Banco Central, lbrahim Eris. 
que qualificou a decisão de 
drástica, mas inevitável, dada 
a im_possib1_1 idade de recupera
ção dessas instituições. Os 
clientes com contas em cader
netas de poupança receberão,_ o 
mais rápido possível, depósi
tosde até 2,73 milhões_~_ o 
Banco Central ainda não defi
niu como serão tratados os de
pósitos em conta corre~te. As 
demais aplicações serão res
sarcidas durante_ a Liquida
ção."- E_, na quinta página, o 

Jornal de Brasília se ocupa 
do assunto de modo mais 
pormenorizado. Quando trata 
desses bancos diz: "A LiqUida
ção fecha as portas de 6_0 a
gências do Banco do Piauf; _"65 
do Rio Grande do Norte; 49jda 
Paraíba e, 89 da Caixa Econó
mica do Estado de GoiáS". O 
~ornal do Brasil, Sr. Presi

dente, por sua vez, também se 
ocupa dessa matéria na p~imei
ra pág i na: "Bancp Central de
cide liquidar oíto institui
ções''·· 

É natural, S"r. Presidente, 
que eu venha à tribuna do Se
nado tomado de um profundo 
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sentimento de melancolia, de 
tristeza. Não sei se_ a Liqui
dação extrajudicial seria a 
melhor solução. Mas quero, i
nicialmente, levar a minha so
lidariedade a todos os servi
dores das diferentes agências 
do Banco do Estado-do Piauí. E 
quando fa 1 o em s_erv1 dores, Sr. 
Presidente, volto o meu pensa
mento, de modo especial, para 
as famí 1 i as desses funcf oná-
rios. 

o Sr. Governador do EStado dO 
Piaul, em sua mensaQem deste 
ano, de 15 de fevere1r9 de 90, 
dizia, entre outras coisas, 
que havia 1 .408 funcionários 
no banco. O banco, portanto, 
no início do ano,-- possuía 
1.408 funcionários. Não sef 
quantos funcionários existem 
hoje. 

A notícia do Uornal do 
Brasil, Sr. Presidente, men
ciona o seguinte: 

"Com a Liquidação, oS 
funcionários das oito insti
tuições serão demitidos. Mas 
Eris ... 11 o Presidente do 
Banco Central " ... garante 
que com este episódio o ,s'is_te
ma está saneado." 

Essas quase 1.500 _famíl ia"s
vão viver, numa hora de difi
culdades como esta, momentos 
terríveis. 

1 

Sr. Presidente, tendo eu sido 
Governador do Esfadó do Piauí, 
eleito pelas Oposições coliga
das. em 1958, quando conclufa 
o meu segundo mandato de Depu
tado Federal. é natural que se 
pergunte: que fiz eu pelo Ban
co do Estado do Piauí? 

Trago aqui mfhha ú 1 t fma 
mensagem. Eu a levei ,pessoal
mente à Assembléia e pr_ocedi à 
sua leitura perante os Srs. 
Deputados estaduais. 

Limito-me a ler um pequeno 
trecho: 

"Mensagem à Assembléia 
.Legislatlva. Chagas Rodrigues, 
1962. 

"Banco do Estado - o Ban
co comercial e Agrícola do 
Piauí S/A, do ·qual o Estado 
tem a maioria das ações. 
encerrou o exercício de 
1961 asse~urando aos acio
nistas _ d1videndos de 16% 
por ação.- Enquanto os de 
1960-- ainda riO meu Governo 
-foram de 12%. 

Enquanto em 31-12-1958-
no governo anterior ao meu 
- o banco acusou um prejuí
zo de Cr$ 924.971,00, em 
1961 apresentou resu 1 ta do 
positivo, pagando dividen
dos no montante de Cr$ 
480.000.00. . . 

A conta de depósitos. que 
em 31_"':'1_2.-1958 totalizou Cr$ 
13.131.578.00 em 31-12-1961 
subiu a -Cr$ 53.503.029,50, 
com um acr-és.c i mo de Cr$ 
18.479.297,50 sobre a do 
exerc f c i o de 19-60 . 

Foi ultimado o processo 
de_~umento do capital do 
banco; Oe .. 3 para 1_0 milhões 
de cruzeiros, tendo sido, 
recentemente, 11 bera do o 
depósi~o d~ sete mil~ões, 
Correspondente ao aumento. 

Qüererrfos· -re-gistrar a i nda 
que os bãncários, que em 
todo o País_ deflagraram 

__ -_g_I"'ª-Ve_- põr m-elhoria sala
rial, tiveram no _Piauí, 
desde o primeiro momento, 
por Rarte do Governo do_Es
tado e da Diretoria do Ban
co. apoio para o movimento 
e atendimento de suas jus
tas reiv!_~dicações." 

Quando assumi o Governo, Sr. 
Presidente e Srs. SenadOres, e 
reuni os meus_ asse~sores da 
área económico-financeira, 
ouvi de alguns o seguinte: 
"deixe este banco -era um 
banco privado e deficitário há 
muitos anos- e inicie a luta 
para ~_criação _de_ urn__ovtro que 
será desde o i n f c i o --um banco 
estadual". 

Discordei. Disse que o meu 
ilustre antecessor, o Governa
dor Genel"_'al Gayoso e Almendra, 
havia adquirido o cont~ole 
acionário do banco, e devfamos 
aceitar o desafio e recuperar 
a instityição financeira. 

Fui ao· Banco do Bras i 1 e con
segui -qUe' um func.io"náriO de 
alta categoria-. _o ___ Sr. José 
Cordeiro Neto, piauiense, fos
se pos_to à disposição do Esta
do_ -do Piauí para sanear o 
banC'b.- - ~ · 

. . -

E a pr1me1ra coisa que lhe 
disse foi: "esse é um banco
para servir à economia piaui
ense e não para servir a apa
n i SfUados po 1 f ti cos .. Não há em
prestimos pol ít fcos I ,O senhor 
não - _-v.a.i receber b i 1 hetes meus 
autorizando empréstimos a ~uem 
quer QUe seja". Demos à insti
tuição -o nome de Banco do Es
tado do Piauf S.A., porque an
tes Se chamava Banco Comercial 
e Agrícola do Piauf S.A. 

o B8nc0- foi recuperad_o e nãõ 
faz muito tempo meu ilustre 
adversário_ e amigo, o nobre 
Senador Hugo NaPo 1 eão, __ que 
também governou o Piauí, 
disse-me que o meu Governo ti
nha sido o único a pagar divi
dendos aos acionistas do Banco dº E.st_il:dci ~o PiaL:Jf. 

O Sr. ..Jarbas Passarinho 
-Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Chagas Rodrf-
9üeS? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com 
muita honra, nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

o Sr. ..Jarbas Passarinho 
-TenhO a impressão de que o 
irifcfo do seu diScurso me le
varia a concluir que V. Exa é 
inteiramente contrário à 
liqüidação extrajudicial que 
se _fe_z, mas à proporção que V. 
Ex 4 falava, eu verificava que 
~ava razão ao ato do Governo, 
porque çfta a experiéncia_pes
soal e mostra que a sua deter
minação foi exatamente imped1r 
Que os bancos estaduais - no 
seu caso, o Banco do Piauf 
servíssem de instrumento po·l i
tico para liberalidades~ para 
fornecimento de emprestimos 
que. no fundo, seriam a fundo 
perdido -_seria o_ fat_o real __ -

·o que, infelizmente, se deu, 
de uma maneira generalizada, 
e_m bancos oficiais e 
estaduais. No Pará, por duas 
vezes, o Banco do Estado do 
Pará esteve fora da compensa
Ção do~ Banco_ Centra 1 . Por duas 
vezes se_ fa 1 ou na sua 
1iq0idação extrajudiciJ3,1_, por
que os débitos de liqüidação 
eram irrecuperáveis. uma vez 
que, infelizmente, por falta 
de escrúpulo, os Governadores 
faziam dos bancos instrumentos 
de fortalecimento financeiro 
dos_ seus cabos eleitorais-. em 
emprés t f mos que não t·; nham a 
menor possibilidade de serem 
ressarcidos. Quando participei 
do Governo do ex-Presidente 
João Figueiredo, haviam vários 
bancos estaduais nessa 
situação. Lembro-me de ter ou
vido. uma vez, uma conversa, 
par~icipado dela, em ~ue bs 
ex-Ministros Ernane Galvêas e 
Oe1f_im Netto dTscutiam a opor
tunidadfl_ de_fazer a l_iqüidação 
extrajudiciEJl. Ch_egaram à con
clusão exatamente de que o 
custo socia·1 seria muito ele
vado, n·esse pon'tÕ que V. EX 6 

salientou ainda há pouco.- ouer 
di_zer, as pessoas que não têm 
reSponsabi.l idade na má gestão 
são os que acabam pagando, que 
são os empregados~ as famí
lias. as agências que se a_b_ri
ram e, conseqüe~temente, deram 
a impressão de segurança para 
o funcionário que passa a tra
balhar naquela instit·ufção. 
Isso, sem dúvida, é 
lastimável. Mas -também se'ria 
lastimável deixar qUe ess-eS 
bancos continuassem funcionan
do - suponho que é o caso; não 
posso afirmar, mas suponho -
como meros fornecedores e su
pridores de interesses políti
cos para tomadores de emprés
timos que não têm condições _q~_ 
pagar. E _o caso de V. Ex.& não. 
Pela diretriz que deu, pela 
respeitabilidade que todos lhe 
reconhecemos f_oi possível f_a::
zer com que O Banco-do Estãdo 
até p_agasse dividendos. Quando 
in1cie1 meu Governo sem nenhu
ma experiência pol í_tica. en
contrei o Banco do Estado re-
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cém fundado, no Pará, mas ti
nha um grande nome chamado Dr. 
Otávio Meira, que já tinha 
sido interventor federal no 
Pará, tinha sido uma das gran
des figuradas das letras jurf
di cas do Estado e, qui çã, da' 
União, dirigindo o Banco. Eu o 
mantive e a diretriz foi pre
cisamente igual à de V Exa. o 
Banco funcionaria como um ban
co comercial, banco mercantil, 
mas não como um entreposto de 
cabos eleitorais para se bene
ficiarem dele. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES 
- Agradeço o expressivo 
aparte. V. Exa é sabidamente 
um parlamentar de grandes, de 
elevadas virtudes cfvicas e um 
ilustre administrador. 

Sr. ?residente, é profunda
mente lamentável que um Estado 
venha a ser Qrejudicado, os 
esforços de várias gerações 
anulados, em face de uma ou 
algumas administrações irres
ponsáveis. Cada Estado -doBra
sil deve e precisa ter o seu 
banco, por -diferentes razões. 
E os bancos, principalmente os 
oficiais, precisam ser bem 
administrados. 

Eu me pergunto: __ o banco vai 
ser liquidado extrajudicial
mente; ultimada a liqQidação, 
novos Governos, certamente, 
:irão iniciar um novo trabalho 
para a criação de um novo 
banco. A liquidação é extraju
,dicial. E os responsáveis por 
'essa situação? E os devedore_S? 
!E os seus di retores? E os Go
:vernps que avançaram nos di
'nheiros do banco? E os grupos 
:económicos qu~ tomaram dinhei
lro, alguns ate fundo perdido, 
·outros com juros favorecidos? 
. Esse pessoa 1 não vai ser 
chamado? 

Quero; cre~. Sr. Presidente, 
que, se os recursos do Estado, 
na hipótese, como tudo indica, 
de o Estado ser o maior deve
dor do Bãnco, fossem destina
dos a pagar esses débitos den
tro de uma escala razoável, se 
essas grandes ou médias empre
sas que devem fossem ameaçan
das de falência, talves o Ban: 
co pudesse ser recuperado. E 
evidente, como eu disse, que 
mais cedo ou mais tarde tere
mos de ter um novo Banca no 
Estado do Piauf. 

Preocupam-me também as famí
lias dos servidores, desses 
servidores que não tiveram ne
nhuma culpa, não participam da 
administração, não ordenam 
concessão de empréstimos e vão 
so~rer as conseqüências. 

Então, o apelO que eu faria 
neste momento ao Governo Fede
ral seria que examinasse, du
rante essa liquidação extraju
dicial, a possibilidade de re
cuperar o Banco, entregando 

sua d1reção aos próprio~ ser
vidores, que, sendo os maiores 
interessados, tudo _fariam para 
que _ 9 Banco funcionasse 
corretamente. Eu· far_i a a-inda 
um apel~ no sentido de que, na 
medida do p_ossível, esses s_er
vidores fossem aproveitados em 
outras instituições bancárias. 
O~fechamento de 62 agências, 
Sr. Presidente, levará, neces
sariamente, ao surgimento de 
novas agências de outros 
Banc_os. -Que se examine a pos
sibilidade do aproveitamento 
desses servidores. E que o Go
verno, que acaba de decretar a 
liquidação extrajudicial e que 
está-inclinado a demitir todos 
eSses servidores, seja rigoro
so para com os grandes 
devedores. 

Quando se trata de- 1 iquid_ação 
de banco, é necessário- que se 
verifiq~e ~e aqueles liQados 
ao Banco ou por ele_beneflcia
dos não estão, hoje, Ostentan
do_ riquezas. com muitos bens, 
grandes fortunas, enquanto 
perto de mil e quinhentas fa
mil ias vão_ ser prejudicadas. 
Quem se aproveitou dessa 
situação? Sr. Presidente, eu 
não poderia deixar de fazer 
este re~1stro com prqfunda 
tristeza, lamentando o ocorri
do· e 1 evando a minha to ta 1 so
lidariedade a esses servido
res, aTém da minha condenação 
àqueles que foram adminis_trar 
uma instituição Dancária do 
Estado, do povo, como se fosse 
um negócio particular que pu
desse ser malbaratado._ 

o sr. Leite Chaves 
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGÚES 
Ouço o aparte do nobre Senador 
Lei te Chaves. 

O Sr. Leite Chaves senador 
Chagas Rodrigues, vejo a emo
ção com que v. ExA aborda este 
assunto da_extinção do Banco 
do Esta~o do Piauí, Estado do 
qual fol V. ExA um eficiente e 
honrado Governador. A noticia 
me choca em particular, tam
bém, porque até o Banco do Es
tado da Paraíba está na rela
ção, será 1 i qui dado ext raj u_d 1-
cialmente, é um banco_ mui to 
antigo. Foi para mim uma 
surpresa. Parece-me que outro~ 
bancos nessa linha haverão 
também ·de · Sõfrer essas 
conseqüências, porque muitos 
del e_s sofreram os desmandos 
dos próPrios Governadores, fo
ram instrumentos, em muitos 
Estados,- da_ pol ftica dos pró
prios GOVernadOreS. das polf
ticas pessoais. -IssO tudo é 
constranQ~dor. Hoje, o Banco 
Central e um instrumento mui~o 
eficaz, relativamente indepen
dente; e não tem contemplado 
situações_ particulares;_ ele 
leva em consideração as normas 
genéricas: o banco já' não tem 
lastro. não pode manter aquele 

quantum, então, a medlda vem. 
E o flagelo é para os 
funcionários a que· v. ExA se 
refere. Não .tiveram culpa ne
nhu_ma. muitos deles com muitos 
anos Oe casa e se vêem, de re
pente, sem emprego e sem 
alternativas. o par-ticular do 
meu aparte é para dizer que, 
antigamente, pelo Código Ci
vil, os direitos dos 
funcionárioS eram direitos ge_
néricos de preferência; não 
tinham ereferência especffica. 
Hoje, sao e_~pecíficos os di
reitos dos empregados em rela
ção ao acervo falenc1al; el_es 
preferem, inclusive, créditos 
privilegiados como hipoteca, 
penhor e assim por diante. Já 
é uma grande coisa mas assegu
ra apenas aqueles direitos 
trabalhistas. E_ o fato de mui
tos deles permanecerem 
desempregados? Não seria o 
caso de se pensar até num pro
jeto de lei par-a que o acervo 
fosse responsáv_e1, também, du
rante algum tempo, pelo 
auxflio-desemprego? O acervo 
responde pelos encargos traba
l~istas, mas os encargos são 
aqueles de lei, são limitados. 
Muitos desses empregados não 
encontram emprego facilmente, 
porque há uma 9rande di ficu1'
dade nisso. Entao, nã'o seria 

- razóavel que se pensasse numa 
lei neste sentido? Isto. é, 
quarido- se operar falência des
sa natureza. gue a preferência 
seja apenas nao para os direi
tos trabalhistas adquiridos, 
se n~o também para a proteçã~ 
salar1al, enquanto _o- outro em
prego não oCorrer. -IssO duran
te um certo per~odo. Muito o
brigado a v. ExA 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - In
corporo com prazer o oportuno 
aparte de v. Exa ao meu 
discurso. Realmente, na área 
do D1reito do Trabalho podemos 
dar mais esse passo. Durante 
algum tempo o seguro desempre
go seria atendido especifica
mente, na medida das possibi
lidades, pela própria. insti-
tuição -

sr. Presidente, encerro aqui 
estas palavras, mas devo tra
tar ainda deste assunto em ou
tra oportunidade. Faço votos 
para que essa liquidação es
trajudiçial se desenvolva na 
forma da lei e que. tanto 
quanto possível, oS servi~ores 
e suas fami11as_ sejam poupados 
e pro_teg i dos . Ma i s cedo __ ou 
mais tarde o Piauf voltará. 
sr. Presidente, a ter um gran
de banco estadual, porque, eu 
creio nas novas gerações do 
.meu Estado. (~ui to bem!) 

COMPARECEM MAIS 
SENADORES: ~ 

Alexandre 
Canal e. 

Costa 

OS~ SRS. 

Mendes 
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Durante o discurso do sr. 
Chagas Rodrigues_, o Sr. 
Mendes Cana/e, 1Q Secretá
rio, deixa a cadeira da 
presidência, que é_ocupada 
pelo Sr. Antônio Luiz Maya, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio 
Lu i z Maya) - Não há mais _ora
dores inscritos. 

De acordo com o art. 174 do 
Regimento Interno, o período 
dest1nado à Ordem do Dia da 
presente sessão ordinária foi 
dispensada. 

Nada mais havendo a tratar,· 
vou encerrar a sessão, fican
do, igualmente, dispensado o 
período de Ordem do Dia da 
próxima sessão ordinária, nos 
termos do art ·\ 174 do Regi men-
te Interno. \ ' 

! 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-Se a sessão às 9 
horas e 40 mi nu tos. _ _) 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 195, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a dele~ação 
de competência que lhe fo1 ou
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de i973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nQ 
000.394/90-4, resolve alterar 
o Ato desta Presidência nQ 13, 
de 1985, publicado no DCN, Se
ção II, de 2-3-85, Para manter 
aposentado o servidor EURICO 
JACY AULER, no cargQ de Ana
lista Legislativo, \ Area de 
Pr-ocesso LegislativO, Classe 
"Especial 11

, Padrão '!III, do 
Oua_dro Permanente do Senado 
Federal. nos termos; do art. 
521, inciso I, combinado com 
os arts. 519, lnciso II, 5_16, 
inciso I e 488, § 4~. do Regu
lamento Administrativo ~o Se~ 
nado Federal, bem como o dis
posto na Resolução SF n~ 21, 
de 1980. a partir de 9 de ja
neiro de 1990, com proventos 
integrais, observado o dispos
to no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federa 1\. 

Senado Federal, 20 de setem-
bro de 1990. 
Senador Alexandre Costa, Se
gundo Vice-Presidente, no e
x~rcfcio da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 196, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a dele~ação 
de competência que lhe fo1 ou
torgada pelo Ato da Comiss~o 
Di retora n.2 2, de 4 de abr,il 

de 1973, e tendo em vista o 
que Consta -âo Processo n.2 
002.370/90-5, resolve alterar 
o Ato desta Presidência nQ 
108. de 1985 r publicada no 
DCN, SeÇão II, de 8-6-85, para 
manter aposentado o servidor 
JOÃO ALVES._fERRE.IRA, no -c~rgo 
de Anal,sta Legislativo, Area 
de Proc~sso Legislativo, Clas
se "Especia1 11

, Padrão III, do 
QUadro ,!Permanente do Senado 
Federa 1_··. nos termos do art. 
521 , 1'nc i so I, combinado com 
os art;s. 515, inciso II, 516, 
inciso,: I e 488, § 4.2, do Regu
lamen~o Administrativo do Se
nado /Federal, bem como o dis
posto; na Resolução SF nQ 21, 
de 1980, a partir de 9 de mar
ço de\ 1990,. com proventos i n
tegra1\s, observado o disposto 
no ar't. 37, inc_iso XI, da 
ConStituição Feder~l. 

Senado Federal, 20 de setem
bro de 1-990. Sena
dor Alexandre Costa, Segundo 
Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 197, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede
ra 1· , no uso de sua competência 
regimental e regulamentar. de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n.ll. 2, de 4 de abril 
de 1973, e-tendo em vista o 
que consta do · Processo n~ 
011.134/90-9, resolve aposen
tar. voluntariamente, JOSE AG
NAL90 LE9POLOO~NUNES, Analista 
Leg1s1at1vo. Area de Processo 
Legislativti, Classe 
''Especial", Padrão III, do 
Quadr,o Permanente do Senado 
Federa 1 • n·os termo.s do art. 
40, inciso III, al fnea c, da 
Constituição ,da República Fe
derativa do Brasil. combinado 
com os arts. 520, 490, 492, 
498. § 4.2, do Regulamento Ad
ministrativo do Senado Federal 
bem assim com as Resoluções SF 
n.2s 21, de 1980 e 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. à razão de 
30/35 (trinta trinta e cinGe 
avos) de seu vencimento, ob
servado o disposto no art; 37, 
inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado .. Feder<;~-1, 21 de setem
bro de 1990. - Senador Alexan
dre Costa, Segundo Vice-Presi
dente, no exercfcio da Presi
dência 

PORTARIA 

NO 03, DE 1990 

O Diretor da Secretaria Admi
nistrativa do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições 
~egulamentares e tendo êm vis
ta os fatos constantes do 'Pro
cesso n~ 011.310/90-1, resolve 

repr~ender os servidores JOS~ 
MAURICIO_FIRMINO DOS oANTQS, 
Técnico ~egislativo, Area de 

.l?rocesso l,.egislat_iy-9_, Matricu
la nSL .3.46_2 e _..JORGE LUIZ· LIMA 
OE OLIV~IRA, Técnico Legisla
tivo, Area de -Ar~esanato, Ma
trfcula nSL 1. 730,- --do Quãdro· de 
Pessoal CLT, com base no art. 
546. incisos I. I r e vrr· do 
Regulamento Administ~ativo do 
Senado Federal, por· falta de 
cumprimento dos deveres de as
siduidade. pontualidade e obe
diência às ordens superiores. 

Senado Federal, 10 de setem
bro de 1990. - Antonio Carlos 
Nantes de!Oliveira, Oiretor da 
Secretaria Administrativa. 

PORTARIA 

NO 04, DE 1990 

o Diretor da Secretaria Admi
nistrativa do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições 
regulamentares e tendo em vis
ta os fatos constantes do Pro
cesso nQ 011.453/90-7, resolve 
repreender o servidor CARLOS 
ALBERTO OLIVEIRA FAijlAS, Ana
lista Legislativo, Area de Me
dicina e Odontologia, Matrfcu-· 
la nQ 1.434, do Quadro Perma
nente do Senado Federal, com 
base no art. 546, incisos I, 
II e VII do Regulamento Admi
nistrativo do Senado Federal, 
por falta de cumprimento dos 
deveres de assiduidade," p6h
tualidade e obediência às or-
dens superiores. · 

Senado Federal, 13 de setem
bro de 1990. - Antonio Carlos 
Nantes de Oliveira, Oiretor da 
Secretaria Administrativa. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n.sL 044/90. 

COntratada: Itautec Informá
tfca 5/A - Grupo ttautec 

COntratante: Senado Federal 

Objeto: Prestação de serviço 
de manutenção corretiva, com 
fornecimento-de peças, no Fac
Simile I- FAX 3021 DA, Série 
00248, pertencente ao Senado 
Federal, durante o exercíciO 
de 1990. 

Crédito ,pelo qual correrá a 
despesa: A conta do Programa 
de Trabalho ........... -.. · .. ·'--. 
01 .Oú1 .0001.2021/0002, Nature
za da Despesa 3490-3946/0. 

Empenho: Foi emitida a Nota 
de Empenho nQ 00404/9, de 30-
3-90. 

Valor Contratual: Estimado em 
Cr$ 33.903,00 (trinta e três 
mil novecentos e três cru-
zeiros). · 

Vigência: 17-9-90 
90. 

a 31-12-
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Signatá~ios: ~elo Senado Fe
deral: Dr. Antônio Carlos Nan
tes de Oliveira. Pela Contra
tada: Sérgio Sibin e Sérgio 
Mauricio caputo Bastos. - A
maury Gonçalves Martins, Dire
tor da Subsecretaria de Admi
nistração de Material e Patri
m6nio. 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 
DO SENADO FEDERA~ 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

o Presidente da Associação 
dos Servidores do senado Fede
ral Assefe, convoca os se
nhores associados para a 
Assembléia-Geral Ordinária. a 

realizar-se dia 27-9-90, das 8 
às 21 horas. no Auditório Pe
trônio Rortella do Senado Fe
deral, no Cegraf e no 
Prodasen. 

Ordem do Dia: Eleição da Di
reteria da Assefe e conselho 
Deliberativo . . Llosé Mauricio 
Lt .. de SOUZa, Presidente. 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO Íl 

TERÇA-FEIRA, 2S DE SETEMBRG DE 19!10 BRASILIA • DF 

SENADO -FEDERAL 

1 - ATA DA 1450 SESSÃO, EM 
24 DE.SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1. 2 EXPEDIENTE 
• 

1.2.1- Oficie-do Governa
dor de Roraima 

- N~ S/42/90, encaminhando 
à deliberação do Senado 
Projeto de Lei do Senado n~ 
169/90, ~ue estima a Recei
ta e fixa a Despesa do Es
tado de Roraima para o e
xercício financeiro de 
1991. 

1.2.2 - Comunicações da 
Presidência 

- Abertura de prazo para 
recebimento de emendas ao 
Projeto de Lei do Senado n~ 
169/90, lido anteriormente. 

Recebimento da Mensagem 
n~ 187/90 (n~ 683/90, na 

SUMÁRIO 
origem), 
dente da 
cando a 
País, no 
se_t_erobro 

1.2.3 
jeto 

do Senhor Pres1-
Repúb1ica. comuni

sua ausência do 
período de 22 de 
a 2 de outubro. 

Leitura de pro-

- Projeto de Resolução n~ 
51/90. de autoria do Sena
dor Carlos Patroc_fnio, que 
revoga o art. 370 do Regi
mento Interno do Senado 
Federal. 

1.2.4 - Comunicações da 
Presidência 

-Perda da eficácia da Me
.dida Provisória n~ 209/90, 
que dispõe sobre as funções 
de confian~a a que se refe
re a Lei n 7.596, de 10 de 
abri 1 _de 1987, e dá outras 
providências. 

- Perda da eficácia da Me
dida Provisória n~ 210/90, 

que transforma funções do 
Grupo Oireção. Intermediária 
e dá outras providências. 

1.2.5- Discu~sos do Expe· 
di ente 

SENADOR ANTÔNIO LUIZ MAVA 
- 1A Conferência Nacional 
do Meio Ambiente, realizada 
em Manaus- .... AM. 1ráfic6 , éfe 
crianças brasileiras para a 
.Europa. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Fechamento _do garimpo do 
Bom Fut.uro, no Município de 
Ariquemes - RO. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2 - MESA DIRETORA 

3 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

4 - COMPOSICÃO DAS CaNIS
SOES PERMANENTES 

Ata da 145ªSessão, em24 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência do Sr, Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Odacir 
· rinho -
Chagas 

Soares - JarbaS Passa
Antonio Luiz Maya 
Rodrfgues - Pompeu de 

Sousa- Me1ra FilhÓ 
Canal e. 

11'lend_e"s 

~ SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presenç~ 
acusa o comparecimento de 7 
Senhores. Senadores." Havendo 

número regimental, declaro a
berta a sessão. 
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PASSOS PORTO 
Otretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ OE SOUZA 
Oiretor Administrativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
Otretor Industrial 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GÚFICO 00 SENADO fEOEIIAL 

0141110 00 CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob • u:spons•b•hdo~de d• Meu do Sen.,:to Federoll 

ASSINATURAS 

Semestral ................... , ......... :;~········<···-··~····~··-:ç:r$ 1.~9,00. 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto Ttragem 2.2004xemplares. 

o Sr. 1~ Secretário proceder-á 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

Do Sr. Governador de Roraima 

OFÍCIO NQ S/42 DE 1990 

(NQ 4/90, na origem) 

Boa Vista, 17 de setembro de 
1990 

Excelentfssimo Senhor Presi
dente, 

Em cumprimentO ao disposto no 
art. 60, da Lei n-'L 8 .. 074, de 
3t de julho de 1990, tenho a 
hOnra de submeter à apreciação 
dessa Casa Legislativa o anexo 

I. Projeto de Lei do Estado, p-ara 
o exercício financeiro de 
1991. 

O povo desta terra, Senhor 
Presidente, aguarda com inten
sa expectativa a efet 1 v a i ns
talação do Estado com a posse 
do Governador eleito em 1990, 
quando então estará finalmente 
exauri do o- per i ode _de t-rans i -
ção preceituado pe 1 o.' art.- 14, 
das Disposições. Constitucio
nais Transito r i as (.ADCT). 

Neste cenário, o Governador 
eleito pela soberana vontade 
popular para gerir os destino_s 
deste Estado, a partir de ja
neiro de 1991, tem o legítimo 
direito de estabelecer políti
cas de ação governamental, em 
consonância com sua própria 
filosofia. 

A Proposta orçanlen.tár i a para 
o ·exercício de 1991. elaboracla 
sob a ót i ca do meu Governo; 
cOntempl-a um elenco . 0de açõeS 
di reei onadas para o_s setores 
de maior abrangência social, 
guardando a necessár1a coerên
cia com os anseio_s _da socieda
de local e com as reais possi
bilidades financeiras do Esta
do. 

A Receita Estimada 

A Receita global- ·es-rimada 
par_a __ o_ exercfcio de 1991, a
tinge o ·-m·o·ntante de Cr$ 
23. 784_.475 mi 1, a .preços- de 
maio de 1990. Desse total Cr$ 
2:'L660."851 -mi 1 representam Re
ceita do Tesouro, Cr$ 1 .DOO 
mi 1 cons_t 1 tuJ ~se. de Operações 
de Crédito e Cr$ 122.624 ini 1 
somam os Recursos Diretamente 
ArreCadados pelas entidades da 
Administração Indireta que re
cebem transferêhc_i as à conta 
do OrÇámento do Estado. 

os- Re_c_urs_os =Órdinârfos repre
sentam 13,4% do total -da re
céita prêvi!:ita, excluídos os 

e, conseQüentemente, preS"sões 
adcionais sobre o Tesouro Es
tadual decorrentes em grande 
medida, da. impostergável im
plantação· e funcionamento dos 
Poderes Legislativo e 
Judiciário. 

As a·l ocações- -de recursos 
cons-tanteS dos proj e tos e ati
Vidades que tntegram a propos
ta orçamentária em tela, estão 
pautadas no firme propósito de 
conferi r prioridade não ·só às 
questões sociais mas também às 
questões infra-estruturais, 
como a do supri mente de ener-
gia elétrica e do _sfstema de 
transportes, ·sob pena de se 
frustrar as esper-anças de_ de
senvolvimento_ das atividadãs 
produtiva~ e a_ sol~ção dos 
problemas sociais. 

São estas aS ·consideraçõe's 
que ora sub~eto à elevada a
preciação -do Senaao Federal a 
respeito do Projeto de Lei 
Orçamentária do Estado de Ro
raima para o exercício finan
ceiro de 1991. 

recu-rsõs di retanlente arrecada- -· Na oportun1 dade, renovo a 
-dos Pelas entidades da Adm,---Vossa Excelênc1a a expressão 
n1stração Indireta, com desta- do meu mais alto apreço. -
que para a recelta tributária Rubens Vilar, Governador do 
que a-presenta uma particip~ção Estado_ de Rora11l'la_. 
de 12.,_8%, na quase total idade 
proveniente do Imposto sobre (*)PROJETO DE LEI 00 SENADO 
Operações Relativas à Circula- NC 169, DE 1990 
ção de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Estima a ~eceita e fixa a 
Transporte Interestadual e In- despesa do Estado de Ro~ai-
terrnunicipal e de Comuntcaçãn. ma para o exercício finan

ceiro de 1991. 
As tr-a-nsferê!nc i aS federa is 

constituerri a inaior fonte de 
reCors-os do Esta do, com uma 
arrecadação estimada, na pre
sente --pr-oposta, da ordem de 
Cr$ 20.495.851 mil, o quere
presenta 86,6% do t~tal da Re

(*) Será publicado em suple
mento à presente edição. 

A par disso, continuarei a ceita do Tesouro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O Expediente lido vai 
à publicação. 

cumprir, até o final, o nobre 
encargo de administrar o Esta- A Despesa Ftxada 
do de Roraima. não medindo es-
forços no senti do de corres- - ~-A fixação da Despesa observou 
pender à confiança em mim de- -~-as dir-etrizes básicas do- meu 
positada pelo- Excelentíssimo Governo, cabendo-ressaltar 9ue 
Senhor Presidente da em janeiro-~de 1991, dar-se-a a 
República;. efetiva instalação do Estado 

Do ExpedléMte-lido, consta o 
Projeto de Lei do Senado n~ 
169. de i 990 ,' que será despa
chado à Comissão do Distrito 
Federal, em obediência ao dis
posto no art. 60, § 2~ da ci
tada lei, adotados, na apre-
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c i ação 1 pe_l o Senado. os proce-

l
dimentos relativos à tramita
ção da proposta- orçãmentária 
do Distrito federal. Assim 
sendo. será abertO o prazo de 
vinte dias para apresentação 
de emendas perante aquela Co
missão. após a publicação no 
Diário do Congresso Nac1onaT. 
A Comissão terá o prazo de 
trinta dias.pqra p~oferir pa
recer sobre o ~~ojeto e as 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência recebeu 
do Senhor Presidente da Repú
blica a Mensagem n~ 187, de 
1990 (n~ 683/90, na origem), 
comunicando a sua ausência do 
Pafs, no período de 22 deste 
mês a 2 de outubro, para via
gem aos Estados Uni_ dos da --~m~
ric:a e à República Feder-atiVa 
Theca e Eslovaca. 

É a seguinte a menSagem 
recebida: 

MENSAGEM NO 187, DE 1990 
(NO 683/90, na erigem) 

Excelentíssimos Senhres Mem
bros 

1
do Senado Federal, 

Tenho a honra de informar 
Vossas Excelências de que de
verei ausentar~me do Pais no 
per f ode de 22 de setembro a . 2 
de outubro, para ~articipar, 
em Nova York, da a ertura da 
XLV Sessão da Assem léia Geral 
das Nações Unidas, nos dias 24 
e 25, e da Cúpula Mundial pela 
Criança, nos dias 29 e 30, e 
visitar a República Federativa 
Tcheca e Eslovaca, .nos dias 1~ 
e 2 de outubro. Nos dias 27 e 
28 visitarei, nos. Estados Uni
dos, a cidade de Chicago e a 
Universidade de Vale, em New 
Haven. 

2. Minha presença nas Nações 
Unidas, onde devere, abrir o 
debate geral da XLV sessão, 
além de servir para reiterar o 
apoio do Brasil aós propósitos 
e princípios da Carta de São 
Francisco, em momento de sin
gular importância para a con
juntura i nternaci o na 1 • 
const 1 tu irá opor·tuni dãde para 
encontros e conversõess .com 
mandatários de outros paí.ses e 
co~ o Secretário-Geral das Na
ções Unidas. Minha participa
ção na Cúpula Mundial pela 
Criança, por outro lado, é de
corrência mftura 1 do peso es
pecífico de um país com ~rande 
população infantil e do- meu 
empenho pessoal em fazer com 
que as atenções do Governo se 
voltem para os sérios proble
mas--da -erdem-sec'l--a-1- -e-a-afet-a
rém a criança no Brasil. 

3. Mjnha ida a ChfCã"gO atende 
a conVite do "ChicaQO Council 
of Foreign Relatlons" para 
dirigir-me a presidentes de 
grandes empresas, autoridades 
e lideranças locais, De igual 

significado para o fortaleci
mento dos vínculos de entendi
mento_ e cooperação _com os Es
taOOs Onidos reveste-se minha 
v1sit:a -à -Universidade de Vale, 
onde serei homenageado com a 
entrega do "Chubb Fellowshfp", 
distinção conferid_a a mandatá
rios estrangeiros. 

Minha visit"a -à República Fe
derativa Tche·ca e Eslovaca. a 
convite do Presidente Vaclav 
Havel, será a primeira -a um 
pa f s da _Ev_ropa Centra 1 qu·e, 
até mu ft-0- recentemente L __ i_nte
grava o bloco socialista. 
Trata-se de visita de caráter 
ãssencia-1menté pOlíticO.- cara
s i 1. e Tchéc;:o-Es 1 ová qui a, _e_rnbo
ra dotados de difer~nças es
tru_tura is acentuadas, vi vem, 
_Qª_atualidad~. processos simé-
-tricos_ de ______ trªnsfor-mação 
po 1 ít i co-eConômi Ca,- a 1 i cerça..:. 
dos pela prática do regime 
deriiOCi-ático plüripartidãrio, 
com vistas a alcançar a moder
njdade. 

Brasília, 20 de setembro de 
19f;lO ... "":'" • Fe.r:11ando_: Co11 QL. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesÇI., projeto 
que será lido pelo Sr. :i~ 
Secretário. -

--É 1 idO O -seguinte: 

PROJETO 'DE RESOLUÇÃO 
NO 51, DE 1990 

Re~oQa õ art. 370 do Re
gimento Inte~no do Senado 
Federal. 

.Art. _ 1 ~ - C_j ca re.vo9actQ Q ar-
tigo 370 qo Regi mente Interno 
do Senado Federal. 

Art. 2~ Esta resolução entra 
em vigor na da.ta de. sua 
pub J __ i caçá o . 

Ar-t. _ 3~ Revogam~se as dispO
sições em con~rário. 

-Justificação 

-A-_ -constituição Federal de 
_1938, em seu artigo 60, permi
te que e 1 a_ seja emendada e 
disciplinada quem pode ~repor 
ª_emenda, a forma de discussão 
e votação em dois turnos, 
o_quorym especial. bem como as 
limitacões constantes dos §§ 
4A e 5.c. 

Nesta's·'limitaçõeS não.fixou o 
númertY ·qe -propostas de- -emenda 
à Constituição que devem tra
mitar cOncomitantemente. 

-e Ree'i-mento :r nt-erno- -do- -s-enãdo 
Fedêral é que, em seu artigo 
370, reza. "é vedada a trami
tação concerni .tante de mais de 
Cinco -propostas de emenda à 
Constituição". 

EntenQ~mos QUB. tªl limitação 
regimental constitui verdadei-

ro cerceam~nto à atúação, par
lamentar dos Senhores Sena~ 
dores. 

A existência d~ cinco propo§~ 
tas de emenda a .Constituiçao 
veda aos Senadores o poder de 
propor alteração do: texto 
consti tuci.ona1. 

Se a Constituiç~o não 1 imita 
o número de propostas 'não deve 
o Regimento Intérno limitá
las. 

__ Com estas razões propomos. aos 
nosêoS ilustres Pares a. r~vo7 
gaçao do artigo 370 do Regi~ 
·mente InternP .. do .Sena.dp 
Federal. · 

_ Sala das sessões. em de 
de 1990 .. - Sefl.ador carlos 
Patrccinio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO 
DO SENADO FEDERAL 

o • .t • o > O O o o o o o o o o o o O L O ~ •- ~··-. 

- -Art: 37Ó :_ ·É-v6dãda· a 
ção concomftante de 
cinco propostas de 
Constituição. 

tramita
mais de 
emenda à 

-· ........... '--~· .. ~ ~ ·-_· .. ~-,._. ·-· ~-

Às Comfssões de Const f_~ 
tuição, Justiça e Cidadahija 
e Diretora. após o cumpr1~ 
.mento._do Q.fsposto no § 1í2 
do art. 401 do Regfmenfo 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
-Sóusa) --o proj et_o 1 i do ficará 
sobre a mesa durante três ses
sões, para o_ recebimenro de 
emendas. Decorrido esse prazo. 
irá às Comissões de Constitui
ção. _Justiça e Cidadania e 01-
retora, para ser i~struído. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotou-se no· di a ·21 
do _corrente mês o prazo de 30 
(trinta) dias previsto no 
pa-rágrafo únlco do art. 62 da 
Cbnst i tu i ção, _§em . que .te_ni)a 
sido transformada em lei. per
dendo, portanto, sua eficácia, 
desde a edição, a Medida Pro
visória n~ 209, de 21 de agos
to de 1990, "que dispõe sobre 
as funções. de confiança a qye 
se retere a L e i n~ 7. 596, -de 
10 de abril de 1987, e dá ou
traS prOvidências". 

A Presidência fará a devida 
comunicação ao Senhor Presi
dente da República. 

O --SR.- PRESIDE~'"rE- (Pompeu-de 
Sousa) - Esgotou-se no dia 22 
do corrente mês o.prazo de 30 
(trinta) dias previsto no 
parágrafo Uni co do art, _62 da 
Constituição,_ sem que _tenha 
si do transformada em 1 e i, per_
dendo, portanto, sua eficácia, 
desde a edição •. a Medida Pro-
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visória n~ 210, de 22·de agos
to de 1 990, ".que transforma 
funções do Grupo Oireção e As
sistência Intermediária em 
funçõ.es _- _ _ de Di ração 
Intermedíáría, e dá outras 
providências. 11 

A Presidência fará a devida 
comunicação ao Senhor Presi
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao Nobre 
Senador Antônlo-·Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC. 
TO. Pronuncia o seguinte 

discurso.) __ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores I -a semana 'que 
findou, ocupou-se a imprensa 
nacional com dois fatos que 
não podem passar despercebidos 
deste Plenário: a I Conferên
cia Nacional do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentado, 
realizada em Manaus, entre os 
dias 17 e 19 de setembro, e a 
noticia de que crianças brasi
leiras estariam sendo trafica
das para fins espúrios_ de seus 
órgãos, qUe seriam transplan
tados para crianças européias. 

Os fatos nenhuma re1ação têm 
com o evento, a-não ser a si
tuação no mesmo tempo, a di
vulgação simultânea pelos mes
mos órgãos de comunicação. En
quanto os fatos relacionados 
ao tráfico i legal· de ·crians:as 
e a extração de seus órgaos 
causam repulsa e revolta entre 
nós, brasileiros, o evento da 
Cottferénc i a dS Manaus sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvi
mento Sustentado é moti~o de 
esperança para toda a Nação. 

o Brasil, sobretudo os Pode
res que constituem a Repúbli
ca, não pode permanecer indi
ferente aos fatos mencionados, 
tampouco ao evento de Manaus. 

Justamente por esta razão é 
que hoje assomo_a esta tribuna 
para tecer cons1derações sobre 
ambos os assuntos. 

Primeiramente, devido à gra
vidade do problema que requer 
sejam tomadas providências ur
gentes, para que os fatos não 
se repitam e tenham um basta 
em definitivo os crímes pratl
cados com a venda de bebês, 
consideramos inescrupuloso o 
tráfico de crianças brasilei-
ras . _ _ _ _ ___ _ 

É notório e cói1hecfdo -de toda 
a Nação_o crescente número de 
adoções de crianças brasí_lei
ras por casais europeus e 
israelenses. 

Dentre os paises que mais a
dotam, encontra-se a Itália. 
Na Itália, o fato atfn~iu tal 
proporção que chamou a atenção 

da Justiça, que enviou recen
lemente ao Brasil os juízes 
AnQelo Gargani e Casare Mar
tellino, para investigarem a 
$_yspeLt:a __ de que parte das 
crianÇEfs c-ô~mpradas no Bras i 1 
estaria sendo utilizada para a 
ret_i rada de .seus órgãos. Após 
as pesquisas r~alizadas em 
Sal~ador e em outras cidades 

_do ...J_nte_r_Lor da Bahia, os juf
zes voltaram a Roma e fizeram 
~ denúncia pública de que be
bés brasileiros estavam sendo 
Objeto de tráfico para fins de 
comercializayão de seus órgãos 
vitais_. Denuncia grave, gra
víssima, Sr. Presidente, que 
provocou imediata reação da 
Polícia Federal. Pelos dados 
levantados, duas são as rotas 
~ti_ 1 i zadas gara _o tráfiCo de 
crianças braslle1ras para a 
rtália: a rota um da adoção 
ilewat liga algumas cidades do 

.inte_rior do Brasil, especial
mente do Nordeste. diretamente 
às ctdades italianas, a rota 
dois leva as crianças brasi-
leiras para a Ilha de Malta, 
no Mediterrâneo, onde seus ór
gãos, ~om~_o co~ação, o figa
do, os r1ns r,; ate-os tes.:t.Jcu-

__ Jos são extrafdos e posterior
mente remetidos para a venda 
na cidade de Cagliarim na 
Sardenha. 

Os fatos merecem repulsa. Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, e 
a imediata punição dos 
responsáveis. O .. $_r. Ministro 
da Justiça, Bernardo Cabral, 
determinou que o Secretário da 
Po1fcia Federal, Dr. Romeu Tu
ma.~apure os fatos Com rigor e 
convocou o Conselho de Defesa 
dos Di re_i tos __ da Pessoa Humana 
- CDOPH-. para_ uma reunião do 
próxirilo -dia 11 de -outUbro, 
para tratar com prioridade do 
assunto. 

A nós I do con!;ireSso --Nac {o na 1 • 
cabe a responsabilidade de re
visar a legislação conCernente 
às adoções de crianças, esta
belecendo a obrigaçao do acom
panhamento constante das 
crianças, como estão sendo 
tratadas .• cuj_dadas e zeladas 
pelos respectivos pais adoti
vos, seja no Brasil, seja no 
exterior. A revisão da Lei de 
Adoção faz-se necessária e_ur
gente, sob pena de conveniên
cia com fatos tão lastimáveis 
e estarrecedores, por serem 
extremamente desumanos_ e 
criminosos. 

Pa-ssemos, Sr. Pres 1 dente e 
s~s. Senadores, a outro assun
to de que falamos no inicio 
deste pronunciamento_. 

A I Conferência Nacior1a1 do 
_Meio Ambiente e Desenvolvimen
_to Sustentado - C_onfema, i ns
talada em_Manaus, na segunda
fe1ra passada, dia_ 17, teve 
como principal objetivo diScu
tir solu~ões capazes de compa
ti_bi_l izar o crescimento econ6-

mico com a preservação do mei_o 
ambiente. No contexto geográ
fico, o evento propiciava a 
"esperança de ver crescer, no 
selo de todos os segmentos da 
sociedade brasileira, a cons
ciência e a sensibilidade para 
a busca do desenvo·l vi mente _ e.
qu 11 i bra,_çl_o da Amazônia, sem a 
destrui_ção do seu meio ambien
te e de sua fantástica biodi
versidade co_nforme muito bem 
enfocou o Governador Vivaldo 
Frota, do Amazonas, na soleni
dade de abertura. Lastimou, 
entretanto, falta de recursos 
financeiros e humanos para o 
aprofundamento da pesquisa 
cientffica que visa a "ampliar 
o_ conhecimento multidiscip1 i
nar integrado da região e i
dentificar usos alternativos 
para seu desenvo1vtmento em 
harmonia com o ambiente". 

- ... ~ . 
A Confema é a prfmeira confe

rência que se realiza no Bra
sil com vistas a preparacão 
para a I!l Conferência Mundial 
do Meio Ambiente, a realizar
se, so!J: os auspi_cios da_.ONU 
Organrzação das Nêições Unidas, 
na cidade do Ri_o de Janeiro, 
em 1992. 

Aliás, o Brasil foi escolhido 
para sediar esta Conferência, 
por se colocar, v1a de sua 
CbriSti tufÇão Federal, na V;:!n
guarda dos países demo_cráticos 
também no que se refere--à 
questão ambiental, e por pro
curar encontrar soluções que 
preservem o meio ambiente ao 
lado dos demais pafses que u
tilizam a linQuagem da ciência 
e da tecnolog1a no aproyeita
mento dos recurs_ós naYur·a is 
para o desenvolvimento auto
sustentado. 

Na Conferência de Manaus, fo
ram debatid_os temas da maior 
relevância, relacionando a e

.co1ogia e a preservação da na
tureza ao progresso regional. 

Foi cr_i ti cada severamente 
pelo Governador de Rondônia, 
Uerôni mo sarité.na, "a ausência 
de um apoio mais efetivo por 
parte da Administração Federal 
relativo à preservação do meio 
ambiente, quando ainda não se 
alcanço_u alg~m estágio de 
desenvolvi mente. O --Governador 
desenvolve o Projeto 11 Plana
flora no ESft-ado •. o-quâ.l visa" 
buscar o desenvolvimento da 
Região com o equi 1 i brio entr_e 
a economia e a ecologia", e 
tem ffnancimento do Banco 
Mundial." 

Para o Professor Paulo No
gueira Neto, Secretário-Geral 
da I CõrHema, é lmprescindív-el 
o ordenamento territorial para 
nortear- as medidas a serem to
madas sobre as potencialidades 
dos recursos naturais do 
Brasil". Sugeriu tal ordena
mento _territorial deva ser 
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criado eor lei e fortalecido 
pela açao governamental. 

Concluiu afirmando que "é 
preciso colocar as coisas em 
seu devido lugar, de modo a se 
saber o que fazer de melhor 
para o desenvolvimento do Pafs 
em cada área 11

• • 

Já o Presidente da Fundação 
Nacional do Indlo, Funai, Can
dido Guima_rães Guerreiro, con_
dicionou a preservação da na
tureza à preservaçao do indio 
e de suas tradições, uma vez 
que · "nada poder i a estar mais 
asso_c_iado que a natureza e o 
índio e a ecologia e a cultura 
indígena". As heranças cultu
rais dos fndios nascem, passam 
e crescem no meio ambiente e, 
infelizmente, têm sido quebra
das pelos processos_ de agres
são às terras indígenas que 
ocorr_em desde os tempos em que 
a cobiça dos colonizadores não 
media ob_st_áculos", disse o 
Pres i d_ente da Funa i . 

Contra as afirmações de orga
nismos .i nternaci o na is ou e acu
sam o Brasil da devastação da 
Amazônia e a exploração desor
denada de seus recursos natu
rais, houve afirmações~ como a 
do ambientalista Jose Carlos 
Mello: ''Se de fato queremo_s 
preservar o meio ambiente e as 
floresta da Amazônia e as tro
picais em geral, não podemo~ 
cair na arma_di lha da utopia. E 
estarmos correndo ~isco de 
sermos atropelados _pelos 
fatos." Ele classific_ou como_ 
pura utopia a intocabilidade 
ca floresta tropical e sua 
transformação num verdadeiro 
museu, para deleite dos 
cientistas. 

Outra afirmação contundente 
foi a do Secretário-Executivo 
do Instituto Brasileiro de Mi
neração - __ lb.ram·. segundo o 
qual a minerayão pode ser rea
lizada e e perfeitamente 
viável, respeitando o meio am
biente tanto em termos de pes-
quisa como de extração_ 
mineral, -

No decorrer dos trabalhos, 
surgiu um ponto que se identi
ficou como sendo comum entre 
todos os participantes, a 
saber_: a necessidade d_e 
formular-se um modelo próprio 
para a região que descarte a 
intocabilidade dos recursos 
florestais. 

Em face das mani_fes_tações dos 
responsáveis pelos órgaos que, 
de um modo ou de ~utro, estão 
envolvidos com a questãO· am
biental e o desenvolvimento 
regional, o Congresso Nacional 
tem agora a ingente incumbên
cia de elaborar as leis com-
plementares_ que apliquem de 
imediato os dispositivos cons
titucionais relativos ao meio 
ambiente e à ecologia. 

É um_a tarefa relevante e que 
requer urgência, em face à 
premência do tempo, de que o 
Brasil dispõe antes da reali
zação da __ I_U Conferênc_i a Mun
dial do Meio Ambiente. 

Ei"'a --o-qüe--tTnha-- 'a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So~sa) - ConcedO a palavra ao 

·nob-re _S_enador __ Odaci r so-ares-. 

O SR.- OPACIR SOARES (PFL 
RO.- PronunCfa o seguinte 
discurso .. ) Sr. Presidente, 
Srs.. ..... Senat:lo_res, venho à_ tri.bu
na para lamentar a atitude do 
Departamento Nacional da Pro
dução_Mineral ..... DNPM, expressa 
em portaria assinada por seu 
O i reter, E 1 me r Prata sa l_omão, 
que determinou o fechamento do 
GariJnpo do Bom Futuro, no Mu
nic_ípio de Ariqu_eme_s_, em Ron
dônia, prejudicando, simulta
neament~o_ tstado_ e milhares 
de garimpeiros e. ostensiva
mente, beneficiando, sem ne
nhum subterfúgio o~_constran
gi menta,-- uma empresa re_cente
mente c_onstituída de nome Ebe
sa, que deseJa, manu 
militari __ SJ,Jbstltulr as Coope
rativas Garimpeiras naquele 
garimpo. 

EsquefCett...:.-se a· Sr. i::Tfner P:rata 
Salomão da existência de dis
pas i ti v o _const i tuc.i o na 1 que 
assegura prioridade às Coope
rativas Garimpeiras na obten
ção de .au.t_or i zação ou conces
são para pes_qui sa e 1 avra d_o.s 
recurs:os e jaz: i das de minera i 5 
Qarimpáve1s nas árãã.s ond.e es
tejam atuando e em outras fi
x_adas c:fe. acordo com o. di_ spost.o 
no art. 21, XXV, -da Constitui
ção ~ede_ral ~ 

_S.obre este assun_to_, i nc_l-us_f
ve, na semana passada t 1 v e o-
por_tun idade de apresentar pro-
jeto de le_i regul ementando o_ 
art. 174, §§ 3.0. e 4_g, da Cons
tituição que, eSpero. seja a
provado _ por esta Casa, em re
gime de u_r-gên_cja_ urgentíssima. 

P_osso assegurar, Sr. Pres i
dente __ e_stS : Senadores,_ que _a 
atitude ...d._o_ S"r_ .. E.Jme_r Prata_ Sa
lomão, Diretor do DNPM, não 
está cl a·ra e vi o 1 a f 1 agrante-. 
mente a Constituição Feder-al.
a 1 ém de _ se_ r f 1 agrantemente_ 
face i asa e par-ei a_l . 

Preferlcfo- _demoristrar os. f_atos:.
que aqui estou_ afirmando que 
ferem as nor-mas_ Cónst i tucj_o
naís e são ciamorosamen.te pas_
síVeis de censura e reparação. 
E'spero--que·o M_inistério Públi
co Feu:ter_al, no estrito cumpri
mento da _f_i sca li zação da 1 e i e 
na d_efesa __ dos interesses da 
União, es_teja presente em to
dos os _ a tos desse ma-l fadádo
pro_cesso, de modo_ que não se 
venha a consumar prejuízos 

irreparáveis aos garimpeiros e 
ao Estado_ de Rondônia. 

Das no·tícias publicadas no 
j_ornal "Alto .Madeira", que 
junto ao presente discurso, 
r-essa 1 ta-se a informação de 
que o Sr. E 1 me r Pra ta Sa 1 oroão_ 
tentou, de todos os mod.os, as
so_ciar as Co_operativas Garim...;. 
peiras da re~ião à firma Ebe
sa. que, nao se sabe por que 
cargas d'água, fem a proteçãO 
tão entusiasmada do sr. 
Di ret.or-G_eral do DNPM. 

Prometo, .entretanto, a esta 
casa e aos garimpeiros de Bom 
Futuro que vamos expor à opi
nião púb1 ica todás os fatos 
relacionados a essa obscura 
atitude, que, posso afirmar, 
desserve aos interesses do 
Brasil e de Rondônia. 

Era o que tinha a dizer, s~. 
Presidente. (Mui to_ bem! ) 

. DOCUMENTOS .A QUE: SE REFi·-
llF O SR. ODACIR_ SOARE:_$ EM 
SEU DISCURSO: -

PROJETO_ OE LEI DO S_ENADO 
N~_ 166, DE 199Q 

Regulamenta o artigo 174, 
§ § 3Q e 4g da _Co~stitui
ção. 

o CongreSso~ Naci ena l -decreta-: 

Art. 1-Sl Considera-se garim
peiro, para os efei_t_os desta 
lei; todO trabalha-dor que pro-
duza, individualmente, em re
gime de economia familiar ou 
em sociedades cooperativas, 
bens minerais garjmpáyeiS. 

§ -- ~1 ~ São considerados bens 
minerais garimpáveis o ouro, b 
diamante, a cassiterita, a co
lUmbita, a _ta_ntalita e a Wal
f_rami ta, nas f_ormas aluvionar, 
a 1 uv1 ona_r e _ _col uvi a1. a shee-
1 i ta, a_s demais gemas, o ruti-_ 
lo, o quartzo, o _be.rilo. a 
muscovi ta, o espudu-mêni.o, 1e-
pidolita, feldspa~o. a mica e 
outros a éritério do Departa
mento Nacional da Produção ~i
nera1 - DNPM. 

§ :2"-" ·a_ DNPM expedirá, median-:..:
te so.1 i citação do- i nter~ssad_o'; 
carteira d~ garimpeiro, fden
ti"f_i~ayã9 vá1 ida em t9dc o_ 
te_rrl tor1o - nac1_o_na_l, 
ne.c·essári __ a para a posse,_ 
t_ran_sporte e come_rcial ização 
de Qem mineral nas áreas de 
gari-mpaÇeiri. 

Art. _ 2-.Q. É cooperãt i va de ga-
rimpeiro_s a sociedade civil de 
pessoas, sem fins lucrativos, 
de f_orma jurfdica defini.da em 
lei,_ não sujeita à falência, 
constitufda para a extrayão, 
benef i c 1 amento e comercj a 1 1 za_
ção em com.um de bens minerais 
e garimpáveis. 
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Art. 3~ As cooperativas si~
gulares de garimpeiros sao 
consti tu idas por·, no mínimo, 7 
(sete) garimpeiros. 

Art. 4k As cooperativas sin
gulares de garimpeiros poderão 
constituir centrais, federa~ 
ções ou confederações de coo~ 
perativas, associando-se a so
ciedades congêneres, com os 
mesmos ou diferentes objetos, 
na forma da lei. 

Art. 5~ As cooperativas de 
garimpeiros constituem-se por 
deliberação da assembléia ge
ral dos fundadores, constante 
da respectiva ata ou de escri
tura pública:. 

§ 1~ Em 30 (trinta} dias con
tados da data de constituição, 
a cooperativa de garimpeiros 
1 evará o ato const i tut f vo e- os 
estatutos ao órgão estadual, 
ou do Distrito Federal, de re
presentação do sistema coope
rativo que se p~onunciará so
bre sua compatibilidade com a 
legislação, 

§ 2A Declarada a compatibili
dade, a cooperativa de garim
peiros apreséntará o ato cons
titutivo e os estatutos à Jun
ta Comercial pra arquivamento 
e publicidade, a partir da 
qual a cooperativa adquirirá 
personalidade_ jurídica~ 

§ 3~ A cooperativa de garim
peiros registrar-se-á; median
te envio de cópia do ato cons
titutivo e dos_ estatutos, ao 
DNPM. · 

Art. SA Ap11ca-se às coopera
tivas de garimpeiros a legis
lação sobre sociedades coope-
rativas. f 

Art '. 7A As cooperativas de 
garimpeiros têm_ prioridade na 
autorização ou concessão para 
pesquisa e lavra dos recursos 
e jazidas de minerais 
garimpáveis, nas áreas consi
deradas livres, em que se 
encontram. 

Art.- SS! O DNPM publicará 
no Diário Oficial da União, 
com a antecedência necessária, 
edltal com a descrição das 
áreas requeridas para autori
zação ou concessão de pesquisa 
e lavra, definindo prazo para 
que as cooperativas de garim
perios _iá pres_entes nessas 
áreas re1vindiquem, mediante 
prova de sua permanênc_i a, o 
d

1
i rei to de priori da de. 

Art. s.st O - DNPM _deli mi tará 
áreas, denominadas res_ervas 
garimpei ras, para exploração 
exclusiva de garimpeiros indi
viduais e suas cooperativas. 

Art. 10. O Poder Executivo 
regulamentará esta lei. 

Art ~- 11. Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

.Justificação 

É conhecido o. fato de a at·i
vidade garimpeira ter-se ex
pandido vertiginosamente, no 
Pafs, nas -últimas duas 
décadas. Hoje, o -garimpo res
ponde por parte significativa 
da produção de ouro, cass.ete
rita e demais minerais 
garimpávets, além de,eiriprégar 
uma massa significativa de 
trabalhadores, estimada por 
alguns em quinhentos mil 
homens. 

Pode-se dizer, lamentavelmen
t_é, 'que: a 1 eg is 1 ação não acom
panhou, nesse caso, as mudan
ças que se processaram na 
realidade. As normas referen
tes à atiYidade garimpeira 
revelaram-se inúmeras vezes 
om.issas, quando não inadequa
das, em face da nova situação. 
Como.resultãdo, temos, hoje, 
de um 1 ~do um cont_i ngente nu
meroso: de trabalhadores, _a 
maioria suportando condições 
difíceis de vida e'.trabalho, 
i_nsuf i çi entemente amparado_ na 
lei. De outro lado, toda uma 
gama de interesses_, de graus 
de 1eQitimidade diversas- po
pulações in·dígenas, produtores 
rurais, empresas de mineração 

atingidos pela expansão de
sorden~da do garimpo. 

Tprnavâ-se ca·da VéZ ma-is ·Qre
mente, portanto, a intervenção 
da lei, tanto para assegurar 
os d1reitos dos trabalha-dores 
garimpeiros quanto para traçar 
as diretrizes que permitissem 
arbitr~r as. áreas possíveis de 
expansão garimpeira e aquelas 
nas quais essa expansão Tosse 
vedada. 

A Constituição. F~deral d~u um 
pr-imei r_o passo nesse . sentido 
_a_o dispor._, __ em seu artigo 174, 
§§ 3~ e 4.st que o Estado 
favorecerá a organfzação da 
at1vidade garimpeira em coope
rativà:_s e ao assegurar-lhes_ a 
pri_ori_dade_ na autorização o_u 
concessão· para. pesquisa e la
vra dos recursos e jazidas de 
minerais garimpáveis,_ nas 
áreãs em que já se encoritram 
atuando e em novas áreas, de
limitadas para essa 
fi na 1 i_dade. 

O preserite projeto de lei tem 
por objetivo regulamentar es-
tes 1 -· . dispositivos 
constitucionais. Define para 
tanto a figura do ·garimpeiro e. 
a da cooperativa _que os reú·ne, 
de' primeiro e segundo graus. 
E.stfpula, a_lém disso, as medi
das necessárias a sua fundação~ 
e registro do DNPM. Estabele
ce, finalmente, o mecanimo que 
permitirá a cooperativa fazer 
valer em d_i_reito, garantido 
co_nsti_tuclonalmente, de prio
ridade-: a pOssibi 1 ;.dade de de-

monstrar, junto ao DN~M, sua 
presença anterior em area ob
jeto de requerimento por 
outrem. Es'tabelece, finalmen
te, a criação• por parte do 
DNPM, de áreas de exploração. 
exclusiva de garimPeiros e 
s4as cooperativas. 

Tenho a convicção de que, 
dessa forma, a propositura a--· 
tende às necessidades dos ga
rimpeiros e permite estabele
cer um sistema de delimitação 
de áreas de exploração que e
vite conflitos futuros. 

Sala das Sessões, 14 de se-
tembr_o_ de 1990. - SeriaOor 
Odac i .r Soares . 

l 
FECHAMENTO DE GARIMPO 
PREJUDICA ARRECADAÇÃO 

Portaria; do DNPM determinou 
a interdição do Garimpo 

Bom Futuro, em Ariquemes 

Desde. o 1 últi~o dla i7 de. se~ 
tembro, extrair minériO de 
cassiterita no Garimpo Bom Fu
turo, é crime, _pun·ido com a 
apreensão dos equipamentos u
tilizados, posterior venda em 
hasta pública com_ _o produto 
recoJ h_; do a conta do Fundo Na
cional ·de Mineração ·e prisã_o 
de. 3. meses_ a 4 anos. O Diário 
Oficial da União. publicou_ na
quela data Portaria assinada 
pelo Diretor· Geral dó. Departa
mento Nacional da Produç~o Mi
neral, Elmer Prata Salomão, 
revogando a Portaria nA 226/88 
daquele órgão, que outorgava 
permissão para que os fjliados 
a 3 cooperativas_ garimpeiras e 
ao Singro ali exercessem ati
vidades de extração mineral. 

A revogação da Portaria n.st 
226, por outro lado, inviabi_-
1 i za as cooperativas o exerc_í
c-io da prioridade constitucio
nal para a obtenção de Conces
são. de L_avra, expressa no art. 
174 da Constituição-·, que já 
fora objeto de requerimento 
apresentado. ao DNPM, e plei_to 
encaminhado_aos Ministros Ser~ 
nar-do Cabral e Osires S51va, 
ainda no inicio do atual 
Governo. 

O diretor do DNPM fundamentou 
seu ato em um relatório· aprq-·-· 
vado no último dia do Governo 
Sarney, através da Portaria 
interministe-rial n.st 180. Reco
mendou ainda, entre ~utras 
providências, à Polícia fede
ral a abertura de inquérito 
para a apuração de _ _1 avra i 1 e
gal no _Garimpo Bom Futuro. E 
ao Ministério Público Fede~al 
a proposição de ação civil pú
blica, que já_ tramita na Jus
tiça Federal em Porto Velho, 
onde é solicitada liminar para 
a interdição do garimpo, apre-· 
ensão dos equipament_os e pos
terior processo aos que ali 
exe.rcem suas ativi.dades por 
crimes coiTtra o meio ambiente 
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e exploração ilegal de miné
rios. 

O relatório, que fundamenta .e 
recomenda estas ações da Polí
cia Federal, do DNPM e do Mi
nistério Público, segUhdo de
núncias feitas através da im
prensa por reQresentantes de 
garimpeiros. é fraudu1ento. E 
foi preparado com a intenção 
deliberada de conduzir o fe
chamento do garimpo e poste
rior outorga de lavra na área 
a uma empresa de mineração, 
detentora de alvará de pesqui
sa sub-judice, em ação na 4A 
Vara da Justiça Federal, em 
Brasília. Um dos argumentos 
apresentados para provar a in
consistência do relatório. é 
que ele caracteriza a lavra 
exerci da no garimpo .como : 11 e
gal, ignorando que fora permi
tida pelo DNPM através da Por
taria n~ 226, cUja revogação é 
também recomendada. 

No Brasil, a cassiterita é 
produzida em Bom Futuro, na 
mina de Pitinga. no Amazonas, 
em uma mina no Pará e também 
nos. garimpos de Roraima loca
lizados em áreas indígenas, 
que com o iminente fechamento 
de Bom Futuro serão fomentados 
a produzi-r-em mais. 

Na semana anterior à edição 
do ato_ que revogou a Portaria 
n~ 226, o Governador uerônimo 
Santana, retornando de Nova 
Iorque, onde fora participar 
de sem1nário ambiental na ONU, 
procurou no DNPM i_nformações 
sobre o garimpo Bom Futuro, 
cuja titularidade minerária 
vinha sendo objeto de disputa 
entre cooperativas e uma nova 
empresa. Ebesa, formada pela 
maiores _companhias do setor 
estanífero. Na ocaslão, o di
reter do ONPM teria explicado 
ao governador qve o garimpo 
poderia vi~ a sofrer uma in
terdi_ç_ão __ uma vez que a ele era 
atribuído a responsabilidade 
pelo excesso de oferta do mi-

A atividade de extração de nério-. no_ __ mercado. Apenas com 
cassiterita em Bom Futuro, sua irüef"-dição ou controle a
p~ocedida nos últimos anos. través de uma empresa, os pra
possibilitou ao Estado de Ron- _ ços do estanho poderiam retor
dônia um incremento de mais de nar aos níveis entre 7 e 8 dó-
15 por cento em sua receita de lares o quilo, cons i dera_c:!ps 
ICMS. Considerando-se a recei- adequadoS para as demais minas, 
ta diretamente conseqüent-e da bras i le1ras e dos países 
comercialização do minério ex- asiáticos que também produzem 
tra.i do e a conseqüénte da c i r- a cass i ter f ta--. - -
culação e riquezas na região. 
Caso a área fosse objeto de O dir8t0r do ONPM solicitou 
.lavra industrial por empresa a1nda ao governador que inter
de mineração, o lucro não fi- cedes_se junto às coopera t 1 v as 
caria na região e a produção garimpeiras que atúam no Ga
seria menor, para fins de con- r_impo Bom Futuro, para que as
trole de preços atravãs de nf- sinassem um acordo com a Ebe
ve is de produção em que a o- Sa. com o que se poder i a 
ferta é mantida em• termos in- 11 evitar" o fechamento d_o 
feriares à demanda. garimpo. 

I 
SeQundo o presidente da CMR, 

Jose Carlos Lep~evost, o acor
do não foi aceito pela Coop~
rativa de Produção dos Garim
peiros de Ariquemes (as demais1 
já o haviam assinado em São 
Paulo) porque foi considerado 
ilegal por prev~r o retorno ao 
monop61io na aquisição da p~o
dução do garimpo, ter como 
condição que os garimpeiros 
trabalhassem em plano de lavra 
elaborado pela Ebesa, o que 
poderia conduzir ao esvazia
mento progressivo de suas ati
vidades. e ainda por exigir 
que as cooperativas abrissem 
mãos de seus direitos 
mi_nerários na região, em espe
cial o previsto no art. 174 da 
Constituição. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Irapuan Costa Júnior - Affon
so Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Não há mais oradores 
inscritos. 

De acordo com o art. 174 do 
Regimento Interno, não foram 
designadas matérias para a Or
dem do Dia. 

Nada mais havendo a tratar, a 
Presidência vai encerrar a 
presente sessão, não designan
do matérias para a Ordem do 
Dia de amanha, de acordo com o 
art. 174 do Regimento Interno. 

Está encerrada ·a s~ssão. 

. (Levanta-se a sessAo às 
14 horas e 55 mfhutos.) 
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Presidência do Sr. MendesCanale 

ÀS 14 HORAS E 30'MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS ·sRs. 
SENADORES~ 

- Antonio Lu i z Maya - Cid S';:i
Qóia de Càrvalho Humberto 
Lucena João Ly~a -- !rapu8n 
Costa 0unior- Mend~s Canale
Rachi d_ Saldanha De_rzi ..:. _Affon
so Camargo 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
nale)- A lista de presença 
acusa o comparecimento _de _8 
Srs. Senãdores. Hãvendo número 
regi menta 1 , decl àro abert·a a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus,_ i n ;
ciamos nossos trabalhos. __ 

o sr. 1~ secretério pfõcecterá 
à leitura do E;i<pedíent·e. -

É ~.i_d9 o se~u_int.e 

- "Eí<PEtiiENTE 

MENSAGEM DO,PRES!DENTE 
. PA REPUBL!CA 

Restituindo autógraros 
projeto de lei_sqncionado: 

de 

(P~ojeto que se transformou 
na- L e i n~·- 8. 081 , de 21 de se
tembro de 1990). 

O SR. PRESIDENTE-(Mendes Ca
nele} - o Expediente 1 ido vai 
à publicação. -

Há oradores insFritos. 

N.2. 186/90 (n~ Ses/so·; na Concedo a palavra ao nobre 
origem), de 21 de setembro do Senador fiumber,~o Lucena. 
.corr.~nte, relativa ao Projeto 
oe Lei da Câmara n~ 66, de O SR. HUMBERTO LUCENA (PMOB-
1990 (n.2. 5._293/90, na ·casa Cle PB. Pronuncia __ o seguinte 
oriQeril), que estabe 1 ec·e _ -_ os discurso. ) Sr. Presidente-, 
:Crimes ~ a-s-: _penas a~il ~ cávEfi s Srs. Senai;lores. i nter r-ompi a 
_aos ateS --dfsCr-ifnfnatórios ou mfnha participação- na campanha 
·ae p-reconceito d_e_-·raça, cor, ·eleitoral daParaíba_pare vi,_r 
religião, etnia ou procedência·~a Brasllía a fim de, juntamen
naçiõnal-, pratica·ç;~os pelos te com o Sér)a-dor Chagas Hod_r-\
met_os de_ comunicaça_o ou-· por gues, o· Sena9or Hugo Napo1~act. 
pub_Tl-tcaçao de qualquer natu- o '"Senador·- Jo.ao Lobo e De_puta
·rez:~. ·· dos F_eóera1~ aos Estados afe-
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tados pela medida extrema do A começar do Senhor Presiden
Presidente do Banco central te. da _República, neste Gover
que decretou a liquidação ex-- no·, a prática tem sido_ evitar 
trajudicial ao Banco do Estado o dlálogo ê, se esta não fosse 
da Paraíba, do Banco do Estado a diretr_iz, claro, QUE! se te
do Piauí, do Banco_ do Estado ria _evitado que a situação 
do R i o Grahde do Norte e da chegasse a esse ponto. 

blica decretou a liquidação 
extrajudicial do Banco do Es
tado de A 1 agoas; . e o Banco 
Central, naquela ocasião, fa
z_ia, em re1~ção àquela insti
tuição de crédito, denúncias 
semelhantes àquelas Que atin
gem agora os Banco_s_que tive
ram a sua 1 iqutda-Ção 
decretada. O então Governador 
de Alagoas, o atual Pr_esidente 
da Repú_O fi c;a; _:Ferna_ndo CQl 1 o r 
de Mello, ~eagfu de pronto, 
con_tundentemente, cont-ra o ato 
do Sr. Presidente- do Banco 
Central, e depois de algumas 
negoctações aquela liquidação 
foi transformada num processo_ 
de intervenção, - para efeito 
também de se sanear o Banco do 
Estado de Alagoas. E isso cor
reu,. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

Caixa Económica Estadual de 
Goiás, combinarmos uma sérle Senhor PreS-ídente,--Srs. sen-a
de providências no sentido de dore-s, não é possível que não 
tentar, junto às autoridades se ~compreenda que o enÇivida
competentes da área económica, mente, para não dizer a inso1-
uma solução negociada para a vência, desses BancOs oficia1s 
grave situação que se criou e resultou a endividamento geral 
que está levando, indiscuti- do que chegou ·o Pais, a come
ve1mente, as populações destes çar da UnJão. Todos nós conhe
quatro Estados a um sentimento cernas o alto volume da dívida 
de revolta e de frustração. interna do Brasil, que não é 

Evidentemente, todos hão de 
convir que esses Bancos esta
duais - e falo, sobretudo, do 
Banco do Estado da Paraíba, 
que conheço mais de perto
são patrimónios de nossa gen
te, que se consolidaram ao 
longo de anos e anos. O Banco 
do Estado da Paraíba, por e
xemplo, tem quase um século de 
existência. Começou como Banco 
da Província e depois foi 
transformado, pelo Presidente 
João Pessoa, em 1929, hC Banco 
do Estado da Parafba. E vem 
sendo a grande agência oficial 
de fomento à produção, em meu 
Estado, tanto com f1nanciamen
tos, através de suas agências 
em toda a Paraíba, ao custeio 
e ao investimento agrícola, 
como através de financiamentos 
aos setores industriais. co
mercial e de serviços. 

Senhor Presidente, Srs. sena
dores. não me surpreendeu a 
noticia que recebi no meu Es
tado do ato do Sr. Presidente 
do Banco Central, ordenando a 
liquidação extrajudicial des
sas instituições, mesmo saben
do que elas vinha atravessan
do, ihclusive a do meu Estado. 
dificuldades- e muitas- que 
não poderiam deixar de existir 
no quadro do Brasil de hoje, 
que é um quadro de crise. Mas 
não me surpreendi porque co
nheço de perto a índole 
autoritária do Governo Collor. 

de hoje e _que nos levou atra
vés de_ tantos anos a .essa cha
mada ciranda finanCeira, _Que 
foi tão malsinada da~~Tribuna 
deste Senado e da ·-Câmara e 
que, agora, come·ça a ser com
batida pelo atua1 Governo. En- Portanto, o que estamos que
dividamento que, também, não rendo, neste -instante, ao pro
padeira deixar --de atingir a testar veementemente contr~ 
todos os Estados_ da Federação esta medida rãdical, drástica, 
e todos os Municípios, e não do sr. Presidente do Banco 
seriam exceções os cas_os -do Central, naturalmente inspira
Banco do EstaOo 0? Paraíba. do do na orientação da Sr.~_ Mlnis
Banco· do Estado do Pi_auí. do tra da Economia, da Fazenda e 
Banco do Estado do Rio Grande do Planejamento é buscar uma 
do Norte e da Caixa Económica solução semelhante. -
Estadual de Goiás: Se for· fel-
ta uma auditoria nos demais Não adianta, porém, apenas 
Bancos estaduais, a iniciar-se protestar, não adianta, inclu
pelos Bancos dos grandes Esta- siye, inOicàr os possíveis 
dos, ta-lVez com exceção do de culpados, se foi esse _ou aque
São Paulo, creio que se encon- 1e Governador que tomou aquela 
traria também uma série de di- ou_essa atit_upe que levou es
ficu1dades, decorrentes de dé- ses ~ancas, em cada um de~~~s 
bitos nesse processo geral de Estad_os,_ a essa situação de 
endividamento público_. dificuldades,· a pon.to de se 

chegar à medida_ extrema de sua 
Ainda me lembro da interven- liquidação extrajudicial~ 

ção que sofreu recentemente o 
Banco do Estado do Rio de Ja- Importa, no momento,.é encon
neiro, que. áuranté meses e· trarmos o_ cam1nho de volta, 
meses. teve que ser admin1s- para que todas_ esSas-!nstitui
trado pelo Banco Central, a- ções- o _Banco do Estado da 
través de interposta pessoa. Parafba, o Banco do Estado do 
Tentou-se sanear e Piauí, o Banco do EStado do 
conseguiu-.:..se-sahear- a situa- Rio Grande do Norte e ·a CaiXa 
ção daquele Banco, para que Econômica Estadual de Goiás 
ele v_oltasse às suas at_tvida- retornem às suas atividades 
des normais. normais. E ppra i .sso. _hoje, 

_Por outro lado, não me posso 
esquec·er de que, no Gov_erno 
Sarney, o Presidente da Repú-

eu. o Senador Chagas Rodri
gues, o_ Senador_ Hugo Napoleão, 
o Senador João Lobo, vários 
Deputados F6Cerals, o Presi-
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dente da Contec- Confederação com uma participação triparti
dos Trabalhadores em Empresas te; cada Estado ficaria apenas 
de Créditos, os presidentes com 30%; o empresariado de 
dos sindicatos de bancários cada Estado, com ~O%, e os 
desses Estados, mantivemos uma func1onários, com 30%. 
audiência com o Sr, Vice- -
Presidente da República, !ta- Acredito, Sr. Presidente, 
mar Franco, no exerc-i c i o da Srs. S_enadores, que essa ser i a 
Presidência da República, e uma fórmula acauteladora dos 
encontramos de sua parte aque- interesses da União, dos Esta
la lhanheza de trato, que sem- dos.- dos Municfp1os, que tam
pre o caracterizou e a maior bém poderiam, quase todos, 
receptividade. Se Sua Excelên- participar do capital social 
cia não tinha no momento, como desses Bancos, e, sobretudo, 
não tem, pela razão de ser a- de cada uma das comuni-dades 
penas um Presidente interino, locais desses Estados que es
c poder de decisão nessa· maté--- tão envolvidos nessa difícil 
ria, que é matéria de trans- -situação. 
cendenta 1 i mportãnci a, no con
texto da politica económica dê.; 
caráter monetarista do atual 
Governo; pelo menos Sua EXce
lência se dispôs a ser o canal 
de comunicação para que se a
brisse o diálogo com o Banco 
Central. E, neste sentido, ali 
ficou o compromisso, de nossa 
parte, de lhe enviar ainda 
hoje um documento. propondo 
que Sua Excelência promova en
tendimentos com o Presidente 
do Banco Central, mesmo o in
terino, para amortecer o ritmo 
do proCesso de liquidação que 
está em marcha, a fim de que, 
a partir de segunda-feira, já 
tenha em mãos o outro documen
to, que é o documento defini
tivo,.- o memorial que lhe será 
dirigido pelos quatro Estados, 
através de repre_sentantes dos 
sindicatos, dos funcionários, 
da Contec, dos Parlamentares, 
sugerindo uma so-lução para a 
crise que se criou nesses Es
tados, qual seja, a de trans
formar a liquidação do Banco 
do Estado da Paraíba, do Banco 
do Estado do Piauí, do Banco 
do Estado do Rio Grande do 
Norte e da Caixa Econõmica Es-· 
tadual de Goiás, em 
intervenção. Assim, o Banco 
Central suspenderia. de acordo 
com· a legislação em vigor, a 
liquidação extrajudicial e no
mearia um interventor que, du
rante determinado prazo, ten
taria, com a ajuda da socieda
de local de cada um desses Es
tados, que está toda mobiliza
da neste sentido,·· tentaria 
salvar essas inst·1 tuições de 
créditoJ para que elas voltas-

, sem as suas at 1 v .idades, 
evitando~se a sua extinção, 
po.is a 1 i qui dação leva, inexo
ravelmen~e. à extinção. 

Já hã, nessa mobilização, a 
idéia, que partiu não de nós 
Parlamentares, mas dos 
funcionários desses Bancos es
taduais, de que se marche para 
uma tentativa, dentro do pro
cesso de intervenção, num 
diál_og:o com os interventores 
nomeados. da reformulação do 
capital social de cada um des
ses ~Bancos, de tal sorte que 
eles deixariam de ser insti
tuições estatais de crédito e 
passariam a ser instituições 
de créd'i to de economia mista, 

Basta lembrar que milhares de 
empregados desses Bancos, se a 
1 i qui dação --_prosperar. terão 
demissão sumária, muitos deles 
com 20, 25 anos de serviço, 
outros até com quase 30. Por 
outro lado, os seus clientes, 
os depositantes das contas 
correntes e das cadernetas de 
poupança serão prejudicados, 
principalmente aqueles que ti
veram um saldo acima de certo 
patamar,- porque não serão be
neficjados com as liberações 
ordenadas pelo Banco Central, 
através da Caixa Econõmica Fe
deral, se a liquidação 
consumar-se. 

o Sr. Chagas Rodrigues 
Permite-me v. Ex~ u~ aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA 
todo o prazer. 

--com 

O Sr. Chagas Rodrigues - No
bf-.e Senador Humberto Lucena, 
realmente estivemos com o Se
nhor Presidente Itamar Franco: 
V. Ex;:?_ eu, o Senador Hugo Na
poleão, o Senador João Lobo, 
a 1 guns Deputados, _::- EL 1 i deres 
sindicais, não só de sindica
tos, propriamente, mas da pró
pria Confederação, da Contec~ 
Lá est·eve também conosco. o 
Sr. LourençO Ferreira do Pra
do, Presidente da Confederação 
N~cional dos Trabalhadores em 
Empresas dé Crédito- Contec. 
v. ExA faz um relato fidediQno 
do que aconteceu. Sua Excelen
cia, o Senhor Presidente da 
República em exercício, o nos
so -ex-Colega Itamar ~~anco. 
nos recebeu com aquela !lhane
za de sempre e demonstrou toda 
a boa vontade em ver solucio
nado este assunto. V. Ex~ 
traz, e não poderia deixar de 
fazê-lo, como um autêntico Se
nador que sempre es~eve preo
cupado com os Qrandés _ proble
mas do seu Estado, do Nordeste 
e do Pais, v. Exa traz ao Se
nado este assunto. Já me ocu
pei del~ na sexta-feira 
última. E preciso~que se en
tenda isso. As forças vivas 
desses Estados não aceitam a 
J1quidação dos Bancos estadu
ais e, sobretudo, a extrajudi
cial, vale dizer, 1 iqu1dação 
administrativa. V. Ex~ disse 

muito bem, é necessário que os 
Bancos sejam recuperados, sa
neados e nao extintos; e para 
a recuperação dos Bancos há 
uma mobilização geral dos tra
balhadores,_ especialmente dos 
funciOná~ios daS Várias agên
ciaS; há a mobilização do em
presariado; há a mobilização 
das Prefeituras e, finalmente, 
do Goverho do Estado também. O 
Go~erno do Estado,- numa hora 
como esta, deve pagar o que 
puder e deve alienar bens para 
capitalizar esses Bancos, e, 
já que estamos todos intereS
sados na recuperação financei
ra desses Bancos, não vejo 
como possa o Gover-no F eçjera 1 
recusar o atendimento, o plei
to de todos esses segmentos, 
vale, dizer, da sociedade 
to ta 1 . Esses Bancos -- preci sãm 
deixar de ser de Governo para 
serem Bancos da sociedade, da 
coletividade, tendo, como V. 
Ex~ disse, diretores indicados 
pelos vários segmentos e cada 
um desses segmentos figuraria 
como acionista. Então, o Banco 
pertencerá à sociedade, e es
ta, através· dos seus vár.ios 
segmentos, terá representantes 
na Diretoria.· Finalmente, no 
meu Estado j6 se está cogitan
do disso. E necessárlo que, 
_ainda assim, _os diretores in
dicados tenham a aprovação dá
Assembléia Le~islativa, como 
acontece aqui, no Senado, PólS 
nós; -Senadores,. aprovamos a
queles que são indicados para 
a Presidência e Diretoria do 
Banco Central. De modo que V. 
Ex~ estã indo ao encontro das 
aspirações de todo o povo da 
Paraíba e d~ todo o povo do 
Nordeste. E preciso que fique 
claro, não queremos injeção do 
Governo Fe0era1, esses Bancos 
terão que ser saneados pelo 
esforço da população de cada 
um desses Estados. E veja v. 
Ex~ o Uornal do Brasil de 
sábado já dizia: 11 Governo 
gastará 20 bilhõeS para liqui
dar bancos". Nós não queremos 
que o Governo injete recursos 
da União nesses Bancos. nem 
para recuperá-los nem para 
1 iqu_idá-los. Sabe v. Ex.a que a 
matéria é disciplinada por uma 
lei do regim~ de exceção. a 
Lei n~ 6.024, de 13 de março 
de 1974: "Dispõe sobre a i n
tervenção e a liquidação es
trajudlcial de instituições 
financeiras, e dá outras 
providências". Mas. mesmo exa
minando o problema à luz ~o 
Direito Positivo e dessa lei, 
vamos encontrar, nobre Sena
dor, o art~- 19, que diz 
(Término da liquidação): 

"A 1 iquidação extrajudi
cial cessará: 

a) se os interessados, 
apresentando as necessár1as 
-condições_ de garantia, jul
Qadas a critério do Banco 
Central do Brasil. tomarem 
a si o prosseguimento das 
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atividades 
empresa: 

económicas da. 

b) por transformaç~o em 
1 iquidação ordinária." 

E toda essa lei é no SentidO 
de que só se deve utilizar a 
figu~a da liquidação em último 
caso, depois de cogitar-se do 
processo de intervenção. De 
modo que V. ExA tem a nossa 
total soljdariedade. Estamos 
ao lado da economia de cada um 
desses Estados. estamos ao 
lado das lideranças dos 
bancários, ao lado das reivin
dicações dos empresários, en
fim, de toda a comunidade. E é 
preciso que o Governo entende 
isto: não aceitamos essa 
politica. Tenho documentos o
ficiais do Subcomité de Bancos 
do Congresso Nacional, dispo
nho também de documentos ofi
ciais do Banco Mundial e do 
Fundo Monetário Internacional. 
Todos defendem a abertura do 
mercado financeiro latino
americano a bancos estrangei
ros e todos plefteiam que_ban
cos estaduais sejam liquidados 
ou privatizados. A nossa Cons
tituição está correta, ao lado 
do banco ofici~l temos os ban
cos privados. E preciso que o 
Governo entenda isso. Queremos 
uma solução de compromisso, o 
que não e possível é que esses 
bancos sejam 1 i qui dados . V_. 
ExA tem, portanto, também a 
nossa integral solidariedade 
nesse seu pronunciamento e 
nessa sua luta, Que é de todos 
nós. 

O SR. HUMBERTO ~UCENA - Agra
deço a v. Ex~ o apart~. nobre 
Senador Chagas Rodrigues, que 
vem à frente dessa luta, nes
tes últimos dias. E, por isso 
mesmo, cheguei a Brasília para 
me juntar a V. Ex~ durante 
pelo menos 24 horas, trazendo 
a minha solidariedade, o meu 
apoio e de todos os demais 
Companheiros da Bancada do 
PMDB da Paraíba no Congresso 
Nacional e creio que dos de
mais Partidos tambem, porque 
nesta hora não pode haver di
vergência de ordem ideológica 
ou politica. Temos que ver, 
acima de tudo, o interesse 
público. Temos que ver a si
tuação de cada um desses Esta
dos na a tua 1 conjuntura 
nacional. 

V. ExA __ disse muito bem, 
tratar-se à luz mesmo do Di
reito _Positivo brasileiro, da 
lei que v. ExA mencionou, de 
uma medida extrema que, de 
modo geral, nunca foi adotada 
no Brasil. E essa medida ex
trema de liquidação extrajudi
cial de quatro jnstituições de 
crédito oficial, Sr. Presiden
te, Srs. Senadores- neste mo
mento, a meu ver, salvo melhor 
juízo, como simples observador 
da execução do Plano de Esta-

bil1zação Eco-nOmiC.a , traz 
séries preocupações àqueles 
que, mais de perto, atuam nas 
classes produtoras. pois todos 
sabemos QUe a própria reforma 
monetária do Plano Collor, que 
redundou· no conflsco de todos 
os ativos financeiros das pes~ 
soas físicas e ~urfdicas, que 
fiçªram à djspos1ção do Banco 
central, foi um instrumento de 
desmantelamento do Sistema Fi
nanceiro Nacional e, portanto, 
do Sistema Bancário. Obviamen
te __ que a parti r de então houve 
um grande retraimento do pú
bl ice _em relação- aos bancos, 
tanto assim que muita gente 
deixou de depositar em bancos, 
nas cadernetas de poupança, 
nas contas remuneradas e até 
nas cOntas correntes, para le
var o dinheiro para casa, ou 
até para gastar, num consumis
mo desbragado, que começou a 
trazer de volta a inflação, já 
então em termos de cruzeiros. 
Temos, este mês, uma inflação 
apontando para 1 A, 15%, nurn 
ambiente de conturbação so
c-ia1, agravado pelo achatamen
to salarial que está ai', 
conduzindo-nos à uma situação 
de angústia e de desespero, 
a~ueles que vivem de salário. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores esse desmantelamento 
do Sistema Financeiro gerou 
uma grande desconfiança nos 
clientes dos bancos. Avaliem 
v. Exas o que não acontecerá, 
agora, quando se inicia esse 
processo de liquidação extra
judicial de quatro institui
ções de crédito oficial. A 
pergunta que fica no ar, e que 
a imprensa já explora, aqui e 
acolá, através de comentaris
tas, de reportagens, é se ou
tras liquidações extrajudici
ais, de outros~bancos oficiais 
ou até particulares, não 
virão. E fica a interrogação. 
Como as pessoas, de modo ge
ral, vão continuar confiando 
no nosso Sistema Financeiro? 

POrtãnto, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, colocamos to
das estas questões, procurando 
abrir, como disse, através do 
Sr. Vice-Presidente da Repú
blica, no exercício da Presi
dência da República, Itamar 
Franco, um canal de 
comunicação.. Sua Excelência 
ficou de receber os documentos 
a que me "referi e transmiti
los ao Banco Central e, de
pais, informar, ao Sr. Presi
dente Fernando ColJor, quando 
este vier dos Estados Unidos, 
o contato ~ue manteve conosco. 

Esperamos e confiamos. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
que o bom senso- venha -a 
predominar. E que essa polfti7 
ca, --rigidamente monetarista 
que aí está, atendendo aos 
principies ortodoxos do Fundo 
Monetário Internacional, passe 
por um momento de revisio, 

para que outras instituições e· 
outras categorias sociais não 
sejam levadas, de roldão, nes
sa enxurrada de Medidas Provi
s6ri~s. _de- Decretos, de porta
rias. de ates que, enfim, põem 
em risco a própria sobrevivên
cia institucional da economia 
nacional. -

Antes de terminar, quero 
referi r-me, de modo especial, 
às palavras do Senador Chagas 
Rodrigues, quando S. ExA lem
bra que o Presidente da __ Repú
blica baixou mais- uma -Medida 
Provisória, propondo a abertu
ra de um créditO de 20 bilhões 
de cruzefros. para atender à~ 
despesas com a liquidação ex
trajudicial do Banco do Estado 
da Paraíba, do Banco do Estado 
do Rio Grande~ do- Norte. do 
Banco do Estado do Piauí e da 
Caixa Económica Estadual de 
Goiás. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, se há toda uma série 
de providências que podem ser 
tomadas nesse esquema a que me 
referi, com o apoio de todos, 
nós, do Senador Chagas Rodri
gues, da c.ontec e de todos os 
Parl.amentar:e_? de?ses quatro 
Estados, e claro que o melhor 
é que se encontre essa solução 
negociada e se -transforme a 
liquidação extrajudicial num 
processo de intervenção em 
cada um desses Bancos, para 
que se possa vislumbrar -como 
eu disse e repito- o caminho 
de volta~ contanto que se sel• 
vem esses patrimónios da eco
nomia de cada um dos nossos 
Estados: da Parafba, do Piauf •. 
do Rio Grande do Norte e ·de 
Goiás. 

--/: -. 
Era o que tinha a dizer, Sr. 

Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
nale) - Não há mãis -orador 
1 nscri t_o. 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
disposto no art~ 174 do Regi
mento Interno, o período des
tinado à Ordem do Dia da pre
sente sessão ordinária foi 
dispensado. 

Igualmente, o período da Or
dem do Dia da sessão b~dinár1a 
de amanhã, nos termos do art. 
174 do Regimento Interno, fica 
dispensado. 

Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a sessão. 

(Levanta;se a- sessão às 
15 hof'as e 15 mfnutos.J 

ATA DA 112• SESSÃO, 
REA~IZADA EM 21-S-90 

(Publicada no DCN Seção II 
de 22-6-90) 
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RET/F/CAÇÃO 

NB pub1 icação fefta no DCN -
Seção I I - _ de 22--8-90, na 
página n~ 4434, no_cabeçalho 
da sessão, -

Onde se lê: 

ATA DA 112• SESSÃO, 
EM 21 DE AGOSTO DE 1990 

4D Sessão Legislativa 
Ordinária, da 4aa Legislatura 

L.eia-se: 

ATA DA 1111 SESSÃO 
EM 21 DE AOOSTO DE 1S90 
4• Sessãg LeRislativa 

Ordinária, da 48~ Legislatura 

ATA DA 113• SESSÃO, 
REALIZADA EM 21-8-90 

(Publicada no DCN- Seção II 
de 22-8-90) 

RET/FICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN
Seção I I de 22-B-90. na 
página n 2 4478,. no cabeçalho 
da sessão, 

'· 

Onde se lê: 

ATA DA 113• SESSÃO, 
EM 21 DE AGOSTO DE 1990 

4D Sessão Legislativa 
Ordinária, da 4a ~egislatura 

EXTRAOROINARIA 

Leia-se: 

ATA DA 1130 SESSÃO 
EM 21 DE AGOSTO DE 1B9D 

4a Sessão Legislativa 
Ordinária, da 48• ~eglslatura 

EXT.RAOROINARIA 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 147• SESSÃO, EM 
26 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 • 2 EXPEDIENTE 

1.2.1 Ofício do Presi-
dente do Banco do Brasil 

- N.Q. 697/90. encam·i nhando 
ao Senado federal o balanço 
do Fundo Const i tuCfona 1 de 
Financiamento do Centro
Oeste - FCO; 

1.2.2 -Leitura de proje
to 

- Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 170790, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa, 
que autoriza a conversão de 
cruzados novos retidos no 
Banco Central para a aqui
sição de veículos para uso 
na atividade de transporte 
autónomo de passageiros 
(Táxis). 

1.2.3- Requerimentos 

- N.Q. 345/90, de autoria do 
Senador Humberto L~cena, 
solic-itando _à Mln_istra da 
Economia, _Faz-enda e- Plane
j amento, informações que 
menciona. 

- N~ 346/90, de autoria do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso, solicitando ao Mi
nistro de Infra-Estrutura, 
informações que menciona. 

1. 2. 4 
Expediente 

Discursos do 

SUMÁRIO 

SENADOR lOURIVAL BAPTISTA 
Lançamento do~- li-

vros Páginas Esparsas 
IV ___ e __ Ceguei ras e Cegos I-
lustres II, de autoria do 
Profesao~. Hilton Rocha. 

SENADOR. JARBAS PASSARINHO 
- come-n_t_ái:"_Los sobre confe
rência proferida por S. Ex~ 
n-a Es:..CoJ_a- __ Super--_1 or de Guer
ra, re-1 ati vamente ao pape 1 
do Pa.r:-1 ament_o. 

S_ENADÓR S-e\iERO GOMES - Ne
cessidade _de mob i 1 1 zação 
nacional contra as pressões 
Dos banque·; ros sobre o Go
verno_br_asileiro, no episó
dio da_ ren_egociação ·da dí
\{i dae?<te_rna. 

1 . 3 _- _J;NCERRAMENTO 

2 - RETIFtCAÇÃO 

__ - A ta da 1 (7.a SessãQ_, rea
l iza_da em 23-8~9_0 

3 PORTARIA DO OIRETÓR-
GERAL 

- NQ 2q, DE 1990 

4 - SUBS~CRETARIA DE AS
SISTÊNCIA MEDICA E SOCIAL 

Ordem de S.ervlÇó nQ 1, 
de 1990 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

7 - COMPOSICÃO DE COMIS
SOES PERMANENTES 

SUMÁRIO DA ATA DA 117• SESSÃO; 
REALIZADA EM 23-B-90 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, 
feita no DCN- Seção II 
de 24-8-.90, ria pág i na 4556-,_ 
2.a .coluna, no item 1.3 
ORDEM DO DIA 

Onde se lê: 

Emenda da - Câmara ao
Projeto_ de Léi do senado_-
nQ 83, de 1989,.~~- .. 

Leia-se: 

Erifenda da - Câ_mara ao 
Projeto de L e i d_o· Senado 
ni!. . 89.. de 1 989 , . . . _ 

SUMÁRIO DA 1-2'i• SESSÃO, 

REAL_XZ_ADA EM 3-9-90 

REUFICAÇÃO 

Na pub1 icaçã"o do $_umário 
feita no DCN- Seção II 
de 4-9-90, na página 4869, 
1 a co 1 una, no i tem 1 . 2. 1 
- Mensagem do Governador do 
Distrito Federa 1, no seu 
número de origem, 

onde se lê: 

N• 118/90-DF ( n• 
1/90-GAG, na origem) •.. -. 

Leia-se: 

NQ 118/90-DF (nQ 
91/90-GA.G, na ori:-
gem) .... 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO CIIIÁFICO 00 SENADO FEOEIIAI. 

PASSOS PORTO DIAIIIO 00 CONGIIEAO NAaoNAI. 

D•retor·Ger.al do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

Impresso sob • responsabtlldolde d• Mesa do Sen~o Federoll 

ASSINATURAS 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Otretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ·························~············-········n···-----CJ:$1.069,00 
Dm,tor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D•retoi A~junto !•ragem. 2.200-e•emplares. 

Ata da 147ª Sessão, em26 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Uarbas# Passarinho --Antônio 
Luiz Maya.- Chagas Rodrigues 
João Nasc1mento Lourival 
Baptista- Pompeu de Sousa 
Mendes Canale- Le1te Chaves. 

7.827, de 27-9-89, encaminho a 
v. Ex .a o b;9._1 anç·o do Fundo 
Constitucional de Financiamen-
to do Centro-Oéste ____ . FCO, de 
30-6-90. devidamente auditado. 

No ensejo. _ reitero a V. ExA 
protestos de elevada estima e 
distinta consideração. - A1-
berto Policaro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
acusa o comparecimento de 8 Sousa) _ o Expediente lido 
Srs. Senadores.~ Havendo número será encaminhado à comissão de 
regi menta 1_, declar-o aberta a Assunto.s Económicos, Nc:r exame 
sessão. -da ma'té-ria-. poderão os Srs. 

Senador:-es ·e- a- .COinl SSão de Fi s
Sob a proteção de ·o_Eú.J"s, ini- -calização e· Contro-le usar das 

ciamos nossos trabalh-os. __ - -atribuições que lhe_s sãO-- ga-
rantidas pelo Regimento Inter

.. 0 Sr. 19.- Secr'etér i o Procederá no. Cópia do. expedi ente será 
à leitura do Expedien_te. encaminhada à Câmara dos 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

BANCO DO BRASIL S.A. 

Of. PREsr ~ 697 

Brasília (DF), 20 de setembro 
de 1990 --

A sua Exce-lência o· Senhor 

Senador Nelson Carneiro 

Oignissimo Presidénte do Con-
gresso Nacional · 

Senhor Presidente. 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ·..;. Sobre· a mesa, projeto 
que será lido pelo Sr. -1li.-
Secretári a·. · 

É lido o. ?eguii-lte 

PROuETO DE LEI DO SENADO 
NO 170. DE 1990 

AutoriZa a conversão de 
cruzados novos retidos no 
Banco central para a aqui
sição de veicules para uso 
na atividade de transporte 
autónomo de passageiros 
<t.ãxis). 

o Congresso· Nac.i.ona 1 decreta: 

Para os fins previstos no Art. __ -_i-'!. Os co.ndutores autôno
art. 20, § 4R. dàt· Lei nst mos de veículos de passageiros 

poderão converter em cruzeiros 
os saldoa em cruzados novos 
retidos no Banco Central para 
a aqui s _1 ção de noVos ve í cu 1 os 
destinadOs a uso em sua ativi
·dade· profissior'lal. 

Art. 2.2 "C5 Poder Executivo 
regulamentará esta lei no pra
zo de 90 (noventa) dias a con
tar da data de sua publicação. 

Art .. ~3~ll. "Esta 1 e i entra em vi
&ror na da ta da sua pub 1 i cação. 

- Art. 4-'!. Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

uustificação 

A inusitada decisão do Gover
no Federal de bloquear os va
lores depositados na caderneta 
de poupança ou·_ nas contas
correntes bancárias, a partir 
de 15 de março deste ano, além 
de atingir numeroso contingen
te de pequenos poupadores, 
golpeou · fronta1~nte _os _pro
fissionais condutores autóno
mos de veiculas de passagei
ros, que a custo de enorme· sa
crifício amealharám honesta
mente modestas reservas finan
ceiras com a exclusiva fina1i
dade de renovar seus vefculos 
para prosseguimento do exercf
cio de sua profissão. 

Por essa razão. estamos pro
pondo a conversão de cruzados 
novos retidos em cruzeiros das 
contas dos motor i st;as de táxi, 
para a aquisição de vefculos 
para uso na atividade de 
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tr-ansporte 
geiros. 

autõnomo_de passa-

Trata-se, p·ois, de um pr-ecei .. 
to humanitár-io, e por c_onse
guinte de e-levados propôs i tos 
so_ciais, particularmente vol
tado par_a _a 1 abor_i os_a catego
ria dos profissionais presta-
dores de serviço de táxi . -

São essas as razões que n·os 
levaram à elaboração do pre
sente projeto de lei para o 
qual encare_cemos o _apoio dos 
nossos pares. 

Sala das Sessões, 2r;i de se-
temb_ro .de, 1990. Seria-
doe-Mauricio Corrêa. 

(À Com_i_SS-.§o 
Econômfcos 
termfnativa.) 

_de Assun_t;o_s 
competenc i a 

lentíssimo Senhor Ministro da 
_lnfr.a-Estrutu_ra se _digne enca
minhar a· esfa Casa -informações 

b 1 i co não podem ser a 1_ tara
dos." 

e d'ados ré 1 ac1 o nado-s aos i tens Por outro 1 ado, os prazos de 
a_ seguir enumerados: faturamento concedidos pela 

Petr_obrás ás c;! i stribuidora·s 
___ L_ 1.-ibe-raçã_o dOs preços dos foram responsáveis par-cialmen-
combustfveis a nfvel dos te. pela crise financeira dessa 
distribuidore-s: e_n-tidade ésta!é\1, tendç-J.!l_e 

causado preju1zos de varies 
1.1. TendO a- Portaria_ Inter- bilhões de dolare.s. Ta_ro_tamen

ministerial ns< 712, de 2-7-90 te_ corrigida a _falha, a partir 
(Ministérios da Economia, F'a- de janeiro deste ano, foi f.i
z-enda e_ _p 1 anej amento _-e _da xada comp·ensação, f f nancei _r a 
Infra-E-strutura-), fixádo pelo aos distribuidores pela redu
máximo o_s preçás de Venda d_a ção_ do Rrazo de_ onze para ofto 
gasolina~ álcool carburante e dias, à base da taxa de 60% .de 
diesel. a nfvel de revendedor, inflação então- vigente. ·o_r_a, 
que rÇJ.:zões fundamentam, na com a insta 1 ação do Gove-rno 
mesma Portaria, a determinação Collor, em 15_ de março, as ta
de que não sejam alterados os xas de inflação_~foram _ compri
pr~Ç9!? _Qe comb_ustívrais a nfvel mi das para :zero_, sem que se 
dos ãfStrib.uid.ores? ··-ver-i ficasse, até r·eceht'einehte, 

alteração na sistemática de 
1'.2: Ouais·as posS11:iilidades cálçulo daquela compensaçãO, 

de serem 1 i berados tais pre- fazendo supor- a poss.i bi 1 i da de 
ços, mediante 1 ivre ne_goc1ação de novas transferências inde
revendedor-:di.str-ibui_dÇ)r? vidas do bolso do, consUmidor 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O_ projeto. lido será 
publicado e remetido à comis
são competente .. 

1 . t(; . oua 1 _ a pers-pect i v a de 
Sobre__ a_ mesa_. __ requer i mentes __ grazo- para ta 1 1 i ber:--ação? 

que serão 1 i(jos pel_o sr. -1~-

para os cofres __ das dfs.triQwi
doras, o que agora se pr-etende 
apurar~. 

Secretárfo. - _ ... ~~ 

São 1 i dos os~ segu i_ntes 

REQUERIMENTO NO ~45, DE 1990 

Senhor Pre.s i den:te __ 

R:equei ro a v. E~~, · 6of!l base 
no-art, 216 e seguintes. do 
Regi mente 1 nterno. _s_e;Jam so.J 1-

.citadas a SrA Ministr-a da Eco
' nomi a. Fazenda e P 1 aneJam·ent.O, 
as seguintes informaç9es: 

2:. -~- .CÇlmpe:ns8Ção .f i,nance i r a 
pela redução dos prazos ore fa
turamento concedidos aos dis
tribuidores com a r.ubrica 
"Custo. Financeiro da Distri
buição11, fixada pelo CNP em 

_janeiro -de .. 1_9_90, com base em 
taxa d'e i nf 1 ação de 60% àquela 
época: 

2. 1 . Por que ·se· m·a-nteve no 
mesmo,nivel tal rJ.Jbr-ic;:a, quan

-do o Governo pass-ou a ·press i o
. nar a taxa ae inflãçãô,· a ·par-

Sala das 
tembro de 
d.or Fernando 
s-o. 

SéSSões, 2.6- de -s"e
_j 990. . S_e_na

Henrique Cardo-

(À _Comissão Dfretor_a_.) 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu .de 
Sousa) ...;. os requerhnento.s_ . U
dos serão submetídos ao exame 
da Mesa. 

Há oradores 'inscrito$. 

tir de 1? de.março? -
1 . Ou a is as razões __ que 1 eva- - :, - - - ~ 

ramo _P.residente do Banco Cen-' 2.2. Qual a particip-ação per-

Concedo:._' ã palavra ao nobre 
Senador LoUrlval Baptista. 

tral a decretar a 1 iquidação çentua1 _de_ss.a q.Jbricá nqs ga- O SR. L.OURIVAL BAPTISTA (PFL 
extrajudici_al do Banco do_.~s- r:ihos __ r;:tas .á1strlbu1do':'as Un-,·- .. SE_._. pr_onunci<::!i. o s~gúin:te 
tado Oa Parafba, do Banco do cl_us_ive do gas 11quefe1t,O)? ÓlSCurso-.) - Sr~_Presldente, 
Estado do _Ri_ o Granc;;le Qo- -N6i-1;e· +_- srs. Se'hadof'es:- -a Assoéiação 
e Ca 1 xa Econõmi ca_ Estadual .. de ·_-::r.·s. "Oual ·.o.: món't'ante ,· ·em cru- dos Amigos da Fundação H i 1 "ton 
GoiáS?. -- · · ·zeiros, transfer-ido dO consu- Rocha reuniu ontem, em Belo 

2. QUal a_ situação, caso a 
caso, --oe cada uma _dessas i ns
tituJçOes de crédito oficial, 
em termos de passivo e de 
ativo?-

3, Qual a poSsibilidade de 
suspender a liquidação e de se 
decretar a. i ntervençãç nessas 
1nstituições, por prazo prede
terminado, fixando .se~ sanea
mento e_a sua recuperação? 

4. OL!a 1 a v. i ncu.l ação __ dessas 
1 f qui dações com o ÇJ.çordo __ ç:lo 
Fundo Monetá__r i o Jn.t.erhSct Qna l'í' 

Sala das Sessões, 25 de se-
tembro de 1990; O Sena-
dor Humberto Lucena 

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO NO 346, DE 1990 

Requeiro, nos termos ~egimen
tais, seja solicitãdo ao Exce-

midor para as· distribuidoras a r{orizon_:te,_ em solentdade ,cul
partir de_:\5 de,março·.·em de- tural, a qual estive presente, 
cor_rên.c.i a._Pe~:;o~ r;-~br i CC\? · para o- 1 ançamerit9 d~ _mais _!Jm 

volume - "Páginas .Esparsas IV 11 
do consagrado Mestre, Pesqui
sador, Cientista, Médico e Es
cf''i tO r H i 1 ton Roc;:~a, com a 
presenç·a· de _i números amigos, 
companheiros médicos e ar;:tmirª
dores desse insigne brasileiro 
que, :desàe 1 942, depois de 
bril~a~t~ ~oncurso. conquistoU 
a catedra de Oftalmologia na 
FJl:CUldade de· Medicina onde in
gressou em 1928 e _se f_ormou, 

. prosseguindo durante mais. __ de 
quatro décadas, inicialmente 
no.Hospftal São Geraldo, a sua 
impressionante, fecunda ~ lo-

. ~ .. .Justificação 

A çqmpetição em nfve1 dos re
vendedores de combustfeis 
(mi_lhai-éis· ·em 'toOo"-ó'Pafs), que 
mot 1 vou a 1 i be:raçãq dOs ·preços 
pela ~ortaria Interminister1~1 
n~ 712, Qe 2-7~90, deveria, a 
fortiori, ense~ar a ·1 1b~raç~o 
dos preços-a n1ve1 dos dtstr,

_buidores (aRenas sete no caso 
~e . çQinbustfv-ei:S _llqqidos). 
Isto-deveria permitir a _exige-. 
nação deste s.etor que_ precisa 
ser desregu1 amentado -com 
.urgência._ A.o contrário, a re
ferida portaria manteve tais 
pre-ços i na1 tarados, conforme 
di spós o seu ar-t_._ 2ll abaixo 
transcrito: 

"Art·. 2~ Os preços dos 
-distribuidores de cQmbusti'

ve1s 'fixados pelo poder pú-

comparável trajetória. · 

Depois de ~pose~tadc, o Pr-O
fessor Hilton Rocha projetou.e 
mantém centros _de _traba}t:'l2· 
ens 1 no--~ pesquisa de proj eçao 
nacional e internacional, co
~o. por _exemplo, o Instituto 
H i _1 ton Rocha e a Fundação H i 1-
ton Roch~. onde se formam .. e-
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quipes de notáveis profeSso
res, técnicos e profissionais 
nos mais vartados campos da 
Oftalmologia. 

Amigo do Professor H i 1 ton Ro_
cha, orgulho-me de ser um dos 
membros do conselho de curado
res da Fundação Hi"l ton Rocha. 

O prestfgfo internacional do 
Professor Hilton Rocha se fun
damenta, prepond_erantemente, 
na sua,excepcional qualifica_~ 
çjo profissional e técnico
científica como um dos maiores 
oftalmologis.tas _contemporâ
neos. 

Dispenso-me, nesta oportuni--
dade, de traçar o seu perfil 
bibliográfico. como médico-e 
cientista, porque ninguém mais 
.ignora o imenso va 1 o r pessoa 1 • 
e as contribuições decisivas 
do Professor Hilton Rocha, 
t.anto no âmbito da sua espe
cialização ·oftalmológica, como 
nos diversos setores de suas 
múltiplas atividades cultu
rais, técnicas e adminis-trãtf;;.. 
vas. 

Por esta razão, aprove" i to ·a 
ensejo para, mais uma vez, e
na 1 tecer o Profess·or- ·H i 1 ton 
Rocha como-uma das mais expo
nenciais vocações para servir 
ao próximo, sempre fazendo o 
bem e engrandecendo Minas Ge
rais e o Brasil. 

Encerrando estas breves e 
singelas palavras; ·dese_iaria 
apenas dizer ao amigo dlleto 
que ele soube conquistar a 
profunda admiração, o respei
to, a estima e os aplausos de 
toda-a Nação brasileira. 

Congratulo-me, portanto, com 
a Associação dos- Amigos da 
Fundação OHilton Rocha- seus 
i 1 ustres Di retores. e Me:mbr.os_-_
pela magnífica 1ni"ciativa que 
promoveu desta expressiva ho
menagem com o .lançamento de 
inais um volume, o·· IV de 
"Páginas Esparsas", e o II vo~ 
lume de "Cegueira. e Cegos 
Ilustres~. fazendo irradiar~ 
mais uma vez, de Belo Horizon
te para todo o Brasil; ampliar 
e ·consolidar os impactos e re
percussões da vida.e da obra 
do insigne. Professor H i 1 ton 
Rocha. · · · 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal
mas) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
nho. 

PREsrDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Jarbas Passari-

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
-- PA. Pronuncia o. se~u1nte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs .. Senadores, no di a 1 o des
te mês, recebi desvanecido uma 
incumbência do Presidente Nel
son Carneiro pará fazer uma 

pa ,-e-s fr:-a a.os m-errlbroS-- da ESco 1-a 
Superíor de Guerra que estavam 
em visita ao Congresso brasi
leiro,- onde deveríamos discu
tir o papel db Legislativo. Na 
ausência do Senador Nelson 
Carne i r o,-· - e eles - perderam 
naturalmente por não _ouvi r a 
palestra melhor de s·. · Ex 4 

tentei cumprir a missão que me 
foi deferida. 

Nessa o_casião, chamei a aten
-ção dos . i 1 ustres membros do 
corp_o ·permanente, asst_m· como 
do corpo- de estagiários da Es
cola~_ Superior _de Guerra, de 
que há muitó·tempci se fala do 
decl inio _do Parlamento, Woo
draw Wilson, que se tornar1a 
de_poi s _um famoso Pr_es i dente 
norte-americano~ que foi um 
dos l_uminares da Liga das Na
ções. já no _o_caso do sécu 1 o 
passado, no dealbar deste sé
culo, falava no declínio_ do 
Parlame_nto. -.E isso_tem sido, 
ao long"o-des·te séculO, um-fato 
indiscutfvel, à medida que os 
ExecUt tVos se instrumentaram 
muito mais rapiOamente e muito 
mais fortemente·do'que os Le
gislativo_s para o _cumprimento 
de ambas as missões. 

Eu -pOdia _dar o-~·meu própr-io 
test_emunho, 9 anos que ahde_i 
por af em--Ministérios, encar
r·e~ado Oe dirigi-los. e, quan
do precisava de uma matéria 
importante, usava o ~elho-sis
tema _de _ nomear uma. comissão: 
marca· r· um prazo o~ __ j:;>éd-i r· uma 
solução:.-_ C0m6,- 1nfe1 i·zmente, 
as· coisas· no. Bràsfl -precisam 
ser adjetivadas~ quando era 
importante, eu t·i nha . uma co
missão de alto. nível~ se-assim 
não o·fosse, ·a comissão perdia 
status. Aquela mesma coisa 
que, quando_se manda fazer um 
inquérito·,·' se não -se disser 
11 r i go_roso i_nquér i to 11 

, ninguém 
acredita. De quaTl quer· manei r a, 
a comissão tinha_um prazo.para 
entregar um grupo.·de traba 1 ho·, 
e qua·lqUer· 'Mini.stro_ poderia 
fazer isto a partir do momento 
em que o Executivo ·se· ·prepa~ 
rou, ao l"dhgo·de todo este sé
culo, para· esse exerci c i o de 
função. Aqui, diferentemente, 
temos:que·ser· sempre ecléti
cos. E verdade que. exiSte hoje 
um grupo se1eto·de assessores 
concursados,_ além da. "prãta da 
casa", que sempre serviu aqu1 
de apoio aos Gabinetes dos 
Senadores. 

De qualquer maneira, o Sena
dor tem que fazer um· parecer. 
E tenho_ não se i se v a i d~de. 
êScrdPulO ~u _pudor de fa~er _os 
meus próprios -pareceres, -Po~ 
isto me encontro em dificulda
de para fazer do di rei to da 
çria_nça até a g~Jerra nuclear, 
porque, ·em todo esse espectro, 
o sena_dQr . tem que ser um per i -
to nessa matéria. 

Mostrei àquela Escola_- que é 
olhada por alguns supostos as~ 

querdistas mal-informados-Como 
sendo o laboratório de uma i
deologia al,Jtorit_á_r1a, o que 
não é verdade, nem __ o foi mesmo 
no p~_rfodo . em g_ue a _guerra 
fria era o. fun-damento das c:le
c_iSões· ·polítiCas· brasileira-s 
-, mostrei qual era o papel do 
Parlamentoa · · 

Esteve aqui, no Congresso, 
c·erta feita, um profess_or ame
r i cano, e·· me p-arece que--em 
conseqüência dess~ convêni9 
qüe o Senado tem . ou tinha com 
A lbany, por onde _s~ formar~m 
alguns dos .funcionários da ca
sa, esse professor classifica
va os Legislativos em 4 
categorias: -o Legislativo ati
vo, o Legislativo reativo, o 
Legislatl'-'::o ·c-onsulttvo -e a 
mera Câmara de chancela. 

Analisando .o panorama mun
dial,_ veri·fiquei_ - que nós 
estávamos debaixo·-_do A!-5, na
quela ocasião, com um "suave" 
diploma co~stitucional que Ta
zia com que O- presidente- -d~ 
Repúb1 i ca: ti ves_se· o' poder·- de 
césar romano e sabia, exata
mente, que ao nosso Legislat'i
vc não_s_eria cabível classifi
cá-lo cOmo-ativo. Mas, também, 
não era mera Câmara de chance-
1 a, e não era nem _mesmo .uma 
Assembléia meramente consulti
va, como na ocasião ·u v e· opor
tunidade de verifica·r, ·estu
dando .o. que se·passava, por 
exemplo·, na União Soviética, 
que era· o .. carro-chefe e .até 
então- não. tinha .. _descoberto-_ o 
s·eu equívoco do: c-omUn1 SmO no 
Mundo. 

. ' -· ~ . . ... 
o ciúe ~Có~tecia? 'E'ram'-4 reu

_niões. Senador Pompeu de Sou
sa, do: Conselho Parlame:n-tar __ da 
União SoviétiCa; 4 reuniões, 
por .ano, -3- dias- Cada vez. lssb 
era· o· Parlamento sov1ét·ico no 
período até mo_i to· recen~e-... 

Nós aqu-i- vivíamos ameaçados. 
eu não porque estava. do-·_. 1 ado 
do cabo do· chi cote, ma·s os• que 
estavam·do·l_ado do látegô. ti
nham apenas . um desejo; _gue o 
látego fossé o menor possive1. 
Era o máximo que ~les podiam 
pedi· r. Mas eles pediam ter a 
sua cabeça,cortc;~c;la a partir de 
qua 1 quer momento em que ·_ hou
vesse uma razão-·subjeti va do 
Presidente da República para 
fazê-lo. 

De qualquer mÕdo, nôs-tfnha
-mos condjções de reaQir,- e a 
prova é que, chegando aqui • 
tive trabalho, intenso traba
lho de debater com a Opos1ção. 
de negociar modificações; fa
zer emendas de legislação e 
até houve momento em que o 
Congresso teve que ser posto 
em recesso forçado pelo Presi
dente -Gei se1 na--ocasião, por"
que o Congresso· brasileiro re
agiu àquela Mensagem enviando 
a Lei da. Magistratura. -Tive;.... 
mos, então, alguns dias de re-
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cesso no Congresso, para que 
as nossas funções fossem subs
tituídas por aqueles que no 
~iacho Fundo se preparavam 
para fazer a Lei da Magistra
tura imposta a nós. 

Pelo menos eu caracterizaria 
como reativo o Parlamento. No 
~emento. não. No momento é um 
Parlamento ativo ,o que_ nós 
temos. E não também nos dei
xarmos equivocar pensando que 
este Parl~mento pode controlar 
o Executivo, que é outro sonho 
de alguns parlamentaristas que 
só pode realizar-se quando os 
~arlamentaristas conseguirem 
estabelecer um regime parla
mentar no Brasil, aí, sim, não 
há dúvida, porque af.o Governo 
sai do próprio Parlamento. 

Mas não há ExecutivO presi
dencialista que seja, por seu 
turno, subordinado ao Parla
mento, Deve haver uma intera
ção .permanerite. o Presidente 
dos Estãdos Uni dos ·não tem o 
direito. que tem o Presidente 
do Brasil de iniciativa parla
mentar. Ele não pode apresen
tar nenhuma mensagem, nem a
presentar. portanto,· nenhum 
projeto de lei. Quanto mais 
com as regalias que tem o nos
so príncipe, que pode mandar, 
em regime de urgência, as me
didas provis6rtas, que, graças 
ao PMDB e ao PFL, que eram 77% 
dos Constituintes, foram in
troduzidas na Constjtuição 
brasileira, num regime presi
denci a 1.1 s:ta, com um te')( to par
lamentar-ista. 

Eu ·não quero fazer do meu 
discur-so qualquer tipo de 
queixa, estou mostrando que 
realmente a maioria nos deu 
esta Constituição, nessa oca
sião, porque_havia uma grande 
pressão para se· tornar parla
mentarista· o. regime 
brasileiro. Tanto é assim que 
a Comissão de Sistematização, 
que eu. tive a honra de,_ depois 
de acJamação, ser levado a ser 
Vice-Presidente dela, terminou 
o seu t~abalho com um texto 
parlamentarista. Foi preciso 
que o senador Humberto Lucena, 
que é o campeão do p~esiden
cialism.o no Brasil, ap~esen
tasse uma emenda pa~a fazer 
com que, através dessa emenda, 
o texto fosse modificado. 

Ora, então expliquei i~so aos 
alunos da Escola Supe~iof de 
Guerra e também ao seu corpo 
permanente. E notei, S~. Pr-e
sidente, que uma das dificul
dades que nós tinhamos era ex
plicar por que o Congr-esso 
brasileiro não votou ainda a
quelas 200 leis, entre comple
mentares e ordinárias, que de-

. veriam ser votadas depois da 
promulgação da Constituição. 
Tentei dar uma expl icacão. Em 
primeiro lugar, mostrei que 
está sendo muito comum o Con
gresso ser. atacado por outras 

autoridades. O nobre Sr. Mi
nistro Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral tem sido 
constante nas criticas ao con
gresso, dando-nos como omissos 
permanentemente._ O Procurador
Geral da República tocou na 
mesma tecla. Disse que omissos 
éramos e fôramos. E eu ainda 
sem nenhuma idéia de fazer 
chiste a respeito. graças que 
alguns poucos me atribuem, e
quivocadamente, uma vocação. de 
ironia, que nunca tive, eu 
disse que este Procurador tem 
a sua razão, menos numa cOisa, 
quando ele freqüentou cada um 
dos nossos Gabinetes pedindo 
nosso yoto e nós, em menos de 
10 dias, votamos a sua apr-ova
ção para Procurador-Geral da 
Repúb 1 i ca__. Demo_s, ao menos 
neste caso, uma prova de não 
omissão, de comissão, partici
pamos. _E o caso aí não é só 
comissão no texto vernáculo 
próprio, como falar na Comis
são adequada que fez a sabati
na a S. Ex.a. 

Ora, Sr._Presldente, a partir 
do mOmen-tO em-que- as _medidas 
provisórias foram colocadas no 
texto constitucional, o que me 
faz dar saudade do tempo em 
que, nesta tribuna, eu defen
dia com dificuldades os ata
ques da Oposição - MOS, depois 
PMDB, depois PP e outros Pa~
tidos que aqui surgiram gri
tando contra o_s decretos-1 ei.s, 
repito, faz-me sentir saudade 
do decretQ-lei. Porque a apli
cação do decreto-lei exigia um 
certo pudor. O decreto-Jei ti
nha restrições na Constituição 
e a medida proVisória não os 
tem. Então~ o que se passa? 
São dois pr1ncípios apenas, 
que considero altamente subje
tivos de todos nós: se é ur
g~nte e se é relevante. 

A quem·cabe dizer se é urgen
te, ou relevante? Ao Presiden
te da. Reeública, a quem a 
Constituiçao deferiu o direito 
de edttar a medida, cuja 
eftcácia se inic.1a na data da 
sua publicação. E a prOva mai
or dessa série de medidas 
necessárias é Que nôs sabemos 
que, depois dessa moralização 
do_ problema dos automóveis, 
que foram- todos retir-ados dos 
marajás que deles se serviam, 
(isso talvez tenha ajudado a 
diminuir bastante a dívida 
externa), tivemos o exemplo 
que foi a omissão do cargo de 
Vice-Presidente da Repúb1fca, 
em relação ao automõvel a que 
S_ua Excelência teria dire-ito. 
Então, o Presidente foi oQri.-: 
gado a mandar uma nova medida 
pr-ovisória exclusivamente para 
dizer que também o Vice
Presidente da República tinha 
direito a automóvel e, prova
velmente~ motorista, também. 
Então, a1 está. Urgente? E. 
Era urgente. E deixava de ser 
relevante? Não deixava! PorQue 
o Presidente poderia ser in-

trigado, imediatamente, com o 
Vice-Presidente. com uma di
vulgação de que tirara do 
Vice ... Presidente o dir-eito de 
usar autom6ve1 para punf-lo. 
E, ~ara evitar esse tipo de 
intri9a. sentiu a u~gência e a 
relevancia da maté~ia. Então, 
qual ê a nossa àmissão? 

Ainda ontem, ao voltar de 
Belo Horizonte, onde fui fazer 
um debate na Ordem dos Advoga
dos do Brasil, na sua Confe
rênc1a Nacional, para falar
sobre "O _Papel daS ForÇaS 
Armadas", fui ao covi 1 dos 1 e
ões tratar desta matéria- fui 
interpelado pela impr-ensa, da 
mesma maneira: da omissão do 
Congresso br-asileiro._ a razão 
da omissão do Congr-esso. Por
que o Presidente da Ordem dos 
Advogados fez uma declaração 
da tribuna, dizendo que a or
dem se _insurgia contra a exor-: 
bitãncia do número de medidas 
provisórias até então edi _t_a
das. 

O nosso lhano ex-Presidente 
José Sarney, um homem de_ afe
tos, editou mais de 100, e o 
atual Presidente, pela aritmé
tica de trajano, que estão u
tilizando para faze~ a média, 
está ed i tando uma em cada 2, 4-
dias, ou seja, 2 dias e tantas 
horas. 4 oéc1mos de dia .. Por 
quê? Temos que· ser rea 1 i stas, 
em parte ~ealmente·por nossa 
omissão. Por exemplo,· o direi
to de greve - e eu tive a hon
ra de ir-à tribuna, na Consti
tuinte, defendê-la na sua 
plenitude~_Nós não fizemos a 
regulamentação do direito de 
greve. O, funcionário público 
da União, por exemplo, só po
deria ter o direito de greve a 
partir do momento em que uma 
lei complementar assim o defi
nisse; e como os abusos também 
não foram definidos, o Pre:s_t:
dente José .Sarney sé antecipou 
e mandou para cá uma legisla
ção via medida provisória. Ou
tros casos estão surgindo, 
como agora o Caso mais rele
vante, mats urgente no 
momento: o Congresso é acusado 
de não votar a suplementação 
orçamentária de 2~5-trilhoes 
de cruzeiros necessarios para 
que o Governo possa cumpr-i r 
finalidades, inclusive soei~ 
a is. Não estou preoc_upado com 
a diminuição dos jornais que_ a 
Câmara e o .Senado t.azem como 
economia; estou muito menos 
preocupado a i nda c_om a d1_mi
nuic;ão d_o café, isso tu.d_o_pode 
ser muito bem pago. Agora, es
tQU preocupado, isto sim, é 
com as grandes providências de 
natureza social que começam a 
não ser feitas. como, po~ e
xemplo, a,merenda escolar, às 
assistências sociais de LBA, 
as medidas de assistência so~ 
cia1 em geral, como as medidas 
do Ministério da Saúde, ainda 
há pouco __ tempo quase ameaçado 
de não poder fazer a campanha 
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nactonal de vacinação, pOrque 
não está havendo por parte das 
Oposições - segundo dizem - a 
boa vontade de votar a matéria 
orçamentária. E alguns ainda 
dizem mais, porque há sempre 
más línguas, que a Oposição 
não vota isso com medo de que 
o Governo utilize essas verbas 
para fazer essas campa-nhas e. 
com isso, se recomendar ao e-
1 e i torado- na votação de 3 de 
outubro. Eu não referendo, 
longe de mim referendar uma 
acusação ignominiosa às Oposi
ções brasileiras, que s.ão 
constituídas de patriotas. A
cho, isto sim, que houve ten
tativa de fazer reciprocidade, 
votaria esta matéria desde que 
outra matéria, que era uma me
d 1 da provi s6r i a. se não esto.u 
equi vacada, fosse também obj e
to de votação. Como não houve 
o acor_do. não se votou a 
matéria. Mas. hoje, já 1 i, de 
um eminente Líder de Oposição, 
que a matéria será seguramente 
votada logo depois das 
eleições. 

o Sr. Chagas Rodrigues - Per
mite-me V. Exa um aparte? 

V. Ex~ sabe que, mesmo no pre
sidencialismo, os Poderes são 
independentes, em primeiro lu
gar, e harmónicos. No __ entanto, 
o Governo-: tem tom_ado vá r_ i as 
providências sem se preocupar 
com essa harmonia. Não é pos
·sívél_~ que o Poder Executivo 
i9nore o Poder Legislativo, e 
nao é possível _que _o Poder Le
giSlativo se coloque, · frontal 
e permanen~êmente, con~ra o 
Executivo. E preC-iso que os 
homéns públicos tenham respon
sabilidade •. _ V. Ex~ f,P;lou, por 
fim, no problema orçamentár-io. 
Sabíamos que e~te seria um ~Do 
e1eí tora.l, com renovação to-=_tal 
da Câmara dos Deputados. Aqui 
_os Deputados têm -mandato- de 
quatro:anos. Nos Estados Uni
dos, são de dois anos. ká tam
_b_ém os _SenadOre~i têm mandato 
reduzido. 

O SR. JARaAS PASSARINHO 
Seis~ anos. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Seis 
anos, mas três vezes maior que 
o ·de Deputado . ___ PoJ _ isso·, ant i-
gamente, t·fnharrios mandato de 
nove anos_._ De qua 1 gi.J~t' mo_dó ~ 

o SR. JARBAS PASSARINHO- Eu esses projetes de çreditos su
vejo que se apresta para plementaréS deviam ter. cheg?do 
apartear-me o nobre Líder tu- aqui há mais tempO, para terem 
cano, e ouço com mu 1 to pra- si do votados oportunamente. 
zer, S. Exl __,_ o__nobre Senador Não_ é possível votá-1 os agora. 
Chagas Rodrigues. - - Lciuvo __ .essa · preocupação de V. 

Ex.iil. To_dos nós devemos, inbuí-
0 Sr. Chagas Rodrigues - No- dos de responsaQi_lidade, en

bre Senador Jarbas Passarinho, freritar esses problemas_, que 
estou absolutamente certo de são problemas grav-íssimos. E 
que v_. Exll se houve com o bri- pode v. Ex..a ficar certo_ de que 
1 h o de sempre nos dois certa- etn mui tos assuntos ti vemos _.a.'té 
mes, tanto na OAB como na Es- progresso~- Nfnguém quis sair 
cola Superior de Guerra. V. de uma vez _do decreto-1e1-ex
Ex4 faz considerações de ordem clusivamen_te par_a a 1~1. En
geral, e .co_nslderações oportu- tão. surgíu, ccim inspiração na 
nas, procedentes. De um modo Const i 't:u 1 ção i ta 1 i a na; o l tiS
genérico, es·tamos ainda na ti tu-to· na-:~ mecrida_ provJs.ória. 
fase de transição. _safmos de Houve, de certo modo,- algum 
um regime de exceção e ainda progresso, nobr~· ~f~er, porque 
não atingimos plenamente o a me-dida pr·ov1sor1a nao s_e 
sistema constjtt,Jçjonal. Nem tran::;forma ~m lef definit-"{Va 
seria possfvel de uma hora por sffuples decurso de prazo. 
para outra. Por is.s_o mesmo, a Mas, sob outro· aspee-ro, cdhio 
Assembléia Nacional C_onstitu- ressaltou v. ,_-Ex.a., a medida 
inte previu a revisão da provisória t:ornou_--se -muito 
Const1tuição_~_Eu acr:edito que, mais abrangente -do que o_ pr&
nes_sa revisão, em 1993, pode- prio_ decreto-lei. ·Então, esta
remos atender pl eflãmente ?s lllO_s __ 1J;!:Vando em: conta tonas es
aspi rações .da Soei e da de bras i- - sas coisas, e" estou certo de 
leira, do nosso povo.- Estamos que, com a _co1aborP..ção -de ho
neste presidencia'lismo, que mens pUbl_ico·s como V_. Ex.a., ha
náo era pa_ra ser pt:"esidencia.- _veremos de atingi r aquele mf
lismo, co_mo V. _ExA __ di.sse. Hou- nimo_ necessário ao bom funcio
ve influências e, finalmente, name-rito das _nbssas fnstitu_'\
a Assembléia Nacional Consti,;,. Ções _democráticas. Parabéns a 
tuinte. contra o meu voto, V. Ex.a 
porque sou parlamen~?rista .Dá 
40 anos, terminou, mais uma ó-SR. JARBAS PASsARINHO- Es
vez, no meu modesto entendi- tou grat i ss i mo a V._ Ex~, _nobre 
menta. cometendo ____ um erro: _Líder Chagas Rodrigues. pe 1 o 
prosseguir neste pres1dencia- aparte que· fez. comentanQQ_ o 
1 ismo que_ só deu certo nos ES- que eu, até agOra:, desenvplvia 
ta dos Un 1 dos;_ e V. Ex A acaba no meu discurso. 
d.e mencionar que o pre_s1den-
ctalismo nos Estados Unidos V. Ex.a., ma-is_ r1eneroso- do--qu9 
t·em pouco a_Yer com_ o nosSo eu, acredita que essas difi
presldencia1ismo. Então, estou cUld~des são"parte de uma fase 
certo de que, na revisão-, po .... ma-i::r delongada de transfçã_o_. 
deremos chegar a este ponto·. só 1 embro __ a v. Ex 4 que essa 

transição co_meçou em 1982 e 
·nós já estamos em 1990. · 

Em 1_9_82, como V. Ex .lo se re
corda, 85% do Produto Nacional 
Bruto passaram para· as mãos 
das oposições, que conquista
ram, naquela altura, os dez 
Gover.nos ma f s po_derosos do 
Pa f s. .Então, F rance Mont.orQ_, 
q·ue saiu ·deste PJen~ri_o, fo_-1 
um GoVernador que caraCterizoU 
essa posição; o ·engenhe1 ro_ que 
Vai ser, provavelmente, _nova~ 
ment_e -Gové-rriador ---do R i o de 
Janeiro. EnQehheiro- B_r~·lzola, 
também. Fora dele~ -todo_ resto 
_f"Oi feito pe1_o Partido-a que 
V. Ex~ pertencia,- como perten~ 
ce ainda hoje_ o nobre_ senador 
Severo Gomes·. E'ntão, foram 
dez-; nove ao PMD6 e. um do POT, 
que começaram umã transiÇão rro 
campo es tad_ua 1 _. 

É f nte-r_essante verificar como 
mesmo os_ home_ns _ sé r i as, 
res~eitáveis, que-todos aqui o 
somos , quando, mu-dam de pos i .;.. 
ção, é que, não por ·1 evi·andade 
e sfm por conscietitização da 
diferença de at"ivjdade, mOdi
ficam, as vezes _de maneira de 

-180 graus, O Seu· pensamento.-

Ouvi_ aqui __ o nobre_ SenadC)r 
Franc-oc Montoro _quantas veze-s 
:criticar-nos _pelo excessivo, ·-e 
-o· é, fosso que exfste entr_e o 
ma 1 o r e menor_ pagam~;nto no 
serviço pUblico. E ele dizia: 
uNa A 1 emanha, nã·o há ma i s_ do 
que o i to v:-ezes a di f_eren.ça __ en
tre o maior e o menor sãlário 
pago". 

s. ExA foi para o Governo .de 
São Paulo e não coryseguiu mo
çiificar o.q~Jadro, ou por que o 
sa-lário mfnitnb é muito baixo 
ou por- __ q-ue; ·numa-_ :;;qçfedade 
como a-~ossa, -em tranSforma~ 
ção, é _impossível fazer compa
ração com· a: socfedaOe -a-lemã-. 
na maturação da formação de 
tan::t:os e .tantos sécu 1 os. 

Tãl'ilbém 'ouvi ·o nobre Seha-=dQr 
Franco_ Montare, p·or: ctuem tenhO 
grande apreço pessoal --e ·que 
receio não ve-nha a _esta Casa 
Pe 1 a: ameaça de votoS" El:Qu i vqca·
dos de São Paulo, ouvi o Sena
do-r ·dizer, certa vez, _que era 
um absurdo os Ministros esta
rem utilizando o avião a-jâto 
para os seus transportes. Vá 
era um --pou-co do puritanismo, 
do pequeno burguês,_contra as 
viagens dos Ministros-.. E-s. 
Exa disse: "Estão_ gastando ga
solina a rod0 11

._ E eu disse: 
í! Perdão, se-nador, não é- nem 
gasolina, é querosene neSses 
aviões a jato'~. 

-E o _que · fez .. , e-1-e quêlndo 
Governador? A primeira Coisa 
que fez_ t·o; comprar um avião: a 
jato. Por_que é _neces_sárJ·ó.· ·NO 
meu entendeJ. era necessário! 
A menos. que s-ão .Pau 1 o tivesse 
a oportunidade de ter novamen
te como -Goverriad_or a 1 guém com 
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tamanho horror de avião que só 
andasse de automóvel em todo o 
território paulista e ate em 
tooo o Território brasileiro. 

Ai vem a diferença, que mui
tas vezes se traduz numa lin
guagem, não diria vulgar, mas 
um pouco menos parlamentar, de 
dizer que a diferença está en
tre ser estilingue e ser 
vidraça. Esse é o_.momento em 
que essa transição mostrou as 
Governadores da liberdade, os 
Governadores que gritavam- e 
eu vou-me permitir usar o ver
bo-, vociferavam contra o au
toritarismo, passarem a fazer 
coisas Riores do que aquelas 
que nós fazíamos ao nosso 
tempo. 

Acho até que nós fomos extre
mamente inteligentes, Senador 
Chagas Rodrigues, porque, se 
tivessemos deixado o AI-5 como 
instrumento para os_Governado
res que se sucederam aos nos
sos, e o Presidente da Repú
blica sob a tutoria indiscutí
vel da pessoa, a quem eu quero 
muito bem, que se chama Depu
tado Ulysses Guimarães, prova
ve 1 mente as reaç5e_s ter i am 
sido ainda muito mais violen
tas. Quantas vezes eu ouço 
hoje dizer: "Ah!, nem no tempo 
da ditadura se fazia isso!". 

Mas acho que V. Ex~. nobre 
Senador _Chagas Rodrigues, está 
desejoso de me apartear nova
mente, e ficaria honrado em 
ouvi-lo. 

o Sr. Chagas Rodrigues 
-Observo que V. ExA está fa
zendo referências a ~olfticos 
e a questões de alguns 
Estados. E um direito de V. 
Ex~ Quando V. Exa diz que a 
transição vem de 1982, gosta
ria de dizer que, olhando o 
assunto do ponto de vista das 
instituições, a nossa Consti
tuição Federal é bem recente, 
é de 1988. No que diz respeito 
ã promulgação da Carta funda
mental, a transição terminou, 
portanto, em 1988. No que tan
ge à eleiç_ão direta_, popular, 
cem por cento democrática do 
Presidente da República, a 
transição s6 terminou no ano 
passado. Não quero, aqui, de
fender esses ilustres governa
dores, mas não sei se eles a
inda foram um tanto influen
ciados pela legislação e pela 
atmosfera do tempo. Porém, sei 
que homens democratas, como V. 
Exa e outros, precisamos ins
tituir neste Pais um regime de 
responsabilidade, de democra
cia, e de democracia com todas 
as liberdades politicas, sem 
ditadura de nenhuma espécie e, 
ao mesmo tempo, um regime vol
tado para o problema social, 
usendo uma expressão consagra
da, para a justiça sociã.í,, em 
~ue todos possam viver condig
namente, com salários sufi
cientes para atender às suas 

necessidades e às de sua 
_f_arní 1 i a. Agradeço a V. Ex .ii. a 
generosidade é continuarei a 
ouvir, com toda a atenção, 
como sempre o faço, os discur
sos do nobre Senador, prome
tendo não mais interrompê-lo, 
inclusive ·parã não me privar 
do di rei to- -e do prazer de 
ouvi-lo até o fim. 

fluenclados pela atmosfera. é· 
possfvel! Talvez até pela es
tratosfera, também, e a tro
posfera com certeza. também. 
Acontece que, nessa oportuni
dade, quantos desses Governa
dores, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, utilizaram com a 
maior desenvoltura o -decurso 
de prazo que eles combatiam 
aqui? Quantos? Em São Paulo, 

O SR. UARBAS PASSARINHO - Só no Pará -. tenho absoluta cer
lastimo 9" final do aparte de teza que não estou sendo -1e
V. Exa E a única parte em que vfano -. utilizaram decurso de 
fico frustrado, eorque, quando prazo em favor de suas pró
v. Ex~ diz que nao me vai mais prias propostas legiferantes. 
apartear, frustra-me. Ouvir V. 
Ex a - e não vou repeti r esta A f -está o que v. Ex~, com 
frase feita aqui, que é muito tOda certeza, disse:. "Ainda 
comum, "o aparte de V. Exa eh- nªo tinha começado 21 transi
riquece o meu discurso" , o çao. Eles estavam ainda mar
aparte de V. Ex 4 me estimula. chando de acordo com a música 
realmente. E é muito interes- que tocávamos 11

• 

sante debater com V. Exa, por-
que vejo que debato com um ho- Mas aí vem V. ExA falar que 
mem de formação_políforma e, só agora, na eleição d1reta do 
naturalmente~ com a sua origem ano passado, é que entramos na 
indiscutfvel de homem das plenitude do regime democráti-
1eis, o doutor das leis, como co. Isso já me deu ma~em, Se
dlriã Machado de Assis, e que, nadar Chagas Rodrigues. a dis
se nós, formados na caserna, cussões várias vezes, e uma 
apenas voltados para a área delas com um famoso Bispo cha
cartesiana, não tivermos cu i- mado 11 0om Pelé da I9reja". Ele 
dado, somos capazes de pensar só aceitava a eleiçao direta, 
que estamos· vencidos, a partir. ert a única que servia para S. 
do momento em que o advogado Ex Revma; penso que é o tra
fala. Mas, à proporção-que va- -tamento que se dá. O Senador· 
mos ouvindo~ o estimulo da Antônio Luiz Maya está ali 
nossa cabeça também vai sussurendo o nome e eu pensei 
funcionando. Então, eu me per- que ele estivesse me _corrigin
mito Comentar o aparte de V. do no tratamento eclesiástico, 
Ex 4 pois S. E"x.i:! vem de lá. Mas eu 

estava certo. S. Ex~ Revma. 
Em primeiro lugar, a eleição Dom José Maria Pires, que de

de 1982, que foi uma eleição pois ficou meu amigo, 
direta para·Governadores, co-
1 o cava o carro-chefe na c i ona 1 Estava em São __ Paul o deba:ten

-na mão dB.s Oposições: o Parti- do, na época em que numa hora 
do de V. Ex~ que era o Partido nobre se podia debater, assun
pe1o_ qual se elegeu O meu emi- to tão insignificante como 
nente amigo Franco Montoro. este e não estar preso a a.s
Tenho, realmente, por ele sunto 11 muito mais importante" 
sincera amizade. Sabe v. _Exi que são as novelas, as novelas 
que bastaria que o Estado de de hoje. Naquele tempo, 
São Paula, por exemplo, não se gastava-se o tempo nobre d1S
contivesse dentro das diretri- cutindo essas coisas à-toa, 
zes orçamentárias da ~~nião e destino do Brasil, questões 
toda uma tentativa de luta institucionais. Mas, hoje não, 
contra a inflação seria hoje realmente se dedica esse 
prejudicada. Como pode ser tempo a coisas -"multo mais 
hoje. E, como se diz, foi a importantes": as novelas. E 
forma pela qual o Governador como naquele tempo se podia 
Adhemar de Barros acabou sendo falar sobre isso, nós fomos de 
sancionado- foi antes do A!-5 8:30 horas até 1:30 horas" da 
-no infcio _da Revolução. Di- _manhã no debate. 
zem, atd~ que o P~esidente 
Castello Branco teria dado um E eu mostrava. nobre Senador, 
conselho a ele, que queria a- que essa ·questão de eleiçã.o 
1nda ser Presidente da Repú- direta ou indireta é discutí
blica, ao dizer: ~~esqueça o vel, nós não devemos ser 
seu futuro, que esqueço o seu fanáticos na relação -de defen-: 
passado". Mas, ai, resolveram der uma ou outra exclusivamen
não esquecer o futuro - e te. Mas o Si spc, exacerbado 
lembraram-se do passado dele. inclusive, admitia que só a 
Entretanto, -V. ExA fala em eleição direta seria 1egftima. 
1982, nos Governadores ... V. E _eu lembrei mais: Ilustre 
Ex~. muito habilmente, estou Bispo, eu conheço eleições d1-
aco-stumac:lo a receber suas 1 i- retas, perto de nós aq:yi, 
ções na Comissão de Constitui- fraudadas, e conheço eleições 
ção, Justiça, e Cidadania, eu, indiretas que poucos oras11e1-
mero tocador de tambor, V. ros sabem que existem. comó a 
ExA, professor de Direito, o eleição americana, qué é abso
que vejo v. Ex A dizer? Em 1982 1 utamente 1 egf ti ma. o noSso 
esses Gover~adores foram in- problema estava em antecipar a 
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votaç~o -do_CQ1ég1o Eleitoral. 
ou seJa, a renovação da Câmara 
e do Senado, de maneira a as
sociar já com uma candidatura 
como a América do Norte faz. 

E avançamos nesse ponto algu
ma coisa. Bem, mas ele insis
tia em não admitir eleições 
diretas, como parece que V. 
ExA também coloca que a dis
tensão_só começa agora ou a 
transição. Eu concluo e passo 
a palavra a V. exA com muita 
honra. 

Então, disse, nobre Senador, 
qu_e es.se fanatismo pela elei
ção direta lembra-me, há quase 
2 mil anos, o maior equfvoco 
da_civil'ização humana. Na pri
me,ra eleição direta o que 
houve, na idade de Cristo, e
legera Barrabás e condenaram 
Cristo. De maneira que só pen
sar na eleição direta como ú
nica forma é também um 
equívoco. Mas V. Ex~ tem razão 
e podíamos ter votado antes. 
Podíamos tê-lo feito auando o 
Pres_ i dente João Baptista de 
Oliveira figueiredo mandou 
para o Congresso a sua propos
ta, e teríamos votado em 88 
para Presidente da República, 
o_u antes, e não em 89. Mas as 
Oposições tir_ando partido da 
situação_ di fic11 em que já es
tava um Governo desgastado 
pelo ~empo_- e todo tempo des
gasta, em principio, um Gover
no, menos, naturalmente, o da 
Albânia. que só com a morte 
ele pôde ir embora-, estando 
esse Governo desgastado, as 
Oposições foram para a rua e 
inventaram as "Diretas-já". 

Sabe V. Ex~ o que eu soube há 
pouco tempo, nas hostes V. 
Ex A, como_ se deu is to? Peço 
até que verifique no seu anti
go Partido-- está aqui o Sena
do_r severo Gomes, que a i nda é 
do PMDB. S. Ex~ poderá dizer
me se é verdade ou não. Dizem 
que levaram essa emenda a exa
me em reunião. Tínhamos feito 

·tem a menor possit:lflidade; 
pega outra pessoa para 
assinar". E __ de mão em mão 
quando ia passando pe1o cor~e
dor o Sr. Dante de Oliveira. 
Chamaram~no e ele assinou. o 
que leva, evidentemente, a dar 
razão ao Deputado Roberto Car
doso_AlVes, que diz que, quan
do o conheceu, a el_e Dante, 
não passava de uma emenda sem 
possibilidade. Depois se 
transformou em um monumento 
naci ona1. 

Mas concor_do com V. Ex>l., 
auan. to-à -eleição indireta eu 
tive .experiências na minha 
vida. Somos homens de guase a 
mesma geração, V. Ex~ é mais 
novo do que eu, eu vi a pri
meira eleição indireta que 
houve na minha terra, foi uma 
br-utal _ traição a Magalhães 

-Barata. Era um_ 1fder primário, 
1 íder carismático,_ a.utoritâ
rfo, mas reformou completamen
te a ffsionomía do Estado do 
Pará em pouco· __ tempo. · 

Feita a erefção, terminou a 
ditadura, e aquela sim, Sena
dor, ditadura -do Dr. Getúlio 
Va,rgas, el.,.! vivt_ duas a de 30 a 
34 e a de 37 a 45~ Não havia 
eleição nem para miss, quanto 
mais para Vereador, Deputado e 
SenaQQr. Era proibido falar em 
eleição::.. .Uma das palavras do 
Pre_Si dente, a que todos 
respeitá vamos, era: "Voto não 
enche barriga". _o Senador Pom
peu __ d~ Sousa, que já brilhava 
c_ i nt i l_antemente na imprensa do 
Rfo de Janeiro, e em opooSição 
ao di ta dor na ocasião, deve 
estar lembrado de uma frase de 
sua Excelência. cercado das 
far_das i mpeç:_áve is. i nconsú 1-
teis da Marinha-de-Guerra bra
sileira. embgra não balouçando 
ta rito- o na v i o, pQ~que estava 
ancora-do na T1 ha das Cobras, e 
Sua Excelência_, fazendo o di_s
curso, dizia: "t tempo de re
movermos o entulho das- idéias 
mortas". 

uma eleição, foi melhor do que Ora, esse entulho que ahda 
era antes, para que um Colégio por aí repet1do não é novidade 
Eleitoral. a ser eleito, vies---nenhuma,_ Ja Sf? dizia naquela 
se a eleger o Presidente da épOca. Eu estava saindo um jo
República, e não como nos anos vt:1fn ast~irante a ·aTicial da mi
anteriores, que era um Colé!jio nha glo-riosa Arma de Artilha
cadente, em fim de mandato, iá r1a, Quando, exatamente, ouvi 
se sabendo previamente q_\,Ja 1 esse discurso. Q :q'Llé- era o 
era a maioria. Corrfamos o entulho? o entulho era a demo
risco de _não fazer a maioria, cracia. nobre Senador Chagas 
e fizemo-la. Então, era um di- Rodrigu~s. 
reito de ter feito a maioria 
continuar no processo e ele- De maneira que, quando vi a 
germes indiretamente o Presi- questão a que me estava refe
dente. Fez-se a campanha das rindo, Magalhães Barata popu
"Oiretas~já" e, em conse_qüên- lar, vem a eleião de 34, na 
cia, antes dessa campanha, te- Constituin~e. ele elege 21 Oe
ria passado no corr.édor da Li- putados e, ,abs91utamente inco
deranc;:a do PMDB o Deputado de mum para a ~peca, elege um 
primeiro_mandato pouco conhe- sargento do Batalhão de Caça
ci do, que v i nha do MR8, chama- -dores Deputa.do Es.tadua 1 e a 
do Dante de 01 ivei'f"'a. E que oposição elegeu 9 dos 30. E a 
deram a .Proposta de _emenda oposição, at~avés de artes do 
para eleição direta ao Deputa- demônio, outra vez de artes 
do Ulysses Guimãr_ª-~s. que daqui lo que o G_arret chamava 
disse: "Eu não assino isto não de 11 0 excremento do demônio". 

conseguiu 7 adesões aos 9 da 
oposição para fazer maioria 
não votando em Magalhães 
Barata·. Ficaram conhecidos no 
Pará como __ os 7 cascas de 
manga. 

A eleição direta teria elegi
do Magalhães Barata estrondo
samente.· A eleição indireta o 
levou a um ostracismo perigo
so. do qual ele só se recupe
rou muitos anos dePOis. Então, 
a minha vocação pessoal é tam
bém pela eleição direta. Pode
mos errar, mas aí o erro ~of 
do povo e o povo que ó conser.
te, se ti ver capaC:ídáde de 
fazê~lo de outra vez. 

Este foi o longo interregno 
que fiz entre ouvir a minha 
própria voz dolorosamente ou
vida* porque ela é pobre, e ~ 
oport·uniOade de ouvir a voz ae 
V. Ex.~~·- que é sonorosa e me 
encanta, sem dúvida. 

o Sr. Chagas Rodrigues- Ain
da aqui, nobre Senador e nobre 
Líder, -estamos de p 1 e no 
acordo. Eu também não tenho 
nenhum fanatismo por eleição 
di reta_ ou indireta. _ Entendo 
que as eleições precisam ser 
autênticas, legítimas, 1 ivres, 
e prefiro uma eleição indireta 
11 vre a uma eleição di reta- ma
culada por excessos, abusos do 
poder económico, do-poder po
lítico e. em alguns países. 
por que não dizer, do- po·der 
religioso. _Então, o que nós 
todos queremos são eleições 
autênticas. e 1 e 1 ções 1 i vres. 
Mas, no Brasil __ - aqui vem um 
dado sociológico, - um dado de 
sociologia polftica --no Bra
s i 1 , inc_l us i ve depois dessa 
C~ampanhã, o povo estava r·ea 1-
mente querendo eleição direta, 
parece que identificava elei
ções diretas com eleições 
_democráticas. Mas. diante da 
nossa História Política, é di
fícil sairmos das Chamadas e
leições diretas. Entendo que 
elas podem ser maculadas e, às 
vezes. o povo p-ode cometer e

_qufvocos, mas vai aprendendo. 
De modo gera 1 . no processo d_e 
eleição direta há quem diga 
que, pelo fato de 6 co-1éQfo 
E1eitora1 ser ~muito amplo, 
mesmo não levando em conta o 
elemento qualitativo, há quem 
diga que o povo, em princípio, 
erra menos do quê os pequenos 
Colégios. Nesta parte, estamos 
de pleno acordo. Quem sabe, 
poderemos até evoluir para o 
ststema misto, eleição dtreita 
no primeiro turno- e, se dO 
candidato não conseguir maio
ria absoluta, teríamos uma e
leição de segundo turno _pelo 
Congresso, ou por um Colé9io 
até um pouco mais amplo. Tudo 
isso será objeto de exame du
rante a revisão constitucio
nal. Entretanto, o que é im
portante, pode V. ExA ficar 
certo disso. é termos eleições 
livres, autênticas, demoérati-
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cas, que traduz~m realmente a 
vontade do corpo eleitoral. 

O SR. uARBAS PASSARINHO 
- Muito bem, Senador Chagas 
Rodrigues! Muito bem! Isso 
para mim é __ o parâmetro i ndi s
cutível sobre o·qual devemos 
fazer o julgamento, A eleição 
só terá valor se ela for, evi
dentemente, a traduÇão exata 
do desejo e da aspiração do 
votante. Tanto que, quando fui 
Governador, chamado revolucio
nário, do Pará, as aplicações 
de punições que_ fiz, das quais 
não me arrependl nunca, foram 
em juízes que macularam o re
sultado das votações. Houve 
1 e i 1 ão! Desgraçadamente, no 
meu Estado,- houve leilão! 

Falava-se no mapismo.- Havia 
um mapa de totalização, a apu
ração era muita lenta, vinha 
de longe para ser apurada em 
Belém, e o mapa ia sendo-dia
riamente atualizadc. ouand"o um 
candidato- via que não tinha 
mais a possibilidade de 
eleger-se, porque não tinha 
mais nenhuma área de onde es
peras~e votos, negociava com 
outro o total de seus votos, e 
aquele que tinha sido eleit9. 
passava a suplente e o somato
rio -dos votos daquele -que ven
dia os votos, com a comissão 
dada ao meritfssimo jl,.lí~_. __ ~n-
tão passava a ser Deputado. 
Isso· foi apurado, confirmado e 
eu puni com a maior 
tranqüilidade da minha--v-;oa, 
porque acho -que um dos ma i ores 
crimes que _se pode praticar 
contra a democracia é exata
mente contra isso a que V. ExA 
acaba de se referir: é contra 
a autenticidade, contra o di
reito absoluto que tem o elei
tor de fazer o seu voto l_i vre 
e asco 1 her 1 i vremente. D~ __ rnodo 
que, neste ponto, também esta
mos de acordo. Parece-me que, 
nesta tarde de hoje, estamos 
de acordo em quase tudo, e 
isso me rejubiJa muito. Eu 
sempre com aquela preocupação 
com os tucanos, em relação ao 
mau hábito que os tucanos têm_ 
de atacar os n-inhos de passa-
rinho, mas, fora disso. eu es
tou ao lado de v. ExA 

Queria salientar, antes de 
pedir, Sr. Presidente, _ que 
esta matéria fosse incorporada 
ao discurso, gue eu tenho_ as 
notas taquigraficas reproduzi
das. Queria- pedir a v. ExA que 
deferisse não lê-las, porque 
seria uma conferência longa. 
Então, eu gostaria de, pelo 
menos, repetir mais dois ou 
três pontos de perguntas que 
me foram feitas. Uma delas é: 
Por que nós votamos secreto em 
determinadas matérias? A per
gunta sugeria uma censura ao 
voto secreto. Tinha que res
ponder pelo Congress-o, a minha 
responsabilidade era grande, 
mas eu dizia que era uma ques
tão de resposta pessoal. Fala-

va como hospedeiro da Escola 
Superior de Guerra. e que, 
dentro do plenário do 
"Auditório Petrônio Portel la'', 
eu dava uma resposta oficial. 
Dizia achar que o_voto_secreto 
é necessário. Ele· e rieCessário 
seja para proteger o votante, 
Deputado __ ou S_enador - no c_aso 
de um veto do Presidente da 
RepUbliCa -, das pressões que 
podem existir em relação ao 
voto aberto. No __ outro caso_, 
quando a·$enador tem sobre de
term-; nada autoridade uma opi
nião firmada, e_ apesar do en
caminhamento da votação, ele 
pode ·manter o seu po"ntb de 
vista e vota "não". Então. o 
voto s·ecret-o, tenho a i mpres
sãQ deveria ser mantido, foi a 
resPosta que eu dei. A outra 
se devia haver o_brigat_ortedade 
do voto, -eu--ainda a defendi. 
Ah! nos Estados Unidos não e
xiste a obrigatoriedade, 
ar'QlJme--nta-se. Nos E_stados Uni
doS e_x-fSte -tan-ta co~isa boa e 
tanta coisa ruim, e, se tivés
semos apenas de quere-r _somar 
sempre as coisas boas, tería
mos o pa f s ma 1 s no"táve-1 do 
Mundo, P_or exemplo. neste con
gresso, vi agressões feitas 
aos Senad_or-es chamados· b ;--en i
cos e todo tnundo v-o-1 ta e me i a 
dizia: por-que; se na França 
podemos fazer aqui_ 1 o,_ por que 
ê que não fa·zemos a mesi'na co l
sa _que a França faz com o seu 
Senado? Todo o Senado ·da Fran
Çã __ -é bi_ônico, não é ele_ito po_r 
_voto di reta e, no entanto, não 
presta. E_ quando fa 1 amos sobre 
os Estados Unidos. ninguém a
celta que aquele pafs't~nha -o 
curso superior todo ele pago e 
nós queremos aqui gu_e_ todo e1e 
seja gratuito. Entao, é preci
so mu_ito_ coidac::lo_ ero_pinçar 
aqu_i e ac_olá coisas. qu_~ acon
tecem fora -_d_Q ,nosso mundo 
brasileirQ._ Entao, eu disse 
que nos EstadOS Unidos mesmo -
a resposta que dei -já houve 
Presídente da _República eleito 
pela maiqria da minoria, por
que a minoria dos votantes foi 
que votou; então, a maioria 
dessa minoria elegeu o Presi.
dente da República_que teria o 
direito, amanhã, de mandar jo
ga~ uma bornb~ atômic~ ~o Ira
que. se fosse o caso, e -Deus 
permita que-não- o· seja. Assim, 
aí devo"--ll3Var em consideração 
a di_fi cul dade de ser ou --n:~lo 
ser yma votação obriga~6ria, e 
tambem esse assunto fol levan
tado por eles. 

E foi abordado um _pontoo com~o 
qual -encerro estes comenta
rios, Sr. Presidente, e foi o 
único deSagradável. Um pr-ofes
sor -fez uma pergunta·: pOr que 
é que ~anhávamos tanto, quando 
nos países civilizados henhum 
Parramentar percebe mais do 
que 15 salários mínimos, e se, 
além -ao mais, não era um ab
surdo _a çii ferença dos venci
mentes entre os três .Poderes. 

Comecei dizendo qüe o-1>-resi
dente Castello Branco, a quem 
sempre admirei de quem fui Mi
nistro, c.om muita honra para 
ambos. o Senad_or Severo Gome·s, 
tentou não sei se o Senador 
Sever-o Gome-s se lembraria dis
sO ou não fazer fsonomia entre 
os funcionár __ ios dos três Pode
re$, o Presidente Castello 
Branco, com toda a força que 
tinha no- primeiro governo 
revolucionário, e não n conse-
guíu. - -

Mas aí aparecem os erros Oen
tro da tese correta. Aparece 
aqui aquilo a que o meu queri
do amigo ca·rl-os Chag-as, por 
exemplo, se refer-iu, dizendo 
que o piloto do _elevador do 
Senado ganhava mais do que um 
pi loto de "Mi rage". Isso está 
como- verdade nacional, total
mente expandido, todo mundo 
diz isso; inClusive na pergun
ta QUe me foi feita. Agora. o 
ascensorista do Senado, em re
gra, ganha sariirio ·mínimo pago 
por uma firma que é CCftitr·atada 
pelo_ Senado ·rederaJ, mas se 
disse que ele ganhava mais que 
um major pi 1 o to de "Mi r age". 

Por outro lado, um general de 
4 estrelas senta ao meu laao e 
móst-ra uril corft"r'aChEfcfue de um 
delegado de Polícia Federal 
aposentadO, que ganhaVa ci do-
bro e mais alguma coisa que o 
ge·nera 1 com 45 an_ç:>s de servi ÇQ 
e todos os cursos feitos. 
recebia. Daí vem o oútro e 
acha que o coronel ganha bem 
mais do que o -fu 1 ano-_que é 
funcionário do Ministé-río -~há 
tanto tempo, e ass fm por 
diante. O que me lev_ou a con
cluir para esse cavalheiro: 
Oscar Wilde dizia "que; um 
pouco de sinceridade e murro 
perigoso e mufta Sinceiridaáee-
definitivamente fatal". Vou 
usar ser fatal e vou diz9r a 
V. ExA --chamei o cavalheiro 
de V. EX~~ que duvido da ver
dade que V. Ex~ está expres
san·do, que. nõs· -congr""essos dé 
países desenvolv~dos, um Sena
dor ganhe apenas 15 salários 
mínimos. -

Tínhamos vil1do de Washington· 
quando_ co 1 egas nossOs - recebe
ram convite de um Senador para 
conhecer o seu gabinete. -como 
lá conhêci a ga01 neite de sen-a
dor-, não f'ui . O .Senador Antô
nio Luiz Maya, que está aqui 
hoje secretariando a Mesa. foi 
ao- gab tnete. Se não estou e
qui v oca do, ·esse Senador mos
trou quanto ~ ganhava, e era 
cerca de 90 mil dólares e ti
nha ainda mais 400 mll dólares 
para distribuir· entre t-odos os 
funci onárfos qué -servfam o _seu 
gabinete-. Eu disse isso e o 
professor nãO ~ostou; fez cóm 
a cabeça que_ nao._ Eu disse.: 
bem, agora o sénhor Vai ficàr 
numa posição extr-emamente di
fícil, porque me fez uma -per--
gunta, eu lhe dei uma respoS-
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ta, conheço o Regulamento· da 
Escola Superior de Guerra e o 
Senhor não tem direito à 
réplica! Logo, recolha-se ao 
silêncioJ (Risos) 

Aqui está, entretanto, a po
sição em que estamos sendo 
vistos. Ganhamos, é verdade, 
menos do que muitos di retores 
de companhias estatais do 
Bras.il. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Me-
nos que os Deputados 
Estaduais ... 

O SR. uARBAS PASSARINHO - Vou 
chegar lá, Senador. Vou chegar 
1 á. 

Ganhamos menos do que muitos 
diretores de empresas estadu
ais, poderosas no Brasil, não 
vou citar, para não criar 
problemas. 

Agora, ganhamos, muitos ve
zes, metade do que ganhava um 
Deputado Estadual, em alguns 
E-stados. Houve ocasião em que 
aqui ganhávamos menos do que 
um Vereador de uma cidade im
portante do Pais. 

11 Vocês são uns marajás e isso 
vai acabar!" 

Na ilusão petista, que se 
desfez com uma rapidez 
extraordinária neste País, 
chegou um militante aqui a di
zer, na hora de entrar no ele
vador. porque havia o elevador 
privativo para Senador: "Isto 
vai acabar. va.i acabar essa 
discri.minação!" 

São ilusões ... ! Em todo pro
cesso re_volucionár1o, ein todo 
processo - como falou o nobre 
Senador Chagas Rodrigues - na 
sociologia polftica, existe um 
desdob_ramento_ em gue, na ori
gem das reações, e como a pri
meira corrida do ferro-gusa: 
de salda, vem a borra até a 
superfície; depois, há uma se
dimentação e aparece do verda
deiro ferro-gusa .. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, a~radeço os constantes e 
ferti11zantes apartes do Sena
dor Ch~gas Rodrigues e, peço a 
V. Ex~. deferindo, como reque
rimento, que estas séries de 
páginas que compõem a minha 
despretensiosa palestra e a 
resposta dada aos alunos do 
corpo permanente da Escola Su
perior de Guerra sejam trans
critas nos Anais da Casa. 
(Muito bem! Palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JARBAS PASSARINHO EM SEU 
DISCURSO: 

STAQ- SACC N2 113/90 

Data: _1 0-9-90 

Hora: 15h25-mi n .-

(OUTROS EVENTOS) 

ESCOLA SUPERIOR OE GUERRA 

Logo, para mim, não se trata 
de ped_i r_ ai.Jmento de remunera
ção e slibisidio-s dos Parlamen
tares Congressistas, não! Ga
nhamos muito bem, realmente 
muito bem: 400 m11 cruzeiros 
líquidos como Senador da 
República. _vamais ganharia 
isso na vida profissional. Vã 
mostrei que ganho hoje 110, 
115 mil cruzeiros como coronel 
na Reserva e, quando comecei, 
ganhava mais. Agora. já estou 
mais ou menos ganhando como 
major, e, se eu durar um pouco 
mais, chego a sargento. 
(Risos) E, de qualquer manei
ra, é ainda um grande venci
mento, é um ~rande subsídio. 
Agora, o que ha é uma desordem 
completa. Aqui. também, se Pr9sidente 
diz: "Os motoristas do Senado, 
os motoristas do conQresso ga- Relator 
nham uma barbaridade de 
dinheiro". Já tive a oportuni- CcirfV1dados: Jarbas P"iissarlnho 
dade de mostrar à pessoa c:~ue -Pi la Ribeiro -:_Diniz- Sér
disse isto o contracheque do gio Figueredo Mundin ~-Luiz
meu -moterist-a-.------ que--se- di-zia maüro = Mayror-- Crístína Em
que ganhava mais do que Jo __ s_é __ p_rotei - AdaUto ROberto - Au
Sarney, ex-Senador .e jã Pr9Si- dir- Luis Dusel (Juiz)- Luiz 
dente da Repúbl íca. Saiu numa Mauro_. 
revista de grande tiragem. E 
eu disse o seguinte: "Olha 
aqui, inventaram um- mandado de 
injunção e você pode pedir, 
agora, através desse mandato 
de injunção, ganhar o que ga
nha o Presidente." -Se é C!Ue 
você ganha mais, proponha ga
nhar menos. ganhar igual e 
com isso. resolver_i_a_._ (Risos) 
Então, esta é a nossa casa. 
Durante o lobismo que se fez 
aqui. houve agressões, i ncl u
sive a funcionários nossos a
qui, da chapelaria, eles foram 
atingidos por pessoas que vi
nham em greve e diziam: 

A SRA. APRESENTADORA
do os nossos trabalhos. 
a palavra ao Senador 
Passarinho. 

Abrin
passo 

Jarbas 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. 
Tenente-Brigadeiro Pedro Ivo 
Seixas, Comandante da Escola 
Super i o r de . Guerra, Srs. 
Oficiais-Generais, minhas Se
nhoras e meus Senhores: 

Tenho a honra de recebê-los 
nesta Casa em nome do Presi
dente do Congresso Nacional, 
Senador Ne1son Carneiro. 

Peço que acompanhem a Mes~. 
também, o General Fábrega, o 
Ministro Pedro Hermes e o 
Brigadeiro-do-Ar Emílio de 
Sousa Pinto. (Palmas.) 

Jâ tive a honra de falar na 
Escola Superior de Guerra este 
ano. Agora, trataremos de um 
assunto que é muito pertinente 
a esta Cas_a. 

Gostaria de começar por uma 
caracterização mais universal: 
o Parlamento no mundo, o papel 
dos Parlamentos. 

Desde o ocaso do século XIX. 
e mesmo os autores do século 
XX, como Woodrow Wilson, es
creviam sobre ~ declínio do 
Parlamento. Dizia-se, exata
mente que, à propo~ção que o 
Executivo se dinamizava, se 
estruturava para governar, o 
Parlamento estagnava. E isso 
caracterjzava exatamente o seu 
declfnio, por um lado. no Cum
primento do seu dever e, por 
outro lado, na falta de um a
companhamento de velQcidade, 
inclusive tecnológica, que o 
Executivo proporciona. 

Quando fui Ministro, pela 
primeira vez, verifiquei exa
tamente isso, por que só havia 
passado 15 _dias aqui no Sena
do, havia dado um aparte, e 
era o Ministro da Previdência 
Soei a 1. Quand_o . vo.1 te i, sete 
anos depois. verifiquei a di
ferença que havia aqui no 
congresso_~ ___ Por exemplo, eu re-
lato os _meus projetas. Mas é 
preciso ter uma vocação eclé
tica para poder dar opinião 
desde guerra -nuclear atê o 
p~oblema do menor; e o Con
gresso não tem _a mesma estru
tura que os Ministérios têm: 
formava-se um grupo, caracte
rizava-se um grupo de traba
lho, daya-se o prazo. e estava 
resolvido o assunto, 

Temos, agora, de alguns anos 
para cá, uma Assessoria Técni
ca muito boa, com pessoal con
cursado, que trabalha para 
nós. Mas trabalha no regime 
que eu chamo de bãlcão, porque 
cada Senador se dirige à As-
sessorta-récnica --e- pede -uma 
opinião sobre um determinado 
projeto _ de lei, ou faz 
consul~a~ Isso fragmenta o 
trabalho. De maneira que ·cade 
assessor um especializado em 
Economia, outro em soci_o_logia. 
outro em Política Qeral, Ciên
cias Politicas- da uma opi
nião dentro daquele comparti
mento estanque. 

Então, essa col"ocação de Woo
drow Wi 1 son era mui to 
importante, Mas ele_ mesmo já 
dizia, nessa altura, no começ~ 
do século, algo que transcrevi 
numa revista do Senado: '*Tão 
importante quanto legislar é 
fiscalizar atentamente a 
Administração. E mais impor-



Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1990 5405 

tante ainda que legislar é 
'instruir e orientar o público 
sobre assuntos_ po 1 í ti cas que 
devam ser cornunicado_s por um 
órgão que discuta abertamente 
todas a_s ques-tões de i nteres.se 
naci ona 1 11 

• Da 1 por que achamqs 
que esse declínio do Parlamen
to, a 1 nda que possa ex 1 s_tj r, 
até agora, não se enControu 
uma fórmula · capaz de 
substituí~lo, a não ser por 
regimes autocráticos ou, pior 
que isso, totalitárioS. 

o senador Milton campos, que 
é um nome tutelar aqui do _Se
nado e do Congresso, um homem 
de excepci ona 1 __ .qua 1 i fi cação 
intelectual e moral, foi en
carregado_ pelo Presidente do 
Senado, juntamente com o Sena
dor Nelson Carneiro, para fa
zer uma visita aos Estados W
nidos e à Europa, a ffm de .v.e
rificar o funcionamento dos 
Parlamentos nesses países. E 
há um relatório pub_licado em 
1972. Desde a fund.ação da Re
pública Federal da .Alemanha 
até a visita que eles fízeram, 
havia quase 2.000 leis, da_s 
quais apenas menos de 20Q ·ha
viam sido originadas no Parla
mento; a origem principal ti
nha sido no Executivo. 

Nos Estados Unidos da Améri
ca, o Presidente não tem ini
ciativa legiferante, mas, de 
tal modo, é importante o seu 
papel junto aos líderes_- nor
malmente o Presidente dos Es
tados Unidos __ tQ.m_ª __ ç_afé có!j, ·_o·s 
Líderes_ todos os di as, L f deres 
do Senado e da Cámar_a - _ _que o 
que ele deseja se transforme 
em projeto ___ de le_i, _ele o_ ~faz 
através do Congressõ. Muitas 
vezes, ele consãgue isso. Nós 
estamos vendo, há um relató
rio, Ralph Nader, "Who Runs 
Ccngress", que trata dos pro
blemas de decisão no Congresso 
americano. Nesse relatóri_o, se 
diz que, na verdade, qi,J~rn_"di
r i ge o Congresso são o_s 
Senadores sentors. Os que en
t~am em primeiro mandato não 
vão-presidir Comissão. 

Na França, por exemplo, te~ 
o vote bloqué. Esse voto e 
p~aticamente o· nosso decreto
lel, com uma diferença para 
p1or, a meu ver, porque, além 
do art. 16 da consti t1,.1ição 
gaullista, que. segundo oswal
do Trigueiro, dava ao Presi
dente da França o poder de u_m 
ditador romano; além disso, a 
O~dem do Dia, na Françã, só é 
feita de acordo com o Governo. 
De maneira que, se efe qUiser 
pôr algum projeto na Ordem do 
Dia, põe; se ele não quiser, 
nãõ põe. E não-Má, éomo aqui, 
a obrigatoriedade de colocar 
na Ordem do Dia, mediante de
terminado tipo de prioridade. 
Por exemplo: as roedi_das provi
sórias têm prioridade; elas, 
iruediatamente, vão para a 
f~ente de todas as outras ma-

téri as; os vetos são 
priori·tário_s, ·_ ou então. os 
proj e tos que: ·recebem regi me de 
urgencia. A missão Milton Cam
Pos, ao regres_sar da Amér i cá e 
Eur.oPa._-__ fez as ~eguintes 
recomeOdaÇõ_es : reva 1 or_i zação 
~da· .fUDção ·e~o Parlamento. Bo(l'l, 
nós estavamos debaixo do Al-5. 
En"t;ão ..... n_6 At=-5 .• o-s quatro ti
pos de. -parlam!:!ntos qUe hOje 
exiStetn: um Par.lamento Ativq, 
um Parlamento Reativo, um Par
lamento ConsUltivo e um Parla
mento meramênte Câmara ·oe 
t:hartceJ a, __ 1 egi ti madora do 
P.oder .. Ac.ho qUe ,r. sem fazer ne
nhuma concessao à verdada. 
nós, àquela altu~a. tínhamOs 
só um Par 1 ament_o Rea ti v o._ Não 
era mera-Câmara de chancela, 
como, por·exemplo, na ocasião, 
er_am os part,_Ldos_ tot_ali tários 
na Eufppa. -

Ná (J_fl_ião sovjé_tica·, o~f Parla
mentoS .reunia-m-::~_e quatrl:l vezes 
_por _ano·, tr'ês __ di as cada vez, 
apenás para tiõrrlolbgar as deCi_
sões qua o PolYtbufo __ t_inha 
tomado. __ E_ntão, ess_a seria uma 
Câma_ra · ·ae Chçncela. o Consul
tivo ·ficava inte~mediário. o 
R~at_ivo ·-·ç.ch_9_ que era .. o. nosso', 
embora não fosse um _Pa-rlamento 
ativci, era reiftivo;·---e a--proVa 
é que uma vez reagiu a uma 
Mensagem apresentada pelo Pre
sidente .Geisel, e foi _fechado_. 
Ent-~ó.. r:e.agiu e recebeu res
posta ao contrário. FOf ·a Lei 
da MagiStratura nós temos 
_rilágl_'S_trados aqui -e - sabemos 
di~so. -

Mãs cCinS-e9Urmos·· fa-z·er· emendas 
a projetas dQ ~xecutivo. Mui
tas ve_zes_ ã _Oposição conseguiu ·_esse êXito tamb.ém, até em en
tendimento com a Arena_e, pos
teriormente, com o PDS. 

Isso é uma coisa extremamentE 
diffcil, ·açho. creio até ·qu~ 
nós_. no Bras i 1, estamOs ga· · 
nhando um pouco em r e 1 aç:ão ~ 
outrOs latino~americanos, qu~ 
fazem discursDs fluviais ot 
oceânicos. Embora aqui não e· 
XiSta 0 Sinal amarelo; há I 

vermelho. Aplica-se o verme 
1 ho. mas_ o Senador Çont 'i nu'. 
fã lando _e o P.r_esJ dente ,contj 
nua pedindo, 'instantemertte 
que termine. 

Os apartes são i ntermi náveTs-
0 Regimento da Casa diz q~e 
aparte não pode passar de do_i 
minutos·, mas,- às vezes. -o- a 
parteante entende ,q~e cada mi 
nuto deve ter 360 · segur\dos··-
va·; por aí. - - -

_E.- às ve~Ets, truques, como e 
Lfsava quando Líder- do Go_ver-ri_c · 
t-endo que defendei:_ p_~Q'ovr;!rr 
em pleno AI_-_5, uma _difi_çuld,ac 
e_n_pr_me de área para tr_aba l_h.: 
n-isso, e oo SenadQr BrQssarc 
-que era a estrela maior _da c 
posição no Senado: e eu est:1 
lava -dois Senadores, dos ot__· 
Vi ce- L f dereS. -_que- ~iJ _--:-tinha, · 
Senâdor ·_Lol']i_a_nto, da Bani a, e 
Sehad_or José _L i ns, do Cear• 
para pedirem aparte ao Senad1 
Brossard. E o Senad.or Loma_nt• 
baiano, fazendo jus à sua ·or 
gem geográfica, pedia_ o apar 
e o dava 1 ntermi n_ável . E _aqu 
,.e aparte intermtnáve'l ir-r'it
va o orador, especialmente 
9 SeAâdor Brossard, ~o Qo 
tava de _ faZE!r OS di SCUt'~f 

~~~g-do~eu e pe~~:b~-~u~~~ é?~m e 
taYa perto-da última· p'ágil"l 
então _ éU pedi_a a_o senador_ L 
manto- qlie ·pediSse· ·-um _" àpart · 
g-_1 e, por co·r tes i a. semç 
c_oncedia,. Aqui lo .q4ebt"ava 
R_eroraç-ão. 

-HoJ_e: __ é_- ~iii ·congresso·-ativo. -E, Mas o--aparte flLiv'fal, rec 
af_, é preCiso·ter_ mvito_Cuida--_mente, é terrivelmente negaí 
do para- não ·càracterizar de- vo. Ai rida riO elenco 
termfnadas ilusões de algumas sugestõ~s: 
pessoa_s quei pensam _que o Con-
greSso pod~ controlar o 1) 11 a revaiori'z.ação do Par· 
l;_xecutivo. _E_ o. 'grupo_ chamado- mentar como um homem 
gov_erno_parfãmefltar. No _parla- Estado.~· · 
menta r_ i s.mo. __ está certo, porque 
o ·Go-ve-rno nasce dentro· do Par- 2) "A reorganização dos P, 
lamento •. mas no reQime presi'- 'tidos pol ít1cos, garanti 
d9nc1alista 1sso não tem autentiçi~ade de . sufrá. 
56ritídó~-. ----Erítã_Q,· _â primeira universa1 11 , embora· já h 
questão era a revaloi-ização_da ,quem _f!ouvess't;\ dfto-que, se 
função do Parlamento. lsso im- répública das plantas exist' 
Ql tçav_a _dªvolyer- ao Parlamen:t.o ·se sufrágio universal, as 
de.terr:ninadas prerro_g?tivas qüe ·tigas afastariam as rosas e 
o·AI-5 havia tirado. porque lfrios. 
foi um ato-·di retamente confl i
tante GOm o ~a~lame~to. 

Eu estava no Governo e acho 
que Posso dar ·meu testemunho. 
·o máxímo que o Deputado RonQpn 
Pacheco. co_nseguiu foi que fi
cpsse e~_ reç~~so,e não fosse 
suprimido o Congresso naqueles 
dias .. tão dJTice1s. -

Depois, 
palavra. 

a valorização da 

Isso era-- uma reComenda 
··pára _s-e· coméçar ·a tentar a 
dificação do Parlam~oto_Qca 
1 e i r o o o _-quadr-o ger~ 1 . 

_ Eu era um jovem· segur 
tenente e comprei um livro 
1950. Está _aqui: __ "Cri~E 
Democracia", escrito em e~ 

·nnol, de Harold LaSkr, que 
uma das grandes - _fi gl 
do Labor Party, na lnglater 
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A primeira coisa que me tinha 
_chamado a atenção- e eu não 
era político na ocasião- foi 
que Harold Laski estranhava 
muito que um candidato, na In
glaterra. fosse capaz de _ gas
tar mais na campanha do que 
ele ganharia em subsídios em 
todo o mandato. 

Isso era em 1950. Estamos 40 
anos depois e eu vejo isso no 
Brasil, hoje. 

O jornal de ontem dizia que a 
eleição de um Deputado Fede_ral 
num Estado do Nordeste - do 
Nordeste! -custaria dois mi
lhões de dólares. Ele jamais 
ganhará dois milhões de dóla
res ao longo dos quatro anos 
de mandato. 

Mas há várias razões pelas 
quais as pessoas podem QUerer 
vir para cá, inclusive aqueles 
que ganharam grande renome, 
por exemplo, no campo empresa
rial, e agora querem também 
ter um renome político, que é 
justo. 

Mas o curioso é que LasKi di
zia que os PartidOs têm QUe se 
preocupar em captar a opinião 
pública: 

"As decisões dos ho"rnen-5, 
quando escolhem os seus go
vernos, vêem-se 1nflufdas 
por considerações que esca
pam a toda a análise 
cientifica. Os eleitores 
votam contra um governo, 
apesar de seus méritos, 
porque por exemp 1 o, ·e-sse 
governo permaneceu largo 
tempo no poder, e há o des
gaste natural do poder. ou
tras vezes. os dirige sim
plesmente o pânico-_. E podem 
ver-se confundidos, os e
leitores, enganados às ve
zes, pelo fa1o de que al.
guns grandes 11deres mudam 
de partido pol ftico." 

3) Literatura eleitoral. Las
ki afirma: 

Estamos vendo isso, inclusive 
hoje, no Brasil em plena cam
panha pela televisão. 

Houve, aqui, um projeto-do 
SenadOr Mário covas, para ~ue 
não fosse permitido o uso da 
televisão pelo candidato, a 
não ser a apresentação ao 
vivo. Por~ue, se não faz a 
gravação, erra, corrige, erra 
de novo, corrige outra vez, 
depois produz um texto lido 
interessante ou, então, os lo
cutores usam o tele-prompter, 
r~curso que nos dá a impressão 
de que estão improvisando 
quando, na realidade, estão 
lendo.,--

Mas esse projeto não passou 
aqui. 

~. agora, temos esse mesmo 
caso, em relação à conduta das 
agressões. 

Meu Estado está-simplesmente 
terrível; a camp_anha e1ei tora_1 
ch_e~;~a- -a- ofensaS mora is, as 
mã1s absurdas. 

Mas não _é só nÕ Párá . .Temos 
vári_os outros Estados, inclu
sive Estados importantes da 
Federação, em que a campanha 
se faz neste sentido. 

Da i ,- por que, RousseaU fã es-
crevia, no Contrato Social, 
que não acreditava no Regime 
Democrático Repr,esenta ti v o. 

Dizia que o prÕprio-:fnQlêS, 
que era o mestre desse S1ste
ma, pensava que era livre e, 
na verdade, era escravo. 

Então, o que dizia Rousseau 
nesse documento básico,_ nesse 
1 ivro básico? 

Dizia que o eleitor só era 
livre no dia da votação. A 
partir do momento em qüe ele 
votava, passava a ser escravo 
do delegado, que ele mandava 
em seu nome para o Parlamento. 

o- fatO~ que, se nOs não ti
vermos democracia representa
tiva. e n~o St;:!_i __ se hoje a Es-

11Possui suas caracterfs- cola Superior de Guerra tem 
ticas próprias. Para alcan- isso também entre o& objetivos 
çar seus fins, tem que ser permanentes, terfamos. de vol
suspicaz em todo_D aspecto, tar _ para a democracia dire~a. 
Cheia de vazias promessas, Não ·tem muito sentido. Durou 
durante críticas contra os 200 anos na Grécia antiga. 
outros partidos, elaborada Mas, hoje, não dá mais para se 
sobre atrozes lugares co- reunir numa praça pública e 
muns, que ficarão gravados resolye~_ 0. problema. 
na mente do eleitor pelo 
menos até o dia da votação. Então, tem que haver, real
As novas técnicas cinemato- mente, esse tipo de delegação. 
gráficas -na ocasião, não 
havia televisão - vieram a_ A questão é como fazer a 
complicar, ainda mais, essa delegação~ 
metodologia. Em ambos os 
~ases, uma voz formosa re- Procura-se fazer através dos 
sul ta de mui ta i mportânct_a,. métodos que 1 evem ao lliel hor 
Em segundo lugar, a técnica resultado, como, por exemp1o, 
de ater é fundamental para o sufrágio universal, o voto 
o candidato;" secreto·,- as leis---QU-e impedem o 

_ .. , .... -..., .. ,. _ _. ' . 

abuso do poder econômico ou do 
poder sindica 1. 

Então, tudo isso teria ·qUe 
ser feito de maneira a garan
tir que a representatividade 
não passe a escravizar o 
eleitor. 

Tenho muitas dúvidas se, 
quando nós votamos. nós, hoje, 
no Brasil, o fazemos levando 
em consideração o que o dele~ 
gado vai fazer, do eonto de 
vista doutrinário, nao digo 
nem ideológico, ou, se apenas 
v_otamos porque ac.re_d i tamos na
quela pessoa_. 

E , · às vezes. a surpresa do 
eleitor que vota num candidato 
e, depois, se arrepende de ter 
votado. -

E vem aquela estória: "Ah, se 
arrependimento matasse" .. , 

Há um quadro muito caracte
r(stico de tqdas as eleições. 

Já estou aqúf- em terceiro 
mandato e, em todas elas, te
nho visto isto: toda vez, os 
que che~am vão renovar tudo, e 
tudo v a 1 ser ót i mo. . -·-·· -

Campanha pol f ti da é feita 
sempre nesta base:. "agora, vai 
haver moral, vai haver 
trabalho". 

Há uhs casos absuc~dqs. NQ _E_s
tado do Pará, um pequeno Muni
cfpio, mUito __ pob,re, chamado 
Aveiro -_o meu Estado t~rn mui
ta ligação com a colonização 
.portuguesa; as c 1 dades _ 1 á têm 
nomeS portugueses ~ estava ha
vendo uma campanha éleitoral 
de um vereador. No ri o Tapa-·, 
jós, há muitQ~ barcos ~avegan
do rio abaixo e rio acima. A 
gasolina, o _dieSel são Pontos 
fundamentais para a campanha. 
E ouvi o vereador prometendo 
que, se eleito vereador da Câ
mara Municipal, ele iria bai
xar o preço .da gaso-11 na. 

-E •. afinal, acreditara~- e vo
taram nele. 

De modo que, isso af não se 
passa só nas gra·ndes Cidades . 

-Agora, o cáso br!lsi i eira·, 

Já me referi a_ Par1 amento_ Re
ativo. e agora t·emos o . Parla
mento Ativó. Ele está de tal 
modo ativo, que a Constituição 
foi esc r 1 ta, quando a Comi_ssão 
de Sistematização ultimou os 
seus trabalhos, com o texto 
par 1 amentar. 

Quer dizer, havia o. PrimeirO
Ministro, havia todo um texto 
parlamentar. 

Uma emBndã presidencialistã, 
no Plenário, no -grande 
Plenário da Assembléia Nacio-
oaJ '-~~t i.:~~-nt~".:::E'~~~f!·!r~~i s .. 
~+ ~--~~-:::~-,;''\; _ 
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so, e passamos de novo ao r~
gime presidencialista. 

Quando o Presidente José Sar
ney disse que es_tavam tornando 
o Pais ingovernável. fOi muito 
atacado, aqui, na Câmara 
e.specialmente. Mas. na verda
de, verifica-se que hojé há 
uma grande dificuldade para 
diriQir o País, com o texto 
hfbr1do, ou um texto que eu 
nem diria híbrido, mas confli
tante. 

.Para mim, o exemplo mais __ nf
tido da pressão parlamentaris
ta está nas medidas provisó
rias. 

Quando_ eu era Líder e tinha 
de defender os ataques da Opo
sição, por causa do uso chama
do abusivo do decreto-lei, 
este tinha pelo menos determi
nadas regras que obrigavam o 
pudor do ExecutJyo. Havia res
trições na Constituição. 

A medida provisória foi tira
da exatamente dO texto italia
no, portanto, de um· regime 
parlamentarista, e colocada na 
Constituição brasileira, ipsis 
lftterts. o que acontece? Ho
je, n6s estamos com 219 medi
das provisórias, desde a pro
mu 1 gação da Cons·t i tu i ção .__ --

o Presidente Sarney eqitou 
mais 100; o Pres1dente atual 
edita numa, base de a quase 
dois dias, uma medida pro~isó
ria. A medida prOvisória, tem 
apenas um pressuposto-: que 
seja considerada urgente e re
ievante a matéria. -ora, isso 
pa~ece-me que é extremamente 
subjetivo. Caso o Presidente 
ache que é urgente, ele manda; 
se achar que é relevante, ele 
manda também~ 

Log·o-, para medi ficar esse am
plO espectro que o presidente 
pode ter em relação aos seus 
condicionantes, o· Congresso 
fez aqui uma primei r a 
modificação. Obriga a Comissão 
Mista, que v a i exami_nar a me
dida provisória, primeiro, a 
declarar a sua admissibilida
de. NÕs vamos dizer se é Ur
gente e se é relevante-, o qUe 
eu já acho que é alQo violento 
em re1 ação ao dí re1 to que_ tem 
o Presidente de fazer". Nós já 
estamos entrando no seu 
subjetivismo. E, ao mesmo tem
po~ ·a exemplo como esse, quan
do o Presidente Collor começou 
a fazer a nova organização do 
Pais, entraram os problemas 
dos automóveis, das viaturas 
oficiais e foi feita uma medi
da provisória que limitava ao 
Presidente e aos Ministros o 
uso do carro oficial. Esquece
ram o Vice-Presidente da 
República. Em seguida, veio 
uma med~da provisória urgente, 
não ·tão relevante, mas se pre
cisava dar um automóvel ao 
Viee-Presidente da República. 

Ao mesmo 
di fE;lrenÇa_ 
ao antigo 
de prazo. 

tempo, aparece uma 
grande com relação 

diploma do decurso 

o decurso de prazo -foi insti
tufdo a partjr do_ Movimento de 
1964_. Foi iii'ictatfVa do Presi
dente -~c-astel 1 O. Br?ríç:o, porque 
os projetes podem demorar no 
Congresso éternamente. A Lei 
de D1retrizes e Base- há edu
cadores, com certeza, na pla
téi? - l_evo.u onze anos trami
tandO no Cong~esso.-A Lei Or
gânica da Previdência Social 
levou .dez anos. o primeiro 
Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia, criado em função 
da Const-ituição, levou todo o 
tempo _ ãqui e nunca foi 
aprovado. 

Então, _baseado nisso, o Pre
sidente Caste11o Branco colo
cou, através do_ CongresSo~_ a
través de 1~g1slação, ~a Cons
tituição de 1967, o direfto de 
o Presidente da República po
der enviar projeto em regime 
de urgénçic;). __ Eli:i- podia- enviar 
em duas circunstâncias: 45 
dias em cada Casa, ou com o 
prazo de 40 dias nas duas 
casas. Então\ a matêria era de 

-tramitação- .-urgentfssima; a:s 
duas Casas faziam uma·cómissão 
Mi_sta e-. em 40 dias, a matéria 
tinha que estar votada;- se não 
~ivesse .sido votada, entrava 
em decUrSo d.e prazo.· E:Xt fn'to _o 
prazo, -automaticamente era a
provada a matéria, o_ que leva
va a Oposição a Se indignar 
com isso, porque grande parte 
da maioria, que era governis
ta, quando a medida não era 
muito. simpátiCa_, ou .não era 
muito popular, ela _prefe'ría __ se 
ausentar. Ausenfã-va-se e deí
xava qu.e o decurso de prazo se 
.desse, par? __ não se_ comprometer 
publicamente com os SeuS elei_
·tore~ por que achava que a me
d_ida era _.imp-opular._ Mas, _se 
havia pra_zo. tinha que dar uma 
decisão :..;:.ou a medi da é aprova
d~, o~ é rej~i t_~da. 

Então, a medida provisória, 
oUtra vez, inspirada na Cons
tituição italiana, inverteu o 
pi"-ojeto_. _Essa inedida_ provisó
ria aQora tem um prazo de 30 
di as. E _tão importante que, se 
O: ... CÇH:"L"fJresso -·ti Ver em re_cesso, 
por e-xemplo, e for editada uma 
medida_ provisória, imediata
mente e·i e e convocado. E. se 
nãO- co-nvertida em lei, a medi
dª provisóFiâ_ perde a -eficáci_a 
desde a sua edição. -

Parlamento. Por exemplo: 
11 Competência _exclusiva do 
Congresso: sustar atos norma
tivos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamen
tar ou dos limites das leis 
de 1 egadas" . 

Eu, por exemplo, aCháva que, 
quando houve o Plano Brasil 
Novo, o Plano Collor, cheguei 
a pensar que o melhor era fa
zer uma lei delegada. Em veZ 
de ficar fazendo dezenas de 
medidas p~oviSófias, daVa-se 
uma lei dele~ada. E, se ·nou
vesse exorbltância em· relação 
à aplicação da lei, eu tinha a 
Constitu1ção_na mão e_. a qual
quer momento, eu poderia revo
gar a lei delegada. Mas acha
ram qUe era d~_roa_s i ado. Agora, 
nós temos aS medidas provisó
rfas e na quantidade em que 
estão. · 

F 1 sca l_j zação Ccintáb i 1 , Fi nan
ceira e Orçamentária dos ates 
do Poder Executjvo. Isso- não 
era fiscalizado_. Na ve~dade, 
foi feito antes ainda, já no 
Governo Sarney, quando ó Sena
dor Mauro Benevides conseguiu 
aprovar esse projeto. Regula
mantava um texto da Constitui
ção anterior-. l;ntão, nós temos 
uma Comissão de Fiscalização 
Of-çamentária da União. A __ qual
qüe_r momento, é convõCàdo um 
Ministro, um Secretário de Es- _ 
tad.o para ser sabatinado, em 
relação ao Orçamento e às des
pesas que a ~nião faz. 

Concessão 
Rádio e TV. 

Cfe Emissoras de 

A Constituinte resolveu pas
sar isso para o Congresso. Era 
_ufn Poder - de · i fupér1 o do 
Executivo. Ele distribuf.a as 
emissoras de televisão nascen
tes ou estações de rádio. Qual 
seria a outra forma de fazer? 
Em primeiro lugar, faz-se uma 
comparação quanto à capacidade 
técnica d_o projeto~ Os proje
:to~ são bons_. $ão aprovados 3, 
4 ou 5, e.o ~residente tinha 
que se definir eor um. Ai en
trava a oraçao de São 
Fr_anci_sqo: _ 11 É dando que se 
recebe". o sujeito apoiava- o 
Gove~no*_e_o Gove~no apoiava o 
Oe~utado. Hoje, nós temos aqui 
uma quantidade grande de Oepu
t~dos ligados .a estações de 
radio. - . 

Admite-se que isso esteja 
errado. E o que se fez para 
corrigir? Passa-se para o 
Congresso. Eu tenho as minhas 

Inverteu-se o problema do de- grandes dúvidas se o Congresso 
curso de prazo. Agora. o de- -vai distribuir iss·o melhor. 
cu~so de prazo desafia o Go- Porque o que vai acontecer, 
ve~no a aprovar o projeto -~e éom certeza, aqUi, é que, 
lei de conversáo. ls-so tt;~m ge- 'quando vier a Jndfcação, uma 
r ado _grandes choques entre o parte dos Congressistas traba
Executivo e o Legislativo. lha para que os outros Con

Agora, ver i fiquemos o que é 
que a Constituição colocou 
como reforço do papel do 

gressistas se comprometam com 
el~ para dizer: "Você aprova a 
minha que eu aprovo a sua". 
Então, não me parece que, em 
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outros termos, nós nãO possa
mos ter uma garantia de abso
luta lisura e correção nessa 
distribuição. 

Os Ministros do Tribunal de 
Contas da União. Pela nova 
constituição, o Presidente 
deixou de ter o direito de fa
zer a indicação, a não ser-de 
um terço; dois terços são in
dicados pelo Congresso. 

Aprovar iniciativa do Poder 
Executivo, referentes a ativi
dades nucleares. _Eu tenho qua
se a certeza de que n6s não 
teríamos, se prosseguíssemos 
na intenção de aumentar o nú
mero de usinas nucleoelétricas 
no Bras,i 1 , mais nenhuma 
aprovada. Porque vi quando 
surgiu isso aqui, em _relação 
ao que já existe em Angra dos 
Reis. Todos os Deputados do 
Rio de Janeiro, ligados_a An
Qra dos Reis, não querem- de 
Jeito algum ver lá uma usina 
nuclear funcionando pelo pa
vor, principalmente, depois de 
Chernobyl. 

Possivelmente será muito 
difícil. Quando o Presidente 
Geisel fez a proposta da çons
trução de 8 núcleoelétricas 
foi apenas, pa~a complementar 
a geração de energia primária, 
e isso já está comprometi do. __ 

Aprovár pesquisas e· lavras de 
minérios, ou aproveitamento de 
recursos hídricos em terras 
indígenas. Também é hoje_ com
petência privativa do 
congresso. 

Aprovar alienação- QU cOnces
são ·de terras públicas com 
mais de dois m11· e quinhentos 
hectares - antes. eram, quatro 
mil hectares; agora, baixaram 
para dois mil e quinhentos. 

Agora, as competências exclu-
Sivas do Senado.: -

Autorizar operações externas, 
de natureza financeira, desde 
a União até os MunicÍpios. 

Dispor sobre limites globais 
e condições para as operações 
de créditos externos e inter
nos, até para as autarquias. 

lsso deu margem para a Cons
tituição de uma Comissão Par
lamentar de Inquérito para a
nalisar a dívida externa. Como 
é que a dívida externõ br,asi
leira foi feita? Primeiro, 
veto a tendência policialesca 
de querer responsabiJ i zar os 
que fizeram a dívid.a ~xterna. 
Suspeição de que pessoas fize
ram negócios e receberam 
propinas. Eu vi suspeições so
bre Ministros da época. A pu
nição inclusive, atin~1r_ía até 
o Dr. Tancredo Neves, Como Go
vernador, a. também, o Dr, 
Frãnco Montare, qUe tomavam 
empréstimos como Governadores, 

e os Ministros de Finanças, 
desde o Presidente Castello, 
Ministros de Planejamento e 
Finanças, até o Presidente 
Fíguejredo. 

O fato é que essa dívida ex
terna, por exemplo, no Brasil, 
depois dessa Comissão de in
ve$tigayão, foi examinada _em 
profund1dade. FiCou provado 
que nós ·podemos mostrá-la, ao 
passo qu~ outros pafses não 
podem fazê-lo. Dizem_que o. Mé
xico não pode mostrar onde a
plicou toda a dívida externa 
que acumulou. Na Argentina, o 
problema, provavelmente, _é ex
plicada pe_l a Gu~rra _ c;ias Ma 1 vi
nas, como nós chamamos, ou 
Falklands, como chamam os 
ingleses. -

AgÔra, há uma tentativa de 
considerar ilegítima a dívida 
externa, portanto,- não pagá
la: porque no período-dos Pre
sidentes Militares, dos Gene
rais não foi ouvido o Congres
so· e a Gonsti tu i ção da epoca 
reclamava-que o Congresso fos
se ouvido. Mas pode-se imagi
nar o que pode acontecer ago
ra, com uma declaração de ile
gitimidade em relação aos 
credores. E~sa discussão deixa 
de ter sentido, porque qual
quer novo empréstimo -- confor
me este acordo, sendO negocia
do agora mesmo com o FMl ---tem 
que passar pelo Congresso; tem 
que ser ap~ovado pelo Congres
_so, como se fosse um tratado. 
internacional. 

Garan~las _da União em opera
Ções de crédito externo. Apro
var~ por voto secreto, .a i ndi
caçao de au-toridades após· a 
argúição. Ehtão, é muito co
mum, aqui no Senado, ouvirmos 
os candidatos a embaixadores, 
Eles vêm, são sabatinados, 
yg__ta-se secretamente n~ COIJli$
sao e, depois, o voto e secre
to no plenário. Antigamente, a 
sessão era toda secreta; ago
ra, a sessão é pública; apenas 
a votação é secreta, pois pode 
haver ~çusações feitas no 
plenário, e isso ·não apenas 
para· os embaixadores, como 
para os membros de Tribunais 
Superiores, do Supremo; passam 
pelo Senado obrigatoriamen~~· 

A novidade introduzida na 
Cons ti tu i ção a'tua 1. -e que :n;:m
Pém pa~sam pelo_ .Senado a indi
cação de Presidente, dos Dire
tores do Banco Central, e do 
Procurador-Gera 1. da República. 

De modo geral, os embaixado
res nunca recebem unanimidade; 
há sempre vo~s contrários. E, 
por __ , fés ou por nefas, existe 
restrição. Lembro muito a fra
se do famoso ~overnador Bane
dieta Valadares, gue dizia: ''A 
_v_otação secreta da uma Vontade 
de trair" ... _Quer dizer, o se
nador vota 11 não", só para o 

candidato não _pa_ss_~r P9t:. 
unan i mi da de: 

A distribuição da Recei_ta 
Trlbutár1a_é--õutro po·n·to que
levou o Presidente -sarney a 
declarar a ingovernabi 1 i-dade 
do Pais. 

Hoje, 47% da receita prove
niente do IPl e de ICM vão 
para os Estados e Municípios, 
e 3% desses 47% para regiões 
chamadas, ainda, não desenvol
vidas, como o Norte, o Nordes
te e o Centro-Oeste. · · 

O Governo já esta com grandes 
dificuldades de fazer proje
tas, como fez no passado, de 
hidrelétr1cas, de grandes·· es
tradas, etc., porque esse di
nheiro- já 'foi "praticamente 
carread_o pa:ra ·os -Estados. o 
Ministro Delfim Netto costuma 
-dizer: "Agora quero ver, por 
exemplo, o_Piauf constrUir uma 
hidrelétrica".- E a 1\lação não 
pode mais fazer, porque ~sse 
dtnhejro. jª _de~aparece~ cõm·o 
que ela gasta_ na folha de pa
gamento de seu pessoal, e mais 
47% distribuídos. o Piauí é 
sempre uma indicação que se 
faz, até mu·t to desonesta. . . Eu 
vi grandes talentos do- Piauf 
neste COngressO. - EU quer-o 
recuperar-me, porque começaram 
a olhar para um ptauiense af. 
(Risos.) Mas P o que _eu digo -é 
verdade, a começar por este 
auditório: "Petronto- Portela", 
Muitas vezes, eu disse a ele: 
"Não pense você 1 Petrón-i o; que 
chega à Presidência do Senad_o, 
p'órqae- VoCê-- éS tá baseado- i-lo 
prestfgio do Piauí. A Bancada 
-é PElqüena. Você _ chega- - pe 1 o 
prestigio ·pessóa 1 ". Agora, 
muita gente- chega a posições 
de releVo no Conf;ir:'ªs-so"~- --por 
trás de uma grande- bancada po
derosa, como a bancada paulis
ta, a bancada mineira, a ban
cada carioca oü -fluminense. o 
que não --desmerece o mér1 to; 
mas ao mér 1 to se conj Ug;~c ·uma 
pressão de bancada. E quem Vem 
do Pará, do p·faul, ou do Acre, 
evidentemen--te- ou arranja ·a· seu 
caminho·por·si próprio ou ~en
tão n&o pode pensar em esforço 
de bancada. Eu espero agora 
que nem os pãra.nses, ném-os 
acreanos fi quem - zanga·aos com 
assa observação_. -

.Em reSUmo,- Thrl'do pr-esiden
Ci a 1 i smõ -i mper i a 1 . Aquele_- p-,..-e-;. 
si denci a 1 i smo_·-- Que p'ódi a_ -tudcf, 
hoje está altamente cerCeado. 
Fim do decurso de prazo, re_-:
forço das at-ribuições das Co
missões Parlamentares de 
Inquérito.--- Hoje, a Comissão 

·parlamentar de lnquér1to'pode 
concluir encaminhando- ao Mi
nistériO Públlco, ''para promo
ver a responsabilidade do 
indiciado. Lembrem-se-que hou
ve uma ·comissão Parlamentar _de 
Inquérito, ainda. no Governo ·dO 
Presidente José Sarney, chama-:
da CP! da Corrupção que acabou 
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Querendo indiciar o próprio 
Presidente da República e 
vários Minist~os. Mas, de a
cordo com o próprio texto 
constitucional, foi barrada a 
continuação da sua tramitação 
pela Mesa da Câmara. 

O Procurador-Geral, qUe tem 
ultimamente se caracterizado 
muito pela sua independência, 
ele mesmo entra em ação judi
cial para derrubar medida pro
visória. e assim por diante. 
Ele era demissfvel ad 
nutum: era nomeado em portu
guês e demitido em latim; ago
ra, ele é garantido pela 
Constituição. A sua aprovação 
é por maioria simples, ou se
ja, 38 Senadores presehtes: se 
20 votarem a favor e 18 con
tra, está aprovada a 
indicação. Mas, para ele ser 
exonerado; o Go\lerno tem que 
mandar um pedido ao Senado e o 
Senado só po~e decidir por 
maioria absoluta, ou seja, 
quando se tratar de número 
par, será metade mais um; nú
mero ímpar fica difícil porque 
não há meio homem. Mas, de 
qualquer maneira, chama-se me
tade mais um. Isso deu muita 
força também a essa área da 
Procuradoria Geral da Repúbli
ca. 

Competência Terminativa das 
Comissões. 

É uma invenção que ·vem da ex
periência alemã. o Deputado 
Nelson Vobim foi a grande fi
gu~a dessa introdução. Temos, 
no plenário do Senado, 75 Se
nadores e é muito difícil, ex-· 
tremamente difícil, termos 75 
Senadores presentes. Na Cons
tituinte, quando trabalhávamos 
com 400 dos 559 Constituintes, 
era uma festa. Houve apenas 
duas votações em que compare
ceram mais de 500: a votação 
pelo presi denci_a 1_ i smo e a vo
tação pelo mandato do Presi
dente José Sarney de 5 anos, 
que, quando vi chegar a 550, 
fiquei preocupado ... e foi a 
551. 552, 553, 554, 55~- fi
quei ainda mais preocupado 
557, 559, por sorte, não foi 
para 560. Todos os Constituin
tes compareceram. Houve gente 
que veio em cadeira de rodas e 
votou. Fora djsso, um dos pon
tos que vou caracterizar aqui 
como desempenho do LegiSlati
vo, com descrédito junto à o
pinião pública, é o absenteís
mo, os que·não vêm e ganham o 
mesmo dos que vêm e são muito 
bem pagos - esse é um po~to 
que nos deixa mal. 

Para contornar esse problema 
de plenário sem número para 
votar, o Deputado Jobim resol
veu propor e n6s aceitamos o 
sistema alemão. Então, as co
missões têm competência termi
nativa, exceto quando se tra
tar de uma proposta de lei 
complementar, mas, fora disso, 

uma lei comum tem competência 
terminativa. Isso quer dizer 
que a comissão é que vai 
decidir. 

Na Câmara, a Comissão de 
Constituição e Justiça tem 51 
membros, mas as Comissões do 
Sénado-são bem menores. Pode 
haver um momento de desvanta
gem da solução em que uma mai
oria de 8 pessoas sobre 4 ou
tras pode decidir por um pro
jeto de lei e, af, se não hou
ver recurso para o plenário, 
que deve ser apresentado por 
um décimo da Casa, vai direto 
para a Câmara se O projeto se 
originou no Senado, ou, então, 
se vier da Câmara, vai direto 
para sanção. 

Com isso, flexibiliza-se, 
dinamiza-se a solução, mas 
corre-se o perigo de ter uma 
decisão que escape do Plenário 
e seja muito importante que se 
dê por Om número pequeno de 
pessoas. 

Estamos com um grande elenco 
ae leis a fazer, leis comple
mentares e leis comuns, para 
ultimar a Constituição, p_ois o 
número chega a 200 leis com
plementares e ordinárias, o 
que também foi. uma conseqüên
cia da forma pela qual -n6s 
trabalhávamos na Constituinte. 

ComÕ o senador Mário covaS 
-instituiu o regime de Lideran
ças. havia reuniões de 
Liderança. Ele admitiu que 
cada L1der. não importando os 
membroS da Bancada, teria pra
ticamente ·o poder de veto. O 
Partldb Comunista. B.raslleiro 
tinha três Deputados, onde Ro
berto Freire era o Lfd~r; o 
Partido comunista do Brasi_l 
tinha cinco; o PT tinha deza
nove, mas cada Líder desses 
pequenos Partidos tinha o po
der de vetar a soluç~o de con
senso e, havendo i_sso, o re
curso - que se encontrou fo-i 
este: -~·na forma da lei", En
tão, jogava-se para adiante 
qualquer dificuldade: "na for
ma da lei". Assim, ficaram du
zentos mandamentos da carta 
MaQna, na forma da lei, ou da 
le1 complementar, para serem 
resOlvidos agora. E o_ descré
dito do Poder é-de tal ordem, 
quando se trata de tongresso, 
ainda é um pouco melhor, mas. 
quando se trata de políticos. 
ganhamos a competição da 
rejeição. Todas as pesquisas 
çolocam os po1í~iCQS em Oltimo 
lugar e a imprensa em 
penúltimo. De modo que a im
prensa, preocupada em não per
der seu lugar, preocupa-se 
também em - nos manter sempre 
com essa referência, de modo a 
ficarmos os últimos. 

Há o Parlamentar periférico. 
que é considerad9 como tal. E 
o que ele é? E interes1ante 
caracterizar Para as s~ s e 

Srs., porque é muito bonito, 
sem dúvida, eu mesmo já repeti 
a expressão de Churrchill, que 
dizia que o político p~eocupa
se com a próxima eleição e o 
estadista, com a próxima 
geraçãõ-. Todós os estadistas 
que vi passarem por aqui - to
dos de renome -- tiveram cada 
vez menos votos nas suas 
bases: Octávio Mangabe1ra, 
para citar um só; Arthur Ber
nardes, cuja última votação 
foi quinto suplente da Bancada 
Federal de Minas; Krieger era 
um homem- até diria - corte
jado pelo Presidente Castello. 
que tinha por ele um grande 
afeto, e também pelo Presiden
te Costa e Silva. Krieger nlo 
chegou a ser nem Senador b16-
nlco, porque todos nós, ·que 
temos uma capacidade de abran
gência maior, ~ue, pela nossa 
participação, passamos a ter 
carãter nacional, automatica
mente nos afastamos das bases, 
freqüentamos- menos--as bases, e 
que .João Neves da Fontoura di
zia, com toda razão: "pol ftica 
é presença. O.eleitor __ guer ter 
o aperto de mão de pol1tico de 
sua preferência, nao quer vê
lo só pela televisão ou pelo 
jornal como notícia. E aquele 
mais medfocre ou menos talen
toso não v_ive_aqúi :em Bras"i-
1ia, nos plenártos, nas ComiS
sões, vive lá na base 
eleitoral. Fica com sua clien
tela permanentemente trabalha
da. 

Então, mais afnd~. como_ o 
centro do poder nao pass~va 
por aqui, o Deputado e o Sena
por trabalhavam onde o centro 
do poder era efetivo. isto ê, 
no Palácio do Planalto e nos 
Mini s_t_ér_ i os. E, quando se 
perguntava: "o que esse depu
tado fez pelo meu município, 
mandou ou não construir uma 
estrada, fez ou não três pos~ 
tos de saúde? E" quem estivesse 
discutindo a questão. de insti
tuc1 o na 1 i zação do Pa fs. _as 
grandes questões institucio
nais estava bri lhand.o aqui e 
perdendo oportunidades nas 
suas bases. Essa é Uma 
característica. 

Concluo, Sr. Tenente-Briga
de1ro, dizendo aquela velha 
h1Stór1a! O Congresso é ruim, 
de fa·to. Mas. ruim com ele, 
pior sem ele. 

Quando eu era um jovem estu~ 
dante de ginásio no Pará e era 
líder do meu diretóri.o, presi
dia o dlret6r1o, eram tantas 
as acusaç.ões fei_ tas à Assem
bléia Leglslativa e ao Con
gresso que, quando o Dr. Getú
lio Vargas, em 1937,_ fechou o 
Congresso e, conseqüentemente, 
as Assembléias, fui às ruas, 
ao 1 ado dos meus co_l egas, vi
brando, saudando por terem fe
chado esta Casa de escândalos 
em geral. Mergulhamos 7 anos 
no Estado Novo! Concluo: es-
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tamos aquf no _ CongressO 
Nac1onal. Não diria que onde 
existe o Congresso, exíste li
berdade, porque há os Congres
sos que chamamos de chancela, 
os meramente consultivos, mas, 
também, poderia dizer: onde 
não há congresso, seguramente 
nãO há liberdade. Muito 
obrigado. (Palmas prolonga-
das.) 

A SRA. APRESENTADORA -Tere
mos 1 O mi nu tos _de i nterva 1 o. 
(Pausa. ) 

Estão abertas as inscrições 
para os debates. (Pausa.) 

São orientações Para os deba~ 
tedores inscritos: a formula
ção da pergunta será f91ta por 
este microfone, começando o 
estagiário aqui, adiante da 
tribuna. Teremos a ajuda da 
administradora Marta, que vai 
passar o microfone. 

Inicialmente, com 7 debatedo
~es insc~itos, chamamos o pri
meiro, advogado·Pine Ribeiro. 
o seguinte será o administra
dor Diniz. 

O SR. PINA RIBEIRO- Senãdor, 
sou o advogado Pina Ribeiro, 
do Ministério da Educação, 
servindo no Paraná. 

Na hipótese de que venha a 
prevalecer o sistema parlamen
tarista de governo e 
admitindo-se que nem os parti
dos polfticos estejam sufi
cientemente definidos, com 
claras linhas programáticas. 
ideológicas e nem o serviço 
público tenha sido profissio
nalizado, que cenário estabe
leceria V. Ex~ para a Adminis
tração nacional? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O 
cenário, eu não seria nada o
timista -em- relação a ele. Se 
essas duas premissas se reali
zarem, teremos uma sucessão de 
governos que caem e atas QUe 
são irrecuperáveis na adminiS• 
tração pública porque justa
mente esses dois fundamentos 
são os que seguram o regime 
parlamentar. 

Quando fui Ministro do Traba
lho e Previdência pet·a primei
ra vez, fui a Roma para fazer 
um acordo bilateral com aPre
sidência italiana. Quando che
guei, o Governo tinha cafdo. O 
Embaixador me recebeu e disse
me: "O Governo caiu esta 
tarde". e era à no i te que eu 
estava viajando. _ Disse-lhe, 
então: "vou-me embora. Ele me 
disse: "Não, o Sr. vai-conver
sar com burocratas". Burocra
tas, para nós, é alguma cofsa 
que passa pela garganta com 
d~ficuldade. Fui conversar com 
os burocratas. 

o Chefe de Gabinete, lá, do 
Ministro da Previdência, era o 

que ant fgamente t fnhamos -aqui 
como secretário-Geral. Só que 
era quadro de carreira e era 
inamovfVe1. Então, os gOvernos 
chegavam, o governo da demo
cracia cristã, o governo so
cialista, como depois apare·
ceu;-·mas com maioria de demo
cracia c r i stã aquele pacto 
de entendimento - e davam ape
nas a tendência pol ftica. A 
tendência técnica era total
mente mahtída no -Ministério 
pelo seêretãrio-Gerai; qUe era 
o Chefe de Gabinete. 

Fiz o -a-Cordo- ·e tive que ir 
ainQa à Conferêncla da Organi
zaçao Internacional do 
Trabalho. Voltei -ao Brasil e 
já havia um novo gOverno em 
Roma e já tinha aprovado o a
cordo, e nós ainda não. 

Se não tiVermoS eSses parti
dos como o= -sennor - ca-racteriza 
e uma democrat 'f a-- organiZada 
onde o ministro que ch_ega não 
demita desde o - Secretáriõ
Geral até o rapaz que servª o 
cafezinho, como é hábito entre 
nôs, então, o parlamentarismo 
me parece inviável. OS parla
mentaristas se defendem dizen
do que só Se aprende a nadar 
nadando. E que o presidencia
lismO,- até agora, não propor
cionou a existência desses 
partidos e dessa burocracia. 

-A_ SRA. APRESENTADORA -_ se-gUn
do_ áebatedor, -Admin1stradór 
Diniz. o_ terceiro-será o Enge-
nhe1ro_GoMdim. __ 

O SR. DINIZ- Administrador 
Diniz, da L1ght ServiçoS de 
Eletricidade, Ministério da 
Infra~EStrutUra, Rio de Janei-
ro. · --

Sr.- sénaaor, recrudes_ceu re= 
Centeinente a d-i seus são sobre a 
legitimidade da votação secre
ta no Congresso. Afinal, seria 
um direito de o eleitor conhe
cer a posição adotada por seu 
delegado em todas as ocasiões. 
Quál o- entendi mente de V. Ex_g_ 
sobre o tema? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A 
votação secreta nãO deve ser 
eliminada. Vej,a o o$enhor que 
falei, ainda ha pouco, ~uando 
votamos as autoridades. O hCiS
so Ministro_aqui foi sabatina
do três hpras seguidas. De~ 
poiS, o voto- secNHo é uma ga
r-anti a do votante-, no caso dO 
Sehado, de to ta T independência 
em relação às pressões QUe ele 
possa receber do ex-terior. O 
exterior que digo·é o exterior 
do_ plenário. 

O Outr·o voto secreto que· e
x1 s·te- é- para a _ apr~ci ação do 
veto. Também é uma garantia do 
Deputado e do Senador, em re
lação ao poder do Governo e, 
às vezes, é o contrário. Ele 
quêr ser agraaável ao Governo·, 
num partido qu~ é de Oposição, 

e vota com o Governo porque·o 
nome dele não ·vai âparec;er. 
Nesse caso, é re·prováve1. Mas, 
quando ele se defende de pres
sões possfveis, no meu enten
der, é perfeitamente correto. 

A SRA. ~PRESENTAOORA - Ter
ceiro ·debatedor,- EhQEmhSiro 
Gondim. o seguirite será o Juiz 
Brasil. - ---

0 SR. GONDIM- Senador, o es
va::i:i amento ele i tora 1 _dos po 1 f
ticos que são verdadeiros es
tadistas, conforme descrito 
pbt"' V. Ex~ , não configura r i a 
Uma grave e talVez _irremediá
vel falha do sistema democrá
tico representativo? 

O SR~ JARBAS PASSARINHO - É 
sobre isso exatamente c:;ue .-se 
detêm .alguns dos ãnalistas po-
1_fticQs ou cien:tistas pql__ít_i
cos. E a reSPeftõ da Qualidade 
do representante. Mas, g~nhei 
uma lição-a~ui, no meu segundo 
mandato. Era candidato a Sena
Cor, pe-lo Rio Grande do Norte, 
o Deputado Djalma Marinho. Era 
uma figura tida, __ por todos 
nós, como um homem admirável 
pelo saber e pela compostura. 
Era um pouco assim abstrato 
porque, às vezes, ele vinha 
com uma meia de uma cor e a 
outra meia de outra. Isso era 
motivo de- troça, de brincadei
ra, mas sempre mui to 
respeitado. Foi seu concorren
te, no Rio Granae-oo Norte, 
uma pe_Ssoa que _era_ conheclda 
Como ex-marinheiro, tatuado. 
Foi um bom senador, o Sr. Age
nor Maria_. Já a Arena começava 
a decl1nar, eu já tinha sido 
um dos últimos a ganhar na 
própria Capital do Estado, e a 
Arena tinha se transformado, 
cadã vez mais, num Partido 
~ural. O Djalma Marinho foi 
vencido e eu usei esta expres
são quando os jornalistas me 
perguntaram: ---"por isso que 
ainda tenho as minhas dúvidas 
sobre a eficácia da democracia 
representativa no Brasil". 

Depois, chegou o Agenor Ma
ria, não conhecia a safra de 
74 que me coUbe defender o Go
verno contra ela, que era 
Brossard, Franco Montare, O
restes Quércia, Leite Chaves, 
Marcos Freire~ Roberto Satur
nino que, em matéria de EConO
mia, era realmente muito bom, 
e comece·; a prestar ãtehção -a 
Agenor Maria. Ere falava, ti
nha Um discurso praticamente 
decorado; -fa1aya sempre sobre 
a perversidade da prevalência 
do capital sobre o trabalho. 
Em plena ciranda financeira 
como andávamos, ele tirava 
mui'j:o parti_do c;laquilo. Um dia, 
dei um aparte. Disse-lhe: 
11 quero me redimir de ter usado 
esia expressão_em relaçã-o a V. 
Ex , com re-laçao a Ojalma M:[
rinho, indireta·mente a v. Ex ., 
Acho que fui também para o lu
gar comum: "Acho que o Senado 
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não seria uma representação 
comp-leta do País, se não ti
vesse um homem como V, ExA 
aqui. Ele mandou tirar cópia 
desse aparte e mandou publicar 
no Rio Grande do Norte, com 
grande efusão. 

Tempos depois, ele foi à Tri
buna e começou a ler discurso 
escrito. Ele era o que chama
mos o "meetingueiro", falava 
muito bem para o povo em ge
ral, e aí começou a ler um 
discurso sobre macroeconomia. 
Eu estranhei como rapidamente 
o Agenor Maria se transformou 
n•.1m grande conhecedor de Eco
nomia no Brasil. E fiz uma pe
quena perversidade. Quando-ele 
estava perto do fim do discur
so, pedi um aparte. Ele estava 
pondo em dúv1da as reservas 
cambiais que tínhamos e eu lhe 
perguntei: "V. Ex.a pod_eria 
dar-me uma informação a re_s
pei'to dos índices de solvência 
da economia nacional nesses 
anos que V. ExA está critican
do, isto é, relação entre a 
divida externa_ i íquida e as 
importaçõeS? 

Ele me disse: "Chegarei lá". 
Falou, falou e não chegava lá. 
Quando chegou perto do fim, eu 
insisti e - ele disse-me: 
"chegarei lá". Quando ele ia 
terminando o discurso, o Sena
dor Magalhães Pinto estava na 
Presidência, ele terminava o 
seu tempo e eu ai levantei e 
fiz outr_a perversidade: como 
Líder, pedi que deferisse o 
meu tempo para ele, a fim de 
que tivesse oportunidade de me 
dar a resposta sobre a minha 
pergunta. Ele não gostou nada 
daquilo porque ele queria aca
bar o .seu discurso. Aí, usou 
mais os meus 20 minutos; de
corridos 15 minutos dos 20, 
ele não dava resposta; estava 
falando em Pedro I. Ai, virei
me para ele e disse-lhe: 
"perdão, V. Ex li há de se per
mitir dar-me essa resposta an
tes da abdicação de Dom 
Pedro? 11 Terminou o tempo, ele 
não me deu a respos_ta. Fomos 
para o café e ele me fez um 
gesto, não obscenó. mas de 
qualquer maneira não muito 
parlamentar, brincando comigo: 
"aqui para você, eu não sei 
nada daqui 1 o". 

Ai, pedi-lhe! "Agenor, não 
faça 1sso, vo~e é respeitado 
por nós exatamente pela sua 
autenticidade. Você fala sobre 
ICM - eu disso nada entendo
e você discorre perfei .tamente 
sobre o assunto. Você trata do 
problema do algodão lá-do -se
ridó, etc., e eu nada sei so
bre isso. Você nos dá lição, 
mas não caia nessa tolice de 
abordar um assunto que não 
seja do seu conhecimento. 

Há, infelizmente, ainda quem 
aqui se sirva de discursos pe
didos, feitos pelos assesso-

res, que são especialistas, e 
a _pessoa vai lê-lo. EnQaja-se 
em um debate, _e se da mal, 
porque não tem capacidade de 
sustentação do texto. 

A ·_SRA. APRESENTADORA - Quarto 
debatedor, Juiz Brasil. -o se
guinte será O Engenheiro Sér
gio Figueiredo. 

O S~. B~Á§IL -Tribunal de 
A 1 çada -do ESt-ado dO R i o de 
Janeiro. Senador Jarbas Passa
rinho, V. ExA afirmou que é 
difícil a eleição do estadista 
- atnda o mesmo tema - e sabe
mos que tem de haver a repre
sentação- democrátlca e os 
"Agenores" têm de aparecer no 
ConQressO. Pergunto a V. ExA: 
teC~ri-i cáffieh'fe, não ser i a i nte
ressante, e~tão, o voto dis
trital mi_sto do sistema ale
mão, ou algo aperfeiçoado, 
para pre_servar ·as estadl_stas? 

O SR. -JÃ.Rt3ÃS -PÃSSARINHO - Em 
casos de adoção de regime par-
1 amentar, soU· inteiramente 
favorável ao misto, ao híbri
do, ·como foi proposto Por Mi 1-
ton Campos, por Tarso Outra. 
Embora, Me r i t í ss_i mo, veja que 
o próprio voto distrital, em 
si, não __ pode ser mui to 
censurado. Senão vejamos! 
Chufchill foi eleito em voto 
distrital e não er_a vereador, 
era um estadista; a sr~ MarQa
ret Thatcher, hoje Primeira
Ministr_a, __ foi elei_ta pelo voto 
distrital. Então, tem sidO uma 
dijcussão que, confesso a v. 
Ex , eu não tenho até agora 
uma conclusão. A _cada momento, 
chega ~ma situação particular, 
vai .mudando a situação -gera 1 . 
Então, eu não sei se o voto 
distrital é preferível _ou não. 

Acho- que no caso da ~ultura 
brasileira, essa proposta de 
V. Exa, e _que é o voto distri
ta 1 misto, -é __ me 1 hor. Por quê? 
As figuras que, dentro do Es
tado;· ~êm maior abrangência na 
receptividade eleitoral, eles 
vã_O para a 1 f s __ ta gera 1 . Os ou
tr.o~ gue são lideres localiza
dos va6 para o_voto distrital 
puro. Uns dizem: - Ah, isso 
favorece .o poder económico! 
Outros dizem exatamente o 
co_ntrári o: comba-te o poder 
econômi co: Vejamos, por_ exem
plo, no ABC, se fo_sse um dis
trito, quem ganharia do Depu
tado Lu 1 a, _com todo um di nhei
ro derramado? Então, é disCu
tíyel ·--· 

__ Mas há o-ut-ro siStema, como o 
francês, por exemplo. o siste
ma eleitoral francês, para e
vitar que o partido comunista, 
depois da Segunda Guerra; che
gasse ao poder, fez então o 
voto distrital;-- de tal modo 
que um grande centro indus
trial _valia a mesma coisp que 
uma pequena área _ contígua 
rura 1 : _um vot_o contra o 
outro. Então, nessa área con-

ti gua rura 1 , O poder de pres_
são, o poder d~ autoridade 
funciona. Eu acho que-a cóis8 
que serve para uma, serve tam
bém ao contrário. Mas eu, se 
tiver de votar pelo parlamen
tarismo, lutarei por essa i
déia que V. Exa trouxe. 

A SRA. APRESENTADORA- Quinto 
debatedor, o Engenheiro Sér~io 
Figueiredo, o seguinte sera o 
Juiz Moura. 

O SR. S~RGIO FIGUEIREDO~ En
genheiro Sérgio F1gu91redo, 
empresário do setor de café. 

Senad_o_r · Jarbas Passar 1 nho, ·o 
Poder E~ecutivo estâ propOndo 
a extinção da contribuição 
sindical obrigatória. Oual o 
seu prognóstico sobre a reper
cussão dessa medida no Con
gresso, considerando a sua a
tual condição de Senador e -de 
ex-Ministro do Trabalho? 

O _SR. JARBAS PASSARINHO - Eü 
acho a eXtinÇão Sa 1 utar, mas 
eu teria um certo ·cuidado. VoU 
dar um exemplo a v-. S.;:., rela~ 
cionado comigo: Ministro dO 
Trabalho- eu tinha horror dé 
sér, não Ministro do Trabalho, 
mas, sim, Ministro da Previ-
d_ência. Resisti muito junto aç 
Presidente Costã·e- Silva atê 
que ele me disse: - "Eu_ nãó 
estou convidando você parà 
distribuir o poder comigo; es
tou convidando para ter 
responsab i 1 i da de" , 

Fui para o Ri o de Jar1ei ro
porque o Ministério, como sa
bem, estava sediado lá. Eu fui 
o pr1meiro Mi.nistro morador em 
Bras1lia, porque eu despachava 
com o Presidente Costa e "S"i l v.a 
na SeQUnda-feira e, como tinhã 
residencia aqui, __ eu ficav.a 
sábado, domingo e segunda; na 
terça-feira, no primeiro Elec~ 
tra, eu ia para o Rio ~~ 
Janeiro. O Gabihete me coloci:DU 
no Hotel Glór_ia. No fim da se-.
mana, veio a conta. E eu pe~
gunte 1 ao meu _Chefe de Gab i ne
ta e ao Secretário, por onp:_e 
se pagava 1 sso. porque _não t:'l~ 
nha diária. EÜ ainda falei c.cm 
o Presidente: mas eu saio dR
qui , a sede do Poder oã 
Bre=~: ~...... .. i...l.;o, -nao t(Ueremp > 
da~ diária a Ministro. E ~ 1 
tinha diária de pousada e al.i 
rhentação, como eu me acostum.e 
na vida de Exército, eu saio l 

deve ser aquele valor. N.ãc 
havia! 

P~ra encurtar a história, 
quando eu fui ver, sabe pDr 
once pagava? Pela contribui~ 
sir.dical .. Então, quer dize-r. -c 
t_raba 1 hador · d·escotttava um· d_i..a 
do seu salário no ano, paria 
que a· Mi_ni stro pudesse vi v~rr 
no '-lotel Glória. Chamei a mTUl 
as minjla_s desp_esas e mudg1 
para o fundo do Hotel Olinda, 
e, depois, para a casa do meu 
Che·:e de Gabinete, e fiquei 
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lá. Nós chamamos no Exército 
11 de rancho 11

, quer dizer, mo
rando junto, no último quarto, 
com o seu fi 1 ho. Porque 
pagava-se muito mal ao Minis
tro de Estado. Ainda hoje, não 
se paga bem. 

Então, o que era antes um im
posto, depois virou contribui
ção sindical, mero eufemismo; 
na verdade, é um imposto. Ago
ra, eu me pergunto, Engenhei
ro, se a retirada imediatamen
te dessa fonte de recursos vai 
proporcionar a que os sindica
tos menores, de ambos os la
dos, patronal e de_ categoria 
não, ecQnômica. possam sobre
viver. E a ddvida que eu 
tenho. A CUT está batendo pal
mas, o PT está batendo palmas 
ardorosamente à imediata ex
tinção, então, é bom para eles 
também. Agora, um pequeno sin
dicato não vai ter condições 
de propo~cionar, incluslve, 
assistência como eles propor
cionam -um pequeno sindicato 
rural, um pequeno sindicato 
especialmente industrial. 

Apresentei, hoje, uma emenda 
fazendo com que essa ext rnção 
seja gradativa, seja 20% ao 
ano, em 5 anos, ela acabaria. 
Com isso, dava tempo a essas 
organizações de se reestrutu
rarem. No seu quadro pessoal, 
que me parece que é patronal,
as Confederações sobreexisti
rão, a19umas federações, eu 
tenho duvida; e alguns sindi
catos não. 

A SRA. APRESENTADORA O sex
to debatedor é o Juiz Moura, a 
se~uir, será a Professora He-
1o1sa. 

O SR. MOURA Senador Jarbas 
Passarinho, como V. Ex~ vê a 
efetiva utilização do recall, 
instrumento le~al que pode u
til1~ar o eleitor norte
americano, para controlar a 
atuação e o desempenho doS 
seus parlamentares? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não 
percebi qual é o instrumento, 
Sr. Juiz. 

O SR. MOURA Recall. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
- Recall ... o meu inglês não 
chega até lá. Recall, para 
mim, seria rechamada.. Como. 
funciona esse instrumento? Eu 
não sei e hão teria verg.onha 
de lhe perguntar. 

O SR. MOURA -O eleitor pode 
provocar a cassação do mandato 
do parlamentar que ajudou a 
eleger se este vier a 
comportar-se contrariamente à 
sua opinião. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Is
so, naturalmente, dificilmente 
passaria. Digamos: eu fui e
leito com 400 .mil votos, quan-

tos votos são necessários para 
suprimir o meu mandato? Eu, 
infelizmente, também não sei. 
Acho que, talvez, não tenhamos 
chegado ainda a esse aperfei
çoamento. 

Temos, hoje, a ação pública 
que é um sucedâneo, pode ser 
feito. Tenho ~-mu_i 'tas _dúvidas. 
Dr. Juiz, se nos podemos fazer 
isso no Brasil com 
esse Changer de Chevaliers que 
existe nos partidos. 

Há pessoas que passam de um 
partido para o outro, no 
máximo de dois em dois meses. 
Então, isso traria para nós 
conse_qQên·c-ias muito difíceis, 
muito desagradáveis porque an
tes tivemos o diploma da fide
lidade partidári~. Foi muito 
discutida, foi derrubada e, 
agora, muitos desejam que ela 
volte, também por causa disso. 
Inclusive. não é-só faltar ·ao 
eleitor, porque me parece ex
tremamente difícil que um e
leitorado desse, disperso, 
possa ter homogeneidade no seu 
pensamento, para dizer: "esse 
Senador e esse Deputado não 
estão fazendo aqu11_o, para o 
qual nóS__ os elegemos". Era 
preciso que houvesse uma homo
geneidade do eleitOr. que 
caracterizasse... ele foi e-
1eito p-ara defender_ o parla
mentarismo e virou presiden
cialista. Af, muito bem.! Mas 
ele foi eleito para aprovar ou 
não uma medida transitória _do 
Governo? Como é que eu poSso 
ju_lgar? 

Então, acho dif{cil- que se 
aplique isso na si.stemática 
bras1le1ra Não sei se decep
ciono o Senhor pela segunda 
vez, na primeira, foi não sa
ber o_que era reca11. 

A SRA. APRESENTADORA - A sé
tima debatedora, agora num to
tal de 10 inscritos. é a Pro
fessora Heloísa. A seguinte 
será a Psicóloga Cristina. 

A __ SRA. HELOÍSA -A opiniãO. 
pública é conduzida a acredi
tar que o Congresso Nacional 
gasta demais e realiza um em
preguismo desenfreado. Sabe-se 
que, ?tualmente.· o Poder Le
gislativo recebe menos- cerca 
de o, 5% do PIB - do que ante
riormente, cerca de 0.8% do 
PIB. Nos anos 70, chegou a ser 
1.6.% do PIB. 

Qua 1 a ver.dade quanto aos 
gastos e cargos burocráticos 
do congresso Nacional e a quem 
po_de 1 nteressar o desgaste- do 
Po.der Le~i slativo perante à 
opinião publica? 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Professora, talvez hoje, o úl~ 
ti mo dado de que di spomos do' 
Legislativo Federal, pesando 
sobre o Orçamento, é menos de 
0,3% do PIB- 0,265%. Mas essa 

informação também não diz 
tudo. Podia haver um Congresso 
com muito menos pessoas e, 
provavelmente, até com ~aior 
eficácia. A questão é _ _que _esse 
número de pessoas cresceu a 
tftulo de assessorar os Con
gressistas. 

Recebi há dias, em nome da 
Presidência do Senado Feàeral, 
uma delegação finlandesa, A 
primeira agradável not_ícia que 
tive foi que mais de 30% da 
Câmara dos Deputados da Fin
lândia é constitufàa de 
mulheres. Uma deputada me per
guntou quantas pessoas eu ti
nha no meu gabinete de Senador 
para me auxiliar, pois, na 
Finlândia, não há nenhum 
auxfliar.- Eu dis_se que, se 
completasse a lotação permiti
da, teria 21 pessoas, incluin
do secretários se sucedendo de 
manhã. de tarde e de noite, 
muitas vezes 1 terminamos aqui 
uma votação as 2, 3 ou 4 horas 
da manhã. Já presidi sessões, 
no Senad_o Federal, que começa
ram num dia e terminaram no 
outro, 24 horas depois do seu 
infcio e o Gabinete tem que 
estar f_unci onando. 

Por iniciativa do senador 
Paulo Brossard, apareceu o as
sessor direto do Seriador ou do 
Deputado; precisava ter curso 
superior e uma série de requi
sitos para ser nomeado. Houve 
depois, talvez, uma 1eniência 
_grande, uma fac i 1 i da de de no-
mear _ pessoas, por-que Bras í 1 i a 
é uma cidade terrive1mente 
reivindicante. Não há indús
trias. Brasília tem apenas co
mércio e é uma cidade de 
funCionários públicos. De _m~~ 
neíra que a preSsão sobre o 
serviço público era muito 
grande tanto no legislativo, 
como no Execut f vo, como no 
Judiciário. 

O que se passa conosco - a 
título de mera observação J9-
cosa - é que a imprensa nao 
nos perdoa. Toda vez que apa
rece um plenário vazio, no dia 
seguinte, toda a população 
brasileira que lê jornal vê o 
plenár•o vazio_. Quando ficamos 
até à 2 horas da manhã, 3 ho
ras d~ manhã. não aparece. até 
porque não é mais noticia para 
os jornais. v . .sA perguntou a 
quem interessa? Penso que in
teressa a quem talvez pense 
que, destruindo o Parlamento, 
se possa ter uma substituição 
em regime autoritário de um 
lado e de outro. Não vejo ou
tra saída. A quêm serve des_
truir o Congresso? E quantas 
coisas. tém sido feitas de ma
neira absolutamente injusta? 

Posso falar com relativa i
senção, porque não sou maltra
tado pela Imprensa em geral, 
apesar de dizerem que o meu 
passado me compromete porque 
servi a três Governos presidi-
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dos por Generais no Brasil. 
Nunca fugi das minhas respon
sabilidades, sempre as assumi, 
de 1964 para cá,- "não~-cóm arr·o-.;;. 
gânci a. mas com_ fj __ rmeza da mi
nha posição. Se me pergunt"ã.rem 
se me arrependi de alguma coi
sa na vida, é evidente que de 
alguma coisa na vida qualquer 
um de n6s deve --ter um 
arrependimento. Q único que 
tive foi o de ter participado, 
como Major, de discursos no 
Clube da Aer6náutica e depois 
no c=-lube Militar_, que levaram 
ao-que eu não esperava: à de
posição do Dr. Getúlio Va_rgas 
e ao seu suicídiO. Mas, em ne
nhum momento, eu o ataquei 
pessoalmente. -Até mesmo quando 
foi assassinado o meu~olega 
de turma do Exé·rci to, -o - Major 
Vaz, da Aeronáutica -quando 
f~i criado o Minjstério da 
Aeronáutica. pas-Sou -para a 
Aeronáutica - e saímos para 
pedir justiça em relação ao 
assassíni_o que havia sido fei
to. em nenhum momento ataquei 
a pessoa do Dr. Getúlio 
Varg:as. _Apenas dizia, citando 
Mar1tain,- que "o poder e a au
toridade são fndissoCiáveis-". 
Se ·se ·disSoc-ia-o-poder da au
toridade, quem perde a autori
dade fica vulnerável em rela
ção à manutenção do poder. 
Quando uma gua~da pessoal de 
um Presidente_ tomou ,a inicia~ 
tiva de matar um jornalista, 
que era seu opositor, o pode~ 
ficou isolado da autoridade. 
Ess·e f_oi o meu argumento. 

Eu disSe a fnda há -póCicó - e 
v. s~ ouviu- que saí para a 
rua como jovem ginasiano, sau-
dando __ o fechamento ___ do __ Çongres-
so, mergulhei no-Estado Novo; 
o Dasp substitufLi o-Congresso; 
fazia todos os atos. 

o Gene-ral Piriochet-. -a ·quem 
conhecl, presidindo uma decla
ração de congressistas no fim 
do ano de 82, também constitui 
o Grupo- de Oficiais Generais 
i rried i a tamente ·abaixo de 1 e, no 
órgão consultivo. Erâ o Legis
latlvo de S. Ex~ o General 
Pinochet acabou com todos os 
partidos até que teve, agora, 
de fazer a redemocratização do 
país. Lembro-me bem_ que S. 
EX.~:., discutindo com o_ D_eputado 
Bonifácio de Andrada, que é 
constitucionalista, e falando 
sobre a Constituição do Chile, 
s. ExA disse: ~ "O.s-·srs. têm a 
mania de dizer que todo Poder 
emana do povo; sustento que 
todo poder emana de Deus". E 
eu pensei imediãtãmente: e Ma
omé é o seu profeta. Então, 
estamos diante do profeta de 
Deus. 

Acho que o f1m do Congresso, 
a elimtnação do_ConQresso, não 
que com isso esteja Qefendendo 
os seus erros. as suas fa 1 tas·; 
mas a inexistência do Congres
so, para mim repito o que 
disse antes na palestra des-

pretenciosa ----é a inex1 stência 
da liberdade também. · 

A SRA~~ 4:1'R~I;_S~E;NTAQORA - .O~~~.Qi-
tav'o debatedor é a Professora 
e Psicól-oga Cristína; e o nono 
será o Professor Aldir. · 

A SRA. CRISTI_NA .- Psicóloga 
Cristina, da _Embr-a-=~er, Ri_o de 
Janeiro. 

SE:t V. __ E~~-- me permite. vou 
fazer--1 he uma pergunta na qüa-
1 idade . dé re_presentante -desta 
CaSa, corfio pes·sóa· fnCffvidual
mente. 

se tratava de um momento solar 
ou sombrio da --..n-da braSilêira, 
éles apareciam. Eram os nomes 
que surgiam, atrás dos quais, 
fazia-se a aglutinação dos po
líticos mais novos. 

Então, a- perspectiva para 
mim-, em pr'imeiro lugar, é essa 
renovGlçã_o; renovar pelo reno-
var. nãO _sei se só i"s.so 
satisfar.ia. 

Entendo que a renovação deve
r·; a ser, sobre_tudo, para a_t i n
girmos um estágio um pouco 
mais elevado do que aquele _que 
temos; não do ponto de vista 
de elite, como falamos nO pro
blema do Sénador Agenor Maria, 
ma_s sim do ponto de vista de 
consciência política. 

o futuro de nossa Nação de
pende, em grande medida, da 
ação consciente, lúci-da, ínte
gra e integrada de suas Lide
ranças, dentre as quais_, as 
politicas em especial. Assim, Espero que esse prÕximo ~on
cóm6 V.~_-_E-x 4 __ descreveria os es- gresso, que vai ter responsa
forçó"s a-tuafs do Cong-resso_ -Na- bi 1 idade extremamente-- sér'fa~-
cror1ãl no senti do de se i nse- porque Vai ser durante essa 
rir nesse __ Contexto que se Legislatura que teremo_s o··p-le-
ex i ge? bise i t_o _ d_e -se-temb-rO de 9.3, 

para ver se -~eremos monarquia 
QLie -p-er•spectr_vas- V~o Ex~ esti- ou república, se seremos sis

maria, também, para o Congres- tema de governo_parlamentaris
so QUe em· breve se renovará~ ta ou presiqencialista; vai 

-ser o _ú 1 ti mo ano de Governo do 
_Mui to _obrigada. atual Presidente da República 

tambéni, e vamos~ _to.mar decf:;;ões 
a·- ·sR. -JARBAs- PÃSSÃRINHO -:- Eu" que podem ser até- antecipadas; 

lhe agradeço a pergunta e lma- já acho rumores af de uma t·en-
r;;;ino qQe, neste instante, a- tativa de mod_ifi_cação, por ___ e-
Sr.a _j_á tem o meu perfi 1. psico- menda constitucional, para an-
1ógíco, aproveiiou para fazê·- tecipar a révisão da ConSti:
lo. - - tuiçào_;.- porque a Constituição 

. foi feita num momento, assim, 
Provavelmente, eu lhe resPon:.. não diri_a _ i QUal ao da portu

deria que essa perSpeétiva não" gúesa. qUe fo1 logo de-pois de 
me dá uma alegria em relação uma revolução vi_ol~nta, mas 
ao que se pensa hoje, falar aqui também houve presença que 
tal"'to----n-o-vo-lume de substituí- foi muito mais forte do _que 
ções que haverá, de renovação quantitativamente 9everia ser 
no Congresso. Antes falou-se das idéias de esquerda na 
em 80%, 70%; agora já estão ConstituiÇão. - -
baixando. 

EntãO, cami nl\arilo_s perto- dEf~ 
Tenho -a -;mpressão de que, em uma xenofobia. Nós. por exem

primeir•o lugar, é pre-ciso que p1o, Votamo!:;" urriã ·rnatér'fa num
haja . quadros. para usar uma determinado momento que signi-
1 inguagem de partidos de mas- ficava __ apenas caracterizar, 
sa. que se~am capazes de man.;. senão a estatização-, pelo me
ter essa 1 nte_gr f da de, essa nos, um rTiófiopó 1 i o, ·e apenas a 
coriSciêhcia, essa · lucide·z. atividade bras i lei.ra na pes
porque aqui o Deputado de pr1- quisa e lavra dos minérios 
meiro mandato, de um modo ge- considerados estratégicos. 
ral. mais o Deputado do que o Logo em seguida, apresentou-se 
Senãdor, é aquele que chega e isso abranQendo -todos os mi né-
quer justificar sua presença rios e todo o subsolo. E a 
de qualquer maneira. Então-, -ê pressão- da-esquerda foi de tal 
ávido de participar de deba- modo, como um mapa que não era 
tes. ·cte apresentar projetes de verdadeir_o, mas que foi_ l_evado 
todã riãtUreZa;-- à veZes. v a-, como se fósSê -urna i mensã bãr't
para uma propagãnda e di:i! deit-a, mostrando que as mu1ti
"aqui, apresentei tantos pro- nacionais estariam _domi.nando 
j e tos, 200 proj e tos". Nada completamente o subsolo bras i
significa-isso, porque, com_ a 1eiro, que a platéía votoU; a 
ãPresenta·çãó de :200 projetes --platéia era o ----Prenárfó-- -e 
inviáveis, vai fazer apenas aprovou. -
currículo. 

Hoje, nós não temõs condi-
Convivi. aqui, com ~randes ções, inclusive, de gastar em 

pol fticos como Amaral Peixoto, pesquisa 1/1-0 do que a 
Tancredo Neves, Gustavo Capa- Austrália gasta; 1/1:2 do que 
nema-é-desses três a que me Qasta o Canadá. Estamos expUl
ref i r o agora não· me 1 embr_p_ sanc_jo daqui o cap 1 tª 1 estran."::. 
de proj e tos apresentados por gei r o,- que podia vi r, não para 
eles -, em compensação, quando domimar, mas para fazer joínt~ 
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ventuPe conosco e acelerar um 
processo de dinamização cta e
conomia brasileira. 

Então, é mu 1 to pro\iáve 1 , que 
o perfil da nova legislatura 
seja um pouco mais conserva
dor-. Agora, nós --temos que ter 
cuidado com essa expressão, 
porque conservador, na União 
Soviética, é quem se opõe a 
Gorbatchev. Possfvel é que te
nhamos possibilidades, talvez, 
de modificar o perfil_do Con
gresso e, conseqüentemente, a 
Constituição. 

A SRA. APRESENTADORA- O nono 
debatedor_é o Professor Aldir, 
o seguinte e útimo serã o Eco
nomista Roberto. 

O SR. ALDIR Senador, em 
nossos _estudos da conjuntura 
nacional, deparamo-nos com 
considerável desequilíbrio de 
renda na população brasileira; 
desequilíbrio esse que se evi
dencia também entre os Poderes 
Executivo, Legislativo e 
Judiciári_o. Indagamos: o Su
premo Tribunal Federal, atra
vés de seu Ministro Néri da 
Silveira, nos informou que há..:. 
veria necessidade de diálogo 
entre os Poderes sobre o 
assunto.- Um Par 1 amentar bras i
leiro tem renda superior a 100 
salários m_ínimos, quando, nos 
países desenvolvidos, o rendi
mento dd parlamentar não ul
trapassa a 15 salários mini
mos. 

Pergunta: existe disposiçãO-~ 
no Congresso, para o diálogo? 
Estão os Congressistas dispos
tos a praticar a justiça so
cial, a partir do equilíbrio 
de sua renda com os demais 
brasileiros, em termos de 
salário mínimo? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu 
vou ser muito sincero com o 
Senhor. Oscar Wilde dizia que 
"um pouco de _sinceridade é pe
rigosa, e muita sinceridade é 
definit_'ivamente fatal". 

Eu vi o Senador Franco Monta
ra defender ~.vários vezes, 
quando era L1der do Governo e 
ele na Oposição, esse princí
pio de que não poderia haver 
mais do que, entre o menor e o 
maior salário, uma diferença 
de 8 vezes. Quando ele foi Go
vernador do Estado de São Pau
lo, ele nãb consegú1u fazer 
isso, eri1 hipótese alguma_.. Tal
vez o problema· esteja. justa
mente na baixa remuneração do 
salário mfniino. 

Agora, quando o senhor diz 
que parlamentares, de países 
desenvolvidos ganham 15 
salários mfnimos, nós estive
mos recentemente num debate 
sobre ecologia em Wastil.ington, 
pres1dido pelo senador Nelson 
Carneiro. O S'enado,r ameriçano 
ganha, pra ele, 90 mil dela~ 

res, mas tem mais 400 mil dó
lares para d_istribuição entre 
aqueles que o assessoram. Não 
me _parece q~~ sejam 15 
salários mínimos, mesmo nos 
Estados Ui1i dos .. Se riós ti v·ês
semos de viver com 15 salários
mínimos, é evidente -vamos 
ser claros. rudes -_uma coisa 
é o seu sal_ário e outra coisa 
é o meu. o meu vive aqui _na 
porta do meu gabinete diaria
mente, em passagens, pessoas 
que vêm,_ Que s __ e hospitalizam, 
que têm necessidi:lde permane_n_te 
de obter recursos que nós não 
podemos deixar de dar. 

Então, o meu sa 1 ári o não é--só 
para mim e a minha família. Eu 
sou bem pago; eu ganho 400 mil 
cruzeiros líquidos por mês, 
pagos Pelo- Senado Federal. 
Acho tsso estupendo, porque, 
como Cq_ron_el do Exéri::fto, eu 
estou fazen_do _uma J:;~ri 1 hante 
carreira ao reverso. Eu -me a
posentei como coronel;- · estou 
ganhando como Cap_itão ou Major 
na reserva - -se eu durar um 
pouco mais. chegO a Sargento. 
Então, eu não posso comparar, 
evidentemente, esses tipos de 
saláriOs. 

O que há, no meu entender, é 
uma profunda desordem de remu
neração no 6rasi1, profunda! 
Um Assessor do Senado ganha 
praticamente 400 mil, t1ve mi
nha vida._mi)itar, fui_ ~nstr_u
tor de cãdet8s rla·AC:adenfa Mi
litar; uma senhora, esposa de 
Gene_r_al-de-Brigada, que foi 
meu aluno me telefonou pedindo 
algo que era absolutamente 
correto erl) re1açã_o a uma 
1 Otãção. Eu estranhe 1 , porque 
ela me disse quê ãjudava a fi
lha que era casaQa com um ca
pitão,_- e o _ _capitão ganhava, 
1 íquido, 80 mil cruzeiro_s por 
mês. E como eu me espantei, 
ela diss~: Vou ler para o se
nhor o contracheq~e do-meu ma
rido, General-de-Brigada. E, 
se a memória não me_ falha. não 
chegava a 180 mil. 

Então. eSSa é Out~a póSição. 
Quando eu fui Presidente e Di
reter_ da Revista do Clube Mi
litar, nós _q1,.1e tlnhamos um es
crúPulo enorme, na vf_da mili
tar, de falar sobre salários, 
não me pude conter e escrevi 
um artigo em que eu mostrava 
que o chefe da portaria do Le
gislativo, portanto, o port_ei
ro--chefe, ganhava mais do que 
um General-de-Brigada. 

.Um General de 4 eStrelas_me 
mostrou o contra .cheque de um 
Delegado -de Polícia Federal 
aposentado- era de 400 mil 
cruzeiros. En-tão. nós co.meçà
mos a analisa~ issO. No Execu
tiVo o pagametitb é pffio, 
péssimo! Um Minjstro de Esta
do, ao meu tempo, por exemplo, 
ganhava um mil e 200 cruzeiros 

era o que eu percebia como 
Ministro do P~esidente Costa e 

Silva, E essa desordem me pa
rece de tal ordem, que nem o 
Presidente Castello Brahco foi 
capaz de resolvê-la, porque._ o 
motorista do __ se:ne.do ganhçs. mais 
que o·motorista do Suprerfto_ ôu 
motor 1 stas dos Tribuna 1 s s_upe
r-1 or-es e t_odos, evidentemente, 
exercem . o mesmo tipo . de 
atividade. Agora, querer rela
cionar isso é base de ~5 
salários mínimos, que é o que 
V_. s.c. está propondo _que rec~
bamos patrioticamente, 90 m-i 1 
cruzeiros por mês, para ser 
Senador da República ou- Depu
tado, para ir às bases~ para 
f~_ atender ç;a tudo_ aq~i lo gue 
nos_ :t_rabalharnos, ate com as
sistência social._,.-., Então. 
acho que ~anhamos muito, mas o 
salário m1nimq é que é baixO. 

Eu- gostaria V. S4- não_ vai 
concordar comigo - e isso é _a 
beleza da _ nossa Escola -~ eu 
rhe digO uma: coisa e v. S~. -só 
fica contido porque não põde 
replicar, não concordará comi-
go. -

Agora mesmo, v. s~ falou numa 
figura exponencial da vida 
brasileira, que é o Ministro 
Neri da Silvei~a. E o. Supremo 
está sefldd a 1 tamehte atacado 
por_que acei tau um aumento (je 
vencimentos que nós, no Con
gresso, não acei_tamos _-~-e __ com 
retroativldade. Será Quer-_é ~bOm 
um di~logo- _ nesse sentido 
também? Desculpe-me! 

A SRA. APRESENTADORA- Oécfmo 
e último debate_dor, o EconO
mista Roberto. do Mintstérjo 
da Economia. 

O SR. ROBERTO- Sou do Minis
tério da EcOnomia. 

Por eSta casa ,já - pàssaram 
pessoas que prometiam, mas 
q~e. em legislaturas subse
qQentes. em_ eleic;ões 
subseqOentes, não·. p~rmanece
ram. Então, ness_e sentido, eu 
lhe pergunto: "-O_parlamentar, 
ditg "moderno 11

, não vive de um 
"IJl01:E!" ,_ isto é. dadas as con
dições culturais do eleitorado 
e a inf1uênc_ia _da rnldia na ff
xaçãp de um cone~ i_ to sobre o 
Parlame'ntar, que ch~maria de 
um "mofe", este cQnceito bem 
exp 1 orado __ ~_-não 1 hiã garante a 
sobrevivência po1íticà? _ 

~o SR. JARBAS PAS5-l<RINHO • O 
sr-. ·chama_ c;:le sobrevivência po
lftica, sucessivaS reeleições? 
Acho que depende muito, inclu
sive, de de.terminadas conjun
turas. 

Hoje, não tenho dúVidà~. por 
-exemplo estou falando aí 
par~ qL!em é .elei_tpr t'lO R.io __ de 
Janeiro,- ---que o Líder do PDS 
na Câmara, Deputado Amaral 
Netto, será rêeleito estrondo
samente ... Isso, na medida em 
qu_e novos seqOBstrós Sejam 
feitos e novas mortes ocorram, 
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pois ele defende a pena de 
morte. 

Com isso, a última informação 
que tivemos aqui a de que o 
Ibope daria a ele, hoje, 500 
mil vbtos no eleitorado 
fluminense. Então, mera cir
cunstância. 

De modo que, quando V. SA 
fala em "mote", tem inteira 
razão: depende daquele momento 
se este "mote", pela mídia ex
plorado, obtiver muito bom 
resultado. 

Isso caracteriza, provavel
mente ainda, nossa incultura 
politica, porque, quando li 
alguma coisa sobre sociologia 
politica, aprendi que nós tí
nhamos 4 degraus: o primeiro 
degrau era da política de ca
risma, no sentido weberiano do 
termo; o segundo "degrau é o 
clientelismo --então, nós ·te
mos 20 médicos· no Congresso, 
que vêm com o clientelismo 
deles. Quantos advogadoS de 
presos políticos foram eleitos 
e depois não foram reeleitos. 
exatamente pela falta do mote? 

Depois, passamos à pressão- de 
grupos e, hoje, estão ps gru
pos todos aí na área: CNBB, 
OAB, CNI, etc. todos eles 
são grupos de pressão ~ para, 
finalmente, chegarmos ao ide
al, que seria votar pelo p_ro
cesso doutrinário ou i.deolóQi
co. 

Ai, daria razão a um dos srs. 
estagiários quando fez a per
gunta se podia uma ação dos
eleitores derrubar ou cassar o 
mandato de um Deputado~ A'Í__, 
sim, porque seria votação ape
nas pelo processo ideológico 
ou doutrinário. 

A SRA. APRESENTADORA -Uma 
vez atendidos todos os debate
dores, damos por encerrados os 
debates e chamo o Advogado 
AdaUto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Gostaria se o Tenente
Brigadeiro me permite de 
completar apenas uma resposta 
ao Professor Aldir, dizendo 
que eu não seria' contrário ao 
diálogo. Acho que, realmente, 
se impunha que nós tivéssemos 
uma politica de remuneração 
homoQênea entre os três Pode
res; nesse ponto, sou inte1ra
mente a favor. 

O SR. ADAUTO ~ Exm~ Sr. Sena
dor Jarbas'Passar.inho, o Con
gresso Nacional. desde a sua 
origem, tem· sido palco das 
maiores decisões da nossa Na
ção, ã verdade que com algumas 
interrupções que nos leva, in
clusive, a pensar que "rutm 
com ele, pior sem ele". 

De uma forma moderna, hoje, 
-e 1 e f4_nc i ena,--- não· só como Po-

der legislador, mas também, 
como fiscalizador, havendo in
clusive quem defenda que ele 
deva ser, cada vez mais, fis
calizador e menos legislador. 

Dentro deste quadro, vemos o 
Senado Federal, felizmente 
para nós, como _o __ Poder modera
dor. o Poder estabi 1 i zador 
dentro do próprio Poder 
Leg_islativo. Claro que isso 
somente é possível graças à 
presença, do Senado Federal, 
de homens da envergadura de V. 
Ex~. que, com a sua vi~ilância 
diuturna, a sua experiencia de 
Governador de Estado, de Mi
nistro de Estado, da sua lide
rança polftica e, principal
mente, o seu traquejo parla
mentar, nos traz essa seguran-
ça. . 

Senador J, rbas Passar1nho, 
tenho hoje o _prív1lég1o, em 
nbm_e-~ do Te_nente-~r i gade iro do 
Ar Pedro Ivo Seixas, Comandan
te da Escol a Super i ar· de Guer
ra, -do córpo- permanente, do 
corpo administrativo e dos 
estagiár-i_os da Turma de 1990, 
Turma Força Expedicionária 
Brasileira, o prazer de saudá
lo._ E, ainda mais, a honra de, 
em nome da Escola Superior de 
Guerra, que há 41 anos; todos 
os dias e "" _,_~a t'odo, através 
dos seus amu.·us , vem pesqu i -
sande _com J obj et i vo de con
tribuir cada_ vez mais para o 
desenvolvimento da nossa segu
!"ança- e, pr1ncipalmen·:e, da 
nossa justiça social. 

Tenho o prazer de entregar
lhe e·sta. placa, c::~mo lembrança 
e homenagem da passagem da 
nossa Esco:l a por esta Casa. 

Muito obrigado. (Palmas pr-o
longadas.) 

A SRA~---APRESENTADA 
encerrados os trabalhos 
·tarde, neste auditório. 

Estão 
desta. 

O ~SIC ___ PRESIDENl'E (Pompeu de 
SOusa) - o requerfmento de V. 
Ex~ será devida e regimental
mente adotado, e está certa·-- a 
Presidência de que é tão subs
tancioso e brilhante quanto o 
di sct.trso que acaba de profer·i~r 
de improviso. 

Com a palavra o nobre Senador 
Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB -
SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quem pousar ós 
olhos, hoje, sobre os jornais 
terá muitas razões para a 
intranqüilidade com relação às 
noticias que nos vêm dos Esta
dos Unidos, dos encontros da 
nossa Ministra da Economia, 
Zélia Cardoso de Mel lo, e -do 
Embaixador Jório Dauster, a 
respeito do infcio dos conta-

tos com relação à negociação 
da dívida externa. 

Creio que poucaS questões, 
ho_j e, são ace 1 tas por todos os 
Partidos como as proposições 
anunciadas pelo Governo_br-asi
leiro como base para negocia
ção da dívida externa. Primei
r-o, a questão de que o Bras i 1 
prec1sa retomar o seu desen
volvimento e iremos pagar na 
medida em que esteja assegura
do esse desenvolvimento, e não 
primeiro pagar para depois sa
ber se é possível crescer. Se
gundo, manter o nível de re
servas com razoável segurança, 
o que impede, hoje, qualquer 
tipo de pagamento ant_es deLa
corda fe i_ t_o -com diferentes 
bancos internacionais. 

Ocorre que as not í_ci as mos
tram uma violentíssima pressão 
de todos os bancos para que o 
Brasil inicie imediatamente o 
pagamento dos juros da dívida 
externa. A mani féstação d_esses 
banqueiros vem acompanhada, em 
para1_elo, com o discurso do 
Sr. Mi che 1 CamdesSus, Co Fündo 
Monetário Internacional, mos
trando que a a tua l c r _i se do 
Golfo Pérsico irá agravar a 
situação de todos os países, 
principalmente dos pafses. 
pobres. E, entre os países po
bres, aqueles países pobres 
que são importadores _ de 
petrõ-1 eo. Quer d 1 zer, ante_s da 
crise do Golfo Pérsico já tí
nhamos uma situação difícil; 
agora vivemos uma ameaça 
ma i o r. No en.tanto L a_ ameaça 
maior mesma é aquela que fazem 
os banqueiros, pressionando o 
Governo brasileiro para ini
ciar os pagamentos. 

Lembro""me, ao tempo -em que o 
Presidente José Sarney detJ a
rou a moratória unilateraL 
que, posteriormente, ele se 
lamentava de que não teve ne
nhum apoio da opinião pública 
bras i l-eira, dos partidos pol f
ticos. o que deixava o Governo 
enfraquecido. 

Hoje ternos o Governo sendo 
pressionado lá fora, e não as
sistimos a nenhuma manifesta
ção da socjedade brasileira em 
defesa da correta posição dô 

g~~erg~ b~~e~~;~roÉn~mn~~~;~~~ 
que está sendo Sitiado, -pois 
os banqueiros internacionais 
parecem um bando de extorsio
nários, fazendo pressão. 

Entendo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que cabe a 
esta Casa, ao Senado, e, além 
disso~ ·à capacidade de mobili
zação da opinião- pública, de
fender uma correta posição- do 
GOverno brasileiro na negocia
ção da dívida externa, no -mo
mento em que sofre pressões 
dessa natureza. Está marcada 
uma reunião da Comissão ·de As
suntos Económicos para.o dia 
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10, às 10 horas, e creio que 
essa serã uma oportunidade im~ 
portante para a manifestação 
do Senado e, em seguida, a ___ vo-
tação, no Plenário, de ques
tões que, na verdade, são as 
mesmas que coloca o Cong_resso, 
que coloca o Governo brasilei
ro e a Ministra da Economia; 
quer dizer, temos uma questão 
fundamental -a defesa do in
teresse nacional. 

Então, Sr. Presidente, esta 
minha breve manifestação é 
para chamar a atenção sobre 
esta questão, que representa 
um perigo iminente, e, de ou
tro lado, para externar _ que 
sentimos certa apatia nacional 
diante de uma ameaça tão 
grande. -

Eu terminaria lembrando O. 
Miguel Cervantes, que dizia: 

"La Mayor locura que pue
de hacer un hombre es de~ar 
se morir sin mas ni mas, 
sin que nadie lo mate, ni 
otras manos ·lo acaben, que 
las de la melancolia." 

(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECE MAIS O SR. SENADOR: 

Severo Gomes 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Da sessão de hoje, 
nos termos do dispositivo do 
art. 174, foi dispensado o pe
ríodo destinado à Ordem do 
Dia. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar~a presente ses
são, ficando, igualmente, dis
pensado o período destinado à 
Ordem do Dia da próxima sessão 
ordinária, nos termos do art. 
174 do Regimento Interno. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão àG 
15 hof'as e_ 40 minutos.) 

_ATA. DA 117• SESSÃO, 
REALIZADA EM 23-B-90 

_(P.ubll cada no ocN __ -
seção II - de 24-B-90) 

RETIFICAÇÃO 

-No requer i mente nll 30i, de 
1990, à página n~ 4601, 2 co
luna, na sua numeração, 

Onde se lê: 

REQUERIMENTO NO 39, DE 1990 

Lei2l-se: 

REQUERIMENTO NO 309, DE 1990 

PORTARIA NO 20, DE 1S90 
DO DIRETOR-GERAL 

O Diretor-Geral do Senado Fe
deral, no uso de sua competên
cia regulamentar e de acordo 
com o disposto no Ato do Pri
meiro SecretáriO n~ 11, de 
1988., reso 1 ve 

Art. 1~ Os perfod_os de'go~o 
de férias_ são _ o_s _constantes 
das alíneas a e b, do art. 1~ 
do Ato do Prtmei ra_ _Secretário 
n~ 11, de 1988, não se admi
tindo, em quãlquer hipótese, a 
sua antecipação. _ 

Art. 
férias 
poderá 
rfodos 
desta 
casos: 

2-Jt o servidor que t1 ver 
- acumu 1 adas somente 

gozá-las. fora dos pe
prev1stos no art. 1~ 
Por~a~ta, nos s~guintes 

~a) se- nãO as aOz-_õu nO perfodo 
ragu lamentar por abso 1 uta _ ne
cessidade··cto serviço, conforme 
justificação apresentada, na 
oportunidade, pelo titular do 
órgão de sua lotação; 

b) se não houver impedimento 
para o gozo, fora do perfodo 
regulamenta~. M atestado p~lo 
ti tu 1 ar do orgao de -1 otaçao. 
mesmo que tenha acumulado as 
férias por absoluta necessida
de do serviço, na _f'orma .d.a 
alínea a do art. 2~ desta 
Portaria. 

Art. "3.a Es-ta Portaria en:tra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado - Federa 1 ; i-4 ae s-etéin
bro de 1990. -_Antonio Carlos 
Montes de Oliveira, Diretor
Gera 1 , em exer-c_f c i o ... 

SUBSECR~TARIA DE ASSISTÊNCIA 
MEDICA E SOCIAL 

ORDEM DE SERVIÇO N~ \, OE 1990 

A par "ti r de.sta data., passa a 
vigorar a seguinte Ordem de 
Servi C;o: -

I -Procedimentos EletiVcs: 

Perícia pela S~AMS-. p_f-évia 
e poster_i or. 

II - Urgências 

a)- em caso de 
SSAMS deverá ser 
prazo máximo 
ho_ras. 

i nter_na-ção, _-a 
comuri1cada no 
de 6 (seis) 

~~ DiaS- ú"feiS:- -Díretarilenfe"à 
Chefia mé_di ca (311-3622), 

2:,Q_ À noite~ fins de semana e 
feri a dos: Médico de pl an"l;_ão 
(311-359B/Z24-2803). 

Na comur1i CS-ção. de-ver_á. CariS
_ ta r: 

a) pr_evi s~o de permanên_ci a do 
pacien_t~ no ~hospital; 

bY o deSt t nO -prOvável do -Pâ
-cte_nte no- mesmo (ex.: .Utl, 
· centro c i rúr·g i co, Cen-trO Obs-

tétr-ico, etc.)_. __ _ 

A -Perícia -Médica d_a SsAMS se 
encarregará de avaliar, até o 
~rimeiro dia útil subseqüente 
a autorização de internação. a 
urgéncla do_ caso. e estipu_lará 
o· tempo prováve-l de sua perma
nênc 1 a no hosp i ta 1 . - Getro 
Art1aga Ltma e S11va, Diretor 
da Subsecretart~ de Assistên
cia Médica e Social. 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 148• SESSÃO, EM 
27 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 
dente do 
Federal 

Oficio do Presi
Supremo Tribunal 

N~ S/46/90 (n~ 104/90, 
na origem), comun1cando que 
~quela Corte _declarou a in
constitucionalidade dos 
arts. 84 e 89 da Lei n$. 
2. 454, de 1_7 de outubro de 
1977, do Município de São 
Caetano do Sul , EstaUo -ae 
São Paulo. 

1.2.2 - Oficios do Sr. 10 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

N.2s 177 
cando o 
seguintes 

e 178/90, comuni
arquivamento das 
matérias. ,, 

Projeto- de Lei do Senado 
n_g, 24, de 198_0_=- (nR 

SUMÁRIO 
7.502/86, na origem), que 
dá nova redação ao item I 
do art. 7~ da Lei n~ 3.765, 
de 4 de maio de :1960, que 
dispõe _ sobre as pensões 

_mi 1 1 tares. - -

- Projeto de Lei do Senado 
n.ll. 75, ·cte 1986 _ (nA 
8.170/86_, na orjgem), que 
dispõe sobre a emissão de 
··se To_ ---col'nemdfativo- à Semana 
do Exçepç1 ona 1 , d_e 21 a 28 
de agosto, á cárgo __ dá Em:
presa Bras i 1 eira de C_orreí
os e Telégrafos~ ECT, e-dâ 
outras p_'="ov_i_dênci as. 

1 . 2 • 3 ..:.. CC)rru·n i CaÇ'ões da 
Pres_tdência_ __ 

_- Perda da ef i các1 a. da Me
dida Provisória 0.11. ·211/90, 
que dispõe sobre a garantia 
de sa 1 ár·i o .efet 1 vo e_ dá. ou
tras providências. 

-~ Jéf'ffil ng -do--J:If'a;:Q Par'ã 
apresentaçao de emendas ao 
PrQj e to _çt_e _Beso_1 ução _ n~ 5.1 , 
de _j990_, _________ .. _ 

1.2.4- DiscursOs dO Expe
diente 

SENADOR LOUR!VAL BAPTrSTA 
- Solenidade_de.esco)~a do 
"Homem do Ario 11 pela Câmara 
Brasileiro-Americana de 
ComérciQ. 

SENADOR JAR8A5 PASSARINHO 
-Reavaliação dos incenti
vos fiscais na área da 
Sudam. 

1 . 3 - ENCER~AMENTO 

2 -~ATO DO PRE,SIDENTE · 

NQ 198, DE 1990 

3 - ATO DO DIRETOR-GERAL 

NO 2, DE 1990 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LfDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO DAS COMIS
SOES PE~RMANENTES 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

, Oiretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO ,COUTINHO MADRUGA 
Oiretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO DO SENADO FEOEitAL 

OIAIIIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a respons.b•hd•de di! Mesa do Seno~do Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral ........ ······························------------------ 'c.$ .-.. 1 

Ttragem: 2.200-exemplares. 

A ta da 148ª Sessão, em 27 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª= Legislatura 

Presidência do Sr. Mendes C anal e 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES:. 

Jarbas Passarinho . - Anton-1 o 
Luiz Maya - -Lourival Baptista 
- Pompeu de Sousa - Mendes Ca
na1e - Affonso Camargo 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
na1e) --A lista de presença 
acusa o compareci menta de 6 
Srs. Senadores. Havendo número 
regi menta 1, decl ar.o aberta a 
sessão. 

Sob a. proteção de Deus, i n 1-
ciamos. nossos trabalhos., 

O Sr .. 1~ Secretário proCederá 
à 1 e i tu r a do Exped-i ente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO PRESIDENTE DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N" S/46 de 1990 (n• 104/90, 
na origem), de 19 do corrente, 
comunicando que, nos termos d_o 
art. _52, inciso X, da -consti
tuição Federal, aquela Corte 
declar_ou a inconstitucional_i
dade dos arts. 84 e 89 da Lei 
nSI. 2~454, de 17 de o_utubro de 
1977, do Município- de São Cae
tano do Sul, Estado de São 
Paulo. 

À Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania. 

OFÍCIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO A Presidênc1a farà a devida 
comunicação ao Senho_r _Presi-

c EDA CÃMÀRA .DOS DEPUTADÓS dente da República. 

N~ 117790, de 26 do corrente, 
comunicando o arquivamento do 
Projeto de Lei do Senado nA 
24, de 1980 ( nSI. 7 ._502/86, na
quela Casa), de autoria do Se
nador Franco Montara. que dá 
nova redação ao _it~m I do art. 
7S1. da Lei. n.Q. 3. 765~- _d_e --4_ d_e 
mai_o_ de 1960, que _dispõe sobre 
as pensões _rni_l i tares. 

NA 1·7a/s0. dé: -2S·- do .corr.ent_e, 
comunicando o arq~jvamento _do 
Projeto de Lei do._S~:;r:laçio fi~ 
75, de 1986 ( nSI. 8. 1 70/86, na
qu-el-a Casa), de autorja do Se
nador Nelson carneiro~ que 
dispõe sobre a emissão de se.1 o 
com~morl;ltivo- -à_ "Semana do 
Excepcional", ae 21 a28de 
agosto, a cargo da Empresa 
Brasileira de Correios~e Telé
grafos - ECT,- e - dá _Out"t·'as 
providências. 

Ca-O SR. PRESIDENTE (~ndes 
nale) :.... o expediente 1 i.do. __ _vai 
à publicação. (Pausa.) 

Esgotou-se no dia 2_6 do. co_r
rente mês o pr:-;;fzo de 30 
(trintã) d_ias previsto no 
parágrafo único dO art. 62 da 
Constituição, sem que ténha 
sido transformada em lei, per
dendo, portanto, sua eficácia, 
deSde CC9dição, a Medida Pro
visória n~ 211, de 24 de agos
to de 1990, que dispõe sobre a 
garantia de sal_ário efetivo, -~e 
dá outras providências. -

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
nale) -Na presente sessão 
terminou o prazo para apresen
tação de emendas ao_Projeto ~e 
Resolução n~ 51, de 19~0. de 
autoria do Senador Carlos Pa
t roc i n i o, que _ revoga _o _ar;t. 
370 _d_o Regimento Interno do 
S_enado federa 1 . · -

Ao Pro_j--:-:eto r1ãCi _foram'· ofêreêi -~
das emendas. 

A materia será 
Comissões d9 
Justiça e 
Diretora. 

dàs-Pàchàda àS 
Cbhst-ituiÇão.~ 

Cidadania e. 

O SR. PRESIDENTE (M"eiídé~s- Ca
nal e) - Há oradores, 1 nscri tos._ 

Concedo __ __a ____ palavr:? ?!P-,':"!Obre 
s=enador L..,.o_u_r_,_va 1 SaP.t_i s_ta. -

O . SR". LOURiVÁL BAPTiSTA (P.FL. 
SE. - Pr_onuncia O seguinte_ 

q:_Jscurso.) _--sr. pr_~!Siden_te, 
Srs. SShadores, ·como Vem a~con
tecendo desde 1970, sempre com 
éxi to _ i.nJ:egra 1 , a Brazi 1 i an 
American Chamber- o_f Commerce,
I nc. promoverá a ·real i za_ção,
nos sa1ões do P1aza Hote1 de 
Nova _Iorque, no próximo. dia 25 
de ou_t_ubro, · de um dos ___ eventos 
mais i mpo"rtant,es de sua· h i stó
r i-a, transformado, · a 1 i ás, em 
urna autêntica_ tr:adição __ no âm-
bito --das re1açQes econômicas, 
politicas e sociais entre o 
B.r~sil e os gstaç:ios Unidos pa 
America do Norte. 
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Refiro-me ao jantar que reúne 
personalidades da mais alta 
categoria dos dois pafses. du
rante o qual o _ comitê 
responsável pela escolha das 
pessoas a serem homenageadas 
outorga o titulo de "Homem do 
Ano" (Man of' the Year), recen
temente rebatizado como 
"Pessoa do Ano", láurea consa
gradora somente concedida aos 
maiores empresários e homens 
públicos brasileiros e norte
americanos cujos desempenhos_,_ 
no âmbito do for ta,- eci menta 
das relações bilaterais, polí
ticas, econômicas, financeiras 
e administrativas, se tenham 
revelado excepcionais. 

Em 1970, foram escolhidos os 
primeiros "Men of the Vear 11

, 

sendo homenageados_o então Mi
nistro de Estado da Fazenda, 
Professor António Delfim Net
to, pelo lado brasileiro, e 
George Moore, Chairman do Ci
tibank, na época. 

Desde, então, esse jantar a
nual da Câmara de Comér·cio 
Brasileiro-Americana de Nova 
Iorque ganhou status e se fir
mou como um dos maiS importan
tes eventos no calendário so
cjal do intercâmbio entre os 
dois países. 

No corrente ano de 1990~ o 
Comitê responsável pela esco
lha da "Pessoa do Ano" i ndi
cou. pelo lado brasileiro, o 
Dr. Sérgio COimbra, Presidente 
da Companhia Cacique de Café 
Solúvel, empresário jovem, re
alizado e bem sucedido. A _Cia. 
Cacique é a maior Produtora e 
exportadora brasileira de café 
solúvel, e suas _ insti;;1é.Ções 
industriài_s em Londrina. no 
Paraná, são consideradas as 
maiores do mundo, tendo expor
tado, em 1989. 2o.oootm. de 
café solúvel, realizando re
ceita equivalente a 36% do to
tal deUS$ 400 milhões de dó
lares, anualmente exportado em 

·café solúvel pelo Brasil. 
• 

A Câmara Brasileiro-Americana 
de Comércio--escolheu, peló 
lado americano, a Embaixadora 
Carla Hills, representante do 
governo americano para ass~n
tos de Comê rei o Exterior. con-.:.. 
vém lembrar que' a Embaixadora 
Carla Hi·lls é, reconhecidamen
te, um dos mais influentes 
membros da administração do 
Presidente George Bush. A es
colha da Embaixadora Carla 
HillS é, -tarllbém~--sigrlificati
va, por se tratar da primeira 
mulher a rElceber o _tít;l,,l_o de 
"Personalidade do Ano", nas 
relações en-tre os dois países. 

Encerrando esta bre-ve comuni
cação, desejaria acentuar, 
como já o fiz em outras opor
tunidades, que a projecão da 
Câmara de Comércio Brasfleiro
Americana vem crescendo de tal 
forma que, fundada em 1968, 

dispõe, _no momento, 
to círculo de 350 
pessoas associadas 
destacados homens 
bras i 19iros e 
americanos. 

de um vas
empresas e 

reunindo 
de negócio 

norte-

Congratulo-me com o_eficiente 
Presidente da Câmara de comér
cio- Brasil-Estados Unidos, 
José Roberto David de Azevedo 
e com aqueles que há anos se 
vêm dedicando _com entusiasmo e 
eficiência à consecução dos 
objetiv.os _ da câm~ra 
Brasileiro-Americana de comer
cio_ em Nova Iorque, destacando 
Vicente Bonnard, Sérgio c. Pe
reira, Lino otto Bohn, Paolo 
Lavegetto, Marcus A. Mello, 
Joaquim Ferreira Amaro, assim 
como~ __ as brilhantes equipes 
téçniç_as de di retores e 
funcionários categorizados da 
Brazillian American Chamber of 
Commerce, Inc. formulando vo
tos pelo êxito integral das 
suas múltiplas atividades. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESJ:DENTE 
nale) -_concedo a 
nobre _ Senador 
PÇissarinho. 

(Mendes Ca
palavra ac 

Jarbas 

O SR: JARBAS PASSARl:NHO (PDS 
PA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr._ Presidente, 
Srs. Sen-adoreS, é um assunto 
que V. Ex~ será nele envolvi
do, Senador Mendes Canale, que 
nos dá __ a honra de presidi r a 
sessão hoje. 

POr sua iniciativa, V. Ex 4 

fez com que votássemos aqui 
uma matéria correspondente a 
rev_igorar os 1ncentivos fis
cais na área da agricultura._ 
Infelizmente, porém, essa ma
téria ficará pendehte de vota
ção da: Câmara dos· Deputados, e 
eU não creio que seja votada 
até o· dia .5 de outubrO,-

Pelo Texto 'cÕn_sti:h.lc_ió_rlal, 
todos o_s f ncent i vos que não 
forem reva 1 o r: 1 zad,os até d_o_i __ s 
anos após a promulgação da 
Çoos._t i tu i ção serão· considera
dos c:aaucos ._ Não -se trata ape
nas, por exemplo, de caducar 
os incentivos de a_uxfl i o à a-
1 f_men:t~çã?_ pu v~ 1 e-ali merytação 
qUê, as VeZes, produz dlst-or
çQ~s flagrantes, como, por e
xemplo, dar o vale-alimentação 
para quem ~anha 400 mil por 
mês, que é d1ferente do vale
transporte. Mas, de permeio a 
essas preocupações, aparec_em
me hoje as reivindic.ações fei
tas pela Sudam e pela Sudene, 
cujos incentivos estão ameaça
dos também de caducar até o 
dia 5 de outubro. 

o nObre Sr. -Senador Mansueto 
de Lavor fez aqui um discurso, 
há _çllgt..!_m_ tempo, onde denuncia
va um objetivo que S. Ex~ su
punha existir, por parte do 
Go_verno de ext 1 ngu i r a Sudene_. 
E quando se fa l.a em extingui r 

a Suden~_ponho minhas barbas 
de molho e penso na extinção 
da Sudam. 

E, procurando saber, nas 
áreas correspondentes, sobre a 
veracidade ou probabilidade da 
medida, fui tranqüilízado. 
Mas, relativamente ao problema 
dos incentivos, não há 
tranqüi1idade que possa ser 
oferecida agora, porque deixa
mos passar dois anos e nã_o fi
zemos a revalorização desses 
incenttvos. 

Não sei se acontece com a Su
dene o que acontece conosco _·na 
Sudam. Achamos que os incenti
vos na Sudam devem ser 
reavaliados. A história dos 
incentivos está marcada e ma
cu 1 ada por corrupção ·genera 1_ i
zada, por oferta de tomada de 
investimentos que chegaram a 
pagar ágios de até 40, 45. 
Inventou-se, depois -um supe
rintendente que acabou sendo 
demitido por improbidade pelo 
Presidente da República, e fi
cou isso apenas no papel, por
que não creio que a demissão 
de um alto funcionário por im
probidade não tivesse 
conseqüência penal - inventou
se, depois - repito- através 
desse superintendente, uma 
mistura entre o a~t. 17 e o 18 
da legislação de incentivos, 
criando o chamado "art: 17,5", 
que não existe a não ser tal
vez na Aritmética de Trajano, 
para fazer'a média entr-e· 17_ e 
iS. Com isso houve acusações 
mui to viol'entas de· corrupção. 
E o fato é que todos nós temos 
consciência, na S_udam insisto. 
não sei se na Sudene de que 
havia_ uma necessidade e há uma 
necessidade imperativa de fa
zer a revisão dos investimen~ 
tos, mas não a sua extinção. 
Eu· tenho estado em ·conta to te
lefônico com. o Dr. EduarOo 
Teixeira, que no momento,- se 
não me engano, ·r·el::fresenta- à 
Ministra, como Ministro inte
r·i no, que f-1 cou de me dar uma 
1 nformação, · e parece que 
haverá uma medida provisória, 

-que o Presidente da República 
faria. Quanto à repercussão do 
discurso do Senador Mansueto, 
imediatamente houve informa
ções. partidas do Governo, de 
que não se pensava em extin
guir a Sudam, mas. apenas, re-
avaliar a polft-ica de 
fi nanei amentos-. -· 

sendo assim, sr_. President_e, 
estou fazendo este pá 1 i do d_i s
curso, no momento, para sa
lientar que também não enten
deríamos a extinção pura e 
simples. As diversas políticas 
de ocupação da Amazônia mere
ceriam um discurso em 
profundidade. Desde o momento 
em que os portugueses 1á che
garam e fizeram a co1onização; 
quando o Marquês de Pombal 
cr_iou um incentivo, que era o 
branco que casasse com, o que 
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ele chamava, a 11 dama da 
terra 11 , que era uma expressão 
eufemfstica, para se referir 
às índias, porque o ventre in
dígena foi o ventre matriz da 
população que hoje nós temos 
lá, quem casasse com a 11 dama 
da terra" recebia: duas pare-
1 has de b_oi s, arado, recebi a 
terra para cultivar. Então, 
era como se a'Coroa Portuguesa 
estivesse dando um dote, e 
mais equipamento, para propor
cionar e miscigenação. Depois 
disso, houve várias políticas 
de ocupação da Amazônia. 

Ao meu Exército coube ocupá
la simbolicamente. Eram, como 
dizia há pouco, 34 fuzis, um 
mastro tosco e, nesse masta
réu, uma bandeira do Brasil, 
hasteada às 8 horas da manhã 
ao som de uma só corneta, e 
arriada às 6 horas da tarde, 
para mostrar que ali existia a 
soberania brasileira. E evi
dente que não tinha a menor 
possibilidade de barrar qual
quer_ avan~o qualquer penetra
ção, mas la estava, na linha 
fronteiriça brasileira, e 11 
mil qUilómetros que pertenciam 
à jurisdição do Comando Mili
tar da Amazónia, a presença da 
Bandeira Brasileira, a presen
ça de uma tropa militar, que 
mais tarde passou a melhorar 
as _suas condições de vida com 
a utilização dos aviões Cata
linas da Força Aérea, que le
vavam cor_respondênci a e supri
mentes. e. bem mais tarde ain
da, quando as corvetas de Ma
rinha começaram também a ir 
até o Rio Juruá, o Rio Içá, o 
Rio Solimões. 

Do ponto de vista mil i tãr, 
fraca~sou-se, na medida em que 
se pretendeu que o soldado, 
que lá podia casar, porque não 
era apenas um co_nscr i to. era 
um so l_dado prof i ss i o na 1 , pu
desse ao termo do seu serviço 
radicar-se naquela região e 
ser um agricultor e ser mais 
tarde um pequeno industrial. 

Houve várias tentativas e 
coube a mim fazer uma dela;;;, 
por ordem do meu General, -no 
Oiapoque. Eu tinha estudado 
tática. tinha estudado loQfs
tica, tinha estudado historia 
mi 1 i ta r e não ·t 1 nha estudado 
agricultura, não tinha estuda
do colonização,tive que me de
ter sobre esses livros para 
tentar obter uma forma de as
soei ar_ o esforÇ'o_ mi 1 i ta r à ne
cessidade da ocupação perifé
rica da Amazónia. 

Apenas uma dessas colõn1as 
prosperou. A outra, ao mesmo 
tempo~ deixo~ lá a presença 
dos bubal1nos na região fron
teiriça com a Guiana Francesa~ 
E, hoJe, temos lá búfalos sel
vagens. mas que estão povoando 
aquela região. 

Mais tarde, tivemos uma outra 
política de ocupação, que veio 
a se caracterizar pela presen
ça do.Plano-de Valorização E
conômica da Amazônia. que fi
cou neste egrégio Cbfl9f'êssó 
Na c i o na 1 1 o anos sem ser 
votado. Daf a Oiscussão que se 
fala depois sobre Qecorso de 
prazo, porque apareceu. Todo 
isso está na origem desses 
projetas que dormitavam 
tranqüilamente nos gabinetes 
dos Srs. Congressistas. 

A Lei de Diretrizes e Bases 
foi aprovada depois de onze 
anos. e meses de tramitação 
nas Casas. Quando surQiU já 
era nati"morta, porque ja esta...; 
v a obso 1 e ta . 

O Presidente Juscelino Ku
bitschek de Oliveira mandou a 
mensagem do que resultou a Lei 
Orgânica da Previdência So
cial, a LOPS, qoando reconhe
ceu que, na criação da Previ
dência, que obr1gava uma con
tribuição triparti te- 8% do 
empregador, S%_do empregado e 
B% do Estado ~ o Estado, a U
nião jamais pagara os 8%. E o 
Presidente Juscelino, então, 
retirou a obrigação de o Esta
dc;--pagar os 8% e atribui-lhe, 
a ele Estado, a responsabili
dade de pagar custeios, que 
significa administração e 
pessoal. 

Nem isso, historicamente, tem 
sido pago, o que me levou, 
quando Ministro do Trabalho e 
Previdênci.a_ Soc;;ial -. -as duas 
Pastas eram conjuntas, e eu, 
já disse, não tinha o talento 
do atoal Ministro •.. mas conse
gui administrar as duas ·pastas 
conjuntas. E quando falei 9a 
necessidade de fazer uma admi
nistração com participação dos 
trabalhadores e empregadores, 
porque eram as verdadeiras 
fontes de recursos, o jorna
lista Carlos Lacerda, que ha
via deixado o governo da Gua
nabara, então fez uma bouta
de em relação a mim, dizendo 
que eu era o último Ministro 
do Jango e.que estava chegando 
atrasado. Era a proposta exa
tamente de fazer uma admi ni.s
tração participativa. 

Mais tarde, fez-se o proJeto 
da chamada Operação Amazonia 
com o Presi-dente Castello 
Branco, foi quando se introdu
ziu o sistema de incentivos 
herdado da experi ênci.a da 
Sudene. E foi tal a importân
cia da Sudene que a SPVEA, que 
assim se chamava, era a si~la 
que significava Superintenden
cia do Plano de Valorização 
e;_conómica da Amazônia, passou 
a se chamar Sudam, por analo
~ia e por mimetismo em relação 
a Sudene, e por analogia apli
cou os i nceht i vos-. 

A história dos incentivos me
receria que-uma comissão Par-

lamentar de Inquérl to--se aprõ-:
fundasse nessa matéria e visse 
QUe, desgraçadamente, ela ser
viu mui~o mais a pessoas do 
que à Região, fez enriqueci
mêntos. produZiU nouveau ri~ 
ches à vontade, e no meu Esta
do, pelo menos·; e creio que no 
Amazonas t_ambétn, os projetas 
originais jamais ficaram -nas 
mãos daqueles Que haviam ori
ginado esses projetas. porque 
na hora do fluxo de meios não 
havia o desembolso e, automa
ticamente, capitalistas da 
zona produ~ora do Brasil, a 
área mais dinâmica da econo
mia, ou seja, da Região Sudes
te, compravam os projetas por 
preço ínfimo. Hoje, quando ve
mos determinados projetes vi
toriosos lá, não há Pratica~ 
mente nenhum que tenha sido 
originado de empresário da 
própria Região Amazónica. 

Fez a Suframa! Sua ·impTanta
ção ocorreu no governo do- Pre
sidente Costa e Silva; já e_
xistia a Zona Franca, Criada 
ainda, ao-tempo do Presidente 
c as te 11 o Bra!}co. - · 

Veio o Pelo Amazónia. com-o 
Presidente~Ernesto Geisel, qve 
hõje -está em~·rere_Sópo~· is, maS 
também tem uma atividade pri
vada no Rio de Janeiro. Daf se 
pretendeu fazer os pólOs de 
irradiação, de modo_que, com o 
desenvolvimento desses pólos, 
eles acabariam se interpene
trando e a _Região Amazônica 
seria ocupada. 

Antes dele veio a-Transamazõ~ 
nica, com o Presidente Médici 
e o meu saudoso amigo Mário 
Andreazza. A idéia era exata
mente- fazer vasos comunican
tes. o Nordeste brasileiroi j~ 
com mais de 30~_milhões de 
criaturas, não tinha capacida
de de sustentação, pelo seu 
solo, daquela superpoUlação e. 
enquanto isso, a Amazônia era, 
segundo os demógrafos, um- de
serto. porque ·tinha menos de 2 
habitantes por quilómetro 
quadrado. A soJuçãO seria, e
xatamente, com- vasos comuni
cantes num tipo demográfico, 
1 evar o homem sem a terra do
Nordeste para a terra sem o 
homem da Amazônia. 

O projeto foi muito bem 
concebido. A execuÇão foi de
sastrosa e, com isso, perdemos 
a oportunidade, outra vez, de 
fazer uma ocupação_ raci ena 1 da 
Amazónia. 

Resta, portanto, o problema 
a i nda dos incentivo-s·. O Pe-ru 
fez um projeto que malogrou, O" 
chamado: "A Lei da Selva" que. 
ao t nvés de fazer os i ncen_t i_
vos como faz"emos no Brasi"l, 
fazia um incentivo diferente: 
qualquer indústria- e __ era_ a
penas para a indústria- que 
se instalasse no Peru amazóni
co. seria 1 ivre de quafquer 

/ 
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tipo de imposto; não pagaria 
nenhum imposto, justamente por 
ser pioneira. Não deu bom 
resultado.-0 que não me parece 
seja aprazível e aplaudfvel, 
por parte de nortistas e nor
destinos, é fazer com que no 
dia 5 de outubro o Governo 
possa dizer: '1os próprios re
presentantes no Congresso Na
cional, do Pará, do Amazonas, 
do Acre, de Roraima, de Rondô
nia, do Tocantins e do Mara
nhão não se interessavam pela 
região da Sudam, e todo o Nor
deste não se interessou pela 
região da Sudene". 

Eu gostaria - através destas 
palavras dirigidas a V. Ex~. 
que é um homem do Centro
Oeste, que foi um administra
dor irrepreensível da Sudeco. 
que não tinha incentivos e, 
portanto, não podia produzir a 
mesma coisa que os outros su
perintendentes , que v. Ex a 
recebesse estas palavras como 
sendo um apelo que um repre
sentante do Pará está fazendo, 
para que o Governo do Presi
dente Collor -. num momento em 
que talvez se antecipe a nós 
e, através de medida provisó
ria -evite o colapso, consi-
dere que o problema não é de 
extinção, mas sim de reavalia
ção dos incentivos fiscais~ 

Era o que eu tinha a dizer, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
nale) -A Presidência deseja 
fazer apenas um reparo à fala 

C2.COJ - SENADO FEIEUU.. 
02- 101 SENAOO FEDERAL . -

do nosso ilustre Senador Ja~
bas Passarinho; não sao 
pálidas palavrãs, mas profun
das. -e__ quantas 11 ções 
necessárias aprendemos numa 
hora de preocupações. A Presi
dência não pode apartear, mas, 
como um. adenda à fala de V. 
ExA, re9istro essa preocupa9ão 
quanto a ocupação da Amazôn1a, 
da cidade científica de Hum-
botdt , ___ lançada no meu Mato 
Grosso, no velho Mato Grosso, 
na área de_Aripuanã; V. Ex~ já 
antevia a necessidade de po-
dermos ocupar a Amazônia de 
forma racional. Infelizmente, 
não levaram avante a idéia 
i nici31. 

Assim, o registro nosso nesse 
pálido pfonUnciamento, como V. 
Ex~ designou a sua fala de ho
je, nesta_ -sessão. é apenas 
para esta re~1ficação. Tem a 
fala de v. Ex~. de fato, essa 
profundidade, inclusive a de 
alertar_ o Governo no sentido 
de _não deixar que incentivos 
como estes, relacionados com a 
Sudam, possam cair no esque_cl
mento, no va~io: devem, sim, 
retornar, como também devem 
ser apuradas. como v_t_ Ex a bem 
lembra, mas irregularidades do 
pasSado. 

COMPARECEM 
SENADOR: 

MAIS 

Chagas Rodrigues~ 

o SR. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca
nale) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen-

ANEXO I 

-

te sessão, comunicando ao 
Plenário que, de ~cardo com o 
art. 174 do Regimento Interno, 
não serão designadas matérias 
para a Ordem do Dia da sessão 
ordinária de amanhã. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessAo às 
15 horas e 10 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 198, DE 1990 

Altera o Quadro de 
lhamento da Despesa 
rente ao Orçamento do 
do Federal. 

Deta
refe
Sena-

O Prime iro SeCt<etár i o do Se-
nado Fêderal, no exercí_cio da 
Pres_idênci_a, tendo em vista o 
disposto n·o art. 5:2. § -4.Q.. -- da 
Lei n.Q. 7.800, de 10 de julho 
de 1989 .:: Raso 1 ve: 

Art. 1-~ _ n ca a 1 ter ado, na 
forma_ dos anexos I e II, o 
Quadro de De ta 1 hamento da Des
pesa referente ao Orçamento da 
Unidade ~ 02101 - Senado Fe_de
ra 1, na pa-rte de Outras Despe
sas Correntes. 

Art. 2~ Este Ato entra em vi
gor na: data de sua publicação. 

Ar-i. ~·s~ Revogam-se as diSPo
sições em contrário. 

Senado Federa 1 , 26 de- setem
bro -de 1990. - 5enadór Mendes 
Canale, Primeiro_Secretário no 
exercício da Presidência. 

Em Cr$ 1 CXXl 00 , 

QUAOOO "" OCTAl.IWENTO DA llESI?ESA - StF!.E!ENTAÇliO REClRSOS OE TOOAS AS fCNTES E l"RANSf'ERa{::IAS - FISCAl 

E S P E C I_ f'_ I C A Ç R O NATI.flEZA FmTE OCTALHAOO TOTAL~' 

01.001.0001.2021 - Administraç§o e Coot"den_açllQ_ dos Se!. 
viços Legislativos 

Encargos cCi"m Adminlstraçlio de Pess~ 
al e de Administraç~o Geral no O!!, 
senvolvimento das Atividades Parl.! 
mentares e Administrativa~. 

01.001.0001.2021.0002 - runclonamcnto do Senado Fed!:_ 
ra1 3.4.90,39 100 lO.OOO 

03.007.0025.2022 - Reparos e Conservaçao de 'J;móveis 

Conservar e preservar os bens 1m2_ 
veis 

03.007.0025.2022.0002 - ConServaçDo e Reparos de Im2_ 
veis do Senado Federal 3.4,90.30 100 4.000 14.000 I 

RECURSOS DO OUTRAS OE~ T O T A L 
TESOUUO PESAS COimENtES 

14.000 14.000 14.000 



02.001 - SElWXl Fm'RPL 
02.101 - SElWXl Fm'RPL 

<1JNR1 OE DETI'LHA>e<!O OA OESPESA - CJIICEU>Ellffi 

E S P E C I r I C A Ç A O 

nl.00l.0001.2021 - Administração e Coordenação das Se! 
viços LegislatiVos 

Encargos com Administração de Pess~ 
al e de Aàmlnlstraç~o ~era! no De 
sen,volvimento das Atlvjidades Parla ' 
mentares e Adminis~rat:ivas. I 

Ol.00l.0001.202L0002 - Funcionamento do ,Senado Fede 1 

ra1 -I 
03.007 .0025.2022._- RepatDs e Conservação de· Imóveis 

Con'servar· e preservar os ·beps !mó 
veis 

03.007.0025.2022.0002 -Conservação e Reparos de I mó 

veis da Senado Federal 
-

RECURSOS DO OUTRAS DESP!:'_ 
TESOURO SAS CORRENTES 

T O T A L 

14.000 14.000 14.000 

ANEXO li 

RECU\SOS OE "!00115 AS FOOB E 'llW<'I'1'Rti<:IAS - Flsct<. 

NATUREZA fONTE DETALHADO 

i 

3.4.90.92 100 10.000 

).4.90.:39 100 4.000 

"' cr<: 1.001.00 

l 
TOTAL I 

I 

i 

' 

111.000 
-----···-··- -· 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

NO 2, DE 1990 

Dispõe sobre procedimen
tos administrativos relati
vos à concessão de licença 
para tratamento de saúde e 
de licença por motivo de 
doença em pessoa da 
família. 

O Di retor~Geral do Senado]e
deral, no uso de suas atribui
ções regulamentares, conside
rando a necessidade de serem 
estabelecidos procedimentos 
administrativos relativos .à 
concessão de licença para tra
tamento de saúde e de licença 
por_motivo de doença em pessoa 
da faml1ia, previstas no Regu
lamento Administrativo do Se~ 
nado Federal, resolve: 

Art. 1R. A justificativa de 
ausêncja do servidor do Senado 
Federal, por motivo de trata
mento de sua própria saúde, ou 
por motivo de doença em pessoa 
da família será regulada por 
este Ato. 

Art. 2~ A licença.Pa\a 
mente de sua propr1a 
será concedi da a pedi do_ 
offtcio. 

trata
saúde 

ou ex-

Art. 3~. Acometido de doença 
que o impeça de comparecer ao 
serviço, o servidor deverá: 

I - comunicar o motivo de sua 
ausência ao seu Chefe imediato 
até as 15 (quinze) horas do 
dia da ocorrência; 

II comparecer, se estiver 

nal ou entidade que mantenha 
convêni_o com _o Senado Federa 1 • 

§ 3~ Ocorrendo a hip6tese 
prevista no--item II, o médico 
que prestar o atendimento 
fornecerá o cçmpetente atesta
do ao servidor, orientando-o a 
entregá-lo no Serviço de Pro
tocolo Administrativo do Sena
do Federal, Anexo I~- térreo. 

§- 4Q Utiliz~ndo-se do atenQi
mento.previsto no item IV, o 
servi dor .deverá apresentar ao 
Protocol Q ___ Admi_ ni strat i vo, Ane-
xo I - térreo, no prazo máximo 
de 3 (três) dias úteis, conta
dos a partir da data do infcio 
do afastamento, atestado médi
co fornecido pelo profissional 
que o atendeu, a fim de que 
seja _r ati ficado pe 1 a Junta Mé
dica do Senado Federal, sob 
pena de não ter justificada a 
sua ausência. 

§ 5~ Cabe ao Sr. Oiretor~ 
Geral decidir sobre a aceita
ção dos atestados encaminhados 
fora do prazo previsto no 
parágrafo anterior. 

§ . {5Q Em caso-" de i nternacão a 
Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social deverá ser co
municada no prazo máximo de 6 
(seis) horas. da seguinte 
forma: 

1~_Nos Oias útei~: Oiretamen
te à chefia do serviço Médico, 
telefone: 311-3622 

2~- À noite, flns de semana e 
feriados: ao médico de plan
tão, telefones~ 311-3598/224-
2803 

em condições de se locomover, 
à Subsecretaria de Assistência Deverá ser. informado no mo
Médica e Social, para ser exa-- mento da comunicação: 
minado por médico daquela Sub
secretaria; 

II I - comunicar-s-e com a Sub
secretaria de Assistência Mé
dica e Social, na hipótese de 
não poder locomover-se, a fim 
de solicitar uma ambulância 
que trará o paciente para ser 
examinado por médico daquela 
Subscretaria; 

IV- procurar atendimento mé
dico por parte de profissional 
não pertencente aos quadros da 
Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social, no caso desta 
lhe informar da impossibilida
de de fazê-lo na forma previs
ta no i tem I I I . 

§ 1~ o Chefe imediato do ser
vidor acometido de doença, ao 
receber a comun1cação prevista 
no item l, a encamtnhará, por 
memorando, à Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social. 

§ 2~ O serv1dor deverá, no 
caso de atendimento médico 
previsto no item IV, procurar, 
preferencialmente, profissio-

a)- Previsão de permanência- d~ 
paciente no hospital; 

Q) _o destino provável do pa
ciente no h9spital (ex: UTI, 
CÇNTRO CIRURGICO, CENTRO 085-
TETRICO etc). 

§ 7~ A perfcia médica da Sub
secretaria de Assistência Mé
dica e Social se encarregará 
de avaliar, até o primeiro dia 
útil subseqUente à aUtorização 
de internação, a urgência do 
caso, e estipulará o tempo 
provável de sua permanência no 
hospi ta 1 . 

Art. 4~ Do atestado a que se 
referem os parágrafos do _arti
gO ante-ri ar, deverá constar. 
apenas, o prazo de afastamen
to, o CIO da doença, omitindo
se seu nome e natureza, salvo 
quatido se -t_ratar de cirurgia, 
de 1 esões resul tantas ,ct_e aci
dente de trabalho, de doença 
profissional_ ou de notificaçao 
compulsória, nos termos da 
lei . 

Art. SS!. o· Serviço de Pr_otoco-
lo Administrativo encaminhará_, 
diariamente, à Subsecrét"arfa 
de Assistência Médica e ~so
cial, os atestados que lhe fo
rem entre~ues na forma do § 3S!. 
do art. 3 deste Ato. -- ------

-Parágrafo un1 co. A S-eção de 
Admi ni straçã_o da Subsecr_etari a 
de Assistência Médi~ e Social 
encaminhará, diariamente, os 
atestados recebidos à Junta 
Médica -do Senado-Federal. 

Art. 6~ A Junta Médic'a 
examinará, no prazo máximo de 
8 (oito) dias úteis, os--ates
tados que lhe forem encaminha
dos na forma do artigo ante
rior, ratificando-os ou não, e 
os encaminharã à Subsecretaria 
de Administração de Pessoa 1, 
acompanhados de seu laudo._ 

Parágrafo único. A Junta Mé
Ql~a poderá solicitar ao ser
vido_r exames comprobatórios- da 
patologia a que se refere o 
atestado, ficando o mesmo na 
obrigação de cumprir a deter
minação. 

Art. 7A A Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, ao 
receber o laudo da Junta.Médi
ca, o instruirá e o remeterá à 
autoridade competente para de
cidir sobre a concessão da 
1 icença. ~ · 

Art. 8~ Estarido de fid~riça, o 
servidor não poderá reassumir 
o __ !3xer:-cíci_o __ de suas funções, 
salvo se apresentar o respec
tivo atestad_o de ""alta" forne
cido pelo seu médico e homolo
gado pela Junta Médica _do Se
nado Federal, e nem exercer 
atividade remunerada, sob pena 
de interr1,.1pção imediata da 1i
cen~a e perda total da remune
raçao, até que reassuma o e
xercício das suas atribuições. 

Parágrafo único. Findo o pe
ríodo de licença ou considera
do apto em inspeção pela Junta 
Médica, o servidor reassumirá 
imediatamente as suas funções, 
sob pena de serem cons i dera_dos" 
como faltas os dias de ausên
cia. 

Art. s~ A 1 i cença p-or motivo 
de doença em pessoa da famí
lia, definida no art. 459 do 
Regulamento Administrativo, 
somente será concedida ao ser
vidor est~tutário, mediante 
inspeção feita pela Junta Mé
dica, por médico indicado por 
ela ou apresentação de ate_sta
do médico acompanhado de re
querimento do servidor encami
nhado ao Serviço de Protocolo 
Administrativo. 

Art. 10 .. O servidor regido 
pela Consolidação das Leis do 
Trabalho,- -_1 icenciado por mais 
de 15 (quinze) dias. será en
caminhado ª Previdência So-
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cial, na forma da legislação 
aplicável. 

Art. 11. A Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social 
encaminhará à Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, a
través do Serviço de Protocolo 
Administrativo, os atestados 
referidos neste'Ato e já exa
minados na forma do art. s~. 
até o dia seguinte ao de sua 
devo-lução pe.la Junta Médica. 

Art. 12. A servidora gestante 
deverá encaminhar o atestado 

do seu médico-assistente para 
a_ concessão da 1 i cença co-rres
pondente, dentro do prazo pr~
visto em lei, de quatro sema
nas antes da data prevista 
para o parto au até 10 (dez) 
dias --~~~s. -- -

Art. 13. o servidor em gozo 
de liçença, comunicará ao Che
fe imediato o seu endereço 
eventual. 

Art. 14. o Chefe i medi ato do 
servidor não poderá abonar 
faltas ao serviço, por motivo 

das licenças regula~as por 
este Ato. 

Art. 15. os casos especiais e 
os omissos serãq resolvidos 
p~_l o Di r'ªt_or':'_G~ra 1 . 

-Ar.t. 16.- Este Ato etitra em 
vigor na data de sua 
püb1icáção. 

Art. 17. Revogam-se as dispo
sições em contrári_o. 

Senado Federal; -26 de setem
bro de 1990. -



República Federativa do Brasa 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV - N° 125 
' . SÁBADO, 2!1 DB SBTBMBRO DB 1!1!10 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1491 SESSÃO, EM 
28 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERJU~A 

1 . 2 EXPED I_ENTE 

1.2.1 Aviso do 
secretário-Geral da Presi
dência da República 

- N~ 1.250/90, encaminhan
'do informações complementa
res prestadas pela Secjeta
ria da Administração Fede
ral, sobre_ quesitos cons
tantes do Requerimento n~ 
41/90, do Senador Márcio 
Lacerda. 

1.2.2- Mensagem do Gover
nador do Distr1to Federal 

- N• 124/90 (n• 97/90-GAG, 
na origem), submetendo a 
deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do DF_ n~ 
57/90, que cria cargos 9fe~ 
tivos nos quadros de pesso
al que menciona e dá outras 
providências. 

1.2.3 _Discursos do 
Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Proibição do uso do fumo 

SUMÁRIO 
nos vôos domésticos. na 
Austrália. Matéria publica
da no jornal O Globo sob o 
título "FumO gera crianças 
de baixo p_eso". 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES -
LiquidaÇão- eXtrajudicial _do 
Banco do- Es.tado_ Piauí. Lu
cro do Banco _do Bra~ 11- nos
meses -de julho _e agosto de 
1990. Fraude cambia 1 no 
Pafs.--

SENADOR POMPEU.OE.SOUSA:: 
Demissão de funci"onários da 
CHESF ... 

1.2.·4- -~ COirx.JnicaÇões ·da 
Pres;dêncfa 

Designação das Comissões 
incUmbidas de emitirem pa
recer_ apbre _ as seguintes 
medidas provisórias, edita
das -pelo Senhor President_e_ 
da Rep9bliCa, e fixação Qe 
ca1endario para a tramita
ção das matérias: __ 

N~ 224/S-0, que dispõe 
~obre a comercialização e 
industriali~ação do trigo e
dá outras prQvidências. 

N~ 225/90, gue dispõe 
sob-ré a erga~ 1 zaçao_ da se-

guridade social, altera a 
iegislação de benefícios da 
Previdência Social e dá ou
tras providên~ias. 

N,g_ 226/90, t~ue al.ltori_za 
o Poder Execu~fvo abrir ao 
orçamento d_a ~e~uri dad-~ So
Cial da Uniao cred_1to 
extraordinário no válor-~e 
Cr$ 130.400.000,00, para 
os fins que·especifjca. 

- N~ 227/90, que modifica 
a Lei n~ ~.649-,- de 16 de 
maio de 1979, que regula a 
locação p~edial u~bana. e 
dá outra_~ pro~_ i ~ênci_as .. 

1.3- ENCERRAMENTO 

2 SECRETARIA-~ERAL DA 
MESA 

Resenha das matérias a
preciadas de 1~ a 30 de se
tembro de 1990 ._ 

3 - MESA DIRETORA 

'"4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

5 - COMPOSICÃO DAS COMIS
SOES PERMANENTES 
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PASSOS PORTO 
J)Ket:or·Geral do Senado Federal 
AGAC1EL DA SILVA MAIA 
Oiret:or Executivo 
aSAR AUGUSTO JOSt DE SOUU. 
Gretor Adminil1rativo 
LUlZ CARLOS DE BASTOS 
Dinrtor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Olretor Adjunto 

EXPEDIENTE a-GIIARCO- HIIIADO REDEIIAL 

DIÁIIIIO- C-SSO IlA-L 
Impresso sob a responsablhdacle ct. Meu do Senll;do Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ........ , .. _ ........... ~-····---·~··-···~-~~···-·----:----.,Cr$ _l.qó9,00 

Ata da 149ª Sessão, em 28 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Lourival Baptista 

ÀS 9 HORAS. ACHAM-SE PRESEN
TES OS SRS. SENADORES: 

Jarbas Passarinho 
Rodrigues- Lourival 

Pompeu de Sousa 
canal e. 

Chagas 
Baptista 
- Mendes 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A 1 .is ta de presença 
acusa o comparecimento de 5 
srs. Senadores. Havendo_número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a próteçã-o de Deus. i n i -
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretario procederá 
à leitura do Expedien~e. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL 

DA PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 

N~ 1.250/90, de 27 do corren
te, encaminhando informações 
complemeotares prestadas pela 
Secretaria da Administração 
Federal, sobre quesitos cons
tantes do Requer i menta n~_ 41 , 
de 1990, do Senador Márcio 
Lacerda. 

MENSAGEM DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM NO 124, DE 199D-DF 

(NO 97/90 GAG, na or-tgem) 

Brasliia, 27 "9~ setembro de 
1990 ___ -

Excelentíssiffio senhor Presi
dente do Senado Federal: 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Exce 1 ênci a·· o anexo pro
jeto de--, êi- qüê-'di-sp-eí"e sobre a 
crj aç~o dos cargos que espec i -
fica no __ - ouadró "de P"éssoal do 
Oistr.ito· Federal e- nóS QuadrOs 
de Pessoal do Instituto de E
cq_1o_gia_e Meio ~-mb_1en.te e_ do 
InStitutCi de C-iência e Tecno
logia do Distrito Federal. 

A medida visa a dotar a Se
cretaria do Me i o Ambi en·te, 
Ciência e Tecnologia, ·bem~como 
os inst_i_tutos acima menciona
dos. de pessoa 1~ necessário 
Qara o funcionamento desses 
órgãos que, por terem sido 
criado_s re_lativamente há pouco. 
tempo·, .atnda não po_ssuem lota
ção_ própria. 

Ressalte-se que os car~os que 
ora se propõem a criaçao não 
foram inclUfdoS_- no ProJeto que 
deu origem à Lei n,g_ _5f, de 13 
de novemor:-o de 1_9"8_9. que cri ou 
a Carreira Administração Pú
blica do Distrito Federal. em 
virtude de ter sido ~onsidera
da, à época, apenas· a lotação 

Encaminhe-se 
requerente 

_c_ópf a Bo existente. Agora. mister se 
faz criar os cargos para os 

órgãos supracitados. totali
zando 50_ Ana 1 i stas de Admi ni s
tração Pública, 36 Técnicos de 
Administração Pública, 21 Au
xiliares de Administração Pú
blica e 30 Ffsczii"s -Ambientais. 
Esses últimos serão criados na 
Carreira FiscalizaçãO-e Inspe--ção. --- -- - --

Há de se registrar que a me
dida em tela é indispensável 
para. que a Secretaria do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia 
e seus 1 nst i tu tos possam de
sempenhar suas funções e cor-: 
responder à expectativa da co
munidade. 

Na oPortUnidade renovo a. Vos
sa Excel ênci.a protestos de 
a·lta estima e distinta consi
deração. --Wandeley Va1lim da 
Silva, Governador do Distrito 
Federãl em exercício. 

PROJETO DE LEI DO OF 
N~ 57. DE 1990 

---Cria cargos efetivos nos 
qyadros de pessoal que men
c 1 ona e dá outras 
providências. 

o SenadO Federal de~reta: 

Art . .A Fica inclufdo o cargo· 
efet i vo _de- Fi sca 1 _Amb_1 er1ta 1 . 
de nfvel médio, na Carreira 
Fiscalização e Inspeção, do 
Quadro· de Pessoal do OistritQ 
Federal, com estrutura e ven
cimento idênticos aos dos de
mais cargos de nfvel médio. 
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Art. 2 2 são criados no Quadro 
de Pessoal do Distrito Federal 

ti v_os conS:tantãs 
es-ta lei. 

do Anexo a próprio, 
éargo de 
Carreira 
Inspeção. 

as atribuições 
Fiscal Ambiental, 

· Fiscalização 

5427 

do 
da 

e parte relativa à Secretaria 
do Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia e nos Quadros de 
Pessoal do Instituto de Ecolo~ 
gia e Meio Ambiente do Distri
to Federal -lEMA e do Insti
tuto de Ciência e Tecnologia 
do Distrito Federal- ICT, os 
cargos efetivos nos quantita-

- Art.- 3 2 oS ocupanteS do- Cargo 
dê Fl~_cal Ambiental a que se 
ren~re . o __ art. 2 serã_o 1 atados 
noo i_n_sti~uto de Eco·logia-· e 
Metq- AmQiente do.Çi~t_r:-itC? F~
deral_-.IEMA/Df'. 

Art. 5 2 Esta lei entra em vi
~OT. na ~ata de sua publicação. 

Ar_t. A1<- o G-overnaçJor do Di s- Art. 51<- Revogam-se as djspo
trito Federal baixará~ -Por ato sições em contrário. 

A N E X O 

( art .... f9 da Lei nº de de __ de 1')9_0) 

r--·-----.-----~.--------·-···-----·~ 
Qlli\DRO CIIRREI Ri\ CIIHGO Cf,i\SSE QIJ,;NT. l 

r----------~-----------T---------------~-------I----4 

Quadro de Pes

soal do _D_iatr!.. 

to Federa_l_ 

Quadro de Pés-

soa l do I EHA- DF 

Qu.,d r o de PeS-

soal do ICT-DF 

Administração 

Pública 

Fiscalização 

e Inspeçao 

Administração 
Pública 

Admi ni si:;_r~ção 

Pública 

Analista de AdrniniS~ 
tracão PlÍblic_a 

Técnico de .1\dminis
tr<'lçâo Pública 

Fiscal Ambiental 

Analista de Adminis -
tração Pública 

Técnico de Adminis-
tração Pública 

Auxiliar d_e_ Admini s 

tração PÚblica 

Analista de Adminis 

tração Pública 

1'écnico de J\dminis

tra_ção PÚbl i_ca 

Auxiliar de Adm·inis 

traçao Pública 

1 3 

)Q 12 

30 

3• 18 

3• 09 

única 09 

3• 19 

3• 15 

única 12 



5428 Setembro dil199ô DIÁRIO D(n'::õNGRESSÕ NACIONAL (Seçao II) Sábado 29 

(À comtssão do Dtstrfto O estudo foi realizado pelo 
Fede-ral) Centro Federal de Controle de 

Doenças dos EstadQS Unidos e 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de abrangeu 250 mil mulheres, 

Sousa) - O Expedi ente 1 i do v a i te_ndo ch_egado à conc·t usão de 
à publicação. que o- consumo de cigarros du

rante a gravidez é um dos 
Do Expediente lido. consta o principais fatores que deter

Projeto de Lei do DF n,g. 57, de m-inam o problema, sendo que as 
1990, que nos termos da Reso- mulheres_ ~egras que fumam cor
lução n,g: 157, de 1988, a mahS- rem risco ·ainda' maior de gerar 
ria será despachada à Comissão crianças com peso inadequado. 
do Distrito Federal. onde 
poderá receber emendas, após Segundo a Organização Mundial 
sua pub1 icação e distribuição de saúde e o Centro -Federal de 
em avulsos, pelo prazo de 5 C.ontrole de Doenças _dos Esta
(cinco) dias úteis. dos Unidos, o bebê de baixo 

peso é aquele que nasce com 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de menos ---de 2. 500 gramas. 

Sousa)- Há oradores inseri-- Calcu1a-se que dQis terços de 
tos. todas as crianças que morrem 

nos Estados Un1dos, no primei
Com a palavra o nobre Senador ro ano de vida têm baixo peso. 

Lourival Baptista. A pesquisa, realizada entre 
1978 e 1989, incluiu mulheres 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL grávidas de baixa renda aue 
SE. Pronuncia o seguinte participaram de um programa 

discurso.) -_sr.- Presidente e pCibl.ico de_ nutrição para 
Srs. SenadoreS, a Austrália, gestantes.· 
com 7 milhões e 700 mi 1 qui lô-
metros quadrados, possui quase SegundO a pesquisa, cerca de 
a mesma extensão terri to r i a 1 30% das· participantes fumaram 
do Bras i 1, com os nossos: 8 mi- durante ã gestação e os pes
lhóes e 500 mil qui 10metros qufsador~ obser_varam gue hou
quadrados. Lá, o Governo deci- ve- uma forte assoei açao entre 
diu proibir que se fume nos o consumo de Cigarr-oS e o nas
vãos domésticos, seja qual for cimento de bebês de baixo 
a duração do vôo~ _Isto é, em peso. · 
todos os vôos internos, de 
companhias aéreas australia- Nos Estados Unidos, segundo 
nas, os passageiros estão os pesquisadores, os resulta
proibi dos de fumar. E .o con- dos da pesquisa são um forte 
trole é rigoroso. País muito argumento a favor de programas 
mais jovem do que o Bras 11 , a de prevenção e de_ intervenção 
Austrália adota com inteligén- contra o fumo, dirigido os a 
cia a proibição a um dos maio- gestantes_ de baixa r_enda. 
res ~aleflcios ao ser humano, 
o hábito de fumar, sobretudo Como se vê Sr. P:_res i dente, 
nos vôos, em que os perigos do Srs. Senadores, progressiva
cigarro são potencializados mente as nações de cultura 
devido à redução do oxigênio a mais adiantada do que a nossa 
bordo. - vãO conscientizando~se da im

Congratulo-me. com o governo 
australiano e aguardo, ansio
so. por igual medida com rela
ção às empresas brasileiras de 
navegação aé-rea: em todos os 
vôos iniciados e terminados no 
Pais ser proibido fumar. Seria 
uma grande vitória para a saú
de dos fumantes, que se obri
gariam a não fumar, e para os 
não-fumantes, sacrificados 
pelo desrespeito dos que 
fumam. 

Desejo registrar, também, Sr. 
Pres-1 dente, Srs. Senadores, 
noticia publicada no jornal O 
Globo , do dia 24 de setembro, 
página 11, quesolicitoseja 
incorporado a este pronuncia
mento, segundo a qual o "Fumo 
gera c r i anças de ba i xo peso" . 

A notfcia provém de Atlanta, 
Geórgia, nos Estados Unidos, e 
informa que "uma gesquisa de 

· dez anos de duraçao mostrou 
que as mães que fumam durante 
a gestação correm um grande 
risco de ter bebês de baixo 
peso.!'. 

portância de erradicar o ·fumo 
de seus hábitos. 

Trata-se de uma terrível lu
ta, porque o poder de fogo, 
sem qua 1 quer t rocad i 1 ho, dos 
produtores de cigarro. é 
enorme. 

Felizffiente, temos visto que a 
própria sociedade está adqui
ri n·do a consciência de que fu
mar traz prejuízos irrecuperá
veis para a vida humana. Pena 
é que.em_ grande número de ve
ze-s, até, na maior_ia, eu di
ria, somente se descubra isto 
dü, Sori'ierite se cansei ent i :ze 
disto, quando já nada há por 
fazer, e a saúde está 
destruída. 

Desejo que fique este regis
tro e rei_tero os ape 1 os que 
tenho f~ito, constantemente, 
para que as pessoas despertem 
em si uma força .interior capaz 
de superar o vício de fumar. 

Era o que tinha a dizer, sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal
mas.) 

DOCUMENTO lf QUE-.. SE_ REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO: 

o Globo - 24-9-90 

FUMO GERA CRIANÇAS 

DE BA!)(Q PESO 

Atlanta- Uma pesquisa de dez 
anos de duração mostrou que as 
mães que fumam durante a Qes
tação correm um grande r1sco 
de ter bebês de baixo peso. o 
estudo do Centro Federal de 
Controle de Doenças dos EUA, 
realizado com 250 mil mulheres 
levou à conclusão de que o 
consumo de cigarros durante a 
gravides é um dos principais 
fatores que determinam o pro
blema, sendo que mulheres ne
gras que fumam correm um risco 
ainda mafs alto de gerar 
crianças com peso inadequado. 

o bebê de- baixo peso é aQuele 
que nasce com menos de 2.500 
gramas. Calcula-se que dois 
terços de todas as cr-ianças 
que morrem nos EUA no prime1ro 
ano de vida tinham baixo peso. 
A pesquisa, realizada entre 
1978 e 1989. inçluiu mulheres 

- grávi da_s de baixa renda_ que 
participaram de um programa 
público- de nutrição para 
gestantes .. 

cer·ca de 30% das parti c i pan
tes fumaram durante a gestação 
e os pesquisadores observaram 
qu·e houve _uma forte assoei ação 
entre c consumo de cigarros e 
o nascimento de bebês de bãixo 
peso. A diferença no risco de 
ter beb_ês de ba 1 xo peso entre 
as fumantes e as não-fumante 
foi mais acentuada entre as 
mulhere_s neiJrêis, mas os pes
quisadores nao souberam expli
car os motivos. 

Os f11hos de fumantes nas
cem com baixo peso porque o 
hábito de fumar. reduz a ox_ige
nação do feto dentro do útero 

-e não p·orQue as grávidas fu
mantes comam menõs - exp1 :1 ca
ram os organizadores da pes
quisa, ressaltando que quanto 
maior ~ número de cigarros 
consumidos pela mãe na gesta
ção, menor peso foi verificado 
em seus filhos. 

Segundo os pesquisadores. os 
resultados da pesquisa são um 
forte argumento a favor de 
programas de prevenção e de 
intervenção contra o fumo, di
rigidos a gestantes de baixa 
renda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} - Com a palavra o nobre 
Senador Chagas Rodrigues. _ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB
PI. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
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Srs. Senadores, a luta no Es
tado do Piauí e, pelo que es
tou informado, também nos Es
tados da Paraíba e do Rio 
Grande do Norte, continua con
tra a liquidação extrajudicial 
dos Bancos pertencentes a es
ses Estados. 

O Diário do Povo de Teresina, 
de 27 de setembro, quinta
feira, ontem, portanto, -noti
cia que os servidores do BEP 
realizaram uma grande marcha, 
recebendo apoio de toda a po
pulação teresinense. 

A notícia está à página 4: 
"Servidores do BEP marcham em 
protesto contra 1 i qui dação". 
Peço a transcrição de toda 
esta notfcia. Vou ler apenas 
alguns trechos: 

SERVIDORES DO BEP MARCHAM EM 

PROTESTO CONTRA LIQUIDAÇÃO 

Os funcionários do BEP 
fizeram, ontem, no final da 
tarde uma passeata pelas 
ruas do centro de Teresfna. 
A manifestação partiu às 
i7h30min da aQência central 
da empresa e percorreu a 
rua Aerolino de Abreu até a 
praça da Bandeira. de lá 
prosseguiu seu percurso 
pela rua Coelho Rodrigues 
em direção ao ponto de 
parti da. Cerca de 1 mi 1 
pessoas. entre funcionários 
e familiares, participaram 
da passeata. 

A manifestação teve o ob
jetivo de sensibilizar a 
sociedade piauiense para a 
dramática situação do BEP a 
de seus funcionários. 
Vários estabelecimentos co
merciais fecharam suas por~ 
tas uma hora mais cedo~. E 
que as lideranças empresa
riais do setor reunidas no 
dia anterior, haviam deci
dido parar as atividades de 
lojas durante uma hora em 
apoio à causa do banco do 
Estado. A reunião foi rea
lizada na Associação Comer
cial do Piauí e contou com 
a participação de 
empresários representantes 
do setor atacadista e ain
da, do presidente do Clube 
dos Oiretores Lojistas, A
gostinho Pinto. 

A passeata, que reuniu 
até cr1anças - filhos dos 
funcionár1os contou com 
dois carros de som que re
vezavam no comando das pa
lavras de ordem e músicas 
de protesto. Até a clássica 
canção "Para não dizer que 
não falei das flores", do 
cantor e compositor Geraldo 
Vandré foi cantada durante 
o ato público.- Enquanto a 
passeata avançava. 
funcionários distribuiam 
notas de esclarecimento à 

população. Nos -dois comuni-
cados distribuidos. o movi
men1;_o dos servi dores se po
sicionou contra as "notici
as veiculadas por maus pia
uienses gue aos quatro can
tos, estao a informar que 
as contas correntes e de 
poupança bem como os con
tracheques do funcionalismo 
estadual ainda não estão 
sendo pagos normalmente 
pelo BEP em virtude dos 
funcioi1-ár'ios - nã:o terem re
tornado ao serviço". 

~m outra nota, os servi
dores advertiam para 
"atitudes e gestos que ob
j etf vam carrear dividendos 
pessoais" que no entender 
do movimento. estão preju
dicando os esforços de re
vogar o processo de liqui
dação do BEP. serviços es

_senciais - Pouco antes da 
passeata. as lideranças 
bancárias à frente do movi
mento dos funcionários do 
banco do Estado, fóram con
vocadas pelo liquidante 
Gladstone Almeida, que que
ria uma reunião para tratar 
de assunto relacionado ao 
processo de liquidação da 
empres~. Gladstone queria 
discutir a volta ao traba
l.ho de um grupo de 

_funcionários que trabalha
riam ~m ser.viços considera
dos essenciais no processo 
de liquidação. bs represen
tantes dos bancários. en
tão. afirmaram para o 1i-

_quidante, que estavam aber
tos à negociação mas prefe
riam esperar por um docu
mento do liquidante. que 
definisse quais eram os 
s.ervi ços considerados 
essenci~is. Nesta manhã, o 
documento deverá ser entre
gue_ao movimento dos servi

-dores e então, as negocia
ções poderão ser encaminha
das. 

Sr. Presidente, já na última 
sexta-feira~ ocupei a tribuna 
do Senado e fui. assim, o pri
meiro Parlamentar a tratar 
deste ass~nto. Esses bancos 
estaduais não devem e não po
dem ser liquidados, devem ser 
saneados. A mobilização que 
ora se reªliza tem um alto 
sentido pois traduz a vontade 
dos bancários atr~vés da sua 
caixa beneficente e dos sindi
catos; dos empresários - atra
vés da Federação _do Comércio, 
da Indústria e da ~ederação da 
Agricultura; do Governo de to
Ços esses Estados e das Jide
ranças mais representativas da 
comunidade. Portanto. há uma 
mobi1i~ação geral, não para 
aue esses .bancos continuem 
functonandº- como ~ntes, mas 
para que possam deixar de ser 
bancos dos Governos e passem a 
$Sr .bancos _da comunidade. Até 
os governadores estão reconhe
cendo e aceitando fsso. Desta 

forma. os empresários, os tra
balhadores e os cidadãos. de 
modo geral,· passariam a ter o 
controle acionário do Banco. 
Os Governos estaduais passa
riam a ter _uma particiR_ação 
minorit-ária e, con_seqOentemen
te, todos esses segmentos, ou 
seja, os grandes acionístas 
indicariam também membros da 
diretoria ·e do cons_elho 
fiscal. ASsim, esses Bancos 
deixariam de ser _Bancos do Go
verno e passariam a pertencer 
à comunidade. Nenhum desses 
Estados pode _prescindir do seu 
Banco e não é pOssfvel que os 
Bancos sejam li~uidados ou 
transferídos para grupos fi
nanceiros do_ sul do pafs~ que 
iriam carrear, dentro de uma 
mentalidade apenas de lucros, 
os ganhos para regiões já 
desenvolvidas. 

EstamoS aguardando que o Se
nhor Presidente da Repúblicà. 
que a Sra. Ministra da Econo
mia. Fazenda e Planejamento. 
que o Sr. Presidente do Banco 
Central retornem ao Pafs por
que são reálmente as autorida
des que deverão encaminhar a 
solução definitiva deste grave 
problema para a economia ,dos 
nossos Estados. 

o Senhor Presidente da Repú
blica, quando Governador do 
seu Estado, teve a tristeza de 
ver decretada a liquidação eX
trajudicial ·do Banco de Alago
as, e consegUiu que esse Banco 
fosse não liquidado mas 
saneado. Sua Excelência será. 
acreditamos, sensfvel abs ar
~umentos que agora são levados 
as autorj dade.s governamentais. 
o que queremos, todos juntos. 
Sr. Presidente, _e que continue 
o banco devidamente saneado 
recuperado para servir à eco
nomia do Estado e não para 
servir a in~eresses menores de 
quem quer que seja. 

Na úttima terça-felra, sr. 
Presidente, nós. os Senadores, 
os-Deputados Federais- não só 
do Piauí. mas também da Paraí
ba. como o Senhor Humb_erto Lu
cena e lideres sfndicafs, 
estivemos com o Senhor Presi
dente. em exercício, Itamar 
Franco, que foi receptivo e 
que compreendeu nosso_empenho. 
Realmente, Suá ExceJ.ê.ncia não 
pode decidir o assunto mas o 
está encaminhando para -um 
açorda. Nós queremos uma solu
ção negociada. Não queremos 
ajuda. não querem~s que o Go
verno Federal injete recursos 
para salvar esses Bancos. Há 
de ser a comunidade de cada 
Estado. mobilizada, que 
resolverá o problema no senti~ 
do de transformá-lo em Banco 
da comunidade de cada Es-tado. 

Ontem, também estivemos ctfin o 
Presidente em exercicio __ do 
Banco central, Dr. Gustavo 
loyola, e estava também pre~ 
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sente, jã por uma solicitação 
do Presidente da República em 
exe~cicio, Itamar Franco. o 
Dr. Célio Silva, Consultor
Geral da República. Nessa reu
nião, também esteve o Sr. Go
vernador do Piaui, Dr. Alberto 
Silva e o lfder sindical Wel
lington Dias. Fizemos ver as. 
ExAs o que havíamos dito com o 
apoio d_e todos os Parlamenta
res ao sr. Presidente-da Repú
blica, e vi que o Governador 
também está de acordo com a
quele pensamento·externado no 
dia anterior pelos Senado-res 
do Piauí, Hugo Napoleão e Voão 
Lobo, pelo Senador Humberto 
Lucena. por mim e pelos Depu
tados Federais do Piauí. 

o que está havendo não é um 
pleito de políticos. Ê preciso 
que se deixe isso bem claro! 
Não sou candidato, ~ão tenho 
interesse pessoal nesta elei
ção, que está, até de certo 
modo, atrapalhando um pouco 
esta luta. Nunca fui devedor 
desse Banco. não sou credor 
del~ e não tenho nenhum inte
resse material nesta_ caus~. 
Estou aqui como Senador para 
defender a economia piauiense. 
para defender as aspirações do 
povo do Piauí e para defender 
os bancários e suas famílias. 
Eles não têm nenhuma responsa
bilidade pelo que houve nas 
administrações. pelo contrári
o, estão la há 15, 20, 25 e
nos, dando o melhor do s~u e$
forço em favor da econom1a do 
nosso Estado. - _ 

E já que falei em banco, Sr. 
Presidente, aproveito para 
congratular-me com o Presiden
te, os Diretores e funcionári
os do Banco do Eirasii. Leio 
aqu i . no ---- .Jorna 1 de 
Brasflia, de 26 de setembro, 
quarta-feira, o seguinte: 

"Lucro do Banco do Bras i 1 
é de Cr$ 4,4 bilhões. O 
Banco do Brasil obteve um 
lucro líquido de Cr$ 4,38 
bilhões nos meses de julho 
e agosto." 

Or-a, Sr. Presidente, isso 
mostra que devemos libertar
nos de fanatismos. Uns querem 
estatizar toda a econom_ia, 
isso não é ppssível ;·-outros 
querem privatizar tudo; também 
não é possível. A nossa Cons-· 
tituição, ao lado dos bancos 
oficiais, consagra os bancos 
privados, de modo que cada Es
tado participe majoritária ou 
minoritariamente de um banco 
que seja da comunidade esta
dual e que o Banco ~o Brasil 
continue a existir como banco 
oficial. É o qUe n6s deseja
mos, tendo ele uma administra
ção séria e competente para 
proporcionar os lucros devi
dos. 

Agora, Sr. Presidente, para 
terminar, já que estou tratan-

do de b~nc~s. Esse mesmo jor
nal de quarta-feira. 26 _de se
tembrO diz: 

"Fraude 
Pa f_~_: já 
-~mi 1 hões_._ 

cambial em todo 
atinge US$ 509 

A pol feia-- fêãel:a~l anunci
_ou ontem o r_esul tado do 
primeiro d_QS -1~ inquéritos 
pol iéiais em tramitação no 
Ri o oqe l.)a_netro -/' 

E mai~ adi._ante._lem~s: 

"Ein- t,Octo''·o País;- segundo 
revelou o delegado Romeu 
Tuma, as fraudes alcançam 
até-agora a cifra de 509 
milhóes de dólares. No Rio, 
segundo Romeu Tuma, as 

-"frauc;:les investi _Qadas foram 
praticadas atraves de ope
rações de câmbio, envolven
do 25 _ ba_ncos _e .mais de 1 o 
_Corretoras_, cujOs riomes não 
foré!m divulgaçtoS- pela 
pol1c1a." 

O que esperamos _é-que o Pre
Sidente do Banco Central. em 
'exercfcio: comece â"'tomar as 
-devidas providências. porque 
está c~egando- a hora da verda-

_âe-, da moralização_,_ de corri
girmos _tudo o que -estiver er
rado para que esses bancos 
Pf-ivados,- Ou pelo menos o_ mai
o~_deles. envOlvido em fraude 
cambial , em crime contra a e
CQnomia =dQ __ País. atentando 
contra os suPerfores_ interes
ses- Oa Cõmuriidade.-- pelo menos 
O -mã1õf dés~es --BancoS. seja 
obj e to, _se não de 1 i qui Qaçao 
extra]udlGial, pelo menos de 

.. i __ '1_te.rven_ção! 

0 .... ,. qUe não ê RõsSíV~1, sr. 
Presidente, é.que os bancos, 
que pertencem a uma çumunida
de, qüe não são responsáveis 
por fraude cambial contra a 
economia do País e que podem e 
devem ser saneadóS tomando-se 
as medidas devidas ~ apurando
se as responsabilidades, o que 
não é possivel é que esses 
bancos sejam-1iquidados e nada 
acon:_t:eça' a bancos priVadOs er'l
volvidos em fraude cambial. 

Diante deste quadro, não po
demos _admi t i_r CJ11e o Governo 
seja t:ão :severo para com os 
bancos- estãdua-f s hoje e seja, 
ao _que parece, tão to l_erante 
para com esses b8nc·os_ p_r1vados 

--que· eStão cornpromet i dos_ com o 
crime_con_tra a Nação, contra a 
Pátria_, Como é- o Crime de 
fraude cambial. -

servem. ehtão' est·as minhas 
p_alavras, mais uma vez. para 
fazer - ver a si tue.çã"o_ por que 
passam os bancos. A sr~ Minis
tra -~-~él i a Cardoso_ de Meil o i
.re_moS pedir uma~-- aUdiência. 
pOrque, Sr. Presidente, não 
queremos absolutamente um con
fronto; nós queremos uma solu-

ção n_e_goçi_ada e alta que 1 ev.e 
em conta os suPãriores inte
resses da comun i c;!ade de · · ca:da 
Estado. 

Mas, estamos dispostOs a le
var esta luta até o fim e, 
quanao - se fa 1 a em pacto so
e i a_·1 • que_ C!~~~j ati'IOS _gue frut i_
fi __ que. na<:r ,e poss1vel. Sr. 
Presidente, que deixe de haver 
a que 1 e pacto_ previsto na _pró
pt-i a Const i_ tu i ção, _qlJê é -o 
pacto entre os Poderes- que de-
vem ser independentes e 
harmôn1 cos. - -

Faço votos pelo_ br_eve regres
so _destas altas au_toridadés · e 
que, saneados, esses bancos 
continuem a servir à comunida
de. sem Que haJa ·necess i d_a-de 
de. _levarmos, _ atraVés de uma 
Co-nii ssão Par- 1 amentar de Inqué
rito, este assunto às ultimas 
Cõnseqüências~ (Muito b~m!) 

DOCUMENTOS-~ QUE SE REFE
RE O SR. CHAGAS RODRIGUES 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

SEaVIJ;)~REs DO BÉP MARC_Ij~M~- EM 

.PROTESTO·CoNTRA"UoUID~ÇÃO 

Os funcionárioS cto-SEP fize-
r:-am, ontem, rio fi na i da tarde 
uma·· pa~se~ta pelas ruas do 
centro de Ter~s i na_. A mahi fes....; 
tação partiu às 17h30min da 
agência cen~ral da _empresa e 
percorreu a ruª:Aureolino de 

.Abteu.até a praça da Bandeira, 
de_ la prossegu1u seu percurso 
pela rua Coelho Rodrigues em 
atreção ao ponto de partida. 
Cer:ca de 1 r:ni l pe_ssoas. entre 
funcionárfos -~e -f:amili.ares, 
participaram da PasSeata." -

A manifeSta~Ô~teve o objeti-· 
vo-de sensibllizar_ª_soci~dade 
piãUiense para -a dramátt_di si
tuação _do BEP e çle ~ seus 
fuocionári_os. VárioS estâbãle
Ci mentes_ cqm9rçi a is fE!char-am 
syas j:;)ortas_ um_a · hOra _ ma fs 
·cedo. ~ g_ue as 1 f aerança"~- ~r_n
presariais do _setQr r?unidas 
no dia anteriqr:-, haviam deci
dido parar ªs atividadeS das 

_, 1 ój as c;::lurante uma hora em a
·poio à causá do Banco do 
Estado. A reunião foi reáliza
da r:'la Assoe-i ação Comere i a 1 dO 
Piauí_ e contou- t:om· a· parti c i
pação de· empr-es-ãri os represen
tantes do. se}:_pr .. c;~:taçadísta e 
ainda. do presidenje do-Clube 
dos Diretores L9jfst~s~ Agos-
tinho Pinto. · 

A passea·ta, que reuniu até 
crianças _ filhos dos 
func1onários - cOntou com doiS 
carros de som que_revézaVam no 
comando das palavras· de brdem 
e músicas de protestO._ Até a 
t:láSS_ica- ·canção "Para'nãã di
zer que nãO falei das-flores". 
do cantor e compositor Geraldo 
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Vandré foi cantad_a durante _o 
ato público. Enquanto a· passe
ata avançava.--_. funcionários 
distribuiam notas de esclare
cimento à população. Nos dois 
comunicados distribuidos, o 
movimento -dos servidores se 
posicionou contra as "notícias 
veiculadas por maus piauienses 
que aos quatro cantos, estão a 
informar que as contas corren
tes e de poupança --bem Cómo os 
contracheques do func1ona1fsmo 
estadual ainda não estão sendo 
pagos normalmente pelo BEP em 
.virtude ãos funcionários não 
terem retornado ao serviço". 

Em outra nota, os servidores 
advert 1 am para 11 atitudes e 
gestos que objetivam carrear 
dividendOs pessoais" que no 
entender do movimento, estão 
prejudicando .os esforços de 
revogar o processo de 
1 iqüidação do BEP. __ 

Serviços Essenciais -·Poúêo 
antes da passeata, as lideran
ças bancárias à frente do mo
vimento dos funcionários do 
Banco do Estado, foram convo
cadas pelo 1iqüidante Gladsto
ne Almeida, que queria uma 
reunião para tratar de assunto 
relacionado ao processo de 
liqüidação da empresa. Glads
tone queria discutir a volta 
ao trabalho de um grupo de 
funcionários que trabalhariam 
em serlvi ços cons_i derados es
senciais no pr·õcesso de 
liqüidação. Os representantes 
dos bancários, então, afirma
ram para o liqüidante, que es
tavam abertos à negociação, 
mas prefeririam esperar por um 
documento do liqOidante que 
definisse quais eram os servi
ços considerados essenciais. 
Nesta manhã, o documento 
deverá ser entregue ao movi
mento dos servidores e então, 
as negociações . poderão ser 
encaminhadas. 

LUCRO DO 88 É DE Cr$ 4,4 8! 

o aanco do Brasil ob~eve um 
lucro lfqutdo de Cr$ 4,38 bi-
1 hões nos meses de j u 1 no e 
agosto. O resultado foi. comu
nicado -à Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) na última 
sexta--feira. Par_a os acionis
tas, o resultado representa um 
lucro de Cr$ 1.507,18 por lote 
de mi 1 ações o período.-_Soman
do aos Cr$ 15 bilhões 1i~uidos 
do balanço do primeiro semes
tre. o lucro de julho e agosto 
eleva os ganhos do 88, neste 
ano para Cr$ 19,4 bilhões. 

No bimestre julho/agosto, as 
receitas operacionais do 88, 
conforme o comunicado à CVM, 
somaram Cr$ 360----; 5 bi 1 hões, 
contra despesas ope-racionais 
de Cr$ 336,3 bilhões. 

Durante o discurso db Sr. 
Chagas Rodrigues. o Sr. 
Pompeu de Sousa, 3c 

SecJ:~_etáP f o, i:Je iXa a cade fI" a 
da Presidência, que é ocu
pada pelo Sr. Lourfval 
lfãptrsta. 

o SR. 
Baptista) 
ao nobre 
Sousa. 

PRESIDENTE (Lourival 
- Concedo a palavra 

Senador Pompeu de 

O SR. POMPEU DE $OUSA (PSDB -
DF. P·ronunc1 a o seguinte 
discurSo.) Sr. Pr-esidente, 
quero,- inicialmente. manifes
tar o meu integral apoio ao 
nobre Senador Chagas Rodrigues 
pelo discurso que acaba de 
proferir; apoio integral e 
entusiástico. G.ostaria- -mesmo 
que fosse tão entus1ásti_c_o 

·quanto o próprio Senador Cha
gas Rodrigue$ o é, porque os 
arrebatªmentos do seu tempera
mento dizem às vezes até mais 
do que ____ ãs próprias palávras o 
fazem. Mas a verdade é que nós 
pre~isamos realmente, Sr. Pre
sidente, Que este País 't.eriha 
Ufuã administração pública vol
tada par a aqu 1_ 1 o q_ue é pCib 1 i -
co, - e não aQui 1 o que é pr _i v a
do, para o interesse~público e 
não para o interesse privado. 
E o interesse Públ-ico deve a
branger a justa participação 
dos irit~resses privados; mas a 
justa, hão a .injusta, não esse 
Capitalismõ selvagem. que te
mos, em que o capitã1 tem to~ 
das as benesses e _P trabalho 
tem todas as mãlCfÇões, em 
que, SrL_ Presidente, o capital 
t_em assegurad_Qs sempre os seus 
1 ucr_os e o Estado costuma as
sumfr os prejufzos do _capital. 

Bem, Sr. Presidente, eu ia 
falar-~ e·vou falar sobre 
outro assunto; falar:-, ali ás, 
brevemente. Pretendo não demo
~ar .mu f 'to. embora esteja pre·
sente aqui o meu nobre Colega 
e amigo Ja'r"bas Passarinho e 
nós nunca passamos incó1umes 
pelo discurso um do_ outro,:
espero que hoje eu passe. As 
vezes·- e1e passa, porque estou 
na Presidência. Quando estou 
na Presidência, infel_i_zmente, 
1 amêmtavel mente, não pos.s_o 
participar do brilho_ da sua 
oração, pegando uma carona com 
um aparte ou outro~---

0 Sr. Jarbas Passarinho (fora 
do microfone) Estou sem 
apetite_. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - S. 
-Exa declara que está s"em ape
tite hoje. Ele dtsse fora do 
fifi crofone. Para que a Taqui
grafia registre, p·osso re
transmiti r a. i nform,;J.ção para a 
Taquigrãfía. A presença do Se
nador Jarbas Passarinho e a 
mioha presença - sobretudo 
quando ~s_duas estão lado _a 
laóo -~ -acabam nOS levando, a 
ambos, para .ver pe 1 o menos o 
pitoresco das coisas, porque 
são tantos os mot i vo_s para 
chorar neste P-àTs hoje, que 
precisamos, de vez em quando, 

dar um sorrisozinho, nem que 
seja um tfmido sorriso. 

-sr< Pr9si.dente, Srs. SenadO
res, eu quero dizer que há 
dias receb_i, em meu gabinete, 
uma delegação de funcionár.ios 
da Chesf - Companhia Hidroelé
trica do São Francisco, e, 
participando da mesma delega
ção, diretores do Sindicato 
àos Tr-abalhadores nas Indús
trias dê Energia de Hidra e 
Termoelétricas da Bahia. Eles 
vieram denunciar que o Governo 
federa·l - e _quando eu digo Go
verno Federal, vamos colocar 
as coisas nos devidos lugares 
quero d1zer o Executivo Fede
ral, ou melhor, quando digo o 
Executivo Federal, _digo o Pre
sidente Fernando Co1lor, por
que Sua Excelência já disse 
-que __ seria o Ministro de todas 
as Pasta-s. E já se te_m compor
tado co_mo ta 1, é o Ministro de 
todas as Pastas; e por outro 
lado, Sua excelência, às ve-

. zes, também assume os . poderes 
de todos os poderes, __ inclusive 
p_r::_~tende assumi r este nosso 
Poder. inundando-nos com medi
_das_ provi_sórias que nos impe
dem de fazer a legi.slação com
plementar e _a ordinária com
plementado r a __ da Constituição. 
FreqOehtemente, Sua_ Excelência 
·invade também o _Judiciár-io, 
proibi n.do-_o çle_ apreciar _deter
minadas medi·das provisórias, 
deter-mi nado~ _ a tos do 
Executivo. E .ve-l':'dade_ que. o _J.u..,. 
diciário tem ~eagido. - -

Nós, do Legislativo, ou pelo 
menos alguns de nós, gostarfa
mos que o Legislativo reagisse 
um pouco mais, como na _ocasião 
em que reagiu brilhantemente 

-devolvendo _uma med.ida provisó-
ria que não Podia ser recebi
da. 

Sr. l'res f dente, -srS. Senado
res; · gostari',a de · assinalar 
mais uma arbi.trar:J edade c·ome
tida por este poder que se 
pretende ao mesmo tempo onipo
tente e uni potente o ·qual en
qUanto estava aspirando à con
quista do ca~~o. que conquis
tou~ en;:im, _a custa de se. fa
:;zer de_ pai dos pobres para me
lhor se. tornar a• mãe dos r-icos 
no_ poder - era um feroz- caça
dor de maraJás. mas hoje está 

__ transfor-mado _ num ferocíssimo 
caçador de ''barnabés "_, 

E é ma{s uma· C~ça a "barnabé" 
que quero denunciar, ou seja, 
aquilo 9ue os que me visitaram 
àquela epocÇJ. _denunciam_ agora, 
não só através de um ofício 
desse. própri_o_ sindicato corno, 
sobretudo, do Sindicato dos 
Engenheiros da 8ahia. dtrigid_o 
ao nosso eminente Colega, Se
nador Jutahy Magalhães que, 
ausente no momento, por estar 
participandO dos últimos dias 
da campanha eleitoral no seu 
Estado, ped1 u-me que fos-se- seu 
porta-voz perante esta nossa 



5432 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) Sáb!ldO 29 

Casa, de todos n4s e, no caso, 
de s. ExA e minha, correligio
nários que somos~ 

Bem, então, o Senado.r Juta"hy 
Maga 1 hães pede-me_ que 1 e i a 
esta. nota em ~eu nome, de quem 
aqui agora sou um porta-voz. 

"O Governo Federa 1 , ao 
mesmo ··tempo em que convoca 
a CUT e outras entidades 
sindicais para negociar e 
estabelecer _o entendimento 
nacional, boicota esse en
tendimento_ ao permitir que 
seus órgãos con··ti nuem _a de
mitir funcionários indis
criminadamente. 

to com sua base, é afastado 
de s-eu emprego e precisa 
1 u_ta~r _ par:-_a 5:obre_vi ver. 

É_ assim que se busca o 
ententlimentó com os --traba
lhadores? ·o Presidente _da 

_ .Cl.JT, Jair Meneguel 1 ;-, deve 
condicionar sua_participa
ção nas negociações do en
tendimento nacionql à exi
gência de· que _o goVerno, 
')5el o menos, cumpra a "'---1 e i , 
não demitindo funcionários 

·s-em justa cauS~!" 

É ~sta a nota do ~enador ~u
ta_hy Magalhães, CuJa ~_leitura 

_fne foi pedida néste plenário. 
-Agora, vóú acrescêntar, para 
que conste como lido,-o_ofícío 

O SR. POMPEU OE SOUSA - Saoe~ 
mo~ __ que ocorreram mui tas çoi
sas- . nesse se_nt i do. sobr-etüdo, 
quando- se preparou o ~·stado 
Novo neste Pªj_ $. 

6 - famoso- PT ano Cohen. v. Ex .~o_ 
é mais moço do _que e~. mas 

--deve se lembrar do Plano 
Cohen.· 

0- Sr. Uarbas Passarinho- Eu 
me 1 embro .tragi calilehte do P 1 a
no Coh~n. 

A CHESF ~Companhia Hi
droelétr1ca do_ São Francis
co _ -_acaba de déúil i ti r 40 
eletricitârios, 3 dos quaiS 
diretores do _SinOicato, e 
muitos deles delegados sin
dicais. Dos demitidos, 12 
são __ do Est!3do da Bah1a, 21 
de Pernambuco, 2 do Ceará e 
2 do Piauf. 

do Sindicato ___ dqs .,..Eqgenhe.'i_ros 
da Behi a, remetendo, 1 guãl men
te, 31 Mesa outTOS papêi s e do
cumentos referentes ao assun
-to, também encB.mi rihã.dos pelo 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Daí 
por que, cada vez que me r_efi
ro ao Plano Cal lar,_ sou trafdo 
pela inenlôria·e às veZes o--cha
mo de Plano Cohen. Meu Deus _do 
céu. essas coisas vêm - me 
pers~gu 1 ndo J Os faritasmá!;i C;!o 

··passado desabani no presente de 
vez em quando. 

Em nome de uroa_duyiOosa mo
dernidade administrativa do 
President~ Col lar. "ACentue.:..-se 
entre parênteses que costumo 
assinalar, vamos dizer, pelo 
menos como ref J__~xão, quando me 
refi r o a __ essa . "moderni daode 
administrativa" que, na verda
de, é a "modernice" mais 
"modernos?" gue se pode i magi
na r, po~:.que e um neo 1 i.. bera 1 is
mo tão novo quanto ·o de Adam 
Smith que eles estão preten
dendo implantar neste País." 

Fechado o parênteses, voli;e_-
C~~ e~~ j~i~~Y d~a~~~~ã~~-. no;5so 

--?enãdor Jutahy Maga 1 hães. 

Vejo que, para não desmentir 
a tiossã tradfção, o nobre Se
nador Jarbas Gonçalves Passa
rinho já ergUeu, ou serÍ1í
er:'gueu, o· microfone de ª-®_rtes 
e--espero que-eleve_ a minha o
ratôria- com_o seu .aparte. 

o -sr~- --Jarcas Passarinho - No
bre_senadcir Pompeu de Sousa, 
no ·e:?.tado em que eStOU, i;iPénas 
sou_capaz de semi-erguer. Por 
isso, V. Exa notou, a minha 

J.ntenÇ_ão de 1 he pedi r um apar-
t~.para fazer duas observações· 
que, provavelmente, não são 
cpnflitantes com o pensamento 
dé V. ExA A primeira é que nós 
todos não temos dúvida. nem V. 
Ex.ã nem eu e nein a Nação bra
sileira _fnteira. de que houve 
sabotagem-nftída praticada na
quela ocasi~o. ''As estatais estão demi

tindo funcionários.__§em ne
nhum argumento tecni co .con-
vincente e sem nenhum res- =~--O SR.. - POMPEÜ DE SOUSA - Não 
peito às leis. Muitas ve- SE;!_i quem a fe.:;. 
zes. como neste caso -da 
CHESf, as 'demissões parecem 
apenas ser represá1ia a mo
vimentos de reinvindicação 
por melhores salários e 
condições_de tral;lalho, Pois 
até _dirigentes sindiçais, 
que, durante o exercício do 
mandato, têm seu empre~o 
garatJtido pe]a Consti_tul
ção, estão sendo atingidos. 
Nem a sua suposta parti c-i-: 
pação na sabotagem das li
nhas de transmissãO pode 
ser a 1 egada, po 1 s. o ·assunto 
ainda está sendo aRurado _em 
inquérito pela-Poiícfa t:e
deral, sem que ninguém te
nha tido sua participação 
comprovada." 

Embora reste aos trabalhado
res o recursos ã-_Justiça, _-to
dos sabemos que isso leva _um 
certo tempo para surtir ef~i
to." 

o Sr. ·uarbas Passarinho 
-:- SeQUndo, qUe é muí-fo di fiei 1 
se caracterizar a autoria 
quando ___ um ã.tQ des:fe é"'" mui to 
bem feito. E fora, ta-mbém, de 
dúvidas que não seria um de 
nos quatro_ senaC!ores _aqui pre
sentes Capaz de fazer ~qui 1 o. 
-porque- morrer i_ amos·- eletrocuta
tfOs. Então. é- preçi so ser _uma 
pessoa· capaz ae che_gar 1 á. _su
bir naquelas torres, fazer o 
que foi feito em relação aos 
fios de alta tensão, sem so
frer danos. Logo, .uma pr"eini ssa 

-e ind'iscut-ívB:l: a s;;.tbotagem 
foi feita por quem-- Siabe traba
lhar n?quele campo. 

O SR. POMPEU OE SOUSA - Pode 
ter sido uma ~abotagem ao pró
prio sindicato. Pode ter sido 
feita por e 1 _ementas provocado
res, e_pão_do sinpiçatQ. 

o- Sr. Varbas Passarinho- v. 
"Enquanto isso, o diri- ExA se antecipou ao meu 

gente sindical perde conta- -pensamento~ 

O Sr. Uarbas Passarinho -
Aliás, V. ~anda muito ~er
seguindo exatamente por essas 
tentativas de analogia desca
bida. o- casõ-, ·para mim, é que 
a punição que deve se seÇuir 
na tur"a 1 mente a uma ave r-i guãção 
cada vez retarga mais! porque 
se sa5-e-qve é diffcil,_se foi 
bem feita a sabotagem, -chegar
se aos seus responsáveis; é 
difícil. E permite exafameote 
ilações como essa que V._ Ex~ 
esta brilhantemente tentante 
induzir-nos a pensãr que- foi 
até o P1ano Cohen.- -

-- -

O SR. POMPEU DE SOUSA- V. 
Ex A e• me . _J?~r!Jli te um contr;;l
~p~rt~ ao s~u apa~~ê? 

o Sr. c.larbas Passarinho 
Ex.ll. é _dono c;la palavr~. 

V. 

O SR. POMPEU bE SOUSA Na 
dificuldade Çe se apurar le
ga 1 men-te, dentro da 1 e i"_, __ g~em 
cometeu o crime, pratica-se 
uma ilegalidaQe violandO-se a 
Const~tuição. E a rnes~a coisa 
que Hltler costumava fazer: na 
dúvida mandava matar- a1Quns 
reféns. · 

o Sr. uarbas Pa~sarinho -v. 
EXll. se antecipa sempre ·ao que 
vou dizer, na presunção de que 
vou dizer o que"não vou. Aí é 
que a complicação se faZ. E 
quãndp V. Ex.ã- c_ita __ t-ritler:--, 
toda vez, me désvia do-meu ra
ciocínio; pOrque não entendo 
-um - homem __ de vocação 
1 ibertária, éciino v.~ Ex.a.-. o 
grande lutador pela liberdade, 
ser, neste caso, hemiplégico 
intelectualmente. Só vê o Hi
tler, não vê o Stá1in-. }SSo -é 
mau, porque ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Nunca 
-fui staiini~ta. 

o Sr. c.larbas Passarinho -
Nunca foi janista? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito 
menos janista. Não.sou stali
ni sta:, nem jani sta~:_ Sou 
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contrário 
ditadores. 

a todos os 

o Sr. ~arbas Passarinho -
Pois é, gostaria que v. Ex4 , 
nesta hora .. _. 

O SR. POMPEU_ DE SOUSA 
- .-_ .. tenham ou na o o ró tu 1 o 
oficial, pois há os ditadores 
rotulados e os não rotulados. 

o Sr. ~arbas Passarinho- v. 
ExA é a memória viva da luta 
contra as ditaduras. De manei
ra que o que lastimo é que V. 
Ex A, justamente, quando se 
lembra de uma. não se lembra 
da outra. Não diria que seja 
um ato falho, de maneira ne
nhuma! pois seria um insulto a 
v. Ex De qualquer maneira, 
acho que, voltando ao nosso 
tema, devemos considerar que a 
apuração, ainda que a Polícia 
Federal nela esteja envolvida, 
não é fácil. Portanto,como 
disse V. Ex 4 , prever desde lo
go, antecipar desde logo puni
ções baseadas em presunção, 
realmente, parece-me muito 
precário. 

O SR. POMPEU DE SOUSA Muito 
obrigado a V, EXJ!. pela 
concordância. 

o Sr. Uarbas Passarinho - Se 
a quest-ão ·está sob inquérfto, 
devemos aguardar o inquérito. 
Se o sabotador foi perfeito ao 
fazer a sabotagem e não deixou 
suas marcas nisso, e não se 
pode estabelecer a sua: -respon
sabilidade, é azar de quem 
busca justiça soc1al. Porque 
faz parte da justiça social 
não sermos privados de bens 
essenciais ou de serviços es
senc_iais na medida em que, em 
nome de um~ greve, faz-se um 
abuso ou se pratica um abuso 
para atribuir a quem o fez! 
que é a hipótese que v. Ex 
levanta e que - eu também 
levanto. Note, nobre Senador, 
que todos os jornais do Brasil 
publicaram, e causou uma pro
funda indignação no País, a
quele caso do degolamento ~o 
soldado da brigada do Rio 
Grande do Sul, que os gaúchOs 
chamam de brigadiano, 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Os 
gaúchos costumava·m - f_a;zê-1 o~ 
não todos os ~aúchos. mas na 
uma tradição gaucha, assim, de 
dego 1 amentos etc4 , no 
passado ... 

o Sr . .Jarbas 
que foi nas 
nas guerras 
fronte1 ras ... 

Passarinho É o 
velhas guerras, 

das chamadas 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
-Guerra das Farraoupilhas ... 

o Sr. uarbas Passarinho 
- Não, antes d~la, a fronteira 
do vai-vém, que se chamava, na 
guerra contra Oribe e Rosas ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - É. 
exato. 

o Sr. uarbas 
- ... em 1851, nas 
ti vemos, inclusive 
Barão de Barbacena, 
gáudio, disse ter 
exérc1 tos ... 

Passarinho 
-lutas que 

quando o 
para nosso 
contido os 

O SR. POMPEU DE . SOUSA 
- Assunt_o em gue v. Ex .a e mes
tre, :V_~ __ Ex.n e um guerreiro ... 

o Sr . .Jarbas Passarinho- v. 
Ex~ me chama de mestre e eu 
interrompo, ~arque fui, ape
nas, um med_í ocre estudante de 
História Militar. Então, exa
tamente nessa oportunidade se 
dizia até que era muito comum 
o -partido vitorioso do Rio 
Grande do sul, quando saJ;>i_a 
que uruguaios, ou-- _pessoas de 
língua castelhana em geral, 
participavam da luta contra 
eles e e_t.a_m vencidos. eles, ao 
fa-zerem prisioneir-os, mandavam 
que o prisf-oneiro dissesse: 
"pauzi.nho". E,_na hora ao in
vés -dele dizer pauz_i_nhó, 

-di:±fa: "paucinho". E, quando 
ele dizia ''paucinho", traduzia 
sua origem uruguaia, e era i
mediatamente degolado. De modo 
que V~- ExJ:. tem rea 1 mente ra
zão. fa l_ou "pauc_i nho" pode ser 
degolado. Agora, o que se pas
sa é que essa degola provavel
mente não vai_ chegar ao autor, 
nobre Senador. Isso é que é 
impressionante, porque entre 
nove testemunhas v i sua is de 
que teria s-ido um determinado 
camponês- e eu prefiro chamar 
de camponeses e não de sem
terras, porque essa é uma _ca
racterização que está se am
pliando muito- nove testemu
nhas teriam visto que um de
terminado _camponês degolou um 
soldado, mas já apQreceu um 
deles, que é psicótico. E V. 
Exa sabe, como um notável e 
5f-ll hante j orna 11 sta, que a i n
da h_oje, ao abrir o 1ornal, vi 
entregando .uma coleçao, a úni
ca Coleção -e~<ister:~te .. do Diário 
Carioca,_ ao Presidente da 
R~públ i ca. · 

O SR. POMPEU DE SOUSA Ao 
Presidente do Senado. 

o Sr. Uarbas Passarinho Ao 
Presidente do senado, 
desculpe, _Poderia ser nosso 
Colega Itama.r Franco. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Como 
uma homenagem a esta casa no
bre Senador, aquela co1eção eu 
já havia destinado ao Senado
desde sempre. Primeiro, como 
uma homenagem ao meu bisavô e, 
segundo. como uma homenagem a 
José Eduardo_ de Macedo Soares. 
fundador do jornal -e o maior 
articulista político que este 
País já teve, o qual, senador 
em 1937 e cassado pelo fecha
mento- do Senado, com o golpe 
do- Estado Novo, nós o con~Jde
ramos Senador pelo resto da 

vida, e até o enterro nós o 
chamamos de Senador, e até 
hoje chamamos de Senador, ·cdmo 
uma homenagem a_ ele, ao que 
ele representou e como um,pro
testo cOntra todãs as ditadu
ras, de que o Estado Novo é um 
exemplo, a que. realmente, ·nóS 
ambos nos contrapusemos. 

O Sr. Uarbas Passarinho - De 
fato foi uma ditadura, que 
para mim, caracterizou a pre
cisa definição da _ditadura .. 
Era eu um jovem estudante de 
ginásio, líder de d1retório 
estudantil, e verifiquei que, 
quando fizemos essa ditadura. 
não havia mais eleição nem 
para miss, Senador, quando 
mais para vereador, deputado 
ou senador. Era proibido falar 
em eleiçã_o. E há di ;as, aqui, 
éu falava e~atamente na voca
ção do Dr, Getú 1 fo Vargas, que 
v. ExA combateu tanto. Tive 
dúvidas, houve um momento em 
gu~ me deixef "sfaerar _pelo seu 
ca-risma, houve outras ocasiões 
em que não, mas voltaria a a
firmar a V. ExJ:. o seguinte: 
uma prática de crime de natu
reza coletfva torna difícil a 
reseonsabilizaÇão individual. 
Entao, provavelmente, aquele 
soldado deQolado, que deixou 
uma filha - -não quero fazer 
disso um motivo sentimentaló_i
de deixou uma filha de pe
quena 1 dade e uma_ mãe desampa
r_ada., e V. Ex a pode l magi na r o 
que é a pensão_ de um soldado, 
que é promovt_dp_.a cabo, este·, 
provavelmente, vai ficar como 
tantos outros, sem se saber 
quem f_oi, na verdade, o autor. 
~arque, quando é praticado em 
massa, a di fi cu 1 da de da _i den
tificação iridividual e multo 
grande._ Eu discuti r i a noutra 
oportunidade com V. ExA a ex
pressão capitalismo selvagem. 
v. Ex~ citou Adam Smith, V. 
Ex.a, ·portanto. é um homem 1 ido 
em eco.nomia, e sabe que capi
talismo selvagem é uma expres
são que surgiu exatamente a 
partir da crítica marxista ao 
capitalismo praticado em Man
chester, porqúe era aquele em 
que nã-o havia proteção ao di
reito da mulher, as crianças 
trabalhavam 14 horas por dia, 
o contrato era de adesão_, o 
empregador pagava o qué queria 
pagar, não havia Previdência 
Social para dar garantia a 
nin~uém. Entáo, e~sa expressão 
éap1talísmo selVagem que sur
giu, e eu concordaria com V, 
Ex~. em grande parte, no capi
talismo liberal, essa é uma 
expressão que o Mundo, no seu 
desenvolver-de vida, mudou e o 
que temos é um caQi_tal ismo ã
inda injusto, não democrático. 
Mas quando se fala normalmen
te, no capi ta 1 i smo se 1 vaQem ,_ 
eu ficq _pensando nas_ defini
ções que aprendi, e isso me 
fere um pouco o tímPano. Mas, 
quando vem de V, Ex~ não fere, 
porque, embora seja como um 
1 nstrumento contundente·, a 
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linguagem de V. Ex 4 , castiça, 
a forma inteligente de falar, 
abranda o sofrimento. Muito 
obrigado. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Nobre 
Senador J8rbas Passarinho, V. 
Ex 4 acabou por não desmentir a 
tradição dos nossos apartes 
cruzados e eu me felicito por 
isso, porque um aparte de V. 
E-x .a engrandece qua 1 quer 
discurso. 

Quero dizer a V. ExA que con
cordo inteiramente. Acho que a 
denominação de capitalismo 
selvagem é pertinentfssima, 
porque é pré-civilizado, é um 
selvagem, é um estado da sel
vageria primária. primitiva, 
elementar. 

Sr. Presidente, Srs. Senado
res, esse aparte vem realmente 
dar à sessão matimll das 
sextas-feiras, que nós fazemos 
um esforço para que se reali
zem sempre, aquele caráter das 
tertúlias em que os discursos 
perdem, às vezes, a efetivida
de da circunstância, mas têm a 
força da substância, sobretudo 
os apartes de V. Exa, Senador 
Jarbas Passarinho. 

A minha presença nessa tribu
na era apenas para registrar 
mais um ato de ferrabrás que o 
Governo pratica contra o 
trabalhador. Mais um ato de 
agressão às leis, mais um ato 
de agressão à Constituição 
deste Governo que se pretende 

como sempre tenho dito, mas 
que não admitiremos onipo-
tente e unipotente. 

Muito obrigado, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE
RE O SR. POMPEU DE SOUSA EM 
SEU DISCURSO: 

Of. n~ 90/90 Salvador 25 de 
setembro de 1990 

Ilmo Sr. Senador 

Jutahy Magalhães 

Senhor Parlamentar: 

Pedimos denunciar na tribuna 
do Congresso Nacional a fla
grante violação da lei por 
parte da CHESF- Companhia Hi
droe 1 étr i ca do S_ão Francisco· a 
mando do Governo Federal ao 
demitir os dirigentes 
sindicais: Rivaldo Lima de 
Santana, Oiretor do Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indús
trias de Energia Hidro e Ter~ 
moelêtricas da Bahia - Siner~ 
gia, Tesoureiro da CUT-BA, ex

·oiretor e sócio do SENGE-BA, 
Gilvan Bonfim Cardoso Diretor 
do Sinergia, Carlos Brito, 
Pr-eside"nte do Sindicato dos 
Engenheiros de Pernambuco, 
SENGE-PE, Laércio Flávio, Di
reter do SENGE-PE Marcus Luz e 

Jaqueline Saunders do Sindica
to dos Urbanitários de 
Pernambuco. 

Ainda foram demitfd6s mais 10 
(d~z) companheiros na Bahia, 5 
(cinco) no Piauí, (dois) 2 no 
Ceará e (dezassete) f7 em 
Pernambuco. 

Pedimos desmascarar, este go
verno que chama para nego c i ar 
um entendimento nacional jus
tamente quando violenta a lei. 

Pro-cedimentos como estes s6 
foram vistos nos anos mais du
ros do regime militar. É 
lamentável que tais métodos 
venham a ser uti_lizados no mo
mento em que o Poder EXéCutivo 
Federã-1 conçlama a união de 
todos· os bras i 1 e i r os a que à 
frente do Ministério do Traba
lbo esteja "um sindicalista". 

O Sindicato dos En~enheiros 
da Bahia, pede também que se 
denuncie ao Parlamento e à o
pinião pública nacional a ma
nobra espúria e coercitiva e
fetuada pelo Poder Central a
través da Polícia Federal, in-
timando vários cOlegas sindi~ 
calistas, entre eles nosso di
reter Ozemar Dourado a depor 
em inquérito policial, sob 
pretex:to ___ de investigação do 
blecaute no período de 2 a 12 
de outubro, que "conecidente
mente" abrange a rea li :z;ação 
das eleições e das apurações. 

TemOs conhecimento que demis
sões e intimidações estão sen
do processadas em outras 
áreas, como ferroviários, si
derúrgicos etc., revelando de 
maneira inequívoca a trama 
torpe urdida pelo Poder Cen
tral para minar as at1vidades 
dO sindicalismo brasileiro, 
destruir a ConStituição-_ Fede
ral de modo a Rermitir sem 
restrições sua politica de ar
rocho salarial e a liquidar os 
direitos dos cidadãos. 

ESte-sindicato agradece desde 
já a acolhida que o Senhor 
Parlamentar dará a esta denún
cia a tempo que lhe apresenta
mos _nossas cor-di a is · sauda
ções. A Diretor-la. 

Of i_c i Oz n~ 3061/90 ~ CART 

Em, 10 de setembro de 1990 

Do: Pr.es i dente do I PL n . .c. 1-
203/90-SR/DPF/BA 

End·:- _Pça. Conde dos Arcos, 5 
Edf. Bampo1ar-:_Comérci o 

Para: Ilmo. Sr. Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Energia de 
Hidra e Termoelétricas da BA. 

Assunto: Solicitação (faz) 

Senhor Presidente, 

A fim de instruir os autos do 
inquérito policial supramen
cion~do~ solicito os bons 
préstimos de V. -s.a no sentido 
de apresentar ~m Cartório des
ta Superintê"Qd~nci_a Regional, 
Os Senhores:- Rival do Lima_ de 
Santana·, Giivan Bonfíril- Ca-r-do
so_, Antonio C-arva 1 ho de Santa
na, ozemar Dourado, Paulo Ran
gel. Raimundo Lucena Maciel, 
Manoel Neto, Geraldo Leite, 
Eduardo Bonfim de Jesus, Car
los Jõsé Siqueira Batista ou 
Carlos José Siqueira-Patrfcio, 
Lampanche, Paulo Ferreira San
tos ou Paulo ferreira Alves, 
James Silva Saritos Correa, De
merval dos Santos Machado, 
José -e; ttencóurt ,Barreto· Fi_
lhó, Adilson- Fumaça e Antonio 
Maronba, devendo os nominados 
se apresentarem nos dias 2, 3, 
4, 5, 9, 10, 11 e 12 de outu
bro do corre~te ~no, dois por 
dia, às 9:30 hOras. 

Cordialmente, Uoel Almeida 
de Lima, Delegado de Policia 
Federal. 

JOGO PERIGOSO 

Cumprindo determinação 
- -- - ---

do Governo COllor, CHESF 

demite 40 trabalhadores 

A di reção da CHESF, _ reedft"an
do os velhos tempos da ditadu
ra, demitiu 40 eletricitários, 
sendo 12 somente na Sahi a. _En
tre os punidos estão três di
retores do Sindicato: Rtvahdo 
e Gilvan (demitidos) e Raimun
dinho (suspenso por 30 dias). 

Em Pernambuco foram demitidos 
21. Entre os qUaiS três dlre
tores- sindicais -CarTão (do 
Senge), -Marcus e Jaqueline 
(dos Urbanitários). No Piauf 
foram demitidos 5 trabalhado-
res e no Ceará, dois (veja ao 
lado relaçãQ dos demitidos na 
Bahia). 

Os eletricitários estão cons
cientes Qe que as demissões_ e 
as punições fazem parte de uma 
estratégia do governo para 
desmantelar nossa organização, 
atingindo assim uma das cate
gorias mais preparadas para o 
enfrentamento ao governo 
Collor. A curto prazo, o obje
tivo é de desestabilizar_ a 
campanha salarial. Por isso, 
entre os demitidos estão tam
bém diretores do Sindicato e 

-delegados sjndJcais - que têm 
estabilidade, assegurada pela 
Constituição Feder~l. 

Resposta A categoria 9'19-
tricitária está acostumada a 
enfrentar os carrascos dos 
trabalhadores de peito 
ergui do. -A resposta a esta 
provocação vai ser_ dada com o 
engajamento dõs e1etricitários 
na campanha salarial. 



Sábado 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio II) Setembro de 1990 5435 

Não hesitaremoS em executar 
qualquer ação-contra os car
rascos da empresa para rever
ter as demissões. Vamos conti
nuar lutando com firmeza e 
dignidade. 

Assembléia nesta terça; 
mobilização geral, quarta 

Nesta terça-feira, dia 25, o 
Sindicato realiza assembléia 
em Salvador, com os 
eletricitários da Coelba e da 
honra para o Sindicato garan
tir a sobrevivência dos demi
tidos até seu retorno à 
empresa. 

Os nomes dos carrascos 

Além do governo Collor, os 
responsáveis diretos pelas pu
nições são os seguintes 
elementos. Em Paulo Afonso: 
Ednaldo (Administrador do A
campamento- APA); Paulo de 
Deus (Gerente Regional de 
Operações); Lu i z "H i t 1 er" Pi
res (Chefe dos Operadores), 
Alfredo (Chefe da Superdivisão 

Spom, Transporte e 
A 1 moxar i fado) . Em Sa 1 va.dor: 
André Teixeira (Gerente da 
CHESF:, empregado da Coe 1 ba); 
Clever Calado, Camilo e Denis. 
Em Sobradinho: Roberto P.ires 
(Gerente, irmão de Luiz 
Hitler"). E ciind8 todos· os 
chefes que não participaram 
diretamente das punições, mas 
se acovardaram d1ante das 
injustiças. 

_C.olloridos Todos estes as
seceas seguem fielmente os 
mandamentos de Collor. Por 
isso são também responsáveis 
pelas punições e o desemprego 
de pais de famílias. A assem
bléia dos trabalhadores apro
vou gue nossa resposta deve 
tambem atingi-los. 

Os nomes dos demitidos 

Rivando (diretor do Sinergia, 
tesoureiro da CUT) 

G11van (diretor do Sinergia) 

Fátima Araújo edel egada de 
base do Sindicato_em Paulo A
fonso) 

MáriO Nerf (delegado sindical 
em Salvador) 

Adenauer (delegado sindical 
em Salvador) 

Antonio Carvalho Noronha (de
legado sindical em Camaçari) 

Rafael 
Funi 1 ) 

(delegado sindical em 

Patrício (delegado sindical 
em Jacaracanga) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival 
Baptista)- o Senhor_Presiden
te da República editou a Medi
da Provisória n~ 224, de 17 de 

setembro de 1990. que "dispõe 
sobre a comercialização e in
dustrialização do trigo, e dá 
outras provi dênc f as __ ". 

De acordo ___ com as indicações 
das lideranças, fica assim 
constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: -- --

SENADORES 

Titulares 

Irapuan Costa Júnior 

Gilberto Miranda 

Mã~Y.o Benevfdes

Afonso Sancho 

-Sllvio Name 

Mário Maia 

Raimundo Lira 

Suplentes 

Na:bor-Júnior 

Humberto Lucena 

Jos-é != o9aca 

Jorge s'ornhausen 

- ~Mãr_Ci o--eere-zosk i-. 
JOão Menezes 

Jam i 1 Haddad 

DEPUTADOS. 

T-i tul a:res 
osmuncio Rebouças 

Fernando Gasparian 

- Ralph Biasi 

Stélio_pias 

Airton _cordeiro 

Saulo Que'troz 

_ W~~dimir Palmeira 

Suplentes 

Atn11 car Mor-ei' r a 

Climério Veloso 

Marcos Queiroz 

Victor Fontana 

José Jorge 

Adroaldo Streck 

Tarso Genro 

De a.c.o_r-_do _com a Reso 1 ução n.g, 
1, de 1989-CN, fica estabele-

cido o seguinte calendârio 
para a tramitação. da matéria: 

Dia 27-9 Designação da Co~ 
missão Mista 

Dia 28-9 Instalação da Co-
missão Mista 

Dia 2-10 Prazo 
Comfssão Mista 

final da 

Dia 17-10 - Prazo no Congres
so Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Lourfval 
Baptista) - O Senhor Presiden
te da República edftou ·a Medi
da Provisória n.g, 225, de 18 de 
setembro , de 1990, que "dispõe 
sob.re a organização da seguri
dade social, altera a legisla
ção de beneficias da Previdên
cia Social, e dá outras 
providências". 

·oe acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mista 
jncumbida de emitir parecer 
Sobre a matéria: 

SJ;NADORES 

Tftulares 

Cid Sabófa de Carvalho 

Humberto Lucena 

Meira Filho 

João L.obo 

Chagas Rodrigues 

Jarbas PasSar (nh0 

Carlos Patrocfnio 

Suplentes 

Aureo Mel lo 

José Fogaça 

Mauro Benevides 

Odacir Soares 

Mata-Machado 

Afonso Sancho 

Mauro Borges 

DEPUTADOS 

Titulares 

Mendes Ribeiro 

Fernando Bezerra Coelho 

Nilson G1bson 

Jofran Frejat 

Osvaldo Coelho 

Geraldo Campos 
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Borges da Silveira 

Suplentes 

Alarico Abib 

Djenal Gonçalves 

José Viana 

José Queiroz 

Orlando Bezerra 

Francisco Küster 

Miraldo Gomes 

De acordo com a Resolução nA 
1, de 1989-CN, fica estabele
cido o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Nelson Wedekin 

João Castelo 

DEPUTADOS 

Titulares 

.Michel Temer 

Genebaldo Correia 

Lél i o Souza 

Jofran Fre:j~t. 

Osvaldo Coelho 

José Serra 

Álvaro Val le 
Di a ·27-9 Des 1 gnação da Co-

missão Mista Suplentes 

D1a 28-9 Instalação da Co-
missão Mista 

Dia 4-10 Prazo final da 
Comissão Mista 

Dia 19-10 ~Prazo no ConQres
so Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival 
Baptista) -O Senhor Presiden
te da República editou .a Medi
da Provisória nA 226, de 19 de 
dezembro de 1990, que 
"autoriza o Poder Executivo a 
abri r · ao orçamento da ser;~uri
dade social da União credito 
extraordinário no valor .Oe Cr$ 
130.400.000,00, para os fins 
que especifica". 

De acordo com as indicações 
das lideranças. fica assim 
constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Maur-o Senevi des 

Humberto Lucena 

Cid Sabôia de Carvalho 

Carlos Lyra 

Már-io Berezoski 

Mauro Borges 

Olavo Pires 

suplentes 

Meira Filho 

Gilberto Miranda 

Aureo Mello 

Lourival Baptista 

Sílvio Name 

Antonio Mariz 

-João Natal 

Car<1 os Vi nagr.e 

Orlando Bezerra 

José Queiroz 

Sigmaringa Sei-xas 

Jõsé Viana 

De acordo com a Resolução n~ 
1. de 1989~CN, fica estabele
cido o seguinte _calendário 
para a ~ramitação d6 matéria: 

Dia 27-9 Designação da Co-
missão Mista 

Dia 28-9 Instalação da co-
missão Mista 

Dia 5-10 Prazo final da 
Comissão Mista 

Dia 20-10 - Prazo no Congres
so Naci ona 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Lourival 
Baptista) ~ O Senhor Presiden
te da República editou a Medi
da Provisória n~ 227, de 20 de 
setembro de 1990, que 
"modifica' a Lei n~ 6.649, de 
16 de maio de 1979, que regula 
a locação predial urbana, e dá 
outras providências". _ 

De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer 
spbre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Áureo Mel1 o 

Cid Sab6ia de Carvalho 

Ronaldo Aragão 

Afonso Sancho 

Márcio Berezoski 

José Paulo Bisol 

Ney Maranhão 

Suplentes 

Mauro Benevides 

Humberto Lucena 

Nabor Júnior 

Car.l os Lyra 

Sílvio Name 

Louremberg Nunes Rocha 

Mário Maia 

DEPUTADOS 

Titulares 

Arnaldo Moraes 

Léli o Souza 

Hélio Duque 

Paes Landim 

Etevaldo Nogueira 

José Carlos Grecco 

Cêlio de castro 

'suplentes 

·sarnir Ãchôa 

Lúci a Vânia 

OSwaldo lima Filho 

Messias Góes 

Antonio Fercei~a 

Mauro Campos 

Abigail Feitosa 

De acordo com a Resolvção n~ 
1, de 1989-CN, fica estabele
cid·o 0- seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 27-9 Designação da Co-
missão Mista 

Dia 28-9 !nstalação da Co-
missão Mista 

Dia 6-10 Prazo final da 
Comissão Mista 

Dia 21-10- Prazo no Congr~s
so Naci ona 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Lourival 
Baptista) -O período destina
do à Ordem do Dia da presente 
sessão, foi diSpensàdo nos 
termos do art. 174 do Regimen
to-Interno. (Pausa.) 
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Nada mais havendo gue tratar, 
vou encerrar a sessao, antes, 
porém. comunico ao Plenário 
que, nos termos do disposto no_ 
art. 174 do Regimento Interne~ 
o período ~estinado à Ordem do 
o 1 a da sessão tirdi nár 1 a de 
segunda-feira 'foi di.spensado. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
10 horas e 15 minutos.) 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apre
ciadas d~ 1~ a 30 de setembro 
de 1990- art. 269. II, dO Re
gimento Interno) 

Projetes aprovados e enviados 
à sanção do Presidente da Re
J:!Úbl ica 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
66. de 1990 (n" 5.2$3/90. na 
Casa de origem), que estabele
ce os crimes e as penas 
aplicáveis aos atas _discrimi
natórios ou de preconcefto de 
raça, cor, religião, etnia ou 
procedência ~acional, pr~ti~
dos pelos me1os de com~n1caç~o 
ou por publicação de qualquer 
natureza. 

SessAo: 11-S-90 

--Projeto de Lei da Câmara n~ 
68, de 1990 (n• 3.607/89. na 
casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da Repú
blica, que dispõe sobre a 
criação da carreira de Delega
do de Polícja do Dis~rito Fe
deral, soore a remuneração dos 
cargos -da carreira Poljcial 
Civil do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Sessão: 11 -9-90 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
70, de 1990 (n~ 1_.032/88, na 
Casa de ori~em), que dispõe 
sobre o exerc1cio da profissão 
de Secretário, revoga a Lei n~ 
7.377, de 30 de setembro de 
1985, e dá outras 
providências. 

Sessão: 13-9-90 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
7. de 1990 (n• 3.979/89. na 
casa de origem), que cria a 
Zona de Processamento de EX
portação do Município de Teó
filo OtonL no Estado de Minas 
Gerais. 

Sessão: 13-9..;90-

Projetos aerovados e enviados 
à promulgaçao 

- Projeto de ResolU~o n~ ~9. 
de 1990, de iniciativa da Co
missão D1retora, que altera o 
disposto no art. 443, incisO 

I, do Regulamento Administra
t1v~ do senado-Federal. 

Sessão: __ 11-9-90 (e:>ttraordiná-
r1a) · -

- Projetô de Decreto Legisla
tivo n':2 34, de 1990 (n~ 
132/89, na Câmara dos 
Deputados) , que aprova o texto 
do Protocolo que Modifjca ?I 
Convenção para Evitar a Dup1a 
Tr_i butaç_ão e Preveni r a Evasão 
Fiscal concernente à Tributa
ção da Renda, firmado em Bra
sília, entre o Governo da Re
pública Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Fin
lândia, em 12 de junho de 
1989. 

seS-àão-: 11-9-90 (extraordi ná
ria) 

- P~o~eto de Decreto Legisla
tivo n 36, de 1990 (n~ 93/89, 
na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre 
Prevenção, Controle, Fiscali-. 
zação e Repressão ao Uso Inde
vido e ao Ttâfico Ilícito de 
Entorpecentes·- e de Subst-âncias 
Psi,çotr6picas, celebrado entre 
o Governo da RepCJbl i_ca Federa
tiva do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, assi
nado em Brasília, em 3 de ju
nho de 1987. 

SesSão :--~T1 -9-90 ( eXtraordi ná
ria) 

- Projeto de Decreto Legi$_la
tivo n~ _47, de 1990 (n~ 
242/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto 
da Convenção sobre os Direitos 
da Criança. adotada pela As
sembléia Geral das Nações Uni
das, em 20 de novembro de 1989 
e a·ssfnada pêlo Governo brasi
reiro, em 26 de janeiro de 
1990. 

Sessão_: 13-9-90 

160.420.000 (LFTP) que vencem 
no segundo semestre·de 1990. -

. . . 
Sessão: 13-9-90 

- Projeto de Resolução n~ 50, 
de 1990, que autoriza a Pre
fett~ra Municipal de Vilhena, 
Estado de-Rondônia, a elevar, 
temporariamente,- o· lTmite-fi
xado no 1hc1so I_do art. 3~ da 
Reso 1 ução nA 9~f; de 15 de de.:. 
zembro de 1989, do Senádo 
Federa 1. 

Sessão: 13-9-90 

- Pro!eto de Decreto Legisla
tivo n 8, de 1988 (n~ 11/88, 
na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto-do protocolo de 
emenda à Convenção de Aviação 
C i vi 1 Internacional (artigo 83 
bis), assinado em Montreal, a 
6 de outubro de 1980. 

Sessão~: 13-9-90 

P~ojetós aprovados e enviados 
à Câmara dos Deputados 

~ Projeto de Lei do Senado n~ 
339, de 1989, de autoria -dó 
Senador Mansueto de Lavor, que 
concede ao idoso 'é ao defi~ 
c·iente físico ou rnental. o be
neficio da percepção de um 
salário mínimo mensal, desde 
que comprovem não possui~ me1-· 
os 9e prov~r~~ Própria manu
tençao ou de te-1~ provida por 
sua famfl1a. 

Sessão: 5-9-90 (competência 
terminativa) 

- Projeto de Lei do Senado n~ 
343. de 1989, de autoria do 
Senador Jarbas Passarinho, que 
regulamenta- o exercício da 
profissão de Desenhista, e dã 
outras proviCências. 

Sessão: . 11 -9-90 

- Projeto -dê Lei da Câmara n~ 
- Pro!eto de Decreto Legisla- 69, de 1990 (n~ 4.058/89, na 

tive n 48, de 1990 (oriundo Casa de _origem), de iniciativa 
do Projeto de Lei da Câmara n~ do Presidente_ da República, 
67, de 1990 ( n~ 4. 588/90, na · Que d 1 spõe sob-re o reg-i me j u
Casa de origem), que ratifica rfdico dos servidores públ fcos 
a e~istêncfa do Funqo de De- civis da União, das autarquias 
senvolvfmento do ~nsino ~ro- e das fundações públicas 
fiss1onal Marftimo. federais. 

Sessão: 13-9-90 

- ProJeto de Resolução n~ 48, 
de 1990, que autorfza a Pre
feitura Mun1c1pal do Rio de 
Janeiro a emitir e a colocar 
no mé-rcado. através -de ofertas 
públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Município (LFTM
Rio). 

sessãO: 1 i ... 9--so 
-Projeto de ReSolução n~ 49, 

de 1990, que autoriza o Gover
no do Estado de São Paulo a 
emítfr Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de São Paulo 
( LFTP )_ em subs~ i tu i ção a 

• Sessão: 13-9-90 

- Pro~eto de Deç,reto LeQisla-_ 
tive n 45. de 19SO, de· auto
ria do Senador Chagas Rodri
gues e outros Senhores Senãdo
res, que ratifica, nos termos 
do art. 36 do Ato das Disposi
ções constitucidrtais Transitó
rias. o Fundo de Li~uidez- áa 
Previdênc1a Congressual e o 
Fundq AsSistenciãl do Institu
to d~ Previdência dos Congres~ 
sistas- IPC. 

Sessão: 13-9-90 

- Pro~eto de Decreto Legisla~ 
tive n 49, de 1990, de auto-
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ria do Senador Mendes Canale, 
que ratifica. nos termos do 
art. S6 do. Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
os Fundos que menciona. 

Sessão: 20-9-90 (extraordiná
ria) 

Decreto legislativo promulga
do pelo Presidente do Senado 

- Pro1eto de Decreto Legisla
tivo n 9, de 1~90 (n~ 2~3/90, 

naquela Casa), de iniciativa 
da Comissão D1reto_ra, que ra
tifica, nos termos do_ art._ 36 
do Ato das Disposições Consti
tucionais Transitórias, o Fun
do Especial do Senado Federal, 
o Fundo do .Centro Gráfico· do 
Senado_Federal, e o Fundo =de 
Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal. 

Ses_são: 12:-:9-90 

Projeto declarado prejudicado 
e enci;!minhado __ ao Arquivo __ 

- Projeto de Lei do senado n~ 
346. de 198$:1, de autoria do 
Senador ___ - Jutahy Maga 1 hães, que 
dispõe sobre o atendimento à 
cr.iança e ao adolescente em 
st_tu__p__çã_o de. risco, e dá outras 
providências. -

Sessão. 12_-9-90 


